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A  muita  bondade  de  V.  Ex."  e  ao  zelo  que  tem  por  este 
Seminário,  devo  eu  a  mercê  de  ir  completar  os  meus  estudos 
a  Roma,  onde  me  dediquei  especialmente  ao  estudo  do  DinEixo 
Canónico. 

Publicando  hoje  este  pequeno  sid)sidio  para  o  estudo  do 
Direito  Ecclesiastico  Portuguez,  è  do  mm  rigoroso  dever 
dedical-o  a  V.  Ex.",  como  testemunho  da  minha  mais  pro- 
funda gratidão  a  quem  me  dispensou  aquelle  beneficio,  que 
eu  aprecio  sobre  todos.  Digne-se  V.  Ex."  acceitar  esta  peque- 
nina offerta,  em.quanto  ella  significa  a  minha  boa  vontade  e 
a  rectidão  das  intenções  com  que,  mercê  de  Deus,  me  parece 
ter  procedido  até  hoje. 

Trabalhando  ha  mais  de  nove  annos,  no  serviço  de  V.  Ex.", 
que  é  o  sei'viço  de  Deus  e  da  Egreja,  na  medida  das  minhas 
forças  e  na  estreiteza  das  minhas  aptidões,  só  me  resta  o 
pezar  de  que  estas  não  tenham  podido  egualar  os  meus  desejos 
e  a  profunda  dedicação  com  que  sou 

»  De  V.  Ex." 


Seminário  de  Coimbra, 
2  du  dezembro  de  1893. 


Súbdito  fel  e  dedicado 
Joaquim  dos  Santos  Abranches. 


EXPLICAÇÃO    PREVIA 


Encarregado  de  reger  a  cadeira  de  Dirpiío  Ecclesiaslico  no  Se- 
minário de  Coimbra,  bera  depressa  nos  apercebemos  da  falta  d'um 
Compendio  que  satisfizesse  ás  condições  que  o  ensino  d'esta  dis- 
ciplina exige  em  o  nosso  paiz.  A  par  da  legislação  ecciesiastica, 
commum  a  toda  a  Egreja,  era  preciso  ensinar  aos  alumnos  as 
disposições  ecclesiasticas  próprias  de  Portugal,  e  as  modificações 
que  por  ventara  se  téem  introduzido  nas  disposições  geraes; 
'numa  palavra,  com  o  Direito  Commum,  devia  ensinar  o  Direito 
Ecciesiastico  portuguez.  Empreheudemos,  porisso,  a  publicação 
d'um  compendio,  onde,  sem  prejuízo  do  verdadeiro  Direito  Ca- 
nónico, exposto  como  a  Egreja  o  ensina  e  propõe,  expozessemos 
também  tudo  quanto  esta  disciplina  tem  de  próprio  e  particular, 
quer  de  direito,  quer  de  fado,  'neste  reino. 

Para  o  bom  desempenho  d'esla  missão,  que  nos  impozemos, 
era  mister  que  as  concessões  feitas  pela  Santa  Sè  a  Portugal,  em 
todo  o  curso  da  sua  gloriosa  historia,  se  extremassem  bem  dos 
costumes  legitima  ou  illegilimamante  introduzidos;  e  para  isso,  tor- 
nava-se  necessário  attender  muito  aos  factos,  devidamente  interpre- 
tados, e,  sobretudo,  recorrer  ás  legitimas  fontes  do  nosso  Direito 
Ecciesiastico.  Era  essencial,  pois,  examinar  os  documentos  ema- 
nados da  Santa  Sé  para  o  nosso  paiz,  visto  que  é  necessária  a  in- 
tervenção da  aucloridade  suprema  da  Egreja  para  haver  modifica- 
ções legitimas  nas  suas  leis  geraes.  Era  indispensável  ver  e  me- 
dir o  alcance  das  famosas  concordias  celebradas  entre  o  clero 
e  os  nossos  reis,  e,  mais  ainda,  as  concordatas  feitas  com  a  Santa 
Sé.  E  também  não  podiam  deixar  de  se  examinar  os  concílios  na- 
cionaes,  provinciaes  e  diocesanos  de  Portugal,  e  ainda  a  legislação 
do  poder  civil  sobre  matéria  ecciesiastica.  Ora  tudo  isto,  que  é 
muito,  que  é  indispensável,  anda  disperso  em  centenares  de  livros  e 
documentos,  quer  pubhcados,  quer  inéditos.  Era,  pois,  necessário 
para  fazer,  com  juizo  seguro  e  base  solida,  um  compendio  de 
Direito  Ecciesiastico  portuguez,  conhecer  as  suas  fontes,  tão  dis 
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persHS  t'  (Ic  Ião  diílicil  invi'stÍL,'.i(.%1o,  — agrup.ir  e  colligir  as  IJiillas 
i'.  tJi|ilomas  pontiticios  relativos  a  l'orlugal,  as  concordiasecoucor- 
dalas,  os  concílios  nacionais,  provinciaes  e  diocesanos,  e  as  leis 
do  podiT  civil  sohre  mnlcria  ccclcsiaslica.  Kra  uma  cmpreza  ár- 
dua, arriscada,  cheia  das  maiores  dilliciildades  e  que  não  era 
niuiio  pira  esperar d'esloiços  pailiculares;  nãoduvidáiiios,  todavia, 
emprehendela.  na  certeza  de  que  sahiria  uma  obra  imperfeita  e 
incompleta,  e  de  que  fazíamos  um  Irahalho  (pie  por  única  recom- 
pensa >ó  uos  deixuria  a  consciência  de  ter  leito  alguma  cousa  ver- 
dadciramenle  ulil  em  pró  da  verdade  e  da  justiça.  Hesolveramos, 
pois,  compilar  em  outros  tantos  volumes: 

I.  A  Summa  do  Bullario  Portuguez. 

II.  As  concordias  e  as  concordatas  celebradas  entre  os 

poderes  ecclesiastico  e  civil. 

III.  Os  concílios  nacionaes,  procincin.es  e  diocesanos  de 

Portugal. 

IV.  A  legislação  do  poder  civil  sobre  maleria  ccclesiastica. 

Sae  hoje  o  primeiro  volume.  N3o  nos  atrevemos  a  chamar-lbe  o 
(pie  não  é, — um  Bullario  portuguez;  seriam  necessárias  dezenas 
de  volumes  para  o  pnblirar,  nem  nos  seria  possível  dar  por  ex- 
tenso os  milhares  de  Uiillas  e  outros  documentos  emanados  da 
Santa  sé  para  o  nosso  paiz. 

Fizemos  apenas  um  ligeiro  summario  d'uma  grande  parte  d'es- 
ses  documentos,  ao  qual  damos  o  titulo  de — Summa  do  Bulla- 
rio Portuguez. 

O  que  é  e  o  (jue  vale  em  nosso  juízo,  os  defeitos  que  tem,  as 
fontes  a  que  nos  soccorremos,  vae  dizel-o  a  seguinte  Jntruducção. 
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SuMMAiiio  :  —  7)  Fontes  da  Summa  do  Bullario  Porlttguez.  — 

II)  Matérias  de  que  tratam  os  documentos  coUigidos.  — 

III)  Importância  e  defeitos  doeste  trabalho. 
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SuMMARio:  —  A)  Arrhivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  —  B)  Rernin  Lu- 
sitanicaram  ex  manuscriptis  codicibus  Bibliothecae  Valicanae,  aliarum- 
que  Urbis.  —  C)  Uvro  Preto  da  Sé.  de  Coimbra.  Traslado  das  Bulias  que 
estão  nas  gavetas  do  cartório  da  Sé  de  Coimbra.  índices  das  gavetos  e 
índices  Vários  do  cartório  da  mesma  Sé.  — D)  Colleclorio  das  Bulias  e 
Breves  Apostólicos,  ele,  do  santo  ofjicio  em  Portugal.  —  E)  Corpus  Júris 
Canonici.  -  F)  Bullarium  Magnum  Romanum,  etc. — Cij  Annales  Eccle- 
siasíici.  etc.  conlinnati  ab  Odnrico  Rai/naldo.  —  H)  Epistolaram  Inno- 
centii  III  libri  XV;  Quinta  Compilatio  Epist.  Decret.  Ilonorii  III,  etc. — 
I)  Builariuin  Carmditanum;  Bullariícm  Cappurinoritm;  Buitariwm 
Equestris  Ordinis,  etc,  etc. — J)  Bullarium  Patronatus  Portiigattiae  Re- 
gum,elc.—  K)  Cndcx  Titulorum  S.  Patriarckalis  Ecclesiae  Lisbonensis. 
—  li)  Quadro  Elementar  das  Relações  diplomáticas,  etc.  — SI)  Pontifi- 
ciarum  Constitutionum,  etc.  epitome,  opere  et  sludio  Aloijsii  Guerra.  — 
Pi)  Provas  da  Historia  gcneologica  da  casa  real  portugueza.  Monarchia 
Lusitana,  etc,  etc. 

Começaremos  por  indicar  as  priíicipaes  fontes  a  que  nos  soccor- 
retnos,  para  que  o  leitor  possa  julgar  da  exactidão  dos  documen- 
tos coíligidos  e  da  importância  e  valor  do  nosso  trabalho.  Foram 
as  seguintes : 

A)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.— E'  uma  das 
mais  ricas  e  notáveis  collecções  de  manuscriptos  da  Europa, d'onde 
téem  saliido  documentos  e  obras  da  mais  alta  importância  para  a 
nossa  historia.  Âllí  se  organisou  também  ai."  Serie  da  Summa  do 
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Bullario  Portuguez.  São  17(»4  exiraclos  de  Dullos  c  Breves  Irauscri- 
plos  de  dois  volumes,  que  salvamos  das  rniiias  d'uma  livra- 
ria, que  um  leilão  publico  dispersavn.  Foram  colligidos  para  uso 
d'uma  inteliigencia  superior  cora  o  tilulo  :  BuUae  et  Breviae  pro 
Lu^ilania  Collecla  er  Régio  Arcliivo  l\e(jin  Liisitaniae,  Anno-1856 
—  Tnmus  I.  Tomiis  II. —  Não  é  Iraballio  nosso;  por  nossa  conla 
apenas  numerámos  rapidamente  os  documentos,  c  distribuimol-os 
por  pontificados  e  reinados,  com  uma  simples  indicação  de  da- 
tas, que  julgámos  indispensáveis.  Sem  embargo  dos  defeitos  e  im- 
perfeições que  lhe  notámos,  e  de  que  adiante  fallaremos,  repro- 
duzimol-o  tal  como  o  encontrámos,  nem  estávamos  em  circum- 
slaucias  de  verificar  e  melhorar  definitivamente  um  indice  tão  nu- 
meroso e  tão  apreciável  *. 

B)  Rerum  Lusitanicarum  ex  manuscriptis  Codicibus 
Bibliotliecae  Vaticanae,  aliarumque  Urbis.  —  Ao  passo 
que  U.  João  3."  queria  como  que  transportar  para  a  patriarchal 
de  Lisboa  o  esplendor  e  grandeza  das  funcções  da  Capeila  Sisti- 
na, teve  o  pensamento,  mil  vezes  mais  feliz,  de  transportar  para 
Portugal  uma  copia  de  todos  os  documentos  manuscriptos  exis- 
tentes" nas  bibliolliecas  e  archivos  de  Roma.  Foi  encarregado 
d"esta  árdua  e  importante  missão  o  Commendador  Manuel  Pe- 
reira de  Sampaio,  que,  pelos  annos  de  1734  a  1749,  exerceu  o 
cargo  de  ministro  ou  encarreg<ido  dos  negócios  de  Portugal  em 
Roma  *.  Depois  de  obtida  licença  do  S.  Padre,  foi  elle  mesmo  que 


•  Por  informações  colhiclas  na  repirlição  i:oinpi;tonte  sabemos  que  ha  na 
Torre  do  Tombo  um  iuvenlario  e  Sumuiario  du  Gor(io  de  Bulia»,  lireves, 
ele.  existeutes  alli,  feito  no  teoipo  do  Guarda-múr,  Manuel  da  Maya  (século 
XVIII).  Alúin  dVsle  Corpo,  ha  uo  Corpo  chamado  das  Gavetas  muitos  mo- 
numentos d'eáta  natureza,  de  que  ha  curtos  sunimarios  no  respectivo  ín- 
dire.  Ha  ainda  outros  Corpos,  como  é  a  ÇoUecção  Especial,  Collecção  de  S. 
Vicente,  das  Diversas  Mitras  e  conventos,  e  tem-se  leito  o  summario  de  al- 
guns, da  mínima  parte.  Estes  summarios,  que  existem,  tOem  sido  feitos  pelos 
empregados,  sob  a  direcção  dos  antigos  oITiciaes-uiaiores,  e  hoje  do  director. 
—  De  todos  estes  summarios  se  soccorreu  naturalmente  o  erudito  collector 
das  Bulias  e  Breves  que  publicamos  na  1."  serie,  como  d'elles  se  soccorreram 
também  os  compiladores  do  Quadro  Elementar  a  Corpo  Diplomático  Portu- 
guez. D&w  s^áviíniT-Sú  que  estes  deixaram  de  imprimir  alguns  documen- 
tos que  foram  julgados  de  menor  importância,  e  certamente  não  encontra- 
ram tudo,  podendo  futuros  exploradores  achar  ainda  subsídios  mui  valiosos. 

'  Bento  XIV  na  sua  imporlantissima  Bulia  (jue  reformou  o  Martyrotogio 
Romano,  que  se  lè  em  todas  as  edições d'esttí  livro  lythurgico,  ao  exporá  oc- 
casião  que  o  determinou  a  publicar  aquella  notável  reforma,  faz  uma  refe- 
reucia  altameatd  iisongãira  a  este  benemérito  portnguez. 
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escolheu  e  apresentou  os  documentos  para  serem  copiados.  A 
copia  de  todos  elles  abrange  226  volumes,  sendo  os  três  últi- 
mos o  Index  geral.  Além  d'esles,  ha  mais  um  volume  que  foi 
posto  em  supplemento,  por  conter  matéria  impressa.  A  copia 
d'estes  documentos  tem  o  titulo  d'esta  epigraphe;  mas  os  volu- 
mes d'esta  Collecção  geral,  desde  o  8."  até  o  52.°,  tomam  a  desi- 
gnação especial  de  Sijmmkta  Liisitarnca,  por  conterem  cada  um 
de  per  si  assumptos  diversos,  como  o  geu  nome  indica  (miscel- 
lanea),  ao  passo  que  todos  os  outros  contèem  só  ura  assumpto 
especial  tratado  'num,  e  ás  vezes,  mais  volumes  '.  A  nossa  His- 
toria e  o  nosso  Direito  ecclesiastico  não  téem  por  certo  outia 
fonte  mais  completa,  mais  rica  e  mais  auctorisada  ^ 


1  Quando  D.  João  6."  mandou  ir  deXisboa  para  o  Brazil  a  livraria  roal, 
também  osta  preciosíssima  colie;pção  fez  fissa  longa  viagem,  sahindo  de  I^is- 
boa  em  17  de  março  de  1811,  a  bordo  da  fragata  —  Princesa  Carlota,  onde 
foi  a  earsfo  de  Luiz  Joaquim  dos  Santos  Marrocos,  empregado  da  mesma  li- 
vraria. E'  para  admirar,  e  ainda  mais  para  estimar,  que  a  maior  parte  d'a- 
queiles  manuscriptos,  incluindo  a  St/mniicta,  voltassem  para  Portugal,  eon- 
servando-se  hoje  toda  a  collecção  na  real  bibliotheca  d' Ajuda. 

2  Possuímos  uma  copia  do  Index  de  124  volumes,  a  qual  tem  o  seguinte 
titulo:  índice  da  collecção  manuscripta  de  Docuvientoa  para  a  Historia  Eccle- 
siastic  I  de  Portacial.  extrahidos  dost  Arehims  de  Rnma  em  tempo  do  Papa 
Bento  14."  a  instancias  d'El-Rei  D.  João  5.°,  a  qual  se  conserva  na  Real 
Bibliotheca  d' Ajuda. 

Para  que  o  leitor  possa  avaliar  melhor  da  importância  d'esta  riquíssima 
collecção,  indicaremos  aqui  em  nota,  e  muito  suinmariamente,  o  assumpto 
d 'alguns  volumes  d'esta  Collecção,  seguindo  a  copia  do  nosso  índice,  que 
está  dividido  em  2  tomos.  0  1.°  começa  por  indicar  o  assumpto  dos  1.°' 
volumes. 

VOLUME  I. — Diários  ou  actos  dos  Romanos  Pontífices  em  que  se  encontram 
muitas  cousas  relativas  a  Portugal,  desde  1378  a  1390.  Contem  a  historiado 
sehisma,  desde  Urbano  6.»  até  Alexandre  5."  e  os  diários  dos  Papas  desde 
Innocencio  7."  e  Bonifácio  9."  até  Clemente  8.». 

VOLUME  II.  —  Negociações  que  Mnns.  Prospero  Santa  Croce,  bispo  de 
Chisano,  fez  na  Hespanha  e  Portugal,  onde  foi  núncio  no  tempo  de  Pio  4.°. 
Contém  algumas  cartas  de  S.  Carlos  Borromeu  e  outras  muitas  de  grandes 
personaaens,  relativos  á  missão  do  núncio  e  a  negócios  tatnbemda  França. 

VOLUME  IV.  —  Interdicto  de  Li^^boa,  isto  é,  copia  do  processo 'do  inter- 
dicto  geral,  imposto  em  Lisboa  pelo  bispo  Octávio  Accoromboni,  colleclor  de 
Paulo  3.".  aos  27  de  junho  de  1617,  o  qual  durou  10  mezes. 

VOLII.ME  VI.  —  Livro  com|)osto  por  ordem  D.  João  3."  por  Francisco 
Coelho  acerca  ilas  ordenaçÕHS  do  reino  contrarias  á  libiTdade  ecciesiastica, 
vertido  de  portuguezpara  latim  por  umanonymo.  Foiollerecldo  por  D.  Theo- 
tonio,  arcebispo  do  Évora  a  Paulo  5.»  o  incorporado  na  Bibliotheca  do  Vati- 
cano. 

VOLUME  VIII.  ~S)jininicta  Lm.  tomo  1.  —  llistnria  de  D.  AlTonso  Heii- 
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O)  Livro  Preto  da  Sé  de  Coimbra.  Traslado  das  Bul- 
ias que  estão  nas  Gavetas  do  Cartório  da  Sé  de  Coim- 
bra, índices  das  Gavetas  e  índices  Vários  do  Cartório 
da  mesma  Sé.  — Jiiulamos  todas  eslas  obras  manuscriplas  pela 
aiialo.iíia  qne  tèem  e  por  iodas  perloucerem  ao  cartório  da  Sé  Ca- 
thedralde  Coimbra. 


riíiuns  por  D.  João  Galvão,  arcebispo  de  Braga,  prelado  de  Santa  Cruz.— San- 
tidade e  iniKiffres  da  Rainha  Santa  Izabel,  etc. 

VOIAIME  IX.  —  Si/iiim.  Liisil..  tom.  II.  Conti^m  documentos  de  Cle- 
mente i.o.  Clemente  7  0.  Grcííorio  9.",  João  22.»,  Bonifario  8.',  etc..,  sobre 
nejiofio.s  do  Portugal,  glorie  e  testamento  do  cardeal  de  Lisboa.  Do  diário 
de  Alexaiidri!  fi."  relativo  ao  anno  l.WI.  Alíjuns  facto.s  de  I).  João,  bi.sfw  do 
Porto,  (|U(',  celebra  na  presencia  do  Papa.  Viiriai  carta.s  e  doeuiiientos  de  bis- 
pos, i-ardeaes,  núncios,  reis,  etc.  Aljjuus  dorumeiítos  relativos  aos  cbristãos 
novos  e  inquisi(;ão.  oíTwiu  divino  na  se  de  Coimbra,  capella  real,  ate. 

VOLUME  X.  —  Sym.  Lusit.,  lom.  111.  Cmilém  a  historia  de  Badouin, 
conde  de  Flandres  e  Ferrani,  lilhos  de  D.  Sancho,  rei  de  Portupal.  em  99 
capítulos,  pseriptos  em  Iraiicez:  e  a  historia  de  D.  Francês  de  Zuiiiíia  so- 
bre o  casamento  do  imperador  Carlos  ■).»,  rei  de  Hespaulia  com  a  infanta  D. 
Izabel  de  Porluiial,  e  ouira.-.  cousas  relativas  a  Portugal  e  Hespanlia,  em  27 
capítulos,  escríptos  em  hespanhol. 

VOLU.ME  XI.— S)/w.  Lusil.,  tom.  IV.  Além  d'uma  historia  dos  reis 
de  Portugal  desde  1090  até  1377,  contem  a  historia  da  e.xpedi^^ão  de  D.  Se- 
bastião a  Africa,  successão  de  Fdippe  2.°,  puerras,  documentos,  etc. 

VOLUME  XI V.  —  Sí/m.  LmíV.,  tom.  VII.  Exposição  das  negociações 
de  Mons.  Castracani,  collector  apostólico  em  Purtugal,  e  Mons.  Canipepgi, 
núncio  em  Madrid  para  conservar  nas  egrejas  d'aquelle  reino  os  bens  que 
lhe  deixaram  os  fif  is,  etc ,  e  incidenli!S  acontecidos  até  á  expulsão  de  Por- 
tugal dj  dito  collector,  etc,  etc.  In>trucçãodo  cardeal  Mazzarino  ao  embai- 
xador de  França  no  pontilicado  de  Innocencio  I().°,  na  qual  se  expõe,  entre 
outras  causas,  as  razões  de  I).  João  4.»,  duque  de  Bragança,  rei  de  Portu- 
gal, contra  Filippe  i.",  rei  de  Ilespanha,  e  se  ordena  ao  dito  embaixador  de 
França  (jue  se  eutenila  com  o  presidente,  que  em  Roma  se  intitula  —  do 
Clero  de  Portugal,  mas  que  na  realidade  imimoveos  interesses  reaes,  e  pro- 
cure que  D.  João  4."  seja  reconhecido  legitimo  rei  de  Portugal  e  que  as  egre- 
jas vagas  sejam  providas,  .segundo  as  in,-lani'ias  dos  porluguezes. 

VOLUME  XVI,  XVII  e  XVIII.  -  Si/mm.  Lusit.,  tom  IX,  X,  XI.— Varias 
noticias  e  informações  da  sublevação  dos  porluguezes  contra  a  domi- 
nação hespanhola.  Descreve-se  a  ida  a  Ruma  do  bispo  de  Lamego,  U.  Mi- 
Kuel  de  Portugal,  com  negociações,  e  o  insulto  que  se  lhe  fez  da  parte  do  em- 
baixador da  Hespanha;—  ultima  allegação  politica  jurídica  na  qual  se  prova 
que  o  bispo  de  Lamego  deve  ser  recebido  por  S.  Santidade  como  embaixa- 
dor de  D.  João  4.°  ele,  ele.  Provisão  das  sés  vagas.  Bulias  para  o  iucjuisi- 
dor  etc.  Carias  dos  núncios,  etc. 

VOLUME  XXVI.— .Sí/«iíH.  /.,!/.<.,  tom.  A'LY.— Merecimentos  rio  rei  de  Portu- 
gal para  com  a  S.  Sé.  .Motivos  que  se  opiiõe.m  ao  provimento  do  bispado 
feito  por  nomeação  de  1).  João  4.»,  por  causa  da  opposíçâo  do  rei  de  Hes- 
nanha.  Vários  breves  e  cartas  de  Sixlo  5."  e  outros  Papas  ao  núncio  do 
l|p.s|ianha  e  Portucal. 

VOLUMES  XXVII  a  XXX.->>«.  Lusil-,  tom.  XX  a  XXUI Cartas  em 
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a)  O  Livro  Preto  é  iim  curioso  documonlo,  certamente  conhe- 
cido da  niiiioria  dos  leilores,  por  ter  sidu  uma  das  mais  notáveis 
fontes  de  importantes  obras,  já  publicadas,  comoé  o  Porlugalliae 
Monumenta  hislorioa;  o  Catalogo  dos  bispos  de  Coimbra,  do  dr. 


cifra  e  decifradas;  propostas  e  resposta  sem  cifra  dos  núncios  apostólicos 
em  Hespanha  e  Portugal  no  tempo  de  Sixto  5.°,  Clemente  8.»  e  Alexandre  7 .° 
Depois  do  Volume  2Ú.o  da  collecção  geral,  que  é  23,"  da  Symniicta,  traz 
o  nosso  índice  o  chamado  Codex  Diploinaticus  Lusitânia^.  Divlde-se  em  6 
tnmos.  Indicaremos  summariamente  o  assumpto  do  1 "  e  faremos  uma  levi; 
referencia  aos  restantes,  no  intuito,  simplesmente,  de  dar  uma  ligeira  idea 
d'esta  obra,  nunca  assas  elogiada. 

Código  Diplomático,  tomo  l".  Trata  de  D.  fíenriqae,  pae  dos  reis  de  Por- 
tugal e  de  D.  Tliereza,  sua  mulher,  filha  deD.  AlTonso  rei  de  Castella,  morta 
cerca  do  anno  ãp  1130.  Observações  históricas  sobre  estes  dois  personagens' 
Doações  de  D.  Thereza  ao  bisno  do  Porto  e  ao  convento  de  S.  Cruz.  — 
D.  Affonso  Henriques  (1130-1180).  Observações  históricas.  Carta  a  Lúcio  2.0 
e  a  Alexandre  3.",  tornando  o  reino  tributário  da  S.  Sé;  Bulias  de  Lúcio  2."  e 
Alexandre  3.".  Relação  da  fundação  do  mosteiro  de  S.  Vicente  junto  de  Lis- 
boa, ao  oriento;  liberalidad^í  de  D.  Affonso  Henri(]ues,  para  o  convento  de 
Clan  Valle.  Implora  o  auxilio  de  Nossa  Senhora  contra  os  mouros.  Leis  dr^ 
D.  Aflonso  aos  habitantes  de  Leiria.  Protecção  ao  convento  de  Santa  Cruz. 
.Apparição  de  JesusChristoaD.  Atfonso  Henri(|ues. — D.Sancho  1(1183-1212) 
Breves  indicações  bistoricas.  Doações  a  vários  eonventos  e  egrejas.  Bulias 
de  Celestino  3.o  e  Innocencio  3.o— D,  Affonso  2.»  (1212-r2.?3|.  Factos  his- 
tóricos de  D.  AlTonso.  Reprehensões  e  excommunhOes  de  Innocencio  3."  o 
Honório  3."  contra  D.  Affonso  2.".  Doações  e  testamentos  d'esle  rei. 

Do  mesmo  modo  expõe  a  historia  dos  outros  reis  até  D.  Diniz. 

Código  Diplomático,  tom.  2".  3.",  4.",  5.^.  efí.".  Expõe  egualmente  a  his- 
toria dos  nossos  reis  desde  D.  Diniz  até  D.  João  5.",  principalmente  indican- 
do a  intervenção  e  concessões  dos  Papas. 

Segue-se  uma  copia  do  Bullarimn  cotleclio  quibtts  seren.  Lusitaniae  et 
Alnaybiorum  rer/ibus,  etc.  Está  impressa. 

Em  seguida  lé-se  em  italiano  o  summario  de  Bulias  e  Breves  de  Portugal 
extrahidos  dos  endices  manuscriptos  do  castello  de  S.  Angelo,  único  exemplar 
que  existe  em  Roma.  E'  precedido  da  seguinte  nota  : 

Benlissimo  Podre.  —  Os  secretários  dos  reis  de  Portugal  usam  d'este  smn- 
mario  para  saber  o  que  foi  concedid'i  ou  ordewdo  pela  S.  Sé.  em  rada  uma 
das  matérias  no  dito  reino  e  sercem-se  d'elte,  como  claramente  se  diz  'nelte, 
para  e.cemplo.  e  também  vara  outras  occasiões  em  beneficio  da  coroa  e  dos 
particulares.  Tnmbem  se  vê  a  nucti»  idade  e  jurisdicnuo  espiritual  e  temporal 
que  os  summos  Pontífices  exerrituram  para  com  a  dita  Coroa,  outros  senho- 
res, povos  e  terras,  comprehendendii  as  ilhas,  a  Africa,  as  Índias  e  outros  pai- 
zes  conquistados.  E  quasi  serve  de  annaes  d'essas  parles,  especialmente  nas 
cousas  ecclesiasticas 

A  esta  nota  segue  ama  taboa,  por  ordem  alphabetica,  das  mais  principaes 
matérias.  Na  impassibilidade  de  transcrever  tudo,  apenas,  para  amostra,  tra- 
duzimos do  italiano  a  indicação  das  matérias  relativas  á  li;ttra  A  e  E. 

.%.  — Abbadessa  da  Villa  do  Conde  e  sua  jurisdicção.— Alcobaça,  princi- 
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Pedralves  Nogueira;  a  Noticia  Histórica  do  Motleirn  da  Vacariça, 
(lo  l)r.  Miguel  Hiboiro  de  Vascimceilos;  a  Historia  dn  Mosteiro  da 
Vacariça,  do  í^r.  Dr.  António  Aiigiislo  da  Gosta  Simões,  actual 
Heitor  da  Universidade  de  Coimbra,  ele.  Convém  lembrar  que  o 


pai  mosteiro  do  rsino.  Adminlsira(,*ão  dos  rendimentos  do  cardeal  D.  AlTonso 
e  do  iDÍaiite  I).  AlTonso  e  O.  Henrique. — Applli-arão  dos  bens  fructos  deci- 
mas 6  ouiras  proventos,  meias  wmat.is  p.ira  diversas  ejrrejas,  mosteiros,  or- 
dens inililare»  e  (inerras  d'inlii'is.— Apuas  e  fontes  de  Cuinibra. — Absolvi- 
ção de  excominunbões  e  censuras  em  (jm  inoorreram  aliiuns  reis  e  outras 
pessoas  por  causa  da  immuuidade  e  liberdade-ecclesiaslica,  do  commercio 
com  mouros  e  outros  iulieis,  especialmente  de  armas,  por  causa  dos  dinhei- 
ros (irados  ás  ejirejas.  e  das  multas  probiliidasaos  ecciesiasticos  e  de  deci- 
mas e  dinheiros  tiradas  às  egrejas  para  a  guerra  sem  licença,  e  por  outras 
causas. — Armada  oITerecida  ao  rei  de  França.— Arcebispo  de  Évora  diflama- 
do.— Auctoridade  do  Papa  e  Sé  apostólica. 

E.  —  Erecção  do  reino  de  Portuptal.  dos  bispados  de  Miranda,  Portalegre, 
Elvas,  Ceuta,  Çallm,  Funchal,  e  d"outros  na  Africa;  do  convento  de  S.  Ciara 
no  Porto;  de  dúze  mosteiros  de  frades  e  freiras;  de  doze  capellas  no  hospital 
de  lodos  os  santos;  d'um  mosteiro  em  Caslello  Branco;  d'outro  de  S.  João 
Bapiisia  em  Setúbal;  d'outro  de  freiras;  d'outros  doze  para  além  do  Cabo  da 
lioi  Esperança:  de  ciocoenla  commendas  da  ordem  de  Christo;  d'nutras  se- 
melhantes; de  tres  mosteiros  mendicantes;  do  collegio  de  S.  I)omingos  era 
Coimbra.—  Execuções  de  testamentos,  etc— Exhortáções  aos  reis  contra  os 
turcos,  ele. 

Em  seguida  ás  Ihtllat  do  archivo  do  Caslello  de  S.  Angelo,  a  copia  doindi- 
ce  qae  pí^xiiimos  traz  os  seguintes  documentos: 

Summario  de  certas  Bulias  de  Bonifácio  9. o  pertencentes  a  Portugal  e 
conservadas  no  .ircbivo  do  Vaticano. 

Summario  d;is  Bulias  de  iTinocencio  13.",  Alexandre  .^.o,  João 22,  e Mar- 
tinho .').».  T<i<lo8  estes  são  em  latim  e  os  seguintes  ein  italiano. 

Summario  de  todas  as  Bulias  e  Breves  conservados  na  Torre  do  Tombo 
desde  Alexandre  3.»  (1179)  até  Greporio  13. o. 

Bulias  que  pertencem  as  ordens  militares  do  reino  de  Portugal. 

Breves  ml)  Annullu  Pisraifiris,  alguns  dos  quaes — aã  fuluram  rei  memo- 
riam—Sf.f/iauáo  a  mesma  ordem  das  Tiuilas. 

Breves  (|ue  pertencem  ás  ordens  militares  desde  Alexandre  G."  até 
Gregório  13.0. 

Bulias  (|iie  pertencem  ã  jurisdicção  do  capellão-mór. 

Breves  que  pertencem  á  jurisdicção  do  capellão-mór. 

Breves  de  erecção  de  mosteiros  e  reforma  de  religiosos  e  prelados. 

Universidade  de  Coimbra. 

0  2."  volume  da  nossa  copia  do  índice  d'esta  notável  collecção  começa 
por  mdicar  os  diidomas  poiítilicios  emanados  da  Santa  Sò  no  tempo  de  S. 
Pio  V,  no  aimo  de  l.^GC». 

I'".sses  numerosíssimos  diplomas  relativos  aos  nesíocios  (li>  Portugal  são  ex- 
trabidos  dos  dilTerenles  livros  t]:i^  Miniiinx  nriginnrs.  das  Mhivlas  registadas 
e  dos  Breves  Secretos,  em  sumnia  dos  rcgeslos  dos  Papas  desde  aquella  da- 
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original  d'este  precioso  livro,  Ião  rico  de  noticias  e  documentos 
antigos,  se  conserva  hoje  na  Torre  tio  Tombo  e  d'elie  se  tirou 


ta,  15t)6,  annopor  anno,  até  ao  18.»  anuo  do  pontificado  dfi  Clemente  11.", 
1718.  Continua  depois  no  volume  xxxi  da  collecção  geral,  que  ó  tomo  24  da 
Svmiiiiela. 

"VOLUMES  XXXI  a  XXXV.— St/m.  Lusil.  tom  XXIVaXXVlII.  Informa- 
ções, noticias  e  documentos  sobre  as  missões  orientaes.  Resoluções  da  Pro- 
paganda relativas  ás  mesmas  missões.  Descripções  da  Eihiopia,  Egypto,  Con- 
go. Estado  da  christandade  de  Goa.  Memorial  apresentado  a  Alexandre  7." 
em  16(11  pelos  padres  da  Companhia  de  Jesus  para  obterem  o  indulto  de 
doutorarem  em  philosophia  e  theologia  os  alumnos  e  estudantes  dos  eolle- 
gios  da  mesma  companhia  existentes  na  America.  Accrescenta-se  a  opinião 
de  vários  contra  a  dita  petição.  Varias  cartas,  documentos,  exposição  de 
jesuítas,  capuchinhos,  ele.  sóhre  missões,  guerras,  noticias,  etc,  etc.  His- 
toria da  recuperação  do  Brazil  feita  pelas  armas  de  Hespanha  e  Portugal  no 
anno  de  1623  escíipta  pelo  dr.  Eugénio  de  Narbona,  etc. 

VOLUMES  XL  o  XLL— Sí/w.  LmiL,  tom.  XXXIII  e  XXXIV.— Tratado  do 
estado  da  inquisição  no  reino  de  Portuga!,  especialmente  dos  christãos  novos. 
Observações  contra  os  mesmos  christãos  novos  apresentada  secretamente  a 
Clemente  8."  pelo  cardeal  Pinello  em  nome  d'um  certo  poríiiguez.  —  Sen- 
tença dada  no  foro  secular  de  Portugal,  contra  os  ecciosiasticos.  Instrucções 
de  Paulo  3.°  ao  núncio  Capo  di  Ferro.  Carta  do  Preste  .loão  ao  Vice-rei  de 
Portugal. — Abusos  das  matérias  occlesíasticas  em  Portugal,  isto  é,  in- 
formação exacta  das  grandíssimas  desordens  e  perneciosissimas  novidades 
nos  negócios  ecciesiasticos  de  Portugal  e  suas  conquistas,  provenientes  da 
longa  falta  de  ministros  apostólicos  no  dito  reino.  Escrípta  por  ura  zeloso 
porluguez  em  Lisboa  aos  10  de  novembro  de  1668  e  peio  mesmo  enviada 
a  Clemente  8»,  para  servir  de  guia  áquelle  iiue  ha  de  ser  núncio  em  Por- 
tugal. Relação  do  reino  d(!  Poriugalno  ti  in|>o  de  D.  João  4.",  feita  por  Agos- 
tinho de  Bellis,  por  ordem  do  duque  de  Terra  Nova,  embaixador  de  FIlippe 
4."  em  Roma.  Diversas  relações  e  discursos  sobre  os  negócios  da  Pérsia. 

VOLUMES  XLIII  e  XLIV.  —Sym  Lusit.  tom.  XXXIX  e  XL.  Bulias  de 
Innocencio  4.",  de  Clemente  7."  e  Paulo  3.°— Petições  do  rei  de  Portugal  no 
concilio  do  Trento,  cartas  de  cardeal  D.  Henrique  e  D.  Sebastião  a  S.  Car- 
los Borromeu  e  a  Pio  4.°.  Breves  de  S.  Pio  5.» ao  rei  e  ao  bispo  de  Coim- 
bra, do  Porto,  etc.  Oração  da  Egreja  a  Christo  em  favor  de  D.  Sebas- 
tião que  vae  combatiT  contra  os  mouros.  Relações  das  guerras  succe- 
didasnas  índias  d(í  Portngol  entre  orei  de  Pegueontros reis.  Fel-zsuccesso 
que  teve  o  capitão  portugiiez  Filippo  Brito  na  mesm.i,  guerra.  —  Carta 
de  Mons.  Octávio  Accnramboni,  collector  apostólico  em  Portugal  ao  cardeal 
Borghese,  aonunciando  o  mau  tratamento  dado  pelos  ministros  do  rei 
ao  seu  auditor  no  dia  19  de  novembro  do  1615.  Outra  para  que  o  Dr.  Ga- 
briel Pereira  de  Castro  não  possa  votar  nas  causas  da  collerloria.  Accla- 
mação  de  D.  João  4."  Avisos  de  Lisboa  de  25  de  novembro  de  1667  sobre  a 
renuncia  feita  do  reino  de  Portugal  em  favor  do  infante.  Registo  das  car- 
tas do  cardeal  Farnese  relativas  a  Portugal  de  1502,  1S63,  l.')64.  Registo 
das  cartas  do  cardeal  Borgbese  sobrinho  de  Paulo  -ifi.  ao  collector  apostólico 
em  Portugal,  Mons  Fabrício  Caracciolo  dn  anno  1605  a  1608  e  registo  das 
cartas  d'este  áquelle,  relativas  aos  mesmos  annos.  Registo  das  cartas  do 
cardeal  Altieri  aos  núncios  de  Portugal.  Ululação  do  n)arlyrio  e  catalogo 
*  * 
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uma  copia   authentica,  que  se  ccnserva  no  Cartório  da  Sé  de 


dos  martyres  do  Japão.  Relação  da  prisão,  cárcere  e  morte  de  cardeal  Tour- 
non,  legado  apostólico  na  (>biiia.  Muitas  Bulias.  Breves,  cartas,  aoticias  ele. 

VOLUMKS  LI  a  LVI.  Sym.Liisit.  tom.  XMV  .1  IXL.  Esti^sG  Volumes con- 
técin  o  Código  Dinlomniico,  >\uc  i<i  licarauí  siiinmariados,  depois  do  Volume 
37.  por  assim  virem  lransiTÍ|ilos  na  copia  (jue  possuímos. 

VOLUMES  LVII  e  LVIU.  Sym.  Lusit.  tom.  X  a  LL  ludulto  de  Leão  10.« 
a  D.  Manuel  .sobre  padroado  de  mosteiros.  Breves  de  S.  Pio  ."!.<>  e  Gregório 
l,'!"  e.xtrahidos  do  archivo  da  Secretaria  dos  Breves  do  moute  Quirinal.  São 
56  Breves  de  S.  Pio  5.°  e  17  de  Gregório  13.»,  dirigidos  ao  rei,  ao  cardeal 
D.  Henrique,  aos  bispos,  mosteiros,  e  particulares  sobre  dilTerentes  negócios 
6  assumptos.— Tregoa  entre  o  prudentíssimo  rei  de  Portugal,  D.  João  4."  e 
os  poderosos  Estados  das  Provindas  unidas.  Lisboa  21  de  janeiro  de  1641. 
Suspensão  d'armas  estabelecida  em  llaya  aos  12  de  junho  de  rj41  entre  D. 
João  4."  e  os  Estados  (leraes  das  Províncias  unidas  dos  Paizes  Baixos.  Dis- 
pensa do  i.",  'ò.^e  4.0  grau  de  sanguinidades  concedida  por  Clemente  7.*' 
para  o  matrimonio  de  Carlos  S.^o  O  Isabel,  filha  de  D.  Manuel,  em  20d'ou- 
tubro  de  132.'). — Breves  d'alguns  Papas  relativos  a  Portugal  com  a  indica- 
ção dalgumas  supplicas  ou  requerimentos  dos  supplicantes,  e,\trahidos  do 
ârcbivo  da  Secretaria  dos  Breves  do  Monte  Quirinal.  São  54  de  Clemente 
7.0,  e  7  de  Paulo  3."— Parecer  sobre  as  prelençõesdo  rei  de  Portugal,  que  di- 
zem respeito  aos  missionários  que  se  deviammandar  á  índia  e  ao  pretendi- 
do direito  de  padroado  das  egrejas.  —  Relação  da  morte  de  D.  João  4." — 
Carla  do  rei  de  Portugal  ao  reitor  da  universidade  de  Cuimbra  sobre  a  li- 
bertação da  cidade  de  Klvas. — Dissolução  do  matrimonio  rato  e  não  consu- 
mado entre  ti.  AlTonso,  rei  de  Portugal,  e  Alaria  Isabel,  princeza  de  Xeniours. 
Carla  do  Cardeal  de  Tournon  a  Clemente  H  " — Apologia  em  favor  do  mar- 
lyrio  do  venerável  Padre  João  de  Britto,  da  companhia  de  Jesus,  feita  por 
Fr.  Norberto,  capuchinho. 

VOLUME  LIX.  Sym.  Lusit.  tomo  ullimo  (52;.  Contem  28  Breves  de 
Paulo  5."  sobre  vários  assumptos,  além  d'uma  noticia  sobre  a  questão  de 
precedência  no  concilio  de  Trento,  e  d'Qm  Breve  de  Pio  4  ". 

VOLUMES  LX  eLXl.  Hesposías  e  decretos  da  Propaganda  sobre  duvidas 
moraes  e  administração  dos  sacramentos  para  instnicção  dos  missionários 
da  mesma  Propajianda  Parte,  l.oe  2.'  com  Índice  alpiíabetico. 

VOLU.MES  LXII  e  Lll.  Actos  consistoriaes  mais  notáveis  em  que  ha  mui- 
tas cousas  relativas  a  Portugal.  Parte  1.»  desde  1498  a  1571.  Parte  2.'  de 
de  1372  a  1644. 

VOLUMKS  LXIV  a  XCII.  Traia  de  negócios  e  historia  da  China,  quasi 
tudo  obra  do  Jesuiia  Cláudio  Visdelou. 

VOLUMES  XCIII  a  CIX.  Decretos  da  Sagrada  Congregação  dos  Bispos  e 
Regulares  sobre  negócios  pertencentes  a  Portugal  desde  1380  a  1724. 

Devemos  prevenir  o  leitor  de  que  a  indicação  das  matérias  é  feita  d'um 
modo  t."io  summario  e  di;ficiente  que  faria  um  juizo  muito  errado  da  impor- 
tância desta  obra  quem  a  julgasse  só  pelo  que  deixamos  copiado  d'um  oa 
ootro  volume,  tirando  aqui  e  acolá  uma  ou  outra  matéria.  Também  é  de 
advertir,  que  alguns  (Pestes  documentos,  relativamente  poucos,  estão  jà  pu- 
blicados no  Qmdrn  Elementar,  Corpo  Diplomalico  Portugnez,  e  lambem  na 
Dossa  Summa  do  Bullario  Poriutjuez. 

08  volumes  estão  cscriptos  em  varias  línguas,  a  saber:  latina,  italiana, 
porlugueza.  frauceza  e  hespanhola. 
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Coimbra.  Do  Livro  Preto  exlrahimos   nós  24  Bulias,  pelo  me- 
nos, que  são  as  mais  antigas  por  nós  coHigidas  '. 

b)  O  Traslado  das  Bulias,  que  eslão  nas  gavetas  do  cartório  da 
Sé  de  Coimbra,  foi  um  dos  maiores  subsídios  para  o  nosso  tra- 
balho; crelle  extrahimos  centenas  de  Bulias  e  Breves,  quasi  to- 
das inéditos,  relativos,  na  maior  parle,  ao  cabido  e  bispado  de 
Coimbra.  Não  nos  limitámos  a  resumir  essas  Bulias  e  Breves; 
uma  grande  parte  d'ellas  estão  completamente  traduzidas. 

c)  Ha  nas  gavetas  muitos  outros  documentos,  de  que  se  fizeram 
vários  índices,  que  também  consultámos  e  nos  prestaram  auxilio. 
Os  mais  notáveis  são  os  índices  das  Gavetas,  e  índices  vá- 
rios. O  primeiro  é  um  grosso  volume,  que,  entre  muitas  outras 
cousas,  contem  uma  enumeração  de  muitas  Bulias  e  Breves.  O 
segundo  conleni:  o  (i. Inventario  de  todas  as  Bulias  Apostólicas  que 
se  acham  no  arclncoda  Sé,  que  se  extraiu  pelos  Reverendos  Cónegos 
carturarios  Pantalião  Pererra  de  S.  Paio,  Manuel  Moreira  Rebello, 
com  a  assistência  dos  Académicos, o  dr.  Agoslinlio  Gomes  Guimarães, 
e  Simão  d' Almeida  Rebello»;  ^Index  copioso  do  muito  antigo 
Livro  preto  da  Sé  de  Coimbra,  pfla  lettra  alphabelica.  Feito  e 
ordenado  para  uso  do  Cartorário  que  o  não  deve  mostrar  senão 
com  muita  reserva.  Anno  de  1834»;  «índex  dos  pergaminhos  das 
gavetas;  etc.  (Vid.  nota  á  Bulia  n."  i201G). 

D)  Collectorio  das  Bulias  e  Breves  Apostólicos,  Cartas,  Al- 
varás e  Provisões  reaes  qw.  contem  a  instituição  e  progresso  do 
Santo  Ojficio  em  Portugul.  Vários  Indultos  e  privilégios  que  os 
Sumtnos  Pontífices  e  Reis  d'esles  reinos  lhe  concederam.  Impresso 
por  mandado  do  lllustrissimo  e  Rever endissimo  Senhor  Bispo  Dom 
Francisco  de  Castro,  Inquisidor  Geral  do  Conselho  de  Estado  de 
sua  magestade.  Anno  de  1634.  Como  o  nosso  fim  era  colligir  o 
maior  numero  possível  de  documentos  emanados  da  S.  Sé,  não 
nos  servimos  só  dos  livros  nianuscriptos,  como  são  os  que  até 
aqui  indicámos,  além  de  muitas  Bulias  e  Breves  inéditos;  repro- 
duzimos também  os  que  já  tinham  sido  colligidos.  Entre  estes 
occupa  um  dos  primeiros  logares  a  collecção  relativa  á  inquisi- 
ção, com  o  titulo  d'esta  epigraphe,  collecgão,  hoje  raia.  Está 
dividido  em  6  títulos:  O  1.')  trata  «rfa  Creação  do  Sancto  ofjicio 


'  Além  das  Bulias,  lia  no  Livro  Preto  outros  documentos  muito  interes- 
santes e  de  grande  importância  para  a  Historia  ecelesia.«ticad'aquelle  tempo, 
relativos  à  missão  dos  legados  apostólicos  d'i'nlão,  á  celebração  de  concílios, 
a  questões  de  dlscipliua  ecclesiastica,  etc. 


XX  INTilODUCÇAO 

'noMos  reynos  de  Portugal  fí  dns  bulias  que  o  S.  Padre  Paulo  III 
]iara  isso  couci^dm.  E  dos  liiquiftidarifs  gcraesqnemive  té  presente 
piTviríude  il'dtas,  edeoufrasijiifiilfjinis  os  Sumnuis  Pontífices  con- 
cederão. E  creução  du  Cattsellio  Girai  do  Sancto  OHicin.»  O 
2."  inscreve-se :  « Tiiul'^  II  ijue  couiem  us  lindas  dos  perdões  ge- 
raes  e  hum  Breve  fac  iravel.  concedido  pelos  Siimmris  PoiUificts 
aos  chrtsiãos  ííúvos  d'i'Stes  }'eiiios,  e  o  Edito  da  graça  que  aos  mes- 
mos se  concedeu  no  Attuo  de  Jd27.«  O  3."  occiípn-se  :  «Dus  Bre- 
ves Concedidos  peitos  Sununos  Po/ilifices  em  favor  do  Sancto  O/Ji- 
cio  e  sua  jnrisiticrão.«  O  4.°  tem  por  ohjecto  os  i  Breves  dosquin- 
qnennios concedidí>s petiõs  Summos  PonUfices,  aos  Ministros  do  san- 
cto Officio  da  Ini/uisiçãn  de  Portugal,  para  poderem  levar  os  fru- 
tos de  seus  benefícios  em  ausência,  servindo  o  S.  Ojlicio.a  O  í5.° 
Iraiiíi^rcve  as  t  Bulias  Apostólicas  das  pensões  ecclesiasticas  conce- 
didos in  perpuliiiiin  per  diversos  Summos  poniifices  ao  S,  Ojjicio 
da  Inquirirão  de  Portugal.»  O  G."  liiialmentc  e  reproduz  «as  Pro- 
visões, Carias  e  Alvarás  dos  Reis  de  Portugal  em  favor  do  Saneio 
Oijício.i  '. 


'  O  exemplar  Ac  que  nos  servimos  tem  os  seguintes  appcudices,  quasi  to- 
dos manusLTiptos,  inleressanies  para  a  iiistorla  do  s.  oIIíl-Io  em  Portugal: 

Depois  do  1.°  titulo  diz:  Adirões  ao  tit  4  do  Cullertnrio:  Assento  (|ue  se 
tomou  no  C.oiisidiío  g(!ral  do  como  havia  do  ?er  contado  o  inquisidor  Luiz 
Gonçalves  de  Biliafria,  em  virtude  do  Hi'evo  do  Pajia  Sisto  fí.o,  a  ti.  114  v. 

Copia  de  um  decreto  de  cl-rei  I).  José  1.°.  expedido  a  favor  do  s.  oflicio 
na  diinianda  (|ue  ao  deputado  da  inquisição  do  Coimbra,  o  l)r.  José  Antó- 
nio de  Sousa  Pereira,  k-nte  de  piimade  cânones,  e  cónego  doutoral  de  Kvora 
lhe  movia  o  cabido,  não  o  contando  nos  termos  do  Hreve  do  qoluquennio. 
Km  s(>j!uida  traz  a  si^gointe  nota  lambem  manuscnpta  e  que  tielmente 
reproduzimos,  por  onde  so  V('  :i  razão  d'csles  aiiicndiccs: 

Luiz  HiMlo  lie  .Kllierijaria  Monteiro  foi  depuladii  un  santo  officio  'nesta 
Inijui.tição  de  Cnimbm,  e  'uella  nmtinna  n  xenir  os  empreçioa  de  promotor 
da  mesma  Inquisirão;  e  de  iwinhidnr  de  Iodas  as  Ires  rudeiras  até  que  de 
presidente  da  mefina  foi  crendo  di-vnlmlo  do  rom-elho  geriii  do  .tanto  officio 
em  treze  d'i  mez  de  maio  de  18f5,  e  foi  p  ra  Lisboa  exercer  o  dito  emprego, 
onde  cliriiuei  etn  vtnie  e  dois  do  mez  de  julho  de  7675,  e  alii  assisti  até  ao 
auno  de  ÍS20.  em  o  qual  pelas  celebres  cortes  foi  extincto  o  .mnto  officio,  no 
mesmo  anuo  de  ÍS20,  e  como  era  conexo  'nesta  Sé  de  Coimlira,  vim  residir  no 
meu  beneficio  e  por  esta  cansa  piiz  no  cartório  da  mesma  Sé  todos  os  regimen- 
tos e  mais  livros,  e  papeis  pertencentes  á  inquisição  e  que  trouxe  de  Lisboa  e 
como  era  cartorário  meu  irmão  José  de  Allieryaria  Monteiro  com  consenti- 
mento (i'elle  é  que  puz  no  almario  do  mesmo  cartório .  Para  lodo  o  tempo  con- 
.ttar  fiz  esta  lembrança  em  20  de  abril  de  182(1.  —  Ltiiz  Rehello  de  Albergaria 
iinntcirj. 

Depois  do  titulo  0.°  traz  em  10  paginas  impressas— í!/«<uía  sodalitalis  D. 
Peiri  Martgris.  K'  o  IJreve  que  resumimos  com  o  n."  2292. 

Seguem  depois  estoutros  documentos,  todos  manuseriptos,  menos  os  últi- 
mos, assim  i'pigraphados : 

1.°)  O  privilegio  do  s.  oflicio  é  maior  o  |)recede  ao  da  universidade  de 
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Todas  as  Biillns  d'este  Colledorin  snmmariímos  ou  traduzimos, 
com  especial  cuidado,  aa  Summa  do  Bullario  Portuguez. 

E)  Corpus  júris  Canonici.  —  Algumas  das  Bulias  dirigidas 
a  1'ortiigal  mereceram  a  lionra  de  ser  incorporadas  entre  as  De- 
cretaes  de  (Iregorio  9.°.  Pelo  facto  de  se  tornarem  lei  geral  da 
Egreja,  nem  por  isso  deixaram  de  interessar  d'um  modo  particu- 
lar ao  paiz  a  que  foram  dirigidas;  pelo  contrario,  a  consideração 


Coimbra  e  seus  offlciaes  devem  remelter  os  do  s.  oíBcio  ao  juizo  dos  inqui- 
sidores. 

8")  Sentença  que  na  inquisição  de  Évora  se  deu  contra  o  Padre  Roque 
Gortez,  c:illi'gial  da  PuriQcação  (Pulillcamol-a  em  nota  á  Bulia  n."  2306). 

3.°)  Privilegio  do  foro  concedido  à  Universidade  de  Évora  porEl-Rei  D. 
Si'bastião.  Anno  de  1377. 

4 ")  Sentença  do  juizo  da  Coroa  para  que  os  inquisidores  se  não  intromettão 
na  arrecadação  dos  direitos  da  apresentadoria  de  Évora  e  mais  duas  do  juiz 
do  fisco  solire  a  mesma  matéria. 

5  °)  Decisão  do  conselho  de  fazenda  assinada  por  D.  Estevão  de  faro  ve- 
dor delia  para  que  se  executem  os  ofiBciaes  e  familiares  do  Santo  Oflicio  pelo 
que  deverem  da  cizaou  cabeção  e  que  não  sejam  escusos  do  a  pagar  salvo 
os  exceptuados.  A  este  alvará  vieram  os  embargos  de  snbreção  e  obieçâo,  etc 
6,°)  Alvará  do  conselho  da  fazenda  assinado  por  D.  Estevam  de  faro  vedor 
d'ella  porque  se  manda  ao  thesoureiro  e  executor  das  sizas  e  imposições  de 
Évora  arrecade  dos  ofliciaes  do  S.  Oílieio  tudo  o  que  estiverem  devendo  e 
que  não  sejam  escusos  de  pagar. 

*.o)  Alvará  para  os  ofliciaes  da  Inquisição  de  Évora  que  actualmente  ser- 
virem não  p.igarem  coimas  algumas  e  só  pagarem  perdas  e  damnos  e  sen- 
tença que  para  o  mesmo  fim  houve  Francisco  Botelho  de  Mattos  e  outros 
documentos. 

8.")  Carta  de  S.  Magestade  em  que  manda  que  o  Ouvidor  geral  doermie 
da  índia  vá  tomar  da  mão  do  inquisidor  mais  antigo  nos  autos  de  fé  as 
sentenças  dos  relaxados. 

O ")  traslado  do  Padrão  da  feira  dos  estudantes  da  universidade  d'esta  ci- 
dade de  Évora  que  se  faz  as  terças  feiras  de  cada  semana  tirado  de  outro 
que  está  em  hum  livro  antigo  da  Gamara  da  mesma  cidade  que  começou  no 
anno  de  1549  e  está  as  folhas  231. —E'  seguido  do  privilegio  do  foro  conce- 
dido à  universidade  de  Évora  por  El  rei  D.  Sebastião. 

IO.")  Regimento  do  juizo  das  confiscações  pelo  crime  deheresià  e  Aposla- 
sia.  Impresso  em  Lisboa  naofficina  de  Manuel  Manescal  impressor  do  santo 
offlcio  169S. 

11.")  Provisão  porque  o  Sr.  Bispo  Inquisidor  Geral  houve  por  bem  que 
08  ofliciaes  do  fisco,  e  Inquisição  podessem  lançamos  bens  conliscados  sem 
embargo  do  Regimento. 

ia.")  Regimento  dos  commissarios  do  Sanio  OfQcio  e  escrivães  de  seu 
cargo. 

13 ")  Regimento  dos  Qualilicadores  do  S.  Officio.  E'  apenas  uma  pagina, 
também  impressa. 

14. °)  Breve  de  Bento  Ví  "  eonccdemlo  ao  S.  OITiclo  trez  mil  cruzados  do 
peasões  impostas  aos  boncflcios  do  Reino.  Eslà  também  impresso. 
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(|ue  mereceram  a  S.  Haymiiiido  de  l'enaforl,  é  um  novo  titulo 
que  as  recommeml.i  ao  cslmlo  il(xs  porlnguezes.  For  isso,  tive- 
mos o  cuidado  de  os  .ipresciitiir  na  ::!.*  serie  do  nosso  trabalho. 
Não  fizemos  apenas  um  sumiiiario  d'ellas;  Iradiizimol-as  integral- 
meute,  como  eslão  uo  ''(ir/ius  Júris  e  coiiiiiienladores,  e  publicá- 
mos algumas  em  latim,  accresceiítaudo  as  parles  que  foram  cor 
tadas  por  S.  iSaymiuido,  visto  que  as  podemos  encontrar  na  sua 
integra  'noutras  fontes,  que  citamos  nos  logares  respectivos. 

F)  BuUarium  Magnum  romanum.  Bullarium  Privilegio- 
rnm.  ate.  *.  Nas  collecçôes  geraes  das  Bulias  dos  Siimmos  Pon- 
lifices  ha  inuilasíiue  se  referem  aos  diffiirentes  paizes  e  algumas 
que  dizem  respeito  á  nação  porlngueza.  Aproveitámol-as,  tiadu- 
zindo  principalmente  os  suminarios  que  d'ellas  fez  Luiz  Guerra, 
na  obra  de  que  abaixo  faltaremos. 

G)  Annales  Ecclesiastici,  etc.  Continuati  ab  Odorioo 
Raynaldo. — .Nenhum  dos  colleelores  dos  Hullarios  pontiflcios 
publicou  todas  as  Bulias  dos  1'onlilices;  muitas,  e  algumas  da 
maior  importância,  não  se  encontram  em  nenhum  d"esses  Bulla- 
lios.  Ksta  falta,  porém,  foi  em  parle  snpprida  por  alguns  auctores 
ecciesíaslicos,  e  notavelmente  pelo  Cardeal  Baronio,  nos  seus  An- 
nales Ecclesiastici  e  pelo  seu  continuador,  Odorico  Raynaldo,  que 
tornou  públicos  muitos  d  icumentos  emanados  da  S.  Sé,  relativos 
ás  dillereiítes  naçijes,  inclumdo  Portugal  ^. 


'  Depois  das  collecçôes  que  constituem  o  Corpus  Jaris  Canonici,  nenhuma 
oulra  collecção  se  foz  no  mesmo  género,  a  não  ser  a  tentada  por  Sisto  V, 
com  o  nome  de  Seplimo  Uno  ilas  Dmetafs,  que  não  cliegou  a  totnar-se  pu- 
blica. Em  logar,  porem,  dessascolleciòes,  que  eram  feitas  p^la  ordem  da  ma- 
téria das  Bulias,  pur  vezes  resumidas,  roiligirarn-se  por  inteiro  as  mesmas 
Unllas,  seguindo,  não  ja  a  ordem  das  matérias,  mas  a  ordem  ehronologiea. 
Além  d'oulra5  menos  notáveis,  appareceu  em  primeiro  togara  collecção  do  ju- 
risconsulto Laércio  CliiTubim,  a  qual  contem  9áá  desde  S.  Leão  Magno 
alé  .Sisto  3».  .^eguiu-se  a  do  frade  l)enediciino,  Angelo  Maria  Cliernl)im,  filho 
do  antecedente  i-olleilor,  a  ()aal  elie  publicou  em  1()34  como  titulo  de  Bul- 
larium Magnum  contendo  as  Bulias  de  Sixlo5."até  Urbano  8  ».  —  A  estes 
seguiram-se  alguns  outros,  sendo  (:o(|uelines  talvez  o  mais  notável.  Tèem- 
86  feito  varias  edições  dos  Bullarios  geraes;  a  ultima  é  a  de  Turim  com  esta 
titulo:  Magnum  Bullarium  Homamtm  Augustae  Taurinorum  editum. 

Devemos  lembrar  que,  embora  as  Bulias  pontifícias  sejam  authenticas  e 
colligidas  por  escriptores  probos  e  doutos,  os  rcíspectivos  ;  ullarios  não  po- 
dem considerar  se  corno  collecçôes  authenticas,  exceptuado  por  ventura  o 
Bullario  de  llcnto  14°. 

'  O  cardeal  Baronio,  da  Congregação  do  Oratório  publicou  a  sua  monu 


FONTKS  DA  SUM.MA   DO    BUI.I.ARIO    PORTUGUICZ  XXlll 

H)  Epistolarum  Innocenti  III  libri  XV;  Quinta  Oom- 
pilatio  Epistol.  Decret.  HonoriilII,  etc— Não  só  se  lèein  pu- 
blicado as  Bulias  de  lodds  os  Papns  em  geral,  mas  lambera  al- 
guns auclores  tèem  colligido  as  Bulias,  Breves,  Epistolas,  Bescri- 
ptos  e  documentos  de  alguns  Summos  Pontífices  em  particular, 
que  se  tornaram  mais  notáveis.  Assim,  Daliizo  pahWcou  as  Epis- 
tolas de  Innoceucio  3.°,  que  tanto  auxiliaram  os  historiadores  d'este 
glorioso  Pontitice,  e  nomeadamente  Frederico  Hurter;  Francisco 
Goubau,  as  de  S.  Pio  5.°;  eauctores  anonymos,  as  de  Honório  3.", 
Clemente  11.°,  etc.  Em  todas  estas  obras  ha  muitos  documentos 
relativos  a  Portugal,  que  reproduzimos  em  o  nosso  trabalho. 

I)  Bullarium  Oarmelitanum;  Bullarium  Capuccino- 
rum;  Bullarium  Equestris  Ordinis,  etc.  etc— Além  dos 
BuUarios  dos  Papas  em  geral  e  d'alguus  em  particular,  quasi  to- 
das as  ordens  religiosas  constituiram  também  os  seus  Bullarios, 
em  que  referem  os  Bulias  que  dizem  respeito  á  erecção  dos 
conventos,  approvação  ou  confirmação  das  regras,  isenções,  pri- 
vilégios, missões,  ele.  'Nesses  Bullarios  encontram-se  também 
muitos  documentos  relativos  ao  nosso  paiz,  onde  tanto  floresce- 
ram as  ordens  religiosas  '. 


montai  obra  em  lo89-1609.  Comprehende  12  grossos  volumes,  em  que  ex- 
põe a  historia  daEgreja  até  H97.  Teve  vários eonlinuadores;  ornais  notá- 
vel, porem,  é  Odorico  Raynaldo  da  mesma  Congregação  do  Oratório,  que 
levou  os  Annaes  da  Egrejaaté  ao  anoo  de  1534. 

'  O  primeiro  Builario  relativo  ás  ordens  religiosasque  se  publicou,  foi  obene- 
dictino,  em  iõãO,  eollecciouado  pulo  P.  Magariuo  dalíougregaçãoCassinense, 
e  depois  muito  augmenlado.  O  Builario  dos  (íapuehiníios,  publicado  em  9 
volumes,  por  Miguel  Tugio,  é  um  dos  mais  uotaveis  n'esttí  género,  não  só  pela 
abundância  dos  documentos  recolliidos  e  das  notas  que  os  illustram,  mas  tam- 
bém porque  é  precedido  d'uma  erudita  dissortaçãoque  se  iiititula-isíJjfoi/í  ad 
universum  Bidlarii  opus.— A  do  1."  Tomo  divide-se  em  2  capítulos,  o  primeiro 
dos  quaes  se  subdivide  em  17  secções,  onde  trata  :  1.")  da  ethymologia  e 
origem  das  Bulias;  2.c)  da  sua  matéria;  3.°)  dos  seus  characteres;  4°)  da 
lingua;  5.»)  do  nome  do  Papa,  por  onde  as  Bulias  principiam;  6*)  do  título 
de  seivu.i  servorum  Dei,  que  se  junta  ao  nome;  7.")  dos  títulos  d'aquellesa 
quem  as  Bulias  são  dirigidas  e  da  saudação  e  benção  que  lhes  junta;  8.")  da 
duração  das  Bulias  em  virtude  das  palavras  ad  perpetuam  seu  futuram  rei 
memoriam;  9."^  da  narração  e  eslylo  das  Bulias;  10)  da  data  das  Bulias;  11) 
do  anno  da  Encarnação,  mez  e  dia  que  'nellassa  encontra;  16.")  dos  modus 
e  procbsssos  como  as  Bulias  se  expedem;  17.»)  das  regras  para  distinguir 
as  Bulias  verdadeiras  das  falsas. 

O  2."  capitulo  subdivide-se  em  o  secções  que  tratam:  1.°)  da  ctymologia, 
USO,  e  matéria  dos  Breves;  2.»)  do  titulo  do  Sumnio  Pontiúee  pela  palavra— 
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J)  Bullarium  Patronatus  Postugaliae  Regum  in  eccle- 
siis  Africae,  Asiae  atque  Oceaniae. — 1'or  portiiria  assigna- 
(la  por  Josó  da  Silva  Mendes  Leal,  com  dala  de  20  de  julLio  de  1»63, 
loi  o Dr.  Levy  Maria  Joidão,  eiicarrcgadu  de  colligir  Iodas  as  Bul- 
ias, breves  e  qiiaesi|iier  oulros  diplomas  pontilicios  relativos  ao  pa- 
droado da  Coroa  de  l^ortugal  no  nltraniar,  alim  de  se  formar  uma 
coUecção  completa  de  todos,  que  seria  impressa  por  conla  do  go- 
verno. Eirectivamenle  em  1808  saliiu  da  lypograpliia  nacional, 
em  magnifica  edição,  o  primeiro  volume  do  Ikillario  do  padroa- 
do da  coroa  de  Voriwjal  no  ultramar,  abrangendo  os  diplomas 
pontilicios  de  1171  a  1(500. 

Km  10  d'agoslo  de  1808  fni  o  seu  colleclor  louvado  por  por- 
taria assignada  por  José  Maria  Latino  Coellio.  O  segundo  volume, 
ipie  se  publicou  em  1870,  contem  os  diplomas  pontilicios  desde 
de  KiOl  a  1700;  o  'i.',  publicado  em  1873.  até  A  pagina  19á,  pu- 
blica os  documenios  pontifícios  desde  1701  a  1720,  e  da  pagina 
l'J3  por  diante  publica  um  suppleinento  a  toda  a  obra.  Das  lUil- 
las  acerca  do  padroado  existia  j;i  uma  collecção  feita  pelo  jesuíta 
Padre  Francisco  13riieto  e  mandada  publicar  em  1707  por  D. 
Pedro  2.0,  com  o  titulo  de  BaUnrum  collcciio  cpiibus  sereriissimis 
Lusilaniae  ri  Algaibionun  regibus  etc.  jm  patronatus  liberalilcr 
conccdilur.  Ksta  pouca  numerosa  collecção  foi  toda  absorvida  no 
Bullarium  1'alronalus,  cujo  auclor  se  soccorreii  d'algumas  das  fon- 
tes que  deixamos  ciladas  e  d'oulras  que  também  consultámos. 

K)  Codex  titulorum  S.  Patriarclialis  Ecclesiae  Lisbo- 
nensis. — .\léin  dos  liiillaiiosgeraese  particulares e  dos  próprios 
das  ordens  religiosas  e  militares,  ha  outros  relativos  só  a  mosteiros 
ou  egrejas  particulares,  que  se  têem  publicados  em  algumas  nações. 
De  lodos  estes  o  mais  perfeito  e  completo,  no  seu  género,  que  co- 
nhecemos, foi  publicado  em  Lisboa  em  1746-1748.— Reúne  em  dois 
volumes  11)9  documentos  ou  tiliilos,  a  maior  parte  dos  quaes  são 
Uullas  e  llreves,  relativos  á  Egreja  patriarclial  de  Lisboa,  isto  é, 
á  sua  fundação,  dotação,  regimen  e  esplendor  *. 


Papo— expressa  nos  Hreves;  .T.")  do  anno  do  Senhor  (armo  Domini)  que  se 
nota  nos  Breves;  4.°)  do  secretario  que  subscreve  os  Breves;  5.")  do  anno  do 
Pescador. — O  á."  e  3."  lomo  também  são  procedidos  da  continuação  da  Isa- 
goge,  em  que  trata,  com  a  mesma  erudicção,  dos  Vivae  Voeis  oracuia,  dos 
fiescriptos  e  Decretos  dos  Papas. 

'  Deve-se  à raaiiuliceacia,  verdadeiramente  real,  de  T).  Joio  3.°,  que  em 
17&3  eiicarregoa  o  principal  dij  Almeida  .Mascaroutias  de  coUígir  todas  as 


FOlNll-S  DA   SU.M.MA   DOBUI.LAUIO  lORTUGUEZ  iXV 

L)  Quadro  Elementar  fias  Hclações  diplomáticas  de  Portugal 
com  as  diversas  potencias  do  inundo.  Secção  XVII.  Relações  poli- 
ticas e  diplotnaiicas  entre  Portugal  e  a  Cúria  de  Roma. — Tomos 
9,  10,  H,  liie  13. — Corpo  Diplomático Portuguez. — Relações  com 
a  Cúria  Romana.  Tomos  1  a  5).  —  Por  iniciativa  do  Visconde  de 
Santarém  e  concurso  das  Cortes,  do  governo  e  Academia  Real 
das  Sciencias  se  publicaraiam  estas  duas  importantíssimas  obras 
de  que  nos  aproveitámos,  transcrevendo,  por  vezes,  da  primeira 
o  summariod'aigumas  Bulias  e  Breves.  O  Quadro  Elementar  desde 
Innocencio  2."  (1137 — 1143)  até  Gregório  13.°  publicou  o  extra- 
cto de  1255  Bulias  e  Breves  pontifícios.  Todas  essas  Bulias  es- 
tão também  compendiadas  em  a  nossa  collecção  até  Martinho  IV; 
d'este  Ponlilice  por  diante  não  publicámos  algumas  das  Bulias  do 
Quadro  Elementar,  para  oade  remetlemos  o  leitor  (nota  á  Bulia 
n.»  1990)  *. 


Bulias,  doaçrea,  graças  e  privilégios,  tanto  eeelesiasticoseomo  seculares,  con- 
cedidos àEgreja  de  Lisboa,  desde  3  nrigeui  da  capella  real.  Mandou-se  a 
todos  os  notarias  régios  que  franijueassem  lodosos  documentos  que  possuís- 
sem, relativos  á  matéria.  E,  porque  foi  grande  a  copia  do  documentos  encon- 
trados, cuja  publicação  abrangeria  muitos  annos  e  muitos  volumes,  se  se 
começasse  desde  a  fonilação  ria  capella  real,  e  porque  já  havia  muitíssimos 
documentos  desde  1709  por  diante,  em  perigo  talvez  de  se  perderem,  como 
aconteceu  a  tantos  outros,  decretou  D.  João  V,  em  10  de  janeiro  de  1743,  que 
a  eollecç.ão  começasse  cnm  a  erecção  da  mesma  egreja  em  coUegiada  insi- 
gne com  o  titulo  de  S.  Tliomé. 

i\o  emtaiito  morreu  o  principal  de  Almeida  Mascarenhas,  quando  tinha 
coliigido  61)  documentos.  Continuou  a  obra  seu  irmão,  o  principal  de  Al- 
meida Portugal,  que  a  levou  a  lim. 

*  Na  introducí^no  ao  tomo  9.",  pag.  Vlll,  diz  o  illustre  eseriptor  Luiz  Au- 
gusto Rebello  da  Silva,  fallando  da  origem  d'esta  obra  e  das  dilBculdades 
que  encontrou  : 

"Nunca  de  certo  passaria  o  Qnad-o  Elementar  dos  bons  desejos  do  seu 
auctor,  se  um  ministro,  que  tanto  assignalou  o  seu  nome  favorecendo  sem 
ruido  as  nossas  coisas,  llie  não  dispiinsasse  desde  o  principio  elTicaz  e  es- 
clarecida protecção.  A  sua  publicação  nunca  houvera  começado  se  ura  acto 
espontâneo  do  Sr.  José  Joaquim  Gomes  de  Castro,  hoje  conde  de  Castro,  e 
então  ministro  dos  negócios  estrangeiros  não  aplanasse  em   1842   lodos  os 

obstáculos e  apesar  do  coollicto  das  opiniões,  das  vicissitudes  politicas 

e  da  preoccupação  de  muitos  melhoramentos  atrazados,  ha  mais  de  vinte 
annos  que  o  (Quadro  Elementar  caminha,. ..  não  sem  as  sabidas  repugnan- 
cias  e  murmurações  dos  que  lastimam  despeza  estéril  qualquer' somma  con- 
sagrada a  dilfundir  por  todas  as  partes  do  mundo  a  fama  e  admiração  do 
nome  portuguez». 

Na  pagina  ix  diz:  «A  lei  de  15  do  julho  do  18S7,  applicando  a  dotação  de 
seis  contos  de  reis  annuaes  à  continuação  do  Quadro  Elementar  e  á  publicação 
^lu  CoriJO  Diplomático  portuguez,  abonou  a  illustrada  iuicialivodoparlamea-' 
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M)  Pontiflciarum  constitutionum  in  HiiUariis  magno  et  ro- 
mano coiitenlurum  d  aliunde  dununiidurum,  Epilume,  opere  et  stU' 
ilw  Aloysii  Guerra.  Sendo  o  couliei'imenlo  das  Bulias  e  Breves 
da  maior  importância  para  o  esludo  da  historia,  doutrina  e 
legislação  ecciesiastica,  mas  tornando-se  difíicil  e  moroso  esse 
coiiljecimenlo,  pela  multidão  e  exlen.-ão  das  Bulias  coutidas  nos 
grandes  Bullarios,  alguns  andores  tiveram  o  pensamento  feliz 
de  fazer  um  resumo  d'ellas  Bulias.  O  melhor  trabalho  'neste 
género,  que  conhecemos  é  o  de  Luiz  Guerra,  que  resumiu  com 
notável  cuidado  não  só  os  documentos  ponlilicios  contidos  no 
Magnum  liuUanum  e  no  Hullantim  lioinaiium,  mas  também 
muitos  oiilros  que  pude  encontrar,  publicando,  ao  todo,  o  sura- 
maiio  de  {\M[  Bulias e Breves.  Entre  ellas  lêem-se  muitos  rela- 
tivos a  Portugal,  que  traduzimos  para  a  nossa  Summa  do  Bui- 
lario  Portuguez  '. 


to.»  E  na  introducção  ao  Corpo  Diplomático  Portuguez,  pag.  viii  e  ix  diz  o 
mesmo  illustrado  auctur,  falando  desta  ultima  ohra:  «Uma  dotação  aunual 
propureioiíada  loi  inseripla  no  oiçaiiiento  do  estado  desde  o  auno  de  1834 
a  parda  summa,  também  votada  animalmeiíte  deade  18'i2,para  a  publicação 
do  (Juadro  Elementar .. .  A  carta  de  lei  de  13  de  jullio  de  1837  provendo  à  in- 
terrupção da  obra  do  Quadro  Elementar  e  do  Corpo  Diplomático  occasiona- 
da  pela  falta  du  seu  auclur,  applicou  a  anterior  dotação  de  seis  contos  de 
reis  anuuaesa  continuação  dos  Monumentos  Históricos  e  da  collecção  publi- 
cada pelo  sr.  visconde  de  Santarém,  encarregando  a  Academia  Real  das  Sci- 
encias  da  direcção  de  ambas  obras» . 

Desde  Wíi  até  1834  publicaram-se  13  volumes  do  (Juadro  Elementar,  sob 
a  direcção  do  visconde  de  Santarém.  Este  illusíre  e  benemérito  escriptor 
não  poude  completar  a  obra  monumental  que  tinham  traçado.  Os  volumes 
9,  10,  11,  12  e  1;í,  gue  elle  omitlira,  saltando  do  8,"  para  o  14.",  foram  pu- 
blicados pela  academia  real  das  sciencias,  que  encarregou  da  sua  direcção 
os  académicos  líebello  da  Silva  e  Mendes  Leal.  São  estes  5  volumes  que  tra- 
tam das  retiii;ues  politicas  e  diplomáticas,  entre  Portugal  e  a  cúria  de  Roma. 
0  1."  d'esti's  volumes  publicou-se  em  1870.  Al."  Bulia  que  publica  é  de  In- 
nocencio  2."  (1137-1143)  eo  ultimo  Ureve  deLiregorio  13.",  com  data  de  13 
d'abrilde  1380.  Publica  ao  todo,  como  dizemos  no  texto,  o  extracto  de  12SÕ 
Bulias  e  Breves. 

O  Corpo  Diplomático  Portuguez  ihnnge  9  volumes,  publicados  desde  18CÍ 
até  1886,  dando  por  extenso  os  documentos  das  liela(;ões  com  a  curta  Roma- 
na ja,  summariados  DO  (Juadro  Elementar,  mas  começando  em  1301  e  ter- 
minando em  13tí2;  de  maneira  que  nos  nove  volumes  so  se  publicaratn  por 
extenso  os  diplomas  de  61  annos. 

'  Luiz  Guerra  seguiu,  não  a  ordem  clironologica,  mas  sim,  a  das  matérias* 
Dividiu  a  sua  obra  em  4  tomos.  No  1.»  tomo  collige  as  Bulias  e  Breves  re- 
lativos a  1 13  matérias  ou  argumentos,  os  principaes  dos  quaes  são;  sacra- 
mentos, observância  das  festas,  rrltqntas,AgnusDei,  rosa  d'ouro,  jejum,  duelíos 
usura,  Ixerejes,  concílios,  iiHiuisicãn,  judeus,  cruzada,  terra  santa,  indulgen- 
çiat,  ordentmtlilares  (24, '\aclwnio  as  portugueias^,  coUegios  e  smí«am«(õO) 
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N)  Provas  de  Historia  genealógica  da  Casa  real  portu- 
gueza  por  D.  António  Caetano  de  Sousa.  — Moiiarchia  Lusitana, 
etc.  Sejam  qii;ies  íorein  as  suspeitas  e  prevenções  que  possa  ha- 
ver contra  es!;is  ubras  celebres,  é,  todavia,  tora  de  duvida 
que  ellas  conteem  preciosos  documentos  authenlicos  e  um  rico 
líiesouro  de  informações.  (|ue  muito  auxiliam  obras  da  natureza  da 
nossa.  Aproveitámos  es>es  documentos;  se  reconhecemos  inexa- 
ctidões accideulaes  nalguns,  tivemos  também  occasião  de  veri- 
licar  noutros  a  sua  exactidão,  confrontando-os  com  outras  fontes. 

Além  d'estas  obras,  manuscriplas  e  publicadas,  muitas  outras 
consultámos  e  nos  au.xiliaram  em  o  nosso  trabalho,  como  foram 
muitas  Chroniras  de  Heis  e  ordens  religiosas  e  militares,  tratado 
Ue  Manu  Regia  de  Gabiiel  Pereira  de  Castro,  EnucUationes  or- 
dinum  í«i7úfl/'i«//i  de  Lourenço  Pires  de  Carvalho,  Direito  Ecclesi- 
aslico  Brazileiro,  de  Canditlo  Mendes  d'Almeida,  Historia  dos 
Arcebispos  de  Braga,  de  D.  Rodrigo  da  Cunha,  etc.  '. 


univeníidad's  (71,  incluindo  a  de  Évora),  ronclave,  cardeaes,  dízimos,  espólios 
policia  e  fií/a(i('.s'  dos  eslaiios  ponti fidos,  ete.  Total-3431.  No  2.»  tomo  reunu, 
as  Bulias  rolaiivas  a  8i  iiaçõas,  esiadus,  ou  rejiublicas,  incluindo  as  que  se 
referem  a  Purlugal,  as  quaes  subdivide  em  4  partes,  que  inscreve — De  re- 
gno  Porttigalline;  de  regia  Capetlii;  </•;  Diicibus  Bragantiae;  de  principatu 
insularam  Forlunatarum.  Totai-2773.  i\o  3."  tomo  aggrupa  os  documentos 
pontilicios  relativos  a  bispos,  cónegos,  immunidades,  ecclesiasticos,  basilicas, 
3^3  egrejas  calhcdraes,  18  cabidos,  18  egrvjas  collegiadas,  congregações  de 
presbyíeros  seculares,  de  conegns  regulares,  differeníes  ordens  religiosas  e  265 
wosteiros. — Abrange  3184  Bulias. —  iNo  4  "  tomo,  além  de  abundantíssimos 
Índices,  contem  as  Bulias  relativas  às  ordens  mendicantes  e  a  conventos  de 
religiosas,  abragendu  1903  Bulias. 

'  Esta  notabiiissiuia  obra,  por  certo  a  que  mais  abundância  de  documentos 
e  informações  collige  e  publica  para  o  estudo  do  Uireiío  Ecciesiastico  por- 
tuguez,  encerra  tauibem  a  melhor,  senão  a  única,  coilecção  de  Bulias  relati- 
vas ao  Brazil;  poisque  o  Brasília  1'onlificia.  do  jesuita  .Simão  Marques,  cujo  ti- 
tulo parecia  indicar  uma  coUecção  das  Bulias  especiaes  d'aquelle  povo  e  co- 
mo tal  é  citado  por  alguém,  trata  das  faculdades  concedidas  aos  bispos  bra- 
ziliiiros,  commeutando-as  dilfusamente.  e  apenas  traz  1  Bulia  por  extenso 
de  Pio  4",  parte  doutra  dii  Clemente  11»,  e  "1  Breves,  um  dos  quaes  é  pró- 
prio da  companhia  de  Jesus  e  outro  é  do  uuacio  Marcello  Durazzo. 
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MATÉRIAS  DE  QUE  TRATAM  OS  DOCUMENTOS 
COLLIGIDOS    NESTA  SUMMA 

SuMMARio:—  1.°)  A  int-Tienção  dns  Papiis  nos  npgnrins  de  Portugal. — 2°) 
A  inlrotiuri;âo  do  Direilo  dits  Derrriafs  em  Pnrliignt  e  spu  influxo  na 
IfgUlarão  poiiuguezri. — H.")  Contendas  sob>-e.  a  primnzin  de  Braga  e 
Compostella.  Liirlas  da  diocese  de  Coimbra  com  a  da  Cuiirda  e  com  o 
mosteiro  de  S.  Cruz  —4.")  Ordens  militares  e  reiiiiiosus.—ô.')  A  univer- 
sidade de  Coimbra  e  Ecora.  — O'.")  O  direilo  de  padroado  e  a  crearãodos 
Íispadnx.—7  °)  O  Concilio  de  Trenlo.—fi°)  A  inquisição.— O  ")  FnctUdndes 
concedidas  aos  reis  de  Portugal.  — IO.")  Os  Cabidos  —  li.")  Missões  ca 
tholicas  e  Cruzada  contra  mouros  e  infiéis.  — 12")  Dejeza  dos  bons 
costumes,  pensões  e  faculdades  concedidos  a  príncipes;  creação  de  hospi- 
taes  etr.—13.")  Subsidias  pura  a  yeogiaphia  antiga  de  Portugal;  Varias 
curiosidades,  etc. 

Era  nossa  inlemão  agrupar,  classificar  e  dispor  pela  nrdem  das 
inalerias  lodos  os  iliplonias  compilados  iia  Summa  do  Bullario  Por- 
tuguez,  onde  se  eiicoiitrain  distiibuidos  pela  mdciii  clinniologica. 
As  circiimstancias,  porém,  em  (jue  uns  eiicontraiiios  não  nos  per- 
millem  fazer  já  esse  Iraljidlio,  como  liiiiianios  planeado. 

Limiiar-nos-liemos  a  ciiamar  a  attengão  dos  leitores  para  alguns 
dos  assumptos  a  que  se  referem  muitas  das  Bulias  e  Breves  col- 
lij^idos,  escolhendo apenasos  seguintes  pontos,  que  senos  afiguram 
dos  mais  importantes  e  capitães. 

A  Intervenção  dus  Papnt^  nos  negócios 
de  Portugal 

A  intervenção  dos  Papas  nos  negócios  políticos,  ci%'is  etemporaes 
(las  nações  é  um  facto  que  occupa  um  dos  primeiros  logares  na 
historia  da  edade  média  *.  Os  Papas  estabeleceram  e  firmaram  rei- 


'  Como  chefes  daEgrejíi,  é  claro  quB  os  Papas  tèein  o  direito  de  regular  e 
dirifíir  os  nepoclos  dos  (iiMs  p  inicrvir  directamente  no  ijiie  diz  respeito  ;i 
(e,  cusluuitfi)  e  disclpliuu  ecciesiastica,  visto  que  por  direito  diviuo  léeia  jiirib- 
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nos:  chamaram  os  monarchas  europeus  ao  seu  tribunal;  corrigi- 
ram-ii'os,  iniligiraiu-lhes  penas  e  chegaram  a  depor  alguns;  deci- 
diram questões  gravíssimas  entre  monarchas  rivuese  entre  os  reis 
e  os  povos;  foram,  'numa  palavra,  os  árbitros  ou  juizes  supre- 
mos das  nações,  durante  alguns  séculos. 

Portugal  não  foi  uma  excepção  a  esla  lei  geral,  a  este  influxo 
directo  dos  l*apas  no  governo  da  nação;  pelo  contrario,  a  nossa 
Siimma  do  Bullario  Portuquez  subminislra  centenares  de  docu- 
mentos por  onde  se  vê  aié  que  ponto  a  Santa  Sé  levou  a  sua  in- 
fluencia nos  negócios  do  nosso  paiz.  Não  é  nossa  intenção  destacar 
agora  em  particular  todos  esses  documentos;  limitar-nos-hemos  a 
indicar  alguns  assumptos  ou  factos  principaes  que  mostram  essa 
intervenção  pontifícia  nos  negócios  políticos  da  nação, 

a)  A  independência  de  Portugal  foi  firmada  pela  Santa  Sé,  que 
a  D.  Affonso  Henriques  e  aos  seus  successores  deu  o  titulo  de  rei,  e 
acceilou  o  reino  como  feuilalario  sen  (n."^  11,  41,  44,  31,  2il, 
1730  1742,  1749,  1703,  1764,  17G5,  1824). 

bj  A  Santa  Sé  defendeu  o  reino  do  Portugal  contra  as  prelenções 
dodeCastelIa  e  confirma-lhe  as  terras  conquistadas  aos  mouros, 
sem  embargo  das  reclamações  dos  reis  visinhos  (n.'''  264,  265, 
271,286,  299,  306,  314,  447,  1744,  1935,  1941,  1958). 

c)  Muitas  vezes  os  nossos  monarchas  foram  admoestados,  re- 
preliendidos  e  excommungados  pela  Santa  Sé,  que  os  obrigou  a 
obedecer  ás  suas  disposições,  e  chegou  a  depor  D.  Sancho  2."  e 
desligar  os  portuguezes  do  piramento  de  fidelidade  que  lhe  ti- 
nham prestado  (n."^  62.  63.  64,  110.  123,  199.  201,  207,  1744, 
1748;  1801,  1810,  18H,  1813,  1814,  1815,  1830,  1849,  1833, 
1857,  18")8.  1859,  1866  1867,  1870,  1871,  1872.  1855,  1890, 
1891,  1895,  1893,  1901,  1902,  1903,  1904,  1916,  1917,  1978, 
1987). 

d)  Decidiu  muitas  queixas  ent  re  os  nossos  reis  e  os  seus  súb- 
ditos, e  entre  a  nação  portugueza  e  outras  nações.  Approvou  as 
convenções  enti'e  uns  e  outros;  confirmou  e  sanccionou  os  testa- 
mentos d'alguns  reis,  e  decidiu  as  questões  que  nasceram  d'esses 


dicção  ordinária  sobre  todos  e  cada  um  dos  fieis.  Não  é  d'esta  intervenção, 
que  nós  faltamos,  e  que  elles  sempre  exerceram,  mais  ou  menos  livremente, 
consoante  ascireumstancias  dos  tempos  e  dos  togares.  Falíamos  da  interven- 
ção que  ouir'ora  (íxerceram  nos  nogorios  civis  e  políticos  dos  dilTerentes  es- 
tados, e  nomeadamente  do  nosso  paiz. 
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teslamentns  (n."  102,  203,  2 W,  1700.1790.1797,  1773,  1«03, 
18H5,  1817,  18-J6,  1830.  1871,  1871,  1872,  ele.) 

e)  Confirmou  os  aclo^  pi-alii-ailx  pulos  n^is,  como  flo;)(;õus,  ele. 
(n.°*  17,  2!>,  .-,2,  81.  12fl,  129,  1718,  1722,  1731,  17'i(),  1778, 
1880,  1881,  1971,  1813  a  1818.). 

í)  Prohibiu  aos  reis  ocommercio  de  armas  com  alpiins  povos. 
(d."*  243,  246,  2G4,  248,  213,  370,  378,  892,  1G22,  1043, 
111(5). 

g)  Prohibiu  que  os  judeus  exercessem  empregos  públicos  e 
que  os  christãos  novos  alcançassem  dignidades  ecciesiaslicas  (n."' 
1898,  2-233,  22G9,  2276)  '. 

li)  Mandou  aos  reis  que  reparassem  as  injurias  feitas,  e  que 
afastassem  do  governo  os  maus  conselheiros;  annnllou  os  seus 
juramentos,  prohibin-ihes  certos  actos  de  jurisdicção,  etc.  (n." 
1853,  1868,  1872,  1912,  171'»,  2062,  199). 

i)  Promoveu  e  confirmou  ailianças  de  paz  entre  os  reis  de  Portu- 
gal e  outros  reis;  entre  os  primeiros  e  seus  irmãos  e  oulros 
príncipes;  e  enln-  os  mesmos  reis  de  Porlngal  e  os  bispos  (n.°' 
102,  126,  234,  29!>,  33ri,  389,  390.  42i,  448,  037,  710,  1040, 
1208,  1744,  17'i8,  1700,  1803,  1812,  18-J6,  1830,  1832,  183.3, 
1836,  1830,  1912,  1913.  1936,  1938,  1980,  2037,  2064). 

São  estes  os  princip.ies  factos  com  que  a  Santa  Sé  inlerveiu 
no  governo  politico  e  administração  civil  da  nação.  Com  que  di- 
reito, porém,  fez  tudo  isto  a  Santa  Sé?  Como  se  explica  este  po- 
der tão  extraordinário?  —  Estes  factos  não  são  isolados,  mas 
apenas  um  echo  ou  manifestação  particular  da  lei  geral  que  então 
se  observava;  temos,  pois,  de  recorrer  a  esses  factos  geraes,  de 
investigar  a  causa  commum  dos  desmandos  dos  reis,  das  recla- 
mações dos  povos,  da  firmeza  da  Santa  Sé. 

Não  precisamos  de  investigar  até  onde  chega  o  direito  dos  Papas 
sobre  as  cousas  lempor.ies,  em  virtude  da  sua  divina  missão, 
para  mostrar  que  não  usurparam  altribuições  alheias,  fazendo  o 
que  fizeram.  Deixamos,  por  isso,  a  questão— se  por  ventura  o  Pa- 
pa, pelo  menos  indirectamente,  tem  direito  de  regular  as  cousas 
lemporaes;  —  as  condições  particulares  da  edade  média  e  o 
direito  publico  (i"enlão  são  justificação  mais  que  suQicienle  do 
procedimeulo  dos  Papas  *. 


'  Pelas  Bulias  n."*  l.')5f)  e  155(j,  tirou  Pio  6.*  a  distinrrão  fintre  christ,TÍos 
novos  e  christão.s  velhos,  aljrogandos  as  conslituições  em  contrario. 
*  O  poder  dos  Papas  ua  edade  media,  depondo  os  reis  e  regulando  os  ne- 
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Seria  um  erro  indesculpável  querer  apreciar  o  passado  pelas 
theorias  e  doutrinas  actuaes.  «O  maior  de  todos  os  sophismas, 
diz  o  conde  De  Maistre  (Du  Pape,  liv.  II,  chap.  9.),  seria  o  de 
transportar  um  systema  moderno  para  os  tempos  passados  e  jul- 
gar com  este  critério  as  cousas  e  os  homens  d'essas  épocas  mais 
ou  menos  afastadas.  Com  esse  principio  revolncionar-se-hia  o 
mundo,  pois  que  não  ha  instituição  estabelecida  que  se  não  po- 
desse  destruir  pelo  mesmo  meio,  julgando-se  por  uma  theoria 
abstracta».  Ora  as  opiniões  e  theorias  d'enlão  explicam  e  justifi- 
cam perfeitamente  esse  poder  dos  Papas. 

E'  sabido  que  os  estados  catholicos  na  edade  media  constituíam 
uma  espécie  de  republica  ou  elhnarchia,  cujo  chefe  supremo  era 
o  Papa,  que  tinha  verdadeiro  poder  de  ordem  temporal,  sobre  os 
monarchas  e  Qeis  d'esses  estados  catholicos.  Os  reis  e  os  povos 
estavam  d'accordo  acerca  d'esse  poder;  longe  de  o  contrariarem, 
negarem,  ou  discutirem,  todos  o  reconheciam  pelo  mais  legitimo  do 
mundo.  «Tenho  ouvido  muitas  vezes,  diz  o  mesmo  auctor,  pergun- 
tar cora  que  direito  os  Papas  depozeram  os  imperadores;  é  fácil 
responder:  com  o  direito  sobre  o  qual  repousa  toda  a  auctorida- 
de  legitima,  posse  d"um  lado  e  consenlimenlo  do  outro».  E  esta 
posse  e  este  consentimento  firmaram-se  na  sociedade  com  os 
princípios  então  mais  universalmente  recebidos;  porque  foi 
persuasão  commum  e   doutrina  corrente  na  edade  media  que 


gocios  temporaes  dos  estados  jastifica-se  perfeitamente  em  face  dos  princi- 
pies de  direito  publico  então  nniversalmentf  seguidos.  Não  devemos,  po- 
rém, esquecer-nos  de  que  os  theologos,  geralmente  fadando,  vingam  para  a 
Egreja  um  poder  indirecto  sobre  as  cousas  temporaes,  concedido,  nãojà  pelo 
direito  positivo  das  nações,  mas  pelo  próprio  Deus.  Veja-se  o  cardeal  Bellar- 
mino,  De  Summo  Poniijice;  Bianchi  na  sua  rica  e  preciosa  obra  —  Delia 
Potesta  e  delia  polizia  delia  Chiesa;  Mons.  Cavagnis  —  Institutiones  Jm'is 
publ.  EccL,  etc.  Sobre  a  importância  d'esia  theoria,  seja  licito  citar  o  teste- 
munho insuspeito  do  protestante  Ijeibnltz.  «Tem  o  Papa,  diz  o  celebre  phi- 
losopho,  o  direito  de  depor  os  reis  e  desligar  os  seus  súbditos  do  juramento 
de  fidelidade  ?  E"  um  ponto  muitas  vezes  questionado;  e  os  argumentos  que 
Bellarmino  deduziu  da  jurisdicção  que  os  Papas  tem  sobre  o  espiritual  para 
mostrar  que  teem  uma  jurisdicção  pelo  menos  indirecta  sobre  o  temporal, 
não  pareceram  desprezíveis  ao  próprio  Hobbes  EITectivamente,  é  certo  que 
aquelle  que  recebeu  de  Deus  um  pleno  poder  para  procurar  a  salvação  das 
almas,  tem  o  poder  de  reprimir  a  tyrannia  e  a  ambição  do.c  grandes,  que  fa- 
zem perecer  ura  tão  grande  numero  de  almas.»  (Leibnitz  De  jure  suprema- 
tus.  L'Esprit  de  Leibnitz,  tom.  II,  pag.  22). 

O  nosso  famoso  Gabriel  Pereira  de  Castro,  apezar  de  regalista,  também 
defende  esta  doutrina,  do  poder  indirecto  dos  Papas  sobre  as  cousas  tempo- 
raes, no  seu  Tratado  De  Maim  Regia  {tom.  l.  Preludio  2). 
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a  nucloridade  suprema  da  nação  não  podia  sor  confiada  a  ne- 
ntium  príncipe  (|ue  não  fosse  catliolico,  eqne  os  povos  só  oliede- 
ceriam  ao  princi[)e,  em  qnanio  cile  se  C(niservasse  fiel  à  dontrina  e 
á  (ibedieucia  da  S.  Sé.  Jniuava-se  líeralnienle  (pie  o  jurameDlo 
qne  os  povos  faziam,  de  obedecer  aos  seus  soheranos,  caducava 
por  completo,  logo  que  o  priíicijje  não  observasse  aquella  condi- 
ção, verdadeiramente  imposta,  de  se  manter  sempre  em  união  cora 
a  S.  Sé;  ponjue  da  parle  do  rei  iiavia  tamhem  um  reciproco  ju- 
ramento de  defender  a  Egrejae  manter-se sempre  fiel  á  sua  dou- 
trina e  mandamentos.  D"este  modo  a  iígreja,  que  consagrava  os 
monarclias,  ficava  sendo,  na  mente  de  todos,  depositaria,  testemu- 
nha e  juiz  d'esse  mutuo  juramento. 

Era  tamliem  costume  nniversalmente  recebido,  desde  muitos 
séculos,  que  a  excommnnhão  tivesse  como  consequência  a  perda 
de  toda  a  sociedade  ou  communicação  com  os  lieis.  E  era  dispo- 
sição da  Egreja  que  os  excommungados  que  não  alcançassem  a 
absolvição,  dentro  de  certo  tempo,  fossem  considerados  berejes ou 
suspeitos  da  liere.-ia. 'Nestas  condições  os  povos  julgavam-se  des- 
ligados da  obrigação  e  juramento  de  obedecerem  aos  reis,  que 
não  tinham  cumprido  a  condição  expressa  de  observar  em  Iodas 
as  cousas  a  religião  calhoiica  '. 

E  os  Papas,  consultados  pelos  povos,  chamados  a  decidir  estes 
contendas  com  os  seus  soberanos,  deciaiavam  que  o  juramento 
de  fidelidade  não  obrigava,  e  podiam  assim  depor  os  maus  príncipes. 

Era  este  o  direito  publico  de  então,  que  todos  geralmente  re- 
conheciam e  acceitavam. 

E,  se  prevalecia  em  lodos  os  estados,  era  ainda  mais  legitimo 
'nai]uelles  qne  eram  feudatarios  da  S.  Sé,  como  Portugal.  'Nestes 
estados  o  Papa  tinha  o  poder  não  .só  de  depor  os  reis  em  certos 
casos,  mas  o  de  dispor  dos  senis  domínios  em  favor  d'outro  prín- 
cipe, que  foi  precisamente  a  hypothese  que  se  verificou  com  D. 
Sancho  2.°,  como  annos  antes  tinha  succedido  a  João-sem-Terra, 
deposto  por  innocencio  íi.",  que  deu  o  reino  da  Inglaterra  a  Fi- 
lippe  Augu>to,  rei  de  França,  e  comosucccdeu  a  alguns  outros.  Ora, 
se  era  este  o  direito  publico  da  cdade  media,  se  reis  e  povos  da- 
vam aos  Papas  estas  altribuições,  ninguém  poderá  extranhar  que 


'A  Bulia  n."  19iV  dá  tesleniunlin  d'est.i  ttieoria,  quando  manda  aos  por- 
tiipuftzes  i-lpgiT  outro  rfi.  sp  fí.  .MToiíso  :).»,  deiini-;  de  taiUas  vez.-s  adrnoes- 
tidoe  depois  dl!  ler  incorrido  nas  <-onsur:is  d:i  líprpja,  não  se  cincndasso. 
•Sc  o  roi.  pelo  contrario,  olnMieri-.isc  às  disposições  da  Hirreja,  os  lieis  que  não 
llie  oljedecessem  a  elle,  seriam  por  sua  vez  excoininuugados. 
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clles  a  exercessem,  como  exerceram,  em  beneficio  d'esses 
povos  *. 

Para  justificar  os  Papas  da  nota  da  usurpação,  que  alguns  decla- 
madores Ihft  lêem  attribuido,  não  c  preciso  mais  nada.  E'  certo,  é 
indubitável  tpie  os  Papas  que  estorceram  aquelles  poderes  nada 
mais  fizeram  do  que  seguir  a  doutrina  e  a  jurisprudência  univer- 
salmente reconhecida  pelos  homens  mais  esclarecidos  e  virtuosos, 
pelos  povos  mais  cultos,  e  pelos  próprios  soberanos  interessados 
em  combater  essa  doutrina.  E  nin^iuem  julgue  uma  monstruosi- 
dade e  ninguém  e.xtranhe  que  tal  thenria  se  introduzisse  nos  cos- 
tumes dos  povos;  foi  uma  consequência  natural  e  necessária  das 
condições  em  (jue  a  Europa  se  encontrava  então  e  da  preeminên- 
cia intelleclual  e  moral  da  S.  Sé. 

Guizot  e,  com  elle,  os  protestantes  e  andores  mais  insuspeitos 
declaram  que  ninguém  tem  razão  para  chamar  á  Egreja  usurpa- 
dora: «só  o  clero,  diz  Guizot,  era  moralmente  forte  e  animado, 
tornou-se  por  isso  poderoso  em  toda  a  p.iite.  E'  a  lei  do  uni- 
verso» ^.  As  monarchias  da  Europa,  então  nascentes,  precisavam 
d'uma  auctoridade  superior,  que  por  um  lado  defendesse  os  po- 


'  E"  multo  para  notar  a  defeza  que  o  Pdpa  tomou  de  D.  Saiiciío  2  o.  depois 
que  foi  deposto,  e  a  sua  declaração  expressa  de  que  o  depoz  para  salvar  o 
ri'ino,  mas  que  não  quer  lesar  os  seus  direitos  ou  dos  seus  filhos  n"') 
1921,  192'3,  192ÍI.  E'  sabida  lambem,  e  consta  de  muitas  das  nossas  Bulias, 
que  D.  Sani-ho  2 "  só  foi  deposto  depois  de  muitos  avisos  e  censuras,  que 
não  produziram  o  efleito  desejado. 

2  Ouçamos  também  um  autor  illustre  e  insuspeito: 

"'Nestes  últimos  tempos  os  publicistas  tèein  fallado  muito  do  poder  dos 
chefes  da  Egreja,  mas  tèem-Q'o  apreciado  mais  segundo  os  systeraas  do  que 
segando  os  factos,  e  mais  segando  o  espirito  do  nosso  século  do  que  se- 
gundo o  espirito  da  edade  media. . .  Sem  (|aerer  justificar  o  seu  domínio, 
pode  dizer-se  que  elies  foram  levados  a  a[)oderarse  do  poder  supremo  pe- 
las eircumstancias  em  que  se  encontrava  a  Europa  nos  séculos  XI  e  XII.  A 
soi'iedade  europea  sem  leis,  sepultada  na  ignorância  o  anarchia,  tinha-se 
lanauln  nos  bj-aros  doa  Papas  e  julgava  (|ue  se  colloeava  debaixo  da  prote- 
cção do  cen.  (Innio  oí  povos  não  tiiiliam  nutia  idca  da  civilisação  senão  a 
que  recebiam  da  religião  clirislã,  os  Sunuuns  Poutitiiíes  eocontrafam-se  na- 
turalmente os  árbitros  supremos  das  nações.  No  meio  das  trevas  que  a  luz 
do  Evangelho  tendia  constantemente  a  dissipar,  a  sua  auctoridade  devia  ser 
a  primeira  estabelecida,  a  primeira  reconhecida  O  poder  temporal  tinha  ne- 
cesúdadi^  da  sua  sancçilo,  of  povos  e  o<  reis  imploravam  o  seu  apoio,  consul- 
tavam as  suas  luzes,  e  elles  se  julgaram  auctorizados  a  exercer  uma  dicta- 
dura  universal.  Estadictadura  exerceu-se  muitas  vezes  em  proveito  da  mo- 
ral publica  e  da  ordem  social;  muitas  vi>zes  [irotegou  o  fraco  contra  o  forte; 
suspendeu  a  execução  de  projectos  criminosos;  estabeleceu  a  paz  entre  os 
estados;  salvou  a  sn<'iednile  nrisrenle  dos  erressos  da  ambição,  da  licença  e 
da  barbaria  »  Mich.iud,  UisUirin  das  Cruxudas. 
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vos  da  natural  oppressSo  e  lyrannia  de  rnonarchas  rndes,  e  que 
por  ouiro  lado  desse  firmeza  e  estabilidade  ao  principio  de  au- 
ctoridade  contra  a  indocilidade  e  birharia  dos  povos  *. 

O  direito  publico  nos  tPinpos  modernos,  observado  nos  diffe- 
rentes  estados,  confirma  a  d)nt'ina  da  edade  media.  l'ara  uão 
lalhir  diis  esladds  cathoiícos,  baste  recordar  ipie  os  prolestanles 
não  tolerariam  sobn;  o  llirono  um  príncipe  catlioiico.  Em  IhO,") 
o  parlamento  inglez  decidiu  expressamente  que,  se  um  rei  da  Ingla- 
terra  abraçass»'  a  nligião  citholica,  ficaria  por  isso  mrsino  priva- 
do da  coroa.  Na  Suécia,  Gr(  cia,  ele.  observa-se  a  mesma  dispo- 
sição: e  ainda  ha  bem  pouco  tempo,  em  janeiro  de  1885,  o  governo 
de  Meckleuburgo-Schwerin  communicou  á  dieta  do  grão-ducado 
que  um  dos  grão  duques  que  se  tinha  convertido  ao  catholicismo 
devia  ceder  o  logaraontro.  .se  não  voltasse  a  seguir  o  lutheranismo. 

Qiie  adiuira.  pois.  (lU'"  a  edade  média,  tão  crente  e  tão  rude, 
n3o  con.sentisse  no  llirono  um  lei  que  não  estivesse  em  commu- 
nicação  com  a  S.  Sé,  e  que  reis  e  povos  se  collocassem  debaixo 
da  protecção  dos  Papas?  ^. 


'  «Os  grandes  do  reino  eram  d'umaindocilidadtj  extrema;  com  diíTiculdado 
s(!  snijineltiam  as  leis  da  ol)i'dipncia...Para  se  firmariMn  no  tlirono  i.'  se  jja- 
ranliruni  dos  insultos  a  (juc  líviavam  conslantumuntn  expostos,  os  reis  foram 
obrifindos  a  lanrar-se  noa  braços  dos  ecxlesinitícos,  entre  os  quaes  enconlra- 
rain  pessoas  mais  esclarecidas  «  mais  submissas.  As  suas  luzes  eram  por  ou- 
tro lado  úteis  em  todos  os  ramosda  adniiui.-^iração,  em  que  foi  necessário  em- 
pregalos. . .  /)c  todas  fstnii  cimniislancins  nancen  c  ri'pHlar(io  de  q\ie  o  cifro 
gosoa  desdfi  os  primeiros  in4<inle<  da  fundarão  dnx  nioiiarchias  da  Kuropa, 
a  inspec(;ão  que  se  llie  deu  soluti  o>  jiiluanieutos  eivis,  a  nueloridade  que 
exerceu  nos  dilTi-n-ntes  ramos  da  ailniini^tiaeào  piiliiii-a,  cujas  vi-rdadeiras 
regras  só  d'elle  eram  conlieeidas,  (l'aqiii  iiasi'en  laml)em  o  uso  das  penas 
ranonieas,  as  unirat  que  po^tiam  impor-se  a  quf-iii  alTroiitava  todas  as  outras». 
Bernardi,  Dd  Origini'  et  di\t  Pro'iré^  de  la  Ugsldlion  frincaise. 

'  O  cardeal Matldeu,  nvslr.mdo qu.mto  este  direito  era  natural,  diz: 
«Ninguém  hoj(.'  conlesta  que  a  Egrija  romana  é  a  mãe  dos  povos  modernos; 
que  os  recelieu  em  seu  seio  e  os  produziu  para  a  vida  social,  que  os  seus 
Pontiflees  merecem  por  esto  titulo  o  nome  de  pães  e  fundadores  de  todas 
as  sociedades  cujas  luzes,  eivilisação  e  costumes  fazem  a  gloria  d'estes  úl- 
timos tempos.  Será  para  admirar,  portanto,  que  a  Kgreja,  depois  de  ler 
operado,  com  o  pre(;o  de  tantos  esforços  e  trab.illios,  essa  longa  geração  das 
nações  europeas,  presida  á  sua  educação,  dirija  a  sua  infância,  instrua  a 
sua  juvi'ntude,  l(ime  cuidado  da  sua  felicidade  temporal  e  dos  seus  destiuos 
terreniis  com  ti>da  a  sollicioide  de  mãe?  Se  taes  cuidados  merecem  algum 
recoiiliecimeiJio,  esse  reconliecimeulo  não  devo  surprelieuder-nos.  Deixe- 
mos, pois.  que  as  nações,  salvas  pela  Epreja  romana  das  mãos  dos  bárbaros, 
se  reunam  em  vrdia  dell.i  como  uma  grande  familia,  lisculem  a  sua  palavra 
com  resiHjitu,  a  invoquem  para  docidir  as  íuas  questões,  llie  conlicm  o  cui- 
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Foram  inniimeraveis  as  vantagens  que  d'alii  advieram  aos  bons 
costumes,  que  se  propagaram;  à  religião,  que  se  defendeu;  e  á 
tranquilidade  publica,  que  se  manteve  *. 

Os  próprios  reis  receberam  grandes  benefícios  d'essa  discipli- 
na: a  experiência  dos  séculos  posteriores  veiu  confirmal-o.  Du- 
rante nove  séculos  a  Egreja  apenas  depoz  nove  monarchas;  só 
no  século  presente  os  povos  e  as  revoluções  já  desthronaram  quasi 
o  dobro. 

De  tudo  isto  podemos  concluir,  com  um  illustre  escriptor  2,  que 


dado  dos  seus  mais  caros  interesses  e  se  refiram  a  ella  como  à  auctoridade 
mais  elevada  e  maternal.  Consintamos  que  peçam  ao  Papa  o  reconhecimento 
e  a  consagração  dos  seus  direitos,  que  provoquem  a  sua  intervenção  nas 
suas  queixas,  que  ruis  inimigos  o  tomem  por  arbitro,  que  reconcilie  o  povo 
com  o  seu  rei,  preceituando-llie obediência,  e  o  rei  com  o  povo.  prohibindo-lbe 
a  oppressão:  não  é  senão  a  consequência  inevitável  dos  benefícios  da  Egreja 
e  a  applicação  natural  do  direito  conniiuiu.  E  se,  tratando-se  de  questões  que 
interessam  summamente  os  bons  costumes,  a  justiça,  e  a  fé,- o  adultério 
.se  torna  um  escândalo,  a  injustiça  uma  usurpação  consummada,  e  o  erro 
uma  heresia  teimosa,  então  que  Pedro  se  levante  e  tome  a  espada  posta  em 
suas  mãos  para  ferir,  punir  e  separar.  A  sociedade  inteira  lh'o  exige,  por- 
que já  de  ha  muito  conhece  a  prudência  e  a  justiça  d'esse  Iribunal  supremo 
porque  acha  muito  natural  submelter  quesiõosde  direito  e  consciência,  que 
também  dizem  respeito  á  ordem  tpm|ioral,  áquelle  que  considera  como  ar- 
bitro soberano  e  órgão  sempre  fiel  da  virtude,  da  justiça  e  da  verdade.» 
Le  Pouvoír  Temporal  des  Papes  justific  par  UhiHarie,  pag.  206. 

'  Não  é  fácil  enumerar  todos  os  beneficios  que  Portugal  recebeu  d'esta 
salutar  intervenção  dos  Papas.  Os  docunvnlns  eolligidos  'nesta  Stimmn  snb- 
minislram  elementos  de  sobra  para  fazer  esse  trabalho  de  justiça  e  gratidão. 
^'08  factos  culminantes  da  nossa  vida  nacional  apparece  sempre  a  figura  ve- 
neranda do  Vigário  de  (^hristo,  es|iaIhando  grandes  beneficios  d'ordem  tem- 
poral, a  par  com  as  graças  espirituaes  que  com-edia.  Umas  vezes  é  Ale- 
xandre 3.",  firmando  a  nossa  autonomia,  concedendo  a  n.  Afibnso  Henriques 
o  titulo  de  rei;  outras  é  Bonifácio  9.»,  habilitando  D.  João  1.°  a  ser  rei  de 
Portugal,  sanando  a  illegitimidade  do  seu  nascimento  e  a  nullidade  do  seu 
matrimonio;  umas  vezes  é  L(;ão  10.",  concedendo  a  cruzada  e  subministran- 
do  meios  para  as  nossas  guerras;  outras  vezes  é  Bento  14.",  accumnlando- 
nos  de  graças  e  privilégios,  umas  vezes  def'Midem-nos  da  cobiça  invejosa 
de  Castella  e  reprimem  as  perigosas  turbulências  dos  primeiros  monarcfias; 
outras  vezes  preparam  e  promovem  a  pagina  mais  brilhante  dos  nossos  fei- 
tos, incilando-nos  e  auxiliando-nos  no  descobrimento  e  conquistas  de  vastís- 
simos domínios. 

'  Gosselin  Pouvoir  du  Pape  au  moyen  aç/e.  Este  illustre  escriptor  traia  ca; 
professo  do  poder  dos  Papas  em  matéria  lèmporal  na  edade  media.  E'  um 
excellente  tratado,  onde  reúne  confissões  preciosas  dos  inimigos  da  Egreja. 
Segue  pouco  mais  ou  monos  a  tlitM)ria  de  Pénélon  na  sua  dissertação  De 
aurtoritate  summi  Ponlificis.  Mas,  como  gallicauo  que  é,  regeita  a  tlieoria 
(pie  dá  por  direito  divino  ao  Papa  o  poder  de  jurisdicção,  indirecta  sobre  a« 
cousas  leraporaes. 
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fislá  solidameiíle  provado  pela  historia  que  o  poder  dos  Papas, 
jiilgamio  oi  príncipe;  em  uuili;ria  luiiipural,  era  u  direilo  uiiiver- 
salmerile  reccliido,  que  teve  desde  o  principio  os  mais  legítimos 
fundamentos,  c  (jue  o  seu  exercício  foi  uld  e  proveitoso  á  socie- 
dade. 


A  inlroilucrão  «lo  Direito  «lati  Dccretaes  o.m  Portugal 
e  sou  inlliixu  nu  legislarão  portngfueza 

Foi  este  o  assumpto  d^uma  erudita  dissertação  de  João  Pedro  Ri- 
beiro, puljlicatl:i  na.>  Muniorian  de  LiUcruiura  Porliigucza  (iam.  VI, 
pag.  1),  seguida  ti'uin  mdice  dos  textos  de  Dheito  tanonico  que 
ilizftn  respcilo  de  alfjuin  modo  á  Egrija  Potugtieza.  A  nossa  Summa 
doBullario  Portuguez  -iibministra  abundantes  elementos  para  com- 
provai'a  conclusão  do  doulissimo  Académico,  a  saber,— que  o  co- 
nliecinieiilo  do  Direito  Canónico,  coevo  da  nossa  raouaicliia,  e  cada 
vez  mais  dilTuso  e  propagado  pelas  circumstancias  favoráveis 
•lue  occorreram,  chegou  a  inlluir  notavelmente  na  mesma  juris- 
prudência civil  da  nação. 

K,  na  verdade,  o  espirito  que  aniina  as  disposições  do  Direito 
Canónico  é  precísamonie  o  mesmo  ijuese  observa  nas  Bulias  por 
nós  publicadas.  K'  sabido  que  S.  lia}  inundo  de  Penaforl  e  os  ou- 
iro^í  compiladores  das  De'TPtaes  colligiram  e  agruparam  muitos 
do>  Kescriptos  parlicnlares  dirigidos  ás  egrejas,  corporações  ou 
iudiviíluos  particulares,  e  que  essas  dispo.sições,  quasi  todas  de  sua 
natureza  particulares,  se  tornaram  leis  geraes  por  serem  approva- 
das  peia  auctoridade  suprema  da  Egreja,  constituindo  o  chamado 
Corpus  Júris  Canonici.  Ora  os  auctores  das  Decretaes  que  con- 
stituem o  Corpus  Jitris  Canonici  são  os  mesmos  que  enviaram 
a  Portugal  esses  centenares  de  Bulias  por  nós  reproduzidas;  e  não 
nos  è  licito  siippor  que  elles  se  contradizem,  dispondo  d'um  mo- 
do para  Portugal  e  d"outro  para  as  outras  nações;  pelo  contrario 
resolviam  as  qm-siOes,  legislavam  e  dispunham  uniformemente. 

Este  argumento  a  priori  è  exuberantemente  confirmado  pela 
confrontação  das  disposições  canónicas  com  as  nossas  Bulias  que, 
longe  de  se  afastarem  daípiellas,  antes  as  siippõem,  as  citam  e 
as  oliservHin.  Citaremos  alguns  exemplos. 

A  Bulias  n.""  17á;i  e  17Í26,  —  Et  littrris  et  nuncio —  além  de 
outras  Je  Inuocencio  ii.°,  coevo  de  D.  AlTonso  Henriques,  conde- 
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ninnm  rerto  costumo  dos  frades  tleS.  Cruz  como  contrario  ds  con- 
sDiições  dos  Santos  Padres  e  aos  sagrados  Cânones. 

A  Bulia  n."  1746,  pela  qual  Geleslino  3."  confirma  a  doação  da 
Covilhã  feila  por  D.  Sancho  I."  e  sua  mulher,  D.Dulce,  ao  bispo 
de  Coimbra,  é  precedida  d'um  pequeno  exórdio  em  qne  se  lêem 
estas  p;i lavras:  Ut  ea  quae  a  regibus  et  aliis  Cfirisli/idelibus  eccle- 
siis  pia  siinl  dfliberalionc  collata  perpetuae  robur  obtineant  firmi- 
tatis,  etc;  o  que  é  subslancialmente  idenlico  à  regra  do  Direito 
que  diz  :  Decel  concrssiim  a  príncipe  beneficium  esse  tnatisunim 
(De  Regul.  Jur.  ia  6.°,  Heg.   IG). 

Na  Bulia  n."  170:2  Innocencio  3."  prohibe  aosfradesdeS.  Cruz 
o  privilegio  que  se  arrogavam  de  celebrar  os  officios  divinos  em 
tempo  de  inlerdiclo,  o  queé  idêntico  ao  facto  e  disposição  do  mes- 
mo Innocencio  3."  no  c.  5,  De  consuetudine. 

Na  Bulia  n."  1771  allegou-se  o  famoso  principio  de  Direito 
Canónico  —  Ut  lite  pendente  nihil  innovetiir, —  que  é  a  rubrica 
de  um  dos  títulos  do  '-1.°  livro  das  Decretaes. 

No  texto  latino  da  Bulia  1810  lèem-se,  qaasi  no  fim,  as  seguintes 
paiiivras — Idem  rex  adderet  afflictionem  afjUcto~o  que  perfeita- 
mente corresponde  á  expressão  do  mesmo  Innocencio  3."  aliás 
applicada  a  outra  espécie:  a/fliclis  noii  est  addenda  afjlictio. 

As  Bulias  n."'  1712,  1711,  1731  expõem  exactamente  a  dou- 
trinado Corp.  Jur.  acerca  do  valor  dos  rescriptos,  como  se  pode 
ver  no  respectivo  titulo  (3.°  do  1.°  Livro). 

A  Bulia  n."  1883  mostra  que  em  Portugal  se  observam  perfeita- 
mente as  disposições  do  titulo  12."  do  2."  Livro  das  Decretaes 
o  qual  trata  De  cansa  pnssessionis  et  proprietatís. 

Emfim,  dezenas  e  dezenas  de  Bulias,  summariadas,  mostram 
que  em  Portugal  se  observava  com  exactidão  o  disposto  no  Cor- 
pus Júris,  acerca  do  modo  de  decidir  as  questões,  irregularidades, 
porção  canónica,  privilégios  do  cânon,  sepultura  ecciesiastica,  in- 
terdiclos,  immunidades,  prescripção,  direitos  episcopaes  e  paro- 
chiaes  e  privilégios;  em  summa,  acerca  de  lodos  os  pontos  de  dis- 
ciplina ecciesiastica,  o  que  é  fácil  de  verificar,  confrontando  essas 
disposições  com  as  Bulias,  (Vid.  nomeadamente  ns  n.°'  99,  100, 
153,  154,  159,  166,  194.  195,  1725,  1726,  1741,  1735,  1829, 
1843,  1853,  1860,  1879,  etc.  etc. 

As  Bulias,  dirigidas  a  Portugal,  que  foram  insertas  no  Corp. 
Jur,  Canon,  estão  completamente  traduzidas  na  2.*  Serie,  como 
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jà  observámos.  Sho  os  n.""  17.'i(),  I7(J7,  17!»:;,  •,  17!»H,  17!)!», 
17S-Í,  KSUO,  18-J7.  is;j8,  IS.ri,  1^^«S,  1S!»7,  IM!)8.  Fizemos  as 
observações  conslaiiles  das  respectivas  nulas,  que  não  julgamos 
(lestilnidas  de  interesse. 

Ora,  (juaiido  as  disposições  ecciesiasticas  assim  estão  tão  uni- 
versal e  compltílaineiile  observadas  'num  povo,  não  podem  deixar 
de  inlluir  na  legislação,  e,  o  que  é  mais,  na  vida  d'esse  povo.  Seiia 
necessário  transcrever  toda  a  nossa  antiga  legislação  civil  e  appro- 
ximalado  Direito  Canónico,  para  se  ver  a  sua  perfeita  correspon- 
dência e  por  vezes  uniformidade.  Se  bouve  divergências  entre  os 
dois  poderes,  e  seria  loucura  negal-as,  essas  divergências  foram  com- 
postas e  liarmonisadas  pelas  famosas  concordias  entre  o  clero,  que 
maiitinba  e  defendia  o  Direito  Canónico,  e  os  reis  que  por  vezes 
se  lhe  oppunham.  Gahricl  Pereira  de  Castro,  depois  de  publicar 
(juasi  todas  essas  concordias,  faz  uma  recopilação  das  ordena- 
ções que  traiam  de  matérias  ecciesiasticas  e  cujas  disposições  fo- 
ram extrabidas  de  Concordatas  com  os  Prelados  e  Clero  de  Por- 
tugal, citando  mais  de  !»0  títulos  e  §§  d'essas  ordenações,  ex- 
trabidas das  concordatas  e  Breves. 

Para  se  ver,  porém,  em  toda  a  luz  a  influencia  do  Direito  Ca- 
nónico na  legislação  civd  porliigne/.a,  seria  necessário  colligir  essa 
legislação  do  poder  civil,  em  m.ileria  ecciesiastica  e  estabelecer 
depois  o  parallelo  com  as  disposições  canónicas  ^. 

Islo  interessa  á  nossa  historia  e  interessa  á  actual  disciplina. 


Coutenilas  sobre  a  primaxia  de  Braga 

c  Compointella.  Luctas  <la  diocese 

de  Coimbra  eoin  a  da  Guarda, 

e  com  M.  Cruz 

Uma  das  questões  mais  interessantes  e  renhidas  da    bisioria 
ecciesiastica  da  península  è  a  celebre  controvérsia  sobre   a  pri- 


•  Era  nossa  initíni;ãr>  publicar  intepralmi?nie  era  appendice  esta  Bulia;  não 
o  fazemos  pela  mesma  razão  por  que  não  levamos  até  nossos  dias  a  2,"  serie 
do  Bailario. 

*  Só  depois  de  colligidas  e  publicadas  as  —  Fontes  do  Direito  Ecctesi- 
attim  Parliiguez,  ••orno  dizemos  na  Explicarão  Previa,  se  pndf;  medir  todo  o 
alcance  a  ioda  a  Inlluencia  do  Direito  Canónico  na  legislação  civil  porta- 
gueza. 
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ninzia  de  BiMga,  Toledo  e  Composlella.  Rssas  liiclas  chegaram  a 
|i,is-ar  t'iii  proveibio  era  líoiaa,  onde  se  dizia,  quando  se  queria 
iiicdlcar  uma  queslão  embaraçosa,  leuiiida  e  demorada:  questões 
de  Uragu  e  Cnuipustella.  O  facto  e  a  posse  da  primazia  são  sem 
duvida  argumei;to  valioso  em  lavor  d"ella;  mas,  Ualando-se  de 
privilégios  e  direitos  dependentes  da  Santa  Sè,  importa  ver  as 
decisõ''s  aulhenticas  da  auctoridade  suprema  da  Egreja.  Cremos 
que,  pelo  menos,  a  maior  parte  d'essas  decisões  estão  aqui  reu- 
ludas  nas  Bulias  ponliíicias  sobre  o  assumpto.  São  os  n.°'  1705, 
1706,  1714,  1715,  171(3,  1717,  1771  a  1777,  1780,  1781,  1808, 
181Í,  1841,  18i2,  11)30  *. 

Os  primeiros  séculos  da  nossa  monarcbia  foram  muito  fecun- 
dos em  controvérsias  de  jurisdicção  e  de  direitos  sobre  matéria 
ecclesiaslica.  E'  notável  a  celebre  lucta  entre  a  diocese  de  Coim- 
bra e  Guarda  por  causa  dos  limites  dos  respectivos  bispados.  As 
terras  questionadas  eram  principalmente  a  Covilbã  e  seu  termo, 
doado  por  D.  Sancho  1."  e  sua  mulher,  D.  Dulce,  ao  bispo  de 
Coimbra,  doações  confirmadas  por  Celestino  3.".  Levada  ao  co- 
nhecimento de  Roma,  a  questão  levou  dezenas  de  annos  a  decidir; 
muilas  Bulias  se  publicaram  sobre  o  assumpto,  e  tão  importan- 
tes se  julgaram  duas  d'ellas  que  foram  colligidas  por  S.  Ray- 
mundo  de  Penaforl  no  Corpus  Júris  Can.  (1791,  1828,  ISSí, 
1855,  1862,  186.3,  1863,  1877,  1919,  1953,  1954). 

As  Ilidas  entre  os  bispos  e  cabido  de  Coimbra  por  um  lado  e 
o  famoso  mosteiro  de  S.  Cruz  por  outro,  estão  no  mesmo  caso. 
Segundo  a  afíirmação  do  Dr.  Miguel  Ribeiro,  uo  seu  Catalogo 
dos  Bispos  de  Coimbra,  pode  dizer-se  que  ellas  só  terminaram 
coin  a  extiucção  das  ordens  religiosas  em  Portugal.  Mas  o  período 
agudo,  d'essas  questões,  que  mais  serviriam  para  escandalizar 
os  fieis  do  que  para  ediíical-os,  se  as  condições  e  costumes  da 
epocha  não  as  exphcassem,  foi  lambem  nos  primeiros  reinados  da 
monarchia.  Vid.  n.''^  1723,  1733,  1735,  1737,  1738,  1740, 
17i7  1753,  1754,  1735,  1739,  1761,  1762,  1771,  1783,  1784, 
1785,  1843,  185Í,  1876,  1884,  1932.  1937,  1955.  O  echo,  po- 
rém, d'essas  luctas  de  jurisdicção  e  interesses  estava  já  tão  amor- 
tecido no  tempo  de  D.  João  3.",  que,  pedindo  a  communicação 
de  privilégios,  o  cabido  de  Coimbra  podia  dizer  que  as  duas  cor- 
porações viveram  sempre  em  harmonia  (Vid.  Buli.  a.°  2347). 

i  Esta  questão  6  tratada  com  muito  ardor  e  paixão  pelos  esi-riplorcs  hes- 
paiihoes  o  portuguezes.  Veja-so  líarhoM,  no  seu  tratado  IJepotealate  episco- 
pi;  ifíicedo,  na  sua  obra  F/o/(3,s  de  E.ipaiu  ExcHlenciax  de  Portugal;  D. 
Rodrigo  da  Cunha,  ao   sou  Tractaím  de  VrinuUu  Biackarensis  Eccledae, 

t^lc. 


ÍCL  INTRODfCÇÁO 


Ordona  mllKaroM  c  rclíKlosas 

As  ordens  militares  desempenliaram  um  grande  papel  na  edade 
media.  O  estudo  da  historia  (içaria  incompleto,  se  não  desse  o 
logar  devido  a  esses  militares  religiosos,  que  tantos  serviços  pre- 
staram, e  tantos  ahiisos  conimetteram.  A  sua  origem,  os  seus  pri- 
vilégios, os  seus  serviços,  as  doações  ijue  receberam,  a  sua  hislnna 
emfim,  constam  de  i-entenares  de  Hullas  compiladas  na  Summa 
do  Bullario  Portiiguez.  (Jiiasi  todas  as  Hullas  da  1."  serie  duraiiti; 
os  |)rimeiros  ponlilicados  e  muilissimas  outras  dos  ponlilicados 
segumt  s  foram  publicadas  para  isentar  as  ordens  militares  de  de- 
cimas e  subsídios,  para  liies  conceder  privilégios  e  indulgências, 
conlirmar  doações,  conferir  lhes  o  padroado  de  muitas  egrejas, 
absolv(íl-as  de  oxcommunhão,  etc. 

As  ordens  religiosas,  pela  sua  vez,  estavam  destinadas  a  exer- 
cer uma  iidliiencia  mais  constante  e  duradoura  nos  costumes 
cliristãos  dos  povos  e  na  disciplina  ecciesiaslica.  Aproveitadas 
como  elemento  de  civilisação  nas  coníjuistas  portuguezas,  pode 
dizer  se  que  foram  ellas  que  firmaram  e  estabeleceram  o  nosso 
domínio  colonial.  Sãoríjlalivainonte  poucos  os  documentos  colligi- 
dos  a  seu  respeito  na  Sinninudo  Uiillario  Porlngiicz.  Não  ipiizemos, 
todavia,  deixar  de  mencionar  particularmente  as  seguintes,  além 
d'oiitras,  que  oníillimos :  ii."'  53.  59,  1  IS.  1  li),  I  i2,  1  í4,  150,  154, 
157,  158,  lliO.  165,  175,  17Í),  181,  182,  18(5,  174,  1720,1721, 
1729,  17;i4,  17H9,  1  \1V.\,  1905,  2011,  2018,  200(5,  2134  2168, 
234".  A  maior  parle  d'estas  Bulias  referem-se  á  ordem  de  S.  Do- 
mingos, ao  ceU'l)re  convento  de  Alcobaça,  e  á  Congregação  dos 
Cónegos  regulares  de  S.  Cruz.  Mas,  além  d'estas,  ha  outras  relati- 
vas aos  carmi.lilas,  trinitarios,  capuchinhos,  etc. 


Ab  Universidades  de  Coimitra  «  Évora 

As  sciencias  e  as  lettras  mereceram  sempre  um  especial  cui- 
dado á  Egroja,  que  as  protegeu  e  cultivou,  como  nenhuma  ou- 
tra instituição.  Os  Fapas  são  realmente  credores  dos  maiores  elo- 
gios pelos  serviço?  prestados  á  causa  da  instrucção.  Para  não  íjl- 
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lar  fie  tantos  outros  factos,  que  o  alleslam,  basta  recordar  a  crea- 
ção  das  nossas  universidades,  que  devem  ambas  a  sua  origem  e 
fundação  á  Egreja. 

A  de  Coimbra  tornou-se  celebre  entre  as  mais  celebres  da  Eu- 
ropa; a  sua  origem,  o  seu  desenvolvimento  e  o  seu  esplendor, 
que  foi  grandi'.  estão  lii;alus  â  munificência  dos  Pontífices  Roma- 
nos. Seria  na  verdade  um  trabalho  interessante,  debaixo  de  muitos 
jiontos  de  vista,  se  se  constituísse  o  Btillurioch  Universidade,  col- 
ligindo  'num  volume  todos  os  documentos  da  Santa  Sé  relativos 
a  este  estabelecimento  de  ensino,  que  tem  uma  tão  gloriosa  his- 
toria. Alguns  subsídios  para  essa  obra  poderá  subministrar  o  nosso 
trabalho.  Não  são  muitas  as  Bulias  aqui  indicadas,  sobre  este 
assumpto,  mas  não  quizemos  deixar  de  nos  referir  d'um  modo 
especial  a  ellas.  São  os  lu"'  208,  210,  3G5.  8H,  846,  853,  838, 
897,898,  927,  963,  1103,  1345,  2010,  2252,  2270,  2306, 
2390  ' . 


6.0 


o  direito  (Ic  Pa<li*oa«Io  e  a  creaçsio  iIoh  bispados 

A  questão  do  padroailo  é  uma  das  mais  interessantes  da  nossa 
historia  ecciesiaslica  e  do  nosso  direito  ecciesiastico  Porlugucz.  O 
estudo  d'esla  questão,  debji,\o  do  ponto  de  vista  hislorico  e  jurí- 
dico,merecia  só  por  si  um  livro  de  grande  fôlego.  Tão  interessante 
a  considerou  o  governo  de  Portugal  que,  ainda  não  ha  muito  tem- 
po, mandou  coiligiro  Bullario  do  Padroado  das  egrejas  do  ultra- 
mar, á  custa  de  grandes  despezas.  E  a  necessidade  do  Bullario 
para  esta  ordem  de  estudos  é  de  primtdra  inluigão,  porque,  es- 
tando no  campo  do  direito  positivo,  é  indispensável  ver  o  que  a 
S.  Sé  concedeu  a  Portugal.  Poderá,  depois,  discutir-seo  alcance, 
vantagem  e  perigos  d'essas  concessões;  o  que  está  fora  de  du- 
vida, porém,  é  que  a  base  e  fundamento  dos  privilégios  só 
podem  reconhecer-se  como  aulhenticos  em  face  do  respectivo  di- 
ploma que  os  concedeu. 

Não  é  nosso  propósito  fazer  'neste  legar  as  observações  que  o 


'  Pela  .analogia  quo  tiorti  com  aá  atlribuiçut^s  da  niiA'(^rsida(l''SMn  |;ui 
dignos  dfl  lér  se  os  n.«  .538,  tíSo,  877,  2401.  A  Bulia  u."  90G  Uiinbem  i 
tra  aproteiíção  pontiíicia  dispnisata  ás  ktlras. 


ibem 

U1Ú8< 
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assumpto  nos  suggwe  nem  indicaremos  Iodas  as  Bulias  rclalivas 
ii  i|ue:-.luo;  liinil.imo-uos  apcu.is  a  dnslacar  ;ilgiiinas  de  maior  im- 
[iDilancia  e  só  relativas  ao  padrnailo  real,  deixando  as  muitas  que 
se  referem  ao  padroado  das  ordens  iiiilitaies  i;  religiosas  e  ao  de 
lanlos  oulros  parlirulares  queoaicaiigaram.  I'aia  se  lazeraliisloria 
do  padroado  real  e  coniiecer  o  rjue  a  S.  Sé  facullou  aos  nossos 
reis  soiíre  esla  maleria,  julgamos  indispensável  ver.  além  d'ou- 
iras,  as  Bulias  que  em  nosso  Irabillio  leui  os  n.°'  I7;i,  198,  á30, 
'ir.],  i"yi,  Í37,  ilO,  -n:\,  á7!),  '280,  :3'i9,  357,  3ís6,  433,  i4'i, 
4.'iO,  470,  í»0!J,  910,  ll9'i,  1101,1823,  I8í0,  1877,  {itola)  1947 
19(54,  20G3,  2327,  2330,  (mia). 

A  creação,  dolai;ão  e  provisão  dos  bispados  liga-sc  tão  intima- 
mente com  a  questão  do  padroado  ipie,  rigorosamente  fallaudo, 
não  são  dois  assumplos  dilícrenles,  mas  um  e  o  mesmo.  Seria  longo 
demais  enumerar  todas  as  Bulias  que  se  referem  ácrea^ãoe  provi- 
são dos  bispados.  As  da  •.•serie,  desde  Clemente  10.°  por  deante, 
quasi  não  téem  outro  objecto;  e  até  alii,  são  muitas  as  que  se  re- 
ferem ao  assumpto.  Indicaremos  apenas  os  que  tem  os  n.°*  237, 
239,  261»,  203,  2r.9.  7'i4.  ~W,  8'i9,  801  a  874,  887  a  890, 
913  a  922.  1069,  lOOí,  110o,  1483,  2086,  2087,  4089,  2090. 
21o9,  2160.  2201.  2213.  2240,  2249,  2260,  2339,  2341,  2346, 
2318,  2350,  2399,  ele,  ele. 

As  Bulias  aqiM  reunidas  referem-se  a  todos  os  bispados  do  rei- 
no e  ultramar,  e  estamos  certos  de  (pieellas  prestarão  um  grande 
auxilio  a  quem  quizer  fazer  o  catalogo  dos  bispos  de  todas  as 
dioceses,  o  que  será  de  grande  vantagem  para  a  historia  ecclesi- 
astica  de  Portuga!. 


o  Concilio  de  Trento 

O  facto  predominante  na  historia  da  Eíjreja,  sobreludo  na  his- 
toria da  disciplina  ecciesiaslica,  depois  da  fíeforma,  è  sem  conles- 
tação  o  Concilio  de  Trento.  Todos  os  monarchas  chrislãos  se  inte- 
ressaram na  sua  celebração;  eoinduxo  que  elle  exerceu  nos  cos- 
tumes e  disciplina  eccIesiasiica  foi  verdadeiramente  decisivo.  O 
concilio  de  Trento  abre  uma  epocha,  marca  uma  nova  piíase  no 
Direito  canónico,  dando  começo  ao  Direito  novíssimo,  que  ainda 
hoje  está  em  pleno  vigor.  Ora  a  historia  do  Concilio  de 
Trento  em  Portugal  bem  se  pode  dizer  que  ainda  está  por  fazer. 
Tui  um  brazileiro  muilo  illuslrc  quem  mais  e  melhor  tratou  d'e&la 
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matéria  na  Inlrodiicção  ao  seu  Direito  Civil  Ecclesiaslico  Drazileiro 
e  110  lomo  2."d'esla  obra  do  inconleslavel  merecimenlo.  A  esses 
valiosos  subsidies  e  elementos  snbminislrados  pelo  douto  e  catho- 
lico  publicista,  accrescentamos  nós  o  pequenino  obulo  de,  pelo 
menos,  31  Bulias,  por  nós  citlligidas,  relativas  a  este  assumpto. 
São  os  n.o"  801,  8H,  816,  821,  822,  823,  837,  896,  902,  915, 
916,926,996,  1033,  1US2,  1083,  108i,  1092,  H19,  1121  a 
1123,  1126-1128,  1148,  1168,  2133,  2134,  2145,  2152. 


A  Inquisição 

Quasi  todos  os  diplomas  emanados  da  S.  Sé,  relativos  á  Inquisi- 
ção, desde  a  sua  origem  alè  D.  João  V,  estão  aqui  reunidos,  e  por 
elles  se  pode  fazer  uma  idea  justa  e  desapaixonada  d'esla  insti- 
tuição, segundo  a  mente  da  Egreja,  e  não  como  a  tornaram  os 
abusos  dos  homens,  sobretudo  do  poder  secular.  Vamos  pôr 
á  visia  do  leitor  em  breve  quadro  toda  a  intervenção  da  Egreja 
na  questão  da  inijuisiçãode  Foilugal.  Se  houve  mais  algum  lacto 
além  dos  que  vamos  apontar,  suppomos  que  será  de  pouca  mon- 
ta e  ha  de  certamente  estar  em  harmonia  com  estes  por  nós  coUi- 
gidos. 

Os  documentos  aqui  reunidos  pela  ordem  chronologica  redu- 
zem-se  ao  seguinte ; 

1531  Dezembro  17.— Concedeu  Clemente  7."  a  inquisição, 
dando  poder  a  Diogo  da  Silva  de  proceder  contra  os  herejes.  (n." 
713). 

1533  Abril  7. — Suspende  o  mesmo  Clemente  7."  a  Bulia  an- 
tecedente, avocando  a  si  as  causas  dos  cliristãos  novos  *,  man- 
dando ao  núncio  que  intime  aquella  suspensão  ao  inquisidor  ge- 


•  Já  antes  a  tinha  suspenso  pelo  Breve  Ac  17  de  outubro  de  1332.  como 
se  vedo  extracto  do  mesmo  Breve  publicado  por  Fr.  Manuel  di;  S.  Dâma- 
so na  Verdade  Elucidado,  pap.  23,  reprodu^sido  p"lo  Quadro  El.,  lomo  10, 
príg  393,  e  como  consta  lambem  da  Bulia  n."  2093. 
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r;il  e  aos  outros  inquisidores  e  aos  ordinários.  Absolve  plenamente  os 
clirislãos  novos,  niauila  sollar  os  presos  eos  exilados;  absolve  os 
de  qualiiiier  modo  condeinnados,  por  occa^ião  dos  crimes  de  lit;- 
rcsia,  apoílasia  e  blaspheuiia;  i-olialiilila-os  cm  todas  as  suas  digni- 
dades; annnlla  as  coníiscaçõcs  dos  biu.s;  não  pt-rmilte  que  sejam 
inoli;stados  e  pode  a  U.  João ;{." (pie  auxilie  oníinciona  execução 
d'este  perdão,  (n."  7:21),  confiontado  com  á()!)'(). 

1534  Abrd  2. — Expõe  (Clemente  7."  os  motivos  que  teve  para 
conceder  o  p<;rdão  o  responde  ás  queixas  qne  lhe  fez  D.  João  3.° 
por  conceder  o  mesmo  perdão  (n."  734  e  20!)3)  '. 

Ideiu  Abiil  8  ou  9  -.— 1'ailicipa  ao  Núncio  o  modo  como  se 
lia  dl'  haver  no  caso  de  se  pnblic;ir  o  Breve  de  perdão  geral, 
pio!id)inJn  que  elle  e  os  seus  olliciaes  levem  dinheiro  ou  (juahjuer 
onlra  cousa,  ainda  ipie  oílerecida  espontaneamente,  pela  execução 
do  perdão  ^  (n.°  13(1). 

Ideni  Julho  :2(). — Manda  executar  o  Breve  de  perdão  geral. 
Diz  que  respondeu  com  urbanidade  ás  objecções  de  el-rei  e  que 
esperou  ainda  quatro  uiezes  pela  replica  d'elle.  Não  podendo 
por  mais  tempo  comprazer  com  uni  rei  da  terra,  em  piejnizo 
do  Rei  supremo,  possuído  da  justiça  do  perdão,  manda  que  o  Kreve 
tenha  toda  a  força  como  se  livessesido  publicado,  e  que  os  chris- 
lãos  novos  se  julguem  absolvidos,  se  o  rei  eos  seus  ministiTjs  os 
tiverem  impedido  de  cumprir  o  que  o  Capa  mandava  para  conse- 
guirem a  absolvição  (n."  738  e  íá093,  confrontado  com  o  texto 
latino). 

Idem  Novembro  3  e  á6. — Attcndendo  Paulo  3."  ás  razões  que 
D.  João  3."  enviou,  quando  Clemente  1."  estava  para  morrer,  man- 
suspender  o  Breve  antecedente,  não  derogando  o  que  já  estivesse 
publicado,  e  ordena  também  qne  sejam  soltos  os  não  relapsos  e 
qm  n'este  meio  tempo  não  sejam  perseguidos  os  culpados  (d.°' 
741  e  733). 

1535  Março  17.— Depois  de  Paulo  3."  termandado  examinar 
por  varões  doutos,  justos,  graves  e  experimentados,  as  razões 
de  D.  João  3.»  contra  o  perdão  geral  (n."  -209'ò},  manda  ao  nun- 


'  Depois  do  Breve  do  perdão  gorai  de  7  de  abri!  de  l.S.^S,  D.  João  3."  man- 
dou Henrique  de  Menezes  a  Roma  em  missão  exlraordiaiiaria  para  conse- 
guir a  revogaijão  do  Breve  de  perdão  geral  e  apenas  conseguiu  uquelias  ex- 
plicaeôes,  eoino  diss(!  o  mesmo  embaixador,  quando  enviou  o  Breve. 

*  .Na  Summa  do  HuUnrio  Portugiiez  (n.*  7-36)  ven\  indicado  um  breve  Ira- 
duziílo,  com  data  de  8  dabrij  deslo  annn,  quesuppomos  sei  o  que  se  puliiiea 
no  Corpo  Diplomático  Portuguez  (tomo  3."  pag.  85),  com  dala  de  9  d'abril. 

'  Esta  ultima  parle  não  consta  do  Summario  n."  736,  mas  do  tal  Breve  — 
J^x  littcrarum—úo  9  d'abril  (Yid.  Corp.  Dipl.,  log.  cil.). 
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cio  executar  esse  perdão,  concedicln  por  Clemente  7°,  e  pede  a 
el-rei  f|iieacceile  as  desculpas,  que  llie  ihi,  de  o  uão  [wdcr  alten- 
der  (11."  758  e  759). 

1535  Julho  :20. — Concede  Paulo  3."  aos  chrislãos  novos  que 
possam  escolher  quem  quizerem  para  seus  defensores,  proliibindo 
sob  pena  de  suspensão  que  esta  faculdade  seja  impedida,  seja  por 
quem  for  (n."  ±091). 

Idem  Outubro  li.  Renova  e  concede  amplamente  perdão  ge- 
ral aos  christãos  novos,  dispensando-os  de  confissão,  abjuragão  e 
outras  exigências;  manda  soltar  os  presos,  annnila  as  confiscMcnes 
de  bens,  etc,  etc.  (n."  2093). 

t53$>  Maio  Í23. —  Concede  Paulo  3."  a  inquisição  a  D.  João 
3."  (u.o  778). 

flõâS  Janeiro  9. — Concede  Pmlo  3."  ao  núncio  a  faculdade 
de  avocar  a  si  as  causas  de  heresia,  em  qualquer  estado  que  es- 
tejam, e  de  prohibir  aos  inquisidores  o  conhecimento  d'ellas  '. 

Idcna  Agosto  31.  —  Renova  e  amplia  a  faculdade  de  20  de 
jullio  de  1533,  de  modo  que  os  pães,  irmãos,  lilhos  e  parentes 
dos  ciiristãos  novos  e  quaesquer  pessoas  podessem  defendel-os  - 
de  qualquer  modo  que  seja. 

1539  Fevereiro  12. — Concede  Paulo  3.''o  1." Breve  doquin- 
quennio,  isto  é,  concede,  durante  cinco,  aos  inquisidores  a  facul- 
dade de  poderem  receber  os  fructos  dos  seus  benefícios,  estando 
em  serviço  no  Santo  ollii-io  (n."  2093).  Esta  faculdade  foi  succes- 
sivamente  renovada  de  cinco  em  cinco  ânuos  com  maior  ou  me- 
nor extensão;  e  tinha  por  fim,  como  diz  S.  Pio  5.°  (n.°  2143), 
conseguir  que  os  inquisidores  fossem  pessoas  idóneas,  pois  que.  o 
ofTicio  de  inquisidor  deve  ser  exercido  por  pessoas  de  quem  não 
possa  haver  nenhuma  suspeita  sioislra  e  que  teniiam  uma  susten- 
tação Ião  decente  que  os  não  perverta  a  necessidade  de  bens 
temporaes  ^. 


'  o  Breve  que  coiieedu  esta  faculd.ido  não  vom  indifado  na  Summa  do 
Bidlario;  pude  ver-se  no  Corp.  Dipl.  Port.  (tom.  3.°,  pag.  .348)  e  no  Quadro 
EL  (tom.  11,  pag.  lo9). 

2  Vid.  o  Breve  que  concede  esta  faculdade  no  Corpo  Diplom.  Poríug.  e 
no  0.  El. 

'  Nos  respectivos  jogares,  seguindo  a  ordem  olironologici,  exlractamos  a 
maior  parte  dos  Breves  do  quinquénio  e  fazemos  refereui.'ias  aos  não  extra  - 
ctados. 
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Í53A  Outubro  12.  — Restringe  Paulo  3."  os  faculdades  dos 
Hiqulsidores  e  indica  o  modo  como  devem  proceder,  dispondo  que 
os  falsos  accusadures  sejam  punidos  e  reparem  os  damnos  cau- 
sados, que  não  se  proceda  a  prisõe-;  sem  indícios  sufTicientes,  que 
não  se  dêem  maus  Iralos,  nem  se  empreguem  novos  géneros  de 
tormentos,  que  os  inquisidores  e  todos  os  officiaes  possam  ser 
recusados,  que,  appeiiaiido-se  para  a  S.  Sé,  fiquem  suspensos  os 
processos,  etc.  etc.  *. 

1540  Março  10.  —  Paulo  3."  aconselha  D.  João  3."  a  proce- 
der com  prudência  relativamente  aos  bens  da  inquisição.  (n.° 
859). 

1549  Março  13  e  Agosto  22.  —  Subtrae  algumas  pessoas  á 
jurisdicção  da  inquisição  (n.°  8!)3)  ^ 

Idem  Outubro  28. — Revoga  as  isenções  da  jurisdicção  conce- 
didas a  Duarte  da  Paz,  quealésefez  turco  e  a  António  Fernandes, 
que  lambem  tem  maciíiuado  contra  a  S.  Sé  (n."'  2100  e  2101). 

154-1  Setembro  22. — Suspendo  as  sentenças  proferidas  cou" 
tra  Os  clirislãos  novos,  até  se  averiguar  a  verdade  das  queixas  por 
elies  feitas,  para  o  que  manda  a  Portugal,  como  núncio,  João 
Hicci  K 

1545  Junho  1(5. — Responde  á  carta  que  el-rei  escreveu  cotr 
tra  I)  Breve  antecedente.  Diz  que  o  procedimento  do  Papa  era  desti- 
nado a  conhecer  a  justiça  da  inquisição.  Tralando-se  da  vida  de 
tantos  homens,  não  pode  o  Papa  deixar  de  tomar  contas  á  inquisi- 
ção, que  tem  má  fama,  para  que  Deus  lh'os  não  tome  a  elle  e  a 
el-rei  do  sangue  de  tantos  mortos,  etc.  (ii.°  2105). 

1  540  Agosto  22.  —  E^^tando  para  acabar  os  dez  annos,  du- 
rante os  quaes  os  christãos  novos  estavam  isentos  do  confisco  dos 
seus  bens,  proroga,  por  mais  um  anno,  essa  isenção,  (n."  !)36). 

t54  3  Maio  M.  —  Depois  de  recordar  quasi  todos  os  docu- 


'  Tamljem  esta  Butia  que  prini;i|)ia — Pastoris  Afterni—cane.eAenão  mui- 
tas ganiuiias  aos  accasados  iiãn  figura  na  nossa  collefção;  pode  verse  no 
Corp.  Ilipl.  Port.  lom  4,  png.  20f>  e  no  Quadro  EL,  tom.  11,  pag.  3/7,  que 
a  c!xiraliiram  do  iUmo^iildot  Christãos  -Yoios. 

'(»  Hreve-SíViííacivpiwns.— de  2â  d'agosto,  vem  no  Corp>  Dipl-  Port., 
lom  ii,  pag.  il4. 

'  Vid.  Corp.  Dipl.  Port.  tom.  .">.  pag  :!08  o  Rreve  —  Oim  nvpfv.-  dVsta 

data,  o  qual  fui  tãoru^il  r ^bido  pelo  nu  (ju*!  ali- prohibiu  a  entrada  doniiii- 

rlo  «m  l>ortugal  ('ii.»  álo;;),   tal  era  o  desejo  ijue  liulia  do  não  applicar  o 
perdão  concedido  pelo  Papa. 
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mentos  da  S.  Sé  no  nfii^ocio  da  inquisição,  concede  amplo  perdão 
aos  ehrislãos  novos,  maiula  soltar  os  presos,  restituir  os  bens  con- 
fiscados, ele.  Falia  com  muita  energia  contra  os  inquisidores  (n." 
2107). 

Idem  Jnllio  1  e  5.  Tendo  concedido  a  inquisição  a  D.  João 
3.",  liailo  em  que  só  desejava  zelar  a  fé,  espera  que  o  cardinal  D. 
Henrique  usará  d'ella  com  brandura  '.  ílcmette  as  Bulias  da 
inquisição  por  João  Ugolino  (n.°  948). 

Idem  Julho  15. — Revoga  as  isenções  concedidas  a  alguns  chris- 
tãos  novos,  menos  aos  seus  procuradores  e  agentes  e  dá  facul- 
dade ao  Cardeal  D.  Henrique  de  proceder  contra  elles  (n."*  949 
e  95U). 

Idem  Novembro  lo.  -Recommenda  a  el-rei  caridade  e  bran- 
durapara  com  os  christãos  novos  (n."  9.52). 

I  556  Março  "H.  — Concede  Paulo  4."  uma  pensão  em  favor 
do  S.  otíicio.  Éíítas  pensões  foram  concedidas  muitas  vezes;  ti- 
nham por  fim  tornar  aquelle  tribunal  independente  e  insuspeito 
(n.o  2144)  2. 

(560  Janeiro  3. — Manda  Pio  4."  que  os  inquisidores  pro- 
cedam, segundo  as  disposições  do  Direito  Commum  e  como  se 
procede  em  Roma,  revogando  o  Breve  de  Paulo  3.°  que  dava  os 
Cliristãos  por  não  poderosos  (n."  i2M8). 

1561  Abril  \k. — Ponjue  alguns  ordinários  traiam  as  causas 
da  heies'a  por  amor,  ódio,  temor  das  partes,  com  precipitações 
ou  com  demoras,  Pio  4."  concede  ao  cardeal  D.  Heurique  a  facul- 
dade de  avocar  a  si  ties  causas  (n.  2122)  ^. 

1563  Fevereiro  20.—  Pedindo  el-rei  ao  Papa  como  remédio 
contra  o  crime  nefando  da  sodomia,  que  desse  aos  inquisidores  a 
faculdade  de!proceder  contra  taes  culpados,  Pio  4.°  encarrega  o 
cardeal  infante  de  providenciar  como  julgasse  conveniente,  deixan- 
do a  responsabilidade  á  sua  consciência  (n.  2124)  ^. 


•  Corp.  Dipl.  Port.,  tom.  fi.  pag.  159.  Rayiialdo,  vol.  33,  pag.  2S0-Breve 
— Ciim  Serenissimum . 

2  Foram  muitas  as  pensões  conceJidas  pela  S.  Sé  ao  S.  Offlrio  São  de  no- 
taras Bulias  que  as  cnricedHm  pnr  indiciarem  por  vezes  os  rendimentos  das 
sés  em  que  se  impunham  e  por  outras  euriosidadi^s  (n."'  2tl6,  2H7,  2126, 
2135,  2137,  216:í,  2177,  2181,2182,  218:!,  2184,  2192^ 

'  Esta  Bulia  é  de  14  e  não  de  2  d'abril,  como  se  diz  na  segunde  serio;  o 
equivoco  proveio  de  o  Collectario  indicar  iio  summario  o  dia  2  e  não  14,  como 
está  no  flm  da  Bulia. 

*  O  embaixador  de  Portugal,  de  que  se  falia  'neste  Breve,  não  é  Lourenço 
Pires  de  Carvalho,  como  alii  se  diz,  mas  Lourenço  Pires  de  Távora. 
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Idem.  M^rço  17.— Concede  Pio  4.»  aos  inquisidores  a  facul- 
dade de  aiisdlverein  de  qualquer cen^^iiia  os  culpados  da  lifiesia, 
rofonciliadcs  cdin  a  Egreja  (li."  2 lá'»). 

Ideiu  Selembro  Ul  —  Diz  Pio  'i."  (lue  não  está  conn  animo 
de  i)erdoar  aos  clirislãos  iiovos  (1102). 

1508  Julho  10.— Representou  el-rei  ao  Papa  contra  a  conces- 
são de  um  terceiro  decennio,  durante  o  qual  os  bens  dos  cliris- 
tãos  novos  não  fo.<sein  confiscados.  S.  Pio  5."  atlcnde  o  pedido 
de  el-rei  (n.^^riO). 

Io?-!  Agosto  i:J.  —  Pediu  el-rei  a  coafirmação  da  faculdade 
concedida  por  Pio  i."  (ál::ii).  Não  sabendo  Gregório  1.3."  se  isso 
conviria,  ou  não,  deixa  esse  negocio  ã  consciência  do  cardeal  D. 
Henrique  (n.  21.^)7). 

15  39  Oulnin-o  0. — Reconiiecendo  o  cardeal-rei  que  o  per- 
dão do  confisco,  em  vez  de  ajjroveitar  aos  christãos  novos,  mais 
prejudicial  se  tornava,  revoga  Gregório  13. °  asieltras  apostólicas 
que  coiicedrm  aiinelle  perdão  (n.  217!)). 

15S6  Janeiro  2.">.— Nomeia  inquisidor  geral  o  cardeal  Alberto, 
archiduque  de  Áustria,  legado  a  latere,  muito  do  agrado  de  Fi- 
lippe  I,  e  ainda  seu  parente  (n.  2200). 

f  5»«Jullio  12. — Nomeia  Glemeiíle  <S."  inquisidor  geral  ao  bis- 
po de  Elvas,  D.  António  de  Mattos  (n.  221'»). 

ti»9U  Janeiro  !l. — Concede  Clemente  8."  ao  inquisidor  geral 
a  faculdade  de  [)roceder  contra  os  confessores  soliicitanles  (22l!()l 

1<t04  Agosto  23. — Clementes."  concede  novo  e  amplo  per- 
dão gerai,  como  o  de  Paulo  3."  eCleineute  7.°,  em;inda  soltar  os 
presos  ele.  (n."  2238). 

1608.  Set.;mbro  IG.— Renova  Paulo  .j.°  a  faculdade  de  Ode 
janeiro  de  11 9!)  (n.  2216). 

i<>3JI  No\end)ro  22.  —  Confirma  Urbano  8."  a  confraria  do 
S,  Ollicio  com  a  denominação  de  S.  Pedro  Marlyr  (n.  2292). 

l<»4t  Junh((  16. — vianda  Urbano  8."  que  o  inquisidor  solte 
certos  piesos  de  Évora  e  não  moleste  a  universidade  da  mesma 
cidade  (n."  2306). 

163  3  Dezembro  22.  —  Isenta  Clemente  10.°  da  jurisdicção 
do  Santo  (iílifiu  de  (íoa  OS  vigários  apostólicos  e  seus  missioná- 
rios, mandados  á  índia,  por  causa  dos  muitos  abusos  e  ve.\a(;ões 
dos  odiriaes  da  inquisição  (n."  2331). 

1634  Jidlio  'i.  Clemente  10."  avoca  si  a  causa  de  certo  cie- 
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rigo  do  Porto  e  ordenou  á  inquisição  de  Portugal  que  envie  o  res- 
pectivo processo  a  Roma.  O  accusado  foi  solto,  (n."  2333). 

Í.H9-Í  Outubri)  3  e  novembro  4. — Os  cliristã.  s novos  presos 
na  inquisição  appeilaiam  para  Roma.  Clemente  10  chamou  a  si 
estas  questões  e  ordenou  aos  inquisidores  que,  sob  pena  de  sus- 
pensão, mandassem  os  respectivos  processos  a  Roma.  Louva  D. 
Pedro  '2.^  por  se  ter  portado  bem  relativamente  aos  christãos  no- 
vos, (a."  2334  e  1297J. 

IttVã  Janeiro  12.  —  Declara  Clemente  10."  a  U.  Pedro  2." 
que  relativamente  ao  perdão  dos  christãos  novos  e  á  irregulari- 
dade dos  inquisidores,  contra  quem  havia  queixas,  procedera 
como  pede  a  gravidade  da  matéria,  e  pede-lhe  ao  mesmo  tempo 
que  ouça  do  núncio  as  razões  que  teve  para  fazer  certas  prohibi- 
ções  nas  causas  dos  christãos  novos,  não  devendo  a  S.  Sé,  como 
mãe  dos  fieis,  negar-llies  lecursos  (n.°  1300  e  1301). 

Idem  Abril  17. — Clemente  10  sublraeo  Padre  António  Vieira 
á  jurisdicção  da  inquisição  de  Portugal,  que  o  tinha  condemnado 
(n.»  2336). 

1II<*9<»  Nnvembro  28. — Tnnocencio  H."  nomeia  inquisidor  o 
arcebispo  de  Braga  e  dá-lhe  faculdade  de  proceder  contra  os  chris- 
tãos novos,  segundo  as  regras  de  direito;  prohibe  que  applique 
a  pena  de  morte,  a  de  condemnação  ás  galés  e  a  confiscação  de 
bens,  reservando  á  S.  Sé  a  applicação  d'estas  penas  (n."  2340). 

1€»39  Maio  27. —  Declara  Innocencio  11."  que  os  inquisido- 
res de  Portugal  incorreram  na  pena  de  su'-"pensãa.  por  não  terem 
entregado  ao  núncio  os  processos  que,  sob  aquellapena,  lhe  man- 
daram entregar  (n."  2342). 

1©81  Agosto  22. — Refere-se  ás  desobediências  dos  inqui- 
sidores r  impõe  muitas  clausulas  á  sua  jurisdicção,  restringindo-a. 
(n."  2343). 

São  estes  os  documentos  emanados  da  S.  Sé  relativamente  á 
inquisição  '.  Por  elles  se  vé  que  a  intervenção  da  Egreja  foi  toda 
de  paz  e  era  beneficio  dos  accusados,  a  quem  absolveu  e  salvou 
das  garras  do  fisco  e  do  ódio  e  ambição  dos  homens.  Em  nenhum 
d'esles  actos,  e  não  ha  outros  da  parte  da  Egreja,  se  nota  cousa 
alguma  que  desdiga  da  sua    santidade,  justiça    e  missão  divina. 


'  Não  nos  referimos  ás  Bulias  e  líreves  anteriores  ao  estabelecimento  da 
inquisição  em  1'orlugal;  por  isso  não  citamos  no  texto  os  n.<"  285,  291, 
297,639. 
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Sim,  diga  se  era  homenagem  á  verdade,  a  Egreja,  não  tem  de  que 
se  euvfigonhur,  não  lein  a  i\'.-|jousabilidade  dus  muitos  abusos 
que  se  comnielleram.  K'  a  lição  que  rosália  dos  documesitos  ex- 
postos. 

K'  sabidnque  a  Egreji  rocu-iou  durante  muito  tempo,  com  a  fir- 
meza que  lhe  é  própria,  o  ostabi,'leciinentu  da  inquisição,  e  (|ue 
o  poder  civil  empreitou  todos  os  e>t'orços  para  vencer  esta  relu- 
clancia.  Foi  uma  lucta  lerrivei  entre  a  prudência  da  Egreja  e  a 
ambigão  dos  reis. 

Por  fim  a  S.  Sé  cedeu,  e  nem  lhe  parecia  licito  outra  cousa, 
quando  a  aucloridade  civil  declarava  que  só  queria  a  puieza  da 
fé:  se  era  em  nome  dus  interesses  n^ligiosos  que  se  pedia  o 
famoso  tribunal,  a  Egreja  não  devia  atr.uçoar  esses  interesses, 
neiíaudo  os  meios  de  os  promover.  Concedeu  a  inquisição,  mis 
bem  depressa  a  íuspemleu,  e  bem  depressa  acudiu  em  favor  das 
primeiras  victimas,  perdoando-lhes  os  crimes  imputados  e  as  pe- 
nas impostas  '. 

A  instancias  e  pressões  violentíssimas  dos  reis,  sempre  feitas 
em  nome  dos  inteiesses  religiosos,  novamente  a  concede  e  nova- 


'  O  Sr.  José  Joaquim  .Mniides  Lsal,  não  podendo  negar  a  protecção  e  de- 
fez.i  que  a  S.  Sé  sempre  dispiMisou  aos  cliristãos  novos,  em  face  dos  doL'u- 
mentos  que  tamijpm  eolligiuno  Quadro Elcnmuttr, <lit6\'\n\i:i  a  iutenção  com 
qu^  o  papa  protegeu  os  accusados  e  diz  assim  {tomo  12,  Inlrndmxãnj: 
Para  bem  avaliar  ns  dorumi^iitoit  refi'renles  a  e^tus  i{esi'zeis  nnnns  (l."J43  a 
iti^l),  aohre  luio  os  do  piriodo  em  que  .<«  Jispuln  com  nrmas  desejinaes  a  or- 
yanisuruo  rm  Piírtagul.  cumiireadvcrtir  (/tie  a  intnrvrur.ãn  da  Sanla  Sé  'neste 
ax'iump'0  nãn  representa,  como  u  poderia  inferir  á  primeira  ri.ilu.  indulgên- 
cia nem  fai-or  aos  christãos  novos  portu/iwzes,  ciijus  sollicitaçries  diíeitas  es- 
cuta e  idmite  em  Romi;  não  prorem  uiticammti'  dos  interesses  p  irtiratares 
de  alguns  curines;  aspira  sobretudo  a  m  inter  e  reforçiir  o  principio  de  uma 
total  supremacia  da  Egreja  sobre  o  estudo.  Basta  a  leitura  attentn  dos  tex- 
tos para  o  eiúdencinr.  Que  ninguém  pois  se  illuda  com  as  apparencias.  A 
causa  da  longa  profia  não  é  a  misericórdia  é  O  ciúme. 

E"  n. -cessaria  iimito  má  vontade  eoiitra  a  Kgri-ja  para  assim  enviwienar 
as  >u:is  mais  paras  iuten(;ri(!s  e  '-squecer  a  sua  divina  missão,  ioda  de  paz, 
am  ir,  perdão  e  misericórdia,  missão  que  ella  sempre  tem  desempenliado 
atravez  dos  séculos. 

Cliamamos  aattenção  dos  leitores  desapaixonadas  para  as  Bulias  que  atii 
ficam  indicadas  e  nomeadamente  para  as  de  perdão  geral,  a  recouliecerão 
a  iujiJ3li';a  e  falsidade  com  que  .MeudesLe.il,.\lexandie  Ilírculauo  e  tantos 
outros,  apreciam  os  factos. 
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nif  Mie  a  snspende.  E,  se  por  ultimo  fica  definitivamente  estabele- 
ciiia,  ns  seus  desmandos  são  corrigidos,  os  seus  actos  são  desap- 
provados,  qnamlo  o  cclio  d'esses  abnsos  commettidos  chega  até 
Roma.  A  iIlqlli^il,■ãl)  foi,  puis,  um  tribunal  mais  civil  que  ecclesi- 
a>lico,  mais  politico  que  religioso.  Foi  civil  e  politico  nos  motivos 
ri'a('S  porque  D.  João  3."  pediu  a  inquisição;  foi  civil  e  politico 
nas  pessoas  mmcadas  para  o  officio  de  inquisidor  geral,  quasi  sem- 
pr.'  irmãos,  fi!hos,  parentes  ou  crealuras  dos  reis  e  sius  minis- 
l!os;  e  até  na  matéria  de  que  se  occupava  era  civil  e  politico,  por- 
que a  heresia  então  era  considerada  crime  social  não  menos 
opposto  ans  interesses  da  nação  do  que  aos  da  Egreja,  e  muitos 
cutrns  crimes  julgou  que  não  eram  religiosos  propriamente  ditos. 
Sendo  assim,  é  fácil  reconhecer  a  quem  pertence  a  responsabilidade 
dos  abusos  commettidos.  Em  face  da  historia  verdadeira  e  desa- 
paixonada, em  face  dos  documciitos,  a  Egreja  na  questão  da  in- 
quisição appai  ece  como  anjo  de  paz  a  condemnar  os  abu:-~os,  a  pro- 
teger os  accusados,  a  dar  gaiantias  aos  culpados,  a  velar  pela 
innocencia  oppriraida  e  pela  justiça  violada. 
Foi  sempre  essa  a  sua  missão. 


Faculdades  ccncedidas  &os  reis  de  Portugal 

Investigar  as  faculdades  concedidas  pelos  Summos  Pontífices 
aos  nossos  reis  e  coroa  de  Portugal  é  o  trabalho  que  mais  dire- 
cta e  immedialamente  interessa  o  Dheiío  Eccksiaslico  fortuguez. 
Alguma  cousa  já  fizemos  sobre  este  assumpto,  quando  fadámos 
do  padroado  real  e  d"algumas  faculdades  concedidiis  aos  príncipes. 
Reservamos  csse  estudo  demorado  para  mais  tarde;  agora  limi- 
tamo-nos  a  chamar  ;i  attenção  dos  leitores  |)ani  algumas  Bulias 
que  concedem  vários  privilégios  aos  reis.  São  os  n."^  1(15,  tW, 
221,  233,  235,  24i,  251,  259,  272,  315,  324,  388,  452,  497, 
835,  958,  973,  987,  1003,  1075,  1087,  1097.  As  Bulias  relati- 
vas à  capella  real  estão  no  mesmo  caso.  Veja-se  os  u."'  1196, 
480,  571,  572,  615,  6i4,  703,  1000,    2368,  2372,  2385. 
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Os   CHltidos 


Os  cabidos  (lesempenliarani  sempre  no  governo  das  dioceses 
um  papel  iniporlante.  Chamados  a  loinar  parle  nas  decisões  dos 
bispos,  cujo  senado  constituiam.  accmniilados  de  piivilegios  pela 
S.  Sé,  ricos  e  respeitados,  a  sua  inlluencia  não  podia  deixar  de 
preponderar.  Unias  vezes  levanlaram  se  contra  os  firoprios  bis- 
pos, discutindo  com  elles  questões  quasi  sempre  de  jnrisdi- 
cção;  outras  vezes  defenderam  nos,  lomando  parte  nas  Inctas  que 
por  vezes  tiveram  com  os  reis.  Um  iiiimom  mui  considerável  de 
Bulias  da  nossa  collecçãn  rert're->e  ao  caindo  de  Coiínljia,  e  são 
as  tiradas  do  Tvnslndo  das  Hullas  íjih'  estão  nas  gavetas  do  car- 
loriíi  dl'  Coitiihra,  a  maior  jiarle  inéditas  e  relativas  a  assumptos 
do  mesmo  cabido. 

O  cabido  da  santa  egreja  paliianhal  de  Lisboa  foi  accumuiado 
de  tacs  privilégios,  que  não  podemos  deixar  de  nos  referir  ás 
Bulias  que  os  concedem.  Vejam-se  os  n.  1470,  d  177,  1493;  1495 
2487,  3389.  2393,  2398,  2'iUl  e  quasi  todas  as  colligidas  por 
ultimo  na  2.*  serie. 


11. 


Mâsiiòeii  catbolicas  e  cruzada  contra 
mouroai  e  iníief  s 

A  propagação  da  fé  entre  os  povos  chrislãos  e  a  conversão 
dfjs  iufieis  foi  sempre  um  dos  i)rincipaes  encargos  e  preoccupa- 
ções  dos  Romanos  Pontifices.  Os  nossos  monarchas  secundaram 
com  fervor  verdadeiramente  religioso  esse  grande  pensamento  da 
Egreja.  Podedizerse  sem  receio  de  eriar  ipie  as  nossas  gloriosas 
conquistas,  tão  estimadas  de  nacionaes  etão  invejadas  deexiraniios, 
tiveram  como  razão  primordial  não  menos  a  dilatação  da  íé  chrislã 
que  a  do  nome  portuguez.  Se  a  posição  geographica  de  Portugal 
t  u  génio  aventuieiro  dos  portuguezes  foram  a  orca?i5o  d'esses 
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lieroicos  emprehendimentos,  qne  slío  o  nosso  mais  legitimo 
oi'giilho,  a  causa  que  os  determinou  e  a  força  que  os  manteve  es- 
tão no  espirito  religioso  qne  animava  reis  e  povos  soldados  e  capi- 
tães. Não  foi  sem  razão  que  Bento  14." concedeu  o  titulo  de  fide- 
lissimo  ao  reino  de  Portugal,  e  que  tantos  outros Pontilices  cele- 
braram os  feitos  dos  nossos  monarrhas  em  favor  da  fé.  Muitas 
Bulias  aqui  reunidas  dão  nm  solemne  testemunho  d'isso.  Pela 
sua  parte  os  Papas  tornarani-se  beneméritos  de  Portugal.  Foram 
elles.  sem  duvida,  um  dos  maiores  factores  do  nosso  engrandeci- 
mento colonial,  da  grande  dilatação  dos  domínios  portuguezes; 
abriram  os  thesouros  da  Egreja  e  com  elles  excitaram  sobrema- 
neira o  nosso  animo  gueireiro.  E  não  foram  só  graças  espiri- 
tuaes  que  concederam:  também  impozeram  decimas  em  favor  ^'es- 
sas guerras;  e  aos  benefícios  ecciesiaslicos,  aos  bens  da  Egreja 
foram  buscar  recur.^os  e  meios  temporaes.  qne  poseram  nas  mãos 
dos  monarchas,  para  se  firmar  a  nossa  gloriosíssima  dominação 
ultramarina.  A  Summa  do  BuUario  Purttiguez  está  cheia 
de  documentos  que  o  comprovam.  Citaremos  alguns,  por  onde 
se  vè  a  intervenção  dos  Papas  nas  missões  e  o  valioso  e  decisi- 
vo auxilio  que  prestaram  á  acção  temporal  dos  portuguezes.  Ve- 
jam-se  os  n."'  "lU,  Í225,  227, 'áâS,  229,  242,  248,  292,  296, 
3U3,  .337,  339,  381,  412,  4.30,  431,  445,  450,  4G1,  465,  467, 
468,  474,  476,  501,  .^11,  534,  546,  840,  848,  850,  850,  854, 
857,  886,  1098,  1155,  1201,  1302,  1330,  1427,  2113,  2138, 
2139,  2142,  2144,  2165,  2172,  2176,  2226,  2241,  2265,  2266, 
2287,  2260,  2295,  2712,  2314,  239G,  etc. 
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Defeza  ao»  bonm  costumes.  Pensões,  e 

raculdatlcsi  concc<ai<ias  a  príncipes. 

Creação  de  bospitaes. 

A  intervenção  dos  Papas  nos  negócios  de  Portugal  não  redun- 
dou só  em  bentíficio  das  missões  e  do  domínio  colonial.  As  Bnl- 
las  n.°=  1713,  1728,  1958,  1955,  1062,  e  tantas  oulras  que  re- 
primiram abusos,  castigaram  delictos,  reprelienderam  crmiino- 
sos,  etc,  evidenceiam  quanto  essa  intervenção  foi  benéfica  nade- 
feza  dos  bons  costumes. 

Os  príncipes  ganharam  sobremaneira  com  ella,  não  só  pelos  fa' 
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ciikladeí  qiie  receberam  como  pelas  pensões  qne  se  lhe  deram 
(Ids  bpns  fcclpsiaslu-i)s.  Vejaiu-se  os  n.""  liõí,  lilO,  14lt,  l'il!l 
iVi!),  álG.i,  ^JI8l).  ál!)3,  iJlíiii,  ^Jl!»7,  ái04,  2i08,  22Ui),  ááll, 
>2^w)j   ^j;(j^  ii47    i.;8'.).  'áií9"j. 

A  t■^^'ação  e  ilularãi»  do  liospilncs,  para  não  fallar  d'oulras  in- 
sliliiiçucs  de  benelicencia,  >ão  lanibeni  dtvidas  à  intervenção  dos 
Papas,  qne  sempre  promoveram  a  civill.varão  dos  povos  e  evila- 
r.im  mmlas  gui  rras..  Vejam  se  os  n.""  2n'i,  ;j'iO,  356,  398,  899, 
1071,  ai'i^2,  Í^i99,á;M7,  037,  1U46,  10;)2. 
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««ubsltlios  i>ara  n  Koograpbin  antiga 

ai4>  l>ortut;ai 

Varias  ctiriuc^idailes 

Nos  docnmenlos  por  nós  colligidos  encontram-se  por  vezes  no- 
ticiais interessantes  c  dados  seguros  para  auxiliar  o  estudo  das 
M-iencias,  lellras  e  aites.  As  Bulias  n.°'  1707,  171 1,  1746,  1751, 
186i,  1949,  i2168,  ele,  prestam  certamente  grande  auxilio  a 
quem  quizer  eslndar  a  geographia  antiga  de  Portugal. 

As  Bulias  ar  37,  80,  86,  107,  ^278,  1740,  1799,  1822,  2131, 
etc,  dão-aos  um  specimen  dos  costume  d'essas  épocas,  que  mui- 
tas vezes  são  erradamente  apreciadas  segundo  as  ideas  e  iheorias 
modernas. 

E'  supérfluo  recordar  que  as  matérias  expostas  não  são  as  úni- 
cas de  que  faliam  as  Bulias  e  Breves  doesta  Snmma  e  que  leríamos 
de  fazer  uma  longa  enumeração,  se  quizessemos  citar  todos  os  do- 
cumentos que  se  referem  aos  assumptos  de  que  falíamos.  Ha 
muitas  outras  (pie  alcançamos  factos  prineipaes  da  nossa  historia 
6  as  disposições  do  Direito  Ecck-siastico  Purtnguez,  como  são  as 
que  se  referem  ás  concurdias,  aos  diíeitos  parocljiaes,  ás  faculda- 
des dos  bispos,  aos  abusos  de  priucipes  ele,  etc.  *. 

'  Umas  das  questões  mais  liistiMnente  celeltres  da  nossa  fiisloria  eccle- 
slasliea  no  principio  do  simiuIo  pass;ido  refere-se  ao  cartleiíl  Tuurnon  cuja 
historia  so  pod.!  roi'oiislruir  pelas  liuilas  e  Breves:  u.°'  â3o4,  2356,  2360, 
2361,  226i,  2367,  2369,  2371,  2373,  237o,  2378,  2381,  2382,  2383. 
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Sem  embargo  da  manifestautilidade  dos  documentos  colllgidos,  julgamos 
do  uosso  dever  prcvonir  oá  leitores  d  is  erros,  defeitos  b  imperfeiçiíes  quo 
ordinariamente  se  notam  em  obras  d'esta  natureza,  e  de  que  a  nossa  uão 
está  isenta  e  também  llie  reconhecemos. 

Sim.  os  erros  oulaiisos  são  quasi  sempre  inevitáveis  em  obras  d'este  géne- 
ro e  dV'Ste  tamanhii  E,  se  O'  alheios  pudessem  servir  de  de^rulpa  ou  justi- 
ficação aos  nussi^s,  poderíamos^  com  verdade,  diz  'r  que  os  encontrámos  abun- 
dantemente na  maior  parte  dos  auctores  que  consultámos.  Muitos  d'elles  fi- 
caram consignados  nos  loaarescompetentes.  Vejim  se,  para  exemplo,  as  no- 
tas ás  Bulias,  nf  1707,  1710,  1712,  1714,  1742  1749.  1750,  1837,  1760, 
1788,1798,1822,1837,  1859.  1888,1889.  1911,  1931,  1981,1987,1989, 
1990,  1996,  1998,  1999,  2007,  2008,  2037,  2093,  2156. 

Poderíamos  salientar  muitos  dos  erros  alli  corrigidos  e  augmentar  ainda 
a  lista,  sobretudo,  indicando  erros  de  datas.  Quasi  todos  confundiram  o  anno 
da  Encarnação  com  o  anno  vulgar,  errando  assim  a  data  de  muitas  Bulias 
publicadas  no  tempo  que  decorre  de  1  de  janeiro  a  25  de  março. 

Dos  erros  da  Historia  Genealógica  não  ha  que  fallar,  porijue  João  Pedro 
Rib<;iro  nos  preveniu  já  de  muitos  d'elles,  e  nós  (mcontraioos  alguns  outros. 

O  Colleciorio  das  Bulias  da  inquisição  erra  também  as  dalas,  como  por 
exemplo,  nas  que  téem  os  u."»  2115,  2116,  2117,  etc,  a  que  dá  um  anno 
de  menos.  Em  23  de  março  de  1555,  data  attnbuida  pelo  CoUcctorio  á  Bulia 
de  Paulo  4.°,  n°  2114,  ainda  este  Pontifice  uão  tinha  sido  elevado  ao  Papado. 

O  illustre  compilador  do  Bullaiium  Patr.,  aliás  tão  cuidadoso,  tambim 
cahiu  em  defeitos,  que  elle  mesmo  corrigia,  e  nVmtros  que  lhe  escaparam. 
O  Summario.  por  exemplo,  que  foz  da  Bulia  de  Gregório  l'i.'>—  Exponi  7iobis 
—de  25  d'abril  de  1374,  que  se  lé  na  1.'  serie  com  o  n.»  1196  e  na  2."  era 
nota  ao  n."  2136,  não  corresponde  ao  conteúdo  do  texto.  Gregório  13."  con- 
cede por  um  anno  e  com  clausulas  uma  faculdade  que  o  mesmo  Buli.  Pa- 
tr. dá  como  sendo  perpetua  e  d'um  modo  incondicionado. 

O  nosso  trabalho  também  está  cheio  de  imperfeições.  Indicaremos  algu- 
mas. E  queremos  começar,  não  por  um  lapso  de  lypugraphia  ou  imperfei- 
ção do  revisor,  mas,  sim,  por  um  equivoco,  ou  erro  da  nossa  parte.  Algumas 
(las  Bulias  foram  datadas  de  Uib  m  Velercm.  que  nós  a  principio  traduzimos 
por  Cioíldcerchín;  mas  depois  reconhecemos  que  Urbs  Vftui;  não  è  Ciiitauer- 
chh,  mas,  sim.Orvieto.  Civitavecchia  é  designada  em  lalim  por  Centiiincd- 
Im  ou  CíoUiis  vetiis.  o  que  deu  logar  ao  nosso  e(iuivoco,  em  que  também  ca- 
hiu o  1."  collector  das  Bulias  da  1.'  serie,  qua  datou  de  Civitavecchia  as 
Bulias  n.o»  172,  174. 

Corrigimos  o  eno  de  data  de  muitas  Bulias  e  Breves,  em  que  cahiram 
muitos  aui-lores,  mas  é  nauiral  que  não  as  corrigíssemos  todas  e  se  leiam 
em  a  nossa  Summa  egualmenle  erradas. 

Outros  erros  de  datas  se  notam  em  o  nosso  trabalho  devidos  ao  descuido 
typngraphico,  como  é  o  da  Bulia  n."  2051,  que  é  de  1438  e  não  lSo8,  e  ou- 
tros "semelhantes,  que  pela  simples  leitura  facilmente  si^  corrigem. 

Tivemos  oci-asião  de  observar  que,  tanto  na  1."  .serie  do  nosso  trabalho 
como  no  Qandrn  ElniieaUu,  algumas  Bulias,  egualmeute  colligidas,  \.è^'Xí\  data 
que  não  corresponde  a  que  lhe  dão  outros  compiladores,  sem,  todavia,  poder- 
mos verificar  com  segurança  qual  dVllas  é  errada 

A  Bulia  n°  1185.  ou  não  ó  de  S  Pio  3.»,  ou  traz  a  data  errada,  porque  em 
24  d'agu.sto  de  1572,  já  aquelle  glorioso  Ponlilice  uão  era  vivo. 

Aléui  dos  erros  de  datas,  ha  muitas  outros  defeitos  ou  imperfeições  que 
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seria  longo  enumerar.  Algamas  Bulias  estão  mal  indicadas  por  não  poder- 
mos ler  bem  o  original  mauuscripto,  c  jmo,  por  exemplo,  a  indicação  da  Bulia 
n."  588.  que  principia  .1  Summn  Patre  e  não  Assumo  paires,  como  se  lê  na 
1.'  serie. 

Das  incorrecções  de  linguapeni,  troca  delettras  e  ás  vezes  palavras,  e  ou- 
tras iiupcrfeiçijes,  em  que  cahimos  pela  rapidez  com  que  publicamos  o  nos- 
so trabalho  e  pelo  descuido  da  revisão,  não  falíamos,  porque  seria  longa  a 
sua  enumeração. 

Na  1."  serie  é  fácil  observar  que  a  matéria  ou  contendo  de  cada  diploma 
esta  ahi  substanciado  d 'um  modo  tão  apanhado  t^  resumido  que  raras  vezes 
dispensará  a  leitura  do  respectivo  documento.  Muitas  vezes  nada  mais  faz 
do  que  indicar  a  matéria  de  que  tratam 

Em  todo  o  caso  è  de  notar  que  ha  Bulias  n'ella  mais  completamente 
summariadas  do  que  o  foram  no  Quadro  Elementar,  como  é,  por  exemplo,  o 
n.057,  e  láera-se  'nella  também,  Bulias  mais  exacta  e  completamente  indica- 
das do  que  'noutras  publicações.  Nas  iUmoriax  ds  Litteralura  Portugueza 
(tomo  .1.°,  pag.  297),  ha  uma  sobre  os  (>odices  Manuscriptos  e  Cartório  do 
Real  mosteiro  de  Alcobaça,  onde  se  indicam  Bulias  com  mais  imperfeição  e 
delicHiicia.  Assim,  por  exemplo  diz-se  ahi  que  a  Buiia  de  Gregório  !>.» — Cum 
ex  o/^cío-dada  em  Perusa,  se  não  pode  ler  no  tal  Códice  manuscri|)lo,  igno- 
randú-se  o  seu  conteúdo,  e  todavia,  na  1.*  serie  (11  "OY).  indica-se  claramen- 
te o  seu  assumpto,  a  não  ser  que  seja  Bnlla  difTcreute.  A  iia\iaL—Ri'ligins(im 
ríYaí/i-de  Lúcio  3.",  não  traz  data  na  tal  Memoria  e  a  1."  serie  (n"  19),  in- 
dicaa.  U  mesmo  se  ob.^erva  com  relação  á  qno  na  1."  serie  tem  o  n."  29.  etc. 
Menciona  Bulias  (|ue  alguns  andores  desconheceram,  como  é  o  n."  lOo,  a 
qual  Cândido  Mendes  dAlmeida,  1."  vol.,  326  diz  nào  ter  encontrado. 

Uma  grande  parte  das  Bulias  da  1.»  serie  encontram-se  em  muitos  au- 
clores  por  extenso,  o  que  certamente  facilitará  a  correcção  d'ellas  e  a  futura 
P'-rf''ição  dos  ri'S|teciivos  summarios.  Não  podemos  agora  aprovei tar-nos  dos 
nmitus  aponlamcnlos  colhidos  no  intuito  de  melhorar  e  corrigir  o  nosso  tra- 
balho. Só  'numa  2»  edição,  refundindo  Indo,  tirando  a  dislincção  de  series, 
aiigmentando  o  summario  de  muitos  documentos,  suporimindo  talvez  ou- 
tros, e  levando  até  nossos  dias  a  collccção.  se  |)uderia  fazer  uma  (rorrecção 
completa,  e  uma  obra  relativamente  perfeita.  Seria  essa  a  nossa  intenção 
antes  de  darmos  publicidade  ao  presente  trabalho.  Muitos  dos  nossos  leito- 
res, porém,  não  avaliarão  talvez  a  fadiga,  as  vigílias,  as  impertinências  c 
despezas  (jue  essa  obra  iraria.  OITcrecemos  de;;de  já  aos  estudiosos  os  sub- 
sídios colhidos,  com  as  imperfeições  que,  primeiro  que  ninguém,  lhe  recon- 
hecemos. 

Seria  muito  p?ra  desejar  que  o  trabalho  se  completasse,  levando  até  nossos 
dias  a  collocção  das  Bulias,  visto  que  a  deixamos  'num  dos  períodos  mais 
iuteressatitese  mais  notáveis  da  nossa  historia.  (|ue  tanta  influencia  teve 
nas  disposições  do  Direito  Ecclesiastii-o  Portugoez.  Fica  dado  o  primeiro 
pas.sd  p;ira  um:i  obra  que  se  nosaflgurs  da  mais  alta  importância. 

Desde  o  Marquez  de  Pombal,  pode  dizer-se  (jue  as  nossas  leis,  as  nossas 
escholas  e  até  os  nossos  livros,  sobre  tudo  de  Direito  Cjnonico,  se  inspi- 
raram no  regalismo  de  Febronio,  Van-Espen  e  Rigcr,  r.^legaudo  se  para  um 
(mmerecido  esqui-cimeiíto  as  nossas  tradições  históricas,  rompendo-se  in- 
jo>iamente  com  o  passado,  e,  o  que  ainda  é  peior,  desliguranlo-o,  consciente 
ou  in-onscienli'mi'nie.  Importa,  pois  lanç;ir  com  fervor  as  verdadeiras  ba- 
ses (lara  uina  obra  de  ju^la  reparação,  firmando  a  em  documentos  de  in- 
contestável anctoridarte  e  valor. 

Foi  este  o  nosso  pensamento  ao  colligir  os  diplomas  emanados  da  S.  Sé, 
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onde  podesse  doscortinar-se  o  verdadeiro  espirito  que  animava  a  Egreja. 
porlugueza.  Aproveitamos  para  isso  todos  os  subsidios  ao  nosso  alcance,  e 
a  collieita  que  fizemos  foi  verdadeiramente  abundante. 

Mas  o  Biillario  Portuguez  estcápor  fazer.  O  nosso  trabalho,  o  Quadro  Ele- 
mentar, o  Bullario  de  que  foi  encarregado,  nos  fins  do  século  17,  o  jesuíta 
Padre  Baltliazar  Duarte,  o  das  ordens  militares,  já  prompto  e  depois  quei- 
mado, são  apenas  tentativas,  esboços  ou  elementos  para  esse  grande  obra, 
a  que  prestarão  grande  auxilio  também  as  fontes  por  nós  citadas. 

Não  terminaremos  esta  Introducção  sem  responder  áquelles  que  por  ven- 
tura estranhassem  que  déssemos  ao  nosso  trabalho  o  titulo  de  Summa  do 
Bullario  Portuguez,  quando  extratamos,  não  sò  Bulias,  mas  também  Breves 
e  outros  diplomas  da  S.  Sé.  Não  ignorávamos  a  diíTerença  entre  uns  e  ou- 
tros documentos  e  que  até  o  actual  Pontifice,  Leão  13°,  pelas  suas  lettras 
apostólicas  de  29  de  dezembro  de  1878  alteron  um  pouco  a  forma  das  Bul- 
ias de  menos  importância.  EssasdilTerenças,  porém  são  accidentaes  e  prin- 
cipalmente relativas  à  forma  externa,  ao* modo  de  escrever,  assignar  e  diri- 
gir as  Constituições  ou  rescriptos  pontifícios. 

A  maior  parte,  a  parte  predominante,  dos  documentos  por  nós  colligidos, 
são  Bulias,  e  por  isso  deviam,  naturalmente,  dar  o  nome  ao  nosso  trabalho. 
E,  denominando-o  assim,  seguimos  o  exem|)lo  dos  próprios  collectores  dos 
BuHarios,  que  também  colligiram  outros  documentos  pontificios,  além  de  Bul- 
ias, 6  todavia,  deram-lhes  aquella  denominação.  Para  não  buscar  exemplos 
extranhos,  basta  citar  o  Bullarium  Patronalus  do  Dr.  Levy  Maria  Jordão, 
fiue  colligiu,  debai.\o  d'aqiielia  denominação;  Bulias^  Brevia,  Díctetu  Acta- 
HW  Sanciue  Síáis, 
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PONTIFICADO  DE  ADRIANO  IV  [1154—1139) 

Reinado  de  D.  Affonso  Henriques  (H39— H85) 

Ailri.ino  4."  (Nicolau  Breakspcare  inglez,  cónego  regular  de 
S.  Agostinho,  succedeu  a  Anastácio  IV  em  4  de  dezembro  de 
\  154,  e  morreu  uo  1.°  de  setembro  de  1159,  com  4  annos  e  8 
ujezes  de  pontificado. 

1)— Bnlla  de  Adriano  4.°— Jí/sfís  ftentium — ao  meslre  e  freires  da  ordem 
do  Templo,  tomando  debaixo  da  proteci;ão  da  Santa  Só  os  fundos  das  egre- 
jas,  que  tinham  construído  na  Terra  de  Cera,  eor.cedendo-lhes  faculdade 
para  construirem  mais  no  mesmo  logar,  fli-ando  sujeitas  só  ao  Pontífice 
romanOj  ele.  Dada  em  Anagni  aos  12  de  junho  (//  idus  Junii)  de  1139  '. 

PONTIFICADO  DE  ALEXANDRE  III  {1159—1181) 
Reinado  de  D.  Affonso  Henriques  (1139—1185; 

Alexandre  3.°  (Rolmido  Bnnãinelli),  de  Sena,  cónego  regular 
laleranense,  succedeu  a  Adriano  IV  em  7  de  setembro  de  Mo9, 
e  morreu  a  27  d'agoslo  de  1181,  com,21  aunos,  11  mezes  e  20 
dias  de  Pontificado. 

2)— Bulia  de  Alexandre  3.°,  —  Vfrlaíum  est  avribrnt  noslris  —  concedida  á 
ordem  do  Templo  (mais  tarde  de  Christo),  pela  ciu.-il  lhe  confirniou,  e  isea- 
ton  de  toda  a  jurisdic(;ão,  as  egrejas  de  Pombal,  Efa  e  Redmha,  e  as  sub- 
nietltu  immediatamente  ao  Pontífice  romano. Uada  em  S.  João  de  Latrão  aos 
1.3  de  abril  ^. 

3)— Bulia  (origina!)  de  Alexandre  3."  —  Jmlis  pelentivm  —  aeceitando  os 
fundos  das  egnjasque  acrdem  do  Templo  tinha  edificado  na  Terra  de  Cera, 
conccdendolhe  que  só  fiquem  sujeitas  ao  Papa,  e  que  possa  tomar  os  sa- 
cramentos episcopaes  do  bispo  que  quizer.  Dada  em  Beneveoto  aos  27  de 
juidio  (V kul.  JiUii)  '. 


'  Arcliivo  Nucional  da  Torre  do  Tombo,  Coltecção  especial,  caixa  1."  n.»  1. 
—  *  G(ir.  7",  iW,7(;o  3.°,  n.°  17.  Livro  dos  Mestrados,  pag.  115.  —  *  Coll. 
esp.,  caixa  l.',  n."  5. 
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4)-  Hulla  (oiipiíKil)  de  Alexandre  ^.''—Andivimus  et  atidieiUes  —  isentan- 
do a  orilem  do  Templo  de  pagar  deolnias  de  toflas  as  terras,  que,  jinr  si,  ou 
á  ^ua  cu>ia,  laviar:  em  dnsenvolvimenlo  a  ouira  Uulla,  em  que  llie  linha 
feito  a  mesma  i{r;iça,  snlire  a  (|ual  houvera  algumas  duvidas  no  Coui-ilio 
i.alt-raneuse.  Dada  em  Frascati  aos  15  dejullio  {Ulibus  Jiilii)  '. 

6)— Bn|ia  (oripinal)  de  Alexandre  3." — Quantum  facm  Tampli—  impondo 
a  pena  de  sacrilégio  aos  que  reliviT--m  esmolas  ou  Niadus,  decimados  á  or- 
dem do  Templo  Dada  em  Sena  aos  3  de  dezemhro  (III  tion.  Decembris)  *. 

6)— Bulia  ^copia)  de  Alexandre  3.°—  Oinne  datum  —  dirigida  a  Berirand. 
mestre  da  ordem  do  Templo  en)  Jerusalém,  dando-llie  certas  disposições  para 
regulamento  da  ordem.  ílada  em  Tours  aos  7  de  janeiro  de  1162  ^VII  idii^ 
Jannuarii  liicarnaliniiis  Domini  anuo  li02.  Poulificalus  an.  4  "  Indictione  X) '. 

T)  -  Bulia (orijjinal)  de  Alexandre3  ' — lleligiosam  viUim  eligentibus—Uinvdn- 
do  a  ordi-m  de  Santa  Maria  de  Alcobaça  debaixo  da  protecção  apostólica,  e 
dando  lhe  privilégios.  Dada  em  Sena  aos  27  de  março  de  11G3  (  VI  kul.  Apri- 
lis  Iiuarinilioitis  Domini  uiitu)  1164.  Ponlificalus  auno  .d.»  Indictione  XI}  *. 

8)— Bulia  ori;;inal  de  Alexandre  ^."—Juslis  pelentium — confirmando  á  or- 
dem do  lemplu  a  concessão  do  hospital,  (|ue  lhe  íòra  feita  pelo  arcehisiio 
João.  e  litílo  cabido  de  Braga.  Dada  em  Tours  aos  lo  de  dezenjbro  (XVlll 
kal.  Mniiurli)  de  1IG2  ou  11G3?  *. 

9)— Bulia  (versão  em  Poriuguiz,  não  auihentica^  de  Alexandre  S.",  confir- 
maiido  a  Ordem  de  Santiago  em  Portugal,  e  dando  privilégios. 

111  liias  de  Junho.  Auno  da  Incaruação  íl7o  —  16."  do  1'ontificado.  lodi- 
ção  VIU  6. 

10)— Bulia  í'original;de  Alexandre  3." — iUlitis  Tcmp/i— concedendo  indul- 
gências a  quem  fizer  esmolas  á  ordem  do  Templo,  Dada  em  Ferrara  ars  28 
abril  (IV  kal.  Maii).  de  1177  '. 

II) — Bulia  de  Alexandre  3  •>, — Mmifestis probalum  est  argumenlis -  ^e\3, 
qual  recebeu  a  El  Rei  D.  AlTonso  1."  e  o  Beino  de  Portugal  em  sua  prote- 
cção, e  da  Só  apostólica  com  3S  mais  terras  e  logares,  que  conquistasse  aos 
mouros,  concedendo-llie,  e  conflrmando-lhe  tuilo  a  elle,  seus  herdeiros  e 
snccessores.  Declarando  (jue  o  dito  Bei  em  signa!  de  reconhecimento  pro- 
meitera  dar  ao  Papa  e  seus  Si  ccessores  duas  marcas  de  ouro  annuaes,  por 
modo  de  censo:  e  prohibindo  que  pessoa  alguma  perturbasse  o  dito  Beino, 
ou  lhe  tirasse  as  suas  possessões  sob  pena  de  maldição.  Dada  em  S.  João 
de  Latrão  aos  23  de  maio  de  1179  '. 

12)— Bulia  ^original;  de  Alexandre  3.0— -Id  vedram  non  dubiíamus  —  aos 
arcebispos,  bi>|ios  e  outros  prelados,  recomniendando-lhes  que  recebam  os 
Templários,  e  lhes  prestem  benigno  favor.  Dada  em  Veletri  aos  26  de  feve- 
reiro (V  kal.  MarliiJ  de  1180  9. 


'  CoU.  esp.,  raixa  I.*.  n."  6—'  Coll.  esp.,  caixa  1.',  n."  7. —  '  Coll.  e.«p  , 
raixa  l.',  n.oO.  — '  CoU.  esp., caixa  1"  n."  {Q.— Copia  esp.,  caixa  l.^.nOí. 
t^Cfia  esp.,  caixa  [.',  n.»  11. —  '  Coll.  esp.,  caixa  L^jU."  8.—^  CoU.  esp., 
cittxa  l.',  n."  12.  —  '  Coll.  esp.,  caixa  l.',  u."  4.  — '  Maçode  Bulias  16, 
n.«  2«).—  »  Coll.  esp.,  cmxa  l.«,  n.»  3. 
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13)— Bulia  (tratisumpto  legal)  de  Alexandre  3."— /-icei  conversos — tomando 
debaixo  da  protec^;ão  apostólica  a  ordem  de  Santa  Maria  de  Monte-Gaudii 
de  Jerusalém,  e  concedeudo-lho  privilégios.  Dada  em  Frascati  aos  23  de  no- 
bembro  de  1180  {IX  kal.Decembris,  Incarnationis  Dominianno  1180:  Poníi- 
ficaíus  an.  22."  Indictione  XIV) '. 

PONTIFICADO  DE  LÚCIO  III  {1181—1185) 
Reinado  de  D.  Aífonso  Henriques  (1139 — 1185) 

Lúcio  3."  {Humbaldo  Allugingoli),  de  Luca,  siiccedeu  a  Alexan- 
dre 3."  em  29  d'Agosto  de  1181,  e  morreu  a  25  de  novembro 
de  1185  com  4  aimos,  2  mezes  e  28  dias  de  pontificado. 

14)—  Bulia  (original)  de  Lueio  3." — Audivimus  et  awdiento— confirmando  a 
isenij-ão  de  decimas  á  ordem  do  Templo,  e  comminando  pena  de  excom- 
munhão  a  quem  peniiorar  a  dita  ordem.  Dada  em  Veletri  aos  26  de 
abril  (VI  kal.  Maii)  de  1182  ou  1183  2. 

15)— Bulia  (original)  de  Lúcio  3." — Apostolicae  sedis  benignitate — confirmando 
as  liberdades,  inimunidades  e  indulgências  concedidas  pelo  Papa  Alexandre 
á  ordem  do  Templo.  Dadaem Veletri  aos  22  de  setembro  {Xkal.  Octobris)  de 
1182  ou  1183  5. 

16) — Bulia  foriginal)  de  Lúcio  3."— Si  velleris  solicita— aos  bispos  de  Coim- 
bra, de  Évora,  e  ao  prior  de  S.  Vicente  sobre  decimas  da  ordem  deSant'Iago. 
Dada  em  Veletri  aos  14  d'outubro  (II  Idits  octobris)  de  1182  ou  1183  *. 

i7)  —  Bulia  do  Papa  Lúcio  3.°,  que  principia— E^íc<)/»í  justa— àe  privi- 
légios ao  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  porque  toma  debaixo  da  sua 
protecção  e  da  Sé  apostólica  todas  as  rousas  (jue  lhe  pertencerem,  e  con- 
firma todas  as  doações  que  se  lhe  tinham  leilo,  e  fizessem  para  o  futuro,  de- 
terminando também  gue  não  fossimi  obrigados  a  pagar  dizimos  das  fazendas 
que  cultivassem  com  suas  mãos  ou  á  sua  custa,  e  outras  muitas  isenções. 
Dada  em  Verona  a  6  de  Maio  de  1184  ^. 

18)— Bulia  (copia)  de  Lado  3. "—Licetunii^ersos — á  ordem  de  Sant'Iago,to- 
mando-a  debaixo  da  protecção  apostólica,  edando-lhe  privilégios.  Dada  em 
Verona  aos  17  de  novembro  de  1184  (XV  kal.  Deceinb.  Incarnationis  Domini 
armo  1184.  Pontifkutus  an.  4."  Indictione  III)  '. 

19)— Bulia  (original)  de  Lúcio  'i.°--Religiosam  citam  eligentibus—iomànio 
a  ordem  de  Cister  de  Santa  Maria  de  Alcobaça  debaixo  da  protecção  da  Sé 
apostólica,  e  confirmando  as  doações  feitas  á  mesma  ordem.  Dada  em  Verona 
aos  18  de  dezembro  de  1184  (XV  leal.  Januarii  Incarr^atioms  Domin.  anno 
1184.  Pontificatus  anno  4."  Indictione  III)  ''. 


>  Coll.  esp  ,  caixa  1.',  n."  13— 2  (M.  csp.,  caixa  1.',  n"  14—i  Coll.  esp.,  cai- 
xa 1.',  n."  15.—  '  Coll.  esp.,  caixa  1.%  n."  10.-  ^  Gav.  7.;  Maço,  3."  n.°  5.  — 
'  Coll.  esp.,  caixa  1.",  ji.o  18.— Coll.  esp.  caixa  /.",  n"  17.—'  Votl,  esp.,  caiaift 
l',  n,»  i9, 
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20)— Bulia  JoPapa  Lúcio  3.",  que  principia— A'oh  ahsque  dolore  Cordis—e\- 
peJiJa  a  favor  da  ordeiii  do  Teifiplo,  pela  qual  manda  a  todos  os  prelados  do 
Reino  que  exroniniungueni  e  eastiguctn  com  todo  o  género  de  f  eusuras  lodos 
aquelles  que  fizerem  prejuízo  e  damno  á  dita  ordem,  tanto  nas  pessoas  de 
seus  cavalleiros  como  em  seus  bens  e  fazendas.  Dada  em  Verona  a  Iti  de 
Dezembro  '. 

PONTIFICADO  DE  URBANO  III  (1185—1187) 

Reinado  de  D.  Sancho  I  (1185— 12H) 

Urbano  3."  {Lnmberlo  Crivelli),  arcebispo  de  Milão,  succedeu 
a  Lúcio  3."  em  'iS  de  novembro  de  1185,  e  morreu  (falvez  de 
desgosto  pela  tomada  de  Jerusalém  porSaladino)  a  áO  de  outubro 
de  1 187,  com  1  anuo,  10  mezes  e  25  dia^  de  poutiíicado. 

D.  Atronso  lleiíriciues  morreu  11  dias  depois  da  elevação  de 
Urbano  3."  ao  sólio  pontifício,  em  6  de  dezembro  de  1185. 

ál)— Bulia  (original)  de  Urbano -'t."— Ci(»í/>/cníwí/H('— ao  arcebispode  Braga 
e  sulfraganeos  sobre  decimas,  que  os  monges  de  Alcobaça  não  deviam  pagar. 
Dada  em  Verona  aos  3  de  janeiro  de  1186  ou  1187  2. 

2â)— Bulia  (original)  de  1'rbano  3." — Cum  ordo — concedendo  aos  abbades  da 
ordem  de  Saula  Maria  de  Alcobaça  que»  possam  abençoar  os  novos  abba- 
des, se  os  bispos,  ou  arcebispos,  em  cujas  dioceses  a  ordem  tiver  casas,  os 
recusarem  abençoar,  sendo  devidamente  requeridos,  etc.  Dada  em  Verona 
aos  lãde  janeiro ('XViU /líí/.  FebruuiiiJ  àe  1180  ou  1187  3. 

23)— Bulia  (original)  de  Urbano  3."— /Ms/ís/;ríf)ií/uw— á  urdem  doTemplo, 
tomando  debaixo  da  pnilecção  aposlulica  os  fundos  das  egiejas  de  Cera  no 
Castcllo  de  Tboniar,  e  aCapelladdZeziTi',  que  só  ficaram  sujeitos  á  Egreja  de 
Roma.  Dada  em  Verona  aos  28  de  janeiro  (Vlial.  Febiuariijãe  llSiioa  1187*. 

24)— Bulia  do PapaUrbano3.°,queprincipia—/Híí'«i(;imHíca;aiíí«ií»fo,— pela 
qual  confirmou  á  ordem  do  Templo  (mais  tarde  de  Christo)  as  egrejas  de 
Pombal,  Ega,  e  Redinha,  e  as  isentou  de  toda  a  jurisdieção  ordinária.  Dada 
em  Verona  aos  29  de  Janeiro  de  1180  '. 

25)— Bulia  (original)  de  Urbano  2  ."—Audivimus  et  audientes—h  todos  os 
prelados  sobre  decimas,  que  se  e.xigiam  á  ordem  do  Templo.  Dada  em 
Verona  aos  30  de  janeiro  (IX  kal.  Februarii)  de  1186  ou  1187  «. 

26)— Bulia  (origiiial)  de  Urbano  'i."— Quanto  maiora -concedendo  á  ordem 
do  Templo  que  edilique  nos  logares  tomados  aos  infleis  egrejas,  que  só  flca- 

•  Gav.7.;  Maro  10.  n.»  30.  Livro  dos  Mestrados,  pag.  89—^Coll.  esp..  caixa 
1.^,  n."  20.—  '  (Ml.  esp ,  caixa  1.'.  n."  21.-  «  CoU.  esp.,  caixa  1.',  n."  2'J.— 
>  Gav.  7.;  Maço  o:%  n."  Vi.  Luro  dos  Mestrados  pag.  IO  a  22.  —  ^  CoU.  esp., 
caixa  I.',  n."  23. 
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ram  sujeitas  á  Sé  apostólica.  Dada  em  Verona  aos  31  de  janeiro  (III  hal.  Fe- 
brmríVjAo  H80  ou  1187'. 

27) — Bulia  (origiual)  de  Urbano  3." — Cum  pro  defensione—éi  ordem  do  Tem- 
plo, confirriiando-lhe  as  doações,  feitas  por  el-rei  D.  Affonso,  por  sua  mãe,  e 
por  seus  vassallos.  Dada  em  Verona  aos  22  de  maio  (XI  kal.  Junii.)  de  1186 
ou  1187  K 

28)— Bulia  do  Papa  UrbanoS.",  que  pirncipia— fle/ígnosos  wros— pela  qual 
determinou  que  os  cavalleiros  da  ordem  do  Templo  (mais  tarde  de  Christo) 
não  pagassem,  portagem,  passagem,  tributo,  nem  outro  direito  das  cousas 
que  lhes  fossem  precisas  para  comer  o  vestir,  nem  de  seus  gados.  Dada  em 
Verona  a  10  de  Fevereiro  do  1187  ^ 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  III  (1188—1191) 
Reinado  de  D.  Sancho  I  (H85— 1211) 

A  Urbano  III  succedeu  Gregório  VIII  (Alberto  de  Mora),  de 
Benevento,  que  só  occii[)oii  a  cadeira  de  S.  Pedro  quasi  dois  me- 
zes.  poi(jue,  lendo  sido  eleito  no  fim  d'outubro  de  1187,  morreu 
a  16  de  dezembro  do  mesmo  anno. (Gomo  nome  de  Gregório  VIII 
houve  também  um  anti  p;ipa,  liiirdino  Mauricio,  no  tempo  de  Ge- 
lasio  II,  em  1M8,  que  tinha  sido  arcebispo  de  Braga.).  A  Gre- 
gório VIII  succedeu  Clemente  III  {Paulo  Scholari),  romano,  em  6 
de  janeiro  de  H88,  e  morreu  a  2.^  de  março  de  1191,  com  3 
annos,  2  mezes  e  19  dias  de  pontificado. 

29)— Bulia  (original)  de  Clemente  3." — Religiosam  citam  ducentibus  —  à  or- 
dem de  Santa  Maria  de  Alei,ba(;a,  tomando-a  debaixo  da  protecção  apostólica, 
confirmando  todas  as  doações  e  dando-lhe  privilégios.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  26  junho  de  M89  (  K/  kaí.  Julii  Incarnationis  Domini,  armo  1189. 
Pontificatus  anno  2."  Indictione  YllJ  ■*. 

30)  —  Bulia  do  Papa  Cleiíicnte  3.",  í|ue  [iriMcipia  —  Quoties  a  nobis  petitur 
—  pein  (piai  tomou  debaixo  da  prutecçruipujililir ia  o  mosteiro  de  S.Vicente  de 
Fora  da  cidade  de  Lisboa,  mandando  (pii^  'm-llc  se  observe  perpetuamente  a 
Regra  de  Santo  Agostinho,  eaos  seus  religiosos  concedeu  o  privilegio  de  não 
pagarem  dizimas  das  suas  terras  que  fabricassem  por  si  próprios,  ou  á  sua 
custa.  Dada  era  S.  João  de  Latrão  a  19  de  Fevereiro  de  1190  '=. 


*  Coll.  eap.,  caixa  1.',  n.°  'M.  —  ^  Coll.  esp.,  caixa  /.»,  «.*  25.  —  Gav.  7.', 
Maço  10,  n.°  29.  —  '  Gav.  7."  Muco  •?."  n.°  27.  Livro  dos  Mestrados,  pag.  49. 
—  Coll.  esp.,  caixa  í."  n."  27.  —  ^  Coll.  esp.,  caixa  1.',  n."  26'.  —  »  Gav.  1.' 
Maço  5.°,  n.°  6. 


o  PABTE    1.*,  —  SIMMA  DO  BIUABIO  PORTUGUEf, 

PONTIFICADO  DE  CELESTINO  III  {1191—1198) 
Remado  de  D.  Sancho  I  (1185--12H) 

Celestino  III  (Jacintho  Bobo),  romano,  succedeu  a  Clemente  III 
em  12  d'abril  de  1191  e  morreu  a  8  de  janeiro  de  1198  com  6 
annos,  8  mezes  e  27  dias  de  pontificado. 

31)  —  Bulia  (original) deCelestinoS.»—  Omve datum  optimiim  —  aGilberto, 
mestre  da  ordem  do  Templo  em  Jerusalém,  tomando  debaixo  da  protecção  apos- 
tólica a  rasa  em  (lue  estáaordi'm.edando-lhe  privileRios  e  isenções,  entre  as 
quaes  a  de  não  papar  decimas.  Dada  em  Roma  aos  26  de  maio  de  \\9i:(\Ukal. 
Junii,  Incarnalionis  Domin.  anno  1104,  PunlificatHS  an.  í."  Indictione  \U)  '. 

32)  —  Bulia  (original)  de  Celestino  3.°  —  RfUgiosam  vitam  eligentibus  —  ao 
abbade  do  mosteiro  de  Alcobaça,  confirmando  a  ordem  uas  suas  possessões, 
isentando  de  decimas  os  bens,  (]ne  cultivar  por  si,  e  dando-lbe  outros  pri- 
vilégios. Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  16  de  maio  de  1193  (XVII  kal  Jiinii 
Incarnalionis  Domin.  anno  ll!)õ.  Ponlificalus  anno  õ."  Indictione  XIII)  ^. 

33)— Bulia  (copia  legal)  de  Celestino  3.°— C«í«  ma/c^na- ao  prior  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  dando-lhc  poder  para  e.xcomninnpar  os  que  invadem  as 
herdades  da  ordem,  e  os  que  levantarem  mãos  violentas  contra  os  frades 
da  mesma.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  19  de  julho  de  1195  ou  1192 
(XIV  kal.  Augusti.  Ponti/icatus  anno  V  ou  II)  '\ 

PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  III  (1198—1215) 

Reinado  de  D.  Sancho  I,  (1185— 1211) 
e  de  D.  Affonso  II  (1211—1223) 

Innocencio  III  (dos  condes  de  Segni/),  de  Anagni,  succedeu  a 
Celestino  III  em  12  de  janeiro  de  ÍI98,  e  morreu  em  16  de  ju- 
lho de  1215  com  17  annos,  6  mezes  e  i  dias  de  pontificado.  Foi 
um  dos  papas  mais  doutos  e  iliuslres  que  se  tèem  assentado  na 
cadeira  de  S.  Pedro.  D.  Sancho  1  morreu  no  pontificado  de  In- 
nocencio III,  em  29  de  março  de  1211. 

34)— Bulia (transumpto legal) de  Innocencio  ^"—Operante  rfítuna— appro- 
vando  a  regra  e  ordem  da  Saiitissima  Trindade,  e  dando-lhe  privilégios. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  17  de  dezembro  do  1198  {Wlkal.  Juniiarii. 
Incarnalionis  Domin.  anno  llítS.  Pontipcatus  an.  1.°)  ♦. 


•  CoU.  esp.,  caixa  /.*  n.°,  iíS— '  Coll.  fsp.,  caixa  /.*,  n."  29.  Copia  csp.,  cai- 
xa /.*,  ».°30— '  CoU.  esp.,  caixa  /.',  n."  (JI.—*  CoU.  esp.,  caixa  1.',  n."  32. 


PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  llf  ? 

33)— Bulia  ('original)  de  InnocendoS.o-MWíaM— concedendo  á  ordem 
do  Templo  que  possa  tomar  sacerdotes  para  seu  serviço  no  culto  divino,  _e 
edificar  oratórios  eegre|as  nas  terras  da  ordem.  Dada  era  S.  João  de  Lalrão 
aos  24d'abril  de  1199 (VIII  kal.  Maii.  Pontificutus  an.2)  •. 

36)— Bulia (originalj  de  Innocencio  Z.°—Cmn  ex  suscepta— aos  bispos  e mais 
prelados  para  que  ni5o  vão  contra  os  privilégios  da  ordem  do  Templo,  nem 
tolham  os  capellães  da  mesma  na  celebração  dos  offlcios  divinos.  Dada  em 
S.  João  de  Latrão  aos  22  de  junho  de  1199  (X  kal.  Julii  Pontificatus  an  2.°)  *. 

37)— BuUaí^original)  de  Innocencio3.<>—fieW,9iosawu'!íawe//í;«i?i6«s— toman- 
do a  ordem  de  Santa  Maria  de  Alcobaça  debaixo  da  portecção  apostólica,  con 
flrmando-a  nas  suas  possessões,  e  isentando  de  decimas  os  bens  que  cultivar 
por  si.  Dada  em  Anagni  aos  9  de  dez  ;mbro  do  1203  (\  Idus  Decemhris,  /n- 
carnationis  Domini  dnno  1203.  Pontificatvs  anno  6."  Indktioiíe  Yl\)  '. 

38)— Bulia  (transumpto  legal)  de  Innocencio  S.^—Ctim  transcriptum—con- 
firmando  a  Bulia  de  Clemente  ^.''—Quolies  anobis — que  tomavaa  egrejade 
S.  Vicente  debaixo  da  protecção  apostólica,  dando-llie  privilégios,  etc.  Dada 
em  S.  João  de  Latrão  aos  2  de  novembro  de  1206  (III  No7i  Novembris,  Incarna- 
tionix  Dmnin.  anno  1206.  Ponlificatus  an.  W  índictionc  IX)  ■*. 

39) — Bulia  (originalj  de  IniiDicncio  3." — Militum  TewpW,— prohibindo  aos 
religiosos  da  ordem  do  Teuiplo  (|ue  passem  para  outra  ordem,  ainda  que 
seja  mais  austera.  Dada  cm  S.  João  de  Latrão  aos  11  demarco  de  1209  (V 
Idus  Marta  Pontificaius  an  12)  '=. 

40)— Bulia  (original)  de  Innocencio  '^.° — Dilecti  ^Ki— dando  poder  a  diíTeren- 
tes  prelados  para  inquirirem  sobre  o  facto  praticado  pelo  prior  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  de  fazer  enterrar  em  terra  do  seu  convento  aquelles  que  se 
mandavam  sepultar  no  convento  de  Alcobaça.  Dada  em  Viterbo  aos  11  de 
setembro  de  1209  (III  Idus  Septcmbris.  Pontificatus  an.  12)  ^. 

41)  — Bulia  do  Papa  Innocencio  3.°,  a  qual  principia— /«/Vzi-orpm, —  decla- 
rando que  o  Rei  de  Castella  não  temjurisdicção  alguma  no  Rei  nem  no  Reino 
de  Portugal,  posto  que  o  mesmo  Pontifiee  lhe  mandasse  por  suas  letras  que 
lhe  advertisse  algumas  cousas  e  que  favorecesse  alguns  imrtuguezes. 
Dada  em  Anagni  no  1.°  de  Setembro  em  tempo  de  El-Rei  D.  Affonso  2.'. 

42) — Bulia  f^original)  de  Innocencio  3°— C?ím  a  wob».'!- confirmando  á  or- 
dem de  Santa  Maria  de  Alcobnça  as  doações  feitas  pelo  Rei  de  Portugal.  Dada 
em  S.  João  de  Latrão  aos  19  de  janeiro  do  1211  (V  Idus  Januarii  Ponti/icatus 
an.  14)  8. 

43)  — Bulia  (original)  de  Innocencio  3." — Reliqiosam  vitam  eligmtibus—lo- 
mando  a  ordem  de  Santa  Maria  de  Alcobaça  debaixo  da  protecção  apostólica, 
confirmando-lhe  possessões,  privilégios,  etc.  Dada  em  S.  João  de  Latrão, 
aos  11  de  fevereiro  de  1212  (III  Idus  Febriiarii,lncavnatioms  Domini  anno 
1211  Pontificatus  an.  1-1.'  Indiclione  XV). '. 


'  Coll.  esp.,  caixa  1.',  n."  ,V.9.  — '  Cnll.  esp.,  caixa  1.',  n."  34 — '  Coll.  esp.. 
caixa  1.',  n."35.—*CoU.  esp., caixa  i.".  n."  36.  Original  esp.,  caixa  /.",n."'.?7.— 
5  Coll.  esp.,  rilixn  1.',  n."  .98.  —  ^  Coll.  esp.,  caixa  1.",  n.  39.— '  Maço  3."  de 
Bulias,  n."  13.  —  •  Coll.  esp.,  caixa  1.',  n."  40. — '  Qoll.  esp.,  caixa  1.',  n.°  4Í. 


i  ^ABTE   !.•,  —  SUMMA  DO  BILURIO  POBTUGUEZ 

hi)  Bulia  do  Papa  Innofení^io  S."  —  Manifestis  probatum  e.it  argumenth— 
a  El-Rei  AfTonso  2."  em  que  lhe  confirma,  e  a  seus  herdeiros,  a  dignidade 
real,  ameaçando  com  pravps  castigos  a  quem  os  perturbasse  ou  lhes  tomasse 
suas  possessões;  declarando  que  nenhum  príncipe  chrislão  pode  ter  jus  às 
terras  de  Portugal.  Dado  em  S.  João  de  Latrão  a  16  de  Abril  de  1212  '. 

43)— Bulia  (publica  forma)  de  Innocencio  ^.o—Quotifn  a  nohis — tomando  a 
ordem  de  Calatrava  debaixo  da  protecção  apostólica,  conílrmamlo-lhoa  regra  e 
estatutos  e  a  posse  de  certos  bens,  etc.  Dada  em  Roma  aos  20  de  maio  de 
1214  (XIII  knl.  Jtinii  Incariiationis  Domiiii  anuo  12J3  Poiíti/icatus  an.  XVII 
Indicliune  II)  '. 

46)  —  Bulia  (original)  de  Innocencio  3."  —  Te  fili  magister—  confirman- 
do á  ordem  do  Templo  a  posse  das  egrejas  de  Thomar,  e  conservando-as 
isentas  dos  direitos  episcopaes  contra  a  exigência  do  bispo  de  Lisboa. 
Dada  em  Perusa  aos  31  de  maio  de  lHÒ{IIkal.  Junii  Punlificatus  an.  19.") '. 


PONTIFICADO  DO  PAPA  HONÓRIO  III  (1215—1227) 

Reinado  de  D.  Affonso  II,  (1211—1223) 
e  de  D.  Sancho  II,  (1223—1248) 

Honório  III  (Cencio  Savelli),  romano,  cónego  regular,  succedeu 
a  Innocencio  III  em  17  de  julho  de  121?),  e  morreu  a  18  demarco 
de  1227  com  11  annos  e  8  mezes  de  ponlificado. 

D.  Affonso  11  morreu  no  pontificado  de  Honório  III,  em  25  de 
março  de  1223.  Seu  filho,  D.  Sancho  II  reinou  desde  enlão  alè 
1148,  mas  nos  2  últimos  annos  governou  como  regente  D. 
Affonso  III. 

47) — Bulia  do  Papa  Honório  3."  que  principia — Juslis  petentium—âe  privi- 
legio à  ordem  do  Templo  (mais  tarde  de  Chrislo)  pela  qual  lhe  confirmou 
as  egrejas  de  Pombal,  Ega  e  Redinha,  e  as  isentou  de  toda  a  jurisdicção 
ordinária  e  sujeitou  immediatamente  ao  Pontífice  romano.  Dada  em  S.  João 
de  Latrão  aos  21  de  Janeiro  de  1217  *. 

48| — Bulia  (original)  do  Papa  Honório  3."  —  Paci  ef  qiiieli  religiosornm — a 
todiis  so  prelados,  ordeii.indo-lhes  que  exciiniiiuiiii.Miii  ;iipii'lli's  ipic  piizerem 
mãos  violentas  nos  irmãos  da  ^avaliaria  do  TiMiqilo.  Uadi  eiu  S.  João  do 
Latrão  aos  28  de  janeiro  de    1217  (V  kai.   Fcbv.  Pontificatus  armo  I.)  '■>. 

49)— Bulia  (originaU  de  Honório  3.»—  Qiwniam  /flfcenííuw- confirmando  a 
de^Sl  Maio  de  1216,  de  Innocencio — Te  fili  magister— qua  isentou  da  jurisdi- 
cção  do  Bispo  de  Lisboa,  ficando  immediatamente  sujeitas  á  Sé  apostólica 


'  Mai-o  3."  de  nuUax,  n.»  /.— '  Coll.  esp.,  caixa  /.'.  n."  42.—'^  Coll.  esp.,  cai- 
xa /.',  n."  4S.  —  *  Gav.  7,  Moifi  6.",  n."  7.  lAvro  dos  Mestrados,  pag.  ly.  — 
*  Coll.  esp.,  caixa  -'.*,  n."  /. 
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as  Egrejas  de  Thotnar  e  seu  termo  pertenoentps  á  ordem  do  Templo.  Dada 
em  S.  João  de  Latrão  aos  30  de  janeiro  de  i217  (lUkal.  Febr.  Pontificaius 
anno  l)  '. 

50)— Bulia  (orifrinal)  de  Honório  S^—Justis  petmtium—heMíináo  de  toda 
a  jurisdii*ção,  e  sujeitando  só  á  Sé  apostólica,  asEg;rejas  de  Pombal,  Redi- 
nha e  Ega,  fundadas  pela  ordem  do  Templo  no  terreno  que  a  Rainha  dera 
antigamente  à  mesma  ordem.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  10  de  feve- 
reiro de  1217  {lY  Mus  Febr.   Pontificatus  anno  1)  *. 

Si; — Bulia  do  Papa  Honório  3".  que  principia — Mnnifestis  probatum  est  ar- 
gumentis — concedida  a  El-Rei  D.  Affonso  2.'  pela  qual  o  toma  debaixo  da  sua 
protecção  e  da  Santa  Sé  e  ao  Reino  de  Portugal  com  as  honras  e 
dignidades  que  pertencerem  aos  reis.  e  até  mesmo  todas  as  terras  que  tomar 
aos  mouros.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  11  de  janeiro  de  1218.  '. 

32)— Bulia  (original)  Honório  'A.°—Sacrosanta  Romana  Ecclessia — ao  con- 
vento d<^  S.  Jorge  da  ordem  de  S.  Agostinho,  tomando  debaixo  da  protecção 
da  Sé  apostólica  todos  os  bens  da  mesma  ordem,  e  confirmando-lhe  a  posse 
d'elles  :  em  especial  das  egrejas  de  Sanflago  de  Covilhã,  S.  Vicente  da  Beira, 
Castello  Viegas,  Ameal.  etc.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  19  de  fevereiro 
de    1221  (XI  kal.  Martii.  Pontificatus  anno.   V.)  *. 

53) — Bulia  (original)  de  Honório  ^."—Poatulatis  a  no6is— concedendo  á 
ordem  dos  pregadores  licença  para  celebrar  em  altares  portáteis,  quando 
se  achar  longe  das  villas,  ou  cidades  em  que  haja  egrejas.  Dada  em  S.  João 
de  Latrão  aos  6  de  maio  de  1221  fllnotias  ilnii  Pontifiratiisan  V.J   '. 

S4)— Bulia  (original)  de  Honório  3.»  —  Etsi  df  tinihitsíibet—a.  todos  os  ar- 
cebispos e  bispos  para  que  guardem  os  privilégios  concedidos  á  ordem  de 
Cistf^r.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  12  de  novembro  de  1221  (II.  Id.  No- 
vembr.  Pontificatus  anno  VI.^  s. 

S5)— Bulia  (original)  de  Honório  ^."—Benefaciens  Dominus— aos  bispos  ar- 
cebispos e  mais  prelados,  mandando-lhes  guardar  os  privilégios  da  ordem 
de  Cister,  sem  se  servirem  da  falsa  razão  de  dizerem  que  foram  revogados 
no  concilio  Cerai,  etc.  Dada  em  S.  .loão  de  Latrão  aos  IS  de  novembro  de 
1221  (XYU  knl.  Decembr.  Pontificatus  anno  Yl).  ^ 

56) — Bulia  (original)  de  llononn^."  —  Continnit  interdum—á.  ordem  de  Cister 
para  que  ninguém  lhe  possa  exigir  decimas  das  turras  cultivadas  á  sua  pró- 
pria custa,  e  explica  as  disposições  do  Concilio  Geral  a  este  respeito.  Dada 
em  S  João  de  Latrão  aos  IG  dè  novembro  de  1221  ^'XVIÂ.a/.  Decembr  Pon- 
tificatus anno  YIJ  '. 

57)— Bulia  (original)  de  Honório  3.'>~Cum  preler  pauperem—k  ordem  de  Cis- 
ter para  que  os  legados  da  Sé  apostólica  não  possam  exigir  dos  mosteiros 
da  mesma  ordem  procurações  pecuniárias,  e  se  contentem  com  a  regular 


'  Coll.  esp.,  caixa  í 
Bulias,  n.o  .3.—''  Coll. 
—'•  Coll.  esp..  caixa  2 
esp.,  caixa  2.',ji.'',9. 


í.\  ?t "  2.  —  2  Coll., esp.,  caixa  2.',  n.  3.—  '  Maço  27  de 
esp.,  cai.v.a  2 »  n."  -í.— ■'  Coll.  esp.,  caixa  2.",  n.  5.  — 
.*,  M.otf  e  7.—  '' Coll.  esp.,  caixa  2.',  «."S.  — 8  Coll 
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comida  que  lhes  apresentarem.  Dada  em  S.  JoSo  de  Latrâo  aos  16  de  novem- 
bro de  1221  (XVI  Decembr.  Pontificatus  anno  \1)  '. 

58)— Bulia  (original)  do  Honório  3.»— Ci/m  ordinis  veslri  —  á  ordem  de 
Cister,  para  que  os  legados  da  Sé  apostólica  não  promulguem  sentenças 
de  exfommunhSo,  ou  suspensão  contra  os  monges,  nem  ponham  inlerdicto 
sem  mandado  especial  da  Santa  Sé.  Dada  em  S.  JoSo  de  Latrão  aos  16  de 
novembro  de  1221  (X.VI  Decembr.  Pontificalus  anno  \l)  *. 

59)— Bulia  (original)  de  Honório  3.°— Cítm  qui  recipil — recommendandoa 
todos  os  prelados,  que  protejam  e  ajudem  a  ordem  dos  pregadores,  e  con- 
demnem  os  que  di/.pni  que  elles  pregam  p.ira  ajuntar  dinheiro.  Dada  em  S. 
João  de  Latrão  aos  7  de  dezembro  de  1221  (VII  Idus  Decnnbr.  Pontificatus 
anno  \l.J  '. 

60)— Bulia  í^original^  de  Honório  ^."—Rclifiic^am  vitatn  eligmtibus — toman- 
do a  ordem  de  Cister  de  Alcobaça  debaixo  da  protecção  apostólica,  e  eon- 
flrmando-lhe  a  posse  dos  seus  bi'ns,  privilégios  etc.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  8  de  dezembro  de  122Ií'VI  Mus  Decembr.  índictionc  X.  Incarnai. 
DonUn  MCCXJÍI,  Pontificalis  an.  Yl.J  \ 

61)— Bulia  ('original^  de  Honório  S.o—Qnitti  tuae  providei-e—conceàenAo  à 
ordem  de  Alcobaç.i  familiiade  para  não  aeceiíarquaesquer  cousas  commetti- 
das  por  parte  da  Sc  aiiosiolica,  excepto  se  (Sr  expressamente  revogada  esta 
Bulia.  Dada  eni  S.  Jdão  de  Lairão  aos  20  de  dezembro  de  1221  (XI  kal.  Ja- 
nuar.  Pontificutux  an.  \IJ  '. 

62) — Bulia  doPapa  Honório  3.",  que  principia— C)"orf  solitae  xalulationrx,— 
pela  qual  manda  aos  bispos  de  P.ilenci.i,  Astorga  e  Tny  ijue  ponham  inlerdicto 
ao  Reino  de  Portugal,  no  cazi)  de  El-Bei  D.  AlTonso  2.°  não  obedecer  ás 
censuras  que  contraelle  tinha  promulgado  o  arcebispo  de  Braga,  e  de  não 
se  abster  das  perseguições  que  fazia  a  Egreja.  Dadaem  S.  Joãode  Latrão  aos 
22  Dezembro  de  de  1221  «. 

63)— Bulia  doP.ipa  Hunorio  3."  (traduzidaeniPortuguez),pela  qual  admoesta 
aEI-Rei  D.  AfTon.so  2."  (|ue  se  abstenha  dos  damuos  (|ue  fazia  ás  Egrejas  eque 
obedeça  ás  censurasque  contra  elle  promulgara  o  arciíbispo  de  Braga,  alias 
que  mandava  pôr  inlerdicto  no  Beino  e  daria  faculdade  a  outros  Beis  e  po- 
deres para  tomarem  as  suas  terras.  Dada  S.  João  de  Latrão  aos  22  de  De- 
zembro de  1221  ". 

6i)  -  Bulia  doP.ipa  Honório  3.",qneprlncipia—////(<í)í /!('(;/  Porlugalnm  em 
que  admoesta  El  Hei  de  Portugal  D.  AlTonso  2."a  que  .se  abstenha  de  persegui- 
ções, que  fazia  á  Egreja,  e  obedecesse  ás  censuras  que  contra  elle  tinha 
promulgado  o  arcebispo  de  Braga,  e  quando  assim  o  não  fizesse,  manda  aos 
bispos  de  Palencia,  do  Astorga  e  de  Tuv  que  ponham  interdieto  a  todo 
o  Reino  de  Portugal.  Dadaem  S.  João  de  Latrão  aos  24  de  Dezembro  de  1221 «. 


•  Coll.  eup.,  caixa  2.',  N"  10.  —  2  Coll.  esp.,  cm.ca  2.',  n.»  1/.  — '  Coll.  «p., 
caixa  /.',  »."  /2.  —  *  Cnll.  rap.,  caixa  2;  n."  13.  —  ^  Coll.  esp.,  caixa  2.; 
n.o  14.-*  Áfarn  27  de  bulias,  n."  4.—'  Maço  35  de  Bulias,  n."  3J.  — '  Ma- 
ço 27  de^bnllas,  n.»  2.', 
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eS)— Bulia  do  Papa  Honório  3.» que  principia-  Ut  Rex  Portugalensis—peh 
qual  dá  auctoridade  ao  arcoliispo  de  Braga  para  absolver  El-Rei  D.  AfTonso 
2."  das  censuras  que  contra  elle  se  tinham  fulminado  por  tomar  as  terras  da 
Epreja  e  levantar  o  interdictoque  se  linlia  posio  no  Reino.  Dada  em  Alatri  aos 
16  de  Junho  de  1222  '. 

66)— Bulia  (original)  de  Honório  Z.''—Aurtoritalevobis-  determinando  que  o 
clérigo,  apresentado  pelo  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Lisboa  para  a  Egreja  de 
S.  Maria  da  Arruda,  responda  ao  mesmo  mosteiro  no  temporal,  e  ao  bispo 
diocesano  no  espiritual.  Dada  em  Riete  aos  3  de  fevereiro  de  1226  (III  Non. 
Febníar.  Ponlificatus  anuo  XJ  '. 

67)— Bulia  ('originalj  de  Honório  i^—Quoties  a«o6ís  — tomando  o  mosteiro 
de  S.  Vicente  de  Lisboa  debaixo  da  protecção  apostólica,  e  conflrniando-lhe 
todas  as  possessões,  privilégios,  etc.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  22  de 
abril  de  1226  (X  kal.  Maii.'lndict.  XIV  Incarnat.  Domm.  MCCXXVI.  Ponti- 
ficatiis  armo  X)  ^. 

68)— Bulia  ('originalj  de  Honório  S.o—Cnm  a  «obís— tomando  debaixo  da 
protecção  apostólica  o  mosteiro  e  monges  de  Alcobaça  e  confirmando-lhes 
as  suas  possessões  de  Leiria.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  25  de  novem- 
bro de  1226  (Vil  kal.  Decembr.  Ponlificatus  anno  XI)  *. 

69)— Baila  ('original^  de  Honório  3.°—Justis  pí/c?i/w»í— confirmando  ao 
mosteiro  de  Alcobaça  as  suas  possessões  de  Santarém.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  25  de  novembro  de  1126  f  K/H  kal.  Decembr.  Pontificatus  anno 
XI)  K 

70)— Bulia  f^originai^  de  Honório  3.°— SoW  «««»«•«— confirmando  ao  mos- 
teiro de  Alcobaçaas  suas  possessões  de  Torres  Vedras,  Óbidos,  Pombal  e  Souza 
Dada  em  S.  .João  de  Latrão  aos  2  de  novembro  de  1226  (VI  kal.  Decembr. 
Pontificatus  anno  XI)  ^. 

71) — Bulia  ^original)  de  Honorto  3"—Sacrosanta  Romana  Ecclesia—con- 
firmando  ao  mosteiro  do  Alcobaça  o  direito  de  padroado  das  Egrejas  da  Pe- 
drencira,  Aljubarrota,  e  a  Granja  de  Valença,  bens  do  termo  de  Guimarães,  de 
AgTias  Bellas,  etc.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  26  de  novembro  de  1226 
(VI  kal.  Decembr.  Pontificatus  anno  XI)  "< • 

72) — Bulia  (original)  de  Honório  ^.°—Ex  parte  tua—M  prior  de  Alcobaça 
para  que  não  possa  ser  obrigado  a  tomar  conhecimento  contra  sua  vontade 
de  processos  da  Sií  apostólica.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  3  de  dezem- 
bro de  1226  (111  Non.  Decembr.  Ponlificatus  anno  X)  ". 

73) — Bulia  (original^  de  Honório  3.° — Ex  parte  tua — ao  abbade  de  Alco- 
baça, isentando-o  de  sei'  abrigado  a  tomar  conhecimento  contra  sua  von- 
tade das  causas,  commettidas  ao  mesmo  por  parte  da  Sé  apostólica.  Dada  em 


'  Maço  26  de  Bulias,  n."  !).—  ^  Coll.  esp.,  caixa  2.',  n."  16.—  ^  Coll.  esp., 
caixa  2.',  n."  19  Transmnpto  legal — em  papel  ?i.">  17,  em  pergaminho,  n."  18. 
— •''  Coll.  esp.,  caixu2.',  n."  20.  —  ■''  Coll.  esp.,  caixa  2.'  n.°  21.  —  ^Coll. 
esp.,caica2.',  n.°  22. — ''  Coll.  esp.,  caixa  S.^in."  23, --^  Coll .  esp .,  caixa, 
-'.*,  n.°24. 
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8.  João  de  LatrSo  aos  3  de  dezembro  de  1226  (III  Aon.  Decembr.  Pontificatvs 
anno  XI)  '  ■ 

74)— Bulia  (original)  de  Honório  S."— .Yom  absque  dolore— &  loáos  os  prela- 
dos, ordenando  llii!!!  que  pohibam  com  praves  censuras  aquelles  que  retl- 
verem  bens  perienretite»  aos  monges  de  Alcobaça,  ou  que  lhes  tenham  sido 
deixados:  e  exigirem  decimas  das  terras  cultivadas  por  conta  dos  ditos 
monges  adquiridas  antes  do  Concilio  Geral.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos 
18  de  dezembro  de  1226  (XV  kal.  Januar.  Ponti/icatus  anno  XI)  *. 

7d)— Bulia  (original)  de  Honório 3.»— Rc/íffiosí/ín  nVrtmW/ynfífeus— tomando 
a  ordem  de  Aleoliacja  debaixo  da  i)mli'cção  aposlulica,  ronredendo-lhe  pri- 
vilégios, e  ronfirmando-lhe  a  posse  dos  seus  bens,  e  privilégios,  i-oucedidos 
pelos  Summos  Pontifiees.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  27  de  janeiro  de 
1227  (VI  kal.  Februar.  Indictione.  XIV  Incarnai.  Dmnin.  MCCXXVU  Ponti- 
ficatus  anno  XIJ  ^. 

76)  -  Bulla(original)  de  Honório  ^."—Benefaciens  Do>nínH5— recommendan- 
do  a  todos  os  prelados  qne  guardem  e  fa^.'am  guardar  os  privilégios  e  con- 
cessões feitas  pela  Sé  apostólica  á  ordem  Cister,  saha  as  excepções  do  Con- 
cilio Geral  sobre  decimas  das  terras  adquiridas  depois  do  dito  Concilio. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  3  de  fevereiro  de  1227  (III  Non.  Februar. 
Ponlifiatus  anno  XIJ.  *. 

77)  — Bulia  (original)  de  Honório  ^."—Cum  nrdinis  rcsín,— proliibindo  que 
os  legados  da  Sé  apostólica  promulguem  sentenças  de  exconiniuulião.  ou 
suspenção  contra  os  monges  da  ordem  de  Cister,  e  ponham  inlerdlclo  nos 
seus  mosteiros,  em  contrario  do  que  lhes  tem  sido  concedido  pela  Santa  Sé. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  3  de  fevereiro  de  1227  (III  Xon.  Februar. 
Potitiftcatun  anno  Xl^  *. 

78j — Bulia  (original)  de  Honório  '^."—Contingit  interdum— nobre  decimas 
exigidas  á  ordeni  de  Cister  em  consequência  de  interpretação  errónea  da- 
da às  determinações  do  (Concilio  Geral.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  3  de 
fevereiro  de  1227  ("111  Xon.  Februar.  Ponlificatus  anno  XIJ.  «. 

79^— Bulia  (original)  de  Honório  'i."—Conslituti  /iw;/a  — provendo  sobre  o 
abuso  que  havia  de  os  parochos  exigirem  oderta  ás  pessoas,  que  se  (|ueriain 
recolher  á  ordem  de  Cister.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  3  de  fevereiro 
de  1227  (III  Soruis  Februar.  Pontificatus  anno  W.J  ~. 

8<V  -Bulia  (original)  de  Honorio3.''—Cu?n|))WíT7)í;"/)eír/»— concedendo  à 
ordem  de  Cister  que  os  legados  da  Sé  apostólica  não  possam  exigir  aos 
mosteiros  da  oídem  procurações  pecuniárias,  e  se  coiilenleni  com  a  comida 
(|ue  ahi  lhes  apresentireni.  Dada  em  S.  .loão  de  Latrão  aos  3  de  fevereiro 
de  1227  (III.  .\on.  Februar.  Ponlificalif  anno  W.J  *. 


'  Coll.  esp.,  caLca  'J  ',  n."  l'.>. — ^  CoU.  r.'<p .,  caixa  2.',  n."  27.  Tninsuniplo 
legal,  caixa  2.',  n."  26. — ^  Coll.  esp.,  caixa  2.',  n."  í.'>  -  Transumplo  legal,  '•aixa 
2.',  n."  28. —  *  Coll.  esp.,  caba  2.',  n."  20. — ••  CuH.  esp.,  caixa  2.',  n."  30. 
—  *  CoU.  esp.,  caixa  2.',  n.°  31.—''  Coll.  esp.,  caixa  2.',  n."  32.— «  Coll.  esp., 
caixa  2.',  n."  33. 
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.  8ij_Bull;i  (^originalj  du  Honório  3.»  —  Juatis  petmtium  —  confirmando  ao 
convento  de  Ale()haça  a  posse  de  ludos  os  l)uns  de  Miranda  e  seu  termo, 
concedidos  à  ordem  por  el-rei  D.  Alíonso.  I)ad:i  em  S.  João  de  Latrão  aos 
18  de  fevereiro  de   1227  (XII  kal.  Martii  Ponliftculà  mino  XI)  >. 

82)— Bulia  ('original^  de  Honório  3.»— 6't/w  a  ííoôú— confirmando  ao  con- 
vento de  Alcobaça  a  posse  de  todos  os  seus  bens  de  Aviz  e  seu  termo,  e 
tomando-os  debaixo  da  protccrãii  apostólica.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  20  de  fevereiro  de  1227  (\'hul.  Martii  Pontificalus  anno  XI)  ^. 

PONTIFICADO  DO  PAPA  GREGÓRIO  IX  {1227—1241) 
Reinado  de  D.  Sancho  II  (1223—1248) 

Gregório  9."  {Hugolino,  da  casa  dos  condes  de  Segni),  de  Ana- 
gni,  succedeu  a  Honório  3."  em  iíl  de  março  de  12^7  e  morreu 
em  2'i  d'agosto  de  1241,  com  l4annos  e  5  mezes  de  pontificado. 
(Canonisou  S.  Anlonio  de  Lisboa). 

83)— Bulia  í^originalj  de  Gregório  9."— í7hto  a  nobis — confirmando  á  ordem 
do  Templo  todas  as  liberdades  e  iniinunidades  dadas  pelos  Summos  Pontí- 
fices, e  a  posse  de  todas  as  terras,  bens,  isenções  de  tributos,  concedidas  pe- 
los Beis,  ou  outras  quaesquer  pessoas.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  21 
de  maio  de  1227  ('XIII.  kat.  Junii.  Pontificalus  anno  I)  '. 

84)— Bulia  ('original^de  Gregório  9." — Ex  parte  tua  — ao  abbade  de  Alco- 
baça, auctorisando-o  a  permittir  que  alguns  monges,  que,  antes  de  entrarem 
na  ordem  tenham  sido  simoniacos,  possam  celebrar,  impondo-lhes,  com 
tudo,  a  penitencia  competente.  Dada  em  Anagni  aos  24  de  julho  de  1227 
(IX  kal.  Augtisti  Pontificalus  an.  I.)  *. 

85) — Bulia  ('originaU  de  Gregório  9.°  —  Cum  non  numquam—  a.  el-rei  de 
Portugal,  recommendando-lhe  que  não  consinta  que  o  alcaide  de  Lisboa  e 
outros  odií-iaes  tentem  contra  as  iminunidades  do  mosteiro  de  S.  Vicente, 
prendendo  homens  dentro  dos  seus  muros,  ele.  Dada  em  Anagni  aos  31  de 
juUio  de  1227  (II  kal.  Augusli  Pontificalus  anno  I.)  ^ 

86) — Bulia  (^originaljde  Gregório  9.'—  Quanto  amplius — a  todos  os  bispos 
e  arcebispos,  em  cujas  dioceses  o  convento  de  Alcobaça  tem  bens,  repre- 
hendendo-os  das  injustas  excommunhões  lançadas  sobre  os  bemfeitores 
d'aquella  ordem,  e  sobre  os  que  trabalham  nos  seus  fornos  e  moinhos.  Dada 
em  Anagni  aos  5  d'agosto  de  1227  (II  kal.  Agusti  Pontificalus  anno  I)  6. 

87)— Bulia ("originalj  de  GregorioQ." — Religiosam  vitam elegentibus — toman- 
do o  mosteiro  de  Alcobaça  debaixo  da  protecção  apostólica,  confirmando- 
lhe  a  posse  de  seus  bens,  dando-lhes  privilégios,  etc.  Dada  em  Anagni  aos 


'  Coll.  esp.,  caixa  2.',  n.°  34.—^  Coll,  esp.,  caixa  2  »,  «.*  35.  — '  Coll.  esp., 
caixa  2.',  n.o  3S.  -  *  Coll.  esp.,  caixa  2.',  n." 37.—^  Coll ,  esp.,  caixa 2.', »,' 
«ô,  — '  Co«.  esp.,  caixa  2.',  n.o3&, 


íi  PARTE    1.*,  —  SUMMA   DO   BULLARIO   PORTUGUEZ 

24  de  setemliro  de  1227  (VIII  kal.  Odobr.    Indidione  I  Incarnai.   Domin. 
MCCXXVII  Ponltficatus  antw  i)  '. 

88)— Bulia  (original)  de  Gregório  9."-6'«m  in  romposilione,  —  providen- 
ciando sobre  a  coinposi(;ão  que  o  mosteiro  de  S.  Vicente  tinha  feito  com  o 
bispo  e  cabido  de  Lisboa  no  tempo  do  l'apa  Honório,  da  qual  o  Mosteiro 
dizia  que  lhe  tinham  resultado  alguns  gravames.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  22  de  dezembro  de  1227  (Xl  Jaiuiar.  Punlificalus  anuo  1)  ^. 

89)  — Bulia  (original)  de  Gregório  9." — Cum  in  romposilione— ao  arcebispo 
de  Compostella,  dando- lhe  poderes  para  cunlie(^er  das  causas  de  suspeição 
entre  o  mosteiro  de  S.  Vicente  e  o  bispo  e  cabido  de  Lisboa,  e  obrigar  os 
litigantes  a  escolherem  árbitros.  Dada  em  S.  .loào  de  l^atrão  aos  28  de  ja- 
neiro de  1228  (kaí.  Fcbruar.  Poulificaius  annu  l)  '. 

9()) — Bulia  do  Papa  Gregório  9.°,  que  principia — Ut  Regi  Regum  palaceas— 
em  que  admoesta  El-Rei  D.  Sancho  2."  a  que  pague  ao  mosteiro  de  Alco- 
baça os  dízimos  de  todas  as  rendas  reaes  que  seu  pae  lhe  tinha  promettido. 
Dada  em  S.  .loão  de  Latrão  aos  tí  de  Abril  de  1228  '. 

91)— Bulia  (original)  de  Gregório  9."— Sub  religionis  habitu—ío  bispo  de 
Évora  para  que  laça  guardar  os  privilégios  concedidos  pula  Santa  Sé  ao 
mosteiro  de  Alcobaça,  e  obrigue  os  inhactores  com  censuras  ecciesiasticas. 
Dada  em  Leão  aos  15  de  maio  de  1229  (Idiis  Maii  Ponlificalus  anno  lU^  ^ 

92) — Bulia  (original)  de  Gregório  9.°—Uiledi  fitii  Stepliani — ao  bispo  de 
Elvas,  para  que  obrigue  com  censuras  os  que  coinnietterem  alguma  cousa 
em  prejuízo  de  Estevam,  abbade  de  Alcobaça,  depois  da  sua  partida  para  o 
concilio  de  Leão.  Dada  em  Leão  aos  2  d'agosio  de  1229  (IV  AugusH  Ponti- 
ficatttsannu  lllj^. 

93)  — Bulia  (original)  de  Gregório  9."— MítíVw  reslrae  sacrae — isentando 
0  convento  de  Alcobaça  da  decima,  que  se  linha  imposto  por  seis  annos  nos 
bens  ecclesiasticos,  no  Concilio  de  Leão,  para  despeza  da  terra  Santa,  em 
quanto  se  não  computar  o  que  a  ordem  deve  pagar.  Dada  em  Leão  aos  20 
a'agosto  de  1229  ('\lll  kal.  Seplembi:  Punlifuulus  anuo  HiJ  '. 

9'i)  — Bullla  (original)  de  Gregório  9.°— C"í(?/í  ex  offuio  —  AO  abbade  de  Al- 
cobaça, dando  lhe  laculdade  para  auctorisai'  o  |Mior  a  absolver  da  excomniu- 
nliào  os  monges,  que  succederpòrein  mãos  violentas  uns  nos  outros,  durante 
a  ausência  do  abbade.  Dada  em  Perusa  aos  11  de  setembro  de  1229  ^111 
Idu$  Septembr.  Punlificatus  anuo  IHJ  *. 

95)  — Bulia  (original)  de  Gregório  9.<>—Ipsa  nos  rojí/— isentando  a  ordem 
do  Templo  de  pagar  decimas  para  as  despezas  da  Terra  Santa.  Dada  em  Leão 
aos  14  de  outubro  de  1229  (11  Id.  Odobr.  Ponlificatus  anno  III)  *. 

96)—  Bulia  (original)  deGregorio  9."—  Si  ad/turAmaíec/t— provendo  sobre 


'  Coll.  esp.,  caixa2.',  n.»  ■10.—-  Coll.esp.,  caixa  2.',  n."  41.—^  Coll.  esp., 
caixa -J.',  «.»■  42e43.—'>Ma(;odr>  de  tíullm,  n.";-».—'-'  Coll.  esp.,  caixa  2.'  »." 
44.—^  Coll.  esp,,  caixa  a.'  n."  4o.—''  Coit.  esp.,  caixa  2.',  n.°  46.—*  Coll.  esp., 
çaisaS,',  n.'  <7.-»  Coll.  esp.,  caiwa  a.',n.'  4a, 
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abusos,  (|ue  havia  em  citar  os  monges  de  Alcobai^a  mais  de  duas  vezes  para 
fi^ra  do  sen  fòio.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aós  10  de  maio  de  1231  (V 
Idus  Maii  Pohtificatas  anuo  V  '.) 

97)  —  Bulia  (original)  de  Gregório  9."  —  Cum  Cistircieitsis  Ordinis  —  para 
que  a  ordem  de  Cister  não  possa  ser  convencida  solire  cousas  concedidas 
pela  Santa  Sé,  se  nas  leltras  Apostólicas  se  não  lizer  expresa  meação  da 
oídcm.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  10  de  maio  do  l"J3l  (VI  Idiis  Maii 
Poníificalus  anno  Vj  *. 

98)— Bulia  (original)  de  Gregório  9."—  Cum  ea  qtiai;—a.o  convento  de  Al- 
cobaça, para  que  nenhum  parocho  exija  uma  parte  dos  bens  moveis,  ou  de 
raiz,  que  os  seus  parochianos  derem  de  esmola  ao  sobredito  convento.  Dada 
em  S.  João  de  Latrão  aos  11  de  maio  de  1231  (V  Maii.  Idus  Pontifiadm, 
anno  V} '. 

99)— Bulia  (original)  de  Gregório  9.'>~Derotioiiis  ceslrae~ao  abbade  de  Al- 
coboça,  coucedimdo-llie,  quauilo  liaja  intendido  em  Portugal,  ou  só  no  bis- 
pado de  Lisboa,  que  possa  celebrar  os  offiçios  divinos  a  portas  fechadas,  etc, 
com  tanto  que  não  tenlia  dado  causa  a  elle.  Dada  em  Rieti  aos  16  de  junho 
de  1231  (XVI  kal.  MU  Potitificatm  anuo  V)  '. 

100) — Bulia  forigmalj  de  Gregório  9." — Solet  aposloUcae  sedis — ao  bispo  de 
Évora  para  poder  conceder  dispensa  para  tomar  ordens  sacras  a  uui  Rui 
Viegas,  nasciíio  de  solteiro  e  solteira, em  attenção  aos  seus  costumes e  letras. 

Dada  em  Riete  aos d'agosto  ( ? )  de  1231  f Augusíi  Poníificalus 

anno  Y)  ^. 

lOU  — Bulia  de  Gregório  9.",  que  principia —  Venerabilis  frater  wsler  — 
em  que  recominenda  ao  abbade  de  S.  João  dsTaroucae  ao  deão  de  Satnora 
que  tome  a  guarda  das  Egrejas,  que  vagarem,  na  qual  El-Rei  D.  Sancho  2.» 
se  iutromettia.  Dada  em  Rieti  a  lide  novembro  de  1231  *. 

102)  — Bulia  do  Gregório  9."  que  principia— C(tm  fx  injnnclo  nobií  airvilu- 
tis  ofpino—  em  que  confirma  o  pacto  entre  a  Rainha  D.  Thereza,  e  D.  Sau- 
cha,  e  D.  Branca  e  El-Rei  D.  Sancho  2."  de  Portugal,  sobre  a  cidade  de 
Coimbra,  e  as  Vjllas,  de  iMontemór  o- Velho,  Alemquer,  Santarém  e  varias 
azenhas  e  casas,  no  qual  está  inserto  o  mesmo  concerto,  que  foi  feitoem  Mou- 
temóro- Velho,  a  23  de  Junho.  Dada  em  Riete  aos  13  de  dezembro  de  1231'. 

103j  Bulia  (originaU  de  Gregório  9.<^—Su,plicarunt  líoftis-— ordenando  aos 
priores  do  S.  Julliào,  Sanflago  e  S.  Nicolau  do  Santarém  (|ue  façam  execu- 
tar uma  sentença  que  se  dera  sobre  decimas  e  outras  cousas  a  favor  do 
convento  de  S.  Isrge  de  Coimbra.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  6  de  maio 
de  1233  (II  Nonas  Maii  Poníificalus  anno  VU)  '. 

103) -Bulia  original  de  GregorioO.o—Fonssapíáíií/ae— publicando  a  Cano- 


>  Coll.  esp, caixa  2.;  n.<'49.—^  CoU.  esp.,  mixa,2.',  n."  50.—^CoU.  exp . 
caixa  2.*,  n."  51  —*  Co/Í.  esp.,  caixa  2.',  n."  52.—^  CoU.  esp.,  caixa  2.',  ii.» 
53.— «  Maço  2r,  de  Bulias  «.»  10.—''  Maço  3-5  de  Bulias,  h.»  í/.-«  CoU.  esp . 
caixa,2.',  n.o  54. 
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nisflção  do  S.  notningos.  Dada  em  Riele  aos  3  de  maio  de  1234  ^V.  Nonas 
Julii  PútUificiitris  cimo  \\U)  '. 

105;— liuila  do  Papa  Grpporio  O.',  que  principia— Cur»  Sanrtn  Ecriesia — 
pela  (]ii;il  pithibe  aos  prelados  de  Pf  riupai  que  ordenem  os  corlezãos,  sem 
conseDtiniento  de  El- Hei.  Dada  cm  Spolelo  a  31  de  agosto  de  1234  '. 

106^— Bulia  do  Papa  Gregório  0.",  que  principia— Ciíp/Vn/cs  Clirislkolai— 
em  que  conc<'de  a  lodos  os  que  forem  pes.-oalmeijle  á  puerra  dns  mouros  a 
mesma  indulgência  que  se  eoi:ccdcu  aos  que  fossem  em  soccorro  da  Terra 
Santa.  Dada  em  Perusa  a  21  de  Outubro  de  1234  '. 

10";— Bulia  (original)  de  Grcporio  9.*— fl/Ví-r/i  fUU  —  à  todos  os  prelados 
para  que  proliibani  aos  seus  ofliciaes  que  imponham  penas  pecuniárias  aos 
homens  da  ordem  de  Templo  por  excessos  que  eommetiam.  podcmloos  cas- 
tigar com  outras  penas.  Dada  em  Perusa  aos  29  de  maio  de  12:J5  (V  Junii 
Ponlificntuí  anno  IX)  ♦. 

108)— Bulia  ('original)  de  Gregório  9."- Jkí/m  prfíwíJMm— confirmando  á 
ordem  de  Saiiflago  o  direito  de  padroado  das  Egrejas  de  S.  Maria  de  Alcá- 
cer e  de  S.  M.nria  de  PcucII.t,  qi'.'  lhe  tinha  sido  dai!o  prrel  Rei  I).  Sancho. 
Dada  em  Viterbo  aos  12  d'ago>lo  de  1237  (U  Idits  Augusti  Pontificaíui 
anno  IX)  ' 

109)— Bulia  (iran^umpto  legal)  de  Gregório  9.*— Ct/mnnoftíi- confirman- 
do ao  convento  de  S.  Vicente  de  Lisboa  a  posse  da  egreja  de  Villar  Maior 
que  lhe  fora  d.-ida  pelo  bispo  de  Ciudad  Rodrigo.  Dada  em  S.  João  (le  í.atrão 
aos  23  de  novembro  de  1237  ^Vll  kat.  Decenibr.  Poulificatus  anno  XI) «. 

110)  Bulia  d<í  Gregório  9.",  que  principia  — Si  illustria  Rex  Porlvgalliae — 
em  que  eslrínlia  o  procedimento  dcEl-Rei  D.  Sanctio2.'',  e  lhe  prohibe  que 
n  ( m  por  si  m  m  per  os  sins  ofliciaes,  intanie  as  pessoas  ecc les iasticas.  nem 
lhe  (  nlre  em  suas  casas,  di.-pdidoque,  se  fòrconiuniiz,  se  lhe  po.nhaintcr- 
dicto  contras  cenouras.  Dada  em  S.  João  de  Latrilo  aos  lõ  de  Abril  do 
1239'. 

111)— Bulia  iransnmpto  legal  de  Grpgorio9.o — /nífra/ía— concedendo  in- 
dulgência de  todos  os  peccadosaquelles,  que  confesados  e  contiictos  morre- 
rem pelejando  contra  os  iniieisstbas  bandeiras  da  ordem  de  Calalrava.  Dada 
em  S.  João  de  Latrso  aos  29  de  maio  de  1240  (IV  A-«/.  Junii  Poulificatus 
anno  XIV) ». 

112)  Bulia  de  Gregório  9."  que  principia  —  Cum  carissimus  in  Chrislo — 
em  que  concece  atodos  os  fieis  que  forem  á  guerra  contra  mouros  e  'nella  pre- 
severartm  por  um  anno  ou  para  ella  derem  esmolfis,  a  mesma  indulgência 
que  no  Concilio  geral  foi  concedida  aos  que  fossem  em  soccorro  da  Terra 
Santa.  Dada  em  S.  João  de  Lairão  aos  18  de  fovereiro  de  1241 '. 

H3)—  Bulia  de  Gregório  9.»,  que  principia  —  Qua^  to  mcgis  est  Christi 
pntiperibus —  im  que  reconinienda  a  el-rei  os  frades  do  Hospital  do  Alto 
Passo.  Dada  em  S.  João  de  Lairão  aos  27  de  Maio  de  1242  ">. 


•  Coll.  etp.,  roixa  2.',  n.»  55.— *  Mara  36  de  Bulias,  n.»  76.-3  i/ino  36. 
ér  bvllas,  n.°  19.-*  Coll.  e$p.,  caiaa  2.",  n.»  56.  — í'  Coll.  etp.,  caixa  2.» 
«.•57.  — «  Coll.  etp..  cauai.'  n.oSS.—'  lUai:o  JJ de hullas,n.''  J8.-1  Coll. 
«p.,  cairá  2.*,  n.'  6!^,— ^  Maço  36  de  Bulias,  n.»77.— '»  Ma^o  de  36  de  Bul- 
ia*, n.*  14. 
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PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  IV  {1243—1254) 
Reinado  de  D.  Sancho  II  (1223—1248) 
Remado  de  D.  Affonso  III  (1248—1279) 

A  Gregório  IX  succeden  Celestino  IV  (Onfreda,  da  casa  Casti' 
glioni)  de  Milão,  em  ^2  de  selenibro  1241,  mas  só  governou  a 
Egreja  IG  dias,  pois  que  morreu  em  8  de  outubro  do  mesmo 
anno.  A  Celestino  IV  succcdeu  Innocencio  IV  (da  casa  de 
Fiesqne),  geiiovez,  em  24  de  junlio  de  1243,  o  qual  morreu 
em  7  de  dezeml)ro  de  1234,  com  II  ânuos,  4  mezes  e  13  dias 
de  pontificado.  (D.  Sancho  11  morreu  no  pontificado  de  Innocen- 
cio IV,  em  3  de  janeiío  de  1248,  mas,  como  dissemos,  nos  2  últimos 
annos  da  sua  vida  governou  como  regente  D.  Affonso  III). 

114)  —  Bulia  (original)  de  Innocuncio  4°. — Thesawro  virlutum — á  ordem 
de  Cister,  para  que  os  seus  visitadores  losserii  sempre,  abbades,  ou  monges 
da  mesma  ordem.  Dada  em ('XY  kul.  Oclobr.  Pontifkatus  anno J  '. 

Ha)— Bulia  (original)  de  Innocencio  4.° — Ciini  dilcctox  film-ao  arcebispo  de 
Braga  e  sulfraganeos,  para  que  não  ponham  interdicto  nas  egrejas,  em  que 
se  juntarem  os  freires  de  Sanflago  para  assi;tirem  aos  oíFicios  divinos, 
nem  lhes  neguem  o  crisma  e  os  santos  óleos.  Dada  em  Leão  aos  19  de  setem- 
bro de  1243  ?  ('XIII  kat.  Odobr.  Poniificaíus  anno  primo  t)  ^. 

116)— Bulia  (original)  de  Innocencio  í.'— Quanto dilccti — a  todos  os  prela- 
dos, para  que  conlirmem  os  cleiigos,  que  a  ordi^m  do  templo  apresentar  para 

as  suas  egrejas,  e  não  os  exeommunguem.  Dada  em  Roma  aos de  1243 

ou  1244  (Non...  Pontificatus  anno  \)  ^ 

117)  -Bulia  (original)  de  Innocencio  4." — Cutndilirtonnii  filioiíim — a  todos  os 
prelados,  para  que  guardem  os  privilégios  da  onlriii  dns  pri'gadores.  Dada 
em  Anagni  aos  3  de  setembro  de  1243 ('111  Non.  Si'plfmhr.  Pontificatus  anno  \)  *. 

118)— Bulia  (original)  de  Innocencio  4."  —  Cum  ex  apoatolicae  —  aos  prio- 
res dos  frades  ermitas  de  Santo  Agostinho,  para  que  possam  absolver  de 
excommunhão  ns  que  entrarem  na  dita  ordem.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos 
22  de  abril  da  1244  f  X  kal.  Maii.  Pontificatus  anno  \)  *. 

119) — Bulia  (transumpto legal)  de  Innocencio^4 "  Quoniam  ut  ait—  conce- 
dendo indulgências  a  todos  os  fieis  (|ue  visitarem  as  egrejas  da  ordem  dos 
ermitas  de  Santo  Agostinho  em  certos  dias,  e  concorrerem  com  esmolas 
para  a  reparação  das  ditas  egrejas.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  26  de 
abril  de  1244  fV!  kal.  Maii.  Pontificatus  anno  \)  ^. 


•  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  i.— '  Coll.  esp.,  caixa  3.°,  n."  2.-3  CoU.  esp.,  caixa 
3.',  n."  3.—*  Coll.  esp.,  caixa  3.*,  n."  4. — ^  Coll.  esp.,caixa  3.',  n.°õ.— Publica 
foma,  caixa  3.',  n.°  ff.— «  Coll.  esp.,  caixa  3,",  ».»  7  e  ô. 
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120) — Bulia  de  Innocencio  4." — Terra  sanrta,  Chrisli  mnguine  aspersa—em 
que  dá  parte  ao  Conde  de  Bolonha  da  perda  da  Terra  santa,  e  lhe  pede 
a  soccorra  com  brevidade.  Dada  em  Leão  aos  30  de  janeiro  de  1245  '. 

121)  —  Bulia  de  Innoceneio  4."  —Cum  zelo  /ide/  — dirigida  ao  Conde 
de  Bolonha,  em  que  lhe  concedeu,  quando  for  contra  os  mouros  á  llespa- 
nha,  e  aos  que  forem  com  elle,  as  mesmas  indulgências  que  concedia 
aos  que  passavam  o  iii.ir  em  soccoiro  dos  Lojíares  Santos.  Dada  em  Leão 
aos  8  de  abril  de  124.")^. 

122)— Bulia  (transumpto  legal)  d(í  Iniioccncin  í."  —  Jiistis  iiiinitium—ii  or- 
dem de  Cister,  para  que  possa  receber  aliriiiis  ilixiintis  cm  al^iiiii.is  |i;inii'liias. 
Dada  em  Leão  aos  27  de  abril  de  1245  (\\  hal.  Muii  Punlijinitus  mino  \\).  ^. 

123) — Bulia  de  Innoceneio  í.^—Grandinon  immerito —  em  que  estranha 
aEl-Rei  D.  Sancho  2.»  o  procedimento  que  tinha  a  respeito  das  egrejas  e  pes- 
soas ecciesiasticas,  recommendamlo  aos  prelados  (|iie  chamem  o  Conde  de 
Bolonha  para  o  (loverno.  Dada  em  ijcão  aos  24  de  Julho  de  1243  *. 

124) — Bulia  (original)  de  Innoceneio  4." — Granai  non  ímmenYo— ao  infante 
D.  Pedro  para  (|ue  dè  auxilio  e  consellio  ao  Conde  de  Bolonha  para  defesa  das 
egrejas,  mosteiros,  orphàos,  viuvas,  etc.  Dada  em  Leão  aos  17  de  agosto  de 
1245  í'XVI  kal.  Septembr.  Pontificatus  armo  III)  '. 

123)— Bulia  (original)  de  Innoceneio  k.°—Ea  qiiae  judicio  —  conQrmando 
a  composição  <iue  o  mosteiro  de  S.  Vicente  tinha  feito  com  o  bispo  e  cabi- 
do de  Lisboa  amigavelmente  sobie  decimas  mortuárias  e  legados,  por  in- 
tervenção do  liispi)  de  Coimbra.  Dada  em  Leão  aos  18  de  agosto  de  1245 
fXV  kal.  Seplembr.  Punlifiiatm  anno  III).  *. 

126) — Bulia  de  Innoceneio  í.°—Illius  ordinem  resíruwi— pela  qual  confir- 
moua  doação,  (jue  El-Bei  D.  Sanclio  2.°  fez  em9de  janeiro  de  1244  a  D.  Pe- 
lagio  Pedro  Corrêa,  mestre  da  ordem  de  S.  Thiago,  da  Villa  de  Tavira,  com 
os  padroados  de  suas  egrejas.  Dada  em  Leão  a  9  de  Setembro  de  1243  '. 

127)— Bulia  (original)  de  Innoceneio  4." — Vestris  juntix  precibus — á  ordem 
do  Templo,  para  que  não  pague  decima  de  seus  bens,  conforme  seus  privile- 
gies. Dada  em  Leão  aos  i2  de  setembro  de  1243  (II  Id.  Septembr.  Ponti- 
ficatus anno  lllj  *. 

128) — Bulia  original)  de  Innoceneio  4  "—Cum  a  «oftes— confirmando  ao  mos- 
teiro de  S.  Vicente  a  concessão,  que  lhe  tinha  feito  o  bispo  de  Lisboa,  das 
egrejas  de  Santa  Maria  da  Arruda  e  de  S.  Julião  do  Tojal.  Dada  em  Leão 
aos  28  de  setembro  de  1245  (IV  kal.  Oclobr.  Pontificatus  anno  III) '. 


»  Maço  8°  de  Bulias,  n.°  10.— ^  Maço  3."  de  fíatlas,  n."  5.— ^  Coll.  esp.,  Cãim 
S.;  n.°  í».— '  Maço  3."  de  Bulias,  n.°  8.-  •■  Cull  esp.,  raixu  3.\  n."  10.—^  Coll. 
esp.,  caixa  '.\.',  n.*  11.—'  Livro  dos  mestrados,  pag.  liS'2.— Coll.  esp.,  caixa  3.*, 
n.»  /a.—»  CoU.  esp.  caixa  3.;  n."  13.- "  Coll.  esp.,  caixa  3.*,  n.»  Í4,  Tran- 
fumplo  legal,  cuiía  a,',  n."  lõ  e  i6, 
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129) — Buliu  de  Innoceneio  4."  —  Jmtis petentiiim  desideriis  —pela  qual 
coiifirina  a  doat^ãi)  (|ue  El-líei  I).  Sancho  2.°  tez  ao  bispo  do  Porto  da  sua 
ejíreja,  do  logar  de  Mdiichiiiuo  i'oiii  lodosos  padroados  de  suas  egrejas.  Da- 
da em  Leão  no  1."  de  Agosto  de  1246  *. 

130)— Bulia  (transumpto  legal)  de  Iiinocencio  4.»  —  Benediclus  Deus  —  a 
Paio  Peres,  mestre  da  ordem  de  Sanflago,  confirmando  á  mesma  ordem, 
seus  bens  e  privilégios.  Dada  em  Leão  aos  28  de  janeiro  de  1247  fV  kal.Fe- 
bruar.  Indicliune  V.  lucaniationis  Domin.UCCiíLYl.  Pontificatus  annoí.°)'^, 

131)— Bulia  (transumpto  legal)  de  Innocencio  ik.°—Ad  crucifixi  gloriam — â 
ordem  de  Calatrava,  para  que  não  seja  obrigada  a  contribuir  para  nenhum 
subsidio  com  rendas  da  sua  raeza  commum.  Dada  em  Leão  aos  17  de  maio 
de  1247  (XVI.  kal.  Junii  Pontificatus  anno  IV)  '. 

132)- Bulia  (transumpto legal)  de  Innocencio i." — Cum  a«o6is— prohibindo 
aos  prelados  que  e.xcommunguem  os  servos  e  os  benifeitores  da  ordem  de 
Cister,  e  aquelles  que  moem  nos  seus  moinhos,  ou  cosem  nos  seus  fornos. 
Dada  em  Leão  aos  17  d'outubro  de  1248  (XNl  kal.  Novembr.  Pontificatus 
anno  V)  *. 

133)— Bulia  (original)  de  Innocencio  4." — Exespeciali  devohone — ao  mostei- 
ro de  S.  Vicente  de  Fora,  para  que  não  possa  ser  compellido  á  recepção,  ou 
provisão  de  alguém  em  pensões,  ou  benefícios  ecciesiasticos,  se  não  se 
derogar  expressamente  esta  Bulia.  Dada  em  Leão  aos  13  de  maio  de  1248 
('III  Id.  Maii  Pontificatus  anno  V)  ^. 

134)— Bulia  (original)  de  Innocencio  í.°—Meritis  vestrae  sacrae — para  que  OS 
monges  de  Alcobaça,  sejam  ordenados  pelos  prelados  das  egrejas  sem  algiim 
exame,  excepto  aquelles  em  quem  houver  crime  notório,  ou  enorme  lesão, 
physica.  Dada  em  Leão  aos  8  de  setembro  de  1249  (VI  Id.  Septembr.  Pon- 
tificatus anno  VII)  ^. 

133)— Bulia  (original)  deInnoceneio4.° — So/í-í  ariniíPCí— confirmando  á  or- 
dem de  Cister  todas  as  liberdades  e  immunidades  coníredidas  pelos  pontífi- 
ces, e  todos  os  privilégios  e  isenções,  que  lhe  deram  os  príncipes  seculares. 
Dada  em  Leão  aos  17  de  setembro  de  1249  (XV  kal.  Octobris  Pontificatus 
anno  VII)  ''. 

136)— Bulia  (original)  de  Innocencio  4."— C«m  a  nobis—à  ordem  de  Cister, 
para  que  não  lhe  sejam  exconunungados  pelos  prelados  das  egrejas  os  seus 
servidores  e  bemfeitores,  nem  pessoas,  que  moerem  nos  seus  moinhos,  ou 
coserem  nos  seus  tornos.  Dada  em  Leão  aos  22  de  setembro  de  1249  (X  kal, 
Octobris  Pontificatus  anno  VII) '. 

137)— Bulia  (original)  de  Innocencio  4.»— Ci/m  a nohís— confirmando  á  or- 
dem de  Cister  a  concessão,  que  obispo  de  Lisboa  lhe  fizera  daegreja  daPe- 


'  Maço  10°  de  Bulias,  n."  7.-2  Cotl.  esp.,  caixa  3.',  n."  18.  —  '  Coll.  esp., 
caixa  à.',  n."  1.0.—*  Goll.  esp.,  caixa  3.',  n.°  17 — *  Coll.  esp.,  caixa  3.',  20. — 
6  Coll.  esp.,  caixa  3,»,  n."  «íi.— '  Coll.  esp., caixa 3,',  n.°  22. — •  Coll.  esp.,  caixa 
3.',  n."  24-— Transumpto  legal,  caixa  3.',  n.«  S3, 
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dreneira.  Dada  em  Leão  aos  12  de  setembro  do  1250  (II  Id.  Septembr.  Pon- 
tificattis  anno  YIII)  '. 

138) — Bulia  (original)  de Iniiocencio  4." — Akritissarrae  icstrae—à.  ordem  de 
Cister,  para  (jue  não  possa  ser  eilada  para  fura  da  sua  juiisdicção,  se  nas 
leiras  apostólicas,  que  derogain  privilégios,  não  se  fizer  expressa  raeneão  da 
dita  ordem.  Dada  em  Li-ão  aos  17  de  setembro  de  1230  [W  kal.  Seplenibr. 
Pontificaíus  anno  Wilj  -. 

139)— Hulla  (original)  de  Innoeencio  4.°— Ea;  par/e  dileclonmi—M  meslre- 
e8cola  de  Leão,  para  (jue  ninguém  retenlia,  a  titulo  de  (jualijUiT  iiueslão,  ani- 
maes  ou  outros  bens  das  casas  dos  freires  da  ordem  de  Santiago.  IJada  em 
Leão  aos  ái  de  setembro  de  1230  (VIII  kal.  Odobr.  Ponli/icatus  unno  VIU)  ^. 

140)— Bulia  (original)  de  Innocencio  4." — lix  parte  rextrae—^io  mestre  e 
freires  da  ordem  de  (Ibrislo,  para  ([ue  ninguém  possa  reter  a  titulo  de  qual 
quer  questão,  auimaes.ou  outros  bens.  qui;  perteneam  á  casa  da  dita  oídum. 
Uada  em  Leão  aòs  24  de  setembro  de  1230  (kal.  oãubr.  Pontilicalus  anno  H)  *. 

141)— Bulia  (publica  forma)  de  Innocencio  í."—Ciim  jfHpcr— confirmando 
privilégios  á  ordem  de  Cister.  Uada  em  Leão  aos  4  de  mai\-o  de  1251  (IV 
Aon.  Marta.  Pontificatus  anno  \íl[)  ^ 

142)— Bulia  (original)delunoct'ncio4." — Pia  desideria — ao  visitador  geral, 
priores  e  frades  ermitas  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  sobre  a  forma  do 
habito,  para  dilferenija  das  outras  ordens.  Uada  em  Assis  no  1.°  de  julho  de 
1233  {.kal.  Julii  Pontificatus  anno  XI)  '. 


PONTIFICADO  DE  ALEXANDRE  IV   {12Õ4—1261) 
Remado  de  D.  Affonso  III  (1248—1279) 

Alexandre  IV  (ila  casa  dos  condes  de  Segui),  snccedeu  a  Inno- 
cencio IV,  em  ál  de  dezembro  de  12í)í,  e  nioiTeii  a  i23  de  maio 
de  I2G1,  com  6  ainos,  5  mezes  e  4  dias  de  ijontiíicado. 

143)— Bulia  (publica  forma)  de  Alexandre4."— fl(í/i(/io«ís  wsírae- a  todos  os 
conventos  da  orilem  de  (>ister,  isentando  os  de  pagar  subsidies,  ainda 
que  lhes  sejam  pedidos,  se  não  fOr  expressaiiieiile  derogada  esta  Bulia. 
Uada  em  S.  João  de  Lalrào  aos  31  de  setembro  de  1235  (III  Id.  Decembr. 
Pontificatus  anno  l)  ''. 


í  Coll.  esp.,  caixa  3.\  n.»  a<?.— '  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n"  2.5.—'  Coll.  esp., 
cnixa  8.',  «."27.—*  Coll.  esp.,  caixa  3.;  n.^^d.  Tradução,  caixa  3.',  n.»  29- 
— »  Coll  esp.,  caixa  3.',  n.»  30.—^  Coll.  esp.,  caixa  3.",  n.°  31.—'  Coll.  esp., 
caixa  a.',  n."  Qíi. 
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14'0— Bulia  (original)  de  Alexandre  4." -.Von  s/n«  í)ií//ía— a  todos  os  palrl- 
arcbas,  arcebispos  e  bispos,  raandando-lhes  que  reprehendam  os  mestres,  e 
doutores,  ele,  que  no  púlpito,  ou  nasesrolas  insinaram  que  a  ordem  dos 
pregadores  nJo  era  meritória  em  sua  pobreza,  mendicidade,  etc,  e,  se  não 
se  cobibirem,  os  castiguem  com  censuras.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  30 
de  março  de  1237.  (III  kal.  Apritis.  Ponlificahis  anno  III)  '. 

143)— Bulia  (original)  de  Alexandre  i^—Meritis  tses/raí— concedendo á  or- 
dem do  Templo  que  possa  prover  de  paroeho  a  egreja  de  Sanflago  de 
Santarém,  pagando  ao  bispo  de  Lisboa,  o  que  lhe  pertencia.  Dada  em  S. 
João  de  Latrão  aos  15 1  de  março  de  1237.  (U  kal.  Apiil.  Pontificatus 
anno  IH)  '■^. 

146)— Bulia  (publica  forma)  de  Alexandre  4." — Oblata  nobis ~  ao  geral, 
provinciaes  e  priores  da  ordem  dos  ermitas  de  S.  Agostinho,  concedendo 
a  toda  a  ordem  os  privilégios  concedidos  em  particular  a  alguns  conventos 
antes  da  sua  união  geral.  Dada  om  S.  João  de  Latrão  aos  20  d'abril  de  1237 
(X  kal.  Uaii.  Pontijícatus  anno  III)  '. 

1471— Bulia  (original)  de  Alexandre  4.''—Mcníisi'«.s-írae -concedendo á or- 
dem do  Templo  que  possa  prover  a  egreja  do  Sanflago  de  Santarém,  pa- 
gaudo-se  ao  bispo  do  Lisboa  o  que  lhe  pertem-e.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  23  de  abril  do  1237  (YUkul.  Maii.  Pontifiiatus  anno  III)  *. 

148)— Bulia  (oriííiiial)  de  Alexandre  \-."—Ni'(rxsitatibus  venlrís—iio  prior  e 
frades  da  ordrni  iln>  piV^gailnrrs  dfi  Santarém,  concedendo- lhes  que  possam 
receber  alé  á  Sonniia  de  liOO  libi'as,  de  (|uaes(pier  pessoas  que  tenham  bens 
mal  adipiiridos,  com  tanto  que  se  ignore  quem  são  os  verdadeiros  possuido- 
res. Dada  em  Viterbo  aos  5  d'agosto  de  1237  (Nonis  Augitst.  Pontificatus 
anno  III I  ^. 

140)— Bulia  'original)  de  Alexandre  4.°— O?toninm  ut  ait — concedendo  in- 
dulgi'ni'ias  a  todos  os  lieis  que  concorrerem  com  esmolas  para  a  egreja  que 
começaram  a  edificar  os  frades  da  ordem  dos  pregadores  de  Santarém. 
Dada  em  Viterbo  aos  13  d'agosto  de  1237  {Idibus  Angust.  Pontificatus 
anno  IIIj  ^. 

150) — Bulia  (original)  de  Alexandre4." — Ctim.  ad  promerenda — concedendo 
indulgências  ;ios  ipie  correrem  á  egreja  dos  frades  pregadores  de  Santarém 
nas  festas  de  S.  Dnmingns  e  de  S.  I'im1ih  iiiarl\r.  Dada  em  Viterbo  aos  27 
de  seteiiiliro  de  1237.  (V  kal.  Ortubris  Ponlifirutus  anno  III)  '. 

131)  — Bulia  (original)  de  Alexandre  4.°— Gío)íosm.«  Deus — concedendo  in- 
dulgências a  (|uem  visitar  a  egreja  de  Santa  Maria  de  Thomar  da  ordem  do 
Templo  na  festa  da  Assumpção  da  Virgem.  D.ida  em  Viterbo  no  1.°  de 
fevereiro  de  1238  (kalendis  Februar.  Pontificatus  anno  VIII)  '. 


'  Coll.  esp.,  caixa  3.',  »t  "  5o. -'  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  34.  —  '  Coll.  esp., 
caixa  3.*,  n."  3fl. — ''  Coll.  esp.,  caixa  3.",  n."  37. — ■'  Coll.  esp.,  caixa  3.',  «.°3S, 
— •>  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n.°  39 — ■>  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n,°  40.  — *  Coll.  esp.. 
caixa  3.*,  n.°  41. 


2J  PARTE  1.*,  —  SUMMA  DO  BULLARIO  POBTUGUEZ 

158)— Bulia  (original) de  Alexandre  4.°— ExAiMa  nob/s— dando  poderão 
prior  do  mosieiro  de  S.  Vicente  para  absolver  da  excomniuiilião  em  que  ti- 
nham incorrido  alguns  cónegos  e  conversos  da  sua  eurcja  por  differentos 
motivos.  Dada  em  Viterbo  aos  24  de  fevereiro  de  1238  (VI  lai.  Martii.  Pon- 
tificalus  annolV)  '. 

133)— Bulia  (copia)  de  Alexandre  i.^—Paci  et  quieti—à  todos  os  prelados, 
ordenando-lhes  que  excommunpuem  quem  pozer  mãos  violentas  nos  ir- 
mãos da  ordem  de  Sanflapo.  Dada  em  Vitei  bo  aos  2  dabril  de  1238  (l\  Non. 
Aprilis  Pontifiratus  anno  IV)  *. 

lõi) — Bulia  (publica  forma)  de  Alexandre  4.°  -  Yohfmenter  mirari —  ao 
bispo  de  Perusa,  mandando-lhe  que  revogue  a  prohibição  que  tinha  feito  de 
se  não  administrarem  sacramentos  na  sua  diocese  senão  pelos  parochos:  o 
que  era  contrario  aos  cânones,  em  especial  contra  os  privilégios  dos  frades 
pregadores  e  menores.  Dada  em  Viterbo  aos  13  de  maio  de  1238  (\\  Ao». 
Maii  Pontificatus  anno  IV) '. 

153)— Bulia  (original)de  Alexandre4.'>— Fi/ae  pprennis  gloria— conceáenio 
indulgências  a  todos  os  fieis  que  visitarem  a  egreja  da  ordem  dos  prega- 
dores de  Santarém  em  ci-rlas  festividades.  Dada  em  Anagni  aos  10  de  ja- 
neiro de  1239  ^IV  W.  Januar  Pontificatus  anno  V)  *. 

136)— Bulia  (original)  de  Alexandre  4."  —  Periulerunt  ad  audientiam  —  ao 
deão  de  Coimbra,  ordenando-lhe  ()ue  cohiba  o  escândalo  de  negar  os  sacra- 
mentos e  aniiiip.-intiiiiiieniu  ;ii|iielles  i|ue  querem  ser  enterrados  na  egreja 
dos  frades  |)i.>i.',Hl(in's  de  S.iiiiaiem.  Dada  em  Anairni  aos  20  de  janeiro  de 
1239  ('Xtn /.(i/.  Frliniiir.  Punl>fiialiis  anno  XJ  K 

137)— Bulia  (originalide  Alexandre  4." — Paci  et tranquilitali— no  bispo  de 
Ciudad  Rodriguo,  ordenando-llie  que  não  deixe  edilicar  nenhuma  egreja 
dentro  de  um  certo  limite  em  torno  dos  frades  pregadores  de  Santarém. 
Dada  em  Anagni  aos  3  de  fevereiro  de  1239  fXonis  Februar.  Pontifica- 
tus anno  \) «. 

158)- Bulia  (original)  de  Alexandre 4."  —  Merilis  «estrae  —  considerando 
comonullas  (|uaesquer  sentenças  de  excommunhão,  suspensão,  ou  inter- 
dicto  contra  a  ordem  dos  pregadores,  imposi.is  pelos  bispos,  an-ebispos  etc, 
em  contrario  dos  privilégios,  e  indulgeneias  eiini'edidos  piíla  Sé  apostólica 
á  mesma  ordem.  Dada  em  Anagni  aos  13  d'outubro  de  1239  (II  Id.  Octobris 
Pontificatus  anno  V)  ". 

1.39)  —  liuila  (original)  de  Alexandre  4."  —  Meritis  sarrae — concedendo  à 
ordem  de  Cister,  que  os  seus  monges  possam  ser  orden:idos  pelos  prelados 
das  egrejas  sem  nenhum  exame,  excepto  aquelles,  em  quem  houver  crime 
notório,  ou  lesão  physica.  Dada  em  Anagni  aos  9  de  dezembro  de  1259  (V 
Id.  Decembr.  Pontificatus  anno  V)  '. 


•  Coll.  fsp.,  caixa  3.',  n."  42 — ^  Cidl.  e.ip.,  caixa  3.',  n.°-í.5— '  Coll.  esp.,  caixa 
3.'.  M."  ■/•/. — '  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  4.5 — ^  Co/Í.  c.sp.,  caixa  3.*,  "."  ■4*!.— 
'  Coll.ifisp.,  caixa  3.',  n."  47.  —  ■>  Coll.  esp..  caixa  3.',  n.°,48. — '  Co//,  esp., 

r/iirn  .V  ■    h  o  j</ 


caixa  3.',  n."  40, 
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160) -Bulia  (origlníil)  de  Alexandre4.°—n/aapírí'rtnís— concedendo  indul- 
gências a  todos  osqiuí  visitarem  a  epreja  dos  frades  pregadores  de  Santarém 
nas  festas  de  Nossa  Si^nhora,  de  S.  Domingos,  S.  Pedro  Martyr,  Santa  Ca- 
tharlna,  e  nos  sete  diiis  limnediatamente  seíiuiutes.  Dada  em  Ànagni  aos  13 
de  março  de  1260  (Idilnis  Martii.  Pontificatus  anno  VI)  '. 

161)— Bulia  (original)  de  Alexandre  í.o—Deus  nosler—ào  bispo  de  Tole- 
do e  seus  suíTragiineos  para,  que  promovam  as  esmolas  dos  fieis  para 
auxilio  e  soccorro  da  Terra  Santa.  Dada  em  Anagni  aos  5  de  junho  de  1260 
(Nonis  Junii.  Pontificatus  anno  VIJ  ^. 

162)  —  Bulia  de  Alexandre  4.° — Deus  noster  omnium  Doniinus  — 
dirigida  a  El-Rei  D.  Afíbnso  H.»,  pela  qual  llie  pedia  soecorro  contra  os 
tártaros  que  vinham  acommetter  a  Terra  Santa  e  a  cidade  de  Jerusalém; 
contando  as  crueldades  que  a(|uelles  tinham  executado,  não  perdoando  a  sexo 
nem  a  edade;  e  afflrmando  que.  se  os  Príncipes  christãos  se  lhe  não  oppos- 
sessem,  a  Christandade  se  veria  em  manifesto  perigo.  Dada  em  Anagni  a  5 
de  junho  de  1260'. 

163)— Bulia  (original)  de  Alexandre  4."— O/íw  in  íf/í'.r&onínsi— nomeando  o 
ahh.ide  de  Alcobara  (lara  governar  o  bispado  de  Lisboa,  em  quanto  não 
fnsse  provifici  de  bispo.  Dad.i  pm  Sublaco  aos  8  d'agosto  de  1260  (VI  Idus 
Augiist.  Pontificatus  anno  VI)  '. 

164) -Bulia  (original)  de  Alexandre  ^''—Pium  est — concedendo  á  ordem 
dospiTgadores  que  não  seja  dbrigada  a  pagar  porção  canónica  do  que  des- 
penderem em  ornatos,  vestidos,  ou  sustento  etc.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  3  de  janeiro  de  1261  (III  Non.  Janiiar.  Pontificatus  anno  Yl)  *. 

165) — Bulia  (original)  de  Alexandre  4." — Pro  reverentia — permittindo  à  or- 
dem dos  pregadores  que,  em  caso  de  inlerdicto,  possa  celebrar  as  vigiliasefes- 
tas  de  S.  Domingos  e  S.  Pedro  Martyr  e  os  oito  dias  immedlataniente  seguin- 
tes, com  tanio  que  a  dl  ta  ordem  não  tenha  dado  causa  ao  interdicto.  Dadaem 
S.  João  de  Latrão  aos  4  de  janeiro  de  1261  (II  Non.  Januar.  Pontificatus 
anno  VII)  *. 

PONTIFICADO  DE  URBANO  IV  (1261—1264) 

Reinado  de  D.  Affonso  III  (1248—1279) 

Urljano  IV  (Tkiago  1'nntnkão),  tVancez,  monge  de  Cister,  suc- 
cedeii  a  Alexandie  IV  em  ál)  d'agoslo  de  1201,  e  morreu  em  2 
dVjiiluljro  de  1264,  com  3  aiiiios,  1  mez  e  4  dias  de  ponlificado. 

166)  —  Bulia  (original)  de  Urbano  4."—  Ex  parte  dilecti—SiO  arcediago  de 
Lisboa  para  poder  dispimsar  para  tomar  oídeús  e  ser  provido  em  beneficio 
um  João  Martins,  (ilho  de  uni  presbytero  e  de  solteira.  Dada  em  Viterbo  aos 
22  de  setembro  de  1261  fXkat.   Octobris.  Pontificatus  anno  1)  ''. 


1  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  .W.  — ^  ^o//.  esp  ,  caixa  .9.».  n.oóJ.—  '  Livro  .5." 
de  Breves,  pag.  15.\ — '  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n.°  52.  —  ^  Coll.  esp.,  caixa  3.', 
n.°  53.  — .'  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  64.  —  ^  Coll.  esp.,  caixa  3-',  n."  õ5. 


%\  ^isTc  i  V  —  «nxâ  M  waxAMm  poantoa 


M7>-lili  (origiMlIi  ie  VAamL'^Kmèam  toArfe— è  adia  ík  «r 

■ibsiB  llMll  1|lllHÍIÍMI.  iiiiftwiri Illll  1>I  illl  lllllilll  \\  «■<»i  iíii 

§em*n  a  méim  Au  dcn»  n^baies  e  oisavaiBnEHk  «w  lerá  aos 
coÉvealDa;  em  |mllM«lM  aales  n  maa&  pstttA  Ac  tsilai  adte  vA^ 
IlaÉieaTaatoaa8tAeAEairikrofcia»lliTMHlfc«aBir.  ~ 

MS)  —  Bablarifãad)  4el!lrlaB8>  ('■^ftas  4t  I 
i»  S.  TiEole  Aa  raa.  «■cednl^^ke  («k  râ»  sift  < 
linetfBi  •■  nran»  de  fnlpn- pessoa  «■pfssõtsml 
asams  aoiicHta^  •■  aflnaata^  de  !■■ 

■esanov  w  m> »  denifv  «fRssanKSK  estuBdla.  Dodai  «TiaeBlaaK 
IS  d1il>e  de  tsa  (¥1  /W.  JbíL  ftafq^alte  «n»  I>  *. 


(ipaMin  Èxmá^  ét  Fitaw»  4.<'^AnralSHa»  iwjwiiBirMM  — 
i  crtat  dí  CSsin;  tseaKrade)^  ês  pagar  d&iiaai^  e  pnionuiití  du  aaias 
fie  ji  passan  aMlesdaiClQiuffia>  (fi»ait,«  Víí  caliiirjnrji  á  jiTQvnaKnen,  pits- 
•*se!XiaB.Dadt  emTtaBfti&affis  lldeauíade  tSSifTIte  Ab. 

1301— Balb  ^Mba  innai))  ^  riAam»  4.0— Ariôn»"*  'd'""  <Byiídaiiii 
ã  »dMa  dis  II  iJMii  -  d?  SaoUM.  AgastãiAft  fe  Hasyjinftai,  ttwnand»  iAaam  d» 
pnlM^  te  Sê  afosagffiKai  ac»  «aeías  dai  adsoL  irsntfraaiibia^Atf  ^  diarâss 
^■e  Ae  Imftiiii  ad9<  tnbci^  e  d3Dudo>-ttie'  pimrã)«<!!Hi)s.  ear.  Iki/te  ea  Tia»ft« 
aas..dejaÉte?  de  ISS.  |taHí fcfid&HwD  ImmrmOia^  BumàÊ.  MJfXSJL 

1711— Bala  Mi%xiifll>  ét  rrtaau'  Ij"— Siiife'  «unu^rv-aio'  nmsanrai  de  Si. 
Timjií  dí  F^at  «miAniiaiii&i-Jbe  ttAa  i^  Uifti^iriÊiitftí^ »  nnamute&s  tK)n>- 
wdiiii  por  pniilliígwi».  ui  ãuikillKíe  dbi  Se  loonioíSr^  e  as  Bmcõe»  mtot- 
«fiiiispigrscinribvtfs^lktdtiii^Tiasxfta' j<js  lâiftíjmáa^die-ISS. 'p  Jflw 
.AhmL  AMC^piraA»  «na  1)1  ^ 

tT^JI  ^BaMIii  lipdMfea  Êcaui)i  di-  riftoii»  4.'"— inAnmndMÍ  «lafluw    a»  fimr 
c  ■ibfcãa  ét  SiidiSk  iQraz  de  C^ÍBiftrji,  pi»ftAãu£ffi-{bií«  i{bí  waiftAi.  dieai 
aa  aanae»  b<ns  du  «rdna  sam  Ibcvni^  dt  Sé  ayitúaíffirjL.  Haàk  em  Gin-  . 
tamraUa aas  O  d'«)aeiiftin»  &  tsass.  HJirbiL  Xmavmêir.f^MftíSgiaÊm  mmmh  » 

173^  Baftk  de  rrtan»  k." —  DiMm  /{Uíin  anmue  Msadtatt  —  em  ifae 
dcefan  a  ES-lfaei  IX.  ASbas»  V  tfat  >i'  açmi^ntfar  ifUi^  mu  «fsvfn  de  Saaia 
Jaita  de  L&kiia  bb  Cii)iilk«xu<  dê  Rumov  bõoi  fintpdiíta^dl  («idviHai)  de 
pad^iadij,  foditaifti' » Ibn  «  «»  jeacj-  sannnKSHimeâ  apsiiiiiaiffiL?  Ktoijggií  iSq^ia&, 

'      '.*r-'  1  ■.•  i.  ■ — r,.A„'i./,  „.■>!.,._. ''"iiliuuipríuir 

::iiLe  aaaiefl 
4:^^pnft- 

i-iry^uL   ji.   i    ■    .!     i^;i.'    ii;     Lin.í     ,í..U-    MáB    fátíi- 


,,  (.-aunc  3 ':  f  -3»"  — *  CiAL  «spi.  (mwiis  SL»,  »."■  S*.  —  *  (UL  «^pi, 

a."  ft.—*  Ofl.  (wp..  (.wsu  5L*.  *."  iy.5. — "  Xi^^wS-"  <&  Itidiaf^  *-••  âk.— *  tiM.  ofL^ 
oauti  i.\  *-  iKk  fttddvua  ^trima^  a."  tfS'  í  â*-£. 


PO!STinCAl>0  DE  CLEMErTE  IV  » 

POJmnCADO  DE   CT.FMT.Vn:   lY  (126Õ—1268J 
Beinado  de  D.  Afonso  Hl  1248—1279) 

Clemente  r\"  (Guido  .  trâneez.  ioocetjen  a  Urbano  IV  em  3  de 
levereiro  de  1265.  e  moireo  em  i9  de  novembro  de  1268, 
com  3  anocs,  9  mezes  e  24  diaá  de  poniifícado. 

17»)— Bolb  (pid>firafániia)ãeCleflieate4.«— OUesf«dfaÍB»— áorden  dos 
ftéfaàoKÁ,  «nredimdo-liie  qoe  os  firades.  qoe  iierdareiB  ai?aa>  bois.  os 
pctssaa  Tender  e  usar  do  prodoHo  d>Ue$  cnao  ^Headcrea.  Dada  em  Pe- 
nisa  aos  lã  d«  (ereteiro  de  1165  (U  lime  Firmar  Pomlifieatns  ommo  I)  >. 

176)— Baila  «orígioal^  de  Citiaaaek.*—Imqmibmtimmttã$-eseaamtm- 
faado  todos  aqodks  qae  fixemn  Tioleanas  aos  eoa^taíoã  e  e^njas  da  or- 
dcBdo»  préfador?>.  Dada  em  Psusa  aos  9  de  maio  de  136  (\11  Mu  JfoL 
Ptmttfiatms  tmmo  I) '. 

177>— Bdlla  (orifinalli  de  Oanoile  &.*— Cm  m  mí»— ao  preceptor  e  ir- 
mãos da  ordem  do  Teoiplo  em  Hespaaha,  caâmando-Hies  iodas  as  ISioda- 
des  e  UBumidades  concedidas  pela  Sé  aposlolica.  e  Iodas  as  ianções  da- 
das pelos  iriacipes  secnlares.  Dada  emPerasa  aos  39  de  maio  de  ISfSfW 
bêL  Jmm  Pvmli/it^mt  am»oT)  K 

178)— Bolla  «sio^les  fVfi» t  de  Clemrale 4.*— Am aàsfme  Man—t  lodos 
úts  prebdfts  p^n  >i[c^  ^smaaaansttem  iodos  aqaelleâ  qne  ã  forra  ealrarem 
nas  rasa^da  «rdeoi  d<>  Templo,  ou  reliferai  beas,  «pelhe  pertencem  oa 
teshan  sidn  deixados  em  lesismenio.  oa  <|De  ousarem  poblicar  excammn- 
■bãocoatra  a  dila  ordem,  em  ooctrarío  dos  seas  pririlesios.  Dada  em  Pe- 
rosa  aos  9  de  maio  de  13C3  (TV  kmL  Hm  Pautí/ta^ms  «me  í)  *. 

179>— Baila  «ofifmali  de  demenie  4.*— Firfttfe  cm^ítmc— ao  mestre, 
poores  e  frades  da  ordem  dos  pré$adcc«s,  coBecdeado-Ibrs  pririlecios;  e 
nmieiMk»  rarías  dis^osicães  s«Are  essino  e  discipima.  ele.  Dada  em  Perãa 
aos  3  de  pMÈto  de  li6S'(in  Am  Jwuí  PamU/kaíms  mma»  Ij  K 

180)  — BoBa  de  demeaie  i^—Cmm  «Ua/et  — á  ordem  do  templo 
<Bais  tarde  de  Cfaristot,  peia 4iialmaBdaqaeosrelia90sosd*eBa  aio  papKm 
dizao  das  tetras  qoe  lavrarem  e  «uHitJiem  por  saas  mãos  oa  i  soa  casta. 
Dodi  «m  Pemsa  a  S  de  jnabo  de  1263  *. 

lâl) — Baila  tcnginalt  de  Clemeaie  i.*  Exifewtãmt  gafm—ã ordem  dos 


•  CA  rtf^  mixm  3.;  ■,*«.—*  Coft  ttf^  Cêum  3.',  ■-•  «7.—»  €<*  «y, 
cmiMm  3.>.  ■•  6S.—  *  C*a  ap^  «mn  3.*.  m»69.  —  ^  CM.  Of^  tmitm  3.; 
>.•  70.  — *  Gmt.  7.*,  Jl»7>  10.%  a.*  IS.  Utrv  dm  mertrade,  fm§.  ãS. 
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pr(5?ad<ires,  para  que  n3o  spja  sujeita  a  sentenra  de  exeonimniihiSn.  suspen- 
sSo  ou  Interdirto.  se  nSo  for  inlimadaporlepado  de  Mere,  niiiiiido  de  letra» 
apostólicas, qu*»  façam  expressa  meneSo  da  ordem.  Dada  era  Perusa  aos  IS 
do  junho  de  1265  (XVII  hnl.  Jnlii.  Põnti/icalus  amo  i;'. 

182)— Rulla  (orlí.'iii.'in  de  Clemente  \ ."—Exigentibux  les/m—á  ordem  dos 
prípadores.  conredendo-lhe  (|iie  i-oiitiiiue  a  confessar,  pregar  etc.,ii'aquellas 
dioceseg,  enjos  Bispo  liro  perrnittiam,  até  que  a  diocese  seja  provida  de  novo 
prelado.  Dada  em  Perusa  aos  15  de  junho  de  1265  (XVII  kal.  Julii.  Pon- 
tificatus  anno  l)  *. 

183V— Bulia  (orifrinal)  de  Clemente  4.°— Ea'ej''níí7)u.?rMArí.'!— aos  priores  e 
provinciaes  da  ordem  dos  pregadores,  para  dispensarem  alguns  frades  da  dita 
ordem  da  irregularidade  de  terem  proferido  sentença  de  excommuuhão  e 
inlerdicto.  sem  estarem  anetorisados  para  isso.  Dada  em  Perusa  aos  27  de 
junho  de  126.")  (V  kal.  Julii  Pontificatus  anno  í)  '. 

184)— Bulia  (original)  de  Clemente  í^-Qiiieti  veslraf — á  ordem  do  Tem- 
plo, para  que  não  seja  obrigada  a  responder  a  leltras  apoiitolicas  contra  os 
privilégios  da  ordem,  se  não  se  fizer  expressa  menção  dVIla.  Dada  em  Assis 
no  1."  de  setembro  de  iíCi^  (lai.  Septembr.  Pontificatus  anno  \)  ♦. 

18.i)— Bulia  (original)  de  Clemente  4."— Eí.s  precipue — a  todos  os  prelados, 
para  que  castiguem  comii  sacrílegos  os  que  nstiverem  esmolas  feitas  à 
ordem  do  Templo.  Dada  em  Perusa  aos  30  de  setembro  de  1265  (\l  kal. 
Octoln-.  Pontificatus  anno  l)  '■•. 

186)— Bulia  (original)  de  Clemente  4.°  —  Loca  sanctorum  —  concedendo 
cem  dias  de  indulgências  a  quem  visitar  as  egrejas  da  ordem  dos  prega- 
dores nas  dedicações  das  mesmas,  ou  seus  anniversarios,  nos  oito  dias  se- 
guintes, e  nas  festividades  de  Nossa  Senhora,  S.  Domingos.  S.  Pedro  Martyr, 
etc  Dada  em  Perusa  aos  11  d'outubro  de  1263  (V  Mus  Octobr.  Pontificatus 
anno  \)  « . 

187) — Hulla  íoriginal)  de  (llemente  4." — Sipnificavit  nobis  —  ao  prior  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  niandando-lhe  (|ue  obrigue  com  censura  Durando 
Froilaz  e  outros  Cónegos  do  Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Lisboa  a  presta- 
rem a  obediência  qne  n-ciisavam  ao  prior  do  dito  mosteiro.  Dada  cm  Pe- 
rasa  aos  12  d'outubro  do  126o  (IV  Idus  Octobr.  Pontificatus  nnno  IJ  '. 

188)— Bulia  (original)  de  Clemente  4.° —  Ad  comequendam  gloriam  —  á 
ordem  dos  pregadores,  para  que  não  se  po^sa  construir  nenhum  mosteiro 
em  torno  do  mosteiro  ou  egrejas  da  dita  ordem,  na  distancia  de  trezentas 
varas  de  oito  palmos  cada  uma.  Dada  em  Perusa  aos  20  de  novembro 
de  1263  (Wl  kal.  Decemlir-  Pontificatus  anno  I)  *. 

189;— Bulia  (original)  de  Clemente  i.o—Univeisi  et  singuli—no  bispo  de 


'  Cotl.  csp.,  caixa  .9.',  n.°  7/.—^  Coll.  fsp.,  caLrn  3.\  n."  72.—'  Coll.  esp., 
caixa  .?.',  n  "  7.9  c  74.  -<  Coll.  esp.  caiia  S.',  n."  7.5.— ^  Coll.  esp  ,  caixa  3.', 
n.»  7(í  — 6  Coll.  esp.,  caixa  3.;  «.»  77.—'  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  78.—*  Col(. 
esp.,  caixa  3.',  n."  79. 
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Lisboa,  niandando-lhe  revogar  a  prohibiçilo,  que  fizera  de  serem  recebidos 
aos  domingos  os  paroeliiaiius  alheios  nas  ejirejas,  que  não  sejam  as  suas 
paroehias,  o  que  era  contra  os  privilégios  da  ordem  dos  pregadores.  Dada 
tím  Perusa  aos  25  de  janeiro  de  1266  (VIII  kal.  Februar.  PonHficatva 
annol)  '. 

190)— Bulia  (original)  de  Clemente  4.°— M?»ís  et  afcMSÍDMwi— aoprior  de 
S.  Vicente  de  Fora  de  Lisboa,  confirmando-lhe  a  graça  de  poder  usar  de  mi- 
tra e  báculo  nas  soleninldades  da  suaegreja,  eomtanto  queobispo  diocesano 
não  se  ache  na  mesma  egreja,  apesar  da  opposiçào  do  bispo  de  Lisboa. 
Dada  em  Perusa  aos  23  de  fevereiro  de  1266  (V  kal.  Martii.  Pontificatus 
anno  II)  *. 

191)— Bulia  (original)  de  Clemente  i.o—Valens  aã  otnnm  — ao  bispo  de 
Ciudad  Rodrigo,  para  que  faça  pagar  aEstevam,  prior  do  convento  de  S.  Vi- 
cente de  Fora,  as  rendas  do  priorado,  como  se  o  dito  prior  estivesse  no 
dito  mosteiro,  d'onde  se  via  obrigado  a  andar  ausente  para  sua  segurança. 
Dada  em  Perusa  aos  3  de  março  de  1266  (III  Non.  Martii.  Pontificatus 
anno  II)  ^. 

192)— Bulia  (transumpto  legal)  de  Clemente  4."— Swa  nohis—àa  bispo  de 
Lisboa,  exhortando-o  para  observar  a  composição,  que  seu  antecessor  A.  fi- 
zera i'om  o  mosteiro  de  S.  Vicente,  sobre  as  egrejas  da  Arruda  e  deS.  Julião 
do  Tojal.  Dada  em  Perusa  aos  19  de  março  de' 1266  (XIV  Avj/  Apnlis.  Ponti- 
ficatiis  anno  U).  —  (Inclusa  se  acha — Concessão  feita  por  A.  bispo  de  Lisboa 
ao  mosteiro  de  S.  Vicente  das  estrejasda  Arrudae  de  S.  .luliãodoTojal— de26 
de  março  de  1243.  (Act.  UlixboneVIl  kal.  Aprilis.  Era  MCCLXXXIII)  *. 

193)— Bulia  (original)  de  Clemente  4.°— De  meritorvm  excellencia—ao 
arcebispo  de  Braga  e  mais  bispos  de  Portugal,  mandando  inscrevei]  nos 
kalendarios  S.  Domingos,  e  S.  Pedro  Martyr,  e  celebrar  a  festa  do  primei- 
ro em  3  de  agosto,  e  a  do  segundo  em  29  de  Abril.  Dada  em  Perusa  aos  20 
de  março  de  Í266  (XII  kal.  ÃpriUs  Pontificatus  anno  II)  '. 

194)- Bulia  (original)  de  Clemente  i:."— Quanto  dilecto— ao  bispo  de  Lis- 
boa, para  que  não  exija  porção  canónica  do  que  deixarem  á  ordem  dos  pre- 
gadores de  Santarém  aquelles  que  se  querem  sepultar  nos  conventos  da  di- 
ta ordem.  Dada  em  Viterbo  aos  30  dabril  de  1266  (llkal.  Maii.  Pontificatus 
mino  II)  «. 

193)  — Bulia  (original)  de  Clemente  4.°— Swa  nobís— ao  prior  de  Santa  Cruz 
de  Coimlira,  para  (|ue  publique  por  excommungados  Pedro  Domingues,  Do- 
mingos Escaxo,  Nicolau  Sardinha  e  outros  cónegos  do  mosteiro  de  S.Vicen- 
te de  Fora  de  Lisboa,  (|ue  puzeram  mãos  violentas,  até  efi^nsão  de  sangue,  em 
(jinçalo  AlTonso,  prior  elaustral  do  dito  mosteiro,  (pie  fazia  as  vezes  do 
prioi-,  que  se  achava  ausente.  Dada  em  Viterbo  aos  1.3  de  junho  de  1266 
(Idibus  Junii.  Pontificatus  anno  l)  '. 


'  Coll.esV;  caixa  3.',  h.-SO.— Publica  forma  .9.',  «."S/.— '  Coll.esp.,  caixa 
3.',  n."  S2.  Coll.esp., caixa  3.'.  n.''83.— '  Cull.  esp.,  caixa  .?.■  n."fí4.—^  Colt. 
esp.,  caixa  3.',  n."  15  e  Sã.—  ^  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  8b'.  —  ^  Coll.  esp., 
caixa  3.',  n.°  87  e  88.— '  Coll.  esp.,  caixa  3.',  n."  89, 
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196)— Bulia  (original)  de  Clemente  4.°— Líret  is— cnnoMpndo  Indiil- 
Çencias  a  quem  visitar  a  epreja  do  convento  de  S.  Vicenle  n;is  festivida- 
des do  dito  Santo,  e  de  Santo  Aposiinlio.  Dada  em  Viterbo  aos  130  de  Junho 
de  1261  (Ilhal.  MU  Ponti/icatus  unnu  W)  K 

197)  Bulia  (publica  forma)  de  Clemente  4.°- Ouo(ídn?n  privili'giHm—&o 
abbade  da  ordem  de  Cister,  confirmando  outra  Bulia  de  Lncio  ^."—Monas- 
ítce  sincerilas,  pela  qual  a  dita  ordem  tinha  o  privilegio  de  não  estar  sujeita  a 
exconmiunbão  ou  interdicto  sobre  cousas  que  estivessem  estabelecidas  des- 
de o  começo  da  mesma  ordem.  Dada  em  Avinhão  aos  2  de  setembro  de 
1268  {IVNon.Sept.  Ponti/iratus  aimo  IV)  *. 

198)  —  Bulia  de  Clemente  4.°,  —  Desiderio  desideranles  vos  —  pela 
qual  impõe  a  pena  de  excommunhão  a  todos  os  cavalleiros  da  ordem  do 
Ti.-mplo  (mais  tarde  de  (^hrislo),  que  a  rogo  de  Reis  ou  empenhos  de 
príncipes  e  grandes  proverem  algum.is  das  pessoas  da  dita  ordem  em  egreja, 
commenda  ou  preceptoria.  Dadãem  Viterbo  a  22  de  novembro  de  1268  '. 

PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  X  (1271—1276) 

Reinado  de  D.  Affonnso  III  (1248—1279) 

Gregório  X  {Thenhahio),  n.iluni!  di;  Placençia,  succedeu  a  Cle- 
mente IV  no  1."  de  seli.-inbro  de  1271,  de[)Ois  de  2  antios  e  9 
mezes  de  Sé  vacaiile,  e  morreu  em  10  de  janeiro  de  lá76,  com 
4  annos,  4  mezes  e  9  dias  de  pontificado. 

199)  —  Bulia  de  Gregório  10.»  (traduzida  em  portuguez),  -  pela  qual 
determinou  que  Rl-Bei  I).  AlTonso  :t.<>  se  obrigasse  por  juramento  a  guardar 
as  cousas  i-oiitida>  Tias  Bulias  dos  Papas.  Honório  3.°,  e  Gregório  9.°,  e 
promettesse  de  não  fazer  damno  nem  prejuízo  á  egreja.  antes  a  defenderia, 
eque  fizesse  jurar  o  seu  alferes,  mordomo,  chanceller,  desembargadores,  quan- 
do lhe  desse  os  logares,  de  que  nunca  iriam  contra  os  três  juramentos  ♦. 

200)  —  Bulia  de  Gregório  10 »,  —  Pftilio  dilerlorum  —  de  privilegio 
á  ordem  do  Templo  (mais  tardo  de  Christo),  pela  qual  mandou  que 
os  seus  cavjdleiros  não  pagassem  as  decimas  (|U",  elle  linha  im|>osto  n.is  ren- 
das ecclcsiasticas  para  defeza  da  Terra  Santa,  nem  oiilras  quaesquer 
que  pelo  tempo  fossom  postas,  salvo  se  na  Bulia  de  sua  concessão  se  fizesse 
expressa  menção  d'esta.  Dada  em  Bellii|uadri  a  13  de  agosto  de   1273  '. 


>  CoU.  esp.,  caixa  S.\n."HO.  —  ^  Coll.  esp.,caij:a  3.',v."  fl. — '  Livro 
doit  mestrados,  pag.  'Jil  —  ^  Gav.  17,  Maro  9.°,  n."  5. — '  Gdv.  7.',  Maço  10,  n.» 
33.— Livro  dos  mpslnidos,  pag.  87. 
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PONTIFICADO  DE  NICOLAU  IV  (1288—1292) 
Reinado  de  D.  Diniz  (1279—1325) 

Entre  Gregório  X  e  Nicolau  IV  houve  5  papas,  a  saber:  Inno- 
cencio  V  [Pedro  de  Tarentuf-ia),  dominicano,  que  foi  eleito  em 
!ál  de  janeiro  de  1276  e  morreu  em  2á  de  junlio  do  mesmo  anno, 
com  5  mezes  de  ponliíicadu;  —  Adriano  V  (Odioboni,  da  casa  de 
Fiesque),  g^novez,  que  Ibi  eleito  em  11  de  jnnlio  de  1^76,  e  mor- 
reu 39  dias  depois;  —  João  XXI  ou  XX  (Julião  Pedro),  portuguez, 
arcebispo  de  Braga,  qm^  foi  eleito  em  13  de  setembro  de  1276  e 
morreu  em  -O  de  maio  de  1277  com  8  mezes  e  9  dias  de  pon- 
tificado;—  Nicolau  III  (João  Caetano,  da  casa  Orsinij,  romano, 
que  foi  eleito  em  2o  de  novembro  de  1277,  e  morreu  em  22 
d'agoslo  de  1280.  com  2  annos  9  mezes  e  3  dias  de  pontificado; 
— Martiniio  IV  (Mompitié  de  Brie),  francez,  que  foi  eleito  em  22 
de  fevereiro  de  1281,  e  morreu  em  28  de  março  de  1283,  com  4 
annos,  1  mez  e  6  dias  de  [lontificado;  —  Honório  IV  (Thiago 
Savelli),  romano,  que  foi  eleito  em  2  d'abril  de  1285,  e  mor- 
reu em  3  d'abril  de  1287,  com  2  annos  de  pontificado.  —  A  Ho- 
nório IV  succedeu  Nicolau  IV  (Masci),  de  Ascoli,  frausciscauo, 
em  22  de  fevereiro  de  1288,  e  morreu  em  4  d'abril  de  1292, 
com  4  annos,  1  mez  e  10  dias  de  pontificado.  D.  Affonso  III 
morreu  no  pontificado  de  Nicolau  III,  em  16  de  fevereiro  de 
1279. 

201)  —  Bulia  de  Nicolau  4.°  —  Occurit  nostrae  considerationi  —  pela 
qual  determinou  que,  se  El-Rei  D.  Diniz  ou  algum  de  seus  successores, 
recusassem  cumprir  os  40  artigos  sobre  que  o  dito  Rei  se  concordou  por 
seus  procuradores  com  os  prelados  do  Iteino,  mcorreria  em  excommunlião, 
se  depois  de  admoestado  três  vezes,  não  os  cumprisse.  Uada  em  Roma  a  7 
de  Março  de  1288  '. 

2021— Bulia  de  Nicolau  4."  —  Per  alias  nostras  —  remettida  ao  prioj 
de  S.  Domingos  e  guardiães  de  S.  Francisco,  pela  qual  mandou  que  accei- 
tassem  em  nome  da  Sé  apostólica  a  ratificação  que  El  Rei  U.  Diniz  em  seu 
nome  e  no  de  seus  successores  havia  de  fazer  de  cumprir  os  40  capitules  sobie 
os  quaes  se  havia  concordado  por  seus  procuradores  com  os  prelados  do 
seu  Reino.  Dada  em  Roma  a  23  de  Março  de  1288  ^. 

203)  —  Bulia  de  Nicolau  4.° — Cvpienles  ut  controversiae — remettida 
ao  arcebispo  de  Braga  e  bispo  de  Coimbra,  Silves  e  Lamego,  para  que 
elles  em  seu  nome  e  no  de  todos  os  prelados  do  Reino  de  Portugal,  fizes- 
sem com  Martim  Pedro,   chantre  de  Évora  e  João  Martins,  cónego  de 


>  Maço  S.°,  de  Bulias,  n.»  17.  -'  Maço  8."  de  Bulias,  w.«  7i 
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Coimbra,  pruinirador  de  El-Hei  D.  Diniz,  alguma  ulll  composição,  sobre  as 
duvidas  e  dilTerenças  que  havia  eulre  o  iiiesiiio  Hei  e  os  prelados  do  Reino. 
Uada  em  Hoiiia  a  1  de  Fevereiro  de  1289  '. 

204)  —  Bulia  de  Nicolau  4.°  —  Cum  (Him  —  pela  qual  confirma  o  con- 
tracto e  ajuste  'nelle  inserto,  e  celebrado  entre  El-iiei  U.  Diniz,  o  os 
prelados  do  seu  Remo  a  respeito  dos  40  :iiligos  ou  ca|)itulos  sobre  ([uo  já 
havia  discórdias  no  tempo  de  El-Kei  D.  Allmiso  3.",  no  tempo  dos  Papas 
Clemente  4.°  e  Gregório  10."  Dada  em  Homa  a  7  de  Março  de  1289.  ^. 

205)  —  Bulia  de  Nicolau  4."  —  Haec  est  forma  —  na  qual  se  acha 
inserta  a  forma  da  ratificação  que  havia  de  líizi-r  El-lii'i  D.  Diniz  em  seu  nome 
e  uo  de  seus  successores  da  cumposição  e  concordata  feita  eulrt;  os  procura- 
dores do  mesmo  rei  e  os  prelados  sobre  os  40  artigos;  a  qual  ratilicação 
seria  feita  na  presença  do  pri(ir  de  S.  Domingos  e  guardião  de  S.  Francisco. 
Dada  em  Koma  a  Iti  de  Março  de  1289  '. 

206)  —  Bulias  de  Nicolau  4.°  —  Per  alias  nostras  —  remetlida  ao  deão 
de  Coimbra  e  chantre  e  arcediago  de  Licboa,  pela  qual  lhe  mandou 
fizessem  com  El-Kei  D.  Diniz  ajuste  e  concerto  acerca  dos  40  capítulos,  só 
porque  havia  dillerença  entre  o  mesmo  Rei  e  os  prelados  do  Reino,  o  qual 
seria  valioso  para  todos,  e  ainda,  para  aquelles  que  se  achassem  ausentes. 
Dada  em  Roma  a  21  de  Março  de  1289  K 

207)  —  Bulia  de  Nicolau  4."  —  Fili  carissimi  —  pela  qual  absolveu 
a  El-Rei  D.  Diniz  da  excommuuhão  promulgada  por  Gregório  10.°,  em 
que  tinha  incorrido  com  condição,  que  approvaria  e  confirmaria,  e  ratifi- 
caria a  composição  e  concordata  celebrada  entre  seus  procuradores  e  os 
prelados  do  Reino  sobre  os  40  ;utigos.  Dada  em  Roma  a  23  de  Março 
de  1289  i. 

208)  —  Bulia  de  .Nicolau  4." — De  statu  Regni  Porhigalensi  —  pela  qual 
roga  a  El-ltei  I).  Diniz  que  obrigue  com  o  seu  real  poder  os  moradores 
desta  cidade  de  Lisboa  a  alugaram  as  suas  casas  aos  mestres  dos  estu- 
dos e  que  estes  possam  perceber  todos  os  fructos  dos  seus  beuelicios,  estando 
occupados  'naquelle  beuelico  exeicicio,  excepto  as  distribuições  quotidia- 
nas; da  mesma  sorte  declara  não  possam  sei'  sentenciados  por  juizes  lei- 
gos. Dada  em  Civitavecchia  a  9  de  Agosto  de  1291.  ^. 

PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  V  (1305—1314) 
Reinado  de  D.  Diniz  (1279—1325) 

A  Nicolau  IV  succedeu  S.  Celestino  V  (Pedro  de  Morrhon),  em 
6  de  julho  de  lá94,  mas  5  mezes  e  8  dias  depois,  em  15  de  de- 
zembro do  mesmo  anuo,  renunciou  o  papado.  Foi  canonisado  por 
Clemente  V. 


•  Ifuio  «."  de  bulias,  n."  è'.  —  ^  Gav.  I.',  Maço  í.",  n."  5.  — ^  Maço  8.°  de 
BuUas,  n."  tf.  — »  Maço  S."  de  Bulias,  n."  H,  —  *  Muço  Ô.»  de  Bulias,  n.»  ô,— 
( MofO  de  buUat,  n."  H. 
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A  S.  Celestino  V  succedeu  Bonifácio  VIII  (Bento  Caetano), 
em  á4  de  dezembro  de  1294,  e  morreu  em  11  d'oulubro  de  1303 
com  8  annos,  í)  mezes  e  18  dias  de  pontificado.  A  Bonifácio  VIII 
succedeu  Bento  XI  [Nicolau  Bocassini),  dominicano,  em  2á  d'ou- 
tubro  de  130:),  e  morreu  em  6  ou  7  de  jullio  de  1304,  com  8 
mezes  e  16  dias   de  pontificado. 

A  Bento  XI  succedeu  Cienieiite  V  {Bernardo  Hout,  ou  Dagout), 
francez,  em  5  de  junho  de  1305,  e  morreu  em  20  de  abril  de 
1314,  com  8  annos,  10  mezes  e  16  dias  de  pontificado.  (Foi  o 
papa  que  mudou  a  resideucia  pontificia  para  Avinhão,  occasio- 
uado  d'este  modo  o  famoso  scisma  do  Occidente). 

209)  —  Bulia  de  Clemente  5°  —  Elsi  inter  illos  —  pela  qual  dispeDSOu 
a  infanta  D.  Leonor,  tilha  de  El-Rei  D,  AlTonso  4."  para  poder  cazar 
com  qualquer  príncipe  seu  parente.  Dada  em  Avinhão  a  10  de  janeiro 
de  1307  i. 

210)  —  Bulia  de  Clemente  5°  a  El-Rei  D.  Diniz  —  Provecta  nuper  no- 
bis  —  para  applicar  seis  egrejas  do  padroado  real  a  sustento  dos  mestres 
dos  Estudos  que  d'esta  cidade  se  mudaram  para  a  de  Coimbra.  Dada  em 
Foitiers  a  26  de  Fevereiro  de  1307.  ^. 

211) — Bulia  de  Clemente  S.»  —  Regnans  in  coelis  triumphans  —  diri- 
gida a  El-Kei  D.  Diniz,  pela  qual  lhe  pede,  roga  e  admoesta  que  queira 
ir  com  os  prelados  do  seu  Reino  ao  Concilio  Geral,  que  se  havia  de  fazer  na 
cidade  de  Vienna,  para  se  determinar  o  que  se^  havia  de  fazer  da  ordem  do 
Templo  e  seus  hens,  por  causa  dos  grandes  horrores  e  absurdos  que  tinham 
comuiettido  os  seus  cavalleiros  e  comnieudadores.  Uada  em  Poitiers  a  14 
de  Agosto  de  1307  ». 

212)— Bulia  de  Clemente  S."  —  Ca/ídi  serpentis  vigil  circuitur  quos» 
dam  lupos  —  pela  qual  recommenda  a  El-Rei  D.  Diniz  que  mande  prender 
todos  os  templários  que  estiverem  no  seu  Reino,  e  remettel-os  aos  ordiná- 
rios dos  togares,  pelas  muitas  culpas  de  heresia,  e  outras,  que  por  honesti- 
dade não  declara,  ou  os  entregasse  aos  inquisidores  (|ue  para  isso  se  deter- 
minarem. Dada  em  Tolosa  a  30  de  dezembro  de  1308.  *. 

213)  —  Bulia  de  recommendação  do  Papa  Clemente  5.°  —  a  El-Rei 
D.  Diniz  — Graliae  tibi  divinae  premium—pMn  que  lhe  favoreça  o  prior  do 
mosteiro  de  S.  Salvador  de  Griió.  Dada  em  Avinhão  em  o  i9  de  dezembro 
de  1309.  ». 


í  Maço  2."  de  Bulias,  n."  10.—^  Maro  2."  de  Bulias,  n."  ?.— '  Qav.  7.',  Maço 
i.o,  n.0  5.  Livro  dos  Mestrados,  pag.  1. — ''  Maço  2."  de  Bulias,  n."  12.—  '  Maço 


S  , 

2."  de  Bulias,  n.»  4, 
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PONTIFICADO  DE  JOÃO  XXII  (1316-1334) 

Remado  de  D.  Diniz  (1279—1325) 
Reinado    de   D.    Affonso  IV   (1325—1357) 

A  Clemente  V  snccedeii  João  XXII  (d'Ensp),  francez.  em  17  de 
agosto  de  i:5i6,  e  morreu  em  4  úr  dfzemhm  de  1334,  com  18 
annos,  3  mezes  e  18  dias  de  ponlificado.  (D.  Diniz  morreu  no 
pontificado  de  João  XXII,  em  7  de  janeiro  de  13^3.) 

Convém  observar  que  'nalgumas  clironologias  vem  indicados 
por  ordem  dilTerente  os  papas  com  o  nome  de  João,  porijiic  em 
983  foram  successivamenle  eleitos  dois  pontífices  com  o  nome  de 
João,  mas  o  segundo  morreu  pouco  depois,  sem  chegar  a  ser 
consagrado.  For  isso.  uns  o  incluem  na  serie  geral  dos  papas  com 
a  denominação  de  João  XVI.  outros,  [lorém.   não  o  mencionam. 

Além  d'esta  razão,  uma  outra  veio  occasionar  mais  uma  va- 
riante no  numero  ordinal  com  que  se  designam  os  papas  com  o 
nome  de  João.  Uns  incluem  João  XVII  (Fiiigaln),  que  viveu  em 
999,  na  serie  dos  papas,  outros  não,  conforme  o  consideram  papa 
ou  anti  papa. 

214) — Bulia  de  João  fi."—Xon  sine  multa  piTturhalione—ex\)cd\dA  a  ins- 
tani-ia  de  El-hi'i  1).  Diuiz,  e  leiíieitida  ao  arcebispo  dUvora,  pela  (jual  or- 
denou (jue  prof(!debse  contra  todos  os  que  recusassem  oliedecer  as  deler- 
ininaçòes  do  mesmo  Kel  ou  dessrm  ;m:sílin  para  isso,  peUirliandoo  bom  go- 
veroo*  da  mouarchia.  Dada  em  Avinliâo  a  3U  de  junlio  de  1317.   '. 

213) — Bulia  de  João  22.0—  y-QK,  sanctorum—peh  qual  concede  indulgên- 
cias a  quem  visitar  o  mosteiro  de  Odivellas  nas  lestas  do  Na.scimento  e  Re- 
surrelçao  de  Cluislo,  e  do  Espirito  Saiilo,  c.  nas  de  iNussa  Senliora  e  do 
Apóstolos  e  outros  santos.  Dada  em  A\lnlião  a  27  de  fevereiro  de  1319  '^. 

216)  — Bulia  de  João  22." — O/m  felkis  recordai ionis — expi'dida  a  instancia 
de  El- Rei  D.  Diniz  e  remettida  aos  arcebispos  de  Braga  i:  Compostella,  pela 
aual  mandou  que,  sem  eridiargo  dos  processos  feitos  em  viitude  das  Bulias 
Qos  Papas  Celestino  o.°  e  Bonifai-io  8."  que  havia  por  expressos,  e  derro- 
gados, dessem  a  devida  i-xecuçãn  a  Bulia  que  tinha  expfdido  para  que  em 
Portugal  se  elep-sse  meslre  provincial  da  ordem  de  Cavallaria  de  S.  Thiago, 
isento  da  jurisdição  do  de  Castella,  exceptas  as  visita^^ões  e  correcções,  e 
confirmou  a  Bulia  de  Nicolau  4."  sobre  a  matéria.  Dada  em  Avinlião  a  27 
de  fevereiro  do  1319  '. 

217)— Bulia  de  João  22.0  ^^  ea  exquibus  cultus  migeatur  —pela  qual  Ins- 


'  Maço  10  de  Bulias,  n."  10.— ^  Maro  4."  de  Bulias,  n."  13—  '  ilnQO  li6  de 
fiullat,  n.'  7. 
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Iruiu  e  erigiu  a  ordem  da  Cavallaria  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  desi- 
gnaiido-liie  para  sua  residtuiciaa  Villade  Castro  Marim,  e  lhe  applicou,  uniu, 
ti  apropriou  lodos  os  readiíiienlos,  jurisdicções,  posses,  regalias  e  privilé- 
gios que  nos  Reinos  de  Portugal  posuia  e  gosava  a  ordem  do  Templo,  extin- 
cla  por  Clemente  5.°, — nomeando  para  grão  mestre  d'ella  a  Egydio  Martins 
e  sujeitando-a  à  correcção  e  visitação  dos  alibades  de  Alcobaça,  aos  quaes 
seria  dado  juramento  de  lidehdade  á  Sé  apostólica  pelo  grão  mestre,  que 
tamliem  a  daria  de  homenagem  ao  Rei  de  Portugal  e  todas  os  seus  sucees- 
sores.  Dada  em  Avinlião  em  13  de  março  de  1319  '. 

218)— Bulia  de  João  22." — Desideranies  ab  intimis  —  remettida  a  Egidio 
Martins,  promovido  a  grão  mestre  da  ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  (lastro  Marim,  pela  qual  nomeou  para  administrador  do  mosteiro  da 
mesma  ordem  o  abliade  de  Alcobaça  e  seus  successores,  dando-lbe  pri- 
meiro o  costumado  juramento  de  lidelidade,  sem  embargo  de  elle  o  não  ter 
prestado,  e  dispensou  o  mesmo  grão  mestre  e  seus  successores  de  satisfa- 
zer cada  trez  annos  a  visita  ad  limina  Apostolorum,  a  que  pelo  juramento 
eram  obrigados.  Dada  em  Avinhão  a  lo  de  março  de  1319  ^. 

219)— Buila  de  João  22.» — Nuper  ad  aures  nostras — pela  qual  declara  como 
El-Rei  D.  Diniz  nunca  lhe  pedira  que  dispensasse  e  ligitimasse  a  seu  filho 
natural,  D.  Affonso  Sanches,  para  lhe  succeder  no  throno.  — Inserta  em  um 
instrumento  passado  em  nome  de  Domingos  Martins.  Dada  em  Avinhão  aos 
11  de  setembro  de  1320  3. 

220)— Breve  de  João  it."  —  E.cpositam  fuit  nobis  —  pelo  qual  recommenda 
Aílonso  de  Algava  a  El-Rei,  e  lhe  recommenda,  que  sobre  a  preza  de 
uma  não  lhe  mande  administrar  justiça.  Dado  em  18  de  maio  de  1322  ♦. 

221)— Bulia  de  João  22.°— Sí/ifcraí  deroíiuiiis  uljfclns — pela  qual  concede 
a  El-Rei  D.  Alíonso  4."  que  dez  clérigos,  seus  famlli.ires.  possam  perceber  os 
fructos  de  todos  os  seus  benelicios;  comlanto  que  seis  delles  não  possuam 
dignidades,  personatos,  ou  benefícios  curados;  e  que  os  outros  quatro  os  pos- 
sam perceber  em  virtude  da  dita  graça,  excepto  as  distribuições  quotidianas. 
Inserta  em  uma  executória  passada  em  nome  de  Nolasco  Martins,  juiz  exe- 
cutor da  mesma  Bulia.  Dada  em  Avinhão  aos  17  de  fevereiro  de  1325  ^ 

222)— Bulia  de  João  i'i.°—Sincerae  devotionis—peh  qual,  a  instancia  da 
Rainha  D.  Beatriz,  mulher  de  El-Rei  D.  Alíonso  4.",  concedeu  ao  hospital  de 
Santa  Maria  de  Lisboa,  que  ella  fundara  e  dotara,  o  privilegio  de  perceber 
e  levar  todos  os  dizimes  das  terras  que  possuía,  sem  embargo  de  pertence- 
rem a  quaesquer  outras  egrejas,  em  cujos  territórios  estiverem.  Dada  em 
Avinhão  aos  13  de  maio  de  132(j  ^ 

223)— Breve  de  João  22.»— Superio/itus  mensibiis  postquam — pelo  qual 
concede  a  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  eleito  de  Vizeu,  mais  quatro  mezes  de 
proroga  para  a  sua  sagração.  Dada  em  Roma  aos  3  de  Setembro  de  1329  ^ 


'  Gav.  7.;  Maço  5.",  n.°  2.;  e  Ma(p  8;  n."  J.',  5  e  S.»— '  Gav.  7.',  maço  íl, 
n."  13 .°  e  Mu<'0  S.°,  n.°  5.  Livro  dos  mestrados,  pag.  8.  — '  Md(;o  4."  de  Bulias, 
n." 4.—* Maço  35  de  Bulias,  n." S.—^Maro  4° de  Bulias,  n."  ti.— «  JWafo  38  di 
PuUas,  n.o  1.  (Falta  o  urigtnalj—''  Ma^o  ÍS  de  Bulias,  n.»  íl. 
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PONTIFICADO  DE  BENTO  XII  (1334—1342) 

Remado  de  D.  Affonso  IV  (1325—1357) 

A  João  XXII  siiccedeu  Bento  XII  {Foiírnicr),  Iraiicoz,  carmelila, 
em  20  de  dezenriluo  de  1o:j4,  e  inoiícu  cm  2ri  d";diril  de  1342, 
com  7  annos,  4  imzis  e  5  dias  de  pontificado. 

224^  —  Bulia  de  B(!nto  12."  —Gaudemus  et  exiillamus  in  Domino — pela 
qual  concedeu  a  El-Bci  i).  AlTonso  4.°  a  cruzada  e  decima  em  lodo.s  os  bens 
ecdesiaslicos  de  seus  Heinos,  por  tempo  de  dois  annos,  para  a  guerra  contra 
os  mouros;  e  mandou  i]ue  nos  Jogares  que  S(í  tomassem  a  estes  se  fizessem 
cathudraes,  e  collegiadas,  fazendo  os  padroados  d'ellas  ua  fornia  (jue  o  di- 
reito o  permitte.  Dada  em  Aviuhão  aos  30  d'abril  de  1348  '. 

PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  VI  (1342—1352) 
Reinado  de  D.  Affonso  IV  (1225—1357) 

A  Bento  XII  siiccedeii  Clemente  VI  {Pedro  Roger),  francez,  em 
7  de  maio  de  1342,  e  moiTen  em  6  de  dezembio  de  1352,  com 
10  annos,  6  mezes  e  28  dias  de  pontificado. 

2áo)— Balia  de  Clemente  6.»— .4(í  ea  ex  quibus  Iranquililnlis-a  El-Bei  D. 
AlTonso  'i.°,  em  que  lhe  concedeu  a  decima  das  rendas  ecclesiasticas  por 
dois  aiuios  para  a  guerra  de  Benamarim.  Dada  em  Avinhão  aos  10  de  ja- 
neiro de  134o  2. 

22(y — Bulia  de  Clemente  tí."  —Etfi  Mater  Ecdesia — pela  qual  prohibe  todos 
os  provimentos  que  se  tiverem  feito  ou  fizerem  por  letras  apostólicas  de 
beneficio  ou  egrejas,  piTleiícentes  ás  3  orilciis  militares,  ou  á  de  Malta,  em 
clérigos  (jue  nâu  sej.nn  das  mesmas  oi'di'iis,  excepto  se  na  Bulia  se  fizer 
men^'ão  d'esta  pruhibiijào.  Uaila  em  Avinhão  aos  'ií  de  fevereiro  de  1332  '. 

PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  VI  (1352—1362) 

Reinado  de  D.  Affonso  IV  (1325—1357) 
Reinado  de  D.  Pedro  I  (1357-1367) 

A  Clemente  VI  succedeu  Innucencio  VI  (Auheit),  francez,  em 
18  de  dezeml»ro  de  13rJ2,  e  morreu  em  12  de  setembro  de  1362, 
com  9  annos  8  mezes  e  26  dias  de  pontificado.  D.  Affonso  IV  mor- 
reu no  seu  pontificado,  em  18  de  janeiro  de  1357. 


'  Mam  5  de  Bulias,  n."  2.  V.  o  L."  das  Ilhas  de  Reforma  de  D.  Manuel, 
p.  laa'.—^  Maço  2."  de  Buliam,  n."  8.  Maço  16  de  Bulias,  n."  11.  —  ^  Maço  9 
iHe  Bulias,  n."  d.  ' 
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2â7)— Bulia  de  lunoconeio  6.°— Romana  Mater  Krdesia—em  que  conce- 
deu a  El-Uel  D.  AlTuiiso  4  "  metade  dos  dízimos  du  todas  as  rendas  eecle- 
siasticas,  por  fiualro  aiinos,  cuiiio  subsidio  para  acudir  á  guerra  que  os  mou- 
ros lhe  faziam  nos  porlos  do  Algarve,  onde  llie  tinham  "lomado  uma  villa. 
Dada  em  Avmlião  aos  27  de  fevereiro  de  13i)3  '. 

PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  XI  (1370-1378) 

Reinado  de  D.  Fernando   (1367—1383) 
Reinado  de  D.  João  I  (1383—1433) 

A  Clemente  VI  siiccecleu  Gregório  XI  (Rogei),  francez,  em  30 
de  dezembro  de  1370,  e  morreu  em  ^7  de  março  de  1378,  com 
7  annos,  "2  mezes  e  28  dias  de  ponlificado.  A  instancias  de  S. 
Galliarina  de  Sena,  lornoii  a  mudar  para  Rema  a  residência  pon- 
tifícia, que  desde  Clemente  V  (pag.  31)  tinha  estado  em  Âvinhão, 
onde  se  conservou  durante  72  annos. 

Peia  morte  de  Gregório  XI,  por  instigações  dos  romanos,  que  re- 
ceavam um  [)apa  irancez,  foi  iinanimeinetite  eleito  o  napolitano  ar- 
cebispo de  Bary,  Urbano  VI  {Prignano),  em  8  d'abril  de  1378,  que 
«fortalecido  com  o  amor  do  povo,  atacou  vigorosamente  os  cos- 
tumes dissolutos  dos  Cardeaes  francezes».  Mas  estes  retiraram- 
se  para  Anagni,  onde  declararam  nulla  a  eleição  de  Urbano  VI, 
apezar  de  pouco  antes  a  lerem  reconhecido  válida,  com  o  protexto 
de  não  ter  sido  livre;  e  foram  eleger  a  Fundi,  cmiil  de  setembro  de 
1 378,  oulio  papa  o  Cardeal  Roberto  ilr  Geni  bia,  que  tomou  o  nome 
de  Clemente  VII,  que  foi  viver  em  Avinbão,  dividindo-se  a  chris- 
taudade  entre  as  duas  obediências  de  Urbano  VI  e  Clemente  VII. 

Urbano  VI,  em  cujo  ponlificado  morreu  D.  Fernando  (22  de 
outubro  de  1383),  morreu  em  outubro  de  1389). 

228j— Bulia  de  Gregório  li."— Accedit  íioftís— pela  qual  concede  a  El-Rei  D. 
Fernando  a  decima  de  iodas  as  rendasecclesiasticas,  por  espaçode  três  annos, 
para  effeito  de  resistir  e  fazer  guerra  aos  reis  de  Bcnamarim  e  Granada, 
que  perseguiam  os  seus  vassallos,  e  assolavam  os  seus  domínios.  Dada  em 
Avinhão  aos  2  de  abril  de  137(3  *. 

229)— Bulia  de  Gregório  H,°—4c£'f!áí7  nobis  et  Sandae  Ecclesae  Dei — pela 
qual  concede  a  El  Rei  D.  Fernando  metade  dos  dízimos  das  rendas  ecclesias- 
ticas  de  Portugal,  e  outros  seus  domínios,  para  a  guerra  contra  os  reis  de 
Benaniarim  e  Granada,  por  tempo  de  dous  annos,  exceptuando  certos 
[loèpitaes,  mestrados,  e  religiões.  Dada  era  Anagni  aos  4  de  outubro  de  1377  '. 


'  Maço  8."  de  Bulias,  n.o  2.  —  ^  Maço  35  de  Bulias,  n.°  14.  —  ^  ífaço  3õ  d« 
Bulias,  n.o  2S. 
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PONTIFICADO  DE  BONIFÁCIO  IX  (1389— 140Í) 

(ANTI-PAPA  em  AVINIIÃO  CLEMENTE  VII   (1378— i39i) 
(ANTI-1'APA  BM  WINllÃO  BENTO  XIII  (139i— 1424) 

Reinado  de  D.  João  I  1385—1433) 

Depois  da  morte  de  Urbano  VI,  os  cardeaes  italianos  elegeram 
Bonifácio  IX  {Tumacdli),  em  2  de  novenilji-o  de  1381). 

Qnasi  5  annos  depois,  em  16  de  selemliro  de  1.TJ4,  morreu 
o  anli-papa  (llemente  VII,  e  os  cardeaes  ifAvinlião,  com|ilicando 
cada  vez  mais  o  scliisma,  não  recearam  el(',i,'ei',  em  2á  de  setem- 
bro de  1394,  o  astuto  cardeal  de  Luiia,  que  tomou  o  nome  de 
Bento  Xlli.  No  1."  d'outubro  da  1404  morreu  Bonifácio  IX,  com 
14  annos  e  11  raezes  de  pontificado. 

230)— Bulia  de  Bonifácio  ^.'>— Magna  divotionis  sincei-Uas— sobre  a  juris- 
dicção  que  deve  ter  o  vigário  da  egreja  de  Santa  Maria  de  Ttiomar,  pela  qual 
determina  e  manda  (jue  u  prior  do  convento  da  mesma  villa  institua  por  vi- 
gário aquelle  que  o  mestre  e  convento  da  ordem  de  Cliristo  llie  apresenta- 
rem, aeliando-o  edoneo,  e  que,  assim  instituído,  tenha  tuda  a  jurisdieção 
tanto  na  dita  egreja,  como  'in  todas  as  mais  dependentes  d'ella.  Dada  em 
Ruma  aos  20  de  novembro  de  1389  '. 

231) — Bulia  de  Bonifácio  9.° — Divina  disponente  rlemenlia- peia  qual  ha- 
bilitou a  Kl-Bei  I).  João  1.»,  sem  embargo  de  ser  adullerino,  para  rei  de  Por- 
tugal, e  o  conlirmou  e  todos  os  seus  descendentes;  e  também  dispensou  e  re- 
validou o  matrimonio  (jue  linha  contrahido  com  a  rainha  D.  Filippa  sem 
dispensa  da  Sé  apostólica,  sendo  mestre  da  ordem  d'Aviz,  de  cujo  excesso 
o  absolveu.  Dada  em  Roma  aos  27  de  janeiro  de  1391  ^. 

232) — Bulia  de  Bonifácio  9." — Quia  rulioni  congruit  et  ronvenit — pela  qual, 
a  instancia  dos  prelados  e  grandes  de  Portugal,  habilitou  para  Rei  do  mesmo 
reino  a  El-Hei  D.  João  1  ".  sem  embargo  do  defeito  de  nascimento,  e  dispen- 
sou no  parentesco  (jue  podesse  haver  no  matrimonio  (jue  tinha  contrahido 
com  D.  Fibppa,  lilha  do  Du(jue  de  Alencastre,  e  o  absolveu  das  censuras, 
em  que  tivesse  inccorrido,  assim  por  causa  das  desordens  das  guerras, 
como  por  ter  contrahido  matrimonio  sem  licença  da  Sé  apostólica,  sendo 
mestre  de  Aviz.  Dada  em  Roma  aos  29  de  janeiro  de  1391  '. 

233) -Bulia  de  BonifaiMo  ^."—Eximiae  vestrae  devotionis—ãe  privilegio  a 
El-Rei  D  João  l."  e  Rainha  I).  Filippa  e  seus  suecessores,  pela  qual  lhe  con- 
cedeu que  nenhum  beneficio,  orficio  ou  dignidades  que  fosse  dos  seus 
padroados,  podesse  ser  dado  na  côrle  de  Roma,  nem  por  elle,  nem  pelos  pon- 


>  Gav.  7.'.  iVaço  8,",  n."  12 e80.—^  Maço r,."  de  Bulias,  n."  9.  — '  Maço S6  dl 
Sulloê,  n,' 16.  ^ 
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tiflces  seuí  successcres;  e  revogou  todas  as  letras  e  expectativas  que  já  sâ 
tivessem  dado  ou  expedido  a  respeito  de  semelhantes  beneficies,  Dada  era 
Roma  DO  l  de  agosto  de  1401  '. 

PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  VII  (1404—1406) 

ANTI-PAPA  EM  AVINHÃO  BENTO  SUI  (1394  —  1424) 

Reinado  de  D.  João  I  (1395—1433) 

A  Bonifácio  IX  succedeu  Innocencio  VII  (de  Miglioratí),  de 
Sulmooa,  em  17  d'outubro  de  1404,  e  morreu  em  6  de  novembro 
de  1406,  com  2  annos  e  20  dias  de  pontificado,  tendo  sempre 
por  competidor  em  Avinhão  o  anti-papa  Bento  XIII. 

234)— Bulia  de  lunocencio  7.°  -  Solet  pia  mater  Erricç/a— concedida  a  El-Rei 
D.  João  1.°,  e  a  Egídio,  bispo  do  Porto,  e  ao  cabido  da  mesma  cidade,  pela 
qoal  conlirma  a  transacção,  qnp  elles  entre  si  fizeram,  ficando  perten- 
cendo ao  soberano  domínio  do  (iíto  Rei  e  seus  successores  o  mero  e  mixto 
império  da  cidade  do  Porto.  Dada  em  Viterbo  aos  9  de  outubro  de  1403  *. 

PONTIFICADO  DE  JOÃO  XXIII  [1410—1415) 

Ajm-PAPA  EM  AVINHVO  BENTO  XIU    (1394 — 1424) 

Reinado  de  D.  João  I  (1385—1433) 

A  Innocencio  VII  succedeu  Gregório  XII  (Coriaro),  veneziano, 
em  30  de  novembro  de  1406.  Em  1409  reuniu  um  Concilio  em 
Piza  para  terminar  o  schisma,  e  em  26  de  junho  d'esse  anuo, 
deposto  Gregório  XII,  e  concordando-se  em  que  os  cardeaes 
n'aquelias  tristes  circumslancias  tinham  o  direito  de  eleger  um 
ponlifice,  foi  effeclivameiíle  eleito  Alexandre  V  (Filargo),  de 
Cândia,  mas  não  foi  reconhecido  por  todos,  obedecendo  uns  a 
Bento  XIil,  outros  a  Gregório  XII  e  outros  Alexandre  V!  Este 
morreu  quasi  um  anno  depois,  em  .3  de  maio  de  1410. 

A  Alexandre  V  succedeu  João  XXIII  (Cossa),  napolitano,  em 
17  de  maio  de  1410.  Mas  a  Egreja  continuava  a  ser  dilacerada 
com  três  obediências,  que  agora  eram  a  Gregório  XII,  João  XXIII 


'  Livro  2."  dos  Padroados  e  herani;ns  que  teve  a  Rainha  D  Leonor,  mulher 
de  El  Rn  D.  João  2.",  a  p.  3.  (Hoje  se  .iclia  no  armário  17  com  o  titulo  de 
Bens  dos  próprios  das  Rainhas).  —  ^  Ma(-o  3."  de  Bulias,  »."  7. 
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e  Bento  XIII.  Para  terminar  este  tristissimo  estado  de  coisas, 
celeLrou-se  o  concilio  de  Constança  em  1414.  Apoiando-se  em 
doutrina,  aliás  insnslenlavel  e  inadmis.-^ivel  (a  sniicrioridade  em 
certos  pontos  do  concilio  sobre  o  papa),  João  XXill  foi  depos- 
tos em  29  de  maio  de  l'il5,  snbmettendo  se  ao  decreto.  Gregório 
XII  demitliu  se  tamliom  volunlariami  i-le  das  suas  fnncções.  Fi- 
cava só  o  mais  oijslinado  de  todos,  Benio  XIII.  que  foi  deposto 
como  perjuro,  l)erege  e  sliismatico  no  I.*-  (i'al)ril  de  1417. 

23o)— Bulia  de  João  'ii."—  Eximia-  dirotionisaffertitf—peh  qn;il  cnnrede  ás 
pessoas  eci'l('siastle;is  lirença  para  podei  ^m  voluntariamente  defi-iider  as  ter- 
ras de  Portuftal  no  tempo  de  guerra,  a  instancia  de  Kl-Hei  D.  João  1.°  Dada 
em  Bolonha  aos  21  de  inar(;o  de  1411  ', 

236)— Bulia  de  .loão  ^^."—Eximiae  devoiioms—peh  qual  concedeu  ao  in- 
fante D.  Duarte,  filho  de  El-Hei  D.  João  1.»  que  o  confessor,  que  eleper,  o 
possa  absolver  dos  percados  resiMvados  á  Sé  aposloliea,  e  ás  pessoas  que 
lhe  assistirem,  nos  casos  que  os  ordinários  e  penitenciários  menores  podem 
absolver.  Dada  em  I\onia  aos  23  d'abril  de  1412  ^. 

PONTIFICADO  DE  MARTINHO  V  (1417—1431) 
Reinado  de  D.  João  I  (1385—1433) 

A  João  XXIII  snccodeii  Marlinlio  V  (Collona).  romano,  em  11 
de  novembro  de  li  17.  Heslitiiiu  a  uiiidnibi  e  a  paz  á  Egreja,  de- 
pois do  leifivel  scliisnia  ipie  bom  se  pode  apreciar,  dizendo  que, 
se  a  Rgreja  não  acabou  então,  é  poripie  a  Eíireja  tião  podia  aca- 
bar nunca.  Mnrreu  em  iO  de  fevereiro  de   14:il,  com  13  annos, 

3  mezes  e  9  dias  de  pontificado. 

237)— Bulia  de  Marlinlio  ii.''—Rom<i)ius  Poíiíí/cj;— pela  qual,  a  instancia  de 
El-Rei  D.  João  I.",  erigiu  em  catliedral  a  egreja  de  Ceuta,  no  reino  de  l'\'z 
que  antigamente  tintia  sido  mesquita,  com  assignação  de  tenitorio  mais 
próximo  do  mar  do  icino  de  fiianada.  ficando  gosando  do  todas  as  gr.ieas, 
preeminências,  liberdades  e  privilégios,  que  gosavam  as  mais  cathedraes 
do  reino.  Inserta  em  uma  carta  executória  passada  em  nome  dos  arcebispos 
de  Braga  e  Lisboa,  juizes  ex('cutore.s  da  dita  Bulia.  Dada  em  Const;uii;a  aos 

4  d'abril  de  1417  \ 

238)— Bulia  de  Martiniiu  5.° — Ah  co  qui  humaiii  siimní!—\)eh  qual,  a  ins- 
tancia de  lílRei  D.  João  1.",  coMceileu  indulgência  plenária,  para  a  iiora  da 
morte,  a  todos  os  moradores  e  habitantes  di'  Ceuia,  de  um  o  outro  sexo,  com 
faculdade  de  elegerem  confessor  qui;  os  absolva  dos  peccados,  com  as  clau- 
sulas na  mesma  Bulia  declaradas.  Dada  em  Florença  aos  26  de  marco  de 
1419  *. 


«  Muro  4."  de  fíitlla.i,  n."  1 1.— ^  Mnru  1°  de  Bulias,  n."  -J.—^  Mwy  11  de  Bul- 
ias, n/3.—*  ilaro  ô  de  Bulias,  n."  tí. 
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239)— Bulia  de  Martinho  5."- Romani  Pontiflcis-peh  qual,  a  instancia  dô 
ENRei  D.  João  l",  informado  por  D-  Fernando,  arcebispo  de  Braga,  e  por  D. 
Diogo,  arcebispo  de  Lisboa,  erigiu  em  cidade  e  bispado  a  villa  de  Ceuta,  e 
transferiu  para  elle  o  bispado  de  Marrocos.  Dada  em  Roma  aos  5  de  marco 
de  1421 1. 

240) —  Bulia  de  Martinho  S.»  —  Gratiae  divinae.  premium — pela  qual  pro- 
veu em  Ayniaro  o  bispado  de  Ceuta,  absolvendo-o  do  vinculo  do  bispado  de 
Marrocos,  e  recoiumendou  e  pediu  a  El-Rei  D.  João  {."que  lhe  conservasse 
e  augmentasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  S  de  março  de  1427  ^. 

241) — Bulia  de  Martinho  5.°—  Venit  ad presenliam  nos/í-a?»— pela  qual  pro- 
melteu  a  El-Rei  D.  João  1."  e  a  todos  os  seus  successores  conceder-lhe  fa- 
culdade para  rei-eber  a  coroa  real  com  as  solemiiidades  costumadas  na  co- 
roarão dos  mais  reis,  e  ser  ungido,  cuja  supplica  pessoalmente  lhe  havia 
feito  o  duque  de  Coimbra,  D.  Pedro,  que  foi  a  Roma  para  esse  fim.  Dada  , 

em  Roma  aos  16  de  maio  de  1428  ■*.  '  "" ''  '' 


PONTIFICADO  DE  EUGÉNIO  IV  (1431—1447) 

Reinado  de  D.  João  I  (1385—1433) 

Remado  de  D.  Duarte  (14J3— 1438) 

Reinado  de  D.  Affonso  V  (1438—1481) 

A  Marlinho  V  siiccedeu  Eugénio  IV  (Condtúmer),  veneziano, 
em  3  de  março  de  1431,  e  morreu  em  2o  de  fevereiro  de  1447. 
com  ir;  aunos,  II  mezes  e  2i  dias  de  ponlilicado.  Eiiiíenio  IV 
lambem  fui  imporluuado  por  um  anli-papa,  Félix  V  (VIII  duque  de 
Sal)Oia.  No  seu  pontificado  morreram, — D.  João  I.  em  14d'agosto 
de  1433,  e  D.  Duarte,  em  9  de  setembro  de  1438. 

242)— Bulia  de  Eugénio  'i.°—Rex  m/íWK— pela  (|ual  exhorta  a  todos  os  prín- 
cipes seculan's  e  ecclesiastieos  a  que  dêem  auxilio  a  El-Rei  D.  Duarte  do 
Portugal  contra  os  inli.'is,  e(inci.'dendo-llies  muitas  indulgências.  Dada  em 
Bolonha  aos  8  de  Setembro  de  1436  *. 

243) — Rullas  d((  Eugénio  í^  —  Prelatia  tuae  divotioni — pela  qual  cencedeu 
licença  a  El-Rei  D,  Duarte  e  a  seus  vassallos  para  tratar  e  commerciar  com 
os  mouros,  excepto,  ferro  e  armas  Dada  em  Bolonha  aos  23  de  maio  de 
1437  K 

244) — Bulia  de  Eugénio 4." — Derotionis  Ince  mnceritas — pela  ijual  concedeu 
a  El-Rei  D.  Affonso  o."  que  em  qualiiuer  logar,  em  cjue  se  achar,  possa  man- 


•  Maço  2H  de  Bulias,  n  ■"  JL'.  —  2  Maro  5  de  Hitllas,  n."  10.  —  '  Maço   5  de 
Bulias,  n."  3.—*  Maro  4  de  Bulias,  ií."  0—^  Maro  4  de  Bulias,  n.oô.' 
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jír  celebrar  missas  e  mais  offl(MOS  divinos,  ainda  que  estela  interdicto,  com 
as  portas  fechadas,  e  tocar  os  sinos  e  assistir  a  elles  com  toda  a  sua  comitiva. 
Dada  em  Florença  aos  21  de  setembro  de  1439  '. 

24S)  — Bulia  de  Eugénio  i."— Eginvisgrut ias  — nElRei  D.  Affonso  5.°,  pela 
qual  concede  e  recommenda  que  componha  certas  discórdias  que  havia  en- 
tre alguns  grandes  do  reino,  propondn-lhe  as  conveniências  da  paz.  Dada 
em  Florença  aos  28  de  junho  de  1441  '^. 

246) — Bulia  de  Eugénio  í.o—Exigunt  nobilitatis  exn'llentia—pe\h  qual  con- 
cede a  El-Rei  D.  AlTonso  H.'  e  a  seiís  vassallos  que  possam  tratar  e  com- 
merciar  com  os  mouros  e  levar  todo  o  genoro  de  mercadorias,  excepto,  fer- 
ramenta, náos  e  munições  de  guerra.  Dada  em  Florença  aos  3  de  janeiro 
de  1442 '. 

247)— Bulia  de  Eugénio  i.°—Rex  regum  dominus  dowiinaníMm— pela  qual 
concedeu  a  El-Rei  D.  AlTonso  .'i.°  a  cruzada  com  indulgência  plenária  p.ira 
os  que  fossem  á  guerra  de  Africa,  ou  dessem  auxilio  para  ella  o  isto  na  oc- 
casião  em  que  haviam  de  passar  á  Africa  os  infantes  D.  Pedro  e  D.  Henri- 
que. Dada  em  Florença  a  5  de  janeiro  do  1442  •*. 

248)— Bulia  de  Eugénio  i.o—Pvopiignaturihus  fidei  Chrklianae—\^G\h  qual 
concedeu  indulgência  plcii.iriaalodos  os  que  estivessem  lun  Ceuta  no  dia  da 
festa  de  N.  S.'  da  Assumpção,  e  no  oilavario,  ou  estivessem  pessoalmente  na 
guerra  de  Ceuta,  ou  dessem  auxilio  para  ella,  elambem  aos  que,  estando  nos 
domínios  de  Portugal,  dessem  cinco  ducados  para  a  mesma  guerra.  Dada  em 
Florença  aos  .3  de  dezembro  de  1442  s. 

249)— Bulia  de  Eugénio  4.°-  Etú  citnrtos  Chrixti  ^rfclcs— pela  qual  toma 
debaixo  da  sua  protecção,  amparo  e  defeza  a  cidade  de  Cfuta.  e  todos  os 
seus  moradores  e  habitadores.  Dada  em  Florença  aos  29  de  dezembro  de 
1442  «. 

2.50)— Bulia  d(>Eugenio4.° — Diiduni  fowPssimKs  titlmif^ — pela  i|ual,a  ins- 
Uncia  de  El-Bei  I».  Affonso  fí.".  e  do  liif.iiile  1».  l'i'ilni,  icL-ciite  ile  l'nrlugal, 
conferiu  o  priorado  do  Crato  a  llenri(|Ui'  de  Caslio.pnr  iikmIi'  de  iNuiio  Con- 
çalves  de  Góes,  o  (|ual  priorado  o  pontifico  tinha  reservado  para  si  por  Bulia 
n'esla  insprta,  e  commetteu  a  execução  de  tudo  ao  bispo  d(!  Lamego,  arce- 
bispo de  Braga,  e  vigário  íieral  de  CÔinibra.  Dada  em  Sena  aos  18  de  março 
de  144.3  1. 

251)— Bulia  de  Eugénio  ^.°—I{omumlf  Puntificx—pohi  qual  niandnn  unir 
e  incorporar  á  egreja  de  Outa  certas  rendas  perlcni-entes  .is  cid;wb's  de 
Bad.ijoz  (■  de  Tuy.  que  estavam  nas  terras  de  Portugal.  Dada  em  Roma  a  14 
de  julho  de  1444  ". 


'  Mai^o  4  da  Bulias,  n.°  1.—'^  Maço  4  de  Bulias,  n."  ÍO.—^  Maro  4  de  Rullnx 
n.»  9—*  Maço  4  de  Bulias,  n."  .S.— :■  Maço  '26  de  Bulias,  n."  11.—^  Maço  26  de 
BuUas,  n.°  11.—'  Maço  16  de  Bulias, n/ 14— *  Maço  4  de  Bulias,  n.°  3. 
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PONTIFICADO  DE  NICOLAU  V  {1447—1455) 

Reinado  de  D.  Affonso  V  (1438—1481) 

A  Eugénio  IVsuccedeu  Nicolau  V  {ParmtiicelU),  de  Sarzana,  em 
6  de  março  de  1447,  e  morreu  em  24  de  março  de  1455,  com 
8  aonos  e  18  dias  de  pontificado. 

232)— Bulia  de  Nicolau  ^."—Romani  Pontifids  providentia—pelSí  qual,  a 
instancia  de  ElRei  D  Affonso  5.°,  concedeu  ao  bispo  d'Evora,  e  ao  prior  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra  a  faculdade  de  absolver  das  censuras,  que  tinha 
promulgado  a  requerimento  de  Isabd.  duqucza  de  Bragança,  na  querella 
que  lhe  fez  de  homicídio  feito  a  seu  irmão  n.  Pedro,  infante  de  Portugal, 
por  não  haver  noticia  do  corpo  para  ser  sepultado:  em  razão  de  o  estar  ja 
em  sepultura  ecciesiastica.  Dada  em  Roma  no  1.°  de  janeiro  de  1431  i. 

233)— Bulia  de  Nicolau  H^—Rnmani  Pontifins  providentia—pe\a  qual  deu 
em  commenda  ao  mestre  Fernando  Alvares  de  Almeida,  por  óbito  de  Pedro 
Gonçalves,  a  administração  espiritual  e  temporal  dos  bens  e  rendas  exis- 
tentes no  reino  de  Portugal,  quH  se  tinham  separado  do  bispado  de  Bada- 
joz. Dada  em  Roma  aos  3  de  junho  de  1431  ^. 

234)— Bulia  de  Nicolau  5." — Dum  ad  praedaram—peh  qual  declarou  que 
se  execute  interinamente  a  graça  que  tinha  feito  a  El-Rei  D.  Affonso  3.»  de 
poder  apresentar  50  benefícios,  ainda  de  quaesquer  dignidades,  e  que  se 
não  cause  prejuízo  algum  aos  (jue  forem  por  elle  apresentados.  Dada  em 
Roma  aos  11  de  junho  pe  1432  '. 

233)— Bulia  de  Nicolau  õ.°—Etsi  Romanux  Pontifex—pela  qual,  a  instancia 
de  El-Rei  D.  Affonso  3.°,  mandou  que  se  não  possam  dar  a  pessoa  alguma 
em  commenda  os  priorados  e  mestrados  de  S.  Agostinho,  de  S.  Bento  e 
de  S.  Bernardo,  senão  aos  professores  e  conventarios  nas  mesmas  ordens. 
Dada  em  Roma  aos  12  de  junho  de  14.32  <. 

236)  -  Bulia  de  Nicolau  3." — Romaiius  Po>ííí/>j;— pela  qual  declara  que  as 
graças,  que  tinha  concedido  a  diversas  pessoas  no  reino  de  Portugal,  sobre 
a  apresentação  dos  beneficios,  se  não  entendessem  nos  mosteiros  d'Alco- 
baça,  e  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Dada  em  Roma  aos  13  de  junho  d  1452  ■\ 

237j— Bulia  de  Nicolau  S" — Romnnus  Pontiffx—peln  qual,  a  instancia 
d'El-Rei  D.  Affonso  S.",  concedeu  faculdade  ao  bispo  de  Ceuta  para  unir  e 
incorporar  no  mosteiro  de  Santa  Maria  da  Batalha  da  ordem  dos  pregadores, 
certas  egrejas  do  padroado  real,  cujo  rendimento  não  excedesse  a  quantia 
de  mil  libras  tornezas.  Dada  em  Roma  aos  10  de  junho  de  1432  *. 

238j  — Bulia  do  Nicolau  S."  - Ecclesiarum  ac  monasímomm— expedida  a 
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El-Roi  D.  AfTonso  5.",  pela  qual  lhe  facultou  receber  dízimos  de  todas  O 
quaesqiier  lagoas  e  mais  terras  estéreis  que  reduzisse  a  otaJo  de  se  culti- 
varem, os  quaes  appliearia  o  mesmo  rei  áíiiieiies  mosteiros  e  egrejas  que 
lhe  parecesse.  Dada  era  Roma  aos  17  de  junho  de  1432  '. 

239)— Bulia  de  Nicolau  5.°— Z)i'íh  (?ív)íí(íia- pela  qual  absolveu  aEl-Rel 
D.  AfTonso  3."  da  excommunhSo  em  que  havia  incorrido  na  contribuição  dos 
dizimos  que  sem  faculdade  da  Sé  apostólica  tinha  imposto  ao  clero,  absol- 
vendo lambem  a  esto  peia  satisfazer,  concedendo  licença  ao  mesmo  Rei  para 
pelo  tempo  ao  diante  as  poder  perceber-  Dada  em  Roma  aos  19  de  junho 
de  145â  2. 

260)— Bulia  de  Nicolau  S.°~Etsi  de  singulis  orbis  Ecrlesiis—peh  qual  des- 
membrou dos  bispados  de  Tuy,  e  de  Badajoz,  do  reino  de  Caslella,  as  terras 
e  rendas  que  estavam  dentro  "do  de  Portusial.  e  as  incorporou  no  bispado  de 
Ceuia.  Dada  em  Roma  aos  27  de  junho  de  14.")â  '. 

261)— Biilla  de  Nicolau  õ."— Inter  externas  soUdtuãines — pela  qual,  a  ins- 
tancia de  El-Rei  D  AfTonso  5.°,  con.-edeu  ao  prior  de  Santa  Cruz  du  Coimbra 
faculdade  e  jurisdicçãoampla  de  visitar  lodos  os  mosteiros  de  religiosos  e  re- 
ligiosas da  ordem  de  S.  Agostinho,  existentes  no  reino  de  Portugal.  Dada 
em  Roma  aos  28  de  junho  de  1432  *. 

262) — Bulia  de  Nicolau  3.''—Intei-  caeteivít  inmtmems—peh  qual,  a  instan- 
cia de  El-Rei  D.  AfTonso  S.",  f  oncedi-u  faculdade  e  jurisdicção  ampla  ao  ab- 
bade  de  Alcobaça  da  ordem  de  Cister,  para  visitar  os  mosteiros  da  mesma 
ordem  e  da  de  S.  Bento.  Dada  em  Roma  aos  28  de  junho  de  1432  ^ 

263) — Bulia  de  Nicolau  o.» — Ex  clemenliproi-hinne—peh(\a;ú  confirmou  a 
união  e  applicaçrio  que  o  Papa  Euirenio  4.°.  havia  feito  ao  bispo  de  (^euta 
das  rendas  pertencentes  ao  bispado  de  Badajoz,  que  estavam  no  reino  de 
Portugal,  e  qm-  do  mesmo  bisnado  havia  desmembrado  o  dito  Papa.  Dada 
em  Roma  aos  S  de  agosto  de  1452  *. 

264)— Bulia  de  Nicolau  S." — Romanus  Poíí/z/cx— pela  qu.d  concedeu  a  El- 
Rei  I).  .VITon-SO  3."  e  ao  infante  D  Meiirii]ue  e  a  todos  os  Reis  de  Pdriugal, 
seus  successores,  todas  as  coní|uista>  de  Africa  com  as  ilhas  nos  ni:ires  a 
ella  adjacentes  desde  os  cabos  de  Fiujador  e  Não,  e  até  toda  a  (!uin('  em  toda 
a  sua  costa  meridional,  com  todos  os  diri'ilos.  ri'gali.is,  e  tributos  (|ue  ti- 
vessem e  para  o  futuro  houvessem  de  ter,  c  que  n'ell.is  podessiMn  mandar 
edificar  egrejas, cujos  |);idroados  lhes  ficariam  perlencendn,  com  faculilath;  de 
poder  commerci.ir  com  os  negros,  excepto  n'aipie|les  géneros  prohibidos,  e 
que  ninguém,  sem  sua  aucioridade,  podesse  navegar  aquelles  mares.  Dada 
em  Roma  aos  8  de  janeiro  de  1454  l 

265)  — Bulia  de  Nicolau  3.»— iío>naHiíS  Ponlifex  CluvifiíTi  Re/jni  Ceteslin  xw- 
cís»or— inserta  em  uma  executória  do  arcebispo  I).  jayirie  de  Lisboa  e  de 
D.  Álvaro,  bispo  de  Silves,  juizes  executores  d'ella,  pela  qual  concedeu  a 
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El-Rei  D.  Affonso  5.»  todas  as  ilhas  e  terras  que  o  infante  D.  Henrique,  seu 
tio,  tiniia  descoberto  e  conquistado  desde  os  cabos  de  Bujador  e  de  Nào 
para  a  parte  meridional  d' Africa  e  da  Guiní  ató  á  índia,  com  todos  os  ma- 
res adjacentes,  para  e|le  e  geus  succcssores  Oada  em  Roma  aos  8  de  janei- 
ro de  i434  ', 

PONTIFICADO  DE  CALLISTO  III  (1405-^1458) 
Reinado  de  D.  Affonso  V  (1438-1481) 

A  Nicolau  V  snccedeii  Callisto  III  (Borgia),  hespanhol,  em  8 
d'abril  de  I4o3,  e  morreu  no  dia  6  d'as;osto  de  1458,  com  3 
aniios,  3  mezes  e  29  dias  de  pontificado. 

266)— Bulia  de  Callisto  i.°—Etsi  mncH  Chistiani  nomine—s  El-Rei  D  Af- 
fonso o."  pela  qual  manda  que  em  Ceuta  se  façam  4  ordens  militares  á  custa 
das  rendas  dos  cavalleiros  pro  rata,  e  que  a  terça  parte  d'elles  por  turno 
seja  obrigada  a  assistir  em  Ceuta  por  timipo  de  um  anno,  e  assim  por  gyro 
continuamente  mjjcrpc/j/ííwí;  declara  que  nenhum  não  será  escuso  d'esta 
obrigação,  porquanto,  não  podendo  ir  pessoalmente,  por  causa  de  moléstia, 
mandará  outro  á  sua  custa,  e  não  cumprindo,  n  grão  mestre  os  privará  das 
rendas  que  tivessem  da  ordem.  Dada  em  Roma  aos  IS  de  fevereiro  de 
1433  2. 

267)— Bulia  de  Callisto  3."— .4rf  ca  ex  Apostolicac  senitiitis  ofíjrio  -  pela  qual, 
a  instancia  de  El-Rei  D.  AfTonso  3.».  mandou  (jue  na  I  '  egreja  que  vagasse, 
sendo  parochial,  se  creasse  uma  cominenda  para  a  'ordem  de  S.  Thiago,  e 
se  metesse  logo  de  posse  d'ella  a  Nuno  Vaz  Tinoco,  que  El-Rei  para  ella 
tinha  já  nomeado:  cuja  execução  submetteu  a  Rodrigo  Alnieo.  prior  mór  da 
ordem  de  S.  Thiago,  o  qual,  em  virtude  da  dita  commissão,  creoa  e  exigiu 
em  commenda  a  "egreja  parochial  de  S.  Salvador  de  Santarém.  Dada  ena 
Roma  aos  2i  de  fevereiro  de  1435  '. 

208)— Bulia  de  Callisto  6.°— Dum  innostrne  mentis  (irrajin  — concedida  a 
El-Rei  D.  AfTonso  3.»  pela  qual  lhe  dá  licença  para  tratar  e  commerciarcom 
os  mouros,  excepto  ferro,  armas,  e  nmnições  de  guerra,  e  confirma  a  Bulia 
de  Eutrmio  4."  sobre  a  mesma  matéria.  Dada  em  Roma  aos  26  de  fevereiro 
de  1433  K 

269)— Bulia  de  CíúUiln^^—Apostoliraeneãis  providentin — pela  qual  confirma 
e  approva  as  Bulias  dos  Papas  Eugénio  4  °  e  Nicoláo  3.°,  pelas  quaes  des- 
membraram, e  apartaram  dos  bispados  de  Tuy  e  Badajoz  as  rendas  que  ti- 
nham cm  terras  de  Portugal,  e  as  uniram  e  incorporaram  ao  bispado  de 
Ceuta,  e  de  novo  as  une  c  applica,  sem  embargo  de  prohibição  novamente 
[lublicada  sobre  as  uniões.  Dada  em  Roma  aos  28  de  fevereiro  de  1453  •". 

270)— Bulia  de  Callisto  3."— Tíoif  rede  o/^num— dirigida  ao  arcebispo  de 
Braga  c  aos  bispos  do  Porto  e  Ceuta,  para  que  estes  tomem  conhecimento 
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da  causa  que  corre  com  El-Rei  D.  Affonso  5.°  e  Vasco  F.  Couto,  condo  de 
Marialva,  sobre  o  padroado  da  eçruja  de  S.  Salvador  de  Bouças,  no  bispado 
do  Porto.  Dada  em  Roma  aos  6  ae  março  de  14SS  '. 

271)— Bulia  de  Callisto  2.°— Inter  raetera  çune  nobis— pela  qual  outorgou  e 
concedeu  á  ordem  de  Christo  o  espiritual  de  todas  as  illias  desde  o  cabo 
de  Bujador  e  de  Não,  por  toda  a  Guiné,  até  à  índia,  assim  do  adquirido,  como 
de  tudo  o  que  depois  se  adquirisse,  dctorminando  que  o  descubrimento 
d'aquellas  partes  o  não  possam  fazer  senão  os  Reis  de  Portugal,  confirmando 
juntamente  as  Bulias  de  Martinho  5°  ede  Nicolau  5.°  sobre  a  mesma  mata- 
ria. Dada  em  Roma  aos  13  de  março  de  1435  '^. 

27Í)— Bulia  de  Callisto  i.o-Ferveiilissiuia  tua  devotio— pela  qual  concede 
a  EURei  D  AlTonso  5."  que  possa  eleger  confessor  qu(í  o  jiossa  absolver  dos 
peccados  reservados  á  Sé  apostoli"a,e  aos  seus  familianís,  e  dispensar  com 
os  seus  capellães  de  irregularidade,  e  (pie  o  mesmo  rmifcssor  lhe  possa  con- 
ceder plenária  indulgência  de  seus  peccados,  c  outras  mais  cousas.  liada 
em  Roma  aos  li  d'abril  de  1430  ', 


PONTIFICADO  DE  PIO  II  (1458—1464) 

Remado   de  D.    Affonso  V  (1438—1481) 

A  Callisto  III  succedeu  Pio  II  (Piccolomini),  de  Sena,  um  19 
d'agoslo  de  14^8,  e  morreu  em  14  d'agosto  de  1464,  com  5 
annos,  11  mezes  e  ^6  dias  de  pontificado. 

273)— Bulia  de  Pio  2.°— Pta  considnratione—peh  qual,  a  instancia  de  El- 
Rei  D.  AlTonso  3.",  concedeu  licença  aos  bispos  da  Guarda  e  Ceuta,  e 
ao  abbade  do  niostciro  de  (;eiça.  para  innlercm  unir  aló  3  egrejas  paro- 
chiaes  do  padroado  real  do  quaesquer  ri'nilirni'nliis  cpie  fossem,  para  a  fa- 
brica e  conservação  do  mosteiro  de  N.  S.  da  Vicluria  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos no  sitio  da  Batalha,  com  algumas  declarações  nella  insertas.  Dada 
em  Roma  aos  31  de  dezembro  de  1458  V 

274)— Bulia  de  Pio  'i.''—Constitiitii!<  in  spenila  supreniw  riipiilalis-  a  ins- 
tancia de  Kl-Rei  D.  AlTonso  3.»,  pela  (jual  eximiu  os  abbades  de  Alcobaça 
de  irem  ao  capitulo  geral  a  França  e  de  serem  imitados  pelos  abbades  de 
Cister,  mas  que  estes  nomeassem  dons  abbades  dos  mosteiros  de  Portugal 
que  visitassem  e  reformassem  o  mosteiro  e  abbade  de  Alcobaça,  e  que  este 
visitasse  e  reformasse  os  mais  mosteiros  do  reino,  e  que,  não  lh'os  querendo, 
os  nomeassem  os  abbades  dos  conventos  do  reino  como  de  Alcobaça.  Dada 
em  Mantua  aos  14  de  outubro  de  1459  '. 

273)— Bulia  de  Pio  2.°—  Ea  debito  minislerii  pantorulis—  de  privilegio  á  or- 
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dem  de  S.  Tliiago,  pela  qual  isenta  os  commendadores,  mosteiros,  egrejas 
cavalleiros,  servidores,  e  bens  da  dita  ordem,  da  jurisdicção  ordinária,  e  os 
sujeita  imniediatamente  á  Sé  apostólica,  exceptuando  somente  os  parochianos 
das  egrejas  que  n'elle  lhes  pertencerem,  e  contirniou  todos  os  privilégios, 
gralhas  e  liberdades  que  pelos  ponlifices,  seus  successores,  tinham  sido  con- 
cedidas á  dita  ordem.  Uada  em  Mantua  aos  31  de  dezembro  de  1459  '. 

27ti)- Bulia  de  Pio  2.°— /n  apostolicae  ãignitutis—^e\a.  qual  prohibiu  com 
grandes  penas  aos  ordinários  que  extinguissem  mosteiros,  e  que  os  secula- 
risassem  sem  expressa  licença  da  Sé  apostólica.  Dada  em  Boma  aos  27 
de  dezembro  de  1460  2. 

277J— Bulia  de  Pio  'i.*—Uteaqitae  per  caí/io/íros— expedida  a  instancia  de 
El- Hei  D.  Allonso  5.°,  remettida  ao  bispo  da  Guarda,  pela  qual  lhe  ordenou 
que,  informado  d,i  representação  que  o  dito  rei  lhe  havia  leito  sobre  construir 
uma  praça  na  Villa  de  Santarém,  para  cuja  factura  havia  de  derribar  e  demolir 
varias  casas,  algum.is  das  quaes  pagavam  pensões  ao  arcebispo  e  con- 
stando-lhe  de  desistência  e  deixação,  que  d'ellas  havia  feito  o  arcebispo 
de  Lisboa,  I).  AtTonso,  a  confirmasse  em  nome  da  Sé  apostólica.  Dada  em 
Roma  aos  21  Je  abril  de  1461  ^. 

278) —  Bulia  de  Pio  %.''—Ad  hoc  no.?— pela  qual,  a  instancia  de  El-Rei  D. 
Aflonso  5  ">,  ordenou  ao  bispo  da  Guirda  que  por  uma  sua  pastoral  orde- 
nasse e  fizesse  publico  a  forma  de  traje  de  (jue  devem  usar  os  ecciesiasli- 
cos,  com  condição  de  que,  não  o  fazendo  assim,  fossem  sentenciados  civil 
e  criminalmente  em  juizo  secular.  Dada  em  Uoma  aos  29  de  abril  de  1461  *. 

279^ — Bulia  de  Pio  2.0 — Clura  devotionis  sinceritas — pela  qual  erigiu  a  pa- 
rochial  egreja  de  N.  S.  de  Vallada,  que  ficaria  sendo  do  padroado  real,  e 
approvou  e  confirmou  tudo  o  que  Honório  4  "  havia  determinado  relativa- 
mente à  mesma  erecção.  Dada  em  9  de  agosto  de  1464  '. 

PONTIFICADO  DE  SISTO  IV  (1471—1484) 

Reinado  de  D.  Affonso  V    (U38— 1481) 
Reinado  de  D.  João  II  (1481—1495) 

A  Pio  11  succedeii  Paulo  II  [Barbo],  veneziano,  em  28  d'agosto 
de  1464,  e  morreu  em  25  de  jullio  de  1471,  com  6  auuos,  10 
mezes  e  -2Q  dias  de  pontificado. 

A  Paulo  II  succedeu  Sixlo  IV  {delia  fíovere),  de  Savona,  fran- 
ciscano, em  9  d'agosto  de  1471,  e  morreu  em  13  d'agosto  de 
1484,  com  13  annos  e  4  dias  de  ponlificado.  No  seu  pontificado 
morreu  D.  Affonso  V,  em  28  d'agosto  de  1481. 
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280)— Bulia  (Ití  Sixto  't."— fix  injunrln  nohh  (/««pp»-— pela  (|ii,il  deu  aucto- 
ridadi'  ao  arcebispo  de  Lisboa  e  ao  bispo  ili-  l.amepo  para  que  appiovassem 
a  periiiutarão  (jiiu  o  abbade  do  mosteiro  de  Aleobaíja  lez  com  Ki-Hei  U.  Af- 
Ibiíso  5°  iruiis  tenenus  e  duma  egrcja  pelo  direito  do  padroado  da  egreja 
de  S.  Tliiago  de  Aleuiquer.  Dada  em  llouia  aos  21  de  agosto  de  1472  i. 

281)— Bulia  de  Sislo  4.°— C/arac  devotimiis  affrctus—pul-d  qual  concede  a 
El-ei  D.  AÍTouso  5°.  que  na  capella  do  logai-  de  Almeirim  se  possa  adminis- 
trar o  sacramento  do  baptismo,  e  os  mais,  sem  jirejuizo  dos  direitos  paro- 
cbiaes.  Dada  em  llmiia  aos  21  d  agosto  de  1472  ^. 

282)— Bulia  de  Sisto  4» — Super  charissimo — pela  ijual  concedeu  á  infanta 
D.  Beatriz  o  governo  e  admiuisiração  do  mestrado  da  ordem  de  Cliristo  nas 
causas  tocantes  ao  temporal.  Dada  em  Roma  aos  19  de  junlio  de  1475  ^. 

283)— Bulia  de  ííisto  4."— /íx  debiti';  solkitudinis—a.  instancia  do  príncipe 
D.  João,  tillio  de  El-Kei  D.  Alfonso  5.»,  pela  qual  lhe  concedeu  que  podesse 
fazer  um  hospital  amplo,  e  UTiir  e  incorporar  nelle  todos  os  mais  hospitaes, 
que  n'esta  cidade  havia  cm  lodos  seus  bens,  e  alguns  benelicios  ecclesiasti- 
cos  do  padroado  real,  e  do  piincipe,  cujos  Iructos  auuuaes  nã«  excedessem 
a  quantia  de  300  Florins  de  ouro  de  Camera.  Dada  era  Koma  aos  13  d'agosto 
de  1479  *. 

284)— Bulia  de  Sislo  i."—I{nmamis  Pontifex,  in  i/iio— pela  qual  manda  ab- 
solver o  príncipe  1).  João  e  a  outras  pessoas  (jue  levafam  aos  mouros  fazen- 
das prohibidas  e  lhes  peiíiiitte  (jue  conlractem,  masnão  em  cousas  prohibi- 
das.  Dada  em  Uoma  aos  tÈ  de  janeiro  de  i480  *. 

28o)— Bulia  de  Sisto  4." — Apostolirtie  sedis  providentia-  pela  qual  nomeou 
inquisidores  nos  reinos  de  Caslella  e  Leão  os  mestres  Pedro  de  Or- 
cauha,  e  l'edro  MarriMlio,  religiosos  da  ordem  dos  pn^gadores,  e  outros,  e 
os  encarregou  de  fazerem  elli'-azmenle  executar  outras  suas  letras  apos- 
tólicas de  31  de  janeiro  de  1481,  que  luram  expostas  contra  os  decretos  dos 
Santos  Padres,  e  de  seus  predecessores,  por  outros  inquisidores  na  cidade 
de  Sevilha,  de  que  se  fez  queixa.  Dada  em  Homa  aos  11  de  fevereiro  de 
1481  6. 

286)— Bulia  de  Sisto  í."—Aderni  regi-;  '/(.'//ií^ii/ía— pela  qual  confirma  a 
de  Nicolau  e  Callisto  sobre  o  descobrimento  das  ilhas,  na  dita  Bulia  conti- 
das, com  prohibição  de  outras  nai;ões  perturbarem  a  lia vega^'ão  dos  portugue- 
zes.  Dada  em  Bonia  aos  21  de  junho  de  1481  '. 

287) -Breve  de  Sislo  4."  —  Piopter  luam  erga  no.';— dirigida  a  El-Rei  D. 
João  2.»  pela  qual  concedeu  indulgência  plenária  aos  lieis  christãos  que  mor- 
ressem nos  oastellos  da  Miua.  Dado  em  Koma  aos  11  de  setembro  de  1481 '. 


'  Mai-o  35  de  tíullas,  «."  17.  — '  Maço  2í  e  35  de  Bulias,  n."'  3  e  2<?.  — • 
í  Litro  dus  Meslradus,  p.  liiH.  —  *  Siaiv  12  de  Bulias,  n.°  H.  —  ^  Maro  35  de 
Bulias,  n".  íi.  —  ^  Maço  14  de  Bulias,  n."  25.—''  V.  Maço  9  de  Bulias.  n.°  1'. 
Mai.o  12,  n."  21:  Maço  19,  n.°  37:  Maço  26,  n."  10:  Maço  35,  n."  24,—*  Maço  33 


À 
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288)— Bulia  de  Sisto  k.^—Ex  injunclo  nobis  desuper — pela  qual  manda  ao 
bispo  e  clianlre  do  Evoía  que  deom  lieenra  para  a  troca  que  El-ReiD.  João 
2.",  queria  fazer  de  uma  terra  do  priorado  do  Crato,  situada  juneto  do  cas- 
tello  real,  por  outros  bens  immoveis,  que  fossem  de  mais  rendimento  na  forma 
da  liuila  de  Paulo  2.°,  n'esla  inserta.  Dada  em  Roma  aos  22  de  junbo  de 

1482  2. 

289) — Bulia  de  Sti^lo  i."  -~Ad  lioiiorum  tutelam  ac  malorum  perniciam — pela 
qual  notifica  aos  prineipes  eliristãos  a  exronmiunlião  contra  os  venezianos, 
por  fazerem  guerra  nas  suas  terras  de  Ferrara.  Dada  em  Roma  aos  23 
de  maio  de  1483  ''. 

PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  VIII  {1484—1492) 
Reinado   de  D.   João  II  (1481—1495) 

A  Sixlo  IV  succetleu  Iiiiiocencio  VIII  (Cibo),  genovez,  em  29 
d'agoslo  de  1484,  e  inoireu  em  25  de  julho  de  149á,  com  7 
aniios,  IO  mezes  e  20  dias  de  potilificado. 

290) — Bulia  de  Innocencio  8.°— Kiírt  ac  mormn  honestas — pela  qual  sepa- 
rou a  egreja  parochial  de  Arrayolos  da  meza  episcopal  d'Evora,  à  qual  o  Papa 
Xisto  4  "  a  tinha  annexado;  e  a  proveu  em  Bartliolomeu  de  Moura.  Dado  era 
Roma  aos  18  de  janeiro  de  1484  '. 

291)— Bulia  de  Innocencio  8.°— (copia  autlientica) — Dtidum  feticis  recorda^ 
íiOdís-  -pela  qual  confirma  a  Bulia  de  Sisto  4°,  que  nomeava  inquisidor 
geral  n'estes  reinos. a  F.  Thomé  de  Torqiieinada  da  ordem  dos  pregadores, 
dando-lhe  fsiculdade  para  eleger  pessoas,  que  servissem  o  tribunal  da  iu- 
quisii;ão,  e  que  estes  podessem  perceber  os  fructos  de  quaesquer  benefleios 
que  tivessem,  como  se  n'elles  pessoalmente  residissem.  Dada  em  Roma  aos 
11  de  fevereiro  de  1483  *. 

292)— Bulia  de  Innocencio  8.»  (traduzida  em  Portuguez),  pela  qual  con- 
cedeu a  cruzada  a  El-Rei  D.  João  2.°  para  a  guerra  de  Africa,  com  muitas 
graças,  indulgências,  e  privilégios.  Dada  em  Roma  aos  18  de  fevereiro  de 

1483  ». 

293)  — Bulia  de  Innocencio  ^."—Quia  plernmqm — sobre  a  Bulia  de  Sisto  4." 
pela  qual  mandava  que  se  não  dessem  ordens  sacras  a  quem  não  soubesse 
construir  e  ler  latim,  sob  pena  de  suspenção  para  os  que  as  dessem,  e  para 
os  que  as  recebessem,  também  mandou  que  somente  os  ordinários,  e  outros 
a  quem  de  direito  pertença  as  dessem  —  ainda  que  tivessem  licença  especial 
do  ordinário,  salvo  com  licença  da  Só  apostólica,  e  fez  ainda  ouiras  dispo- 
sições relativas  ao  assumpto.  Dada  era  Ruma  aos  21  de  fevereiro  de  148o  '. 


'  Macfi  3B  de  Bulias,  n."  8.  —  ^  Muro  3',  de  Bulias,  n."  3r>.  —  3  Maço  26  de 
Bailas,  M.o  8.—{V.  Maço  33,  w."  ifS;  Moco  34,  n.°  26).  —  >  Maço  U  de  Bulias, 
n.»  aí.°  Ma<^o  i2,n.»2íí.-s  Maço  íS  de  Bulias,  n."  6i.— «  Ma^oS  de  Bulias  n.'Sr 
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294) — Bulia  de  Innocencio  S.°—Iiijuncliim  jioíjís— pela  qual,  a  instancia 
de  El-Hei  D.  João  2.°  uniu  todos  os  liospitafis  pequenos  que  havia  em  todas 
as  terras  do  reino  a  um  só  hospital  grande,  em  cada  unia  das  mesmas  terras. 
Inserta  em  um  instrumento  puhlico,  [lassudo  em  Lishuaem  nome  de  liodrigo 
Lopes,  e  sobrescriplo  pur  Juãu  Lopes.,  notário  apostólico.  Daila  em  Roma  aos 
21  de  fevereiro  de  1485  '. 

29o)— Bulia  de  Innocencio  ^."  —  Mcdilntiocurdis  m(.s/;í— pela  qual  manda  a 
todos  os  abhades  e  priores  da  ordem  de  S.  Bimlo  que,  dentro  de  6  niezes,  fa- 
çam capitulo  para  que  se  reforme  o  rela.'iaNiento  da  sua  religião,  com  pena 
de  excuminunlião,  e  que  o  mesmo  façam  lodos  os  três  aunos.  Dada  em  Roma 
aos  22  de  fevereiro  de  1485  '^. 

290)  — Bulia  de  limocencio  8.° — Ctim  iltiux  riijus  perfeclu  sunt  opera— pela 
qual  concedeu  a  cruzada  aos  reis  catholicos,  I).  Fernando,  e  I).  Isabel  para 
a  guerra  de  Granada,  a  qual  está  inserta  em  uma  executória  de  Fernando 
de  Talavera.  Dada  em  Roma  aos  30  de  agosto  de  1486  '. 

297)— Bulia  de  Innocencio  8." — Pesnimiim  i/híims— expedida  contra  os  fau- 
tores, e  receptores  dos  chrisiãos  novos,  e  contra  estes;  pela  qual  admoesta  e 
manda  a  tudus  os  reis,  príncipes,  e  senhores,  assim  seculares  como  ecclesias- 
ticoj,  que  laçam  prender  todos  os  cliristãos  novos,  e  herejes  que  tiverem  sa- 
bido dos  reinos  e  dominios  de  lil-Rei  de  Hespanha,  por  fuyirem  da  iiKiuisiçào, 
e  os  entreguem  aos  inquisidores  do  mesmo  reino  para  serem  punidos  con- 
forme seus  erros.  Dada  em  Roma  aos  3  de  abril  de  1487  '. 

298)— Rullade  Innocencio  8."  -  Dignumarbitiamur  et  congruum—pe\a,qtia\ 
tnauda  ao  mestre  eschola  de  Lisboa,  que  uietta  de  posse  da  egreja  parochial  de 
Arrayolus  a  Diogo  de  Calca  Villu,  clérigo  do  bispado  de  Badajoz,  que  vagava 
por  resignação,  que  d'i;lla  lizera  Bartholomeu  de  Moura.  Dada  em  Roma  aos 
14  de  agosto  de  1487  '■'. 

299)— Instrumento  em  publica  forma  com  o  tlicorda  Bulia  do  Papa  Sisto  4.», 
em  latim  e  poituguez,  pela  qu.il  approvou  e  rectilicoa  o  contracto,  e conven- 
ção amigável,  que  El-Rui  de  1'orlugal  tinha  leito  com  o  de  Castella  a  respeito 
da  navegação.  Feitu  em  Lisboa  aos  10  de  abril  de  1488  ''. 

30())— Bulia  de  Innocencio  Sr—lMigmam  vilain  aiigi'nlilius—\)e\3í  qua 
toma  debaixo  da  sua  protecção  e  da  ^é  apostólica  os  cavalleiros  e  conventos 
da  ordem  de  Aviz,  e  todas  as  suas  terras,  bens,  e  propriedades.  Dada  em 
S.  João  de  Lalrão  aos  17  de  maio  de  1488  '. 

301)— Bulia  de  Innocencio  S.^—Ad  romani  Pontificis  -  áe  privilegio  à  or- 
dem de  Cister,  pela  qual  toma  debaixo  da  sua  protecção  e  da  Sé  apostólica, 
todos  os  mosteiros,  tanlu  de  frades  como  de  freiras,  com  todas  as  suas  egre- 
ja», pessoas,  bens  e  servidores,  e  os  exime  de  jurisdicção  ordinária,  conllr- 
niando-lbei  todos  os  privilégios,  que  os  outros  pontífices  lhe  tivessem  con- 
cedido. Dada  em  Roma  aos  3U  de  agosto  de  1488  >*. 


>  òlaço  13  de  tiullas,  n."  11.  -  *  J/uyo  3  de  Bulias,  n."  11.—'^  Maço  10  de 
Bulias,  rt.°  14.  —  *  Gac.  :i.'.  Maço  1.',  n."  32.  —  '■>  Maço  2«j  de  IMtas,  n."  S.— 
»  Maço  30  de  Bulias,  n."  34.  —  '  Maço  3li  de  bulias,  n."  'J.  —  ^  Gac,  7,',  Moco 
l.o,  n.o  ia.  i/ujo  36,°,  n.o  à, 
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302)  —  Bulia  de  Innoeenclo  8.'—Militanti  Erclesiae—peln  qual.  a  Instan- 
cias de  D.  Manuel,  dutiue  de  Beja,  depois  rei  de  Portugal,  como  jirão  mestre 
da  ordem  de  Christo,  ilie  concedeu  para  si  e  seus  suceessores  no  dito  cargo, 
o  poder  de  nomear  juizes  conservadores  para  a  mesma  ordem.  Inserta  em 
um  instrumento  publico,  passado  por  João  Vaz,  notário  apostólico.  Dada  em 
Roma  no  1."  de  fevereiro  de  1490  '. 

303)— Bulia  de  Innocencio  8.0—17  ?a  çi/ae  orthodoxae— inseria,  em  uma 
executória  de  Cypriano  Gentil,  pela  qual  prorogou,  por  mais  dois  annos,  a 
cruzada  que  tiiilia  concedido  a  El-Rei  D.  João  para  a  guerra  de  Africa,  á 
qual  está  junto  um  breve  do  mesmo  Pontífice  para  o  mesmo  elTeito.  Dada 
em  Roma  aos  9  de  fevereiro  de  1490  ^. 

304) — Bulia  de  Innocencio  8.° — Eximiae  devotionh  affectus  et  integra—  in- 
serta em  um  instrumento  de  D.  João  de  Azevedo,  bispo  do  Porto,  juiz  exe- 
cutor d'ella,  pela  qual  deu  a  D.  Jorge,  filho  de  El  Rei  D.  João  2.°,  os  mes- 
trados de  S  Tliiago  e  de  Aviz,  em  quanto  vivesse,  dos  quaus  lhe  deu  posse 
por  seu  prior,  D.  Pedro  Louren(j'o.  Dada  em  Roma  aos  26  de  fevereiro  de 
1491  K 


PONTIFICADO  DE  ALLEXANDRE  VI  {1492—1503) 

Reinado  de  D.  João  II  (1481—1495) 
Reinado  de  D.  Manuel  (1495—1521) 

Alexandre  VI  (Lra3o/í-Bo/-(/!a),  tiespanhol,  succedeu  a  Innocen- 
cio VIII  em  11  dtí  agosto  de  1492,  e  morreu  no  dia  18  de  agosto 
de  1303,  com  M  annos  e  7  dias  de  pontificado.  D.  João  II  mor- 
feu  no  seu  pontificado,  em  4  de  outubro  de  l'i95. 

305)— Bulia  de  Alexandre  6.° — Rafioni  congrint—pt-h  qual  confirmou  a 
João  de  Sousa,  e  a  todos  os  seus  herdeiros  e  successores.  o  padroado  da 
egreja  de  S.  Miguel  da  Vilia  de  Sousa,  no  bispado  de  Coimbra,  de  que  lhe 
tinha  feito  mercê  El-Rei  D.  Arfonso  5.°,  de  juro  e  herdade,  e  conlhmára  an- 
tigamente o  Papa  luiiocencio  8.»,  cujas  lettras  se  não  expediram  por  causa 
do  seu  fallecimeuto.  Dada  em  Roma  aos  28  d'agosto  de  1492  *. 

30fi)— Bulia  de  Alexandre  &.°— Inter  rnelera  divinae  Mar/extatU — pela  qual 
concedeu  a  El-Rei  D.  Fernando  de  (iastclla  e  á  Rainha  D.  Isabel,  a  Catholica, 
e  a  todos  os  seus  successores.  todas  as  ilhas  e  teiT.a  lirmc.  assim  descoliertas 
como  as  que  de|iois  se  descobririam,  desde  o  septentiião  até  ao  meio  dia, 
quer  seja  para  a  parte  da  índia,  quer  para  (luahiuei  outra,  tirando-se  uma  li- 
nha desde  o  Polo  Articoao  Autartico,  que  dista  KlO  iegoas  de  qualquer  das 
ilhas  chamadas  vulgarmente  dos  Açores  e  Cabo  Verde,  para  a  parte  doocci- 


»  ífaro  13  dr  IJiillas.  n.°  15.—^  Barn  13  di'  Biillus,  n.0  24.  —  '  Maço  11  de 
Bullas,'n.°  4;  e  26,  n."  18.  —  ♦  Uvro  10  dg  FilUppe  2°,  pag.  263. 
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denie  e  meio  dia,  com  prohiblção  de  que  ninguém  possa,  dentro  do  dito  li- 
mite, navegar  nem  descobrir  terras,  sem  expressa  licença  dos  mesmos  reis. 
Dada  em  Romu  aos  4  de  maio  de  1493  '. 

307)— Bulia  de  Alexandre  6.°  —  Sincerae  dei^otionk  affectus  —  ao  príncipe 
D.  Manutíl,  du  lue  de  Huja,  depois  rei,  oin  que  lhe  coiireile  que  dois  freires 
que  serviram  na  sua  rapeila,  possam  liavcr  quali|uei'  bfncficio  secular,  com 
cura  ou  sem  cura,  sendo  canonicaiueale  alcam;adú.  Dada  em  Roma  aos  13 
de  outubro  de  1493  '. 

308)— Bulia  de  Alexandre  6.°— Ex  rommmo  nobis  dwi/pcr— pela  qual  deu 
licença  a  El-Hei  D.  João  i.°  para  fazer  nin  palácio  na  cidade  de  Évora  em 
unias*  casas  e  chão  que  eram  do  mosteiro  de  S.  Francisco,  as  quaes  Ibe  fi- 
cariam livres  e  a  seus  herdeiros,  com  tanto  que  fizesse  outra  casa  aos  ditos 
padres.  Dada  em  Roma  aos  14  do  abril  de  149o  K 

309)— Bulia  do  Alexandre  6  .'>—Justís  et  hon^stis—a  instancias  de El-Rei  D. 
João  2.°,  para  (jue  no  convento  de  S.  Francisco  de  SantcVem  se  não  lance  o 
habito  da  ordem  3.'  a  pessoa  alguma,  nem  também  em  outro  qualquer  logar 
do  seu  reino,  sem  licença  do  arcebispo  de  Braga  e  do  bispo  de  Coimbra. 
Dada  em  Roma  aos  27  de  outubro  de  1493  *. 

310)— Bulia  de  Alexandre  ô.o-Tíitspíí/iíioniÔMS— pela  qual,  a  instancias 
do  cardeal  D.  Jurge  da  Costa,  confirmou  lodos  os  privilesrios  do  mosteiro  de 
Alcobaça  e  também  o  de  o  ssa  abbade  poder  visitar  o  tal  mosteiro,  e  nova- 
mente os  concedeu.  Dada  em  Roma  aos  30  de  abril  de  149C  '. 

311)— Bulia  de  Alexandre  Q^—Rumani  Ponlifiris  xncri  apnstolains—  pela 
qual,  a  instancias  de  El-Hei  I).  Mauui'l,  como  grãomestie  da  ordem  de  Christo, 
e  de  todos  os  coiinnendadores  e  priores  da  dita  ordem  e  da  ordem  de  Aviz, 
dispensou  geralmi'nte  a  todos  os  cavalheiros  delia  para  poderem  coulrahir 
matrimonio.  Dada  em  Roma  aos  20  de  julho  de  4196  <■. 

312)— Breve  do  tempo  do  Poiítiricado  de  Alexandre  3.* — Universilati  res- 
trae  presentium  —KiiSdúo  em  nome  de  Raphael,  cardeal  de  S.  Jorge  ad  velum 
aureiím,  pela  qual  se  deu  ipiitação  aElRin  de  4.()S3  ducados  de  ouro,  que 
mandou  entregar  á  camará  apostólica.  Dado  em  Roma  aos  20  de  agosto  de 
1490  \ 

313)— Bulia  de  Alexandre  in.'—ExiiHÍa(^pietatií;a/fcíiHs—[>e.h  qual  conce- 
deu a  El-Rei  D.  Manuel  a  faculdade  de  commerciar  e  tratar  com  os  mouros, 
excepto  armas,  ferro,  enx.ireia  e  ;is  mais  cousas  prohibidas,  as  quaes,  se 
quizesse.  poderia  sòinentn  mandar  ãs  partes  da  (iuiné.  Dada  em  Roma  aos 
13  de  setembro  de  IVM)  '. 

314) — Bulia  de  Allexandre  fi." — Inf/fubilts  et  smnmi  Pittris  procidfntia—ài- 
rígida  a  El-Roi  D.  Manuel,  pela  qual  se  lhe  concede,  a  elle  e  a  todos  os  seus 


•  Gav.  10.  Maço  11,  n."  16  -2  Maro3r>  de  Bulias,  n."  20.  -'  Ma(^o  13  de  Bul- 
ias, n.o  ].—*  Maro  10  de  tiiillax,  n.°a3.-'  Maro  13  de  Bulias.  «.«  16.—  «  Ma- 
ço i5  ik  Bulla.%  n.o  10.  (  V.  Gav.  7.'.  Maço  3,  n."  3i;  Gav.  7.',  J/açu  7,  «."  11). 
—  '•  Maço  3-J  de  Bulias,  w.»  11.—»  Maço  16  de  Bulias,  n."  24. 
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successores,  todos  os  direitos  e  tributos  sobre  as  terras  conquistadas  aos 
infleis,  e  em  que  não  houver  direito  de  terceiro,  adquirido  por  algum  prín- 
cipe christão.  Dadít  em  Roma  no  1."  de  juniio  de  1487  '. 

313) — Bulia  de  Alexandre  6.">-(7í  animarum  saluli — para  El-Rei  D.  Ma- 
nuel, pela  qual  lhe  concede  que  elle,  sua  mulher  e  filhos  possam  eleger 
confessor,  e  este  os  possa  absolver  de  toda  a  excommunhão,  suspensão  ou 
interdicto,  e  de  outras  quaesquer  censuras  e  outros  privilégios,  n'ella  in- 
sertos. Dada  em  Roma  aos  13  de  setembro  de  1497  -. 

316) — Bulia  de  Alexandre  G."— fíuw  questus  est  noft/s— sobre  uma  queixa 
que  lhe  fez  o  padre  João  de  Figueiredo,  morador  na  quinta  do  Caslello,  do 
arcebispado  de  Lisboa,  por  o  culparem  em  uma  morte.  Dada  em  Roma  aos  18 
de  maio  de  1499  '. 

317)— Bulia  de  Alexandre  C)."—In  apostolicae  dignitatis  fastígio— pdà  qual 
determinou  e  assignou  para  dislrlcto  e  diocese  da  cathedral  Çafim,  Aza- 
mor.  Fero,  e  Mazaiiào  com  todos  os  logares  adjacentes.  Dada  em  Roma  aos 
18  de  junho  de  1499  K 

318)— Bulia  do  tempo  do  Pontificado  de  Alexandre  6.°—Ex  parte  sua — 
passada  em  nome  de  Julião,  bispo  de  Oslia,  pela  qual  relaxa  a  El-Rei  D.  Ma- 
nuel o  juramento  que  fez,  quando  tomou  posse  do  reino,  de  guardar  e  con- 
servar tudo  o  que  era  da  coroa,  para  poder  doar  a  D.  Jayme,  Duque  de  Bra- 
gança a  Villa  de  Monforte  com  toda  a  sua  jurisdicção.  Dada  em  Roma  aos  ii 
de  junho  de  1499  =. 

319) — Breve  de  Alexandre  &.<>  —  Cum  sicut  nobis  nuper—peh  qual  concede 
a  El-Rei  D.  Manuel  o  padroado  de  todas  as  egrejas  que  se  fundarem  nos  lo- 
gares de  Africa,  que  elle  tomasse  aos  mouros,  com  todas  as  dignidades,  of- 
licios  e  benefícios.  Dado  em  Roma  aos  23  de  agosto  de  1499  *. 

320) — Breve  de  Alexandre  6.0—Exponi  nuper  nobis— aos  bispos  da  Guarda, 
Tanger  e  Fez,  a  instancia  de  El-Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  lhes  dá  licença 
para  fundarem  Ires  mosteiros  das  ordens  que  quizerem.  Dado  em  Roma  aos 
23  de  agosto  de  1499  ". 

321)— Breve  de  Alexandre  6.°  — C«m  sicut  caríssinms—pe\o  qual  dá  licença 
a  El-Rei  D.  Manuel  para  incorporar  os  hospitaes  pequenos  da  cidade  ae 
Évora  e  de  Coimbra,  e  da  villa  de  Santarém,  nos  hospitaes  maiores  das  so- 
breditas cidades,  para  melhor  se  acudir  ao  remédio  dos  pobres.  Dado  em 
Roma  aos  23  de  agosto  de  1499 '. 

322)  — Breve  de  Alexandre  6.°—Qaanlo  studio  et  íaí)or«— dirigido  a  El-Rei 
D.  Manuel,  no  qual  conta  a  grande  destruição  que  os  turcos  téem  feito  á 
christandade,  e  as  muitas  terras  que  têem  tomado,  e  pede  soccorro  contra 
elles,  e  juntamente  que  lhe  mande  embaixadores  com  amplos  poderes  para  na 
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cOrte  de  Rema,  com  os  dos  mais  prineipes  catholicos,  assentarem  a  forma 
da  expedii;ão.  Dado  em  Homa  aos  lã  de  novembro  de  i499  '. 

323)— Breve  de  Alexandre  6.° — Cum  sicut  mnjeslas  tua  —  pela  qual  concede  a 
El-Uei  D.  Manuel  faculdade  para  nomear  um  commissario  que  determine  as 
pessoas  ecdesiasticas  que  vão  desde  o  Cabo  da  Boa  Esperança  à  índia.  Dado 
em  Roma  aos  23  de  m:irço  de  lotHJ  ^. 

324) — Breve  de  Alexandre  ú.''—Cum  sicut  nobis  nuper  7)iajestas  íita— diri- 
gido a  El-Rei  U.  Manuel,  pelo  qual  concedeu  ao  mestre  da  ordem  de  Chrislo 
parle  dos  dizitnos  de  todas  as  terras  conquistadas,  e  (|ue  se  coni)Uistassem 
desde  o  Cabo  da  Boa  Esperanija  até  á  Índia  superior.  Dado  em  Morna  aos 
2()  de  março  de  lolM)  ^. 

325) — Breve  de  Alexandre  6.»— Cum  simt— pelo  qual  concede  a  El-Rei  D. 
Manuel  licença  para  entrar  «m  conventos  de  freiras.  Dado  em  Roma  aos  26 
de  março  de  1300  *. 

326)— Breve  de  .Vlexandre  Co-ZíjíponiíioWs— pela  qual  concede  a  El-Rei 
D.  Manuel  faculdade  para  fundar  12  conventos  nas  suas  conquistas,  e  espe- 
cialmente nas  terras  desde  o  Cabo  de  Boa  Esperança  até  á  ludia  superior,  o 
qual  breve  veiu  commeltido  aos  bispos  da  Guarda,  Vizeu  e  Fez.  Dado  em 
Roma  aos  20  de  março  de  l.^iOO  '=: 

327) — Bulia  de  Alexandre  tj."  -  Pracetlcns  Romani  Ponlifiris-  pela  qual  dis- 
pensou a  El-Rtíi  D.  Manuel  para  casar  com  a  rainha  D.  Maria,  irmã  da  rai- 
nha D.  Isabel,  sua  primeira  nuilher.  Dada  em  Ruma  aos  27  de  julho  de 
1500  6. 

328) — Breve  de  Alexandre  C."— Cum  xicut— aos  prelados  do  reino,  a  ins- 
tancia dEI-Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  manda  que  os  prelados  visitem  as 
egrejas  e  mosteiros,  e  os  façam  prover  de  todo  o  necessário  para  que  os  divi- 
nos olFicios  se  celebrem  coni  toda  a  decência.  Dado  em  Roma  aos  13  de  outu- 
bro de  1501 1. 

329)-  -Breve  de  Alexandre  6.» — Cum  alias  c/iflriMímrt— dirigido  ao  bispo 
da  (iuarda  e  ao  vi};ario  de  Thomar,  para  darem  licença  de  se  fuuilarem  os  12 
conventos  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  que  o  mesmo  í'apa  tinha  concedido  a 
El-Hei  D.  Manuel,  os  quaes  se  fariam  no  logar  que  elle  determinasse.  Dado 
em  Roma  aos  13  de  outubro  de  loOi  *. 

330— Breve  de  Alexandre  6."—Dudum  pro  parte— 'd  instancia  d'El-Rei 
D.  Manuel,  sobre  a  permutação  da  villa  de  Sinis,  (|ue  era  da  Milícia  de  S. 
Agostinho.  Dado  em  Roma  aos  13  de  outubro  de  1501  '. 

331)— Breve  de  Alexandre  6.°— Cum  sicut  praefedus  rex—aos  geraes  e  aos 
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provlnclaes  da  ordem  dos  prí^gadores  do  reino  de  Portugal  e  seus  dominloS, 
pelo  qual  lhe  manda  que  reformem  os  seus  mosteiros.  Dado  em  Roma  aos 
i3  de  outubro  de  1501  '. 

332)— Breve  de  Alexandre  G^—Cuni  sticut  charmimus- 3.  instancia  d'EI- 
Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  manda  aos  prelados  que  reformem  os  seus  mostei- 
ros que  estavam  relaxados.  Dado  em  Roma  aos  13  de  outubro  de  1501 2. 

333)— Breve  de  Alexandre  6.°— Cwm  sicut  Magestas—a.  El  Rei  D.  Manuel, 
pelo  qual  absolveu  da  censura  em  que  incorreu  pela  lei  que  prohibia  que  nin- 
guém montasse  em  muilas.  por  comprehenderas  pessoas  ecclesiastieas.  Dado 
em  Roma  aos  13  de  outubro  de  laOl '. 

334)— Breve  de  Alexandre  G.<>—Exponi  nobis  nuper— ao  bispo  de  Fez  e 
ao  deão  de  Lisboa,  sobre  a  permutação  de  uma  casa  foreira  às  freiras  de 
Santos.  Dado  em  Roma  aos  13  de  outubro  de  1501  *. 

335)— Breve  de  Alexandre  6." — Cum  sicut  praefectus  rex — pela  qual  manda 
ao  geral  e  provinciaes  dos  frades  menores  dos  domínios  de  Portugal,  que 
pessoalmente  façam  reformar  as  casas  e  mosteiros  dos  ditos  menores,  con- 
forme as  determinações  canónicas  e  instituto  da  dita  ordem.  Dada  em  Ro- 
ma aos  13  d'outubro  de  1501  ^. 

33(5)— Bulia  de  Alexandre  &.•>  —  Penonam  íwam— inserta  em  uma  carta 
executorial  de  Estevão,  bispo  de  Catania,  pela  qual  impoz  a  pensão  annual 
de  70  libras  tornezes  pequenas  ao  mosteiro  de  S.  Maria  de  Pombeiro  a 
favor  de  Jorge,  bispo  de  Frascati,  que  era  o  cardeal  D.  Jorge  da  Costa; 
o  qual  mosteiro  proveu  o  Papa  em  Simão  de  Mello  com  tal  obrigação.  Dada 
em  Roma  aos  19  d'outubro  de  1501  ^. 

337)— Bulia  de  Alexandre  ^.°—Elsi dispositione  superna— ç&\».  qual  conce- 
deu as  decimas  nos  bens  ecclesiasticos  por  tempo  de  três  annos  para  a  guer- 
ra contra  os  turcos.  Dada  em  Roma  aos  23  d'outubro  de  1501  ^ 

338) — Bulia  de  Alexandre  6."  —  Injundmn  est  nobis  desvper  —  para  de 
quatro  mosteiros  do  bispado  do  Porto  se  fazer  um  da  ordem  de  Santa  Clara, 
unindo-se  as  rendas.  Dada  em  Roma  aos  23  d'outubro  de  1501  '. 

339J — Bulia  de  Alexandre  6.°  — Catholicae  fidei  propagationem  —  dada  no 
anno  decimo  do  seu  pontificado,  a  El-Rei  D.  Manuel,  sobre  a  extensão  da 
Santa  Cruzada  para  a  guerra.  Dada  em  Roma  aos  23  d'outubro  de  ISOl  '. 

340)— Bulia  de  Alexandre  6."—  Gerentes  in  desideriis  — pela  qual  concede  a 
El-Rei  D.  Manuel  que  posca  unir  as  rendas  dos  hospitaes  menores  dos  luga- 
res, villas  e  cidades  do  seu  reino  ao  hospital  maior  que  houver  em  cada  um 
dos  ditos  lugares  para  melhor  commodidade  dos  pobres.  Dada  em  Roma 
aos  27  d'outubro  de  1501  ■». 
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341)— Bulia  de  Alexandre  6.°— Comm/síM»!  vobis  desuper—pch  qual  con- 
cede licença  a  El-Rei  D.  Manuel  para  trocar  com  a  ordem  da  cavallaria  de  Je- 
sus Christo  a  villa  Franca  de  Xira  por  oulni  lo.u'ar  eqiiivíilcnlc,  de  sorte  qne 
Vilia  Franca  ficasse  incorporada  na  Curòa,  e  outro  loji.ir,  que  Kl  H(-i  désso 
do  seu  património  real,  ficasse  incorporado  na  ordem.  Dada  om  Homa  no 
anno  de  ISOã  >. 

342)— Breve  de  Alexandre  6  °—Exponi  nobis  nuper—peh  qual  dá  poder  ao 
bispo  da  Guarda  para  absolver  El-Rei  de  certas  i-imsuras  em  que  tinha  in- 
corrido, porexlender  aos  ecclesia^ticos  a  proiíibição  de  cavalgarem  mullas. 
Dado  em  Roma  aos  3  de  Julho  de  1302  '. 

343)— Breve  de  Alexaddre  6."— tV</«ní  merila—A  El-Rei  D.  Manuel,  pelo 
qual  lhe  concede  que  mande  urna  ou  duas  pessoas  visitar  o  Santo  Sepulehro 
e  os  mais  logares  da  Terra  Santa.  Dado  em  Roma  aos  3  de  julho  de  1502  '. 

344)  — Breve  de  Alexandre  ^.''—AUaa  sinit  carissimns—a.0  bispo  do  Porto, 
pela  qual  lhe  manda  (|uo  absolva  a  El-Rei  1).  AlTonso  V  da  excomniunhão 
em  que  incorreu,  por  tirar  corta  (|uanlidade  de  prata  de  alijumas  egrejas  e  não 
restituir,  e  também  a  EIRei  I).  João  2.°  e  a  El-Rei  D.  Maiinel  peia  negli- 
gencia de  não  terem  restituído.  Dado  em  Roma  aos  3  de  julho  de  1502  *. 

34S)— Breve  de  Alexandre  6.»— Re  litUriíi  serenitatis  íuae— sobre  a  posse 
que  El-Rei  D.  Maimcl  mandou  se  desse  ao  Cardeal  D.  Jorge  da  Costa,  da 
egreja  de  Braga,  em  que  o  papa  o  linha  provido.  Dado  em  Roma  aos  8  de  ju- 
lho de  1502  l 

346)— Breve  de  Alexandre  (i."— Exporte  tau  fuit  pnipnailum — passado  em 
nome  de  Julião,  bispo  de  (tstia,  pelo  ipial  deu  licença  a  António  de  Caniinra, 
filho  de  João  Duraes  e  Catharina  ár  Caniinra,  filho  natural,  de  Lagos,  para  po- 
der ordenar-se  de  clérigo.  Dado  em  Roma  aos  20  de  setembro  de  1.'302  '. 

34J)— Instrumento  do  tempo  lio  pontificado  de  Alexandre  6." —  pelo  qual 
Simão  de  .Mello,  .ihbade  de  Santa  Maria  de  Ponibeiru  se  obrigou  a  pagar  ao 
Cardeal  D.  Jorge  70  ducados,  (|ue  lhe  foram  postos  de  pensão  nos  fructos 
do  dito  mosteiro.  Dado  em  Roma  aos  20  de  dezembro  de  1302  '. 

348) — Breve  de  A\e\3.náre  6.°— Expositiim  nobis  fuit — pelo  qual  confirma 
a  obrigação  que  ha  cm  todas  as  egrejas  e  terras  que  o  Infante  D.  Henrique 
descobriu,  de  se  dizer  todos  os  sabbados  missa  de  N.  Senhora,  pela  alma  do 
mesmo  infante  conforme  a  disposição  do  seu  testamento;  o  qual  breve  foi  im- 
petrado a  instancia  de  El-Rei  D.  Manuel.  Dado  em  Roma  aos  17  de  maio  de 
1503  «. 

349) — Breve  de  Alexandre  fi."  ao  núncio  d'este  reino — Cum  te  in  prcsen- 
lia — pelo  qual  manda  que  o  arci-bispado  de  Braga  não  soja  provido  senão  na 
pessoa  que  El-Bei  D.  Manuel  eleger.  Dada  em  Roma  aos  23  de  maio  de  1503 '. 
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PONTinCADO  DE  JÚLIO  II  (1503-1513) 

Reinado  de  D.  Manuel  (1495—1521) 

A  Alexandre  VI  succedeu  Pio  III  (Todeschini- Piccnlnmini),  de  Sena 
mas  só  governou  a  Egreja  26  dias,  porque  foi  eleito  em  23  de 
setembro  e  morreu  em  í8  d'oulubro  de  1S03.  A  Pio  III  succedeu 
Júlio  II  [delle  Rovere)  de  Savona,  em  31  d'oulubro  de  1503,  e 
morreu  em  21  de  fevereiro  de  1513,  depois  de  9  annos,  3  raezes 
e  21  dias  de  pontificado. 

350) — Breve  de  Jiilio  2  ° — Romani  Pont i fieis  praecellms—pp\o  qual  dispen- 
sou do  parentesco  que  havia  entre  El-Rei  Henrique  8.°  de  Inglaterra,  e  a 
rainha  l).  (íatharina.  filha  dos  reis  catholicos,  D.  Fernando  e  D.  Izabel,  para 
haverem  de  eontrahir  matrimonio  entre  si,  sem  embargo  da  dita  Senhora 
ter  sido  primeiro  rasada  eom  Arthur,  primogénito  deHenrique  7.»  d'Inglaterra 
Dado  em  Roma  aos  26  de  deziíinbro  de  1503.  '. 

3.SÍ) — Breve  de  Júlio  2." — Dum  a  nobis  pelitur  —  pelo  qual  confirma  a 
coiicessãn  feita  a  Rodrigo  de  Penalva  sobre  a  edificação  e  erecção  da  egreja 
do  Santo  Sepulchro.  Dado  em  Roma  aos  27  de  junho  de  1504.  ^. 

352)— Bulia  de  Júlio  2.° — Sic  msa»H'i'í7—remettida  ao  bispo  milopotamense, 
a  Pedro  Gonçalves  e  a  Pedro  Gomes,  pela  qual  lhes  ordena  que  protejam  e 
defendam  a  Rodrigo  de  Penalva  na  causa  que  traz  com  seus  inimigos.  Dada 
em  Roma  aos  27  de  junho  de  1504  '. 

333) — Breve  de  Júlio  2." — Venit  nuper  ad  nos— pelo  qual  manda  a  El-Rei 
D.  Manud  por  Fr.  Amaro,  a  copia  das  cartas  que  por  este  lhe  tmlia  mandado 
o  sultão  de  Babylonia  em  forma  de  embaixada,  nasquaespromettia  e  amea- 
çava destruir  o  Santo  Sepulchro  e  o  Templo  do  monte  Sinai.  Dado  em  Ro- 
ma a  26d'ago.sto  de  1304  *. 

354) — Breve  de  Júlio  2." — E.rponi  nnhis  nnptr  fecit — expedido  a  instan- 
cia d'El-Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  manda  aos  bispos  da  Guarda  e  Vizeu  que, 
informados  da  representação  feita  pelo  mesmo  rei  sobre  demolir  algumas 
casas,  para  melhor  commodidadede  seus  vassallos  e  ornato  da  cidade  de  Lis- 
boa, que  davam  rendimentos  a  algumas  egrejas  e  beneficies,- consintam  na 
mesiiia  demolição,  dando,  porem,  o  mesmo  Rei  equivalente  àquelles  ren- 
dimentos, dentro  dos  limites  da  mesma  cidade.  Dado  no  dia  24  de  1505  *. 

353)— Bulia  de  Júlio  2." — (traduzida  em  portuguez),  pela  qual,  a  instancia 
de  D.  Manuel,  dou  poder  ao  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo  de  Vizeu,  para 
em  seu  nome  confirmarem  o  tractado  que  se  tinha  celebrado  entre  El-Rei  D. 
João 2."  de  Portugal  e  El-Rei  D.  Fernando  de  Aragão,  comerei  deCastella.por 
ser  casado  com  a  rainha  catholica,  D.  Izabel,  sobre  a  navegação  e  descohri- 
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híento  das  ilhas  do  mar  oceano,  e  sobre  as  ilhas  chamadas  Antilhas.  Dada 
em  Roma  aos  24  de  janeiro  de  150S  '. 

356) -Bulia  de  Júlio  i^—Regis  prjn^n'— dirigida  a  El-Rei  D.  Manuel,  pela 
giial  lhe  concede  que  eleja,  com  consentimento  do  arcebispo  de  Lisboa,  mais 
12  capellães,  que  no  hospital  real  de  Lisboa  digam  misssa  pelas  intenções  que 
alguns  testadores  deixaram  em  outros  hospitaes.  Dada  em  Roma  aos  24  de 
janeiro  de  lh^)S  ». 

.3.17)— RuUa  de  Júlio  2.°  —  Jualis  pHentium  —  rem^ttida  ao  arcebispo  de 
Braga  e  ao  bi«po  de  Vizeu,  para  que  façam  restituir  e  tirar  os  bens  perten- 
centes às  egrejas  do  padroado  real  (jue  andarem  alienados,  e  decidam  as  cau- 
sas que  sobre  elles  houver  sem  appellação  nem  aggravo.  Dada  em  Roma 
aos  24  de  janeiro  de  ISO.i '. 

S.^JS)  — Bulia  de  Júlio  ^.''—Eaquaepro  òono  paris— passada  no  anno3.°  de 
seu  pontificado,  e  concedida  a  El-Rui  D.  ManuRl,  pela  qual  confirma  o  contra- 
cto feito  entre  as  cornas  dt;  Portugal  e  Castclla  sobre  algumas  ilhas  desco- 
bertas pelos  hespanhoes.  Dada  em  Roma  a  2'i-  de  janeiro  de  1305  *. 

S-iQ)— Bulia  de  Júlio  2."— C'<m  inlrnnmttrn  mmtis—\í&\a.  qual,  a  instancia 
de  D.  Manuel,  e  em  attenção  a  que  os  dois  mosteiros  de  S.  Domingos,  junto  ao 
rio  Mondego,  padecem  inconiinodo  coni  cni-licnii^s  das  aguas,  dá  faculdade 
aos  bispos  de  Coimbra  e  ('i>nt;i,  |i,ira  i|iic,  infnrm.iiliis  do  dmliizido  na  supplica 
e  com  consentimento  do  prelado  (rai]ii('ll:is  religiões,  se  possam  demolir  os 
ditos  conventos  e  edificar  outros  em  legares  mais  aptos,  cdin  a  coiidiçiiode 
que  nos  logares  de  cada  um  dos  i-onventos  demolidos,  fiipie  iiina  capella,  em 
que  os  religiosos  respectivos  d'aquellas  religiões  cantem  uma  missa  cada 
semana,  concedendo  varias  indulgências  aos  qui;  ajudarem  a  obra,  ou  de- 
rem esmola  para  ella.  Dada  em  Roma  aos  17  de  março  de  1.505  ^. 

360) — Breve  de  Júlio  2.° — Non  sine  mentis  noHra  poHtirhniione — remetti- 
da  aos  superiores  dos  conventos  e  mosteiros  da  SS.""  Trindade,  no  qual  lhes 
ordena  que  vizitem  e  reformem  os  seus  conventos  tanto  de  religiosos  como  de 
religiosas,  existentes  dentro  dos  limites  e  domínios  de  Portugal,  buscando 
todos  os  meios  de  se  observarem  os  seus  estatutos,  e  exercerem  os  oITicios 
divinos  e  mais  actos  próprios  do  seu  estado,  a  fim  de  se  evitar  por  este 
modo  a  relaxação  em  que  os  mosteiros  e  conventos  se  achavam.  Dado  em 
Roma  aos  22  de  junho  de  1505  e. 

361) — Breve  de  Júlio  2."  — Sifití  mnjestnx  tua  regia — expedido  a  instancia 
d'EI-Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  absolve  a  el-rei  D.  .loão  2.»,  seu  antecessor, 
e  ao  mesmo  rei.  D.  Manuel  da  excommunh.ão  em  que  tinham  incorrido, 
probibindd  aos  ecclesiasticos  andar  em  mullas.  Dado  em  Roma  aos  22  de 
junho  de  l.")(t5  ". 

362)- Breve  de  Júlio  2.°— Dero/íonw  tua  ivtegrilas—\)e\ú  qual  diMermina 
que  possa  El-Rei  D  Manuel  ilispòr  de  lodos  os  seus  bens  sem  pagar  cousa  al- 
guma ao  cotiventode  Thomar,  e  isto  em  consideração  de  haver  o  mesmo  rei 
gastado  muito  cabedal  seu  em  beneficio  e  utilidade  do  mesmo  convento  e 
egreja.  Dado  em  Roma  aos  25  de  junho  de  1505  *. 

•  Maço  2  ae  hnllax,  n.°  2.  -'  Maço  fí  de  Bulias,  n.°  2.1. — '  Maço  6  de  litã- 
lax.  n.»  .T3  — *  Maçofi  de  Bnllax,  n."  SS.—^  Maço  6 de  Bulias,  n."  5.).  -«  Mnçn 
S  de  Bulias,  n.">  3  o  2  «  2/.  —  '  Maço  d  de  Bulias,  n.°  19.—  '  Maço  O'."  de 
Bulias,  n.^Jio. 
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3(í3) -Breve  de  Júlio  i^—lnnotuit  noôii— pelo  qual  ordenou  ao  bispo  de 
Coimbra  que  busque  meio  e  tenha  cuidado  de  (|ue  os  arrendamentos  dos  bens 
e  rendimentos  dos  mosteiros  e  egrejas  do  seu  bispado,  que  se  tenham  feito  ou 
fizerem  por  largo  tempo,  se  não  arruinem  ou  diminuam,  antes  se  augmen- 
tem  e  melhorem.  Dado  cm  Roma  aos  28  de  junho  de  1305  '. 

3R4)— Breve  de  Jalio  ^."—Ex  querela  charissimi  in  Chi-isto  /JW— expedido  a 
instancia  d'El-Rei  D.  Manuel  e  remettido  aos  arcebispos  e  bispos  dos  reinos 
e  domínios  de  Portugal,  para  que  cada  um  d'elles  se  Informe  da  capacidade 
6  edoneldade  dos  notários  e  tabelliães  existentes  dentro  das  suas  dioceses 
6  respectivos  districtos,  e,  não  se  achando  aptos  e  Idóneos  para  exercerem 
os  mesmos  offlcios,  os  suspendam  até  que  conste  de  sua  idoneidade,  afim  de 
por  este  modo  se  evitar  o  prejuizo  que  se  segue  da  falta  de  tão  justo  exa- 
me, com  arande  damno  das  mesmas  pessoas.  Dado  em  Roma  aos  28  de  ju- 
nho de  1505  2. 

365, — Bulia  de  Júlio  2." — Quoniam  per  litterarum  «íi/rf/a— pela  qual  con- 
cede a  El-Rei  D  Manuel  faculdade  para  que  possa  unir  á  Universidade  de 
Coimbra  quaesquer  beneticios  simples,  que  vagassem  no  seu  reino,  até  pre- 
faz^r  a  quantia  de  300  ducados  de  ouro  de  Camera.  Dada  em  Roma  aos  4 
de  julho  de  loOo  '. 

3íitj)_Bulla  de  Júlio  ^."—Admonet  nos— pela  qual.  a  instancia  de  D.  Ma- 
nuel, estabeleceu  perpetua  e  annualmente  200  ducados  de  Camera  para  o 
mosteiro  das  religiosas  de  Santa  Clara  de  Extremoz,  impostos  nos  sobejos 
das  rendas  das  capellanias  de  Extremoz  e  Veiros.  Dada  em  Roma  aos  4  de 
julho  de  1503  K 

367)— Bulia  de  Júlio  ^."—Sacrosanla  Romana  Ecclesia— pe\a  qual  nome- 
ou os  bispos  da  Guarda  e  Fez  executores  da  graça  e  licença,  que  o  mesmo 
Pontiflce  concedia  a  El-Rei  D.  Manuel,  do  poder  edificar  nó  seu  reino  e  do- 
mínios quatro  conventos  das  ordens  mendicantes,  que  lhe  parecesse,  quer 
fosse  de  frades  quer  de  freiras.  Dada  em  Roma  aos  4  de  julho  de  1503  '. 

368)— Bulia  de  Júlio  2.° — Prisce  píícníju»»— expedida  a  instancia  de  El-Rei 
D.  Manuel,  pela  qual  dá  faculdade  aos  bispos  da  Guarda,  Ceuta  e  Fez,  para 
mudarem  o  convento  das  religiosas  de  S.  Domingos  da  cidade  do  Porto,  para 
outro  sitio  que  julgarem  mais  accommodado,  as  (piaes  d'este  tempo  em 
diante  observariam  as  regras  de  Santa  Clara.  Dada  em  Roma  aos  4  de  julho 
de  1503  6. 

369)— Bulia  de  Júlio  ^."—Licet  ftw- pela  ([uai  concede  remissão  de  todos 
os  peccados  a  (piaesquer  pessoas  que  por  espaço  de  cinco  annos  visitarem 
no  dia  de  todos  os  Santos  a  egreja  do  hospital  real  da  cidade  de  Lisboa,  e 
deremaigumaesmolaparaas  despezas  do  mesmo  hospital.  Dada  em  Roma  aos 
4  de  julho  de  1505  '. 

370)— Bulia  de  Júlio  2.°— Sedis  Apostolicae  benignitas — pela  qual  concede 


'  Mnço  6."  de  Bulias  n."  13.—^  Maço  6."  de  Bulias  n."  Í8.—^  Mara  6.°  de 
BuUas  n."  28.—*  Maço  6'.°  de  Bulias  n."  36"— "•  Maço  6."  de  Bulias  n"  37.— 
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licença  a  El-Rei  D.  Manuel  para  mandar  mfireadorias  e  qualquer  casta  do 
metaes  a  todas  as  terras  de  infleis,  novamente  descobert;i.<.  r  juutamrnle  a 
seus  vassallos,  com  licença  do  mesmo  rei,  e  o  absolve,  e  a  El- Hei  D.  João  2.o 
e  a  todos  os  seus  vassallos,  das  censuras  em  que  tivessem  incorrido  pelo  tal 
commercio.  Dada  em  Roma  aos  4  de  julho  de  1305  '. 

371) — Bulia  de  Júlio  2.° — Orlodoxae  fideinoslrae  cura»'— pela  qual  concede 
a  El-Rei  D.  Manuel  a  cruzada  com  muitas  graças,  iiiiiul|-'en('ias  e  privilégios 
para  a  puerra  contra  os  infleis,  e  nomeou  (nira  colleciures  do  prodiicto  d'esta 
concessão  o  arcebispo  de  Braga  e  os  bispos  da  (luarda  e  Vi»<'u,  ou  i-ada  um 
d'elles,  qual  El-Rei  mais  (juizesso.  Dada  em  Roma  aos  12  do  julho  de 
1305  2. 

372)— Bulia  de  Júlio  2." — Militaria  Ecclesiae — pela  qual,  a  instancia  de  El- 
Rei  D.  Manuel,  confirmou  a  ordem  da  cavallaria  de  Nojso  Senhor  Jesus  Chris- 
to,  e  approvou  todos  os  estatutos,  ordenações,  definições,  declarações  com- 
missões,  indultos,  remissões  e  faculdades,  na  forma  que  tinha  sido  determi- 
nado por  D.  João,  bispo  de  Viseu,  em  virtude  da  Bulia  do  Papa  Eugimio  4.", 
que  para  reforma  lhe  concedera,  e  somente  não  approvou  o  Papa  a  prohibi- 
ção  das  cores  nos  vestidos,  concedendo  licença  para  poderem  usar  de  ipiaes- 
quer,  com  tanto  que  as  apijrovasse  o  mestre,  declarando  tambimi  que  não  es- 
tariam obrigados  os  cavallciros  da  dita  ordem  á  observância  de  alguma  con- 
stituição da  ordem  de  calatrava.  Dada  em  Roma  aos  12  de  julho  de  1305  '. 

373) — Bulia  de  Júlio  iP—E.ximiae  denolionia  affertns—pe\A  qual  concedeu 
licença  a  El-Rei  D.  Manuiíl  para  edificar  um  convento  da  ordem  de  i^hristo 
para  recolhimenio  de  mulheres,  que  depois  podessem  conlrahir  matrimonio, 
na  mesma  forma  ipie  os  cavalleiros,  o  qual  convento  gozaria  de  todos  os  pri- 
vilégios da  ordem.  Dada  em  Roma  aos  12  de  julho  de  1303  '. 

374)— Bulia  de  Júlio  i."— Nobilitas  generis—pe\a.  qual  remette  ao  bispo 
Calherence,  e  ao  deão  de  Lamego  e  Vigário  Geral  d"Evora,  a  execução  da 
Bulia  do  provimento  da  egrcja  de  Salvador  d'Arraiolos,  que  proveu  em  Pe- 
dro de  Menezes,  a  qual  egreja  possiiia  como  eiicoinmenda  de  Diogo,  bispo 
de  Vizeu.  Dada  em  Roma  aos  23  d"agosto  de  1503  ^. 

375)— Bulia  de  Júlio  i.°  -Ex  parle  FríiHCi.vrí— passada  em  nome  do  car- 
deal Luiz,  a  favor  de  Francisco  d'Almeida.  para  poder  transitar  da  ordem  de 
S.  Thiago  para  a  de  (íbrislo,  e  i-onservai  senq)re  a  egreja  que  tinha.  Dada 
em  Roma  aos  18  de  dezembro  de  1503  ' 

37r>) — Breve  de  Júlio  Í.°—Singufiiris  fidei  con-s-ííiníio- concedida  a  instan- 
cia de  El-Rei  D.  Manuel,  pela  qual  lhe  concede  faculdade  para  que  na  sua 
capella  real.  ou  em  qualquer  outro  logar  em  que  o  mesmo  rei  se  encontrar, 
se  cante  missa  e  olílcio  de  N.  Senhora  nos  sabbados,  e  de  S.  Miguel  nas  ter- 
ças feiras.  Dado  em  Roma  aos  19  de  fevereiro  de  1303  '. 

377)— Breve  de  Jullio  2.»— Per  dileclum  filium—a  El-Rei  D.  Manuel  sobre 


'  Maro  3/  de  Bulias,  n."  yS.-J  Mnço  30  de  Butins,  n."  27.—'  Gav.  7.', 
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a  expediçSo  contra  os  turcos  e  recuperação  da  Terra  Santa,  que  elle  lhe  tinha 
proposto,  tanto  por  cartas  como  por  Duarte  Galvão,  que  occultamente  tinha 
mandado  a  tratar  com  o  mesmo  Pontitlce  sobre  esta  matéria,  na  qual  louva 
muito  o  fervor  e  zelo  de  El-Rei  na  propagação  da  fé,  e  faz  memoria  das  con- 
quistas que  este  fez  até  á  índia.  Pada  em  Bonia  aos  27  de  fevereiro  de 
1506  1. 

378)— Breve  de  Júlio  ^-—Desideras  ut  nobis  exponi  fecisti—jiPlo  qual,  a 
instancia  d'El-Rei  D.  Manuel,  revoga  as  lettras  de  Innocencio  8.»  e  Alexan- 
dre 6.0,  as  quaes  prohibiram  que  nenhum  portuguez  pudesse  commerciar 
em  Guiné  e  nas  ilhas  novamente  descobertas  sem  licença  dEj-Rei,  e  isto 
para  socego  das  consciências.  Dado  em  Roma  aos  2  d'abril  de  1506  ^. 

379)— Breve  de  Júlio  ^."—Vetuscnmwtndo  mosque  sanctissimus— pela.  qnal 
mandou  a  El-Rei  D.  Manuel  a  rosa  de  ourn,  por  ser  o  mais  empenhado  em  de- 
fender p  propagar  a  fé  catholica,  louvando  muito  o  zelo  e  fervor  com  que 
aterra  os  infleis  Dado  em  Roma  aos  18  de  junho  de  1.506  ^ 

380)— Breve  de  Júlio  ±"—Exigit  tuae  devotionis  affectus— pelo  qual  concede 
a  El-Rel  D.  Manuel  licença  para  escollier  um  cavaileiro  da  ordem  de  S.  Thigo 
e  outro  da  de  Aviz  e  alistal-os  na  de  Christo,  da  qual  o  mesmo  rei  era  ad- 
ministrador, ficando  os  dons  cavalleiros  unicamente  sujeitos  ásuajurisdicção. 
Dado  em  Roma  aos  29  de  junho  de  1506  *. 

381)- Breve  de  Júlio  2.°— D?<rf)ím  filicis  recordationis—pe\o  qual  revalidou 
a  cruzada,  graças  e  indulgências  que  o  Papa  Innocencio  8.°  tinha  conce- 
dido a  El-Rei  D'.  João  2.°,  para  sub>idio  da  guerra  da  Africa,  e  também  as 
que  o  mesmo  Júlio  concedera  a  El-Rei  D.  Manuel  para  o  mesmo  effeito,  e 
também  com  a  faculdade  de«e  poderem  dispensar  vários  impedimentos  ma- 
trimoniaes.  Dado  em  Roma  aos  6  de  julho  de  1306  '". 

382)— Breve  de  Júlio  '2.°—Romanus  Pontifexcui  per  bentum  Petrum—pe]o 
qual,  a  instancia  de  El-Rei  D.  Manuel,  concedeu  indulgência  plenária  a  to- 
dos os  que  morressem  na  índia,  ouvindo,  ou  indo  para  ella.  Dado  em  Roma 
aos  12  de  julho  de  1506  «. 

383) — Breve  de  Júlio  2.° — Quanto  magi.i  in  erdesiarum  gubernatione — re- 
mettido  aos  bispos  de  Ceuta,  Tanger  eao  chantre  de  Lisboa,  para  que  qual- 
quer d'elles  possa  visitar  as  egrejas  dos  domínios  de  Portugal,  afim  de  as 
reparar,  ornar  e  prover  de  tudo  o  que  for  preciso  para  a  devida  decência  do 
culto  divino.  Dado  em  Roma  aos  13  de  julho  de  1306  ''. 

384)— Rreve  de  .lulio  2.»— Pm?»  et  landabile  proposituin—pe\o  qual  no- 
meou o  bispo  de  Ceuta,  e  o  mestre  uschnia  de  Lisboa,  executores  das  três 
di'cimas  ecdesiasticas,  (|ue  tinha  concedido  por  dois  annos  a  El-Rei  D. 
Manuel  para  a  guerra  contra  os  infiéis.  Dado  em  Perusa  aos  17  de  setem- 
bro de  1.506  ». 


'  Mara  36  de  Butins,  n."  25.— ^  Muro  6  de  Bulias, n.°  1. - '  Maro  36 de  Bulias, 
n."  28.—  '  Maro  6  de  Butlas,  v."  iv/.— '■  Maro  6  de  Bulias,  n."'í^'.— «  .Maro  10 
de  BaUns,  n.°  10.—''  Maro  36  de  Bulias,  n."  34.  - »  Mai;o  6  de  Bulias,  n.°'  $, 


6Q 


^À^TF.  l  .*,  —  8UMMA  DO  BULLARIO  POftTUQOKZ 


388)— Breve  de  Júlio  i^—Exponi  nobis  nvpc;'— pelo  qual  coni^edeu  aEI-Rel 
D.  Manuel  três  decimas  nas  rendas  occicsiasticas,  por  tenipn  de  deus  annos, 
para  a  guerra  contra  os  Infleis.  Dado  em  Perusa  aos  i7  de  selemliro  de 
1506  '. 

386)— Breve  de  Jnlio  i.o—Diidum  ciipientes—peh  qual  se  confirmam  os 
privilégios  e  indultos  apostólicos,  facultados  aos  reis  de  Portugal  para  no- 
mearem qualquer  pessoa  aptae  idónea  para  prebendas,  canonicatos  e  bene- 
flclos  curados  das  suas  eathedraes,  não  obstante  a  regra  da  chancellaria  em 
contrario.  Dado  em  Perusa  aos  19  de  setembro  de  1506  *. 

387)— Bulia  de  .lulio  i.°~fiinm-ae  dmntionh  affertus—\)e\íi  qual  concede  a 
El-Rei  D.  Manuel  e  aos  seus  suecessores,  por  tempo  de  30  annos,  os  dízimos 
de  todos  os  montes  e  terras  incultas.que  mandasse  cultivar  á  sua  custa,  e  isto 
para  os  poder  repartir,  conforme  o  seu  arbítrio,  á  ordem  de  Clirísto  e  eaval- 
íeiros  d'ella.  Dada  em  Roma  aos  23  de  outubro  de  1506  '. 

388)— Bulia  de  Júlio  2.°— Díví-í  romnniim  Pnnlificem—pah  qual,  a  ins- 
tancia de  D.  Jorge,  filho  de  El-Bei  D.  João  -2."  e  mestre  de  S.  Thiagoe  Aviz, 
determinou  e  mandou  que  os  priores,  commendadores  e  cavalleiros  das  di- 
tas ordens  do  reino  de  Portugal,  gozassem  dos  mesmos  privilégios,  graças, 
isenções  e  liberdades  que  os  Pontífices,  •^eus  antecessores,  tinham  conce- 
dido ás  ordens  de  S.  Thiago,  Alcântara  e  Calatrava  dos  reinos  de  Castella  e 
Leão,  e  lhes  concedeu  que  podessem  nomear  juizijs  conservadores  das  ditas 
ordens.  Dada  em  Roma  no  1.°  de  julho  de  13Ó7  K 

389)— Breve  de  Júlio  'i.° —Litterai'  lune  smmilas—a.  El-Hei  D.  Manuel  so- 
bre as  cartas  qne  este  lhe  tinha  escriplo  a  respeito  de  lhe  dar  auxilio  contra 
a  Turquia,  e  libertar  a  cidade  ili'  Biiloiili;i,  cm  i|U('  lhe  disse  não  podia  cui- 
dar por'ora  d'aquella  tão  iiiipori.uiic  ('X|if(iii;.'iii,  [lur  causa  das  discórdias 
que  se  tinham  levantado  entre  o  imper.iiior  .M.iximiliano,  e  Luiz  rei  de  França, 
a  quem  tinha  mandado  legados  a  persuadir  :i  paz,  e  louva  muito  o  zelo  que 
El-Rei  tinha  em  defender  e  propasar  a  fé.  Dado  em  Roma  aos  10  de  dezem- 
bro de  1,W7  K 

390)— Breve  de  Júlio  2."— Bo  ipan  die—n  El-Rei  D.  Fernando  de  Castella 
e  Leão.  o  catholico,  pelo  qual  lhe  dá  a  noticia  e  os  par,-ibens  da  vicloria  que 
El-Rei  D.  Manuel  de  Portugal,  seu  genro,  tinha  alcançado  em  Malaca,  e  lhe 
pede  a  sua  intervenção  para  que  o  imperador  Maximiliano,  e  Luiz, rei  de  Fran- 
ça, façam  as  pazes  para  se  opporem  aos  turcos.  Dado  em  Roma  aos  17  de  de- 
zembro de  1507  6. 

.391) — Bulia  de  Júlio  2." — Pra  parte  tuae  serenilntis—\in\à  qual  concede  li- 
cença a  El-Rei  D.  M.inuisl  para  susienlar  inlii'is,  para  que  por  este  meio  se 
augmente  a  propagação  da  fé.  Dada  em  Roma  aos  31  de  janeiro  de  1508''. 

392)— Breve  de  Júlio  2.»— S/ncerae  dfivotionis  o/7>cíh«— pelo  (|ual  concede 


'  Marn  36  de  Hiillns,  n  °  .?7.— ^  jiim-o  36  d^  liiillají,  n."  2.9.—^  Maço  30  de 
Bullax,  H."  /6'.— '  Moro  12  de  Bulias,  n.°  Í8.—'  Maço  36  de  Bulias,  «.*  52  — 
»  Maço  12  de  Bulias,  n."  28.—'  Maru  6  de  Bulias,  n.°  27. 
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a  D,  Jorge,  duque  de  Coimbra,  comiiieudador  das  ordens  de  S.  Thiago  e 
Aviz,  faculdade  de  obrigar  os  conimendadores,  (]ue  possuem  bens  das  mes- 
mas ordens,  a  pagar  metade  dos  mesmos  rendimentos,  para  despeza  da 
fabrieaj  nos  primeiros  três  annos  que  os  lograrem,  valendo-se  dos  meios  ordi- 
nários; e,  sendo  necessária  a  exeomniunhão,  manda  (|ue  seja  fulminada  pelos 
priores  e  visitadores  das  mesmas  ordens.  Dado  em  Roma  aos  20  de  feve- 
reiro de  1508  '. 

393) — Bulia  de  Júlio  2." — Religioni>i  rebus— pela  qual  proveu  o  priorato  do 
Crato  do  hospital  de  S.  José  de  Jerusalém,  em  D.  Diogo  de  Menezes,  por  óbito 
de  Diogo  de  Almeida  e  commette  a  sua  execução  aos  bispos  da  Guarda,  Vizeu 
e  Fez.  Dada  em  Roma  aos  lõ  de  junho  de  1508  '■'. 

394) — Bulia  de  Júlio  ^."—Religionis  ípôms— pela  qual  nomeia  prior  do 
Crato  a  João  de  Menezes,  dispensando  nos  estatutos  da  ordem  de  malta,  e  em 
quaesquer  outras  determinações  apostólicas  que  haja  em  contrario.  Dada  em 
Roma  aos  15  de  junho  de  1508  ^. 

395)— Bulia  de  Júlio  i.o—Hodic  a  tiobis  einanarunt—nA  qual  ordena  ao  ar- 
cebispo sepontino  e  bispos  do  Porto  e  Fez,  que  façam  executar  uma  Bulia  sua, 
n'esta  inserta,  pela  qual  nomeou  prior  do  Crato  a  João  de  Menezes,  determi- 
nando que  lhe  dêem,  com  effeito,  posse  do  mesmo  priorado,  sem  embargo  dos 
estatutos  da  ordem  de  malta  em  contrario,  ou  quaesquer  outras  determina- 
ções apostólicas.  Dada  em  Roma  aos  15  de  junho  de  1508  *. 

396)— Bulia  de  Júlio  t.^—Religionis  reóMs— pela  qual  deroga  os  privilégios 
da  ordem  do  hospital  de  Rhodes,  em  favor  de  D.  João  de  Menezes,  prior  do 
Crato.  Dada  em  Roma  aos  15  de  junho  de  1508  =. 

397)— Bulia  de  Júlio  2.» — Rodie  a  nobis  emanarnnt  litterae — pela  qual  re- 
mette  aos  bispos  do  Porto,  Fez,  e  ao  vigário  de  Thomar  a  execução  da  Bulia, 
n'esta  inserta,  e  de  outra  para  o  mesmo  lim  expedida,  pelas  quaes  proveu  em 
João  de  Menezes,  o  prioiado  do  Crato  do  hospital  de  S.  João  de  Jerusalém,  por 
obilo  de  Diogo  de  Almeida,  dispensando  todos  os  privilégios  que  podessem 
encontrar  a  execução  da  dita  graça.  Dada  em  Roma  aos  15  de  junho  de  1508  ^. 

398) — Bulia  de  Júlio  2." — De  sulute  fidelium  omitiam — pela  qual  conlirma  os 
estatutos  do  hospital  e  egreja  de  S.  António  dos  Portuguezes,  em  Roma.  con- 
cedendo-lhe  varias  liberdades  e  isenções.  Dada  em  Roma  aos  23  de  outubro 
de  1505  '. 

399)— Bulia  de  Jullo  "i.'— Vitae  ar  morum  honestas  aliaque  laudabilia  pro- 
ftiíaíís— pela  qual  sua  santidade  proveu  no  priorado  de  Fulches,  Fernando 
de  Vasconcellos,  de  seu  moía  próprio,  e  até  mandou  dar  posse;  a  qual  está 
inserta  em  uma  executória  de  D.  Francisco,  bispo  de  Concórdia,  que  lhe  deu 
a  dita  posse,  e  mandou  que  nella  fosse  conservado  e  defendido.  Dada  em 
Bolonha  aos  22  de  novembro  de  1510  ^. 


1  Maço  6  de  Bulias,  n."  Í7.—^  V.  Maço  5  de  Bulias,  w.o  6.  Maço  6  de  Bultas, 
n.o  2ff.— 3  Maço  6'  de  Bulias,  n."  26.-  *  Maço  6  de  Bulias,  n.»  46.-^  Maço  6 
de  Bulias,  n."  48.—^  Maço  31  de  Bulias,  n,"  4.—''  Maço  9  de  Bulias,  n.»  9, 
»  Maijo  ia  de  Bulias,  n."  36. 
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400)— Bulia  de  Júlio  2.°-  IMkdilecUi  ^//o— pela  qual  conimette  ao?  hlspos 
de  Ancona  e  Concórdia  eao  vigário  geral  de  C.oluibra  a  ex.eeui;ão  da  liulla  do 
provimento  do  priorato  de  Fulclios  da  urdem  de  S.  Agostinho,  que  havia  feito 
eui  Fernando  de  Vaseoncellos,  e  lhe  manda  que,  dando- lhe  o  juramento  de 
fidelidade,  o  niettam  de  posse  do  dito  priorado.  Dada  em  Moina  Bolonha  aos 
22  de  novembro  de  1511  '. 

401) — Bulia  de  Júlio  'i.''—Sincerae  deiolinnk  ii[fedus—pch  qual,  a  instan- 
cia de  El-Kei  L).  Fernando  de  Aragão,  eoiilirmou  a  Bulia  do  1'apa  Innocen- 
cio  8.°,  pela  qual  tinha  tomado  debaixo  da  protecção  da  Sé  apostólica  todos  os 
conventos,  pessoas,  bens,  e  servidores  da  ordem  de  (lalatrava,  da  ordem  de 
Cister,  aprovando-lhes,  e  conlirniandu-lhes  todos  os  privilégios  e  indultos,  que 
pelos  Poniilices,  seus  antecessores,  lhes  foram  concedidos,  e'ximiudo-os  de  toda 
a  jurisdicção  ordinária.  Uada  em  líoma  aos  13  de  outubro  de  1311  ^. 

402) — Breve  de  Júlio  2." — Cum  de  supplendo — pelo  qual  participa  a  El-Hei 
D.  Manuel  os  motivos  que  teve  para  promover  a  cardeal  D.  Martinho,  arce- 
bispo de  Lisboa.  Dado  em  Roma  aos  26  de  janeiro  de  1512  3. 

403)— Breve  de  Júlio  ^."—Mittimns  ad  íuíim— remettido  a  El-Bei  D.  Ma- 
nuel pelo  qual  lhe  diz  que  envia  a  Vicente  Confraiino  para  expor  ao  dito  rei  a 
intenção  do  mesmo  Papa  acerca  de  pessoa  do  seu  reino,  que  na  primeira  occasião 
ha  de  ser  eleita  cardeal  e  que  sobre  este  particular  lhe  di'  todo  o  credito. 
Dado  em  Roma  aos  26  de  janeiro  de  1512  *. 

404)  — Copia  da  Bulia  do  Papa  Júlio  2."  sobre  a  trasladação  do  concilio  ge- 
ral de  Piza  para  a  cidade  de  Milão,  onde  se  deliiiiu,  tratou  e  declarou,  o 
que  na  mesma  se  contem.  Dada  aos  24  de  março  de  1512  *. 

403)— Bulia  de  Julin  2.°—  /í.c  í/iícív/ín— pela  qual  avoca  a  si  todas  as  cau- 
sas dos  cidadãos  romauos,  em  qualiiuer  estado  em  que  se  acharem,  afim  de 
pur  este  modo  evitar  os  graves  prejuízos  que  se  seiiuem  das  extraordinárias 
appellações,  introduzidas  contra  a  forma  e  estilo  que  o  direito  tem  estabelecido. 
Dada  em  Roma  aos  15  de  abril  de  1512  *. 

406)  — Bulia  de  Júlio  i."—[asrnitabilix  diviíiite  prnvidcniiae  aUitudo — pela 
qual  proroga  o  tempo  assignalado  para  a  celebração  do  concilio  latera- 
nease  3.°,  que  era  o  1."  de  maio  de  1312.  Dada  em  Homa  aos  17  de  abril  de 
1312  \ 

407)  — Bulia  do  Júlio  i.^—lndiximuíi  ui  miige:<tnti  Inae — pela  qual  convida 
El-Rei  I).  Manui'l  a  que  mande  o  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Martinho,  e 
outros  prelados,  que  não  tenham  impedimento,  assistir  ao  concilio  latera- 
nense,  que  se  tinha  priui^ipiado,  e  se  havia  de  continuar  a  terceira  sessãOj  a 
Ires  de  novembro.  Dada  em  Roma  aos  30  de  julho  de  1312  '. 

408)— Breve  de  Júlio  i.^—Annojampene  Wapso— pelo  qual  recommenda  a 


>  JírtfO  BO  de  Bailai,  n."  M:  Ma(^o  31  de  Bulias,  n."  íi.—'  Gnr.  7.*,  Mãro 
7.0,  n.°  1,1.—^  Maço  atf  de  Buliam,  n."  aOi.— '  Maço  36"  de  Bulias,  n.°  •■5.9.  -^  Gav. 
go.'  Maço  14."  n."  õtf.-'*  Maço  37  de  Bulias,  n.°  Hl,—''  Maço  37  de  Bullm. 
li.'  W.-«  Maço  34  de  Bulias,  n,'  80. 
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El-Rel  D.  Manuel  Francisco  Casinigo,  para  offeito  de  se  lhe  dar  posse  da 
commenda  e  mosteiros  de  S.  João  de  Surama.  Dada  em  Roma  aos  18  de 
agosto  ãá  1342  ' 

4J9) -Bulia  de  JuIio  "2.°— Romani  Pontificis  providentia—^cieh  qual  proveu 
no  mestre  (-ureio  a  abbadia  do  mosteiro  de  Ceiça.  da  ordem  de  Cister, 
por  demissão  de  Diogo  Dias.  Dada  em  iíoma  aos  9  de  setembro  de   1512  ^. 

410)_Bulla  de  Jiilio  2.°— flow/»»  Pontificis  provideni ia— inserU  em  miia 
executória,  expedida  por  D.  João,  bispo  calaviceuse  e  juiz  executor  da  dita 
Bulia,  pela  qual  deu  a  Francisco  Curcio  a  abbadia  do  moseiro  de  Ceiça  da 
ordem  de  Cister,  uo  bispado  de  Coimbraj  em  quanto  vivesse.  Dadaem  Roma 
aos  9  de  setembro  de  1512  \ 


PONTIFICADO  DE  LEÃO  X  {1513—1521) 
Reinado  de  D.  Manuel  (1481—1521) 

Leão  X  (Meãeci),  florentino,  succedeu  a  Júlio  II,  em  H  de 
março  de  1513,  e  morreu  em  2  de  dezembro  de  1321,  com  8 
annos,  8  mezes  e  22  dias  de  ponlificado.  Onze  dias  depois,  a  13 
de  dezembro  do  mesmo  anuo,  morreu  D.  Manuel.  Deu  nome  ao 
século  em  que  viveu. 

411)— Bulia  de  Leão  10.°— expedida  a  El-Rci  S.  Manuel,  pela  qual  lhe 
concede  a  cruzada  com  muitas  graijas  e  indulgências  aos  moradores  d'este 
reino,  pagando  umajcertaiiuantiapara  as  despezas  da  guerra  contra  os  intieis*. 

412) — Bulia  que  tomou  Isabel  Anna— para  ganhar  as  indulgências  'nella 
declaradas  por  concorrer  com  esmola  para  a  defeza  das  guerras  da  Africa, 
em  virtude  da  Bulia  de  Leão  IO."  dirigida  a  El-Rei  D.  Manuel  '\ 

413)  -  Bulia  de  Leão  10.°— Sacro  appelíante  concilio  -  em  que  declara  que 
os  montes  de  Piedade,  de  cuja  liceidade  se  duvidou,  não  eram  illicitos,  eram 
meritórios,  e  (|ue  a  sua  piedade  se  devia  pregar  com  indulgências  e  se  po- 
diam erigir  com  approvação  da  Sé  apostólica  '■. 

414) — Breve  de  Leão  10.»,  traduzido  em  portuguez,  pelo  qual  confirma  a 
declaração  !que  o  núncio,  António  Pucci,  fez,  determinando  ([ue  os  fructos 
que  crescessem  nas  egrejas  das  couimenJas  da  ordem  de  (^liristo,  pertences- 
sem adita  ordem  e  especificou  e  nomeu  a  egnija  de  Santa  Maria  de  Luiza 
do  bispado  de  Coimbra  e  desmembrou  das  suas  rendas  190  cruzados  para  o 
commeudador  da  ordem  de  Christo  '. 


'  Maço  36  de  Bulias,  n.",  48.—^  Maço  6  de  Bulias,  n."  31.— ^  Maço  32  de 
bulias,  «.»  -JS.  — ''  (  V.  Maço  32,  Maço  11  de  Bulias,  n.°  8.  A/aço  18,  »í.°  15; 
Maço  10  de  Bulias  n."  21)  —  '■>  V.  Maço  10  n.°  21,  Mai-o  Í4  n.  7,  Maço  15,  n." 
14,  Maçu  12  de  Bulias,  32  —''  Maço  13  de  Bulias,  n."  5—'  Maço  14  de  Bulias, 
n.o  5. 
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41o)— Bulia  de  Leão  10.»— P/or/s/oni?  nosírní'— pela  qual  confirma  as  Bul- 
ias de  Júlio  2°  que  davam  eomiiiissão  aus  bispos  de  Fez  e  Çalliii.  |iara  reetl- 
llcarom  a  Aiitoulo  Cariii;ii'0,  seeietario  de  Kl-Rul  D.  Manuel,  o  routraeto 
de  emprasamento  de  uiua  quinta  perteiirente  ao  mosteiro  de  S.  Virente  de 
Fora,  da  ordoiii  de  Santo  Agostinho.  Dada  em  Roma  aos  22  de  abril  de 
1513  >. 

416)— Bulia  de  Leão  iO. °—Exponi  nobis  nuper  fecisti—peh  qual  sujeitou 
para  sempre  ao  provincial  de  S.  Francisco  o  convento  dos  reliijiosos  daus- 
traes  da  mesma  ordem,  que  se  achava  contíguo  ao  palácio  real.  (|ue  tinha 
em  Évora  El-Rei  D.  Manuel,  ordenando  ao  mesmo  provincial  que  expul- 
sasse do  mesmo  convento  os  que  se  nãu  quizessi'm  sujeitar  á  nova  reforma 
Dada  em  Roma  aos  7  de  junho  de  junho  de  1513  ^. 

417)— Breve  de  Leão  10.*—  Summa  nobis  loet-tia—pe]o  qual  agradece 
a  El-Rei  D.  Manuel  o  muito  que  tem  feito  em  utilidade  da  Egreja,  promellen- 
do-llie,  em  demonstração  da  sua  amizade  e  reconhecimento,  condescender 
com  as  suas  pretencòes  e  supplicas.  Dada  em  Roma  aos  7  de  junho  de 
1513  3. 

418)— Bulia  de  Leão  IQ.'— Romani  Poiítificisproindentia—yieh  qual  pro- 
veu ern  Manuel  de  Figueiredo  o  priorado  do  mosteiro  de  Santa  Maria  de 
Ceia,  por  demissão  de  Francisco  de  Cazinigo.  Dada  em  Roma  aos  24  de  ju- 
nho de  1513  K 

419)— Bulia  de  Leãe  10." — Eximiae  devotionis  affertus—peh  qual,  a  in- 
stancias de  El-Rei  D.  Manuel,  deu  licença  e  poder  privadamente  ao  vigário 
da  egreja  de  N.  S.  da  Conceição  de  Lisboa,  sujeita  á  ordem  de  Christo,  |)ara 
baptisar  os  negros  e  mouros  ([ue  viessem  da  (iuiné,  e  que  para  isso  somen- 
te tivessem  a  pia  baptismal  na  dita  egrej.i.  Dada  em  Roma  aos  9  d'agosto  de 
1513  K 

420)— Breve  de  Leão  Í().''—Signif>rarii  nobis — pelo  qual,  em  resposta  a 
uma  carta  de  El-i\ei  D.  Maimel,  lhe  dá  os  parabéns  da  tomada  do  Malaca  e 
da  victoria  que  alcançara  contra  os  inimigos  (|ue  tinham  cercado  Goa, 
e  conta  a  alegria  e  alvoroço  (jue  houve  em  Roma,  a  procissão  e  festas  que 
se  fizeram  por  esse  motivo.  Dada  em  Roma  aos  5  de  setembro  de  1513  *. 

421) — Breve  de  Leão  {O^—CupieiUe.s  dr  qmnqHagintabeneficiis — pelo  qual 
dá  faculdade  ao  bispo  da  (iuarda  para  que  conferisse  e  fizesse  dar  posse 
aos  apresentados  por  El-Rei  D.  Manuel  i'm  cincoenia  hcneficios  ecclesiasti- 
cos,  de  cuja  nomeação  lhe  tinha  feilo  graça.  Dada  em  Roma  aos  12  de  se- 
tembro de  1513  '. 

422) — Bulia  lie  Leão  10.°— /?c/íí/íi/.s-».s- ic/ífs— piíla  qual  proveu  em  .João  de 
Faria  o  prioiado  do  mosteiro  de  S.  S.ilvadur  ile  Travanct,  da  ordem  de  S. 
Bento,  por  demissão  de  .Marco,  canleal  do  lilulo  de  Santa  Maria  in  via  Luta. 
Dada  um  Roma  aos  4  de  novembro  de  1513  *. 


>  Maço  2í)  d«  Butim,  n."  7.  —  ^  Maro  22  de  Bitltas,  n.'  32.—  ^  Maru  S6  de 
Bullaa,  n.»  10.  —  <  Mai^o  21  de  liiUlax,'n."  10.  —  *  Maço  29  de  liullax.  h.°2n. — 
«  Muro  31  de.  Bultaí,  n."  21.  —  "<  Maço  31  de  Bulias,  w.»  26.  —  ^  Maço  21  de 
Bulias,  n.°  15. 
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423)  — BuUla  de  Leão  iO^—Religionis  rebus — pela  qual  concede  a  João  de 
Faria  o  regresso  ao  mosteiro  de  S,  Salvador  de  Travanra,  da  ordem  de  S. 
Benlo.  Dada  em  Roma  aos  4  de  novembro  de  1313  •. 

424) — Breve  de  Leão  10." — In  his  sennonibus — pelo  qual  louva  muito 
El-Rei  D.  Maimel,  e  estranha  as  dissencjões,  discórdias  e  guerras  entre  os 
príncipes  catholicus,  e  lhe  pede  ijue  o  ajude  para  a  conclusão  da  paz,  inter- 
pondo os  seus  bons  ofTicios  com  El-Kei  de  Aragão,  seu  sogro,  e  mandando 
ministro  ao  de  França  e  Inglaterra,  e  também  ao  imperador  Maximiliano 
para  o  mesmo  etleito.  Dado  em  Roma  aos  16  de  dezembro  de  1513  ^. 

42o)_Bulla  de  Leão  10."—  Dum  fidei  constantiam — dirigida  a  El-Rei  D.  Ma- 
nuel e  á  Rainha  D.  Maria,  pela  ipial  lhes  concedeu  que,  nos  legares  em  que  esti- 
vessem, se  não  podessepòr  interdicto,  eque,estando  pubto, ticasse  suspenso, 
e  em  se  ausentando,  ficasse  o  interdictocomoestava.  Dada  em  Roma  aos  21 
de  dezembro  de  1513  '. 

426) -Bulia  de  Leão  10."— Saepeegimns — pela  qual  dá  os  parabéns  a 
El-Rei  D.  Manuel  da  victoria  e  tomada  da  cidade  de  Azamor  na  Africa.  Dada 
em  Camerino  aos  18  de  janeiro  de  1514  ''. 

427) — Bulia  de  Leão  10.»  —  Orlhodoxae  fidei  nostrae  —  pela  qual  con- 
cede a  El-Rei  D.  Manuel  a  cruzada  com  muitas  indulgências,  graças  e  pri- 
vilégios, para  a  guerra  da  Africa.  Dada  em  Roma  aos'8  de  março  de  1514  ^. 

428) — Bulia  de  Leão  10.°— Oraíor«s  Magestatis  íune— pela  qual  recommen- 
da  a  El-Rei,  o  imperador  dos  Abexins  e  lhe  pode  eommunique  com  elle, 
dando  auxilio  para  utilidade  da  propagação  da  te,  e  dá  instrucções  ao  núncio, 
que  se  lhe  haviade  mandar, para  ver  se  Itíe  podiam  tirarorito  dacircumcisão, 
de  que  ainda  usavam,  introduzindo-lhe  o  baptismo.  Dada  em  Roma  aos  18 
de  março  de  1314  *. 

429)— Bulia  de  Leão  10."— Ex  debito  Ministerii — pela  qual,  a  instancia  de 
El-Rei  D.  Manuel,  concedeu  a  todos  os  cavalleiros  da  ordem  de  Christo  pri- 
vilegio de  poderem  eleger  confessor  e  commungar,  ainda  pela  Paschoa,  sem 
licença  do  prior  raór.  Dada  em  Roma  aos  31  de  março  de  1314  ''. 

430)— Bulia  de  Leão  íO"—Providuinnnwersalis  Ecdesiae—imerli  em  uma 
executória  passada  em  nome  de  Fr.  Nicolau  de  Lisboa,  ministro  da  Trin- 
dade, pela  qual  concedeu  a  El-Rei  D.  Manuel  as  terças  das  rendas  ecclesias- 
ticas  do  seu  reino  para  a  guerra  da  Africa  que  lhe  foram  julgadas  pelo  dito 
executor  de  Bulia.  Dada  em  Roma  aos  23  de  abril  de  1314  '. 

431)— Bulia  de  Leão  lQ.°—Redemptor  noster  Dominusnoster  Jesus  Christus — 
inserta  uma  em  executória  passada  em  nome  do  núncio  António  Pueci,  pela 


'  Maço  22  de  Bulias,  n."  47.—^  Maço  30  de  Bailas,  n."  7.  -  ^  Maço  29  de 
Bulias,  n.°  2.—  '  Maço  2f>  de  Bulias,  n."  8  c  JO.  fV.  o  Maço  37  de  Bulias,  n.°  75.J 
-^  Maço  21  de  Bulias  n."  1«.—'^  Maço  2/  de  Bulias,  n.°  :i.  {V.  o  Maço  2!»  de 
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(i 


68  PARTE  i.*,  —  SUMMA  DO  BULLABrO  POBTUGUEÍ 

qual  concede  a  El  Rei  D.  Manuel  que  podcsse  tirardes  mosteiros  e  egrejas 
parochiaes  do  seu  reiuo,  que  elle  nomeou,  vinte  mil  cruzados  de  renda  para 
com  elles  crear  novas  commeiídas  da  ordem  de  Ghristo;  em  virtude  da  qual 
o  dito  nuni'i()  separou  e  desanuexou  dos  mosteiros,  ai|ui  declarados,  as  por- 
tões em  cada  um  delles  expressas,  e  as  disputou,  applicou  e  appropriou 
a  commendas.  Dada  em  Koma  aos  :29  de  alnil  de  1314  '. 

432) — Bulia  de  licãii  10.° — Providum  unirersalis  lurlcsiae  Paslurem — pela 
qual  concede  as  terras  das  rendas  de  todos  os  lienelicios  a  l'.l-Hei  D.  Ma- 
nuel para  a  iruerra  contra  os  infleis.  Dada  em  Hoiiia  aos  29  de  abril  de 
1314  2. 

433) — Breve  de  Leão  10." — Dudum  fiipíVji/M— pelo  qual  declara  a  Miguel 
daSilva  que  a  constituição,  publicada  na  chancellaria  apostólica,  sobre  a  apresen- 
tação dos  benefícios,  de  nenburaa  sorte  compnrbendia  a  graça  concedida  a  El- 
Jiei  U.  Manuel  para  apresentar  .">()  benefícios,  que  por  nomeação  d'EI-Hei  elle, 
Miguel  da  Silva,  havia  Aíí  conferir  na  forma  da  Bulia  para  esse  elTeito  expe- 
dida, mandando-a  licar  em  vigor.  Dado  em  Bonia  no  1  de  maio  de  1314  '. 

43i) — Breve  de  Leão  10.»  —  Conxfcrui-imus  mure  ?Hflyon(ín— aimunciando 
que  remette  a  líosa  de  Ouro  a  El-i!ei  U.  Manuel.  Dado  em  Boma  aos  11  de 
maio  de  1314  '. 

433) — Breve  de  lieào  10.°— Sí  lui  animi  aiqtw  virlulix  ointinienta — a  El- 
Bei  D.  M;inuel,  iielo  qual  Ibe  encarece  as  ipialiiladesde  Diogo  l'acbe(!0,  que  es- 
tava em  Koma  por  embaixador,  e  lhe  recommenda  muito  que  llie  dé  uma  das 
preceptorias  ou  commendas  que  pertendia  fazer  para  os  cavalleiros  da  ordem 
de  Cliristo.  Dado  em  Homa  aos  11  de  maio  de  1314  '■>. 

436)  —  Breve  de  í^eão  10 "  —  Fertitr  dilirtux  ptiua  —  pelo  qual  pediu 
a  El-Uei  D.  Manuel  que  fizesse  administrar  justiça  a  Lourenço  Bonagratia, 
ordi-nando  ([ue  se  ajustassem  as  contas  lios  interesses  de  um  navio 
que  veio  das  índias,  concedendo-lbe  a  faculdade  de  levar  para  fora  do  reino, 
em  pimenta,  a  parte  que  llie  locasse.  Dado  em  Homa  aos  13  de  maio  de  1514  ". 

437)— Bulia  de  Leão  10.°— Graía  familiarilnlis  o/wcfyi(ia— pela  qual  deu 
a  Pedro  Velasse,  reitor  da  egreja  parochialde  Snnto  André  de  Guião,  do  bispado 
do  Porto,  a  egreja  de  S  Salvadorde  Bouças,  do  dito  bispado.  Dada  em  Boma 
aos  22  de  maio  de  1314  '. 

438) -Bulia  de  Leão  10.»— Dum  fidri  ronslunlia—^nh  qual  se  concedeu  a 
El-Bei  D.  Jbmuel  o  padroado  das  terras  ultramarinas.  Inseria  n'uma  carta 
exeeulorial  de  D.  Pedro,  bispo  da  Guarda,  passada  em  Lisboa  no  anno  de 
ldl4.  Dada  em  Roma  aos  7  de  junho  de  1314  ". 


•  3/(/fo  14  df  Bnlhis,  n."  31.  (V."  Gac.  7.'  3/((fo  1."  n."  3.  Maço  2  n."  11. 
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3-J.  (V.-  Maça  IJ  d,!  HitUas,  n."  23  e  21  de  Bulias,  n.<"  .%  6  e  16.)—^  Maço  21 
de  liiiUan,  n»  22.-*  .)íarí}  jíi  de  bulias  n."  3.  —  '  Maço  34  de  BulkiK,  n.° 
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439)— Bulia  de  F^eão  10." — Gratiae  divinae proemium  — pela  qual  declara 
e  notitica  a  Elliei  D.  Manuel  que  D.  Diogo  estava  iiuiiieado  primeiro  bispo 
do  Kuaclial,  pediíido-llie  que  o  favoreça  e  ajude  cm  tudo.  Dadaem  Roma  aos 
d4  de  jnnlio  de  l"il4  '. 

440)  —  Bulia  de  í.eão  iO.''—Aliiis  Ecdedae  Marrorhitnnensi—&  El-Rei  D.  Ma- 
nuel, para  que  dè  posse  a  Martinho,  bispo  de  Marrocos,  da  dita  egreja. 
Dada  em  Hoina  aos  17  de  junlio  de  1314  '^. 

441)  — Breve  de  Leão  10.°— iJeicr/iíMr— pelo  qual  reconimendaa  El-Rei  D. 
Manuel,  .loãoCorte  Heal,  e  pede  que  lhe  conliraalguuiadignidade,quo  seja  pre- 
miu de  suas  vii  tades,  e  remuneração  dos  serviços  que  o  pae  do  mesmo  Corte 
Real  fez  em  serviço  do  Rei.  Dado  em  Roma  aos  3  de  julho  de  loi4 '. 

442)— Bulia  de  Leão  10.°— Rt-gis  poníi/ira— pela  qual,  a  instancia  de  El- 
Rei  D.  Manuel,  concede  ao  i)rior  de  Belém,  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  que, 
com  uma  nomeação  religiosa  qualquer  da  mesma  ordem,  possa  administrar 
os  sacramentos  da  egreja  aos  navegantes  que  aportarem  áquelle  lugar,  sem 
dependência  de  licença  do  ordinário.  Dada  em  Roma  aos  10  d'agosto  de 
1514  *. 

443)— Breve  de  Leão  10." — Quoiúam  Hospilale  nosttrmn — pelo  qual  roga  a 
El-Rei  D.  Manuel  que  íavoreça  e  ajude  Loureu-_'o  de  .\aiy  e  Vedro  de  Bemar- 
dinis,  que  vinham  pedir  esmola  para  o  hospital  do  Saulo  Espirito.  Dado  em 
Roma  aos  11  de  dagosto  de  1514  '. 

444) — Breve  de  Leão  iOP—Vt^neris  ut  accepiínus — pelo  qual  declara  que 
as  reservações,  graças  expectativas,  uniões,  auiiexaçõos  e  suspensões  de  be- 
nefieius,  que  tivesse  feito  ou  lizesse  para  o  futuro,  uãu  impediam  a  graça  que 
tinha  eoni-edido  a  El-Rei  D.  Manuel  dos  primeiros  .50  benefícios  que  vagas- 
sem. Dado  em  Roma  em  11  d'agosto  de  1314  K 

443) — Bulia  de  Leão  10."  — /«  sacra  Pelri  sede—  pela  qual,  a  instancia  de 
El-Rei  D.  Manuel,  coucedeuindulgeueia  plenária  com  vários  privilégios  a 
todos  os  que  morressem  nas  guerras  da  Africa  e  da  Índia.  Dada  em  Roma 
aos  14  de  agosto  de  1314  '. 

446) — Breve  de  Leão  10."^íV)(/jí')'  rum  (ÍKftíírtrí.s— pelo  qual  declara  que 
a  constituição  publicada,  na  chancellaria  apostólica  para  que  os  padroeiros 
dos  beiielifios  os  apresentassem  dentro  de  seis  mozes  com  derugação  de 
quaesquer  privitegios  concedidos  pela  Sé  apostólica,  se  não  entendia  com  a 
graça  concedida  a  El-Rei  D.  Manuel  para  apresentar  ciiicoenta  benelicios, 
mandando  íicar  esta  em  seu  vigor.  Dado  em  Roma  aos  17  de  setembro  de 
1314  8. 

447)— Bulia  de  Leão  idP—Praecehae  devotionis  et  indefessum  —  pela  qual 


'  Maço  So  de  Bulias  m.»  38.  —  2  Maço  37  de  BMas,  n."  40.  —  '  Maço  2U 
de  Bailas,  n.»  39.  —  -i  Maço  20  de  Bulias,  n.»  3«.— »  Maço  34  de  BUllaa,  ■«."  Si*. 
— «  Guv.  7.',  Maço  1  n.°  4.— '  Maço  XJ  de  Bulias,  n."  4t>.—  ^  Maço  liO  de  bui' 
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confirma  as  bulias  de  Nicolau  5.»  e  Sixto  4."  sobre  as  investiduras  dos  reinos 
8  terras  conquistadas  aos  intieis,  as  quaes  véein  nesta  IJulIa  insertas,  e  tam- 
bém sobre  a  divisão  leila  entre  os  reisde  Portugal, eOastelIa  sobre  a  partilha, 
commercio,  navegação  e  descobriínonlo  de  ilbas  e  terras  do  mar  oceano,  o 
que  tudo  o  Papa  de  motu  próprio  confirma  a  El-Hei  1).  Manuel.  Dada  em 
lioma  aos  3  de  novembro  de  l.")14  '. 

448) — Breve  de  Leão  II). ° — Cam  legissemus  exemplam—  pelo  (piai  mandou 
a  copia  da  carta  que  dava  noticia  da  batalha  que  o  turco  alcaii.;;ira  contra 
Ismael  Soplii  da  Pérsia,  a  El-Uoi  U.  Manuel  e  exhorta-o  com  instan- 
cia a  guerra  contra  o  turco.  Dado  cm  Roma  aos  3  de  novembro  de  lali  ^. 

449)— Ureve  de  Leão  10." — Devotwnem  carissimi  iii  Chrislo  -[ie\o  qual 
concede  a  Kl-Hei  U.  Manuel  que  possa  desmembrar  dos  fruitos  de  vários  prio- 
rados e  mosteiros,  excepto  somente  os  de  Alcoli;içae  Satila  Oruz  de  Coimbra, 
áO.OO((  ducados  cada  anno,  e  incorporal-os  no  mestrado  da  oídemde  (^hristo. 
Inserto  em  um  instrumento  de  António  Pucci  imncio  'neste  reino,  feito  em  Lis- 
boa aos  10  de  Abril  de  lol3.  Uado  cm  Koma  aos  30  de  novembro  de  lol4  '. 

4o0)— Breve  de  Leão  IO.» — Aliasposlquam  carissimim— pulo  qual  deu  poder  a 
António  Pucci,  seu  imncio  em  Portugal,  para  dar  quitação  a  El-Rei  D.  Ma- 
nuel de  ."itlrOOU  cruzados  que  era  obrigado  a  pagar  para  a  fabrica  de  S.  Pe- 
dro do  proJucto  (las  terças  das  rendas  ecciesiasticas  que  llie  tinlia  conce- 
dido para  a  guerra  de  Afrli-a,  dando  e  passando  El-Hei  leiras  a  mercado- 
res, que  dessem  o  tal  duilieiro  em  Ruma.  Ao  (|ual  breve  está  junta  a  quita- 
ção que  foi  dada  a  El  Rei  IJ.  Manuel  e  a  todos  os  seus  successores.  Dado  em 
Roma  aos  o  de  dezembro  de  lol4  ■*. 

4ol)— Breve  de  Leão  10."  — Ex  lilteris  dilecti  ^//í— pelo  qual  disse  a  El- 
Rei  D.  Maimel  que  estava  certo  de  tudo  o  que  da  sua  parle  lhe  havia  escri- 
plo  o  nniii-io  de  Portugal,  e  que  o  cardeal  de  Medíeis  escreveria  por  oídem  sua 
sobre  o  mesmo  particular  ao  mesmo  núncio,  ao  qual  o  rei  de  Portugal  daria 
todo  o  credito.  Dado  em  Ruma  aos  7  de  dezembro  de  lol4  ^ 

452)— Bulia  de  Leio  10.°— ffoiif.';/íSjB('/í'H//i(m  — concedida  a  El-Rei  e  aos 
seus  successores. para  que  o  seu  ca|icllão-ni(ir  possa  conliccere  advogar  todos 
as  causas  civis  e  crimes  que  ao  adiante  houver  sol)i'c  egrejas  e  bcnelicios  da 
padroado  real,  e  sobre  as  dos  capellães  que  assistirem  na  dl  la  capella,  etc.  Dada 
em  Roma  aos  8  de  dezembro  de  1314  ^. 

433)— Bulia  de  Leão  IO.»  —  Universatis  Ecclestae  regimini  —  pela  qual.  a 
instancia  de  El-Rci  D.  Manuel,  detei minou  que  ninguém  podesse  ser  admit- 
tido  a  tomar  o  habito  de  Chrislo,  S.  Tliiago  e  Aviz  som  licença,  e  (jue  os  que 
assim  os  tivessem,  não  gosarlam  nos  casos  crimes  do  privilegio  de  foro,  nem 
seriam  isentos  dos  tributos  reaes  e  pessoaes,  nem  gosariam  de  outros  pri- 
vilégios, que  são  concedidos  aos  outros  cavalleiros  das  dilas  ordens.  Dada 
em  Roma  aos  8  de  dezembro  de  loli  '. 
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íHi) — Breve  de  LoSo  lO.°~Cum  studio.iisslmus — pelocpial  pediu  a  El-Ret 
D.  Manuel,  que  quizesso  nomear  para  bispo  do  Funchal  a  Manuel  de  Noronha 
na  primeira  vagatura  que  se  otTerecesse.  Dado  em  Roma  aos  11  de  dezembro 
de  1514  '. 

4So)— Breve  de  LeãolO.''—SMp(?)-ior/6Msáí>/)us— pelo  qual  manda  aonuncto 
António  Pucci  que  persuada  com  toda  a  instancia  a  Ei-Rel  D.  Manuel  que, 
com  os  mais  príncipes  catholicos,  concorra  com  todas  as  forças  para  a  guerra 
contra  o  turco;  ou  este  ganhasse  ou  pi'rdesse  a  batalha,  que  se  tinha  dado 
entre  o  seu  exercito,  e  o  de  Sophi  da  Pérsia,  de  que  não  havia  noticia  certa. 
Dado  em  Roma  aos  5  de  janeiro  de  IS  15  ^. 

456) — Bulia  de  Leão  iO.°—Exmiae  devotionia  sinceritas — pela  qual  concede 
aos  bispos  da  Guarda  e  Funchal  o  poder  de  confirmarem  a  El- hei  D.  Manuel, 
as  demissões  que  do  direito  de  apresentar  lho  fizerem  os  padroeiros  leigos. 
Dada  em  Florença  aos  10  de  janeiro  de  1515  K 

437)— Bulia  de  [iCão  id^—Praerlarae  tuae  celsittidinis—\)e\A  qual,  a  ins- 
tancia de  Rl-Ril  D.  Manuel,  concedeu  licença  ao  vigário  da  Conceição  de  Lis- 
boa, sujeita  à  ordem  de  Christo,  para  baptisar  os  negros  e  escravos  que  vies- 
sem ao  porto  da  dita  cidade,  tanto  dentro  dos  navios  como  no  porto,  e  casas 
para  onde  fossem  levados,  e  (jui^  os  donos  ou  capitães  seriam  obrigados  a 
pagar  um  cruzado  por  cada  um  dos  escravos.  Dada  em  Roma  aos  lÓ  de  ja- 
neiro de  1513  <. 

438) — Breve  de  Leão  10." — Imitati  retus  institutum — annunciando  que 
envia  a  El-Rei  D.  Manuel  a  espada  e  barrete.  Dado  em  Roma  aos  30  de 
janeiro  de   1513  s, 

439— Bulia  de  I-eão  lO.°—ín  mper  emiiientis — pela  qual  concede  a  El-Rei 
D.  Manuel,  e  aos  priores  nióres  dos  mestrados  de  S.  Thiago  e  d'Aviz,  que 
possam  usar  das  insígnias  pontlficias,  e  de  outras  graças,  concedidas  a  elles, 
e  ;ios  mais  cavalleiros  das  ditas  ordens.  Dada  em  Florença  aos  15  de  feve- 
reiro de  1515  s. 

460)— Breve  de  Leão  10." — Accepimus  dilectum  filixim — pelo  qual  recom- 
nienda  a  El-Rei  D.  Manuel  João  de  Erapoli,  para  o  effeito  de  lhe  renmnerar 
o  serviço  que  este  fez  ao  mesmo  rei,  e  resarcir  o  damno  que  lhe  causou  a 
prohibição  do  não  commerclar.  Dado  era  Roma  aos  23  de  fevereiro  de  1515  ^ 

461)— Breve  de  Leão  10." — Kxigit  tua  crí/a  nm — pelo  qual  dá  noticia  a  El- 
Rei  D.  Manuel  de  que  lhe  tinha  expedido  e  concedido  a  cruzada  para  a  guerra 
contra  os  infiéis  com  as  clausulas  expressas  na  Bulia  da  sua  concessão"  Dado 
em  Roma  aos  27  de  fevereiro  de  1315  *. 

462)— Breve  de  Leão  lO.''~Vi'nieits  dilrdus  filius-pe\o  qu;i\  promette  a 
El-Rei  D.  Manuel  dar  a  seu  lilhn,  D.  AlTonso,  a  primeira  cathedral  que  vagasse 
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no  reino  de  Porlui.'al,nomeando-se  pessoaque  aadminlstre,  até  que  o  mesmo  D. 
AfTonso  tenha  edade  para  a  governar.  Dado  em  Roma  aos  27  de  fevereiro  de 
1315  1. 

463)— Breve  de  Leão  10.°— FíVímus  nnimo  lacto  -  pelo  qual  louva  e  estima 
a  eleição  que  El-Rfl  D.  Manuel  ter.  de  Miguel  da  Slva  cara  seu  embaixador 
em  Roma.  Dado  em  Roma  aos  27  de  fevereiro  de  1513  ^. 

464)— Breve  de  Leão  10°  -Inter  míííTrt— pelo  qual  prometteu  a  El-Rel  D. 
Manuel  cuidar  no  que  o  mesmo  rei  lhe  mandou  dizer  pelo  embaixador  Mi- 
guel da  Silva,  acerca  das  ordens  de  S.  Thiago  e  Aviz.  Dado  em  Roma  aos 
27  de  fevereiro  de  1313  3. 

46o) — Breve  de  Leão  {(S."— Insinuante  dilecto  ;?íio— pelo  qual,  a  instancia 
de  El -Rei  D.  Manuel,  confirma  o  contracto  que  este  linha  feito  com  o  núncio 
sobre  os  cincoenta  mil  cruzados  das  ten-as  applicadas  para  a  fabrica  de  S. 
Pedro,  por  causa  de  coníossão  d'ellas  e  promette  o  Papa  não  revogar  a  tal 
graça,  e  no  caso  de  o  fazer,  licaiia  o  contracto  nullo.  Dado  em  Roma  aos  28 
de  fevereiro  de  15i5  ^ 

466)— Breve  de  Leão  \(\.''—Qiiaf  mbia  ddfc.ltiít  filins—-\\e\o  qual  agradece  a 
El-Rei  D.  Manuel  o  zelo  pura  com  a  Sé  apostólica,  exoilaiuln-o  a  uma  expe- 
dição contra  os  inimi;,'os  do  nome  de  Christo,  junt;imi'nte  com  os  m;iis  prín- 
cipes catholieos,  ao  que  o  mesmo  rei  tinha  resiiondido  com  lienevolencia  ao 
núncio  do  Papa.  Dado  em  Roma  aos  2  de  março  de  1315  '". 

467)— Breve  de  Leão  10.°— C»/»  aViax  archiepixropu!; — pelo  qual  manda  ao 
núncio  António  1'iicci  que  proceda  até  final  naexe.cueuo  daliulladas  terças, 
que  tinha  concedido  a  EI-Rbí  D.  Manuel  para  a  guerra  dn  Africa,  castig.ando 
severamente  os  (jue  se  o|ipuzerem  à  solução  d'i'llas,  e  declara  que  todas  as 
lettras  que  vierem  de  Roma  sohrn  as  terças  se  lenham  por  uullas,  não  vindo 
assignadas  pela  própria  mão  do  Papa.  Dado  em  Roma  aos  8  de  março  de 

iÕlS  6. 

468) — Breve  de  Leão  10."— ^»no  proxime  (?/íí;).v()  —  pelo  qual  concede  a  El- 
Rei  D.  Manuel,  perpetuo  administrador  da  ordem  de  Christo,  o  puder  Ac  des- 
membrar dos  bens  eccliísiaslieos  d'esles  reinos  varias  cnmmendas  para  augmen- 
tar  o  numero  dos  cav.alleiros  que  serviam  em  Africa,  dando-lhe  também  facul- 
dade de  os  nomear.  Dado  em  Roma  no  1."  de  abril  de  1513  '. 

469)— Bulia  de  Leão  10.°— S/wfcrfK"  devotionis  affcdiis—em  nome  de  An- 
tónio l'ucci,  núncio  deste  reino,  pela  qual,  a  instancia  de  El-Rei  D.  Manuel, 
confirma  os  padroados  do  37  egrejas  n'oIla  declaradas.  Dada  em  Lisboa  aos 
11  de  abril  de  1513  «. 

470) — Breve  de  Leão  10.°  —  Dvdum  sub  rfaía— remettida  a  El-Rei  D.  Ma- 
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nuol,  pela  qual  lhe  declara  que  as  revocatorias  daS.Sé  nãoconiprehendejn  os 
benelioios  concedidos  ao  mesmo  rei.  Dado  em  Roma  aos  5  de  maio  de  lã  IS  '. 

471) — Bulia  de  Leão  iO."— Vitae  ac  inornm  ftoiicsfas— passada  em  norae  de 
António  Pucci.  nnncionVstesreinos,  pela  qual  dispensa  a  Francisco  Palha  para 
poder  tomar  posse  da  primeira  coinnienda  que  vagasse,  das  novamente  erectas, 
por  El-Rei  D.  Manuel  lhe  ter  feito  mercê  d'ella.  Dada  em  Compostella  aos  5 
de  maio  de  1515  '. 

47â)— Breve  de  Leão  10.°-  C?(?»  dí/críiís— remettido  a  El-Rei  D.  Manuel, 
pelo  qual  nomeou  executor  da  cruzada  ao  bispo  de  Vizeu.  em  logar  do 
de  Ceuta,  legitlniainente  impedido,  concedendo  ao  mesmo  rei  faculdade  de  no- 
mear qualquer  outro,  quando  lhe  parecesse.  Dado  em  Boma  aos  26  de  maio 
de  1515  K 

473)— Breve  de  Leão  10.° — Quem  nuntium  haheamus — sobre  a  guerra  do 
turco  com  El-Rei  da  Hungria,  contando  os  progresso  d'ella,  e  o  grande 
perigo  da  Christandade,  e  pede  a  El-Bei  D.  Manuel  que  mande  dinheiro  a  El- 
Rei  da  Hunsíria  para  ajudar  a  sustentar  a  guerra.  Dado  em  Roma  aos  13  de 
junho  de  1313  '. 

4741 — Breve  de  Leão  10.° — Dndnm  mm  ob  gravia — pelo  qual  permutou  e 
trocou  as  terças  que  tinha  concedido  a  El-Rei  D.  Manuel  para  a  guerra  de 
Africa  em  decimas,  no  caso  que  El-Rei  o  os  prelados  consentissem  n'isso,  aliás 
ficariam  em  seu  vigor.  Dado  em  Roma  aos  16  de  junho  de  1313  '". 

47.S)— Breve  de  Leão  10." — Per  iilias  nosíra.s— pela  qual  certifica  a  El-Rei 
D.  Manuel  do  muito  que  estima  a  noticia  que  o  dito  rei  lhe  deu  de  querer 
constituir  em  alguma  dijnid.ade  ecclesiastica  a  um  (ilho  seu,  e  promette  as- 
sim o  fazer,  l.anro  ipie  o  mesmo  tiver  edade  competente.  Dado  em  Roma  aos 
16  de  junho  de  1315  ^. 

476)— Bulia  de  Leão  10.°— Cmw  anno  mperiori — sobre  a  concessão  de  um 
tributo  que  intentava  lançar  El-Rei  D.  Manuel  para  a  «uerra  que  queria  mo- 
ver aos  reis.  de  Marrocos  e  Fez.  Dada  em  Roma  aos  17  de  julho  de  1313  ''. 

fkTl) — Breve  de  Leão  10.» — Hnâie  per  aí/fw— pelo  qual  manda  a  Paulo  de 
Cit:tdinis,  .seu  núncio  em  Portusral,  que,  sendo  certo  o  concerto  dos  prelados  e 
clero  com  El-Rei  sobre  o  subsidio  que  lhe  tinha  concedido,  entregasse  a  El- 
Rei  D.  Manuel  metade  do  que  alli  tivesse  recebido  o  mesmo  núncio  para  a 
fabrica  de  S.  Pedro,  por  fazer  niiTcê  d'ella  o  mesmo  rei  para  a  guerra.  Dado 
em  Roma  aos  23  de  julho  de  1315  *. 

478)— Bulia  do  P.ipa  Leão  10.°  que  concedeu  a  El-Bei  duas  decimas  dos 
fructos  ecclcsiasticos  para  a  guerra,  ordenando  Paulo  de  Citadinis  que  a  to- 
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dos  03  prelados,  priores,  corainendadores  e  raals  oleresia,  pagassoin,  de  cada 
Dove  partes  de  suas  rendas,  duas  '. 

479)— Breve  de  Leão  iO.''—Ex  nonmilloriim  íWr/íiVmí'— pelo  qual  roncede 
a  El-Rei  D.  Manuel  todos  os  bens  que  ficaram  porobilude  Jorge,  bispo  de  Fras- 
caii,  para  ajuda  das  despezas  da  guerra  contra  os  infiéis,  apiilicando  da  im- 
portância d'elles  uma  quinta  parte  para  a  fabrica  de  S.  Pedro.  Dado  em  Roma 
aos  26  de  julho  de  1315  ^. 

480) — Breve  de  Leão  10.°—Nuper  ad  supplicntionem — a  El-Rei  D.  Manuel, 
pelo  qual  declara  que  a  jurisdicção  do  capellão  mór  da  capella  real,  sobre  as 
causas  dos  mais  eapellães  e  familiares  d'ella,  se  estende  aos  que  se  acharem 
em  outras  partes  em  officios  dados  pelos  reis,  ou  por  s'elhice,  ou  onde  o 
dito  rei  estiver,  e  também  aos  familiares  da  rainha,  com  tanto  que  uns  e  ou- 
tros estejam  mencionados  nos  livros  dos  familiares  do  mesmo  rei.  Dado  em 
Roma  aos  26  de  julho  de  1313  '. 

481)- Breve  de  Leão  10.» — Alias  cum  díYccíi/s— pelo  (lual  concede  facul- 
dade a  El-Rei  D.  Manuel  para  nomear  thesoureiros  e  oITiciaes  para  recebi- 
mento do  produto  da  cruzada  que  lhe  concedera,  ou  fossem  clérigos  ou  lei- 
gos. Dado  em  Roma  aos  26  de  julho  de  1315  *. 

482) — Breve  de  Leão  10." — Cum  charissinms  in  C/im/o /5/ítts— pelo  qual 
dispensou  a  disposição  do  Concilio  lateranense  para  que  D.  Affonso,  filho 
de  El-Rei  D.  Manuel,  podesse  governar  e  administrar  (junlquer  bispado,  não 
obstante  faltar-lhe  a  idade  assignaladapelo  mesmo  concilio.  Dado  em  Roma 
aos  26  de  julho  de  1313  '. 

483)— Breve  de  Leão  10." — Quia  jam  diit—no  bispo  de  Guarda,  capellão 
mór  de  El-Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  declara  qu(!  reservou  para  o  dito  rei  duas 
dignidades  na  Sede  Lisboa,  o  que  pode  tomar  ijossií  delias  todas  as  vezes  que 
vagarem  sem  impedimento  algum.  Dado  em  Roma  aos  18  de  agosto  de 
1513  6. 

484) — Bulia  de  Leão  10."— Graía  {amiliarilatia  obsequia— \fe\h  (|ual  promo- 
veu António  Gudetti  em  um  beneficio  na  egreja  de  Santo  Estevão  de  Lis- 
boa, por  óbito  de  Álvaro  Vieira.  Dado  em  Roma  aos  22  de  agosto  de  1315  ''. 

483)— Breve  de  Leão  Wr—Exponi  nobis  fecil — remcttido  aos  cónegos  de 
Évora,  Álvaro,  AlTonso,  (]liristovãode  Villa-Lobos  e  ao  ministro  do  convento 
da  SS."'*  Trindade,  [lelo  qual  dá  faculdade  .'i  c;ida  uni  (felles  para  absolver 
da  apostasia  eilo  ipi:ies(piei'  ceiisur.is  ecciesiasllcas  a  (iasp.irFernamles, (|ue, 
deixando  o  habito  de  S.  Ki:iiii'isco  em  ipie  linha  piofí^ssado,  higiu  da  mesma 
religião  e  se  achava  vivendo  como  secular.  Concedendo  lhe  lambem  facul- 
dade, que  sup|)lic()u,  de  poder  entrar  na  ordem  dos  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho.  Dado  em  Roma,  aos  31  d'ag03to  de  1513  *. 
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486)— Breve  de  Leão  10.°-  Exponi  nobis  nnper  fecit  -  remettido  aos  bis- 
pos de  Guarda  e  Çafim,  para  que  qualquer  d'elles  avoque  a  si  as  causas  em 
que  litigam  o  bispo  e  cabido  d'Evora,  com  Jorge  da  Silveira,  que  se  acha- 
vam entregues  ao  bispo  de  Sabina,  e  as  sentenciassem  como  lhes  parecesse 
de  Justiça,  reduzindo-as  para  esse  eITeito,  ao  estado  em  qun  se  achavam, 
quando  foram  remetlidas  a  cúria  romana.  Dado  em  Roma  aos  4  de  setembro 
de  lolo  '. 

487) -Breve  de  Leão  10.°— Gra^a  familiaritatis  obsequia— inserta  em  uma 
executória  de  Pedro  Paulo  de  Parerio,  executor  d'ella,  pela  qual  concede  a  An- 
tónio Guedetti,  cónego  de  Lisboa,  (|ue  podesse  haver  um  ou  dois  benefícios 
seculares,  ou  um  secular  e  outro  regular,  de  qualquer  ordem,  e  outras  di- 
gnidades de  deão  e  arcediago  em  egreja  metropolitana,  catbedraes,  colle- 
giadas.  curadas,  vicariatos  e  capellanias  perpetuas.  Dado  em  Roma  aos  8  de 
setembro  de  1313  ^. 

488)— Breve  de  Leão  iO.o—Exponi  nofcís— expedida  instancia  d'EI-Rel  D. 
Mmuel,  pelo  qual  revoga  eannul;i,  qiiaesquer  Indultos  e  privilégios  conce- 
didos pira  que  as  religiosas  em  algumas  occasiões  possam  sahir  para  fora 
dos  seus  mosteiros,  ordenando  aos  bispos  da  (iuarda  e  Funchal  e  ao  vigário 
geral  de  Lisboa,  i|ue  façam  executar  o  mesmo  breve.  Dado  em  Viterbo 
aos  3  d'outubro  de  1313  '. 

489)  —  Procuração  do  tempo  de  Leão  10."  pela  qual  António  Gue- 
deito  deu  poder  a  Pedro  Isir,  João  Rodrigues  e  Domingos  Jorge,  beneficia- 
dos de  S.  João  da  Praça  de  S.  Lourenço  para  tomarem  posse  da  sua  quarta- 
naria  da  Sé  de  Lisboa,  e  de  um  beneficio  em  Santo  Estevão  de  Alfama  e 
poderem  re(|uerer  em  (jualquer  causa, se  a  houvesse,  sobre  os  mesmos  bene- 
flcios.  Feita  em  Romaíaos  22  d'outubro  de  1313  ''. 

490) — Rreve  de  Leão  10."  —  Ditdiim  mm  ob  gravíssima  ad  assídua  bella — 
pela  qual  permutou  as  terças  em  dizimos,  applicados  para  a  guen'a  dos  in- 
fiéis, havendo  consentimento  d'El-Rei.  Dado  em  Viterbo  aos  6  de  novem- 
bro de  1313  '. 

491)  -Breve  de  Leão  10.°- ^6  exemplo  líHerarnm—pe\o  qual  pede  a  El- 
Rei  D.  Manuel  que  dô  auxilio  e  soccorro  a  El-Ri'i  de  Hungria  contra  o  turco, 
para  que  não  sfja  obrigado  a  acceitar  paz  ou  tregoas,  que  o  turco,  lhe  oITere- 
ceu.  Dado  em  Florença  aos  17  de  janeiro  de  1316  ^. 

492! — Breve  de  Leão  iO." -Nuper  pro  parte  í?^  — pelo  qual  dá  licença  ao 
bispo  de  Funchal  para  que  possa  mandar  benzer  por  shus  vigários  as  vestes 
sacerdotacs  e  ornamentos  na  terra  d'Ethiopia  e  Guiné,  na  mesma  forma  que 
por  outro  breve  lhe  tinha  conciídido  para  as  terras  da  índia.  Dado  em  Flo- 
rença aos  18  de  janeiro  de  131G  ''. 

493) -Breve  de  Leão  Ki."— Alias  Magestas  /»a— pelo  qual  promette  a  El- 
Rei  D.  Manuel  elevar  na  primeira  promoção  á  dignidade  de  cardeal  um  filho 
do  mesmo  rei.  Dado  em  Florença  aos  19  de  janeiro  de  1516  '. 
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494)— Bulia  de  Leão  10.«— ffonc.s/is  volif  /!/i;«— pela  qual  coni-odi!  a  El-Rel 
D.  Manuel  para  (l(>ntro  do  termn  de  um  anno  poder  e.\ii;ii  u>:ii»  rommen- 
das  da  ordem  de  Christn.  debaixo  da  invoraçSo  que  quizessi',  e,  alem  d'aquella 
que  já  tinha  inslitnido,  rom  os  vinte  mil  cruzados  que  lhe  coneedera,  para 
que  houvpssp  Inpro  o  Papa  por  separadas  e  desannexadas  de  cincoenla  egre- 
jas  parochiaes  do  padroado  real  que  o  mesmo  rei  nonii-asse  e  applicoue 
apropriou  desde  logo  para  então  as  taes  commendas,  concedendo  a  nomea- 
ção d'ellas  ao  mesmo  rei  e  seus  successores.  Dada  em  Roma  aos  19  de  ja- 
neiro de  1315  '. 

49õ) — Breve  de  Leão  10."— Exponi  nohix  nvper  fecH~à  Ei-Rei  D.  Manuel, 
pela  qual  oadmoesia  aqnemcltann  posse  (icS.MariadiíAguiaraJoão  Ferrão, 
commendador  perpetuo  da  dita  commeiíd.i,  e  o  defenda  de  Rodriiio  de  Mello, 
que  d'ella  o  linha  esbulhado.  Dado  em  Florença  aos  âode  janeiío  de  1316  ^. 

49fi)— Bulia  de  Leão  iO.o—Firifi  í-ohs/íuiííW— pela  qual  mandou  que  a  elei- 
ção do  prior  do  convento  de  S.  Domingos  da  Hatalha,  da  ordem  «ins  prega- 
dores, se  não  fizesse  sem  consiuilim^into  e  approvação  d'EI-Rei  U.  Manuel 
e  seus  successores.  Dada  em  Roma  aos  âG  de  janeiro  de  1316  '. 

497)  — Bulia  de  Leão  \()."—Hnni'<!lts  pelentinm  —  a  instancia  d'El-Rei,  ao 
bispo  de  Lam''go.  capellão  mor  d'KI-r('i  1).  Manuel,  pela  qual  lhe  concede 
licença  para  prender  os  clérigos  de  ordens  menores  que  não  tivessem  bene- 
fícios ecciesiasticos,  sendo  compreliendidos  no  crime  de  ladrão  ou  falsarios 
intrigantes  e  os  entreuiiem  aos  ministros  seculares  para  os  castigarem 
como  os  crimes  o  pedirem.  Dada  em  Roma  aos  â9  de  janeiro  de  lõKi  *. 

498)— Breve  de  Leão  10.°— í)»(ii()«Mí/)e)-.«o»ní!— pelo  qual  pediu  a  El-Rei  D. 
Manuel  que  mandasse  dar  [losse  a  Manuel  de  Noronha  ou  ao  seu  procu- 
rador da  commenda  de  Santa  Maria  de  Redido  de  Leça,  da  ordem  do  Hos- 
pital de  S.  João  de  .íerusalem.  (|ue  lhe  empedia  por  força  Álvaro  Pinto.  Dado 
cm  Florença  aos  13  de  fevereiro  de  131(5  ^ 

499)  -Breve  de  Leão  iO^—Etxi  arbitramiir — pelo  qual  deu  a  El-Rei  D. 
Manuel  o  pezame  da  morte  d'EI-Rei  D.  Fernando,  seu  sogro,  e  Ibe  pediu  que 
continuasse  e  fizesse  todo  o  esforço  por  concluirapaz  que  tanto  desejava.  Da- 
do em  Roma  aos  8  de  março  de  1316  ''. 

SOO) — Bulia  de  Leão  10.°— DíV/hííw  orí^/noniír— pela  qual  proveu  a  viga- 
ria de  Sampaio  de  Corrêa,  que  era  de  apresentação  do  conde  de  Marial- 
va, em  Miguel  Lucis,  por  óbito  de  Gonçalo  Pereira,  e  mandou  ao  chantre  de 
Lameiro  (jue  falasse  e  lhe  desse  a  posse  d"ella.  Dada  em  Roma  aos  9  de  mar- 
ço de  1316  \ 

SOI)— Breve  de  Leão  10.°— C«m  alias  po.í/í/iíaJM— pelo  qual,  sem  embargo 
da  sua  constituição,  publicada  na  chancellaria  apostólica,  que  revogou 
todas  as  graças  e  indulgências,  revalidou  e  de  novo  concedeu  a  El-Rei  D. 
Manuel  a  cruzada  que  lhe  tinha  concedido  para  a  guerra  de   Africa   pelo 


'  Gav.  7.',  Maro  ff»,  n.»  1—'  Mnro  34dc  Bulias,  n  «  .?/.—'  Marn  20  de  Bul- 
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tempo  que  na  bulia  se  determinava.  Dado  em  Roma  aos  31   de  março  de 
Í5i6  '. 

S02)— Breve  de  Leão  iO.^—Diidum  pro  varte  ,wa— pelo  qual  deelara  que 
o  padroado  da  egreja  c  bispado  de  Marroi*os  perleiíeia  a  El-Rei  D.  Manuel 
e  seus  successores  eocomprehendiana  praça  (|uc  lhe  tinha  feito  dospadroa- 
dos  das  terras  que  i-onquistasse,  ainda  que  se  duvidasse  se  estava  já  funda- 
da antes  do  tempo  que  o  Papa  lhe  determinou.  Dado  em  Roma  aos  31  de 
marro  de  1516  *. 

n03)— Breve  de  Leão  10.°— Earponi  nofij.'!— pelo  qual  eoneedeu  a  El-Rei  D. 
Manuel  faculdade  para  que  era  Ingar  da  egireja  de  Santa  Maria,  de  Alfama  e 
quae.squer  outras  que  não  existissem,  podesse  nomear  as  que  lhe  parecesse, 
sendo  de  egual  valor  e  rendimento.  Dado  em  Roma  aos  28  d'abril  de  1516  '. 

fíOi)— Breve  de  Leão  10.»— /7.iponí  nobis  niípcr— pelo  qual  coneedeu  li- 
cença a  El-Rei  D.  Manuel  para  poder  tirar  das  commendas  quaesqner  mos- 
teiros, priorados  e  eirrej.is  parochiaes  que  para  ellas  tivessem  sido  deputa- 
das pelo  nuneio  Antnnio  Pneci,  e  nomeou  outros  em  seu  logar,  o  qual  breve 
está  inserto  em  um.i  executória  de  Dinso  Pinheiro,  bispo  do  Funchal,  juiz 
d'elle,  pelo  qu;il  tira  das  commendas  o  mosteiro  de  Bandoma  e  as  egrejas 
de  Sinta  M.iriíiha  de  Zêzere.  S.  Thiaso  de  Bustosa,  S.  Thiago  de  Miran- 
dell.n,  Santa  M.iria  d'Alvitn  e  Santa  Maria  de  Altpr  do  Chão.  e  em  logar  d'el- 
las  .Tpiilicnii  e  aprdpriou  as  mesmas  commendas  ás  egrejas  de  Santa  Maria 
de  (;n-;tr:';onp:ir.  Santa  Maria  d"Alfiens,  Santa  Maria  de  Riva  de  Basto.  S. 
Chrislevãd  de  Nogueira,  S.  Christnvão  de  Arride  e  S.  Colmado  da  Maja, 
que  eram  degual  valor.  Dado  em  Roma  aos  28  d'abril  de  1516  *. 

.i05)— Breve  de  T,eão  IO." — fíis  jam  nd  Maçiestatnn  /««m— pelo  qual  pede 
a  El-Rei  D.  Manuel  que  socçorra  ao  reino  da  Hungria  na  oppressão  em  que 
os  tártaros  o  tem  posto.  Dado  em  Roma  aos  15  de  maio  de  1516  ^ 

506)— Breve  de  Leão  10.°- Djt*ím  mb  ánírt— aEl-Bei  D.  Manuel,  pela  qual 
declara  que  as  constituições  revocatorias,  passadas  e  que  se  passassem,  se 
não  exteiidem  ao  indulto,  de  15  de  setembro  de  1513,  que  lhe  concedeu 
50  henefii-ios  ecrlesi.isticns  em  qualquer  bispado  e  duas  dignidades  na  Sé 
de  Lisboa.  D.ido  em  linina  aos  27  de  maio  de  1511)  ^. 

507)— Breve  de  Leão  {0.<'—On()mam  íwW/otítoms— no  qual  roga  a  António 
Carneiro,  secretario  d'est;tdo  d'EI-Rei  D.  Manuel, ipie  patrocine  a  Manuel  de  No- 
ronha para  elTcjin  de  rpie  o  mesmo  rei  lhe  não  impeça  a  posse  das  commen- 
das das  ordens  de  Malta,  das  quaes  o  mesmo  Papa  lhe  tinha  feito  mercê 
Dado  em  Roma  aos  24  de  junho  de  1516  '. 

508)— Bulia  de  Leão  iO.o—Cnnstanti  /?d«— pela  qual  concedeu  a  El-Hei  e 
a  todos  os  seus  successores  o  padroado  dos  mestrados  de  Christo,  de  S.  Thiago 
e  d'Aviz,  para  que  elle  os  podesse  nomear  todas  as  vezes  que  vagassem, 
nas  pessoas  que  lhe  parecesse.  Dada  em  Roma  aos  30  de  junho  de  1516  '. 
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509)— Breve  de  Le3o  10.°— Cum  dortorum  rirorum— pfiln  nual  podiu  a  El- 
Rkí  d.  Manuel  que  fizesse  ir  ao  eoiirilm  laltM'anense  os  tlunliijíDs  o  astrólogos 
mais  conspicuos  do  seu  reino  para  concorrereni  roín  os  seus  pareciies  para 
a  correcção  do  kaiendario,  delerininaiido  que  os  que  tivessem  legitimo  Im- 
pedimento para  nSo  irem,  renielteriam  sempre  os  seus  pareceres.  Dado  em 
Roma  aos  10  de  julho  de  loltl  '. 

510)  — Breve  de  Leão  lO.^—Intelleximm  non  sine  magna — a  EIRei  D.  Ma- 
nuel, sobre  as  preceploriasda  ordem  do  hospital  de  Jerusalém,  pela  qual  lhe 
recommenda  (jue  as  inaude  dar  ao  P/  Manuel  de  Noronha  e  que  faça  dar  exe- 
cução às  provisões  apostólicas,  passadas  sobre  esse  particular,  allegando 
os  serviços  que  o  dito  P."  tinha  feito  a  sua  Magestade.  Dado  em  Roma  aos 
24  de  julho  de  lultí  *. 

511)— Bulia  de  Leão  10.°— fííís  quae  pro  personarum  quorumhbet,—peAi 
qual  approvou  e  eonflrmnu  o  concerto  e  contracto  feito  entre  EIRei  D.  Ma- 
nuel, e  os  prelados  e  clero  do  seu  reino  sobre  as  terças  das  rendas  ecclesi- 
aslicas  que  lhe  tinha  concedido  para  a  guerra  contra  os  infiéis,  pelo  qual 
se  obrigaram  os  prelados  e  o  clero  a  darem  IfiíiOOO  cruzados  em  lugar  e 
recompensa  das  terças  de  que  El-Rei  desistiu.  Dada  em  Roma  aos  áo  de 
julho  de  1516  \ 

512)— Bulia  de  Leão  iO^—Comtantis  erga  nos— pela  qual  concede  a  EI- 
Rei D.  Manuel  e  a  todos  os  seus  successores,  para  a  guerra  da  Africa,  os  dí- 
zimos do  paul  de  Maia  e  de  todos  os  mais  que  elle  á  sua  custa  secasse  e 
pozesse  em  estado  de  se  hivrarem  e  cultivarem,  com  obrigação  de  sustentar 
dois  capellães  na  Egreja  dií  Maia.  Dada  em  Roma  aos  âo  de  julho  de  1516  *. 

513)— Bulia  de  Leão  H).'-Gr(itiae  divinae proemium— \>l'\a  qual  pioveu 
em  D.  AlTonso  o  bispado  da  Guarda  por  óbito  de  D.  Pedro.  Dada  em  Roma 
aos  10  de  setembro  de  1516  ■•. 

514)— Bulia  de  Leão  \0.°—XobiUtas gnieris  -pela  qual  proveu  em  D.  AlTonso 
de  Portugal,  fillio  d'KI-Rei  D.  Manuel,  o  priorado  do  mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  por  óbito  de  D.  Pedro,  bispo  da 
Guarda,  que  o  possuía  em  commenda.  Dada  em  Roma  aos  lá  de  setembro  de 
1516  6. 

515)  — Breve  de  Leão  10.°  —  Alias  dilfclo  filia  /Ih/o/iíV)- pela  qual  recom- 
menda a  El-Rei  D.  Manuel  qu(!  dé  a  egrej.i  de  S.  João  do  Moiili",  (|ue  v.igou  por 
óbito  do  bispo  da  Guarda,  a  António  Fernandes  de  Casiro,  que  'nella  estava 
provido,  quando  o  dilo  bispo  a  occupou,  sendo  |)rovido  noprifirado  de  Santa 
Cruz  de  Coimbr.i,  de  que  a  dita  egreja  depende.  Dado  em  Roma  aos  16  de 
setembro  de  1516  '. 

516)— Breve  de  Leão  10.»- Ditáum  ex  certis  camh—\w\o  qual  |iroroga  a 
El-Reí  D.  Manuel  mais  dois  annos  de  tempo  para  dentro  delle  se  nomea- 
rem as  cgrejas  para  as  novas  commendas,  e  se   determinarem  as  i)arles 
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que  haviam  de  perceber  os  vigários  e  commendadores.  Dado  em  Roma  aos 
19  de  setembro  de  1310  '. 

f)  17)— Bulia  de  Leão  10."— Licc/  dudum—peh  qual  declarou  que  a  revo- 
ca(;ão  gerai  das  uniões  dos  benefícios  não  compreliendia  a  graça  que  tinha 
feito  a  El  Kc!  D.  Manuel,  antes  agora  lhe  revalidava,  e  lhe  pedia  que  não  pre- 
judicasse a  graça  que  tinha  feito  a  Manuel  de  Noroniia  e  fizesse  também  que 
os  juizes  lhe  dessem  posse  d.is  coinmendas  da  oídem  do  hospital  de  Je- 
rusalém em  que  o  tinlia  provido.  Dada  em  Roma  aos  20  de  setembro  de 
1316  2. 

318)— Bulia  de  Leão  iO.°  —  Romanae  erdesiae  dignitatum  —  pela  qual 
deu  ao  infante  D.  AlTonso  a  administração  da  egreja  da  Guarda,  e  o  nomeou 
logo  bispo  da  dita  egreja,  e  cardeal  para  o  futuro  K 

319)— Breve  de  Leão  IO"  (traduzido  em  portuguez),  pelo  qual  diz  a  El-Rei 
D.  Manuel,  que  fez  administrador  do  bispado  da  Guarda,  D.  Alfonso,  seu 
filho,  e  que,  em  tendo  27  ânuos,  o  provia  no  dito  bispado,  e  deu  procura- 
ção ao  pae  para  auctorisar  o  dito  D.  Alfonso  a  nomear  pessoas  para  o  go- 
verno espiritual  e  temporal  dn  dito  bispado,  e  também  lhe  deu  em  commen- 
da  o  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  para  o  reger  e  governar  emquan- 
to  fosse  vivo.  Dado  aos  "li  de  setembro  de  1316  '. 

320)— Bulia  de  Leão  10.»  que  principia  como  a  forma  do  juramento  da 
profissão  da  fé  para  D.  Alfonso,  quando  tomou  posse  do  Mosteiro  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  '. 

521) — Breve  de  Leão  10.° — Nuper  dileelum  filium  —  pelo  qual  approva  e 
confirma  a  El-Rei  D.  Maimcl  a  procuração  que  lhe  fez  Miguel  de  Sousa  para 
cobrar  e  administrar  as  rendas  do  bispado  da  Guarda  e  liie  dá  licença  para 
as  gastar,  e  as  do  priorado  da  Santa  Cruz  de  Coimbra,  que  eram  do  Infante 
D.  AlTonso,  nas  necessidades  das  mesmas  egrejas  ou  na  guerra  da  Africa, 
como  elle  mais  quizesse.  Dado  em  Viterbo  aos  24  de  setembro  de  1316  «. 

322) — Breve  de  Leão  iO." — Ex  ear um  litterarum  exemplo— em  qae  falia 
da  victoria  que  diziam  tinha  alcançado  o  turco  contra  o  Sultão  do  Egypto, 
e  pede  a  El-llei  D.  Maimel  que  concorra  com  suas  forças  para  se  fazer 
a  guerra  ao  mesmo  turco.  Dado  em  Corneto  aos  17  de  outubro  de  1316  '. 

323)  — Bulia  de  Leão  10.° — Desideravimus  jam  dudum— pela.  qual  pede  a 
El-Rei  D.  Manuel  que  lhe  remetta  com  toda  a  brevidade  os  pareceres  dos  ho- 
mens mais  doutos  do  seu  reino  sobre  a  correcção  do  kaiendario.  Dada  em 
Roma  aos  8  de  outubro  de  1516  ^. 

524)— Bulia  de  Leão  IO."  —  Hodie  a  nobis  emanarunt  lUteras  —  pela  qual 
commette  aos  bispos  da  Guarda  e  Funchal  e  ao  vigário  geral  de  Lisboa  a  exe- 
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cuijão  (111  Bulia,  n'esta  inserta,  pela  (luai,  a  instancia  de  Kl-Rei  D.  Manuel,  con- 
cedeu ao  hospital  real  de  todos  os  santos  (Testa  cidade  lodos  os  dizimos  das 
leziíias  do  liibatcjo.  Dada  em  Roma  aos  ti  de  dezenihro  de  loití  '. 

323)  —Breve  de  Leão  10° — Kxpouli  nobh  —  pelo  qual  confirma  a  Miguel  da 
Silva  os  300  ducados  d'ouro  que  Kl-Hei  D.  Manuel  lhe  assignou  todos  os 
aunos,  emquauto  tivesse  a  seu  cargo  a  adiMuistra(;ão  du  bispado  da  Guarda, 
impostos  na  renda  da  dita  meza  episcopal.  Dado  cm  Roma  aos  23  de  dezem- 
bro de  13 1()  ^. 

326)— Breve  de  Leão  10.°— Duái/m  mh  daía —pelo  qual  revalidou  a  graça 
que  linha  leito  a  líl-Rei  1).  Manuel  de  lhe  conceder  os  primeiros  30  beneli- 
ciõs  que  vagassem,  mandando  que  nenlmmas  outras  provisões  tivessem 
logar  sem  aquella  estar  realmente  completa.  Dado  em  Roma  no  1."  de  ja- 
neiro de  1317  '. 

327)— Breve  de  Leão  10."— jDiíí/ííí/í— pelo  (|ual  revalida,  corrobora  e  confir- 
ma a  concessão  de  quaesquer  dos  benelicios  ecciesiasticos  feitos  peio  mes- 
mo Papa  a  Ramha  D.  Maria,  mulher  de  El-Rei  D.  Manuel,  determinando  que 
para  este  elíeito  se  dê  inteiro  cumprimento  a  outro  breve  seu  de  4  de  maio 
de  1314.  Dado  em  Roma  no  1.°  de  janeiro  de  1317  ". 

328) — Breve  de  Leão  10.°— 0"Oíí  scripximus  superiuribux  qiiod—poU)  qual 
persuade  e  exliorta a  El-Rei  D.  Alaiiuel a  que  se aiiiie  contia o  Turco,  temendo 
que,  por  estar  senlior  do  Egypto  pela  victoria  que  alcançou  contra  o  sultão, 
tomasse  atrevimento  para  conquistar  a  Cbristandade,  e  diz  que  fez  a  mesma 
admoestação  aos  maia  príncipes  cbrístãos.  Dado  em  Roma  aos  4  de  jaueiro 
de  1317  K 

529)— Breve  de  Leão  10.°— iVou  absque  gravi—])ii]n  (jual  ordenou  ao  bispo 
do  Funchal  e  ao  ministro  da  SS.""  Trindade  que,  inloirnados  do  procedi- 
mento, vida  e  costumes  do  bispo  d  E\()ra,  lizessem  um  processo  de  tudo  o 
que  llies  constar,  e  o  remeltessem,  para  a  vista  deli»  determinar  o  que 
fosse  mais  justo,  e  que,  outrosim,  annullassem  e  reclamassem  aquelles  in- 
terdictos.  Dado  em  Roma  aos  11  de  março  de  1317  6. 

330)— Breve  de  Leão  10.°— Dwo  ablior  aniw—no  qual  roga  a  El-Rei  D.  Ma- 
nuel que  conclua  a  esperada  composição  entre  Arcuisio  árt  Caslnigo  e  João 
Clara  sobre  o  mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca  até  ao  1.°  de  de  outubro,  aliás 
mandaria  proseguir  na  causa  que  corria  contra  os  mesmos  sobre  o  dito 
mosteiro,  a  qual  se  achava  sopita  em  aitenção  ao  mesmo  rei  D.  Manuel. 
Dado  em  Roma  aos  11  de  março  de  1317  \ 

o31)— Breve  de  Leão  10.°— Hm  qui  dí«s  — pelo  qual  dá  noticia  a  El-Rel 
D.  Manuel  de  estar  acabado  o  Concilio  lateraaense,  e  do  que  tinha  determina- 
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do  a  respeito  da  guerra  do  turco,  pedindo-lhe  que  se  queira  unir  com  elle  para 
a  tal  guerra  e  iiiandar-llie  embaixadoí'  com  aiiiiilos  [loderes  para  assentarem 
a  fornia  da  expediíjão.  Dado  em  Honia  aos  17  de  março  de  1517  '. 

r)32) — Bulia  de  Leão  lú.<>—Omne  datum  optimum—\)eia.  qual  manda  que  se 
façam  procissões  de  preces  para  a  guerra  do  turco,  pedindo  a  Deus  que  aplaque 
a  sua  justiça;  na  qual  vem  também  inserta  a  forma  da  procissão  que  se  fez 
em  Uoiua  com  iodas  as  preces,  orações  e  ceremonias,para  ([ue  assim  se  faça 
em  toda  a  Clirislandade.  Dada  em  Itoma  aos  24  de  março  de  1517  '^. 

533) — Breve  de  Leão  10." — Cupientes  te — pela  qual  dá  licença  a  Miguel  da 
Silva,  administrador  do  bispado  da  Guarda,  para  poder  visitar  por  qualquer 
pessoa  poi-  elle  deputada,  as  egrejas  e  mosteiros  do  seu  bispado.  Ltado  em 
Komaaos  7  de  Abril  de  lol7  '. 

534)— Bulia  de  Leão  10."—  Redemplor  nosíer— pela  qual  prorogou  por  mais 
um  anno  a  cruzada  que  tinha  concedido  a  El-Rei  D.  Maimel  para  a  guerra 
de  Africa.  Dada  era  Koma  aos  i3  d'abril  de  1517  *. 

.')3.'i) — Bulia  de  Leão  ÍO."— Solei  Romanus  Ponlifex — pela  qual  confirma  a 
Bulia  dl-  Nicolau,  n'esta  inserta,  que  concedeu  ao  prior  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra  o  poder  de  reformar  e  visitar  todos  os  mosteiros  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  Dada  em  Koma  aos  13  dabril  de  1517  *. 

536) — Breve  de  Leão  10."— Ex  verbis  dilecti  fiUi — sobre  a  guerra  do  turco, 
a  Kl-Hei  D  Manuel,  no  qual  louva  muito  o  seu  zelo  na  propagação  da  fé  e 
a  disposição  que  lhe  linha  mandado  communicar  por  Miguel  da  Silva,  e  fala 
da  tomada  da  cidade  do  (^airo,  e  da  destruição  do  tígyplopelo  turco.  Dado  em 
Roma  aos  15  d'abril  de  1317  «. 

537)— Regra  da  chancellaria,  publicada  por  Leão  10.»  pela  qual  annulla,  e 
revoga  quaesquer  reservações,  uniões,  incorporações,  etc,  de  que  se  tinham 
feito  concessões  a  todos  e  quaesquer  pessoas  para  unir  e  incorporar,  supri- 
mir e  extinguir  quaesquer  egrejas  ou  benelicios.  Dada  em  Roma  aos  30 
d'abril  de  1517  h 

338)— Bulia  de  Leão  10."  —  Ecclesia  Romana  —  pela  qual  creou  conde  a 
Marcos  de  Braveis,  com  todas  as  prorogativas  de  que  gozam  os  mais 
decorados  com  semelhante  titulo,  e  lhe  concedeu  faculdade  para  que, 
por  si  ou  por  outrem,  podesse  dar  grau  de  doutor  em  todas  as  faculdades, 
crear  protonotarios,  juizes,  e  notários  e  dispensar  em  vários  impedimentos, 
em  virtude  da  qual  graça  o  dito  Marcos  de  Braveis  creou  por  leitras  suas  a 
Melchior  de  Flonera  visconde  seu  substituto  e  subdelegado,  para  que,  emquauto 
estivesse  em  qualquerparte  fora  de  Roma, podesse  exerceras  faculdades  que 
o  papa  lhe  concedera.  Dada  em  Roma  aos  7  de  março  de  1517  *. 


1  Maro  31  de  liullas  n."  52  -  2  Mai^o  36  de  Bailas n."  7íl.-^  Maço  '29  de  Bulias , 
n.°  30 — '  Muro  2  de  Bulias,  n."  5i/.— *  Maço  1  de  Bulias,  n."  4.  —  '  Maço  2y  di 
Bulias,  n.o  Sij.  -  i  Maço  31  de  Bulias  n.°  *í,  —  «  Aímjo  H  de  Bulias  n,"  ff, 
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539)— Breve  de  IaíSo  lO.^—lhuhwi  finlids  recorda/íonís—á infanta  D.  Iza- 
bel,  peio  qual  llie  peimille  que  o  inilullo  de  Alexaiidie  6.°,  concedido  aos  ca- 
pellães  da  Uaiiilia,  sua  inàe,  o  go/.eiii  lambem  os  seus  capeliães  e  de  novo 
111 'o  concede.  Dado  em  Koma  aos  1«  de  maio  de  1317  '. 

540)— Breve  de  í.eão  iO.°— A'(tWa  rss  esí— pelo  qual  dá  a  El-I\ei  D.  Manuel 
a  noticia  de  haver,  por  justas  causas,  niettiJo  na  prizão  aos  cardeaes  Bendi- 
Dello  e  U.  Allonso.  Uado  em  Ituma  aos  l'J  de  maio  de  iol7  ^. 

541) — Breve  de  Leão  10.°— SucrosaHÍa  mdilantis  EcHesine  —  remeltido  aos 
bispos  de  Ceuta  e  Funcliai,  pelo  (jual  llie  ordenou  que  tomassem  lesteniunlias  — 
ad  perpetuam  rei  memoriam — solire  o  martyrio  que  padiu-eu  em  Alrica  Gon- 
çalo Vaz,  cujo  instrumento,  sellado  e  leeliado,  deviam  reiíietler  por  um 
próprio  com  a  brevidade  possível.  IJado  em  Boma  aos  8  de  junlio  de  1517  '. 

542)  -  Bulia  do  Leão  10.»  (traduzida  em  portuguez)  pela  qual  concedeu  a 
El-Hei  D.  Manuel  que  creasse  ecreou  as  commeiídas  (|ue  ellu  nomeasse  para 
a  ordem  de  Cliristo  e  lhe  applicou  os  direitos  e  bens  decincoenta  egnjas  do 
padroado  real,  reservando  para  os  paroclios  que,  dos  que  passassem  de  125 
ducados,  ficassem  40  cruzados,  e  d'a(|ueiles  que  lendessem  mais  de  150  cru- 
zados, (içassem  00  cruzados,  e  alisolveu  os  cavalieiros  nomeados  nas  coni- 
niendas  de  tirarem  novas  provisões  e  leiras  apostólicas,  e  de  pagarem  direi- 
tos a  .Sé  apostólica,  os  que  jielas  nomeações  reaes  fossem  havidos  por  confir- 
mados nas  ditas  commendas  e  delias  podessem  usar  e  tomar  posse  e  rece- 
ber fructos.  Dada  aos  15  de  junho  de  l.")17 ''. 

543)— Bulia  de  í^eão  10.°  —  Dum  ad  illum  fulci  conslantiam  —  (lela  qual 
concedeu  a  líl-Hei  D.  Manuel  a  graça  de  que  os  piovidos  por  elle  nas  com- 
mendas não  necessitassem  de  pedir  confirmação  á  Sé  apostólica.  Dada  em 
Boma  aos  15  de  junho  de  1517  '■>. 

544) — Bulia  de  Leão  {(i.^—Praedarae  demiionis  .sÍHrínVa.'!— i)ela  qual  con- 
cede a  Kl-Bel  D.  Manuel  a  nomeação  de  lodos  os  mosteiros  dos  seus  reinos, 
a  qual,  não  se  fazendo  dentio  de  seis  niezes,  lhe  ficaria  devoluta.  Dada  em 
Ho(na  aos  15  de  junho  de  1517  ^. 

545) — Bulia  de  Leão  10." — Pro  injunclo  nobis — pela  qual,  a  instancia  de  El- 
Rel  D.  Manuel,  manda  ao  Ministro  provincial  da  ordem  de  .S.  Francisco  da 
regular  observância  que  reformem  os  conventos  das  leligiosas  da  mesma  or- 
dem 'nella  insertos,  e  (jue  aos  conventos  reformados  applique  e  approprie  os 
bens  (|ue  possuem  em  commum  e  em  particular  os  religiosos  da  mesma  or- 
dem. Dada  em  Boma  aos  15  de  junho  de  loi7  \ 
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546)— Bulia  de  Leão  10.»— iVon  debet  repreliensibile  videri—pdn  qual,  a  in- 
stancia de  El-Uei  1).  Manuel,  revogou  e  annullou  a  separação  de  20:000  cru- 
zados, que  o  uuucio  António  1'ucci  tirara  as  rendas  dos  mosteiros  e  priora- 
dos para  os  dar  como  dotação  ás  commendas  ereadas  de  novo,  mandando 
agora  S.  Santidade  que,  em  lugar  de  aquellas  rendas  se  tirarem  dos  mostei- 
ros e  priorados,  se  tirem  das  egrejas  parochiaes  que  El-Hei  nomear  dentro 
de  um  anno.  Uada  em  Koma  aos  15  de  junho  de  1517  '. 

547)-  Breve  de  Leão  10." — &ravi  conditione  renim  et  temporum  —  pelo 
qual  pede  a  El-Rei  D.  Manuel  soecorro  contra  as  violências  de  Francisco 
Maria  de  Bovere  e  Frederico  Bozolo,  que  oppriniiam  o  Estado  da  Egreja. 
Uado  em  Koma  aos  19  de  junho  de  1517  ^. 

548) — Breve  de  Leão  10." — Quam  pertimiscenda  sit — pelo  qual  roga  a  El- 
Rei  U.  Manuel  que  mande  ao  prior  João  de  Menezes  e  a  todos  os  mais  reli- 
giosos de  Malta,  do  reino  de  Portugal,  que  vão,  com  a  brevidade  possível,  de- 
tender  a  ilha  de  Kliodes,  que  se  acha  ameaçada  dos  turcos.  Uado  era  Roma 
aos  5  de  julho  de  1517  s. 

549)— Bulia  de  Leão  10.° — Dum  mente  complectimur  —  pela  qual,  a  instan- 
cia de  El-Kei  D.  Manuel,  conhrma  a  fundação  e  dotação  do  coUegio  de  S.  Do- 
mingos de  Lisboa.  Dada  em  Roma  aos  10  de  julho  de  1517  *. 

550)— Breve  de  Leão  10."— .4/íus  nos  certis — expedido  a  instancia  de  El- 
Bei  D.  Manuel,  pelo  qual  declarou  que  a  abbadessa  do  reformado  convento 
de  Santa  Clara  da  Viila  do  Conde,  hcou  gosando  de  toda  a  jurisdicção  que 
tinha  a  abbadessa  do  mesmo  mosteiro,  antes  do  reformado,  assim  no  espiri- 
tual como  no  temporal.  Dado  em  Roma  aos  13  de  setembro  de  1517  ^. 

551)— Breve  de  Leão  M.^—Nuper  volentes—pelo  qual  mandou  ao  provin- 
cial de  S.  Francisco  que  applicasse  e  appropriasse  as  rendas  do  convento  de 
S.  Francisco  na  Villa  de  laviía  ao  mosteiio  de  Santa  Clara,  que  El-Rei  nova- 
mente havia  edilicado  na  mesma  Villa,  obrigando-se  as  mesmas  religiosas  a 
cumprir  o  que  pedissem  os  encargos  e  obrigações  do  dito  convento  de 
S.  Francisco.  Dado  em  Roma  aos  16  de  setembro  de  1517  «. 

552) — Breve  de  Leão  10.» — Nuper  cum  statui  íuo— pelo  qual  declarou  que 
a  faculdade,  concedida  a  El-Rei  D.  Manuel  para  nomear  quaesquer  pes- 
soas para  os  mosteiros  do  seu  reino,  comprehendia  também  os  mosteiros 
de  S.  Agostinho.  Dado  era  Roma  aos  16  de  setembro  de  1517  ^ 

553)— Breve  de  Leão  10.°— iVí/per  valentes— peio  (jual  mandou  ao  provin- 
cial de  S.  Francisco  que  reformasse  o  convento  das  religiosas  de  Santa  Clara 
d'Evora,  emlogar  do  deExtremoz,  que  em  outro  breve  lhe  ordenou  que  hzesse 
reformar,  applicaudo  os  bens  do  convento  de  S.  Francisco  da  mesma  cidade 
ao  dito  convento  de  Santa  Clara,  depois  que  estivesse  reformado.  Dado  em 
Roma  aos  17  de  setembro  de  1317  '. 


«  Guv.  7.',  Maço  11,  n."  ff  —  '  J»irt(;o  20  de  Bulias  ti.»  31  —  ^  Maço  56  de 
Bulias,  «."  30.—*  Milito  21  de  Bulias,  «.»  7  —  ''  Maçu  22  de  Bulias,  n."  2.  — 
«  Maço  UJ  de  Bulias,  n."  7.—'  Maço  22  de  Bulias,  n.»  84.-'^  Maço  22  de  Bui- 
ius,  li."  29. 
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554) — Bulia  de  Leão  10.»  —  Constantis  fidei  probata  sinceritas—peh  qual 
concede  licença  aos  padroeiros  leigos,  aindade  quaesquer  egrejas  parocliiaes, 
que  possam  transferir  o  direito  de  padroado  a  Kl-Rei  D,  Manuel,  de  quem  po- 
diam também  rectíher,  em  recompensa,  o  que  elle  lhe  desse  por  sua  libera- 
lidade. Dada  em  Roma  aos  18  de  setembro  de  1517  '. 

555) — Breve  de  Leão  10.» — Solicitudo  ministerii  pastornlix — pelo  qual  con- 
cede a  El-Rei  D.  Manurl  ;i  faculdade  de  fazer  demolir  seis  couvciitns  de  freiras 
de  varias  ordens,  i|ue  eslavam  em  logares  desertos,  e  de,  em  seu  logar,  erigir 
um  da  ordem  que  quizesse,  e  onde  melhor  lhe  parecesse.  iJado  em  Roma 
aos  4  de  outubro  de  1317  2. 

556) — Breve  de  Leão  10.° — \upei-  «nírcríos  — pelo  qual  concede  faculdade 
aos  executores  da  cruzada,  que  tinha  dado  a  El-Hei  D.  Manui'l,  para  inter- 
pretarem e  declararem  as  duvidas  que  Decorressem  a  respeito  das  graças 
contidas  na  Bulia,  e  declara  que  a  graça  de  ter  altar,  confessionário  e  es- 
tações deve  durar  toda  a  vida  dos  que  tomarem  a  Bulia.  Dado  em  Roma  aos 
12  de  outubro  de  1517  s. 

557)  —  Breve  de  Leão  10.°  —  Saepe  signi/icavimus —  pelo  qual  dá  parte  a 
El-Rei  D  Manuel  de  que  o  turco  tinha  uma  armada  de  trezentas  naus  no 
porto  de  Constantinopola,  e  examinava  as  plantas  de  todos  os  portos  da  Itália; 
d'onde  se  inferia  a  ruina  certa  da  christandade;  por  isso  pedia  lhe  que  se  pre- 
parasse para  o  remédio  d'ella  com  suas  forças.  Dado  em  Homa  aos  14  de 
novembro  de  1317  *. 

538)- Breve  de  Leão  10.° — ^íia«  prop«íííí!ía-peloqualconcede  a  El-Rei 
D.  Manuel  que  qualquer  padroeiro  leigo,  que  lhe  irausferisse  o  direito  de 
apresentar,  lh'o  podesse  recompensar  por  sua  liberalidade,  sem  escrúpulo  de 
consciência.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1517  ^ 

559) —  Breve  de  Leão  10."  —  Exponi  nobis  nvper  —  (traduzido  em  por- 
tuguez)  pelo  qual  dá  licença  a  El-Rei  D.  Manuel  para  poder  mandar  al- 
gumas armas  aos  mouros,  seus  confidentes,  e  o  absolve,  e  também  a  El-Rei 
D.  João  II, pelas  que  tinham  mandado.  Dado  em  Roma  aos  18  de  dezembro 
de  1517  6. 

560)— Bulia  de  Leão  i().°—Pastoralis  o/^ní— pela  qual,  a  instancia  de  El- 
Rei  D.  Manuel,  concedtiu  faculdade  ao  bispo  de  Coimbra  e  ao  prior  do  mosteiro 
de  S.  Jorge,  jiara  que  os  aforamentos  dos  bens  pertencentes  ás  mesas,  epis- 
copal e  capitular,  que  se  faziam  em  três  e  quatro  vidas,  se  fizessem,  para 
maior  utilidade  das  egrejas,  em  emphyteuse  perpetua.  Dada  em  Roma  aos 
83  de  dezembro  do  1317  i. 

661)  —  Breve  de  Leão  10.»—  Cum  ex  litteris  —  a  El-Rei  D.  Manuel 
sobre  a  guerra  aos  turcos  e  tregoas  por  cinco  annos,  entre  os  príncipes 
Christãos.  Dado  em  Roma  aos  4  de  março  de  1318  '. 

*  Maço  2o  de  Bulias,  n."  25.  (V.  Livro  dns  Egrejas  do  Padroado  R.  do  ar- 
cebispado de  Braga  por  Lomsada  pag  9.)—''-  Maço  20  de  Bulias,  n.°  3/.—'  Maço 
22  de  Bvllas,  n.°  39.-"  (V.  Muro  34  de  Dallas,  n."  14.  Maço  15  de  Bulias, 
n.°  5.—'  Maro  22  de.  Bulias,  n."  43.  —  "  V.  Maio  22  de  Bulias,  n."  17:  maço 
15  de  bulias,  n »  23  I—  ■  Maço  20  de  Bulias,  n!"  27.—»  (V.  Maço  34  de  Bui- 
lat,  n.»  Í6:  maço  16  de  bulias,  n.°  í9.) 
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S6â)— Breve  de  Leão  10." —Niipei-  wioiiasto-twín— rometlido  a  El-Rei  D.  Ma- 
nuel, pelo  qual  lhe  declarou  qxie  a  permissão,  concedida  ao  mesmo  rei,  de  no- 
mear quem  líie  parecesse  para  as  egrejas  que  vagassem  nos  seus  domínios, 
não  compreliendia  a  mercê  que  havia  feito  a  Miguel  da  Silva  de  qualquer 
mosleiro  ou  priorado,  antes  queria  que  se  desse  mleiro  cumprimento  à  mes- 
ma merçè  e  grai^a.  Dado  em  Ronia  aos  8  de  março  de  ÍSiS  '. 

563) — Breve  de  L3ão  10." — Cum  nuper — remetlido  ao  arcebispo  de  Lis- 
boa e  aos  bispos  de  Lamego  e  Fuuclial,  para  que  qual(]uer  d'elles  imponha 
com  a  soiemnidade  devida  ao  cardeal  D.  Aífonso,  lanlo  que  tiver  edade  de 
dezoito  annos,  o  barrete  cardinalieio,  que  lhe  enviou  por  Manuel  de  Noronha, 
prestando  o  costumado  juramento,  cujo  theor  se  acha  inserto  n'este  mesmo 
breve.  Dado  em  Roma  aos  10  de  março  de  1518  '^. 

564)— Breve  de  Leão  10." — Cum  magestas  lua  —  pedindo  a  El-Rei  D.  Ma- 
nuel que  confirme  as  tregoas  que  elle  mandou  publicar  entre  os  príncipes 
eatholicos,  tendo  feito  procissão  de  preces  para  isso  e  para  a  expedição  que 
determinava  contra  o  turco,  faltando  da  promptidão  com  que  El-Rei  D.  Sla- 
nuel  se  preparou  para  ella.  Dado  em  Roma  aos  12  de  março  de  1518  ^. 

563)  —  Bulia  de  Leão  10."  —  Vidimns  quae  super  —  pela  qual  recom- 
menda  a  El-Rei  D.  Manuel,  Henrique,  fillio  de  João,  rei  de  Manieongo,  pro- 
movido a  bispo,  e  pede-lhe  homens  lettrados  em  theologia  e  direito  canónico 
que  lhe  assistam  e  o  ensinem.  Dada  em  Roma  aos  3  de  maio  de  1518  *. 

566) — Bulia  de  Leão  10." —  Supremae  Providentiae  mageslatis  —  pela  qual, 
a  instancias  de  El-Rei  D.  Manuel,  applicou  ao  mosteiro  de  Santa  Clara  de  Ex- 
tromoz  quinhentos  ducados  de  oiro,  do  sobejo  das  capellas,  para  sustento  das 
pobres  viuvas  e  orphão:;  que  no  dito  convento  se  recolherem,  por  nomeação 
de  El-Rei,  ou  n'elle  se  conservarem,  emquanto  não  tomarem  estado.  Dada 
em  Roma  aos  4  de  maio  de  1318  s. 

S67) — Breve  de  Leão  10." — Diledum  filiam — pelo  qual  reccmmenda  a  El- 
Rei  D.  Manuel  o  cardeal  Vicente,  para  elfeito  de  o  proteger  nas  suas  preten- 
ções  e  em  tudo  o  mais  que  lhe  disser  respeito.  Dado  em  Roma  aos  17  de 
maio  de  1318  «. 

568) — Breve  de  Leão  iO.^—Exponi  nobis  fecil — pelo  qual  dá  commissão  aos 
bispos  do  Funchal  e  Lamego  para  que.  Informados  da  queixa  que  fizeram  ao 
mesmo  Papa  El-Rei  D.  Maauel  e  o  cardeal  D.  AfToiíso,  prior  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  servindo  de  vigário  da  parochia  de  Arronches  que  se  achava  an- 
nexa  ao  mesmo  priorado,  annullassem  e  revogassem  a  doação  que  se  lhe  ha- 
via feito  de  varias  granjr>s  para  a  reedilicação  e  mais  despezas  da  mesma 
egreja,  e  obrigando-se  o  mesmo  prior  a  tudo  o  que  fosse  preciso  para  ornato 
e  decência  da  mesma  parochia.  Dado  em  Roma  aos  Si  de  maio  de  1518  \ 

569) — Breve  de  Leão  10.°  — Nuper  ecclesiae — pelo  qual  dispensou  o  bispo 
de  Ultreensy  para  que,  logo  que  completasse  vinte  e  quatro  annos,  podesse  exer- 
citar as  fancções  eccieslasticas  e  pontílicaes.  Dado  em  Roma  aos  i4  de  maio 
1518  8. 


1  Maço  29  de  bulias,  n.«  24,—  *  Maço  31  de  Bulias  n."  18.  —  '  Maço  29  de 
Bulias,  n."  18.—  *  Maço  21  de  Bulias^  n.'>  9  —  ^Maço  20  de  Bulias,  n.'  29.  ~ 
«  Maço  36  de  Bulias,  n."  ff.—"  Maço  asi  de  Bulias,  n."  14."^  Maço  30  de  Bui- 
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f)7())— Bulia  de  Leão  10.» — Romani  Ponti fieis  consueta  benignitas — pela  qual,  a 
instancias  de  El-Heil)  Manuel,  df  terminou  quea  porção  dos  sessenta  ducados  que 
se  tinham  applicado  aos  reitores  dusegrejas  parochiaes  que  se  tomaram  para 
commendas  em  logar  dos  mosteiros,  se  diminuísse,  assignando-lhe,  a  uns  trinta 
e  cinco,  a  outros  quarenta,  e  a  outros  cincoenta  ducados,  para  que,  com  as 
partes  que  assim  se  lhe  tiravam  e  havia  por  applicadas  áscommendas,  sepre- 
lizesse  a  quantia  (jueas  mesmas  commendas  tinham  antes  de  se  tirarem  d'ellas 
os  mosteiros.  Uada  eiu  Koma  aos  i  de  junho  de  1518  '. 

571)— Breve  de  Leão  10."— Kxponi  nobis—iíO  bispo  de  Lamego,  capellão 
mór  de  El-Hei  D.  Manuel,  passado  a  instancia  do  mesmo  rei,  concedendo  ao 
dito  capellão  mór,  e  aos  que  ao  diaule  o  forem,  poder  para  conhecerem 
das  censuras,  postas  pelos  ordinários  aos  governadoies  e  ministros  das  pro- 
vindas e  cidades,  dando-lhes  a  faculdade  de  as  fazerem  observar,  sendo  jus- 
tas, de  as  relaxar,  não  o  sendo.  Uado  em  Roma  aos  lâ  de  junho  de  1518  ^. 

572) — Bulia  de  Leão  lO.o—Exponi  Jiouis  nuper  /««/—dirigida  a  El-Rei  D. 
Manuel,  em  que  concede  ao  bispo,  capellão  mór  do  dito  rei,  e  aos  capellães 
mores  dos  reis  de  Portugal,  faculdade  paia  ordenar  pretos,  mouros  e  gentios 
Dada  em  Koma  aos  lá  de  junho  de  1518  ^ 

573)— Bulia  de  Leão  10."  —  Oblatae  nobis  nuper  —  pela  qual  dispensou  a 
El-Kei  D.  Manuel  para  poder  cazar  cora  a  Hainha  D.  Leonor.  Dada  em 
Roma  aos  Ití  de  junho  de  1518  *. 

574) — Breve  de  Leão  IO." — Cum  sicnt  Magestas  liia—pe\o  qual,  a  instan- 
cia de  El-ilei  D.  Manuel,  deu  faculd.ide  para  que  a  Egreja  de  Nossa  Senhora 
dos  Martyres  se  mudasse  para  outro  sitio,  que  o  dito  rei  deputaria,  unindo-se 
o  seu  terreno  ao  convento  de  S.  Francisco.  Dado  em  Homa  aos  19  de  junho 
de  1518  K 

575)— Breve  de  Leão  10.° — Alias  poslquam — pelo  ijual  deu  poder  ao  pro- 
vincial de  S.  Francisco  para  que  podesse  reformar  os  conventos  dos  religio- 
sos de  S.  Francisco  de  Lisboa,  Santarém  e  Tavira  e  das  religiosas  de  Santa- 
rém, Villa  do  Conde  e  Exliemoz,  que  eram  da  mesma  ordem,  sem  licença  do 
geral  ou  de  outro  prelado.  Uado  em  Roma  aos  20  de  junho  de  1518  '. 

576) — Breve  de  Leão  10." — Exponi  nobis  nuper  fecit — remettido  ao  vigá- 
rio geral  da  Guarda,  para  que,  informado  do  que  El-Rei  D.  Manuel  lhe  repre- 
sentou acerca  da  extincção  de  algumas  parocliias  da  villa  da  Covilhã,  fizes- 
se o  que  lhe  parecesse  mais  justo,  obrigando-se  o  parocho  da  que  ficasse,  a 
supprir  as  obrigações  das  que  se  extinguissem.  Dado  em  Roma  aos  26  de  ju- 
nho de  1518  ". 

577)— Breve  de  Leão  10."— Alias  per  «osírns— paio  qual  pede  a  El-Rei  D. 
Manuel  que  lhe  remetia  um  Breve,  concedido  a  favor  de  Manuel  de  Noronha 
sobre  commendas,  o  qual  se  tinha  apresentado  aberto  aos  auditores  de  Portu- 
gal, para  que,  fechado  e  sellado,  o  remetia  depois,  determinando  que,  no  en- 


1  Maço  29  de  Bulias,  n.°  9.—^  Maço  20  de  Bulias,  n."  43.—^  Maro  29  de  Bui' 
las,  n."  11  —  •  V.  Maro  31  de  Bulias,  n."  41  Maço  12  de  Bulias,  n.°  24.  — 
i  Maço  21  de  Bulias,  n.»  SO.~^Maço  22  de  Bulias  n,"  31.—'  Maço  22  de  Bui» 
laê,  n.°  Sõ, 
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tanto,  tome  em  seu  nome  o  dito  rei,  posse  das  ditas  comraendas  e  seus  fru- 
ctos.  Dado  em  Roma  aos  15  de  agosto  de  1318  '. 

S78)— Breve  de  Le3o  lO.o—Dudum  certis  ex  causis  —  a  El-Rei  D.  Manuel, 
declarando  que  dos  vinte  mil  ducados  que  lhe  tinha  concedido  para  com- 
mondas  da  ordem  de  Christo  se  tirasse  egual  porção  dos  mosteiros,  como 
das  egrejas  parofhiaes  do  padroado  real,  e  que  se  eregissem  tantas  com- 
mendas  d'estas  como  d'aqup|las,  e  as  creações  e  nomeações  feitas  depois 
d'este.  se  considerassem  valiosas  e  firmes,  como  se  fossem  feitas  no  termo 
que  se  lhe  tinha  designado.  Dado  em  Viterbo  aos  30  de  o  de  setembro  1S18  ^. 

579)— Bulia  de  Leão  \0.'>—lSuper  cum  plurimis — pela  qual  roga  a  El-Rei 
D.  Manuel  que  dê  posse  da  commenda  de  Oliveira  a  Gonçalo  Pimenta, 
da  de  Santa  Maria  de  Leça  a  Álvaro  Pinto,  e  da  de  Elvas  a  Álvaro  da  Gama, 
que  eram  da  ordem  do  Hospital  de  Jerusalém,  nas  quaes  os  tinha  provido  o 
grão  mestre  da  ordem.  Dada  em  Roma  aos  19  de  novembro  de  1518 '. 

580)— Bulia  de  Leão  10.°— Romani  poníí/ím  prowáeníia— pela  qual  con- 
cede ao  cardeal  D.  Affonso  o  regresso  e  ingresso  ao  bispado  da  Guarda,  para 
que,  vagando  por  qualquer  modo,  possa  d'elle  mandar  tomar  posse.  Dada 
em  Roma  aos  23  de  fevereiro  de  1519  *. 

581)— Bulia  de  Leão  10.° — Inter  cn  éter  as  »íí/íí>/íVís— pela  qual,  a  instancias 
de  El-Rei  D.  Manuel,  mandou  que  dentro  da  Villade  Casteiio  Branco  se  po- 
desse  fazer  o  convento  que  o  testamento  de  Rodrigo  Rebolio  mandava  edi- 
ficar no  arrabalde  da  dita  Villa,  commutando  para  este  eíTeito  a  ultima 
vontade,  e  que  o  tal  convento  fosse  da  invocação  de  S.  Francisco,  para  os 
religiosos  da  mesma  ordem,  da  regular  observância,  applicando-lhe  todos  os 
bens  deixados  pelo  dito  testador.  Dada  em  Roma  aos  15  de  abril  de  1519  5. 

582)— Bulia  de  Leão  i(i.°—Pastoralis  officii  pelo  qual  manda  aos  prelados 
ordinários  d'este  reino,  que  não  procedam  na  execução  dos  testamentos,  ainda 
dos  que  forem  feitos  para  cansas  pias,  sem  passar  anno  e  dia,  nem  an- 
tes d'elle,  havendo  causa  legitima,  sem  consentimento  dos  oíTiciaes  de  El- 
Rei.  Dada  em  Roma  aos  27  de  maio  de  1519  ^. 

583)—  Breve  de  Leão  10.°— Valentes  ea  ííf)/— concedendo  faculdade  a  Mi- 
guel da  Silva  para  poder  usufruir  os  fructos,  por  si  e  por  quem  quizer,  de 
quaesquer  benefícios,  com  cura  e  sem  cura,  conesias, prebendas,  priorados,  do 
mosteiro  de  Santo  Tirso,  do  bispado  do  Porto,  que  tinha  em  commenda. 
Dado  em  Roma  aos  12  de  junho  de  1519  '. 

581)  —  Breve  do  tempo  de  Leão  10."  passado  em  nome  de  Fr. 
Edmundo,  geral  da  ordem  de  S.  Bernardo  e  abbaJe  do  mosteiro  de 
Claraval,  pelo  qual  dá  commis.são  aos  abbades  dos  mosteiros  de  S.  João  de 
Tarouca  e  S.  Paulo  para  vizitarem  o  mosteiro  do  Alcobaça  e  todos  os  mais 
da  ordem  de  S.  Bernardo,  assim  de  homens  como  de  mulheres,  com  amplos 
poderes  para  obrarem  quanto  fòr  preciso.  Dado  no  mosteiro  de  Claraval 
aos  27  de  junho  de  1519  '. 


»  Maço  30  de  Bulias,  n.°  33.—'  Maço  34  de  Bulias,  n.°  27.—'  Maço  20  de 
Bulias' n."  29.—  '  Maço  20  de  Bulias,  n  »  .5  —  ■'  Maço  22  de  Bulias, n."  no.  — 
^Maço  22  de  Bullas,'n.''  5i.—  ^  Maço  34  de  Bulias,  n.»  35,—  '  Maço  19  de 
Bulias,  n.°  37. 
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8RS)— Breve  de  LeSo  IO."— Eiponi  nobis  »ií/p?r— ao  bispo  de  Lamego,  ca- 
pellão  mór,  e  ao  que  o  fôrao  deante,  passadoa  instancia d'El-Rei D.Manuel, 
mandando  que  admoeste  com  pena  de  excomunhão  e  com  a  pena  pecuniária 
que  quizer  a  todos  os  elerlpos  de  missa,  para  não  caçarem  nas  coutadas  do 
dito  rei.  Dado  em  Roma  aos  16  de  setembro  de  1519  '. 

386)  -  Breve  de  Leão  10.°— Píís  /i/m  fo^ís— pelo  qual  concede  a  El-Rei  D. 
Manuel  faculdade  para  nomear,  em  logar  da  egreja  da  Covilhã,  e  outra, 
appllcadas  á  ordem  de  Christo,  e  que  já  não  existiam,  outias  de  egual  valor 
e  rendimento.  Dado  em  Roma  aos  7  de  novembro  de  1319  *. 

S87)— Breve  de  Leão  10.»  — Eí.«í  arbitramur  —  pelo  qual  recommendou 
João  Órcellario  a  El-Rei  D.  Manuel,  pedindo-lhe  que  lhe  conferisse  alguns  be- 
nefícios e  dignidades.  Dado  em  Corneto  aos  19  de  novembro  de  1519  '. 

588)— Bulia  de  Leão  10.»— A.mhwio  (f)pntrps  familia.i—peh  qual  commuta  a 
ultima  vontade  e  forma  de  suceeder  na  capella  que  instituiu  Maria  de  Bet- 
tencourt, na  egreja  de  S.  Francisco  da  viila  do  Funchal,  a  favor  de  Gaspar 
Henriques  de  Bettencourt.  Dada  em  Roma  aos  31  de  março  de  1320  ♦. 

389) — Breve  de  Leão  10.» — Dudtim  pro  parte  tua — concedido  a  instancias 
de  El-Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  ordenou  que  se  observ.nsse  o  costume,  que  havia, 
de  tomar  conta  dos  testamentos  por  ministros  d 'El-Rei,  prohibindo  com  gra- 
ves penas  aos  vigários  geraes  e  a  quaesquer  ministros  fazerem  semelhantes 
actos  sem  seu  consentimento,  e  declarando  nullos  os  que  se  fizerem  sem 
a  sua  assistência  e  approvação.  Dado  em  Roma  aos  3  de  abril  de  1520  ^. 

590) — Breve  de  Leão  lO.o— Valentes  ti— pelo  qual  isentou  e  eximiu  da  ju- 
risdicção  de  quaesquer  ordinários,  a  Miguel  da  Silva,  e  a  todas  as  suas  com- 
mendas,  mosteiros  e  beneficios  que  possuia,  e  juntamente  a  lodos  os  seus 
familiares,  determinando  que  só  reconhecesse  |ior  superior  ao  Papa  e  á  Sé 
apostólica,  c  constituiu  por  visitador  das  mesmas  conmiendas  e  mosteiros  ao 
vigário  geral  de  Braga.  Dado  em  Roma  aos  4  de  abril  de  1520  *. 

591) — Breve  de  Leão  IO."— Nobilitas  generis — pelo  qnal  fez  mercê  a  Miguel 
da  Silva  de  quaesquer  beneficios  que  vagassem  no  reino  de  Portugal  cujos 
rendimentos  completassem  a  quantia  de  sois  centos  ducailos  doiro  de  Ca- 
mcra.  Dado  em  Maliano  aos  2  de  maio  de  1520  ^ 

.392)— Breve  de  Leão  iO.^—Exponi  nobis  nuper  fecit—pe\o  qual  dá  facul- 
dade a  El-Rei  D.  Manuel  para  edificar  um  convento  de  religiosos  de  S.  Fran- 
cisco na  villa  de  Extremoz,  que  tivesse  a  direcção  e  governo  do  mosteiro  de 
freiras  da  mesma  ordem,  fundada  na  mesma  villa,  ordenando  ao  provincial 
deS.  Francisco,  da  provinda  de  Portugal,  (jue  desse  licença  para  a  mesma  fun- 
dação e  reformasse  o  convento  dos  religiosos  que  se  achava  na  mesma  villa. 
Dado  em  Maliano  aos  6  de  maio  de  1520  '. 


•  Maço  22  de  Bulias,  n."  20.  Mar^o  20  de  Bulias,  n"  14.—^  Maço  22  de  Bul- 
ias, n"  3  MnçoSÍ  de  Bulias,  n.»  .5.—'  Maço  31  de  Bulias.  n.°  23.—*  Maço  2.9 
df  Bulias,  n."  11.—^  Maço  22  de  Bulias,  n."  /5  — *  Mnçn  29  de  Bulias,  n:'  21. 
— '  Maço  20  de  Buliam,  n."  12  e  36.—»  Maço  22  de  Bulias,  n.»  33. 
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593)— Breve  de  LesiO  iO.' —  Nobilitas  generis-^^elo  qual  concede  a  Mi- 
guel da  Silva  a  graça  de  ter  dois  benefícios  em  uma  mesma  cathedral.  Dado 
em  Roma  aos  4  de  junho  de  1320  '. 

594)— Breve  de  Leão  10."— Inter  multiplices  curas— pelo  qual  concede  a 
El-Rei  D.  Manuel  faculdade  para  edificar  o  convento  de  S.  Francisco  do  Pi- 
nheiro, servindo-se  da  egreja  de  Santo  António  de  Pádua,  que  se  achava  no 
mesmo  limite.  Dado  em  Roma  aos  4  de  agosto  de  1520  *. 

593) — Breve  de  Leío  10.°— Quanto  romanae  Ecclesiae — pelo  qual  concede 
a  D.  AfTonso,  bispo  de  Vizeu,  que,  por  si  ou  por  qualquer  outra  pessoa, 
deputada  por  este,  possa  visitar  o  seu  bispado  e  todos  os  mais  mosteiros  que 
possue  ou  vier  a  possuir  em  commendas.  Dado  em  Roma  aos  14  da  agosto 
de  1320  í. 

396)— Breve  de  Leão  10.° — Exigit  tuae  devotionis  affectus~pe\o  qual  con- 
cedeu ao  cardeal  D.  Affonso,  administrador  do  bispado  de  Vizeu,  e  commen- 
dador  dos  mosteiros  de  Alcobaça  e  Santa  Cruz,  o  poder  usar  de  toda  a  ju- 
risdieção  para  com  os  seus  súbditos  era  qualquer  parte  onde  se  achassem. 
Dado  em  Roma  aos  14  de  agosto  de  1320  *. 

397)  —  Bulia  de  Leão  10.°— Romani  pontificis  providentia — pela  qual  fez 
mercê  ao  cardeal  D.  AfTonso  do  mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca  no  bispado 
de  Lamego.  Dada  em  Roma  aos  14  de  setembro  de  1520  ^. 

398)— Breve  de  Leão  10." — Nobilitas  generis — pelo  qual  concedeu  a  Mi- 
guel da  Silva  faculdade  para  poder  ter  benefícios  em  qualquer  ordem.  Dado 
em  Roma  no  1."  de  novembro  de  1320  *. 

399) — Breve  de  Leão  10.° — Expoiíi  «ofcis— expedido  a  instancias  de  El-Rei 
D.  Manuel,  pelo  qual  revoga  e  annula  quaesquer  indultos  e  privilégios  con- 
cedidos para  que  as  religiosas  possam  em  alguma  orcasião  sahir  fora  de 
seus  mosteiros,  ordenando  aos  bispos  de  Lamego  e  Funchal  e  ao  ministro 
da  província  de  Portugal  que  façam  executar  o  mesmo  breve.  Dado  em 
Corneto  aos  14  de  novembro  de  1520  '. 

600)  —  Breve  de  Leão  10°  —  Exigit  devotionis  tuae  —  concedido  a  El- 
Rei  D.  Manuel,  pelo  qual  àm  faculdade  para  que  a  capella  que  instituíram 
em  Coruche  Fernando  Rodrigues  e  Miguel  João,  se  transferisse  para 
a  egreja  d'um  convento  da  (jiibMn  rte  S.  Domingos,  mandando  ao  bispo  de 
Évora  e  ao  seu  Vigário  geral,  e  ao  de  Lisboa  qm;  o  fizessem  cumprir  e  exe- 
cutar. Dado  em  Fioma  aos  3  Je  dezembro  de  1320  *. 

601) —  Breve  de  Leão  10.°  —  Cum  pro  nostri — pelo  qual  pede  a  El-Rei 
D.  Manuel  que  isente  de  todo  o  encargo  e  pensão  a  conmienda  de  Mogadouro, 
que  possue  Álvaro  Pires  de  Távora  e  consinta  que  o  mesmo  Papa  lhe 
permitta  a  faculdade  de  poder  por  sua  morte  nomeal-a  em  um  dos  seus  filhos. 
Dado  em  Roma  aos  22  de  dezembro  1.320  '. 


»  Mnro  .W  de  Bailas,  n."  60  —^  Maço  22  de  Bulias,  n."  21.—^  Maço  30  de 
Bullas'n.'>  .'5.—'  Mnai  34  ae  Hiillas,  h.»  21.  33  c  34. -^  Maço  20  de  Bulias, 
n.°  23.— '■  Maro  2!)  de  Hiillas,  n."  II.—  "  Maro  21  de  Bulias,  n."  2í.  -  «  Mai^o 
22  n.o,  5iJ.— '  Jtfofo  36  de  Bulias,  n."  16. 
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602)— Bulia  de  Leio  iO.''—Acrepmu!í  non  síní— pelo  qual  mandou  com 
pena  deexoommunhão a  Joanna.qiie  tinha sldoexpulsa  docarpo  dcabbadessa 
do  mosteiro  de  Santa  Clara,  da  Villa  do  Conde,  que  fizesso  escolha  de  con- 
vento da  mesma  ordem  a  que  se  recolhesse,  ordenando  ao  provineial  de 
S.  Francisco  que,  no  caso  de  não  obedecer,  a  obripasse  a  isso,  escolhendo 
para  a  sua  residência  aqiielle  mosteiro  que  lhe  parecesse  mais  conveniente. 
Dada  em  Roma  aos  18  janeiro  de  1521  '. 

603)— Bulia  de  Leão  10.»— í^a;  parte  tua— em  nome  de  Leonardo,  cardea' 
do  titulo  de  S.  Pedro  ad  vinaila.  concedendo  li^'enca  a  Lucrécia  de  Oliveira- 
religiosa  da  primeira  ordem  de  Santa  Clara  ou  S.Francisco,  de  Borba> 
para  se  mudar  para  outro  convento  da  terceira  ordem  do  mesmo  Santo,  e 
para  estar  fora  da  clausura  em  razão  de  ataques  que  padecia.  Dada  em 
Roma  aos  23  de  Março  o  de  1521  ^. 

604)— Breve  de  Leão  iO. °—Praeclara  devotionis  ímoí— a  El-Rei  D.  Manuel, 
concedendo-lhe  que  o  seu  capellão  mór  possa  castigar  os  clérigos  do 
ordens  menores  que  não  tiverem  beneficio  ecclesiastico  e  quebrarem  as 
leis  de  El-Rei  sobre  o  comniprcio  nas  partes  da  índia  e  Ethiopia.  Dado  em 
Roma  aos  27  de  Abril  de  1521  '. 

605)— Breve  de  Leão  Ifí^—Est  luae  .terenitati  probe  notum—pe]o  qual  se 
queixa  a  El-Rei  D  Manuel  das  opressões  que  Francisco  I,  rei  de  França, 
fazia  á  Sé  apostólica,  a  qual  tomava  a  parle  de  Carlos  5.°,  e  lhe  pedia  que 
a  armada,  que  mandava  a  Sabóia  por  occasião  do  casamento  da  infanta 
com  o  duque  de  Sabóia,  se  unisse  á  de  Carlos  5."  para  defeza  do  Estado 
ecclesiastico,  ameaçado  pelo  mesmo  rei  de  França.  Dado  em  Roma  aos  12 
de  agosto  de  1521  *. 

606) — Breve  de  Leão  10°— Dp  tua  vrudentia — pelo  qual  pediu  a  António 
Carneiro,  secretario  de  estado  de  El-Rei  D.  Manuel,  que  patrocinasse  as  pre- 
tenções  que  intentava  impetrar  do  mesmo  rei,  dando  todo  o  credito  ao  que 
sobre  o  mesmo  lhe  escrevesse.  Dado  em  Roma  aos  12  de  agosto  de  1521  K 

607) — Breve  de  Leão  10." — Etai  rum  rede  inteUigemws — pelo  qual  louva 
e  agradece  a  El-Rei  D.  Manuel  o  defender  a  fé  contra  Luthero,  recommen- 
dando  o  cuidado  que  n'isso  devia  ter,  e  juntamente  lhe  significa  o  grande 
gosto  que  teve  com  a  noticia,  que  lhe  participava,  deter  casado  sua  filha  Beatriz 
com  Carlos,  duque  de  Sabóia.  Dado  em  Roma  aos  20  d'agosto  de  1521  *. 

608) — Bulias  de  Leão  10.° — Laudabilis probitntis  et  rirtnlnm  merita — e  ou- 
tra— Hodie  dilecto  ^/ío— insertas  em  uma  executória  de  Baptista  de  Binie, 
logar  tenente  de  .íulin,  cardeal  do  titulo  de  S.  Lourenço  em  Dâmaso,  pelas 
quaes  proveu  Miguel  dos  Santos,  clérigo  de  Lisboa,  eni  um  officio  de  escri- 
vão de  lettras  apostólicas.  Dadas  em  Roma  aos  4  de  setembro  de  1521  '. 

609)— Bulia  de  Leão  10.°—  Dudum  siquidevi  adaupplicntionem — pela  qual 
a  instancia  de  El-Rei  D.  Manuel,  ampliou  eextendeua  indulgência  plenária, 
graças  e  privilégios  que  tinha  concedido  aos  que  morressem  em  a  guerra 


»  Maço  21  de  Bulias  n."  10.—^  Maço  34  de  Bvllas,  n.»  JS.—  '  Maro  22  de 
Bulias,  n.'  18.-*  Maço  30  de  Bulias,  n."  11.  —  ^  Maço  36  de  Bulias  'n.°  64. 
— « Maço  31  de  Bulias,  n.»  fl.— '  Maço  33  de  Bulias,  n."  20. 
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d' Africa  e  da  índia  e  a  todos  os  qne  morressem  em  qualquer  das  terras  da 
conquista,  já  adquiridas,  ou  que  de  novo  se  adquirissem.  Dada  em  Roma 
aos  20  de  setembro  de  1521  '. 

610)— Bulia  de  Leão  10."— Rommms  poníifex—pf^la.  qual  prohibe  a  todos 
os  arcebispos,  bispos  e  prelados  do  reino  de  Portug;al,  e  muito  especialmente 
aos  ultramarinos  o  darem  ordens  menores  a  pessoas  menos  idóneas  e  àquelles 
de  quem  receiassem  qne  não  receberiam  as  sacras,  determinando  que  os  assim 
ordenados  não  gosariam  do  privilegio  clerical,  emquanto  não  tivessem  bene- 
flcios,  on  tomassem  ordens  sacras,  ou  servissem  em  alguma  egreja,  ao  me- 
nos, por  empo  d'um  anno,  e  que  seriam  obrigados  a  responder  deanie  dos 
juizes  seculares  para  serem  punidos  conforme  os  seus  delidos,  Dada  em 
Roma  aos  20  de  setembro  de  1521  ', 


PONTIFICADO  DE  ADRIANO  VI  (1522—1523) 
Remado  de  D.  João  III  (1521—1557) 

A  Leão  X  succedeu  Adriano  VI  (Florcnt),  de  Utrecht.  em  9  de 
janeiro  de  152"2,  e  morreu  em  li  de  setembro  de  1523,  com  1 
anno,  8  mezes  e  5  dias  de  pontificado. 

611)  —  Breve  de  Adriano  6.° — Inter  alias  quae  concedendo  a  El-Rei 
D.  João  3."  a  administração  da?  rendas  do  cardeal  D.  AfTonso  e  D.  Henrique, 
seus  irmãos,  emquanto  não  tivessem  edade  legitima  para  as  administrarem. 
Dado  em  Saragoça  aos  13  de  maio  de  1522  '. 

612)  -  Breve  de  Adriano  ti.o—Exposuit  vobis  dilerlus  filina — a  El-Rei  D. 
João  3.°,  sobre  o  mestrado  da  ordem  di',  Christo  e  varias  egrejas  e  mosteiros, 
pedindo  desculpa  de  não  condescender  logo  com  a  sua  vontade,  por 
não  parecer  justo  darem-se  .administrações  de  egrej.is  a  pessoas  que  por 
si  não  podiam  administrar,  auctorisando-o  anonv^ar  pesisoas  idóneas  em  que 
elle  <as  provesse,  e  determinando  que  aos  infantes  se  poriam  pensões.  Dado 
em  Saragoça  aos  13  de  maio  de  1522  \ 

613) — Breve  de  Adriano  ^."—IncredibiU  loetitin — pelo  qual  agradeceu  a 
El-Rei  D.  João  'A."  a  rcliquia  do  Santo  Lenho,  que  lhe  mandou,  e  annunciando, 
aiemdNs-iO,  que  manda  enuncio  ao  rei  de  França  a  pedir-llie  que  faça  pazes 
com  Carlos  5.°  Dado  em  Saragoça  aos  14  de  maio  de  1522  ^. 

614)  —  Breve  de  Adriano  6."  —  Cam  úrut  majestas  tua  —  concedendo 
a  El-Ri;i  D.  João  3.»  Ii<-ença  para  entrar  nos  mosteiros  com  vinte  pessoas. 
Dado  em  Saragoça  aos  21  de  maio  de  1522  '. 


>  Maço  21  de  Bulias,  n."  4.—^  Maço  22  rfe  Bulias,  n.»  45.  —  '  Ma- 
ço 3  de' Bulias,  n.°20.—*  Gav.  7.',  Maço  13,11."  /.— *  Maço  37  de  Bul- 
ias, n."  2.—°  Maço  3  de  Bulias,  n."  11. 
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615)— Breve  de  Adriano  6.»  ao  bispo,  oapellSo  mór  dacapplliroal,  passado 
a  instancia  d'EI-Rei  D.  Jo5o  3",  enc.irrcg.indo-o  de  caslip.ir  com  pena  de 
excommunhio  e  com  a  pena  peL-uniaria  que  lhe  parecer  a  todos  os  clérigos 
de  ordens  sacras  e  de  missa,  que  caçarem  nas  coutadas  reaes,  sem  expressa 
licença.  Dado  em  Saragoça  aos  22  de  maio  de  1522  '. 

616)— Breve  de  Adriano  6.''  —  Siiigiilari!!  fidei  constância— â  El-Rel  D.  João 
3.°,  concedendo-llic  que  possa  mandar  celebrar  todos  ossahbadosmissassolem- 
nes  de  Nossa  Senhora,  e  nas  terças  feiras  de  S.  Miguel,  não  occorrendo  festa 
golemne  ou  duplex.  Dado  em  Saragoça  aos  22  de  maio  de  1522  ^. 

617) — Breve  de  Adriano  6.° — Expnni  nobix  ídí/ic?'— pelo  qual  absolve  a  El- 
Rei  D.  Manuel  e  a  D.  João  3.°  de  quesquer  censuras  em  que  houverem  incorrido 
por  darem  armas  aos  mouros.  Dado  em  Saragoça  aos  22  de  maio  de 
1522  \ 

618)  —  Breve  de  Adriano  6.°  —  Dilerlum  filium  —  pelo  qual  recom- 
menda  a  El-Rei  D.  João  3.°  João  Rodrigues,  seu  embaixador,  pedindo-lhe  que 
lhe  queira  dar  uma  commenda  da  ordem  de  Ghristo.  Dado  em  Saragoça  aos 
26  de  maio  de  1522  ». 

619)— Breve  de  Adriano  G."—  Expositvm  nobis  /■«//— pelo  qual  recommenda 
a  El-Rei  D.  João  3.°,  Diogo  Christovão  Haro,  pedindo  que  lhe  tizesse  reílituir 
certos  bens.  Dado  no  palácio  de aos  30  de  maio  de  1322  =. 

620)— Breve  de  Adriano  6." — Ex  litteris  magcsíatis  tuae — em  que  pede  a 
El-Rei  D.  João  3.°  que  lhe  mando  logo  as  naus  que  lhe  prnmetleu,  para  não 
retardar  a  sua  navegação.  Dado  em  Saragoça  aos  3  de  junho  de  1522  ^. 

621)— Breve  de  Adriano  6.» — Exposuil  nobis  dileclus  filius — peio  qual  manda 
ao  arcebispo  de  Braga  que  lance  o  habito  e  admitia  á  profissão  na  sagrada 
religião  de  M;ilta  um  filho  d'El-Rei  D.  1030  3.°, que  elle nomear,  teud)aeda- 
de  de  seis  aniios.  Dado  em  Tarragona  no  1."  de  agosto  de  1522 '. 

622) -Breves  (i)  de  Adriano  6.°— (traduzidos  em  portuguez).— Um  d'elles 
para  se  deitar  o  habito  de  Malta  a  um  dos  irmãos  de  El-Rei  D.  João  3.°, 
que  elle  nomeasse,  e  três  sohri'  o  proviírienlo  do  priorado  do  Grato.  Dados 
em  Tarragona  aos  2  de  agosto  de  l."i22  '. 

623) — Bulia  de  Adriano  6.°— 7?«/ioni  C(»i(/n/í7— pela  qual  concede  a  Miguel 
da  Silva  a  pensão  annual  de  vinte  e(pialro  ducados  de  oiro  da  camará  na 
egreja  de  S.  Miguel.  Dada  em  Roma  aos  31  deiigoslode  1522'. 

624)— Breve  de  Adriano6<'—Rr;/íon!fo«(7/-i(!í— expedido  a  Miguel  da  Silva, 
commendaclor  do  mosteiro  de  S.  Tirso,  da  ordem  de  S  Bento,  pelo  qu.il  con- 
firma o  breve  de  Leão  10.»,  (jue  concedeu  a  todos  os  emphyteutas 
da  dita  commenda  que  os  seus  alTorameiítos  fossem  perpétuos,  para  não 
flcarem   desertas   as  casas,   hortas  e  campos  d'ella,  e,  que  em  attenção    á 


•  Maço  3  de  Bulias,  n."  14.  —  ^  Maro  3  de  Bulias,  n.»  lõ.—^  Maço  3  de  Bul- 
]as.  n.o  ÍS.—*  Maço  36  de  Bulias,  n."  21.—^  Maço  36  de  Bulias',  n.°  02.— 
«  Maço  37  de.  Bulias,  n."  1.  — '  Maço23^de  Bulias,  n."  10.  —  »  Maro  13  de 
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pobresa  d'elles,  por  serem  pescadores,  lhes  facultou  o  poderem  trabalhar  em 
dias  de  preceito,  depois  da  missa  conventual.  Dado  em  Roma  aos  3!  de 
agosto  de  1322  ', 

625)— Bulia  de  Adriano  6.'— Nobilitas  (/e«ens- concedida  ao  infante  D. 
Henriqu",  quando  o  proveu  no  priorado  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  da  ordem 
de  S.  Agostinho,  por  cessão,  que  nas  mãos  de  sua  Santidade  fez,  do  mesmo 
priorado,  AlTonso,  cardeal,  irmão  do  supradito  infante  D.  Henrique.  Dada  em 
Roma  aos  18  de  fevereiro  de  1523  ^. 

626)— Bulia  de  Adriano  6.°— com  a  forma  de  juramento  de  protestação  de 
fé  para  Henrique  de  Portugal,  quando  tomou  posse  da  eommenda  do  mosteiro 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra  '. 

627) — Bulia  de  Adriano  6.° — Ad  personam  íí/aí»  —  concedendo  a 
Affonso,  cardeal,  regresso  ao  priorado  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  que  al- 
cançou como  eommenda,  todas  as  vezes  que  Henrique  de  Portugal,  seu 
irmão,  a  quem  o  Papa  o  tinha  dado  em  virtude  da  renuncia  do  mesmo  Af- 
fonso, o  deixasse  e  lhe  desse  auctoridade  para  gozar  os  fructos  de  quaesquer 
benefícios,  conesias  e  outros  quaesquer,  para  melhor  decência  do  cardlna- 
lato.  Dada  em  Roma  aos  18  de  fevereiro  de  152.3  *. 

628) — Bulia  d(!  Adriano  6.° — Gratia  divinae  proemmw— pela  qual  concede 
ao  infante  D.  Affonso,  cardeal,  a  administração  e  governo  do  arcebispado  de 
Évora.  Dada  em  Roma  aos  20  de  fevereiro  de  1323  ^. 

629)— Bulia  de  Adriano  6." — Romani  Pontificis — concedida  ao  infante  D. 
Henrique,  pela  qual  o  proveu  no  mosteiro  de  S.  Christovão  de  Lafões  e  no 
priorado  do  mosteiro  de  S.  Jorge,  em  eommenda,  por  óbito  de  Diogo  da 
Gama,  que  foi  o  seu  ultimo  e  immediato  possuidor.  Dada  em  Roma  aos  2  de 
março  de  1523  K 

630)- Bulia  de  Adriano  6.">  com  a  forma  de  juramento  de  protestação 
de  fé  para  Henrique  de  Portugal,  quando  tomou  posse  de  mosteiros  de  S. 
Christovão  de  Lafões  e  S.  Jorge  ' 

631) — ^Breve  de  Adriano  &.''—NoDÍt  ille  in  cujin  conspirtu—áiníiiào  a  El- 
Rei  I).  .loão  3.<>,  sobre  a  paz,  lamentando  a  perda  do  bispado  e  tomada  de 
Rhodes,  e  persuadindo  aos  príncipes  christãos  que  façam  pazes,  ou,  pelo  me- 
nos, tregoas,  para  se  opporem  ao  turco  e  poderem  recuperar  o  perdido.  Dado 
em  Roma  aos  3  de  março  de  1523  '. 

632) — Bulia  de  Adriano  6." — EUi  ad  amphnnda — pela  qual  concedeu  duas 
decimas  nos  bens  ecclesiasticos  para  a  guerra  contra  os  turcos.  Dada  em 
Roma  aos  11  de  março  de  1523  '. 

63.3) — Bulia  de  Adriano  6." — Eximiae  devotionis  a/fectus — de  provisão  a 


'  Mnço  56  de  Bulias,  n.»  74.—^  Moço  3  de  Bulias,  n."  8, 15,  7,  e  2.—'  Ma- 
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ias, n"8  e  mnro  35  de  hiillas,  n"  21.  —  «  (V.  Maço  34  de  Bulias,  n.»  5  e 
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El-Rei  D.  João  3.°  do  mestrado  da  ordem  de  Chrlsto,   por  óbito  de  El-Uel 
D.  Manuel.  Dada  em  Roma  aos  19  de  março  de  1523  '. 

631)— Breve  de  Adriano  6.°—  Cum  charisaimnií  in  Christo —  concedendo 
a  D.  Henriqui\  innão  d'EIHoi  D.  .loão  3°,  que  nãn  seja  obrigado  a  resar  as 
horas  canónicas,  emquanto  uão  entrar  nos  vinte  annos  de  edade,  com  tanto 
que  rese  as  horas  de  Nossa  Senliora,  e  faça  resar  por  outro  clérigo  ou  reli- 
gioso, em  seu  logar,  as  lioras  canónicas.  Dado  em  Roma  aos  10  d'abril  de 
loâ3  > 

6.33)—  Breve  de  Adriano  6.'>—Nuperdilectum  —  dando  faculdade  a  El-Rei 
D.  João  3  o  para  gastar  em  armadas  contra  os  iniieis  d'Africa  os  fructos  e 
rendas  do  arcebispado  de  Lisboa,  Évora,  e  do  priorado  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra  e  de  Lafões,  que  se  linha  dado  a  D.  AlTonso,  cardeal  do  titulo  de 
Santa  Lúcia,  in  septnn  soliis  e  a  D.  Henrique,  seu  irmão.  Dado  em  Roma 
aos  11  de  abril  de  1323  K 

636)— Bulia  de  Adriano  6.°— Mo/í#/ no.s  recl/as— passada  no  primeiro  anno 
do  seu  pontificado,  dirigida  aos  príncipes  chrislãos  sobre  fazerem  tregoas 
por  três  annos.  Dada  em  Roma  aos  30  de  abril  de  1323  *. 

637)— Breve  de  Adriano  6.° — A^ocií  Deus,qui  nihit  ignorut — dirigido  a  El- 
Rei  D.  João  3."  sobre  a  paz  entre  os  príncipes  e  reis  chrislãos,  no  qual  o 
admoesta  a  queaceeite  as  tregoas  que  mamiim  publicar  por  ires  annos  e  a  que 
persuada  os  mais  príncipes  (|uo  as  aci-eileme  façam  pazes  para  se  poderem 
oppor  ao  turco.  Dado  em  Roma  no  l.°  de  maio  de  lSá3  ^. 

638)— Breve  de  Adriano  6.'— flAodo  insula — pelo  qual  recommenda  a  El- 
Rei  D.  João  3."  a  união  com  mais  príncipes  para  rebaterem  o  poder  dos  In- 
fiéis, os  (lu.ies,  di^iols  da  tom.ula  da  Ilha  de  Rliodes,  continuavam  a  afUigir  a 
Egreja  calholica,  p  dliido-lhe  juntamente  que  queira  patrocinar  e  amparar 
o  grão  mustrc  e  cavalleiros  da  religião  de  Jiirusalem,  consíTvando  lhes  os 
privilégios  e  estabi^loi-imentos  que  tinham  n'estes  reinos.  Dado  em  Roma  aos 
30  de  junho  de  1323  «. 

639)— Breve  de  Adriano  6.°— C»wi  primnm  divina  (avente  clementia — pelo 
qual  nomeia  inquisidor  geral  para  o  reino  de  Hespanha  D.  AfTonso,  arce- 
bispo de  Sevilha,  auclorisando-o  lambem  a  nomear  mais  inquisidores,  mi- 
nistros e  ofliciaes.  Dado  em  Roma  aos  10  de  setembro  de  1323  l 
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PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  VII  (1523—1534) 
Reinado  de  D.  João  III  (1521—1557) 


A  Adriano  VI  succedeu  Clemente  \ll  (Medicis),  de  Florença,  em 
19  de  novembro  de  152-J  e  morreu  em  i6de  setembro  de  153i, 
com  10  ânuos,  10  mezes  e  7  dias  de  ponliflcado. 


6iO) — Breve  d«  Clemente  T.»— (traduzido  em  portuguez)— pelo  qual  dá 
graças  a  El-Rei  D  João  3.°  da  diligencia  que  em  seu  nome  fizera  o  embai- 
xador Miguel  da  Silva  para  a  sua  eleição  ao  pontificado.  L)ado  em  Roma  aos 
2  de  dezembro  de  1323  >. 

641)— Breve  de  Clemente  7."  —  Siiigularis  Lusilaniae  regum  —  pelo  qual 
agradeceu  aEl-Rei  o  prazer  que  teve  com  a  sua  exaltação  ao  poutitlcado,  como 
lhe  foi  participado  por  Miguel  da  Silva,  e  llie  mandará  certificar  pelo 
núncio  que  enviar.  Dado  em  Roma  aos  2  de  dezembro  de  1323  ^. 

642)— Bulia  de  Clemente  7."  (traduzida  em  portuguez)  em  que  estão  incer- 
tas as  excommuntiões  que  publicou  e  mandou  publicar  em  5.»  feira  maior, 
ou  de  enduençaSj  chamada  vulgarmente  a  Bulia  da  Côa  '. 

643) — Bulia  de  Clemente  7." — Susrepta  cura  regiminis — concedida  ao  mes- 
tre Gonsalo  de  Cabredo,  pela  qual  o  proveu  na  abbadia  do  mosteiro  de  Santa 
Maria  do  Pinheiro,  por  demissão  de  João  de  Mello.  Dada  era  Roma  aos  4  de 
janeiro  de  1524  *. 

644)— Bulia  de  Clemente  l^—Prohataconstanlis  Fidei  smrmías— pela  qual 
concede  a  El-Rei  D.  João  3."  que  o  seu  capellão  e  clérigos,  que  lhe  assistirem 
em  qualquer  parte,  possam  receber  os  fructos  de  quaesquer  beneficio»  e 
prebendas,  e  que  o  capellão  mór,  ou  o  seu  logar  tenente,  seja  juiz  das  cau- 
sas dos  ditos  capellães  inferiores,  e  a  mesma  concessão  faz  aos  que  assisti- 
rem no  serviço  da  rainha,  como  concedeu  a  El-Rei  D.  Manuel.  Dada  eni 
Roma  aos  8  de  janeiro  de  1524  =. 

643)— Breve  de  Clemente  7.°  Gratia  devotionis  obsequia— pela.  qual  con- 
firma a  Miguel  da  Silva  o  Breve  que  lhe  havia  passado  o  Papa  Leão  10.°,  so- 
bre o  provimento  dos  beneficios  do  mosteiro  de  S.  Tirso,  da  ordem  de  S. 
Bento,  os  quaes  possuía  como  commendador,  applicando-íhe  a  mesma  graça 
para  o  provimento  dos  do  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Lamdim,  que  tam- 
bém possuia  como  cummendador.  Dado  em  Roma  aos  20  de  fevereiro  de 
1524  6. 


»  Maço  14  de  Bulias,  n."  23,  e  Maço  19  de  Bulias,  n."  13.—^  Maço  37  de  Bul- 
ias, n.°  í4.  —  3  Maço  15  de  Bulias,  n."  8.  —  *  Maço  18  de  Bulias,  n."  88, 
-  <•  Ma;o  11  de  Bulias,  n."  19.— ^  V.  Maço  20  de  Bulias  n."  31. Maço  19  de 
Bulias,  n.°  ÍS. 
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6i6)— Breve  de  Clemente  l^—Cmn  sicut  accepimus—à  El-Rei  D.  João  3.», 
para  que  conserve  na  posse  das  egrojas  de  Santa  Maria  de  Monçam  e  de  S. 
Mamede  de  Traviscozo  o  cardeal  João  Baptista.  Dado  em  Homa  aos  22  de 
fevereiro  de  1524  '. 

f"  G47)— Breve  de  Clemente  7  °  (traduzido  em  portuguez)  pelo  qual  conce- 
deu licença  a  El-Rei  D.  João  3°  para  mandar  aos  mouros  mercadorias  e ar- 
mas, e  coalirtnou  a  licença  do  Papa  Leão  10.°,  dada  a  El-Hei  D.  Manuel  sobre 
a  mesma  matéria.  Dado  aos  7  de  marçu  de  1324  2. 

648) — Bulia  de  Clemente  l^—Quia  ratio  exigit  —  em  nome  do  cardeal 
Pompeu,  na  qual  estão  insertas  algumas  constituições  ou  regras  da  Egreja, 
expedida  a  instanciado  Miguel  da  Silva, embaixador.  Dada  em  Roma  aos 
18  de  Março  de  1324  '. 

649) — Breve  de  Clemente  7.°— ÍNVsí  honoris  et  nominis  íki— dirigido  a  El- 
Rei  D.  João  3»,  sobre  as  especiarias  e  drogas  da  índia,  rogando-llie  que  as 
ponha  no  justo  preço,  para  evitar  as  queixas  que  continuamente  se  faziam  ao 
mesmo  Papa.  Dado  em  Roma  aos  9  de  abril  de  1324  ^ 

630)— Bulia  de  Clemente  7.° — UniDersis  et  singulis—pela  qual  concedeu 
a  El-Hei  D.  João  3°  ipie  possa  dar  cominendas  em  lenmneração de  serviços 
em  lugar  de  tenças  ou  juros,  passada  por  Lourenço,  cardeal  do  titulo  dos 
quatro  Santos  coroados.  Dada  em  Roma  aos  10  de  abril  de  1324  ^. 

631)— Breve  de  Clemente  7."  —  Habentes  ^dem— pelo  qual  exhorla  a  El- 
Rei  D.  João  3."  que  dé  credito  ao  que  lhe  escrever  Miguel  da  Silva,  seu  em- 
baixador, sobre  certas  cousas,  que  com  elle  tinha  coininuuicado.  Dado  em 
Roma  aos  14  de  maio  de  1324  *. 

632)— Breve  de  Clemente  7.''—Arcidit  noftw— pelo  qual  dá  parte  a  El-Rei 
D.  João  3."  dos  motivos  que  teve  para  determinar  que  a  ninguém  se  confe- 
risse o  governo  de  duas  egrejas.  Dado  em  Roma  no  1.»  de  junho  de  1324  ''. 

633)— Breve  de  Clemente  7."— Urgente  nos— em  que  concede  e  manda 
publicar  jubileu  e  indulgência  para  que  Deus,  Nosso  Senhor,  seja  servido 
aplacar  o  rigor  da  peste.  Dado  em  Roma  aos  IO  de  junho  de  1524  '. 

634)— Breve  de  Clemente  7.»  (traduzido  em  portuguez)  pelo  qual  diz  ao 
mestre  de  Rodes,  hoje  Malta,  que  não  prova  o  priorado  do  Crato,  pelo  ter  re- 
servado à  Sé  apostólica,  para  o  prover  em  pessoa  útil  á  dita  ordem.  Dado 
em  Roma  aos  22  de  junho  de  1524  '. 

63.5)— Bulia  de  Clemente  7.°— Exponí  nobis  nuper  fecit—peh  qual  dispen- 
sou a  El-Rei  D.  João  3."  para  cazar  com  a  rainha  D.  Catharina,  filha  de  D. 
FiUippe,  rei  de  Castella.  Dada  em  Roma  aos  23  de  agosto  de  1324  '". 


í  Mano  24  dt  Bulias  n."  1.—^  Maço  15  de  Bulias  n."  .5.-5  Maço  32  dt  Bul- 
ias n.°  5.—*  Mara  20  de  Bulias  n."  8.-  '  Maço  33  de  Bulias  n."  10.  — 
«  Maço  19  de  Bulias,  n."  9.  —  '•  Maço  26  de  Bulias.  n.°  20.  —  «  Maço  2  de 
Bulias,  n."  14.—»  Maço  lõ  de  Bulias,  n."  íõ.— '»  áíofo  37  de  Bulias,  n,'  íí, 
9ÍÍ<K(Q8i,n.*0, 
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C36)— Bulia  de  Clemente  7.*  —  Hodie  Ecrksiae  visensis  — pela  qual  proveu 
em  D.  João,  o  bispado  de  Vizeu.  Dada  em  Roma  aos  9  de  seiembro  de  1524 '. 

Co7)  —  Bulia  de  Clemeute  7."  —  Ad  cumulnin  tuae  —  pela  qual  faz 
sulTraganeo  do  arcebispado  de  Braga  João,  bispo  eleito  de  Vizeu,  e  o 
mesmo  bispado.  Dada  em  Roma  aos  9  de  setembro  de  1524  *. 

658) — Breve  de  Clemente  l.^  —  Dudum  siquidem  —  pelo  qual  manda  com 
pena  de  excomuninhão  ao  cabido  do  arcebispado  de  Évora  que  dê  logo 
posse  a  Miguel  da  Silva,  domestre-scolado  da  mesma  Sé.  Dado  em  Romaaos 
24  de  novembro  de  1324  '. 

639)— Bulia  de  Clemente  7."  (traduzida  em  portuguez),  concedendo  o  titulo 
de  S.  Braz,  em  logar  do  quo  tinha,  ao  cardeal  D.  AlTonso.  Dada  em  Roma  em 
novembro  de  1324  ( ?)  *. 

660)— Breve  de  Clemente  1  .°—Dilecliis  filius — pelo  qual  se  dá  por  entre- 
gue dos  seis  mil  cruzados  de  ouro  da  Camera  pela  composição  da  dispen- 
sa de  El-Rei  D.  João  3."  para  contrabir  matrimonio  com  a  infanta  D.  Gatha- 
rina.  Dado  em  Roma  aos  29  de  janeiro  de  1325  ''. 

661) — Bulia  de  Clemente  7."  —  Sincera  fervemque  devotio  quam  ad  nos  et 
Romanuiii—a.  El-Rei  eà  rainha  D.  Catbarina  para  elle  e  seus  lílhos,  netos 
e  irmãos  poderem  eleger  confessor  regular,  ou  secular,  ou  prelado  que  os 
absolva  dos  casos  reservados  à  Sé  apostólica,  excepto  dos  crimes  de  heresia, 
rebellião,  e  conspiração  coutra  a  pessoa  do  Pontifice  ou  offensa  pessoal  de 
algum  dos  cardeaes.  Dada  em  Roma  aos  3  de  fevereiro  de  1323  ^. 

662) — Bulia  de  Clemente  l.°  —  Gratia  devotionis  et  familiarítatis—\)e\Q  qual 
concedeu  expectativa  a  Miguel  da  Silva  para  os  primeiros  dois  benefícios  que 
vagassem  em  Braga  ou  Lamego,  de  qualquer  gravidade  ou  dignidade  que 
fossem,  excepto  o  de  bispo,  a  qual  Bulia  está  inserta  em  um  monitorio  para 
a  execução  d'ella.  Dada  em  Roma  aos  7  de  maio  de  1325  '. 

663)— Breve  de  Clemente  7."  —  Cum  eligissemus  dilectum  filium — a  El-Rei 
D.  João  3.",  exhortando-o  à  defeza  da  fé  contra  o  turco,  e  lhe  manda  a 
rosa  de  ouro  com  a  indulgência  do  Santo  Jubileu.  Dado  em  Roma  aos  18 
de  juuho  de  1323  «. 

664)  — Breve  de  Clemente  7.°— Qitoá  Romani  Pontificis—  sobre  a  rosa  de 
ouro  que  mandou  a  El-Rei  D.  João  3."  com  varias  indulgências  e  para  mais 
cem  pessoas  que  o  mesmo  senhor  nomear.  Dado  cm  Roma  aos  18  de  junho 
de  lo25  9. 

663)— Breve  de  Clemente  7.»  (traduzido  em  portuguez)  pelo  qual  mandou 
por  António  Ribeiro  a  D.  João  III  a  rosa  de  ouro  e  o  jubileu.  Dado  em  Roma 
aos  18  de  Junho  de  1323  '». 


'  Maço  18,  n.°  10.  —  ^  Maí^o  18  de  Bulias  n."  24.  Maço  19  de  Bulias,  n.»  35 
e  33—^  Maço  19  de  Bulias,  n."  16  e  21  Maço  20,  n.°  5.  Maço  26  n."  24  Maço 
19  de  Bulias,  n.°  35  e  36.—*  Maço  37  de  bulias,  n  °  7^.— ^  Maço  20  de  Bul- 
ias, n."  76'.- 6  Maço  1  de  Bulias,  n."  2.  Maço  20  de  Bulias,  n.°  42.—''  Maço 
13  de  Bulias  n."  31.  Maço  20  de  Bulias,  n."  5.  Maço  26  de  Bulias,  n.°  24.  — 
•  Maço  lU  de  Bulias,  n."  83  e  40.—^  Maço  20  Ue  Bulias,  n,°  41.  —  "  MaçQ 
ã7  ik  Bulias,  n.«  16, 


96       PARTE  1.*,  —  SUMMA  DO  BULLARlO  PORTÚGUEÍ       v^-.Jl 

666)— Rreve  de  Clemeute  7.»— (traduzido  em  portuguez),  pelo  qual  dá  conta 
a  El-Hei  U.  João  3."  da  grande  diligL'iK-ia  e  prudente  discurso  de  Marliulio 
de  l'orlugal,  que  El-Uei  lhe  tiuha  mandado  por  embaixador,  e  também  lhe 
reconimenda  Miguel  da  Silva  e  pede  a  El-ltei  mostre  o  mesmo  zelo  para 
com  a  Se  apostólica  ijue  tiulia  mostrado  El-Hei  U.  Manuel.  Dado  em  Roma 
aos  21  de  junlio  de  lôáo  (?)  ', 

667) — Breve  de  Clemeute  7." — Omnis  qiú  luas  Itlteras  -  pelo  qual  respon- 
de a  El-Hei  D.  João  3.°  sobre  as  cartas  quu  llie  mandou  por  Martinho  de 
Portugal,seu  embaixador,  expiessando-llie  o  SLTilimeiílo  que  llie  liça  de  man- 
dar retirar  a  Miguel  da  Mlva,  seu  eiiiliaixadoí',  signilicando-llic  o  quanto 
'naquella  cúria  se  tiulia  portado  com  isenyão  e  lidelidade.  Dado  em  Houia 
aos  ib  de  junho  de  láo5  ^. 

668) — Breve  de  Clemente  7.° — Etsi  vionasíeriorum  ac  henefidorum  —  pelo 
qual  reserva  para  si  os  primeiros  dois  mosteiros  que  vagassem  dos  reduzi- 
aos  em  commeudas,  e  manda  a  Miguel  daSilva  que  d'elles  tome  posse,  cou- 
stituindo-opara  issoespecial procurador,  e  quepeiceba  e  releulia  em  si  os  Tru- 
ctosate  disposição  da  Se  apostólica.  Dado  em  Honia  aos  17  de  julho  de  Í5;í5  '. 

669) — Breve  de  Clemente  7.° — Hts  paucis  diebus — pelo  qual  engrandece  e 
louva  a  el-rei  IJ.  Joio  3."  e  a  Mii;uel  da  Silva,  sigiiilicaudo-lhes  o  sentimento 
que  lhe  liça  pela  ausência  deste.  IJado  em  Homa aos  31  de  julho  de  1525  ■•. 

670) — Breve  de  Clemente  7.°— Cum  ««perpro  òono puas— pelo  qual  man- 
da aos  bispos  de  Lamego  e  Vizeu  que  se  informem  do  rendimento  do  prio- 
rado de  S.  João  de  Tarouca  para  se  fazer  composiyão  entre  o  cardeal  U. 
Allonso,  que  o  possuía,  e  Francisco  Accurcio,  que  o  pretendia.  Dado  em 
Roma  aos  4  de  Outubro  de  lõáo  ^ 

671)— Bulia  de  Clemente  7.° — Alti  sanguinis  c/ar/ísíwa— pela  qual  concede 
a  D.  Henrique,  irmão  de  el-rei  D.  João  3  ",  regresso  ao  priorado  do  mosteiro 
de  S.  Jorge,  da  ordem  lie  Santo  Agostiulio,  do  bispado  lie  Coimbra,  vagando 
por  morte  de  Maninho  de  Portugal  a  quem  se  couleriu  Dada  em  Homa  aos 
b  de  outubio  de  15áo  ''. 

672)— Bulia  de  Clemente  l^—Exigunt  grata  devotionis—peh  qual  toma  ao 
mestre  .Miguel  da  Silva  debaixo  da  sua  proiecyão  e  da  Sé  apostólica,  emquanto 
viver,  e  a  todas  as  suas  causas,  beneíicios  e  egrejas,  declarando  que  os  possa 
ter  a  titulo  de  couimenda  e  concedendo  outras  graças  e  mercês.  Dada  etu 
Roma  aos  12  de  outubro  de  152j  ''. 

673)— Breve  de  Clemente  T ."—Dudum  nobis pro  parte  lua— pe\o  qual  con- 
fiou a  Francisco  da  Cata,  arcediago  de  Badajoz,  e  a  Francisco  Gome^,  couego 
da  mesma  Sé  a  causa  que  corna  sobre  o  casamento  do  infante  D.  Fernando, 
lilho  de  El-Hei  D.  .Manuel  com  D.  Guiomar  Couliiilio,  lillia  de  D.  Francisco 
Coutinho,  conde  de  Marialva  e  Loulé,  oqual  casamento  pretendia  impedir  D. 
José  de  Aleucastre  Marques,  de  Torres  Aovas,  com  opretextode  diztr  que  li- 
nha contrahido  com  ella  matrimonio  '. 


•  Maro  IJ  de  Bulias,  n."  38.  '  Maço  Id  de  Bulias  n."  5.  — '  Maço  30 
de  Butluji,  n."  -JS.  Maçv  IH  de  Bulias,  n."  13.—*  Huço-Jtí  de  Bulias,  a."  22.— 
»  .tfu;u  37  de  Bulias,  n.»  i6".-<*  Maço  -J  de  Bulias,  n.»  II.  Maço  ly,  «.»  2ti,  — 
1  M^J^^o  37  de  iiuUai,  n,"  17,  — » iía^o  iá  ae  tiuHas,  n."  Iti, 
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874) — Breve  de  Clemente  7."  —  Exponi  nobis  —(traduzido  em  portuguez) 
pelo  qual  dispensou  o  Imperador  Carlos  o.°  para  casar  com  a  infanta  D. 
Isabel,  filha  de  ei-rei  D.  Manuel  de  Portugal  e  irmã  de  el-rei  D.  João  3.* 
Dado  em  Roma  aos  13  de  novembro  de  1S23  '. 

675)— Breve  de  Clemente  1  ."—Intelleximus  ex  dilecli  filii—pelo  qual  mos- 
tra a  El-Rei  D.  João  3.»  o  prazer  que  leve  pela  nomearão  de  Miguel  da 
Silva  para  bispo  de  Vizeu.  Uado  em  Roma  aos  23  de  martjo  de  1526  *. 

676)— Breve  de  Clemente  7." —  Indudi  nuper  meritis  —  pelo  qual  recom- 
menda  aEI-Hei  D.  João  3.°  que  fa^-a  executar  as  bulias  do  provimento  do 
priorado  do  mosteiro  de  Santa  Maria  da  Costa,  da  ordem  de  Santo  Agostinho, 
que  havia  passado  em  favor  de  António  Telles.  Dado  em  Roma  aos  27  de 
março  de  1526  '. 

677)  -Bulia  de  Clemente  7." —  Etsi  speramus—  pela  qual  manda  aos  súb- 
ditos da  Santa  Sé  que  não  tomem  armas  sem  licença  da  mesma  Santa  Sé, 
e  isto  debaixo  de  giaves  penas.  Dada  em  Roma  aos  11  de  junho  de  1526  \ 

678)— Bulia  de  Clemente  7.°— Grata  divinae  et  familiaritatis  —  pela  qual 
concedeu  licença  a  Miguel  da  Silva  para  tomar  posse  da  egreja  de  San- 
to Estevão  de  Alemi|UiT,  por  morte  ou  renuncia  do  Rapiíael  Egydio,  que  a 
possuia.  Dada  em  Roma  aos  20  de  julho  de  1526  ^. 

679)— Bulia  de  Clemente  7.°—  Grata  familiaritatis  olispquia — pela  qual  de- 
clara que  o  regresso  da  egreja  de  S.  (íhristovão  de  Nogueira  pertencia  a 
D.  Manuel  de  Noronha  e  lhe  não  prejudicava  a  ereção  que  El-Rei  D.  João 
3."  fez  d'uma  pereeploria  na  dita  egreja.  Dada  em  Roma  aos  5  de  outubro 
de  1326  6. 

680)  -Breve  de  Clemente  7.»  (traduzido  em  portuguez)  passado  pelo  tri- 
bunal da  penitenciaria  em  nome  de  Lourenço,  bispo  de  Preneste,  em  que 
dispensa  a  um  certo  Diogo,  para  poder  tomar  o  habito  de  Chrlsto  sem 
embargo  de  ter  somente  cinco  annos.  Dado  em  Roma  aos  18  de  outubro  de 
de  1326  '. 

681)— Bulia  dfi  Clemente  7." — Gratiae  divinae  proeminm—peh  qual  con- 
flrmou  bispo  de  Vizeu  a  D.  Miguel  da  Silva,  por  óbito  de  D.  João.  Dada  em 
Roma  aos  21  de  novembro  de  1526  *. 

682)— Breve  de  Clemente  7."  —  Cum  nos  nuper  —  pelo  qual  concede  por 
tempo  de  seis  mezes  a  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  eleito  de  Vizeu,  a  adminis- 
tração e  governo  do  dito  bispado,  coni  tanto  que  no  dito  tempo  faça  expe- 
dir as  bulias.  Dado  em  Roma  aos  9  de  dezembro  de  1326  ^. 

683) — Bulia  de  Clemente  7."  —  Religionis  zelus  —  concedendo  a  João  de 
Faria,  chanceller-mór  d'El-Rei  D,  João  3.°,  que  possa  dispor  dos  fruclos  do 
mosteiro  de  S.  Salvador  de  Travanca,  em  parte  ou  no  todo,  com  certa  re- 
serva. Dada  em  Roma  a  23  de  junho  de  1527  '". 


'  Maço  9  de  Bulias,  n.»  Í4;  Maço  18  de  Bulias,  n."  7.  —  *  Maço  25  de  Bul- 
ias, n."  23.  -  3  Maço  19  de  BuUat,  n.»  ff.  — ''  Maço  23  de  Bulias,  n.»  44.  — 
6  Maço  11  de  Bulias,  n.°  22.  —  '^  Maço  2  de  Bulias,  n.»  3.  — '  Maro  86  de 
Bulias,  n."  13.  —^  Maço  18  de  Bulias,  n."  44.  — o  Maço  18  de  Bulias,  n.°5, 
Maço  IS  de  Bailai,  n."  ;>a.  —  '"  Maço  3  de  Bulias^  rt."  j), 
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684)— Bulia  de  Clemente  'I.°—Cum  rtdpniw/arom- inserta  em  um  acto  de 
apresentação,  pela  qual  concede  a  El-Hei  D.  João  3.»  a  faculdade  de  nome- 
ar e  apresentar  todos  os  mosteiros  do  seu  reino  Dada  em  Roma  aos  23  de  ju- 
nho de   loâ7  '. 

68'V — Bulia  de  Clemente  7.° — Cum  nos  liodie  te  apud  clnrisiiinntm  —  in- 
serta em  um  transumplo,  em  nome  de  Agostinho,  cardeal  de  S.  Ciriaco,  pela 
qual  deu  poder  a  Martinho  de  Porluiial,  seu  núncio,  com  poderes  de  legado 
a  latere,  destinado  a  El- Rei  U.  João  3.»,  para  crear,  tabelliães,  dar  graus  de 
doutor,  dispensar  em  matrimónios,  irregularidades  eedartes,  dar  benefícios, 
habilitar  para  elles,  derogar  estatutos,  e  para  outras  nmitas  coisas.  Dada 
em  Roma  aos  11  de  julho  de  1327  ^ . 

686)— Breve  de  Clemente  7."" — Potent  tua  serenitas  meminisse  —  pedindo 
a  El-Rei  D.  João  3."  que  promova  a  Manuel  de  Noronha,  seu  camarário, 
no  primeiro  mosteiro  que  vagar  no  seu  reino.  Dado  em  Roma  aos  11  de  ju- 
lho de  1527  '. 

687)— Breve  de  Clemente  7." — Aostram  calamílatem—  pelo  qual  recom- 
menda  a  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  (|uc  i)ersuadisse  El-Rei  a  favore- 
cer a  Santa  Sé.  Dado  em  Roma  aos  12  de  julho  de  1327  ^. 

688)— Breve  de  ('clemente  7.» — Cum  sintt  7)iagestns  tua  —  concedido  a  in- 
stancia d'El-Rei  D.  João  3.°,  pelo  qual  declara  que  a  creação  da  commenda 
de  S.  Christovãn  de  Nogueira  do  bispado  de  Lamego,  não  possa  surtirelTeito, 
senão  por  óbito  d'aquelle  em  cujo  favor  Manuel  de  Noronha  resignasse.  Dado 
em  Roma  aos  12  de  julho  de  1327  ">. 

689) — Bulia  de  Clemente  7." — Cum  nohh  lioiUe—])e\à  (|iinl  concedeu  a  Mar- 
tinho de  Portugal,  seu  núncio  e  legado  a  lutere,  deslinado  a  El-Rci  D.  João 
3.°,  muitos  poderes  e  faculdades,  entre  as  <iuaes  a  de  poder  supprimir  com- 
niiMidas  e  erigir  outras  de  novo.  Em  virtude  d'eslas  faculdades  tirou  o  dito 
Martinho  de  Portugal  algumas  commendas  e  em  seu  logar  erigiu  em  com- 
menda a  egreja  de  S.  Lourenço  de  Reigoso.  Dada  em  Roma  aos  12  de 
julho  de  1327  ^. 

690)— Breve  de  Clemente  '."—Alias  posíi/itam— pelo  qual  concede  a  Mi- 
guel da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  mais  seis  mezes  para  a  sua  sagração.  Dado 
em  Roma  aos  3  de  setembro  de  1327  '. 

691)— Breve  de  Clemente  7."  traduzido  em  castelhano,  e  inserto  em  um 
monitorio  ou  pastoral  de  D.  João  Távora,  arcebispo  de  S.  Thiago,  pelo  qual 
manda  que  se  façam  procissões  e  se  jejue  três  dias,  pedindo  a  Deus  que  se 
conclua  a  paz  entre  os  príncipes  christãos,  concedendo  indulgência  plenária 
a  todos  os  que  pedirem  a  Deus  pelo  estabelecimento  da  paz.  Dado  em  Roma 
aos  20  de  maio  de  1328  '. 

692)— Breve  de  Clemente  l.''—AUas  tibi  ícmp«.s— pelo  qual  concede  mais 
quatro  mezes  de  prorogaç.ioa  Miguel  da  Silva,bispodeVizeu,  para  expedição 
das  bulias  e  sua  sagração.  Dado  oní  Roma  aos  5  de  maio  de  Í328  ». 

«  Maço  37  de  Bullax,  n.'íS.—^  Mnro  11  de  Bulias,  n."  2fl.— 3  Maço  27  de  Bul- 
ias, n."  liou  íi.—^^  Muro  19  ííc  Biillas,  n.'>17.—'>Mni;o20  de  Bulias,  n.» 
/S— «  tíav.  7.',  Maço  11  de  Bulias,  n."  4,  — "  Maço  20  de  Bulias,  n."  18.  — 
A/ufO  18,  «."  í4.->  Maço  10  de  Bulias,  n."  20.-^  Maço  IS  de  Bullm,  n.«  /. 
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693)  —  Breve  de  Clemente  7.»—  Gratum  «yfiís— pelo  qual  responde  a 
João  da  Silva,  conde  de  Portalegre,  sobre  os  agradecimentos  dos  benefícios 
que  fez  a  seu  irmão.  Dado  em  Roma  aos  17  de  abril  de  1330.  '. 

694)— Instrumento  do  tempo  de  Clemente  7.° — Per  hoc  pr^sens  — pelo 
qual  constaque  foram  apresentados  na  camará  apostólica  os  autos  dasagração, 
posse  e  juramento  de  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu.  Dado  em  Roma 
aos  27  de  abril  de  1530  2. 

693/— Breve  de  Clemente  7.'' — Recepimus  litteras — pelo  qual  agradece 
ao  duque  de  Coimbra  as  cartas  que  lhe  mandou  sobre  a  dispensa  dos  con- 
des de  Portalegre  e  Tentúgal.  Dado  em  Roma  a  27  d'abril  de  1327  ou  1530  ^ 

69G)— Breve  de  Clemente  7."  —  Litterae  nobisredditae  sunt — pelo  qual 
ouva  a  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  e  lhe  agradece  as  cartas  que  lhe 
m:indou.  Dado  em  Roma  aos  27  d'abril  de  1330  ■*. 

697) — Bulia  de  Clemente  7.°—  Juxta  pastoralis  officium  debitum — pelo 
qual  manda  com  certas  penas  aos  commendadores  da  ordem  de  Christo 
que  de  nenhuma  sorte  se  iutromeltam  na»  oITertas,  oblações,  anniversarios, 
funeraes  e  casas  de  residência,  por  pertencerem  aos  vigários  e  reitores,  e 
se  não  entenderem  estas  cousas  na  desmembrarão.  Dada  em  Roma  aos  13 
de  maio  de  1330  ^. 

698)  —Breve  de  Clemente  l.^—Exponi  rwpc.r  fecisti— pelo  qual  absolve  to- 
talmente António  de  Noronha  da  irregularidade  e  homieidio  em  que  incor- 
reu pela  morte  dada  a  Hilário  Coutinho,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago, 
seu  parente  em  terceiro  grau  de  adinidade,  e  o  reduz  ao  estado  em  que  es- 
tava antes  do  crime.  Dado  em  Roma  aos  28  de  setembro  de  1530  K 

699)— Breve  de  Clemente  1  ."—Naper Bealae  Mnriae  de  Mercede — pelo  qual 
pede  a  El-Rei  D.  .loão  3.°  que  fa(;a  executar  as  bulias  da  provisão  que  tinha 
feito  a  Gaspar  de  Barros,  das  egrejas  de  Nossa  Senhora  das  Mercês  e  S.  João 
de  Castello  de  Vide.  Dado  em  Roma  aos  U  de  outubro  de  1330  '. 

700) — Breve  de  Clemente  7.» —  Taae  decotionh  precibus  —  pelo  qual  dis- 
pensa por  tempo  de  seis  annos  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  da  visita 
ad  limina  apostolorum.  Dado  em  Roma  aos  21  de  outubro  de  1330  '. 

701)— Breve  de  Clemente  7."—  Fraterniiali  tiiae  —  pelo  qual  remetle  ao 
arcebispo  de  Braga  umi  pelição  que  na  sua  presença  assignou  o  bispo  do 
Porto,  e  lhe  cuminette  e  manda  que  prui-eda  á  execução  na  forma  d'ella. 
Dado  em  Roma  aos  6  de  novembro  de  1530  '. 

702)— Bulia  de  Clemente  l.^—Personam  tuam  no6is— pela  qual  concede  a 
Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  que  possa  extrahir  os  cadáveres  e  ossos  de 
seus  ascendentes,  os  condes  do  Portalegre,  que  se  achavam  sepultados  na 
egreja  de  Santo  Eloyo,  de  Lisboa,  da  congregação  de  S,  João  Evangelista,  e 

>  MafO  17  de  hullas,  n.°  8.  — '  Ma^o  10  de  Bulias,  n."  1.—  '  Maço  1.0  de 
Bulias  n."  31^*  Maço  30  de  Bailas,  n."  31.—^  Ma(^o  18  de  BuUax  ii."  20.— 
«  Maço  20  d«  Bailas,  n.°  16.  ~i  Maço  18  de  Bulias  n,"  2.  — '  Maço  i8  de  Bu(» 
{(M,  n."  48,  —  '  Ma^Q  SO  de  Bulias,  n."  i, 
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que  possa  transferil-os  para  outra  qualquer  egreja,  que  escolhesse,  com  as 
mesmas  graças  que  anteriormente  havia  concedido.  Dada  em  Roma  aos  10 
de  fevereiro  de  lo31 '. 

703)— Breve  de  Clemente  7.»—  Krponi  nnbis  nuper  fecisti— pelo  qual.  a  in- 
tancias  d'EI-Rei  U.  João  3.",  deu  poder  ao  seu  capellão  inúr  para  prender  e 
entregar  à  justiça  secular  os  clfrit;os  d'ordi'ns  menores  que  não  tivessem 
benetino;  mas  isto  somente  em  crimes  de  furto,  falsidade,  moeda  falsa  e 
morte.  Dado  em  lloma  aos  Íi8  de  fevereiro  de  1531  ^. 

704)  — Breve  de  Clemente  7.° — Cum  dilectus  fitiiis  Chrixloforus  de  Bar- 
ro:o— pelo  qual  pede  a  Kl-Rei  D.  João  3.]  que  faça  executar  as  sentenças 
executórias  que,  sobre  o  priorado  do  mosteiro  de  S.  Jnrge.  da  ordem  de 
Siinto  Agostinho,  alcançuu  (^hristovão  de  Barrozo  contra Maitiuho  de  Portu- 
gal. Dado  em  Roma  aos' 14  de  março  de  lo31  ^ 

703)— Breve  de  Clemente  7.» — Pmeclarae  devotionis —  em  virtude  do  qual 
concede  a  El-Rei  D.  João  3."  a  absolvição  de  qualquer  culpa  em  que  tivesse 
incorrido  pela  detenção  da  relíquia  do  braço  de  S.  Sebastião.  Dado  em 
Roma  aos  17  de  março  de  lo31  *. 

70())— Bulia  de  Clemente  7." — Exposcif  dehilum  pasloralis  — pelo  qual  ap- 
prova  e  coutirma  tudo  o  que  foi  feito  por  Ir,  António  de  Lisboa  áceira  da  re- 
forma do  convento  de  Tliomar.  Dada  em  Roma  aos  30  de  junho  de  l-')3i  ^. 

707)— Breve  de  Clemente  7." — Sínjoííaris  í/ero/ionísa/^w/u.s  — pelo  qual  con- 
cede condicionalmente  a  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  por  tempo  de 
dois  annos,  e  pelo  mais  tempo  que  for  do  seu  beneplácito,  que  possa  por 
si,  ou  pelo  seu  vigário  geral,  dar  (|uaesqucr  benefícios,  canonicatose  preben- 
das, ainda  mesmo  dos  que  pertencem  á  Santa  Sé,  embora  com  algumas  re- 
stricções.  Dado  em  Roma  aos  9  de  julho  de  1531  «. 

708)— Bulia  de  Clemente  7."— Vitae  ar  niorum  ftoreí-s/ns-pela  qual  impõe 
a  pensão  de  noventa  mil  réis  em  cada  um  anno  sobre  o  mosteiro  de  Santo 
Tyrso,  que  possuía  em  commeiuia  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  paga 
em  duas  prestaçiJes,  pelo  Natal  e  S.  João,  a  D.  Estevão  d'.AImeida,  bispo 
d'Astorga.  (A  qual  bulia  se  encontra  inserta  em  um  instrumento  publico,  pas- 
sado em  nome  de  João  Gonçalves,  notário  apostólico).  Dada  em  Roma  aos  11 
de  julho  de  1331  \ 

709)— Breve  de  Clemente  T^—Etsiscimus  tnnm  Magei^tatrm—peh  q\liú  dá 
noticia  a  Kl-Rei  D.  João  S."  de  que  o  turco,  sem  embargo  das  tregoas,  tinha 
entrado  na  Dalmácia,  e  se  preparava  cora  grandi'  força  por  mar  e  terra, 
pedindo-lhe  que  se  opponha  ao  inimigo  em  defeza  da  Christandade.  Dado 
em  Roma  aos  18  d'aguslo  de  1331  '. 

710)— Breve  de  Clemente  7.°— Magna  nos  sollicitudine  a/fecerunt^palo  qtial 
recommenda  a  El-Rei  D.  João  3.°  que  favoreça  com  um  subsidio  a   Carlos, 


'  Mal:^}  19  de  nuUas  n.'  4  — '  3/rtfo  12  de  Bulias  n."  3.  —  3  Maço  18  de 
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duque  de  Sabóia  no  caso  de  o  acommetterem  os  cantões  antes  que  faça  4* 
fortaleza  para  defeza  do  seu  estado.  Dado  em  Roma  aos  19d'agosto  deío31 '. 

711) — Breve  de  Clemente  l.o—Supmoribiis  mnisibus  —  pelo  qual  pede  a 
El-Rei  D.  João  3.»  qae  favoreça  a  Manuel  d'Azeve(io  sobre  a  posse  da  cora- 
menda  e  mosteiro  de  Santo  Audré  (i'Ansede,  em  observância  das  Bulias 
apostólicas  que  Itie  haviam  sido  expedidas.  Dado  em  Roma  aos  3  de  setembro 
de  1331 2. 

712)— Breve  de  Clemente  1.°—Cum  dilectm  ^íiits— pelo  qual  pede  a  El-Rei 
D.  Juão  3."  que  faç:i  dar  posse  do  priorado  do  mosteiro  de  S.  Jorge,  do  bis- 
pado de  Coimbra,  a  Cliristovão  di^  Barrozo,  em  virtude  das  sentenças  e  exe- 
cutorial  que  se  expediu  contra  Martinho  de  Portugal.  Dado  em  Roma  aos  2i 
de  setembro  de  lo31  3. 

713)— Bullade  Clemente  l.°—Cum  ad  niliil  «iaiyi,?— pela  qual  nomeou  inqui- 
sidor geral  dos  reinos  de  Portugal  fr  Diogo  da  Silva,  religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco  de  Paula,  com  poderes  amplos  de  procederem  nome  do  Pontifíee 
nas  matérias  declaradas  em  onze  pontos,  a  que  allude  a  mesma  Bulia.  Dada 
em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1.531  *. 

714) — Breve  de  Clemente  l^—Dudnm  pnstquam—conceAiào  a  El-Rei  D. 
João  3.°,  polo  qual  suspendeu  por  tempo  d'uin  anno,  a  contar  da  data  d'este, 
a  execução  das  lettras  apostólicas,  de  13  de  maio  de  1530,  concedidas  por 
ellu  a  favor  dos  reitores  t!  vigários  sohre  as  duvidas  que  havia  entre  com- 
mendadores  e  vigários  das  commendas,  sobre  as  oITertas,  oblaç(5es  e  pas- 
saes  das  egrejas.  Dado  em  Roma  aos  lo  dabril  de  1332   ^. 

713)— Breve  de  Clemente  l^—Conlulimin;  niípcr— -pelo  qual  roga  a  El-Rei 
D.  João  3"  que  faça  executar  as  Bulias  de  provisão  que  em  favor  d'Estevão 
Ribeiro  d'Almeida  tinha  feito  do  priorado  da  collegiada  do  Espirito  Santo  da 
cidadi'  d'Azamor,  da  diocese  de  Cafim.  Dado  em  Roma  aos  24  dabril  de 
1332  6. 

716) — Breve  de  Clemente  7.» — Ungis  comuetudiuis  í'aM!!a=pelo  qual  re- 
commenda  a  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  o  núncio  Marcos,  bispo  de 
Sinigaglia.  Dado  em  Roma  aos  13  de  maio  de  1332  '. 

717)— Breve  de  Clemente  7.»  Non  servat  venerabilis  fratei-—em  que  pede 
a  El-llei  D.  João  3."  que  mande  d.ir  posse  de  Santo  André  d'Ansede  ao  car- 
deal Karnese.  ouáquelle,  a  favor  dequem  elle  cedeu,  em  execução  das  bulias 
apostólicas.  Dado  em  Boma  aos  21  de  maio  de  1331  ou  32  '. 

718)— Bulia  de  Clemente  l.^—Miseralor  Dommíts— pelo  qaalexhorta  a  to- 
dos os  Qeis  christãos  que  roguem  a  Deus  que  livre  a  Egreja  da  invasão  do 


>  Mnço  12  de  Bulias,  n.°  29.  Maço  1!)  de  Bulias,  n.°  32.  —  ^  Maço  19 
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iOa  PARTE  1.*   -~8UMMA  DO  BULLAHIO  PORTUGUEZ 

turco,  concedendo- lhe  indulgência  plenária  de  todos  os  peoeados  e  que  pos- 
sam eleger  confessor  que  os  absolva,  por  esta  vez  somente,  des  peccados  re- 
servados á  Sé  apostólica,  contidos  na  bulia  da  Cêa.  Uada  em  Roma  aos  14 
de  juQlio  de  i33â  >. 

719)-Balla  de  Clemente  1 ."- Querelam  dilecli  /5/i!— pela  qual, a  instancia 
do  duque  da  Guarda  e  conde  de  Marialva,  incumbe  ao  deão  da  Guarda  e  vi- 
gário geral  de  Lisboa,  que  procedam  ás  censuras  contra  o  bispo  de  Lamego 
e  seu  vigário  geral,  até  restituírem  ao  dito  duque  rertos  instrumentos  e 
escrlpturas  que  lhe  pertenciam.  Dado  em  Roma  aos  30  d'agosto  de  lo3á  '. 

720) — Breve  de  Clemente  7." — Dudum  felicis  recordationis=ao  qual  decla- 
ra que  António  de  Noronha,  por  não  andarem  habito  clerical,  não  deve  go- 
zar do  iirivilegio;  e,  Iolto  (|ue  ser  possa,  deve  ser  punido  com  todas  as  penas 
que  compelem  ao  delicto  de  desaflo,  em  que  matou  Hillano  Coutinho.  Dado 
em  Ruma  aos  16  de  novembro  de  153  ^ 

721) — Breve  de  Clemente  7." — Redit  ad  Serenitatem  <!tam— pelo  qual  recom- 
menda  a  El-Rei  D.  João  3."  o  seu  embaixador  Braz  Netto.  Dado  em  Roma 
aos  17  de  novembro  de  1332  *. 

722) — Bulia  de  Clemente  7.» — Gratiae  dhinae  proemium — aEI-Rel  D.  João 
3.»  dando-lhe  noticia  do  provimento  que  fez  do  bispado  de  S.  Thiago  de 
Cabo  Verde  em  Braz  Xatto.  Dada  em  Bolonha  aos  31  de  janeiro  de  1333  ''. 

723) — Cédula  eonsistorial  de  Clemente  l^—Hodie  Scmctissimus  in  Chrhto 
Paíír— assignada  pelo  cardeal  António,  pela  qual  foi  provido  Manuel  de  No- 
ronha em  primeiro  bispo  de  S.  Mijiuel,  bispado  novamente  erecto.  Dado  em 
Roma  aos  31  de  janeiro  de  1533  •■. 

724)— Cédula  eonsistorial  de  Clemente  7."  —  Hmlie  Sandissimns  in  Chiistn 
Pater — pela  qual  erigiu  em  arcebispado  o  bispado  do  Funchal  com  todas  as 
insígnias,  jurisdici;ões  e  privilégios  de  metropolitano,  a  qual  é  assignada  pelo 
cardeal  António.  Dada  era  Roma  aos  31  de  janeiro  de  1533  '. 

725)  — Mntu  próprio  de  Clemente  7.»  —  VenerabiU.  fratri  Henrico  —  peio 
qual  concedeu  ao  infante  D  Henrique,  arcebispo  d'Evora,  depois  Rei,  os 
moiteiros  de  S.  João  de  Tarouca,  de  S.  Miguel  de  Refoios,  de  Santa  Maria  de 
Ceiça  e  de  S.  João  de  Longovares,  era  coinmenda,  por  supplica  que  para 
isso  se  lhe  fez,  os  quaes tinham  vagado  por  fallecimento  de  D.  Duarte,  arce- 
bispo de  Braga.  Dado  em  Roma  aos  16  de  fevereiro  de  1S53  ". 

726) — Bulia  de  Clemente  7." — Gratiae  divinae  proemium— peh  qual  pro- 
veu era  D.  Diogo  o  bispado  de  Ceuta.  Dada  em  Roma  a  4  de  março  de 
1533  \ 


>  (V.'  Maço  i'J  de  BuWis,  n.°  10,  maço  18  de  Bulias,  n."  28,  Maço  19  de 
BuUos,  n.»  23)  Maço  2  de  Bulias,  n."  5.  —  ^  Maço  li),  de  Bulias,  n."  10. 
—3  Mnio  2  de  Butins,  n"  19  — ■•  Maço  20  de  Bulias,  n.'  11  — ^  Maço  11  de 
Btdlax.n.o  3.  —'^  M'iç,o  12  de  Bulltã  n.°  4.—'  Maço  13  de  Bailas  rt.»  30 
Maço  13  de  Bulias  n."  8.  — «  Mar.o  14  de  Bulias  n.»  22.—''  Maço  14  de  Bulias, 
n.»  24. 
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727)— Breve  de  Clemente  7."—Sinceraedivotiomsaffectu3~pe\o  qual  con- 
cede á  rainha  D.  Catliarina  a  faculdade  de  nomear  qualquer  arcebispo  ou 
bispo,  para  que  este  possa  dispensar  nos  impedimentos  do  matrimonio  con- 
tidos no  mesmo  breve,  em  favor  de  seis  mulheres  nomeadas  pela  rainha. 
Dado  em  Roma  aos  10  de  março  de  1533  '. 

728)— Breve  de  Clemente  l^—Exigit  tuae  devotioms  integritas — pelo  qual 
concede  a  Aulonlo  Carneiro  commendador  do  mosteiro  e  commenda  de 
S.  Pedro  de  Folques,  da  ordem  do  Santo  Agostinho,  que  possa  prover  os 
beneficms,  e  que  os  providos  façam  expedir  as  bulias  dentro  de  seis  mezes. 
Dado  em  Roma  aos  10  de  março  de  1533  '^. 

729)— Bulia  de  Clemente  7 ."—Sempiterno  Regi—peh  qual  revogou  todos 
os  poderes  que  tinha  dado  a  fr.  Diogo  da  Silva,  inquisidor  geral  nos  reinos 
de  Portugal,  avocando  a  si  todas  as  eauzas  dos  ehristãos  novos  e  mouriscos, 
e  a  de  todos  os  que  tivessem  cabido  em  heresias.  Dado  em  Roma  aos  7  de 
abril  de  1533  K 

730)  —  Bulia  de  Clemente  7.°  —  Religíonis  zelus  —  pela  qual  se  confirma  a 
Jorge  da  Silva  a  commenda  de  S.  Pedro  de  Elvas,  "da  ordem  de  Christo,  ex- 
pedida em  nome  de  Marcos  Tigerio  delle  Rovere,  núncio  em  Portugal.  Dada 
em  Évora  aos  18  de  abril  de  1533  '>. 

731) — Bulia  de  Clemente  7.° — Gratiae  divinae  proemium  —  pela  qual 
proveu  no  arcebispado  de  Braga  ao  Infante  D.  Henrique,  fazendo-o 
administrador  delle.  emquanto  não  completasse  27  annos.  Dado  em  Roma 
aos  30  de  abril  de  1533  K 

732)  —  Bulia  de  Clemente  1 ."  —  Hodíe  diteclum  Filmm  Henricuin  —  pela. 
qual  manda  a  todos  os  lieis  da  egreja  de  Braga,  que  reconheçam  por  arce- 
bispo eleito  e  administrador  do  mesmo  arrebispado  a  D.  Henrique,  emquanto 
não  completasse  27  annos.  Dada  em  Roma  aos  30  de  abril  de  1533  ^ 

733) — Bulia  de  Clemente  1  .°—Ec  parte  sereiíissimi  Prinripis — expedida  em 
nome  de  António,  cardeal  do  titulo  dos  quatro  santos  Coroados,  pela  qual  a 
instancia  de  El-Rei  D.  .loão  3.°,  extingue  n  hospital  de  S.  Lazaro  da  Villa  de 
Torres  Vedras,  e  pernmta  o  convento  de  N.  S.  do  Monte  do  Carmo.  Dada  em 
Roma  no  1.»  de  abril  de  1534  '. 

734) — Breve  de  Clemente  7." — Venit  ad  «os— pelo  qual  dá  parte  a  El-Rel 
D.  João  3.0  dos  motivos  que  teve  para  conceder  a  Bulia  a  favor  dos  chris- 
novos,  e  lhe  dá  satisfação  pelas  queixas  que  lhe  fez  sobre  este  assumpto. 
Dado  em  Roma  aos  2  de  abril  de  1534  '. 

733)  — Breve  de  Clemente  7."  —  Per  venerabilem  Fraírem— conceden- 
do a  El-Rei  D.  João  3."  a  faculdade  de  prover  commendas  em  logar  das 
tenças  e  de  outros  serviços.  Dado  em  Roma  aos  8  de  abril  de  1S34  K 


i  Maço  19  de  Bulias,  n.  2.  —  ^  Maço  19  de  Bulias,  n.°  5.  —  '  Gav.  7.', 
maço  2  de  bulla.i,  n."  11. — *  Maço  37  de  Bulias,  n"  74.  —  ^  j^jaço  18  de  Bul- 
ias, n."  27.  31.  33,  37.  41,  45,  maço  19  de  bulias  n."  2o  36,  41,  maço  ^2  de 
bulias  n  "  2'),  maro  18  de  bulias,  n  °29,  maço  29  de  bulias,  n."  24.  Esta  é  de 
Paulo  3.".-^  Maço  18  de  Bulias,  n."  21.— ^  Maço  2  de  Bulias,  n."  1-5.— ^ Maço 
19de  Bulias,  n."' 12.— ^ Maço  2 de  Bulias,  n."  17.  Maço  37  de  Bulias,  n.°  10. 
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736)  —  Breve  de  Clemente  7.'  —(traduzido  em  portuguez)  —  para  o  seu 
Núncio  einportugal, Indicando  como  elle  e  os  seus  olBclat-s  se  devemhaver 
com  os  christãos  novos  no  cazo  se  publicarem  as  bulias  de  perdão  geral,  que 
lhe  tinha  concedido.  Dado  em  Roma  aos  8  de  abril  de  1534  '. 

737)=Breve  de  Clemente  7.°— Cum  venerabilem  frnlrem — pelo  qual  pede  a 
El-Reí  D.  João  3.0  que  favoreça  os  procuraiiores  do  cardeal  Farnese.  sobre  a 
posse  da  abbadia  e  priorado  de  Santo  André  de  Ansede,  em  virtude  das 
sentenças  e  lettras  execuloriaes,  que  a  favor  do  sobredito  se  achavam  ex- 
pedidas. Dado  em  Roma  aos  23  de  maio  de  1334  ^. 

738)=Breve  de  Clemente  7.°  (traduzido  em  portuguez),  pelo  qual  mandou 
que  a  Bulia  do  perdão  sjeral,  que  tiuha  concedido  aos  christãos  novos  e 
mouriscos,  se  executasse,  e  se  llie  desse  cumprimento  emtoda  a  parte.  Dado 
em  Roma  aos  26  de  julho  de  lo34  \ 
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Paulo  III  (  Farnese),  romano,  succedeu  a  Clemente  VII,  em 
13  d'ouUibro  de  1534,  e  morreu  em  10  de  novembro  de  1549, 
com  15  annos  e  28  dias  deponlificado.  Em  1545  convocou  o  con- 
cilio de  Trento. 

739) — Breve  de  Paulo  ^."—Ratinni  rongruit—pfh  qual  confirma  um  in- 
dulto de  Clemente  7».  dado  21  dahril  de  1,>)I,  em  que  derotrava  aos  ca- 
valleiros  da  ordem  de  S.  Thiaíío  da  Espada  vários  estatutos  da  dila  ordem, 
commuttando-os  em  outras  obras.  Dado  em  Roma  aos  3  de  novembro  de 
1334  *. 

740) — Bulia  de  Paulo  3." — Dudum  felicia  recordfitionix.  —  yieh  (jual  recom- 
mendou  a  El-Rei  D.  .loão  3.*  que  conservasse  o  infante  D.  Henrique  em  todas 
os  seus  direitos  e  retralias  no  que  respeitasse  a  commendas  dos  mosteiros 
de  S.  Salvador  de  Paço  de  Souza.  S.  Miguel  de  Bustello,  e  priorado  de  Bus- 
tello  de  Moreira,  quií  ao  mesmo  infante  havia  concedido  seu  antecessor,  o 
Papa  Clemente  7.°.  Dada  em  Roma  aos  3  de  novembro  de  1334  '. 

741)— Breve  d(!  Paulo  S^—Licet  nuper — passado  pelo  núncio  de  Portu- 
gal e  remiittido  ao  arcebispo  d 'Évora,  o  Cardeal  D.  Affonso  e  seu  vigário  ge- 
ral, pelo  qual  lhe  mandou  que  S{!  absliviisse  di;  [lulilicar  a  absolvição  geral, 
concedida  por  (;i«mente  7.°,  ató  que  assim  o  determinasse  o  mesmo  Paulo 
3.°,  nãoderogando,  porém,  o  que  já  se  achasse  publicado.  Dado  em  Évora  aos 
3  de  novembro  de  1534  '. 


'  Gav.  7.'  maço  2  n."  5.—'  Muro  22  de  Biillaa,  n."  4.  — '  Gav.  7*.  df  Ruí- 
las.  »!.•  40.  —  *  Maço  7  de  Bulias,  n."  10.  —  ^  Maço  7  de  Bulias,  n.°  47.  — 
«  Ma{0  12  de  Bulias,  n.»  30. 
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742)— Baila  de  Paulo  'i.<>—Rationi  congruit— pelo  qual  confirma  a  Bulia 
de  elemento  7.0,  que  concedeu  <i  Miguel  da  Silva  o  regresso  a  um  beneficio 
da  Egreja  de  S.  João  de  Beja.  inseria  em  um  monitorio  executório,  passado 
em  nome  de  Pedro  de  Flores,  bispo  de  (lastellaniare,  juiz  e  executor  da 
mesma  Bulia.  Dada  em  Roma  aos  3  de  novembro  de  1534  '. 

743) — Breve  de  Paulo  3.°— Chot  dndiiin  felirix  rerordationis — pelo  qual  dá 
faculdade  ao  arcebispo  de  Lisboa  e  ao  bispo  de  S.  Thomé,  para  darem  o  ju- 
ramento de  fedilidade  ao  infante  D.  Henrique,  quando  foi  provido  nos  prio- 
rados dos  mosteiros  de  S.  Salvador  de  Pai;o  de  Sousa,  S.  Miguel  de  Bustello 
e  S.  Salvador  de  Moreira.  Dado  em  Roma  aos  3  de  novembro  de  1534  '. 

744)  — Bulia  de  Paulo  3." — Equum  reputamus, — pela  qual  erigiu  o  bispado 
d'Angra  approvando  e  conflrmando  a  desineinbração  e  desannexação  que 
para  elle  bavia  feito  do  arcebispado  do  Funchal,  seu  predecessor,  Clemente 
7.°,  sem  embargo  de  se  não  terem  expedido  as  respectivas  lettras  por  causa 
do  seu  falleciraento.  Dada  em  Roma  aos  3  de  novembro  de  1334  '. 

745)—  Bulia  de  Paulo  3." — Rationi  congruit  — peh  qual  confirmou  a  ab- 
solvi(;ão  de  quaesquer  censuras  e  penas  em  que  tivesse  incorrido  o  infante 
D.  Henrique,  como  prior  de  S.  Salvador  de  Paço  de  Sousa,  e  S.  Miguel  de 
Bustello,  facultada  por  seu  antecessor.  Clemente  7."  aos  19  de  setembro 
de  lo3i.  Dada  aos  3  de  novembro  da  1534  *. 

746) —  Bulia  de  Paulo  3." — Gratiae  divinae  proemium— pela  qual  nomeou 
D.  Diogo  Ortiz  primeiro  bispo  deS.  Tbonié,  defiois  dacroação  do  dito  bispa- 
do na  forma  por  que  o  tinha  eleito,  o  seu  antecessor  Clemente  7.°,  cujas 
lettras  aiiostolicas  se  não  tinham  expedido.  Dada  em  Roma  aos  3  de  novem- 
bro de  1534  ^ 

747)—  Bulia  de  Paulo  3." — Dudum  fdicis  recordationis~pe\a  qual  recom- 
menda  a  El-Rei  que  proteja  o  infante  D.  Henri(pie  conio  commendatario  ou 
prior  dos  mosteiros  de  S.  Salvador  do  Paço  de  Sousa,  de  S.  Miguel  de  Bus- 
tello e  de  S.  Salvador  de  Mnreira,  cujo  provimento  lhe  tinha  feito  o  Papa 
Clemente  7.',.  não  tundo  sido  ainda  expedidas  as  bulias.  Dada  em  Roma  aos 
3  de  novembro  de  1534  ^. 

748)  —  Bulia  de  Paulo  3.°  —  Gratine  divinae  prnemiiim  —  X)P\a  qual  confir- 
mou a  nomeação  de  D.  Agostinho  IVibeiío  para  bispo  d'Angia,  cujo  provi-- 
mento  tinha  feito  o  seu  anteressor,  Clemunte  7.°,  não  havendo  ainda  sido 
expedidas  as  Bulias.  Dada  em  Roma  aos  3  de  novembro  de  1534  '. 

749)— Bulia  de  Paulo  ^o— Equum  reputamus—  pela  qual  confirma  a  bulia 
do  provimento  que  tinha  feito  Clemente  7-°  ao  infante  D.  lli'iiiii|ue.  cujas 
lettras  apostólicas  si;  não  tinham  expiidido,  dos  niosteinis  de  S.  Salvador  de 
Paço  Sousa,  de  S.  Miguel  de  Bustello  eS.  Salvador  de  Moreira,por  demissão 


>  Maço  12  de  Bulias,  n.  30.—"  Maço  17  de  Bulias,  n.°  20.  Maço  23  de  Bul- 
S.  n.°  22.—^  Maço  17  de  Bulias,  n.»»  32  e  33.  -»  Maço  19  de  Bulias,  n."  3S. 
'  Muco  23  do  Bulias,  n.  25.—^  Maço  24  de  Bulias,  n."  4.  —  "^  Maço  24  de 
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de  Pedro  da  Costa,  bispo  do  Porto,  que  a  possuía  em  oomraenda.   Dada  em 
Roma  aos  3  de  novembro  de  1534  '. 

750)  —Bulia  de  Paulo  3."—  Rationi  congruit~peh  qual  confirmou  a  de» 
rlaração  feita  por  Clemente  7."  a  favor  de  Miguel  da  Silva  sobre  a  reserva- 
ção  do  niestre-scolado  d'Evora,  qw  o  mesmo  possuia,  sem  éiDbarjio  de  se 
não  terem  expedido  as  lettras  da  mesma  graça.  Dada  em  Roma  aos  3  de 
novembro  de  153i  *. 

731)  —Breve  de  Paulo  3.°— Cim«  venerabilem  fratrnn~pe\o  qual  recom- 
menda  a  El-Rei  D.  João  3.°  que  continue  a  favorecer  Marcos,  bispo  de  Sini- 
gaglia,  núncio  apostólico  em  Portugal,  desejando  que  continue  a  exercer  o 
seu  emprego  até  nomear  outro.  Dado  em  Roma  aos  3  de  novembro  de 
1534  K 

7,12)  — Breve  de  Paulo  3.°— Sacrum  orãinem—  pelo  qual  recommenda  a 
El-Rei  D.  .loão  3.°  o  novo  mestre  da  religião  de  Malta,  pcdindolhe  a  con- 
servação dos  direitos,  e  privilégios  da  mesma  ordem.  Dado  em  Roma  aos 
26  de  novembro  de  1334  *. 

733)  —  Breve  de  Paulo  3."  —  Romanus  Poníifex  cnpinis — pelo  qual  man- 
dou suspimder,  até  dennitiva  resolução,  o  breve  mandado  expedir  por  Cle- 
mente 7.0,  seu  antecessor,  para  não  procederem  os  Inquisidores  contra  as 
pessoas  suspeitas  de  lieresia  e  apostasia,  ordenando  (]ue  saiam  dos  cárce- 
res todos  os  réus  que  não  forem  relapsos,  se  derem  caução  idónea,  e  dis- 
pensando da  caução  todos  aquelles  a  (|uem  fossem  confiscados  os  bens, 
não  consentindo  êgualmente  que  os  culpados  ou  suspeitos  sejam  persegui- 
dos 'neste  meio  tempo.    Dado  em  Roma  aos  26  de  novembro  de  1334  *. 

754)—  Bulia  de  Paulo  i^—Romnnus  Pnntifex—\)eh  qual  prove  o  cardeal 
Francisco,  do  titulo  de  Santa  Cruz  em  .lerusalem,  no  priorado  e  mosteiro 
d'uni  convento  da  ordem  de  Santo  Agnstinlio,  c  n.'i  piiroi-liial  egrrja  de  S. 
Bartholomeu  de  Villa  Flor,  por  obilo  de  João  de  Mello  Monacbal,  (|ue  as 
possuia  em  commenda,  inserta  em  um  monitorio  executório,  em  nome  de 
Peiiro  Lamberli.  bispo  de  Caserta.  juiz  executor  da  mesma  Bulia.  Dada 
em  Roma  aos  23  de  dezembro  de  1334  ^. 

733)— Breve  de  Paulo  3."—  Ex  tuis  (imanlhsimis  —  (traduzido  em  portu- 
gnez),  pelo  qual  agradece  a  El-Rei  D.  João  3.»  os  parabéns  que  lhe  enviou 
pela  sua  exaltação  "ao  pontificado,  o  oITerecinienlo  que  lhe  fez  e  também 
a  armada  ao  imperador  Carlos  3."  para  o  ajudar  contra  os  turcos  e  Bar- 
baroxa.  Dado  em  Roma  aos  12  de  fevereiro  de  1535  '. 

756)  — Breve  de  Paulo  3.»— Mcr  caetera  no/ws— pelo  qual  agradece  a  D. 
Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  os  parabéns  (]ue  llie  deu,  (juando  foi  eleva- 
do ao  pontificado.  Dado  em  Roma  aos  12  de  fevereiro  de  1533  *. 


'  Maro  31  de  Bulias,  n."  9.  Mnro  24  n."  28.—^  Shiro  24  de  Bidlas,  n.°  34. 
—HMaço  23  de  Bulias,  n  '  3.—*  Mat:o  2r>  de  Bulias,  v."  33.  —  '=  Muro  7  de 
Bulias,  n."  15.  (V.  Gav.  7.",  maro  2  n."  .9.— «  Mai^o  33  de  Bailas,  «.•  12.— 
1  Ma<-o  13  de  Bulias,  n."  18.  Mar.o  25  n."  25.— «  Maro  23  de  Bulias,  n."  1, 
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7S7)— Breve  de  Paulo  3.o—  Dilectus  /?/iU3-pelo  qual  recommenda  a  El- 
Rei  D.  loão  3.»  Francisco  Valioso.  Afhando-se  este  de  posse  da  parochial 
egreja  c-e  S.  Romão  deEdral,  e  movendo-llie  causa  certo  adversário  sobre  a 
percepção  dos  fructos,  pede  que  não  seja  molestado  em  prejuízo  da  dita  cau- 
sa, 6  que  o  fizesse  restituir,  se  'nella  se  tivesse  obrado  algum  attentado. 
Dado  em  Roma  aos  12  de  fevereiro  de  1S33  '. 

738) —  Bulia  de  Paulo 3." — Dudum  posíçHam— pela  qual  mandou  a  Mar- 
cos, bispo  de  Slnigaglia,  núncio  em  Portugal,  que  desse  execução  á  Bulia  de 
seu  predecesor,  Clemente  7.°,  sobre  a  absolvição  dos  herejes  e  apóstatas, 
cuja  execução  tinha  suspendido  o  mesmo  Papa.  Dada  em  Roma  aos  17  da 
março  de  1333  ^. 

739)— Breve  de  Paulo  3.°— Inter  coete.ra  aâ  nosíra?»— dirigida  a  El-Rei  D. 
João  3."  sobre  os  christãos  novos  e  seus  crimes,  e  acerca  das  convenções 
que  fizeram  com  El-Rei  D.  M.inuel,  aiiprovadas  depois  pelo  mesmo  D.  João, 
pedindo-lhe  queacceiteaescusa(jue  lhe  dá  de  não  poder  fazer  o  que  sua  Ma- 
gestade  deseja,  acrescentando  que,  quando  se  trata  de  vita  et  moribus,  se 
devem  seguir  mais  as  regras  da  piedade  do  que  da  vingança.  Dado  cm  Ro- 
ma aos  17  de  março  de  1333  ^ 

760)— Breve  de  Paulo  3.°—  Dikctm  fiUufi  Cwo/hs— pelo  qual  reconunenda 
a  El-Rei  D.  João  3."  Carlos  Slrotio,  cidadão  florentino,  para  poder  ir  á 
índia  receber  a  herança  de  seu  irmão  Pedro  Strotio,  que  tinlia  fallecido. 
Dado  em  Roma  aos  30  de  março  de  133'5  *. 

761) — Breve  de  Paulo  3." —  Exposuit  nobis — pelo  qual  absolveu  o  bispo  de 
Vizeu,  D.  Miguel  da  Silva,  de  quaesquor  censuras  em  que  tivesse  incorrido 
por  faltar  à  visita  ad  limiiut  apostolorum,  dispensando-o,  por  espaço  de  sete 
annos,  de  cumprir  adita  visita,  com  tanto  que  mandasse  outro  que  o  sub- 
stituísse. Dado  em  Roma  aos  7  d'abril  de  1333  K 

762)— Breve  de  Paulo  3." —  Ex  litteris  serenilatis  tuae — pelo  qual  pediu  a 
El-Rei  D.  João  3.°  que  fizesse  dar  immediatamente  posse  do  mosteiro  de  S. 
Jorge  a  Christo>-'ãn  Barrozo.  aliás  que  publicaria  o  interdicto,  que  em  atten 
çàn  ao  mesmo  Rei  tinlia  suspendido.  Dadu  em  Roma  aos  14  de  junho  de 
1333  «. 

763)  — Bulia  de  Paulo  3."  (traduzida  em  portuguez)  pela  qual  roga  a  El- 
Bei  D.  João  3."  que  contribuísse  para  que  o  mesmo  Papa  declarasse  he- 
rege e  scismatico  Henrique  d'Inglaterra,  por  haver  abandonado  a  obediên- 
cia e  respeito  á  Sé  apostólica,  e  tirado  tão  injusta  e  crnelmente  a  vida  ao 
cardeal  Rofense.  Dada  em  Roma  aos  10  de  julho  de  1333  ■>. 

764) — Breve  de  Paulo  3.0 — Non  dííértíimas— pedindo  a  El-Rei  D.  João  3.°, 
que  lhe  dè  soccorro  para  fazer  guerra  a  El-Rei  d'Inglalerra  por  este  se  haver 
rebellado  contra  a  Sé  apostólica.  Dado  era  Roma  aos  26  de  julho  de  1333  *. 


•  Maço  25  de  bulias,  n."  26.—^  Maço  14  de  Bulias,  n."  3.  —  '  Maço  25  de 
Bulias  H.o  30.  V.  Gav.  7.',  maço  2.  n»  Í3.  —*  Maço  20  de  Bulias  n."  9.  — 
•^  Maço  25  dl-  Bulias.  n.°  22.  —  «  Maço  36  de  Bulias,  ti."  51.  —  '  Maço  12  de 
Bulias,  11."  21.~*  Maço  17  de  Bulias,  n.»  5. 
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763)— Breve  de  Paulo  3.»-  Etsi  proximis  diebus—pelo  qual  dá  parte  a  El- 
Rei  D  João  3.»,  da  chegada  de  Martinho  de  Portugal,  seu  embaixador,  e  lhe 
louva  a  sua  industria,  pratica  e  inlelligencia.  Dado  em  Roma  aos  29  Je  julho 
de  1333  '. 

766J— Bulia  de  Paulo  Z.o—Hodie  monasteiium—  pela  qual  mandou  ao  povo 
dependente  de  S.  João  de  Tarou(;a  que  prestasse  obediência  a  D.  Duarte 
como  commendador  do  mesmo  mosteiro.  Dada  em  Roma  aos  24  de  setem- 
bro de  1533  K 

767)— Breve  de  Paulo  3.»-  Er  aliqnot  serinitatis  «Mac— pelo  qual  dá  satis- 
fações a  Ei-Rei  D.  João  3  "  por  lhe  não  conciíder  a  faculdade  sobre  os  mos- 
teiros, da  mesma  sorte  que  Adriano  6.°  linha  concedido  a  Carlos  5.°,  expli- 
cando os  motivos  por  que  era  invalida  a  dita  graça.  Dado  em  Roma  aos  17 
d'outubro  de  1533  '. 

768)—  Bulia  de  Paulo3."— ífodií  ínonasíánwín— pela  qual  provê  D.  Duarte, 
de  Portugal  no  mosteiro  de  S.Miguel  de  Refoios  de  Basto,  da  ordem  de 
S.  Bento.  Dada  em  Roma  aos  27  de  outubro  de  1333  *. 

769)— Bulia  de  Panlo  3.°— Cmto  a  nobis  pelitur^peh  qual  confirma  os  pri- 
vilégios dos  eremitas  de  Jesus  Christo  da  Serra  rt'Ossa,  e  os  tomou  debaixo 
da  sua  protecção  e  da  Santa  Só  Dada  em  Roma  aos  8  de  novem- 
bro de  1S3S  5. 

770)  —  Documento  —  expedido  no  pontificado  de  Paulo  3.»  por  Je- 
ronymo  Venalo,  auditor  do  sagrado  Palai'io,  a  favor  de  D.  Miguel  da 
Silva,  bispo  de  Vizeu,  contra  Martins  Fernando,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  sobre  a  ogrcja  parochial  de  S.  Miguel  de  Villa  Franca  de  Lagedo. 
Dada  em  Roma  aos  16  de  novembro  de  1535  *. 

771)  —  Breve  de  Paulo  3."  —  Hoilie  dilectas  fitius  —  i)i'lo  qual  pede  a  El- 
Rei  D.  João  3.»  que,  pelas  relações  de  parentesco  e  amisade  que  tinha  com 
o  Imperndor  Carlos  V,  se  dign'nssecnnv:'ncel-o  da  brevidade  com  qup,  devia 
preparar  a  expedição  para  a  guerra  contra  o  turco.  Dado  em  Roma  aos  17 
de  dezembro  de  1533  ''. 

772)— Breve  de  Paulo  3.°  —  Amomiia  paterno  —  no  qual  refommenda 
Ayres  Vellasco  à  Rainha  D.  Calhariíia,  e  lhe  ppde  que  o  proteja  a  favoreça 
erh  todos  os  seus  negócios  e  dependências  Dado  em  Roma  aos  13  de  março 
de  1336  8. 

773)  —  Bulia  de  Paulo  3."  —  Vt  republica  christinnn—\)e\!L  qual,  a  instan- 
cias do  prior  claustral  do  convento  de  Santa  (íruz  de  Coimbra,  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  confirmou  certos  estatutos  que  estabeleceu  fr.  Braz  de 
Braga,  da  ordem  de  S.  Jeronymo.  reformador  do  mesmo  collegio.  Dada  em 
Roma  aos  23  de  março  de  1536  '. 


>  Maro  20  de  BiilldX.  «.»  IO—  =  Moço  17  de  Bulias,  n."  <?.— '  Maro  1.0  de 
Bulias,  'n.o  1.-*  Miu;o  17  de  Bttlías.  n.""  !>,  11.  17,  21;  Maro24,  n."  10.  19,  20. 
— i  Maro  37  de  Hiillas,  »."  >;.'>.— ^  Maro  36 de  Bulias,  n."  í/.—~  Miiço  2r,  de 
Bulias,  n."  42.—'  Maro  17  de  Bulias,  n."  1.—  '  Maro  11  de  Bulias,  n."  11. 
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774)  —  Breve  de  Paulo  3."  —  {;7  Chrisli  fideles~pe\o  qual  concedeu  in- 
dulgência plenária  a  todos  os  fieis  christãus  d'um  e  oulro  sexo,  que  verda- 
deiramente contrictos,  visitassem  a  egreja  da  catliedral  de  Vizeu,  no  dia 
em  que  "nella  se  celebrasse  pontilical.  Dada  em  Roma  aos  6  d'abril  de  1536  '. 

773)— Bulia  de  Paulo  2.°  —Exposcil  debilum  pastoralis  officii  —  conce- 
dida a  D.  João  3.°  como  tutor  e  curador  do  seu  irmão,  o  infante  U.  Henrique, 
pela  qnal  confirma  o  que  no  if  mpo  da  tutoria  do  dito  infante  fez  Braz  de 
Braga,  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  no  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
dos  eouegos  regulares  de  Santo  Agostinho,  sobre  o  apartamento  das  rendas 
8  jurisdicção  do  dito  mosteiro.  Dada  em  Roma  aos  2o  d'abril  de  153t)  ''■. 

776)  —  Bulia  de  Paulo  3."  —  Romani  Potifificis  providentia —  pela  qual 
proveu  em  D.  Duarte  o  priorado  do  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Ceiça,  por 
demissão  de  João  Clavoins,  inserta  em  um  monitorio  executório,  passado 
em  nome  de  Pedro  L.iniberti,  bispo  de  (>aseria,  juiz  executor  da  Bulia  para 
elfeito,  e  em  virtude  delia,  tomar  posse  do  dito  priorado.  Dada  em  Roma 
aos  2t)  d'abril  de  1336  '. 

777)  —  Bulia  passada  na  Sagrada  penitenciaria  no  pontificado  de  Paulo 
3:f—Ex  parte  Fraitsdci  Pinheiro— em  nome  d'Antonio,  Cardeal  do  titulo  dos 
quatro  Santos  Coroados,  pela  qual  concede  aos  bispos  de  Lamego,  ilha 
de  S.  Miguel  e  vigário  geral  dEvura,  a  faculdade  d'ahsolver  das  censuras 
e  dispensar  da  iregularidade  a  fr.  Francisco  Pinheiro,  religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  da  regular  observância,  para  ajudar  os  christãos  a  pelejar  contra 
os  mouros.  Dada  em  Roma  aos  2  de  maio  de  1336  *. 

778)— Bulia  de  Paulo  3.°— Cum  ad  nihil  magis  —dirigida  aos  bispos  de  Coim- 
bra, Lamego  e  Ceuta,  pela  (jual  os  constituiu  seus  commissarios  e  inquisi- 
dores no  reino  de  Portuual,  bem  como  outra  pessoa  ecclesiastica,  que 
D.  João  3."  nomeasse,  para  procederem  contra  os  christãos  novos,  e  mais 
pessoas  que  incorressem  em  crimes  de  heresia,  com  as  penas  declaradas.  Dada 
em  Roma  aos  23  de  maio  de  1336  '. 

779)— Breve  de  Paulo  3.°— C«m  í/í7cf/!ís^/i«s— pelo  qual  dá  o  pezame  a 
El  Rei  D.  João  3.0  pela  morte  do  príncipe  D.  João.  Dada  em  Roma  aos  26  de 
maio  de  1336  '. 

780)— Breve  de  Paulo  3,°— Dilectas  /ííius— pelo  qual  recommenda  a  El-Rel, 
D.  João  3."  Francisco  Vellozo.  Estando  de  posse  da  parochial  egreja  de  S. 
Roínio  de  Edral  Luiz  Gonçalves,  com  o  pretexto  de  ser  a  dita  egreja  no- 
meada em  coinmenda  e  de  a  ter  obtido  de  Sua  Magestade,  sendo  aquelle 
expoliado  da  sua  posse,  recommenda  a  El-Rei  que.suinmariamente  conhecida 
a  verdade,  lh'a  mande  restituir.  Dado  em  Roma  aos  27  de  maio  de  1536  \ 

781)- Bulia  de  Paulo  3.°— Ad  Dominiri  gregis-^sh  qual  publicou  a  aber- 
tura do  concilio,  que  se  havia  de  principiar  em  Mautua  aos  23  de  maio  de 
1337.  Díída  em  Roma  aos  2  de  junho  de  1336  '. 


<  Maço3õ  de  Bulias,  n."  20.~*  Maço  27  de  Bulias,  n."  i.— '  Maço  17  de 
Bulias,  n."  30.—*  Muro  36  de  Bulias,  n.'  3.—'  Maço  9  de  Bulias,  n.»  lõ.  Gav. 
aMniiçu  1,  n.o  8.-'  Maço  37  de  Bulias,  n."  5Í.—'  Maço  24  de  Bulias,  n.» 
da.-*  MaiO  3Í  de  Bulias,  n."  3. 
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782)—  Breve  de  Pauln  3.»  —  (7  v.rponi  nobis  fecit  —  mandando  ao  bispo 
de  Lamego  eau  do  S.  Tliiago  que  qual(|urr  d'elles  conheça  da  bastardia  de 
Martinlio  de  Portugal.  Dado  em  lloma  lá  de  juulio  de  1536  '. 

783)— Breve  de  Paulo  3." — Expnnit  no6í.ç— expedido  a  instancias  do  pro- 
curador fiscal  do  ri.'ino  de  Portugal  e  remettido  aos  bispos  de  Lain-^go,  S. 
Tliiago  de  Cabo  Verde  e  S.  Tlioiiié,  paraipie  qualquer  d'eiles,  avocando  a  si 
todas  as  causas,  em  que  forem  partes  o  arcebispo  de  Funchal,  Luiz  Mendes 
Correia  e  Simão  Correia,  e  informado  de  todo  o  preciso,  as  sentenciasse 
como  lhe  parecesse  de  justiça,  coiiccdendo-lbe  para  esse  eíTeito  todas  as  fa- 
culdades precisas.  Dado  em  Hoina  aos  iá  de  junho  de  1536  ^. 

784) — Bulia  de  Paulo  3.»— Ex/ffitíií  míTiVa -passada  em  nome  do  cardeal 
António,  pela  qual  concedeu  aos  mosteiros  da  ordem  de  Christo  vários  pri- 
vilégios, liberdades  e  isençiies;  á  qual  se  acha  junto  um  regulamento  do  pro- 
curador da  mesma  ordem  sobre  a  execução  da  mesma  Bulia.  Dada  em  Roma 
aos  16  de  junho  de  1536  '. 

78S) — Breve  de  Paulo  3''—Aceepimns  quod  ex  eo, — remettido  ao  arcebispo 
de  Braga  e  bispo  de  Lamego  para  que  ()uali|uer  delles  julgasse  summaria- 
mente  as  causas  dos  que  liltjga.sspm  cum  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu, 
avocando  a  si,  por  supplica  d'alguuias  das  parles,  todas  as  que  se  achassem 
alleclas  a  outro  (jualquer  juizo.  Dado  em  Roma  aos  18  de  junho  de  1336  *. 

786)— Documento  passado  em  nome  de  Paulo  Tolomeu,  no  pontificado  de 
Paulo  i.^—Joaiines  Pauliis — a  favor  de  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  con 
tra  Ayres  Botelho  sobre  o  regresso  da  cgreja  de  S.  Miguel  de  Villa  Franca 
de  Figueiredo.  Dada  em  Roma  aos  10  de  julho  de  1536  ^ 

787)— Breve  de  Paulo  3.» — Licet  alias  po.s-/gM07n— pelo  qual  mandou  levan- 
tar o  interdicto  que  se  linha  posto  no  bispado  de  Coimbra  e  Vizeu,  em  razão 
de  D.  Agostinho,  arcebispo  do  Funchal,  não  obedecer  a  uma  sentença  apos- 
tólica que  contra  elle  alcançou  sobre  o  priorado  do  mosteiro  de  S.  Jorge, 
da  ordem  de  Santo  Agostinho,  no  bispado  de  Coimbra,  Christovão  de  Bar- 
rozo,  clérigo  do  bispado  de  Lamego,  absolvendo  o  dito  D.  Martinho  das  cen- 
suras em  que  Incorresse.  Dada  em  Roma  aos  8  d'agosto  de  1336  *. 

788)—  Bnlla  de  Paulo  3."  —  Gtrgis  domimci  —  pela  qual  desmembra  e 
aparta  para  sempre  do  arcebispado  do  Funchal  todas  as  egrejas,  logares  e 
pessoas  que  antes  eram  da  vigararia  de  Thomar,  e  concede  á  mesma  ordem 
vários  outros  privilégios  e  isenções.  Dada  em  Roma  <ios  23  d'agosto  de  1336 ' 

789)— Bulia  —  Ex  parle  serenissimi  Joannis  —  expedida  pela  sagrada  pe- 
nitenciaria, no  pontificado  de  Paulo  3.°,  em  nome  d  António,  cardeal  do  ti- 
tulo dos  quatro  Santos  Coroados,  pela  qual  absolve  El-Rel  D.  João 
3."  das  censuras  por  fazer  demolir  alguns  templos  para  edificação  de 
aqueductos  da  cidade  d'Evora;  inserta  em  uma  sentença  passada  em  nome  do 
Doutor  Domingos  Alvares,  vigário  geral   do  arceoispado  d'Evora,    aos 


•  Maro  14  dn  Bulias,  n."  7.— '  Maço  24  de  Bulias,  n."  35.  — ^  j^j^çq  ^4  ^g 
Bulias,  n.°  14.—*  .Maço  23  de  Bailas,  n.«  0.—'^  Maço  34  de  Bulias,  n.°  24.— 
•  Ma^lõ  n.<>a4i  (V.  maço  33  de  Bailas,  nfiôj.—^  Mai^o  7  de  Bulias,  n,"  S, 
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17  de  novembro  de  1536;  e  a  Bulia  dada  em  Roma  aos  5  de  setembro  de 
1S36  >. 

790)— Bulia  de  Paulo  S.^—DevoHonis  <?<ae— pela  qual  concede  ao  car- 
deal Cornelio  que  possa  celebrar  missa  soleinne,  ainda  em  presen^^a  de  sua 
santidade,  em  o  altar  mor  da  bazilica  de  S.  Pedro  era  Roma,  pela  vietoria 
que  tinha  alcançado  El- liei  D.  João  3.»  na  tomada  de  Diu.  Dada  em  Roma 
aos  27  doutubro  de  153(1  '^. 

791)— Bulia  de  Paulo  3." — Pastoralis  offini  cura — pelo  qual  confirmou  e 
approvou  todos  os  privilégios,  liberdades  e  isenções  concedidas  aos  religiosos 
da  ordem  de  S.  Paulo,  primeiro  eremita,  da  congregação  da  Serra  d'Ossa. 
Dada  em  Roma  aos  3  de  novembro  de  1536  '. 

792)— Bulia  de  Paulo  "i^—Personam  tunm  «o^íí- pela  qual  impi^e  a  pen- 
são de  1:500  ducados  d'ouro  no  bispado  do  Porto  para  o  cardeal  infante  D. 
Henrique,  a  qual  o  bis|)o  D  Balthazar  e  seus  successores  lhe  satisfaria  annu- 
alniente,  mserta  em  um  moniiorlo  executório  passado  em  nome  de  Pedro  de 
Flores,  bispo  de  Castellamare.  juiz  executor  da  dita  Bulia.  Dada  em  Ro- 
ma aos  15  de  novembro  de  1536  *. 

793) — ^  Breve  de  Paulo  3."  —  Etsi  arbilramur — remettendo  ao  bis- 
po de  Vizeu  a  Bulia  da  publicação  do  concilio  universal  que  se  havia  de  prin- 
cipiar em  Mantua.  Dado  em  Roma  aos  24  de  dezembro  de  1536  *. 

79i)— Breve  Paulo  3.°—Preteream  curam,— no  qual  pede  a  El-Rei  D.  João 
3.»  que  dé  toda  a  fé  e  credito  no  que  lhe  fòr  dito  da  sua  parte  pelo  núncio 
Jeroiiymo  Recenati,  sobre  a  publicação  do  concilio  universal  e  outros  as- 
sumptos. Dado  em  Roma  aos  24  de  dezembro  de  1536  ^. 

795)  —  Breve  de  Paulo  3."  —  Quamvis  ecumenicum  universale  — 
enviando  ao  bispo  de  Braga  a  Bulia  da  publicação  do  concilio  universal  que 
se  havia  de  celebrar  em  Mantua.  Dado  em  Roma  aos  24  de  dezembro  de 
1536  \ 

796)— Bulia  de  Pzvilo  3."— Dudum  aã  ^dei  conxtnnlia—pe\a  qual  esten- 
deu e  ampliou  a  concessão  feita  a  El-Rci  D.  Manuid  por  Leão  10.»  para  que 
podesse  perceber  os  dizimos  dos  fiuctus  que  produzissem  as  terras  de  La- 
goa de  Muje  que  o  mesmo  rei  tinha  reduzido  a  estado  de  se  cultivarem, 
com  grande  despeza  das  suas  fazendas,  concedendo  a  El-Rei  D.  João  3.°  que 
recebessi!  não  só  os  dizimos  da  dita  Lagoa,  mas  de  todas  as  mais  que  elle  e 
seus  antecessores  tivessem  fabricado  ou  se  viessem  a  fabricar,  com  o  ónus 
de  conservar  dois  capellães  na  dita  egreja  de  Muje,  que  seriam  da  sua  apre- 
sentação. Dada  em  Roma  aos  7  de  janeiro  de  1337  ». 


1  fV.  maço  êa  de  Butlaa,  n.»  17;  mâro  iO,  n."  18,-2  j)/„,;o  7  ^g  Bulias,  n."  4S. 
— 'f  F.  «i«ço  13  n."  10,  Maço  12  n.°  26.  — '  (V.  maço  li  de  Bulias,  n.°  35 
maço  33.  n.°  2,  maço  15,  n  ",9.  maço  31,  n.°  8S.—^  Maço  24  de  Bulias,  n." 
32.— ^  Maço  25  de  Bulias,  n.<'48,  maíjo  íé5,n.''  52.—''  Maço  57  de  Bulias,  n,' 
Ô2.— 9  Maço  7.'  de  Bulias,  «.«35. 
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797)— Bulia  de  Paulo  3.»— B.c  parte  cestrn  fuit  proposiVum— expedida  era 
nome  d'Aotonio,  canleal  do  titulo  dns  quatro  sanlos  (Coroados,  pela  qual  dis- 
pensa o  parentesco  do  infante  I).  Duarte  para  poder,  em  qualíjuer  tempo, 
casar  coiu  D.  Isabel,  lillia  do  duque  de  Biagauija.  Dada  em  Koma  aos  27  de 
janeiro  de  1537  '. 

798)— Bulia  de  Paulo  3.°— S/fliii/ícrtríY  íioftis  —  expedida  em  nome  de 
Jeronymo  Recenati,  núncio  'nesti;  reino,  pelo  qual  a  instancia  do  bi«po  de 
Vizeu,  como  connnendador  do  mosteiro  de  S.  Pedro  das  Ayuias,  sobre  os 
fructos  pertencentes  ao  dito  mosteiro,  connneltendo  a  publlca(;ão  aochantre 
e  vigário  geral  de  Lisboa  e  Lamego.  Dado  em  Lisboa  aos  8  de  fevereiro  de 
1337  2. 

799) — Documento  do  tempo  do  pontificado  de  Paulo  3.^  passado  em  nome 
de  António,  cardeal  do  titulo  dos  quatro  sanlos  Coroados,  declaraando 
que  o  dito  Papa  dispensou  a  D.  (iarcia,  natural  de  Cochini,  para  casar 
com  uma  parente  em  segundo  grau  de  consanguinidade.  Dado  em  Roma  aos 
10  abril  de  1337  ' 

800)— Bulia  de  Paulo  3°—Regi.minis  Universali  Eccleúae  —  peia  qual,  a 
a  instancia  de  líl-Rei  1).  João  3.°,  se  creou  o  bispado  de  Goa,  e  foi  nomeado 
seu  primeiro  bispo,  D.  João  de  Albuquerque.  Dada  em  Roma  aos  11  de 
Abril  de  1337  ■>. 

801)— Breve  de  Paulo  3.°— Aon  (Íhííííjmmí.s— pelo  qual  dá  parte  a  El-Rei 
D.  João  3.",  deque  estando  para  irceli'brar  o  Concilio  que  publicou,  subita- 
mente o  duque  de  Mantu.i  lhe  pedira  um  presidio  militar  e  dinliei.o,  com 
o  protexto  de  segurança  para  a  Sé  apostólica,  e  para  a  cidade,  lend"  havido 
de  parte  a  parte,  varias  representaíjões.  Por  esta  razão  se  via  obrigado  a  de- 
terminar a  mudança  do  logar  em  que  o  mesmo  Concilio  se  havia  de  celebrar, 
prorogando  para  esse  elTeito  o  tempo  que  tinha  disposto  para  dar  principio 
ao  mesmo  Concilio,  até  kaleudas  de  novembro  próximo,  promettendo  que, 
determinado  que  fosse  o  logar,  o  participaria  ao  seu  embaixador  'iiaquella 
Cúria.  Dada  em  Roma  aos  23  de  Abrilde  1537  ^. 

802)  — Bulia  de  Paulo  3.°— Scdí.f  apostolkae  iniffexaa  clemenlia  —  passada 
em  uome  de  António,  cardeal,  pelo  (|ual  furam  concedidas  ao  primeiío  bispo 
de  Goa,  em  sua  vida,  multas  faculdades  parautilidadc  esocego  dos  si'us  sub- 
bditos,  concedendo  a  seus  successores  as  mesmas  faculdades,  só  pelo  espado 
de  20  annos.  Dado  em  Roma  aos  2i  de  Abril  de  1337  ^. 

803)— Bulia  de  Paulo  3.°— Pur.w/iwi  íiííí?» -inserta  em  uma  exeeutorial 
requisitória  de  D.  Pedro  Lamberli  bispo  de  Caserta,  juiz  executor  da  dita 
Bulia,  pela  qual  concedeu  a  D.  Miguel  bispo  de  Vizeu  que  podesse  ter  dois 
benelicios,  amJa  queum  d'elles  fosse  com  cura,  deado,  arciprestado  ou  ou- 
tros, não  sendo  em  egrejacathedral.  Dada  em  Roma  aos  27  de  Abril  de 
1537  1. 

804)  —  Bulia  de  Paulo  3." -Er  injunrto  mbis  a  Sede  .Ipos/o/íVa— expedi- 
da em  forma  de  Breve  nela  sagrada  Penitenciarlae  passada  em  nome  de  Antó- 
nio, cardeal  do  titulo  dos  quatro  santos  (Coroados,  pela  qual  concede  a  El-Hel 
D.  João  3.°  e  seus  suc>;esaores,  vários  puderes  para  o  bispo  de  Goa;  inseria 
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em  um  instrumeato  publico,  passado  em  nome  de  Jorge  Themudo,  vigário 
geral  desta  cidade,  feito  aos  30  de  janeiro  de  i338.  Dada  em  Roma  aos  18 
de  maio  de  1537  '. 

805)  —  Carta  patente  do  tempo  de  Paulo 3.°,  —  passada  em  nome  de  fr. 
João  de  Tenerio,  geral  da  ordem  du  S.  Domingos,  pela  qual  mauda  a  fr.  Ber- 
nardo Maurigues,  provincial  da  mesma  da  ordem  era  Hespanha.  que  approve 
e  confirme  a  pessoa  ([ue  El- Rei  D.  João  3."  nomear  para  reformador  dos 
coiiveatús  da  ordem  no  reino  de  Portugal.  Dada  em  Roma  aos  9  de  junho  de 
1537  2. 

806) — Bulia  de  Paulo  3.° — Consideranies  et  animo  revolrentes — pela  qual 
inipoz  duas  decimas  em  todos  os  rendimentos  ccelesiasiicos  para  despeza 
da  ijuerra  dos  turcos,  exceptuando  as  egrejas  cujos  rendimentos  annuaes 
não  excedessem  a  quantia  de  24  ducados  de  ouro  da  camará.  Dada  em  Roma 
aos  12  de  julho  de  1537  ^. 

807)— Bulia  de  Paulo  3.°  -  Rcligionis  tuae  —  passada  em  nome  do  cardeal 
António,  remettida  ao  reformador  do  mosteiro  de  santa  Cruz  de  Coimbra, 
e  ao  reitor,  mestres,  capellães  e  collegiaes  da  Universidade  da  mesma  cidade, 
e  aos  que  'nella  se  graduarem,  para  que  possam  celebrar  ou  mandar  cele- 
brar e  ouvir  missa,  com  as  suas  famílias,  em  egrcjas  interditas,  contendo 
aiuda  outras  gratas.  Dada  em  Roma  aos  15  de  julho  de  1537  ■*. 

808)— Breve  de  Paulo  3.o —iVupfr  postqnam  —  pelo  qual  pede  a  D.  Miguel 
da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  quedètodooauxllioefavora  JeronymoRecanati,eaos 
collectores  por  elle  nomeados,  para  que  podessem  cobrar  com  brevidade  as 
duas  decimas  que  tinha  imposto  cm  todas  as  rendas  e  proventos  ecclesiasti- 
cos  para  as  despezas  da  guerra  dos  turcos.  Dado  em  Roma  aos  20  de  julho 
de  1537  5. 

809^— Bulia  de  Paulo  ^.''—HoJie  mnnasterium—peh  qual  deu  a  Manuel 
de  Sousa  a  commenda  do  mosteiro  de  S.  Salvador  de  Taiouca,  e  pediu  a  El- 
Rei  D.  João  3."  que  lhe  conservasse  e  augmentasse  os  seus  direitos.  Dada  em 
Roma  aos  24  de  agosto  de  1537  *. 

810)— Bulia  de  Paulo3.° — Gratine  diviiiae  proemiitm—  provendo  o  doutor 
Gonçalo  Pinheiro  no  bispado  de  ÇaHui.  Dada  em  Roma  aoii  24  de  agosto 
de  1537  \ 

811)— Breve  de  Paulo  ^.''—Rerepmus  Utleras—h  El-Rei  D.  João  3.»,  pela 
qual  se  escusou  de  não  conceder-lhe  a  dispensa  pedida,  para  os  prelados  do 
reino  não  irem  ao  concilio,  pelos  prejuízos  que  se  seguiriam,  não  indo,  pe- 
dindo-lho  que  mandasse  todos  aqucUes  que  não  estivessem  Inteiramente 
impossibilitados  de  irem.  Dado  em  Roma  aos  30  de  agosto  de  1337  '. 

812)— Breve  de  Paulo  d.^—Supprioribus  difÔMs— pelo  qual  pediu  a  El-Rei 
D.  João 3.»  que  desse  todo  o  auxilio  e  favor  ao  núncio  Jeronymo  Recanali,  a 
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fim  de  receber  as  duas  decimas  impostas  aos  rendimenlos  ecclesiaslicos, 
para  com  este  auxilio  defender  a  Itália  das  invasões  dos  turcos.  Dado  em 
Roma  aos  30  de  agosto  de  i:>V  '. 

813)  —  Breve  dn  Paulo  3."  —  Onliiiarimus  dilecto  —  pedindo  a  El-Rei 
D.  João  3.»  que  dè  toda  a  le  an  nimcio  Jeronymo  Recanali  sobre  as  pendeu- 
cias  de  Martinho  de  l'oi  tugal,  arcebispo  do  Funchal.  Dado  em  Roma  aos  30 
de  agosto  de  l.")37  ''. 

81i)—Bullade  Paulo  'i."—Pnn'monknosirae—<íomo\\\YaA(i  papaSixto  3.°, 
'nella  inserta,  pela  (|ual  declara  qual  seja  a  ampla  jurisdicção  do  [lenitencia- 
rio  niór,  mandando  i|ue  executem  as  suas  dispensas  e  mais  grai^as,  tanto 
'num,  como 'noutro  íòro.  Dada  em  Roma  aos  4  de  setembro  de  1337  '. 

813)  —  Bulia  de  Paulo  W.^—Ex  parle  lua  fuitproposittim—exi^eàiáa.  pela 
Penitenciaria,  em  nome  de  António,  cardeal  do  titulo  dos  (juatro  Santos  Co- 
roados, pela  qnal  dispensa  uma  lilha  de  Jorge  de  Rrilo,  chamada  Maria,  para 
poder  tomar  habito  secular  ou  regular,  em  qualquer  ccmvento,  sem  embargo 
de  ser  surda  e  muda.  Dada  em  Roma  aos  13  de  outubro  de  1537   *. 

816)—  Breve  da  Paulo  '^.''—Prorognlionem  universalh  Concilii — pelo  qual 
avisou  El-Hi'i  1).  João  .'{."de  ler  mudailo  para  Vicencia  a  celebrarão  do  con- 
cilio que  havia  intentado  celebrar  em  Maiilua.  o  qual  havia  de  principiarno 
principio  de  maio,  pedindo  a  El-Rei  D.  João  3."  (pie  fizesse  ir  ao  mesmo  con- 
cilio todos  os  prelados  do  seu  reino.  Dado  em  Roma  aos  18  de  outubro  de 
1337  ^ 

817)— Bulia  de  Paulo  ^."—Hodii'  monnsicriím  —pela  (|ual  recommenda  a 
El-Rei  D.  João  3.°  D.  Sancho  de  Noronha,  quando  o  proveu  no  priorado  do 
mosteiro  de  Santo  André  de  Ansede,  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Dada 
em  Roma  aos  24  de  janeiro  de  1338  «. 

818)— Bulia  de  Paulo  'A.'—Ex  injiiyido  /lofcí.';— passada  em  nome  de  Jero- 
nymo Recanati.  núncio  em  Portugal,  pela  qual  mandou  ao  chantre  de  Lisboa 
eao  cónego  João  Aunado  (jue,  informados  da  permulação  e  troca  de  terras, 
feita  enire  o  sccretaiio  de  estado,  António  (-arneiío,  e  os  religiosos  de  Santo 
Agostinho,  de  Lisboa,  a  conllrmassem,  sendo  em  utilidade  dos  mesmos  reli- 
giosos Dada  em  Lisboa  aos  11  de  fevereiro  de  1538  ''. 

819)  —  Breve  de  Paulo  3 "  —  Exponi  nobú  —  pelo  qual  manda,  sob 
pena  de  exconimunhão  maior,  a  todos  os  prelados  e  pessoas  de  qualquer  es- 
tado ou  condição,  que  acceitcm  as  coadjutorias  das  ordens  de  S.  Tbiago 
de  Aviz.  Dado  em  Roma  aos  14  de  março  de  1538  '. 

SâO)- Bulia  de  Paulo  ^.''—Exinjnncto  nnfcis— pela  qual  confirma  a  D.  Jor- 

§e,  duque  de  Coimbra,  certas  constituição  e  privilégios  ([ue  concedeu  fr.  João 
e  Tenerio,  geral  da  ordem   dos   pregadores,  sobre  o  regimen  e  reforma 
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do  convento  de  S.  João  de  Setúbal,  expedida  em  nome  de  .leronymo  Recanati, 
núncio  em  Portugal.  Dada  cm  Listioa  aos  4  de  abril  de  13;58  '. 

821)  — Breve  de  Paulo  li.»  — Quarto  jam  scribimus— pelo  qual  recommenda 
a  El-Rei  U  João  '.i."  que  apresse  a  ida  do  cardeal,  seu  irmão,  para  o  concilio, 
não  admitliudo  escusa  alguma.  Dado  em  Placencia  aos  2G  de  abril  de  13IJ8  ^. 

822) — Breve  de  Paulo  3.° — Quodjam  diu— pelo  qual  mandou  ao  bispo  de 
Vizeu,  D.  Miguel  da  Silva. que  fosse  assistirão  coni-ilio  iiniversal,  que  o  mes- 
mo Papa  tinha  public.ido,  ordenando  que  se  pozesse  a  caminho  logo  que 
chegasse  esta  admoestação,  sem  que  lhe  valesse  escusaalguma  para  não  ir. 
Dado  em  Nizza  aos  22  de  Maio  de  1338  '. 

823! — Breve  de  Paulo  '3."—Dicet  m/igextati  luae  —  pelo  qual  dá  noticia  a 
El-Rei  de  que  espera  pelos  prelados  do  seu  reino  para  a  celebração  do  con- 
cilio. Dado  em  NIzza  aos  22  de  Maio  de  1338  *. 

824)—  Bulia  de  Paulo  3.° — Personani  tuam  nobis — pela  (lual  cocedeu  ao 
infante  D.  Henrique  a  conimenda  e  priorado  do  mosteiro  de  S.  Martinho  de 
Caramos,  da  ordem  dos  cónegos  regulares  de  Santo  Agostinho,  vago  por 
cessão  de  Francisco,  c.irdeal  do  titulo  de  Santa  Cruz  de  Jerusa- 
lém; inserta  em  um  nionitorioexecutorio.pas.ido  em  nome  de  Pedro  de  Flores 
bispo  de  Gaeta,  juiz  e  executor  da  dita  Bulia.  Dada  em  Nizza  aos  31  de 
maio  de  1338  ^. 

823) — Breve  de  Paulo  3.° — Dadmn  pos/giíom— pelo  qual  revalidou  e  con- 
cedeu ao  infante  D.  Himrlque  que  gosasse,  e  usasse  do  indulto  que  lhe  foi 
concedido,  para  dispor  dos  benefícios  em  que  linha  jurisdicção,  sem  embargo 
de  qualquer  revogação  que  d'elle  se  tivesse  feito.  Dado  eiú  Roma  aos  4  de 
junho  de  1338  *. 

826) — liulla  de  Paulo  ^."—Cunctis  dwjDO/iente— passada  em  nome  de  Jero- 
nymo  Recanati,  núncio  em  Portugal,  pela  qual  mandou  que  se  desse  toda  a 
fé  e  credito  à  clausula,  'nella  inserta,  em  virtude  da  (piai  foi  concedido  por 
Leão  10."  a  Mgiiel  da  Silva,  faculdade  de  nomear  para  servirem  nas  egre- 
jas  ou  benelicios  que  tivesse  ou  viesse  a  ter,  aqnellas  pessoas  que  lhe 
parecesse,  de  cuja  mercê  se  não  chegaram  a  expedir  as  respectivas  lettras, 
por  causa  do  fallecimeuto  do  mesmo  Papa.  Dada  em  Lisboa  aos  13  de  agosto 
de  1538  '. 

827)— Breve  de  Paulo  3.°  —  Cunctis  dhponenles  —  concedendo  a  Miguel 
da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  faculdade  para  absolver  de  todas  os  peccados  reser- 
vados, não  sendo  à  Sé  apostólica,  a  qual  faculdade  lhe  foi  concedida  por  Leão 
IO."  e  enviada  por  Adriano  6.°.  Dado  em  Roma  aos  13  de  agosto  de  1338  '. 

828)  —  Bulia  de  Paulo  3."  —  Personam  tuam  nobis  —  pela  qual  concedeu 
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ao  infante  D.  Henii(iue  o  priorado  da  egriíja  de  S.  Martinho  do  Cedofeita,  por 
demissão  de  Manuel  de  Sousa.  Dada  em  Úonia  aos  16  de  Setembro  de  1538  '. 

8â9) — Bulia  de  Paulo  3.°,  com  a  forma  do  juramento  e  protestação  de  fé, 
para  U.  Henrique  quando  tomar  posse  do  priorado  e  comnicnda  de  S.  Mar- 
tinho de  Cedofeita  ^. 

830)  —  Bulia  de  Paulo  3.'' — //í)íí/>  Saiicti  Snlvalorh  —  \)c]^  qual  pro- 
veu em  D.  Henrique  os  priorados  de  S.  Salvador  de  Travanca  e  S.Pedro  de  Pe- 
droso, dados  em  commenda,  pedindo  a  EIRei  que  o  ajude  e  favoreça.  Dada 
em  Roma  aos  23  de  Setembro  de  1.^38  ^. 

831)  —  Bulia  de  Paulo  3.»  —  Gnitiae  diiinae preemium  —  pela  qual  pro- 
veu em  D  Manuel  u  bispar  o  de  Silves,  por  óbito  de  D.  Fernando.  Dada  em  Ro- 
ma aos  23  de  setembro  de  1338  *. 

832) — Bulia  de  Paulo  3.<' —  Aposinlicae  sedix — pela  qual  absolveu  de  todas 
as  censuras  a  U.  Henrique,  arci-bispo  eleito  de  Braga,  quando,  o  proveu  nos 
priorados  dos  mosteiros  de  S.  Salvador  de  Travanca  e  S.  Pedro  de  Pedroso. 
Dada  em  Roma  aos  22  de  setembro  de  1038  =. 

833i — Bulia  de  Paulo  'i.°—Gratiae  Divinae  proemium,—pi'h  qual  nomeou 
D.  João  para  o  bispada  de  S.  Thoiné.e  pediu  a  El-Uei  U  Juão  3.»  que  lhe  con- 
servasse e  augmeutasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  23  de  setembro 
de  1538  6. 

834)— Bullade  PauloS."— f/oíZi>  mnnasferium—puh  qual  mandou  aos  mos- 
teiros de  S.  Salvador  de  Travanca  e  S.  Pedro  de  Pedroso  que  prestassem 
obediência  a  D.  Henrique,  arcebispo  eleito  de  Braga,  a  quem  ha- 
viam sido  dadas  as  commendas  dos  mesmos  mosteiros.  Dada  em  Roma  aos 
23  de  setembro  de  1338  '. 

833)— Breve  de  Paulo  3.°,— pela  qual  concede  que  os  ecclesiasticos,  ainda 
os  sacerdotes,  possam  ser  desembargadores  no  conselho  de  Sua  Magestade, 
El  Rei  D.  João  3.°,  em  sua  vida,  e  possam  julgar  as  causas  eiveis,  mas  não 
as  que  pertencerem  ao  foro  eccíesiastico.  Dado  em  Roma  aos  28  de  setem- 
bro de  1338  K 

836)  —  Carta  patente  do  pontificado  de  Paulo  3.°,  passada  em  nome  de  fr. 
Agostinho,  geral  da  ordem  de  S.  Domingos,  pela  qual  conlirmou  a  patente  e 
poder  que  o  geral, seu  antecessor,  linha  concedido  a  fr.  Jeronymo  de  Padilha, 
para  reformar  os  conventos  da  dita  ordem  no  reino  de  Portugal,  e  lhe  dá 
faculdade  para  continuar  a  dita  reforma.  Dada  em  Roma  a  9  d'outubro  de 
1538  ». 

837)— Breve  de  Paulo  3.°— Cion  nnper  faris.çw!ií.i;— pelaqual,  a  instancias 
d'El-Rei  D.  João  3.°,  dispensou  fr.  Martinho  de  Portugal,  arcebispo  de 
Funchal,  de  ir  pessoalmente  ao  concilio.  Dado  em  Roma  aos  22  de  dezem- 
bro de  1338 '». 


1  Mnço  18  de  Bulias  n.°  26,  mnro  31  de  bulha,  n."  10,  mnro  33  de  bulias,  n.' 
8.  -^  Maço  24  de  HiiUiis  n."  13eí4.—^  Maro7  de  Bultim,  n.<>  il.  Maço  17,  *.<> 
8.  ( V.  nwro  23  de  bulias  n."  II.  12,  14.—"  Maru  17  de  Butins,  n."  23  — ^  Maço 
24  de  Bulias  n  "  12.— «  Maro  24  de  Bulias  n."  25.—''  Mnço  24  de  Bulias,  n.» 
81.  -  '  Maço  7  de  Bullan,  n.  13.  — '  Maço  32  de  Bulias  n."  13.  -  '<>  Maço  37 
ie  Bullat,  n.°  59. 
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838)  —  Breve  de  Paulo  3.»  —  Exponi  nobis  fecisti  —  pelo  qual,  a  instancia 
de  D.  Jorge,  duque  de  Cdinibni,  [xírpetuo  admiiiislrador  da  ordem  de  S. 
Thingo  e  Aviz,  lhe  concede  faculdade  para  que  aos  traslados  das  Bulias,  e 
privilégios,  concedidos  á  mesma  ordem,  e  subscriptosporum  ou  dois  notários, 
e  assignados  por  qu:ilquer  pessoa  constituída  em  dignidade,  se  dé  em 
juizo  tanta  fé  e  credito,  como  aos  próprios  orginaes.  Dado  em  Roma  aos  iO 
de  janeiro  de  1339  '. 

839)  —  Motu  próprio  de  Paulo  3."  -  Cum  post  litteras—\)e\o  qual 
avocou  a  si,  e  poz  perpetuo  silencio  em  um  pleito  que  Fernando 
Coutinho  poz  contra  o  cardeal  D.  Affúnso.  sobre  as  egrejas  que  por  outro 
seu  molu  próprio,  án  i."  de  Fevereiro  de  153o,  desmembrou  da  capella  de 
Santa  Catharina,  sita  na  egreja  de  Lamego, e  revogou  e  animlou  para  sempre 
as  lettras apostólicas  porque  foram  unidas  a  dita capellania  pelo  Papa  Júlio 
â.».  Leão  lO.o  e  Clemente  7."  Dado  em  Roma  aos  21  de  janeiro  de  1539  '. 

840)  —  Bulia  da  Paulo  3.»  —  Dum  proedarae  derotionis  —  pela  qual 
concede  a  Ei-Rei  D.  João  3.°  duas  decimas,  impostas  em  todas  as  rendas 
e  proventos  ecclesiasticos.para  as  despezas  da  guerra  do  turco,  exceptuando 
as  egrejas  cujo  rendimento  não  excedessem  a  (|uantia  de  24  ducados  de  ouro 
da  camará.  Dada  era  Roma  no  l."  de  fevereiro  de  1339  ^. 

841)— Bulia  do  pontificado  de  Paulo  3."  —  Apostolicae  sedL-<  indeficiens 
uhcrtas  —  passada  pela  Sagrada  Penitenciaria,  em  nome  de  António, 
cardeal  do  titulo  dos  quatro  Santos  Coroados,  pela  qual  concede  a  ElRei  1). 
João  3."  a  faculdade  de  na  universidade  de  Coimbra  dar  graus  em  todas  as 
sciencias,  e  que  os  formados  na  dita  universidade  gosem  de  todos  os  privi- 
légios que  téem  os  formados  nas  outras  universidades.  Dada  em  Roma  aos  12 
de  fevereiro  de  1339  *. 

842)— Carta  patente  do  tempo  de  Paulo  3.°,  passada  em  nome  de  fr. 
Agostinho,  em  que  dá  poder  a  El-Rei  D.  João  3°  para  nomear  religiosos  que 
reformem  a  sua  província.  Dad-i  em  Roma  aos  21  de  fevereiro  de  1339  =. 

843)— Bulia  de  Paulo  3.°-/l<f  ftdei  roi>stiiiitiam—\)iila.  qual  deu  lincença 
a  El-Rei  D.  Jdão  3  "•  para  tirar  das  commendas  que  foram  eregidas  por  Leão 
10."  a  egreja  de  S.  Lourenço  de  Reigoso,  e  nomear,  em  vez  d"ella.  outi'a  egre- 
ja de  egual  rendimento  Dada  em  Tusculo  (Frascati)  aos  23  de  Abril  de 
1539  6. 

844)- Bulia  de  Paulo  3.°— //oífe  a  woWs  c)»(()m)?(H<— pela  qual  deu  com- 
missão  ao  arcebispo  de  Braga,  ao  vígarin  geial  de  Vizi'U,  e  ao  ministro  da 
Trindade,  para  executarem  a  Bulia  concedida  a  El-Rei  D.  João  S.»,  para  tirar 
das  novas  commendas  a  egreja  de  S.  Lourenço  de  Reigoso,  e  de  instituir 
outra  em  seu  lugar.  Em  virtude  d'estacommissãoo  ir.  Nicolau  de  Lisboa, 
mmistro  da  Trindade,  tirou  das  commendas  a  dita  egreja  de  S.  Lourenço 
de  Reigoso,  e,  em  seu  lugar,  apropriou  a  ellas  a  egreja  de  Santo  Adrião  de 
Penafiet,  que  lhe  foi  nomeada  pelo  mesmo  rei.  Dada  em  Tusculo  (Frascati) 
aos  25  de  abril  de  1839'. 

843)— Breve  de  Paulo  3."  —  Dnditin  po^tqunm  —pelo  qual  declara  que  a 
commissâo  que  tinha  dado  a  Jeronymo  Gapodiferro,  núncio  'nestes   reinos, 


>  Maço  7  de  Bulias,  n.°  i2.— ^  Maço  li  de  Bulias,  n.°  2.—  '  Maço  7  de 
Bullns'n.'>  35.—'*  Maço  33  de  Bulias,  n."  11.  —  ^  Maço  31  de  Buliam,  n."  4. 
— '  Gav.  7,',  maço  4,  n.°  'k.—    Gav.  7.',  maço  5,  n."  6. 
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e  ao  bispo  de  Vizou,  para  conhecerem  da  causa  em  que  contendiam  Filippa 
Beça  com  Milícia  de  Mello,  religiosas  da  ordem  de  Cister,  sobre  a  adminis- 
tração do  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Lorvão,  da  mesma  ordem,  sem  nenhu- 
ma duvida  a  podiam  exercitar  em  qiialiiuerlo.traronde  residissem,  sem  em- 
bargo de  ser  distante  das  partes  litii/antes.  revogando  para  validade  d'esta 
graea  certas  constituições  apostólicas.  Dado  em  Roma  aos  14  de  maio  de 
1839  ». 

846)— Breve  de  Paulo  2.°—Solet  non  nunf/ítam— passada  pela  sagrada  Peni- 
tenciaria, em  nome  de  António,  cardeal  do  titulo  dos  quatro  Santos  Coroados, 
pelo  qual,  a  instancia  deEI-ReiD.  João  3.",  concede  aos  lentes,  mestres  e  estu- 
dantes da  Universidade  de  Coimbra,  o  puderem  jicrceber  inliiiramente  os 
Iructos  de  seus  benefícios,  sem  residência  pessoal,  no  tempo  dos  ditos  estu- 
dos. (Inserto  em  um  instrumento  passado  em  aouie  dodr.  Jorge  Tbeinudo.  vi- 
gário cerai  da  dita  cidade,  feito  aos  2()  de  julho  de  i;)39).  Dado  em  Roma 
aos  10  de  junho  de  1339  2. 

847)— Bulia  de  Paulo  3."  — Ex  parte  cehitudinis  vestrae—peU  qual.  a  in- 
stancia de  El-Rei  D.  João  3.".  se  confirmam  os  poderes  de  Fr.  Braz,  da  ordem 
de  Santo  Agostinho,  esc  dispõe  que,  na  sua  falta  ou  demissão,  possa  El-Rei 
nomear  outro,  ficando  com  os  mesmos  poderes.  Expedida  pela  sagrada  Peni- 
tenciaria, em  nome  de  Anionio,  cardeal  d<i  titulo  dos  quatro  Santos  Coroa- 
dos.  Dada  em  Roma  aos  10  de  junho  de  1339  '. 

848)— Breve  de  Paulo  3." — Pnxtorix  aeterni — pelo  qual,  a  instancia  de  El-Rei 
D.  João  3.".  conci'deu indulgência  plenária  a  toilos  os  vassalos  de  seus  reinos 
que  rogassem  a  Deus,  Xdsso  Senhor,  pelo  bom  successo  das  armas  de  Portugal 
contra  os  turcos.  (|ue  pretendiam  conquistar  na  índia  a  cidade  de  Diu.  Dado 
em  Roma  aos  18  de  junho  de  lo39  V 

849)  —  Breve  de  Pauli  3."  —  fínmnni  ponlifiris  -  sobre  a  determi- 
nação da  diocese  de  Gòa  e  Funchal,  pelo  qual,  a  instancia  Je  El-Rei  D. 
João  3.°.  confirmou  absolutamente  o  que  Clemente  7  "  determinou  acerca  da 
creação  do  bispado  de  Goa  e  desmembração  que  delle  fez  do  aicebispo  do 
Funchal,  desigoando-llie  território,  e  concedi'u  ao  grão  mestre,  da  ordem  de 
Chrislo,  faculdade!  para  nomear  e  prover  lodos  os  caiionicalos  e  mais  bene- 
ficios  das  mesmas  eathedraes.  Dado  em  Roma  aos  8  de  julho  de  1539  ^. 

80O) — Breve  de  Paulo  '.i.°—  Ex Htlnis winlii—pc\n  qual  agradece  a  El-Rei 
D.  João  3."  o  decreto  ipie  mandou  executar  as  Bulias  por  que  tinha  im- 
posto as  duas  decimas  nas  rendas  ecclesiasiicas,  para  despezas  da  guerra. 
Dado  em  Roma  aos  19  de  setembro  de  1339  ^. 

831) — Bulia  de  Paulo  3. — DUertiu  )ío6ís— pela  qual  declai'a  que  a?  ordens 
de  S.  Thiago  e  Aviz  não  deviam  pagar  as  duas  dei-imas  que  impoz  a  todas 
as  ordens  e  ecciesiastieos,  como  consta  da  Bulia  —  Considerantes  —  'nesta 
inserta.  Dada  em  Boma  aos  22  de  setembro  dell539  \ 

8.^2.^ — Bulia  do  tempo  di'  Paulo  3.°  — i'ar  iiijmiclo  noW.s- passada  em  no- 
me do  nnncio  em  Portugal,  jicla  qual  declarou  (lue  as  mezas  de  S.  Thiago  e 


»  Mnçn  7  de  Bulias,  n."  11.— 2  Maro32  de  Bulias,  «."S.— '  Mai, 
as,  n.°  7.  (V.  ma<;o  10  de  Bulias,  n.°  11.  —  ^  Maço  7  de  Bulias,  n: 
lide  Bulias,  n."  29— «  Maro  23  de  Bulias,  n."  1 .  —'•  Muro   . 
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Aviz  e  seus  commendadores  e  beneflriados  estavam  isentos  de  concorrer  pa- 
ra o  pagamento  das  duas  decimas,  í|uese  tinham  imposto  nas  rendas  eccle- 
siasticas,  para  a  guerra  contra  aos  infiéis.  Dada  em  Lisboa  aos  30  de  outubro 
de  1339  '. 

833) — Bulia  de  Paulo  ^.o-Ex  parte  rehitudinis  tuae — pela  qual  se  concede 
a  El-Rei  D.  João  3."  faculdade  de  nmdar  para  a  Universidade  de  Coim- 
bra o  collegiode  Santo  Thomaz,  que  El-Rei  D.Manuel  tinha  fundado  no  con- 
vento de  S.  Dominjios  de  Lisboa;  passada  pela  sagrada  Penintenciaria, 
em  nome  de  António,  cardeal  do  titulo  dos  quatro  Santos  r.nroados;  inserta 
em  um  instrumento  publico,  passado  em  nome  de  Fr.  Jorge  Themudo,  vigá- 
rio geral  de  Lisboa.  Dada  em  Roma  aos  7  de  novembro  do  1339  2. 

834)  —  Bulia  de  Paulo  3.°,  passada  em  nome  do  núncio  .Teronymo  Reca- 
nati  e  do  bispo  de  Lamego,  D.  Fernando,  pela  qual  absolveram  todas  as 
pessoas,  de  qualipierqualidade  ou  dignidade  que  fossem,  de  todas  as  excom- 
munhões,  censuras  e  penas  em  que  tivessem  incorrido,  por  não  satisfazeram 
as  decimas  impostas  pelo  mesmo  Papa.  Dada  em  Xabregas  aos  9  de  dezem- 
bro de  1339  ^ 

833)  —  Breve  de  Paulo  3." — Miftimus  vobis  supplicationem — pelo  qual  reme- 
te aos  vigários  geraes  de  Lisboa,  Coimbra  e  Porto,  uma  supplica,  que  na 
sua  presença  tinha  assignado  Thonié,  bispo  de  Feltra,  mandando-lhes  que 
procedi;ssein  à  sua  execução.  Dado  em  Roma  no  1."  de  janeiro  de  1340  ■*. 

836)  — Breve  de  Paio  3." — h'uper  poxlquam—^itío  qual  confirmou  a  revoga- 
ção feita  por  Clemente  7."  de  quaesiiuer  indulgências  e  gi'aças  concedidas 
âos  commissarios.  prohibindo-lhi's  o  usod'ellas,  applicandoparaa  fabrica  da 
bazilica  de  S.  Pedro  as  esmolas  e  bens  que  tivessem  ad(|uirido  para  os  hos- 
pitaes  ese  não  achassem  ainda  unidos  a  elles.Dado  em  Roma  aos  23  de  ja- 
neiro de  1540  5. 

837) — Breve  de  Paulo  3." — Superioribus  menuibiis — pelo  qual  mandou  ao 
cardeal  D.  AfTonso  que  contribuísse  com  os  dízimos  das  suas  egrejas  e  mos- 
teiros para  a  defeza  dos  estados  da  Índia,  os  quaes  diziínos  tinha  concedido 
a  El-Rei  D.  João  3.°  para  o  mencionado  fim.  Dado  em  Roma  aos  5  de  feverei- 
ro de  1340 «. 

838)  —  Bulia  de  Paulo  3°  —  Crrilitn  mbix  —  a  El-Riu  D.  João  3.°  e 
aos  seus  sucessores,  pai'a  que  na  S(''  de  Coimbra,  d'a(iui  em  diante,  para 
sempre,  se  dt'-  uma  dignidade,  mas  não  a  maior  depois  da  pontifical,  a  um 
mestre  em  theohigia,  e  uma  conezia  e  preliendaa  um  doutor  ou  licenciado 
em  decretos,  e  um  benefii-io  de  tercenario  ou  quartanario,  que  vagarem 
em  alguns  dos  mezes  nella  declarailos,  a  um  mestre  em  artes,  graduados 
todos  na  mesma  Uni  versidade.e  (pu' 'nella  residam  oito  mezes  antes  da  vagatu- 
ra da  dita  conezia,  dignidade  e  beneíii-io.  Dada  em  Roma  no  1.°  do  março 
de  1340  \ 

839)— Breve  de  Paulo  3.»— &  lillrih  xnrwtnti:^  tnar  -  a  Kl-Rei  D.  João 
3.°,  dizendo-lhe  que  deve  ponderar  |iriiilriileiiiente  no  que  respeita  aos  bens 
que  podem  tocar  á  ini|uisição,  e  dctenniiiai'  o  (lue  convier  á  honra  de  Deus, 


>  Gnv.  11.  Maro  1,  »i.°  3.— 2  Mnrn  2.)  de.  ItuUast,  n."  .0.—^  Hlriçn  32  de  Biillax, 
n.°  26.—*  Mnrn  2',  de  Biillax,  */).<>  32—^  Maço  13  de  Bvlla,^,  »."  »J.  (V. 
maço  15,  n.°  14.)—^  Maço  7  de  Bulias,  n.°10.—''  Maço  12  de  Bnllas,  n."  i5. 
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ialvaçãii  das  almas  e  purnza  da  fé  paiholiea,  esperando  tambfni  resposta  de 
Sua  Miigestíide, relativa  ao  iníiiiisidorniór.  dizendo  ainda  (|up  se  determi- 
naria tudo  quando  viesse  a  resposta,  que  espera.  Dado  em  Roma  aos  10  de 
mar(,-o  de  1540  '. 

860)— Bulia  de  Paulo  S.^-fiomaní  Pontipris  providentia—peU  quaj  pro- 
veu em  U.  Duarte  de  Portugal  o  priorado  e  niosieiío  de  S.  João  de 
Tarouca,  por  cessão  de  D.  Diogo,  bispo  de  S.  Thomé.  Dada  em  Roma  aos  24 
de  setembro  de  1340  *. 

861)  — Bulia  de  Paulo  3.»— GrrJÍia?  rfiíínaí  proí-mii/m  —  pela  qual  provê 
no  infanlí  D. Henriqueoarceliispado  dEvora,  desligando-o  do  vinculo  que 
tinha  i'om  o  arcebisiiado  de  Braga.  Dada  em  Roma  aos  24  de  setembro  de 
1540  3. 

862)— Bulia  de  Paulo  2.o—Gratiae  divinae  proeminm.—[\eh  qual  nomeou 
D.  Diogo  para  bispo  de  Ceuta,  abolvendo-o  do  vinculo  que  tinha  comaegreja 
da  ilha  de  S.  Thomé.  Dada  em  Roma  aos  24  de  setembro  de  1340  *. 

863)— Bulia  de  Paulo3.<'— Gcíií/ní  divinae  proemium—pi'h  qual  nomeou  D 
Agostinho  para  bispodeLamego,  absolvi'ndo-0  do  vinculo  que  tinha  com  o 
bispado  de  S.  Salvador,  das  Ilhas  Terceiras,  dos  Açores.  Dada  em  Roma  aos 
24  de  setembro  de  1340  ^ 

864)— Bulia  de  Paulo 3."—  pela  qual  revoga  quaesquer  privilégios  especiaes 
e  geraes.  que  possam  contrariar  a  graça  que  tinha  feito  a  Duarte  de  Portu- 
gal, provendo-o  no  priorado  do  mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca,  mandando 
que  a  dita  graça  e  provimento  tivesse  sem  duvida  eITeito.  Dada  em  Roma  aos 
24  de  setembro  de  1540  '. 

863j— Bulia  de  Paulo  ^."—Exigitibus  meritit—peh  qual  fez  mercê  a  D.  Du- 
arte do  mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca,  em  commenda.  Dada  em  Roma 
a  24  de  setembio  de  1340  '. 

866) — Bulia  de  Paulo  3.»  —  Gratinedirinae  proemium — pelaqnal  nomeou,  para 
bispo  de  Angra.  D  Rodrigo,  em  lopar  de  D.Agostinho,  que  foi  provido  no 
de  Lami'go,  pedindo  a  El-Rei  D  João  3.°que  lhe  conservasse  e  augmentasse  os 
seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  24  de  setembro  de  1340  *. 

867 i— Bulia  de  Paulo  3.° — fírnliae diiinne prnemium - \)eh  qual  proveu  em 
D.  FeinandooarcebisiiadodeLislioa.  porobilo  docardealD.  AfTonso.  desligan- 
do-o  do  vinculo  que  tinha  ao  arcebispado  de  Lamego.  Dada  em  Boma  aos  24 
de  setembro  de  1340  ^. 

868)— Bulia  de  Paulo  3.°— FiVíi»'  «f  moram  honexlas—peh  qual  proveu 
em  D.  Duarte  o  priorado  do  mosteiro  de  Santo  Maria  de  Carquere,  da  ordem 
dos  cónegos  regulares  de  Santo  Ago.-tinho.  por  cesíão  de  D.  Diogo,  bispo  de 
S  Thomé.  que  possuía  em  conmienda.  Dada  em  Roma  aos  30  de  setembro 
de  1540  w. 


>  Mafo  7  de  Biillnx,  n  »  17.  —  2  Maço  17  de  Bulla.t,  «.»  38  e  maqo  23  de  J 
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869)— Bulia  de  Paulo  3. <>  com  a  forma  do  juramento  que  devia  dar  D. 
Duarte  como  comraendador  de  Santa  Maria  de  Carquere  '. 

870)— Bulia  de  Paulo  3.°— Cíiot  nos  nMpíT— pela  qual  deu  a  D.  Duarte  a 
commenda  de  S.  João  de  Tarouca,  da  qual  tinha  feito  desistência  o  bispo 
de  Ceuta,  D.  Diogo,  concedendo-llieque  tomasse  posse  d'ellae  percebesse  todos 
os  frutos,  eniquanto  lhe  não  chegassem  as  lettras,  ordenando,  outro  sim,  aos 
vassalos  e  subdilos  do  mesmo  mosteiro  que  lhe  prestassem  a  devida  obediên- 
cia. Dada  em  Roma  no  1."  de  outubro  de  1340  ^. 

871)— Bulia  de  Paulo  3.°  cora  a  forma  de  juramento  de  protestação  de 
fé  para  D.  Duarte  d^^  Portuual,  quando  tomou  posse  do  priorado  e  mosteiro 
de  S.  João  de  Tarouca'. 

872)— Bulia  de  Paulo  3."  (traduzida  em  portuguez)  derigida  a  El-Rei  D- 
João  sobre  a  ausem-ia  dobispodeVizeu.D.  Miguel  da  Silva,  semlhe  dar  par- 
te. Dada  em  Roma  aos  11  de  outubro  de  1340  *. 

873— Bulia  de  Paulo  3."— Dwditm  pro  parte— pela  qual  pede  a  El-Rei  D" 
João  3.|  qiití  maude  executar  pelos  seus  ministros  a  sentença  que  tinha  alcan- 
çado D"iogo  António  contra  Jorge  Lopes  Vixorda  e  outros.  Dada  em  Roma  aos 
13  de  outubro  de  1540  '". 

874)— Bulia  de  Paulo  3  '—Gratine  divinae  ;)roemmwí— pela  qual  nomeou 
D.  Diogo  para  o  arcebispado  de  Braga,  desligando-o  do  vinculo  ijue  o  pren- 
dia ao  arcebispado  de  Ceuta.  Dada  em  Roma  aos  24  de  setembro  do  1340  <■. 

873)— Breve  de  Paulo  d.°—Intelle.cÍ7nus  7iíod— pedindo  a  El-Rel  D.  João  .1° 
que  mandasse  soltardaprizão.  emque  se  achava,  Balthazar  Gomes,  para  effeito 
de  reijuerer  tudo  que  fosse  a  bem  de  seu  constituinte,  o  Doutor  Diogo  Antó- 
nio, o  qual  linha  vindo  para  os  seus  reinos  para  cobrar  de  Gregório  Lopes  Vi- 
xorda,  Thomaz  Serrano  e  outros,  a  quantia  de  trinta  mil  e  duzentos  ducados, 
deque  estes  eram  devedores  ao  dito  seu  constituinte,  pedindo  também  a  Sua 
Magcstade  qu(í  para  o  mi'ncionado  fim  lhe  desse  toda  a  ajuda  a  favor.  Dado 
em  Roma  aos  27  de  outubro  de  1540  ''. 

870)— Bulia  de  Va.a\()3.°~SedisapostoUr.ae  cnpiosa  hegnitax—pe\aq»a\  con- 
firmou eap(irovou  os  estatutos  e  concessões  fiiitas  ao  convento  das  religiosas 
de  S.  João  Baptista  de  Setúbal,  a  qual  coiirii-m.-i(;ão  foi  supplicada  por  D. 
Helena  e  D.  Filippa  de  Alencastre.  filha  do  duqui'  de  Connbra,  D.  Jorge,  grão 
mestre  da  ordem  de  Santo  Thiago,  e  da  duqueza  D.  Beatriz,  fundadoras 
do  mesmo  convento.  Dada  em  Roma  aos  29  de   outubro  de  1340  '. 

877)— Bulia  de  Paulo  3.»  —  Ex  parir  CW.s-rtitrfmi.s— passada  pela  sagrada 
Penitenciaria,  em  nome  de  António,  cardeal  do  titulo  dos  quatro  Santos  Coroa- 
dos, pela  qual,  a  instancias  de  El-Rei  D.  João  3."  concedeu  ao  reitor  do  colle- 
gio  da  Costa,  da  ordem  de  S.  Jeronymo,  ipie  possa  conferir  graus  em  ar- 
tes e  theoloiíia.  Dada  em  Roma  aos  aos  7  de  novembro  de  1540  '. 


'  Gnv.  7,»  mnro  4,  n.°  4—^  Maço  23  de  Bultas,  n.^éO—  '  Maço  17  de  Bul- 
ias n."  22—'  Maro  12  de  Bultau,  n.»  Í7.  {V.  maço  23,  n.«,W.— s  Aíafo  25  de 
Bulias.  n.°  34.  — '«  Maço  24 de  BuUnf.  n."  5.-^  Maço  25  de  Bulias,  n."  14.— 
'  Maço  7  de  Bailas,  n,"  5S,— '  Maço  33  de  Bulias,  n."  6. 
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87fi)— Bulia  de  Paulo  3.°  —  Ex  parle  Celsitudinis—  passada  pela  sagrada 
Penitenciaria,  em  nonwdoAntnnio,  cardeal  do  titulo  dos  quatro  Santos  Coroa- 
dos, a  Instancia  de  El-Rei  D.  João 3»,  [lela  qual  Boncedeu  a  fr.  Braz  de  Braga, 
da  ordem  de  S.  Jerouymo,  (|ue  fosse  visitador  e  reformador  do  mostei- 
ro de  Santa  Cruz  de  Colmiira.  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Dada  em  Roma 
aos  29  de  Novemliro  de  1340  ' 

879) — Bulia  de  Paulo  3.° — Romani  jinntifirh  proridcniia — pela  qual  fez 
mercê  a  D.  Duarte  da  eommenda  do  priorado  mór  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, dando,  antes  de  entrar  na  adiiiinistraçãoe posse  da  mesma  eommenda, 
o  costumado  juramento  de  fidelidade.  Dada  em  Roma  aos  10  de  dezembro 
de  1540  2. 

880)— Bulia  de  Paulo  3.°  com  a  forma  do  juramento  de  protestação  de  fé, 
para  D.  Duarte,  quando  tomar  posse  do  priorado  e  eommenda  de  Santa  Cruz. 
de  Coimbra  '. 

881)— Breve  de  Paulo  3."  — jMo/míc  ím//í«)/s — pelo  qual  certificou  El-Rei 
D.  João  3.»  do  muito  que  sentiu  a  noticia  da  perda  da  castello  de  Aguim. 
Dado  em  Roma  aos  27  de  maio  de  lo41  ■•. 

882)  — Bulia  de  Paulo  ^."—Cirra  paxtnralix  offlicii  drbittim—])p\Si  qual  con- 
cedeu a  D.  Duarte  de  Portugal  a  coadjutoria  e  futura  suceessão  do  mos- 
teiro de  Sarzedas,  que  posuia  Pedro  de  Penalva.  Dada  em  Roma  aos  11  de 
juiillio  de  1341  ^ 

883)— Bulia  de  Paulo  3."  com  a  forma  do  juramento  de  protestação  da  fé, 
para  D.  Duarte,  quando  tomou  posse  da  coadjutoria  e  futura  suceessão  do 
mosteiro  de  Santa  Maria  de  Sarzedas  ". 

884)— Bulia  de  Paulo  3." — Ciira  pustoralis  officii  debitum-peh  qual  con- 
cede a  D.  Duarte  a  coadjutoria  e  futura  suceessão  dos  priorados  e  mosteiros 
de  S.  Martiniio  de  Tihâes  de  S.  Maria  de  Carvoeiro,  que  possuía  em  eom- 
menda António  de  Sá.  ahtiade  do  n;osteiro  de  S.  João  de  Arnoia.  Dada 
em  Roma  aos  II  de  juntio  de  l.Sil  ''. 

883)  — Bulia  de  Paulo  'i.°—Ex  pai-le  lua  »io6í.'!  -  passada  em  nome  do  car- 
deal António,  do  titulo  dos  quatro  Santos  Coroados,  pela  qual  dispensa  Tris- 
tão Homem  para  receber  o  habito  de  Cliristo.  Dad.a  em  Rouia  aos  23  de  no- 
vembro de  1341  *. 

886)— Bulia  de  Paulo  3.»  &  parte  serenilalixluae—e^[ti.'(]\á;i  pela  sagrada 
Penitenciaria,  em  nome  do  cardeal  António,  do  titulo  d(is  (luatro  Santos  Co- 
roados, pela  qnal  concede  a  El-Rei  D.  João  3."  a  faculdade  de  puder  dar  onze 
commendas  a  pessoas  que  não  tiverem  militado  em  Africa.  Dada  em  Roma 
aos  12  de  dezembro  de  1541  '. 


>  Maço  32  de  Bullan,  n.°  32.  (V.  maro  3.9.  n.»  líl.  — -  Maço  17  debvllas,  n." 
37,  2,  «27,  maro  'J5,  de  Biillas,  n."  2.  J5,  e  4.  maro  18  de  bulias,  n."  23,  maço 
23 de  bulias  n  °  24.  maço  24,  n."'  3.  2.  11,  7.5  e  26.  —  ^  Maço  23  de  Bulias. 
n.»  20.  —  ♦  Maro  25  de  liuilas,  n.»  24.—^  Maço  14  de  bulias,  n.«  17  (V. 
maço  17.  n."  .34'.)  —  «  Mara  17  de  Bulias,  n.°  18  e  10.—  '  Maço  .li  de  Bulias, 
ri.°  2.— '  Maço  37  de  bulias,  n."  60.  — '  Maço  32  de  Bulias,  n."  24. 
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887)— Breve  de  Paulo  3. "—Com  nos  Aoító— pela  qual  facultou  a  D.  Duarte, 
arcebispo  eleito  de  Braga,  governar  o  mesmo  bispado  e  tomar  posse  de  seus 
rendimentos  e  fructos,  em  quanto  lhe  não  chegasse  a  Bulia  de  nomeação.  Da- 
do em  Roma  aos  6  de  Fevereiro  de  1542  '. 

888) — Bulia  de  Paulo  3,"  —  Aposlotatus  officii  — pelo  qual  nomeou  D. 
Duarte  de  Portugal  arcebispo  de  Braga,  por  óbito  de  D.  Diogo.  Dada  em 
Roma  aos  6  de  fevereiro  de  loi2  ^. 

889)— Bulia  de  Paulo  3." — Personam  tuam  nobis  et  apostolicne  sedis  devotam 
— concedida  a  D.  Duarte,  cleilo  arcebispo  de  Braga,  pela  qual  concede  a  ad- 
mmistnição  das  commendas  e  rendas  dos  mosteiro  de  S.  João  de   Tarouca, 
Santa  Maria  da  Cruz  e  S.  Miguel  de  Refoios.  Dada  em  Roma  aos  6  de  feve 
reiro  de  1342  '. 

890) — Bulia  de  Paulo  3.°— Cmjk  nos  liodie — pela  qual  deu  commissão  aos 
arcebispos  de  Lisboa  e  Évora  para  tomarem  o  juramento  de  fidelidade  a  D. 
Duarte,  eleito  arcebispo  de  Bryga;  á  qual  está  junto  o  juramento  e  termo 
que  fez  o  dito  D.  Duarte.  Dada  em  Roma  aos  6  de  fevereiro  de  1342  *. 

891)— Breve  de  Paulo  3." — Exposilum  nobis  niíptír— expedido  a  instancias 
de  El-Rci  D.  João3.'',  pelo  qual  reinette  ao  geral  dos  menores,  fr.  João  Calvo,  a 
reforma  dos  frades  menores  da  observância,  d'estes  reinos.  Dado  em  Roma 
aos  20  de  Fevereiro  de  1.342  », 

892)  -  Bulia  de  Paulo  3."— Êr  parti'  relsiludinis— cm  nome  de  António,  bis- 
po de  Albano,  pela  qual  se  deu  f.ii-uliiade  a  El-Rei  D.  .loão  3."  para  mandar 
metaes  aos  iniieis  da  Africa,  Guine  e  índia,  na  forma  da  concessão  de 
Júlio  2.»,  feila  a  El-Rei  D.  Manuel.  Dada  em  Roma  aos  5  de  março  de 
1542  6. 

893)— Bulia  do  Paulo  Z.^—Superioribus  mensibus —  pela  qual  mandou  que 
se  desse  a  devida  e.xecução  a  outra  liuila  sua.  inseria  'nesta,  concedida  a  fa- 
vor de  Álvaro  Vaz  e  sua  mulher  Constância  Gomes  e  a  todos  os  seus  filhos, 
netos  e  outras  pessoas,  pela  qual  os  eximiu  da  jurisdicção  dos  inquisidores, 
prohibindo  estes  que  os  molestassem  ou  procedessem  contra  elles,  por  modo 
algum,  e  nomeou  para  juiz  de  toilos  os  crimes  de  heresia  em  que  elles  delin- 
quissem  o  bispo  de  Lamego,  em  logar  do  arcebispo  de  Braga,  faliecido,  no- 
meado juiz  na  mesma  bulia,  "nesta  inserta.  Dada  em  Roma  aos  15  de  março 
de  1342  '. 

894)  -Bulia  de  Paulo  3," — Ciira  pnutornlis  o/peii  dehilum — pela  qual  con- 
cede a  D.  Duarte  de  Portugal  a  coadjuloria  e  administração  do  mosteiro  de 
S.  Félix,  da  ordem  de  S.  Bento,  por  demissão  do  João  de  Spendo.  Dada 
em  Roma  aos  14  de  Abril  de  1.342  *. 


>  Mnço  23  de  Bulias,  n.'  10.  —  ">■  Maço  25  de  Bulias,  n.'"  10  e  7.— '  IHai-o 
27  de  Bulias  n"  6.  —  ••  Gar.  7.;  maço  1.',  n.°  12:  muro  9,  n."  4;  maço  24 
de  Bulias,  n."  23;  mai;o  17  df  bulias,  n  °  4,  maço  18  de  bulias  n,°  35  e  36.  — 
^Maro  7  dr  Bulias,  n.»  S.-6  Maço  28  de  Btillas,  n.  18.—''  Mara?  de  Bulias, 
n.»4.9.-«  Maço  18  de  Bulias,  n."  32. 
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898)  —  Documento  do  tempo  de  Paulo  3.0,  passado  em  nome  de  Joào 
Baptista,  auditor  geral  da  Gamara  aposlolii-a.  pelo  qual  absolve  o  ab- 
bade  de  Santa  Maria  de  Salzeda  de  quatro  mezes  de  excommunhão, 
por  não  pagar  a  pensão  que  devia  a  D.  Diot!0  Soares,  declarando  que,  se, 
passados  elles,  nao  pagasse,  continuaria  o  sobredito  na  execução.  Dado 
em  Roma  aos  29  de  abril  de  1542  '. 

896)— Breve  de  Paulo  3.°—Afficimur  fraternilati  íMoe— pela  qual  pediu  ao 
arcebispo  de  Braga  que  desse  todo  o  auxilio  ao  bispo  motonense,  núncio 
que  vinha  para  Portugal,  para  effeito  de  falar  cimi  D.  João  3.°  sobre  a  paz 
publica  e  concilio  geral,  dando  inteira  fé  e  credito  a  tudo  quanto  da  sua 
parte  lhe  communicasse  Dado  em  Roma  aos  21  de  maio  de  1542  ^. 

897) — Breve  de  Paulo  3."  —  Superna  dhpositione — pela  qual  concedeu  a 
El-Rei  D.  João  3."  que  as  egrejas  de  S;mla  Maria  de  Sardoura,  S.  Mar- 
tinho de  Mouros,  e  de  S.  Salvador  do  Crucilixo  de  Bouças,  se  possam  in- 
corporar perpetuamente  na  Universidade  de  Coimbra  p:ira  dos  seus  rendi- 
mentos se  pagar  aos  mestres  e  lentes  da  dita  Universidade,  reservada  uma 
côngrua  e  suÍBi'iente  porção  para  os  parochosque  'nella  houverem  de  exer- 
cer as  fuucções  parochiaes.  Dado  em  Roma  aos  20.de  juuho  de  1542  '. 

898)— Bulia  de  Paulo  3.° — Superna  dhpoútione — expedida  a  instancias  de 
El-Rei  D.  Joãn  3.».  pela  qual  uniu  á  Universidade  de  Coimbra  as  egrejas  de 
Santa  Maria  de  Fonte  Arcada.de  Santa  Maria  de  Sardoura.  S.  Martinho 
de  Mouro  e  S.  Salvador  do  Crucifixo  de  Bouça.  (Também  se  acha  junto 
o  instrumento  da  posse  da  mesma  egreja.  Dada  em  Roma  aoí  20  de  junho 
de  1542  *. 

899)  —  Bulia  de  Paulo  3."  —  Cum  a  nobis  petilur—  passada  pela  sagra- 
da Penitenciaria,  expeilida  em  forma  de  breve,  em  nome  de  Anionio, 
bispo  d'.\lbano,  pela  qual  concede  ao  provedor  do  hospital  real  de  todos  os 
Santos,  d'esta  ciilade,  o  poder  liberaniente  despender  e  commutar  todo  o 
dinlieiro  para  cumprimento  das  uliinias  vontades,  em  outras  obras  pias  a 
que  o  mesmo  hospital  é  obrigado;  inseria  em  uma  sentença  passada  em  nome 
de  Matheus  da  Fonte,  cónego  da  Sé  de  Lisboa,  pas.sada  aos  4  de  n)aio  de 
1543.  Dada  em  Roma  aos  17  de  agosto  de  1542  ». 

900)  -Breve  de  Paulo  3." — Mandavimiiíi  dilertn  filio— po\n.  qual  recommenda 
a  El-líei  D.  João  3.°  (jue  desse  tanta  fé  e  credito  a  fr.  Jeroiiymo  Padilha, 
provincial  da  ordem  de  S.  Domingos,  como  se  elle  próprio  falasse.  Dado  em 
Roma  aos  18  de  agosto  de  1542  *. 

901)— Breve  de  Paulo  3  »— Cwí?í  sinit  accfpimn.'<—[tc\o  qual  pediu  a  El-Rei 
D.  João  3°  que  deixasse  sahir  dos  seus  reinos  a  Domingos  António  Fernan- 
des, sua  mulher,  filhos  e  parentes,  como  lhe  tinha  ordenado,  dando-lhes  fa- 


'  Maro  10  di>  Bulias,  n.»  13,  e  maro  32  n.»  20.— ^  Maro  25  de  ISullax,  n." 
45.  — ''.W'ífO  12  de  Bulias,  n.'  14.  —  *  Muro  13  de  Bullus,  n."  32.  —  =•  Maço 
9  de  Bulias,  n.°  10.  (V.  maro  32.  n."  1.—''  Maço  7  de  Bulias,  n.°  1. 
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culdade  para  levarem  todos  os  seus  bens  e  vender  os  que  lhe  parecessem,  não 
permittindo  que  fossem  molestados  ou  opprimidos  por  pessoa  alguma,  antes 
pelo  contrario,  ordenasse  que  fossem  socorridos  de  todo  o  preciso  nos  loga- 
res  e  sitios  por  onde  passassem.  Dado  em  Hoina  aos  22  de  agosto  de  1542  '. 

902)— HuUa  de  Paulo  3." — Aeslate  praeterita—pelà  qual  envia  a  El-Rei  D. 
João  3."  Luiz,  bispo  metonense,  para  tratar  com  elle  e  com  os  prelados  dos 
reinos,  dos  negócios  relativos  à  celebração  do  concilio  eà  paz  entre  os  prín- 
cipes christãos.  Dada  em  Roma  aos  29  de  outubro  de  1342  ^. 

903)— Bulia  de  Paulo  3."— //ícpí  aposíoí/caí— passada  em  nome  do  cardeal 
Anlonio,  para  os  arcebispo  d'Evora  e  Lisboa  executarem  a  faculdade  que  se 
deu  a  El-ltei  D.  João  3."  de  extinguir  as  egrejas  d'Africa.  bada  em  Roma 
aos  8  de  novembro  de  1542  '. 

904  )— Bulia  de  Paulo  ^."—Graliae  dirinae  proemÍMm— pela  qual  nomeou 
D.  Gonsalo  para  bispo  de  Tanger,  absolvendo-o  do  vinculo  que  tinha 
com  o  bispado  de  Çalim.  Dada  em  Roma  aos  24  de  novembro  de  1542  ♦. 

905)  — Bulia  do  pontificado  de  Vm\o  3."— Cum  annbis  petitur  quod 
justam  est —  passida  pela  sagrada  Penitenciaria,  em  nome  de  António,  car- 
deal do  titulo  dos  quatro  Santos  Coroados,  pela  qual,  a  instancia  de  El-Rei 
D.  João  3.",  conlirnia  certas  disposições  capitulares  sobre  a  jurisdicção  e 
mais  cousas  perieinentes  ao  regulamento  do  collegio  de  Santa  Marinha  da 
Costa,  da  ordem  de  S.  Jeronymo.  Dada  era  Roma  aos  7  de  dezembro  de 
1342  5. 

906) — Bulia  de  Paulo  3." —  Ex  parte  tua  fuit  piopnsitum  —  expedida  pela 
sagrada  Penitenciaria,  em  nome  de  António,  cardeal  do  titulo  dos  quatro 
Santos  Coroados,  ao  infante  D.  Luiz,  concedendo  i|ue  possa  tirar  três  mil  du- 
cados de  ouro  de  certas  egrejas,  para  sustento  dos  estudantes  do  collegio  que 
editicou  tra  Extremoz,  e  que  tirasse  certo  dinheiro  que  pôz  em  Roma.  Dada 
em  Roma  aos  20  de  dezembro  de  1542  '. 

907)— Breve  de  Paulo  3.': — Exponi  nobis  wiper  fecÍKlis  —  pp\o  qual  dispen- 
sou vários  graus  de  parentesco  que  havia  entie  Filippe  2.'»  de  Hespanhae 
a  Rainha  D.  Maria,  lilha  de  El-Rci  D.  João  3.°,  para  effeito  de  contrahirem 
matrimonio,  dando  por  expressadas  quaesquer  clausulas  ou  circumstancias, 
que  se  não  declararam.  Dado  em  Roma  aos  4  de  março  de  1533  '. 

908)— Breve  de  Paulo  3.°-  Cum  nuper  poslquam—  pelo  qual  dispensou  o 
príncipe  D.  João,  filho  de  El-Rei  D.  João  3.°,  para  cazar  com  a  princeza  D. 
Joanna.  Dado  em   Roma  aos  6  de    abril  de   1543   '. 

909j— Bulia  de  Paulo  3.°— Pracc/ar«  díyoííonw  smrm/as— pela  qual  conce- 
deu a  El-Rei  D.  João  3."  ea  todos  os  seus  snccessores  o  padroado  da  abbadia 


«  Mnrn  n  de  Bulias,  «.».  14.—'^  Muro  23  de  Bailas,  n.»  S.— '  Maço  32  de 
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d«  Alcobaça  e  o  priorado  de  Santa  ('ruz  de  Coimbra,  com  faculdade  de  prover 
em  qualquer  pessoa  idónea  ti  de  (|uali|iier  dignidade  que  fosse,  a  mesma  ab- 
badia  e  priorado.  Dada  em  Roma  aos  iáti  de  novembro  de  154U'. 

910)— Breve  de  Paulo  3.°— Cum  ainit  Hútú— expedido  a  instancias  de  El- 
Rei  D.  João  3.».  pelo  qual  lhe  facultou  o  prazo  de(iuatro  mezes  para  dentro 
d'elles  nomear  as  pessoas  que  haviam  de  ser  an-ebispo  de  Braga  e  bispo  de 
Coimbra.  Dado  em  Roma  aos  7  de  jaueiro  de  1344  ^. 

911)— Bulia  de  Paulo  3.°—  Persomim  tunm  nohix  —  pela  qual  concedeu  a 
D.  Henriíjue,  arcebispo  d'Evora,  o  regresso  á  eommcnda  de  S.  Martinho  de 
Cedofeita,  logo  qw  vagasse  ou  por  morte  ou  por  desistência,  do  prior,  Diogo 
Fogaça.  Dada  em  Ronía  aos  22  de  marejo  de  1544  '. 

912)— Breve  de  Paulo  3.°-Dilrrlitx  filiii<<—\)e\o  qual  pediu  ao  infante  que 
ajudasse  e  desse  credito  a  ludui]ue  lhe  comnuinicasse  o  tmncio  Jorio  Hiccio 
de  Monte  Policiaiin.  que  de  saa  parte  o  havia  de  visitar.  Dado  em  Roma  aos 
27  de  junho  de  1344  ^ 

913) — Breve  de  Paulo  ^.''—Miinddvimns  rfiVírto— pelo  qual  pediu  ao  arce- 
bispo d'Evora.  o  cardeal  I).  Henrique,  (lue  patrocinasse  perante  seu  irmão 
El-Rei  U.  João  3.o,  a  João  Riccio,  de  Monte  Policiano,  uuiicio  que  vi- 
nha para  Portugal  Dado  em  Roma  aos  27  de  junho  de  1544  *. 

914)— Bulia  de  Paulo  ^."—Dilirlm  /í/íh.s— dirigida  ao  infante  D.  Luiz,  pe- 
dinilo-lhe  que  creia  no  núncio  sobre  o  que  se  falou  contra  o  cardeal,  bispo 
de  Vizeu,  e  o  queira  prover,  por  sit  negocio  qui;  se  não  pode  dilatar,  em 
virtude  de  occasiou.ar  grave  (irejuizoá  Sé  apostólica,  e  para  descargo  de  sua 
consciência,  o  que  será  digno  do  seu  animo  religioso.  Dada  em  Roma  aos  13 
de  junho  de  1544  *. 

913) — Breve  de  Paulo  ^."—Subneriita  Dei— pelo  qual  pediu  a  El-RelD.  João 
3."  que  consentisse  que  passassem  pelos  seus  reinos  e  domínios  as  pessoas 
que  haviam  de  ir  assistir  ao  concilio  universal. que  publicou,  e  se  havia  de 
principiar  na  (pjarla  dominga  da  quaresma  próxima.  Dado  em  Roma  aos  3  de 
novembro  de  1544  '. 

916)—  Bulia  de  Paulo  3." -Cwm  nos  xtt  rhristiana  —  com  o  qual  remelteu 
ao  arcebispo  d'Evora  a  Bulia  da  publicação  do  concilio  universal,  que  se  ha- 
via de  principiar  na  4."  dominga  da  quaresma  próxima.  Dada  em  Roma  aos 
3  de  dezembro  de  1544  '. 

917)— Bulia  de  Paulo  3.'— //ocí{>  príora^ím -pelo  qual  ordenou  aos  vassal» 
los  6  pessoas  dependentes  do  priorado  mór  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  que 


>  Maço  7  de  Bulias,  n.»  Ô.-2  Maçn  32  de  Bulias,  n."  23.—^  Maço  17  de  Bul- 
ias, n.o  7  (V.  mm-n  32.  n  "  4.)—*  M'iço  36  de  Bullax,  n."  75.—  »  Maço  37  de 
Bulias,  n"  53.-^  M'i<iO  25  de  Bulias,  n."  29.—''  Maço 36  de  Bulias,  n '  /3.— 
»  Maço  37  Bulia»  n."  á*. 
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prestassem  obediência  a  D.  Duarte,  prior  commendatario  do  mesmo  priorado. 
Dado  em  Roma  aos  10  de  dezeniliro  de  1544  ', 

918)— Bulia  de  Paulo  ^.''—ReligionU  zehis  nec  non  ri7ae— passada  em  nome 
do  uunciu  Júàu,  para  fr.  Manuel,  religioso  da  ordem  de  Santo  Agosti- 
nho, tomar  iodas  as  ordens  extra  lempora.  Dada  em  AInierim  aos  21  de  ja- 
neiro de  1545  -. 

919)  — Bulia  de  Paulo  3." —  Gratine  divinae  proemitim—s,  El-Rei  D.  João 
3.",  recommendando-lhe  U.  João, bispo  eleito  de  Coimbra.Dada  em  Roma  aos 
2â  de  maio  de  1343  '. 

920)—  Bulia  de  Paulo  3."— Dícpí  Romanum  Pontifirem—  pela  qual  confir- 
mou a  união  feita  ao  bispado  de  Miranda  dus  tructos  pertencentes  á  meza  ea- 
pilular  do  arcebispado  de  Braga  e  ao  mosteiro  de  S.  Salvador  de  Castro  de 
Avellans.  sem  embargo  de  não  constar  de  seu  valor,  quando  se  fez  a  mesma 
união.  Dada  em  Roma  aos  22  de  maio  de  1545  *. 

921) — Bulia  de  Paulo  3." — Gratine  divinae  proemium—pda  qual  nomeou 
D.  Toribio  primeiro  bispo  de  Miranda,  e  pediu  a  El-Rei  D.  João  3.°  que  lhe 
conservasse  e  augmenlasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  22  de  maio 
de  1343  5. 

922) — Bulia  de  Paulo  ^.''—Gratiae  diiinae  proetnium—pelà  qual  nomeou 
D.  Braz,  primeiro  bispo  de  Leiria,  e  pediu  a  El-Rei  D.  João  3."  que  lhe  con- 
servasse e  augmentasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  22  de  maio  de 
1S45  6, 

923) — Bulia  de  Paulo  3."  —  Aposlolicae  sedis  —  pela  qual  absolveu  a  D. 
Henrique,  arcebispo  de  Evura,  de  quaesquer  exconimunhões  e  censuras, 
para  eITeito  de  lograr  pacificamente  a  commenda  do  mosteiro  de  Alcobaça. 
Dada  em  Roma  aos  2?  de  maio  de  1343  '. 

924)— Bulia  de  Paulo  S^—Hodie  Sancti  Salratoris  —  pela  qual  nomeou 
para  D.  Gonçalves,  bispo  de  Tanger,  as  commendas  de  S  Salvador  de 
Travanca,  e  S,  Miguel  de  Bustello,  e  pediu  a  El  Rei  D.  João  3.°  que  lhe 
conservasse  e  augmeutasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  8  de  junho 
de  1543  8. 

923)— Bulia  de  Paulo  3.°— Hodiemonasteriíim  Sanrti Salratoris  -peh  qual 
deu  a  D.  Manuel,  bispo  de  Braga,  a  coiiimeuda  e  mosteiro  de  S,  Salvador 
da  Moreira,  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Dada  eui  Roma  aos  8  de  junho 
de  1543  9. 

926)— Baila  de  Paulo  ^.''—Hodie  monasterítim~pe\o  qual  recommendou  a 
El-Rei  D.  João  3.°  o  infante  D.  Henrique,  quando  o  proveu  no  priorado  do 


'  iWaro  17  de  Bulias,  «.">  13.  e  12.  —^  Maço  34  de  Bulias,  n.° 
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mosteiro  de  Santa  Maria  de  Alcobaça.  Dada  em  Roma  aos  8  de  juuho  de 
de  15i3  '. 

927) — Bulia  de  Paulo  3."— Cum  nllnite  ronsiderationis — piMa  qual,  a  ins- 
taufias  de  El-Rei  D.  João3.°,  uniu  pura  sempre  à  Universidade  de  Coimbra, 
o  priorado  niór  de  Santa  Cruz  da  dita  eidade.  Dada  em  Roma  aos  8  de  ju- 
nho de  1345  2. 

9á8)— Bulia  de  Paulo  3.°—  Cum  antea  —  pelo  qual  dá  os  pezames 
a  El-Rei  D  João  3."  e  á  raiulia  D.  Calharina,  pela  morte  da  princeza  de  Hes- 
panha,  D.  Maria.  Dada  em  Roma  aos  26  de  agosto  de  1545  '. 

929)  — Bulia  de  Paulo  3.° — Gratine  divinae  proemium—  pela  qual  nomeou 
bispo  de  (^eiita,  Dio^o  de  Alencastre,  e  pediu  a  El-Rei  D.  .loão  3.".  que  lhe 
conservasse  e  augmentasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma,  aos  9  de  ou- 
tubro de  13io  *. 

93i))— Bulia  de  Paulo  3.» —  Dum  a  nobis  petitur —  pela  qual  confirmou  a 
Filippa,  Maria,  e  Isatjei  de  Lencastre,  religiosas  do  mosteiro  de  S.  João  de 
Setúbal,  da  ordem  dos  pregadores,  a  dispensa  que  lhes  havia  concedido  fr. 
Francisco  Romeo,  geral  da  dita  ordem,  para  poderem  usar  de  roupas  de 
linho  e  comerem  carne,  desohrigando-as  de  sej^uirem  os  actos  da  communl- 
dade,  expedida  pela  sagrada  Penitenciaria.  Dada  em  Roma  aos  3  de  novem- 
bro de  1543  ^. 

931)— Breve  de  Paulo  "iP—Licdde  tuni'  .wvniYaíís— pela  qual  louva  e  agra- 
dece a  rainha  D.  (íatharina  a  grande  alTeição  ipie  tem  à  Sé  apostólica,  e  lhe 
recommenda  que  continue  a  favoreeer  o  núncio,  João  Riccio.  de  Monte 
Policiauo,  dando  inteiro  credito  ao  que  da  sua  parte  lhe  ensinar.  Dado  em 
Roma  aos  24  de  novembro  de  1543  *. 

932)  — Breve  da  Paulo  3."—  Exhibitn  nobis  nuper —  'dirigido  a  ElRei  D. 
João  3.°,  pelo  qual  priva  a  D.  Jorge  Mello,  bispo  da  Guarda,  da  administra- 
ção do  bispado,  por  enormes  dilictos,  e  |ior  impedir  lettras  apostólicas  e  des- 
prezar as  censuras,  deixando-se  andar  excommungado  e  interdiclo.  e  lhe 
põe  um  administrador  para  cobrar  as  rendas  para  a  camará  apostólica  e 
condemna  em  vinte  e  cinco  mil  ducados  de  ouro  da  camera  e  a  quinta 
parte  para  a  fabrica  da  dita  egreja  e,  se  llie  não  obedecer,  não  cobrará  na- 
da do  duo  bispado.  Dado   em  Roma  aos  4  de  dezembro  de  1545  '. 

933)— Breve  de  Paulo  3.°  — (?/íoá  semper  op/arímits— pelo  qual  dá  parte  a 
El-Rei  D.  João  3."  de  ter  sido  eleito  cardeal,  seu  irmão,  D.  Henrique,  e  lhe 
manda  o  barrete  para  qm;  S.  Magestade  pessoalmente  Ih 'o  dô,  para  sua  maior 
consola(;ão.  Dado  em  Roma  aos  16  de  dezembro  de  1343  '. 

934)— Breve  de  Paulo3.°— f/oáie  in  his  xacris  jpjumiis—  pelo  qual  dá  par- 
te á  rainha  D.  Catharina  de  ter  creado  cardeal  presbytero  da  Santa   Egreja 


•  Maço  n  ii^  Buliam,  n.°  -Jí.  fV.  mico  -Jí  ãe  hiillm,  h."  13.  —  ^  Maço  37 
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de  Roma  o  infante  D.  Henrique.  Dado  em   Roma  aos   16  de  dezembro  de 
loio  '. 

935)— Bulia  de  Paulo  3.° — Dei  omnipolentis  spiritus — pela  qual  concedeu 
indulgência  a  todos  os  catholicos  que  rogassem  a  Deus  pela  paz  publica  e 
pela  extirpação  das  heresias.  Dada  em  Roma  aos  15  de  julho  de  1546  *. 

936)  — Bulia  de  Paulo  3.°—Ditdum  cum  nofeis— pela  qual  concedeu  aos 
ehristãos  novos  mais  um  anno,  para  durante  elle  se  informar  das  multipli- 
cadas queixas  que  continuamente  faziam  das  inquisições  de  Portugal,  deter- 
minando que,  no  emlanto,  os  bens  dos  que  fossem  castigados  com  pena  ca- 
pital, não  pertenceriam  ao  fisco,  mas,  sim,  aos  seus  parentes  mais  chegados, 
e  entre  estes  aos  que  fossem  mais  capazes.  Dada  em  Roma  aos  22  de  agosto 
de  1546  \ 

937)— Bulia  motu  próprio  de  Paulo  3.°, —  pela  qual  determinou  que  os  ju- 
deus e  quae.squer  outros  infleis  que  contra  vontade  de  seus  pães  se  fizessem 
catholicos,  ainda  que  fossem  filhes  famílias,  não  perderiam  seus  bens,  antes 
todos  lhes  se»iam  entregues  ^. 

938)— Bulia  de  Paulo  ^."—Sempiterno  iic.çi— pela  qual  reformou  e  modifi- 
cou a  bulia  de  perdão  geral  que  Clemente  7."  tinha  concedido  aos  ehristãos 
novos,  mandando  que  se  executasse  com  as  modificações  e  declarações 
que  'nesta  bulia  são  contidas,  e  de  outra  forma,  não  ^. 

939)— Summario  das  indulgências  que  Paulo  3.»  concedeu  à  confraria  de 
N.  S.  da  Conceição  da  Corte,  a  instancias  de  El-Rei  D.  João  3.» '. 

9iO)— Bulia  de  Paulo  3°  com  a  forma  do  juramento  de  protestação  de  fó 
para  Constaucia  de  Noronha,  abbadessa  do  mosteiro  de  Semide,  da  ordem  de  S 
Bento'. 

941)— Carta  dacreação  de  dignidades  eprebendas— do  tempo  de  Paulo  3.», 
—passada  em  nome  de  D.  Turibio  Lopes,  bispo  de  Miranda,  pela  qual  instituiu 
e  erigiu  as  dignidades,  beneficies  e  ofTicios  da  mesma  cathedral,  quando 
se  desannexou  do  arcebispado  de  Braga.  Feita  em  Santarém  aos  11  de  outu- 
bro de  1546  9. 

942)— Bulia  de  Paulo  3.°—Pastoralis  officii—peh  qual,  a  instancias  de  El- 
Rei  D.  João  3.0,  mandou  que,  vindo  ao  reino  de  Portugal  os  religiosos  de 
qualquerordem,  que  tivessem  professado  em  differentes  reinos  ou  províncias, 
esuccedendo  falltícerera'nelle, pertenceria  o  ('spolio,que  selheachasse  porsua 
morte,  ao  convento  onde  residissem  no  me»mo  reino  de  Portugal,  e  não  ao 
convento  onde  tivessem  professado.  Dada  em  Roma  aos  15  de  outubro  da 
15i6  B. 
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943)— Breve  de  Paulo  3." — (Jiianti  ponderis — pelo  qual  enviou  ao  infante 
D.  Henrique  por  Kstevão  dei  Búfalo  u  i-lwipeo  de  cardeal,  dispensando-o.  por 
este  modo.  de  ir  pessoalmente  a  Bonia  para  o  receiíei'  e  lá  se  demorar,  em 
virtude  da  supplica  que  lhe  íez  El-Hei  1).  Juão  3.".  Dado  em  Boma  aos  15  de 
outubro  de  1546  •. 

944)— Breve  de  Paulo  3." — Maiulavimux  per  alias — pelo  qual  pediu  a  El- 
Rei  D.  João  3."  que  desse  auxilio  e  favor  ao  arcebispo  Si|)Oiitino,  núncio  em 
Portugal,  para  efTeito  de  satisfazer  dos  rendimentos  da  egreja  de  Vizeu  a 
Vannes  Signoriuis  a  quarta  de  nove  mil  cento  e  quarenta  e  oito  ducados  de 
ouro  da  Gamara.  Dado  em  Boma  aos  20  de  outubro  de  1540  ^. 

945)— Breve  de  Paulo  3.°— Io/oí^w  íí— pelo  qual  dá  faculdade  ao  cardeal 
infante  D.Henriípie,  para  dispor  geralmente  de  todos  os  seus  bens.  dispen- 
sando-o.para  esse  efleiío. de  quacsquer  constituições  que  houvesse  em  con- 
trario. Dado  em  Boma  aos  20  de  outubro  de  1546'. 

946— Breve  de  Paulo  i.o—Exponinobix  ««pcr/"m/— impetrado  a  instancias 
de  El-Bei  D.João  3.°,  concedendo  àirmandade  da  fé,  erecta  na  eijfeja  de  nossa 
Senhora  da  Luz,  da  cidade  de  (ioa,  vários  privilégios,  graças  e  uidulgencias, 
entre  os  quaes  o  de  poderem  eleger  capellâo  secular  ou  regular,  ao  qual  con- 
cede todaa  jurisdicção  e  auctoridadepontilicia  para  absolver  os  conhadesde 
lodosos  casos  reservados  aosummo  Pontiflce, excepto  os  que  seconlSemua 
bulia  da  Cèií,  e  também  concede  aos  confrades,  no  tempo  da  quaresma  e 
mais  dias  de  jejum  de  preceito,  poderem  comer  lacticínios,  não  só  residindo 
na  mesma  cidade,  mas  ainda  em  qualquer  outro  logar.  Dado  em  Boma  aos 
28  de  outubro  de  ISití  ^ 

947)— Breve  de  Paulo  ^."—[nseniunt  nobis—pt'\o  qual  pediu  a  El-Rei  D. 
João  3.°  que  di'sse  posse  dos  rendimentos  da  egreja  de  Santa  Maria 
de  Antanliol,  S.  Martinho  de  Casalcomba  e  dos  beneficios  de  Couce,  a  Du- 
arte de  Mello,  os  (juaes  lhe  havia  dado  o  mesmo  Papa,  por  cessão  que 
d'elles  havia  feito  o  cardeal  de  Vizeu,  rogando-lhe  que  o  favorecesse  e  aju- 
dasse em  tudo  o  mais  que  se  oíTerecesse.  Dado  em  Roma  aos  26  de  março 
de  1547  ^ 

948)  —  Breve  de  Paulo  3.»  —  Ciim  snepius  et  ex  agente  —  pelo  qual  _rn- 
mette  a  El-Bei  D.  João  3.°  as  bulias  para  a  incjuisição,  por  João  Ugo- 
lino,  reconmiendatidoo  aSuaMagestade  para  lhe  mandar  dar  posse  da  com- 
nieuda  da  egnja  de  Vizeu  e  outros  benelicios  em  (jue  tinha  provido  o  seu 
tio,  o  cardeal  Farnese.  mandando-lhe  entregar  os  fructos  vencidos,  que  tinha 
applicad')  para  a  fabrica  de  S,  Pedro  de  Roma.  Dado  em  Roma  aos  3  de  ju- 
lho de  1347  «. 

949)—  Breve  de  Paulo  3,°-floman«s  Poníí/ca;— pelo  qual  annullou  e  re- 
vogou a  isenção  facultada  aos  christàos  novos,  existentes  no  reino  de  Por- 
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tugal,  em  virtude  da  qual  estavam  isentos  da  jurisdic(,'ão  dos  inquisidores 
de  Portugal,  sujeitando-os  agora  a  essa  jurisdicijão.  lU-aiido  a  dita  isenção 
unii-amente  em  vigor  para' os  procuradores  e  agentes  que  estavam  ou  es- 
tiveram em  Roma  com  todas  as  suas  famílias.  Dado  em  Uoma,  aos  15  de  ju- 
lho de  1547  i. 

930)  —  Breve  de  Paulo  3."  —  Dudum  ecclesiae  —pelo  qual  declara  que, 
apegar  de  ter  fallecido  na  corte  de  Roma  o  cardeal  Alexandre  Farnese, 
não  vagará  na  cúria  romana  a  egreja  de  Vizeu  e  os  outros  benefícios 
em  que  tinlui  sido  provido.  Dado  em  Roma  aos  15  de  julho  de  1347  2. 

951)  —  Bulia  de  Paulo  3.°  —  Meditatio  cordis  nosí»-!— pi!la  qual  revogou  os 
poderes  que  por  outras  Bulias  foram  concedidos  aos  inquisidores  d'estes 
reinos  sobre  os  processos  dos  cliristãos  novos,  commettcndo  estes  poderes 
e  faculdades  ao  infante  D.  Henrii|ue,  novamente  nomeado  inquisidor  ge- 
ral. Dada  em  Roma  aos  16  de  jullio  de  1547  '. 

932)  — Breve  de  Paulo  3.°-Líí-?/  nos— pela  qual  recommenda  a  EI-Rei 
D.  João  3."  a  caridade  e  brandura  com  que  devem  ser  tratados  os  christãos 
novos  em  matérias  pertencentes  à  inquisição.  Dado  em  Roma  aos  15  de  no- 
vembro de  1347  *. 

953)  —Breve  de  Paulo  'i.°—Gratissimum  nobis — pelo  qual  agradece  a  D.  João 
3.*  os  pezames  que  lhe  mandou  por  certo  desgosto.  Dado  em  Roma  aos  18 
de  fevereiro  de  1348  *. 

954)— Breve  de  Paulo  3.°—Agimus  gratias  —  pe\o  qual  agradece  à 
rainha  D.  Cathíirina  as  cartas  consolatorias  que  lhe  mandou  por  occasião  de 
certo  desgosto.  Dado  em  Roma  aos  18  de  fevereiro  de  1548  ^. 

93S)— Bulia  de  Paulo  3." — Gratiae  divinae  proawmn— pela  qual  recommen- 
dou  a  EI-Rei  1).  João  3."  o  bispo  do  Algarve,  pedindo-lhe  que  lhe  conservasse 
e  augmentasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  13  de  março  de  1548  '. 

935) — Breve  de  Paulo  d.^—Dudtim  jnoiwsíc/uo— remettido  aos  arcebispos 
de  Lisboa  e  Braga,  e  ao  vigário  geral  do  Porto,  para  que  qualquer  delles  to- 
masse posse,  imí  nome  da  Sé  apostólica,  do  mosteiro  de  S.  Pedro  de  Ceita 
para  que,  depois  de  expedidas  as  respectivas  lettras,  se  entreguem  todos  os» 
rendimentos  e  fructos  ao  cardeal  Guldo  Ascanio  Sfor2a,  a  quem  o  mesmo 
Papa  havia  dado  a  commenda  do  dito  mosteiro.  Dado  em  Roma  aos  12  de 
março  de  1548  '. 

937)— Breve  de  Paulo  2.'>— Dudum  motu  próprio— pelo  qual  declara  que, 
tendo  concedido  uma  Bulia  apostólica  a  Ayres  Vellasco  para  possuir  vários 
benefícios,  prestiinonios  e  pensões  que  uão  passassem  da  quantia  de    300 


•  Maço  7  de  Bulias,  n."  ^1.—^  Maço  11  de  Bulias, n>  10, (V.  maço  1  n.»  5.) 
"'  Maço  9  de  tíullns,  n.°  16.—  ''  Maço  7  de  Bulias,  n.»  5.—  ^  A/<ifo  23  de 
Bulias,  n."  a-e  Maro  33  de  Bulias,  n."  23.'-''  Maço  7  de  Bulias,  n."  50.— 
>  ilíaco  'i5  de  Bulias,  n,°  3S, 


132  PARTE   1.*, — SCMMA  DO   BULLARIO  PORTUGUEZ 

ducados  de  ouro  de  Camará,  não  só  o  poderia  fazer  em  virtude  da  dita  bulia, 
mas  tamiiem  por  concessão  do  presente  breve.  Dado  em  Roma  aos  23  de 
abril  de  1548  ». 

9o8)— Breve  de  Paulo  3." — Cumsicntmageslastua—a.  instancias  de  El-Rei 
D.  João  3.",  pelo  qual  lhe  conceda,  por  esta  vez  somente,  que  possa  nomiMr 
pessoas  eeclesiasticas,  ainda  constituídas  em  dignidade,  para  presidirem 
nos  tribunaes  e  alçadas  e  julgarem  as  causas  eiveis  e  crimes,  não  sendo 
capitães,  sem  porisso  inconereniem excommunlião  ou  irregularidade.  Dado 
em  Roma  aos  âS  de  junho  de  1.j48  '■^. 

959) — Bulia  de  Paulo  3.° — llodie  monaslerium—  pela  qual  nomeou  com- 
meudadnr  de  S.  Joãu  de  Tarouca.  D.  Duarte  de  Portugal,  e  pediu  a  El-Rei 
D.  João  3."  que  lhe  conservasse  e  augmeutasse  os  seus  direitos.  Dada  em 
Roma  aos  24  de  setembro  de  1548  '. 

960)— Bulia  de  Paulo  3.'>~Apostolicae  sedis  consuc/a— pela  qual  absolveu 
D.  Duarte  de  Portugal  de  quaesquer  exconnnunhões  e  censuras  em  que 
tivesse  incorrido,  para  eITeito  de  poder  gosar  e  possuir  a  conimenda  de  S. 
João  de  Tarouca,  que  lhe  havia  dado.  Dada  em  Roma  aos  24  de  setembro  de 
Í548  *. 

961)— Bulia  de  Paulo  3.'>—Gratiae  divinae  proemium—T^elí  qual  nomeou 
D.  Bernardo  bispo  de  S.  Thomé,  e  pediu  a  El-Rei  D.  João  3."  que  Ibe  con- 
servasse e  augmenlasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  24  de  setem- 
bro de  1548  *. 

962) — Bulia  de  Paulo  3.°— Pro  excelttnti  apostolicúe  sedix  praeminentia  — 
pela  qual  erigiu  e  creou  chispado  de  Portalegre,  designando-lhe  dignidades 
e  cónegos  e  marcando-lhe  o  território  que  consta  desta  mesma  Bulia.  Dada 
em  Roma  aos  21  de  agosto  de  1549  *. 

963)— Bulia  de  Paulo  'i.°—Ex  injuiicto  nobis  —  passada  em  nome  do  car- 
deal RavMuncio  e  dirigida  a  El-Rei  D.  João  'ò.".  para  duas  capt-llas,  que  es- 
tavam na  egreja  de  Santa  Maria  de  Alcáçova,  de  Santarém,  se  mudarem 
para  ocollegio  da  Universidade  de  (loiínhra,  e  se  darem  a  dois  estudantes 
clérigos.  Dada  em  Roma  aos  23  de  outubro  de  1549  '. 

964)— Bulia  de  Paulo3.''—Sfd!sapo»Vo/ifíií'— passada  era  nome  do  cardeal 
Raynuncio,  pela  qual  annulou  as  bulias  de  dispensa  que  se  tinham  expe- 
dido para  haver  de  casar  D.  Jorge,  mestre  de  S.  Thiago  c  Aviz  com  D.  Ma- 
ria .Manuel,  por  lerem  sido  obreth-ias  e  suhrelicias,  mandando  que  se  não 
faça  cousa  alguma  por  virtude  delias,  ainda  em  caso  que  ja  se  achasse  as- 
sentadas. Dada  em  Roma  aos  9  de  novembro  de  1549  ^. 


>  Maço  25  de  Bulias,  n."  35.-2  ^aço  7  de  Bulias,  n.o  20.  —  '  Maço  Í7  de 
Bulias,  n.°  i6.-^  Maço  23  de  Bulias,  n.°  23.-''  Maço  25  de  Bulias,  n.  5.— 
»  Mnro  14  de  Bulias:,  n."  12,  Maço  11,  «.<>  28.  (V.  Maço  23.  n."  26  original, 
Maço  17,  fi.o  2.).—  1  Maço  1  de  Bulias  n."  í2.— '  Guv.  7.',  Maço  3  de  Bulias, 
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PONTIFICADO   DE    JULIO  III  {1550  —  1555) 
Reinado    de   D.   João  III   (1521  —  1557) 

Júlio  III  {Ciocchi  dal  Monte),  romano,  succedeu  a  Paulo  III, 
em  8  de  fevereiro  de  1550 ;  e  morreu  em  23  de  março  de  1555, 
com  5  annos,  1  mez  e  15  dias  de  pontificado. 


905)— Breve  de  Jiilio  3."— Citm  assumptionpm  —  remettido  ao  cardeal  in- 
fante D.  Henrique,  pelo  qual  lhe  dá  noticia  da  sua  exaltação  ao  pontificado. 
Dado  em  Roma  aos  13  de  fevereiro  de  1S50  '. 

966)— Breve  de  Júlio  3.°— A'ò?i  diibi.tamus—[ie\o  qual  dá  conta  a  El-Rei 
D.  João  3."  da  sua  exaltação  ao  pontificado,  e  lhe  pede  que  se  mostre  beni- 
gno e  favorecedor  da  Sé  apostólica,  comoaté  agora  o  téeni  feito,  e  o  fizeram 
os  reis,  seus  antepassados,  louvando  muito  o  seu  zelo  pela  defeza  da  fé. 
Dado  em  Roma  aos  13  de  fevereiro  de  1530  2. 

967) — Breve  de  Júlio  3."—  Licet  ttio  serenissimo—çelo  qual  dá  noticia 
á  Rainha  D.  Catharinada  sua  exaltação  ao  pontificado.  Dado  em  Roma  aos 
13  de  fevereiro  de  1530  '. 

968)— Bulia  de  Júlio  Z.'>~-Romani  Pontifim  —  pela  qual  proveu  o  cardeal 
Santaflore,  Guido  Ascanio  Sforza,  no  priorado  do  mosteiro  de  S.  Salvador  da 
Torre,  da  ordem  de  S.  Bento,  por  obitode  Christovão  d'Almeida.  que  o  pos- 
suía em  ciimenda.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  do  l.^oO  *. 

969)— Bulia  de  Júlio  3."— Ra/ioni  conflTUiV— pela  qual  commetteu  aos  bis- 
pos do  Porto,  e  Ans;ra,  e  ao  prior  do  mosteiro  de  Thomar,  a  execução  da 
Bulia  da  coadjutoria  e  futura  successão  do  priorado  do  mosteiro  de  Santa 
Maria  de  Carquere,  que  Paulo 3."  tinha  concedido  a  fr.  Salvador,  religioso  de 
Thomar,  o  qual  priorado  possuia  emcoinmonda  o  bispo  Ambrósio  Brandão. 
Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de  1530  ^. 

970)— Bulia  de  Júlio  'iP-Rnlioni  roni/rMíí— inserta  em  um  instrumento 
de  Paulo  Odescalco,  pela  qual  confirma  e  manda  que  se  observe  uma  Bulia 
de  Sisto  4",  publicada,  sobre  o  poder  e  privilcirios  concedidos  ao  penitenciá- 
rio mór,  fazendo  juntamente  menção  da  outra  de  Paulo  3.",  que  confirmou  a 
do  mesmo  Sisto.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de  1350  *. 

971)— Bulia  de  Júlio  3."— finííom  conjintíí— inserta  em  um  executorial 
passada  pelo  bispo  D.    João    Baptista    Sicada,  executor  d'ella,  pela  qual 


'  Mar^o  6  de  BuUn!<,n.°  14  —  -  Mf^o  30  de  Bulias,  n."  30.  — '  Maço  31)  de 
Bulias',  n."  70.—"  Maço  6  de  Bulias,  n<>45.—  ^  Maço  IO  de  Bulias  n."  16.— 
'  Maço  33  de  Bulias,  n.°  5. 
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proveu  em  coadjutor  do  priorado  do  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Car- 
quere,  da  ordern  de  Santo  Agostinho  dos  conexos  regulares,  no  bispado  de 
Lamego,  a  fr.  Salvador,  reliíjioso  da  mesma  ordem  em  sua  vida.  Dada  em 
Roma  no  l."  de  março  de  15.50  '. 

972)— Bulia  de  Júlio  3.»  com  a  forma  de  juramento  de  protestação  da  fé 
que  fez  fr.  Salvador,  para  a  commenda  do  mosteiro  e  priorado  de  Santa  Ma- 
ria de  Carquere,  da  ordem  de  Santo  At;ostinlio  ^. 

973) — Breve  de  Jnlio  Z.°—  Duânm  filieis  recordationis —  pelo  qual,  a  in- 
stancias de  El-Rei  D.  João  3.°,  Ilie  extende  e  amplia  a  graça  que  havia  con- 
cedido o  Papa  Paulo  3.''j)ara  as  pessoas  eccieslaslicas  sentenciarem  causas 
crimes,  com  tanto  que  nao  façam  pela  sua  própria  mão  a  approvação  das 
sentenças.  Dado  em  Roma  aoi;  4  de  março  de  1530  '. 

974)  — Breve  de  Júlio  S." — Cnm  renerabilem  jralrem — pelo  qual  remette 
por  núncio  a  este  reino  Pompeo,  bispo  valuense  e  sulmonense,  e  pede  á 
rainha  que  o  receba,  e  lhe  dé  ajuda  e  favor.  Dado  em  Roma  aos  4  de 
março  de  iãoO  *. 

975)— Bulia  de  Júlio  3.»  —  Gratiac  âivinae  pronnium — pela  qual  proveu 
D.  Christovão  no  bispado  da  Guarda,  por  óbito  de  D.  Jorge.  Dada  em  Roma 
aos  3  de  março  de  1550  *. 

976) —  Commissão  mandada  passar  pelo  Papa  Júlio  3.",  impetrada  por 
parte  de  D.  Filippa  d'Eça  na  causa  de  Lorvão,  para  que  lhe  scj.ini  dados  os 
alimentos  duraute  a  demanda,  e  para  que  esta  se  termine  como  for  de  jus- 
tiça ^. 

977) — Bulia  de  Paulo  3.° — Dn-niionis  et  (idei  sincrritas—áe  varias  praças, 
privilégios  e  indulgências,  conciididas  a  instancias  de  El-Rei  D.  João  3.".  ao 
provedor  e  irmãos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Goa,  passada  pela  sa- 
grada Penitenciaria,  em  nome  do  cardeal  Raynuncio,  do  titulo  de  S.  An- 
gelo. Dada  em  Roma  aos  8  de  março  de  1550  ">. 

978) — Breve  de  Júlio  3." — Venerabilis  frnter  Pompeiun  —  pelo  qual  roga  a 
El-Rei  D.  João  3."  que  dè  credito  ao  núncio  que  lhe  envia  sobre  o  que  com 
elle  tratar  a  respeito  do  mosteiro  de  S.  Salvador  de  Baldreu.  Dado  em 
Roma  aos  10  de  março  de  1530  ". 

979^ — Breve  de  Júlio  Z^-Dudnm  filieis  reeordalionis — remettido  aos  bis- 
po de  Angra  e  S.  Thome,  pelo  qual  lhes  ordena  que  façam  dar  inteiro  cum- 
primento as  determinações  do  Papa  Paulo  3.»,  seu  antecessor,  sobre  a  creação 
do  bi.spado  de  Portalegre.  Dado  em  Roma  aos  2  de  abril  de  1550  '. 

980) — Bulia  de  IviWoW^—Gratiae  divinae  proemium — pela  qual   transfere 


>  Mneo  23  de  fiullns,  j).<>25.— '  Maeo  3f>  de  Bullns,  «.•  32.  —  '  Maço  13 
de  Bulias.  n.°  II.  —  *  Muro  31  HulUn  ti.°  /,  Maço  36  de  Bulias,  »i.»  20. — 
^  Mai-o  G  de  Bulias,  v. o  38.— ^  Maço  13  de  Bulias,  n."  4.  —  "i  Maço  11  de 
Bulias,  n.'  15.—*  maço  86  de  bulias,  n.'2.—^  Maço  6  de  Bulias,  n."  4. 
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D.  Baltazar  do  bispado  do  Porto  paraode  Braga,  pedindo  a  El-Rtíi  que  o  fa- 
voreça. Dado  em  Koma  aos  23  de  maio  de  looO  '. 

981)— Baila  de  Jiilio  i^—Rnjimhii  universalis  Ecclesiae — pela  qual  concedeu 
a  El-Rei  D.  João  3.°,  em  sua  vida  somente,  a  administração  dos  mestrados 
de  S.  Tliiago  e  Aviz,  por  óbito  de  E).  Jorge  de  Aleucastre,  para  que  os  ad- 
ministrasse juntamente  com  o  de  Christo,  de  que  já  era  grão  mestre.  Dada 
em  Roma  aos  23  de  agosto  de  1530  ^. 

982) — Breve  de  Júlio  3.°  —  Prorísiúnis  noatme—pdo  qual  manda  que  se 
dô  inteira  fé  e  credito  ao  breve  do  Papa  Paulo  3.°,  inserto  "neste,  que 
dispensou  os  graus  de  parentesco  a  D.  Filippe,  príncipe  de  Hespanha,  filho 
do  imperador  Carlos  S.",  para  casar  com  a  infanta  de  Portugal,  D. 
Maria,  filha  de  El-Rei  D.  João  3.°.  Dado  era  Roma  aos  10  de  setembro  de 
1330  5. 

983) — Breve  de  Júlio  S.»—  Cum  nof:  nuper  —  remettido  ao  arcebispo  de 
Braga,  ao  bispo  de  Miranda  e  ao  arcediago  de  Fonte  Arcada,  pelo  qual  lhe 
ordena  que  tomem  posse  das  coniiiiendas  dos  mosteiros  que  vagaram  por 
fallecimenio  de  António  de  Sá,  administrando-os  no  temporal  e  espiritual, 
pondo,  todavia,  em  deposito  os  seus  rendimentos,  para  os  entregaram  ao  car- 
deal infante  D.  Henrique,  logo  que  lhe  chegue  o  Breve  da  nomeação,  que 
brevissimameute  lhe  lia  de  enviar.  Dado  em  Roma   no   1.»  de  outubro  de 

1330  «. 

984) — Bulia  de  Júlio  3.°—Ex  tnjuncto  nobis — de  confirmação  da  doação 
onerosa  que  o  infante  D.  Luiz  fez  ao  prior  e  beneficiados  daegreja  de  Santa 
Cruz  de  Lisboa,  do  assento  de  Santa  Catharina,  passada  em  nome  de  Pom- 
peu, nuucio  nestes  reinos  com  poderes  de  legado  a  latere.  Dada  em  1 1 
de  novembro  de  1530  ^. 

983) — Bulia  de  Júlio  3.» — 9iuper  specnlum  míVííawfí'.'!— pela  qual,  a  instan- 
cias de  El-Rei  D.  João  3.*,  erigiu  o  bispado  de  S.  Salvador  da  cidade  da 
Bahia  de  todos  os  Santos,  designando-lhe  território,  separando-o  e  exi- 
mindo-o  do  arcebispado  do  Funchal.  Dada  em  Roma  aos  23  de  fevereiro  de 

1331  «. 

986)  —  Bulia  de  Júlio  3."  —  Hodie  monnxtmum  —  remettida  a  El-Rei  D. 
.João  3.",  pela  qual  nomeou  abbade  do  mosteiro  de  S.  Pedro  de  Ceide  Luiz 
de  Montoia,  e  roga  ao  mesmo  Rei,  que  o  favoreça,  conservando  e  augmen- 
tando  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  18  de  março  de  1551  '. 

987)— Breve  de  Júlio  3." — Diidnm  felicis  recordationis  —  concedido  a  in- 
stancias de  El-Rei  D.  João  3."  pelo  (jual  permitte  a  todos  os  ecciesiasticos, 
tantos  seculares  como  regulares,  ainda  aos  constituídos  em  qualquer  digni- 
dade ecclesiastica,  que,  exercendo  offlcio  secular,  ou  sendo  consultados  pelo 
mesmo  Rei,  possam  julgar  e  votar  em  quaesquer  matarias,  ainda  crimi- 
naes,  e  em  penas  de  morte,  com  tanto  que  se  não  profira  e  sentença  em  seu 
nome,  confirmando,  eextendendoaos  cousultores,  do  dito  Rei,  outro  Breve  se- 


1  Maço  6  de  Bulias,  »i,«  40.—^  Gav.  7,  Maço  3,  n."  ÍO.—^  Maço  30  de  Bulias, 
n."  Jõ.—  '^  Maço  36'  de  hnllas,  n."  ÍS.—^  Maço  6  de  Bulias,  n.°7.  —  «  Maço 
31   de  Bvllas,' n."  1.  —  ■>  Maço  6 de  Bulias,  n,"  25. 


136  PARTE     1.'  —  SUMMA   DO  DUUARIO   PuRlUGUEZ 

melhanle,  concedido  polo  Papa  Paulo  3.°.   Dado    em  Roma  aos  25  de 
março  de  1351  '. 

988^  — Breve  de  Jiilio  3.» —C«m  vou  ««píT— remetlido  ao  príncipe  D. 
João,  filho  de  El-Rei  D.  João  3.°,  pelo  qual  lhe  remeile  a  rosa  de  ouro,  com 
muitas  «raças  e  indulgências.  Dado  em  Romano  1.»  de  abril  de  1331 ', 

989)— Bulia  de  Julin  2.''—Graliae  divinae  proemium—pe\â  qual  nomeou 
D.  Manuel  bispo  de  Lamego,  por  obilo  de  D.  Agostinho.  Dada  em  Roma  aos 
22  de  abril  de  1531  l 

990)— Brev  e  do  Júlio  3  °—  Bomaivm  decet  pontificem — pelo  qual  declara 
reservadas  e  applicadas  ás  ordens  de  Chrisio  as  quatro  coniniendas  que 
possuía  D.  Manuel  de  Noronha,  não  obstante  o  molu  próprio  que  tinha  para 
as  possuir,  sendo  bispo  de  Lamego.  Dado  em  Roma  aos  25  de  maio  de 
1331  ♦. 

991)— Bulia  de  JuUo  3.»— Circo  paxtoi-alis  officii  debilum—pfU  qual,  a  in- 
stancias de  El-Rei  D.  João  3.°  e  do  infante  D.  Luiz,  concede  a  D.  António 
a  administração,  lí  fulura  successão  do  priorado  do  Crato.  Dada  em  Roma 
aos  25  de  maio  de  1351  \ 

992)— Bulia  de  Júlio  Z^—Grattae  divinae  proemivm—  pela  qual  nomeou 
D.  Gaspar  bispo  do  Funchal.  Dada  om  Roma  aos  3  de  julho  de  1351  ^. 

993)— Breve  de  Júlio  3.» —  Rarae  magnihidtnix — a  El-Rel  D.  João  3.», 
pelo  qual  agradece  um  diamante  de  rara  grandeza  que  lhe  tinha  mandado. 
Dado  em  Roma  aos  13  de  agosto  de  1331 ''. 

99i)  —  Breve  de  Júlio  3."  —  Cvm  dilecta  —  pelo  qual  pede  a  El-Rei  D. 
João  3.°  que  soccorra  Kilippa  d  Éça,  para  que,  sem  denioia  e  dis- 
pêndio, seja  restituída  ao  log;ir  de  abbadessa  do  mosteiro  di'  Lorvão,  e  se 
dê  'neste  caso  lotai  exiicução  aos  Breves  e  sentenças,  passadas  sobre  este 
assumpto.  Dado  em  Roma  aos  12  de  setembro  de  1531  '. 

995) — Bulia  de  Júlio  ^.''—Ex  parle  cfAí/íHí/íííís— passada  em  nome  do  car- 
deal Rainuneio,  do  titulo  de  S.  Angelo,  pela  (piai  concedeu  auctoridadea 
El-Rei  D.  João  3."  para  nomear  juizes  nas  caus;is  das  pessoas  das  ordens 
militares.  Dada  em  Roma  aos  16  de  setembro  de  1531  ^. 

996)  —  Breve  de  Júlio  3.°— Cum  sicut  nobit  —  pelo  qual  dispensa  o 
cardeal  infante  D.  Henrique  de  irão  concilio  de  Trento.  Dado  em  Roma 
aos  7  de  outubro  de  i.^íõl  ">. 

997)— Breve  de  Júlio  3."  —  Cum  altas  filieis  rerordalionis  —  a  El-Rei  D. 
João  3.",  pelo  (|ual  concede  licença  para  não  prover  commendadores  nas 


>  Maço  6  de  Bulias,  n.»  ff.  —  *  Maço  30  de  Bulias,  n."  28.  —  '  Maço  30  de 
Bulias,  n.°  2^.— *  Maço  6  de  Bulias,  h.»  4/.—^  Muro  30  de  Bulias,  n.»  23.  — 
«  Maro  30  de  Bulias',  n.»  24.  —  ■"  Maço  36  de  Bulias,  n.»  40  —  «  Maço  31 
de  Bulias,  n."  34.  —  <•  Maro  34  Bulias  n."  9.  —  '"  Ma(-o  6  de  Bulias,  n.» 
lJ,el2. 
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pomniendas  que  vaerarem,  cnjs  renda  nSo  passar  de  230  durados  de  ouro, 
e  que  todo  o  rendimento  das  rommendas  que  vagarem  assim,  o  possa  applí- 
car  ás  despezas  da  guerra  contra  infleis,  e  não  em  outros  usos.  Dado  em 
Roraa  aos  7  de  outnbro  de  1531  •. 

fl98)  —  Breve  de  Júlio  3.<>  —  Exponi  nobis  nuper  — a  EI-Bei  D.  João 
3°,  pelo  qual  manda  que  todos  os  rommendadores  sejam  obrigados  a  ser- 
vir pessoalmente  na  guerra,  assim  por  mar,  cnmo  por  terra,  em  qualquer 
parte  que  El-Rei  mandar.  Dado  em  Roma  aos  7  de  outubro  de  1331  -. 

999)  —  Breve  de  Júlio  3." —  Exponi  nobis  nvper  —  pelo  qual  dá  ju- 
risdirção  ao  eapellão  mór  de  El-Rel  para  ronhecer  das  excommunhões  e 
censuras  postas  pelos  ordinários  aos  corregedores  das  comarcas,  consentiu. 
do  nas  que  foram  justas,  e  impedindo  as  que  o  não  forem.  Dado  em  Roma 
aos  18  de  dezembro  de  1551 '. 

1300)— Breve  de  Júlio  Z.^—Dudum  ad  aííáiVníiant— expedido  a  instancias 
de  ElRei  D.  João  3.°,  pelo  qual  prohibeque  se  publiquem  interdictos  sempri- 
meiro  serem  examinados  pelo  capellão  mór  de  El-Rei,  declarando  por  nullos 
e  de  nenhum  effeito  os  que  se  publicarem  sem  a  sua  approvação.  Dado  em 
Roma  aos  18  de  dezembro  de  1531 '. 

1001)— Bulia  de  Júlio  3  "-Prnerlara  carixmni  in  CTj-ísío— pela  qual  con- 
cedeu a  El-Rei  D  .Toão  3.°  e  a  todos  os  seus  successores  perpetuamente  os 
mestrados  da  ordem  de  S.  Thiago  e  Aviz,  para  que  os  administrasse  junta- 
mente com  o  de  Christo,  de  que  era  já  grão-meslre.  Dada  em  Roma  aos  30 
de  dezembro  do  1331  '. 

1002)— Breve  de  Júlio  3." —  Anteqnam  Deus—  pelo  qual  pede  a  El-Rei  D. 
João  3."  que  intervenha  nas  pazes  entre  a  Santn  Sé  e  El-Rei  de  França,  ex- 
pondo os  motivos  da  rebeldia  do  cardeal  Farnose.  Dado  em  Roma  aos 
6  de  janeiro  de  1552  ^. 

1003)— Breve  de  Júlio  3."— Expo»!  íioft?.';  «»/)«;•— para  El  Rei  D.  João  3  ". 
confirmando  ode  Leão  10.°.  concedido  a  El-Rei  D.  Manuel,  para  poder 
castigar  os  clérigos  que  na  índia  infringissem  as  pragmáticas  reaes  do  com- 
mercio.e  mandaquea  mesma  faculdade  se  extenda  também  contra  os  clérigos 
de  ordens  menores  que  no  Brazil  Infrlngiriim  as  pragmáticas  reaes,  podendo 
ocapellão-mór  castigar  os  taes  clérigos,  com  penas  civis  somente,  sem  en'u- 
são  de  sangue  nem  mutilação  de  menibros.  Dado  em  Roma  aos  12  de  janeiro 
de  1352  \ 

1004)  —  Breve  de  .lulio  3.°  —  Cum  dileclus  filius  —  pelo  qual  recommenda 
e  roga  a  El-Rei  D.  .loão  3.»  que  favoreça  e  patrocine  o  mestre  Domingos  de 
Torres,  que  vae  a  Portugal  para  concluir  com  toda  a  brevidade  certos  ne- 
gócios e  dependências.  Dado  em  Roma  aos  20  de  março  de  1532  '. 


>  Mnço  6  de  Bulias,  n."  15  —  ^  Maço  6  de  bulias,  n.«  16  — '  Maço  6  de  Bul- 
ias, n.o  43  —  *  Maço  6  de  Bulias,  n."  44.—^  Gav.  4.  Maço  1,  n.'  18.  {V.  Gav. 
7.',  Muro  l.n."  Oe  Maço  3,  n."  4).  —  «  Maço  36  de  Bulias,  n  "  47.—''  Maço  6 
de  Bulias,  n."  42.  —  «  Maço  36  de  Bulias,  n."  33. 
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1003)  —  Bulia  expedida  no  pontificado  dp  Júlio  ti.o  —  Ex  parle  celsi- 
txiáinis  reslrae  -  piissada  em  nome  do  cardeal  Rainuncio,  pila  qual  se 
absolve  EIRei  D.  João  3.»  de  liaver  dado  aljjunias  coinmendas  da  oídem  de 
Christo,  de  que  oinesmo  foi  admiiii.strador,  a  pessoas  (jue  não  tiiiliaiu  os  me- 
recimentos necessários  para  as  possuírem.  Dada  em  Roma  aos  5  de  abril  de 
1352  '. 

1006)  -  Bulia  de  Júlio  3."  —  Ad  romani  Pontifids  —  pela  qual  absolveu  o 
príncipe  D.  João  e  sua  mulher  D.  Joanna  de  quaesquer  censuras  ou  excom- 
munliões  em  que  tivessem  incorrido  pelo  seu  matrimonio.  Dada  em  Boma 
aos  16  de  maio  de  1332  ^. 

1007)  — Breve  de  Júlio  3°  —  Expnni  nnbis  wiprr  fiTi^tix  -  pelo  qual  dá 
licença  a  El-Rei  D.  João  3.°,  para  commerciar  com  os  infiéis  e  mandar  ás 
suas  terras  cavallos  e  metaes  de  qual()uer  qualidade  que  sejam,  e  o  absolve 
e  a  seus  vassallos  de  quaesquer  excomiininhões  em  que  tivessem  incorrido 
pelo  tal  commercio.  Dado  em  Roma  aos  20  de  maio  de  1532  ' . 

1008)  —  Bulia  de  Júlio  3.» —  Hodii'  monaxterium  Sancti  Mirlinelis  —  pela 
qual  proveu  Manuel  de  Azevedo  no  priorado  do  mosteiro  de  S.  Miguel  de 
Bustello,  da  ordem  de  S.  Bento.  Dada  em  Roma  aos  27  de  junho  de  1332  *. 

1009) — Bulia  de  Júlio  3.o—Grrttine  dirinae  p)-ocmiuni—pe\A  qual  transfere 
D.  Gonçalo  do  bispado  de  Tanger  para  o  de  Vizeu.  Dada  em  Roma  aos  27 
de  junho  de  1332  '. 

1010)— Bulia  de  Júlio  3." — Gratiae  divinae  prormium — pela  qual  transfere 
D.  Bodrifro  do  hisp.ido  de  Angra  fpara  o  do  Porto.  Dada  em  Roma  aos  24 
de  agosto  de  1332  £. 

1011)— Bulia  de  JuIio  2.°— Gratine  divinne  proemium  —  pela  qual  nomeou 
D.  Jorge  para  bispo  de  Angra.  Dado  em  Roma  aos  24  de  agosto  de   1332  ''. 

1012)  —  Breve  de  Júlio  3  "  —  Ex  postremis  venerabitix  —  significando 
a  El-Rei  D.  João  S.»  o  grande  sentimento  que  teve  pelo  execrando  roubo  do 
Santíssimo  Sacramento  na  capella  real.  Dado  em  Roma  no  1.°  de  abril  de 
1333  ». 

1013)— Breve  de  Júlio  3.'—Etsi  caríssimo  in  Christo  filio  — pelo  qual  dá 
os  parabéns  ao  príncipe  D.  João  e  á  prím-eza  D.  Joanna,  pelo  seu  casamento. 
Dado  em  Boina  no  1."  de  abril  de  1333  '. 

1014)— Breve  de  Júlio  3.°— £í  viaQfslalis  tuae  —  pc\o  qual  roga  a  El-Rei  D. 
João  3.*  que  interponha  a  sua  auctoridade  e  respeilo  a  fnn  de  cessar  a 
gu"rra  que  liavia  entre  o  imperador  e  El  Rei  de  França.  Dado  em  Roma 
aos  8  de  abril  de  1333  '". 


»  Maço  iO  de  bulias,  n."  12.-2  Hfjçf,  .97  jg  Bulias, n.'  73.—'  Maço  6  de 
Bulias,  n.»  5.—*  Maço  6  de  Butins,  n.°  39— ^Mnro  7  de  Bulias,  n.»  2.—  «  Afa- 
ço 30  de  Bulias.  r\.°'l!)—'  Muco  30  de  Bulias  ii."  25.—*  Maço  34  de  Bulias, 
n.o28.— '  Maço  36  de  Bulias]  n.'3.—^''  Maço  36  de  Bulias,  n.'  72. 
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lOío)— Breve  de  Júlio  3.'—Cum  istvc  mitteremus—  remettido  á  rainha 
D.  Catii.irina,  pelo  qual  lhe  dá  noticia  de  envinr  para  eollecior  nos  reinos  de 
Portugal  João  Fran-^isco  Canohio,  determinando  que  este  visite  em  seu  nome 
a  rainha,  á  qual  roga  que  proteja  com  o  seu  patrocínio,  auctoridade  e  favor 
o  mesmo  collector.  Dado  em  Roma  aos  18  de  agosto  de  1SS3  '. 

1016)  — Bulia  de  Júlio  ^."—Qnod  tnn  magestaa —  pelo  qual  concedeu  ao 
cardeal  D.  Henrique  os  poderes  de  legado,  e  remetteu  a  El-Rei  D.  João 
3."  João  Francisco  Oanobio,  na  qualidade  de  collector  e  commissario  para 
ajudar  o  dito  cardeal  legado.  Dada  em  Roma  aos  18  de  agoslo  de 
1533  2. 

1017) -Breve  de  Júlio  3.*—  (traduzido  em  portuguez),  pela  qual  nomeou 
chanceller  do  cardeal  infante  D.  Henriques,  legado  a  latere,  a  Haminio  Do- 
nati  de  .^spro  ^. 

1018)  -  Breve  de  Júlio  3."  —  Ea  sempcr  fmt  —  pelo  qual  recommenda 
a  El-Rei  D.  João  3.°  o  cardeal  Miguel  da  Silva,  pedindo-lhe  que  o  receba 
na  sua  graça  e  benevolência.  Dado  em  Roma  aos  22  de  agosto  de  1553  *. 

1019)  — Breve  de  Júlio  i .' —  Mnnámmus  dilecto  pio  —pelo  qual  recom- 
menda e  roga  a  El-Rei  D.  João  3."  que  faça  pôr  em  deposito  os  rendimentos 
de  um  mosteiro  no  arcebispado  de  Braga,  sobre  que  litigavao  cardeal  Fábio, 
para  a  todo  o  tempo  se  entregarem  a  quem  de  direito  pertencessem.  Dado  em 
Roma  aos  22  de  agosto  de  lo33  ^. 

1020)  —  Bulia  de  Júlio  2."  —  Cnm  smit  —  passada  em  nome  do 
núncio  Pompeu  a  El-Rei  D.  João  3.",  dando  faculdade  para  que  a 
pessoa  ecclesiastica,  nomead;i  por  El-Rei,  possa  usar  da  jurisdícção  na  vi- 
gararia  de  Thomar,  e,  estando  auzente,  possa  a  dita  pessoa  nomear  outra, 
em  quanto  se  não  expedem  as  lettras  de  supressão  da  jurisdícção  do  con- 
vento. Dado  em  Roma  aos  22  de  setembro  de  1353  6. 

102t) — Bulia  de  Júlio  3."  Sincerac  derotioim  affedus — pelo  qual  concede 
faculdade  ás  pessoas  maiores  nos  logari's  de  Thomar  e  Pias  e  qnaesquer 
outros  de  poderem  receber  nas  suas  respectivas  parochias  o  SS."°  Sacra- 
miMito,  desile  o  1.°  domingo  da  quaresma  até  ao  de  paschna,  tendo  d'este 
modo  satisfeito  ao  preceito  da  Egreja.  Dada  em  Roma  aos  13  de  outubro  de 
1533 ^. 

1022)— Bulia  de  Júlio  3.°— í^a;/)í6'7a»?,o6/.';  ««píT— passada  pelo  cardeal  Rai- 
nuncio,  pela  qual  absolve  a  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  El-Rei  D.  .loão 
3.",  de  quaesquer  censuras  em  que  tenha  incorrido  por  mandar  vender 
algumas  fazendas  aos  mouros.  Uada  em  Roma  aos  19  de  dezembro  de 
1353  8. 

1023)— Breve  de  Júlio  3.» — De  tuae  magestatis—pe\o  qual  recommenda  a 


•  Mnço  30  de  Bulias,  n.°  2.—'  Maço  30  de  Bulias,  n.  3,  (V.  maço  1  de 
bulias,  íi.o.OS.)— '  Maço  12  de  Bulias  tt."  6.—  *  Mnço  30  de  bulias,  n.°  8.  — 
5  M'iro  31  de  Bulias,  n."  2õ.  — «  Mnço  1  de  Bulias,  n.°  8.—''  Maço  32  de 
Bulias  n'  12.  —  «  Maço  34  Bulias  n.°  Í8. 
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El-Rel  D.  Jo3o  3."  e  ao  cardeal  D.  Henrlfiue  a  observância  do  concilio  triden- 
tino.  Dado  em  Roma  ao8  15  de  janeiro  de  iSS4  '. 

1024)— Breve  de  Júlio  3."— l^í  testnremur  dolorum  noí/ním— pelo  qual  dá 
os  pezames  á  rainha  D.  Joanna  pela  morte  do  príncipe  D.  João.  Dado  em 
Roma  no  1 .0  de  abril  de  ISoi  *. 

102S)  — Bulia  de  Júlio  ^.'—Rpgimim  militantis  Ecclfsiae  meríth-  peh  qual, 
a  Instancia  de  El-Rei  D.  João  3.°.  tirou  aos  priores  do  convento  de 
Tliomar  a  jnrisdicção  que  tlnliam  em  todas  as  causas  pertencentes  à  or- 
dem de  Christo.  deixando-llie  somente  o  governo  dos  conventos,  e  mandou 
que  a  tal  jurisdic(;ão,  assim  separ;ida.  se  conferisse  a  uma  pessoa  consti- 
tuída em  dignidade,  que  Ei-Rei  elegeria  a  seu  beneplácito  e  poderia  remo- 
ver quando  lhe  (jarecesse,  a  qual  pessoa  poderia  diminuir,  acrescentar,  tirar, 
renovar,  e  ainda  fazer  de  novo,  quaesquer  estatutos,  não  sendo  contrários  aos 
sagrados  cânones.  Dada  em  Roma  aos  6  de  abril  de  1SS4  '. 

1026)— Bullade  Júlio  3.°— Circa  niram  pa.'!/orfif/i.5— paraEl-ReiD.  João  3.°, 
concedend(i-lhe  que  possa  snpprlmlr  a  íommenda  de  Santa  Justa,  da  or- 
dem de  Christo,  e  crear  na  diia  egreja  dois  heneficios  mais,  alem  dos  6, 
que  nella  havia,  e  que  osoito  respectivos  beneficiados  tivessem  egual  porção 
na  massa  da  dita  commenda.  Dada  em  Roma  aos  23  de  abril  de  1534  *. 

1027)— Bulia  decretai  de  Júlio  3.°,  pela  qual  ordena  que  nenhum  súbdito 
seu  possa,  sem  sua  especial  licença,  receber  soldo  ou  pi'lejar,  governado  por 
capilâo  ou  senhor  que  não  seja  romano,  ludo  debaixo  das  penas  'nesta 
mesma  Bulia  insertas.  Dada  em  Roma  aos  24  de  maio  de  1334  '. 

1028)  —  Bulia  decretai  de  Júlio  3.°,  pela  qual  ordena  que  saiam  da  cidade 
de  Roma  todos  os  bandidos  e  facinorosos  dentro  de  4  dias,  com  as  penas  na 
mesma  decretai  insert;is.  Dada  em  Roma  aos  23  de  maio  de  1334  ^. 

1029^— Bulia  de  Júlio  3°—Sfdi.<t  (jpo.s/o/iraf?— pas^ada  em  nome  do  cardeal 
Rainuncio.  pela  (jual  conlirma  um  instrumento  de  transaci;ão  ou  composição 
amigável,  f^ita  mm  El-Rei  D.  .lnão3."  e  a  abhadessa  e  mais  religiosas  do 
convento  de  Sant;i  Clara,  de  Villa  do  Conde,  no  arcebispado  de  Braga,  so- 
bre a  parte  dos  direitos  que  lhe  pertenciam  na  alfandega  da  mesma  Villa. 
Dada  em  Roma  no  1.»  de  junho  de  1534  ^ 

1030)— Bulia  de  Júlio  3." — Conulantiu  fidei —  passada  em  nome  do  cardeal 
Rainuncio,  dirigida  a  EIRi'i  D.  J()ão3.",concedendo-llie  licença  para  se  darem 
egrejas  paroi'liiai'S  d;is  ordens  a  clérigos  seculares  idóneos,  não  os  havendo 
nos  conventos  das  ordens.  Dada  em  Roma  aos  tí  de  junho  de  1334  '. 

1031) — Rulla  de  Júlio  3."— Gratine  dirinnf  proemium  ~  pela  qual  nomeou 
D  (íaspar  para  bispo  de  S.  Thoiné,  por  demissão  de  D.  Bernardo.  Dada  em 
Roma  no  1."  de  julho  de  1354  ^. 


'  Maço  36  de  Bulias,  n.'  23—^  Maço  36  de  Bulias  n.»  í  e  49.  — '  Maço  6  de 
Bulias,  n.o  24  (V.  Gav.  7.  Maço  4,  n.°  1—  ^  Muro  30  de  Bulias,  n."  21 
e  ir,.  ».o  13,— i  Maço  31  de  Bulias,  n."  3.5. -«  MÚço  37  de  Bulias  w."  36.— 
'  Maço  31  de  Bulias,  n.°  S.  —  »  Maço  1  de  Bulias,  n.".5.— «  Maço  6  de  Bul- 
ias, n.°  54. 
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1032)— Breve  de  Júlio  d.^—Romamimdecet  Ponlificem — para  El-Rei  D.  João 
3.",  pelo  qual  manda  ()ue  nenhum  clérigo  ou  beiíeliciado,  e  pessoas  seeula- 
resouryyularese  leigos,  possauiimpetrarlellrasapostolii-as  nas  causas  crimes 
e  delidos  que  tiverem  'neste  reino,  se  não  para  juizes  que  existam  no  mes- 
mo reino.  Uado  em  Roma  aos  21  de  juliio  de  1534  ', 

1033)  — Buila  de  Júlio  3.°—  Exliibitanobis  —  sobre  a  intelligcncia  e  sen- 
tido que  os  cabidos  e  prelados  dos  reinos  de  Hespanlia  davam  a  certos  decre- 
tos do  concilio  irideutino.  Dado  em  Bonia  aos  30  de  agosto  de  15ò4  ^. 

1034)— Bulia  de  Júlio  ^."—Gratine  divinae proemium—^^eh  qual  nomeou 
D.  Rodrigo  para  bispo  de  Miranda,  por  óbito  de  D.  Turibio.  Dada  em  Roma 
aos  23  de  janeiro  de  1554  ^ . 


PONTIFICADO  DE  PAULO  IV    {1555—1569) 

Reinado  de  D.  João  III  (1521—1557) 
Reinado    de   D.    Sebastião    (1557  —  1578) 

A  Paulo  III  siiccedeu  Marcello  II  (Cervini),  toscano,  em  9  de 
abril  de  lb-")5,  ma,s  só  governou  a  egreja  22  dias,  porque  morreu 
em  30  do  mesmo  mez  e  aiino. 

A  Maixello  II  succedeu  Paulo  IV  (Carafa),  napolitano,  em  23 
de  maio  de  1535,  e  morreu  em  IH  de  agoslo  de  1559,  com  4 
annos,  2  mezes  e  24  dias  de  pontificado. 

D.  João  III  morreu  'neste  pontificado,  em  l\  de  jnnho  de  1557, 
deixando  por  successor  o  seu  ueto  D.  Sebastião,  com  3  ânuos 
apenas  de  edade. 

1033)—  Bulia  de  Paulo  4."  —  Exhibita  siquidem  nobis  nuper—  pela  qual 
absolveu  El-Rei  D.  João  3."  e  seus  vassallos  das  censuras  em  que  tivessem 
incorrido  por  levarem  cobre  e  outros  metaes,  e  mais  cousas  prohibidas  aos 
infleis,  em  razão  do  commercio  que  com  elles  tinham  em  utilidade  do  reino ''. 

1036)  —  Bulia  de  Paulo  4.°  —  Cupientes  —  pela  qual  mandou  alugar 
um  palácio  grande  ao  governador  de  Roma  para  sua  residência,  no  qual 
houvesse  2  grandes  casas  que  servissem  para  'nellas  se  expedirem  e  des- 
pacharem todas  as  causas  eiveis  e  oriminaes  \ 


1  A/íjfo  P  de  Bulias,  n."  12.—^  Maço  IB  de  Bulias,  n."  57.—  '  Maço  30 
de  bulias,  n.°  i7.  —  *  Maço  13  de  Bulias,  n,°  20.  —  '  Maço  37  de  Bulias, 
f».'  67. 
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1037  Baila  de  Paulo  3.° — Rationi  congniil—pch  qual  confirma  a  Bulia  que 
Júlio  3."  havia  expi'{lido  a  favor  do  João  Nuues,  (juartauario  da  eereja  de 
Lislioa,  solirea  c-oadjutoiia  di;  arcediajíO  da  3.' cadeira  da  inesina  ogreja, 
que  possuía  João  AlToiíso  de  Menezes,  indicando  a  fornia  ern  que  se  devia 
observar  a  dila  eoadjutoria.  Uada  em  Roma  aos  26  de  maio  de  1555  '. 

1038)  —  Bulia  de  Paulo  i.»  —  Rationi  congruit  —  pela  qual  confir- 
mou a  exlincção  do  mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca,  feita  pelo  Papa  Júlio  3.», 
para  em  seu  logar  e  de  seus  rendimentos  se  editicar  umcollegio  em  Coim- 
bra. Uada  em  Roma  aos  átí  de  maio  de  VJoõ  '\ 

1039)— Bulia  de  Paulo  i.°—Hationi  congruil  et  convenit—pala  qual  confir- 
mou e  approvou  outra  de  Júlio  3.",  sobre  a  exlincção  do  niosteH'0  de  Ceiça 
e  applicação  de  seus  rendimentos  jiara  o  convento  da  Luz,  da  ordem  de 
Christo.  Uada  em  Roma  aos  2(5  de  maio  de  1533  '. 

1040)  — Bulia  de  Paulo  4.° — Rationi  congruit— peh  qual  approva  a  extin- 
ção do  mosteiro  de  Sarzerdas  e  a  annexação  dos  seus  bens  a  ordem  de  Aviz, 
na  mesma  forma  que  Júlio  3."  linha  concedido,  cujas  letlras  apostólicas  se 
não  liuham  expedido.  Uada  em  Roma  aos  tú  de  maio  de  1533  *. 

1041)— Breve  de  Paulo  4." — Divinae  pioemium  mngeslatis  —  a  El-Rei  D. 
João  3.",  dando-lhe  noticia  da  sua  exaltação  ao  pontificado,  e  agradecendo  o 
desejo  que  tem  do  socego  entre  os  lieis  cluústãos.  Dado  em  Roma  aos  27 
de  maio  de  1333  =. 

1042)— Breve  de  Paulo  k."—Cum  dilectus  /?/íms— pelo  qual  rogou  a  El-Rel 
D.  João  3."  que  lizesse  dar  posse  ao  cardeal  Fábio  Mignanello,  dos  mosleiros 
de  Santa  Maria  de  Refoios  de  Lima,  de  Santa  Maria  de  ViUa  í<ova  de  Mugem 
6  de  S.  Martinho  de  Castro,  mandando-lhe  entregar  os  Iructos  que  se  achassem 
em  deposito,  dando-se  por  este  modo  execução  as  sentenças  que  o  mesmo  car- 
deal e  seu  antecessor,  o  cardeal  Jeroiiymo  de  S.  Jorge,  alcançaram  contra 
o  intruso  Domingos  de  Torres.  Dado  em  Roma  aos  7  de  junho  de  1333  «. 

1043)— Bulia  de  Paulo  4°  Cum  Aposlolicae—pn^ssAn.  em  nome  do  Cardeal 
Rainuncio,  pelo  qual  concedeu  a  El-Rei  D.  João  3  »,  e  a  seus  suixessores  que 
dispozessem  como  lhes  pareressc,  das  rendas  d'aquellas  egrejas  que  tinham 
sido  erigidas  em  commendas,  cujo  rendimento  não  excedesse  a  230  duca- 
dos de  ouro.  Dada  em  Roma  uo  anuo  de  1556  (?)  '. 

1044)— Breve  de  Paulo  4." — Arbitramur  Seienitutem  tuam—pe\o  qual  re« 
cominenda  a  rainha  D.  Calhariiia  o  cardeal  Fábio  Mignanello,  para  etteilo  de 
conseguir  a  posse  de  3  commeudas  do  reino  Portugal,  que  o  mesmo  Papa 
lhe  havia  dado,  rogandolhe  que  o  protegesse  para  o  mencionado  fim.  Dado 
em  Roma  aos  28  de  fevereiro  de  1556  •. 


•  lUaço  7  de  Bulias,  n.'  32  e.  mnro  34,  n.»  1.  —  '  Maço  17  de  Bulias,  n.» 
39.—^  Maço  23  de  Bullax,  n."  16  — <  Maço  31  de  Bullax,  n."  13.-^  Maço  25 
de  Bullan,  n  »  .W.— «  Maço  11,  de  Bulias,  n.  16.  — '  Maço  10  de  Bulias,  «.<" 
í,  4,  tí,e  maço  l.(Y.Gav.1,  maço  13  nP  13).  —  ^  Maço  25  de  Bullat 
n  •  3õ. 
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1045)— Bulia  de  Paulo  i."—  Ad  píT^onam— passada  em  nome  do  cardeal 
Rainuncio,  pula  qual  absolveu  El-Rei  U.  João  3."  e  a  todos  os  seus  minis- 
tros e  vassallos  de  quaesquer  peuas  e  censuras  em  que  tivessem  incorrido 
pelo  comiiiercio  de  vaiios  uietaes  e  géneros  iiuc  linliam  comos  mouros  ethlo- 
pes  e  inilios,  ainda  aquelles  que  se  não  coniinvlinidiam  na  concessão  de 
Júlio  2.°,  concedendo  agora  para  sempre  ampla  íaculdade  para  fazerem  trans- 
porte de  semelhautes  matérias  e  outras  mercadorias.  Dada  em  Roma  aos  4 
de  março  de  lSo6  •. 

1046)— Bulia  de  Paulo  í^—Ab  initio  ponlificalus  «os/ri— pela  qual  conce- 
deu indulgência  plenária  a  todos  os  clnislãos  que  pedissem  a  Deus  pela  paz 
entre  os  príncipes  christàos,  que  havia  annos  andavam  em  guerra,  tudo  cora 
as  condições  'nesta  declaradas.  Dada  era  Roma  aos  8  de  março  de  1556  *. 

1047)— Bulia  de  Paulo  4."  Gratiae  divinne  proemiiim—pela.  qual  nomeou 
para  bispo  do  Funchal  L>.  Jorge,  e  pediu  a  El-Rei  D.  João  .3.»  que  lhe  con- 
servasse e  augmentasse  os  seus  direitos.  Uada  em  Roma  aos  9  de  março  de 
1536  '. 

1048)— Bulia  de  Paulo  4." — Exhibtta  nohis — passada  em  nome  do  cardeal 
Raynuncio,  para  que  as  missas  que  o  iniante  D.  Henrique,  lilho  de  El-Rei 
D.  João  1.°,  deixou  que  se  dissessem  nas  ilhas,  se  digam  nos  collegios  de 
Coimbra  por  clérigos  que  os  reitores  dos  ditos  collegios  deputassem.  Dada 
em  Roma  aos  17  de  março  1556  *. 

1049) — Bulia  de  Paulo  4." — Gratae  diiinae proemium—peh  qual  nomeou 
D.  João  bispo  da  Guarda,  por  óbito  de  Christovão.  Dada  em  Roma  aos  23  de 
março  de  1336  ^ 

1030)— Breve  de  Paulo  'i.o—Renuntiinit  riofciò-— pelo  qual  deu  a  El-Rei  D. 
João  3."  os  pezames  pela  morte  do  infanta  D.  Luiz,  seu  irmão.  Dado  em  Ro- 
ma aos  27  de  março  de  1536  ^. 

1051) — Bulia  de  Paulo  í.'—Ex  parte  vestra—  expedido  em  nome  do  car- 
deal Raynuncio,  do  titulo  de  S.  Angelo,  pelo  qual  absolve  o  provincial  e 
mais  religiosos  da  ordem  da  SS""  Trindade  de  todas  as  censuras  em  que  ti- 
vessem incorrido  por  usarem  indulgências  que  lhe  estavam  revogadas,  e  os 
absolve  do  producio  com  que  por  occasião  das  mesmas  se  utilisaram  nos 
peditórios.  Dada  em  Roma  no  1."  de  outubro  de  1536  '. 

1032)— Bulia  de  Paulo  i.°—Cum  hoc  turbulento— pe\o  qual  concede  indul- 
gências a  todos  os  que  rogassem  a  Deus  pela  paz  entre  os  príncipes  cliris- 
tãos  e  pelo  socego  de  toda  a  Egreja  catholica,  tudo  com  as  condições  'nesta 
declaradas.  Dada  em  Roma  aos  i7  de  novembro  de  1336  '. 

1033)— Bulia  de  Paulo  4.°— í/is  per  juae— passada  em  nome  do  cardeal 


1  Maço  32  de  Bulias,  n."  9.-2  ^[aço  14  de  Bulias,  n."  .9.  fV.  maço  31  de 
bulias,  V"  f)4).—^  Muro  7  dn  Butins,  >i.°  22.  —  *  Mai;o  1  de  Bulias,  n."  6. 
—^  Maço  U  de  Biillns,  n.°  7.  —  «  Maço  3f)  de  Bulias,  n,o6a.~  '  Maço  36  de 
Bulias,  n.°  17,  -'>  Maço  37  de  Bulias, n."  Si. 
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Rainuncio,  do  tilulo  de  Santo  Angelo,  pela  qual  se  permuta  e  isenta  da  juris- 
dicijào  ordiuaiia  o  convento  de  Santa  Anna,  da  cidade  de  Coimbra,  da  ordem 
de  cónegos  regulares  de  Santo  Agostinliu.  e  se  sujeita  immediatainente  á 
junsdicçáo  do  1).  Prior  mor  da  ordem  de  S.  'Ihiago.  Dada  em  Koma 
no  auno  de  1557  (f)  '. 

1054)— Bulia  de  Paulo  4.°— iVc/csií/n/m  decorem— peidL  qual,  a  instancias 
de  El-Uei  U.  Sebastião,  erigiu  em  colleyiaila  a  egreja  de  iNossa  Senliora  da 
Couceiíjão,  de  Lisboa,  dependente  da  ordem  de  Cluisto,  eximiudo-a  da 
sujeic^ào  aos  ordinários,  e  sujeitando-a  para  sempre,  ao  mesmo  rei,  como, 
grão  mestre  da  ordem  e  a  todos  os  seus  successores,  ele.  etc.  Dada  em  Homa 
aos  õ  de  mai\'o  de  lòo7  '^. 

1055) — Bulia  de  Paulo  '^."—Exhibitae  siquidem — passada  em  nome  do  car- 
deal Kainuucio,  approvaiidua  iiumea(jâo  de  António  de  Oliveira,  que  El-Kei 
fez  administrador  da  capella  dainlauta  D.  Beatriz,  sita  em  Beja,  sem  embar- 
go de  nao  assistir  na  diia  cidadtí  e  ser  liiiaigo  e  menor, pondo  ua  capella  um 
administrador  com  sua  congiua,  e  dispondo  que  o  remaiiesceule  dos  fructos, 
se  gastasse  com  pobres  e  obras  pias  na  mesma  cidade.  Dada  em  Homa  aos 
17  de  marido  de  1357  '. 

1036)— Bulia  de  Paulo  4."-  Graliae  divinne  prcemium— pelii  qual  nomeou 
D.  Pedro  bispo  de  S.  Salvador.  Dada  em  Homa  aos  fò  de  março  de  1558  *^ 

lOo")— Bulia  de  Paulo  í.''—fíeddidit  noWs— pelo  qual  agradece  a  El-Rei  o 
terUie  mandado  lallar  nas  pazes  com  El-Hei  Filippe  e  lhe  pede  que  traba- 
lhe com  o  mesmo  rei,  por  carias  e  pessoas,  para  que  o  submetiam  a  obediên- 
cia da  Egreja  calhulica,  fora  da  qual  ninguém  pode  ser  salvo.  Dada  em 
Kouia  aos  lo  de  julliu  de  1537  ^. 

1038)  —  Bulia  de  Paulo  4.»  —  Inter  caeíeras  curas  —  pela  qual  im- 
poz  excommunliâo  maior,  reservada  ao  mesmo,  e  aos  pontífices  seus 
successores,  a  todas  as  pessoas  de  quaesquer  dignidades,  tanto  ecclesi- 
aslicas  como  seculares,  (jue  pedirem  beuelicios  em  nome  de  outrem  e  usa- 
rem alguma  falsidade  para  obter  quaesquer  beuelicios,  mandando  aos  exa- 
mes de  approva(,ào  outros  em  seu  togar,  ou  fazendo  contractos  ou  ajustes  de 
darem  alguma  peusào  das  rendas  do  mesmo  beaelicio.  Dada  aos  t?  de  no- 
vembro de  1557  «. 

1039)— Bulia  de  Paulo  i.'— Graliae  divinae  proemiiim—peh  qual  nomeou 
para  Bispo  de  Tanger  D.  Francisco  e  pediu  a  El-Hei  D.  João  3.°  que  lhe  con- 
servasse e  augmeutasse  os  seus  rendimentos.  Dada  em  Homa  aos  13  de  de- 
zembro de  1537  \ 

1060)— Breve  de  Paulo  i.°~Maxime  cnm  do/ore— pelo  qual  dá  os  peza- 
mes  a  Haiuba  D.  Cathanua,  pelo  óbito  de  El-Hei  D.  João  3.°,  lazendo-Uie  tam- 


•  Mai-o  18  de  Bulias,  n.»  47.  —  2  Maço  7  de  Bulias,  11."  5i.— '  Maço  í  de 
Bulias,  H.°  4.—»  iluçu  7  de  Bailas,  11.040.—^  Aluço  37  de  Bulias,  n.°  65,— 
»  Ma^oâl  de  Bultah  «."  70.  —  "  Maço  7  de  Buliam,  n.'  Hõ. 
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bem  algumas  recomineudaçòbs.  Dada  em   Roma  aos    18  de  dezembro  de 

1557  '. 

1061)— Bulia  de  Paulo  4." — Giatiae  dicinae  proemium — pela  qual  nomeou 
D.  Gaspar  para  bispo  de  Leiria.  Uada  em  Homa  aos  áO  de  dezembro  de 
1537  K 

1062)— Bulia  de  Paulo  4." — Pio  excellerUi praeeminentia — pela  qual, a  ins- 
taueias  de  El-KeiU.  Sebasliào,  erigiu  o  bispado  de  MaUca,  marcaudo-lhe  ter- 
niono  e  separando-o  do  arcebispado  de  (joa.  Dada  em  Uouia  aos  4  de  fe- 
vereiro de  ldd8  '. 

1063) — Bulia  de  Paulo  4  " — Proexcellenti  praeeminentia  —pela  qual,  a  in- 
stancias de  Kl-Kei  D.  Sebastião,  erigiu  o  bispado  de  Cocliim,  inarcaudollie 
território  e  separaudo-o  do  arcebispado  de  Goa.  Dada  em  Roma  aos  4  de 
fevereiro  de  1558  *. 

1064)— Bulia  de  Paulo  4.<'—a,«  saíícía  et  immacalata — pela  qual,  a  in- 
stancias de  iCl-Bei  D.  Sebastião,  elevou  o  bispado  de  Goa  a  arcebispado  e 
a  sua  catliedral  a  metropulitaua.  Dada  em  Koma  aos   4   de   fevereiro  de 

1558  =. 

1063)— Bulia  de  Paulo  4." — Ciim  ex  apostolatiis  oijicio — pela  qual  appro- 
vou  e  iuuovou  todas  as  censuras,  excoinmuuUões  e  penas,  impostas  e  pro- 
mulgadas contra  os  hereges  e  scisuiaticos  pelos  Poulitices,  seus  predecesso- 
res, ou  por  concílios  e  coustituiçOesapostolicas.  Dada  em  Koma  aos  13  de  fe- 
vereiro de  1558  •>. 

1066)— Bulia  de  Paulo  4.» — Exigit  cehiladinem  veslram — peia  qual  absolve 
D.  Caitiariua  de  t.jdas  as  censuras  em  que  tivesse  incorrido  por  abrir  uma 
porta  do  seu  Hospício  para  o  convento  das  religiosas  da  Esperança,  extra 
■iiiurus  de  Lisoua.  Uada  em  Homa  aos  18  de  agosto  de  1338  ^ 

1067)— Bulia  de  Paulo  ^."—Ex  parle  tísíru— expedida  era  nome  do  car- 
deal Baynuucio,  pela  qual  conlirma  as  actas  capitulares  que  as  religiosas  do 
mosteiro  de  s.  Bento,  do  Porto,  lizeram  sobre  serem  sujeitas  á  jmisdicçào 
dos  reis  de  Portugal,  como  perpétuos  administradores  da  ordem  de  Chnsto. 
Dada  em  Koma  aos  15  de  dezembro  de  1338  ". 

1068)- Bulia  de  Paulo  4. °—G/'«/ioe  divinae  proemium—  pela  qual  nomeou 
D.  Banliolomeu  dos  Murtyres  arcebispo  de  Braga, por obilo  de  D.  Baltbazar. 
Dada  em  Koma  aos  ti  de  janeiro  de  1339  ^. 

1069) — Bulia  —Decens  et  debitum  arôítrumur- expedida  no  tempo  da  Só 
vaga,  por  obito  do  Papa  Paulo  4.°,  passada  em  uome  do  cardeal  Kaynuu- 


1  Maço  3Ú  de  BdldS,  «.»  1.0.  —  ^  Maço  11  de  ÚutlaS,  u."  È6.  —  3  Maço 
7  de  batias,  n."  -Jõ.  —  '  Maço  7  de  Bulias,  n.°  S7.  — ^  Maço  18  de  Bulias, 
n."  o4.—''  Maço  37  de  Buliam,  u."  00.  —  '  Muco  1.5  de  Bulias,  n."  aá.  — 
»  Muco  11  litf  Bulias,  n.°  17.-'  Maço  7  de  Bulias,  n.°  44. 
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cio,  pela  qual,  a  insianrias  de  El-Rei  D.  Sebastião,  dispensou  os  estatutos 
da  orduin  de  S.  Tliia^o,  tjuií  mandavam  (|iie  opriorinúr  do  convento  de  Pal- 
mella  Tosse  eleilu  nu  capitulo  giTal,  c  nomeou  ()rioi-iM(ir  do  dilo  convénio 
João  de  Ulmedo,  por  inlurmações  do  mesmo  rei.  Dada  em  Uoma  aos  9  de 
setembro  de  1559  *. 

1070)— Bulia  —  Ad  prr.tonnm  cfhiludinis  vestrae —  do  tempo  da  Sé  vaga, 
por  óbito  de  Paulo  4",  passada  em  nome  do  cardeal  Raynuncio,  pela  qual 
concedeu  a  El- liei  l).  Sebastião  faculdade  para  celebrar  em  Lisboa,  ou  em 
qualquer  outra  parle,  os  capítulos  das  ordens  de  Cliristo.  Aviz  e  S.  Thia^'0, 
das  quaes  o  mesmo  rei  era  cummendador.  Dada  em  Roma  aos  13  de  novem- 
bro de  1359  2. 

1071)  —  Bulia  —  Direm  et  ãrbilum  arbilramiir  —  do  tempo  da  Sé  vaga, 
por  fallecimento  de  Paulo  'i.",  passada  em  nome  do  cardeal  Raynuncio,  para 
que  El-Rei  e  seus  succcssorcs  possam  eriírir  e  fundar  um  bospital  em 
qualquer  logjir  onde  tionver  conveiítos  de  (pialquer  das  três  ordens  milita- 
res, ou  em  ostros  jogares  quaesquer,  no  (jual  se  curem  o  sustentem  os  sol-  , 
dados  das  ditas  milii-ias  [lobres  e  incapazes  e  outros  pobres  seculares,  dis- 
pondo que  estes  liospitaes  sejam  visitados  pelos  priores  dos  ditos  conventos, 
e  que  'uelles  assistam  clérigos  das  ditas  niilicias  que  Ibes  administrem 
sacramentos  e  u  mais  necessário.  Dada  em  Roma  aos  il  de  dezembro  de 
1559  '. 
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Remado  de  D.  Sebastião  flSS?— 1578J 

Pio  IV  [Mcâeci),  milotiez,  succedeii  a  Paulo  IV  em  26  de  de- 
zembro de  15."i9,  e  moiTeii  em  9  de  dezembro  de  latia,  com  5 
aiinos,  11  mezes  e  15  dias  de  poulificado. 

Em  seu  tempo  terminou  o  concilio  de  Trento. 

1072)— Breve  de  Pio  K^—Mmuri  ad  serenitatem  íuírm— dirigido  a  El-Rei 
D.  Sebastião,  pelo  qual  llic  deu  conta  da  sua  exaltação  ao  pontiticado.  Dado 
em  Roma  aos  28  de  dezembro  de  155'9  *. 

1073)— BrevedePioi."— Cír/iorcm  /'afmi/s— dirigido árainhaD.  Catharlna, 
pelo  qual  louva  o  estar  encarregada  da  tutella  de  El-Rel  D.  Sebastião,  seu 
neto.  Dado  em  Roma  aos  28  de  dezeuibro  de  1539  K 

1074)  —  Bulia  de  Pio  í."  —  Ad  personam  celsituàinis  vestrae  —  p&s- 


1  Qav.  7.',  Maço  3  de  Bulias,  «.">  7.  -  ^  Maro  i.°  de  Bulias,  n.»  10  e  11.  — 
'  Maço  1.0  de  Bulias,  n."  3.—*  Maço  86  de  Bulias,  n°  15.—^  Maço  27  de  Bul- 
ias, n.'  30. 
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sada  em  nome  do  Cardeal  Raynuncio  e  expedida  a  instancias  de  Ei-Rei 
D.  Seliaslião,  pela  qual  lhe  facultou  o  desimiiibrar  coiiimeudas  e  prover 
'nellas  pessoas  idóneas  e  dar  poríjões  desniemliiadas,  criar  novas  coinmen- 
das,  eoulorme  ilie  parecesse  juslo  e  conveniente,  bada  em  Homa  aos  9 
de  fevereiro  de  latíO  '. 

1075)  — Bulia  de  Pio  4.° — Pro  salubri  regiwrum  —  pela  (|ual  concedeu  a 
El-Hei  D.  Sebastião  ea  seus  successores  (jue  possam,  para  inellior  admi- 
uistrat;áo  da  justiça,  adniitlir  no  seu  coiiseltio,  tribuiiaes  e  ollicios  secula- 
res, pessoas  ecclesiaslicas  (|ue  decidam  as  causas  eiveis  e  crimes,  ainda  ca- 
pitães, dando  o  seu  voto,  com  lauio  que  ellas  por  si  não  profiram  a  sentença. 
Dada  em  Koma  no  1.°  de  março  de  dõGO  K 

1070) -Breve  de  Pio  4."— Cttín  sicul  rioôis— para  El-Rei  D.  Sebastião,  con- 
ccdendo-llie,  eu)  sua  vida  somente,  que  o  seu  capellào-mór  possa  castigar 
os  clérigos  de  ordens  menores  que  comraetterem  no  reino  e  domínios  de 
Portugal  cr. mes  de  lesa-mageslade,  e  outros,  não  tendo  os  ditos  clérigos  be- 
neficies ecciesiasticos  e  sendo  primeiro  degradados  das  ordens,  na  forma 
dos  sagrados  cânones.  Dado  em  Homa  no  1."  de  março  de  1560  '. 

1077)— Bulia  de  Pio  4.°— Zía;/ií6í7)M>í  siquidem  noiís— passada  em  nome 
do  cardeal  Raynuncio  a  El-Hei  L).  Sebastião,  sobre  a  nmdança  do  collegio 
de  S.  Tbomaz  para  Coimbra.  Dada  em  Koma  aos  "ÀO  de  março  de  1560  *. 

1078)— Bulia  de  Pio  í."— Romani  Pontificis  providentia—peh  qualconcede 
a  D.  António,  filho  do  infante  D.  Luiz,  a  administração  e  corameuda  de  Santa 
Maria  de  Poiíibeiro,  da  ordem  de  S.  Bento,  por  cessão  que  nas  mãos  de  sua 
santidade  fez  Carlos,  cardeal  Borromeu.  Dada  em  Roma  aos  14  de  junho  de 
totJO  K 

1079) — Bulia  de  Pio  4.°  — Romani  Pontificis  —  com  a  forma  do  juramento 
de  protestação  de  fe  que  em  Ití  de  julho  de  1.501  fez  D.  António,  lilho  do 
iufaule  U.  Luiz,  quauilo  Sua  Santidade  liie  concedeu  a  adiiimistração  das 
coiiimendas  do  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Pombeiro,  da  ordem  de  S. 
Bento.  Dada  em  Roma  aos  14  de  junho  de  1560  *. 

1080) — Breve  de  Pio  í^—Accepimus  quod  diverst  abbates — pela  qual  con- 
cede ao  cardeal  D.  Henrique  o  poder  de  visitar,  reformar  e  castigar  todas 
as  ordens,  ainda  as  innnediatamente  sujeitas  á  Sé  apostólica.  Dado  em  Ro- 
ma aos  6  de  setembro  do  1560  ''. 

1081)— Bulia  de  Pio  í.''^Expositum  nobis  niiper  —  passada  em  nome  do 
cardeal  Sforza,  pela  qual  revoga  e  annuUa,  por  mandado  da  Santa  Sé,  umas  le- 
tras apostólicas,  concedidas  por  sinistras  uiformações  a  Pedro  Vaz  da  Cruz, 
freire  da  orduiu  de  Aviz,  com  que  perteudia  livrar-se  de  um  homicídio  que 


'  Maço  1.0  de  Bailas,  m.»  i.— '  Maço  13  de  Bulias,  ti."  33.  (V.  Maço  10,  n.' 
15,  e  Maço  27  de  Bulias,  n."  10).—''  Maço  'J8  de  Bulias,  n.''6'6.—*  Moço  34 
de  Bulias,  u.»  -J.  —'  Maço  21  df  Bulias,  n.'  .9  e  Maço  32,  n.'  19.—*  Maço  a7 
de  Bulias,  u.o  11.  —  ■>  Maço  27  Bulias,  n."  í7. 
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fez  de  propósito  e  caso  peusado.  Dada  em  Roma   aos  2  de  outubro 
de  lõOO  ». 

108â)— Bulia  de  Pio  4.°— S/jíWíms  omnipotenlis  De/— pela  qual  concede 
geralinenle  iudulirencia  plenária  ás  pessuas  (jue  rogarem  a  Ueus  Nosso  Se- 
uliur  pi^la  exlirpai;ào  das  heresias,  paz  eiilre  príncipes  clirislãus,  e  pelo  liom 
suecesso  da  celeliração  do  roncilio  irjdeulinu,  tudo  com  asconiliçòcs  decla- 
radas 'nesta  mesma  bulia.  Dada  em  Koma  aos  17  de  novembro  de  1560  ^. 

1083)— Bulia  de  Pio  4."— ^rf  Ecclesiae  regimen  —pela  qual  mandou  aos 
palriarchas.  bispos,  e  mais  prelados  de  lodos  os  logares,  que  assistam  ao 
concilio  tridenlmo.  Dada  em  Roma  aos  29  de  novembro  de  1360  '. 

1084)  — Breve  de  Pio  4."— KtíJJti/uep/ /«wí  f/m  —  pelo  qual  exorta  El-Rci 
D.  Sebastião  para  que.  com  a  sua  auctoridade,  favoíecesse  o  sagrado  conci- 
lio irideutiuo  e  llie  mandasse  varões  gravus  e  prudentes,  que  em  seu  nume 
assistissem  a  elle.  Dado  em  Rmna  aos  30  de  novembro  de  1350  \ 

1083)— Breve  4e  Pio  4." — Exponi  nobis — passado  a  instancias  de  El-Rei 
D.  Sebastião,  concedeudo  faculdade  aos  prelados  da  Índia  para  usa- 
rem dos  santos  óleos  do  anuo  antecedente,  não  »e  podendo  preparar  os 
novos  por  falta  de  prelados  e  bálsamos  necessários.  Dado  em  Roma  aos  24 
de  dezembro  de  15Ò0  '. 

1086 — Breve  de  Pio  'i.''—Expuninobis—a  instancias  de  El-Rei  D.  Sebastião, 
dispensando  os  bispas  da  ludia  da  visita  ad  timina  Aposíolorum.  Dado  em 
Roma  aos  6  de  Janeiro  de  13(51  *. 

1087)— Breve  de  Pio  i.o—Insuper  ennnrnti—A  instancias  de  El-Rei  D.  Se- 
bastião, concedendo  aos  sacerdotes  da  ludia  varias  prorogativas  e  11- 
ceni;as  sobre  a  celebração  de  santo  sacriíicio.  Dada  em  Roma  aos  28  de  ja- 
neiro de  13G1  '. 

1088) — Breve  de  Pio  i.o-QKfi/iío  Rnmanam  Ec  lesiam — concedido  a  in- 
stancias de  El-Rei  D.  Sebastião,  daiidu  puder  au  ca  deal  infante  para  que,  por 
si  ou  por  outiem,  possa  e.\ecutar  o  mduUo  sobre  os  bcnelicios  do  arcebispa- 
do de  Rraga  e  dal-o  em  tudo  a  sua  devida  execui^ão.  Dado  em  Roma  no  1.° 
de  março  de  1361 '. 

1089)- Breve  de  Pio  4.°— Eícponi  noWs  íiuper-expedido  a  instancias  de 
El-Rei  D.  Sebastião,  pelo  qual  Ibe  facultou  o  alterar,  declarar  e  reformar 


'  Maço  34  de  Bulias,  n.»  10.  —  *  Maço  12  de  Bulias,  n.'  1 1  5.  (V. 
líaço  13  de  Bulias,  n.°  2  e  Maço  14  de  Bulias  n."  19.  —  ^  Maço  11  de 
bulias,  n.o  23.  —  '^  Maço  27  de  Bulias,  n.'  .^2,  Maço  36  de  Bulias, 
n.o  61.  —  »  Maço  28  de  Bulias,  n."  57.  —  «  Muçu  2tí  de  Bulias,  «.<>  2,  (V. 
Maço  3Ò  de  BuUat  n."  d.  —  "  Maço  28  de  Bulias,  n.°  5(/.  -  »  Maço  11 
(U  MuUus,  ».°  d. 
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as  definições  e  psíatutos  da  ordem  de  Christo  em  tudo  o  que  lhe  parecesse 
conveniente.  Dado  em  Roma  aos  24  de  marco  de  1S61  '. 

1090)— Breve  de  Pio  4." — Praeclniin  cebituâinist  tnae — pelo  qual  concede  a 
El-Rei  D.  Sebastião  o  poder  de  visitar,  por  si  oii  por  nutrem,  os  conventos 
de  Thomar,  Nossa  Senhora  da  Luz,  da  ridado  de  Coimbra,  da  ordem  de 
Christo  e  todos  os  mais  conventos,  egrejas  e  ppssoas  das  três  ordens  mili- 
tares. Dado  em  Roma  aos  14  de  abrii  de  1561  ^. 

1091)  -Breve  de  Pio  4.°  —  Circa  miUHnrnm  —  pelo  qual,  a  instancias  de 
Rl-Rei  O.  Sebastião,  confirma  a  eleição  que  havia  fpitn  da  pessoa  de 
Paulo  AfTonso  para  conservador  trpral  das  três  ordens  militares,  e  prohibiu, 
com  pena  de  nullidade.  qnc  nenhuma  das  pessoas,  sujeitas  ás  ditas  ordens, 
podessem  seiruir  as  causas  em  qualquer  outro  juizo.  senão  perante  o 
conservador  das  mesmas  ordens.  Dado  em  Roma  aos  14  de  abril  de 
1561  s. 

1092) — Bfeve  de  Pio  4.» — O/m  aintt  rtobia  niiper — pelo  qual.  a  instancias 
de  El-Rei  D.  Sebastião,  concede  faculdade  para  que  o  arcebispo  de  Goa, 
Cochim,  Malaca.  S.  Salvador  do  Brazil.  Funchal  e  mais  Ilhas  e  domí- 
nios distantes  de  Portugal,  fossem  absolvidos  por  não  irem  assistir  ao  con- 
cilio tridentino.  Dado  em  Roma  aos  24  de  abril  de  1561 ''. 

109.3) — Breve  de  Pio  4." —  Expnni  nobia  nw/jw— expedido  a  instancia  de 
El-Rei  D.  Sebastião,  pelo  qual  dá  faculdade  para  nomear  as  pessoas  que  lhe 
parecesse  para  effeito  de  concluírem  a  reforma  dos  conventos  da  Santíssima 
Trindade,  que  havia  princi|iiado  fr.  Salvador,  da  ordem  de  Christo,  deter- 
minando que  para  a  alteração  e  approvação  dos  estatutos  seria  ouvida  a 
mesa  da  consciência.  Dada  em  Roma  aos  18  de  julho  de  1561  '. 

1094)— Breve  de  Pio  4.° — Expnni  «ofi/.'!— pelo  qual,  ã  instancias  de  El-Rei 
D.  Sebastião,  mandou  que  o  capellão-mór  eiltregasse  á  justiça  secular,  sem 
incorrer  em  irregulariílade  alguma,  os  clérigos  de  ordens  menores  que  não 
tinham  beneficios  ecclesiasticos  e  fossem  comprehendidos  em  alguns  dos 
crimes,  de  que  no  mesmo  Breve  se  fez  menção.  Dado  em  Roma  aos  18  de 
junho  de  1S61  ^. 

1095) — Breve  de  Pio  i.°—Exponi  nnbh  wippr  ferixli— pelo  qual  declarou 
que  a  concessão,  facultada  a  El-Rei  D.  Sebastião  e  seus  successores  para 
nomearem  um  conservador  da  ordem  de  Christo.  S,  Thiago  e  Aviz,  que  se- 
ria um  deputado  da  mesa  da  consciência,  e  que  conheceria  da  causa  das 
mesmas  ordens,  compr?hendia  tambom  as  commondas  que  tinha  erigido 
o  Papa  Leão  10.».  Dado  em  Roma  no  1.°  de  setembro  de  1S61  '. 

1096) — Breve  de  Pio  í.''  —  Exponi  nobis  nupcr— pelo  qual,  a  instancias  de 
El-Rei  D.  Sebastião,  lhe  concedeu  a  prorogação  da  graça  que  foi  facultada 
pelo  Papa  Paulo  .3.°  a  El-Rei  D.  João  3.°,  para  elTeilo  de  nomear  quaes(iuer 


'  Maço  28  dl-  B'Mm.  n.°  27.—'  Mnr.o  27  de  BnUns,  n."  26.  {V.  Mnço  28, 
n.'  37.'-  '  Maço  28  de  Bidlmt,  n."  4tf.'— i  Maço  27  de  Bnllm:,  n.»  20  — ^  Moro 
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clerifíiis  idóneos  para  os  bennflcios  das  ordens  áf  Christo,  S.  Thiapro  e  Avi7 
na  Mia  dos  regulares,  os  qiiaos  ficariam  sujeitos  às  mesmas  ordens.  Dada 
em  Roma  no  1°  de  setembro  de  lõfil  '. 

1097)— Breve  de  Pio  4.»  -  Proriainnh  noxlrae  —pelo  qual,  a  instancias  de 
El-Rei  D.  Si'bastião, ponfirma  o  Breve  dnPapa  Jiilio  3.°,  em  que  deu  faculda- 
de para  os  clérigos  de  ordens  menores,  que  duas  vezes  fossem  punidos  pelo 
jnizo  ecflesiastico.  podessem  ser  castigados  no  juizo  secular.  Dado  em 
Roma  aos  2â  de  setembro  de  1561  *. 

1098)— Breve  de  Pin  i.o—Meretur  xingidnrh—ppÁo  qual  dà  parte  a  El-Rei 
D.  Sebastião  de  ti-r  mandado  expi'dir  as  Bulias  de  concessão  de  subsidio 
ecelesiasticn  para  despezas  da  guerra  contra  os  infiéis  e  lhe  recommenda  o 
cardeal  Ilenriípie,  nomeado  núncio  'nestes  reinos,  e  Lourenço  Pires,  seu 
embaixador  na  (Uiria,  que  vinha  para  Portugal.  Dado  em  Roína  aos  6  de  ou- 
tubro de  1361  '. 

1099) — Breve  de  Pio  4° — Et  HVeris  rennrnbilis  fratria  —  pel(»qual  agra- 
dece a  El-Rei  D.Sebastião  o  deixar  estar  em  Roma  por  mnis  um  annoo  em- 
baixador, dizendo  também  que.  a  respeito  do  negocio  que  lhe  recommenda, 
a  seu  tempo  daria  satisfaí^ão.  Dado  em  Roma  aos  26  de  outubro  de  1361  *. 

1100)— Breve  de  Pio  4." — Ex  proximislit teria— A\t\?Mo  a  El-Rei  D.  Se- 
bastião, sobre  o  subsidio  que  pretendia  que  se  lhe  concedesse  e  também 
sobre  os  mosteiros  em  que  o  Pontífice  intentava  pòr  algumas  pensões  para 
os  cardeaes.  o  que  não  ficaria  sem  resolução  de  El-Rei  e  nomeação  das 
pessoas  que  tivessem  de  ser  providas.  Dado  em  Roma  aos  12  de  abril  de 
1362  *. 

1101)— Breve  de  Pio  4." — Ad  Apnffntnrvm  liminn  rum  rcniaart — pelo  qual 
recommenda  a  El  Rei  D.  Sebastião  D.  Fnlgi'ni'io.  irmão  do  iluque  de  Bra- 
gança, e  lhe  pede  que  o  trate  c»m  beneguidade.pelo  seu  merecimento.  Da- 
do em  Roma  no  1."  de  maio  de  1562 «. 

Il02)— Breve  de  Pio  í°—Dilertum  filium  nobilem  —  pelo  qual  agradece 
a  El-Rei  D.  Sebastião  o  pre,<enle  (]ue  recebeu  d'elle,  dizendo  lambem  que, 
pelo  que  rc-^peitava  aos  negócios  dos  cliristãos  novos,  não  eslava  com  animo 
de  lhe  perdoar.  Dado  em  Roma  aos  10  de  setembro  de  1S62  ''. 

110.3)— Breve  de  Pio  io—Exponi  yiohis  nuper  fecisti — pelo  qual  manda 
cumprir  outro  que  concedeu  a  Kl-Rci  D.  Sebastião  para  nomc.ir  pessoas  (jue 
visitem  o  mosteiro  de  Thomar  e  de  N.  S.  da  Luz.  da  ordem  de  Christo,  e 
reforme  os  frades,  pessoas,  logares  e  egrejas  da  dita  ordem.  Dado  em  Roma 
aos  13  de  outubro  de  1362  ". 

1104)— Breve  de  Pio  4."  —  Unigeniti  Aeterni  Patris  —  concedendo  indul- 


«  Maço  29  de  Bullan,  n."  25.—^  Maço  28  df  Bulias,  n.»  28.-3  Maço  28 
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ppncia  pprpntua,  a  instancias  de  El-Rei  D.  Sebastião,  para  todos  os  fieis 
d'um  e  d'ouíro  sexo,  que  assistirem  ao  sanio  Sacrifleio  da  missa,  eelebran- 
do-a  o  arcebispo  de  Goa,  quer  na  mesma  i-idade,  quer  em  qualquer  par- 
te da  sua  diocese.  Dado  em  Roma  aos  23  de  janeiro  de  i363  '. 

1105) — Breve  de  Pio  4.°  —  Intelkximm  qnod — a  El-Rei  D.  Sebastião, 
queixando-se  de  que  muitos  da  ordem  de  Ctiristo,  que  alcançam  provisões 
das  commendas,  não  pagam  as  annatas  devidas  á  Gamara  apostólica,  pedin- 
do-lhe  que  não  consinta  que  os  devedores  dilatem  a  paga  e  que  não  consinta 
também  que  as  pessoas  a  quem  as  conceder  entrem  na  posse  delias,  sem 
impetrarem  novdS  provisões  da  referida  Camará  e  .do  legado  apostólico, 
o  cardeal  Henrique,  a  quem  tinha  mandado  que  fizesse  toda  a  diligencia 
por  cobral-as.  Dado  em  Roma  no  1.°  de  fevereiro  de  1S63  '^. 

1106) — Breve  de  Pio  k.^  —  Expoíuit  siqitidem  nohis — pelo  qual  deu  com- 
missão  ao  cardeal  infante  D.  Heiu-iijue  para  stsparar  dos  rendimentos  da 
commenda  da  ordem  de  Christo  aquella  porção  (|ue  lhe  parecesse  sufflciente 
para  a  fabrica  das  suas  respectivas  egrcjas.  Dado  em  Roma  aos  6  de  feve- 
reiro de  1363  '. 

1107) — Breve  de  Pio  !k.°—En  regem  et  regnum—^'úo  qual  recommenda 
muito  ao  cardeal  infante  D.  Henrique  que  poniia  todo  o  cuidado  em  prohibir 
os  matrimónios  entre  pessoas  de  graus  prohibidos,  recommendando  tam- 
bém ao  mesmo  cardeal  que  attenda  a  Lourenço  Pires.  Uado  em  Roma 
aos  6  de  fevereiro  do  1363  ''. 

1108) — Breve  de  Pio  k."  —  Ad  hor,  —  pelo  qual  concede  a  El-Rei 
D.  Sebastião  que  as  causas  e  mais  negócios  dos  cavalleiros  das  ordens 
militares  se  tratem  e  julguem  definitivamente  na  mesa  da  consciência,  in- 
stituída por  El-Rei  D.  João  3.°,  conlirmando  juntamente  o  regimento  para 
o  mesmo  effeito  e  os  estatutos  da  mesma  ordem.  Dado  em  Roma  aos  6  de 
fevereiro  de  1363  s. 

1109) — Breve  de  Pio  ^.''—Non  ãubitmnus  -pedindo  a  El-Rei  D.  Sebastião 
soceorro  contra  os  turcos  a  favor  dos  abexins.  Dado  em  Roma  aos  6  de 
fevereiro  de  1363  ^. 

1110)— Breve  de  Pio  4." — .4  summo  Paire  /Vímí/m.'!— pelo  qual,  a  instancias 
de  El-Rei  D.  Sebastião,  concedeu  ans  sacerdotes  da  índia  algumas  graças, 
tocantes  à  celebração  do  Santo  Sacrifício  da  Missa,  corno  é  poderem  usar 
corporaes  de  bombasina,  em  vez  dos  de  linlio,  e  poderem  celebrar,  tendo 
tomado  algum  remédio.  Dado  em  Roma  aos  10  de  fevereiro  de  1363 ''. 

1111) — Breve  de  Pio  4.° — Ciim  inlmllonis  ar  mentis —  dirigido  aos  prela- 
dos dl)  reino  An  Portugal, p -lo  qual  mandou  e ordenou  que  fizessem  saber  a 
seus  freguezes  que  não  queria  dis  p  'Usar  em  graus  prohibidos  e  que  podes- 
seni  castigar  os  que  fizessem  o  contrario.  Dado  em  Roma  aos  14  de  abril 
de  1363  8. 


'  Maçn  11  de  Bulias,  n."  3.  —  '  Maço  28  de  Bulias,  n.»  55.  — '  Maço 
28  de  Bulias,  n."  12.— *  Muro  28  de  Bulias,  n.' !.'>.— ^  Maço  28  de  Butins 
n*  16.  (V.  Gareta  7  ',  Maço  7  de  Bulias,  n.'>2S.)~^  Maço  28  de  Bulias,  n.' 
23.—'^  Maço  28  de  Bulias,  n."  58.— *  Maço  37  de  Bulias,  n."  45. 
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Ui2)  —  Brovp  dp  Pio  4.»  —  Ex  npoatnlatint  noatri  —  ppln  r|nal,  a  instan- 
cias dp  El-Rel  D.  Sebastião,  dpclarmi  qup  o  sniisidin  doi  2fiO  mil  rnizadns, 
oonppdidos  por  5  annns.  não  oomeçasse  doprlmeiro  do  mpz  de jnnho  dp  1S73, 
mas  prlnoipiaRSP  d'aqiielle  dia  que  se  pntrassp  a  satisfazer,  roncedpndo 
ao  eardeal  infanti'  D.  HiTrique  jnrisdierão  e  faenldade  ampla  para  dimi- 
nuir em  parte  on  relevar  de  tndn  a  saiisfarão  d'este  snh«idin  aos  eommen- 
dadores  das  ordens.  Dado  em  Roma  aos  10  de  maio  de  1S63  '. 

mS) — Bulia  de  Pio  í.'—Cnnliluii  nnbis  rommmne—prííí  qual  roneedeii  a 
El-Rpi  D.  Sebastião  p  a  seus  snenessores  as  duas  cadeiras,  maçristral  e  dou- 
toral, em  todas  as  sís  <1os  sens  dnminios  para  sprem  providas  em  doutores 
ou  lieeneiados  pela  T^niversidade  de  Coimbra,  e  confirmou  as  Rnllas  de  AIp- 
xandre  fi.»  e  Paulo  3.°,  relativas  á  mesma  matéria.  Dada  em  Roma  aos  5  de 
julho  de  1563  2. 

1114)— Breve  de  Pio  4."— Con.'!u?(!7  çwo^nnw/.s— dirigido  á  rainha  D.  Ca- 
tbarina.  mandandolhe  a  rosa  de  ouro.  Dado  em  Roma  no  l."  de  setembro 
de  1363  \ 

lUS)  — Breve  de  Pio  4.»—  Dudum  pro  parte — pelo  qual,  a  instancias  de  El- 
ReiD.  Sebastião,  mandou  que  as  religiosas  convertidas,  que  antigamente 
vestiam  o  habito  de  S,  Domineos,  fii-asscm  sujeitas  ao  ministro  provincial 
da  mesma  ordem,  SP?nindo  n  mesmo  modo  de  srovprno  com  qne  se  retriam 
as  religiosas  do  mosteiro  de  .lesns  do  Rom  Pastor,  sobre  cuia  erecção  e  mu- 
dança tinha  já  expedido  lettras  apostólicas  ao  c-irdeal  D  Henrique,  confir- 
mando e  apprnvando  tudo  o  que  sobre  esta  matéria  se  fizesse  entre  o  dito 
cardeal  e  provincial  sobre  as  ditas  convertidas.  Dado  em  Roma  aos  22  de 
setembro  de  1563  *. 

1116) — Breve  de  Pio  't'>  —  Bomanvm  âeM  Ponl>firem—])e.\n  qual.  a  instan- 
cias de  El-Rei  D.  Sebastião,  delertoinnu  que  os  juizes  seculares  poderiam 
castigar  os  clerlçros  de  ordens  menore.?  que  não  tivessem  beneficio,  ou  que 
não  estivessem  addidos  a  alpuma  eçreja,  por  commerciarem  na  índia  e  ou- 
tras parles,  contra  as  leis  e  pragmáticas  do  reino,  e  que,  recorrendo  a  joizo 
de  sen  foro,  seria  o  capellão-mór  de  El-Rei.  qne  inlgaria.  conforme  .as  mes- 
mas leis.  Dado  em  Roma  aos  4  de  outubro  de  lf)63  '=. 

1117)— Breve  de  Pio  4.» — Dudnm  pro  pnrte  nnbix — pelo  qual  dcá  faculdade 
aos  religiosos  deputados  da  mesa  da  consciem-ia  para  poderem  ser  juizes 
delegados,  da  mesma  soite  que  era  concedido  aos  mais  ministros  secula- 
res da  mesma  mesa.  Dado  em  Roma  aos  5  de  outubro  de  1363  ^. 

1118) — Breve  de  Pio  4."  — In  farra  hinti Petri  —  expedido  a  instancias  de 
El-Rei  D.  Sebastião,  pelo  qual  prohihin  aos  que  pediam  esmolas  o  publicarem 
indulgências  sem  (pie  fossem  approvadas  pela  mesa  da  consciência  e  obti- 
vessem do  mesmo  rei  faculdade  para  uzarein  d'ellas.  Dado  em  Roma  aos 
27  de  outubro  de  1563  ". 

1119)  —  Breve  de  Pio  4."  —  Venrrabiles  Fratres  —  pelo  qual  recommen- 


•  Maço  28  de  fíullas,  n."  26.—  2  Maço  27 de  Bulias,  n.»  8.  —  '  Maço  li 
df  fíiillat,  n."  13  —*  Marn  28  dp  Bulias  n.°  1.  —'  Maço  28  de  Bulias, «."  67. 
— «  Maço  28  de  BuUai  n."  11.  —  "  Maço  28  de  Bulias,' n."  36. 
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da  a  EI-Rei  n.  Sehaítiãn  Fernanrto  Martins  Mascarenhas,  qne  por  ordem  sna 
tinha  assistido  ao  concilio  tridentino.  Dado  em  Roma  aos  3  d«  novembro  de 
1S63  ». 

1 120)  —  Breve  de  Pio  4  <>  —  LUterna  tuns  —  pelo  qual  aerradece  a  EI-Rei 
D.  Sebastliio  o  soerorro  que  mandou  á  Ethtnpia  contra  os  turcos  e  lhe  pede 
qne  o  continue  pela  nova  necessidade  que  tinham  os  abexins.  Dado  em  Ro- 
ma aos  10  de  dezembro  de  1363  *. 

1121) — Bnlla  de  Pin  4.* — fíenedirtns  Deun — pela  qual  confirmou  o  concilio 
tridentino.  prohibindn  a  tniias  e  qiiaesqner  pessoas,  cnm  pena  de  exconimn- 
nhão.  inlerprelrar,  çrlozar  nu  cnminentnr  os  decretos  do  mesmn  concilio,  sem 
appro^acão  e  anctoridade  da  Sé  apostólica,  á  qual  se  recorreria  para  a  in- 
telliijencia  e  explicação  d'alírnma  obscuridade  nu  duvida  que  nos  mesmns 
decretos  se  achasse  ôu  descobrisse.  Dado  em  Roma  aos  26  de  janeiro  de 
ISfii  3. 

1122) — Breve  de  Pio  4.»-  Snrri  triâenlini  concilh — remettido  a  El-Rei  D. 
Sebastião,  pelo  qual  o  certificou  da  confirmação  e  conclusão  do  concilio  triden- 
tino, e  lhe  remetten  osdecrctos  e  determinações  que  'nellese  estabeleceram, 
para  effeilo  de  os  fazer  cumprir  e  snardar  inteiramente  em  todo  o  seu  reino, 
aerradecendo-lhf  juntamente  o  muito  que  concorrera  para  a  celebração 
do  mesmo  concilio,  fazendo  ir  a  ellc  os  prelados  dn  smi  reino,  os  qnnes  to- 
dos serviram  de  muito,  especinlmente  o  sen  enibaixadnr  D.  Fernão  Martins 
Mascarenhas,  qne  recommenda  particularmente  ao  dito  rei.  pedindo-lhe  que 
desse  o  sen  consentimento  para  que  poflesst.-  prover  em  alguns  de  seus 
sobrinhos  a  commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  que  elle  possuía.  Dado  em 
Roma  aos  3  de  junho  de  1364  *. 

1123) —Breve  de  Pio  4.°— .Çx  tune  mnqpstalisUlteris—^MAcs  qual  pediu  a 
El-Rei  D.  Sebastião  que  fizesse  executar  e  observar  inteiramente  os  decre- 
tos do  concilio  tridentino,  osauaes  o  mesmo  P.apa  tinha  confirmado.  Dado 
era  Roma  aos  24  de  junho  de  1564  '. 

1124)— Breve  de  Pio  4  <•  —  T)ihrtnm  filimn  —  (tr.idnzido  em  portnpruez.) — 
pelo(|ual  louvou  a  eleição  rpie  El-Rei  D.  Sebastião  fez  de  Lourenço  Pires 
de  Távora  para  çrovernadnr  de  Tana:er.  pelo  conhecimento  e  certesa  que 
tinha  da  sua  prudência,  intelligencia  e  capacidade.  Dado  em  Roma  aos  24 
de  junho  de  1564  *. 

1123) — Breve  de  Pio  4  ■>  —  Devntimtem  tvam  —  pelo  qual  mandou  a  benção 
apostólica,  e  despensou  da  visita  nã  narra  Umina  o  arcebispo  de  Ninive, 
para  voltar  para  a  índia.  Dado  em  Roma  aos  27  de  junho  de  1364  '. 

1126)— Bulia  de  Pio  4.° — Sicut  ad  .tarrorum  fonnVíorHW— declarando  que 
os  decretos  dn  concilio  tridentino  começaram  a  obrigar  desde  o  1."  de  maio 
de  1564  por  diante.  Dada  em  Roma  aos  18  de  julho  de  1364  '. 


i  Maço  27  de  Bulias,  n.o  33e24.—^  Maço  27  de  Bulias,  n.o  31.— 
3  Maço  9  de  Bulias,  n."  6—*  Maço  15  de  Bulias  n.''21.—^  Maço  28  de  Bul- 
ias, ti.o  51.  (V.  Maço  27,  n.»  27.-^  Maçn  14  de  Bulias,  n."  11.— i  Maço  28  de 
Bulias,  n.»  60.—^  'Maço  11  de  bulias,  n."  12. 
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1127)— Breve  de  Pio  4.o  —  Quod  litteiis  tuia  —  pedindo  a  El-Rei  D.  Se- 
bastião a  observ-ancia  do  coucilio  tridentiuD.  Dado  em  Roma  aos  6  de  setem- 
bro de  136i  '. 

1128) -Breve  de  Pio  k^—Enrum  offidi—pe\o  qual  recommenda  a  El-Rei 
D.  Sebastião  o  Dr.  Diogo  de  Paiva,  que.  por  ordiím  .sua,  foi  assistir  ao  sa- 
grado concilio  tridentino.  Dado  em  Roma  aos  6  de  setembro  de  1561  ^. 

1129)— Breve  de  Pio  4  ° — Erpmu  nnbh  miperfecislis — pelo  qual,  a  instan- 
cias de  ElRei  D.  Sebastião,  mandou  reformar  e  mudar  os  estatutos  da  or- 
dens de  S.  Tliiago  e  de  S.  Bento  de  Aviz.  Dado  em  Roma  aos  23  de  setem- 
bro de  15G4  '. 

1130)— Breve  de  Pio  4." — MiUtantis  Ecclenae  regimen — pelo  qual  annulla 
6  revoga  o  breve  de  Leão  10°,  que  deterniiiiou  que  os  novamente  providos 
nas  commendas  que  se  erigiram  com  os  viute  mil  i-ruzados  que  se  tiraram 
das  egrpjas  parochiaes fossem  obrigados  dentro  de  oito  mezesa  pedir  a  con- 
íirmação  à  Sé  apostólica  e  a  pagar  òs  direitos  á  camará  apostólica,  e  lhe  con- 
cede agora  o  privilegio  de  que  não  necessitem  de  semelhante  recurso,  e  ap- 
plica  os  direitos,  que  deviam  pagar  á  camará  apostólica,  á  fabrica  do  con- 
vento de  Thornar.  Dado  em  Roma  aos  13  de  novembro  de  15lJ4  *. 

1131)— Breve  de  Pio  'i-.»  —  Prnpctnra rpgii  Portugniiae—em  que  da  facul- 
dade a  El-Rei  D.  Sebastião  para  que  podesse  ele.ser  o  bispo  de  Vizeu  ou  ou- 
tro qualquer  prelado  de  seus  reinos,  para  acompanhar  a  infanta  D.  Maria, 
filha  do  infante  D.  Duarte,  para  effeito  de  casar  em  Flandres  com  Alexan- 
dre Farnese,  e  concede  ao  luesmo  bispo. ou  a  outro  que  fosse,  que,  não  ob- 
stante a  sua  ausência,  desfrutasse  todos  os  seus  rendimentos,  como  se  pre- 
sente estivesse,  e  lhe  reconimendou  que.  com  toda  a  brevidade,  se  recolhes- 
se á  sua  egreja.  Dado  em  Roma  aos  13  de  maio  de  13G3  ^. 

H32) — Breve  de  Pio  ífi— Audito  nuper  n  ■nobis—pelo  qual  deu  ao  cardeal 
Plolomeo  a  metade  dos  frnctos  dos  mosteiros  de  S.  Martinho  de  Tibães, 
que  era  do  padroado  real,  visto  que  pertencia  ao  mesmo  Papa  nomear  para 
tal  pensão  quem  quizesse,  e  pediu  a  El-Rei  D.  Sebastião  que  consentisse 
e  concorresse  para  que  o  dito  cardeal  percebesse  os  mesmos  fruMos.  Dado 
em  Roma  aos  30  de  junho  de  1363  ^. 

1133) — Breve  de  Pio  4.» — Ex  lilleris  magntntis  íxa/'— agradecendo  a  El- 
Rei  D.  Sebastião  o  goslo  com  que  rei-ebeu  a  noticia  que  o  mesmo  rei  lhe 
mandou  da  victoria,  que  os  mallezes  alcaiiç.aram  contra  os  turcos,  pedindo- 
llie  que  os  soccorra.  quando  seja  preciso,  tomando-os  debaixo  da  sua  prote- 
cção para  resistirem  a  um  inimigo  tão  poderoso,  concedendo  também  umju- 
bileo  por  occasião  da  mesma  victoria.  Dado  em  Roma  aos  21  de  novembro 
de  136S  1. 


*  Mnço  27  de  fínVas.  n.«  M.— «  Marn  27  de  Bullaa,  n."  25.—'  Mnro  11  df 
nnllmt.  n."  11).—  '>  Mnço  29  df  fíiiUat,  n.^es.—^  Miir.n  'JS de  Bulias,  ».»  31.— 
'  í^aço  24  de  Bulias,  n."  37.-''  Muco  27  de  Bulias,  n.'  3S. 
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4I3i)— Breve  de  Pio  4»— A  dilecto  filio—  pelo  qual  dá  conta  a  El-Rei  D. 
Sebastião  do  casami^ntn  do  duque  de  Florença,  a  que  assistiu  o  embaixador 
do  Portuiial  por  indicação  do  mesmo  Papa.  Dado  em  Roma  aos  23  de  novem- 
bro de  1563 '. 


PONTIFICADO  DE  S.  PIO  V   (1556—1572) 
Reinado    de   D.    Sebastião    (1557  —  1578) 

S.  Pio  V,  (Ghisleri),  piernontez,  dominicano,  sticcedeu  a  Pio 
IV  em  7  áe  janeiro  de  1556,  e  morreu  no  l.o  de  maio  de  1572, 
com  6  annos,  3  mezes  e  24  dias  de  pontificado. 

Foi  bealificado  por  Clemente  X  e  canonisado  por  Cle- 
mente XI.  Confirmou  a  ordem  de  S.  João  de  Deus,  por- 
tuguez. 

11.3o)— Breve  de  S.  Pio  3.»— Po.sí  obitum  feUm—expeãiAo  a  El-Rei  D.  Se- 
bastião, dando-llie  conta  da  sua  exaltação  ao  pontificado  e  podindo-lhe  que 
usasse  da  sua  piodade  e  devoção  para  com  a  Sé  apostólica.  Dado  em  Roma 
aos  9  de  janeiro  de  1366  2. 

H36)— Breve  de  S.  Pio  3.° — In  gravisainm.t  n/m— pelo  qual  agradece  a 
El-Rei  D.  Sebastião  as  cartas  que  lhe  mandou  e  entregou  Fernando  de  Mene- 
zes, seu  embaixador.  Dado  em  Roma  aos  8  de  abril  de  1366  ^. 

1137) — Breve  de  S.  Pio  3° — Dilectus  filiu.i  nobilh  vir — pelo  qual  agradece 
a  El-Rei  D.  Sebastião  a  presta(;ão  da  obediência,  quando  foi  elevado  ao  pon- 
tificado. Dado  em  Roma  aos  26  de  abril  de  1366  *. 

1138) — Breve  de  S.  Pio  5.°— ^/í!7«í/orf!í'()iflPjr)roríV?c«//(rf- pelo  qual  man- 
dou ao  Cíirdeal  Henrique  que  revogasse  a  regra  que  fr.  António  de  Lisboa, 
frade  Jeronymo,  deu  aos  frades  do  convento  de  Thomar,  da  ordem  de  Chris- 
to,  e  que  os  religiosos  que  estivessem  acceitos  na  casa  de  N.  S.  da  Luz  e  no 
collegio  de  Coimbra,  se  passassem  para  o  convento  de  Thomar,  e  restituísse 
este  á  forma  em  que  antigamente  vivia.  Dado  cm  Roma  aos  29  de  maio  de 
1336  5. 

1139)— Breve  de  S  Pio  5.°— Creditam  nobis  ex  alto— pelo  qual,  a  instanci- 
as de  El-Rei  D.  Sebastião,  moderou  a  reservação  que  o  Papa  Pio  4.°  tinha  de- 
terminado se  podesse  fazer  da  metade  das  rendas  e  fructos  dos  mosteiros 


>  Maço  27  de  Bulias,  n."  14.—'  Mara  27  de  Bulias,  n.«  23  e  16.— >  Maço 
27  de  HiiUas.  n.»  32  e  37.  —  *  Maço  27  de  Bulias,  n."  28.  —  s  Maço  28  de 
Bulias,  n.o  35. 
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e  priorados,  rediisiodo-a  somente  á  terça  parte,  determinando  qne  toda  a  re- 
serva, que  excedesse  á  dita  icrça  parte,  fosse  de  nenhum  vigor.  Dado  em 
Roma  aos  19  de  junho  de  1566''. 

M43)  —  Breve  de  S.  Pio  5. "—Cojworwnvs— dirigido  a  El-Rel  D.  Sebas- 
tião, pelo  qnal  Invon  e  agradeceu  o  (linhi>iro  que  enviou  ao  grão-m^stre, 
para  a  fortiflraeão  do  mesmo  logar  na  ilha  de  Malta.  Dado  em  Roma  aos 
7  d'agosto  de  l.%6  *. 

HM) — Breve  de  S.  Pio  S^—Cumteul  eximitim — dirigido  aEl-Rei  D.  Se- 
bastião, peio  qual  lhe  d^u  a  sabi'r  que  muito  llie  agradaria,  se  casasse  com 
nma  filha  do  impendor  Maxiniiliano,  tendo  ja  conversado  com  Fer- 
nando de  Menezes,  embaixador  de  Portugal,  a  esse  respeito.  Dado  em  Roma 
aos  i3  de  setembro  de  1566  '. 

H42) — Breve  de  S.  Pio  5." — Dilectus^fHusnofter  rardivalis  Urbivas — pelo 
qual  pede  a  El-Rei  D.  Si-bastião  que  qui'ira  tomar  para  ordetn  de  Christo 
a   Flaminio   Gatabene,  de  Ferrara   Dado  em  Roma   aos   31  de  outubro  de 

1366  '. 

1143)— Breve  de  S.  Pio  fi." — Cum  ea  quac.  rn»??cní  — dirigido  a  El-Bei  D. 
Sebasiiãn.  sobre  as  indulícnciasda  cruzada.  Dado  em  Roma  aos  6  de  dezem- 
bro de  1366.  ^ 

lli4)— Breve  de  S.  Pio  3."— .4//f7s  emanarunt  n  nnbis  —  pelo  qual  manda 
ao  cardeal  Henrique  que  suspenda  a  execução  de  outro,  'neste  inserto,  — 
Alliliido  dinnae  —  passado  a  instancias  de  El-Rei  D.  Sebastião,  pelo  qual  re- 
vogava a  repra  dos  religiosos  da  ordem  de  Christo  e  lhe  mandava  dar  nova 
regra  e  estatutos,  que  guardassem.  Dado  em  Roma  aos  10  de   fevereiro  de 

1367  «. 

ll'iõ)— Breve  de  S.  Pio  !).'■— Proviaioiíis  nostrae-comn  forma  do  Brevedo 
Papa  Pio  'i.»,  inserto  'neste,  pelo  qual,  a  instancias  de  El-Rei  D.  Sebastião, 
concedeu  que  os  ministros, secul.nres  ou  regulares  da  mesa  da  consciência, 
sendo  graduados,  fossem  juizes  delegados  da  S(^  apostólica,  com  poderes 
de  subdelegar  a  mesma  jurisdiccão.  Dado  em  Roma  aos  12  de  abril  de 
1367  '. 

1146)— Breve  de  S.  Pio  3.°— Cmwi  dilecti  /Ç/íí  —  pelo  qual,  a  instancias  de 
El-Rei  D.  Sebastião,  lhe  concede  faculdade  para  poder  erigir  nm  seminário, 
que  seguisse  a  regra  dos  religiosos  da  ordem  de  Christo.  Dado  em  Ro- 
ma aos  13 de  abril  de  1367  '.  " 

1147)— Breve  de  S.  Pio  o." — Ad  pemonnm  tunm — pelo  qual,  a  instancia.''  do 
cardeal  infante  D.  Henrique,  lhe  concedeu  especial  faculdade  para  poder 
provar   todos   e   quaesquer  benefícios   ecciesiasticos  do    arcebispado    de 


«  Maço  28  de  Bulias.  n.°  14.—  ^  Maço  27  de  Bnllas,  n."  12.—^  Gaveta  7.', 
Maço  .5,  n.'  16.  e  Gnveto  17,  Maço  .5,  n.°  7.-*  Miro  27  de  Bulias.  n.°  27.— 
—  5  Maço  27  df  Bulias,  n  "  .?í  —"6  Maço  2S  de'  Bulias,  n."  59.—  '  Maço 
28  de  Bulias,  n."  48.  — '  Maço  28  de  Bulias,  n.°  34. 
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Lisboa  em  pessoas  eccleslasticas  idóneas,  e  que  podesse  livremente  dispor 
das  coiumendas  que  vagassem.  Dado  em  Itoma  aos  15  de  juniio  de 
1367  '. 

Ii48) — Breve  de  S.  Pio  5." — Caneta  Romana  et  apostólica  sedis — expedido 
a  El-Rei  D.  Sebastião,  pelo  qual  concede  7  ânuos  de  perdão  a  todas  as  pes- 
soas que  ajudassem  a  erigir  seniiuiuios,  que  o  mesmo  rei  queria  mandar  edi- 
licar  uo  Urieute  para  os  calheL-uiiieuus,  e  aos  que  eoucunessem  também 
para  o  seu  sustento  e  iustrucçãu  uo  uuuisterio  da  fé.  Dado  em  Homa  aos  19 
de  outubro  de  1307  ^. 

1149; — BrevedeS.  Pio  o.' — Per  diledum  filium  nobílem  t'iV«í«— pelo  qual 
da  satlsiaçãoa  El-llei  D.  Sebastião  de  varias  quei.\as,  e  lhe  da  laculijadt!  para 
erigir  nuvus  seminaiios  em  que  deviam  ser  mstiuidos  os  novos  couveriidos 
á  ftí.  Dado  em  lloma  aos  27  de  outubro  de  lãOU  ''. 

11.50) — Bulia  de  S. Pio  3.° — Ddccí/iomuHiíí/tPo/i/i/Scem— pela  qual,  a  instan- 
cias de  El  Hei  1).  Sebastião,  delermuiouque  os  bi.ms,  pra^us,  tazeudase  ren- 
das das  ordens  mililares  se  uàu  dessem  a  pessuas  daquellas  ordens  a  que 
pertencessem  os  taes  bens.  Dada  em  Kuma  aos  S!5  de  maio  de  13bb  ''. 

1131)  —  Breve  de  S.  Pio  S."  —  Loelum  udmodum  —  expedido  a  El  Bei 
D.  Sebastião,  pelo  qual  Ibe  deu  os  parabuu»  da  posse  do  seu  remado,  e  trata 
também  da  revoga(;ao  dos  mostenos  e  padroados  que  Uie  tinha  couceUido 
o  Papa  Pio  4."  e  do  seminário  que  de  novo  lhe  concedeu.  Dado  em  Uouia 
aos  2tí  de  maio  de  13(J8  '. 

1132) — Breve  de  S.  Pio  ã.^—Reverienti  Utuc  dilecto  /í/w— dirigido  á  rainha 
D.  Caibarina,  pelo  qual  lhe  mandou  dizer  por  Álvaro  ae  Castro,  embaixador, 
que  assistisse,  com  o  seu  maduro  conselho,  a  Ei-Kei  D.  Sebastião,  seu  nelo, 
para  que  acertasse  no  governo  do  seu  reinado.  Dado  em  Koma  aos  2tj 
de  maio  de  1568  *. 

1153)  — Breve  de  S.  Pio  3." — Dudum  carissimiin  Ckrislo  fitii  —  pelo  qual, 
a  instancias  de  El-Kei  D.  Sebastião,  manda  a  D.  Gaspar,  bispode  Leiria,  que 
se  iuforiiie  das  rendas  do  convento  de  Thomar,  de  iNossa  senhora  da  Luz  e 
do  collegio  que  tem  em  Coimbra,  e  que  do  resíduo  das  ditas  rendas,  se  se 
poder  sustentar  o  dit.o  collegío  e  um  seminário,  o  laça,  conloruw  o  desejo 
de  El-Hei  D.  Sebastião.  Dado  em  Koma  aos  28  de  maio  de  1368  i. 

1134) — Bulia  de  S.Pio  S.''—Quamvis  u  sedis  uposloticae — pelaqual  revogou 
as  faculdades  concedidas  aos  condes  palatinos  e  outros  collegios  da  Curia 
tíoinana,  sobre  a  proinogão  aos  graus  de  doutorado  ou  do  magistério  e  licea> 
ceado.  Dada  em  Boina  uo  1.°  de  junho  de  lôtib  ". 


>  Maço  30  de  Bulias,  n.»  47.  —  2  Maço  28  de  Bulias,  n."  7.  —  ^  Maço  27  de 
Bulias,  n."  ./õ.— '  Maro  4  de  Bulias,  n.»  8.—*  Maço  27  de  Bulias,  n."  98.  — 
«  Maço  -^7  de  Bulias,  n.»  21.  —  '  Maço  2iS  de  Bulias,  n.»  43.  —  «  Mam  37 
ia  Bulias,  ia. 
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1155) — Breve  de  S.  Pio  5.» — Circumspecla  Romani  Ponlificis— pelo  qual,  a 
instancias  de  El-Kei  l).  Sebastião,  declarou  e  determinou  que  as  couiinendas 
que  o  papa  Leão  10."  concediTa  a  Kl-llei  D.  M.uiuei,  se  não  podesseni  dar 
senão  a  pessoas  que  tivessem  pelejado  ua  guerra  contra  os  iníicis,  por 
tempo  de  4  ânuos,  ou,  ao  menos,  de  3,  e  cfUe,  depois  de  receberem  as  com- 
uiendas  licariam  sempre  obrigados  a  guena,  todas  as  vezes  que  El-Uei  os 
mandasse.  Dado  em  Uoma  aos  5  de  Juuiio  de  io(i8  >. 

1156) — Breve  de  S.  Pio  S.'—Exigil  tuoium  prueslantia-  áh\^\áo  ao  cardeal 
infante  U.  Henrique,  pelo  qual  llie  concedeu  laiuldade  de  piu\er  os  beue- 
licios  que  vagassem  na  sua  dluce^ede  Lisboa  eiii  os  seus  lauiulos  idóneos. 
L»ado  em  Roma  aos  18  de  juubo  de  lõtJ8  ^. 

1157)  — Bulia  de  S.  Pio  5." — Sua  nobh  dílcihts  fiíius — concedida  a  favor  de 
António HodriguesUebello.  reitor  daegreja  de  Santa  Mana  de  barcos,  bispado 
de  Lamego,  pela  qual  coinmette  ao  bispo  da  mesma  cidade  o  conliecimento 
da  causa  crime  que  contra  o  dito  reitor  se  movia  pelo  vigário  geral  de  Tole- 
do, sobre  a  posse  da  mesma  egreja,  mandando  que  sem  appellaijao  nem  aggra- 
vo,  acliando-Uie  justiga,  lhe  mandasse  dar  posse  da  dita  reitoria.  Dada  em 
Koma  aos  7  de  acosto  de  1568  ■'. 

llãS) — Breve  de  S.  Pio  5.° — Ojjlcmm  qiio  mageslus  tua — dirigido  a  El- Hei 
D.  Sebastião,  pelo  qual  louvou  a  eleição  que  Sei  de  João  Telles  de  Menezes 
para  seu  euioaixador  em  Hoina,  pela  sua  nobreza,  prudência  e  capacidade. 
Dado  em  homa  aos  'Al  de  juulio  de  lòt>9  *. 

1159) — Breve  de  S.  Pio  S.^  —  Quamvismagestas  Í!t«— pelo  qual  recomineudou 
a  El-líei  U.  Sebastião  ijue  lizesse  observar  o  que  o  mesmo  Papa  havia  de- 
terminado acerca  das  coinmeudas  das  ordens  militares  do  seu  reino.  Dado 
em  tíoma  aos  218  de  junho  de  lotJ9  ^. 

1160) — Breve  de  S.  Pio  5." — Sane licel alias— pe\o  qualconfirmaao  cardeal 
infante  D.  Henrique  o  breve  que  Uie  havia  concedido  o  Papa  Paulo  3.",  para 
poder  estar.  Dado  em  Bonia  aos  H)  de  julliú  de  lõU9  ^. 

1161)— Breve  de  S.Pio  5." — Exigil  incumbenits  «oíííò— concedendo, por  tem- 
po de  dez  annos,  faculdade  ao  arcebispo  de  Goa,  aos  bispos  do  tírazil,  Co- 
cliim,  .Malaca  e  Cabo  Verde,  para  poderem  dispensar,  em  diversos  casos, 
censuras,  irregularidades,  etc,  ele.  Dado  em  Roma  aos  4  de  agosto  de 
1569  \ 

1162)— Breve  deS.  Pio  o.»— Líce/ no«— pelo  qual,  no  reinado  de  El-Rei  D. 
Sebastião,  coucjedeit  jubileu  amplíssimo  para  todas  as  pessoas  d' um  u  d'ou- 


•  Maço  28  de  BtiUas,  n.»  47.  —  *  Maço  31  de  Bulias,  n."  46.  —''Maço  2?  de 
B uílas,  H.o O. -  >  Maço  -JH  de  Bulias,  noSti.—  *  Maçu  2ii  de  bulias  n."  10.— 
«  Maço  éSl  de  Bulias,  n."  13.— i  Maço  Hii  de  Bulias,  n."  56". 
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tro  sexo,  concedendo  as  mesmas  graças  como  se  visitassem  no  anno  santo 
as  egrejas  de  Roma,  rogando  a  Deus  pelo  leliz  estado  do  reino  e  conversão 
dos  iulieis.  Dado  eui  íiouia  aos  30  de  agosto  de  1509  '. 

1163) — Breve  do  S.  Pio  S.° — Procurante  nuper — pelo  qual,  a  instancias  de 
El-Rei  D.  Sebastião,  deu  eoinmissão  ao  bispo  de  Leiria  para  ir  reformar  e  vi- 
sitar os  conventos  dos  religiosos  lía  ordem  de  Cliristo  em  Thomar.  Dado  em 
Roma  no  i ."  de  setembro  de  1569  '■'. 

llôi^— Breve  de  S.  Pio  5.° — Qiiod  magis  romperlum — pelo  qual  roga  a  El- 
Rei  D.  Sebastião  que  não  tire  aos  frades  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra a  agua  de  duas  fontes  que  possuiain,  liavia  430  annos,  por  ser  em 
grave  detrimento  do  dito  mosteiro.  Dado  em  Roma  aos  28  de  setembro  de 
15G9  3. 

1163^— Breve  de  S.  Pio  S.°— Pro  apostoUcae  «ed/s— dirigido  ao  arcebispo  e 
cabido  da  cidade  de  Évora,  pelo  qual  llies  ordenou  que  lhe  exposessem  as 
rasões  que  tinham  para  não  consentirem  na  creação  da  cathedral  e  bispado 
de  Elvas.  Dado  em  Roma  aos  13  de  dezembro  de  1569  ''. 

1166)— Breve  de  S.  Pio3.°— Cmí«  ex  venerabilis — a  El-Rei  D.  Sebastião,  pe- 
dindollie  que  favoreça  os  novos  convertidos  da  Etliiopia,  promettendo-lhes 
ajuda,  e  juntamente  aos  que  de  novo  se  converterem.  Dado  em  Roma  aos 
17  de  dezembro  de  1369  *. 

1167)— Breve  de  S.  PioS."— QitOíi  superioribus  diffcits— dirigido  a  El-Rei  D. 
Sebastião  sobre  a  contenda  que  havia  entre  o  mesmo  rei  e  os    frades   cru- 
zios  da  cidade  de  Coimbra  sobre  as  fontes.  Dado  em  Roma  aos  17   de  de- . 
zerabro  de  1369 «. 

1168)— Breve  de  S. PioS." — Explicare  verbis—pelo  qual  agradece  e  louva 
a  El-Rei  D.  Sebastião  por  permitlir,  primeiro  que  os  outros  reis  catholicos, 
que  nos  seus  reinos  gosassum  os  ecclesiasiicos  da  jurisdicção  e  isenção 
que  llies  eram  concedidas  pelo  sagrado  concilio  tridtíniino  e  pelo  mais  que  faz 
em  pró  da  Egreja.  Dado  em  Roma  aos  5  de  janeiro  de  1570  ^. 

1169)— Breve  de  S.  Pio  5."— Q«o  studio—pelo  qual  recommenda  a  El-Rei 
D.  Sebastião  Diogo  Menezes,  filho  de  D.  Fernando  de  Menezes,  pedindo- 
Ihe  que  conceda  a  suci-.essão  da  commenda  que  possuía  seu  pae.  Dado  em 
Roma  aos  13  de  janeiro  de  1370  '. 

1170)— BrevedeS.Pioo.o— Prcr/íwa/ua  pi-aedecessorumque — pelo  qual  con- 
firma e  revalida  as  graças  espectallvas  para  a  commenda  e  fructos  dos  be- 
neflcios  das  milícias  que  tinha  revogado  por  suas  lettras  de  9  de  setembro 
de  1568.  Dado  em  Roma  aos  18  de  janeiro  de  1370  °. 


'  Maço  28  de  Bulias,  n.°  62.—^  Maço  28  de  Bulias,  n.'  «.— '  Maço  28  de  Bul- 
ias, n."  6.—*  Maçn  28  df  Bntlris,  n."  2i).—'>Mnço  28  de  Bulias.  n.°  5.  — 
•  Mnço  28  de  Bulias,  n."  80.—  ''  Maço  28  de  Bulias,  n."  til.  —  «  iMuco  28  de 
Bulias,  n' 49,—^  Maço  38  de  Bulias,  n.<>  18, 
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1171) — Breve  de  S.  Pio  5." — Qtiod  lua  singularis  in  Deum — remellido  aEl- 
Rei  U.  Sebastião,  pelo  (jual  lhe  rogou  ijae  ijuizesse  iiiaudar  o  soecoiTo  das 
10  naus  que  llie  iiulia  uiaadadu  pudir  por  L,uiz  de  Toiies,  clérigo  da  cama- 
rá ecclesiastica.  Dado  eoi  Roma  aos  1^  de  maio  du  iò70  '. 

1172)— Breve  de  S.  Pio  h ."  —Dilexiimis^paterno  a/fectu— pelo  qual  recom- 
meuda  a  tl-Uei  D.  Sebasliâo  Diuiz,  lilho  de  Allonso  de  Alencasire.  Uado 
eui  Uoma  aos  2!4  de  maio  de  lò70  ^. 

1173) — Breve  de  S.  Pio  5.''—CogU  nos  sustv/fíi— pelo  qual,  a  instancias  de 
E-Rei  Ú.  Ssbastiào,  llie  ordena  que  todos  os  cavalleiros  das  três  ordens  mili- 
taras sejam  obrigados  lortjosauicuie  a  assistir  em  Africa,  ou  por  par- 
les, ou  divididos  por  turnos.  Uado  em  Roma  aos  8  de  jullio   de  lo/O  '. 

1Í7V— Baila  de  S.  Pio  o." — Ad  regiae  tnageslatis  /a^íif/tum— pela  qual  abo- 
liu e  revogou  lodos  e  quaesquer  privilégios,  dispensas,  iseu(;oes  e  faculda- 
des concedidas  as  ordens  de  Ciiristo,  ;>.  luiago  e  Aviz,  e  determinou  varias 
cousas  perlcnceuies  as  mesmas  ordens,  dando  a  El-Rei  U.  sebastião,  grão- 
mestie  delias,  ea  lodos  os  seus  successores,  faculdade  para  moderar  e 
accresceutar  tudo  aquilloque  fosse  abem  das  mesmas  ordens.  Dado  em  Ro- 
ma aos  18  de  agosto  de  lo70  >. 

117o)  -Breve  de  S.  Pio  ã."— fíísí  dec/etí/niM— dirigido  a  El-Rei  D.  Sebas- 
tião, pelo  qual,  sem  embargo  da  probibiçào  das  commendas,  podesscm  sur- 
tir elleito  aquellas  que  tivesse  dado  ou  prometlido  para  o  futuro.  Dado  em 
Roma  aos  18  de  agosto  de  1570  =. 

1176) — Breve  de  S.  Pio  o."— Pos/  reformationem— pulo  qual  concede  àogrão" 
mestre  das  ordens  mililares  de  Poilugal  que  possa  dar  aos  seus  cavalleiros 
coumieudas  de  qualquer  d  ellas.  os  quaes  as  gosariam  e  possuiriam,  conser- 
vando o  liabito  em  que  tmuam  professado.  Dado  em  Roma  aos  ti  de  agosto 
de  1570  6. 

1177) — Breve  de  S.  Pio  3  "^ÁpOilolicae  sedis  proiidentia—pc\o  qual,  a  in- 
stancias de  El-Rei  D.  sebastião,  coiícedeu  faculdade  para  poderem  testar 
os  commeudadores,  priores  e  mais  pessoas  professas  em  qualquer  das  Ires 
ordens  militares.  Dado  em  Roma  aos  Itj  de  janeiro  de  1571  ^. 

1178)— Breve  de  S.  Pio  5." — Nondabilamuí  ma^/Mía/em /«am— expedido  a 
El-Rei  D.  Sebastião,  pelo  qual  pediu  que  concorresse  com  au.<íilio  para  a 
guerra  dos  turcos  e  que  o  juntasse  logo  ao  soccorro  que  os  mais  príncipes 
clirisiãos  lhe  enviaram  paia  u  mesmo  elleilo.  Dado  em  homa  aos  2d  da  ja- 
ueiro  de  1571  *. 


»  Maço  28  de  Bulias,  n.'  22.--^  Maço  28  de  Bulias,  n.»  44.  —  '  Maço  28  de 
Bulias,  ri."  4-J.—  <  Maço  10  de  Bulias,  n."  17.—^  Maço  7  de  Bulias,  n.  2.  — 
*  Maço2i  de  Bulias,  h.»  aa.— '  Maçu  28  de  bailas,  n."  21.—»  Maço 28  de  Jiul- 
laiiU."  õtl. 
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1179) — Breve  de  S.  Pio  5." — Ex  debito  pastoralh  offlcio — pelo  qual  determi- 
nou (lue  o  reinaiiescenle  dos  rendimentos  de  Oilveu(;a,  Campo  Maior  e  Ou- 
guella  se  appliiassem  á  fabrica  daeatlKjdral  de  Eivas,  a  arbítrio  do  bispo  da 
mesma  cidade.  Dado  em  Roma  aos  16  de  março  de  1371  '. 

M80) — Breve  de  S.  Pio  5.° — Exponi  noftis— pelo  qual,  a  instancias  de  El- 
Rei  l).  Sebastião,  concedeu  a  D.  João  de  Castro,  seu  capellão  niór,  toda  a  ju- 
risdicção  concedida  pelos  summos  Pontifices  aos  capellães  mores,  com  tanto 
que  na  resolução  dos  casos  mais  graves  tivesse  um  assessor  formado  em  di- 
reito canónico.  Dado  em  Roma  aos  lâ  de  junho  de  1571  ^. 

1181)— Breve  de  S.  Pio  3." —  Commendavimus  alias  nostris  —  pelo  qual 
tornou  a  recommendar  a  Ei-Rei  D.  Sebastião  Diniz,  filho  do  coramendador 
mor,  AlTonso  de  Alencastre,  para  effeito  de  conseguir  a  commenda  mór  da 
ordem  de  Cbristo  e  a  de  Akacer.  Dado  em  Roma  aos  5  de  julho  de 
1371  5. 

1182) — Bulia  deS.  Pio  S.''—Gratiae  divinaeproemium — pela  qual,  por  óbito 
de  D.  Wuno,  bispo  de  Angra  promoveu  a  bispo  do  mesmo  bispado  D.  Gas- 
par. Dada  em  Roma  aos  15  de  outubro  de  1371  ^. 

1183) -Bulia  de  S.  Pio  5." — Cum placuerit  Omnipotenti  Deo — expedida  a 
El-Rei  D.  Sebastião,  peio  qual  lhe  deu  noticiada  victona  que  a  sua  armada 
conseguiu  em  Lepauto.  Dada  em  Roma  aos  26  de  outubro  de  1371  '. 

llSi)  -  Bulia  de  S.  Pio  S." — Creditam  nobis  desuper — pela  qual,  a  instan- 
cias de  El-Rei  D.  Sebastião,  lhe  deu  faculdade  para  prover  as  dignidades,  co- 
nezias  e  prebendas  em  pessoas  ecclesiaslicas  idóneas.  Dada  em  Roma  aos 
13  de  março  de  1572  6. 

1183)— Breve  de  S.  Pio  S.^—Exigit  incvmbentis  nobis— pe\o  qual,  a  instan- 
cias de  El-Rei  D.  Sebastião,  confirma  os  estatutos  e  ordenações  das  três  or- 
dens militares.  Dado  em  Roma  aos  24  de  agosto  de  1572  \ 


PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  XIII  (1572  —  1585) 

Remado  de  D.  Sebastião  C1557— 1578) 

Reinado  do  Cardeal  D.  Henrique  (1578—1580) 

Reinado  do  Filippe  I   (1580  —  1598) 

Gregório  XIII  (Boncompagni),  de  Bolonha,  succedeu  a  S. 
Pio  V  em  13  de  maio  de  1572,  e  morreu  em  10  de  abril  de 
1585,  com  12  ânuos,  10  mezes  e  28  dias  de  pontificado. 


» Maço  28  de  Rulla/t,  n."  54.—  ^  Maço  28  de  Bulias,  n."  íff.— '  Maço  2S  de 
Bulias,  n"41.—  *  Maço  21  de  Bulias,  n  "  7.—  =■  Maço  27  de  Bulias,  n.°  4,  — 
•  Maço  28  de  Bulias,  n,"  *.— '  ilíaco  25  d$  Bulias,  n,°  12. 

il 
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D.  Sebastião  e  o  cardeal  Rei,  D.  Henrique,  morreram  du- 
rante o  pontificado  de  Gregório  XIII,  o  primeiro  aos  ^4  annos 
de  edade,  em  agosto  de  1578 ;  o  segundo  em  31  de  janeiro 
de  1580. 

Pela  morte  de  D.  Henrique,  usurpou  a  coroa  portugueza  Fi- 
lippe  II  de  Caslella  e  I  de  Portugal. 

H86)  — Breve  de  Gregório  13.°  —  Qvnmquam  in  lillrrix  mngestalis  —  a 
El-Hei  D.  Sebastião,  em  resposta  da  carta  da  liga,  agradecendo-lliooolTerecl- 
mento  que  lhe  fez  routra  os  turcos,  engradecendo  e  louvando  o  seu 
zelo  e  fervor  ua  exaltação  da  fé  calholica.  Uado  em  Homa  aos  17  de  setem- 
bro de  157â  '. 

1187)— Breve  de  Gregório  [^."—Paslondis  offlrii  rwa— concedido  a  in- 
stancias de  El-Hei  D.  Sebastião,  para  que,  por  inorle  do  arcebispo  de  Goa, 
governe  aquelle  arcebispado  o  bispo  de  Corliini,  em  quanto  sua  niagestade 
o  não  prover,  deixando  entregue  o  governo  do  seu  bi^pado  e  a  um  vigário 
que  faça  as  suas  vezes.  Dado  em  Uonia  aos  13  de  dezembro  de  1372  '. 

H88) — Breve  de  Gregório  13." — Pelrus  Mosronins — pela  qual  pede  a  El- 
Rei  D.  Sebastião  que  queira  dar  uma  esmola  a  Pedro  Mosconio,  cyprio,  para 
ajuda  do  seu  resgate  e  do  de  seus  filhos.  Dado  em  Roma  aos  19  de  maio 
de  1373  '. 

1189)  — Bulia  de  Gregório  l^."  ~  Cum  nhãs  felicis  irrordationis  —  pelA 
qual  coQcede  a  cruzada.lnserta  em  uma  caria  de  pnblicação.  passada  em  no- 
me de  D.  Martinho  de  Córdova,  conimissario  da  mesma  Bulia  nos  reinos  de 
Hes|)anha  e  feita  em  M.idrid  aos  10  de  setembro  de  16U9.  Dada  em  Roma 
aos  10  de  julho  de  1373  *. 

1190)— Breve  de  Gregório  13." — Exponi  nnbis  tiuper  fecisli — pelo  qual  con- 
cede a  El-Rei  D.  Sebastião  licença  para  que  'nestes  reinos  possa  mandar 
Imprimir  inissaes  e  officios  de  Nossa  Senhora.  Dado  em  Roma  aos  18  de  ju- 
nho de  1373  '\ 

1191)— Breve  de  Gregório  13.°— Gravem  accedisse  mageslati  tuae  —  pelo 
qual  da  os  pêsames  a  El-Rei  D.  Sebastião,  pelo  fallecimento  de  sua  Mãe. 
Dado  em  Roma  aos  13  de  outubro  de  1373  *. 

1192)— Breve  de  Gregório  13.°— Permajnum  Mi — pelo  qual  remmette  a 
a  El-Rei  D.  Sebastião  uma  settado  santo  do  seu  nome.  Dado  em  Roma  aos  8 
de  novembro  de  1373  ^ 

1193)  — Breve  de  Gregório  {2.°  —  Ejcigit  tuorum  magnitudo  —  pelo 
qual  concede  ao  cardeal  D.  Henrique  licença  para  dispor  e  testar  de  todos  os 


>  Maço  86  de  Bulias.  «.»'  45  e  5.-2  Maço  36  de  Bulias,  n."  S.— '  Maço  36  de 
Bailas,  n."  46.—''  Maço  14 de  Bulias,  n."  4  —  *  Maço  37  de  Bulias,  n."  7.  — 
« iltíÇO  d6  de  bulias,  n."  67.—''  Maço  36  de  Bulias  n."  44. 
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bens,  ainda  que  fossem  adquiridos  de  rendas  ecflesiaslicas,  com  as  declara- 
ções, porém,  no  mesmo  breve  inserias.  Dado  em  Uoma  aos  2  de  janeiro  de 
1574  '. 

H94)  —  Bulia  de  (íregorio  13."—  Dum  intra  meniis  noatrae  —  concedida 
a  El-Rei  D.  Sebastião,  peia  quM  llie  revalida  e  repõe  inteiramente  como 
no  primeiro  estado  o  direito  de  todos  os  padroados  dos  mosteiros  do  reino. 
Dada  em  Uoma  aos  16  de  janeiro  de  1374  ^. 

1193) — Breve  de  Gregório  13."  —  Dum  intra  mentis  nostrae  arcana  — 
pelo  qual  concede  a  El-Kei  D.  Sebastião  o  direito  de  apresentar  e  nomear 
os  mosteiros  das  três  ordens  militares  em  que  não  tenham  surtido  eITeito 
as  bulias  de  S.  Pio  3.°,  o  qual  providenteinenle  seria  feito  dentro  detí  mezes, 
alias  se  devolveria  à  Sé  apostólica.  Dado  em  Roma  aos  16  de  janeiro 
de  1574  3. 

1196) — Breve  de  Gregório  13.°— í?.r/)0;ií  nobis  /iíCií — pelo  qual  pede  a 
El-Rei  D.  Sebastião  que  llie  maude  a  copia  das  leis  e  privilégios  de  isen- 
ção de  cazos  sobre  a  bulia  de  Gèa,  e  que,  por  tempo  d'um  anno,  possa  usar 
delias,  sem  incorrer  em  ceusuras,  não  contrariando  os  decretos  do  con- 
cilio tndentino  Dado  em  Boina  aos  29  de  abril  de  1374  ■•. 

1197)— Bulia  de  Gregório  13."—Exibitae  nobis  nuper  —  passada  em  nome 
do  cardeal  iufante  D.  Henrique,  com  puderes  de  legado  a  latere,  pelo  qual 
confirma  a  creação  e  erecção  de  5  reitorias,  que  erigiu  a  El-Rei  D.  Sebastião 
na  Villa  de  Vallmllias  e  seu  termo,  no  bispado  da  Guarda,  por  se  devolver  á 
coroa  o  domínio  da  dita  Villa,  na  falta  de  successào  epor  óbito  de  Diogo  de 
Castro,  etc.  Dada  em  fíoma  aos  19  de  junho  de  1574  '. 

U98)— Breve  de  Gregório  13.°  —  Etpom  —  pelo  qlial  concede  ao  cardeal 
D.  Henrique,  legado  a  lalere.  liceu^'a  para  conferir,  tanto  os  benefícios  de 
Lisboa,  como  os  das  outras  partes  do  reino,  que  vagassem,  por  remuneração 
simples  aos  seus  familiares,  não  obstante  a  prohibiçào  de  S.  Pio  5.»,  que  só 
para  os  de  Lisboa  tinha  concedido  licença.  Dado  em  Roma  aos  13  de 
agosto  de  1574  ^ 

1199)— Breve  de  Gregório  13. <> —  Ctípií/uí— pelo  qual  pede  a  El-Rei  D. 
Sebastião  qut  conceda  licença  a  Fernando  e  a  Duarte  da  Rocha  para 
com  suas  mulheres  poderem  ir  a  Corto  de  Roma.  Dado  em  Roma  aos  8  de 
agosto  de  1574  \ 

1200)  —  Breve  de  Gregório  iZ."  —  Cupimas  duos  nobili-s  italos —pdo 
qual  pede  a  El-Rei  D.   Sebastião  com  instancia  que  receba  na  ordem  de 


'  Maço  ar,  de  thillas,  n."  19.  — '  Maço  12  de  Bullan  n."  íl.—^  Maço 
S6  de  bailas,  n.°  30.  —  ■"  Maço  38  de  Bailas,  n.'  -Jtí,  —  *  Maro  3!i  de 
Bailas,  n."  3.  —  •>  Maço  37  de  Bulias,  n."  lã,  —  ■>  Maço  37  de  Bailai 
n.»  21. 
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Christo  a  dois  italianos  nobres.  Dado  em  Roma  aos  4  de   dezembro  dé 
1574  ». 

1201)— Breve  de  Gregório  13." — Ad  graves  quod  in  ■propaganda— AmgSào 
a  El-Kei  D.  Sebastião,  pelo  qual  decl.ira  yiie  a  sua  mente  na  eonces- 
são  das  terças  das  rendas  das  egn^jas,  (|iic  fariiii.ira  para  a  guerra  con- 
tra infleis,  fora  que  não  tirasse  mais  de  |.")0  jO(M)  escudos,  e  que  esperava  que 
se  contL-ntasse  com  esta  somma.  Dado  em  Ruma  aos  13  de  dezembro 
de  lo74». 

1202)  — Breve  de  (Iregorio  {'■]."— Pronlnrafleiolinms  et  fidei  merita  — pelo 
qual  derroga  e  annulla  todas  as  uniòus  dos  mosteiros,  concedidas  pela  Sé 
apostólica.  Uado  em  Roti;a  aos  2  de  fevereiro  de  1;j75  '. 

12(J3)— Breve  de  (iregorio  l'.].''—Cum  sicut— cow.(  dido  a  El-Rei  D.  Sebas- 
tião para  os  bispos  do  ultram.ir  poderem  dispensar  os  votos  simples  e 
commutal-os  em  outra  i|ualquer  obra  de  caridadíí;  para  poderem  dar  ordens 
extra  têmpora;  e  jiara  puderem  celebrar  os  roncilios  provineiaes  de  o  em  3 
annos,  contra  o  deti;rminado  no  concilio  trideutlno.  Dado  em  Roma  aos  20 
de  dezembro  de  1575  V 

1204) — Breve  de  Gregório  IS." — CaríZ/nn/um  píí/ruií?»— pelo  qual  concede 
Iicen(,-a  ao  cardeal  D.  Henri(iue  para  deixar  o  governo  da  (igreja  que  lhe 
pertence,  a  íim  di'  assistir  ao  lado  de  lil-Rei  I).  Sebastião,  seu  sobrinho, 
e  com  as  suas  virtudes  e  consiHbos  dirigir  o  mesmo  Ri!i  no  governo  de  seus 
estados.  Dado  em  Roma  aos  21  de  dezembro  de  1576  ^. 

1205) — Bulia  de  (iregorio  li.o—Graliae  diviíiae  proemium—pe\:\  qual  no- 
meou D.  .Matheus  bispo  de  (^urliim,  e  pediu  a  El-llei  d.  Sub.islião  que  lhe 
conservasse  e  augmentasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aus  29  de  janeiro 
de  1577  «.  4 

1206)— Breve  de  Gregório  l3.°—Exponi  nobis  /■ecísíí— dirigido  a  El-Rei 
D.  Sebastião,  concedendo  absolvição  a  todos  os  seus  vassallos  que  tivessem 
commerciado  com  os  mouros-  Dado  em  Roma  aos  20  de  junho  de 
1577  T. 

1207)— Breve  de  Gregório  13.° — Quanto  Romanam  Ecclesiam  —  pelo  qual 
concede  ao  cardeal  D.  Henrique  a  faculdade  de  poder  testar.  Dado  em  Roma 
aos  9  de  novembro  de  1377  ». 

1208)— Breve  de  Gregório  13."— Gcíi/i/ni  proferlo  nnbix  fuit—n  El-Rei  D. 
Sebastião,  p^lu  qual  louva  eagradeeeas  composições  que  fez  com  os  clérigos 
do  seu  reino,  sobre  as  terças  das  rendas  ei-.clesiasticas,  que  elle  tinha  conce- 
dido para  a  defeza  dos  lugares  da  África.  Dado  em  Roma  aos  13  de  feve- 
reiro db  1378  ». 


>  Maço  87  de  Bulias.  n.°  22.—^  Maço  36  de  Dnllas,  n.»  r>4.  —  '  Maço  35 
de  Bulias,  n.'  23.-*  Maru  37  de  Bulias,  ;i.»  2õ.  —  '■>  Maço  37  de  Bulias,  ti."  20. 
— •  Maço  9  de  Bulias,  n.'>0.-''  Muro  37  de  Bulias,  n' 26,  —  'Maço  3â  d« 
íiullat  n.»  9.  —  '  Maço  86  de  Bulias,  n.»  36. 
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1209)  —  Bnlla  de  Gregório  13.»  —  Gratine  dipinae  proemium —  pela  qual 
nomeou  D.  Pedro  bispo  de  Angra,  por  obilo  de  D.  Gospar.  Dada  em  Roma 
aos  4  de  julho  de  1578  '. 

1210)— Bulia  do  Grea;orio  13.»— fforfiV  crim  dilectus  ;?//iís— pela  qual  or- 
dena ao  vigário  geral  de  Lamego  que  di*  posse  a  António  Marques  da  egreja 
de  S.  Miguel  de  Fiaens,  por  haver  feito  desistência  delia  Manuel  Pinto  da 
Góes,  concorrendo  no  referido  António  Marques  os  rcquesitos  necessários 
para  bem  a  possuir.  Dado  em  Roma  aos  26  de  julho  de  1578  ^. 

1211)— Breve  de  Gregório  Ii.°—Mirnme  voluissemus— no  qual  certifica  ao 
cardeal  D.  Henrique  que  a  sua  intenção  é  concorrer  para  o  augmento  e 
quietação  do  seu  reino  e  vassalos  e  assenlir  ás  suas  justas  preten- 
ções,  sentindo  que  o  mesmo  rei  conjecture  o  contrario,  para  este  fim  Ine 
remetteu  o  núncio,  que  fallaria  com  Sua  Magestade  sobre  o  mesmo  negocio. 
Dado  em  Roma  aos  5  de  novembro  de  1579  ^. 

1212J— Bulia  de  Gregório  li^—Gratiae  divinae  proemium  —  pela  qual 
transfere  D.  Gaspar  do  bispado  de  Leiria  para  o  de  Coimbra.  Dada  era  Ro- 
ma aos  27  de  novembro  do  1579  ■*. 

1213^- Breve  de  Gregório  13." — Qnonimn  aã  grnvúsimas  pertubationee  — 
passedo  em  nome  de  Alexandre,  núncio  com  poderes  de  legado  a  lalere,  no 
reino  de  Portugal  pelo  qual  deu  licença  para  poderem  testemunhar  as  pes- 
soas eccieslasticas  tanto  seculares  como  regulares,  no  juizo  secular,  por 
tempo  de  3  niezes  e  que  os  juizes  seculares  aspodessem  obrigar  e  ckamar  a 
juramento.  Dado  em  Roma  aos  4  de  abril  de  1580  ^ 

1214)  —  Edito  passado  no  tempo  do  pontiricado  de  Gregório  13." —  Cm»» 
nos  audivimns — expedido  em  nome  do  cardeal  Biario,  núncio  'nestes  reinos, 
pelo  qual  impõe  a  pena  de  exconnminhóo  maior,  ipso  facto,  a,os  pregadores  e 
confessores  que  não  tratem  cousa  alguma  tocante  a  matéria  de  estado  d'es- 
tos  reino.  Dado  em  Elvas  aos  11  de  fevereiro  de  1381  K 

1215— Breve  monitorio  do  tempo  do  luinlificado  do  Gregório  13." — passa- 
doem  nome  do  cardeal  Biarid,  legado  aldlfiv  nus  reiíids  de  Castella  e  Por- 
tugal, contra  os  eeclesiaslicus  (pie  lumarani  ariiia^  em  lavor  do  Sr.  D.  An- 
tónio, prior  de  Crato.  Dado  em  Elvas  aos  11  de  fevcn^iro  de    1581  '. 

1216)— Breve  de  Gregório  li."— Pr  o  parte  charmimiin  Christo  filii  —pela 
qual  confla  a  1).  António,  bispo  ("e  Leiíia,  o  conlieeimento  da  causa  crimo 
do  bispo  da  Guarda,  I).  João  de  Portugal,  e,  pela  verdade  dos  autos  ou  sen- 
tenças, execute  o  julgado  sem  appellacão.  Dado  em  Roma  aos  18  de  março 
de  1582  8. 

1217) — Bulia  de  Gregório  13."— S/c/tít  expnai  nohis  nupcr  feeistis  —  pelo 


•  Maço  35  de  Bulias,  n .»  33.  —  ^  Maço  3.5  de  Bulias,  n."  15.—^  Maço  37 
de  fíullus  n.o  24.—''  Maço  3.5  de  Bulias,  n."  30.  —  '>  Maço  33  de  Bulias,  n.»  /. 
— '  Maço  O  de  Bulias,  h."  7.— '  Maço  IO  de  Bulias,  n."  J5.  —  «  Mofo  35  de 
Bulias,  n.'  6. 
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qual  concede  Faculdade  a  António  da  Gama,  ffade  menor  da  observân- 
cia, para  que  possa  passar  para  outro  convento  da  mesma  ordem,  para 
'nelle  se  poder  curar  dos  achaques  que  padece.  Dada  em  Konia  aos  10  de 
fevereiro  de  1583  '. 

1218)—  Bulia  de  Gregório  13.»  —  Gratine  divina^  proemiwn — pela  qual 
transfere  D.  Pedro  do  bispado  de  Angra  para  o  di'  Leiria,  por  óbito  de  D. 
António.  Dada  em  Roma  aos  13  de  junho  de  1583  ^. 

1219)— Breve  de  Gregório  l^fi— Post  mandalumnostrum— pelo  qna]  man- 
dou ao  cardeal  Albcrlo,  núncio  'nesles  reinos,  que,  em  r.izão  de  lhe  haver 
confiado  o  conhecimento  d.»  causa  crime  do  cónego  Gaspar  Dias,  o  expulse 
do  dito  canonicato,  proveifdo-o  em  Luiz  Correia.  Dado  em  Homa  aos  8  de 
agosto  de  1384  '. 

1220)— Puila  de  Gregório  {^.'—Rovmniis  Pontifex—  pela  qnal  concede 
varias  indulgências  á  confraria  de  Santa  Anua,  erecta  na  egreja  de  Nos- 
sa Senhora  do  Monte  do  Carmo.  Dado  em  Koma  aos  13  de  "setembro  de 
1584*. 


PONTIFICADO  DE  SISTO    V   (1585—1590) 
Remado  de  Filippe  I  (1580—1598) 


Sisto  V  (Perreti),  de  Grottammare  (Morche),  succedeu  a  Gre- 
gório XIII,  em  24  de  abril  de  1585,  e  morreu  em  27  d'agosto 
de  1590,  com  5  ânuos,  4  inezes  e  3  dias  de  ponlilicado. 


1221) — Rulla  de  Sisto  3.° — Grntiae  divinae  pronninm  — jn^la  qnal  recom- 
menda  a  El-Rei  Filippe  I  de  Portugal  que  favoíeca  D.  Diogo,  bispo  de 
Ceuta  e  Tanger, cuja  sé  vagara  por  renuncia  de  D.  Manuel.  Dada  em  Roma 
aos  13  de  julho  de'  i583  =. 

1222)— Bulia  de  Sisto  5.°—Injunctum  nobis  de.wper  —  para  El-Rei  Fi- 
lippe 2.°  de  Castellla  e  1.»  de  Portugal,  conccdendo-lhe  que  na  egreja 
de  Ponte  Lima  se  criem  de  novo  quatro  benefieios  simples,  além  dos  Ires 
que  'nella  havia,  e  (|ue  dos  fructos  e  rendas  da  egreja  parochial  de  S.  Mar- 
tinho de  Soajo  se  desmembrasse  a  terça  parte,  para  côngruas  dos  quatro  be- 
neficiados, reservando  n  direito  de  padroado, istoé.  n  de  preseutar  para  os  di- 
los  benelicios  pessoas  idóneas,  aos  reis  que  forem  de  Portugal,  a  quem  per- 
tence o  padroado  da  dita  egi'eja.  Dada  oní  Roma  aos  9  de  setembro  de 
1387  « 


«  Ma^o  37  de  Bulias,  «.•  27.-2  yi/,,^,,  3;;  Bulias,  n.°  27.  —  '  Mara  36 
de  Bulias,  n.»  43  —  *  Mara  11  de  Bulias,  n."  !.—  '■'  Maru  20  de  Bulias, n." 
ff.-«  Maro  10  de  Bulias,  n'  3. 
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1223) — Breve  de  Sisto  S." — Dudum  earisfimi  in  Chmto  —  pelo  qual  re- 
conimunda  ao  cardi»al  Alberto,  legado  a  latere  em  Portagal,  que  não  dô 
beneficio  algum  a  pessoas  dos  christãos  novos.  Dado  em  Roma  aos  26  de 
janeiro  de  1388  '. 

1224)  —  Bulia  de  Sisto  5.» —concedendo  a  cruzada,  aos  reinos  de  Hes- 
panha  e  Ilhas  adjacentes.  Dada  era  Roma  aos  16  de  novembro  de 
1589  2. 


PONTIFICADO    DE    GREGÓRIO  XIV  (1590  ~  1591) 
Remado    de   Filippe  I   (1580  —  1598) 

A  Sisto  V  succedeu  Urbano  VII  (Costagua),  romano,  em  15 
de  setembro  de  1590,  mas  apenas  governou  a  Egreja  durante  3 
dias. 

Gregório  XIV  (Sfrondati),  de  Cremona,  succedeu  a  Urbano 
VII,  em  5  de  dezembro  de  1590,  e  morreu  em  15  de  outubro 
de  1591,  com  10  mezes  e  10  dias  de  pontificado. 

1225) — Bulia  de  Gregório  lí.°—Sicut  antiquus — pela  qual  de  motu  próprio 
innova  todas  as  penas  estabelecidas  contra  os  industriosos,  e  sobre  não  se 
concederam  dispensas  matrimoniaes  em  1."  e  2°  grau  de  coilsangnidade  ou 
afflnidade.  Dada  em  Roma  no  1.°  do  março  de  lõ90  ^. 

1226)— Breve  de  Gregório  14.° —  Permiltimus  magestati  tuac —  pelo  qual 
permitte  a  El-Rei  Filippe  I  de  Portugal  que  possa  prover  em  Fernando 
Camillo  uma  conimenda  que  estiver  vaga  em  qualquer  das  3  ordens  mili- 
tares, por  tel-o  servido  bem  nas  guerras  contra  os  infiéis.  Dado  em  Roma 
aos  16  de  março  de  1390  ■*. 

1227)— Breve  de  Gregório  Vk.'^— Magestati  Uine—  pelo  qual  confirma  a 
nofneação  da  conimenda  do  mestrado  iío  Casal,  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  feita  a  Alexandre  de  Sousa.  Dado  em  Roma  aos  16  de  marco  de 
1591  K 


'  Maço  37  Bulias  n"  12.—^  Haro  37  de  Bulias  n."  7Í— '  Maço  37  de   Bul- 
ias, n.°  30.—*  Maço  37  de  Bulias,  n.°  2S.—^  Mai^o  37  de  Bulias,  n.°  29. 
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PONTIFICADO  DE    INNOCENCIO   IX  {1591) 

Remado  de  Filippe  I  (1580—1598) 

Innocencio  IX  (Facchineiti),  de  Bolonha,  saccedeu  a  Gregó- 
rio XIV  em  29  d'oulubro  de  1591,  e  morreu  em  30  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno,  com  2  mezes  apenas  de  ponlilicado. 


1228) — Breve  de  Innocencio  d.o  —  Exponi  nohis  nnper  fecisli  —  pelo  qual 
concede  dispensa  para  Ayres  da  Silva  poder  tomar  o  habito  de  Christo,  sem 
embargo  di;  ser  irregular  ex  defeclu  sanguiinis.  Dado  em  Roma  aos  4  de 
dezembro  de  1591  '. 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  VIII  {1Ô92—1605) 

Remado  de  Filippe  I  (1580—1598) 
Reinado  de  Filippe  II  (1598—1621) 

Clemente  VIII,  (Aldobrandini),  de  Florença,  succedeu  a  Inno- 
cencio IX  em  30  de  janeiro  de  1592,  e  morreu  em  3  de  março  de 
1605,  com  13  annos,  1  mez  e  3  dias  de  pontificado. 

Filippe  I  de    Portugal,  morreu    no  pontificado  do  Clemente 
VIII. 


1229)  — Bulia  de  Clemente  8° — Gratine  divinae  procminm—i\L-h  qual  re- 
oonimeuda  a  ElRei  Filippe  I  de  Portugal,  D.  Luiz,  novamente  nomeado 
bispo  roadjuctor  e  futuro  successor  do  bispo  do  Japão.  Dada  em  Roma 
aos  29  de  janeiro  de  1592  '^. 

1230)— Bulia  de  Clemente  8.»— Cía/íoe  dirinae pronnhim— [teh  qua]  pro- 
veu no  bispado  do  Porto  a  D.  Jrronynio.  por  óbito  de  D.  Marcos,  desligando-o 
do  vinrulo  que  linha  ao  bispado  dè  Miranda.  Dada  em  Roma  aos  22  de  maio 
de  1592  5. 

1231)— Breve  de  Clemente  S.^—SIandavimus  venerabili  —  pelo  qual  re- 


>  Maço  37  de  Bulias  n.»  27.  —  ^  M/w  18  de  Bulias  n.'  39.  —  '  Maro  18  de 
Bulias  n.o  42. 
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comraenda  Fablo,  patriarcha  de  Jerusalém,  que  mandava  por  oollector  apos- 
tólico a  El-Rei  Filippe  I  de  Portugal '. 

1232)— Breve  de  Clemente  S.'>—Carissmí  in  CArísío— dirigido  ao  arcebis- 
po de  Lisboa,  para  dar  posse  da  egreja  de  S.  Nicolau,  da  dita  cidade,  a  Pe- 
dro Alvares  de  Freitas,  sem  embargo  de  ser  passado  o  tempo.  Dado  em  Ro- 
ma aos  20  de  agosto  de  1392  *. 

1233)— Bulia  de  Clemente  ^.'—Apoatolntusofficium—mseTtaem  um  trans- 
umpto  de  Mareello  Lantes,  pela  qual  nomeou  bispo  Catamense  a  Jeronymo 
Correia,  religioso  de  Santo  Agostinho.  Dada  em  Roma  aos  9  de  março  de 
1597  3. 

12341- Bulia  de  Clemente  8." — Personam  tunm  nobia—inseTta  em  um  ins- 
trumento de  Mareello  Lantes,  audilor  geral  da  camará  apostólica,  conceden- 
do licença  a  Jeronymo,  bispo  Catamense,  para  fazer  pontificar  no  arcebispa- 
do de  Goa,  elhe  desienou  certa  côngrua.  Dada  em  Roma  aos  12  de  março 
de  1597  4. 

1235)— Breve  de  Clemente  8°  —  Oblata  nobis  nuper  —  pelo  qual,  a  com- 
prazimento de  El-Rei  Filippe  11  de  Portugal,  dispensou  FranciscodeCastello 
Branco  para  casar  com  Luiza  Continha,  a  quem  havia  de  pertencera 
Alcaidaria-mór  de  Santarém.  Dado  em  Roma  no  1.°  de  julho  de 
1600  5. 

1236)— Breve  de  Clemente  8.»— /n  supremo  milUantis  Ecclesiae  —  conce- 
dendo a  El-Rei  Fillipe  II  o  padroado  do  bispado  de  Angamala,  nas  partes 
da  índia,  com  a  côngrua  de  2()0áO0O  r(Ms,  das  rendas  que  tem  na  índia. 
Dado  era  Roma  aos  4  de  agosto  de  1600  s. 

1237) — Breve  de  Clemente  S^—Deret  Romanum.^Pontificem  —  pelo  qual,  a 
instan(-las  de  El-Uei  Filippe  II  de  Portugal,  mandou  que  nas  cathedraes  e 
collegiadas  de  seus  reinos  se  não  dessem  beneficios  a  pessoas  de  nação  nem 
também  benefícios  curados  em  alguma  oulra  egreja,  havendo  desde  logo 
por  nullo  e  de  nenhum  elTcito  o  que  em  contrario  se  obrasse,  a  qual  prohi- 
bição  seria  perpetua.  Dado  em  Roma  aos  18  de  outubro  de  1600  '. 

1238)— Bulia  de  Clemente  8." — Gratine  divinne  prrtcmmm— pela  qual,  por 
morte  de  D.  Jeronymo.  bispo  do  Porto,  promoveu  D.  (lonçalo  a  bispo  do  mes- 
mo bispado.  Dada  em  Roma  aos  26  de  junho  de'1602  *. 

1239) — Bulia  de  Clemente  S.°—fíratiae  divinae.  proemium  —  pela  qual  no- 
meou D.  Constantino  bispo  do  Brazil,  por  óbito  de  D.  António.  Dada  em 
Roma  aos  23  de  setembro  de  1602  '. 


>  Maço  37  de  Bulias,  w.°  8.  -  ^  Maço  37  de  Bulias,  n."  7.  —  ^  Maço  13  de 
Bulias,  n."  28.  Mnço  11  de  Bnllns,  n."  H).  —  ■<  Maço  34  de  Bulias,  n.  5.  — 
^  Maro37  de  Bulias,  n.».9.— «  Maçn  20  de  Bulias,  n."  12.  —  '  Maço  9  de 
Bulias,  «.",5. —8  Maço  18  de  Bulias,  n."  16.  —  ^  Maço  18  de  Bulias, 
n."  25. 
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12'i0)  —  Bulia  de  Clemente  S.»  —  Ex  debito  pastorali  officii  —  para  D. 
Filippe  II  de  Portugal,  ponredendo  que  imponham  200  durados  de  ouro  da 
pamara  para  sempre  na  abbadia  de  S.  Miguel  da  Pêra,  do  bispado  de  La- 
mego, para  os  capeliães  e  ministros  da  capella  real.  Dada  em  Roma  aos 
4  de  fevereiro  de  1604  >. 

1241)— Bulia  de  Clemente  8.0— Dí/cfío /Ç/io — pela  qual  nomeou  bispo 
insilculense  fr.  Domingos  Torrado,  religioso  de  Santo  Agostinho.  Estão 
juntas  mais  4  bulias  que  dizem  respeito  ao  mesmo  assumpto.  Dada  em  Ro- 
ma aos  13  de  fevereiro  de  16(14  ^. 

1242)— Bulia  de  Clemente  ^."—Gratiae  divinae  pronnimn —  pela  qual  re- 
commenda  a  Ei-Rtíi  Filippe  II  Cliristovam,  novamente  provido  no  bispado 
de  Malaca.  Dada  em  Roma  aos  30  de  agosto  de  1604  '. 

1243) — Bulia  de  Clemente  8." — Ecdesiarum  ac  capellarum — para  Fillippe 
II  de  Portugal,  concedendo  cem  mil  réis  de  pensão  perpetua  na  egreja 
parocliial  de  Santa  Maria  de  Pereira,  do  bispado  de  Coimbra,  que  é  do  pa- 
droado real,  para  os  capellães  da  capella  real.  Dada  em  Roma  aos  13  de 
dezembro  de  1604  '. 


PONTIFICADO  DO  PAPA  PAULO  V  (1605  —  1621) 
Reinado   de  Filippe  II  (1598  —  1621) 

A  Clemente  VIII  succedeu  Leão  XI  (Medeci),  florentino,  no 
primeiro  de  abril  de  1605,  o  qual  morreu  no  dia  27  do  mesmo 
mez  e  anno. 

Paulo  V  {Borghese),  de  Roma,  succeden  a  CiementeVIII,  era  17 
de  maio  de  1605,  e  morreu  em  28  de  janeiro  de  1621,  com 
15  ânuos,  8  mezes  e  11  dias  de  poutificado. 


1244)  —  Sentença  definitiva  do  tempo  do  Pontificado  do  Papa  Paulo  5.*  — 
em  que  se  declara  que  muitas  egrejas  nomeadas  são  annexas  ao  mosteiro 
de  Santa  Maria  de  Alcobaça  e  que  as  lettras  em  forma  de  breve  de 
Clemente  8.",  de  16  de  setembro  de  1595,  se  devem  executar.  Dada  em  Ro- 
ma aos  19  de  dezembro  de  1608  ^ 

1245) — Breve  de  Paulo  5." — Insuper  militanlis  ecciexiiic ~p<i\o  qual,  a  in- 
stancias de  El-Hei  Filippe  II,  desmembiou  da  jurisdicção  ordinária  do 
arcebispado  de  Goa  a  província  ou  districto  de  Moçambique,  com  as  ilhas  e 


»  Maço  11  de  Buílas,  n.<>  9,  e  14.  —^  Maço  34  de  Bulias,  n."  7.  —  '  Maço 
19  ie  Bulias,  n.'  29.  —  *  Maço  10  de  Èullas,  n.»  1.  —  '  Maço  9  de  Bul- 
ias, n."  íí. 
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tprras  adjacentes  e  a  erigiu  em  vicalrla  perpetua,  com  jurisdicção  episcopal. 
Dado  era  Roma  aos  21  de  . .  de  1Í8''2  i. 

1246)— Bulia  de  Paulo S^—Gratus  Domini et  Reipublicne—^peh  qual  conce- 
deu e  uniu  por  tempo  de  trinta  annns  ao  convento  da  Batalha  os  fructos  e 
rendimentos  da  eçrreja  paroeliial  de  Liomil,  que  era  do  padroado  real.  Dada 
em  Roma  aos  12  de  abril  de  1612  2. 

1247)— Bulia  do  Paulo  S." —  Ex  paternae  charitatis  offirio  —  pela  qual,  a 
instancias  de  El-Rei  Filippe  II,  impoz  para  a  capella  real  a  pensão  an- 
nual  de  50  mil  réis  na  egrej.i  de  S.  Miguel  de  Oliveira  do  Bairro,  no  bis- 
pado de  Coimbra.  Dada  era  Roma  aos  30  de  maio  de  1612  '. 

1248)— Bulia  de  Paulo  S.^—Grntine  divinne  proemmra— pela  qual  nomeou 
D.  Sebastião  bispo  do  Corbim,  desligando-o  do  vinculo  que  tinha  ao  bispa- 
do de  S.  Thomé  de  Mliiapor.  Dada^em  Roma  aos  16  de  fevereiro  de 
1614  K 

1249)— Bulia  de  Paulo  S."— /n  eminenti  dignitatis—pe]^  qual,  a  instancias 
de  El-Rei  Filippe  II  de  Portugal,  e  com  consentimento  do  irmão  Mar- 
tins Freire  de  Andrade,  desannexou,  apartou  e  desuniu  da  capella  de  Santa 
Maria,  sita  no  convento  de  S.  Francisco  de  Beja.  as  rendas  e  fructos  das 
paroehiaes  egrejas  de  S.  João  de  Lagos,  Santa  Maria  de  Bobadella,  Santa 
Maria  de  Covas  e  S.  Pedro  de  Travanca,  que  o  Papa  Clemente  8"  lhe 
tinha  annexado,  determinando  que  os  fructos  das  3  egrejas  ficassem  aos 
seus  parochos,  a  qual  desunião  teria  efftíiio  por  morte  do  dito  irmão  Mar- 
tins, padroeiro  das  ditas  egrejas,  ficando  o  padroado  d'ellas  aos  que 
succedessem  na  sua  casa  e  morgadio.  Dada  em  Roma  aos  24  de  março 
de  1614  \ 

12.W)— Bnlla  de  PunhS."— Romani  Pmilifiris—peh  qual  nomeou  para  bispo 
de  Angra  a  D.  Agnslinho,  e  o  desligou  do  vinculo  do  bispado  de  Tanger  e 
Ceuta,  i'm  logar  de  D.  .leronymo.  que  tinha  sido  promovido  para  o  de  Miran- 
da. Dada  em  Roma  aos  29  de  julho  de  1614  ^. 

1251)— Bulia  de  Paulo  fifi — Grulme  dinnae  prorminm — pela  qual  nomeou 
D.  Luiz  bispo  de  S.  Thomé  de  Miliapor.  Dada  em  Roma  aos  28  de  maio  de 
16151. 

1252)— Bulia  de  Paulo  5."— GmíirtP  divinae  pronmium — pela  qual  nomeou 
D.  João  para  bispo  de  Miranda,  por  óbito  de  D.  Jeronymo.  Dada  em  Roma 
aos  18  de  maio  de  1615  *. 

12S3) — Bulia  de  Paulo  5." — Cum  nos  Ktípcr— pela  qual  facultou  a  D.  Luiz, 
eleito  bispo  de  S.  Thomé  de  Miliapor,  o  poder  sagrar-se  com  assistência  de 


i  Maço  13  de  Bulias,  n.»  6.  —  2  Maço  38  de  Bulias,  n.°  8.  — 
3  Maço  25  de  Bulias,  n."  12.  —  "  Maço  37  de  Bulias  w.°  68.  —  s  Gaveta  7.', 
Muro  3  de  Bulias,  n.°  4.  —  '•  Maço  15  de  Bulias,  n."  7.  —  "<  Maço  24  de 
Builas,  n.o  18.— ^  Maço  30  de  bulias,  n."  1$. 
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nm  só  bispo,  e  mMs  2  ou  3  pessoas,  oonstituidas  em  qualquer  dignidade 
ecclesiastica.  Dada  em  Roma  aos  19  de  maio  de  1613  '. 

1234)— Breve  de  Paulo  5."— Alias  postquam— sohre  a  divisão  que  perten- 
cia aos  bispos  de  Angamala,  Cochim  e  Goa,  pelo  qual,  a  instancia  de  El-Rei 
D.  p-Jlippe  II  de  Portugal,  niaudou  a  D.  Christovão,  arcebispo  de  Goa,  que 
executasse  a  sentença  que  sobre  a  mesma  divisão  tinha  proferido,  por  com- 
missão  apostólica,  o  arcebispo  de  Brapa,  D.  Aleixo,  inserta  em  um  instru- 
mento, passado  em  nome  de  João  Domiugos  Spínola,  auditor  da  Cúria.  Dado 
em  Roma  aos  6  de  fevereiro  de  1616  '. 

1255)— Bulia  de  Paulo  5.» — Gratiae  divinae  proeminm — pela  qual  nomeou 
D.  Lourenço  para  bispo  de  Elvas,  por  óbito  dodontor  Rodrigo,  desligando-o 
do  vinculo  que  tinha  ao  bispado  do  Funchal.  Dada  em  Roma  aos  18  de  se- 
tembro de  1617  3. 

1236)— Bulia  de  Paulo  5."  — Gratiae  divinae  proemiuw— pela  qual  nomeou 
para  bispo  da  Guarda  D.  Francisco,  e  pediu  a  Fili|jpe  2."  de  Portugal  que 
lhe  conservasse  e  augmentasse  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  18  de 
setembro  de  1617  *. 


PONTIFICADO  DO  PAPA  URBANO  VIII  {1623—1644) 

Remado  de  Filippe  III  ('1620  —  1640) 
Remado  de   D.  João  IV  (1640  —  1656) 

A  Paulo  V  succedeu  Gregório  XV  (Ludovisi),  de  Bolonha,  em 
9  de  fevereiro  de  1621,  e  morreu  em  8  de  julho  de  162^!,  com 
2  annos  e  5  mezes  de  pontificado.  Filippe  II  de  Portugal  morreu 
no  principio  do  pontificado  de  Gregório  XIV. 

Urhano  VIII  (Barberini),  de  Florença,  succedeu  a  Gregório 
XV,  em  6  d'agosto  do  16i3,  e  morreu  em  29  de  julho  de  1654, 
com  21  annos  de  pontificado. 

A  independência  de  Portugal  teve  logar  no  pontificado  de  Ur- 
bano VIII,  sendo  acciamado  rei  de  Portugal  D.  João  IV,  no  1.' 
de  dezembro  de  1640. 

1237) — Bulia  de  Urbano  8." —  Gratiae  divinae  proeminm  —  provendo  no 
bispado  de  S.  Thonii'^  D.  Francisco,  religioso  de  Santa  Cruz,  e  rogando  a 
El-rei  Filippe  III  que  favoreça  o  dito  bisjjo  e  lhe  conserve  os  seus  direi- 
tos. Dada  em  Roma  aos  23  de  outubro  de  1623  *. 


>  MaQO  33  de  Bulias,  n."  JG-—^  Maço  13  de  Bulias,  n."  5.  —  '  Maro  2i  de  T 
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PONTIFICADO  DO  PAPA   INNOCENCIO  X  {1644—1655) 

Reinado  de  D.  João  IV  (1640—1656) 

Innocencio  X  {Pamphilij),  romano,  succedeu  a  Urbano  VIII, 
em  15  de  setembro  de  1044,  e  morreu  em  7  de  janeiro  de  1655, 
com  10  annos,  3  mezes  e  22  dias  de  pontiflcado. 

1238) — Bulia  do  Innocencio  10.°, —  passada  em  nome  de  João  Paulo  Las- 
cario  Castellar,  grão  mestre  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  pela  qual 
proveu  o  priorado  da  dita  ordem  do  reino  de  Portugal,  chamada  do 
Crato,  em  Ir.  Braz  Brandão,  com  as  condições  na  dita  bulia  declaradas;  Dada 
em  Malta  aos  30  de  janeiro  de  164o  '. 

PONTIFICADO  DO  PAPA  CLEMENTE  IX  (1667—1669) 

Reinado  de  D.  Affonso  VI  (1656—1683) 
Regência  de  D.Pedro  II  (1668—1683) 

A  Innocencio  X  succedeu  Alexandre  VII  (Chigi),  de  Sena,  em 
7  de  abril  de  1565  e  morreu  em  12  de  maio  de  1661,  com  12 
annos,  1  mez  e  15  dias  de  pontificado. 

Clemente  IX  (Rospigliosi),  de  Pistola,  succedeu  a  Alexandre 
VII,  em  20  de  junho  de  1667,  e  morreu  em  9  de  dezembro  de 
1669,  com  2  annos,  5  mezes  e  19  dias  de  pontificado. 

Em  26  de  novembro  de  1667  foi  deposto  pelos  estados  do  rei- 
no D.  Affonso  VI  e  entregue  o  governo  a  seu  irmão  D.  Pedro  II. 

1239)- Breve  de  Clemente  9." — Injnncli  nobis  divinitus  — pelo  qual  dis- 
pensou no  impedimento  de  publica  honestidade  a  El-Rei  D.  Pedro  II,  para 
casar  com  a  rainha  D.  Maria  Fram-isca  Izabel  úe  Sabóia,  sem  embargo  do 
matrimonio  que  ella  tinha  contrahido  com  El-Rei  D.  AlTonso  6.°,  que  foi 
julgado  nullo.  Dado  em  Roma  aos  10  de  dezembro  de  1668  *. 

1260)— Breve  de  Clemente  9.»— iJiíecíum/í/wm— pelo  qual  agradece  ao 
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príncipe  D.  Fedro  o  afTecto  que  mostrava  à  Sé  apostólica,  e  lhe  diz  que 
procuraria  dar  toda  a  possível  providencia  sobre  os  negócios  que  da  sua 
parte  tratava  o  padre  Francisco  da  Villa.  Dado  em  Homa  no  1."  de  ja- 
neiro de  10(58  '. 

1261)— Breve  de  ChmenXu  9. "—Magentatistuoe  qua  praeclara — pelo  qual 
agradece  à  rainha  D.  Francisca  Mana  Isabeldc  Sabóia  adevoçãoque  mos- 
trava á  Sé  apostólica  e  lhe  insinua  a  grande  atlenção  com  (|ue  ouviu  o  padre 
Francisco  da  Villa  sobre  os  negócios  que  da  sua  parte  llie  propozera  e  que 
eui  tudo  obraria  com  amor  pateino.  Dado  em  Homa  no  1."  de  janeiro  de 
1669  *. 

1262)— Breve  de  Clemente  9.° — Quod  quid  inrolnmis — dirigido  ao  prín- 
cipe D.  Pedro,  regente,  pelo  qual  llie  louvou  o  agradecimento  cjue  o  mesmo 
rei  lhe  deu  por  aitendertão  favoravelmente  as  suas  causas,  e  dizendo  que,  no 
tocante  a  mandar  de  Portugal  para  Huma  um  eu)balxador  de  obdiencia, 
quandq  chegasse,  seria  recebido  com  nmita  boa  vontade-  Dado  em  Roma  aos 
2  de  abril  de  1669  '. 

1263) — Breve  de  Clemente  9."  —  Dilectum  filium  doctorem  —  dirigido  ao 
príncipe  regente  D.  Pedro,  pelo  qual  lhe  deu  parte  da  chegada  do  doutor 
João  da  Rocha  e  Azevedo,  enviado  em  quanto  não  chegasse  o  embaixador, 
que  lhe  promettia  mandar.  Dado  em   Homa  aos  16  de  abril  de  1669  ♦, 


PONTIFICADO  DO  PAPA  CLEMtiNTE  X  (1670—1676; 

Remado  de  D.  Afronso  VI  (1655—1683; 
Regência  de  D.  Pedro  II  (1667-1683) 

Clemenle  X  (Allieri),  romano,  saccedeu  o  Clemente  IX,  em  29 
de  abril  de  1670,  e  morreu  em  2á  de  julho  de  167(5,  com  6  an- 
nos,  i  mezes  e  23  dias  de  pouiiticado. 

1264)-  Breve  de  Clemente  10."— Gratiae  divinae  proímmm— dirigido  a 
El-Hei  D.  AtloDSO  6°,  sobre  o  provimento  do  bisjuido  de  Algarense  em  D. 
Francisco,  por  óbito  de  outro  D.  Francisco,  recommendando-lhe  que  o  aju- 
de e  favoreça.  Dado  em  Homa  aos  18  de  jaueiro  de  1670  '. 

126o) — Bulia  de  Clemente  10." —  Gratiae  divinae  proemium  —  dirigido  a 
El-Rei  D.  Alfonso  6.",  sobre  o  proviíneuto  do  arcebispado  de  Évora  em  D. 
Diogo,  por  óbito  do  arcebispo  D.  João,  pedindo  que  o  ampare  e  favoreça. 
Dada  em  Roma  aos  19  de  janeiro  de  1670  '. 


»  Mrtfo  12  de  Bulias,  n  «  19,  —  2  Maço  12  de  Bulias,  n."  20.  —  '  Maço  30 
de  Buliam,  n."  10,  e  11.— '>  Maço  38  de  Bulias,  n."  12,  eI3.—  ^  Maço  3d  de 
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1266^— Bulia  do  Clemente  IO.»  —  Gratiae  dimnae  proemium  —  pela  qual 
nomeou  D.  Lourenço '.bispo  do  Angra  por  fallecimento  do  bispo  D.  Antó- 
nio, erecommenda  a  É1-1!l'í  D.  AlTonso  6."  que  dè  auxilio  e  favor.  Dada  era 
Roma  aos  18  de  marido  do  1()70  '. 

1267^— Breve  de  Clemente  10."— dirigido  ao  príncipe  D.  Pedro,  pelo  qual 
lhe  dá  noticia  de  quo  manda  por  nuucio  a  Portutial  Francisco,  arcebispo  de 
Cidouia,  e  rcconimendando  no  mesmo  principo  que  o  atlenda  com  benevo- 
lência em  tudo  que  lhe  propozer  da  parte  da  Sé  apostólica.  Dado  em  Roma 
aos  9  de  maio  de  1670  ^. 

12G8)— Bulia  do  Clemente  10.»— iJa/íoni  cortgruil  —  dirigida  a  El-Rei  D. 
AÍVouso  0."  sobre  o  provimento  do  bispado  da  Guarda  em  D.  Álvaro,  por 
óbito  de  D.  Diogo  o  qual  provimento  tinha  sido  leito  por  Clemente  9.»  mas 
não  se  expediram  as  respectivas  leltras  por  causa  de  sua  morte,  e  recommen- 
da  a  ElUei  que  o  ampare  e  favoreça.  Dada  em  Roma  aos  11  de  março  de 
1670  3 

1269) -Bulia  de  Clemente  V).°—Ration.i  congruit —  dirigida  a  El-Rei  D. 
AlTonso  6."  sobre  o  provimento  do  bispado  da  Bahia  em  D.  Estevão,  por 
obilo  de  D.  Pedro,  pedindo  que  o  favoreça  e  ajude.  Dada  em  Roma  aos  li 
de  maio  de  1670  ^ 

1270)— Bulia  de  Ciemente  IO."  — ^ationi  (•onffrMÍí— provendo  no  bispado 
de  Leiria  D.  Pedro  Vieira  da  Silva,  por  falleciraento  de  outro  D.  Pedro. 
Dada  em  Roma  aos  1  .  de  maio  de  1670  *. 

1271)  — Bulia  de  Clemente  10.» — Onerosiim  pastoralis  múnus —  pela  qual 
impoz  na  meza  episcopal  do  bispado  de  Coimbra,  quando  o  proveu  em  D. 
Manuel  de  Noronha,  a  pensão  de  novecentos  e  oitenta  mil  reis;  além  de  ou- 
tras, que  já  tinha,  e  conmietteu  a  execução  d'ellas  ao  auditor  da  camará 
apostólica  e  ao  deão  e  chantre  de  Coimbra.  Dada  em  Roma  aos  13  de  de- 
zembro de  1670  5 . 

1272)r-Bulla  de  Clemente  10.°—  Gratiae  divinae  proemium  —  dirigida  a 
El-Rei  D.  Affonso  6.°,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Coimbra  em  D. 
Manuel,  por  fallecimento  do  bispo  D.  João,  recoraraendando  que  conserve 
os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  13  de  dezembro  de  1670  ''. 

1273)  —  Bulia  do  Clemente  10."  —  Onerosum  pastorali  múnus  —  pela 
qual  proveu  D.  António  de  Mendonça  no  arcebispado  de  Lisboa  e  llie  im- 
poz de  pensão  de  74iiUOO  réis  para  a  congregação  dos  missionários,  além 
de  quaesquer  outras  pensões  que  o  arcebispado  tivesse.  Dado  em  Roma 
aos  lo  de  dezembro  de  1670  *. 
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1274)— Baila  de  Clemente  10." —  Gratiae  divinae  proemium  — dirigida  a 
El-Rei  U.  AlTonso  6.",  pela  qual  proveu  1).  Kicolau  Monteiro  uo  bispado  do 
Porto.  6  liic  inipoz  a  peií.são  annual  de  SHjàOOU  léis,  para  a  congregação 
dos  niissiouarios  do  Oriente.  iJada  em  Itonia  aos  15  de  dezembro  de  1(570  '. 

1273)— Bulia  de  Clemente  10."— Gratiae  divinae  promiium— pela  qual  no- 
meou D.  Luiz  bispo  de  Lamego,  por  obito  do  bispo  D.  Miguel.  Dada  em 
Roma  aos  15  de  dezembro  de  1070  =". 

1276)— BuUa  de  Clemente  10."  —  Gratiae  divinae  proemium  —  pela  qua 
nomeou  U.  Gabriel  bispo  do  Funchal,  por  obilo  de  D.  Jercuymo.  Dada  em 
Roma  aos  15  de  dezembro  de  1G70  ^. 

1277)— Bulia  de  Clemente  lOJ^— Gratiae  divinae  proemium — dirigida  a  El- 
Rei  D.  AlTonso  6.",  sobre  o  provimento  do  arcebisi)ado  de  Braga  em  D.  Vi- 
rissimo,  por  morte  de  D.  Sebastião,  pedindo  que  o  ajude  e  favoreça. 
Dada  em  Roma  aos  22  de  dezembro  de  HJ70  *. 

1278) — Bulia  de  Clemente  ii)!^— Gratiae  divinae  proemium — sobre  o  pro- 
vimento do  bispado  de  Vizeu  em  D.  Manuel,  pedindo  a  El-Rei  que  o  fa- 
voreça e  ajude.  Dada  em  Roma  aos  22  de  dezembro  de  1670  '. 

1279) — Bulia  de  Clemente  10."  —  Gratiae  divinae  proemium  —  dirigida  a 
El-Rel  D.  Allonso  6.",  pela  qual  lhe  roga  que  favoreça  a  D.  Christovão, 
arcebispo  eleito  de  Goa,  por  obito  de  D.  Francisco.  Dada  em  Roma  aos  22 
de  dezembro  de  1670  *. 

1280)  —  Breve  de  Clemente  10."  —  Eximi  dilertissimi—  pela  qual,  a  In- 
stancia do  Príncipe  D.  Pedro,  lhe  conlirmou  a  eleição  de  ser  padroeira  do 
reino  de  Portugal  Mossa  Senhora  da  Conceição.  Dado  em  Roma  aos  8  de 
maio  de  1671  '. 

1281)— Breve  de  Clemente  iO."—Hodie  £fr/?sía— dirigido  ao  príncipe  D. 
Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Angola,  reconimendando-llie  que 
dè  ajuda  e  favor.    Dado  em  Roma  aos  22  de  junho  de  1671 '. 

1282) -Bulia  de  Clemente  li)."— Hodie  Ecdesia  Angolae—çeiSi  qual  pro- 
veu no  bispado  de  Angola  D.  Pedro,  por  obito  do  bispo  D.  Francisco.  Dada 
em  Roma  aos  22  de  junho  de  1671  ^. 

1283)— Bulia  de  Clemente  10."  —  Hodie  Ecclesiae  Elvensi  —  dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Elvas  em  D.  João, 
por  obito  do  priucipe  Manuel,  recommendaudo-lhe  que  o  ampare  e  fa- 
voreça. Uada  em  Roma  uo  1."  de  julho  de  1671  '". 

1284)— Bulia  de  Clemente  10."—  Hodte  Ecclesiae  Porialegrense  —  sobre  o 
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provimento  do  bispado  de  Portalegre  em  D.  Ricardo,  recommendando  que 
o  favoreça  e  lhe  conserve  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  no  l.°de  ju- 
lho de  1071'. 

1283)— Bulia  de  Clemente  iO.''—Exhibita  in  congregalione — pela  qual  an- 
nuncia  a  beatificação  de  S.  Pio  5.°.  Dada  em  Roma  aos  8  de  março  de 
1(572  2. 

1286)— Bulia  de  Clemente  iO.o—Hodie  Ecclesiae—peh  qual  nomeou  D. 
Fábio  bispo  de  S.  Ttiiago  de  Cabo  Verde,  que  vagara  por  óbito  de  D.  Vi- 
cente, e  recomnienda  ao  príncipe  D.  Pedro  que  o  ampare  e  favoreça.  Dada 
em  Roma  aos  lo  de  junho  de  1672  '. 

1287)— Bulia  de  Clemente  lO.'>—Hodie  venerabilem  fratrem  —  sobre  o 
provimento  do  bispado  de  Coimbra  em  D.  Álvaro,  por  obilo  de  D.  Manuel, 
pedindo  ao  príncipe  D.  Pedro  que  lhe  conserve  os  seus  direitos.  Dada  em 
Roma  aos  27  de  junho  de  1672  *. 

1288) —  Bulia  de  Clemente  10."— Hodie  Ecciesiae  Angolensi  —  AMgiáA  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Angola  em  D.  Antó- 
nio, por  óbito  de  D.  Pedro.  Dada  em  Roma  aos  12  de  novembro  1672  *. 

1289)  —  BuU^  de  Clemente  10."—  Hodie  E cdeHae  —  á\rig\áa  ao  príncipe 
D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Miranda  em  D.  André,  pedin- 
do que  o  favoreça  e  ajude.  Dada  em  Koma  aos  12  de  dezembro  de  1672  *. 

1290)  —  Bulia  de  Clemente  10.° — Personam  tuam  —  pela  qual  concede 
licença  a  D.  Fernando  Correia  de  Lacerda,  bispo  do  Porto,  para  gosaros  fru- 
ctos  dos  benefícios  que  tinliaem  Santa  Maria  de  Torres  Vedras  e  os  200âOOO 
réis  de  pensão  naconesiadasé  de  Lisboa,  sem  embargo  de  ser  bispo.  Dada 
em  Koma  aos  14  de  julho  de  1673  ''. 

1291)  —  Bulia  de  Clemente  IO-"— Hodie  Ecclesiae  Portugalensi —â\rig\A& 
ao  príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  do  Porto  em  D.  Fer- 
nando, por  Óbito  de  D.  Nicolau,  pedindo  que  o  patrocine  e  favoreça.  Dada 
em  Roma  aos  17  de  julho  de  1673  *. 

1292)  —Bulia  de  Clemente  IO.»  —  Hodie  venerabilem  fratrem  —  dirigida 
ao  príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Vlzeu  em  D. 
íoão,  que  transferira  do  de  Elvas  para  aquella  egreja,  que  linha  vagado 
por  obito  de  D.   Manuel.  Dada  em  Roma  aos  17  de  julho  de  1673  ^ 

1293)  —  Bulia  de  Clemente  10  "  —  Hodie  Eccelesiae  Egyptaniensi  —  diri- 
gida ao  príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  da  Guarda  em 
D.  Martiabo  Affouso,  por  trausíerentia  do  bispo  D.  Álvaro  para  Coimbra, 
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pedindo-lhe  que  o  favoreça  e  lhe  conserve  os  seus  direitos-  Dada  em  Roma 
aos  12  de  setembro  de  1673  '. 

129i) — Bulia  do  Clemente  lO^—Hodie  Erclesiae  KIrensi — provendo  o  bis- 
pado de  Elvas  em  D.  Alexandre,  por  (raii>lerencja  do  bispo  D.  João  para  Vizeu. 
l)ada  em  Roma  aos  18  de  dezimíbro  de  1673  *. 

1293)— Bulia  de  Clemente  10.°— Hodie  Erclesiae  Divi  77)omae— dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  e  proviíneulo  do  bispado  de  S.  Tliomé  cm  D.  Ma- 
nuel, por  obilo  do  bispo  U.  Doiiiiníros,  pedindo-llie  que  llie  dè  auxilio  e  con- 
serve os  seus  direitos  Dada  ein  Itoma  aos  10  de  abril  de  1074  ^. 

1290)— Breve  do  Clemente  10."—  Quue  noxter  forcl  loetitia  —  dirigido  ao 
prinripe  I).  Pedro,  pelo  qual  lhe  deu  a  saber  que  linha  coneedidn  o  jubileu 
do  anno  santo,  e  liie  p.^diu  que  ajudassi;  todos  os  que  quizessem  ir  a  elle. 
Dado  em  Homa  aos  20  dj  outubro  de  1674  ^ 

1297^-  Breve  de  Clemente  IO." — Ueliginsmn  anivii  robm- —  diiigido  ao 
príncipe  I).  Pedio,  peio  qual  llie  louvou  ol)(>m(|ue  se  tinha  portado  a  respeito 
dos  eliristãos  novos,  e  allirniou  (|ue  lica\a  a  seu  euidado  o  negocio  que  em 
Roma  se  ventilava.  Dado  em  Roma  aos  4  de  novembro  de  1074  '■•. 

1298)— Bulia  de  Clomeute  10.°—  HoJie  Erlesiae  Goanvcnsi —  dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  pela  ijual  lhe  roíza  que  favoreça  D.  Manuel,  aicebispo 
eleito  de  Goa,  que  vajiou  por  óbito  de  Ú.  Christuvão.  Dada  em  Roma  aos 
17  de  dezembro  de  1674  ^. 

1299)— Bulia  de  Clemente  10."  —  Hoãif  Erdexiae  Fuwiialrmi  —  pela  qual 
nomeou  D.Aniunio  bispo  do  Funchal,  por  fallecimento  do  bispo  D.  Gabriel, 
e  pede  ao  príncipe  D.  Pedro  que  o  ampare  e  favoreça.  Dada  era  Roma  aos 
17  de  dezembro  de  1074  ''. 

1300)— Breve  de  Clemente  10  "-fi/.st  pro  sini/t/ían— pelo  quaj  assegura  ao 
príncipe  D.  Pedro  que,  a  respeito  do  perdão  dos  christãos  novos,  não  deter- 
minaria cousa  alguma  se  não  conluriiie  o  pedisse  a  gravidade  da  matéria, 
e  que,  relativamente  á  irregularidade  do  procedimento  dos  ministros  do 
santo  ofiicio,  de  que  lhe  constava  por  omitas  i  elações  e  queixas  contra  elles, 
se  haveria  como  convinlia,  pela  razão  de  exercitarem  a  sua  jurisdicçào  por 
aucioridade  delegada  da  Santa  Sé.  Dado  em  Roma  aos  12  de  janeiro  de 
1675 «. 

1301)— Breve  de  Clemente  10."  —A  venerabili  fratre  —  dirigido  ao  prín- 
cipe D.  Pedro,  para  que  ouvisse  do  arcebispo  de  Chalcedonia  as  razões  que 
Sua  Santidade  tivera  parapioduzir  certa  iuibição  na  causa  dos  cbristãos  uo- 


'  Maço  39  dt  Bulias,  n.°  ÍO.—^  Maço  39  de  Bulias,  n."  li.  —  '  Maço 
89  de  BuUas,  n."  J2  —  *  Maço  38  de  Bullax,  n."  /7.  — '  Maço  38 
de  Bulias,  /i.»  18.  —  «  Maço  89  de  Bulias,  n.'  13,  — '  Maço  39  de  Bullat, 
n.' lé."*  Maço  3S  de  Bulias  n.»  í$. 
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vos,  por  não  dever  a  Sania  Sé,  como  Mãe  de  lodos  os  fieis,  negar-lhes  o  re- 
curso que  supplicaraiu.  Dado  em  Homa  aos  26  de  jaueiro  de  1673  '. 

1302^ — Breve  de  CK-mente  10."— Ortlwdoxae  fidei  tuendae  —  iaserlo  em 
uma  seiiteiiij'a  pass:ida  em  uume  de  Marcellu  IJurazzo,  núncio  em  Portugal, 
e  juiz  oonunissario  delle,  i)elo  qual,  a  instancias  do  príncipe  U.  Pedro,  deu 
licença  ao  estado  ecciesiastico  para  que  podesse  concorrer,  do  mesmo  modo 
que  o  secular,  para  o  pagamento  dos  SUO^OOO  cruzados  que  os  estados  do 
reino  lhe  tinham  oulurgado,  em  cada  um  anno,  e  por  tempo  de  seis,  para  de- 
feza  das  conquistas.  Dado  em  Roma  aos  24  de  fevereiro  de  1675  '■'. 

1303) — Breve  de  Clemente  lOfi^Anlequam  reciperemus— pelo  qual,  a  in- 
stancias do  príncipe  D.  Pedro,  proveu  na  pessoa  do  filho  do  Marquez  de  Tá- 
vora a  couesia  de  Évora.  Dado  em  Koma  aos  10  de  agosto  de  1673  '. 

1304)  —  Breve  de  Clemente  10."  —  Êxponi  nobis  nvper  feasti  —  pelo  qual 
approvou  e  continuou  a  bulia  conventual  do  grão  mestre  de  Malta,  pela 
qual  foi  concedido  ao  priucipeD.Pedro,  depois  rei  de  Portugal,  a  faculdade 
de  poder  nomear  o  priorado  do  Crato,  quando  vagasse,  em  qualquer  seu 
lillio,  ou  outra  pessoa  que  quizesse,  com  declaração  de  que,  não  tendo  a 
idade  competente,  lhe  nomearia  juntamente  um  administrador,  que  seria 
um  dos  membros  de  Malta  de  Portugal  Dado  em  Roma  aos  13  de  se- 
tembro de  1676  *. 

1303^— Bulia  de  Clemente  10."—  Hodie  venerabilem  frairem  —  pela  qual 
transferiu  D.  Luiz  do  bispado  da  Ithiopia  para  o  arcebispado  de  Lisboa, 
por  falleeimento  do  arcebispo  D.  António.  Dada  em  Roma  aos  2  de  de- 
zembro de  1673  5. 

1306) — Bulia  de  Clemente  10." — Hodie  Ecdesiae  Angolensi  —  dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Angola,  por  falleei- 
mento do  bispo  D.  António,  recommeudando  que  ampare  e  favoreça  o  novo 
bispo.  Dada  em  Roma  aos  2  de  dezembro  de  1673  *. 

1307)— Bulia  de  Clemente  10."  —  Hodie  Errlesiae  Sancli  Jacobi~pe\a  qual 
proveu  o  bispado  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde  em  D.  António,  por  óbito  do 
bispo  D.  Fabio,  e  recommendou  ao  príncipe  D.  Pedro  que  Ihedesse  todo  o  au- 
xilio e  favor.  Dada  eu  tíoma  aos  2  de  dezembro  de  1675  h 


1  Maço  38  de  Bullns,  n."  20.  —  *  Maço  8  de  Bulias,  n.»  .5.  —  '  ilíaco  58  de 
Bulias, n."  21.—''  Gaveta  6.', Maço  Único,  n."  7  —  ^  Maço  39  de  Bulias,  n.° 
15.  —  6  Maço  39  de  Bulias,  n."  16.— i  Maço  39  de  Bulias  n."  17. 
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PONTIFICADO  DO  PAPA  INNOCENGIO  XI  {1676—1689) 

Reinado  de  D.  Affonso  VI  (1655—1683) 
Regência  de  D.Pedro  II  (1667—1683) 
Reinado  de  D.  Pedro  II  (1683—1706) 

Innocencio  XI  {OdescalchiJ,  de  Como,  siiccedeu  a  Clemente  X, 
em  21  de  setembro  de  107G,  e  morreu  em  10  d'<'!goslo  de  1G89, 
com  12  annos,  10  mezes  e  19  dias  de  pontificado. 

D.  Affonso  VI  morreu  durante  o  seu  pontificado,  em  12  de  de- 
zembro de  1683. 

1308)  —  Bulia  de  Innocencio  11."  —Ego  —  com  a  forma  do  jurampnto 
de  fidelidade.  íjue  devia  prestar  D.  Manuel,  para  entrar  de  posse  do  bis- 
pado de  ÀDgra,  para  onde  tinha  sido  transferido  do  de  Angola '. 

1309)— Bulia  de  Innocencio  11."— Romani  Ponlificis—  pela  qual  proveu  no 
arcebispado  de  Braga  o  bispo  de  Lame^io.  D.  Luiz,  para  alli  transferido, 
em  virtude  da  resignação  que  fez  nas  mãos  do  Fontifice  o  arcebispo  U.  Ve- 
ríssimo. (Estão  juntas  mais  seis  bulias  relativas  ao  mesmo  provimento/ 
Dada  em  Roma  aos  8  de   .  .  .    de  1G76  ^. 

1310) — Bulia  de  Innocencio  H.'—Rumani  Pontificis  m^toratis  sollicitudo — 
pela  qual,  a  instancias  de  D.  Pedro,  regente  de  Portugal,  erigiu  e  creou  o  bis- 
pado de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  designando-lhe  território,  que  sepa- 
rou do  arcebispado  da  Bahia,  de  que  ficou  sulTraganeo,  reservando  aos  reis 
de  Portugal,  o  direito  de  apresentar  Iodas  as  dignidades,  canonicatos  e  be- 
nefícios da  dita  cathedral.  Dada  em  Roma  aos  i6  de  novembro  de 
1676  5, 

1311)— Bulia  de  Innocencio  11.°- Apostai atus  ofpciwn—  pela  qual  proveu 
o  bispado  do  Kio  de  Janeiro  em  D.  Manuel  Pereira,  religioso  da  ordem  dos 
pregadores.  (Estão  juntas  mais  6  bulias,  relativas  ao  mesmo  assumpto).  Dada 
em  Roma  aos  16  de  novembro  de  1676  ♦. 

1312)  —  Bulia  de  Innocencio  H.°  —  Divina  disponente  drmentin  —  peh 
qual,  a  instancias  do  príncipe  D.  Pedro,  proveu  o  arcebispado  da  Bahia  em 
D.  Gaspar  Barreto  de  Mendonça,  por  óbito  do  bispo  D.  Estevão.  (Estão  Jun- 
tas mais  7  bulias  que  dizem  respeito  ao  mesmo  assumpto).  Dada  em  Roma 
aos  i6  de  novembro  de  1676  '. 


»  Maço  41  de  Bulias,  n."  21.  —  » Moro  39  de  Bnllas,  «,•  25  p  Sff,  —  '  Maço 
89  de  bullat,  «,»  28.—  *  Maço  39  de  Bulias,  n.'  30  e  29.—'  Maço  89  de  Bul- 
ias, n.'  31, 
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1313)—  Bulia  do  Innocencio  H.o—Apostolattts  offitíum—pe\&  qual,  a  in- 
stancias do  princripe  D.  Pedro,  proveu  o  bispado  dti  Pernambuco  em  D.  Es- 
tevão de  Figueiredo.  (Estão  junias  mais  7  bulias  reiativas  ao  mesmo  assum- 
pto.) Dada  em  Roma  aos  16  de  novembro  de  1676  '. 

1314)— Bulia  de  Innocencio  iifi—Hodie  Ecclesiae  Olindae—  dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Olinda,  em  Pernam- 
buco, em  D.  Estevão  e  lhe  recommenda  que  o  favoreça  e  lhe  guarde  os  seus 
direitos.  Dada  em  Roma  aos  16  de  novembro  de  1676  *. 

1315)  —  Bulia  de  Innocencio  11."  —  Cum  olpcitim  —  pela  qual  no- 
meou para  inquisidor  geral  o  arcebispo  do  Braga,  D.  Verissinio,  conceden- 
do-lhe  todas  as  jurisdicções  e  regalias  que  gosavam  os  mais  inquisidores 
do  reino  de  Portugal.  Dada  em  Roma  aos  28  de  novembro  de  1676 '. 

1316)— Decreto  de  Innocencio  11.°,  expedido  pela  sagrada  congregação 
contra  os  ecclesiastlcos  que  fumarem  (  ?  )  tabaco  ou  negociarem  com 
elle,  dando  poder  aos  ordinários  para  procederem  contra  os  seculares,  e  ao 
núncio  contra  os  regulares  e  isentos.  Dado  em  Roma  aos  13  de  janeiro  de 

1677  «. 

1317) — Bulia  de  Innocencio  iiP—Hodk  Eccleaiae Mirnndmsi—img\áêL  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Miranda  em  D.  José, 
por  óbito  de  D.  André,  e  Ibe  roga  que  o  favoreça  e  lhe  conserve  os  seus  di- 
reitos. Dada  era  Roma  aos  26  de  abril  de  1677  '. 

1318)— Bulia  de  Innocencio  11." — Hodie  Ecclesiae  sancti  L,)/íZi(wa— dirigida 
ao  puncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  de  S.  Luiz  do  Maranhão  em  D. 
Gregório,  e  lhe  recommenda  que  o  favoreça  e  lhe  conserve  os  seus  direitos. 
Dada  em  Roma  aos  30  de  Agosto  de  1677  «. 

1319) — Bulia  de  Innocencio  11." — Hodie  Ecclesiae  Divi  Thomae—peh  qual 
proveu  em  D.  Bernardo  o  bispado  de  S.  Thomé,  que  tinha  vagado  por  óbito 
do  bispo  D.  Manuel,  e  pede  ao  principi'  D.  Pedro  que  lhe  dê  favor  e  auxilio. 
Dada  em  Roma  aos  30  de  agosto  de  1677  ^ 

1320)  — Bulia  de  Innocencio  11.° — Hodie  Ecclsiae  Leiriensi —  dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  da  egreja  de  Leiria,  por  óbito  de  D. 
Pedro,  em  D  Domingos,  e  lhe  roga  que  o  favoreça  e  conserve  os  seus  di- 
reitos. Dada  em  Roma  aos  8  de  novembro  de  1677  '. 

1321) — Bulia  de  Innocencio  11."  —  Hodie  veiurabilem  fralrem  —  dirigida 
ao  príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  arcebispado  deEvora  em  D.  Do- 
mingos, que  transferira  de  Leiria  para  aquella  egreja,  que  vagara   por  óbito 


>  Maço  39  de  Bulias,  n."  32.—^  Maço  39  de  Bulias,  n.°  33.  —  '  Maço  39  de 
Bulias,  n.°  21.—*  Maço  41  de  Bulias,  n.°  22  e  23.— ^  Maca  39  de  Bulias,  «." 
34.— «  Maço  39  de  Bulias.  n.°  33  ou  35.  —  '  Maço  39  âe  Bulias,  n.°  36.  — 
«  Maço  39  de  Bulias,  n.°  37. 
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de  D.  Diogo,  pedindo^lbe  que  o  favoreça  e  ajude.  Dada  em  Roma  aos  8  de 
novembro  de  1677  '. 

I342)-Biilla  de  Innooencio  11."— Apontolatusoffirium—ãè  provimento  do 
bispado  de  Diocesarea  em  D  António  de  Santa  Maria,  por  fali»cimento  do 
bispo  D.  Geto  Reinaldo.  Dada  em  Roma  aos  18  de  julho  de  1678  *. 

i323)  — Bulia  de  Innooencio  11."  — Cum  sicut  dilectus—  pela  qnal,  a  instan- 
cias do  capellão-niór,  mandou  que  da  livraria  de  solfa  de  el-rei  D.  João  4."> 
se  não  tirasse  livro  alíruni,  com  pena  de  excommunhão.  Dada  em  Roma  aos 
26  de  setembro  de  1677  ^. 

1324)— Breve  de  Innocencio  U,"—  Cí/m  nos— dirigido  ao  inquisidor  peral 
D.  Veríssimo,  mandando  que  lhe  remettesse  alguns  processos  Analisados, 
dispondo  que.  se  nào  obedecesse,  ficaria  o  mesmo  inquisidor  geral  e  mais 
inquisidores  d'este  reino,  suspensos  e  sujeitos  a  outras  penas.  Dado  em  Ro- 
ma aos  24  de  dezembro  de  1678  *. 

1325)—  Bulia  de  Irmoceneio  li."—  Hndie  Ecclesiae  —  diripida  ao  príncipe 
D.  Pedrn,  sobre  o  provimento  do  bispado  do  Alaarve  em  D.  José,  por  morte 
de  D.  Francisco.  Dada  em  Roma  no  1."  de  abril  de  1680  ^ 

1326)--Bu)la  de  Innocencio  11."— Hodie  Erdesiae  Saneti  Salvutoris—ám- 
gida  ao  príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  do  Rio  de  Janeiro 
em  D.  José,  por  cessão  que  d'elle  fez  o  bispo  D  Manuel,  pedindo-lhe  que  o 
favorecesse  e  lhe  conservasse  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  19  de  agosto 
de  1680 «. 

1327) -Bulia  de  Innocencio  {{."—Hodie  venerabilem  fratrem  —  dirigida 
ao  príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Leiria  em  D.  José, 
que  transferira  do  de  Miranda  para  aquella  egreja,  que  vagara  por  trans- 
ferencia de  D.  domingos  para  o  bispado  de  Évora,  pedindo-lhe  quftoajudee 
lhe  conserve  os  seus  direitos.  Dada  eiu  Roma  aos  2  de  junho  de  1681  ". 

1328)— Bulia  de  Innocencio  11."  —  fíomani  Pontifids  —  pela  qual  proveu 
o  bispado  de  Leiria  em  D  José,  que  transferira  do  de  Miranda  para  aquella 
egreja.  Dada  em  Roma  aos  10  de  junho  de  1681  '. 

1329)- Bulia  de  Innocencio  11.°  —  E.cigit  —pela  qual,  a  instancias  do 
príncipe  D.  Pedro,  mandou  (pie  nos  dominós  sugí^itos  á  coroa  de  Portu- 
gal, tanto  os  seculares  como  os  regulares,  resassem,  no  dia  2S  de  agosto, 
de  Santa  Rosa  de  Lima  em  rito  duplex.  Dada  em  Roma  aos  20  de  junlio  de 
1681 9. 

13.30)— Breve  do  Innocencio  11  "—JVuper  pro  paríe— expedido  ao  núncio  D. 
Marcello,  arcebispo  calcedonense,  pelo  qual  mandou  que  o   subsidio  annual 


'  Uaço  SOde  Bullm  n.»  38.  —  '  Maro  39  de  Bulias,  n.»  39.—  '  Maço  39  de 
Bulia»,  n."  40.—*  Marn  3!)  de  Bullai,  n."  22.  —  ^  Maço  39  de  Bulias,  n."  41  e 
42.—^  Maço  30  de  QhIUiu,  n.«  40  e  43.—''  Maço  40  de  Bulias,  n.»  /,— »  Maço 
40  de  Bulias,  n.'  2.—»  .Varo  40  de  Bulias,  n.«  4. 
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que  o  clfiro  offereceu  por  uma  só  vfiz  ao  rei  de  Portugal  para  a  guerra  con- 
tra os  inflfls,  o  fizesse  pag.ir  por  todos  os  ecclesiaslipos,  assim  seculares 
como  regulares.  Dada  em  Roma  aos  20  de  junho  de  1681  '. 

1331) — Bulia  de  Innocencio  11.° —  Soltidlndo  postoralis  ofpcii  —pela  qual 
mandou  que  na  1.°  domingo  do  mez  de  outubro  se  celebrasse  a  festa  de  Nos- 
sa Senhora  do  Rosário,  eom  ofFicio  de  rito  duplex,  em  memoria  da  victoria 
alcançada  contra  os  turcos.  Dada  em  Roma  aos  11  de  junho  de  1681  ^ 

1332)— Bulia  de  Innocencio  11.°  —  Hodie  veneraUlem  fratrem — pela  qual 
transferiu  D.  Lourenço  do  bispado  de  Angra  para  o  de  Miranda,  e  D.  José  do 
bispado  de  Mirauda  para  o  de  Lamego.  Dada  em  Roma  no  1.»  de  dezembro 
de  1681  \ 

1333)— Bulia  de  Innocencio  11."  —  Hodie  Ecriesiae  ElvenU  —  dirigida  ao 
prmcipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Elvas,  por  óbito  de  D. 
Alexandre,  rogando-lhe  que  o  ajude  e  favoreça.  Dada  em  Roma  aos  11  de 
janeiro  de  168^  ''. 

1334)—  Bulia  de  Innocencio  11.°— Hodie  Ecdesiae  Angrensi —  dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Angra  em  D.  João  dos 
Prazeres,  por  transferenrla  de  D.  Lourenço  para  o  de  Miranda.  Dada  em  Ro- 
ma aos  8  de  março  de  1682  *. 

1335)—  Bulia  de  Innocencio  W."— Hodie  Ecdesiae  —  dirigida  ao  príncipe 
D  Pedro,  sobre  o  provimento  do  arcebispado  da  Bahia  em  D.  João,  por  ces- 
são de  D.  Gaspar.  Dada  em  Roma  aos  4  de  maio  de  1682  *. 

1336) —  Bulia  de  Innocencio— ffoíííe  venerabilem  fratrem — dirigida  ao  prín- 
cipe D.  Pedro,  sobro'o  provimento  do  bispado  do  Funchal  em  D.  Estevão, 
por  óbito  de  D.  António.  Dada  em  Roma  aos  27  de  setembro  de  1683  ">. 

1337) — Bulia  de  Innocencio  ll.°— Gratine  divinae proemium —  dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Coimbra,  por  óbito  de 
D.  Álvaro.  Dada  em  Roma  aos  24  de  abril  de  1684  '. 

1338)— Bulia  de  Innocencio  11." — Hodie  ecdesiae  Goãnensi—  pelaqual  roga 
ao  prineipe  D.  Pedro  que  favoreça  D.  Manuel,  bispo  eleito  de  Goa.  Dada 
em  Roma  aos  23  de  agosto  de  1684  '. 

1339—  Bulia  de  Innocencio  11.°  —  Cum  nos  hodie  —  pelo  qual  proveu  no 
arcebispado  de  Goa  Alberto  de  S.  Gonçalo,  e  lhe  remetteu  o  pallio.  Dada 
em  Roma  aos  17  de  março  de  1685  ">. 

1340— Bulia  da  Innocencio  ii."— Romani  Poníi/Jcís— pela  qual  transferiu 


>  Maro  39  de  Bulias,  n.-  23.—"  Maço  40  de  Bulias,  n."  3.  -^  ^  Maço  40  de 
Bulias,  n.° 5.—'*  Maço 40  de  Bulias,  n.' 6.—^  Muro  40  de  Bulias,  n."  7.— 
6  Maço  40de.  Bulias,  n.°  8—''  Muco  40  de  bulias,  n.«  .9.-8  Maço  40  de  Bul- 
ias,   n.o  10.—^  Maço  40  de   Bulias,  w.*  í/.  —  »»  Maço  40  de  Bulias, 
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para  o  bispado  de  Angra  D.  Manuel,  bispn  da  Angola,  por  obilo  do  bispo 
U.  João.  Dada  em  Roma  aos  18  de  março  de  168o  i. 

1341)  —  Bulia  de  Innocencio  11." — Ad  nimulum  salulis  tuae  —  dirigida  ao 
arcebispo  de  Lisboa,  reeotnmendaiido-llie  que  assista  com  auxilio  e 
favor  a  D  Manuel,  bispo  de  Angra,  seu  suíTraganeo.  Dada  em  Roma  aos 
18  de  março  de  1685  *. 

1342^— Bulia  de  Innocencio  11." — Gratiae  divinae  proemium  —  pela  qual 
nomeou  D.  Alberto  arcebispo  de  Goa,  por  óbito  de  D.  Miguel.  Dada  em  Ro- 
ma aos  18  de  março  de  1685  '. 

1343J— Bulia  de  Innocencio  U.» —  Gratiae  divinae  proemium  —  pela  qual 
proveu  em  D.  António,  bispo  de  Dioces.irea,  o  bispado  de  Miranda,  por  óbito 
de  D.  Lourenço.  Dada  em  Roma  aos  9  de  abril  de  1683  ♦. 

1344^— Bulia  de  Innocencio  {{.'^—Gratiae  dirinae  proemium  —  pela  qual 
nomeou  bispn  da  Guarda  D.  Luiz,  transferido  do  bispado  de  Lamego,  por 
óbito  de  D.  AÍTonso.  Dada  em  Roma  aos  9  de  abril  de  168o  s. 

1345^— Bulia  de  Innocencio  HP—G^raiiae  divinm  proemium  —dirigida  ao 
príncipe  D.  Pedro,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Lanie.so  em  D.  José, 
transferido  do  Alg.irve  para  aquella  etnej.i,  (|ue  vagara  por  transferencia  de 
D.  Luiz  da  Silva  para  o  bispado  da  Guarda.  Dada  em  Roma  aos  14  de  maio 
de  1685  6. 

1346J  -Bulia  de  Innocencio  11." — Gratiae  dirinae  proemium  —  dirigida  a 
El-Rei  D.  Pedro  á.°,  sobre  o  provimento  do  bispado  do  Algarve  em  D.  Her- 
mano, por  transferencia  de  D.  José  para  Lamego.  Dada  em  Roma  aos  4 
de  junho  de  1685  ^ 

1347^ — Bulia  de  Innocencio  11." — Gratiae  divinae  proemium  —  dirigida 
a  El-Rei  D.  Pedro  2.»,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Vizeu  em  D.  Ricar- 
do, por  transferencia  de  D.  João  de  Mello  para  Goimbra.  Dada  em  Roma 
aos  10  de  setembro  de  1685  '. 

13Í8J— Bulia  de  Innocencio  11." —  Gratiae  divinae  proemium — dirigida  a 
El-Rei  D.  Pedro  2.°.  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Pernambuco  em  D. 
.loão,  por  transferencia  de  D.  Estevão  para  o  do  Funchal.  Dada  em  Roma  aos 
10  de  setembro  de  1685  «. 

1349) — Bulia  de  Innocencio  11.° — Gratiae  dirinae  proemium  —  dirigida  a 
El-Rel  D.  Pedro  2.".  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Portalegre  em  D. 
João.  por  transferi'ncia  de  D.  Ricardo  para  o  de  Vizeu.  Dada  eiii  Roma  no 
1.»  de  abril  de  1686  '». 


>  Maço  40  de  Bulias,  n.»  13,  a  /.5— *  Maro  40  de  Bulias,  n.»  16—^  Maço  40 
de  Bulias,  n.°  22.—  '  Maço  40  de  Bnllanin.^  23.—'-'  Maço  40de  Bulias,  w.» 
24.  -^  Maço  4()  de  Bulias,  n."  2.5.— "  Maço  40  de  Bulias  ji.»  26".— «  Maço  40 
de  Bulias,  n."  27    '  Maço  40  Bulias,  n.'  2S.— '»  Maço  40  de  Bulias,    n.°  29, 
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13S0)— Bulia  de  Innocencio  li."— Grntiae  divinae  proemivm  —  dirigida  a 
El-Rei  D.  Pedro  2.°,  sobre  o  provimento  da  egreja  de  S.  Salvador  da  Bahia 
em  D.  Manuel,  por  óbito  de  D.  João.  Dada  em  Roma  aos  12  de  maio 
de  1686  «. 

13S1)- Bulia  de  Innocencio  lio  — Gratiae  dtvivae  proemhim  —  Alriglàí 
El-Rei  D.  Pedro  2.°,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Olinda,  em  D.  Ma- 
thias,  por  óbito  de  D.  João.  Dada  em  Roma  aos   12  de  maio  de  1687  ^. 

1362) — Bulia  de  Innocencio  11.°— Gratiae  divinae  proenuum— pela  qual 
nomeou  D.  Victoriano  bispo  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  por  óbito  do 
bispo  D.  António.  Dada  em  Roma  aos  12  de  maio  de  1687  '. 

1333)— Bulia  de  Innocencio  H."  —  Gratine  divinae  proemium  —  pela  qual 
nomeou  D.  João  bispo  de  Angola,  por  óbito  do  bispo  D.  Manuel.  Dada  em 
Roma  aos  9  de  junho  de  1687  *. 

1334) -Bulia  de  Innocencio  H.°—  Gratiae  divinae  proemitim  —pela  qual 
proveu  chispado  de  S.  Thomé  em  D.  Sebastião,  por  óbito  do  bispo  D.  Ber- 
nardo. Dada  em  Roma  aos  9  de  junho  de  1687  K 

135.3)  — Bulia  de  Innocencio  11.°—  Gratiae  divinae  proemium  —  pela  qual 
proveu  em  D.  Clemente  o  bispado  de  Angra,  por  óbito  de  D.  João.  Dada 
em  Roma  aos  24  de  novembro  de  1687  «. 

1356)— Buliu  de  Innocencio  ll.°—Onero!ta  paatoralis  o/^nV  -  pela  qual 
proveu  em  D.  Jeronymo  o  arcebispado  de  Crangauorou  de  Angamale.  Dada 
em  Roma  aos  8  de  janeiro  de  1688  ■>. 

1337) -Bulia  de  Innocencioll."— ylpf/íío/a<u.«o/^rium— pela  qual  nomeu  D. 
Pedro  bispo  de  Cochim.  Dada  em  Roma  aos  8  de  janeiro  de  1688  '. 


PONTIFICADO  DO  PAPA  ALEXANDRE  VIII  {1689—1691) 
Reinado  de  D.  Pedro  II  (1683  -  1706) 

Alexandre  VIII  (Oltoboni),  de  Veneza,  succedeu  a  Innocencio 
XI,  em  6  de  outubro  de  1689,  e  morreu  no  1."  de  fevereiro  de 
1691,  com  1  anno,  3mezese  25  dias  de  pontificado. 

13.38) -Bulia  de  Alexandre  S.°—Apúxt(ilntnx  nfprii—pe]^  qual  nomeou  para 
o  bispado  de  Malaca,  na  índia  oriental,  D.  António  de  S.  Thereza,  da  or- 
dem dos  menores  da  observância.  Dada  em  Roma  aos  8  de  janeiro  de 
1690  9. 


•  Maço  40  Bulias,  n."  30.—^  Mai^o  40  de  Bulias  n.°  31.  — '  Ua(^o  40  de 
Bulias  n."  32.—*  Maço  40  de  Bulias,  n."  33.—^  Maço  40  de  Bulias  n.°  34. 
— «  Maço  40  de  Bulias,  n,"  35-''  Maço  41  de  Bulias,  n."  laSell-—*  Maço 
41  de  Bulias,  m.<"  5  a  /8.— -"  Maço  42  de  Bulias,  n.'  5. 
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13S9)— Bulia  de  Alexandre  8.»— Graiíae  dtvinae  prwmmtn— sobre  o  pro- 
vimento do  arcebispado  de  Goa  em  D.  Aftos  Unho,  por  obiló  de  D.  Alberto, 
pedindo  a  El-Hei  D.  Pedro  2.°  que  o  favoreça  e  ajude.  Dada  em  Roma  aos  6 
de  março  de  ItíOO  '. 

1360)— Bulia  de  Alexandre  8.°—Gratiae  divinae  proemivm—»obre  o  pro- 
vimento do  bispado  de  Elvas  em  D.  Jeronymo,  por  óbito  de  D.  Vallerio.  Dada 
em  Roma  aos  6  de  março  de  1690  2. 

1361) —  Bulia  de  Alexandre  S^—Grafiae  divinae  proemium— sobre  o  pro- 
vimento do  bispado  do  Fiinch.il  cm  D.  José,  por  óbito  de  D.  Estevão.  Dada 
em  Roma  aos  6  de  março  de  1690  '. 

1362)—  Bulia  de  Alexandre  8.»  —  Romani  Pontificis  biati  Petri  —  conce- 
dendo aEl-ReiD.  Pedro  2.°  a  oreação  do  bispado  de  Nankim  na  China. 
Dada  era  Roma  aos  10  de  abril  de  1690  *. 

1363) — Bulia  de  Alexandre  8.°—Gratiae  divinae  proemium — pela  qual  re- 
commcnda  a  El-Rei  D.  Perlrn  2.°  quií  favoreça  D.  João,  bispo  eleito  de  Ma- 
cau. Dada  em  Roma  aos  lU  de  abril  de  1690  ^ 

1364)— Bulia  de  Alexandre  8.° —Romoiii  Ponli/iris  pnsloralis  sollicitudo — 
concedendo  a  El-Rei  D.  Pedro  2.*'  a  creação  do  bispado  de  Pekim.  Dada 
em  Roma  aos  13  de  abril  de  1690  *. 

136S)— Bulia  de  Alexandre  %S>—Graline  divinae  proemium—  sobre  o  pro- 
vimcnio  do  bispado  de  Miranda  em  D.  Manuel,  por  óbito  de  D.  António. 
Dada  em  Roma  aos  6  de  junlio  de  1690  ^ 


PONTIFICADO  DE    INNOCENCIO    XII  (1691—1700) 

Remado  de  D.  Pedro  II  (1683—1706) 

Innocencio  XII  (Pignatelli),  de  Nápoles,  succedeu  a  Alexandre 
Vlll,  em  12  de  julho  de  1691,  e  morreu  em  ^27  de  setembro  de 
1700,  com  9  amios,  2  mezes  e  15  dias  de  pontificado. 

1366^— Bulia  de  Innocencio  12.»— Graí/oe  divinae  proemium  —  dirigida  a 


•  Maço  42  de  Bulias,  n."  /.  —  »  Maço  42  de  Bullaa  n."  2.—'  Maço 
42  de  liullas.  n.°  3.  —  *  Maço  18  de  Bulllas,n.'>  34.(V.  M.46  n.«2).— 
—  *  Maço  42  de  Bulias,  n."  4.  —  ^  Maço  IG  de  Bailias,  n.o  20.  —  "^  Maço 
4Í  de  Bulias  n.°  19. 
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El-Rel  D.  Pedro  2.°,  sobre  o  provimento  do  arcebispado  da  Bahia  em  D.  Joio 
Franeisfo,  que  transferira  de  Angola  para  aquella  egreja,  que  tinha  va- 
gado por  óbito  do  arcebispo  D.  Manuel.  Dada  era  Roma  aos  9  de  janei- 
ro de  (?)  >. 

1367)— Bulia  de  Innorenrio  if  ."—Gratiae  divinae  proemium—sobre  o  pro- 
vimento do  arcebispado  de  Braga  em  D.  José,  transferido  para  aquella 
egreja  por  obilo  do  arcebispo  D.  Luiz.  Dada  em  Roma  aos  10  de  março 
de  (?)  2. 

1368)— Bulia  de  Innocenclo  12°  —  Gratiae  dwinae  proemium — dirigida  a 
El-Rei  D.  Pedro  2  °,  sobre  o  provimento  do  bispado  da  Guarda  em  D.  João, 
por  transferencia  do  bispo  D.  Luiz  para  o  arcebispado  de  Évora.  Dada  em 
Roma  aos  24  de  março  de  (?)  3. 

1369) — Bulia  de  Innnocencio  12.°— Graííae  dírmaeprowitu»»— sobre  o  pro- 
vimento do  bispado  de  Malaca  em  D.  António,  já  provido  pelo  Papa  Ale- 
xandre 8.°,  mas  não  se  expediram  as  respectivas  lettras  por  causa  do  seu 
fallecimento.  Dada  em  Roma  aos  lo  de  junho  de  1691  *. 

1370) — Bulia  de  Innocencio  12.°— A^on  solum — pela  qual  impoz  na  mesa 
episcopal  de  Évora  a  pensão  annual  d'um  conto  de  réis,  por  espaço  de  4 
annos  somente,  para  ns  despezas  da  congregação  dos  missionários  seculares. 
Dada  em  Roma  aos  27  de  agosto  de  1091  ''." 

1371)— Bulia  de  Innocencio  i'Í.''~Grntiae  divinae  proemium— sobre,  o  pro- 
vimento do  bispado  de  Évora  em  D  Luiz,  pnr  fallecimento  do  arcebispo  D. 
Domingos.  Dada  em  Roma  aos  27  de  agosto  de  1691  «. 

1372) — Bulia  de  Innocencio  12.° — Litterarum  soVní/a- pela  qual  nomeou 
D.  Fernando  Vieira  Mattoso  para  um  canonicato  da  sé  de  Lisboa,  reservan- 
do uma  pensão  para  D.  Álvaro  dt  Abranches,  que  havia  feito  resignação 
do  dito  <-anonicalo  na  mão  do  mesmo  Papa.  Dada  eni  Roma  aos  15  de  outu- 
bro de  1691  1. 

1373)— Bulia  de  Innocencio  12.°  —  Gratiae  divinae  proeminm  —  pela  qual 
pede  a  El-Rei  D.  Pedro  2.°  que  favoreça  D.  Gaspar,  bispo  eleito  da  egreja 
de  S.  Thomé^  de  Meliapor  (?),  que  vagou  por  morte  de  D.  Paulo.  Dada  em 
Roma  aos  19  de  dezembro  de  1691  '. 

1374) —  Bulia  de  Innocencio  12.»  — Gratiae  divinae  proemium  —  sobre  o 


•  Maço  42  de  Bulias,  n.°  10.  —  ^  Maço  42  de  Bulias,  n.»  11. -^  Maço  42 
de  Bulias,  n.°  12.—*  Maço  42  de  Bulias,  n."  13.  —  *  Afaço  42  de  Bulias,  n.° 
*5.— ^  Mara  42  de  Bulias,  n.°  14.— 1   Maro  53  de  Bulias,    n<>27   a  30,-^ 

Maço  42  de  Bulias  n.»  16. 
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provimento  do  bispado  de  S.  Thomé  era  D.  Thiometheo.  por  oblto  de  D. 
Francisco  Sebastião.  Dada  em  Roma  aos  2  de  janeiro  de  1692  '. 

1375)— Breve  de  Innocenrio  12.°  —  Orlhodoxae  fidei  luendae  —pelo  qual 
proropoi),  por  mais  6  annos,  a  graça  facultada  a  El-Rel  D.  Pedro  2."  pelos 
Papas  Clemente  10." e  Innoeencio  H.",  de  perceber  certo  subsidio annual  de 
todos  os  súbditos  do  seu  reino,  ainda  ecclesiasticos,  para  a  guerra  contra  os 
InQeis.  Dado  em  Roma  aos  23  de  junho  de  1692  *. 

1376)— Decreto  deinnocencio  12.",  expedido  pela  conpregação dos  Bispos 
e  Regulares,  pelo  qual,  a  instancias  dos  religiososdoconvenlode  Santo  Antó- 
nio, que  fora  Instituído  para  30  religiosos  somente,  concedeu  licença  para  se 
poderem  accrescentar  mais  seis.  Dado  em  Roma  aos  S  de  setembro  de  1692'. 

1377)— Bulia  deinnocencio  12."— Ccím/íuw  numerum— pela  qual  conce- 
deu indulgência  plenária  a  todos  os  missionários  e  a  todos  a  fieisdeum  e  ou- 
tro sexo  que  ouvissem  as  missões.  Dada  em  Roma  aos  12  de  novembro 
de  1692  *. 

1378)— Decreto  de  Innocencio  12.',  expedido  pela  congregação  da  Propa- 
ganda Fide,  pela  qual  concedeu  indulgência  plenária  aos  religiosos  do  Vara- 
tojo  e  a  lodos  os  fieis  que  ouvissem  as  suas  missões,  na  forma  que  era  con- 
cedida aos  missionários  de  S.  Francisco.  Dado  em  Roma  aos  13  de  novembro 
de  1692  s. 

1379)— Decreto  de  Innocencio  12.»,  de  todos  os  privilégios,  indultos  e  gra- 
ças concedidas  aos  religiosos  de  Santo  António  do  Varatojo.  Dado  em  Roma 
aos  17  de  novembro  de  1092  ^ 

1380)— Bulia  de  Innocencio  12.°— í/orfíe  siqnidem—pela.  qual  nomeou  D. 
Pedro  Pacheco  hi.spo  de  Cochim,  por  óbito  de  D  Pedro  da  Silva.  Dada  em 
Roma  aos  4  de  janeiro  de  1693  '. 

1381)  — Bulia  de  Innocencio  12."— Groíiae  dirivae  proemium — sobre  o  pro- 
vimento do  bispado  deNankimem  D.  Alexandre  Ciceri,  por  óbito  do  bispo 
Gregório  Lopes.  Dada  em  Roma  aos  13  de  janeiro  de  1693  '. 

1382)— Bulia  de  Innocencio  K'i.''—Gratiae áhinai'  proemium—sohvG  o  pro- 
vimento do  bispado  de  Portalegre  em  D.  António  de  Saldanha,  por  trans- 
ferencia do  bispo  D.  João  de  Mascarenhas  para  a  Guarda.  Dada.em  Roma  aos 
24  de  agosto  de  1693  '. 

1383)— Bulia  de  Innocencio  {^.'—Grntinf  diiinne  proemium —sohre  o  pro- 
vimenla  do  bispado  de  Angra  em  D.  António  Vieira  Leitão,  por  óbito  de  D. 
Clemente  Vieira.  Dada  em  Roma  aos  23  de  novembro  de  1693  '". 


•  Maço  42  de  Bulias,  n."  17.—  '  Maço  42  de  Bulias,  n.°  ff.—'  Maço  42  de 
BuUas,  n"íS.~*  Marn  42  de  Bulias,  Wlf).—^  Maço  42  df  Bulias,  n."  44.— 
•  .Varo  42  de  Biitlti.t,  n.°  43 —'  Mnro  42  de  Bulias.  n.«  20—»  Maço  42  de  Bul- 
ias, n.o  21.  -'  Maro  42  de  Bulias,  n.»  22.  —  '"  Maro  42  de  Bulias,  n.»  23. 
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1384)—  Bulia  de  Innocencio  Í2.»  —Divina  (avente  clementia  —pela  qnal 
proveu  no  arcebispado  do  Cangranor,  por  obilo  de  D.  Francisco  Garcia,  D. 
Diogo  da  AnnuiR-iação.  Dada  em  Roma  aos  19  de  abril  de  1694  '. 

1380)— Bulia  de  Innocencio  12.° — Gratiae  divinae proemium—sohTeopTo- 
vimento  do  bispado  da  Guarda  em  Rui  de  Moura  Telles,  por  óbito  do  bispo 
D.  João  de  Mascarenhas.  Dada  em  Roma  aos  21  de  junho  de  1694  *. 

1386)— Bulia  de  Innocencio  12."—  Graliae  diiinae  proemium  —  pela  qual 
proveu  o  bispado  de  Angola  em  D.  José  de  Oliveira,  por  transferencia  do  bispo 
D.  João  Francisco  de  Oliveira  [lara  o  arcebispado  de  S.  Salvador  da  Bahia. 
Dada  em  Roma  aos  19  de  junho  de  1694  '. 

1387)— Bulia  de  Innocencio  12."—  Graliae  divinae  proemium—  pela  qual 
proveu  em  D.  Álvaro  de  Abranches,  o  bispado  de  Leiria,  por  cessão  e  re- 
nuncia de  D.  José  de  Alencastre.  Dada  em  Roma  aos  19  de  junho  de  1694  *. 

1388) — Bulia  de  Innocencio  12." — Cum  sicut  nobis  nuper— pela  qual  con- 
cedeu indulgência  plenária  a  todos  os  fieis  catholicos,  de  um  e  outro  sexo, 
que,  confessados  e  contrictos,  visitassem  a  egreja  em  que  o  bispo  de  Angola, 
D.  José  de  Oliveira,  fizesse  a  própria  visita,  ou  fosse  na  cathedral,  ou  em 
outro  qualquer  logar  insigne  da  sua  diocese.  Dada  em  Roma  aos  23  de  ju- 
lho 1694  K 

1389)— Bulia  de  Innocencio  12."— Grníiae  divinae  proemium— sobre  o  pro- 
vimento do  bispado  de  Vizeu  em  D.  Jeronymo  Soares,  que  transferira  do  de 
Elvas  para  aquella  egreja,  que  vagara  por  obito  de  D.  Ricardo.  Dada  em  Ro- 
ma aos  30  de  agosto  de  1694  ^. 

1390)  —  Breve  de  Innocencio  12."  —  Annuimus  —  pelo  qual  certi- 
ficou El-Rei  D.  Pedro  2."  de  haver  feito  grão-cruz  da  ordem  de  Malta  D. 
António  de  Vilhena,  para  quem  o  mesmo  rei  havia  supplicado  aquella  graça. 
Dado  em  Roma  aos  10  de  outubro  de  1694  '. 

1391)  — Bulia  de  Innocenrio  12." — Gratiae  divinae  proemium—sohre  o  pro- 
vimento do  bispado  de  Elvas,  por  transferencia  de  D.  Jerunymo  Soares  para 
Vizeu,  em  D.  Bento  de  Beja  Noronha.  Dada  em  Roma  aos  11  de  outubro  de 

1694  8. 

1392)— Bulia  de  Innocencio  8."—  Romani  Ponti/icis  biati  Petri  —pe]Sí  qan], 
a  instancias  de  El-Rei  D.  Pedro  2."  de  Portugal,  erigiu  de  novo  o  bispado  de 
Nanklm,  separando-o  do  de  Macau  e  dando  poder  ao  mesmo  rei  para  lhe 
designar  o  território  que  lhe  parecesse.  Dada  em  Roma  aos  10  de  abril  de 

1695  9. 

i393)— Bulia  de  Innocencio  li."— Gratiae  divinae proemium—sobTa  o  pro- 


>  Maço  42  de  Bulias,  n.<"  S4  a  32.—^  Maço  42  de  Bulias,  n."  33.  —  '  Maço 
42  de  Bulias,  n."  54.  —  *  Maço  42  de  bulias,  n."  43.  —  <>  Maço  42  de  Bul- 
ias, 11. o»  7  e  8.— *  Maço  42  de  Bulias,  n."  86.  —  '  Maço  42  de  Bulias,  n," 
a,  —  '  Mai,o  42  de  Bulias,  n."  dl.  —  »  iWafo  átf  de  Bulias,  n.*  /. 
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vlmento  do  bispado  de  Pernambuco  em  I).  Francisco  de  Leiria,  que  tinha 
ragado  por  obilo  de  U.  Malbias  de  Figueiredo.  Dada  em  Homa  aos  ti  do 
agosto  de  1693  *. 

1394) — Bulia  de  Innoceticio  13 —  Gratiae  dirinae  proemmm — sobre  o  pro- 
vimeiílo  do  bispado  do  forto  em  I).  JdSi^  de  Saldanha,  por  translerençia  de 
D.  João  de  Sousa  para  o  arL-ebispado  de  Hraga.  Dada  em  Homa  aos  17  de 
dezembro  de  1696  ^. 

1393)— Bulia  de  Innoceneio  1'^."— Gratiae  divinae  proemiwn — sobre  o  pro- 
vimenio,  em  U.  Thimoilieo  do  Sacramento,  do  bispado  do  Maranhão,  que  ti- 
nha vagado  pela  translerençia  de  D.  Francisco,  de  Leiria  para  o  bispado  de 
Pernambuco.  Dada  em  Homa  aos  17  de  dezembro  de  1696  ■*. 

1396)— Bulia  de  Innoceneio  ii,"— Gratiae  divinae  proemmm — sobro  o  pro- 
vimento do  bispado  do  Funchal  em  D.  José  de  Sousa  de  Castello  Branco, 
por  transferencia  de  D.  Joso  de  Santa  Maria  de  Saldanha  para  o  bispado  do 
Porto.  Dada  em  Homa  aos  27  de  janeiro  de  1697  *. 

1397)— Bulia  de  Innoceneio  12.°  Gratiae  divinae  pro^míum— pela  qual 
proveu  em  b.  António  da  Penha  de  Fran\|a  o  bispado  de  S.  Thomé,  por 
transferencia  de  D.  Thimolbeo  do  Sacramento.  Dada  em  Roma  ao»  5  de  oa- 
lubro  de  1699  ^ 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  XI  {1700—1721) 

Reinado  de  D.  Pedro  II  (1683—1706) 
Reinado  de  D.  João  V  (1706—  1750) 

Clemente  XI  {Alhani),  de  Urbino,  succedeu  a  Innoceneio  XII 
em  23  de  uovembio  de  170U,  e  morreu  em  19  de  março  de 
17ál,  com  20  atitios,  3  mezes  e  26  dias  de  Pontificado. 

D.  Pedro  II  morreu  durante  o  seu  pontificado,  em  9  de  dezem- 
bro de  1706. 

1398)— Bulia  de  Clemente  ii.'^— Gratiae  divinae  proemium—peh  qual  pro- 
veu o  bispado  de  Angola  em  D.  Luiz  Simões  Brandão,  por  renuncia  do  bispo 
D.  José  de  Oliveira.  Dada  em  Roma  aos  4  de  fevereiro  de  1701 '. 


>  Maço  42  Bullat,  n."  38.  —  ^  Maço  42  de  Bulias,  n.°  39.—  ^  Maço  42 
de  bulias,  n.''40.—''  Maço  42 de  Btilluí,  n.°41.-'>Maço  42  ie Bulia»,  nfiéS. 
»-  8  MaçJ  i3  dt  Bullai,  n."  4. 
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1399)— Bulia  de  Clemente  {{."—Apostolatus  offlcivm—  pela  qual  proveu 
o  arcebispado  da  Bahia  em  D.  Sebastião  Monteiro  David,  por  transferencia 
do  arcebispo  D.  João  P^ranciscode  Oliveira  parao  bispado  de  Miranda.  Dada 
em  Roma  aos  8  de  agosto  de  1701  '. 

1400) — Bulia  de  Clemente  11 ."—  Gratiae  aivinae  proemium  —  sobre  o 
provimento  do  bispado  de  Elvas  em  D.  António  Pereira  da  Silva.  Dada  em 
Roma  aos  8  de  agosto  de  1701  2. 

140 IJ — Bulia  de  Clemente  li."— Gratiaedirinae  proemhim— de proylmenXo 
do  bispado  do  Rio  de  Janeiro  em  D.  Francisco  de  S,  Jeronymo.  Dada  em 
Roma  aos  8  de  agosto  de  1701  ^. 

1402)  -Bulia  de  Clemente  11." — Gratiae  divinae  proemium — pela  qual  ro- 
ga a  D.  Pedro  2.°  que  favoreça  fr.  Manuel  de  Santo  Antouio,  bispo  eleito 
de  Malaca.  Dada  em  Roma  aos  21  de  novembro  de  1701  *. 

1403) — Bulia  de  Clemente  ii.o^-Graliae  divinae  proemium  —  pela  qual 
roga  aEl-Rei  D.  Pedro  2."  que  f"oreça  D.  João  Ribeiro,  arcebispo  eleito 
de  Cangranor  Dada  em  Roma   aos  3  de  dezeuibro  de  1701  ^. 

1404)  —  Bulia  de  Clemente  11.°—  Defel  exapostolici  favoris — a  favor  do 
infante  D.  Manuel,  peia  qual  impoz  4  mil  cruzados  de  pensão  annual  nas 
rendas  do  arcebispado  de  Lisboa,  quando  o  proveu  em  D.  José  de  Sousa,  e 
12  mil  cruzados  no  de  Évora,  quando  o  proveu  em  D.  Simão  da  Gama,  para 
o  dito  infante,  a  qual  pensão  seria  perpetua  em  sua  vida,  dando  poder  a  El- 
-Rei  D.  Pedro  2.°,  seu  pae,  para  poder  receber  o  dito  rendimento  e  gas- 
tal-o,  até  que  o  dito  infante  completasse  a  idade  de  14  annos.  Dada  em 
Roma  aos  8  de  fevereiro  de  1703  «. 

1405) — Bulia  de  Clemente  H.» —  Gratiae  divinae  proemium —  sobre  o  pro- 
vimento do  arcebispado  de  Braga  em  Rui  de  Moura  Telles,  que  fora  trans- 
ferido do  bispado  da  Guarda.  D";ida  em  Roma  aos  10  de  março  de  1703  '. 

1406) — Breve  de  Clemente  li." — Quod mageatas  liiae — dirigida  a  El-Rei 
D.  Pedro  2.",  pelo  qual  agradeceu  o  muito  que  desejava  favorecer  e  soccorrer 
as  calamidades  e  vexames  dos  seu  povos,  e  que  assim  llie  linha  certificado 
Miguel  Angelo,  arcebispo  de  Tarso,  Dado  em  Roma  aos  12  de  maio  da 
1703  «. 

1407)— Bulia  de  Clemente  {{.'—Salvatoris  nostri  vices  —  pela  qual,  a  in- 
stancias de  António  de  Mattos  Teixeira,  thesoureiro  morda  sé  de  Lamago,  no- 
meou para  coadjuctor  e  futuro  successor  da  dita  thesouraria  Luiz  de   Mes- 


'  Maço  43  de  Bulias,  n."  6  e  7.—*  Maço  43  de  Bulias,  n."  8.  —  ^  Maço  43 
de  Bulias,  n.'  9.—*  Mareia  de  Bulias.  n.°  10.  —  5  Maço  43  de  Bulias, 
n,"  í7,-6  Maço  50  de  Bulias,  n.«  i  e  2.—'  MaçB'-  43  de  Bulias,  n."  12,-- 
'  Maço  43  de  Bulias^  n."  1. 
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quita  Mattos  Teixeira,  sobrinho  do  mesmo  tliesoureíro,  com  a  côngrua  de  30 
ducados  de  ouro  da  camera  em  cada  anoo.  Dada  em  Ruma  aos  15  de  setem- 
bro de  1703  '. 

1408) — Bulia  de  Clemente  11." — GraniHum  tuaepuerilis  aetntis — pela  qual 
concedeu  12  mil  cruzados  de  pensão  aimual  perpetua,  livres  de  lodos  os  en- 
cargos e  tributos,  nas  rendas  do  arcebispado  de  Évora,  ao  infante  D.  Manuel, 
lilho  de  El-Rei  D.  Fedro  2.".  Dada  em  Hoiiia  no  1.»  de  outubro  de  1/03  *. 

1409) — Bulia  de  Clemente  11." —  Grandium  tuaepuerilis  aelatis  —pela 
qual  concedeu  doze  mil  cruzados  de  pensão  annual,  pL-rpí^iua,  livre  de  todos 
os  encargos  e  tributos,  nas  rendas  do  arcebispado  de  Évora  ao  infante  D.  Pe- 
dro. Dada  em  Roma  aos  "2  de  outubro  de  1703  '. 

1410) — Bulia  de  Clemente  11."— ^rfinnumpfa — inserta  em  um  instrumento 
pela  qual  concedeu  ao  infante  D.  António  a  pensão  annual  de  o  mil  cruza- 
dos nas  rendas  do  arcebispado  de  Braga,  uuando  o  proveu  em  D.  Rodrigo  de 
Telles.  Dada  em  Roma  aos  lo  de  abril  (W17(i4  K 

1411)— Bulia  de  Clemente  S^—Pro parte  cai-ifsimi  —  pela  qual  approvou 
e  conlirmou  as  duaslilia(;ões  (|ue,  com  faculdade  do  mesmo  Papa,  havia  esta- 
belecido na  religião  de  Santo  Agostinho,  o  bispo  de  Tarso,  Miguel  Angelo, 
núncio  'nestes  reinos,  —  uma  nu  convénio  de  iNossa  Senhora  da  Gra(,'a  e  a 
outra  no  de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  Fran(;a,— designando  juntamente  a 
cada  liliação  os  conventos  que  lhe  pertenceriam.  Dada  em  Roma  aos  18  de 
abril  de  1704  K 

1412)— Bulia  de  Clemente  11." — Personam  tuum  nobis—  pela  qual  conce- 
deu a  D.  João,  bispo  irUndez,  (jue  and^iva  desterrado  da  sua  egrej  i,  áOO^OOO 
réis  de  pensão  annual,  nas  rendas  do  bispado  de  Faro,  no  reino  do  Algarve, 
os  quaes  lhe  impoz,  quando  o  proveu  em  D.  António  Pereira  da  Silva.  Da- 
da em  Roma  aos  13  de  setembro  de  1704  *. 

1413)— Bulia  de  Clemente  11.° —  Gratiae  didnae  proemium—  dirigida  a 
El-Rei  D.  Pedro  i.",  provendo  era  D.  Pedro  de  Alencastre  o  bispado  de  Elvas 
que  vagara  por  transferencia  do  bispo  D.  António  Pereira  da  Silva  para  o 
Algarve.  Dada  em  Roma  aos  23  de  janeiro  de  1703  ^ 

1414) -Bulia  de  Clemente  11." — Equum  reputamus  et  rationi  congruum  — 
pela  qual  concedeu  ao  mfante  D.  Manuel  oito  mil  cruzados  de  pensão  an- 
nual perpetua,  nas  rendas  do  bispado  de  Coimbra,  a  qual  pensão  impoz, 
quando  o  proveu  em  D  António  de  Vasconcellos  e  Sousa  Dada  em  Roma  aos 
30  de  janeiro  de  1703  '. 


'  Maço  30  de  BuUat  n.»  5.— «  Maço  60  de  Sutiãs,  n^S  a9.-  '  Maço  50  de 
Bultiis,  n.o  Í0al3.—*  Maço  Hl  de  bulias,  n."  1  a  4.—'  Maço  5Í  Bullus  n.»  5. 
— •  Maço  õi  de  Bulias  n^  6—''  Maço  43  de  Bulias,  n."  13.—*  Maço  51  de  Bul- 
ias, n."  7  e  8, 
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1413) — Bulia  de  Clemente  H«  —  Gratiae  divinae  prrtííwm»»  —  dirigida  a 
El-Rei  D.  Pedro  2.°,  sobre  o  provimento  do  bispado  da  Guarda,  que  tinha 
vagado  pela  transferencia  de  Rui  de  Moura  Telles,  para  o  arcebispado 
de  Braga,  em  D.  António  de  Saldanha.  Dada  em  Roma  aos  tt  de  março 
de  1705  '. 

14IG)  — Bulia  de  Clemente  11." —  Gratiae  divinae  praemium—  sobre  o  pro- 
vimento do  arcebispado  de  Évora,  que  vagara  por  obito  deD.  Luiz  da  Silva, 
em  D.  Simão  da  Gama.  Dada  em  Roma  no  i.°  de  outubro  de  1703  ^. 

1417) — Bulia  de  Clemente  11.» — Gratiae  divinae  praeminm — dirigida  a 
El-Rei  D.  Pedro  2.°,  sobre  o  provimento  do  bispado  de  Coimbra  em  D.  An- 
tónio de  Vasconcellos  e  Sousa,  por  obito  do  bispo.  D.  João  de  Mello.  Dada  em 
Roma  aos  14  de  dezembro  de  1705  '. 

1418) — Bulia  de  Clemente  11."  —  Vitae  ac  morum  —  pela  qual,  a  favor  de 
António  Luiz  e  Franciseo  Mascarenhas,  impoz  lOOáOOO  réis  de  pensão  an- 
nual,  para  cada  um,  nas  rendas  do  bisjiado  de  Coimbra,  quando  o  proveu  em 
D.  António  de  Vasconeellos  e  Sousa.  Dada  em  Roma  aoi  14  de  dezembro  de 
1703  '. 

1419)  —  Bulia  de  Clemente  11.°  —  In  triur^phali  mililantis  —  pela  qual 
concedeu  ao  infante  D.  António,  filho  de  El-Rei  D.  Pedro  2.»,  três  mil  cruza- 
dos de  pensão  annual  perpetua  nas  rendas  do  bispado  da  Guarda.  Dada  em 
Roma  aos  13  de  maio  de  1706  =. 

1420)— Bulia  de  Clemente  11."  —  Laudabilia  illa  charissimi  —  pela  qual 
concedeu  ao  infante  D.  António,  filho  de  El-Rei  D.  Pedro  2.°,  1300  cruzados 
de  pensão  annual  perpetua,  nas  rendas  do  bispado  de  Lamego.  Dada  em  Ro- 
ma aos  18  de  dezembro  de  1706  «. 

1421)— Bulia  de  Clemente  11."  —  Apostolatus  ojficium  meritis  —  pela 
qual  nomeou  o  bispo  deL  icopoli  (?l,  D.  Francisco  Laynes,  coadjutor  e  futuro 
successor  de  D.  Gaspar,  bispo  de  S.  Tliomé  de  Meliapor.  Dada  em  Roma 
aos  7  de  novembro  de  1707  ">. 

1422)— Bull.i  de  Clemente  11."  —  Apostolntm;  ministério  —  pela  qual  deu 
commlssão  ao  vigário  geral  do  arcebispado  de  Lisboa,  para  erijjir  a  capella 
real  em  eoUegiada,  debaixo  da  invocação  de  S.  Tliomé,  creaudo  n'ella  seis 
dignidades,  dezoito  cónegos  e  doze  beneficiados,  os  quaes  gosariam  inteira- 
mente de  lodos  os  privilégios,  liberdades,  graças,  indulgências  e  indultos 
qne  tinham  n'aquella  capella  real.  Dada  em  Roma  no  1 . "  de  março  de  1709  ». 

1423)  -  Bulia  de  Clemente  11.°  —  Apostolatn%  officimn  —  pela  qual  pro- 
veu o  bispado  da  Guarda  em  D.  João  de  Mendonça,  por  obito   do  bispo  D, 


1  Maço  43  de  Bultas,  n."  14.  -•  '  Maço  43  de  Bulias,  n.»  15.  — '  Maço  43  de 
Bulias,  n."  l/j.—*  Maço  51  de  Bulias,  n."  9-11.—^  Moro  52  de  Bulias,  n.»  íeS. 
—  6  Maço  SH  de  Bulias,  n.°3e4.  —  ''  Muro  43  deSnllas,  n."  17.  —*Maço  52 
de  Bailas,  n."  5-7. 
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Autoaio  dt'  Saldanha,  com  a  reserva  de  oito  mil  cruzados.   Dada  um  Roma 
aos  <')U  de  jaiíeiru  de  1712  '. 

lAíi)— Bulia  de  Clemente  11."  —  .ipostolatus  olJiciwn — pela  qual  proveu 
em  D.  Seb:islião  de  Andrade  PesseiilKi,  >)  arceliispado  de  Goa,  que  se  achava 
vago  por  obilo  de  D.  Agosliuho  da  Annunciação.  Dada  em  Homa  aos  16 
de  dezembro  de  1715  K 

142.j)— Breve  de  Clemente  11." — Máximo  commoli  discrimine — dirigido  a 
El-Rei  D.  Pedro  â.",  pelo  qual  lhe  pediu  que  sucfonesse  com  dinheiro  a 
Ituli^  contra  a  iuvasão  dos  turcos.  Dado  em  Roma  aos  ti  de  janeiro  de 
1716  '. 

1426)— Bulia  de  Clempnttí  {{."—Graliae  divinae  píwmíj/m  —  pela  qual 
proveu  o  bispado  de  Miranda  em  D.  João  de  Sousa  de  Carvalho,  por  óbito  de 
D.  João  P^rancisco  de  Oliveira,  pedindo  a  El-Rei  D.  João  H."  que  o  ajudasse 
e  favorecesse.  Dada  em  Roma  aos  8  de  junho  de  1710  ^ 

1427)  —  Breve  de  Clemente  11."  —  Cnm  rnríssiimts  in  Christo  —  com- 
mettido  a  Vicente  Bichi,  núncio  em  Portugal,  para  que  executasse  o  breve 
pelo  qual  concedeu  a  El-Rei  D.  João  5."  o  sub.^idio  de  um  milhão  sobre  as 
rendas  ecciesiaslicas  do  sea  reino,  p;itro  em  ;)  annos.  devendo  paia  isso  taxar 
todas  asegrejâs  e  benefícios  éo  seu  reino .  Dado  em  Roma  aos  8  do  agosto  de 
1716»        . 

1428) — Bulia  de  Clemente  11."  —  In  supremo  aposlolirac  dignitatis  xotio  — 
pela  qual  deu  commissão  aos  viiiarios  geraes  de  Braga  e  Lamego  para  uni- 
rem e  annexarem  á  mesa  capitular  da  collegiada  de  S.  Thomé  da  capella 
real  dos  Paços  de  El-Rei,  as  egrejas  de  S.  Pedro  de  Alfandega  da  Fé,  S.  Bar- 
Iholomeu  de  Villa  l"lor  e  S.  Tliiagn  de  Leomil,  reservando,  nas  primeiras 
duas,  lOOíiOrtlt,  ri'ls  e  na  terceira  80âO(K>,  réis  além  do  chamado  pé  de  altar 
para  os  vigários  e  reitor  d'ellas,  que  se  criariam  de  novo,  em  virtude  d'es- 
ta  mesma  Bulia.  Dada  em  Roma  aos  19  de  agosto  de  1766  ^ 

1429)— Bulia  de  Clemente  11."— Apostolatus  o/^n(/m— pela  qual  proveu  o 
bispado  de  Nankim  em  D.  António  Reis  Coutinho,  por  obilo  do  bispo  D. 
Alexandre.  Dada  em  Roma  aos  11  de  janeiro  de  1717  ''. 

1430)— pullade  Clemente  il.'— Dilecto  filio  no/iíVi— pela  qual  deu  commis- 
são ao  vigário  geral  de  Li.sboa  occideutal  para  ser  executor  das  Bulias  de 
pensão,  concedidas  ao  infante  D.  Manuel  e  D.  António,  filhos  de  El-Rei  D.  Pe- 
dro 2.°,  nas  rendas  de  vários  arcebispados  e  bispados  do  reino  de  Portu- 
gal. Dada  em  Roma  aos  27  de  outubro  de  1717  '. 

1431)  —  Bulia  de  Clemente  11."  —  Alias  Nobis  carissimus  —  dirigida  a 
Vicente  Bichi,  nuucib  em  Portugal,  dando-lhe  commissão  para  executar  o 
Bretepclo  qual  concedeu  a  El-Rei  D.  João  6.° um  milhão  de  subsidio  sobre  as 


'  Maço  48  de  Bulias,  n."'  í8-'M.—^  Maço  S3  de  Bulias,  n.'  í  a  10.-^  Maçõ 
43  de  bulias,  n.»  2— '>  Muçn  41)  de  Bulias,  n.»  21.—  »  Muçu  50 de  Bulias,  n.» 
14.—  *Maui.^3dcBullas,ii.'>ljl,-~l  Maço  53  de  Bulias,  n."  13  a22.— 
•  Ma^u  53  dl'  Bulias  n."  'J'J  c  S3, 
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rendas  ecclesiasticas  do  seu  reino,  alem  de  outro  milhão  que  já  lhe  tinha 
coneedido,  que  seria  pago  em  três  annos,  para  o  que  taxaria  todas  as  egrejas 
e  benefícios.  Dada  em  Roma  aos  4  de  dezembro  de  Í717  '. 

1432)— Bulia  de  Clemente  il.o—Apostolatus  ofíicmm—peh  qual  proveu  o 
bispado  de  Meliapor,  nas  Índias  Orientaus,  no  padre  Jlanuel  Sanches  Gouláo, 
por  óbito  do  bispo  D.  Francisco  Laynes.  Dada  em  Roma  aos  9  de  junho  de 
1718  2. 

1433) — Bulia  de  Clemente  li.'— Ex  supernas  dispof.ilionis  arbitrio— sobre  a 
perpetua  suspensão  do  priorado  de  Nossa  Senhora  da  Purificação  de  Bucel- 
las,  e  sobre  a  erecção  d'uiiia  dignidade  de  deão,  applicando  e  approvandoao 
dito  deado,  novamimte  erecto,  todos  os  fructos  e  rendimentos  do  priorado  ex- 
lincto,  excepto  cera  ducados  de  ouro  da  camará,  para  um  vigário  que  satisfi- 
zesse as  obrigações  do  dito  priorado  suppriniido,  cuja  apresentação  perten- 
ceria ao  infante  e  seus  successores.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de 

1718  3. 

1434) — Bulia  de  Clemente  11." — Spendatores  domus  Israel — pela  qual  no- 
meou visitador  aiioslolico  para  os  estados  da  índia  o  palriarcha  de  Ale- 
xandria, com  todos  os  poderes  de  legado  a  latere,  e  lhe  deu  faculdade  de 
conceder,  por  uma  vez  somente,  um  dia  de  indulgência  plenária  áquella  egreja 
que  primeiro  visitasse  na  sua  chegada.  Dada  em  Roma  aos  29  de  setembro 
de  1719*. 

1433)— Breve  de  Clemente  11. "> — Venernbilis  fratris  —  dirigida  a  El-Rei 
D.  João  o.",  polo  qual  pediu  todo  o  auxilio  e  favor  para  o  palriarcha  de 
Alexandria  passar  aos  estados  da  índia  por  visitador  apostólico.  Dado  em 
Roma  aos  30  de  setembro  de  1719  s, 

1436)  —  Termo  do  juramento  que  prestou  o  bispo  de  Meliapor,  Manuel 
Sanches,  nas  mãos  de  D.  Tliomaz  palriarcha  de  Lisboa,  por  uma  Bulia  de 
commissão  do  papa  Clemente  11.°,  dada  em  Roma  aos  13  de  novembro  de 

1719  6. 

1437)  —Breve  de  Clemente  11"  —Romaimm  dccet  Poiíli/icem — conce- 
dido a  José  Firráu,  seu  núncio,  com  poderes  de  legado  a  latere,  no  reino  de 
Portugal,  pelo  qual  lhe  amplia  os  poderes  e  jurisdicções,  concedendo  que 
fosse  visitador  e  reformador  de  todas  as  religiões  e  qlie  podesse  darlbeneíl- 
clos  e  outras  muitas  mercês.  Dada  em  Roma  aos  28  de  fevereiro  de 
1720 '. 

1438)  —  Bulia  de  Clemente  11.°  —  Ex  parte-  magestatis  tuae  —  passada 
em  nome  de  Fabrício,  cardeal  Rayuuncio,  pela  qual,  a  Instancias  de  El-Rei 


'  Mnr^ó  60  de  Butins,  n.'  íô.-^  Maço  43  de  Bulias,  rt.«  23.  —  '  Maço  53 
de  Bulias,  n."  24  e25.—*  Maro  43  de  Bulias,  n."  24.  —  '  Maço  43  de 
Jtullas,  n."  5  p  4.— 6  Mnro  43  de  Ihillas,  71." 3S.  — '  Jlidro  50  de  Bulias,  n.' 
IG,  n  e  18.  (Víd.  Maço  03,  n."  24,  S5  e  36.) 
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D.  João  S.°,  lhe  coaredcu  faculdade  para  poder  tirar  dos  rendimentos  da 
cruzada  a  quantia  de  15  mil  cruzados  para  aà  missões  do  seu  reino.  Dada 
em  Uoma  aos  16  de  janeiro  do  1721  '. 


PONTinCADO  DE    INNOCENCIO  XIH  (1721—1724) 
Reinado  de  D.  João  V  (1706—1750) 

Innocencio  XIII  (Conli),  romano,  succedeu  a  Clemenle  XI,  em 
8  de  maio  de  17ál,  e  moireii  em  7  de  março  de  1724,  com 
dois  ânuos,  nove  raezes  e  viale  e  nove  dias  de  ponlilicado. 

1439/ -Bulia  de  Innocencio  13."  —  Ralioni  coiigriiit  —  pela  qual  mandou 
executar  a  applica(;ão  da  4,'  |)arte  das  rendas  do  patriarcliado,  arcebispados 
e  bispados  do  reino  de  Portugal,  e  das  du.is  teiíjas  parles  das  rendas  des- 
membradas das  dignidades  e  canonicalos  de  algumas  egrejas  e  colK-giadas, 
feita  pelo  Papa  Clemente  11.°,  a  favor  das  dignidades,  cónegos  e  beneficiados 
da  egreja  pairiarchal  de  Lisboa  oecidenlal,  como  suppressão  e  respectiva 
união  dtí  algumas  egrejas  e  benefícios.  Dada  em   Roma    aos   18  de  maio  de 

nu  2. 

1440) — Breve  de  Innocencio  {"iP—Quaratinne  —  dirigido  a  El-ReiD.  João 
5.",  recominendando-llie  que  liaja  por  bem  que  íe  exei-ule  em  seu  reino  o 
decreto  conlirmado  i^ielo  I'a|ia  Clemente  11.".  sobre  o  valor  dos  escudos  de 
ouro,  sobre  o  (jue  tinha  havido  controvérsia  na  Curla,  sendo  resolvida  por 
três  cardeae.s,  cuja  decisão  os  mais  príncipes  receberam  e  houveram  por 
boa,  o  (jue  lambem  esperava  de  sua  magestade.  Dado  em  Roma  aos  17  de 
juubo  de  1721  ^. 

1441)— líulla  de  Innocencio  13."  — Êx  ■parle  dilecti  filii  —  pv]a  qual 
deu  commissão  ao  ehanlre  de  Kvora  e  ao  cónego  mais  antigo  de  Lisboa  para 
em  seu  nome  conservarem  a  fr.  Mannel  da  Soledade,  religioso  de  S.  João 
de  Deus,  no  hospital  da  sua  ordem,  sito  na  cidade  de  Lisboa,  onde  lhe  de- 
signava perpetua  conventualidade  com  cella  na  forma  da  patente  do  minis- 
tro superior  da  mesma  ordem,  donde  não  poderia  ser  mudado  por  prelado 
algum.  Dada  em  Koma  aos  18  de  setembro  de  172â  *. 


>  Maço  43  de  Bulias,  n."  20.—  »  Maço  44  de  Bullat,  n."  3.  —  '  Maço  63  de 
Bulias,  n.»  37.  —  *  Maço  na  de  Bulias,  n."  31. 
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PONTIFICADO  DO  PAPA  BENTO  XIII  (1724  —  1730) 
Reinado  de  D.  João  V  (1706—1750) 

Bento  XIII  (Orsini),  romano,  succedeu  a  Innocencio  XIII,  em 
29  de  maio  de  1724  e  morreu  em  21  de  fevereiro  de  1730,  com 
cinco  annos,  oito  mezes  e  vinte  e  três  dias  de  pontificado. 

1442)— Breve  de  Bento  13.°  —  Cum  nos  Ecclesiae  —  expedido  a  favor  do- 
baispo  de  Miliapor,  José  Pinheiro,  pelo  qual  o  absolveu  de  quaesquer  censu 
ras  e  exeommunhões  e  annullou  quaesquer  votos  que  o  mesmo  bispo  tivesse 
feito  de  não  acceltar  dignidade  ou  preiatura  alguma,  fora  da  sua  congrega- 

?|ão,  a  companliia  de  Jesus,  na  qual  era  professo.  Dado  em  Roma  aos  17  de 
evereiro  de  1724 ». 

1443)  —Bulia  de  Bento  13.°  —  Divina  disponente  clementia  — dirigida 
a  D.  Manuel  Coutinho,  pela  qual  o  proveu  no  bispado  do  Funchal,  que  vagou 
por  resignação  do  bispo  D'.  José,  e  ordenou  que  faça  a  profissão  de  fé  nas 
mãos  dolll.""  patriarcha  de  Lisboa  oceidenlal,  remeltendo  a  copia  d'ella  á 
Sé  apostólica,  dispondo  que  institua  um.i  prebenda  penitenciaria,  designan- 
do ao  dito  bispo,  D.  José,  trezentos  escudos  de  côngrua,  i-adaanno,  para  sua 
sustentação  em  qiianio  viver.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de  1724  '. 

1444) — Bulia  de  Bento  IS." — Apostolatus  officium — pela  qual  nomeou  para 
bispo  de  Meliapor  José  Pinheiro.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de 
1724  3. 

1445)— Bulia  de  Bento  13." — Apostolatus  ofjwium — pelo  qual  nomeou  para 
bispo  de  Olinda  José  Fialho,  por  transferem-ia  do  bispo  D.  Manuel  Álvaro 
da  Gosta  para  Angra.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de  1724  *. 

1446)— Buila  de  Bento  13."  —  Apostolatus  offirium  —  pela  qual  proveu  o 
bispado  de  Pekim,  no  império  da  China,  em  D.Francisco  da  Purificação,  reli- 
gioso eremita  de  S.  Agostinho,  por  óbito  de  D.  Bernardino.  Dada  em  Boma 
aos  22  de  fevereiro  de  1724  '. 

1447)  —  Bulia  de  Bento  13.°  —  Apostolatus  offlciwn  —  pela  qual  nomeou 
António  de  Guadalupe,  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  de  (|ue  tomaria  posse,  de- 
pois do  juramento  de  protestação  da  fé.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro 
de  1724  6. 

1448^— Bulia  de  Bento  13."  —  Romani  Pontifiris  quem  pastor  —  pela  qual 
proveu  o  arcebispado  de  S  .  Salvador  da  Bahia,  que  vagara  por  óbito  de  D. 
Sebastiãí)  Monteiro  David,  em  D.  Luiz  Álvaro  de  Figueiredo,  bispo  de  Ura- 


'  Maço  46  de  Bulias,  n."  3.  —  ^  Maço  4fi  de  Bulias,  n.»  4,  até  12  inclusive. 
— '  Maço  4?  de  Bulias,  n.°  13,  até  21.  inelusire. — *  Maço  46  de  Bulias,  n.°  22, 
até  27,  e  do  Maço  47,  n.»'  /,  2,  3.  —  ^  Maço  47  de  Bulias,  n"  4,  até  12  inclusiwe. 
— •  Maço  41  de  Bulias.  n.°  13  até  21  inclusive. 
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nopoli,  desligando-o  do  vinculo  da  dita  ppreja,  dando  também  poder  ao  deão 
da  sé  de  S  Salvador  para  que,  em  nome  da  Sé  apostólica,  tome  o  jura- 
mento da  protestação  de  fé  ao  dito  arcebispo  eleito,  e  o  remetta  para 
a  Cúria  dentro  de  certo  tempo.  Dada  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de 
172i  i. 

1449)— Bnlla  de  Bento  iZ."  — Romani  Pontificis  qw^m  pajíor— pela  qual 
proves  o  bispado  de  Uranopoli  em  D.  F.  Ugonio  Trigueiros,  religioso  eremita 
de  Saíito  Agostinho,  que  vagara  pela  traosfen-ncia  que  fizera  de  D.  Luiz 
Alvares  de  Figui'iredo  para  o  arcebispado  da  Bahia,  e  pela  mesma  Bulia 
nomeou  o  dito  bispo  coadjutor  perpetuo  de  D.  João  do  Casal,  bispo  de 
Macau,  com  lodos  os  poderes  e  jurisdicções.  Dada  emBonia  aos  22  de  feve- 
reiro de  172i  2. 

1450)— Bulia  de  Bento  13.° — Exparte  dilecli  /5/íí— pela  qual  dàcommlssão 
ao  vigário  geral  do  patriarcha  de  Lisboa  para  dispensar  no  defeito  de  nas- 
cimento a  Manuel  da  Conceição  de  Mello,  para  se  ordenar  de  ordens  meno- 
res e  sacras,  e  exereer  as  ordens  recebidas  e  poder  obter  benefieios.  Dada 
em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de  1724  '. 

1451)— Bulia  de  Bento  13.»— Cwm  «os pWdpm— dirigiria  a  D.  Manuel  Cou- 
tinho, bispo  do  Funeliai.  pela  qual  lhe  eoncede  licença  para  poder  ser  sagrado 
por  qualquer  prelado  que  quizesse.  cdiii  assistência  de  outros  dois  arcebis- 
pos ou  bispos,  e  ao  mesmo  ineiado  lia  faculdade  para  o  sagrar,  tomando-lhe 
primeiro  juramento  de  fidelid.ide  e  otieilieiícia,  com  tanto  (|ue.  coma  brevi- 
dade possível,  lhe  remetta  pelo  núncio  a  copia  do  juramento.  Dada  em  Roma 
aos  23  de  fevereiro  de  1724  ♦. 

1452)— Bulia  de  Bento  13.»— Cuw  nos  pr/df»»- pela  qual  concedeu  aos 
bispos  de  Olinda,  Meliapor,  Pekim,  Rio  de  Janeiro  e  Uranopoli  que  podessein 
ser  sagrados  poi'  rpialquer  bi.^po  com  assistência  de  niais  duas  [lessoas  consti- 
tuídas em  dignidade,  e  que  o  mesmo  biS(iolhes  tonias.se  ojiiranienlo  de  fide- 
lidade, com  a  forma  que  nas  mesmas  Bulias  vem  declarado.  Dada  em  Roma 
aos  23  de  fevereiro  de  1724  *. 

iiõ!)  -BuPa  de  Bento  {^.''—TncrusInbiU  coolestis  Pn/n.ç— pela  qual,  a  In- 
stancias de  El-Rei  D.  João  5.°,  desmembrou  do  bispado  de  Olinda  a  capita- 
nia de  Fiauhy  da  Bahia  e  a  annexou  ao  bispado  de  S.  Luiz  do  Maranhão, 
com  lodosos  beiwlicios,  mosteiros  e  egrejas  do  território  da  dita  capitania. 
Dada  em  Roma  aos  27  de  fevereiro  de  1724  '. 

1434)  —  Carla  autographa  de  Bento  13.°,  dirigidas  El-Rei  D.  João  5.°, 
dando-lhe  parte  de  sua  exaltação  ao  pontificado  e  pedindo  que  continuasse 
a  proteger  os  direiios  da  Sé  apostólica.  Dada  em  Roma  no  1.»  de  julho  de 
1724  ■. 

143o)— Bieve  de  Beato  13.°  — Quae  magislalis  ttiae — expedido  a  El-Rei 
D.  João  5.*,  pelo  qual  lhe  pedia  que  continuasse  a  favorecer  o  infante  D. 
Manuel.  Dado  om  Roma  aos  22  de  dezembro  de  1724  •. 


»  Uaço  47  de  Bulias,  n."  22,  até  29  e  Marn  48,  n*  /,  2,  3.—^  Maço  48  ie 
Bulias,  n.°  4,  até  Í2  incluúvé.  —  '  J/afo  4S  de  liultas,  «.»  20.—*  U(i(;o  48  de 
Itiiilas,  n.'  13.—''  Maço  48  de  Bulias,  n."  14.  {V.  Mwo  48  de  Bulias  n."  15  a 
/8  —  «  Maçii  48  de  Hulla.i,  n*  íí).  —  i  Maço  43  de  Bulias,  n."  35  e  36.-*  Ma- 
ço 4á  de  Bulias,  H.»  29  (Vid.  Maço  43,  n,"  30.) 
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lio6)— Bulia  de  Bento  13.»— Fl/aí  ac  mantm/íonesías— pela  qual  dispensou 
Manoel  da  Conceição  de  Mello,  que  já  se  adiava  ordenado,  para  poder  obter 
benefleio  simples  e  mais  dignidades  e  empregos  ecclesiasticos,  sera  embargo 
do  defeito  de  nascimento,  de  que  fora  dispensado.  Dada  em  Roma  a  30  de 
junho  de  1725  '. 

1437)— Breve  de  Bento  13.°— Romani  Pon/í/?cis— pelo  qual  dispensou  D. 
José,  filho  de  El-Rei  D.  João  5.°,  ea  infanta  D.  M.iria  Anna  Victoria,  filha  de 
El-Rei  Filippe  de  Castell.i.  para  que  podesseiu  relebrar  o  malrinionio.  Dada 
em  Roma  aos  27  de  setembro  de  1725  '. 


PONTIFICADO  DO  PAPA  CLEMENTE  XII  (1730—1740) 
Reinado  de  D.  João  V  rl706-1750) 


Clemente  XII  {Corxini),  de  Florença,  succedeu  a  Bento  XIJI 
em  14  de  julho  de  1730,  e  morreu  em  9  de  fevereiro  de  1740, 
com  9  aunos,  6  mezes  e  23  dias  de  Pontificado. 


1458)— Decreto  df  Clemente  12.°— ^rfwon  minuspias  pelo  qual,  a  instancias 
da  Rainha  D.  Marianna,  ordenou  que  a  16  de  maio  se  rezasse  de  S.  João 
Nepumuceno,  em  rito  duplex,  e  de  Santa  Apolónia  em  9  de  fevereiro  era  rito 
semiduplex.  Dado  em  Roma  aos  4  de  maio  de  1734.  ' 

14.59)— Breve  de  Clemente  ii.^—Qiddquidmagestatituae—ãmgidiO  a  El-Rei 
D.  João  5,0,  pelo  qual  lhe  dá  os  parabéns  pelo  nascimento  da  i;iova  infanta. 
Dado  em  Roma  aos  11  de  dezembro  de  1736  *. 

1460)— Bulia  de  Clemente  1'2 ."  —  Rnmnnnm  doret  Potilificem—peh  qual 
declarou,  conlirmou  e  revalidou  a  Bulia  do  Papa  Clemente  11.",  expedida 
sobre  as  quartas  parles  dos  arcebispados  e  bisiiados,  e  .a«  duas  terçíis  partes 
desmembradas  de  algumas  egrejas,  collegiadas,  rom  suppressão  o  respectiva 
união.  Dada  era  Roma  aos  15  de  fevereiro  de  1737  ^ 

1461)- Bulia  de  Clemente  i'i.''—C,irrum!ippcta  sgdis  apos/afcpaí"— pela  qual 
concedeu  a  El-Rel  1).  João  5  °  e  a  todos  os  seus  successores  o  padroado  da 
egreja  de  Lisboa  oriental,  com  a  faculilade  de  apresentar  todas  as  dignida- 
des, prohrbindo  que  na  tal  egrcjase  possam  erigir  dignidades,  sem  expresso 
consentimento  do  mesmo  rei   ou  seus  successores,  daudo-lhe  juDlamente 


»  Maço  48  de  Rullfis,  n."  21.—^  Muco  43  de  Bulias,  n.»  31  a  34.—^  Maço 
44  de  tíu/írt.f,  II."  Í'J.—*  Maço  44  de  Bulias,  n."  8.—^  Maço  44  de  Bulias  .n." 
4e5. 
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licença  para  poder  dar  qualqu-^r  canoninalo,  benefício  ou  conimenda  ao  vis- 
conde de  Villa  Nova  da  Cerveira,  em  recompensa  da  capellania  mór  de  S. 
Sebastião  e  cadeira  chamada  de  Mafra,  a  elle  annwxa,  que  lhe  pertencia,  como 
herdeiro  da  casa  de  Soalhaens,  que  por  esta  Bulia  foi  supprimido,  e  conce- 
dido a  El-Roi.  Dada  em  Hoiiia  a  8  de  mar(,'o  de  1737  '. 

1462) — Bulia  de  Clumenle  12.°— ^!M/•  praecipuas  apoatolici  mínis/m»'— pela 
qual  concedeu  perpetuamente  que  a  pessoa  que  fosse  nomeada  patrlarcha 
de  Lisboa,  fosse  promovida  á  dignidade  cardiualicia  no  consistório  immedia- 
taniente  seguinte  á  sua  eleií^ão.  Dada  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1737 '. 

U63) — Breve  de  Clemente  12."-Cu7n  sana  romana  pi(rpH»'a- dirigido  a 
El-Rei  D.  Joào  3",  sobre  o  agradecimento  que  lhe  mandou,  por  ter  creado 
cardeal  opairiarcha  de  Lisboa.  Dada  em  Roma  aos  15  de  fevereiro  de  1738'. 

146i) — Breve  de  Clemente  12.«  - Nnper  cmanarnnt—pp.h  qu^al  mandou  que 
se  observasse  e  executasse  a  sua  b\.M?i— Religiosa  chrislianoi-nm  principum 
— passada  snbr.^  a  desmembração  das  terças  parles  das  rendas  dos  arcebis- 
pados e  bispados,  sem  embargo  de  se  não  fazer  expressa  declaraçilo  do  titulo 
de  primaz,  a  respeito  da  egreja  archiepiscopal  de  Braga.  Dado  em  Roma  aos 
11  de  março  de  1738.  ■». 

1463)— Bulia  de  Clemente  12.»— ^íi  sacro-sanrtam  beati  Petri  calhedram 
—  pela  qual  declarou  que  os  cónegos  e  beneficiados  da  egreja  patriarchal 
de  Lisboa  não  estavam  obrigados  a  observar  o  kaiendario  inserto  na  Bulia 
de  Clemente  11.»,  a  respeito  de  ofBcios  divinos,  assim  dentro  como  fora  da 
dita  egreja,  que  desde  a  data  d'(!sla  havia  por  nullo  e  de  nenhum  vigor,  e 
deu  poder  ao  patriarclia  de  Lisboa  para  que,  com  consentimento  de  El-Rei, 
ordenasse  nova  forma  de  governo,  assim  pelo  que  respeita  ao  kaiendario  de 
funeções  comoa  muitas  outras  determinações,  etc.  ete.  Dada  em  Roma  aos 
6  de  dezembro  de  1738  '. 

1466)— Bulia  de  Clemente  12.°^êx  injuncto  nobis  apostolirae—pch  qua' 
confirmou  o  contrato  celebrado  entre  El-Rei  e  o  visconde  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  sobre  a  capellania  mór  de  S.  Sebastião,  eaconesia  de  M.ifra,  aelle 
annexa,  que  este  deixou  e  sobre  as  commcndas  que  em  recompensa  se  lhe 
devam.  Dada  em  Roma  aos  4  de  agosto  de  1730.  ' 


PONTIFICADO  DO  PAPA  BENTO  XIV  (1740—1758)- 

Reinado  de   D.    João  V  (1706  —  17õO) 
Reinado  de  D.  José  I  (1750  —  1777) 

Benlo  XIV  {Lamberlini),  de  Bolonha,  sucredeu  a  Clemente  XII, 
em  17  d'agosto  de  1740,  a  morreu  em  8  de  maio  de  1758,  com 
com  17  annos,  8  mezes  e  16  dias  de  pontificado. 


>  Maro  44  de.  Bulias,  n.*  2  e  11  (V.  n.»'  9  e  10  d'esU  maço).—'^  Maço  44 
de  Bititas.  n.»  /.— >  Maçn  44  de  Bulias,  n.»  7.  (  Vid.  Maço  53.  n.'  26).—*  Maço 
44  de  Bulias,  »."  6'.—*  Maço  40  de  Bulias,  n.»  4.— «  Maço  49  de  Bulias,  n.«  S. 
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Foi  um  dos  papas  mais  affeiçoados  a  Portugal.  Durante  O  seu 
pontificado  morreu  D,  João  V,  em  31  de  jullio  de  1750. 


1467)— Bulia  de  Bento  14."— Saí «aíom  nostri  ma/er— peia  qual  confirmou 
e  approvou  a  união  das  duas  egrejas  de  Lisboa  em  uma,  debaixo  da  obedi- 
ência do  patriareha  de  Lisboa,  e  concedeu  para  sempre  aos  cónegos  da  pa- 
triarehal  o  titulo  de  principaes.  Dada  em  Roma  aos  13  de  dezembro  de  1740  ' . 

1468)— Bulia  de  Bento  14.°— Sacerdos  in  aí/ernum— pela  qual  concedeu 
ao  prior  e  mais  cónegos  regulares  de  S.  Vicente  de  Fóra"que  acompanlias- 
sem  a  procissão  geral  do  Corpo  de  Deus,  da  cidade  de  Lisboa,  dispensando 
para  esse  fim  qualquer  voto  de  clausura  que  determinasse  o  contrario. 
Dada  eui  Roma  aos  25  de  março  de  1741  2. 

1469)— Bulia  de  Bento  Ui.^—Unicer.iae  eixlfiiae  pcocwcnííongm— pela  qual 
desmembrou  e  separou  certas  e  diHerminaJas  rendas  de  133  i;grejas  paro- 
chiaes,  que  menciona,  pertencentes  ao  padroado  de  El-Rei,  Rainha  e  Casa 
de  Bragança,  e  as  applicou  e  apropriou  in  perpetmim  á  fabrica  da  patriar-' 
chal  e  a  sustentação  dos  seus  ministros  Dada  era  Roma  aos  12  de  julho  de 
1741  \ 

1470)— Bulia  de  Bento  14  "—Ea  qtiai'^  providentiae  ?!os/rap— pela  qual  ex- 
tinguiu a  mesa  capitular  da  egreja  de  Sauta  Maria  de  Lisboa,  que  já  era  do 
padroado  real,  e  todas  as  suas  dignidades,  com  todos  os  jirivilegios,  liberda- 
des e  isençÃes  que  tinliam,  e  determinou  que  se  creassem  de  novo  na  dita 
egreja  mais  8  cónegos,  20  benellciados  e  18  clérigos  beneficiados,  que  não 
gosariam  dos  privilégios  dos  antigos,  mas  aos  quaes  se  applicariam  as  ren- 
das communs  das  mesmas  prebendas  extinctas,  com  as  particulares  de  ca- 
da uma  d'eilas,  excepto  as  rendas  que  o  deado  e  ciiautrado  e  capellania 
de  S.  Sebastião  tinham  fora  da  massa  comnuim,  as  quaes  juntamente  com 
as  rendas  dos  arcediagos  de  Lisboa  e  Santarém,  e  as  do  mestre-scolado, 
mandou  reservar  para  as  applicar  por  outra  íiuila  a  um  fnluro  seminário, 
que  se  havia  de  erigir  no  palácio  dos  arcebispos,  unindo  lambem  amas- 
sa commum  a  administração  das  rendas  de  algumas  prebendas  que  tinham 
diversas  applicações,  para  que  nas  mesmas  se  distribuíssem  pelas  pes- 
soas que  08  patriarchas  de  Lisboa  determinassem,  a  quem  concedeu  o  go- 
verno da  dita  egreja,  e  di.<poz  a  forma  que  haviam  de  ter  os  novos  cónegos, 
assim  no  serviço  da  egreja  como  no  habito  de  que  deviam  usar,  tudo 
na  forma  da  Bulia  de  Clemente  12°,  em  data  de  6  de  dezembro  de  1731, 
concedida  ao  patriareha  de  Lisboa  a  respeito  do  serviço  da  egreja  patriar- 
chal.  Dada  em  Roma  a  14  de  julho  de  1741  *. 

1471)— Bulia  de  Bento  14." — Divina  disponente  dementia  —  pela  qual  no- 
meou arcebispo  de  Lacedemonia  D.  João  Dantas  e  Gouveia,  e  impoz  na 
mesa  patriarchal  de  Lisboa  a  pensão  annual  de  300  ducados  de  ouro  da  ca- 


•  Mar.n  40  de  Bullan,  n."  1.—^  Maço  45  de  Bulias,  n.»  4.— Maço  45  de  Buí- 
las,  n/õ.  -  *Uaço  49  de  Bulias,  n."  2  e  3. 
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mara  para  sustentação  e  estado  do  mesmo  arcebispo.  Dada  em  Roma  aos 
11  de  mar(;o  de  1742  '. 

1472)— Baila  de  Bento  14.» — Rationi  fongruiY— da  fanonisação  de  Santa 
Izabel,  rainha  de  Portugal,  a  instaiK-ias  de  El-Rei  D.  João  5.°.  Dada  em  Roma 
aos  28  de  abril  de  1742  '. 

1473)— Bulia  de  Bento  Ik.^-Apostolatus  officmm-pe\&  qual  proveu  D. 
Juão  da  Silva  Ferreira  no  bispado  de  Tanger,  por  fallecimenlo  do  bispo  D. 
Gonsalo  da  Silva,  à  qual  se  acham  juntas  mais  nove  Bulias  respectivas  ao 
mesmo  provimento.  Dada  em  Roma  aos  26  de  novembro  de  1742  '. 

1474)— Bulia  de  Bento  14.°— F#nt  sinceritas  carítatis  rt/feríío— pela  qual 
nomeou  bispo  de  Tanfier  D.  João  da  Silva  Ferreira,  deão  administrador  da 
capella  real  de  Villa  Vlijosa,  confiando  llie  o  govrrno  e  administração  d'ella 
e  dos  indivíduos  inherentes  à  dita  capella,  independentes  'do  arcebispo  de 
Évora.  Dada  em  Roma  aos  29  de  março  de  1743  ♦. 

147.=))— Bulia  de  Bento  li^—Pastoralh  officii  ratio  —  pela  qual  declarou 
e  modificou  outra  Bulia  sua,  e.xpedida  sobre  a  reforma  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra.  Dada  em  Roma  aos  16  de  maio  de  1743  ^ 

1476)— Decreto  dacongreeração  dos  Ritos,  concedendo  a  faculdade  de  cele- 
brar-se  no  reino  de  Portugal  e  .-ípus  domínios  ooflicio  e  missa  do  patrocinio 
de  Nossa  Senhora,  em  rito  duplex  majiis,  em  uma  das  domingas  do  mez  de 
novembro  de  cada  um  anno.  Dado  em  Roma  aos  29  de  agosto  de  1743  *. 

1477)— BiiUa  de  Bento  13.°— CaniVe  tuba  m  Sion. — pela  qual,  a  instan- 
cias de  El-Rei  D.  Juão  o.",  concede  indulgência  plenária  a  todas  as  pessoas 
qno  nos  três  dias  do  carnaval  visitarem  as  iiuarenta  horas  e  rogarem  a 
Deus  pela  paz  e  concórdia  entre  os  principias  chrislãos  e  extirpação  das  he- 
rezias:  e  aos  que  'nesses  dias  visitarem  a  egrcja  patriarchal  de  Lisboa,  ou 
outra  indicada  pelo  patriarcha,  concedi',  a  indulgência  do  anno  do  jubileu, 
etc.  Dada  em  Roma  aos  4  de  fevereiro  de  1744  ''. 

1478) — Breve  de  Bento  14.° — Ad  regularis  disripUnne  ohscrvantiam — pelo 
qual  concedeu  ao  vigário  geral  da  ordem  de  Santa  Maria  do  Monte  du  Carmo 
que  erigisse  em  conventos  formaes  seis  hospícios  (jue  os  frades  da  ohser- 
vancia  mais  apertada,  dos  reformados  da  dita  ordem,  tinham  no  estado  de 
Pernambuco,  e.com  outros  Ires  conventos,  que  tinham  no  mesmo  estado,  se 
erigissem  em  nova  província,  que  se  chamaria  Pernaiid)nqnense,  se 
governaria  na  forma  dos  estatutos  ri;gulare8  da  dita  ordem.  Dado  em  Roma 
aos  20  de  marro  de  1744  '. 

1479) — Decreto  de  Bento  14.°;  expedido  a  El-Rei  D.  João  o.*,  pelo  qual 


«  Maço  45  de  Bullus,  n.»  <?.— "  Mara  45  de  Bulias  n.»  24.—*  Maço  43 
de  Bulias,  n.'  7—*  Mara  54  de  Bulias  n."  1.—^  Maço  46  de  Bvllas,  «.• 
8.  -•  Maço  56  de  Bulias,  n.»  67.—''  Maço  45  de  Bulias,  n.»  9.~»  Maço  45 
de  Bulias,  n."  1. 
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mandou  que  no  domínio  de  Portugal  se  rezasse  o  offlcio  de  Santa  Izãbel 
com  oitava.  Dado  em  Roma  aos  S6  de  agosto  de  1744  >. 

1480)— Bulia  de  Bento  14."-  Quantnm rnrdis latitudinem-^ehq\ja\\sei\iovi 
dos  dízimos  osjuneaes  de  Alcamé  e  d'Além  em  Villa  Franca  de  Xira,  doa- 
dos por  El-Rei  D.  João  5.°  á  reverenda  fabrica  da  santa  egreja  patriarciíal, 
unindo  e  apropriando  os  dízimos,  redditos  e  proventos,  assim  reaes  como 
mixtos,  á  dita  fabrica  e  seus  ministros,  para  sua  sustentação,  distribuídos 
segundo  a  prudência  do  cardeal  patriarcha  D  Thomaz  dAlmeída  e  seus 
Buccessores,  com  consentimento  de  E-lRei,  fundando-se  no  dislricto  d'ac|uel- 
les  prédios  uma  ou  mais  capellas  em  que  houvesse  capellão  ou  capellães, 
que  nos  domingos  e  dias  santos  celebrassem  missa  em  beneficio  e  commo- 
didade  dos  cultores  dos  mesmos  prédios.  Dada  em  Roma  aos  3  de  julho  de 
1745  2. 

1481) — Breve  de  Bento  14° — Suprema  omnium  ecclesiarum  soliciiudo — 
pelo  qual  reprovou  e  condemnou  a  violação  do  sigillo  da  confissão,  que 
totalmente  deve  ser  reprovado.  Dado  em  Roma  aos  7  de  julho  de  1745  ' 

1482)— Bulia  de  Bento  14.°— ^d  montem  domvs  Domini — pela  qual  uniu  e 
incorporou  á  casa  da  congiegação  da  missão  d'esta  corte,  fundada  e  dotada 
por  El-Rei  D.  João  5."  os  redditos  e  |irovenlos  das  duas  egi'ejas  paroehiaes 
de  Fontella  e  Citadella,  na  comarca  de  Riba  Tâmega,  bispado  do  Porto, 
designando  juntamente  a  conveniente  coiiíjrua  aos  parochos  das  ditas  egre- 
jas.  Dada  em  Roma  aos  30  de  setembro  de  1745  *. 

1483)  —  Motu  próprio  de  Bento  14.»  —  Candor  Lucis  aelernae — pelo  qual 
dividiu  o  bispado  do  Rio  dè  Janeiro  em  cinco  i)artes,  eerigiu  de  novo  os  bis- 
pados deMarianna,  S.  P.iulo,  e  as  prelaturas  do-;  Goiazes,  e  Cujalió,  designan- 
do a  cada  uma  seu  território,  e  a  o."  parte  ao  bispo  do  Rio  de  Janeiro.  Dada 
em  Roma  aos  6  de  dezembro  de  1745  *. 

1484) — Bulia  de  Bento  14  "—Romani  Poniificis—  pela  qual  nomeou  bispo 
na  cidade  de  Marianna  D.  Manuel  da  Cruz,  bispo  do  Maranhão,  que  trans- 
feriía  para  aquella  egreja,  á  qual  se  acham  juntas  mais  oito  Rullas,  rela- 
tivas ao  mesmo  provimento.  Dada  em  Roma  aos  15  de  dezembro  de  1745  ^ 

1485)  —  Bulia  de  Bento  14.» — Apo^lolatus  oflicium —  pela  qual  nomeou 
primeiro  bispo  de  S.  Paulo  D.  Bernardo  Rodrigues  Nogueira.  Estão  juntas 
mais  oito  Bulias,  relativas  ao  mesmo  provimento.  Dada  em  Roma  aos  15 
de  dezembro  de  1745  ''. 

1486)— Bulia  de  Bento  ii.°—Apostolalus  ofjicium — pela  qual  nomeou  bis- 
po do  Maranhão  Francisco  de  S.  Thiago,  por  transferencia  do  bispo  D.  Manuel 
da  Cruz  para  a  cidade  de  Marianna.  Estão  juntas  mais  oito  Bulias  so- 


'  Moco  45  de  Bulias,  n°  17.  —  ^  Maço  54  de  Bulias,  n."  2. — '  lUaço  45  de 
Bulias!  n.''2.-Hfaro54  de  Ihtllas.  n.'> 3.-'->  Ma(,o  45  de  Bulias.  n.^lO.fVid. 
Maço  54  n.'  4a  7.    •  Maço  45  Je Bulias,  n.''10.—''  Maço  45  deBullas,  n,"  íl. 
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bre  o  mesmo  provimento.  Dada  em  Roma  aos  18  de  dezembro  de  1748  '. 

1487)— Bulia  de  Bento  ií  o—Hodie  vencrabilem  fratrem  nosírum  — sobre  a 
transferencia  do  bispo  do  Maranhão  para  o  bispado  de  Mariauna.  Dada  em 
Roma  aos  IS  de  dezembro  de  174o  ^. 

1488)— Bulia  de  Bento  ií^—Aposlolicae  sedis  consuela  f/emiín/ia— pela  qual 
foi  provido  no  bispado  de  S.  Paulo  nas  índias  occidentaes  o  bacharel  Ber- 
nardo Rodrigues  Nogueira.  Dada  em  Roma  aos  15  de  dezembro  de  1743  '. 

1489)  Bulia  de  Bento  ii.°—Aposlolalm  offictum—pela  qual  proveu  D. 
Luiz  das  Chagas  no  bispado  de  S.  Thomi',  por  fíillepjmenlo  do  bispo  D. 
Luiz  da  Conceição.  Estão  juntas  mais  oito  Bulias  relativas  ao  mesmo  pro- 
vimento. Dada  em  Roma  aos  lo  de  dezembio  de  1745  *. 

1490)— Bulia  de  Bento  14.°— Ad  cumulum  tuae  cedit  .«oím/ís- dirigida  ao 
arcebispo  da  Bahia,  pela  qual  lhe  recommenda  que  ài  todo  o  auxilio  e  favor 
a  Manuel  da  Cruz,  bi.spo  eleito  de  Mariauna,  seu  sufraganeo.  fazendo-lhe 
conservar  e  ampliar  os  seus  direitos.  Dada  em  Roma  aos  13  de  dezembro 
de  1745  5. 

1491)  -Bulia  de  Bento  li.°—ApostohcM  scdis  consuela  clementia— para. 
ser  provido  no  bispado  de  Angola  frei  Manuel  de  Santa  Cruz,  da  ordem  dos 
carmelitas  descalços.  Dada  em  Roma  aos  15  de  dezembro  de  1743  '. 

1492)— Decreto  de  Bento  14.»— pelo  qual  mandou  que  na  missa  da  trasla- 
dação do  S.  Vicente,  martyr,  se  desse  Credo,  destinando  o  dia  10  de  se- 
tembro para  celebrar  es  a  festa  Dado  em  Roma  aos  16  de  dezembro  de 
1743  '. 

1493)- Baila  de  Bento  {i.°—Congregamini  filiae  Sfon— para  se  sagrar  a 
santa  egreja  palriarchal,  e  se  lhe  transferir  a  invocação  que  tinha  de  N.  S. 
da  .\sbumpção,  (içando  perpetuamente  denominada  do  Salvador,  e  também 
para  no  dia  da  sua  sagração,  e  nos  sete  subse(|nenles  haver  jubileu  com  indul- 
gência plenária,  comòé  concedido  nas  sete  estações  de  Roma.  Dada  em  Roma 
aos  20  de  dezembro  de  1743  '. 

1494J — Bulia  de  Bento  14.° — Er  rirbitnpastoratis  o//ic/rt— dirigida  ao  nún- 
cio e  aos  dois  ministros  seculares  mais  antigos  da  imiuisição  d'cstes  reinos, 
pela  qual  lhe  mandou  que  fizessem  a  separação  e  desannexação  das  (juartas 
partes  dos  bispados  e  mais  egrejas.  (|ue  o  papa  Clemente  12."  havia  appli- 
cado  aos  menores  e  fabiii-a  da  santa  egreja  pastoral,  approvando  e  confir- 
mando tudo  o  que  os  papas  Clemente  11",  Innocencio  1.1°  e  o  mesmo  Cle- 
mente 12.0  deierminarani  acerca  da  mesma  desmembração.  Dada  cm  Ruma 
aos  25  de  abril  de  1746  '. 


'  Maço  45  de  Buliam,  n."  1'2.—^  Maço  45  de  Bulias,  n.*  Í3. — '  Maço  54 
de  Bulias,  n."  8  olé  /6'.— *  Mvn  54  de  Buliam,  n."  17.—'=  Maço  54  de  Bulias, 
n.°  18e  19.—''  Maço  54  de  Bulias,  n»  20  até  28.—''  Mara  45  de  Bulias,  n.» 
J8.~  Maço  54  de  Bulias,  n."  29.—^  Maço  45  de  Bulias,  n."  14.  (V.  maç-o 
35  n.">  /). 
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1495) — Bulia  de  Bento  14— Aá  splendorempatriarchalis—pe\í  qual  concede 
aos  principaes  e  ministros  da  santa  egieja  palriarclial  de  Lisboa  a  faculdade 
de  poderem  estipular  quaesquer  contractos  com  os  rendeiros  e  enfiteutas 
de  bens  moveis  e  immoveis  de  qualquer  (jualidarte,  que  pertencerem  à  mes- 
ma santa  egreja,  em  quaesquer  logares  dos  bispados  e  dioceses  d'estes  rei- 
nos, e  que  o  escrivão  ou  labellião  (|ue  os  mesmos  principaes  e  ministros  ele- 
gerem para  fazer  os  ditos  contractos  e  negócios  respectivos,  ficaria  logo 
sendo  notário  apostólico.  Dada  em  Roma  aos  25  de  abril  de  174C  '. 

1496) — Bulia  de  Bdnto  14." — Signipcaviti  nobts  nuper — pela  qual  concedeu 
a  El-Rei  D.  João  5.»  e  aos  seus  sucee  ssores  a  privativa  faculdade  de  desi- 
gnarem novos  termos  e  limites  aos  territórios  do  arcebispado  da  Bahia,  pre- 
lados e  prelazias  da  America,  existentes  e  dos  qu»;  para  o  futuro  se  podessem 
erigir,  restriugmdo-as,  amplilicando-as  ao  real  arbítrio,  não  obstante  as 
antigas  demarcações  com  que  d'aute8  se  achavam.  Dada  em  Roma  aos  12 
de  setembro  de  1746  ^. 

1497)— Bulia  de  Bento  14." — Ciim  nos  ín/pír— para  que  as  pessoas  que 
El-Hei  D.  João  5."  e  seus  successores  nomeassem  para  as  prelazias  de 
Cujabà  Goyazes  e  Moçambique,  fossem  approvadas  pela  mesa  da  consciên- 
cia, precedendo  exame.  Dada  em  Roma  aos  9  de  maio  de  1746  '. 

1498)— Bulia  de  Bento  14.°^Cuín  itaque  nuper — pela  qual  assignou  certa 
pensão  annual  ao  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  D.  João  da  Cruz,  nos  bispados 
de  S.  Paulo  e  Marianna  e  nas  prelazias  de  Goiazes  e  Cujabá,  emquanto  o 
dito  bispo  fosse  vivo.  Dada  em  Roma  aos  9  de  maio  de  1746  ■*. 

1499)— Breve  de  Bento  ií.''—Expoíiuil  nobis  nuper — pelo  qual  deu  licença 
que  se  podessem  levar  no  estado  da  índia  as  decimas  que  por  consentimen- 
to de  seus  prelados  e  cLero,  se  impozeram  sobre  as  rendas  e  bens  ecclesias- 
ticos  para  pagamento  das  alfaias,  e  o  dinheiro  que  se  pediu  emprestado 
para  defeza  do  mesmo  estado,  na  occasiào  das  guerras,  e  isto  pelo  tempo 
que  for  preciso  para  pagamento  do  principal,  eredditos,  concorrendo  junta- 
mente para  o  tal  pagamento  o  estado  secular,  tudo  na  forma  que  na  junta, 
que  sobre  isto  se  fez,  se  tinha  determinado.  Dado  em  Roma  aos  11  de  ja- 
neiro de  1747  *. 

1300)— Bulia  de  Bento  14." — Sacn  aposlolalus  ofjtrium—peh  qual,  a  In- 
stancias de  El-Rei  D.  Juão  o.",  uniu  e  apropilou  ao  collegio  ou  seminário 
de  S.  Patrii;io  da  Irlanda,  n'esta  corte,  as  egrejas  'de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Faria,  no  bispado  da  Guarda,  de  S.  Miguel  de  Parada,  do  bis- 
pado de  Vizeu  e  de  S.  Martinho  de  Ruriz,  do  dito  bispado,  com  as  applica- 
ções,  e  clausulas  expressas  na  mesma  'Bulia.  Dada  em  Roma  aos  27  de  mar- 
ço de  1747  «. 


'  Maro  S5  de  Bulias,  ri."  2.  -^Mnço  .55  de  Bulias,  m.*  3.-3  Maço  55  de 
Bulias,  n.»  4.—"  Mnço  55  de  Bulias,  n.»  5.—^  Maço  45  de  Bulias,  «.»  22,— 
^  Maro  55  de  Bulias,  n."  6. 
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1501) — Bulia  de  Bento  14."' — Signifirnvit  nobis  n«píT— sobre  a  compra 
que  El-Hei  D.  JoSo  5.»  fez  de  algumas  propriedades  de  cazas,  pertencentes  à 
bazilira  do  Santa  Maria  para  dotar  a  fabrica  da  santa  cgreja  palriarchal. 
Dada  em  Roma  aos  13  de  setembro  de  1747  '. 

lS02)-Bulla  de  Bento  14.»— fixponí  nobis  nuper  /'enY— pela  qual  eximiu 
o  mosteiro  de  freiras,  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  silo  na  Villa  de 
Extremoz,  da  jurisdicção  dos  frades  de  S.  Francisco  da  observância,  da 
província  dos  Algarves,  e  o  sujeitou  á  jurisdicção  do  sereníssimo  infante  D. 
Pedro,  como  prior  do  priorado  da  dita  ordem  em  Portugal,  cbamado  vul-  • 
garuiente  do  Crato,  e  a  todos  seus  successores,  na  qual  Bulia  se  acha 
inserta  a  regra  que  devem  observar  as  religiosas  do  dito  mosteiro,  que  foi 
approvada  e  coatimiada.  Dada  em  Roma  aos  22  de  abril  de  1748  ^. 

Io03)—Molu  próprio  de  Bento  ií.°— Máxima  ac  tam  proeclara —  pelo  qual 
concedeu  a  El-Rei  D.  João  fí.°  e  a  todos  os  seus  successores  o  titulo  e  de- 
nominação de  tidelissimo,  e  determinou  que  assim  o  reconhecessem  todos 
os  reis  calholicos.  Dado  em  Roma  aos  23  de  dezembro  de  1748  '. 

1304)— Bulia  de  Bento  14." — Ex  omvibus  chrsitianae  charitatis  officiis — 
pela  qual  annullou  o  testamento  em  (jue  Francisco  Pinheiro  deixava  a  sua 
alma  por  herdeira  da  sua  copiosa  herança  edeu  poderaEl-Rei  D.João  5.°  pa- 
ra poder  commutar  as  disposições  d'elle  testador,  e  applicar  o  producto  da 
mesma  herança,  parte  para  socccrrer  as  indispensáveis  despezas  do  hospi- 
tal de  todos  os  santos  e  o  restante  para  applicar  n'aquellas  obras  pias 
quelhe  parecessem  mais  úteis.  Dada  em  Roma  aos  20  de  dezembro  de  1749  *. 

loOo) — Breve  de  Bento  Vt.'—Qiioninm  est  hiimnnarum  rermn  conditio 
— pela  qual  determinou  que  na  congregação  de  N.  S.  da  Conceição  dos  re- 
ligiosos descalços  de  santo  Agostinho,  do  reino  de  Portugal,  houvesse  duas 
filiações  iguaes,  e  que  fosse  cabeça  de  uma  o  convento  do  Monte  Olivete,  e 
da  outra  o  convento  de  N.  S.  da  Boa  Hora,  com  alternativa  a  respeito  dos 
capítulos  e  mais  cargos  da  religião.  Dada  em  Roma  aos  7  de  janeiro  de 
1750  ^ 

1506) -Oração  que  Bento  14."  fez  aos  cardeaes  no  consistório  secreto  em 
qnc  lhe  deu  parte  do  fallecimenlo  do  fidelíssimo  rei  D.  João  5.°,  narrando- 
Ihes  algumas  das  suas  acções  mais  illustres.  Feita  em  Roma  aos  23  de  setem- 
bro de  1730'. 

1307)— Bulia  de  Bento  14.°-  pola  qual  declarou  que  o  consentimento  facul- 
tado a  El-Rei  D.  João  3.»  para  exei'utar  o  que  o  mesmo  Papa  determinou 
na  sua  Bulia — Ea  quae providentiae  íiosíjae— snbre  os  canonicatos  e  mais  be- 
neficios  da  egreja  de  Santa  Maria,  sê  extende  a  lodos  os  fidelíssimos  reis, 
seus  siaccessores.  Dada  em  Roma  no  1.°  de  outubro  del750  '. 


'  Maço  õr>  de  Bulias,  n.''  4.—-  Muro  4'}  df.  Bulias,  n."  lõ.—^  Maço  45 
de  DuUdê,  n.*  20.—*  Maço  55  de  Bulias,  n.°.H-^  Maço  45  de  Bulias,  n.»  3. 
—<•  Maço  4ô  de  Bulias,  n."  aí.—'  Maço  45  de  Bulias,  n."  16. 
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1308)— Bulia  de  Bento  li.'—Nuper  Majestas  íwae— expedida  a  instancias 
de  El-Bei  I),  José  1.*,  pela  qual  concedeu  ao  dito  rei  e  seus  sueeessores  a  fa- 
fuldade  de  applieare  converter  lodos  os  resíduos  das  rendas  da  patriarchal  em 
quaesquer  obras  eeausas  pias.  Uada  em  Roma  aos  27  de  fevereiro  de  1731 '. 

1509)— Bulia  de  Beuto  iit.°—Indulgentias  et  graíwí— nomeando  Sebas- 
tião Pereira  de  Castro  conimissario  geral  da  Bulia  da  Cruzada  por  tempo 
de  6  ânuos.  Dada  em  Roma  no  1.»  de  mar^o  de  1731  *. 

loiO)— Breve  de  Bento  14.°— .Ad  dileclum  filium  nosírum— recomniendando 
muito  á  rainha  D.  Anna  Victona  o  padre  António,  portador  do  cardinalato 
que  o  dito  papa  enviava  ao  núncio  Lucas  Melchior  Tempi.  Dada  em  Roma 
aos  6  de  dezembro  de  1733  '. 

1311)- Breve  de  Bento  14." — iVofí  dubitanms — exigindo  a  protecção  e  an- 
xilio  de  El-Rei  D.  José  1.°,  para  se  conservar  a  egreja,  seminário  e  conser- 
vatório na  cidade  de  Ciria,  reino  de  Pegu.  Dada  em  homa  aos  31  de  dezem- 
bro de  1753  *. 

1312)— Breve  de  Bento  14." — Una  nisimut  accepimus  —  relativo  á  mudan- 
ça dos  superiores  e  ao  bom  regimen  da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agos- 
tinho. Dado  em  Roma  aos  26  de  fevereiro  de  1734  ». 

1513) — Breve  de  Bento  14." — Ingentis  do/orís— pelo  qual  deu  os  pezames 
a  El-Rei  D.  José  l.°pela  morte,  de  sua  mãe,  a  rainha  D.  Maria  Anna  da  Áus- 
tria. Dado  em  Roma  aos  8  de  outubro  de  1734  «. 

1314)— Prorogaçâo  por  mais  um  anuo,  a  iuslaucias  do  ministro  de  El-Rei 
de  Portugal  junto  da  santa  Sé,  de  um  bieve  que  nomeava,  para  reformador 
geral  dos  cónegos  regulares  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  o  padre  D.  António 
da  Annunciação,  prior  geral  da  mesma  congregação,  por  tempo  d'um  anno. 
Dada  era  Roma  aos  7  de  março  de  1733  '. 

1515)— Breve  de  Bento  14.»  pelo  qual  ordena,  a  instancias  de  El-Ríi  D. 
José  l.",que  S.  Francisco  de  Borja,  da  Companhia  de  Jesus,  seja  reconheci- 
do, invocado  e  venerado  por  palrono  principal  e  protector  dos  reinos  de 
Portugal  contra  os  terramotos,  deixando  à  determinação  de  El-Rel  a  ollerta 
que  se  deve  fazer  na  missa  solemne  do  mesmo  santo  no  dia  da  sua  festivi- 
dade. Dado  em  Roma  aos  24  de  março  de  175tí  ^. 

lol6)  — Bulia  de  Bento  14."  —  Pater  miserkordiarum—peh  qual  foi  creada 
uma  nova  eathedral  nas  ilhas  de  São  Thomé  e  Príncipe.  Dada  em  Roma  aos 
29  de  março  de  1736  ^. 


'  Maço  06  de  Butlas,  n."  68.  —  ^  Maço  56  de  Bulias,  n.»  55.  —  '  Maço  56 
ie  Buim,  n.^lOeTl.—*  Maço  56  de  BuUas,  n."  TJ.—'- Maço  56  de  Buí- 
las.  n."  73.  —  «  iU<íi;o  56  de  Ihillas,  u."  74.  — '  Maço  56  de  Bulias,  n.'  75. 
—  »  Maço  45  de  bulias,  n.'  23.  —  »  Maço  56  de  bulias,  n."  76. 
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1317)— Breve  de  Bento  14.»-0«i  sum»na— pelo  qml  dá  parte  a  El-Rei  D. 
José  1.°  de  ter  feito  cardeal,  com  muiio  prazer,  Francisco  Saldanha  da  Gama. 
Dado  em  Roma  aos  30  de  maio  de  175iJ  '. 

1318)  — Briive  de  Bento  ii.° — Quem  Majeslas  ri/a— reoommendando  frei- 
re le  Andrade  Enáerrabode  a  El- liei  D.  José  1  pelo  bem  que  tinlia  desem- 
piíntiado  o  seu  logar  nas  vezes  que  fora  enviado  ministro  junto  à  Santa 

Sé  2. 

1319)— Bulia  de  Bento  i^t.o—ApoHolatus  ofjidum—pch  qual  proveu  D.  The- 
odoro  de  Santa  Maria  no  bispado  de  Mellapor,  por  obilo  de  D.  Autoaio  da 
Enearnação.  Estão  juntas  outras  bulias  relativas  ao  mesmo  provimento, 
um  rol  das  despezas,  e  uma  relação  das  Bulias  que  vieram  ao  mesmo  bispo 
e  dos  papeis  que  devia  remetter  a  Roma.  Dada  em  Roma  aos  18  de  julho 
de  1736  3. 

1320)— Bulia  de  Bento  ii.»— Díriíia  disponente— pda.  qual  proveu  D.  Sal- 
vador des  Reis  no  arcebispado  de  Cangranor,  por  óbito  de  D.  João  Luiz. 
Estão  juntas  outnis  Bulias  relativas  ao  mesmo  provimento,  a  concessão 
do  pallio  e  dois  roes  das  despezas  das  Bulias.  Dada  em  Roma  aos  18  de  ju- 
Ihro  de  1756  *. 

1321)— Bulia  de  Bento  '14.°-  Apn<itnlatut  o/^a»í?n— pela  qual  proveu  D. 
António  de  S.  José  no  bispado  de  S,  Luiz  do  Maranhão,  por  óbito  de  D.  Fran- 
cisco de  S.  Thiago  Estão  juntas  outras  Bulias  relativas  ao  mesmo  provimento 
e  um  rol  das  despezas  das  ditas  Hulbis  que  vieram  ao  dito  bispo  e  dos  pa- 
peis que  devia  remetter  a  Roma.  Dada  em  Roma  aos  18  de  julho  de  1736  '. 

13â2) — Bulia  de  Bento  14  »  —  Apnstolutiis  o/^íc/k»»— pela  (lual  proveu  D- 
António  Caetano  da  Rocha  no  bispado  de  Antrra,  pela  renuncia  que  fez  D- 
Vallerio  do  Sacramento.  Estão  juntas  outra*  Bulias  relativas  ao  mesmo  pro- 
vimento e  mais  três  roes  das  despezas  das  ditas  bulias  que  vieram  ao  dito 
bispo  e  dos  papeis  que  elle  devia  remetter  a  Rotna.  Dada  em  Roma  aos  18 
de  julho  de  1736  ^. 

1523)— Bulia  de  Bento  Íí.o—Romanua  Ponlifex—peVà  qual  creou  D.  Vi- 
cente da  Gama  Leal  bispo  da  Hetalonia,  nonieandoo  também  coadjutor  e  futu- 
ro successor  do  bispo  do  Rio  de  Jan(!Íro,  D.  António  Desterro.  Estão  juntas 
ontras  Bulias  sobre  o  mesmo  provimento,  e  mais  dois  roes  dasdespi^zas  que 
nellas  se  fizeram,  e  uma  relação  das  Bulias  que  vieram  ao  dito  bispo  e  dos 
documentos  que  devia  remetter  á  (]uria.  Dada  em  Roma  aos  18  de  julho  de 
1736  1. 

iSii)—Aposlolatu!i  officium — pela  qual  proveu  D.  Gaspar  Affonso  da  Cos- 
ta Brandão  nn  bispado  do  Funchal,  por  óbito  de  D.  João  da  Natividade.  Estão 
juntas  outras  Bulias  sobre  o  mesmo  provimento,  e  também  o  rol  das  despe- 
zas que  se  tlzeram,  e  as  relações  das  Bulias  que  vieram  ao  dito  bispo  e  dois 


'  Maço  5fí  de  Bullaf,  n."  77.-2  j^faço  .Çtf  de  Bulias,  rt."  7S.-5  Maço  46  de 
Bailas,  n.»  2W.— <  Maro  45  de  Bulias,  n."  27.—'  ilaço  45  de  Bulias,  ii.°2í.— 
'  Mai^u  4õ  de  Bulias,  n.'  'J9.~'  Maro  45  de  Bulias,  n.«  30. 
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documentos  que  elle  devia  remetter  à  Cúria.  Dada  em  Roma  aos  20  de  ju- 
lho de  1736  '. 

1325)— Breve  de  Bento  14.°— iíís!  Eff/esía?«7rt— peio  qual  dá  Taculdade  a 
El-Rei  D.  José  1."  para  applicar  a  terceira  parte  dos  rendimentos  das  egrejas 
parochiaes,  dignidades,  caiionicalos,  prebendas,  benefícios  e  eapellanias 
para  a  (•onst^uc^'ão,  reparação  e'ornato  das  egrejas  arruinadas  pelo  terramoto 
e  ineendio  do  1."  de  novembro  de  175S,  pelo  tempo  de  13  annos,  se  meno» 
não  bastarem,  para  con)pleta  reedificacão  de  cada  uma.  Suspende  as  obriga- 
ções Impostas  nas  capellas  pelos  testadores,  satisfazendo-se,  porém,  estas  á 
medida  que  se  forem  editicaudo  as  mesmas  capellas,  concedendo  também  fa- 
culdade para  que  se  edifiquem  ou  dividam  as  egrejas  ou  freguezias  nos  le- 
gares mais  uleis  e  convenientes  à  commodidade  dos  fieis.  Dado  em'  Roma 
aos  19  de  agosto  de  1756  ^ 

1526)- Breve  de  Bento  14."— iV«pf?rpco  parte  tuae — confirmando  uma  con- 
córdia feita  entre  os  procuradores  régios,  e  o  marquez  de  Bodmar  sobre  os 
bens  patrimoniaes  da  casa  de  Assentar  e  os  rendimentos  da  egreja  de  S.  Vi- 
cente de  Alcafaciíe  e  S.  Martinho  de  Oeiras.  Dado  em  Roma  aos  6  de  setem- 
bro de  1756  3. 

1527) — Bulia  de  Bento  li:.''—Apostolatus  officium— pela.  qual  proveu  D. 
Aleixo  defMiranda,  por  óbito  de  D.  João  da  Cruz.  Estão  juntas,  em  duplicado, 
outras  Bulias  sobre  o  mesmo  provimento,  e  um  rol  das  despezas  que  se  fize- 
ram. Dada  em  Roma  aos  13  de  março  de  1757  *. 

1528) — Bulia  de  Bento  IL"— Divina  disponente  clemenlia-  pela  qual  pro- 
veu D.  Gaspar  de  Bragança  no  arcebispado  de  Braga,  por  óbito  de  D.  José 
de  Bragança.  Está  junta  a  forma  de  juramento  de  obdiencia  e  fidelidade, 
e  mais  a  Bulia  por  que  lhe  concedeu  o  pallio.  e  outras  sobre  o  mesmo  pro- 
ovimenlo,  e  também  um  rol  das  despezas  feitas  com  a  dita  Bulia.  Dada  em 
Roma  aos  13  de  março  de  1757  ^ 

1529)— Bulias  (9)  de  Bento  14",  relativas  á  nomeação  de  Frei  António  de 
Távora  para  o  bispado  do  Purto.  Está  juula  uma  Bulia  coi]cedida  ao  dito  bispo, 
impondo  a  pensàc  de  cincoenta  e  sete  ducadus  de  ouro  nos  fructos  e  rendas 
do  dito  bispado.^e  vera  também  juntas  as  contas  das  despezas  comas  copias 
das  Bulias.  Dadas  em  Roma  aos  30  de  março  de  1757  6. 

1530)  — Breve  de  Bento  14."— Cwm  sicut  carissimi—pQ\o  qual  foi  nomeado 
commissario  geral  da  Bulia  da  cruzada  o  Padre  Paulo  António  de  Carvalho 
de  Mendonça.  Dado  em  Roma  no  1."  de  abril  de  1757. 

1531)— Breve  de  Bento  14.0— ín  speciila  swpremae  dij/nííaíis— pelo  qual  foi 
concedida  a  El-Rei  D.José  l.«  a  faculdade  de  poder  construir  no  hospício  de 
Santa  Joanna,  situado  nos  subúrbios  de  Lisboa,  um  convento  para  as 
religiosas  dos  três  mosteiros  da  Annunciação,  Santa  Rosa  e  São  Salvador,  em 


*  AíafO  4â  de  \hdkn,  n.»  5i.— '  Muro  45  de  Bulias,  n."  25.—'  Maço  56  de 
tiutlae,  n."  79.—*  Muco  45  de  Bullus,  n."  3'J.—^  Maro  46  de  Bulias,  n  °  33. 
— "  Míiio  36  de  Bailas,  n."  Sc».— '  iMafO  36  de  Bulias,  n.»  àl  o  S4  inclusive, 
li 
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consequcDCia  da  grande  ruina  qae  sofTreram  com  o  terramoto  do  l.o  de  no- 
vembro de  i7oõ.  Dado  em  Roma  aos  8  de  julho  de  1757  ' 


PONTinCADO  DO  PAPA  CLEMENTE  XIII  {1758—1769) 
Remado  de  D,  José  I  (1730—1777) 

Clemente  XIII  (Rezzonico),  de  Veneza,  succedeu  a  Benlo  XIV, 
em  6  de  julho  de  17í)8,  e  morreu  era  2  de  fevereiro  de  1769, 
com  dez  auiios,  seis  mezes  e  vinte  e  sele  dias  de  pontificado. 

i532)— Bulia  de  Clementa  13.°— Onerosa  pastoralin  oIJicii  dispositione — 
pela  qual  proveu  o  cardeal  Saldanha  no  patriarrliado  de  Lisboa,  e  outra 
que  lhe  concedeu  o  pallio.  Dada  em  Roma  aos  áS  de  maio  de  17o9.^ 

1333)  — Bulias  (2)  de  Clemente  13.»— ^íJOs/o/d/Hso/yíciHí/í— pelas  quaes  pro- 
veu 1).  Bernardo  de  S.  Caetano  no  bispado  dn  Meliapur,  pela  renuncia  que  fez 
D.  Theodoro  dd  Santa  Maria,  'iauibem  estão  juntas  outras  Bulias  sobre  o 
mesmo  provimento.  Dadas  em  Roma  aos  28  de  maio  de  1739  '. 

1334) — Bulias  (2)  de  Clemente  13.» — Aposlotalus  offlcium  — pelas  quaes  pro- 
veu D.  Loureu^'o  de  Alencastre  nu  bispado  de  Elvas,  por  óbito  de  D.  Baltbazar 
de  Faria  Villa  Boas.  Estão  juntas  outras  sobre  o  mesmo  provimento.  Dadas 
em  Roma  aos  28  de  maio  de  1759  *. 

1533)— Bullade  Clemente  13." — Sollicitiido  et  vigilantia  Romani  Pontificis — 
pela  qual  approvou  e  coulirmou  o  contracto  de  troca  e  subrogarão,  celebra- 
do entre  os  procuradores  da  coroa,  casa  de  Bragança  e  ordens  militares. 
Dada  em  Roma  aos  7  de  dezembro  de  1739  =. 

1336)— Breve  de  Clemente  13.0—06  re  integrunda  inter  nos— dirigido  à 
rainha  D.  Maria  Anna  Victoria.  pelo  qual  lhe  roga  o  seu  auxilio  paia  o  res- 
tabelecimento da  mutua  amisade  entre  a  corte  de  Roma  e  a  de  Portugal.  Dado 
em  Roma  aos  31  de  agosto  de  1767  <. 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  XIV  (1769—1774) 
Reinado  de  D.  José  I  (1750—1777) 

Clemente  XIV  [Ganganelli),  de  S.  Angelo  in  Vado,  succedeu 


•  Maço  r>r,  de  Bulias,  if  S5.-^  Maro  .',3  de  Bulias,  n."  39.—^  Maço  53 
de  Bulias,  n.'  4(i.—^  Maço  53  de  tíullati,  n,"  41.—^  Maço  53de  Bulias,  n.»  38, 
—*>  Maço  56"  de  Bulias,  n.°  1. 
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a  Clemente  XIII,  em  29  de  maio  de  i769,  e  morreu  em  22  de 
setembro  de  ^1774,  com  cinco  annos,  seis  mezes  e  Ires  dias  de 
pontificado 


1537)— Breve  de  Clemente  14.°— Sedfs  Apostólica— pelo  qual,  a  instancias 
de  El-Rei  D.  José  1.°,  concedeu  faculdade  ao  arcebispo  de  Évora,  inquisi- 
dor geral  d'estes  reiuos,  de  poder  absolver  os  religiosos  nas  culpas  de 
heresia  e  apostasia.  Dado  em  Roma  aos  31  de  março  de  1770  '. 

io38)— Breve  de  Clemente  14.°— Rcg^ia  maresias  ímo— pelo  qual  explicou 
a  Bulia  de  31  de  março  que  principia — Cum  sicut  accepimus — sobre  o  provi- 
mcuio  do  logar  do  inquisidor  geral  no  arcebispado  de  Évora,  em  D.  José, 
conlirmando  a  nomeação  e  apresentação  do  mesmo  arcebispo,  a  instancias 
de  El-Rei.  Dado  em  Roma  aos  4  de  abril  de  1770  *. 

1539)— Breve  de  Clemente  14.°,  a  El-Rei  D.  José  1.*  para  poder  mandar 
celebrar  missa  em  iiuaesqUer  egrejas,  capellas  publicas  e  oratórios  particu- 
lares, pelos  seus  capellães  ou  sacerdotes  approvados  pelos  ordinários  dos  res- 
pectivos logares,  uma  hora  depois  da  meia  noite  e  três  horas  depois  do  meio 
diá.  Dado  um  Roma  aos  o  de  julho  de  1771  ^. 

1540)— Breve  de  Clemente  14.°- Quod  felicis  recorrfflíioiíis— peloqual,  a 
instancias  de  El-Rei  D.  José  1.",  lhe  prorogou  por  dez  annos,  a  faculdade  de 
dispor  dos  fructos  das  coinmendas  vagas  e  que  vagassem  nas  três  ordens 
militares,  na  mesma  forma  que  havia  concedido  o  Papa  Bento  14.°,  por  outro 
Breve  que  vem  trasladado  neste.  Dado  em  Roma  aos  15  de  agosto  de  1771. 

1541)— Breve  de  Clemente  14.°— .Ad  eborensis  archiepiscopatus— pelo  qual 
absolveu  e  dispensou  o  cardeal  da  Cunha,  arcebispo  de  Évora,  da  obrigação 
de  residir  no  seu  arcebispado.  Dado  em  Roma  aos  15  de  agosto  de  1771  ^. 

1542)— Breve  de  Clemente  14.°,  pelo  qual  [concedeu  que  os  fructos  das 
egrejas  e  beuolicios  vagos  no  bispado  de  Penafiel  se  possam  applicar  á  edi- 
tteação  da  casa  episcopal  e  estabelecimento  da  egreja  diocesana.  Dado  em 
Roma  aos  8  de  março  de  1773  *. 

1543)— Breve  de  Clemente  ií^—MiUtantis  Ecclesiae— pelo  qual,  a  instan- 
cias de  El-Rei  D.  José  1.°,  erigiu  de  novo  o  bispado  de  Aveiro,  desmembran- 
do-o  do  de  Coimbra  e  do  da  Guarda,  e  assignando-lhe  o  território  que  devia 
ler.  Dado  em  Roma  aos  12  de  abril  de  1774  \ 

1544) — Èreve  de  Clemente  li."— Romani  Poníí/Ças— pelo  qual  nomeou 
Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho  bispo  de  Zenopoli  e  coadjutor 
e  futuro  successor  da   diocese  de  Coimbra.  Dado  era  Roma  aos  13  de  abril 

de  1774  8. 


>  Maço  56  de  Bulias,  w.°  2.  —  ^  Maço  56  &  Bulias,  n.»  4.  —  ^  Maço  53 
de  Bulias,  w.»  42  e  43.  —'^  Maço  55  de  Bailas,  n.°  9.  —  ^  Maço  66  de 
Bulias,  «.»  5.  —  6  Maço  53  de  Bulias,  /i,o44,  — '  Maço  56  de  Bulias,  n.°  10. 
—  »  Maço  35  de  Bulias,  u."  H. 
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Í54S) — Breve  de  Clemente  14.° — ScietUiarum  omnium— pelo  qual,  a  instan- 
cias de  El-Kei  D.  José  i.",  se  applicanim  e  uuirain  as  eouesias  riiagistraes  das 
catliedraes  de  Leiria,  Miranda.  Portalegre  e  Elvas  para  o  estabelecimento 
das  cadeiras  de  malhematica,  novameiíle  erectas  na  Universidade  de  Coimbra. 
Dado  em  Roma  aos  ââ  de  abril  de  1774  '. 

1546) — Breve  de  Clemente  li." — Dileiiissimae  in  Chrtsto  —  peln  qual  ame- 
pliou  a  sua  magestade  e  a  toda  a  real  familia  a  iudulgeucia  plenária  qu- 
bavia  concedido  a  serenissíma  íiilanla  D.  Maiia  Clenieritiua,  da  qual  o  mes. 
mo  santo  Padi°e  era^padriulio.  L)ado  eui  Roma  aos  13  de  setembro  de  1774'. 


PONTIFICADO  DE  PIO  VI  [1775—1799) 

Remado  de  D.  José  I  (1750—1777) 
Remado  de  D.  Maria  I  (1777  —  1816) 

Pio  VI  (Braschi),  de  Cesena,  succedeu  a  Clemente  XIV,  em  15 
de  fevereiro  de  1775,  e  morieu  em  29  de  agosto  de  1799,  com  viu- 
te  e  quatro  annos,  oito  mezes  e  seis  dias  de  poiílilicado. 

D.  José  morreu  durante  o  seu  pontificado,  em  24  de  fevereiro 
de  1777. 

1547)— Breve  de  Pio  6.°—Rrmia  majestatis  /!(íj«— pelo  qual,  a  instancias 
da  raiulia,  concedeu  indulgência  plenária  no  oratório  ou  capella  particular 
da  mesma  Senhora.  Dado  em  Roma  aos  8  de  março  de  1775  '. 

1548)— Breve  de  Pio  6." — Ad  eximiae  pietatis  in  Deum — pelo  qual,  a  in- 
stancias da  rainha,  concedeu  que  na  lesta  de  Santa  Margarida  de  Cortona  se 
podesse  rezar  o  seu  oflicio  e  celebrar  a  sua  missa,em  todo  o  reino  e  seus 
doniiuios,  debai.xo  do  rito  duplex  menor.  Dado  em  Roma  aos  28  de  março 
de  1773.'' 

1549)— Breve  de  Pio  ().''—Exponi  nobis  wtper  fecerunl — pelo  qual  absol- 
veu a  Misericórdia  de  Lisboa  dos  sulTragios  e  legados  não  cumpridos,  redu- 
zindo a  vinte,  as  cento  e  quarenta  capellas  que  n'ella  havia,  e  applicou  os  seus 
rendimentos  aos  hospitaesdos  enfermos  e  aos  expostos  e  recolhimento  das  or- 
phãs  e  seu  dote.  Dado  em  Roma  aos  19  de  julho  de  1775  K 

1550)— Breve  de  Pio  6.°— Consentâneas  apos^oWco— dirigido  a  sua  Mages- 
tade sobre  a  e.xtincção  do  jubileu  do  anno  santo  para  este  reino.  Dado  em 
Roma  aos  30  de  dezembro  de  1775  '. 


1  Maço  55  de  Bulias,  n."  12.-''  Maço  53  de  Bulias,  «.•  45.-^  Maço  55 
de  Bulias,  «."  í7.— '  Maçu  ôõ  de  Bulias,  m.»  líi.-  '■'  Maço  õõ  de  Bulias,  n.°  16, 
•— '  iluço  õõ  de  Bulias,  ii."  ly. 
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ISSl)— Bulia  de  Pio  G.'—Apostolicae  benignitatis—peh  qual,  a  instancias 
da  Sereníssima  senhora  D.  Maria,  Rainha  de  Portugal,  concedeu  e  determij 
nou  o  modo  como  haviam  de  ser  providos»  os  lieneflcios,  assim  curados  como 
simples,  dando  poder  ao  núncio  Bernardino  Muti  para  convencionar  sobre 
este  objecto  com  Ayres  de  Sá  e  Mello,  secretario  de  estado  dos  negócios 
estrangeiros  e  da  guerra.  Acham-se  insertos  na  mesma  Bulia  cinco  artigos 
sobre  o  que  convencionaram  e  ajustaram^os  ditos  plenipotenciários  a  este  res- 
peito, confirmado  tudo  pelo  mesmo  Pontifice.  Dada  em  Roma  aos  9  de  se- 
tembro de  1778  ». 

1552)— Breve  de  Pio  6 " — Romavam  Ecdesiam—\>o\o  qual,  a  instancias 
da  Sereníssima  Senhora  D.  Maria,  rainha  de  Portugal,  tirou  e  extinguiu  to- 
dos os  encargos  que  tivessem  os  bens  confiscados  aos  jesuítas  proscriptos, 
incluindo  os  que  se  achassem  dístractadosou  alienados,  determinando  egual- 
menlc  que  os  que  ainda  restassem  unidos  ao  fisco  real  se  applicassem  para 
sustentação  dos  indivíduos  Çda  dita  companhia  de  Jesus,  que  morassem  no 
reino  de  Portugal,  e  que,  quando  não  os  houvesse,  depois  de  se  restituir  á 
camará  apostólica  o  que  se  lhe  devia,  podesse  a  mesma  rainha  converter  em 
obras  pias,  a  seu  arbítrio,  os  referidos  bens.  Dado  em  Roma  aos  6  de  março 
de  1779  2. 

1353) — Breve  de  Pio  6.° — In  supremo  militaníis  Ecdisiae — pelo  qual  con- 
cede que  os  redditos  das  prebendas  de  algumas  egrojas  da  antiga  cathedral 
de  Lisboa,  applicados  á  erecção  d'uni  seminário,  se  possam  despender  na  re- 
edificacão  da  mesma  cathedral,  ou  de  outra  qualquer  egreja.  Dado  em  Ro- 
ma aos  6  de  março  de  1779  '. 

155'i)— Breve  de  Pio  6.° — Deret  christiannm  prindpem—i>e\o  qual  manda 
que  as  esmolas  destinadas  aos  logares  de  Jerusalém  se  distribuam  na  for- 
ma da  Bulia  de  31  de  julho  de  1778.  Dado  em  Roma  aos  6  de  março  de  1779  *. 

1553)— Breve  de  Pio  6.° — Rationi  congrurt— pelo  qual,  a  instancias  de  D. 
Maria  Francisca,  rainha  de  Portugal,  concedeu  que  podessem  seradmittidos 
nas  ordens  militares,  não  só  os  cíiristãos  velhos,  mas  também  os  novos,  com 
tanto  que  tivessem  os  requisitos  necessários,  annullando  inteiramente  as 
constituições  dos  Papas,  seus  antecessores,  a  este  respeito.  Dado  em  Roma  aos 
14  de  julho  de  1779  K 

1356)— Breve  de  Pio  6.» — Domhms  ac  Redemptnr  noster — pelo  qual,  a  in- 
stancias da  senhora  D.  Maria  Francisca,  rainha  de  Portngal,  concedeu  que 
podessem  ser  providos,  em  todo  e  qualquer  cargo  occiesiastico,  não  só  os 
christãos  velhos,  mas  também  os  novos  de  bom  procedimento,  annullando 
todas  as  constituições  a  este  respeito.  Dado  em  Roma  aos  14  de  julho  de 
1779  6. 

1357)— Brevede  PioG." — Cumnos  Ecdesiae  Sandi  Ludovid  de  Maragnano — 
pelo  quaf  dispensou  a  Frei  José  do  Menino  Jesus,  religioso  da  ordemdos  car- 


'  Maço  56  de  Rullnx.  n."  6.—-  Maro5Rdi- Bulias,  n.»  S.— '  Maço  55  de  Bul- 
ias, n.'  21.  —  *  Maço  56  de  Bulias,  n.»  7.—*  Maço  36  de  Bulias,  n."  9. — ^Maço 
56  de  Bulias,  n."  IO. 
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melitas  descalços,  bispo  eleito  do  Maranhão,  o  quarto  voto  da  sua  religião, 
que  lhe  prohibia  ter  qualquer  dipnidade  fora  d'ella,  e  o  absolveu  de  quaes- 
quer  censuras  ecclesiasiicas.  Dado  cm  Roma  aos  12  de  agosto  de  1780  '. 

1538)— Bulia  de  Pio  6.»— Divina  disponente  c/cmw/ia— pela  qual  nome- 
ou António  Caetano  Manuel  Malheiros  arcebispo  de  Lacedemonia.  Dada  em 
Roma  aos  18  de  setembro  de  1780  K 

1359)  — Bulia  dePio  6.°— Apo.s-foíaíMS  o/^«um— pela  qual  João  Teixeira  de 
Carvalho  foi  eleito  bispo  de  Elvas,  por  promoção  de  Lourenço  de  Lencastre 
a  bispo  de  Leiria.  Estão  juntas  outras  Bulias  solire  a  mesma  matéria,  inser- 
as  em  um  transumpto  feito  aos  20  de  setembro  de  1780  ^. 

1S60)— Bulia  de  Pio  6.o—Apostolatus  officium—^pelsi  qual  nomeou  Frei  José 
de  Menino  Jesus,  bispo  do  Maranhão.  Estão  juntas  outras  Bulias  sobre  a  mes- 
ma matéria,  insertas  em  um  transumpto  feito  a  20  de  setembro  de  1780*. 

1561)— Bulia  de  Pio  6.°— Romani  Pontipcin—peh  qual  foi  transferidoo  bis- 
po de  Elvas,  D.  Lourenço  de  Lencastre,  para  o  bispado  de  Leiria.  Estão  jun- 
tas outras  Bulias  sobre  a  mesma  matéria,  insertas  em  um  transumpto  feito 
aos  20  de  setembro  de  1780  ^ 

1562)— Bulia  de  Pio  &."— Romani  Ponti fieis— \ie]a  qual  foi  snpprimida  a  sé 
de  Miranda,  ficando  este  bispado  incorporado  no  de  Bragança.  Dada  em  Roma 
aos  27  de  setembro  de  1780  «. 

1563)— Decreto  da  sagrada  GonRregação  dos  Ritos,  dando  licença  para  se 
poder  celebrar  em  Portugal  e  seus  doniinios  o  oflicio  o  missa  do  San- 
tissiino  Sacramento  em  rito  duplex  de  setrunda  classe,  sem  oilav.i,  a  2'i 
de  março  de  cada  anno.  Dado  em  Roma  aos  27  de  fevereiro  de  1781.  ('Tem  o 
beneplácito  régio  em  17  de  agosto  de  1781)  ">. 

1361)- Decreto  da  sagrada  Congregação  dos  Ritos,  concedendo  que  se  possa 
transferir  para  outro  dia,  não  impedido,  o  ofíicio  i'.  missa  do  Santissitno  Sa- 
cramento, quando  o  dia  2t  de  março  cahir  na  semana  santa.  Dado  em  Roma 
aos  2  de  junho  de  1781.  fTera  o  beneplácito  régio  em  data  de  17  de  agosto 
de  178i; «. 

1363)— Breve  de  Pio  6.* — Ciim  sicut  carissima — confirmando  a  nomeação 
dos  religiosos  eremitas  de  Santo  Agostinho  da  provincia  de  Pmtugal  para 
fazerem  o  capitulo  provincial,  suspendendo,  portam,  a  convocação  do  mesmo 
capitulo,  deferindo-o  para  o  triennio  do  seguinte.  Dado  em  Roma  uo  1.» 
de  julho  de  1781 «. 


>  Marn  55  de  Bulias,  n."  24.  —  *  Maro  55  de  Bulias,  «.»  20.  — '  A/aço 
55  de  bulias,  n."  2'J.—*  Muro  55  de  Bnllas.  n.°  23.  —  '"  Maço  55  de  Bulias, 
n.°  31.  —^  Miiro  56  de  Bulias.  n.°  87 .-  V.  Maro  55  n."  25.  —  ''  Maço  5ti 
de  bulias,  n.°  88.  —  «  Maço  56  de  Bulias,  n."  S0.—'->  Maro  56  de  Bulias, 
H."  00. 
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l!i66)— Decreto  da  Congregação  dos  Ritos,  concedendo  que  se  possa  cele- 
brar no  reino  de  Portupal  e  seus  dominios,  o  offlcio  e  missa  do  Santíssimo 
Sacramento,  em  todas  as  quintas  feiras  não  Impedidas,  excepto  no  advento, 
quaresma,  quatro  têmporas  e  vigílias.  Dado  em  Roma  aos  2  de  junho  de 
i782  «. 

1367)— Bulia  de  Pio  Q.o^Apostolahis  o/^cíw»»— pela  qual.  a  instancias  da 
rainha  D.  Maria  1.*,  proveu  Frei  Domingos  do  Rosário,  religioso  da  ordem 
dos  pregadores,  no  bispado  de  S.  Thomé.  Estão  juntos  oito  Breves  com  a 
data  de  16  de  dezembro  de  1782  ». 

1568)— Bulia  de  Pio  6."—  In  apostolicae  dignitatis  sólio— peia  qual,  a  in- 
stancias da  rainha,  impoz  no  bispado  de  Pinhel  e  Castello  Branco  a  pensão 
de  quatro  mil  cruzados,  em  cada  um,  annualmente,  applicados  para  o  Santo 
Offlcio  de  Lisboa.  Dada  em  Roma  aos  16  de  dezembro  de  1782  e  o  iransumpto 
a  18  do  dito  mez.  '. 

1569)— Biilla  (transumpto)  de  Pio  Q.°—Ex  debito  pastoralis  o/^cíí— pelo 
qual,  a  instancias  da  rainha,  impoz  no  bispado  de  Algarve  a  pensão  de  qua- 
tro mil  fruzados,  applicada  para  o  Santo  Offlcio  de  Évora.  Dada  em  Roma 
aos  16  de  dezembro  de  1782  e  o  transumpto  a  18  do  dito  mez  e  anuo  *. 

1570)— Bulia  de  Pio  6fi—Apostolatus  o/yícmm— pela  qual,  a  instancias  da 
rainha  D.  Maria  1.',  proveu  PYei  Alexandre  da  Sagrada  Família  no  bispado 
de  Malaca.  Estão  juntos  oilo  Breves  s&bre  a  mesma  matéria.  Dada  em  Roma 
aos  16  de  dezembro  de  1782  *. 

1571) — Bulia  de  Pio  6.° — Aposlolatus  offi cium—peh  qual.  a  instancias  da 
rainha  D.  Maria  1.",  proveu  Frei  José  da  Ave  Maria  no  bispado  de  Angra. 
Estão  juntos  oito  Breves,  sobre  a  mesma  matéria.  Dada  em  Roma  aos  16  de 
dezembro  de  1782  «. 

1572)— Bulia  de  Pio  Q.°—Apostolatus  o/?í«'wm— pela  qual,  a  instancias  da 
rainha  D.  Maria  1.%  proveu  Frei  António  da  Assumpção  no  bispado  deMelia- 
por.  Estão  jantos  nove  Breves  sobre  a  mesma  matéria.  Dada  em  Roma  aos 
16  de  dezembro  de  1782  '. 

1573)— Bnlla  de  Pio  6.»— Cum  nox  /íoíííí;— pela  qual  concedeu  a  José  Ca- 
riati,  arcebispo  de  Cangranor,  o  uso  do  pallio.  Dada  em  Roma  aos  16  de  de- 
zembro de  1782  8. 

1574)— Bulia  de  Pio  Q^—Apostnlatus  o^rmm— pela  qual,  a  instancias  da 
rainha  D.  Maria  1.',  proveu  Frei  Caetano  Brandão,  religioso  de  S.  Francisco, 
no  bispado  do  Pará.  Estão  juntos  oito  Breves  solire  a  mesma  matéria.  Dada 
em  Roma  aos  16  de  dezembro  de  1782  '. 


'  ilíaco  57  de  Bulias,  n."  1—^  Mai^o  55  de  Bulias,  n.*  32.—^  Maço  55  de 
Bulias,  n.033.—*  Maro  55  de  Bulias,  n.<>34.—i  Maço  55  de  Bulias,  n."  55.— 
'  Maço  55  de  Bulias,'  n."  56.— '  Maço  56  de  Bulias,  n."  11.— *  Maço  56  d» 
Bulias,  n.o  12.—^  Maço  56  de  Bulias,  n.'  13. 
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1875)— Bulia  de  Pio  ^.'—Apostolatus  offiríum—pe\s  qual  proveu  Frei  Alft- 
xandre  de  Gouveia  no  bispado  do  Pekini.  Dada  em  Roma  aos  16  de  dezem- 
bro de  1782  '. 

1576)— Bulia  de  Pio  è^—Apontohhis  o/^if/u»)— pela  qual  proveu  Frei  Vi- 
cente Pereira  da  Rocha  iio  bispado  de  Casteiio  Branco.  Dada  em  Roma  aos 
16  de  dezembro  de  17822. 

1577)— Bulia  de  Pio  6.<" — Romani  PojííiMs- pela  qual  nomeou  bispo  de 
Triconia  André  Teixeira  Palha,  para  coadjutor  e  futuro  soccessor  do  bis- 
pado do  Algarve,  por  se  achar  impedido  1).  Lourenço  de  Santa  Maria,  bispo 
da  dita  cidade,  líada  em  Roma  aos  16  de  dezembro  de  1782  '. 

1578)— Bulia  de  Pio  Qo—Apostolalus  oj]lcum—f>e\ii  qual  proveu  José  An- 
tónio Pinto  de  Mendonça  Arraes  no  bispado  de  Pinhel.  Dada  em  Roma  aos 
16  de  dezembro  de  1782  *■ 

1379) — Bulia  de  Pio  &.°— Divina  disponente  rlementia—\)(í\^  qual  proveu 
José  Cariali  no  arcebispado  de  Cangrauor.  Dada  em  Roma  aos  16  de  dezem- 
bro de  1782  ^ 

1380)— Breve  de  Pio  6." — Crleslium  numerum — pelo  qual,  a  instancias  de 
Fr.  José  da  Ave  Alaria,  bisiio  de  Angra,  concedeu  a  lodos  os  missionnrios  re- 
gulares e  seculares,  mandados  pelo  ditn  bispo  aos  lugares  da  sua  diocese,  e  a 
todas  as  pessoas  que  os  hospedassem,  indulgência  plcnaiia,  por  uma  vez  so- 
mente, em  cada  missão,  a  qual  graça  duraria  quinze  annos.  Dado  em  Roma 
aos  17  de  dezembro  de  1782  K 

1581) — Breve  de  Pio  6.° — Erga  omnes — pelo  (piai  concedeu  a  Frei  Jost' 
da  Ave  Maria,  bispo  de  Angra,  faculdade  dn  appllcar,  por  si  cseus  delegados, 
indulgência  plenária  aos  seus  diocesanos  que  estivessem  em  artigo  de 
morte,  no  modo  prescripto  pelo  Papa  Bento  14.°;  vem  inseria  a  forma. 
Dada  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  ". 

1582) — Breve  de  Pio  6.°—Salvator  noíf/cr— pelo  qual  concedeu  a  Frei  José 
da  Ave  Maria,  bispo  de  Angra,  a  faculdade  de  dar  ao  povo  benção  apostólica 
com  indulgência  plenária  duas  vezes  em  cada  anno,  a  .saber,  em  dia  de  Pas- 
choa  da  Resurreição  e  em  outro  dia  festivo  a  seu  arbítrio.  Dado  em  Roma 
aos  17  de  dezembro  de  1782  «. 

1583)— Bulia  de  Pio  6.*— /n  apostolicae  dignilatis  .so/ío— pela  qual  foram 
impostas  duas  pensões,  cada  uma  de  quatro  mil  cruzados,  nas  rendas  episco- 
paes  de  Pinhel  e  Casteiio  Branco,  applicadas  para  a  inciuisição  de  Lisboa  '. 

1584)  — Breve  de  Pio  6." — Cum  sicut  acrepiinus—])e\o  qnal  concedeu  indul- 
gência plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  calhedral  de  S.  Tliomé 


•  Maço  50  de  Bulias,  n.»  14.—'^  Maço  50  do  Bulias,  n.»  15.—  '  Maço  56  de 
Bulias,  n.'  16.— *  Maço  56  df  Bulias,  n."  17.  — '^  Maço  56  de  Bulias,  n  ' 
/S.— «  Maço  .io  de  Bulias,  n"  46— ^  Maço  ."i.í  de  Bnlhis,  n  "  47.—'  Maço  55  de 
Bullas,'^H.''  48.—^  Mar,,  .í?  de  Bulias,  n."  3. 
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nos  dias  em  que  se  celebrasse  o  synodo.  Dada  em  Roma  aos  17  de  dezem- 
bro de  1782  ». 

1S85)— Breve  de  Pio  6."—  Celestium  numernin—^e\ci  qual,  a  instancias  de 
Fr.  Domingos  do  Rosário,  bispo  de  S.  Thomé,  conredeu  a  todos  os  missioná- 
rios regulares  e  seculares,  niaudados  pelo  dito  bispo  aos  logares  da  sua  dio- 
cese, e  a  todas  aspessoasque  os  hospedassem,  iiidulgenciaplenaria,  por  uma 
vez  somente  em  cada  missão,  a  qual  graça  duraria  quinze  annos.  Dado  em 
Roma  aos  17  de  dezembro  do  1782  2. 

1386) — Breve  de  Pio  6." — Erga  omnes— pelo  qual  concedeu  a  Frei  Domin- 
gos do  Rosário,  bispo  de  S.  Thomé,  a  faculdade  de  applicar,  por  si  e  seus 
delegados,  indulgência  plenária  aos  seus  diocesanos  que  estivessem  em 
artigo  de  morte,  no  modo  prescripto  pelo  Papa  Bento  li.";  vem  inserta  a 
formula.  Dado  em  Roma  aos  17  dè  dezembro  de  1782  '. 

1587) — Breve  de  Pio  6.° — Adangendam  fidi'!ium—pe\o  qual  concedeu  in- 
dulgência plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  cathedral  de  S.  Tho- 
mé em  um  dia  década  anno,  em  que,  com  licença  do  ordinário,  houvesse 
communhão  geral.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  *. 

1588) — Breve  de  Pio  6."  —  Salvalor  noster—pe\o  qual  concedeu  a  Frei 
Domingos  do  Rosário,  bispo  eleito  de  S.  Thomé.  a  faculdade  de  dar  ao  povo 
a  benção  apostólica  com  indulgência  plenária,  duas  vezes  cada  anno,  a  saber, 
em  dia  de  Paschoa,  e  em  outro  dia  festivo  a  seu  arbítrio.  Dado  em  Roma  aos 
17  de  dezembro  de  1782  =. 

1389) — Breve  de  Pio  &.''—Salvatoris  et  Domini  «osín— pelo  qual  concedeu 
a  Frei  Domingos  do  Rosário,  bispo  eleito  de  S.  Thomé,  a  faculdade  de  pri- 
viligiar  um  altar  em  cada  uma  das  egrejas  parochiaes  e  collegiadas  da  sua 
diocese,  a  qual  graça  duraria  quinze  annos.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezem- 
bro de  1782  6. 

1590)—  Breve  de  Pio  6.°— Cfím  sirut  nvper — pelo  qual  concedeu  indulgên- 
cia plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  egreja  de  S.  Thomé  e  as 
egrejas  dos  logares  d'aquella  diocese,  a  primeira  vez  que  o  bispo  as  visitasse. 
Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  ■>. 

1591) — Breve  de  Pio  6.»— C/zm  sicut  nobis — dirigido  a  Frei  Domingos  do 
Rosário,  bispo  eleito  de  S.  Thomé,  peln  qual  concedeu  indulgência  plenária 
a  todas  as  pessoas  que  assistissem  à  primeira  missa  que  celebrasse  na  sua 
cathedral.  e  nas  outras  egrejas  da  sua  diocese.  Dado  em  Roma  aos  17  de 
dezembro  de  1782  '. 

1592) — Breve  de  Pio  6."  —Cum  sirut  nobis —  pelo  qual  concedeu  indul- 
gência plenária  a  todas  as  pesssas  que  visitassem  a  cathedral  de  Malaca  e 
as  egrejas  dos  logares  d'aquella  diocese,  a  primeira  vez  que  o  bispo  as  visi- 
tasse. Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  '. 
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1893)— Breve  de  Pio  6.»— Cum  sicut  nofcií— dirigido  a  Frei  Alexandre  da 

Sagrada  Família,  bispo  de  Malaca,  pelo  qual  concedeu  indulgência  plenária 
a  todas  as  pessoas  que  assistissem  á  primeira  missa  que  celebrasse  na  sua 
cathedral,  e  nas  outras  egrejag  da  sua  diocese.  Dado  em  Koma  aos  17  de 
dezembro  de  1782  '. 

• 

1594)— Breve  de  Pio  6.°— C«m  sicut  in  «cr/esíae— pelo  qual  concedeu  in- 
dulgência plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  cathedral  de  Angra 
nos  dias  em  que  se  celebrasse  o  synodo.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro 
de  1782  *. 

1595)— Breve  de  Pio  6.°— ^d  augendam  /idelium—pe\o  qual  concedeu  In- 
dulgência plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  cathedral  de  Angra 
em  um  dia  de  cada  anno  em  que,  com  licença  do  ordinário,  houvesse 
communhão  geral  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  '. 

1596)— Breve  de  Pio  6.*— Sa/raíons  et  Domini—Dilo  qual  concedeu  a  Frei 
José  da  Ave  Maria,  bispo  eleito  de  Angra,  faculdade  de  priviligiar  um  altar 
em  cada  uma  das  egrejas  parochiaes  da  sua  diocese  e  collegiadas,  graça  que 
duraria  sele  annos.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  *. 

1597)— Breve  de  Pio  6.»— Cum  stcut  «o6ís— pelo  qual  concedeu  indulgên- 
cia plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  cathedral  d'Angra,  e  as  egre- 
jas dos  logares  d\aquella  diocese  a  iiriinrira  vez  que  o  bispo  as  visitasse 
Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  ^ 

1598) — Breve  de  Pio  6." — Cum  sicut  noftís— dirigido  a  Frei  António  da 
Assumpção,  bispo  de  Miliapor,  pelo  qual  concedeu  indulgência  plenária  a  to- 
dasas  pessoas  que  assistissem  á  |)rinieira  missa  que  celebrasse  na  sua  cathe- 
dral, e  nas  outras  egrejas  da  sua  diocese.  Estão  juntos  mais  sele  Breves 
sobre  a  mesma  matéria.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  ''. 

L^iOg)— Breve  de  Pio  &.°—Cum  sicut  accepimus— pelo  qual  conisedeu  indul- 
gência plenária  a  todas  as  pessoas  (|ue  visitassem  a  cathedral  de  Cangranor 
nos  dias  em  que  se  celebrasse  o  synodo.  Estã.^  juntos  mais  sele  Breves 
sobre  a  mesma  matéria.  Dada  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  '. 

1600)-  Breve  de  Pio  6."— Cum  sic.nt  accepimus—pe\o  qual  concedeu  indul- 
gência plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  cathedral  de  Pekim  noS 
dias  em  qne  se  celebrasse  o  synodo.  Estão  juntos  mais  sete  Breves  sobre  a 
mesma  matéria.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  '. 

1601) — Cvm  sicut  accepimus—\>e\o  qual  concedeu  indulgência  planaria  a 


>  Jfaço  5.5  d*  Bulias,  n.'  44.  -*  Uaço  55  de  Bulias,  n.*  *5.— '  Maço  55 
Ae  Bnllas,  n.<>  4Í).  —  ♦  Macn  .55  de  Bulias,  n."  50.  —  '  Macfi  55  de  Bulias, 
n.*  51  e  52  —«  Maço  56  de  Bulias,  n.»  í9  alc36.—''  Maço  .56  de  BiUlas,  n.» 
29  até  34.—*  Maço  .56  de  Bulias,  n."  35  a  42. 
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todas  as  pessoas  que  visitassem  a  cathedral  de  Malaca,  nos  dias  em  qae  se 
celebrasse  o  synodo.  Estão  juntos  cinco  outros  Breves  sobre  a  mesBJa  maté- 
ria. Dado  em  Roma  aos  17dedezembro  de  1782  '. 

1602)— Breve  dePio  6.0— Cwwi  sicut  accepimus—pe\o  qual  concedeu  Indul- 
pencia  plenária  a  todas  as  pessoas  que  visitassem  a  catliedral  do  Pará  nos 
dias  em  que  se  celebrase  o  synodo.  Estão  juntos  mais  sete  Breves  sobre 
a  mesma  matéria.  Dado  em  Roma  aos  17  de  dezembro  de  1782  *. 

1603)— Bulia  de  Pio  Q.o—Decet  Romamnn  Ponti(íceem—pe\a.  qual  foi  snpprl- 
mida  a  capella  de  S.  Bartholonieu,  da  matriz  de  Benavente,  arcebispado  de 
Évora.  Dada  em  Roma  aos  10  de  abril  de  1783  3. 

1604)— Breve  (transunipto)  de  Pio  6.»  -  Expositum  no6w— expedido  a  in- 
stancias da  rainha  e  dirigido  ao  cardeal  Silva,  patriarcha  de  Lisboa,  pelo 
qual  prorogou  o  Breve  do  Papa  Bento  14.°,  alcançado  por  El-Rei  D.  José  1.", 
para  serem  applicadas  as  terceiras  partes  de  todos  os  benefícios,  canonicatos 
capellas  e  egrejas  parochiaes  da  cidade  de  Lisboa  para  nova  reediflcaçao 
d'ellas.  Dado  em  Roma  aos  15  de  julho  de  1783  *. 

1605)— Bulias  (9)  transumpto;  de  Pio  6°  relativas  à  nomeação  de  Frei  Manoel 
de  Santa  Catharina  para  arcebispo  do  Goa.  Dadas  em  Roma  aos  18  de  julho 
de  1783  5. 

1606)— Bulias  (9)  de  Pio  6.°  relativas  á  nomeação  de  Frei  José  do  Menino 
Jesus  para  bispo  de  Vizeu.  Dadas  em  Roma  aos  18  de  julho  de  1783  «. 

1607) -Bulia  de  Pio  6.''—Apost«latus  ofíiciím—i^els.  qual  Frei  Manso  José 
de  S.  Thomaz  foi  nomeado  bispo  de  Pentacomia.  Dada  em  Roma  aos  18  de 
julho  de  1783  \ 

16081— Bulias  (9)  de  Pio  6."  relativas  á  nomeação  de  Frei  António  de 
Pádua  para  bispo  do  Maranhão.  Dadas  em  Roma  aos  18  de  julho  de  1783  '. 

1609)- Bulia  de  Pio  Q.o—Apostolatus  olJicium—peh  qual  D.  José  Nicolau 
d'AzBVtído  Gentil  foi  nomeado  bispo  de  Zoara.  Dada  em  Roma  aos  18  de 
julho  de  1783  '. 

1610)— Bulias  (9)  de  Pio  6."— relativas  á  nomeação  de  Frei  José  da  So- 
lidão para  bispo  de  Cúehim.  Dadas  em  Roma  aos  18  e  19  de  julho  de  1783  '*. 

1611)— Bulia  de  Pio  6."— Eximia  pietatis  opera — pela  qual  foi  imposta  uma 
pensão  de  um  conto  de  reis  nas  rendas  do  arcebispo  de  Évora,  applicada  para 


*  Maço  56  de  Bulias,  n.»  43  a  48  indmivé—^  Maço  56  de  Bulias,  n.»  49  a 
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08  eollegios  dos  missionários  inglezes,  erecto  na  cidade  de  Lisboa.  Dada  em 
Roma  aos  15  de  dezembro  de  1783  '. 

1612)— Bulias  (9)  de  Pio  6.»,  relativas  ánomeasão  de|Frei  Joaquim  Xavier 
Botelho  e  Lima  para  bispo  de  Elvas.  Dadas  em  Roma  aos  18  e  16  de  dezem- 
bro de  1783  2. 

1613)— Bulias  (9)  de  Pio  6.°  relativas  à  nomeação  de  Frei  Alexandre  da  Sa- 
grada Familia  para  bispo  de  Angola.  Dadas  em  Roma  aos  15  de  fevereiro  de 
1784  K 

1614)— Bulias  (9)  de  Pio  6 "  relativas  á  nomeação  de  Frei  Christovão  de  S. 
Boaventura  para  bispo  de  Cabo  Verde.  Dadas  em  Roma  aos  15  de  fevereiro 
de  1784  K 

1615)— Bulias  (9)  de  Pio  6.»— relativas  á  nomeafão  de  Frei  José  de  Jesus 
Jardim  para  bispo  de  Olinda.  Dadas  em  Roma  aos  15  de  fevereiro  de  1784  ^ 

1616)— Bulia  de  Pio  &.°— Romani  Pontificis—pela.  qual  supprimiu  o  bispa- 
do de  Miranda,  e  o  uniu  ao  de  Bragança.  Dada  em  Roma  no  1."  de  outubro 
de  1785  6. 

1617)— Bulias  de  Pio  6."  relativas  á  nomeação  de  D.  João  António  Binet 
Pinciopara  bispo  de  Lamego.  Dadas   em  Roma  aos  24  de  jnlho  de  1784  \ 

1618) — Breve  de  Pio  ^.''—Quamqitam  majoribiis-e\pc(í\io  a  instanci- 
as da  rainha  para  a  reforma  dos  religiosos  da  ordem  de  Christo.  Dado  em 
Roma  aos  21  de  agosto  de  1786  ^. 

1619)— Breve  de  Pio  6." — Quantum—  pelo  qii.ij  concedeu  aos  inquisidores 
geraes  d'estes  reinos  e  domínios,  a  faculdade  de  fazerem  inteiro  exercicio 
dos  seus  poderps  e  jurisdicção.  logo  que  no  dito  cargo  fossem  nomeados  e 
aprespntados,  com  tanto  que  denU'o  de  seis  inezes  próximos  seguintes  à 
sua  nomeação  facão  expedir  pela  Sé  apostólica  a  confirmação  no  dito  logar 
e  cargo.  Dado  em  Roma  aos  13  de  março  de  1787 '. 

1620)  — Breve  de  Pio  G.o—Cum  nos  aWas— dirigido  ao  bispo  do  Pará,  dan- 
do-lhe  poder  de  secularisar  os  religiosos  dos  conventos  e  hospícios  suppri- 
midos  no  dito  bispado,  para  se  edificar  um  collegio  e  um  conservatorto 
para  educação  da  mocidade  pobre  e  um  hospit.il  para  os  pobres.  Dado  em 
Roma  aos  11  de  dezembro  de  1787  "•. 

16il)— Breve  de  Pio  6."  —  Indutgcntias  et  grafias  —  pelo  qual  conce- 


'  Uaço  67  Hf  BuUns.  v.'  11.—^  Maçc  .57  de  Bulias,  n.«  JS.—  '  Maço  57  de 
bulias,  fi »  ia.—"  Maço  r>7  de  Bulias,  n.'  14.—^  Maço  .')7  df  Bulias,  n.°  16. 
— «  Maço  56  de  Bulias,  n.»  64.-'  Maço  37  de  Bulias,  «.«  17.—'  Maço  57  de 
Bulias,   11."  27.—»  Maço  56  de  Bulias,  n.»  57.—'»  Maço  61  de  Bulias,  n.»  19. 
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deu  a  prorogação  da  Bulia  da  cruzada  por  seis  annos.  Dado  em  Roma  aos 
24  de  março  de  1789  '. 

1622)— Breve  de  Pio  6.''—Quaequmque  a  majoribus—jielo  qual  confirmou 
á  rainha  o  grão  mestrado  e  perpetua  administra(,'ão  das  três  ordens  mili- 
tares, e  lhe  concedeu  faculdade  para  reformar  a  de  Christo,  extinguir  con- 
ventos da  mesma  ordem,  regular  rendas  e  erigir  de  novo  mosteiros  de 
commendadorias  da  dita  ordem,  appliear-lhes  as  rendas  dos  extinctos  e  o 
remanescente  a  obras  pias.  Dado  em  Roma  aos  18  de  agosto  de  1789  *. 

1623)— Breve  de  Pio  6.°— Graíum  est  noòis— pelo  qual,  a  instancias  da 
rainha,  lhe  prorogon  por  novo  decennio,  a  faculdade  de  receber  os  fructos 
e  rendas  das  commendas  vagas  das  três  ordens  militares  da  sereníssima 
casa  de  Bragança.  Dado  em  Roma  aos  10  da  novembro  de  1789  ^. 

1624) — Breve  de  Pio  6.°—Ad  apostotici  ministerii—çe\o  qual,  a  instancias 
da  rainha,  concedeu  ao  bispo  titular  de  Faro  as  mesmas  faculdades  pro- 
metidas ao  patriarcha  de  Lisboa  pelo  Papa  Bento  14.'  no  Breve  de  23  de 
agosto  de  1756.  Dado  em  Roma  aos  3  de  agosto  de  1790  *. 

1625) -Breve  de  Pio  6.»— Sete  opos/oWca— pelo  qual  concedeu  ao  bispo 
titular  do  Algarve  D.  José  Maria  de  Mello,  inquisidor  geral  d'este  reino  e 
seus  domínios,  a  faculdade  de  poder  absolver  os  relapsos  nas  culpas  de 
heresia  e  apostasia.  Dado  em  Roma  aos  25  de  janeiro  de  1791  ^ 

1626)— Breve  de  Pio  (i.^—Aduberes  fruclus— feio  qual  permittiu  aos  len- 
tes jubilados  da  Universidade  de  Coimbra  que  podessem  receber  os  rendi- 
mentos dos  canonicatos  que  tivessem.  Dado  em  Roma  aos  8  de  abril  de  1781  * 

1627)— Bulias  {9)de  Pio  6.»,  relativas  á  nomeação  de  D.  José  Vallerio  para 
bispo  de  Portalegre.  Dadas  em  Roma  aos  14  da  novembro  de  1790  ^ 


»  —  Maço  55  de  Bulias,  n.»  54.—^  Maço  56  de  Bulias,  w.»  58.  — '  Maço  55 
de  Bulias,  n."  28.~-*  Maço  55  de  Bulias,  n.»  29  e  30.—''  Maço  36  de  Bulias, 
n.o  ffô.— 6  Maço  31  de  Bulias,  n.»  20.—''  Maço  57  de  Bulias,  n.'  2í. 
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PONTIFICADO  DE  PIO  VII  (1800—1823) 
Reinado  de  D.  Maria  I  (1777—1816) 
Reinado  de  D.  João  VI  fl816— 1826) 

Pio  VII  {Chiar amonli),  de  Gesena,  succedeu  a  Pio  VI,  em  14 
de  março  de  1800,  e  morreu  era  20  de  setembro  da  1823,  com 
23  annos,  3  mezes  e  5  dias  de  ponlificado. 

D.  Maria  I  morreu  durante  o  seu  pontificado,  em  20  de  março 
de  1816. 

1628)— Breve  de  Pio  7.»— permittindo  que  sr  recolhesse  no  erário  pnblico 
de  Portugal,  por  espaço  de  dez  annos.  o  rendimento  de  um  anno,  de  todos 
os  benelícios,  ainda  episi-opaes  e  archiepiscopaes,  depuis  da  morte  de  quem 
os  possuía,  chamado  por  isso  o  anno  de  morte.  Dado  em  Roma  no  1.°  de 
abril  de  1801  >. 

1629)— Breve  de  Pio  1  ."—Debitum  pasloralis  o/^ríí— concedendo  a  des- 
membração  do  mosteiro  de  Belein  da  i-ongregaçãide  S.  Jernnymo,  e  isen- 
tando-o  da  jurisdicção  que  n'elleiiniia  a  diia  congregação  e  o  seu  geral.  Da- 
do em  Homa  aos  6  de  novembro  de  18U1  ^. 

1630)— Bulias  (9)  de  Pio  7.»  relativas  á  nomeação  de  frei  Luiz  Brito  Homem 
para  bispo  do  Maranhão.  Dadas  em  Roma  aos  2i  d'  maio  de  1802  '. 

1631)— Bulias  (9)  de  Pio  7.°,  relativas  à  nomeação  de  Frei  Silvestre  de  Maria 
Santíssima  para  bispo  de  Cabo  Verde.  Dadas  em  Roma  aos  24  de  maio  de 
1802*. 

1632)— Bulias  (9)  de  Pio  7.»,  relativas  à  nomeação  de  frei  Caetano  de  N.  S. 
do  Populo  para  bispo  de  S.  Tbomè.  Dadas  em  Roma  aos  24  de  maio  de 
1802*. 

1633)-Bullas  (9)dePio7.°,  relativas  á  nomeação  de fr.  Manoel  de  S.  Gual- 
dino  para  bispo  de  Macau,  pela  demissão  de  D.  Marcellino  José  da  Silva.  Da- 
das em  Roma  aos  20  de  dezembro  de  1802  «. 

1634)— Bulias  (9)de  Pio  7.",  relativas  à  nomeação  do  padre  Joaquim  Maria 
Mascarenhas  para  bispo  de  Angola.  Dadas  em  Roma  aos  21  de  dezembro  de 
1802) '. 


i  Maço  67  de  bulias,  n.*  22.—^  Maço  57  de  Bulias,  «."  25.— 3  Jfofo  5"!  de 
Bulias,  n.o  'J4.—*  Maço  57  de  Bulias,  «."  25.—=  Maço  37  de  Bulias,  n."  26," 
«  MaíO  ai  de  Bulias,  n.'  27.-''  Maço  57  de  Bulias,  n."  26. 
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1633)— Bulias  (9)  de  Pio  7.*,  relativas  à  nomeação  de  frei  José  de  Santa 
Essoolastica  para  arcebispo  da  Babia.  Dadas  em  Koma  aos  â6  de  marco  de 

1804  1 

1636)— Bulias  (9)  de  Pio  7.%  relativas  à  nomeação  de  frei  Manuel  de  S. 
Gaaldino  para  coadjutor  e  futuro  successor  do  arcebispo  de  Goa.  Dadas 
Dadas  em  Roma  aos  20  de  agosto  de  1804  '. 

1637)— Bulias  (9)  de  Pio  7.°,  relativas  á  nomeação  do  padre  Caetano  Pe- 
reira Pires  para  bispo  de  Nankim.  Dadas  em  Boma  aos  20  de  agosto  de  1804  ^. 

1638J— Bulia.?  (9)  de  Pio  7.",  relativas  à  nomeação  de  frei  Francisco  de  N. 
S  da  Lu2  para  bispo  de  Macau.  Dadas  em  Boma  aos  20  de  agosto  de  1804  *.j 

1639y— Bulias  (9J  de  Pio  7.»,  relativas  á  nomeação  de  Joaquim  de  Sousa 
Saraiva  para  bispo  de  Tipasa  e  coadjutor  com  futura  successão  do  bispo  de 
Nankin.  Dadas  em  Boma  aos  20  de  agosto  de  1804  K 

1640^1— Bulias  (9)  de  Pio  7.",  relativas  a  nomeação  de  D.  Francisco  de  S.  Da- 
mazio  Guimarães  para  bispo  de  Malaca.  Dadas  em  Roma  aos  29  de  outu- 
bro de  1804  6. 

1641^— Bulias  (9)  de  Pio  7.°,  relativas  á  nomeação  de  frei  Joaquim  de 
Athaide  para  bispo  de  Meliapor.  Dadas  em  Roma  aos' 29  de  outubro  de  1804  ' 

1642^— Bulia  de  Pio  7 ."—Apostolatus  o//icíum— pela  qual  foi  nomeado  bispo 
de  Elvas  D  Vasco  José  de  N.  S.  da  Boa  Morte  Lobo.  Dada  em  Roma  aos  26  de 
junho  de  1803 ». 

1643^ — Bulias  (9)  de  Pio  7.°,  relativas  á  nomeação  de  Frei  Custodio  de  Santa 
Anna  para  bispo  de  Cabo  Verde.  Dadas  em  Roma  aos  27  de  junho  de  180S '. 

1644^— BrevedePio7.*— Daíis/awsuft  die — declarando  queoBrevedo  anuo 
de  morte,  de21  de  abril  de  1801.  couiprtíliendia  lodosos  benefícios  da  palriar- 
chal,  e  todas  as  metrópoles,  coUigiadus  e  maisegrejas  de  Portugal,  Algarve  e 
ilhas,  concedendo,  outro  sim,  que  o  dito  Breve  tivesse  elfeito  por  mais  23 
annos,  contados  da  datad'este.  Dada  em  Roma  aos  21  de  fevereiro  de  1806'". 

1645)— Decreto  da  sagrada  Congregação  dos  Ritos,  concedendo  a  faculdade 
celebrar-se  com  o  rito  duplex  menor  em  Portugal  e  nos  Algarves  o  offlcio  de 
e  missa  de  Santa  Quitéria,  no  terceiro  domingo  de  setembro  de  cada  anno. 
Dado  em  Roma  aos  23  de  agosto  de  1806  ". 

1646)— Bulias  (9j  de  Pio  7.0  relativas  à  nomeação  de  frei  José  da  Costa 
Torres  para  arcebispo  de  Braga.  Dadas  ena  Roma  aos  26  do  agosto  de  1806  •*. 


'  Maço  57  de  Bulias,  n.">  29.  —  ^  Maço  67  de  Bulias,  n.»  30.  — '  Maço  68  de 
Btíllat.  n.o  í.-^*  Maço  SS  de  Bulias,  n."  íi.^^  Maço  õ6  de  Bulias,  n.»  3.— «  Ma- 
ço 58  de  Bulias,  n,"  4.—'^  Maço  68  de  Bulias,  n."  6.—*  Maço  58  de  Bulias, 
n.'  ff.—» Maço  68  de  Bulias,  n."  7.—'"  Maço  58  de  Bulias,  n."  «.— "  Maço  39 
de  Bulias,  n,"  í.— '*  Maço  58  de  Bulias,  n."  ÍO. 
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1647— Bailas  (9)  de  Pio  7.°  relativas  á  nomeação  de  frei  D.  Theodoro  Bote» 
ibo  Homem  para  arcebispo  de  CangraDor.  Dadas  em  Roma  aos  26  de  agosto 

1806». 

1648)— Bulias  (9)  de  Pio  7.», relativas  á  nomeação  do  padre  José  Caetano 
da  Silva  Coitinho  para  bispu  do  Kio  de  Janeiro.  Dadas  em  Roma  aos  26  de 
agosto  de  1806  2. 

1649)— Bulias  (9)  de  Pio  7.°,  relativas  á  nomeação  de  D.  José  Joaquim  da 
Cunha  Azevedo  Coutinho  para  bispo  de  Elvas.  Dadas  em  Roma  aos  6  de 
outubro  de  1806  '. 

»    1650)— Bulias  (9)  de  Pio  7.°,  relativas  à  nomeação  de  D.  José  Maria  de 
Araújo  para  bispo  de  Olinda.  Dadas  em  Roma  aos  6  de  outubro  de  1806  *. 

1651)— Bulias  (9)  de  Pio  7.»,  relativas á  nomeação  de  D.  Jcaquim  do  Rosá- 
rio para  bispo  de  Beja.  Dadas  em  Roma  aos  3  de  agosto  de  1807  s. 

1632)— Decreto  da  sagrada  Congregação  aos  Riios,  concedendo  a  celebra- 
ção da  missa  e  oflicio  do  preciosíssimo  Sangue  de  N.  S.  Jesus  Christo  no  reino 
de  Portugal  e  seus  domínios  na  segunda  dominga  depois  da  Paschoa,  com 
rito  duplex  de  primeira  classe.  Dado  em  Roma  aos  25  de  novembro  de  1807 «. 

1633)— Breve  de  Pio  l^—Charisúmo  in  Chrsto  ^//o— peia  qual  concede  a 
D.  João  6.°,  rei  de  Portugal,  que  o  rendimento  de  todos  e  quaesquer  benefí- 
cios ecclesíastlcos  que  vagassem,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  podesse  appli- 
car-se  ao  culto  divino,  esplendor  das  cousas  sagradas,  legados  pios,  missas, 
esmolas  e  o  resto  em  uso  pio.  Dado  em  Roma  aos  29  de  novembro  de  1816  '. 

1654)— Bulia  de  ViQl.o—Aposi olaias  «//ifíum— pela  qual  foi  eleito  o  padre 
D,  Francisco  Ferreira  de  Azevedo  bispo  de  Castoria.  Dada  em  Roma  aos  29 
de  maio  de  1820  ». 

1653  Bulias  (9)  de  Pio  7.",  relativas  á  nomeação  de  frei  Joaquim  de 
Athaide  para  bispo  de  Elvas.  Dadas  em  Roma  aos  29  de  maio  de  1820  ». 

1636)— Bulias  (9)  de  Pio  7."  relativas  ã  nomeação  de  frei  Manuel  Nicolau 
de  Almeida  para  bispo  de  Angra.  Dadas  em  Roma  aos  29  de  maio  de  1820  ". 

1637)— Bulias  (9)  de  Pio  7.°,  relativas  á  nomeação  de  D.  Francisco  Ale- 
xandre Lobo  para  bispo  de  Yizeu.  Dadas  em  Roma  aos  29  de  maio  de  1820  " 

1638)  Breve  de  Pio  7.°,  pelo  qual  foi  permittido  aos  habitantes  de  Portugal 
Brazil,  Algarve  e  ilhas  comerem  carne,  ovos  e  lacticínios  na  quaresma  e  mais 
dias  de  abstinência,  excepto  em  alguns  que  se  declararam,  e  Isto  por  espaço 
de  seis  annos.  Dado  em  Roma  aos  11  de  janeiro  de  1822  ". 


*  Maço  48  de  Bulias,  n.oíí.^i  Maço  48  de  Bulias,  n,"  1^.~  Maço  48  de 
Bulias,  n."  13.  — «  Maço  48  de  Bulias,  n."  14.—'=  Maço  48  de  Bulias,  n."  15. 
— •  Maço  38  de  Hultae,  n.«  Ib'.—''  Uaço  36  de  Bulias,  n."  62  e63.  —'  Maço 
ã6  de  Bulias,  n.»  n.'-»  Maço  b9  de  Bulias,  n."  /S.— '"  Maç^  65  de  Bullai, 
n.*  itó.— "  Maço  3i  de  Bulias,  n,°  3.  — «  Maço  o4  de  Bulias,  n."  /, 
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ItJoOj  Breve  de  Pio  "."—  Vimitrahiles  fratres  —  pelo  (jual^  a  instancias  de 
El-Kei  D.  João  6.°,  amplia,  por  mais  Í5  aunos,  aos  bispos  do  Brazil,  de 
S.  Tlionié,  S.  Thiago  de  Cabo  Verde  e  Angola,  os  poderes  já  concedidos 
por  outro  Breve,  datado  de  26  de  janeiro  de  1786,  no  reinado  de  D.  Ma- 
ria 1.',  sobre  dispensas  matrimoniaes  e  facnldade  de  nomearem  sacerdotes 
para  administrarem  o  sacramento  da  confirmação,  ele,  ete.  Dado  em  Roma 
aos  4  de  outubro  de  1822  '. 


PONTIFICADO  DE  LEÃO  XII  (1823—1829) 

Reinado  de  D.  João  VI  (1816—1826) 

Reinado  de  D.  Pedro  IV  (1826—1828) 

Governo  de  D.  Miguel  (1828—1834) 

LeSo  XII  (delia  Genga),  de  Spolelo,  succedeu  a  Pio  Vil,  em 
28  de  setembro  de  1823,  e  morreu  em  10  fevereiro  de  1829, 
com  5  aunos,  4  mezes  e  13  dias  de  pontificado. — D.  João  VI  mor- 
reu durante  o  seu  pontificado,  em  10  de  março  de  1826,  e  D. 
Pedro  IV  abdicou  definitivamente  o  throno  em  31  de  março  de 
18i8. 

1660^— Bulia  de  Leão  12.° -Duma  disponente clemenlia — pela  qual  D.  An- 
tónio José  Ferreira  de  Sousa  foi  nomeado  arcebispo  de  Lacedemonia.  Dada 
em  Roma  aos  3  de  maio  de  1824  ^. 

1661  j— Bulias  (9)  de  Leão  12.°,  relativas  à  nomeação  do  padre  Joaquim 
de  N.  S.  da  Nazareth  para  bispo  de  Coimbra.  Dadas  em  Roma  aos  3  de  maio 
de  1824  \ 

1662)— Bulias  (9)  de  Leão  12.°,  relativas  à  nomeação  do  padre  José  Maria 
de  Santa  Anna  Noronha  para  bispo  de  Bragança.  Dadas  em  24  de  maio  de 
1824  «. 

1663>— Bulias  (9)  de  Leão  12.°,  relativas  á  nomeação  de  D .  Bernardo  An- 
tónio de  Figueiredo  para  bispo  de  Faro.  Dadas  em  Roma  aos  20  de  dezem- 
bro de  1824  5. 

1604)_Bullas  (8)  de  Leão  12.»,  relativas  ao  provimento  da  egreja  archiepis- 
copal  de  Cranganor  em  D.  José  Joaquim  da  Immaculada  Conceição  Ama- 
rante. Dadas  em  Roma  aos  19  de  dezembro  de  1825  ^. 


'  Maip  56  de  Bulias,  n."  «5.—*  Mnro  52  de  Bulias,  n.»  2.-3  Maço  52  de 
Bulias,  n.°  3.—"  Maço  59  de  Bulias,  u."  /.—  ■•  Maço  59  de  Bulias,  n.»  8.  — 
*  Maço  5,9  de  Bulias,  n.°  õ. 
lo 
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1G63)— Breve  de  Leão  ii.o—Cum  in  hac  urbe  -com  o  qual  dirigiu  a  El-Bel 
I).  Juão  6.0  a  Buila  sobre  a  eitincção  do  jubileu  do  anno  sanlo.  Dado  em 
Roma  aos  30  de  dezembro  de  1825  '. 

i666)— Bulia  do  Leão  ii."— Onerosa  pastorulis  o/^c»í— pela  qual  foi  nomea- 
do pairiarcha  de  Lisboa  o  ;ircebispode  Évora,  D-  Fr.  Pairicio  da.Silva.  Dada 
em  Roma  aos  13  de  março  de  18i6  ^. 

1667)  Bulias  (9)  de  Leão  lâ.»,  relativas  à  nomeação  de  D.  Fr.  Estevão  de 
Jesus  Maria  para  bispo  de  Muliapor.  Dadas  em  Roma  aos  5  de  julho  de 

1826  K 

1668)  Bulia  de  Leão  12.°  —  Paternae  cnvitatis  ííudíum  —  pela  qual  são 
applicados  os  rendimentos  da  commenda  de  S.  Thiago  de  Beduido  no  bis- 
pado do  Porto  á  manunteução  do  hospital  de  Roma.  Dada  em  Roma  aos  12 
de  julho  de  1826  V 

1669)  Breve  Ap  Leão  12."  —  pela  qual  se  proroga  por  mais  6  annos  a  con- 
cessão da  Bulia  da  Cruzada.  Dada  em  Roma  aos  24  de  sulembro  de  1826  *. 

1670)— Breye  de  Leão  12.°  —Quam  per  nostrat  /»í<«r«4— pela  qual  foi  re- 
duzida a  seis  mil  i-ruzados  a  quantia  que  todos  os  annos  se  mandava  para 
a  fabrica  da  egreja  de  S.  Pedro  cm  Roma.  Dada  em  Roma  aos  3  dabril de 

1827  '. 


PONTIFICADO  D£  GREGÓRIO  XVi  (1831—1846) 
Governo  de  D.  Miguel  (1828—1834) 
Reinado  de  D.  Maria  II  (18:j4— 1853) 

A  Leão  XII  succedeu  Pio  VIII  (Casliglioni),  em  31  de  março 
de  1829,  mas  apenas  governou  I  anuo  e  8  mezes,  porque  mor- 
reu em  30  de  novembro  de  1830. 

Gregório  XVI  (Cappellari),  de  Belluno,  succedeu  a  Pio  VIII, 
em  t  de  fevereiro  de  I83I,  e  morreu  no  i."  de  junho  de  1846, 
com  15  annos,  3  mezes  e  29  dias  de  pontificado.  —  Durante  o 
seu  pontificado  cessou  o  governo  de  D.  Miguel  pela  convenção 
de  EIvora-MoDte,  em  26  de  maio  de  1834. 

1671)  Bulia  de  Gregório  16.°— Divina  ditponente  ctementia—peii  qual  no- 


'  Maço  69  de  Bulias,  n.»  tf.—*  Maço  5.9  de  Bulias,  n.»  9.  —  '  Maço  59  de 
Bulias,  n.°  7.  —  *  Maço  59  de  Bulias,  n.'10.—  '  Maro  59  de  Bulias,  n.°  11. 
—  « Maço  õ9  de  Bulias,  «.«  í2. 
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meou  arcebispo  de  Évora  n.  Fr.  Forluiialo  de  S.  Boavcnnira.  Dada  cm  Roma 
aos  Í4  do  fevereiro  de  18.11  '. 

1672)  Bulia  de  Gregório  l6''—Apostolatus  nfprhim  meri/í.?— pela  qual  no- 
meou bispo  de  Portalegre  D.  José  Francisco  de  Soledo  de  Bravo.  Dada  em 
Roma  aos  24  de  fevereiro  de  1832  '. 

1673)  Bulia  de  Gregório  iQ.»  —  Aposiolatus  Qfflcium  íwerííis  —  pela  qual 
nomeou  bispo  de  Bragança  D.  António  da  Silva  Rebello.  Dada  em  Roma  aos 
2  de  julho  de  1832  '. 

1674J  Bulia  de  Gregório  16."  —  AposMaIm  ofpcium  meritis — pela  qual 
nomeou  bispo  da  Guarda  D.  Joaquim  José  Pacheco  e  Sousa.  Dada  em  Ro- 
ma aos  2  de  julho  de  1832*. 

1675)  Bulia  de  Gregório  16.»  —  yipo.^/oínÍMs  ofíicium  meritis — pela  qual 
nomeou  bispo  de  Pinhel  D.  Leonardo  Brandão.  Dada  em  Roma  aos  17  de 
dezembro  de  1832  ^. 

1676)  Bulia  de  Gregório  16.°  —  Apoatolafm  officium  meritis  —  pela  qual 
nomeou  bispo  de  Elvas  D.  Fr.  Angelo  de N.  S.  da  Boa  Morte.  Dada  aos  17  de 
dezembro  de  1832  •>. 

1677)  Bulia  de  Gregório  16  "—Onn-nsa  paxloralia — nomeando  Fr.  Francisco 
de  S.  Luiz  patriarcha  de  Lisboa.  (Estão  juntos  os  8  breves  de  graças  e  pode- 
res e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  em  Roma  aos  3  d'abril  de 
1843  f. 

1678)  Bulia  de  Gregório  16.°— flírmaí/í.sponcjiíe— nomeando  arcebispo  de 
Braga  Pedro  Paulo  de  Figueiredo  da  Cunha  e  Mello.  (Estão  juntos  os  8  bre- 
ves "de  graças  e  poderes  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  em  Roma 
aos  3  d'abril  de  1843  ». 

1679)  Bulia  de  Gregório  16.° — Apostolatns  offlciíim  —  nomeando  bispo  de 
Leiria  Guilherme  Henriques  de  Carvalho.  (Estão  juntos  os  8  breves  de  gra- 
ças poderes  e  a  formula  da  benrão  apostólica).  Dada  em  Roma  aos  3  de 
abril  de  1843 ». 

I(i80)  líulla  de  (iregorio  16." — Divina  disponente  clemenl ia  —  nomeando 
arcebispo  de  Goa  José  Maria  da  Silva  Torres.  (Dentro  se  guardam  os  8  breves 
das  graças  e  poderes  que  os  Papas  costumam  conceder  aos  bispos  e  a  for- 
mula da  benção  apostólica).  Dada  aos  19  de  junho  de  1843  ">. 

1081)  Bulia  de  Gregório  iCi^—ApnstoMus  otprium  —  nomeando  bispo  do 
Porto  I).  Jeronymo  José  da  Costa  Hclicllo  (Ksi.^in  Juntos  os  8  breves  de  gra- 
ças e  poderes  i'.  a  formula  na  benção  apcisiulica).  Dada  em  Roma  aos  19  de 
junho  de  1843  ". 


'  Maço  r>.<i  í/c  Bulias,  n.°  /::.—  -  Maro  .Ti  di'  fínllas,  n."  Í4.—  '  Maço  59 
de  bulias,  n."  íõ.—^  Mam  59  de  Hiillas,  n."  ih'.  -  ■•  Maço  59  de  Bulias,  n." 
Í7.— «  Maço 59  de  fíullal  w,°  18.-''  Maço  60  de  liuílas,  n.°  í.  —  «  Maço  60 
de  Bulias,  n.°  2.—»  Maço  60  de  Bítllas,  n."  3.— '"  Jl/iiço  60  de  Bulias,  n.»  4.— 
—  "  Maço  60  de  títUlas,  n."  5. 
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168Í)  Bulia  de  Gregório  IG."  —  Apottolatvs  officwm  —  nomeando  Nicolau 
Rodrigues  Pereira  de  Borja  bÍ!>po  de  Macau.  (Eslão  juntos  os  8  breves  de 
praças  e  poderes  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  em  Roma  aos  i9 
dejiinhode  1813  •. 

1683)  Bulia  de  Gregório  l^.°—Qiiamvis  oc^mo— abolindo  o  cabido  patriar- 
chal  e  o  coliegial  de  Lisboa,  e  organisaudo  um  só  cabido  patriarchal.  Dada 
aos  9  de  novembro  de  18i3  2. 

1684)  Bulia  de  Gregório  l&.'—Apostolatvs  pfflrivm  —  nomeando  bispo  do 
Funchal  José  Xavier  Cerveira  e  Sousa.  (Estão  juntos  os  8  breves  de  graças 
e  poderes  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  22  de  janeiro  do 
1844  '. 

168.5)  Bulia  de  Gregório  {G.^—Apostolatua  o/pcÍMm  —  nomeando  bispo  de 
Faro  António  Bernardo  da  Fonseca  Moniz.  (Kslão  juntos  os  8  breves  de  gra- 
çi)';  f  podeies  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  22  de  janeiro  de 
18U  *. 

1686)  Bulia  de  Gregório  16 -'—Apostolatus  o/^cí«m— nomeando  bispo  de 
Beja  Manuel  Pires  de  Azevedo  Loureiro.  (Estão  juntos  os  8  breves  de  gra- 
ças e  poderes  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  22  de  janeiro  de 
1844  ^ 

1687)  Bulia  de  Gregório  16 ."—Apo/^tolotus  officinm  —  nomeando  bispo  de 
Lamego  José  de  Moura  Coutinbo.  (Dentro  estão  os  8  breves  de  graças  e  po- 
deres e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  22  de  janeiro  de  1844  «. 

1688)  Breve  de  Gregório  16.»  —  Qtmm  ex  >lpo.s/o//W— dispensando  alguns 
dias  santificados.  Dada  aos  14  de  junho  de  1844 '. 

1689)  Bulia  de  Gregório  16." — Quae  olim — declarando  inteiramente  esem- 
ptas  da  jurisdicção  de  S.  Salvador  da  Bahia  as  egrejas  de  S.  Thomé  e  de 
Angola,  sulTragaueas  de  Lisboa.  (Junta  está  a  acceitação  que  o  Palriarcha 
de  Lisboa  faz  d'eslas  duas  egrejas^.  Dada  aos  13  de  janeiro  de  1843  '. 

1690^  Bulia  de  Gregório  16  »—  Aposlolatua  offimim—  nomeando  bispo  de 
Santiago  de  Obo  Verde  D.  João  Henrigues  Moniz.  (Estão  juntos  os  8  breves 
de  graças  e  poderes  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  24  de  uo-" 
venibro  de  184.")  ^. 

1091)  Bulia  de  Gregório  IO.»— Onoosa  pastoralis — nomeando  patriarcha 
de  Lisboa  (iuiiherme  nenri(|ues  de  Carvalho.  (Estão  juntos  os  8  breves  de 
graças  e  poderes  e  a  formula  da  benção  aiiostolica).  Dada  aos  24  de  novem- 
bro de  1845  '". 


'  Maço  60  de  Bulias,  íi."  0. — "  Maço  GO  de  Bulias,  n.  7,-3  Maço  60  de  Bul- 
ias, n."  H.—*  Maço  61)  de  Bulias  n  »  .9— '  A/a<;o  60  de  Dullns.  n."  10.—^  Maço 
60  de  bulias,  n  '  //.  — ■>  Maço  60  de  Bulias,  n."  12.  —  "  M(u^o  60  de  Bulias, 
n."  13.— '^  Murn  60  de  Bulias,  n.»  14.—  '»  Maço  60  de  bulias,  n.»  15. 
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liílti)  liuila  (Ití  Gregório  1(1.° — Divina  disponenk  —  nomeamlo  arcebispo 
de  Mityleiíe  Manuel  Bento  Hodriguos.  Dada  aos  24  de  novonibro  db  1843 '. 

1693)  Bulia  de  Grogorio  16.°  —  Divina  disponente ~  nomeando  arcebispo 
de  Évora  D.  Francisco  da  Mãe  dos  Homens  Aniies  de  Carvalho.  (Dentro  es- 
tão 03  8  breves  de  graças  e  poderes  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada 
aos  24  de  novembro  de  1845  2. 

1694)  Bulia  de  Gregório  16." — Apostolatus  ojficium — nomeando  bispo  de 
Vizeu  José  Joaquim  de  Moura.  (Juntos  se  acliam  os  8  breves  de  graças  e 
poderes  e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  19  de  janeiro  de 
1846  3. 

169o)  Bulia  de  Gregório  l(>.'—Apostolattts  officium  — nomeando  bispo  de 
Angola  Fr.  Sebastião  Gomes  de  Lemos  da  Annunciação.  (Estão  juntos  os  8 
breves  de  graças  e  poderes  e  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  16  de 
abril  de  1846  K 

1696)  Bulia  de  Gregório  16."— itposíoía/us  oflicium — nomeando  bispo  de 
Leiria  Manuel  José  da  Costa.  (Estão  junto»  os  8  breves  de  graças  e  poderes 
8  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  16  d'abril  de  1846  ^ 


PONTIFICADO  DE  PIO  IX  (1846—1878) 

Remado  de  D.  Maria  II  (1834—1853) 
Remado  de  D.  Pedro  V  (1853—1861) 
Remado  de  D.  Luiz  I    (1861—1889) 

Pio  IX  (Mastai-FeiTetti),  de  Senigallia,  snccedeu  a  Gregório 
XVI,  em  16  de  junho  de  1846,  e  iiKjrreu  em  7  de  fevereiro  de 
1878,  com  31  aiinos,  7  mezes  e  2á  dias  de  pontificado.— Du- 
rante o  seu  poiíliíicado  morreu  U.  Maria  II,  era  15  de  novembro 
de  1853,  e  D.  Pedro  V,  em  11  de  novembro  de  1861. 

1697)  Bulia  de  Pio  9."— /lpos/o/a/Hso//'/Cí((m— nomeando  bispo  de  Santiago 
de  Cabo  Verde  Patrício  Xavier  de  Moura.  Dada  aos  11  de  dezembro  de 
1848  6. 

1698)  Bulia  de  Pio  9.°— Romani  Pontificis  —nomeando  arcebispo  de  Pal- 
mira José  Maria  da  Silva  Torres.  Dada  aos  32  de  dezembro  de  1848  \ 


'  Mai;o  GO  de  Bulias,  n.'  IG,  —  ^  Maço  GO  de  Bulias,  n."  17.-^  Maço  b'u  de 
Bulias,  n.o  JS.-*  Maço  60  de  Bulias,  n."  19.—''  MofO  60  de  Bulias,  n.»  -JO. 
— «  Maço  60  de  Bulias,  n.°  'JS.-  "<  Maço  W  de  Bulias,  n  "  23. 
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1099)  EncycliiM  de  Pio  9."— í'fci  primuiwi — aos  ordinarids,  para  que  or- 
denefii  preces  publicas  nas  suas  diocesi's  para  que  o  Suniuio  Fontilice  seja 
guiado  coui  acerto  no  uegocio  de  declarar  por  juizo  soliMuiie  da  Santa  Sé 
que  a  Conceição  da  Virgem  loi  imraaculada.  (Junta  está  a  circular,  de  19  de 
maio  de  1849,  expedida  pelo  ministério  da  justiça  aos  prelados  das  dioceses 
do  Reino  e  Ilhas,  mandando-lhes  sobreeslar  na  execução  da  bíncyclica, 
que  tinha  sido  reniettida  sem  preceder  coiiimunicação  directa  pelo  ministé- 
rio competeni''.  -em  concessão  do  real  beneplácito.  Está  junta  outra  circu- 
lar de  26  de  dezembro  de  1849,  em  additamento  á  antecedente,  em  que  se 
remetlem  aos  prelados  do  remo  documentos,  que  provam  que  já  em  18ii 
se  iuátou  ua  curte  de  Roma  por  parte  de  S.  Magestade  sobre  o  objecto  de 
que  trata  a  Encyclica.  lambem  estão  juntos  mais  alguns  documentos  sobre 
o  mesmo  assumpto/  Dada  aos  "2  de  fevereiro  de  1849  '. 

17tK))  Bulia  de  Pio  9." — Romani  Pontificis — nomeando  bispo  de  Beja  José 
Xavier  Cerveira  e  Sousa.  (Estão  juntos  os  8  breves  de  i^raças  e  poderes  e  a 
formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  i8  de  setembro  de  1849  ^. 

nOlJ  Bulia  de  Pio  9.° — Apostolatus  o//"(rii(Hi  —  nomeando  bispo  de  Bra- 
gança Joa(|uim  Pereira  Ferraz.  (Estão  juntos  os  Sbreves  de  graças  e  pode- 
res e  a  fornmia  da  benção  apostólica).  Dada  aos 28  de  setembro  de  1849  '. 

1702)  Bulia  de  Pio  ^.°—Aposíulatus  o///c/i/7)i— nomeando  bispo  de  Angola 
Joaquim  .Moreira  Reis.  (Estão  juntos  os  8  breves  de  graças  e  poderes  e  a  for- 
mula da  benção  apostólica).  Dada  aos  28  de  setembro  de  1849  '. 

1703)  Bulia  de  Pio  9.'— Apostolatus  offkium  —  nomeando  bispo  do  Fun- 
chal Manuel  Martins  Manso.  (Estão  juntos  os  8  breves  de  graças  e  poderes 
e  a  formula  da  benção  apostólica).  Dada  aos  20  de  maio  de  1850  ^. 

1704)  Bulia  de  Pio  9."^ — Romanus  Ponliffx  —  nomeando  o  arcebispo  de 
Palmira,  .losé  Mana  da  Silva  Torri-s,  coadjutor  e  fiiluiu  successor  do  arce- 
bispo de  Braga,  Pedro  Paulo.  (Ealão  juntas  as  formulas  do  juramento). 
Dada  aos  17  da  fevereiro  de  1851 '. 


»  Maço  60  de  Bulias,  n."  24.-2  j)/„ço  go  de  Bailas,  n."  25.  -  ^  Maço  60 
de  bulias,  n."  26".- ■»  Maço  00  de  Bulias,  n.»  27.—^  Maço  OU  de  Bulias,  n.» 
28.—'  Maço  00  de  Bulias, n."  30. 
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r^EGUNDA  SERIK 


PONTIFICADO  DE  URBANO  II  (1088  —  1099) 

Remado  de  Affonso  VI  de  Leão  (1072—1109) 

Condado  de  Portugal 

Governo  de  D.  Henrique  (1094 — 1114) 

Urbano  II  (Chatillon),  de  Reims,  succedeu  a  Victor  III,  era  lá 
de  março  de  IU88,  e  morreu  em  29  de  julho  de  1099,  com  II 
annos,  4  mezes  e  18  dias  de  ponliíicado.  —  Durante  o  seu  pon- 
tificado o  conde  I).  Henrique,  pnmo  e  genro  de  Affonso  VI  de 
Leão  e  I  de  Castella,  assumiu  o  governo  do  condado  porluga- 
lense. 

1705)  Baila  de  Urb.ino  "i.^—Ciincti  .Mnr/orifm— dirigida» D.  B.,  arcebispo 
de  Toledos  aos  seus  successores.  Heoorda  a  antiguidade  e  dignidade  da 
egreja  de  Toludo,  que,  leudo  eahido  por  mais  de  3  séculos  em  poder  dos 
sarracenos,  foi  depois  reconquistada  pelos  ehrislãos,  graças  ao  zelo  do  rei 
D.  AUbnso.  O  sea  primeiro  l)ispo,  depois  d'aquelle  tempo,  foi  D.  B.,  a  quem  a 
Bulia  é  dirigida,  eleito  unanimemente  pelos  bispos  comprovinciaes,  com  a  ap- 
provação  do  mesmo  rei;  a  instancias  do  qual  restitua  a  egreja  de  Toledo  á  sua 
antiga  auctoridade,  elevando-a  à  dignidade  de  primaz  das  Hespanhas,  e  con- 
cedendo ao  seu  arcebispo  o  uso  do  pallio,  que  só  poderá  usar  nos  dias  que 
lhe  são  marcados  na  Bulia.  Todos  os  prelados  da  llespanha  o  devem  reco- 
nhecer como  primaz;  ticaudo,  todavia,  salva  a  auctoridade  da  Egreja  romana 
e  os  privilégios  de  cada  um  dos  metropolitas.  Sujeita  ao  seu  dominio  as  ci- 
dades que  antigamente  tiveram  metropolitas  e  os  perderam,  exortando  o 
arcebispo  a  que  procure  restabelecer  esses  metropolitas  e  a  que  se  torne 
digno  da  honra  a  que  foi  elevado.  Dada  em  Anagai  aos  15  d'outubro  de 
1088  >. 


•  Livro  Preto  do  cartório  da  Sé  de  Coimbra :  orif/inul,  ft.  237;  copia, 
nistmte  no  mesmo  cartório,  jl.  407- 
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1706)  Bulia  (lo  Urbano  2."—  Offirii  iios/rí—  dirigida  ai).  li  ,  arcebispo 
de  Toledo.  Delerniina  as  cidades  sullrayaiieas  de  Toledo,  ijue  são:  Oviedo, 
Leiio,  l>altíiicia  e  as  (|ue  nos  aiiUi^os  iein|jiis  eslavaai  sugeiíasa  Toledo.  Dada 
em  S.  Pedro  de  Roma  aos  4  de  maio  de  1099  ' . 


PONTIFICADO  DE  PASCHOAL  II  {1099—1118) 

Remado  de  Affonso  VI  de  Leão  (1072— 1109) 

Condado  de  Puiuugal 

Governo  de  D.  Henrique  (1094 — 1114) 

Goveruo  de  D.  There^a  (1114—1128) 

Paschoal  li  {Ranieii),  de  Bieila,  .succedeu  a  Urljauo  IF,  em  13 
de  agosto  de  luyy,  e  iiioireu  em  18  de  janeiro  de  1118,  com 
18  annos,  5  mezes  e  7  dias  de  poDlilicado. — Durante  o  seu  pon- 
tificado moi leu  Allonsu  VI  de  Leão  e  o  conde  D,  Henrique,  que 
governava  o  condado  de  Portugal. 

1707)  Bulia  de  Paschoal  2." — Apostoliraf  sídís —  dirigida  a  D.  Maurício, 
bispo  de  Coimbra.  Confirma  a  posse  dos  bens  que  possue  e  dos  que  vier  a 
adquirir  eanonicaniente,  de  maneira  que  seja  reintegrado  nos  amigos  limi- 
tes da  diocese,  se  puder  rehaver  o  que  actuahiíeute  possuem  os  mouros 
e  nioliabilas.  Ao  emlanio,  continue  na  posse  do  que  vae  desde  Coimbra  até 
ao  antigo  castello,  segundo  a  divisão  tcita  pelos  bispos  no  lenqjo  do  rei  Tbeo- 
demiro.  Além  d'isso,  eoulia-llie  o  governo  das  duas  egrejas,  antigamente  ca- 
thedraes,  de  Lamego  a  Vizeu,  até  se  restituir  a  Goimora  o  (pie  lhe  pertence 
ou  até  que  ellas,  destituídas  de  parochos,  possam  ter  bispos  próprios  (car- 
dinnlesj.  Confirma  também  a  posse  da  villa  da  Vacariça  com  as  suas  egrejas 
e  prédios,  coníorme  foi  doada  pelo  conde  D.  Raymuudo.  Manda  que  ninguém 
perturbe  ou  ieze  a  Egrcja  de  Coimbra.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  23 
de  março  de  1 102  '■'. 

1708)  Bulia  de  Paschoal  2.°— Praeíenírum— dirigida  a  D.  Maurício,  bispo 
de  Coimbra.  Duvidando-se  da  ordenação  de  certo  presbylero,  feita  por  am 
bispo  ordenado  por  dois  bispos,  determina  o  Papa,  citando  S.  Leão,  que  o 
presbylero  se  julgue  ordenado,  se  não  houver  outro  impedimento  '. 


'  Livro  Preto  cit.:  orig-,  fl.  237  v.,  cop.,  fl.  498  v. 

2  Livro  Prelo  cit.:  ortg.,  fi.  •J2.'/  e  238,  cop.,  II.  477  v.  o  499  v.  O  douto 
Miguel  Ribeiro  de  Vasconcdtos  na  sua  erudila  «Isutiria  Histórica  do  mosteiro 
da  Vararií^a',  i.'  parte,  c.  I,  §  3,  dd  a  esta  Bulia  a  data  de  23  de  7narçn  de 
1101,  não  ullendendo  a  que  este  aniui  de  J1<U,  que  vem  indundo  no  texto,  é 
o  anno  da  Emarnarúo,  que  acaba  no  dia  24  de  marido,  lendo  já  comei^ado  o 
anno  civil  de  1102  com  o  1."  de  janeiro. 

3  Livro  Prelo  cit.:  orig.,  II.  238  v.,  cop.,  fl.  500  v. 
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1709^  Breve  do  Pasclioal  2."— F^fiícrni/díí/íí  íiífim— dirigidaaD.  G.,  bispo 
du  Ooimbra.  Estima  que  fosse  elevado  ao  episcopado,  pela  boa  fama  que 
d'elltí  leiíi.  Ptíde-llie  que  vigie  pela  egreja  de  l>eus,  que  esla  muito  pertur- 
bada na  llt-spanha  'naijiieiles  tempos  e  ([ue  assisla  ao  conde  D.  Henrique 
l)ara  o  ajudar  maiscuid^idosameiíte  na  deleza  da  Egreja.  l\esponder-lhe-ha 
acerca  de  (loiínbra  quaudu  for  a  Iloma;  porque  nada  mudará  da  constituição 
do  Papa  Urbano  '. 

1710)  Bulia  de  Paschoal  2."~Sciatiíi  omnes — dirigida  ao  prior  Martim  e  a 
lodo  o  cabido  de  S.  Maiia  e  a  Martim  Moniz  e  a  lodos  os  cluistãos  de  Coira" 
bra.  Faz-lhes  saber  quo  não  tirou  a  só  episcopal  de  Coimbra  do  seu  an- 
tigo grau  de  dignidade,  neui  a  avillou  no  lempo  do  bispo  D.  Gon<;alo.  Antes, 
pelo  coulrario,  agradece  ao  conde  D.  U.  por  tirar  aegreja  de  Lorvão  do  po- 
der laical  e  collocal-a  debaixo  do  poder  episcopal,  o  que  o  Papa  confirma. 
Dá  a  benção  apostólica  aos  militares  christãos  de  Coimbra,  que  pugnam 
contra  os  mouros  intleis,  exortandoos  a  defender  a  Egreja  de  Deus.  Dada 
eui  S.  João  de  Lairão  aos  12  de  janeiro  ^. 

1711)  Bulia  de  Paschoal  ^.°—Apostolicae  salis — dirigida  a  D.  Hugo,  bispo 
do*Porto.  Tendo  concedido  à  egreja  de  Coimbra  a  egreja  de  Lamego,  que 
foi  catliedrai  nos  antigos  tempos,  e  tendo  agora  a  egreja  de  Coimbra 
augmentado  os  seus  limitas,  e  tendo  conseguido  abundância  de  clero  e  povo, 
une  a  mesma  egreja  de  Lamego  á  do  Porto,  cujo  bispo,  D.  Hugo,  tem  res- 
taurado, por  seuzeio,  virtude  e  religião,  muitas  causas  que  nos  tempos  pas- 
sados foram  destruídas;  u  aelle,  bispo,  e  a  seus  suecessores  contia  a  admi- 
nistração daquella  egreja,  até  que  a  do  Porto  não  precise,  ou  até  que  a  de 
Lamego  mereça  ter  bispo  próprio  (cardinaiis).  Dada  em  Alba  aos  12  d'abril 
de  1116  K 

1712)  Bulia  de  Paschoal  '^''—Frafruin  «os/joruw— dirigida  a  D.  B.,  bispo 
primaz  de  Toledo,  a  D.  M,,  bispo  de  Braga,  a  f).  A.,  bispo  de  Tui,  a  D.  J., 
bispo  de  Salamanca,  a  rainha  Thereza  e  outros.  Indo  a  Roma  o  bispo  do 
Porto,  D.  Hugo,  conseguiu  que  S  Santidade  lhe  confiasse  a  egreja  parochial 
de  Lamego,  alUnuando  que  a  egreja  de  Coimbra,  áqual  tinha  concedido  a  de 
Lamego  até  à  restauração,  estavaaugmentada  com  muitas  egrejas  parochiaeí, 
com  abundância  de  clero  e  povo.  Mas,  depois  da  sabida  do  bispo  do  Porto, 
veio  o  de  Coimbra,  D.  Gonçalo,  queixaulo-se  de  que  muito  lhe  tinham  occul- 
tado,  pois,  não  só  a  egreja  de  Coimbra  não  eslava  augmentada  com  egre- 
jas parochlaes,  mas  até,  depeis  da  morte  do  rei  Alloiiso,  perdeu  muitas. 
Quer  por  isso  S.  Santidade  informações  d'aquelles  a  quem  dirige  a  Bulia, 
dispoudo  que  se  restitua  a  Coimbra  aquillo  de  que  foi  destituída,  e  quo  o 
não  torne  a  ser.  Poisque  é  iníquo  que  a  Egreja  de  Coimbra  perca  o  que 
tinha,  antes  de  se  certificar  da  verdade,  devendo  ter  o  que  autes  tinha.  Dada 
em  Pãliauo  aos  18  de  Junho  ^ 


í  Livro  Preto,  cit.:  orig.,  fl.  23o  v.,  cop.  fl.  494.  Não  traz  data  nem  logar 
onde  foi  feita 

^  Livro  Preto,  cit.  orig,  fl.  340,  cop.  fl.  503  v.  Esta  Bulia  não  traz  data 
d'anno,  mus  referindo-se  a  L).  Gonçalo,  não  pode  deixar  de  ser  depots  de 
1101),  e  referindo-se  ao  conde  D.  Henrique,  nao  pode  deixar  de  ser  antes  de 
Í114. 

5  Livro  Preto,  eit.:  orig,  fl-  234,  rop.,  cit.  fl.  489  v. 

'  Livro  Preto  cit.:  orig,  jl.  284,  coy.  cit.  fl.  4ii8  v-  e  Traslado  das  DuUas 
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1713)  Hulla  de  Fasolmal  á.»  —  ijuod  ivler  —  dil•i^'id.l  au  clero  e  |)Ovo  di- 
Cúiiiibra.  Como  vivi'm  entre  os  íiiimiiíos  da  fé,  t-xorlaos  a  resplandecerem 
cou)o  lucenias  entre  ellus,  recoinniendaiido-lhes  que  corrijam  os  costumes, 
que  façam  buas  obras,  que  amem  a  Deus  sobre  tudo,  quo  honrem  as  egre- 
jas,  que  amem  como  pao  e  mestre  o  seu  bispo,  que  dêem  esmolas  ásegrejas 
e  aos  pobres.  Dada  emPaliano  aos  19  de  maio  '. 

nii)  Bulia  de  Paschoal  2.°— .Id  ftor— dirigida  a  D.  B.,  arcebispo  de  To- 
ledo. Recorda-lhe  que  foi  nomeado  melropoiita  e  legado  da  Sé  apostólica 
para  fazer  justiça  a  todos.  Por  isso  admirase  que  di*'  occasião  a  queixar-se 
d'elle  o  arcebispo  de  Bra^'a,  que,  demais  a  mais,  tinha  sido  porolle  educado, 
e  elevado  a  arcebispo  por  sua  inlervenção:  e  a  (pieixa  era  por  fazer  exigên- 
cias ao  bispo  de  Coimbra,  que  ptMtencia  á  província  do  de  Braga;  por  ter 
tirado  uma  parte  da  egreja  das  Astúrias  para  a  dar  ao  bispo  de  Salamanca; 
e  por  resolver  as  questões  dos  bispos  de  Leão  e  Oviedo,  que  não  lhe  perten- 
ciam. Exorta-o  a  exaltar  a  egreja  de  Braga  em  todos  os  outros  negócios  *. 


PONTIFICADO  DE  CALISTO  II  {1110—1124) 

Condado  de  Portugal 

Governo  de  D.  Thereza  (1114—1128) 

A  Pasclioal  II  siiccedeii  fielasio  II  {CaetaniJ,  em  24  de  Janeiro 
tle  1M8,  governando  apenas  1  atino  e  4  dias,  porque  morreu 
em  29  de  janeiro  de  1119  ^. 

Caiisto  II  {dos  condes  de  Borgonha),  succedeu  a  Gelasio  II,  em 


que  estão  nas  gavetas  do  Cartório  da  Sé  de  Coimbra,  2.— Esta  Bulia  não  traz 
data  de  anno;  mas,  revoíjando  a  antecedente,  que  é  de  12  d' abril  de  1116, 
também  esta  deve  ser  do  mesmo  anno,  porque  'nella  se  diz  que  o  bispo  de 
Coimbra  foi  a  Roma  powu  depois  de  saiUr  o  do  Porto. 

1  Livro  Preto  c\l.:  orig.,  fl.  23r>;  cop.,  fl.  492. 

2  Livro  Preto  cit.:  oriq.,  fl.  244  v.;  cop.,  //.  õl3  v.  Não  traz  data,  mat  i 
depois  de  1109  e  antes  de  1118,  porque  o  arcebispo  de  Braga,  a  qw  se  refere, 
sendo  educado  por  D.  Bernardo  e  elevado  ao  arcebispado  de  Braga  por  sua 
intervenção  —  a  te  nuiritus  et  te  insistente  ad  episcopalem  cathedram  sll 
provectus  —  não  pode  ser  senão  D.  Maurício,  que  só  depois  de  IIOS  foi  ar- 
cebispo de  Braga  e  que  em  1118  obteve  ser  eleito  antipapa,  depois  da  morte  de 
Paschoal  2.". 

'  Encontrámos  no  Livro  Preto  (cop.  eit.,  H.  486),  uma  Bulia,  datada  do 
Pórtico  de  S.  Pedro  aos  22  de  marro,  que  soppomos  ser  de  Gelasio  2.",  diri- 
gida a  D.  tionçalo,  bispo  de  Coimbra,  porque  o  nome  do  Papa  que  a  expediu 
e  do  bispo  de  Coimbra  a  quem  é  dirigida  vefíi  indicado  com  a  inicial  G .  Diz 
que  logo  atie  foi  elevado  a  cadeira  de  S.  Pedro  desejou  visitar  com  as  suas 
íettras  o  Dispo  de  Coimbra,  que  sempre  muito  amou,  e  prometle  conceder-lhe 
O  que  justamente  lhe  pedir  nos  negócios  em  que  precisar  do  Papa, 
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2  de  fevereiro  de  1119;  e  morreu  em  12  de  dezembro  de  1124, 
com  5  annos,  10  mezes  e  12  dias  de  pontificado. 

1715)  Bulia  de  Calisto  'i.''~Oninipotenti  dísposíí/one— dirigida  a  D.  Diogo, 
bispo  de  Compostella.  Por  disposi(;ao  de  Deus  mudam-se  os  tempos,  etrans- 
ferem-se  os  reinos;  por  isso  se  vá  em  muitas  regiões  que  o  poder  christão 
reprime  a  tyrannia  dos  pagãos,  e  'noutras  partes  os  pagãos  occupam  o  poder 
dos  ehristãos,  c-omo  se  vê  que  aconteceu  à  cidade  de  Merida  por  causa  dos 
seus  peccados  A  cidade  de  N.,  uma  das  mais  nobres  entre  as  cidades  de  Hes- 
panha,  também,  por  disposição  divina  e  pela  mudança  dos  tempos,  caliiu  no 
poder  dos  mouros  e  perdeu  a  gloria  e  a  dignidade  de  ser  egreja  episcopal. 
E  as  mesmas  cidades  sufTragaoeas  perderam  também  os  seus  bispados,  ex- 
cepto as  cidades  de  Coimbra  e  Salamanca,  que  ainda  conservam,  por  graça 
de  Deus,  a  sé  episcopal.  Para  que  aos  clirislãos  que  restam  não  falte  a  uni- 
dade que  a  cabeça  da,  e  paramaior  veneração  do  apostolo  S.  Thiago,  para  sa- 
tisfazer á  supplica  da  rainha  V.  e  de  seu  tilho,  o  rei  D.  AlTonso,  sobrinho  do 
Papa,  e  de  Ugo,  bispo  do  Porto,  e  outros,  concede  ;i  cidade  de  Compostella  a 
dignidade  de  metropolitana  e  aos  seus  bispos  auctoridade  sobre  os  suffraga- 
neos  que  agora  tem  e  sobre  os  que  vier  a  ter,  e  faculdade  de  ordenar  e  pôr 
bispos  nas  cidades  que  antigamente  os  tinham.  Dada  em  Valência  aos  26 
de  fevereiro  de  H2l  '. 

1716)  Bulia  de  Calisto  2." — Aniiquae  sed/s— dirigida  aos  bispos,  abbades, 
clérigos,  príncipes  e  mais  tieis  das  províncias  de  Morida  e  Braga.  Tendo 
nomeado  delegado  apostólico,  D.  Diogo,  arcebispo  de  Compostella,  que  deve 
fazer  as  vezes  do  Papa,  e  (jue  deve  tratar  os  negócios  ecclessiasticos  junta- 
mente com  aquelles  a  quem  a  Bulia  é  dirigida,  pede  a  todos  que  o  recebam 
como  vigário  do  Papa  e  lhe  obedeçam.  Dada  em  Valência  aos  27  de  feve- 
reiro 2. 

1717)  Bulia  de  Calisto  2.'>— Cowhíiwsí  tiobis  —  dirigida  a  D.  G.,  bispo  de 
Coimbra  e  a  D.  J.,  bispo  de  Salamanca.  Manda-lhes  que,  segundoo  costume 
dos  bispos  sutfraganeos,  obedeçam  e  reverenceiem,  bem  como  os  bispos  da 
sua  província,  ao' arcebispo  de' Compostella  e  que  reconheçam  esta  egreja 
de  S.  Thiago  de  Compostella  como  sua  mãe.  Dada  em  (Castrum  Chrislam) 
aos  2  de  de  março  '. 


'  íAvro  Preto  cit.:  ong.,fl.  233;  cop.,ft.  486'  v. 

^  Livro  Preto  cit.:  orig.  fl.  233  v.,  cop.,  II.  487  v.  Nao  diz  de  que  anno  é, 
mas  é  de  suppm-  que  seja  rio  mesmo  mino  que  a  anterior. 

^  Livro  Preto  cit.:  orig.  II.,  233  v  ;  cop.,  11.  488. — Não  trazo  anno,  mas  c 
depois  da  que  elevou  Compostella  a  metropolitana. 
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PONTIFICADO  DE  HONÓRIO  II  {t  124- 1130) 

Condado  de  PoniuGAi 

Governo  de  D.  Thereza  (1114 — 1128) 

Governo  de  D.  Affonso  Henriques  (1128—1185) 

Honório  II  (Fagnani),  de  Bolonha,  succedeu  a  Calisto  II,  em 
24  de  dezembro  de  1124.  e  morreu  em  14  de  fevereiro  de  1130, 
com  5  aniifis,  1  mez  e  2.";  dias  de  pontificado,  —  Durante  o  seu 
pontificado  D.  Affonso  Henriques  assumiu  o  governo  de  Portugal, 
mas  só  mais  tarde  tomou  o  titulo  de  rei. 

1718)  Bulia  de  Honório  11— Aequitatisetjustitiaeratio—àWlgiàSL&fí.  Gon- 
çalo, bispo  de  Coimbra  e  aos  seus  supcpssores.  Pertecondo  ao  Summo  Pon- 
tífice defender  as  egrejas  e  os  sfus  ministros,  as  rousas  sajrradas  e  os  sa- 
grados ministérios,  e  tendo  tomado  a  egreja  de  Coimbra  debaixo  da  tutela 
de  S.  Pedro  e  protecção  do  S.  Pontífice,  confirma-llie  todos  os  bens  quelegi- , 
timamente  possue  e  os  que  canoniramente  ad(|iiirir.  Espei-ialmente  nomeia 
e  expressa  o  segninle:  duas  egrejas,  ar)Iig:inientií  cathcdraes,  de  F^aniego 
6  Vizeu,  cuja  provisão  e  governo  lhe  confia  por  rerto  tempo;  a  egreja  de  S. 
Mamede,  martyr,  de  Lorvão,  com  as  suas  pertenças,  doada  á  egi^eja  de 
Coimbra,  pelo  conde  D.  Henrique  e  pela  rainlia  D.  Thereza;  o  castello  de 
Coja,  também  doado  pfla  mesma  rainha  á  mesma  egreja,  depois  da  morte  do 
marido;  a  viilada  Vacariça  com  as  suas  egrejas, moradores  e  prédios,  doada 
também  à  egreja  de  Coimbra  pelo  conde  D.  Raymundo  e  pela  rainha  D.  Ur- 
raca. Confirma  também  o  que  foi  determinado  por  Boso,  legado  da  Santa  Sé 
no  concilio  de  Burgos,  acerca  dos  limites  entre  as  egrejas  de  Coimbra  e  Porto. 
Determina  que  ninguém  perturbe  a  egreja  de  Coimbra,  usurpando-lhe  os 
seus  bens,  ou  retendo  os  que  se  lhe  usurparam.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
no  1.0  de  fevereiro  de  1126  '. 

IH9J  Breve  de  Honório  ^."—Litteras  ?«a,s —dirigido  a  D.  B.,  bispo  de 
Coimbra.  Dizlhe  que  recebem  com  paternal  alTecto  a  sua  carta,  e  que  muito 
estima  que  venha  ad  limina  aposlotorum ,  e  enlão  responderá  aos  seus  pe- 
didos. Dado  em  S.  João  de  r.,atrão  aos  22  de  dezembro  ^. 

PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  II  {1130—1143) 

Governo  D.  Affonso  Henriques  (1128—1185) 

Innocencio  II  (Papareschi),  romano,  succedeu  a  Honório  II,  em 
17  de  fevereiro  de  1130,  e  morreu  em  âi  de  setembro  de  1143, 
com  13  ânuos,  7  mezes  e  9  dias  de  pontificado. 


'  Lírro  Prelo  rii:  orig.,  (1,  229:  cop..M.  478  \.—Tiasl.  cit., 
2  Livro  Preto  cit.:  orig  ,  II.  235;  cop.,  fl.  493. 
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1720)  Bulia  de  Innocencio  2.°-  In  beati  PWri  — dirigida  a  D.  Bernardo, 
hispo  de  Coimbra  e  ao  clero  e  povo  de  Coimbra.  Significa-lhes  o  seu  pater- 
nal afíecto  pela  egreja  de  Coimbra  e  a  disposição  de  allender  aos  seus  pe- 
didos, e  o  spu  agrado  pela  religião  ou  ordem  instituida  oa  egreja  de  S. 
Cruz,  nos  subúrbios  de  Coimbra.  Por  isso  roga  lhes  que  amem  e  prestem 
honra  ao  dito  convento  e  frades,  não  lhes  fazendo  injuria  ou  aggravo,  nem 
consentindo  que  se  lhes  faça,  para  que  elles  possam  dedicar-se  com  mais 
socego  ao  serviço  de  Deus.  Dada  em  Pisa  aos  20  de  maio  de  113S  •• 

1721)  Bulia  de  Innocencio  'i.'>—Qu(fd  píríonam— dirigida  a  D.  Affonso,  o 
qual  tem  lido  muitas  occasiões  de  conhecer  o  affecto  paternal  que  lhe  tem 
o  Sunimo  Pontitlce.  Confiando  na  sua  bondade,  rogando  lhe  manda  que 
assim  comoelle.  Papa,  attendeu  ássupplicas  de  D.  Affonso  em  favor  da  egre- 
ja de  Coimbra,  assim  também,  elle,  D.  AfTunso,  attenda  as  supplicas  do 
Papa  em  favor  de  S.  Cruz,  de  maneira  que  ame  e  preste  honra  aos  frades 
d'aquelle  convento,  não  permitiindo  que  sejam  molestados  por  ninguém. 
Dada  em  Pisa  aos  20  de  maio  de  1133  ^. 

1722)  Bulia  de  Innocencio  11— Offirii  nosíri— dirigida  a  D.  Bernardo,  bis- 
po de  Coimbra  e  aos  seus  successores,  pela  qual  toma  a  egreja  de  Coimbra 
debaixo  da  sua  protecção  e  tutella  da  Santa  Sé.  Confirma-lhe  a  posse  dos 
bens  que  tiver  e  dos  que  canonicamente  adquirir  por  concessão  dos  Sum- 
mos  Pontífices,  munificência  dos  reis  ou  príncipes,  offerla  dos  fieis,  e  por 
outros  titulos  legítimos.  Confirma  nom(^adamente  os  seguintes  bens:  duas 
egrejas,  antigamente  cathedraes,  Lamego  e  Vizeu,  cuja  administração  con- 
fia aos  bispos  de  Coimbra;  o  castello  de  Cèa,  Gaudella  com  Celorico  e  os  ou- 
tros castellos  adjacentes;  a  egreja  de  S.  Mamede,  martyr,  de  Lorvão  com  as 
suas  pertenças,  doada  à  egreja  de  Coimbra  pelo  conde  D.  Henrique  e  rainha 
D.  Tarcja;  o  castello  do  Coja  com  suas  pertenças,  também  doado  a  Coimbra 
pela  mesma  rainha,  depois  da  morte  do  seu  marido:  a  villa  da  Vacariça 
com  as  suas  egrejas  e  prédios,  doada  a  (Coimbra  pelo  illustre  conde  Ray- 
mundo  e  pela  rainha  D.  Urraca.  Confirma  também  o  que  foi  determinado 
por  Boso,  legado  da  S.  Sé,  no  concilio  de  Burgos,  acerca  dos  limites  entre 
as  dioceses  de  Coimbra  e  Porto,  e  confirma  ainda  a  concessão  feita  a  D. 
Gonçalo,  bispo  de  Coimbra.  Dada  em  Pisa  aos  24  de  maio  de  1133  '. 

1723)  Bulia  de  Innocencio  2°— DcsiVímit)»  (/xoí— dirigida  ao  prior  D.  Odo- 
rio  e  aos  frades  do  convento  de  S.  Cruz  de  Coimbra.  Devendo  favorecer  sem 
demora  o  desejo  da  religião  e  salvação  das  almas,  atteudendo  ao  pedido  que 
lhe  fizeram  aquelles  a  quem  a  Bulia  é  dirigida,  por  intermédio  de  D.  Tello, 
arcediago  de  Coimbra,  recebo  a  egreja  de  S.  Cruz  debaixo  da  protecção  de 
S.  Pedro,  e  pela  presente  Baila  determina  que  o  ordem  canónica  que  lá  está 
instituida,  segundo  a  regra  de  S.  Agostinho,  se  conserve  inviolavelmcnte 
para  sempre.  Confirma-lhes  todas  as  proiiriedades  e  bens  (jue  a  mesma  egre- 
ja canonicamente  possuo  no  pressente  ou  possuir  no  futuro,  quer  por  con- 
cessão dos  Summos  Pontifiet;?,  quer  (lela  liheraiidadií  dos  reis  ou  offerta  dos 
fieis,  determinando  que  ninguém  ouse  perturbar  adicta  egreja,  ou  tirar-lhe 
os  seus  bens  ou  reter  os  que  lhe  tiverem  tirado,  salva,  todavia  a  venera- 


'  Chronica  da  Ordem  dos  Cónegos  Rcgr.,  livro  Vil,  c.  Vil. 
2  Chrorãca  da  Ordem  dnx  Cniiegns  Rfi/r.,  lioro  Vil,  c.  VIL 
^  Livro  prelo  cil.:  orig.,  fi.  23Ò;  cop.,  fi.  i80— 'iVoí/.  ciL,  o. 
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ç5o  e  respeito  devido  ao  bispo  diocesano.  E,  em  reconhecimento  d'esla  liber- 
aade,  recebida  da  ERreja  Romana,  devem  paj?ar  todos  os  annos  dois  bizan- 
cios  ao  Summo  Pontífice  e  seus  suecessores.  Dada  em  Pisa  aos  28  de  maio 
de  U33  i. 

1724)  Bulia  de  Innncencio  11— /n  eminenti  Apo$tolicae  Sedw— diriftida  a  D. 
B.  bispo  de  Coimbra.  Para  prover  à  paz  c  tranquilidade  dae  greja  de  Coimbra, 
proliibe,  por  auetoridade  apostoiica,  que  nentium  arcebispo  ou  bispo  juiRue 
ou  exconimunírae  os  suliditns  de  Coimbra  ou  absolva  os  excommungados 
peio  seu  bispo  e  que  não  dlsponliam  nada  em  Coimbra  sem  o  consenliniento 
do  mesmo  bispo  e  que  aili  não  celebrem  pontificai,  tomando  a  epreja  de 
Coimbra  e  a  pessoa  do  shu  bispo  debaixo  da  protecção  da  S.  Sé.  Dada  em 
S.  João  de  Latrão  aos  8  de  fevereiro  ^. 

1725)  Bulia  de  Innocencio  II— £í  litteris  et  nuníío— dirigida  ao  prior  e 
e  frades  de  S.  Cruz.  Communicando-lhe  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Bernardo 
que  aquelies,  a  quem  a  Bulia  é  dirigida,  não  observara  os  iulerdictos  que 
elle  põe  para  a  disciplina  ecciesiastica  eque  irracionalmente  recebem  das 
mãos  dos  leigos  as  egrejas  que  lhe  estão  confiadas,  o  que  certamente  é 
contrario  ás  constituições  dos  Santos  Padres  eaos  sagrados  cânones,  man- 
da com  preceito  por  esta  Bulia  que  não  recebam  os  excommungados,  e 
que  de  nenhum  modo  recebam  as  suas  egrejas  das  mãos  dos  leigos.  Dada 
em  S.  João  de  Latrão  aos  8  de  fevereiro  '. 

1726)  Bulia  de  Innocencio  2.°—  Et  titlfrix  et  «miííw- dirigida  ao  prior  e 
cónegos  de  Eccjpsiola  —  Por  carta  e  enviado  de  D.  B.,  bispo  de  Coimbra, 
soube  que  recebiam  violentamente  das  mãos  dos  leigos  egrejas  que  estão 
no  bispado  de  Coimbra,  o  que  é  contrario  às  constituições  dos  santos  Pa- 
dres e  aos  sagrados  cânones.  Manda  por  isso  aos  mesmos  frades  que  não 
recebam  as  egrejas,  que  estão  no  bispado  de  Coimbra,  das  mãos  dos  leigos 
e  por  violência.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  8  de  fevereiro  *. 

1727)  Bulia  de  Innocencio  i."  —  Gravnmen  et  moléstias — dirigida  a  D.  J., 
arcebispo  de  Braga.  Xinguem  deve  fazer  a  outrem  o  que  não  quer  que  se 
faça  a  si  Por  queixa  de  D.  B.,  bispo  de  Coimbra,  soube  que  elle,  arcebispo 
de' Braga,  fez  abbade  de  S.  Christovam  um  certo  frade,  que  pertencia  ao  de 
Coimbra,  contra  a  vontade  d'este,  e  não  receia  ordenar  os  clérigos  e  fazer 
outras  cousas  que  pertencem  ao  direito  episcopal.  Como  cada  um  se  deve 
contentar  com  os  seus  limites,  manda  ao  ;.rcebispo  de  Braga  que  não  se  in- 
Irometta  na  diocese  fparorlnn)  de  Coimbra,  sem  consultar  e  contra  a  von- 
tade de  D.  B.,  bispo  de  Coimbra.  Dada  era  S.  João  de  Latrão  aos  8  de  feve- 
reiro '••. 

1728)  Bulia  de  Innocencio  2.°— Sí  commissmn — dirigida  a  D.  J.  arcebispo 
de  Braga.  Para  bem  cumprir  o  seu  dever  deve  amar  os  seus  súbditos  com 
paternal  affecto.  Foram  .ao  Papa  dois  cónegos  de  Braga,  P.  Marlira,  e  P. 


•  Chronira  da  Ordem  dos  Cónegos  Regr.,  livro  Vil,  c.  Vil. 

2  Livro  Prelo  cit.:  orig.,  fl.  2:i0  v.:  cop.,  fi.  481— TVos/.  cit.,  7. 
'  Livro  Preto  cit.:  orig  (1.  240  v.;  cop.,  11.  317  v,  Trasl.   rit.  7.  — Esta 
Bulia  no  Trasl.  cit.  começa  Liret  et  ntintin,  n  que  deve  ser  engano. 

♦  Livro  Preto  cit :  orig  ,  fi  24fi  v.:  cop.,  fl.  .31. 
'  Livro  Preto,  cit.:  orig..  fl.  2:34,  cop.,  fl.  490. 
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Roxo,  qU(^ixando-se  de  que  o  arcebispo  injustamente  e  sem  julgamento 
tirava  as  liouras  e  os  seus  bens,  taulo  ecclesiasiicos  como  seculares.  Por 
isso  manda  ao  arcebispo  que  dentro  de  quarenta  dias,  depois  da  recepção 
d"esta,  restitua  plenameuie  as  honras  e  os  bens  tirados.  Deve  apresenlar-se 
o  arcebispo  ao  Papa  na  próxima  quaresma,  preparado  para  responder  ao 
que  estes  e  outros  lhe  oppòem.e  não  deve  impedir  ninguém  de  se  apresen- 
tar ao  Papa.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  nas  kalendaí  de  maio  (1.°  de  maio  '). 


PONTinCADO  DE  LDCIO  II  {1144—1143) 
Reinado  de  D.  Affonso  Henriques  (1128 — 1185) 

A  Innocencio  II  succedeu  Celestino  II,  em  26  de  setembro  de 
1143,  que  apenas  governou  5  mezes  e  13  dias,  porque  morreu 
em  8  de  março  de  1 144. 

Lúcio  II  (Cacciammici deW Orso),  de  Bolonha,  succedeu  a  Ce- 
lestino II,  em  lá  demarco  de  1 144,  e  morreu  em  'iõ  de  fevereiro 
de  1145,  com  11  mezes  e  14  dias  de  pontificado. 

1729)  Bulia  de  Lucio  2.°— Jd  hoc  !íniiws«/w— dirigida  ao  prior  D.  Theo- 
tonio  e  aos  frades  da  egreja  de  S.  Cruz  nos  subúrbios  de  Coimbra.  Toma-os 
debaixo  da  protecção  e  tutella  da  S.  Sé.  mandando  que  a  ordem  canónica, 
segundo  a  regra  de  S.  Agostinho,  que  elli^s  professam,  se  conserve  inviola- 
veimeute  para  o  futuro  Confirma-llies  osbei)S(iueai'tualinenle  possuem  por 
justo  titulo  e  os  que  vierem  a  possuir  cononicaniente,  nomeando  expres- 
samente as  eprejas  de  S.  Romão,  de  S  João  de  Mira,  de  Quiaios,  de  Tra- 
vanca, de  Alcarovaim,  de  Auriol,  de  Figueiredo,  salvos,  todavia,  os  direitos 
do  bispo  diocesano  -. 

1730)  Bulia  de  Lucio  Í.°—Deiolionem  íiinw— dirigida  a  el-rei  D.  Affonso 
Henriques.  Tendo  este  mouarcha  prestado  obediência  nas  mãos  de  Guido, 
Ciirdeal  diácono,  legado  da  S.  Se',  no  tempo  do  Pafia  Inndcencio  2.°,  oíTere- 
cendo  ao  apostolo  S.  Pedro  a  pessoa  e  o  reino,  e  tendo,  depois,  por  carta  sua 
e  por  intermédio  do  arcebispo  de  Braga  feito  a  mesma  sujeição  a  Lucio 
2.°,  declara  o  Pontillce  na  Bulia  que  toma  o  rei,  os  seus  herdeiros  e  o  reino 
debaixo  da  protecção  de  Roma,  obrigando-se  o  monarcha,  como  havia  pro- 
mettido,  ao  pagamento  do  censo  anuual  de  quatro  onças  de  ouro.  Dada  em 
S.  João  de  Latrão  nas  kalendas  de  maio  (i  de  maio  de  1144)  K 

17.31)  Bulia  de  Lucio  2."  —  In  eminenli  apostoticae  sedis  —  dirigida  a  D. 
Bernardo,  bispo  de  Coimbra.  Para  tranqnillidade  da  egreja  de  Coimbra  de- 


1  livro  Prelo,  eit.:  orig.,  fl.  246,  v.  cop.  .alD. 

^  Livro  Prelo,  cit :  orig.  2i5  v.;  cop  315. — Não  pudemos  verificar  o  data 
precLia  d'esla  Bulia,  mas  segundo  a  Chronica  cit.,  livro  7,  c.  X,  é  de  1144. 

^  Arihivo  do  Viiticaiio,  Shi/cslo  de  Innnmicin  4"  mino  fí.".  p.  304  (copia 
aiithenlica  munduda  de  ftnviii)  (Qniulni  Eteiinnilur  dns  nlaçõcs  polilicas  e 
dipioinalicas  de  Portugal  com  as  diversas  potencias  do  mundo,  tomo  IX,  p.  9). 
16 
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termina,  por  auctoridade  apostólica,  que  nenhum  arcebispo  ou  bispo  julgue 
ou  excommuDííue  os  pârochianos  do  bispo  de  Coimbra  e  que  não  presuma 
dispor  ou  ordenar  cousa  alguma  sem  seu  consentimento  ou  vontade.  Alem 
d'isso,  a  exemplo  do  seu  predecessor  o  Papa  Innocencio,  de  boa  memoria, 
toma  a  pessoa  do  bispo  e  a  ciin-ja  de  Coimbra  deb.iixo  da  tutella  e  prote- 
cção de  S.  Pedro  e  d'elle,  Pumino  ['onlifice,  e  confiniia  a  posse  dos  bens 
que  tem  e  dos  que  vier  a  ad(|uirlr  por  mudos  li!i;iiliiius.  Se  alguma  pessoa 
ecclesiastica  ou  secularattenlartemêrariamenle  contra  esla Bulia,  e,  depois 
de  avisado  segunda  e  terceira  vez,  não  se  emendar,  i-arcça  de  poder,  lionra 
e  dignidade,  é  reu  junto  de  Ucns  e  excommungado.  Dada  aos  VI  das  nonas 
de  maio  do  anno  da  Eucarnacão  de  llii,  1."  do  seu  pontincado  (2  de  maio 
de  de  1144)  >. 

1732)  Bnlla  de  Lu-Mo  2.°-  Dilecto  filio  -  dirigida  a  D.  P  ,  bispo  do  l^orto,^ 
Por  intermédio  doi-ardeal  G.,  (]ue  foi  legado  apostólico  na  iiespanha  nolemii,, 
do  seu  predecessor  Innocencio,  soube  que  mandou  restituir  a  D.  B.,  bisp 
de  Coimbra,  e  á  sua  egreja  as  terras  que  tinha  no  bispado  do  Porto,  sob  pp_ 
nade  suspensão  do  inunus  pontifical.  Racliflcaiidn  o  que  fez  o  mesmo  lega^ 
do,  manda  que  dentro  de  20  dias,  depois  de  recebida  esta,  restitua  aquelLf 
terras  á  egreja  e  ao  bispo  de  Coimlira,  sob  a  mesma  pena  de  suspensão- 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  III  das  nonas  de  maio  (5  de  maio)  ^. 

1733)  Bulia  de  Lúcio  ^."—Ex  ronqueslione—á\rig\i^  ao  arcebispo  de  Bra- 
ga e  ao  bispo  de  Vizeu.  Por  (|ueixa  do  bisjio  do  Coimlira  soube  S.  Santi- 
dade que  o  prior  e  frades  de  S.  Ouz  de  Coimbra  tinham  muitas  egrejas 
no  seu  bispado,  das  quaes  não  lhe  pagavam  os  direitos  episcopaes,  e  não 
permittiam  aos  cultores  das  suas  terras  pagar  os  dizimns,  e  que  até  elles  se 
uão  envergonhavam  de  receber  osdizimos.e,  o  (pie  é  mais  ainda,  não  deixam 
nada  do  que  recebem  d'aquelles  que  são  sepultados  no  mencionado  mostei- 
ro, ás  egrejas  onde  elles  receberam  o  liaptismo.  Não  podendo  uecn  devendo 
Sua  Santidade  faltar  à  justiça  devida  ao  bispo  de  Coimbra,  manda  àquelles 
a  quem  a  Bulia  é  dirigida  que  atlentamenle  admoestem  o  prior  e  frades  de 
S.  Cruz  a  pagarem  os  direitos  episcopaes  das  egrejas  ijue  tiveram  deulrodo 
bispado  de  Coimbra,  não  obstante  quylqu<'r  rescripio  por  elles  alcan(;ado  no 
tempo  de  Innocencio  2.°.  Os  dízimos  dos  prédios  que  dão  a  cultivar  dentro 
do  bispado  de  Coimbra,  não  só  os  não  devem  iisur|i;ii',  mas  antes  os  devem  fa- 
zer pagar  ao  bispo  inteiramente.  Se  nãoquizercin  obedecer  a  esta  admoesta- 
ção, obríguem-n'os  por  auctoiidade  apostólica.  Dada  em  Verona  aos  XVI  das 
kaiendas  de  setembro  (17  de  agosto) '. 


'  ÍÃvro  Preto,  cit :  orig.  231,  eop.  481  v.  Trasl.  cit.  8. 

2  Livro  Preto,  orig.,  235  v.;  cop.,  11.  494  v.  — /í.^/a  Bulia  foi  mandada 
peto  cardeal  Guido  ao  bispo  de  Coimbra,  pelo  monge  Pedro,  como  se  vê  da 
carta  que  o  mesmo  cardeal  lhe  escreveu.  Livro  Preto,  402.  v. 

3  Trasl.  cit.,  9. 
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PONTIFICADO  DE  ANASTÁCIO  IV  (1103—1104) 
Reinado  de  D.  Affonso  Henriques  (1128 — 1185) 

A  Lúcio  II  succedeu  Eugénio  III  (Pagnanelli),  em  27  de  feve- 
reiro de  1145,  o  qual  morreu  em  8  de  julho  de  M33. 

Auastacio  IV  (delia  Siiburra)  romano,  succedeu  a  Euçienio  III, 
em  12  de  julho  de  1133,  e  morreu  em  3  de  dezembro  de  1154, 
com  1  anno,  4  mezes  e  24  dias  de  pontificado. 

1734)  Bulia  de  Anastácio  í.°—Sacrosancta  Romana  Ecclesia—puTa.  que 
os  monges  de  Cister,  entre  outros  privilégios,  não  iiossam  ser  interdielos 
nem  obrigados  a  comparecer  em  juizo.  Dada  aos  II  dos  idos  de  dezembro  do 
1.»  anno  do  seu  ponliflcado  (12  de  dezembro  de  1153)  '. 

PONTIFICADO  DE  ALEXANDRE  III  ('/o  1159  — ^Vs  1181) 
Reinado  de  D.  Affonso  Henriques  (1128 — 1185) 
(Vid.  d.»  serie,  pag.  1)  ^. 

1735)  Bulia  de  Alexandre  3." — Ex  coiiqnestione—  Airiglão  ao  arcebispo  de 
Braga  e  ao  bispo  do  Porto.  Por  queixa  do  bispo  de  Coimbra  soube  que  o 
prior  e  frades  de  S.  Cruz  de  Coimbra  tinbam  muitas  egrejas  no  seu  bispado 
das  quaes  não  pagavam  os  direitos  episcopaes,  e  que,  alem  d'isso,  tinliam 
também  terras  no  mesmo  bispado  que  davam  a  cultivar,  não  permittindo 
que  os  respectivos  cultores  pagassem  os  dízimos  ao  mesmo  bispo.  Como  não 
pode  nem  deve  faltar  á  justiça  devida  ao  bispo,  manda  àqiielles  a  quem  a 
Bulia  é  dirigida  (jue  attentamente  admoestem  o  dito  prior  e  frades  a  que 
paguem  ao  mencionado  bispo  os  direitos  episcopaes  das  egrejas  que  tem  no 


'  Mtnnoria  sobre  os  códices  manuscriplos  e  cartório  do  real  mosteiro  de 
Alcobaça.  (Memorias  de  Litteratura  Porluguezn,  tom.  V,  pag.  812).  As  outras 
Btdlas  extractadas  'nesta  Memoria  que  não  referimos  na  2.°  serie,  ficam  ex- 
postas na  1.'. 

2  Na  i.'  serie  seguimos,  para  a  maior  parte  dos  Pontífices,  a  chronologia 
da  «Historia  Chronoloqica  dos  Papas,  imperadores  e  reis";  mas  não  a  encon- 
trando dharmonia  com  os  um-tures  que  mais  rigorosamente  exposeram  o  anno 
da  eleição  e  morte  í/os  Papas,  seguimos,  'nesia  2 '  serie,  a  chronologia  de 
Ja/fè,—Regestn  Puntifirum  Homanorum,  2.' ed.  IJpsia  ÍSS5-JSSS~  até  1108; 
d'este  anno  até  1.304,  seguimos  Potlliast.  continuador  da  obra  de  Jaffé,  e  d'ahi 
em  diante  seguimos  Gams, —  Series  Episnipoiuin  Krriesiae  CatlialKue,  Ra- 
tisbonne,  Munz,  Jf^lO.  As  correcçnes  a  fazer  refereuíse  principalmente  ao 
dia  e  mez  da  eleição  e  morte  dos  Papas,  dia  e  mez  que  indicareinos  agora 
simplesmente,  mas  com  mais  exactidão,  adiante  do  nome. 
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bispado  de  Coimbra,  a  não  ser  que  elles  se  possam  defender  com  algum  re- 
scripto  authentico  da  S.  Sé  ou  do  mesmo  bispo  e  seus  antecessores,  ou  cora 
a  presoripção  quadraptínaria.  Os  liiziraos  dos  prédios  que  dão  a  cultivar  no 
bispado  de  Coimbra  não  os  usurpem,  antes  os  façam  pagar  inteiramente. 
Se  não  quizerem  obedecer,  obrÍ£;uem  nos.  Dada  no  Tusculo  (Frascati)  aos 
XVI  das  kalcndas  de  dezembro  (Ifide  novembro)  '. 

173G)  Bulia  de  Alexandre  3.» — ^'os  convenit  soW/r/ÍMíí/íif— dirigida  aos  ar- 
cebispos, bispos  e  mais  prelados  portupuezes.  Mamla-lhes  (jue  excommun- 
guem  os  que  usurparem  ouretivereni  alguma  coisa  pertencente  à  ordem  de 
Sant'Iago.  ou  de  seus  freires,  não  lhes  levantando  a  excommunhão  sem  que 
primtiro  díem  plena  reparação  do  crime.  Ordena  que  fulminem  aniesuiapena 
contra  os  que  puzerem  mãos  violentas  nos  ditos  freires.  Dada  em  Viterbo 
aos  IV  das  nonas  de  abril  ilo  4."  anno  do  seu  pontificado  (2  d'abril  de  1 103)  -. 

1737)  Bulia  de  Alexandre  3.° — Venernhilis  frater — dirigida  ao  prior  e  có- 
negos de  S.  Cruz  de  Coimbra.  Queixou-se  o  bispo  de  Coimbra  ao  Santo 
Padre  de  que  o  prior  e  cónegos  de  S.  Cruz  lhe  sublrahiram  os  direitos 
episcopaes  das  egrejas  que  tinham  na  sua  diocese,  e  Af  que  não  pagavam 
dizimos  das  terras  que  davam  a  cultivar,  apezar  de  já  ha  nuiito  terem  tido 
mandado  apostolieo  para  o  fazi-rem.  Accresceque  os  mesmos  cónegos,  con- 
tra o  preceito  de  Inneeencio  2.°,  recebi.im  egrejas  e  dizimos  das  mãos  dos 
leigos  e  os  retinham  sem  auctoridade  do  bispo,  desprezando  assim  a  equi- 
dadi^  canónica.  I'or  isso  manda  e  preceitua  rigorosamente  (jue  satisfaçam 
os  direitos  episcopaes  ao  bispo  de  Coimbra,  se  não  os  defender,  ou  a  pre- 
scripção  (luadragenaria,  ou  algum  privilegio  authentico.  Os  dizimos  das  ter- 
ras que  dão  a  cultivar  devem  pagal-os  inteiramente  ás  egrejas  a  quem  per- 
tencem. Manda  que  não  recebam  egrejas  ou  dizimos  das  mãos  dos  leigos  e 
que  entreguem  os  recebidos  de  novo  aos  bispos  diocesanos.  Não  quer 
cora  isto  intender  coma»  commodidades  eaugmentos  de  S.  Cruz  e  também 
não  pode  nem  deve  di'ixar  sem  cnrreceão  as  injurias  do  mencionado  bispo. 
Dada  no  Tusculo  (Frascati)  aos  lY  dos*  idos  de  março  (12  março)  '. 


PONTIFICADO  DE  LUCIO  III  ( '  '9  1181  —  ^Vii  1185) 
Reinado  de  D.  Affonso  Henriques  (1128 — 1185) 

(Vid.  1.^  serie,  pag.  3) 

17.38)  Bulia  de  I^ucio  3  " —  Ctim  dilectos  filiox  — dirigida  aos  prelados  de  . 
toda  a  Ilespanha.  Manda  (|ue  não  vexem  ou  deixem  cipprimir  os  freires  dai 
ordem  de  SantMago,  e  que  não  excommunguem  as  egrejas  em  que  elles  sei 
reunirem  ou  por  qualquer  motivo  lhes  não  necuem  os  santos  óleos.  Dadal 
em  Veletri  aos  II  dos  idos  de  nutubro  (14  d'ouiubro  de  1181  a  1183)  (?) ' 


'  Tra.ll.  cit.,  10. 

'  Arrhivo  Nac.  da  Torre  do  T.,  lie.  <los  Copos,  f.  3  v.  (Quad.  EL,  tom.  IX, 
paO.  !■''>). 

'  Trnsl.cit..  10  c  11. 

*  .\rch.  N  da  T.  do  T.,  Liv.  dos  Copos,  f.  6.  (Qmd  El.,  tomu  IX,  pag.  i8). 
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•1739)  Bull.i  lie  l.iicio  W."  —  Altetnlentcs  camnirmiabílem  —  para  que  os 
alibaílcs  de  Cister  possam  alisolver  de  (luaesquer  censuras  os  (|ue  entrarem 
para  a  dita  ordem,  im|ioiiilo-lhes  a  devida  penitencia,  e  para  que  possam 
ter  procurador,  (pio  dè,  [lor  elles,  juramento  em  juizo,  requeira  e  responda 
em  nome  dos  mesmos  monges.  Dada  era  Anagni  nas  kalendasde  março  (i.° 
de  março)  '. 


PONTIFICADO  DE  URBANO  III  (^Vii  1185  — ^"Uo  1187) 

Remado  de  D.  Sancho  I  (1185—1211) 

(Viii.  1."  serie,  pag.  4) 

1740)  Bulia  de  Urbano  3." — Dilecti  filii  nostri  —  dirigida  ao  bispo  de  Tui 
e  aos  priores  de  Rellorio  e  Alcobaça.  Os  cónegos  de  S.  Cruz  de  (Coimbra 
propozeram  ao  S.  Padre  muitas  e  graves  questões  contra  o  bispo  de  Coim- 
bra, D.  M.,  estando  presente  um  seu  enviado.  Disseram  que  o  dito  bispo  foi  à 
egreja  d'elles  com  grande  multidão  da  sua  familia  e  com  soldados  armados, 
que  lhes  quebraram  com  repetidas  pedradas  as  suas  casas  e  egreja  e  feriram  ~ 
muitos  pertencentes  aos  mesmos  cónegos  de  S.  Cruz,  chegando  a  espancar 
cruelmente  um  certo  diácono  cruzio,  que  estava  ás  portas  da  egreja  e  o  per- 
seguiram hostilmente,  quando  fugia  para  a  mesma  egieja,  e  diante  do  altar 
fizeram  perseguições.  Accrescentaram  que  recebe  os  frades  cruzios  fugiti- 
vos, na  vida  e  na  morte,  promoveudo-os  as  ordens,  apesar  de  excommunga- 
dos  por  elles,  e  dando- lhes  sepultura  ecelesiastica;  e  que  faz  publicamente 
excommungarnas  egrejas  do  seu  liispado  os  cónegos  cruzios  e  os  que  re- 
ceberam o  habito,  apesar  da  sua  egreja  s(!r  do  direito  de  S.  Pedro.  Probibe 
que  os  homens  venham  á  sua  procissão  e  que  recebam  leigos  e  clérigos  na 
sua  congregação,  se  não  li»;  derem  metade  de  tudo  o  que  oirerí^ecm  á  egreja 
d'elles.  tanto  o  bispo  de  Cuiinbra  como  os  cónegos  d'este  dcstruiram  intei- 
ramente as  suas  casas,  e,  arrombados  os  celeiros  ou  despensas,  tiraram  pão  e 
o  que  'nelles  se  encontrava.  O  bispo  chegou  até  a  pôr  mãos  violentas  'num 
certo  frade  cruzio  e  o  arremessou  para  o  rio  na  presença  do  muitos,  emquanto 
estava  a  concertar  a  ponte  com  outros  frades.  Uni  certo... ^  deu  bofetadas, 
6  pontapés  aos  frades  e  cónegos  cruzios  na  presença  de  muitos,  e  quando 
queriam  dar  sepultura  ecciesiaslica  a  uma-mulher  que  tinha  morrido  'num 
prédio  d'elles. . .  e,  puchandolhe  pelos  capuzes  das  suas  tónicas,  arre- 
batou-lhes  violentamente  a  cruz.  Disseram  mais  que  o  dito  bispo  lhes 
retém  violentamente  ...  comprada  por  pouco  preço  e  (jue  lhes  nega  os  ser- 
viços d'ella,  devidos  e  costumados  e  que  lhes  tirou  a  posse  de  muitas  outras 
terras;  e  que  o  deão. . .  os  inquieta  com  muitas  e  graves  oITeiisas.  O  dito 
bispo  não  consente  que  sejam  sepultados  nas  egrejas  dos  frades  aquelles  que 


•  Memorias  de  Lilleratiira  Poriugueza,  Vul.  V,  pag.  SIS. 

'  Ás  reticencias  indicam  que  no  Trasl.  ms.  ha  espaços  em  branco.  Fazemos 
esta  observação,  porque  bem  podemos  dizer  que  esta  llulla,  bem  como  a  muior 
parte  das  que  a  pn  cedem,  nao  estão  íimplesmente  summanadus,  iiuis  com- 
flelamente  traduzidas. 
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alli  oscolheram  sepultura  o  irroga-lhca  nrailas  outras  nioli^stias  que  elles  re- 
ferirão.—O  nuneio  ou  enviado  do  liispodesculpouo  de  todas  estas  cousas... 
e  accreseenton  que  os  cónegos  de  S.  Cruz  detèi'in  a  egreja  de  Qnlaios  (|ue  liie 
pertence  e  aos  seus  cónegos,  e  que  não  satisfazem  ao  bispo  os  direitos  das 
egrejas  construídas  no  caslelío  do  Leiria.  Não  quizeram  pagar  o  dinheiro  que 
o  bi.<po  de,  OiiriiJjra  D.  M.,  e  100  maraliitiiios  (mariujiitinij ...  R  lez 
muitas  outras  queixas  contra  elles.— Não  (|uerendooSauto  l'adre  deixar  tudo 
isto  sem  corniiào,  eucarreg.i  e  manda  áquellas  a  (juem  a  liuUa  é  dirigida 
que,  convocadas  as  partes,  procurem  compol-as  amigavelmente;  procurem 
saber  o  que  d'uma  e  outra  parle  se  allegar  e  julguem  o  (|ue  fòr  justo.  Obri- 
guem por  auctoridade  aposiolioa  as  partes  a  observarem  o  que  Ities  manda- 
rem. Se  alguém  pòz  mãos  vinlenlas  nos  frades  professos  e  clérigos  de  S. 
Cruz  ou  nos  clérigos  do  bispo  dee]arem-n'o  publicamente  excommungado, 
sem  obstáculo  de  appeliação,  e  que  seja  evitado  até  (|ue  dè  satisfação 
aos  injuriados  e  com  letiras  dos  executores  desta  vá  à  S.  Sé  para  ser 
absolvido.  Devem  e.xecular  tudo  isto,  não  obstante  ijuaesquer  lettras  apos- 
tólicas. Executem  cslaliuila  pelo  menos  dois.  Dada  em  Verona  aos  Vil  dos 
idos  de  maio  (9  de  maio) '. 

1741)  Bulia  de  Urbano  'iP—Venerabitis  frnter  «o.ífcr— dirigida  ao  bispo  de 
Lisboa.  Manda  cassar  uma  Bulia  sobre  a  provisão  d'uma  dignidade  ou  per- 
sonnato  que  Martinho  diz  que  alc;mç(JU  aoccultas  do  seu  bispo  na  corte  de 
Boma,  quando  alli  foi  na  companhia  do  mesmo  bispo  e  como  procurador  do 
cabido.  Dada  em  Civita  Vecchia  aos  H  das  kalendas  de  agosto  do  2.°  anno 
do  seu  pontificado  (31  de  julho  de  1187)  ^ 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  III  ( ^Vu  1187— ^^'i  1191) 

Reinado  de  D.  Sancho  I  (H85— 1211) 

(Vid.  1."  serie,  pag.  5) 

1742)  Bulia  de  Clemente  2.°—Manifestum  prohalnm  est  argtimenl is— áirl- 
gida  a  el-rei  D.  Sancho.  Expiie  o  Summo  Pontiflce  os  serviços  prestados 
pelo  rei  á  Egreja,  serviços  qne  o  tornam  digno  da  sua  estima  e  de  que 
attenda  benevolamente  as  suas  supplicas,  sendo  rectas.  Considerando  de- 
pois a  prudência  e  justiça,  (|ue  ornam  o  animo  do  príncipe,  o  querendo  sa- 
tisfazer ao  que  lhe  pediíi,  confirma-lhe  quanto  possuía,  e  loma-o  debaixo 
da  sua  protecção,  assim  como  ao  ri'inn  de  Poriugal,  com  todos  03  legares 
que,  ajudado  pelo  auxilio  celeste,  fòr  libertando  das  mãos  dos  serracenos. 
Sobre  todos  estes  domínios  accrescenia  o  Papa  que  não  terão  direito  algum 
os  príncipes  vismhos,  declarando  ao  mesmo  tempo  que  esta  graça  é  conce- 
dida pela  Santa  Sé  a  exenqilo  do  Papa  Alexandre  3.°  e  seu,  antecessor,  aflm 


1  Trasl.  cit.,  II. 
»  Trasl.  cit.,  13, 
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(lo  que  o  reino  de  Ponnír;il  se  inflamme  em  zelo  a  favor  da  cadeira  de  S. 
Pedro  e  da  Egreja  romana,  e  quo  allende  com  cila,  não  só  ao  rei  actual, 
mas  aos  seus  successores  aolhrono  portugurz.Kncominenda-lhe  por  ullimo 
que  continue  a  dilatar  os  limites  da  fé  cliristã  [lara  que  a  Santa  Sé  sempre 
se  confesse  agradecida  a  tão  devoto  e  glorioso  tillio  e  elle  tique  gosando  do 
seu  alíecto.  Por  ultimo  determina  que  D.  Sancho  I  e  seus  successores  pa- 
guem o  censo  aiinual  de  dois  marcos  de  ouro,  estabelecido  por  D.  Allonso 
Henriques  e  que  este  seja  entregue  nas  mãos  do  arcebispo  de  Braga.  Dada 
em  S.  João  de  Latrão  nas  nonas  de  maio  do  anno  da  Encarnaijão  de  1190, 
3.°  do  seu  pontilicado  (7  de  maio  de  1190)  ". 


PONTIFICADO  DE  CELESTINO  III  ('"3  1191  — »/i  1198) 

Remado  de  D.  Sancho  I  (1185—1211) 
(Vid.  1.*  serie,  pag.  6.) 

1743)  Breve  de  Celestino  3.°— JVo»  so/mm— dirigido  ao  prior  D.  João  e  ao 
convento  de  S.  Cruz  de  Coimbra.  Diz  que  é  levado  a  amar  e  favorecer  a 
egreja  ue  S.  Cruz  desde  o  tempo  em  que  Ibi  legado  apostlico  na  Hespanlia, 
e  também  por  causa  da  amizade  que  coutrahiu  com  D.  Alíonso,  cujos  restos 
mortaes  se  achara  sepultados  na  egreja  de  S.  Cruz,  e  com  seu  tiiho  D.  Sancho, 
rei  de  Portugal.  Por  isso  coucede  ao  prior  e  aos  seus  successores  que  i)os- 
samusar  de  aunei  couiinuamente  e  em  toda  a  parte,  e  de  mitra  e  báculo  no 
dito  mosteiro  e,  fura  delle,  na  celebração  dos  ollicios  divinos,  e  concede 
também  que  possam  lançar  a  beu(;ão  sulenme  ao  povo,  á  maneira  dos  bi4- 
pos.  Dado  em  João  de  Latião  aos  XUl  das  kaieudas  de  agosto  de  1193,  S.° 
do  seu  pontilicado  (20  de  julho  de  H9U)  '^. 

1744)  Bulia  de  Celestino  3.°— Cjuk  auctnres  H  factores —  dirigida  a  el-rei 
D.  Sancho  1.".  Attendeudo  ao  pedido  do  monarcha  jKirtuguez,  coucede-lhe 
as  mesmas  indulgências  que  a  S.  Sé  costuma  conceder  aos  que  combatem 
contra  os  inheis  e  defendem  as  christaadades  da  llespanbas,  e  estas  indul- 
gências são  egualmente  concedidas  a  todos  que  moverem  guerra  ao  rei  de 
Leão,  que  se  empenha  em  defender  os  iulieis,  combatendo  com  elles  os 
christãos.  E'  por  esta  razão  que  o  Summo  Pontífice  exteude  a  D.  Sancho,  e 
a  todos  os  que  se  oppozeram  aípielle  monarclia,  emquauto  se  não  quebrar 
a  sua  contumácia,  as  graças  concedidas  aos  que  vão  a  guerra  santa  de  Je- 
rusalém. tJoneede  que  as  terras  coaqinsladas  ao  rei  de  Leão,  durante  a  sua 
contumácia,  sejam  ú'aquelles  que  as  conquistarem.  Dada  em  S.  João  de  La- 
trão aos  IV  dos  idos  de  abril  do  7."  anuo  do  seu  pontificado  (10  d'abril  de 
1197;'. 

1746)  Bulia  de  Celestino  3." — Venerabilis  fraler  rwster—á\r\%\ãa  aobispd 
de  Orense,  ao  abbade  de  Bouro,  na  diocese  de  Braga  e  ao  chantre  de  Braga. 


'  Arch.  Nac.  da  Torre  do  T.  yav.  16,  waço  2,  n."  15.  ((Jncid.  El.  tom.  IX, 
pag.  25).  Por  equivoco,  cerlamerUe,  o  (Juad,  El.  data  esta  livtlu  do  atino  da 
Encarnação  de  lioo,  quando  deve  ser  llí/0. 

^  Lkronka  da  Ordem  dos  Cchcg  s  licg  liv.  VII,  c.XII. 

'  Monurchia  Lusitânia,  tom.  iV,  lib.  12,  c.  li). 
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Quelxon-sfi  o  bispo  de  í'ninibr,i  de  qiifi  os  templários  reti^m  contra  a  justi- 
ça os  dizirnos  de  liga,  Itediaha  e  Pombal,  não  obstante  tiTein-lbe  sido  des- 
tinados pelos  jui/.es  delegados  da  Sé  apostólica,  cuja  sentença  Toi  eoiilir- 
niada  por  G.,  cardeal  diácono  de  S.  Angelo,  legado  apostolieo.  Alaada 
por  isso  que  façam  restituir  a(|uelies  dizinios  por  eensuras  erclesiaslicas, 
tirado  o  obstáculo  de  dilação,  oontradieção  e  appeilação.  Dada  em  S.  João 
de  Latrão  aos  X  das  kaleíidas  de  maio  do  li."  do  seu  puutificado  (22  de 
abril  de  1196)  '. 

1746)  Bulia  de  C-elestino  3." — 17  ea  quae—  dirigida  ao  bispo  de  Coimbra, 
Confirma-lhe  a  doação  da  villa  da  Covilhã,  situada  in  canfinio  paganorum, 
com  todas  as  egrejas  e  suas  pertenças,  doação  que  tinha  sido  teita  por  D. 
S.,  rei  de  Forlugal,  sua  mulher  \).  D.,  e  seus  filhos  a  D.  M.,  bispo  de 
Coimbra.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  IV  dos  idos  de  julho  do  7.°  anão 
do  seu  pontificado  (12  de  julhe  de  1198)  ^. 


PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  III  ("i  i]98  —  ie'.  1216) 

Remado  de  D.  Sancho  I  (1185—1211) 

Remado  de  D.  Affonso  II  (1211—1223) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  6) 

1747)  Bulia  de  lnnoeeneio3.°—  Fralrnmet  rofpísropo/wn— dirigida  aD. 
P.,  bispo  de  Coimbra.  Estando  na  presença  do  l'apa  o  bispo  de  Coimbra,  ex- 
poz-lhe  que  alguns  fieis  da  sua  diocese  que  oram  recebidos  entre  os  cónegos 
de  S  Cruz  ou  outros  privilegiados,  não  lhe  pagávamos  direitos  episcopaes; 
manda  por  isso  o  S  1'adie  que  os  mesmos,  enuiuanto  estiverem  com  habito 
secular  nas  suas  casas  e  receberem  os  sacramentos  das  egrejas  episcopaes, 
sejam  obrigados  a  pagar,comoanles,os  direitosepiscopaes.  Dada  em  S.  João 
de  J^atrão  aos  Xlli  das  kalendas  demarco  do  1 "  anno  do  seu  pontificado  (17 
de  fevereiro  de  1198)  '. 

1748)  Bulia  de  InnocencioS."— ^lur/or  nociel  vclcris—  dirigida  a  Rainerio. 
Encariega-o  de  fazer  executar  as  ordens  que  deu  ao  rei  de  Castella  e  Leão 
para  annuUarem  a  torpe  a  incestuosa  união  do  segundo  coin  uma  filha  do 
primeiro,  seu  parente  em  2.°  grau  de  consaguinidade,  para  dissolverem  a 
inipia  colligação  que  entre  si  fizeram  sob  protesto  d'aquelle  incesto;  porque 
o  rei  de  Navarra  violou  as  tregas  feitas  com  o  rei  de  Castella  e  lhe 
faz  algumas  usurpações.  Por  este  motivo  o  cardeal  diácono  de  S.  Angelo, 
G.,  então  legado  da  S.  Sé,  o  exconimungou  e  poz  interdiclo  na  sua  terra. 
Se  forem  contumazes,  o  que  o  Suinmo  Pontífice  não  acredita,  manda  excom- 
mungar  as  suas  pessoas  e  pôr  interdicto  nas  suas  terras.  Se  fôr  verdade  o 


>  Trasl.  dt.  14. 
í  Trasl.  dt.  li. 
í  Tratl.  dt.  16  e  17.  Epist.  Innoc.  111,  iib.  1,  pag.  329  epist.  576. 
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que  aeima  diz  do  rei  de  Navarra,  o  que  devR  investigar  diiigenlemfrite,  deve 
Itainprio  fazer  puhlinar  poi-  Ioda  a  Hespanha  aqueila  sentença  fulminada  con- 
tra i'l!e  e  contra  o  seu  reino,  não  o  devendo  absolver  sem  dar  a  sulíiciente 
satisfação.  Se  os  reis  de  (^,astt'lla  e  Leão  oliedet-erem  ao  mandado  do  Summo 
Ponlilice  e  admoestação  de  Rainerio,  retratando  o  iiiicilo  contracto  mencio- 
nado, quer  S.  Santidade  que  elles  estreitem  entre  si  alliança  e  como  rei 
de  Portugal  e  outros  rei^*,  para  renovarem  as  aliianças  da  paz,  no  que  Rai- 
nerio deve  ser  mnito  sollicito.  Já  liiandou  a  todos  os  bispos  da  liespanlia 
que  submissamente  recebam  e  obedeçam  ao  que  elle,  Rainerio,  determinar 
acerca  do  que  liça  dito  e  contra  os  sarracenos,  etc.  Dada  em  S.  Pedro  de 
Roma  aos  XVI  das  l<alendas  de  maio  do  1."  anno  do  seu  pontiflcado  (16 
d'abrildo  1198)  K 

1749)  Buila  de  Innocencio  3.'^—Serenitatem  regiam  —  dirigida  ao  rei  de 
Portugal  (D.  Sancho  1).  Participa  a  el-rei  que  encontrou  no  Regeste  de  Lú- 
cio 2.°  que  el-rei  D.  Alfonso,  seupae,  se  obrigou  a  dar  annualmente  áEgreja 
romana  quatro  onças  de  ouro,  como  censo,  a  cuja  solução  ou  pagamento 
obrigou  também  os' seus  successores.  Porém,  o  mesmo  rei  D.  AlTouso,  que 
tinha  o  titulo  de  conde  ou  duque  aié  Alexandre  3.°,  recebeu  deste  Papa  o 
titulo  de  rei,  bem  como  os  seus  herden'03.  D.  Atlonso  para  mostrar  o  seu 
aíTecto  e  devoção  para  com  a  Egreja  de  Roma,  determinou  pagar  o  censo 
annual  de  lUO  bizam.-ios,  mas  deixou  de  os  pagar  depois  de  ter  recebido  o 
titulo  de  rei,  e  U.  Sancho,  a  quem  a  Bulia  é  dirigida,  fez  o  mesmo.  Tendo 
conhecimento  d'esta  falta  o  Papa  Celestino  -  mandou  ao  mestre  Miguel,  então 
notário  da  Egreja  romana  que  enviou  állespanha,  que  admoestasse  e  indu- 
zisse el-rei  a  pagar,  e,  se  fosse  preciso,  o  obrigasse  por  auctoridade  apostólica. 
D.  Sancho  respondeu  que  seu  pae  mandou  a  Alexandre  3.°  dez  mil  áureos 
pelo  censo  annual  e  que,  não  estando  ainda  completos  os  10  annos,  não  era 
obrigado  a  pagar  outra  vez  os  mesmos  100  áureos;  não  obstante  aqueila 
somma  ter  sido  liberalmente  dada  por  D.  Affonso  a  Alexandre  3."  por  mera 
devoção  e  não  a  titulo  do  censo.  Roga,  portanto,  exorta,  aconselha  e  manda 
a  el-rei  que  não  demore  o  pagamento  do  censo  annual  a  Rainerio,  a  quem 
já  encarregou  de  promover,  e  até,  se  o  julgar  conveniente,  de  obrigar  o  pa- 
gamento, bada  era  S.  Pedro  de  Roma  aos  VIII  das  kalendas  de  maio  do  1." 
anno  do  seu  pontificado  (ií  d'abril  de  1198^  ' 

17o0)  Bulia  de  Innocencio  3.°— //iHO/ít/í  nobis — dirigida  ao  bispo  e  ao 
prior  de  Évora.  Constou  lhe,  por  queixas  do  bispo  de  Coimbra,  que,  estan- 
doantigamente  invadida  uma  grande  paite  da  diocese  de  Coimbra  pelos  ini- 
migos da  Cruz,  o  Papainnoceni-io  2.",  seu  predecessor,  concedeu  Iheasegre- 
jasdo  bispado  de  Lamego  e  Vizeu  que  devia  conservar  até  que  tornasse  a 
rehaver  a  parte  perdida.  Como,  porem,  o  rei  de  Portugal,  I).  A.,  livrasse  a  dio- 
cese das  mãos  dos  pagãos,  por  seu  molu  próprio  designou  uma  parte  na 
diocese  para  os  templários  e  outra  para  o  mosteiro  de  S.  Cruze  conseguiu 
que  nas  preditas  egrejas    se  ordenassem  bispos.  Para  que  a  egreja  de 


>  Epistolarum  Innocentii  III,  lib.  I,  pag.  49,  epist.  92. 

'  Ã'o  livro  das  Epist.  ác  Innoc.  3°  lê-se  Celestino  e  não  Clemente  3°  como 
diz  o  Quadro  EL,  tom.  IX,  pag.,  29. 

5  Epist.  Inn.  Ill,  lib.  I,  pag.  34,  epist  99.-^Stjmmicta  lusitanica  ex  m.  SS. 
Cudiíibus  bibliuthecue  aposlulicae  Valicanae aliorumque  Vrbis,  que  se  conserva 
na  real  Bibliotheca  da  Ajuda,  Vol.  44."  pag,  159. 
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Coimbra  não  seja  privada  do  seu  direito,  manda  o  S.  Padre  áquelles  a  quem 
a  Bulia  é  dirigida  que,  chamados  os  que  o  devam  ser,  ouçam  o  que  for 
proposto  dum  e  outro  lado  e  que  deteitniiiem  o  que  for  canónico,  fazendo 
observar  o  que  dcterniiiiareni,  sem  cinbartio  de  appcllavão,  e  de  privilegio 
ou  rescriplo  obtido  por  subreção  com  prejuízo  da  egreja  de  Coimbra,  sen- 
do nullas  as  leltras  impeirada's  da  Sé  aposiolica  prcjudiciaes  á  verdade  e 
a  justiça.  Se  áquelles  a  quem  a  Bulia  é  dirigida  a  não  poderem  executar 
ambos,  que  a  execute  o  bispo  só.  Dada  em  S.  Pedro  de  líoma  aos  II  dos 
idos  de  maio  do  1  °  auno  do  seu  poutilicado  (14  de  maio  de  1198)  ■. 

1731)  Bulia  de  Innoceneio  3."  —  Exposuil  nobis  --dirigida  aos  abbades 
de  Alcobaça  e  Ceiça  e  ao  prior  de  Alcobaça.  Expoz  o  bispo  de  Coimbra  na 
presença  du  Papa  que  a  egreja  do  Porto,  separada  da  do  Coimbra  pelo  rio 
Douro,  oecupou  uma  grande  pane  da  diocese  de  Coimbra  contra  a  compo- 
sição feita  no  concilio  de  Burgos  pelo  cardeal  Buso,  então  jegadoapostolico 
e  confirmada  pela  S.  Sé  Para  defender  o  direito  da  egreja  de  Coimbra, 
manda  obrigar  o  bispo  do  Porto  a  restituir  a(|uella  pirte  que  possue  contra 
a  justiça  juntamente  com  os  fructos  recebidos.  Dada  nos  idos  de  maio  (15 
de  maio)  -. 

I7o2)  BulladelnuocencioS."— fo/íOssí/iV  «ufeii-— dirigida  ao  de  deão  Lisboa 
e  aos  priores  de  S.  Vicente  e  Alcobaça.  Tendo  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo 
do  Porto,  juizes  delegados  por  Lueio,  resolvido  a  ciueslão  que  havia  entre  o 
bispo  de  Coimbra  e  os  Iradis  da  ordem  do  Templo  acerca  das  egrejas  de 
Ega,  Kedinha  e  Pomlial,  recusando-se  os  teiii(ilaiios a  cumprir  aquella  sen- 
tença, que  foi  novaiiienie  confirinada  pelo  bispo  e  arcediago  de  Lisboa  e  por 
G ,  cardeal  diácono  de  S.  Angilo,  manda  inquirir  da  verdade  e  justiça 
d'aquélla  sentença  que  deve  ser  confirmada  e,  se  a  reconhecerem  justa,  seja 
executada  iuviolaveliiirnte.  Dá-lhes  também  o  poder  dejiiigarem  de  novo  e 
por  completo  toda  a  questão.  Dada  em  Boina  aosXll  daskalendas  de  junho 
(21  de  maio) '. 

1733)  Baila  de  Innoceneio  3.°— Referente  venerabili  fralre—àir\g'\AA  ao 
prior  e  frades  de  S.  Cruz.  Expoz  o  bispo  de  Coimbra  que  os  frades  de  S. 
Cruz  adquiriam,  a  titulo  de  compra  ou  doação,  niuilas  casas  na  sua  cidade, 
parle  das  quaes  alugavam  aos  christãos  com  a  condição  de  pagarem  a  elles, 
frades,  as  decimas  ou  em  parle  ou  no  toda,d'onde  resulta  lesão  dos  direito, 
parochiaes.  Boga,  porisso,  e  admoesta  os  frades,  manilaiido-lhesiiue,  sendo^ 
verdade  o  que  se  allega,  se  não  locupletem  com  prejuízo  das  egrejas  visi- 
nhas  e  que  corrijam  o  passado  e  se  abstenham  de  coisas  semelhantes 
para  o  futuro.  Se  o  não  fizerem,  saibam  ipie  deu  ordens  aos  abbades  de 
Alcobaça  e  de  Ceiça  e  a  P.  Froidíz.  moi.ge  de  Alcobaça  para  os  abrigarem 
por  censura  ecciesiastica,  remota  (ippeílatione  Dada  em  S.  Pedro  de  aos  Vi 
das  kaiendas  de  junho  do  1.°  auno  doseupuntiticado  (27  de  maio  de  1198)  *. 


«  Trasl.  cit.  17  e  18.  Epist.  Inmcent.  Ill,  lib.  I,  pag  119,  epist.  223.  Cer- 
tamente por  equivoco,  no  livro  das  epistolas  decrelaes  de  Innoceneio  3.°,  que 
acabamos  de  citar,  se  diz  que  Innorenrio  2."  tinha  concedido  d  egreja  de 
Coimbra  a«  egrejas  de  Lamego  e  Urense,  quando  as  egrejas  concedidas  foram 
Lamego  e  Vizeii,  como  se  vc  r/as  tíullas.  n.°  1722,  1718,  1707. 

'  Epistol.  Innocent.  III,  lib.  I,  pag  1-JO,  cpist.  226. 

í  Eoist.  Inn.  III,  lib.  I,  pag.  118,  epist.  221. 

*  Tratl.  cit.,  18. 
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17.S4)  Bnlla  de  Innoconeio  3.»— iimnwawí  «oWí- dirigida  aos  abbades 
de  Salzeda  e  Manzenera  e  a  F.  Mendo,  monge  de  Alcobaça.  Expoz  o  bispo 
de  Coimbra  que,  tendo  cl-rei  eoneedido  aos  frades  de  S.  Cruz  o  direito 
de  padroado  somente  sobn;  uma  egreja  no  eastello  de  Leiria,  sem  consul- 
tarem o  bispo  diocesano  construíram  outras  egrcjas  no  mesmo  logar,  por 
seu  motu  próprio,  as  quas  administram  por  cappellàes  a  quem  pagam  [con- 
ditcUtios)  e  não  querem  responder  por  elles  ao  bispo  dioeesano.E,  não  tendo 
as  mesmas  egrejas  sido  livres  dos  direitos  episeopaes  por  consentimento 
do  bispo,  deram-llies  os  seus  privilégios,  demaueira  que  presumem  leraera- 
riamenle  attribuir  a  si  todos  os  direitos  episcopaes  no  logar  indicado. 
Não  podendo  constar  ao  S.  Padre  do  allegado,  manda  áquellesaquemaBulia 
é  dirigida,  que  deve  ser  executada  por  dois,  não  o  podendo  ser  por  lodos, 
que,  convocadas  as  partes  e  ouvido  o  (lue  se  ailegar  por  uma  e  outra  parte, 
determinem  o  quo  for  justo  e  o  façam  executar,  sem  obstáculo  de  appellação, 
não  obstante  privilegio  subrepticio  obtido  em  prejuízo  da  egreja  de  Coimbra. 
Dada  em  Roma  aos  VI  das  kalendas  de  junlio  do  l.*'  anno  do  seu  pontifi- 
cado (27  de  maio  de  1198)  '. 

1753)  Bulia  de  Innoceucio  3.°—0uerelamvcnerabilis  dirigida  aos  abbades 
de  Salzeda  e  Manzeneza  e  a  P.  Frod.,  monge  de  Alcobaça.  Queixou-se  o 
bispo  de  Coimbra  de  que,  tendo  el-rei  de  Portugal,  D.  A.,  dado  a  cultivar 
uma  parte  do  torritoriode  Coimbra  e  dos  castellos  visiuhos  no  logar  que  se 
chamma  Alatheu,  os  frades  de  S.  Cruz  construíram  'naquelles  legares 
egnjas  das  quaes  recebem  os  direitos  episcopaes  que  não  querem  pagar. 
Para  que  os  frades  de  S.  Cruz  não  causem  injuria  a  ninguém,  manda  o  S. 
Padre  examinar  a  questão  e  resolvel-a  sagundo  for  justo.  Dada  em  Roma 
aos  VI  das  kalendas  de  junho  (27  de  maio)  '^. 

17S6)  Bulia  de  Innoceneio  3." — Venerahili  /'raírí  — dirigida  a  F.  Mendo  e 
e  a  P.  Exod.,  monges  de  Alcobaça.  Queixou-jO  o  bispo  de  Coimbra  de  que 
os  frades  de  S.  Cruz  tomaram  ba  pouco  debaixo  da  sua  protecção  o  mosteiro 
de  Arganil,  que  desde  os  antigos  tempos  costumava  satisfazer  os  direitos 
episcopaes  aos  seus  antecessores,  mas  que  presentemente  um  dos  seus  có- 
negos, feito  prior  do  mesmo  mosteiro  sem  o  seu  consentimento,  lhe  nega  a 
devida  obediência  por  oceasião  d'um  certo  privilegio  alcançado  do  Papa 
Clemente,  occultando  a  verdade,  com  o  pretexto  de  que  por  egreja  matriz 
se  entende  a  Egreja  romana  e  não  a  egreja  cathedral.  Ora,  como  não  é  In- 
tenção do  Summo  Pontífice  que  nos  tenq)os  presentes  se  diminuam  os  direi- 
tos dos  bispos,  dá  commissão  áquelles  a  quem  dirige  a  Bulia  para  resolverem 
a  questão  proposta,  mandando-lhes  que  obriguem  o  dito  prior  a  prestar  a 
devida  reverencia  ao  bisjio  diocesano,  como  o  faziam  os  seus  predecessores, 
se  não  encontrarem  outros  motivos  cm  contrario.  Declara  o  Papa  que  por 
egreja  matriz  entende  a  egreja  calliedral  e  não  a  romana.  Dada  em  Roma 
aos  III  das  kalendas  de  junho  ('30  de  maio  de  1198^  ^. 


•  Trasl.  dl.,  20  e  21.  —  Epislol.  Innoc.  III,  lib.  I,  pag.  120,  epistol.  227. 

*  Epist.  Innocent.  III,  lib.  l,pag,  120,  episl.  Sá,^. 

'  Episl.  Inn.  Ill,  lib.  I,  pag.  119,  epist.  222.  Esla  Bulia  tornou-se  nota' 
vel  por  ser  incorporada  no  Corpus  Júris  Canonici,  (C.  Venerabili,De  signi- 
ficntione  verborum) . 

Todavia,  os  comment adores  das  Decrelaes  apenas  accenluam  a  regra  de 
direito  'nella  expressa,  isto  é,  que  por  egreja  rrtatriz  se  entende  a  egreja  ca- 
thedral e  não  a  Romana.— O  summario  d'etla,  que  se  lê  no  Corpus  juris^  diz 
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17Õ7)  Bulia  dl!  Iniiorcneio  3.°— Cuwi  ^'/iiji.tW— diiigidaan  bifipoilií  Lamego 
a  (!.,  monge  e  ao  priorde  Kcciesiola,  para  resolvoreni  a»  duvidas  e  quiislõiiS 
qiio  havia  entre  o  arccliispo  de  Braija  o  N.  cónego  de  S.  M;nlinho  ()o  Castro, 
acerca  da  isenção  dV'sla  egreja,  que  uni  anlecessur  do  ai  celuspo  linha  conce- 
dido por  conselho  do  cabida  e  a  pedido  dei  rei  D  A.  e  sua  mulher,  D.  M., 
Í!-en(.'ão  (|ue,  todavia,  era  negada  pelo  actual  arcebispo  de  Braga.  Uadaetn  S. 
Pedro  de  Bonia  '. 

1738)  Bulia  de  Innocencio  3."— /?x-  coH?Mes?í'o«e— dirigida  ao  arcebispo  de 
Braga  e  ao  abbade  de  Uouro,  para  terminarem  a  questão  <iue  havia  entre  P., 
prelado  da  egreja  de  S.  Christina  de  Lougos  e  os  hospitaleiros  por  causa 
d'umas  decimas  que  estes  ultimamente  se  recusavam  a  pagar  ^. 

1739)  Bulia  de  Innocencio  3." — Innoluit  nobis  —  dirigida  ao  deão  de  Lisboa 
ao  prior  e  ao  monge  de  Alcobaça  Frodiz.  Oueixando-se  o  bispo  de  Coimbra 
d'uni  certo  privilegio  em  lavor  do  mosteiro  de  S.  (;ruz  contra  a  egreja  de 
Coimbra,  concedido  por  li.  M.,  bispo  de  Coimbra,  que  tiiilia  sido  cónego  da 
mesma  sé,  manda-o  revogar,  se  reconhecerem  que  realmente  redunda  em 
prejuízo  da  egreja  de  Coimbra.  Dada  em  lioma  aos  III  das  nonas  de  junho 
(3  de  junho  de  1198)  K 

1760)  Bulia  de  Innocencio  i."— Referente  dilecto  filio  * — dirigida  a  Bai- 
nerio.  Tendo  sabido  pelo  mestre  escliola  de  Braga,  enviado  de  el-rei  de 
Portugal,  D.  S.,  que  alguns  homens  perversos  semeiam  ódios  entre  os  reis 
de  llespanha  e  Portugal  e  os  incitam  a  ri.Kas  e  conieiulas,  quebrando  a  al- 
liança  entre  elles,  feita  com  juramento,  manda  a  Bainerio  que  os  obrigue  a 


assim:  Si  occlesia  subjecta  episcopo  unitur  alleri,  vel  gubcrnanda  coniraitti- 
tur,  salvo  jure  matricis  ecclesiao;  per  matricem  ecciesiam  iutelligitur  ca- 
thedralis  el  non  romana.  —  A  Glossu  not  i  que  a  liiitta  se  divide  em  duas 
partes:  na  primeira  expCie  a  queica  do  bixpo  de  Coimbra  e  na  segunda  manda 
decidil-a  pelos  juizes  nomeados.  Depois  expõe  o  caso  que  deu  occasiuo  á  Bulia, 
reproduzindo  por  oulrit^  palavras  a  queixa  do  bispo,  c  a  sua  decisão,  tiran- 
do das  palavras  do  Papa  estas  conclusões:  1."  Que  os  conventos  são  obrigados 
a  pagar  aos  bispos  os  direitos  episcopaes,  se  não  forem  isentos;  "2."  Que  o  pri- 
vilegio alcançado  em  prejuízo  d'alguem,  occuliando-se  a  verdade,  não  vale; 
3.°  Que  por  egreja  matriz  se  entende  a  calliedral  e  não  a  romana.  Por  ulti- 
mo ubserra  ainda  a  Clossa  que  no  privilegio  alcançado  do  Papa  Clemente, 
naturalmente  liuin-se  as  palavras:  salvos  os  direitos  da  egreja  matriz. 

'  Epistolarum  luuocentii  III,  lib.  1,  tom.  I,pag.  0'S,  epist.  110. 

2  Episl.  Inn,  111,  lib.  1,  tom.  I,  pag.  113,  epist.  'JIS. 

'  Kptstol.  Innoc.  III,  lib.  1,  pag.  11!),  epiit.  224.  Ao  Traslado  manuscriplo 
das  ISullas  do  Cartono  da  Se  de  Coimbra,  que  tantas  vezes  temos  citado  e  ci- 
taremos, pag.  Id,  tia  uma  Bulia  idêntica  a  esta,  dirigida  lambem  ao  deão  de 
Lisboa,  ao  prior  de  Alcobaça  c  ao  monge  Froilia,  mas  tem  alguns  espaços  em 
branco,  e  é  datada  de  Spoleto  aos  X  das  Icalendas  de  sctcmbio  do  í."  anno  do 
seu  pontificado  (24  d' agosto  dellUs).  E' provável  que  sejam  duas  Bulias  diffe- 
rentes,  por  uma  ser  datada  de  lioma  aos  H  de  junho  e  outra  de  Spoleto  aos 
24  d'agosto,  mas  c  íambrm  possível  que  seja  a  mesma  Bulia  com  data  errada 
OU,  no  livradas  Eputolas  é:  Innocencio  3.",  ou  no  Traslado  citado. 

*  ;\o  Q.  EL,  esta  Bulia  começa  erradamente.  Preferente  dilecto. 
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comprirom  o  juramento,  observando  a  paz.  Dada  em  Roma  aos  VIII  dos  idos 
de  junho  do  1°  anno  do  seu  pontificado  (6  de  junho  de  1198)  '. 

1761)  Bulia  de  Innocencio  Z.<>—Venerabilis  fraler  —  dirigida  aos  abbades 
e  prior  de  Alcobaça  e  ao  ahbade  de  Ceiça.  Queixou-se  o  bispo  de  Coimbra  de 
que  o  prior  e  cónegos  de  S.  Cruz  não  se  envergonham  de  exigir  e  receber 
decimas  de  certas  propriedades  que  estão  na  sua  diocese,  doadas  por  El-Rei 
e  por  D.  A.,  seu  pae.  E,  não  contentes  com  isto,  se  alguma  vez  El-Rei  lhes 
tira  essas  pfjpriedades,  por  causa  dos  seus  execesòs,  não  temem  extor- 
quir os  dizimos  d'ellas  por  poder  do  rei  Para  fazer  justiça,  manda  aos  exe- 
cutores d'esta  Bulia,  que  devem  ser  pelo  menos  dois,  que  obrigam  o  dito 
prior  e  cónegos  a  desistir  de  tal  presumpção,  não  obstante  o  privilegio 
ou  rescripto  obtido  por  siibrepçào  em  prejuízo  da  egreja  de  Coimbra.  Avi- 
sem também  EIRei  para  (jue  não  prive  a  egreja  de  Coimbra  do  seu  direito 
ou  defenda  o  dito  prior  e  cónegos  contra  a  justiça.  liada  em  S  Pedro  aos 
X  das  kalendas  de  julho  do  1.°  anno  do  seu  pontificado  (22  de  junho  de 
H98)  2. 

1762)  Bulia  de  Innocencio  ^.''—Gravem  nnbis  íicwej-aftiVís  —  dirigida  aos 
abbades  de  Alcobaça  e  de  Ceiça  e  ao  deão  de  Lishoa.  Expoz  o  bispo 
de  Coimbra  que  no  "seu  bispado  se  commettem  taes  excessos  que  á  cidade 
de  Coimbra  ou  a  toda  a  diocese  se  impõe  interdicto,  mas  que  o  prior  e  fra- 
des de  S.  Cruz  presumem  celebrar  os  officios  divinos,  tocando  os  sinos, 
abrindo  as  portas  e  não  se  envergonhando  de  receber  o  povo.  E,  por  isso 
mesmo  que  se  dizem  privilegiados"  affirmam  que  não  são  obrigados  o  obser- 
var o  interdicto,  a  não  ser  que  seja  geralmente  promnlgado  por  todo  o  rei- 
no. E,  por  isso,  não  só  as  sentenças  dos  prelados  são  desprezadas,  mas 
também  caem  em  desprezo. ..  Para  não  faltar  ao  direito  de  ninguém,  como 
lhe  cumpre,  manda  S.  Santidade  que,  sendo  verdade  o  que  se  affirma,  os 
executores  da  Bulia,  que  devem  ser,  pelo  menos,  dois,  obriguem  o  prior  e 
frades  de  S.  Cruz  a  desistir  do  privilegio  que  presumem  ter.  Dada  em  S.  João 
de  Lalrão  aos  XIII  das  kalendas  de  dezembro  do  l.o  anno  do  seu  pontificado 
(19  de  novembro  de  1198)  l 

17t)3)  Bulia  de  Innocencio  3.°— In  eminenti  scdis— dirigida  a  el-rei  de  Por- 
tugal. A  Egreja  romana  por  uma  certa  prerogativa  entre  lodosos  príncipes 
do  mundo  tem  por  el-rei  de  Portugal  uma  certa  predilecção,  e  el-rei  e  os 
seu  predecessor  sempre  foi  fiel  e  dedicado  á  S.  '>(';  e  por  isso  o  Sunimo 
Pontiflce  tem  attendido  os  seus  pedidos,  quanto  tem  podido;  tanto  mais  que 
o  reino  ó  censual  da  S.  Sé.  Attendendo,  pois,  aos  seus  pedidos,  toma  de- 
baixo da  sua  protecção  e  da  de  S  Pedro  ;i  pessoa  do  rei  e  o  reino  de  Por- 
tngal  com  tudo  o  que  justamente  possue  actualmente  ou  de  futuro  vier  a 
possuir  por  modos  legitiinos.  Dada  em  S.  João  de  Lalrão  aos  IV  das  nonas 
de  dezembro  (2  de  dezembro)  *. 


'  Epist.  Innocmt.  lib.  I,  pag.  133,  episl.  24.0.— Sobre  o  assumpto  d'esta 
Bulia  lambem  o  Papa  escreveu  a  el-rei  D  Sancho,  como  adverte  o  cullector 
das  Epist.  de  Innoc.  III. 

==  Trasl.  cit.,  19. 

3  Trasl.  cit.,  18. 

*  Epist.  Inn.  Ill,  lib.  I,  pag.  261,  epist.  441. — Symmicta,  lusitanica  ex  m. 
ss.  cudicibus  bihliíkhecae  nposlnlicae  Vaticnnae  aliarumijac  tirbis,  que  se  con- 
serva na  real  Itibliotlieca  da  Ajuda,  Vul.  11,  pag.  150. 
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1764)  Bulia  de  Innocencio  3.°— In  eo  summus  propósito — dirigida  ao  rei  de 

Portugal.  Expõe  o  Summo  Pontífice  que  está  na  disposição  de  nonrar  el-rei 
d_e  Portugal  mm  aprerngativa  de  affi-cto  e  favor  i^ntre  todos  os  outros  prín- 
cipes do  mundo,  principalmente  porque  o  progenitor  de  el-rei  constituiu  O 
reino  censual  da  S.  Sé;  e,por  isso.  lhe  mandou  (D.  Sancho),  a  ínstigaçõesde 
Ramerio,  núncio  do  Papa,  por  .loão  Ivezi  e  Egeas  Peres,  freires  do  Hospi- 
tal, quinhentos  e  quatro  marabitinos  pelo  censo  annual  de  quatro  onças  de 
ouro,  que  devidamente  agradece  Tendo  el-rei  (U.  Sancho)  confessado  que 
não  sabia  a  verdade  acerca  dos  mil  áureos  doados  por  seu  p%e  a  Alexan- 
dre 3.°  e  acerca  dos  cem  que  se  deviam  dar  annualmente  de  censo,  envia- 
Ihe  o  Papa,  para  tirar  toda  a  duvida,  o  rescripto  ou  carta  de  AÍTonso  Hen- 
riques, como  está  no  regeslo  do  mesmo  Alexandre  3.°.  Exorta  el-reí  a  se- 
guir os  vestígios  de  seu  iiae,  pagando  liberalmente  e  sem  difficoldade  o  que 
oflereceu  ao  Vigário  de  Christo,  d'onde  lhe  advirão,  além  do  premio  eter- 
no, muitos  benefícios  temporaes  que  resultam  da  protecção  e  f.ivor  da  S. 
Sé,  nem  pode  fazer  o  contrario  sem  ofTensa  de  Deus.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  V  dos  idos  de  dezembro  (9  de  dezembro^  '. 

176.1)  Bulia  de  Innocencio  3.° — Sicut  nobis — dirigida  a  Raincrio.  Diz-Ihe 
que  o  rei  de  Portugal  entregou,  como  o  mesmo  liaiuerio  lhe  mandou  dizer, 
a  A.,  mestre  da  ordem  do  Hospital  de  Jerusalém  em  Hespanha,  quinhentos 
e  quatro  moribitinos  pelo  censo  annual  de  quatro  onças  que  a  monarcha  re- 
conheceu perante  Raineiro,  e  que  o  mestre  do  Hospital  lh'os  mandou  ha 
pouco  sem  diminuição.  Acerca  das  outras  cousas  que  el  rei  confessou  não 
saber  ^  e  cujo  exame  confiou  ao  Papa,  envia-lhe  a  carta  de  D.  Affonso  Hen- 
riques para  o  certificar  da  verdade.  Encarrega-o  de  exortar  o  rei  a  seguir 
o  exemplo  dopae.  Dada  cm  S.  João  de  Latrào  aos  V  dos  idos  de  dezembro 
í'9  de  dezembro^  '. 

1766;  Bulia  de  Innocencio  '^.'—Snrrnfmiclae  Romanne  ferteínf'— dirigida 
a  D.  P.,  bispo  de  Coimbra.  Toma  debaixo  da  sua  proii-cção  e  da  protecção 
da  Sé  apostólica  a  pessoa  do  bispo  e  egreja  de  Coimbra  com  todos  os  seus 
bens,  tanto  ecclesiaslicos  como  seculares,  quer  os  que  legitimamente  possue, 
como  os  que  vier  a  alcançar,  e  especialmente  as  egrejas  do  Covilhã  e  seu 
termo,  a  exemplo  do  que  fez  o  seu  predecessor,  o  Papa  C,  confirmando 
agora  todas  as  propriedades...  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  Vil  dos  idos 
de  janeiro  (7  de  janeiro  de  1199;  *. 

1767)  Bulia  de  Innocencio  3.» — Etsi  iwasse  si7— dirigida  ao  arcebispo  de 
Composlella  e  a  todos  os  bispos  que  estão  no  reino  de  Leão.  Depois  d'um 
curto  exórdio  em  que  refere  e  eonunenta  o  texto  do  Evaugi'lho  que  alludc  á 
necessidade  de  haver  escândalos,  diz  (|ue  dois  grandes  escândalos  seder.am 
no  mundo,  um  no  (iricnli'.  onde  uma  mulher  desposou  incesluosamonte  dois 
maridos,  e  outro  nr  occidente,  onde  um  marido  desposou  lambem  inces- 
tuosamente duas  mulheres.  E  depois  de  fallar  dos  maliinidiiios  incestuosos 
do  oriente,  com  relação  aos  do  occidente  diz  que,  tendo  clii^gado  ao  conhe- 
cimento do  Papa  Celestino  que  o  rei  de  Leão  desposou  incestuosamente 


'  Fpist.  Inn.  III.  lib  I,  paq.  261,  epist.  448. 

*  Vid.  líull.  aulec. 

'  Epist.  Inn.  Ill,  tib.  I,  paij.  'Jtiõ,  episl.,  440. 

•  Trasl.,  cit.  15. 
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uma  filha  do  rei  de  Portugal,  excommungou  este,  os  esposos  incestuosos 
e  poz  interdicto  nos  dois  reinos  de  Portugal  e  Leão.  Mas  o  rei  de  Leão,  ca- 
minhando a  peior.  foi,  depois  d'isso,  desposar,  tanihem  incestuosamente,  e 
contra  a  prohihição  da  Ecrreja,  nma  filha  do  rei  de  Castejla,  ele.  etc.  ele. 
Dada  em  S.  .Toão  de  Latrão  aos  VIII  das  kalendas  de  junho,  indicção  2.*, 
do  anno  da  Encarnação  1199,  2.°  do  seu  pontificado  (23  de  maio  de  1199^ '. 

176S)  Baila  de  Innocencio  3.°— Ad  audientinm  nosíram  — dirigida  ao  arce- 
bispo de  Bra^a  ao  deão  de  Wzm  e  ao  prior  de  Edesioia.  Por  informações 
do  bispo  de  Coimbra  soube  o  S.  Padre  que  o  abbade  e  frades  do  convento 
de  S.  Mamede  de  Lorvão,  (que  não  é  isento  por  nenhum  privilegio  apostólico 
da  jurisdicção  episcopal,  antes  pelo  contrario  costumou  responder  à  diocese 
de  Coimbra;,  em  muitas  cousas  se  subtraem  inteiramente  à  obediência  do 
bispo,  nem  ílie  dão  a  devida  procurarão  no  seu  mosteiro,  quando  visita  a 
diocese.  Também  se  recusam  a  dar  contas  ao  bispo  e  às  suas  egrejas 
das  decimas  dos  prédios  que  recebem  em  esmola  neni  llie  apresentara  os 
clérigos  que  devem  ser  instituidos  nas  egrejas  parochiaes  e  não  paroehiaes 
que  tem  na  sua  diocese,  nemassistem  ao  synodo  os  que  lhes  pertencem.  Por 
isso  encarrega  aquelles  a  que  é  dirigida  a  Bulia,  (que  a  devem  executar 
todos,  e  se  não  poderem,  o  arcebispo"  de  Braga  com  um  dos  outros  clérigos) 
de  chamar  à  sua  presente  as  partes,  de  ouvirem  o  que  se  propuzer  d'um 


«  Epistol.  Innoc.  Ill,  lib.  2,  paij.  378,  epht.  7.5.  D'estn  longa  Bulia,  que 
se  lê  mui  summariuda  no  Corpus  Jur ia  (c.  Etsi  neccsse.  De  donation.  inter 
virum  li  uxorem),  reproduzimos  no  texto  só  nquella  parte  que  se  refere  a  Por- 
tvfidl.  Sobre  a  sua  interpretarão  não  concordam  os  rancnistas  ehisloriadores. 
Alguns  disseram  que  esta  famosa  Bulia  foi  puf)licada  para  dirimir  o  matri- 
monio incestuoso  entre  D.  Henrique  1°,  rei  de  Castella  e  D.  Mafalda,  filha  de 
D.  Sancho  1°,  matrimonio  que,  por  ordem  de  Innocencio  3.",  foi  separado  ou 
annullado  por  D.  lello.  hispo  de  Palencia  e  por  D-  Maurício,  bispo  de  Bur- 
gos: para  se  poder  affirmar  isto,  Cujacio.  quando  na  Bullá,  fallando-se  do 
segundo  matrimonio  do  rei  de  Leão,  se  diz  que  elle  desposou  afilha  do  rei  de 
Castella.  emenda,  dizendo  que  se  deve  ler— rei  de  Portugal.  Mas,  como  bem 
observa  Gonzatez  nos  seus  rommenfarios  ás  Derrelaes,  nem  com  esta  emenda 
se  pode  admittir  que  .te  tratv  aqui  de  D.  Mn  falda,  porque  emlmrn  o  casamento 
de  esta  santa  r/rinhu  com  Hetnique  1."  de  Castella,  fosse  separado  por  aucto- 
ridade  de  Innocencio  3.",  todavia,  esta  Bulia  dirige-se  ao  arcebispo  de  Com- 
postella  e  a  todos  os  bispos  que  estão  no  reino  de  Leão,  ao  passo  que  a  Bulia 
que  mandava  annullar  o  matrimonio  da  nossa  Santa  Princcza  com  o  rei  de 
Castella.  era  dirigida  aos  bispos  de  Palencia  e  Burgos.  De  maneira  que  a 
presente  Bulia  dere  referir-se  ao  casamento  de  Berengaria.  fillin  de  Affonso 
8.°,  rei  de  Castella  com  Affonso  9.°,  rei  de  Leão,  que  já  tinha  casado  com 
D.  Thereza,  outra  santa  filha  do  nosso  D.  Sancho  1.",  casamento  que  se 
annullou  por  os  cônjuges  serem  parentes  em  grau  prohibido.  A  Bulia,  porém, 
só  incidentalmente  se  refere  a  este  facto,  tratando  principalmente  do  matri- 
monio de  Affonso,  rei  de  Leão,  com  a  dita  Berengaria,  que  por  sua  vez  Iam- 
hem  foi  annullado,  depois  das  excommunhões  contra  elles  fulminadas  pela 
auctor idade  apostólica , 

Deitemos  ainda  observar  que  o  fragmento  d'esta  Bulia,  inserto  no  Corpus 
jaris  serve  para  mostrar  que  a  doação  feita  pelo  esposo  por  causa  do  matri- 
monio pode  ser  revogada  peto  marido,  se  o  matrimonio  for  uullo,  como  acau- 
teceu  no  caso  diffusameiUe  exposto  na  Bulia. 
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lado  e  d'outro  e  de  terminarem  a  questãoconforme  a  justiça,  fazendo  obser- 
var o  que  determinarem.  As  testemunhas  que  forem  nomeadas  devem  ser 
obrigadas  a  depor  a  verdade,  se  por  ventura  se  snbtrahirem  ao  depoimento 
por  favor,  ódio  ou  temor.  Dada  em  S.  João  de  Lalrão  aos  XVI  das  kalendas 
de  dezembro  do  2."  anno  do  seu  pontificado  (10  de  novembro  de  1199)  '■ 

1769J  Bulia  de  Innoceneio  ^.°— Insinuante  J.,  nobili  mnliere  '—dirigida  aos 
bispos  de  Lisboa  e  Coimbra.  Expoz  uma  mulher  nobre  que,  quando  era 
rapariga  (puellaj  e  de  loura  edade,  recebeu  como  marido  M.  Sanches,  que 
pouco  depois  foi  morto  pelos  inimigos  da  cruz.  E  depois  da  morte  d'elle, 
uns  aulicos  de  el-roi  de  Leão  pediram  a  este  que  ella  fosse  dada  em  casa- 
mento a  um.  Os  parentes  d'('lla,  sabendo  isto,  pi'rsuadirnm-n'a  com  pedido 
de  el-rei  a  tomar  marido.  Ella,  portam,  protestando  que  não  queria,  recebeu 
d'elles  o  conselho  de  fazer  voto  de  castidade.  E  na  verdade  o  fez  nas  mãos 
d"um  certo  frade  de  S.  Agostinho,  com  a  condição  de  ficar  na  sua  própria 
casa  com  todos  os  seus  bens;  e,  effectivamente,  durante  dois  annos,  depois 
d'isso,  permaneceu  no  habito  da  mesma  ordem,  embora  ellaafflrme  que  assim 
operou  constrangida  com  medo  de  el-rei  e  dos  parentes.  Depois  de  ludo  isto, 
indicou  o  que  tinha  feito  ao  rei,  o  qual,  approvandooseu  procedimento,  pro- 
hibiu  que  ninguém  entrasse  na  sua  casa  contra  a  vontade  dVlIa,  nem  de 
lá  tirasse  nada.  No  emtanto,  passado  pouco  limipo,  o  aulico  P.,  levando 
carta  do  rei  e  F.  Fernandes,  entrando  em  casa  da  dita  mulher  para  (|ue  ella 
casasse,  pelo  menos  á  força,  com  o  mesmo  P.,  ouviram  d'ella  que  se  real- 
mente casa?se  com  elle,  morreria  ás  suas  mães.  Depois  d'isto.  abandonada 
a  casa  e  tudo  o  que  tinha,  esteve  i'scondida  três  semanas  em  casa  d'um 
certo  judeu  e  seis  na  egreja  de  S  Slaria  dn  Veiga,  d'onde  não  ousava  sa- 
hir.  Finalmente,  vendo-se  coagida  e  privada  de  tudo,  e  attendendo  a  qne 
fez  o  voto  constrangida,  por  conselho  dos  parentes,  contrahiu  publicamente 
matrimonio  com  P.  Migueis,  de  quimi  depois  teve  quatro  filhos.  Querendo, 
porém,  antepor  a  ludo  a  salvação  da  sua  alma,  e  temendo  que  o  seu  matri- 
monio seja  illicito,  pediu  ao  Summo  Pontifico  que  lhe  dissesse  o  que  havia 
de  fazer. — O  Papa,  attendendo  a  que  não  houve  coacção.  (|uando  fez  o  voto, 
ou,  se  a  houve,  foi  pequena,  e  depois  inteiramente  extincta  ou  evitada  com 
a  observância  do  voto  e  perseverança  no  habito  religioso  no  tempo  que  se  se- 
guiu, attendendo  a  queo  matrimonio  seguinte  foi  iniquo  e  violentamente  es- 
torquido,  manda  áquellcs  a  quem  dirige  a  líulla  que,  depois  de  inquirirem 
diligentemente  a  verdade,  correspondendo  tudo  ao  exposto,  admoestem  e 
procurem  levar  a  dita  mulher  a  tomar  o  habito  da  ordem  religiosa,  que  mal 
fez  em  abandonar  e  a  observar  o  voto  feito.  Dada  em  S.  .loão  de  Latrão  nas 
kakndas  de  dezemhro  ^1."  de  dezembro  de  1199^  ^ 


'  Trasl.  cit.  21. 

-  A'o  livro  das  Epist.  de  Innor.  Ill,  romera — Insinuante  V-  nobili,  mas  nos 
commentadares  e  no  Corp.  Jitr.  tese  .1.  e  não  V. 

'  Epistol.  Innoc.  Ill,  tib.  1'.,  png.  492,  epiat.  232.  —  Também  esta  Bulia 
figura  no  Corpus  .lur.,  (C.  Insinuante,  Qui  clerici  vel  rovenles).  Os  canonistas 
fazem- lhe  longos  comrnentarios. — /íjn  primeiro  togar  é  de  notar  que,  tratan- 
do-se  dum  furto  occorido  iia  llespanka,  e  precisamente  em  Salamanca,  como 
Gonzalez  rotlige  das  próprias  palavras  da  liiilla,  se  mande  decidir  por  dois 
W.s/íos  portiignezes  e  nnu  peh)  hixpo  de  S'ilauinnra.  A  razão  é  porque  us  bispos 
de  Lisboa  e  ('oivihra  se  urhavam  então  em  Salamanca,  com  os  outros  bispos 
de  Portugal,  para  celebrarem  concilio  por  causa  do  divorcio  ou  annuUação  do 
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1770)  Bulia  de  Inuoecncio  3.''—Ex  inmmntioiíe— í.[\r\'j.\à£L  ao  deão  de 
Lisho.i  e  aos  priores  de  Alcobaça  e  de  S.  Maria  dn  Careade.  Transcreve  o 
documento  em  que  o  bispo  de  Coimbra.  D.  MiginM,  concedeu  o  privilegio  de 
iseiii,'ão  ao  convento  de  S.  Ca'uz,  qiie  acliialnieiite  é  liiipiiíriíado  pelo  hispo 
de  Coimbra,  D.  Pedro  Soares,  por  não  ter  sido  dado  com  o  coiiseiUiiiienlo  do 
cabido.  Encarrega  o  Papa  anoellesa  quem  dirige  a  Bulia  de  convocarem  as 
partes  litigantes,  euvestigarem  plenaniente  a  verdade  e  decidirem  defini- 
tivamente a  questão,  devendo  mandar  a  sentença  ao  Papa  e  determinar  um 
certo  praso  ás  partes  para  a  irem  receber.  Dada  em  Riete  aos  II  dos  idos 
de  agosto  (12  de  agosto)  '. 


matrimonio  que  .te  devia  fazer  entre  D.  -t  ffníisn  O.",  rei  de  Leão  e  S.  Therezat 
filha  de  D.  Sancho  í.°.  Não  è  dirifiida  nn  liiítjio  de  Siitaiiiinira.  porque,  não  ten- 
do iipprorado  o  dito  divorcio,  tinha  ^iilo  exeoiiimiingodo  e  o  Papa  tinha  re.tei-- 
rado  a  sua  absolvição  á  S.  Sé,  como  se  vê  na  extensa  Kulla  de  Innocencio  3" 
— Etsi  necesse — ,  a  que  já  nos  referimos  fn."  1767). — E'  também  de  notar  que 
os  aulicos  pedissem  ao  rei  o  casamento  da  tal  mulher  nobre,  quando  só  d'ella 
dependia  o  consentimento  e  qnando  o  Can.  Nidhis,  36.  q.  2  o  prohibia;  mas, 
como  observam  os  historiadores,  era  frequente  na  edade  media  fazer  taes  pe- 
didos aos  reis. —  O  que  é,  porém,  .sobretudo  notarei  'nesta  Ihilla  é  a  difficHl- 
dade  em  reconhecer  por  voto  solcmne  o  voto  feito  peta  mulher  de  que  se  tra- 
ta. Segundo  a  douliina  commum  entre  os  theologos  e  canonistas  só  o  voto 
solemne  annvlla  o  matrimonio;  o  roto  siviples  de  castidade  torna  o  matri- 
monio illicito,  mas  não  mdlo.  Se  Innocencio  3.",  portanto,  declarou  nullo  o 
matrimonio  da  mulher,  maudando-a  observar  a  castidade  e  restir  o  habito 
religioso,  é  porque  considerou  solemne  o  rolo  de  castidade  que  cila  tinha  feito. 
Mas  aqui  surge  uma  grande  difficuldade:  o  voto  só  é  solemne  qnnndo  ê  feito 
n"  profissão  da  ordem  religiosa  approvada  pela  Egreja,  e  á  essência  ou  sub- 
stancí.i  da  profissão  religiosa  pertence  também  o  voto  de  pobreza.  Ora.  a 
mulher  de  que  se  trata,  quando  fez  os  seus  rotos,  poz  a  condi(;ão  de  ficar  em 
sna  casa  com  lodos  os  seus  fceii?— adjecto  tenore  ut  in  domo  própria  cum  omni 
sua  substantia  remaneret;  —portanto  não  se  pode  dizer  que  fizesse  verdadeira 
profissão  religiosa;  e  se  não  fez  profissão  religiosa,  o  keu  voto  de  castidade 
é  .timples  e  não  solemne,  por  isso  o  seu  mnírimonio  está  valido  e  a  deci.tão 
da  Summo  Pontífice  devia  ser  diversa.  —  Os  canonistas  dão  varias  soluções  a 
esta  dijficuldadr .  Uns  dizem  que  a  condição  de  ficar  cm  casa  com  os  seus  bens 
referia-se,  não  ao  doniinio  e  propriedade  d'essts  bens,  mas  simplesmente  ao 
seu  uso,  o  que  é  rompntivel  com  a  profissão  e  estado  religioso,  havendo  consen- 
timento do  prelado.  Outros,  para  quem  as  palavras  da  Bulia — com  todos  os 
seus  bens — representam  o  uso  e  dominio  d'esses  bens,  dizem  que  ella  não  poz 
uma  verdadeira  condição,  mas  exprimiu  apenas  um  desejo,  e  por  isso  foi 
verdadeira  profis.ião,  ou  se  houve  condição,  a  condição  é  í^ue  foi  nulla  e  não 
a  profissão  religiosa.  Outros  affirmam  que  aquelle  voto  fora  como  o  de  mui- 
tas virgens  e  viuvas  que  antigamente  professavam  a  vida  religiosa  em  sua 
casa,  observando  a  castidade  e  a  obediência,  mas  retendo  a  posse  dos  seus 
bens. 

Seja  qual  for  o  motivo,  o  que  é  certo  é  que  o  volo  da  mulher  foi  considerado 
solemne  por  Innocencio  3.°,  e  como  tal  annullou  o  matrimonio  (Vid.  Fagnano, 
Gonzalez,  Barbosa,  etc,  ele). 

'  Epist.  Inn.  Ill,  lib.  I,  pag.  ÍS9,  epist.,  332.  Esta  Bulia  não  traz  data  no 
livro  das  epist.  de  innocencio  3.".  mas,  inserindo-a  rw  primeiro  livro  indica 
que  c  de  IIOS,  porque  foi  intenção  de  Uutuzo  ao  colleccional-as  reproduzir 
17 
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1771)  Baila  de  Innocpnclo  3.°— 7n  cavm  duorum  —  dirigida  ao  arce- 
bispo dl'  (",()in|iosti'lla.  Hiivcniio  iiaestHo  rum!  o  arcebispo  de  Coinposlelia 
e  o  de  nr,i(;;i  ácrrca  da  sujeição  dr  Lisboa  i'  Ev(ira,  que  cada  um  d'ellfi.s  a 
si  altribiii,!,  c  ti'iido  o  Papa  rrbano  iiiaiiílado  resolver  a  pendência,  o  ar- 
cebispo dl)  Uratra,  depois  de  ler  sido  citado  e  depois  do  arcebispo  de  í^lom- 
postella  ter  ap;.)ellado  e  pr'iliihido  que  nada  se  allentasse  em  seu  prejuízo 
relalivanienle  VK|Ucl|es  dois  bispados,  consajírou  os  que  tinham  sido  eieitus. 
O  arcel)ispo  de  (>ompostella  qneixou-se  de  ser  por  isso  gravemente  oITen- 
dido,  allegaudo  que,  antes  da  invasão  dos  bárbaros,  Lisboa  e  Évora  estavam 
sujeitas  á  egreja  metropolitana  de  Merida.  Mas,  raptiva  Merida,  também  as 
duas  cidades  o  ficaram,  até  que  a  antiga  dignidade  de  Merida  foi  nova- 
mente rt!Stabeleeida  e  transf^i  ida  para  Compoftilla '.  As  ditas  <'idadestam- 
hem  foram  resiiliiidas  ao  culto  ehrisião,  e  inmca  se  duvidou  de  que  per- 
tencessem a  Composiella  até  ao  tempo  do  diio  Urbano,  apezar  do  rei  de 
Portugal,  por  insligação  da  egreja  de  Braga,  muitas  vezes  ler  molestado  o 
direitu  da  de  (;olrlpu^tella.  O  si'gundo  eleito  para  bispo  de  Évora  tanto  adiem 
a  sua  consagração,  ipie  nioireu  antes  de  a  receber;  o  seu  successor  e  o  que 
foi  o  terceiro  eleito  bispo  de  Lisboa  lambem  nunca  foram  sagrados  por  ne- 
nhum dos  arcebispos  na  vida  do  rei  de  Poslugal  (D.  AfTouso  lb'nriques).  Mas 
o  filho,  seu  suceessor,  excedeu  a  violência  do  pae,  obrigando  o  arcebispo  de 
Braga  a  consagrar  is  ditos  eleitos,  o  que  seu  pae  nunca  tinha  feito.  O  ar- 
cebispo de  Compostella  appellou  á  S.  Sé,  afiirmando  que  possuía  e  tinha 
possuído  aquelles  bispados,  que  lhe  pertenciam,  e  pedindo  que  o  arcebispo 
de  Braga  lhe  desse  uma  satisfação  d'aquellas  injurias  e  que  para  o  futuro 
não  impedisse  o  livre  exercício  da  .'^uajurisdicção  de  metropolita,  pois  (|ue 
indubitavelmente  lhe  perteneiatn,  como  provavam  os  privilégios  da  S  Sé, 
os  concílios,  as  divisões,  as  historias,  a  fama  publica,  como  tinha  mostrado 
na  qnesiío  dos  quatro  bispados. 

A  outra  parle  respondeu  que  a  egreja  de  Braga  possuia  aquelles  dois  bis 
pados  então  e  desde  o  tempo  em  que  D.  AfTonso,  rei  de  Portugal,  libertou 
aquellas  duasegrej.is  do  poder  dos  pagãos  e  alli  restituiu  o  culto  christio 
pela  pregação  do  arcebispo  de  Braga.  Por  isso  nenhuma  injuria  tinha  sido 
feita  ao  arcebispo  de  Compostella.  Mas  este  reiorquiu  e  respondeu  às  ra- 


no  1."  livro  a<  dn  }.<>  anno  do  ponlificiífo,  ho  2."  livro  as  do  2°  anno,  rir. 
Derrmus,  porém,  obi^ervar  que  não  ronsfi/uiu  o  seu  fim.  porijue  ha  viuilns 
fíiiHnx  rrprnihizidns  no  1."  e  2."  livro,  que  pertenrem  aos  ultinios  annos  ilo 
poiílifirndo,  romo  c,  por  exrmplo,  a  Bulia — Cum  in  parlibus  vestris — ,  </c  7  de  ' 
fevereiro  de  12ÍS.  que  rem  vo  J."  livro.  png.  31.'),  rpist.  551,  e  ns  ISulliis,  i 
(ihni.ro  reproduzidas,  de  21  de  julho  de  JSÍO,  que  vem   no  2."  livro.  pcij. 
4-'i8.  A  Hulla—Qnoúfs  nobis — ,  ronfirmando  a  regra  da  ordem  de  Calalravn, 
é  de  20  de  mato  de  12Í4,  romo  se  vê  na  1.'  serie,  n."  45,  Quad.  El.,  tomo 
9.°,  pag.  61,  e,  todavia,  rem  vo  l."  livro  das  epist.,  paq.  866,  rom  a  data  de 
28  d'abril  de  110!),  e  não  é  verosímil  que  sejam  duas  Bulias  diftinrtas.  AVío 
mereee,  pois,  inteira  confiança  a  rhronologin  srgvidn  prlo  rollerlor  das  ISul- 1 
tus  de  Innorenrio  3°,  nOo  só  rom  rrlaçuo  ás  lUillas  de  que  não  indira  ex- 
pressamente a  data  do  nnno,  mas  tnnihnn  úquellns  ruja  ditta  reproduz  impli-  , 
citamenie.    Todavia  iremos  srguindo  llahizo,    riuquanto  não   rcrif-irarmos  i 
que  rerlmwnte  errou.  E  é  por  isso  que  'neste  logar  reproduzimos  ns  Bulias 
que  vem  no  2."  livro  da^  epi4..  pela  ordem  que  lá  trem,  apezar  de  reronhe- 
rermos  que  a   Bulln  seguinte  (1771),  por  exemplo,  driia   ir  depois  da  que 
lera  n,v."  1774,  pois  que  'naqucUa  se  luz  allu.mo  a  esla. 
»   Vid.  Buli.  n.°  17 Í5. 
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zõi^s  do  de  Brnga,  que,  pela  sna,  vez  tornou  a  responder.  O  arcebispo  de  Com- 
positílla  por  muitos  modos  procurava  mostrar  a  posse  d'aqut  lias  egrejas,  não 
só  por  conllssões  da  parle  contraria,  eonio  lambem  peio  reeonheciuiento  e 
oLiedieucia  dos  eleitos  para  bispos  dVllas  e  dos  bispos.  Interrogado  b.  G , 
o  antecessor  innnedialo  do  actual  bispo,  se  julgava  que  algum  dos  seus  pre- 
decessores possuiu  alguma  vez  aquelles  bispados,  respondeu:  uns  dizem  que 
sim,  ostros  que  não,  e,  por  isso,  níio  sei  a  quem  acreditar;  e  accrescentava: 
Dão  estou  certo  nem  iucerlo.  O  que  dava  a  entender  que  nenbum  dos  seus 
antecessores  acreditava  que  tivesse  possuído  as  duas  cidades.  Além  disso, 
o  primeiro  bispo  de  Lisboa,  depois  da  sua  liberla(,-ão,  por  nome  D.  G.  e  o 
seu  successorD.  Álvaro  prestaram  obediência  e  reverencia  ao  arcebispo  de 
Coinpostella.  O  terceiro,  que  ainda  vive,  cmquanlo  estava  simplesmente 
eleito  também  reconbeceu  com  toda  a  sua  egreja  que  o  arcebispo  de  Com- 
postella  era  o  seu  metropolita;  e  indo  para  lá  a  fim  de  ser  confirmado  e 
sagrado,  vcltou  quasi  do  meio  do  caminho  por  prohibição  que  o  seU  rei  liie 
fez. — E,  depois  de  reproduzir  ainda  as  razões  do  mesmo  arcebispo  de  Com- 
postellaque  deduzia  da  execução  das  Bulias  dos  Papas  Ale.\andre,  Lúcio  e 
Celestino,  e  de  referir  a  resposta  e  allegações  do  de  Braga,  determina  e  sub- 
stancialmente define  que  o  arcebispo  ou  a  egreja  de  Braga  de  nenhum  modo 
prohiba  que  o  arcebispo  ou  egreja  de  Conipostella  plena  e  livremente  exer- 
ça a  jiirisdieção  de  metropolita  nas  egrejas  de  Lisboa  e  Évora.  Dada  em 
S.  João  de  Latrão  aos  VI  das  nonas  de  julho  ("2  de  julho)  '. 

1772)  Bulia  de  Innocencio  3."—Cum  «h««s  —  dirigida  ao  arcebispo  de 
Braga.  Entre  as  questões  que  se  moviam  entre  as  egrejas  de  Conipostella 
8  de  Braga,  não  foi  de  pequena  monta  a  que  se  referia  á  senten(,'a  dadaem 
favor  de  Compostella  acerca  do  bispado  de  Zamora.  O  arcebispo  de  Brnga,  es- 
tando na  presença  do  Papa  junlaniente  com  o  de  Conipostella,  pediu  que  se 
annullasse  tal  sénlença  por  Zaiiiorapertenceraoseu  arcebispailo.  Porquanto, 
tendo  Valência  sido  tomada  p(dos  bárbaros,  o  bispo  d'esta  cidade  alcançou 
que  Zamora  lhe  fosse  dada  para  sua  sustentação  com  outros  legares  pelo 
bispo  de  Aslorga  a  quem  pertencia,  e  alli  começou  a  exercer  as  fiincçõesde 
bispo,  obedecendo  ao  arcebispo  de  Toledo,  de  quem  era  sufiraganeo  e  por 
quem  foi  consagrado.  Vendo  isto  o  bispo  de  Aslorga,  a  quem  Zamora  com 
os  ditos  legares  pertencia,  segundo  adirma  o  arcebispo  de  Braga,  recorreu 
as  cardi;al  Deusdado,  então  legado  da  S.Sé,  queixando-se  tanto  do  arcebispo 
de  Toledo  como  de ,  então  bispo  de  Zamora.  Fez-se  então  esta  com- 
posição entre  as  partes,  a  saber,  que  o  dito  bispo  usasse  das  honras  da 
egreja  de  Zamora,  emquanto  fosse  vivo,  a  não  ser  que  fosse  transferido  pela 
S.  Sc  para  alguma  egreja  que  vagasse,  e  que  'neste  caso,  e  no  de  morrer  o 
mesmo  bispo,  se  resliiuisse  por  todos  os  modos  a  egreja  de  Zamora  com  o  cam- 
po do  Touro  á  egreja  de  Aslorga.  Crescendo,porein,grandemultidãode  povo 
'naqaelle  logar  o  dito  arcebispo  de  Toledo  e  o  príncipe  do  logar,  que  era 
sobiinho  do  Papa  Calisto  i!.°  '^,  que  então  governava  a  Egrej, ,  pediram  a 
este  que  confirmasse  prelado  de  Zamora  o  dito  bispo,  o  que  fez,  mandaa- 
do-lhe  que  no  emlanto  a  ninguém  obedecesse  nem  conseulisse  que  a  egreja 
que  lhe  confiava  a  ninguém  se  sujeitasse,  emquanto  não  fosse  instruído  por 
elle  do  que  conviria  fazer.  Ouvindo  isto  o  arcebispo  de  Toledo,  segundo 
affirma  o  de  Braga,  foi  à  S.  Sé,  onde  alcançou  lettras  apostólicas  para  que  o 
bispo  de  Zamora  lhe  ficasse  sujeito,  e  foi  elle  que,  depois  da  morte  do  pri- 


Epislol.  Innoc.  Ill,  iib.  II,  pag,  4U0\  epid .  lOã. 
Yiâ..  ISul.  ?(.»  111.'). 
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inciro  liispn,  lá  roíis.iirron  oiilrr».  Mas  iiulo  o  arrobispo  de  Praga...,  ao 
l'a|Ki  KiiLjrniii,  com  niiiilos  ;irtruMii'iit()S  c  razoes  mostrou  (juc  Zamora  |Mir- 
Ifiiria  a  oi;rfja  mctriipolilaiia  de  líraga,  i'  poi'  isso  foi  cilado  o  arceitispo 
de  Toledo.  Kslaiidn  na  prrsciira  do  l'apa  amlias  as  parles,  e  ouvidas  as  suas 
ra/.òes,  di^tcrniinon  (|ue  a  ogreja  de  /amora  licassi'  pcriieliiamnite  sujeita  a 
IJraga,  mandando  ao  iiispo,  clero  e  povo  de  Zamora  (|ue  prestassem  a  devida 
otiediencia  ao  anehispo  de  Dra^a  e  srus  siici:e.~>oriS  como  seu  metropo- 
lila.  Esla  seiílcnra  foi  confirmada  pelo  mesmo  Papa  Kugciiio  e  pi;los  S. 
Ponlilices  Adriano' e  Alexandre,  e  o  arrehispo  de  lirapa,  como  assevera 
aquelle  a  quem  .1  Hulla  é  dirigida,  tomou  posse.  Depois  d'isto  é  que  o  ar- 
cebispo de  Coinpostella.  que  esteve  callado  desde  o  1'apa  Calisto,  foi  ao 
mesmo  l'apa  Alexamlre;  e.  calando  a  verdadi-,  com  excessivas  instancias 
alcançou  que  o  bispo  de  Zamora  ficasse  sujeito  a  Conipostella,  mandando 
o  mesmo  Alexandre  aos  bispos  de  Tarazona,  Ávila  e  1'orto  que  obrigassem 
o  de  Zainora  a  ilitu  olicdiencia  a  Coiiipostilla,  e  que  avlsa.ssem  o  arcebispo 
de  ISraga  para  allegar  em  seu  lavor,  se  (piizesse  O  arcebispo  de  Braga,  a 
(|uein  esla  Bulia  é  dirigida,  arguui  de  falsidade  aijuellas  leltras  apostólicas 
uor  'nellas  se  mandar  que,  se  o  arcebispo  de  Braga  não  fosse  chamado  ã  ques- 
tão pelo  bispo  de  Zamora,  nem  por  isso  se  retardasse  a  decisão  da  causa;  e 
i'or  se  mandar  também  'nellas,  ijue,  se  o  bispo  do  1'orlo,  sulTraganeo  de 
Braga,  não  (piizesse  ou  não  podesse  assistir,  os  outros  dois,  sulíraganeosde 
t.ompostella,  não  deixassem  de  jiroceder.  Contra  o  processo  dos  juizes  de- 
legados também  allegou  o  actual  arcebispo  de  Braga  (]ue,  tendo  elles,  ires, 
escolhido  logar  idóneo  para  se  reunirem,  os  dois  sulTraganeos  de  Compos- 
lella,  na  ausência  do  terceiro,  que  era  sufTraganeo  de  Braga,  mudaram  o 
logar  designado  e  escolheram  outro  quasi  inaccessivel  às  partes,  que  estava 
"•111  poder  dos  sarracenos  e  distava  dez  dietas  'de  Braga.  OaicebispodVsta 
cidade  não  poude  ir  la  por  causa  das  discórdias  dos  reis  e  outros  muitos  im- 
pedimentos, pedindo  que  se  designasse  outro  logar  competente,  mas  os 
juizes  não  quizerani,  e  os  enviados  do  arcebispo  de  Braga  appellaram  a  S. 
Sé.  Kão  obstante  tal  appellação,  os  juizes levaraiu  a  questão  por  deante,  de- 
terminando que  Zamora  pertencesse  a  (Conipostella.  O  arcebispo  de  Braga 
pedia  a  ammllação  de  tal  sentença,  dada  por  juizes  manifestamente  suspei- 
tos, (|ue  cscolliciaii)  um  logar  inacessível  sem  o  terceiro  juiz,  não  recebe- 
ram as  appill.içòc?  do  arcibispo  de  Braga  e  resolveram  'num  momento,  sem 
nenhuma  demora,  um  negocio  tão  grave.  — Pelo  contrario  o  ari'ebispo  de 
Compostella  dt'fendeu  a  siia  causa,"expondo  as  razoes  em  seu  favor  e  re- 
ferindo os  factos  narrados  como  convinha  á  sua  causa  '.—Ouvidas  as 
razões  d'uma  e  outra  pai  te.  depois  de  luiigo  exame  e  discussão,  determina 
o  Surnmo  Ponlifiee  que  aquella  sentença  em  nada  se  oppõe  ou  prejudica  o 
arcebispo  e  egreja  de  Braga.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  III  das  nonas 
do  julho  (5  de  julho)  '. 

1773)  Bulia  de  lunocencio  Z.o—Snepecontingint—dmgià^  a  D.  Martinho 
arcebispo  de  Braga.  Muitas  vezes  acontece  que  os  litigantes  de  tal  modo 


•  Dietn. . .  Também  se  deu  o  mesmo  nome  nn  rnminhn  mi  jornada  que  aU 
guein  faziu  por  alguma  terra  ou  pniz.  iElurirlinriodi-  Vilerho,  v."  Dieta). 

*  Não  refrrimos  no  le.rld  as  razões  do  arrcbiffio  de  Cotiiposlrlla.  npezar  de 
itiliTesfavIex  piiiiripiilmniti'  (i  qneslão  da  mijiniiiaiia  di-  Hraga  e  Toledo, por 
$er  a  lUiWi  dfiiiaoado  extensa,  que  nlè  aqui  quasi  traduzimos  completamente. 

J  Kpist.  Innoc.  Ill,  lib.  2.,  png.  409,  epist.  105. 
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se  inronimodnm  com  trabnlhos  e  ilespezas,  que  se  arrependem  de  litigar  não 
só  os  vencidos,  mas  lanilmin  os  vencedores.  Ora  o  Papa,  (jue  pela  sua  soli- 
citude pasloral  deve  prever  os  iucouiwiodos,  julgou  que  devia  convidar 
a  uma  composição  ou  concórdia  os  arcebispos  de  Braga  e  Compostel  so- 
bre a  questão  do  uso  da  cruz  que  entre  elles  se  ventilava.  Os  dois  arcebis- 
pos, attendendo  os  conselhos  do  S.  Padre,  concordaram  em  que  um  pudesse 
alçar  a  Cruz  por  toda  a  província  do  outro,  sem  nenlmmu  coniradieção. 
Querendo  o  Papa  ((ue  esta  ruo-ordia,  feita  a  instancias  suas,  se  observe 
por  elles  e  successores,  conliiina-a  por  auctoridade  apostólica.  Dada  em  S. 
João  de  Latrão  aos  II  das  nonas  de  julho  (6  de  jnlho.^ '. 

1774)  Bulia  de  Innocencio  3.°  —  Licet  unam  —  dirigida  ao  arcebispo  de 
Composlella.  Por  muito  tempo  se  ventilou  uma  questão  não  pequena  entre 
as  egrcjas  de  Compostella  e  Braga  acerca  de  quatro  bispados,  a  saber, 
Coimbra,  Lamego,  Vizeu  e  Guarda,  que  o  Summo  Pontífice  procurou  ter- 
minar, estando  presentes  os  dois  arcebispos.— O  arcebispo  de  Compostella 
pedia  aquelles  quatro  bispados  ao  de  Braga,  afflrmandoque  lhe  pertenciam 
poi'  dn'eíto  metropolilico.  o  (]ue  provava  por  privilégios,  concílios,  historias, 
divisijes,  fama  e  sentenças.  O  privilegio  foi  concedido  pela  S.  Sé,  quando 
restaurou  na  sé  de  Cl  mpostella  a  autiga  dignidade  metropolitana  de  Mé- 
rida,  dando  a  Composlella  a  província  lusitana,  como  consta  claramente  dos 
privilégios  do  Papa  Calisto,  que  expressamente  nomeou  Coimbra,  Salamanca 
e  Ávila,  que  eram  as  únicas  cidades  que  permaneciam  christãs,  abrangendo 
as  outras  na  doação  geral. — O  concilio  de  Merída  lambem  prova  que  á 
mesma  egreja  de  Merida  [(ertenceram  os  bispados  em  questão,  porque  os 
doze  bispos  que  compareceram  todos  declararam  que  eram  da  província  da 
Lusitânia,  dizendo  no  1.°  capitulo:  convenientibus  nobis  oiumbus  Lusilanine 
provinciae  episcopis;—e  todos  subscreveram  com  o  nome  das  sés  e  das  pes- 
soas, entre  os  quaes  expressamente  assignaram  os  de  Coimbra,  Guarda  e 
Lamego.  E  no  8.»  capitulo  do  mesmo  concilio  se  vé  que,  a  pedido  do  bispo 
Oroncio,  o  rei  Hecessundo  foi  levado  a  restaurar  os  bispados  da  Lusitânia  e 
transferil  os  para  o  nome  da  sua  província  e  concílio.  De  maneira  que 
aquelles  quatro  bispados,  que  até  então  existiam  com  o  nome  da  provinda 
de  Galiza,  foram  transferidos  pela  sentença  do  concilio,  um  dos  quaes  foi  a 
da  Guarda,  cujo  bispo  foi  o  primeiro  a  subscrever,  d'este  modo:  Ego  Seira 
Egitaruen.  Ê/i^copu.s-  prrtiiiens  ad  metropoiim  Kmeriten  una  cnni  Archiepis- 
copo  meo  Piofkio  mbscribo.  E  os  outros  disseram  — similiicr  subícribo. — As 
historias  provam  o  mesmo,  porque  Isidoro  na  Chroníca  dos  godos,  no  titulo 
dos  suevos,  alFirma  que  Kemisniundo  passou  a  Lusitânia,  e  destruiu  Coin)- 
bra  e  occupou  Lisboa;  por  onde  parece  mostrar-se  que  Coimbra  e  Lisboa 
estão  na  Lusitânia.  E  Plínio  narrra  no  2.°  livro  de  historia  natural  que  o 
Douro,  um  dos  maiores  rios  da  Hespanha,  passandojunto  de  Mumancia,  se- 
para a  Lusitânia  daGalliza;  d'ondestívéqueos  quatro  bispados  mencionados, 
estando  para  além  do  Douro,  são  situados  na  Lusitânia  e  não  na  Galliza.  — 
Novas  divisões  e  a  fama  também  provam  a  opinião  do  arcebispo  de  Com- 
postella, e,  finalmente,  o  Papa  Celestino,  quando  era  legado  de  S.  Sé,  sendo 
ainda  mínorista,  deu  sentença  sobre  a  questão  em  favor  da  egreja  de  Com- 
postella, contra  a  de  Braga. 

O  arcebispo  de  Braga,  porém,  mostrou  que  estas  razões  eram  frívolas  a 
refutou-as,  dizendo  que  o  privilegio  do  Papa  Calisto  foi  concedido,  teudo-llm 


Epistol.  Innoc.  Ill,  lib  11,  pag.  413,  epistol.  i(J6. 


2Gá  SUMMA   Dl)  nULLAltlO  POHUICUKZ  —  á/    SKUIK 

occultailo  a  Verd.ide  e  expresso  a  falsidnd'',  isto  é,  occultára-lhe  que  Pa»? 
f lioal  (2°)  tinha  com-edido  por|)eluaiii'-iitf  os  hispados  a  Urajía,  ipie  tornou 
pusse,  e  asseveraram  fals;imeiit(!  que  o  Iji.spado  de  Coimijra  pertencia  a  Meri- 
da,  quando  é  certo  que  perleucia,  e  os  ouiros  três  tainbeni,  aJJrajja,  como  s« 
V('  da  Bulia  que  o  mesmo  Paselioal  dliígiu  a  D.  Gonçalo,  hispode  Coiíiihra, 
onde  se  mostra  que  esta  cidade  ijerlence  a  Biaga.  Disse  que  o  couciliu  de 
.Merida  não  era  autlientico,  pur  não  se  encontrar  em  nenhum  livro  autlien- 
tico  e  por  causa  da  suacoiisirucçãi),  sentido  e  latiuidade;  disse  tamhera  que 
as  historias  bem  entendidas  nada  provavam  em  lavor  de  Compostella,  bem 
como  as  taes  divisões,  fama  e  senleni;.a.  E,  apesar  de  devtr  ser  absolvido 
o  reu,  quando.o  auctornão  prova,  ainda  que  este  nada  diga,  todavia,  mostra- 
va que  os  quatro  bispados  pertencem  a  Braga,  pur  privdegios,  concílios,  con- 
fissões, divisões,  prescrip(;ões  e  instrumentos.  Desenvolve  longamente  lodos 
estes  arguiiieulos  ou  provas  a  que  também  respondeu  o  arcebispo  de  Com- 
postella.  E  pur  fim  o  Papa,  depuis  de  examinar  o;quedinusa,  subtil  e  pru- 
dentemente se  expoz  poi-  um  e  outro  lado,  levou  as  partes  a  fazerem  com- 
posição amigável,  em  virtude  da  qual  dois  bispados  licaram  pertencendo  a 
(^ompostellae  ouiros  duis  a  Braga,  e  approvou  tal  compusição,  determinando 
que  o  bispo  de  Vizeu,  que  assistiu  com  os  ouiros  bispos  da  Galliza  ao  refe- 
rido concilio  de  Braga  (e  iiào  ao  de  Mciida,  onde  esteve  o  numero  pleno 
dus  sulTragúneos)  peitence  a  Braga;  eque  Lamego  e  Guarda,  tjue  certamente 
pertenceram  a  MiM-ida,  li(iuem  sujeitas  a  Coniposlcila.  O  bispado  de  Coim- 
bra, embora  pelas  mesmas  razões  pertencesse  a  Merida,  comtudo,  é  conce- 
dido perpetuamenle  a  Braga  em  compensação  da  perda  do  bispado  de  Iria 
que  foi  dado  a  Compostella.  O  arcebispo  de  Gompostella  também  renunciou 
ao  direito  sobre  as  egrejas  de  S.  Fructuoso  e  S.  Victor  e  metade  de  Braga. 
Dada  em  S.  João  de  Lalrão  '. 

1773^  Bulia  de  Innocencio  "iP—QiialUer  fWerw— dirigida  ao  arcebispo  de 
Braga.  Para  que  as  sentenças  da  S.  Sé  se  cumpram  lirniemeiíte,  e  para  não 
tornarem  a  reviver  as  longas  c  agitadas  questões  entre  Gompostella  e 
Braga,  que  o  Papa  procurou  terminar  com  muila  sollicitude  e  trabalho, 
manda  ao  arcebispo  de  Braga  ipie  obedeça  ao  que  determinou  sem  acceita- 
ção  de  pessoas  em  favor  da  perpetua  paz  entre  as  duas  egrejas,  e  que  pro- 
cure sem  dilliculdade  levar  os  bispos  de  Lisboa,  Évora  e  Lamego  com  as 
suas  egrejas  e  o  clero  e  povo  da  diocese  da  Guarda  a  obedecer  ao  arcebispo 
de  Gompostella,  os  quaes  o  mesmo  arcebispo  do  Braga  e  o  bispo  de  Goim- 
bra  na  presença  do  Papa  desligaram  da  sua  obediência,  o  que  elle.  Papa, 
confirmou  porauctoridade  apostólica.  O  arcebispo  de  Braga  deve  prover  a 
que  os  mencionados  bispos  não  sejam  impedidos,  por  poder  do  rei  ou  por 
qualquer  macninação,  de  obedecerem  a  Gompostella.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  IV  dos  idos  de  julho  (12  de  julhoj  '. 


'  Epial.  Innnr.  111,  lib.  11,  pag.  423,  epist.  133.  Também  se  enviou  outra 
Bulia  de  (gal  tlieur  «o  arcebispo  de  líraga.  E'  miiilo  intrressunte  esta  Uuíla, 
principalmente  pelas  numerosas  referendas  que  se  fazem  a  alguns  concUios 
de  Hraga  e  por  outras  ctirio!^id(ides  históricas  que  n'ella  se  lêem  t  que  não 
refeiimos  por  ser  já  demasiado  longu  este  summario. 

*  Epist.  litrtoc.  Ill,  lib.  11.  png  42H,  epist.  134.  Como  esta  também  se  ex- 
pediu outra  Uiillo  nn  hispo  de  Coimbra. 
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1776)  Bnlla  de  Innocenpio  3."— Antiquas  controve7-sia.<t—ã\r\g:\(\a  aos  bis- 
pos dH  Lisboa,  Évora,  Lanii^go  e  ao  elero  e  povo  da  Guarda.  Manda-lhes 
que  obedeçam  ao  arcebispo  de  Compostella  e  aos  seus  suecessores,  como 
a  seu  melropoliia,  ali.is  confiiinará  efará  observara  sentença  ((ue  o  mesmo 
arcebispo  contra  filies  fulminar.  Para  mais  facilmente  prestarem  essa  obedi- 
ência, o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  desligaram-n'os  da  sua 
obediência.  Dada  em  S.  João  do  Latrão  aos  IV  dos  idos' de  juilio  (12  de 
julho)  '. 

1777)  Bulia  de  Innoi-eni^io  ^.'—Antiquas  ro«7ror«-.<!Ms— dirigida  aos  bis- 
pos de  Logo,  Astorga.  Mnndouedo.  Orense  e  Tui .  Manda-lhes  que  interponham 
a  sua  influencia  perante  o  arcebispo  de  Hraga  e  o  rei  de  Portugal  alim  de  (jue 
os  bist)OS  de  Lisboa.  Évora  e  Lamego  e  o  clero  e  povo  da  Guarda  prestem 
obediência  ao  arcebispo  de  Compostella.  E,  como  não  encontra  facilmente 
portador  para  levar  as  lettras  apostolic-is  ou  as  do  arcebispo  de  Compostelia 
ao  reino  de  Portugal,  manda-lhes  também  que  as  façam  fielmente  trans- 
mittir  todas  as  vezes  que  o  mesmo  arcebispo  lhes  pedir,  até  que  tome  posse 
pacinca  dos  quatro  bispados.  Dada  em  S.  .loão  de  Latrão  aos  IV  dos  idos 
de  julho  (12  de  julho)  =í. 

1778)  Bulia  de  Innoeencio  .3."— Cmí»  a  nnbk  -dirigida  a  D.  Martinho  ar- 
cebispo de  Braga.  E.xpoz  o  arcebispo  pessoalmente  ao  Papa  que  o  rei  de 
Portugal  concedeu  algumas  propriedades  aos  freires  do  Templo,  recebendo 
d'estes  em  troca  dois  castellos  (Mugatorio  e  Petra.sroias)  que  estavam  na 
diocese  de  Braga,  e  que  o  mesmo  rei  concedeu  à  egreja  de  Braga  a  terça 
parte  dos  dizimes  que  os  mesmos  freires  primeiro  tmham  recebido  nas 
egrejas  dos  mesmos  castellos.  Attendendo  ao  pedido  do  arcebispo  de  Braga 
conlirma  o  Papa  aquelles  dízimos.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  III  dos 
idos  de  julho  (13  de  julho)  3. 

1779)  Bulia  de  Innoeencio  "A." — Cnm,  a  nobis  pHiliir  —  dirigida  a  D.  Mar- 
tinho, arcebispo  de  Braga.  Confirma  a  sentença  dada  pelo  liispo  do  Porto 
e  pelo  chantre  e  bispo  de  Tui  na  questão  eiitre  o  arcebispo  de  Braga  e  o 
abbade  de  Castro  acerca  de  certas  de(nmas.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  XVI  das  kaiendas  de  agosto  ^^17  de  julho)  *. 

1780)  Bulia  de  Innoeencio  3.° — Querelam  venerabilis —  dirigida  aos  arce- 
bispo» de  Toledo  e  Braga  e  aos  seus  suffraganeos.  Manda  que  obriguem 
os  seus  súbditos  a  pagar  os  votos  (pie  devem  á  egreja  de  S.  Thiago  de 
Compostella.  Dada  eui  S.  João  de  L.itrão  aos  II  dos  idos  de  julho  (14  de  ju- 
lho) ^. 


1  Epist.  de  Innoc.  III,  lib.  II,  png.  429,  epist.  135. 

2  Epistol.  de  Innoc.  III.  lib.  II.  [lai;.  'i.29.  epist.  13(). 

3  Episi.  de  Innoc.  IH,  lib.  II.  pag.'430,  epist.  i;i8. 
''  Epist.  de  Innoc.  Ill,  lib.  II,  pag.  43â,  epist.  140. 

5  Epist.  de  Innoc.  III,  lib.  II.  pag.  436,  epi.tt.  146.  — A  Bulia  que  rem  im- 
medialamevte  depois  d'i'.<!ta,  dirigida  aos  mestres,  jreires  e  religiosos  da  Iles- 
panlia  manda  pagar  um  censo  a  que  chamam  vota  —  census  ipiidani  certus 
qiii  vota  dlcuntur.  ~E  a  liulla  que  truz  o  n.»  130  no  2.'>  livro  das  epistolas 
de  Innoeencio  3"  mais  cxplicilamcnle  explica  o  que  eram  estes  votos.  Diz 
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1781)  Baila  de  Innocencio  ^.''—Controrersinm  qnntitor—áingiài  ao  arce- 
bispo d(>  Brnfia.  Com  miiilo  trabnllios  exad.i  diligencia  proctiniu  o  Snnimo 
Pontiílfo  terminar  a  qufslãn  entre  os  arcebispos  de  Composlella  e  Braga 
acerca  dos  (pialro  bispados,  Cuiiiibra,  Vizeii,  Guarda,  e  Lamego,  coain  se 
vé  (la  sentença  anlhentica.  A  questão  de  cinco  bispados  da  Gailiza,  Tui, 
Orense,  Mondofiedo,  Lngo  e  Astorga  que  o  Papa  Alexandre  designou  a  D. 
P.  arcebispo  de  Composlella,  também  foi  terminada,  visto  (jue  morta  a 
questão  principal,  também  a  accessoria  devia  terminar.  Para  evitar  duvidas 
no  futuro  concede  pela  presente  Bulia  que  o  arcebispo  de  Braga  não  possa 
ser  demauí^ado  acerca  dos  mencionados  bispados  da  Gailiza.  Adverte  o  S. 
Padre  que  e  arcebispo  de  Compostclla  renunciou  i»erpetuamente  na  presença 
do  Papa  aos  ditos  bispados,  a  saber,  Coimbra,  ViztMi,  Tui,  Orense,  Mondo- 
fiedo, Lugo  e  Astorga  e  ás  egreja  de  S.  Victor  e  S.  Fructuoso  com  todas  as 
suas  pertenças  e  a  metade  do  Braga.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  XIII 
das  kaiendas  de  agosto  (20  de  julbo)  '. 

1782)  Bulia  de  Innocencio  3.° — Referente  venernbili — dirigidaao  arcebis- 
po de  Braga,  ao  prior  de  Ecciesiola  e  a  F.Memló,  monge  de  Alcobaça.  Trata 
de  questão  entre  a  egreja  de  Coimbra  e  os  templários  acerca  das  egrejas  de 
Pombal,  Redinlia  e  Éga.  O  Papa  Lúcio  tinba  encarregado  C,  arcebispo  de 
Braga  e  F.,  bispo  do  Porto  de  terminarem  esta  questão,  com  o  poder  de  em- 
pregarem as  penas  ecclesiasticas  contra  os  teniplari»  s,  se  elles  recusassem 
comparecer  na  sua  presença  ou  não  quizessem  obedecer,  e  isto  sem  o  sub- 
terfúgio da  appellação.  Citados  os  templários,  appellaram  logo  para  a  S.  Sé 
sem  o  poderem  fazer,  e  não  compareceram,  nemniaiidaram.no  dia  marcado. 
Os  juizes  resolveram  que  a  egreja  de  Coindjra  tivesse  os  direitos  episco- 
paes  nas  ditas  egrejas  e  que,  se  os  templários  não  obedecessem  a  esta  sen- 
tença, ficassem  as  egrejas  e  os  seus  parocliianos  sujeitos  a  inierdicto,  pro- 
bibida  até  a  sepultura  ecciesiastica.  O  Papa  1'rbano  também  concedeu  umas 
lettras  apostólicas  aos  templários,  com  certas  clausulas,  mas  iiãn  foram  apre- 
sentadas aos  juizes.  G.,  cardeal  diácono  de  S.  Angelo,  legado  apostolioo  na 
Hespanba,  encarregou  o  bispo  e  arcediago  de  Lisboa  de  terminarem  a  quês 
tão;  mas,  não  comparecendo  outra  vez  os  templários,  confirmaram  a  pri- 
meira sentença,  que  também  não  foi  ob.servada  pelos  contumazes  templários. 
E  os  bispos  de  Lamego,  Lislioa  e  Vizeu  tan)bem  vieram  aflligir  a  egreja  de 
Coimbra,  porque  consagraram,  contra  a  proliibição  do  bispo  de  Coimbra,  as 
egrejas  mencionadas  e,às  de  Tliomare  Leiria.  Pedindo  o  bi.-po  de  Coimbra 
remédio  para  estes  excessos,  manda  o  S.  Padre  áquelles  a  quem  dirige  a 
Bulia  que,  pondo  só  os  ollios  em  Deus,  inquiratu  a  verdade  sem  medo  nem 
favor  e  condemnem  os  templários,  se  realmente  não  tiverem  obedecido  ás 
sentenças,  a  [lagar  as  despezas  feitas  pelo  bispo  de  Coimbra  'nesta  (|uos- 
tão,  podendo  impor  as  penas  canónicas;  e  que  os  mencionados  bispos,  se 
realmente  tiverem  consagrado  tt-merariamente  as  egrejas.  sejam  suspensos. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  II  dos  idos  de  outubro  (14  d  outubro)  ^. 


assim  :  . . .  Illum  etiam  censum  qui  vota  dlcitur,  quem  Hispanorum  catho- 
lici  reges  ex  singulis  boum  paribus  a  finmine  Pisorga  usque  ad  maré  occi- 
dentale  et  per  totam  liU^^iianiam  provinciam  atque  etiam  in  Toleto  et  Tra  ns- 
ferram  annuatim  persolvcmbun  pro  salute  totius  tcrrae  liberaliler  stalue- 
ruiit.  ejdcm  ecciesiae  coM(inn:uiui-;. . . 

'  Epist.  fie  Inmr  ///.  lih.  II,  pag.  W7,  epht.  149. 

»  Episl.  Innor.  Ill,  lib.  U,  pag.  4'JJ,  epist.  106. 


PONTIFICADO  DF,  INNOCENCIO  III  268 

1783)  Bulia  de  Innoceiício  3.°—Pro  quáentionib^is—iWlgláa  ao  prior  e  fra- 
des de  S.  Cruz  Ha  muito  que  o  bispo  de  Coinilira  espera  em  Roma  a  so- 
lução das  graves  e  diversns  questões  (|ue  tem  eom  os  frades  de  S.  Cruze 
outros  religiosos;  mas  o  Papa  não  quiz  dar  sentença  definitiva  na  ausência 
da  outra  parte,  posto  que  pudesse  punir  a  sua' desobediência;  e,  que- 
rendo caminhar  pelo  Tecto  caniinho,  sem  declinar  para  direita  nem  para  a 
esquerda,  manda  aos  frades  de  S.  Cniz  que  vão  á  sua  presença  pessoal- 
mente ou  por  meio  de  procuradores  idóneos  até  à  próxima  festa  de  todos 
os  santos,  a  fim  de  recebsrem  sentença  definitiva  sobre  todos  os  privilégios 
e  liberdades  concedidas  pelos  Summos  Pontífices  e  por  D.  Miguel,  antigo 
bispo  de  Coimbra,  e  sobre  outras  questões.  E,  para  que  mais  facilmente  se 
conheça  a  verdade,  manda-ihes  apresentar  os  documentos  authenticos  e  ori- 
ginaes  com  as  Bulias.  Podem  allegar  o  qu(!  quizerem  na  presença  dos  ab- 
liades  de  Alcobaça  e  Ceiça  e  de  F.  Alendo,  monge  de  Alcobaça,  aos  quaes 
para  isso  dá  commissão. 'o  prazo  que  lhes  marca  é  peremptório,^  por  for- 
ma que,  se  não  comparecerem,  procederá  na  causa.  Dada  em  S.  João  de  La- 
trão  aos  VIU  das  kalendas  de  dezembro  (2i  de  novembro) '. 

1784)  Bulia  de  Innocencio  3.°— ())/irf  sr/iôajííMs— dirigida  aos  abbades  de 
Alcobaça  e  Ceiça  e  a  F.  Mendo,  monge  de  Alcobaça.  Maníla-lhes  que  apresen- 
tem as  letiras  a[iostolicas  que  dirige  ao  prior  e  frades  de  S  Cruz  sobre  as 
graves  e  diversas  (|uostões  que  elles  téem  com  o  bispo  de  Coimbra,  e  que 
ouçam  as  testemunhas  que  lhes  apresentaram  as  partes  e  (|ue  mandem 
para  Roma  tudo  o  que  fizerem  pnr  um  portador  fiel  até  à  festa  de  todos  os 
santos.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  VIII  das  kalendas  de  dezembro  (24 
de  novembro)  2. 

1783)  Bulia  de  Innocencio  3.°—  Ciem  o/mi  —  dirigida  ao  bispo  e  deão  de 
Zamora  e  ao  deão  de  Orense.  O  bispo  de  Coimbra  tinha  ido  á  S.  Sé,  onde 
se  demorou  mais  por  causa  das  questões  que  trazia  com  o  prior  e  cónegos 
de  S.  (^ruz,  questões  de  que  se  tinha  appellado  para  o  Summo  Pontifice.  E, 
como  a  outra  pano  litigante  (prior  e  frades  de  S.  Cruz),  não  compare- 
cesse nem  se  fizesse  representar,  mandou  o  S  Padre  por  obediência  que 
fosse  à  sua  presença  até  á  festa  de  todos  os  santos  para  receber  sentença 
definitiva  acerca  de  todos  os  privilégios  concedidos  pelos  summos  Pontífices 
e  por  um  certo  bispo  de  Coimbra  (D  Miguel)  e  acerca  das  outras  questões 
que  lhe  movia  o  bispo  de  Coimbra.  E,  para  que  a  verdade  mais  facilmente 
se  conhecesse,  mandou  lhe  apresentar,  até  áqnelle  dia  marcado,  os  docu- 
mentos authenticos  e  originaes  com  as  suas  Bulias,  concedendo  no  emtanto 
a  ambas  as  partes  que  propozessem  e  provassem  o  que  quizessem  perante 
os  abbades  de  Ceiça  e  Alcobaça  e  F.  Mendo,  monge  d'Alcobaça,  aos  quaes 
primeiro  tinha  delegada  a  causa.  O  praso  marcado  era  peremptório,  de 
forma  que,  se  não  compareces  sem  ou  mandassem,  procederia  na  ques- 
tão, e  affirma  que  ordenou  aos  juizes  (os  abbades  de  Ceiça  e  Alcobaça  e  F. 
Mendo)  que,  procedendo  até  sentença  definitiva,  remoto  appellaliottis  obstá- 
culo, por  vontade  das  parles,  mandassem  á  Sé  apostólica  o  que  fizessem 
fechado  com  os  seus  sellos  '. 

Depois  d'isto,  o  bispo  de  Coimbra  foi  á  S.  Sé  e  também  chegaram  em  se- 


'  Epist.  Innoc.  Ill,  lih.  U,  poí).  4SJ,  cpiai.  214. 
'^  Epiat.  Innoc.  III.  lib.  II,  pag.  -182,  cpist.  21.'}. 
'  Vid.  Bulias  antecedentes. 
18 
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piiitla  dois  roni>pos  de  R  Troz,  mas  nãn  ernm  procnrndores  destinados  para 
'■sla  ()UL'stão.  Por  isso  o  Siinimo  Poniincc,  julRnndoconiuniaz  a  parle  de  S. 
Onz  por  nâo  tiT  mund.ido  prociirndoros  iiioneos,  mandou  nbrir  para  dar 
si>ntt'nça  dpfinitivn,  se  lhe  fonstasse  do  valor  da  causa.  Mas  o  bispo  de  Coim- 
bra, qnennido  applacar  o  animo  do  rei  Ai'  Portupal  (|ue  por  isto  se  linha  le- 
vantado ronlra  |■li'^  eonrorlou  cotn  os  ditos  conefros  em  que  se  confiasse  ao 
S.  Padre  a  ipie-iliio.  quiT  no  prinei|ial  qui'r  nos  acccssorios.  para  ser  termi- 
nada, eoni  acondieão  de  que  os  frades  rte  S.  Cruz  podessem  apri-scntar  den- 
tro dl'  (piarenta  dias,  depois  da  reneprãn  d'i'Sta,  os  sens  instrumentos  e  tes- 
ti-nninhas  sobre  a(|uillo  em  que  o  bispo  jà  tin.ha  a[iresentadoas  suas  na  sua 
ausência,  não  sendo  lii-ito  depois  aos  mesmos  ron<'pos  acniiiinr  as  provas  re- 
Ci'l'i(las  nrm  .illeírar  (pie  a  liie  não  foi  contestada.  Manda  por  isso  áqucjbs 
a  quem  dirigi-  i'sia  Baila  ipii-  prf dam  na  causa  o  a  terminem,  se  o  mos- 
teiro dl-  S.  Cruz  qiiizer  reclifii-ar  o  que  fizeram  os  ditos  coneítos,  depois  de 
recebidas  as  testemunlias  e  provas  que  quizerem  apresentar  dentro  de 
quarenta  dias  depois  da  recepção  d'esta;  e,  se  não  quizer  rectificar  o  que 
fizeram  os  conexos,  como  a  contumácia  angmenta,  devem  os  juizes  proceder 
Contra  elles  i'onio  contumazes  e  decidir  a  questão,  segundo  as  provas  que 
tiverem  Como  esta  questão  tem  de  tralar-se  fora  de  Pnrtiipral,  devem  desi- 
gnar uni  prazo  pcrumplorio  ás  partes  para  que  o  mesmo  bispo  não  se  veja 
obrijiadn  o  trahaliiar  muito  tempo  por  causa  da  mudança  do  lopare  distancia 
das  pessoas.  Se  não  poderem  citar  ocouventodeS  Cruz d'outro modo, obri- 
guem com  pr-vio  aviso  os  seus  cónegos,  que  e-;ião  no  reino  de  Leão,  a  apre- 
sentar-ltie  as  lettras  da  citação.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  YII  dos  idos 
de  maio  do  h."  anno  do  seu  pontificado  (9  de  maio  de  1201)  '. 

I78f))  r.iilla  de  Iiuioceiício  3."  —  Co»7"«í/o«f'm— dirigida  ao  bispo  de.... 
ao  prior  de  S.  Vicpnte  de  Lisboa  e  a  Fr.  Mi  ndo,  monge  de  Alcobaça.  Orde- 
na lhes  que  se  informem  da  verdade  das  queixas  do  mestre  e  freires  de 
Évora  .acerca  da  occupação  illegal  de  uma  terra  pelo  bispo  da  diocese,  e 
deierminem  o  que  for  de  justiça,  exigindo  das  partes  litigantes  a  execução 
das  suas  ordens  por  meio  das  censuras  ccciesiasticas.  Dada  em  S  João  de 
Latrão  .aos  XVII  das  kalendas  de  junho  do  4.*  anno  do  seu  pontiDcado  (16 
de  maio  de  1201  *. 

1787)  Bulia  de  Innocencio  ^.'—Helu/iosam  «íVum— dirigida  ao  mestre  e 
.freires  de  Kvora.  professos  na  ordem  iie  Calatrava.  Toma  debaixo  da  pro- 
tecção de  S.  Pedro  c  da  sua  o  mestre  o  freires,  assim  como  todos  os  bens 
que  possuíam  e  para  o  futuro  viessem  a  possuir  e  especialmente  os  que  ti- 
nliam  em  Kvora.  Coruche,  Benavente,  Santarém,  Lisboa,  Mafra,  Alcanede, 
Alpedriz,  Uooriz,  Selva  Escura  (?),  e  Panoias,  bens  que  por  esta  ISulla  lhes 
conrn^ma. —  Concede-lhes  mais  que  possam  gosar  das  insliluições  ^,  liber- 
dades, immunidades  e  indulgências  liberalisadas  por  elle,  e  pelos  Pontífices 
seus  antecessores,  ã  ordem  de  Calatrava.  Díida  em  S.  João  de  Latrão  aos 
XVI  das  kalendas  de  junho  do  4."  anno  do  seu  pontificado  (17  de  maio  de 
1201)  ♦. 


«  Trast.  cit.,  pag  22  e  24. 

*  Arrhivo  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de  Aviz  (Qmd.  El.  tomo  IX 

pa^'.  m. 

'  Siippomos  que  deve  lêr-se  isenções  e  não  instituições . 
<  Arrliivn  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  Oirtorio  de  ^nr  (Quad.  El.,  tomo 
IX,  pag.  31). 
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1788)  Breve  de  luiioceiício  '3,"—Ea  te  «ofímiís— iliiigida  á  H.iinlialX  Tlie- 
reza,  iuavando-a  pelo  fervoi'  cum  que  zelava  as  cousas  da  Egreja,  e  rueom- 
nieiidaudolhe  o  bispo  d(!  \izou,  que,  sendo  thesoureiro  da  Sé  de  Coimbra, 
foi  eleito  pelos  eouei;osd'ai|uella  egreja  calliedial  e  depois  eoa firmado  por  elle, 
Papa.  Dado  em  Leão  aos  \V1  das  kaleudas  de  fevereiro  do  6."  anuo  do  seu 
poutilioado  (17  de  jâueiro  de  IMi)  '. 

1789)  de  Inuocencio  'ò.o  —  Coitquestus  est  nobis  —  dirigida  ao  bispo  e  a 
dois  cónegos  do  Porto,  Viceute  Joauues,  e  Sueiro  Paes,  para  derimirem  uma 
questão,  acerca  de  certos  renduaeutos,  que  se  ventilava  entre  o  bispo  de 
Coimbra  e  o  arcebispo  e  cabido  de  Biaga.  Dada  em  Leão  aos  X  d  is  kaleu- 
das de  fevereiro  do  tí."  anno  do  seu  poniilicado  (23  de  janeiro  de  1:203)  2. 

1790)  Bulia  de  Innocencio  3.o — Venerabtlis  frater  nuster  —  dirigida  a  in- 
stancias do  bispo  de  Coimbra  ao  abbade  de  Tarouca,  ao  deão  de  Lamego  e 
ao  mestre  escliola  do  Purlo  para  teriiiinaiem  certas  questões  acerca  de 
egrejas,  bens,  etc,  que  havia  eutie  o  bispo  de  Coimbra  e  os  frades  de  S. 
Cruz.  Dada  em  Leão  aos  V  das  kaleudas  de  fevereiro  do  tí.°  anno  do  seu 
poniilicado  (â8  de  janeiro  de  l:i03)  '. 

1791)  Bulia  de  Innocencio  3.°  — /ÍX7J0SUÍÍ  íío6ís— dirigida  a  mestre  João 
Fafile,  cónego  de  Lisboa  e  outros.  Expoz  o  bisjio  do  Coimbra  na  presença  do 
Papa  (jue,  estando  para  ir  a  Sé  apostólica,  para  que  ninguém  fizesse  nada 
Contra  elle  ou  contra  a  sua  egreja,  appellou  para  o  Papa.  Mas  o  bispo  da 
Guarda,  então  eleito,  não  atteudcuduuu  respeitando esla  appellaeão  e  a  que 
lizeram  os  cónegos  de  Coimbra,  invadiu  certas  egiejas,  que  o  bispo  possuia 
e  outros  bens  seculares,  prendeu  os  clérigos,  vexou  cum  vários  tormentos  um 
serventuário  do  bispo,  e  além  d  isso,  não  temeu  receber  as  ordens  sacias. 
Ura,  como  isto  redunda  em  desprezo  da  egreja  romana,  manda  o  S.  Padre 
que  o  bispo  restitua  todas  as  cousas  tiradas  com  us  seus  Iruetos  recebidos; 
que  seja  declarado  publicauieule  excoinmuugado,  se  prendeu  us  clérigos  e 
por  todos  evitado  até  dar  a  competente  satisfação  aos  injuriados.  Manda 
também  aquelles  a  quem  e  diiigida  a  Bulia  que  investiguem  se  o  mesmo 
bispo  recebeu  as  ordens  sacras  e  se  se  fez  consagrar  bispo,  depois  que  in 
correu  ua  sentença  deexcommunbão,  e  que  llio  commuuiquem.  Dada  em 
S.  João  de  Lalrãu  aos  111  das  nonas  de  março  do  tí.°  anuo  do  seu  pontificado 
(õ  de  março  de  1203)  *. 

1792^  Bulia  de  Inuocencio  3  " — ConstittUus  in  proeseníía— dirigida  ao  bis- 
po do  Porto  e  ao  abbade  de  Maxeira  na  diocese  de  Vizeu  para  obrigarem 


'  Procas  da  llisloi  ia  Genealógica  da  Casa  Real  poiiiiijiicza  por  D.  Antó- 
nio Caetano  de  Sousa;  tom.  1;  livro  1°,  puy.  30. — Sendo  esta  bulia  do  6'."  u«- 
no  do  ponlificado  de  Innocencio  3.",  tem  a  data  de  IMJi  e  não  1201,  como  se  lê 
á  margem  delta,  nas  ciladas  Provas  da  Ilist.  Gen. 

2  Trasl.  cit.  20. 

'  Trasl,  cit.,  20.  —  Tem  alguns  espaços  em  branco. 

*  Trasl.  cit.  28.  E'  de  notar  nesta  Baila  que  tenha  sido  eleito  bispo  da  Guar- 
da nm  clérigo  que  ainda  não  tinlia  recebido  as  ordens  sacras.  Vè-se  que  era  isso 
jjgfmitlido  enlao.  inuocencio  S.",'  neste  luesmo  anno  de  1203,  dispoz  que  os  snb- 
duiconos  podessem  ser  eleitos  bispos,  do  mesmo  modo  que  os  dincniins  epresby- 
feros  fC.  A  uiullis  mutulies,  Lo  aetate  et  qiiaiilate  etc).  E,  pelo  manos  desde 
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O  abbade  do  Lorvão  a  pagar  ao  bispo  dn  Coimbra  a  procurarão  '  e  os  di- 
reitos (jue  ihfi  dt'vJ3,  poisque  não  era  isento.  Dada  em  Fen-nto,  aos  VI 
das  lialenda»  dejulliodo  li"  anno  do  sen  pontilioado  (2G  de  jiiulio  de  1203)^- 

1793)  Hulla  de  liinorencio  3."— SiV»/  vcnn-abilis  —  dirigida  ao  bispo  do 
Porto  e  ao  abbade  de  Maxeira  para  olirigarem  a  pagar  ao  bispo  de  Coimbra 
e  a  algumas  egiejas  as  decimas  que  Itie  devia  um  eerlo  I*.  Ferreira,  leigo 
e  outros  da  iiii>ina  diocese  de  Coimbra.  Dada  em  Ferento  aos  VI  das 
kaleudas  de  jullio  do  6."  anno  do  seu  pontificado  (26  de  junho  de  1203)  '. 


anno  do  seu  poutilicado  (20  de  junho  de  1203 


1795)  Bulia  de  Inuoceucio  3.°— Ctim  oíiwi— dirigida  ao  bispo  de  Coimbra  '. 
O  bispo  de  Coimbra  tiulia  idu  à  S.  Sé,  onde  se  demorou  mais  por  causa  das 
questões  que  trazia  com  o  prior  e  cónegos  de  S.  Cruz,  questões  de  que  se 
tinha  appellado  para  o  Sununo  Foulilice.  E  como  a  outra  parte  litigante 
(prior  de  frades  de  S.  Cruz),  não  comparecesse  nem  se  fizesse  representar, 
niandou-lhe  o  S.  Padre  por  obediência  (lue  fosse  à  sua  presença  até  á  fes- 


eníão,  o  subdinconadn  foi  considerado  ordem  maior  na  egreja  latina.  Mas  já 
antes  de  Innwevcio  3:',  cotiio  attesla  Mor ino  [tíe  snvr.  Ordinal,  part.  3,exerc., 
12),  Urbano  2  "  linha  permUlido  que  os  siibdiaconos podessem  ser  eleitos  bispos, 
com  licença  do  Papa  oudomelropolita,  reclamando  o  as  circumstancias,  ape- 
zar  de  o  subdiaconado  não  ser  ainda  então  contado  entre  as  ordens  maiores  e 
sacras.  A  bulia  riprodiizida  no  texto  confirma  esta  opinião. 

'  Procuração  V.  Colkeita.  •■Cerlo  foro  e  pensão  que  os  tmssal los  pagavam 
ao  príncipe  ou  senlioiio,  qiuindo  este  vinha  á  lerra  uma  vez  cada  anno. . . 
Colheita,  comedura,  procurarão,  visitação,  jantar  e  parada  são  synonymos. 
Os  bispos  as  levavam  e  ainda  hoje  levam  de  algumas  egrejas  isentas  e  só 
pelo  titulo  ou  trabalho  da  visitarão. . .  Procuração.  Siguialo  uma  Hulla  de 
Innocencio  4."  de  rlõ4,  não  deviam  os  urcibispos  de  Braga,  quando  visitavam 
a  sua  diocese,levar  mais  do  que  um  marco  de  Prata  de  procuração  e  colheita*. 
— Eluc.  de  Vilei-bo  v."  colheita  e  procuração. 

2  Trasl.,  cit.  27. 

3  Trast.,  cit.  28. 
*  Trasl.  cit,  29. 

'  iís/a  Bulia  é  muita  extensa;  vem  inteiramente  reproduzida  no  Trasl.  cit. 
das  Bailas  que  estuo  nas  gavetas  do  cartório  da  Sé  de  Coimbra,  pag.  31-42. 
No  Corp.  Jur.  (^an  (c.  Cum  olim,  De  Privilegiis)  vem  apenas  os  trechos 
que  nós  traduzimos  por  completo  no  texto.  Mas  esses  trechos  separados  não 
deixam  perceber  bem  o  sentido  e  a  sequencia  dos  fados  narrados,  e  por  isso 
os  canonistas  se  vêem  embaraçados  na  sua  interpretação.  3Ias  as  di/ficuldades 
desopparecem  diante  de  toda  a  Bulia,  que,  segundo  Uarbosa  affirma,  se  con- 
servava 710  archivo  publico  do  mosteiro  de  S  Cruz,  onde  ellr  a  viu.  Mo  Trasl. 
cit.  esta  elta  fielmente  captada,  ã  parte  alguns  espaços  em  branco  qne  tem,  a 
julgar  pelos  trechos  que  vem  no  (]orp.  Jur.  Can.  e  nos  commentadores.  Con- 
lentamo-nos  com  traduzir  esses  trechos  e  indicar  ao  leitor  a  fonte,  talvez  uni' 
ca,  onde  pode  ler  por  extenso  a  notável  Bulia, 
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t.i  de  todos  os  santos  para  receber  sentença  definitiva  acerca  de  todos  os 
privilejíios  concedidos  pelos  suninios  Ponlilices  e  por  un)  certo  bispo  de 
Coiiiibi'a  (D.  Miguelj  e  acerca  das  outras  questões  que  llie  movia  o  bispo 
de  Coimbra,  li,  para  que  a  verdade  mais  íaeilmeute  se  conhecesse,  mandou- 
llie  apresentar,  até  áquelle  dia  marcado,  os  documentos  authonticos  eorigi- 
naes  com  as  suas  Hulias,  concedendo  no  emtanto  a  ambas  as  partes  que 
propozeísem  e  provassem  o  que  quizessem  perante  os  abbades  de  Ceiça  e 
Alcobaça  e  F.  Mendo,  monye  il'Alcobaça,  aos  quaes  primeiro  tinha  delegada 
a  causa.  Et  infra  '.  Os  juizes,  examinadas  deligentemente  as  razões  d'unia  e 
outra  parte,  coudemnarani  o  mosteiro  de  S.  Cruz  nas  despezasque  o  bispo  de 
Coimbra  jurou  ter  feito  em  quatro  annos  de  questão  e  que  attingiam  a  sotu- 
rna de  cincoenta  marcos  d'ouro,  intirniando  ou  aunullando  por  sua  sen- 
tença a  liberdade  ou  isenção  que  U.  Miguel,  bispo  de  Coimbra,  concedeu 
ao  mosteiro  de  S.  Cruz,  com  enorme  detrimento  da  egreja  de  Coimbra, 
tendo  extorquido  o  couseutinieuto  dos  cónegos  por  meirinho  ou  ofiicial 
{pniecunem)  do  bis[)0  e  pelo  porteiro  {portariíim)  do  rei  '^.  Além  d'isso,  tam- 
bém os  mesmos  juizes  condemnaram  o  mosteiro  de  S.  Cruz  a  restituir  dois 
mil  morabitinos  que  o  mesmo  D.  Miguel,  que  t  nha  sido  cónego  regular,  lhe 
tinha  dado,  quando  ja  era  bispo; — e  determmaram  egualmente  que  voltas- 
sem ao  direito  da  egreja  de  Coimbra  as  decimas  e  todas  as  egrejas  que  o 
mosteiro  recebeu  do  rei  ou  dos  leigos  e  clérigos  sem  o  consentimento  do 
bispo  3  e  as  que  fundou  por  auctoridade  própria  era  Leiria  *  ou  'noutros  lo- 


'  Aqui  fez  S.  Raymnnaode  Penafort  o  primeiro  corte;  a  Bulia  reproduz  por 
extenso  a  que  deixamos  traduzida  com  o  n."  1785,  que  é  exactamente  egual. 
Se  os  canonislas  a  tivesse  coiiliecião,  não  se  veriam,  embaraçados  por  não  sa- 
berem explicar  como  oi-  juizes  delegados  deram  sentença  definivwa  'nnma 
questão  reservada  ao  Summo  Pontífice.  E'  que  os  juizes  delegados  não  eram 
os  taes  abbades  de  Ceiça  e  Alcobaça  e  F-  Mendo,  como  na  texto  parece  indi- 
cor-se,  mas,  sim  o  bispo  e  deão  de  Zamora  e  o  deão  de  Orense,  a  quem  o  Pa- 
pa deu  commisão.  O  fio  da  Historia  é  inteiramente  interrompido  por  este  corte. 

^  Damos  á  palavra  poitarium  a  significação  de  porteiro  com  interpreiação 
que  abaixo  faremos  (nota  d  Bulia  n."  1804).  Barbosa,  porém,  observa  que 
alguns  auctores  a  interprelam  por  núncio  ou  cursor,  como  se  fosse  o  por- 
tado}'  das  ordens  do  rei  para  os  cónegos  serem  obrigados  a  consentir,  o  que 
não  é  exacto. — Sobre  este  consentimento  extorquido  aos  cónegos  de  Coimbra, 
diz  o  Dr.  Pedro  Alvares  Nogueira  no  seu  catalogo  dos  bispos  de  Coim- 
bra c.  7 : 

..  .«Como  este  negocio  era  de  tanta  importância  e  em  tanto  prejuízo 
«d'esta  egreja  e  de  sua  jurisdicçào  e  auctoridade,  não  queriam  os  cónegos 
"Consentir  nem  assignar  o  privilegio;  pelo  que  o  bispo  prendeu  muitos 
«d'elles,  e  os  melleu  no  aljube,  e  el-rei  D.  Atlonso,  (jue  sempre  favoreceu 
"muito  ao  mosteiro  de  S.  Cruz,  mandou  prender  outros  e  lhes  tomou  as  fa- 
«zendas  e  os  degradou  de  seus  reinos;  pelo  que  lhes  foi  forçado  contra  suas 
"Vontades,  por  se  livrarem  destas  e  d'outras  extorsões  e  injustiças,  con- 
«senlir  e  assignar  no  privilegio».  {Insl.  Ckr.,  VIII  an.  í.'  Serie,  n'>7). 

^Na  Bulia  completa  lê-se  o  nome  d'essas  egrejas,  a  saber:  a  capella  de  S. 
João,  construída  nos  subúrbios  de  Coimbra,  as  egrejas  de  Taveiro,  Louríçal, 
Mira,  Soure,  S.  Fagundo,  ermida  de  S.  Martinho  de  Agoada,  as  egrejas  de 
Murtede,  de  Travanca,  de  S.  Marinha  em  Ceia,  S.  Romão,  e\c.  etc. 

^  Nas  edições  do  Corp.  Jurís  e  comm.  lô-se:  Lateranense,  mas  é  erro,  deven- 
do kr-se:  Leinneiui  ou  Lcuriensi, 
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gares,  porque  o  mosteiro  de  S.  Cruz  não  oppoza  pruscripçãoou  oulra  Jeíuza 
as  provas  couirarias.  i^t  in/ia.  Fiualuieulc,  uidu  a  ^^é  aposlulícu  o  bispu  l-  a  ou- 
lra parle  li  tigaute,  prupuz  uprocuiaiturdesia  guc  tal  seiíleií^aoáu  valia  nem 
obrigava;  e  se  valesse,  pediu  quepur  buiiiguídudeapusiuliea  lusseadiiii ilido 
a  mostrar  os  seus  privilégios  visiuijueo  iiiusleiro  uaose  defendeu,  como  os 
uiesuios  juizes  cuiifessauí,  nem  apieseuluu  peraiiie  elles  os  privilégios  de 
isenijâo.  —  E,  na  verdade,  atieudcndo  o  s.  l'adre  a  que  taes  privilégios 
não  só  eram  eiu  lavor  da  liberdade  do  niosteiiu,  mas  tumbein  delendia  o 
direito  mesmo  do  i'apa  e  ajusti(;a  da  Kgreja  romana,  admilliu  o  dito  mosteiro 
a  mostrar  os  privilégios,  e  uianduu  (jue  llie  apresentassem  os  lactos  e  do- 
rumenios  como  tiiitiam  sido  leiius  para  melhor  poder  eonheeer  a  verdade. 
k,,  tendo  ouvido  o  que  por  uma  e  outra  parle  loi  allegado,  distinguindo  en- 
tre a  iseuijào  concedida  peiu  diio  bispo  ao  mosleiroj  e  a  isenção  que  muito 
tempo  antes  d'esse  bispo  llie  tinlia  concedido  a  S.  Sé,  como  eunsla  dos  pri- 
vilégios acima  menciunadus,  — declara  uulla  e  vã  a  iseui^ão  concedida  pelo 
bispo,  eonliiinando  iiislu  a  seuleni^a  dos  juizes  delegados,  poniue  llie  consta 
evideuteineiite  que  íoi  eiiuiquidu  o  conseuiimeuio  dus  cunegus  para  a  tal 
isenção,  e  porque  o  ducuuieiitu  dessa  iseu(,ão  leni  rasuras  nalgumas  linhas 
e  cada  uma  das  assignaturas  eslã  feita  pela  mão  de  cada  um  dos  subscri- 
plores,  ao  passo  que  o  ducumentu  que  liiilia  sido  apresentado  ao  Papa  não 
linlia  rasuras  e  estava  escripto  pela  meiUia  mão  desde  o.  principio  até  ao 
lim.  Mas  conliriua  por  aucluiidade apostólica,  impondo  sobre  isto  silencio  ao 
bispo,  a  isenção  concedida  pelos  Papas  seus  antecessores,  porque  evidente- 
mente conheceu  que  elles  llie  deram  esse  privilegio,  e  porqueo  mosteiro  es- 
teve tanto  tempo  na  posse  dessa  isenção  que  bastava  para  prescrever.  E 
'nisto  em  nada  deroga  a  sentença  dos  juizes,  porque  elles  não  julgaram 
d"esla  isenção,  ti  in/ru — Couliiniaudo  a  isenção  concedida  pelos  seus  auU- 
cessores,  determina  que  o  musleiío  uao  e  obrigado  ao  direito  de  obediên- 
cia por  ser  contrario  a  essa  i=eução,  e  não  se  oppúe  aos  juizes  delegados  por 
lhe  não  lerem  sido  apresentados  os  piivilegios  da  isenção.  De  resto,  coriige 
JDleirameute  a  sentença  pela  qual  os  juizes  determinaram  que  o  mosteiro 
de  S.  Cruz  fos^e  obrigado  a  compensar  a  egreja  de  Coimbra  de  quanto  per- 
deu nas  casas  da  l'orta  nova  onde  gosava  os  direitos  parocblaes  determi- 
nando agora  o  l'apa  que  o  mosteiro  não  seja  obrigado.  (Juaulo  ao  mais 
conlirnia  por  auctoridade  apostólica  a  sentença  dos  ditos  juizes  tanto  em 
favor  da  egreja  de  Coimbra,  como  do  mosteiro  de  S.  Cruz.  uada  emFerenlo 
aos  VI  das  kaieudas  de  julho  do  6."  anão  do  seu  poulihcado  (26  ds  juabo 
de  12U3)  '. 

1796)  Uulla  de  lanocencio  3.°—  Causam  quam  —  dirigida  aos  bispos  do 
Porto  e  Lamego  e  ao  abbade  de  Salzeda  na  diocese  de  Lamego  para  dirimi- 
rem a  questão  que  o  bispo  de  Coimbra  movia  contra  o  bispo  de  Lisboa  por 
causa  das  egrejas  de  Alpediiz,  Pedreneira  e  outras,  situadas  na  diocese  do 
primeiro.  Dada  em  Ferento  aos  IV  das  nonas  de  julho  do  ti."  anno  do  seu 
pontiGcado  (4  de  julho  de  líOij  ^. 

1797)  Bulia  de  Innocencio  'ò.''—VenerabiUs  /niíer  nos/se— dirigida  ao  bis- 
po, ao  deão  e  mestre  Garcia,   cónego  de  Vizeu,  para  decidirem  a  quês- 


Sobre  a  interpretação  d' esta  Bullla  vrja-se principalmente  GomaleZ  e  Dar' 
Dosa,  que  llie  fazem  longos  e  interessantes  <:ommeníurios. 
'  Iiusl.  cit,  Jl). 
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Ião  quo  havia  entre  o  bispo  de  Coimbra  e  os  priores  das  eprejas  deS.  Thia- 
po.  S.  Bariholompu  S.  Christovarii,  S.  Justa,  S.Maria  e  S.  Miguel  de  Monte- 
mor e  outros  clerisfos  de  ('oinibra,  os  qiiaes  recusavam  pasrar  ao  bispo  as 
procurações  que  llie  deviam  ralione  visilationiíí.  Dada  em  Leão  aos  V  das 
kalendas  de  março  do  8.°anno  do  seu  pontificado  25  de  fevereiro  de  1203)*. 

1798)  Bnlla  de  Innocencio  ^."—Consilium  «os/ním— diripida  ao  arcebispo 
de  Braga.  Este  fez  varias  perguntas  ao  Papa,  a  saber:  se  deve  jejuar-se  em 
todas  as  vigílias  dos  apóstolos,  bavendo  alguns  que  afflrmam  que  se  não 
deve  jejuar  em  todas,  mas  somente  em  seis:  se  se  deve  jejuar  no  advento, 
havendo  diversas  opiniões,  dizendo  uns,  poucos,  que  sim,  e  outros,  a  maior 
parte,  que  não;  se  devp  jejuar-se  no  sabbado  antecedente,  quando  as  festas,- 
em  cujas  vigílias  se  jejua,  cahirem  na  segunda  feira.  Re.tponde  o  Summo 
Pontifica  que  em  Roma  (apnd  nof)  se  jejua  nas  vigílias  de  todos  os  apósto- 
los, excepto  na  de  S  Pbilippe  e  S.  Thiago,  por  cabir  no  tempo  pascbal,  e  na 
de  S.  João  evangelista,  por  vir  na  oitava  do  Natal.  Jejnase  no  advento;  e, 
quando  as  festas  dos  santos  se  celebram  na  segunda  feira,  o  jejum  da  vigí- 
lia é  no  sabbado  antecedente.  Acerca  da  festividade  do  apostolo  S.  Bartho- 
lomeu  sobre  cuja  solemnidade  alguns  duvidam  ^,  responde  que  observe  o 
costume  da  sua  província. 

Além  d'isto,  perguntou  o  arcebispo  de  Braga  se  nos  dias  feriaes  (profes- 
tis)  em  que  se  celebra  missa  em  bonra  do  Espirito  Santo,  Nossa  Senhora  e 
Sania  Cruz,  se  deve  cantar  o  Ghria  ('hi/mnits  atifielirus),  o  Credo  e  Prefa- 
cio próprio,  havendo  em  Portugal  o  costume  de  cíil^brar-se  missa  solemne 
nos  s,-ibbados  em  bonra  de  N.  Senhora.  Ri'sponden  Summo  Pontífice  que  em 
Roma  (íipud  nos)  nos  dias  feriaes,  quando  se  celebra  a  missa  em  honra  de 
N.  Senliora,  não  se  canta  o  Gloria  nem  o  Credo,  embora  se  cante  o  Prefacio 
próprio,  para  haver  differenca  entre  a  commemoração  e  a  solemnidade. 
Assim  o  Te  Deum  mais  regularmente  se  omitte  do  que  se  diz  nas  laudes. 

Tendo  também  o  arcebispo  de  Braga  perguntado  que  penitencia  deveria 
impor  àquelles  que,  apertados  pela  fome,  foram  obrigados  a  comer  carne 
na  quaresma  por  causa  da  falta  de  viveres,  entende  o  Papa  que  'naquelle 
caso  não  devem  ser  punidos,  por  serem  desculpados  por  tão  urgente  neces- 
■•^idade,  devendo,  todavia  orar  por  elles  e  com  elles  para  lhes  não  ser  im- 
putada culpa.  Interrogado  lambem  o  Papa  acerca  d'aquelles  que,  por  causa 
da  fraqueza,  costumam  comer  carne  no  sabbado,  segundo  o  costume  d'algu- 
mas  terras,  costume  que  não  existe  em  Portugal  (in  pnrlibus  tuis)  e  é  mal 
visto  e  causa  de  murmuração,  responde  que  faça  observar  o  costume  da  sua 
terra,  uma  vez  que  não  haja  perigo  para  os  fracos  e  enfermos. 

Perguntou  também  o  mesmo  an^chispo  que  devia  faziM'  relativamente  aos 
que  adoecem  íia  quaresma  e  nos  jejuns  solemnes  e  pedem  o  uso  da  carne, 
promettendo  alguns  dar  uma  esmola  por  causa  d'isso,  e  exigindo  outros  que 
se  lhes  conceda  por  dever  aquella  licença,  em  virtude  das  necessidades  da 
doença.  Respondeu  o  Papa  que,  não  estando  a  necessidade  sujeita  á  lei,  po- 
de e  deve  attender  o  desejo  dos  doentes,  quando  o  exigir  a  necessidade, 
para  se  evitar  'nelles  um  perigo  maior.  Dada  em  S.  Pedro  de  Roma  ao»  II 
das  kalendas  de  março  do  8."  anno  do  seu  pontificado  (28  de  fevereiro  de 
1203)  3. 


L 


'  Trasl.  cH.  42.  Viã.  Bulia  n."  1792  nota. 

^  Alguns  collnram  a  festa  de  S.  Barthnlomeu  no  dia  11  d' agosto,  outros^ 
Efirejd  de  Itoitid,  iin  dia  '21  ãn  mesmo  niez. 
Desta  ISuUa  se  jizeram  dois  Cupilulos  no  Corp.  Jur.  Can.,  a  saber:  o C. 
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1799)  Bulia  deinnocencio  3.°— Con/ingi7  íníerdum— dirigida  an  arcebispo 
de  Brai^a.  Expoz  o  arcebispo  (|ue,  acontece  na  sua  terra  (in  paríihus  tuis),  e 
é  cosluaití  d'esta  região,  sujeitarem  os  clérigos,  quando  querem  satisfazer 
aos  que  offendem,  os  seus  corpos  a  trinta  ou  quarenta,  ora  mais  ora  menos, 
pancadas  (percussiovibux  fustivmj,  segundo  o  costume  do  paiz.  que  os  lel- 
{.'os  já  observam  entre  si,  os  quaes  recebem  frequentemente  não  constran- 
i.'idos,  mas  [lor  quererem,  das  ujãos  d'outros  clérigos  ou  mesmo  dos  leigos. 
Perguntou  o  arcebispo  se  os  que  assim  ferem  os  clérigos  incorrem  na  ex- 
i'Oniiiiunlião.  Responde  o  Papa  que,  apezar  de  nãn  pôrera  violentamente  as 
mãos  nos  clérigos  todavia,  isso  é  injurioso,  visto  que  o  cânon  que  imoõe  a 
exeommunbão  não  foi  promulgado  tanto  em  favor  do  clérigo  ordenado  como 
em  favor  da  ordem  ou  classe  clerical:  por  isso  quer  e  manda  que  para  o 
futuro  o  arcebispo  probiba  que  se  faça.  Se  algum  clérigo,  depois  d'esta 
pniblbição,  se  sujeitar  espontaneamente,  seja  excommungado  um  e  outro, 

1800)  Bulia  de  Innocencio  3.o — Super  co— dirigida  ao  arcebispo  de  Com- 
postella.  Tendo  voltado  quasi  toda  a  província  de  (lomposlella  á  jurisdic(;ão 
do  respectivo  arcebispo,  perguntou  este  como  lhe  devem  obedecer  quando 
visitar  a  província  ou  uma  parte  d'ella   e  como  deve  proceder  acerca  das 


Consilinm  nostrum.  De  Celebrai  Miss.,  que  ahrnnqp  o  que  vae  das  palavras, 
alem  d'islo,alé— nas  laudes:  e  o  C.Cnnsilium  nostrum,  De  observ.jej .—(?»/< 
abrange  o  rrstn  da  Bulia.  O  sunwiario  dn  1 ."  capitulo  diz  assim:  In  missa 
eommemorationis.licet  dicatur  própria  Praefatio,  non  tnmen  diciturbymnus 
angelicus  nec  symbolum.  E'  uma  simples pre.srripçíio  liturgira.  que  se  nhsrr- 
ra  liuje  rum  nma  pequena  modifirnçãn.  porijve  nas  missas  rolivas  de  N.  Se- 
nhoras diz-se  o  (^iliiria.  vo  snhbadn.  O  2."  cnpHulo  n~ii)  pnde ronvetiientemente 
summariar-se,  como  se  lè no  Corp.  Jur.  e  é  muilo  claro:  noncapit  congruam 
summationem  et  csl  textus  in  se  satisclarus  et  multa  sunt  dieta  que  patent 
per  §. 

O  que  é  mais  de  notar  é  a  diversidade  de  data  que  se  lê  'nalgumas  edições 
do  Corp.  Jur.  Con.,  dando-se  ao  í."  Ca  data  de  t20f)  e  an  2.°  a  de  12Í3. 
Mas,  sendo  uma  só  Bulia  e  do  8."  annn  dn  pontificado  de  Innocencio  3°,  como 
se  pode  ver  em  Gonrniez.  nem  uma  nem  outra  data  e  exacta;  è  de  1205.  e  pre- 
cisamente de  28  de  fevereiro.  João  Pedro  Bibeiro  na  Relação  dos  textos  de  Di- 
reito Canónico  que  diz^m  respeito  de  algum  modo  á  egreja  portuyueza,  (Me- 
morias dt>  Lit  portugueza,  tom.  VI,  pag.  1!)),  segue  ambas  as  datas  erradas 
do  Corp  Jur.  Can.  • 

'  Esta  Hiilln.  que  vem  no  Corpus  Júris  Can.,  C  Contingit,  De  Sententia 
excom.  é  de  12<>f>.  mas  não  pudemos  verificar  a  sua  dota  completa.  O  sum- 
mario  que  d'ella  faz  o  Corpus  Júris  Can.,  antes  de  a  reproduzir,  chama-u 
notável.  Diz  assim:  Excommunicalus  est  qni  in  clericum  etiam  voli»ntem 
nianns  injecerii  violentas,  etiam  si  hoc  facial  in  satisfactionem  praecedeutis 
injuriae.  Iloc  dicit  et  est  casus  notabilis.  K'  na  verdade  curioso  o  costume 
d'aquella  epncba  a  que  a  Bulia  se  refere. —  Sobre  a  interpretação  J'este  te.rto 
não  cnnciirdam  plenamente  os  canonistai.  O  nosso  dnutissimo  Agostinho  Bar- 
bosa afaxta-se  da  opinião  aimvitim,  o  que  raramente  faz,  dizendo,  depois  de 
se  ter  referido  á  opinião  ilos  seus  profe.^isores  de  Coimbra,  que  sempre  julgou 
e  lulga  que  nan  incorre  em  ejronimunhão  ipso  facto  aquellc  que  fere  um  clé- 
rigo que  consente  em  ser  fendo. 
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procurações  '.Respondeu  o  Papa  que  seguisse  aquillo  f|ue  se  ohservava  nas 
proviDcias  visinhas  (1206)  2. 

1801)  Bulia  de  Innocencio  ^."—Lirpt  a  qnibnslihet  —  dirigiria  aos  arcebis- 
pos de  Tarragona,  Braga  e  Conipostella.  Di^pois  df  algumas  observações 
acerca  da  mudança  que  os  religiosos  fazem  d'unia  ordem  religiosa  para  ou- 
tra mais  apertada,  mudança  que  os  superiores  não  podem  nem  devem  ne- 
gar, diz,  que  os  hospitaleiros  da  Hespanha  lhe  communiearam  que  alguns 
dos  seus  freires,  quando  recebem  algum  preceito  dos  seus  mestres  que  lhes 
não  agrada  ou  lhes  parece  duro,  mudam-separa  a  ordem  de  Cister,  e  assim 
as  casas  dos  hospitaleiros  são  despojadas  dos  seus  bens.  Para  obviar  a  este 
mal,  mandou  a  lodos  os  abbades  da  ordem  de  Cister  que  não  façam  aos  di- 
tos freires  o  que  não  quereria  que  fizessem  a  si,  e  encarrega  aquelles  a 
quem  dirige  esta  Bulia  de  fazer  observar  por  mr-io  das  censuras  eeclesias- 
ticas  as  disposições  que  lhes  deu.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  VT  das  ka- 
lendas  de  dezembro  do  11."  anno  do  seu  pontificado  ^26  de  novembro  de 
1208)  '. 

1802)  Bulia  de  Innocencio  3.o —  Ut  ex  speciali  devotione — dirigida  ao  rei 
de  Portugal.  Concede-lhe  que  nenhum  delegado,  subdelegado,  "ou  conser- 
vador da  S.  Sé  possa  fulminar  contra  o  soberano,  ou  contra  o  reino  de  Por- 
tugal a  pena  de  excommunhão,  sem  especial  mandado  de  Boma,  em  que 
venha  transcripta  de  verbo  ad  rerhnrn,  esta  Bulia.  Dada  em  Anagni  aos  II  das 
nonas  de  setembro  do  12.»  anno  do  seu  pontificado  (4  de  setembro  de  1209)  *. 

1803)  Bulia  de  Innocencio  ^."—Jnstix  petenttum  desidenis — dirigida  ao 
bispo  do  Porto.  Confirma,  a  instancias  do  bispo  do  Porto,  e  transcreve  a  com- 
posição que  tinha  feita  com  D.  Sancho  1.",  rei  de  Portugal,  por  intervenção 
do  bispo  de  Zamora  e  outros  delegados  apostólicos,  que  eram  o  deão  de  Leão 
e  o  de  Zamora;  em  virtude  da  qual  o  rei  approvou  de  boa  vontade  e  pronielteu 
firmemente  observar  com  fidelidade  e  sem  duvida,  em  tudoe  por  tudo,  o  se- 


1  Vid.  nota  á  Bulia  n."  1792. 

2  Corp.  .lur.  Can.  C.  Super  eo.  De  censibus  exeX.  Reprodnzimoíi  esta  Bul- 
ia, dirigida  ao  arcebispo  de  Composlella,  porque  á  província  de  Compo>:tella 
pertenciam  os  bispados  da  Lusitânia  que  antigamente  pertenceram  a  Merida, 
e  entre  eatea  rontnvam-se  Lnmrqo  e  Guarda,  IJsbon  e  Ernra,  como  conuta  dn 
Bulia — In  eminenli  apostolicae — de  J4de  julho  de  1199,  a  que  nos  referimos 
(nota  á  Bulia  n."  1780).  e  das  HuUns  n."  1774  e  seguintes. 

s  Epi.'^t.  Innor.  Ill,  lib.  XL  pag  227.  epist .  /7S  — No  Corp.  Jur.  Can.  ha 
uma  Bulia  idêntica  a  esta,  menos  na  ultima  parte,  rom  data  de  1200.  O  caso 
'nella  contemplado  era  d'um  religioso  qv.e  sem  licença  do  prior  passou  para 
a  ordem  de  Cister,  pelo  que  foi  molestado  pelos  religiosos,  com  o  prelexlo  de 
não  poder  fazer  aquelln  mudança  sem,  licença.  O  Papa  mandou  que  elle  não 
fosse  molestado  e  expoz  a  doutrina  geral  acerca  da  mudança  d'nma  ordem 
para  outra,  doutrina  que  assim  vem  indicada  no  summario  do  Cap.:  Potest 
religiosus  zelo  sanctioris  vitae  ad  religionem  transire  arctiorem  petita  prius 
lieentia  praelati  sui,  licet  non  ohtenta,  eii.am  si  prinium  monasterium  sit 
privilegialum.  quod  de  illo  ad  aliud  etiani  arctius  transire  non  possit.  II.  d. 
Et  estèasns  notabilis  et  quotidie  allcgaiur. 

*  Archivo  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  Lib.  1 ."  dos  Summos  Pontífices,  fJ.  IS. 
(Quad.  El.,  tom.  IX,  pag.  35). 
19 
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pulnto  :  recebpr  primeiramente  o  bispo  e  os  seus  em  sua  graça,  restltuin- 
(loliie  o  bisijado  inteiramente  e  o  seu  património;  não  se  intrometter  nas 
i-ausas  dos  religiosos  e  clérigos  do  bispado,  a  não  ser  requerido  pelo  próprio 
bispo,  e  desistir  para  o  futuro  de  lhes  fazer  quaesquer  injurias,  e  se  tiver 
queixa  contra  algum,  não  fazer  jn>;tiça  por  si,  mas  por  meio  do  bispo,  e  se 
a  queixa  for  rontra  o  bispn.  por  meio  do  areebispo  ou  Papa;  não  proteger 
nenhum  súbdito  contra  o  Prelado;  restituir,  (luando  o  bispo  lhe  disser,  as 
cavalgaduras,  alfaias  e  outros  objectos  que  lhe  pertencerem,  ou  aos  seus,  e 
se  eucoDirarem;  e  as  que  já  não  se  encontrarem,  restituil-as  dentro  de  dois 
mezes,  depois  do  bispo  ter  entrado  na  cidade  e  levantado  o  interdiclo  ao 
bispado:  satisfazer  no  mais  ao  bispo  como  liie  parecer;  deixar  livremente  a 
fabrica  da  egreja  á  meMua  egreja,  porque  a  epreja  deve  dispor  da  fabrica, 
como  lhe  parecer.  O  rei  adniilliu,  approvou  e  promotlou  observar  todos  es- 
tes artigos  ([('  coniposi(;ão.  Daila  em  S.  João  do  I^atrão  aos  IH  dos  idos  de 
maio  do  Vi."  anno  do  seu  pontificado  (13  de  maio  de  1210) '. 

180i)  Bulia  de  Innocencio  3.°— Orares  op/jrMííones— dirigida  ao  bispo  de 
Zamora  e  ao  mestre  Flon^nclo,  arcediago  de  Zamora,  e  ao  abhade  de  Moreruela 
na  mesma  diocese  2.  Começa  por  dizer  que  mal  pode  narrar-lhes  as  graves 
oppressões  e  enormes  injurias  que  o  rei  de  Portut.'al  (D.  Sancho  1.°)  fez  ao 
bispo  do  Porto,  que  por  isso  se  viu  obrigado  a  fugir  para  a  S.  Sé. 
Porquanto,  feita  uma  composição  entre  elles  sobre  os  aggravos  que  o  rei 
tinha  feito  ao  bispo,  composição  (;ue  o  dito  rei  prometteu  observar,  como 
consta  dum  seu  authentico  documento  escripto  ^,  em  vez  de  realmente  a  ob- 
servar c(]iiinietteu  contrao  Iji^po  mais  cruéis  injurias  e  renovou  mais  graves 
calumnias.  Indignaudo-.NC  contra elle  (bispo)  por  se  recusar  a  assistir  ao  illi- 
cilo  casamento  d'um  seu  filho  e  aconipanhal-o  quando  passava  pela  cidade, 
depois  da  appellação  feita  o  Papa,  fez  destruir  as  casas  de  certos  cónegos  que 
assistiam  ao  mesmo  bispo,  lirou-lhes  as  prebendas  e  as  cavalgiiduras,  violou 
as  egrejas,  introduziu  lá  os  excdiiiuuuiíiailDS,  fez  sepultai'  os  corpos  dos  (|uc 
morreiani  iiilerdictos,  e  de  tal  modo  pn-iidi'u,  durante  cinco  mezes,  o  bispo,  o 
deão  e  outros  ciimpanheiros  da  desj;iaça,  no  paço  episcopal  jior  meio  do  seu 
porteiív  ••  e  burguezes  do  Porto,  que  não  só  não  pudiain  saliir,  mas  também 
não  teve  o  soccorro  dos  sacramentos  n'uma  enfermidade  ijue  lie  sobreveio. 


«  Epist.  Innoc.  III,  lib.  XIII,  pag.  449,  epist.  76.  —  Symm.  Lusit.  Vol.  44. 
paq.  176. 

2  O  Qnad.  El.  (tomo  9.",  png.  36),  que  também  summariou  esta  Biilla,  diz  que 
ella  é  diriíjida  ao  bispo  e  arcebispo  de  Zamora,  confundindo  arcediago  com  ar- 
cebispo. 

'  Esse  documento  vem  transcripto  na  Bulia  antecedente;  'nelle  declara  o 
rei  que  se  nbtiga  ao  que  lá  vem  indicado. 

*  Emmiiitas  Bulias  e  documentos  antigos  encontra-se  a  expressão — portarius 
regis  —Ja  notámos  (Uulln  n  "  179.'})  que  Barbosa  H'Mnm.  ao  c.  Cum  olim,  De 
Privilegiis)  lhe  dura  a  significarão  de  núncio,  enrindo,  portador,  o  que  não  é 
exacto.  O  porteiro  do  rei  enlãn  designara  uma  aurtoridada  que  tinha  as  mais 
elevadas  aitribuirões  e  chamava-se  tumhem:  princifie,  rico-liomem,  potestade, 
maiorino.  tenente,  sobre-juiz,  ele.  «Joliannes  Joli.iiinis  poilarios  domini  re- • 
tis  vidi  et  cfmflrmavi.  Livro  dou  Foraes  Velhos-  E  aqui  temos  um  rico-ho- 
mem,  um  sobre-juiz,  um  juiz  ordinário,  eo  mordomo  mi  saccador  dos  direi- 
tos (i  rondas  da  coroa,  que  'naquetle  tempo  de  chamava  portoiro".  Eluc.  de' 
Viterbo,  v."  Príncipe. 
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Flualmenle,  deshonradoo  bispo  por  muitos  opprobios,  circnmdado  do  grandos 
perigos,  vendo,  para  cumulo  da  sua  dor,  que  ns  cónegos  e  raçoeiros  da 
egreja  do  Porto  celebravam  soiemnemente  os  officios  divinos,  depois  do  in- 
terdicto,  viu-se  coagido  a  dizer  aos  enviados  do  rei  que  se  entregava  à  von- 
tade do  monarcha.  Mas,  livre  da  prisão,  conhecendo  que  o  rei  tinha  inten- 
ção de  o  obrigar  a  aceeitaruma  composição  iniqua  e  a  renunciar  áappella- 
ção,  fugiu  a  custo,  de  noite,  para  Roma  a  fim  de  recorrer  ao  Papa.  O  supradita 
porteiro  do  rei,  invadindo  os  bens  episcopaes  que  applicava  a  si  mesmo  e 
para  uso  do  rei,  prendeu  um  homem  que  o  bispo  mandou  para  lhe  levar  o 
que  precisava.  Devendo  o  Papa  corrigir  estes  enormes  attentados  contra  o 
bispo,  contra  a  Egreja  e  contra  Deus,  manda  aos  executores  da  Bulia  que 
procurem  levar  o  rei  a  restituir  o  que  tirou,  dar  satisfação  ás  injurias  fei- 
tas ao  bispo,  ao  deão  e  aos  outros  companheiros,  e  a  observar  a  dita  com- 
posição. Se  elle  não  quizer  cumprir  isto  dentro  do  tempo  que  julgarem  de- 
ver-íhe  marcar,  devem-lhe  prohibir  a  entrada  na  egreja  e  todos  os  sacra- 
mentos e  que  se  celebrem  os  officios  divinos  nos  legares  em  que  elle  esti- 
ver. E,  se  ainda  assim  não  quizer  abrandar  a  sua  dureza,  devem  participal-o 
ao  Papa,  para  applicar  remédio  mais  grave  a  esse  mal  aggravado.  Manda- 
Ihes  também  que  declarem  sujeitos  a  excommunhão  o  dito  porteiro,  M. 
Martins,  e  G.,  serventuários  d'elle,  e  também  J.  Albo,  P.  Feudo  e  todos  os 
outros  que  tiveram  presos  na  casa  o  bispo,  o  deão  e  companheiros,  tanto 
mais  que  o  dito  porteiro  teve  preso  cora  unia  cadôa  de  ferroum  subdiacono 
do  bispo, — excommunhão  que  deve  durar  até  que  déern  satisfação  aos  inju- 
riados e  até  que  vão  a  Roma  com  cartas  dos  executores  da  Bulia  para 
serem  absolvidos.  Devem  fazer  publicar  esta  sentença  em  todos  os  domingos 
e  dias  festivos  com  velas  accesas,  tocando  os  sinos,  por  toda  a  diocese  do 
Porto.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  III  dos  idos  de  maio  de  13.°  anno  do 
seu  pontificado  (13  de  maio  de  1210) '. 

1805)  Bulia  de  Innocencio  3.° — Grave  (jerimus — dirigida  ao  bispo  de  Za- 
mora, ao  mestre  Florêncio,  arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  de  Moreruela. 
Depois  de  se  referir  ás  perseguiçi5es  que  o  rei  de  Portugal  fez  ao  bispo  do 
Porto,  que  se  viu  obrigado  a  fugir  para  a  Santa  Sé  com  o  deão  e  outros 
companheiros  da  desgraça,  diz  que  os  cónegos  do  Porto,  longe  de  se  com- 
padecerem d'elle,  como  diiviara,  incitaram  á  perseguição,  não  se  envergo- 
nhando de  celebrar  os  oíBcios  divinos,  eos  raçoeiros  também,  em  tempo  de 
interdicto,  promulgado  duas  vezes  pelo  bispo.  Manda,  por  isso,  aos  executores 
d'esta  Bulia  que  façam  despojar  os  ditos  cónegos  e  raçoeiros  dos  seus  bene- 
fícios e  oflTjcios  ecciesiasticos,  a  não  ser  que,  por  conselho  e  intervenção  do 
bispo,  julguem  (|ue  deve  ser  mitigado  o  rigor  d'esta  dis|)Osição.  Dada  em 
S.  João  de  Lalrão  aos  III  dos  idos  de  maio  do  13.°  anuo  do  siéu  pontificado 
(13  de  maio  de  1210J  2. 

1806)  Bulia  de  Innocencio  3."  —  Cum  non  liceat  —  dirigida  aos  priores  da 


'  Epist.  de  Innoc.  Ill,  lib.  XIII,  pag.  448  episl.  75.  —  Symm.  Lnsit.,  vol. 
54,  p-  172. — O  Quadro  El.,  smnmariando  exía  Bulia,  attribue-the  disposií^.ões 
que  nós  lhe  não  encontrámos  no  livro  das  Epist.  de  hmorenrio  3.°,  o  Papa 
mandou  effeclivinnrule  c.rroin.innniiar  o.t  ((ineijos  (jiie  violaram  o  interdicto, 
mos  essa  disposiain  roíislii  da  Itiilía  scfiaiiile  e  iiao  desta. 

*  Epist.  de  inúnr.  111,  lili.  Xlll,  pag.  43."),  eptst.  57. 
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r.n.eta  de  Guimarães  p  dp  S.  Dnnntn  '.  Não  sendo  licito  spparar  os  membros 
i1,i  caberá,  não  acnba  o  Summo  Poiítificc  de  admirar  qiic  aqiielles  a  quem 
a  Biillai'  dirii;ida  recusem  pcrtinazmenl'^  obedecei'  ao  arcebispo  de  Rraçra. 
apesar  de  terem  as  suas  eprejas  na  diocese  d'elle  e  não  apresentarem  ne- 
nhum privili>gio  de  isenção.  Sendo  um  grande  crime  não  querer  sujeitar-se 
enão  querer  que  os  subdltus  obedeçam  aos  seus  prelados,  manda  o  Summo 
Pontífice,  em  virtude  da  saiila  obediência,  (|ue  prestem  obediência  ao  arce- 
bispo e  egreja  de  Braga,  como  fazem  os  outros  clerifios,  sem  contradicçãn 
nenbuma  e  sem  obstar  qualquer  prescripção  de  tempo.  Senão  obedecerem 
rectificará  e  fará  inviolavelmente  observar  a  sentença  que  o  mesmo  arce- 
bispo contra  eljes  fulminar.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  XII  das  ka- 
lendas  de  agosto  (21  de  julho  de  1210;  ^. 

18()7)  Bulia  de  Innocencio  li."  —  Intimavle  venerabUi  —  dirigida  aos  bi.s- 
pos  do  Porto  e  Lamego  e  ao  abliade  de  Bouro.  Exi)07.  o  arcebispo  de  Braga 
que  o  prior  de  S.  Martinho  de  Castro  lhe  nega  a  costuinada  obediência  e  de- 
vida reverencia,  com  o  pretexto  d'um  certo  privilegio,  que  diz  ter  impetrado 
do  Papa  Celestino,  com  ignorância  do  mesmo  arcehi.spo  e  estando  a  lite 
pendente.  Sendo  um  preceito  de  direito  natural,  ensinado  lambem  no  Evan- 
gelho, que  devemos  fazer  aos  outros  o  que  queremos  que  se  faça  a  nós, 
manda  ao  mesmo  prior  que,  sem  contradicção  alguma,  obedeça  ao  "arcebispo 
e  á  egreja  dl'  Braga,  eoiiio  fazem  os  outros  priores  da  diocese,  não  obstante  o 
dito  privilegioenãoobstantea  comniissão  dada  ao  mesmo  bispo  de  F^amego  c 
ao  prior  de  Ecciesiola  '.  Encarrega  aquelles  a  quem  dirige  a  Bulia  de  obri- 
garem o  dito  prior  .i  obdecer  por  meiodecensuras  ecclcsiasticas.se  recusar 
obedecer  ao  mandado  do  Papa.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  XII  das  ka- 
lendas  de  agosto  (21  de  julho  1210)  ^. 

1808)  Bulia  de  Innocencio' .3.» — Cum  oí/m— dirigida  aos  bispos  de  Osma, 
Porto  e  Piacencia.  Havendo  antigamente  questão  entre  Toledo  e  Braga  acerca 
do  bispado  de  Zamora,  o  Papa  Eugénio  deu  sentença  em  favor  de  Braga, 
mandando  que  o  clero  e  povo  de  Zamora  lhe  obedecesse  como  metropolita. 
O  areebispo  de  Braga  tomou  eITectivamente  posse.  Mas  depois,  o  arcebispo 
de  Composlella alcançou  lellras  apostólicas  dos  Papas  Ali'xandre  e  Lúcio  para 
os  juizes  delegados,  que  dííraiii  sentença  defluiliva  em  seu  favor.  O  Papa  Tr- 
bano,  porém,  a  pedido  do  arcebispo  de  Braga,  mandou  iuquirir  acerca  d"elle. 


•  No  livro  das  ppislolns  de  Innnrrvrio  3."  rem  estn  lliilln  ãirigiilailm^eguinle 
ninrfíi— Vimanensi,  De  Costa,  et  do  SaiK-toToroaco  (irioribus. — lluria  avlign- 
nwnle  ilnnx  efiri'jiif<  ilr  ronrfins  rr(iiil(iri'ii  em  G>iÍ7n(irneíi.  uma  rlinmnda  da 
C.Mtn  onlrn  de  .S.  Tnvqunlo.  AV)  Corpus  Jur.,  porem,  r  niilgims  nuctore.s  vem 
dirigida  aos  priores  da  Cosia  e  S.  Iionalo. 

'  Epist.  Invorenrii)  III.  lih.  11.  pug .  438.  epist.  /.50. —Corpus  Jur.  Can., 
C.  Cum  non  lii-e.it,  I>e  Praescript.  O  principio  geralque.  osauetores  deduzem 
dnio  ISntln  esla  indicado  no  Smnmnrio  (jtte  il  cila  se  faz  no  Corp.  Jur.,  a 
saber :  Subditus  non  praescrihit  contra  praelatura.  —  São  interessantes  os 
commentarios  feitos  a  esta  liuUa  pelos  ennonistas. 

Já  observamos  (Bulia  n.»  nio,  noiajqiie  esta  Bulia,  bem  como  a  seguinte, 
estão  deslocados  no  2."  livro  dns  epist .  de  Innocencio  3." 

3  Vid.  IML  17o7. 

•  Epist.  Innoc.  111.  lib.  II,  pag.  438,  epist.  J5Í. 
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E,  lendo  lia  pouco,  iilo  á  presença  do  Papa  os  dois  arcebispos  de  Coiiipos- 
tella  e  Hiaga  pot  causa  d'esia  e  outras  queslões  que  traziam,  e  depois  de 
terem  discutido  eutre  si,  decretou  o  Pa(ia  que  em  nada  se  oppozesse  ao  ar- 
cebispo e  á  egreja  de  Biaga  aqueila  sentença  '.  Manda,  por  isso,  o  Santo 
Padre  áquelles  a  quem  a  Bulia  é  dirigida  que,  convocadas  as  partes  e  exa- 
minada a  questão,  depois  de  designarem  logarapto  ondeas  testemunhas  das 
partes  possam  ir,  procedam  á  sentença  contra  o  arcebispo  de  Compostella 
ou  contra  o  bispo  de  Zamora,  ou  contra  ambos,  se  o  arcebispo  de  Braga 
quizer,  e  se  este  quizer  demandar  só  o  bispo  de  Zamora,  devem  dar  parle  ao 
areel)ispo  de  Compostella  para  defender  o  de  Zamora,  se  quizer.  Uada  em 
S.  João  de  Latrão  aos  XII  das  kaiendas  de  agosto  (il  de  julho  de  1210)  2. 

180D)  Bulia  do  Iimocencio  3." — Causam  quae — dirigida  ao  arcebispo  de 
Compostella.  O  Santo  Padre,  depois  de  muitas  commissões,  tinha  delegado 
a  questão  que  havia  entre  o  abbade  e  monges  do  Lorvão  e  a  Bainlia  D.  The- 
reza,  ao  arcebispo  de  Compostella,  o  qual  a  mandou  snilicientemente  ins- 
truída ao  mesmo  Papa.  Este,  depois  de  tudo  examinado,  attendendo  a  que 
o  abbade  e  monges  foram  coagidos  pela  força  e  medo  a  deixar  o  mosteiro 
do  Lorvão,  onde  a  mesma  rainha  introduziu  algumas  religiosas,  (jue  ella  alli 
tinha  e  governava,  como  familia  própria,  mandou  que,  afastadas  honesta- 
mente as  religiosas  do  convento,  para  la  voltassem  o  abbade  e  monges,  a 
quem  seria  restituído  plenamente,  e  a  quem  a  rainha  pagaria  as  dividas  que 
contrahiram  por  causa  das  justas  despezas.  Mas,  depois  de  terem  alcançado 
a  plena  restituição,  foi  o  mosteiro  arruinado  pelo  abbade  e  mestres,  enreda- 
dos em  muitas  e  graves  crimes;  manda,  por  isso,  que  sejam  os  mesmos 
monges  excluídos  sem  demora  do  convento  e  cada  um  d'elles  recebido  em 
mosteiros  bem  dirigidos,  para  que  o  logar  manchado  por  elles  e  pelas  suas 
dissoluções  seja  purificado  e  elles  façam  penitencia  condigna  pelos  seus 
peccados;  e  d'este  modo  não  venha  a  liberdade  ecciesiastica  a  ser  escravi- 
sada  pelo  poder  secular  nem  riqueni  sem  punição  áquelles  enormes  exces- 
sos. Como  o  mosteiro  fica  vago,  se  a  dita  rainha  o  quizer,  depois  de  livre 
de  dividas  e  preparado  tanto  nas  ofílcinas  como  nas  outras  cousas  necessá- 
rias, de  maneira  que  possam  sustentar-se  'nelle  quarenta  religiosas  da  or- 
dem de  Cister,  manda  o  S.  Padre  que  sejam  eITectivamente  levadas  para  lá 
as  religiosas.  Se  o  não  quizer,  manda  que  seja  reformado  por  monges  de 
ordem  preta,  tirados  de  diversos  most^-iros  Quer  o  S.  Padre  que  tudo  isto 
seja  executado  pelo  arcebispo  de  Compostella.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  XVII  das  kaiendas  de  dezembro  do  13.»  anno  do  seu  pontillcado  (IS  de 
novembro  de  1210) '. 

1810)  Bulia  de  Innocencio  ^."—VclimiPntc.r  nus  zelns—dmgUh  ao  arce- 
bispo de  Compostella.  Diz  que  o  bispo  de  Coimbra  se  lhe  queixara  que  o 
rei  de  Portugal  era  muito  contra  a  liberdade  ecciesiastica  e  usurpava  sua 

1  Vid.  Bulia  n."  J772. 

2  Epist.  de  Innoc.  Ill,  lib.  II,  pag.  438,  epist.  152.  Damos  a  esta  IMla  a 
data  de  21  de  julho  de  1210,  porque  no  livro  das  epist.  vem  datada  como  as 
duas  antecedentes— Diilum  ut  supra— e  a  primeira  traz  aqueila  data  no  Cor- 
pus Júris  Can.  e  comm.  Todavia,  resta-nos  duvida  sabre  a  exactidão  de  tal 
data,  porque,  além  d'outras  razões,  na  mesma  Bulia  se  insinua  que  foi  pu. 
blicada  pouco  depois  (nuper)  lUi  que  publicámos  com  o  n.°  1772,  que  supuo- 
mos  ser  de  1109. 

'  Epist,  Innuc.  III,  lib,  XIII,  pag,  491,  epist.  17 H. 
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jurisdicção,  porque  dava  os  beneficies  e  confirmava  'nplles  sem  ter  poder 
para  isso,  e  que  poi  sua  auctoridado  privava  d'elles  os  que  eslavam  cauo- 
nicauieule  providos;  oLiigava  aos  ck'ngos  polues,  que  tiuliam  muito  pouca 
reuda,  a  raaulerem-lhe  os  si?us  cães  de  caça,  os  caçadores  e  as  cavalgadu- 
ras. l'rendia  os  clérigos  sem  culpas  e  os  tinha  nas  cadeias  publicas,  os 
fazia  litigar  anle  as  justiças  e  os  obrigava  a  andarem  no  suu  exercito 
e  fazia  outros  muitos  aggravos  e  moléstias;  chegava  a  tanto  o  ódio 
que  tinha  ás  [nssoas  e  cousas  eeclesiasticas,  que  tomava  por  agouro  e 
tinha  por  dia  mal  afortunado  aquelle  em  que  encontrava  algum  clérigo 
ou  frade,  o  que  tudo  fazia  induzido  d'uma  feiticeira  que  trazia  comsigocom 
a  qual  se  aconselhava  em  suas  cousas;  defendia  e  amparava  os  usu- 
rários, amancebados,  excommungados  e  todos  os  outros  peccadores 
públicos  e  de  mau  viver,  contra  os  quaes  se  procedia  pela  Egreja; 
receando  que  algumas  pessoas  tementes  a  Ueus  se  poderiam  queixar  ao 
Suiumo  1'onliliee  d'i;.stas  e  de  outras  desordens,  mandara  (jue  nenhum  clé- 
rigo subisse  Itiia  do  seu  reino,  nem  Ibsse  a  curte  de  líoma.  E  para  isto  lhes 
tomava  juramento,  e  os  tinha  oppriíaidos  e  fora  da  sua  liberdade,  e,  se  fa- 
ziam o  contrario,  os  prendia  e  lhes  tomava  a  fazenda  e  fazia  outras  muitas 
injurias  e  vt-xações;  admoeslando-o  o  bispo  de  Coimbra  a  que  deitasse 
de  si  aquella  leiticeira  e  se  não  aconselhasse  com  ella,  nem  a  trou- 
xesse em  sua  couipauliia,  indignado  de  tão  caritativa  e  saudável  admoes- 
tação entrara  em  uma  villa  do  bispo  e  pedira  aos  moradores  d'ella  lhe  pa- 
gassem um  iribulo,  que  se  chama  collecta,  a  qual  lhe  não  devia.  E,  porque 
lha  não  deram,  derribara  as  casas  do  mesmo  bispo  e  as  dos  cónegos,  e 
lhes  tomara  o  que  nellas  tiubam,  cavallos,  mullas  e  todos  os  moveis  (|ue 
adiara.  l'elo  que  o  bispo  posera  iulerdicto  em  seu  bispado;  appellando 
logo  para  o  Papa  jiara  nao  ser  levantado  pelo  arcebispo  eleito  de  Braga;  sa- 
bendo isto  o  mesiiio  rei,  mandara  que  senão  guardasse  e  mandara  prender 
e  conliscar  as  fazendas  de  ludus  os  que  o  guardavam,  e  declarara  por  desleaes 
e  traidores  a  coroa  real  todos  a(iuelles  que  recolhessem  ou  dessem  favor  ou 
auxilio  aos  que  guardassem  o  inteidicto.  E,  desejando  o  arcebispo  de 
Hraga  atalhar  a  estes  males,  mandara  chamar  o  mesmo  bispo  de  Coimbra 
com  carta  de  seguro  de  EIKei,  promettendo-lhe  que  não  lhe  seria  feito 
nenhum  ,  ggravo,  o  qual,  nesta  confiança,  fora  diante  do  arcebispo,  que  lhe 
perguntou  as  causas  (|ue  teve  para  pòr  o  seu  bispado  de  interdiclo,  as  quaes 
elle  lhe  declarou,  renovando  a  dita  aiipellação.  E,  logo  no  dia  seguinte,  lhe 
mandara  o  arcebispo  que  levantasse  o  interdicto  e  que  el-rei  daria  fiança 
a  lazer  tudo  o  que  fosse  justiça,  mas  o  bispo  não  o  quiz  levantar,  por- 
que el-rei  não  somente  não  dera  a  fiança  que  promettera,  nem  mostrava 
arrependimento  das  suas  culpas,  mas  antes  procedia  nos  mesmos  crimes, 
como  dantes  lazia.  Pelo  que  el-rei  se  mostrara  muito  mais  indignado,  e  fizera 
muitas  cruezas  desacostumadas,  porque  aos. clérigos,  que  guardavam  o 
interdicto  e  não  queriam  celebrar  deaule  delle,  mandava  tirar  os  olhos, 
deauiB  de  seus  pães  e  parentes,  para  que  a  todos  juntamente  atormentasse, 
e  fazia  outras  muitas  cousas  feras  e  inhumauas.  Pelo  que  o  bispo,  por  não 
ver  padecer  suus  súbditos  injustameute,  levantara  o  interdicto,  e  se  deter- 
minara ir  a  Houia  dar  conta  ao  Papa  e  queixar-se  d'estas  e  d'oulras  cousas, 
mas  que,  antes  de  o  poder  fazer,  lóra  prezo  elle  e  um  capelião  seu,  por  man- 
dado d  el-rei  e  os  metteram  numa  cadeia  publica. 

Estando  assim  presos,  o  capelião  do  bispo  disfarçado  fugira  uma  noute 
e  be  lòra  a  Uoma,  e  se  lhe  queixara  de  lodos  estes  excessos.  Pelo  que 
manda  ao  alctbl^po  de  Santiago,  que  admoeste  e  obrigue  o  rei  a  pôr  o 
bispo  em  sua  libeidade,  e  lhe  faça  resiiluii  tudo  quanto  lho  tinham  tomado 
6  aa  e^iejas  b  aos  mais  clérigos,  e  mandou  a  ul-rel  que  uão  fizesse  seme- 
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lh:inies<  excessos,  e  desistisse  d'eiles.  Dada  em  S.  João  deLatrão  aos  23  de 
ÍLVcreiro  de  121i  '. 

1811)  Bulia  de  Innocenelo  2.°— Site  ditigenter  attenderes — dirigida  ao  rei 
de  Porlugal.  Depois  d'uui  breve  exórdio  em  que  lhe  diz  que,  olleudendo  a 
Egreja,  olVende  J.  Christo,  e  que  não  deve  ser  seu  oppressor,  mas  defen- 
sor, expõe  as  gravíssimas  queixas  do  bispo  de  Coimbra  coutra  elle,  exacta- 
mente como  na  Bulia  antecedente  até  às  palavras  «numa  cndeia  publica» 
Depois  continua  dizendo  que  não  acreditava  isto  do  rei  se  não  tivesse 
recebido  ha  pouco  uma  carta  dVlle  cheia  de  indiscrição  e  não  isenta 
de  presumpção,  na  qual,  além  d'oulros  cousas  que  não  são  dignos  de  re- 
ferir-se,  se  atreveu  a  dizer  que  o  Papa  cosluuia  prestar  ouvidos  a  quem 
diz  mal  do  rei  e  que  não  se  envergonhou  de  romper  em  palavras  inde- 
corosas contra  elle  diaiiie  de  todos,  quando  os  santos  successores  de 
S.  Pedro  estavam  costumados  a  solTrer  com  paciência  injurias  por  amor 
de  Christo  e  não  a  fazel-as.— Neulium  príncipe,  por  grande  que  fosse,  a  não 
ser  herético  ou  tyraano,  commetteu  o  alteutado  de  escrever  tão  irreverente 
e  arrogantemente  ao  Papa  e  aos  seus  antecessores,  por  causa  da  honra  e 
reverencia  devida  á  pessoa  que  representa.  Mas  aquillo  que  o  rei  escreveu 
não  o  tem  o  sabor  da  pureza  catliolica,  mas  o  da  perlidia  herética,  dizendo 
que  nada  melhor  podia  quchrar  o  luxo  e  suberba  dos  que  simulavam  a  reli- 
gião e  principalmente  dos  prelados  e  clero  do  que  tirar-lhes  a  suprabundan- 
cia  dos  bens  temporaes  que  d'elle  e  de  seu  pae  receberam  com  prejuízo  do 
reino  e  seus  successores  e  dal-os  aos  seus  íilhos  e  aos  defensores  do  reino, 
que  em  muitas  cousas  padeciam  necessidade. — Não  se  importando,  porém,  o 
Pmtifice  com  os  juízos  dos  homens,  não  deixade  reprehender,  como  o  Apos- 
tolo diz:  argue,  increpa,  obsecra,  iii  omni  palientía  et  doctrinu.  Beprehen- 
dendo,  pois,  o  rei,  como  um  pae  que  corrige  um  lillio  que  ama,  exortao 
pela  misericórdia  de  J.  Christo  a  não  usurpar  os  direitos  ecclesiasticos,  do 
mesmo  modo  que  elle,  Papa,  não  usurpa  os  direitos  reaes,  e  adeixar-lhe  o 
juízo  dos  clérigos,  assim  como  elle  lhe  deixa  o  dos  leigos.  E,  porque  taes  ex- 
cessos muito escuiessiini  a  sua  fama  deante  dos  homens  e  mancham  a  sua  con- 
sciência deante  de  Deus.  roga,  exorta,  aconselha,  attendeudo  Aquellea  quem 
tudo  é  manifesto^  que  não  pôde  ser  enganado  nem  corruuipido,  a  dar  a  liber- 
dade ao  bispo,  resliluiudo-llie  tudo  o  qu(!  lhe  tirou  e  dando  saiisfa(jão  compe- 
tente aos  daLnnos,  injurias  e  aggravos,  e  abstendo-se  para  o  futuro  de  cousas 
semelhantes  para  applacar  a  justiga  divina.  Apesar  do  alfeclo  e  delerencías 
gue  tem  ao  rei,  declara-lhe  que  não  abandonara  o  bispo  no  seu  direito,  por- 
que mais  deve  attender  ao  rei  (jue  é  Deus,  do  que  ao  rei  que  é  homem. 
Dada  em  S.  de  Latrào  aos  VII  das  kalendas  de  março  do  14."  anno  do  seu 
pontificado  (23  de  fevereiro  de  1211)  2. 

1812)  Bulia  de  Innocencio  ^."—Lket  Dcneraftíhs— dirigida  ao  afcebispo  de 
Compostella.  Encarrega-o,  apesar  de  o  bispo  de  Coimbra  o  poder  recusar 


'  Aproveilámos  a  livre  e  desenvolvida  Iraducção  que  d' esta  Bulia  se  lê  no 
citado  Catalogo  dos  bispos  de  Coimbra,  pelo  Ur.  Pedro  Alvares  Nogueira 
(Instil.  Clitist.,  8."  anuo,  1."  ser.,  u."  9),  fuzeiído-lhc  porém,  algumas  cor- 
recrões.  No  trasl.  cit.,  pag.  43,  tem  alguns  espaços  em  branco,  mas  pode  ver- 
se  no  livro  XVI  das  episl.  de  Innoc.  Hl,  pag.  511,  epist.  O  e  na  Symm.  Lus., 
Yol.  44,  pag.  110. 

2  Episl.  de  Innoc.  Ill,  lib.  XIV,  pag.  510,  epist.  a.—  Symm.  Lusit.,  vol. 
4i,  pag.  1G3. 
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por  rausa  da  questrio  que  elle  trazia  acerca  de  liiuitus  de  bispados  com  o 
bispo  d;i  (iuarda,  sutriaiíaiiuo  de  CunipostL'lla,  eiicarrc{ía-o  di-  resolver  a 
a  t)U6slão  quH  u  bispo  de  (Coimbra  tinlia  cuiilraorei  de  l'urlU5,'al.  Manda  llie 
que,  poudo  ob  ullios  só  em  iJeus,  proceda  de  maneira  que  o  bispo  de  (Coim- 
bra veuba  a  obler  a  jusliça  que  llie  e  devida  e  á  sua  egreja.  K,  porque  Ibe 
cousta  que  o  cliaiiceller  do  rei  inteiprela  mal  as  letlras  apostólicas  e  as  dos 
legados  do  Papa,  ou  occulta  ao  rei  u  que  sabe  que  lhe  desa^irada,  manda  ao 
arcebispo  que  Tara  entregar  au  rei  poi'  um  seu  clérigo  as  leilras  apostólicas 
que  lhe  dirige  sobre  o  assumpto,  e  t|ae  avise  o  chanceller,  por  auctoridade 
apostólica  para  se  abster  de  tão  iuiquio  procedimeuto,  afim  de  não  incorrer 
na  indignação  de  Ueus  e  do  Papa.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  Vil  das 
kaieudas  de  março  do  14."  anno  do  seu  poutilicado  (23  de  fevereiro  de  1211)  *. 

1813)  Bulia  de  Innocencio  3."  —  Ex  lenore  liUeranm  —  dirigida  ao  rei 
de  Portugal  (I).  Sauulio  1.").  Expoz  el-rei  'numa  carta  ao  Summo  Poutilice 
que  a  Santa  Sé  deu  o  titulo  e  dignidade  de  rei  a  seu  pae  1).  Alfonso,  (|ue 
O  adoptou,  bem  como  aos  seus  succissores,  como  fillios  predilectos,  que  os 
enriqueceu  de  privilégios  especiaes  e  da  sua  protecção.  El-rei  D.  Sancho, 
succedendo  lhe  no  reino  recorreu  á  mesma  clemência  do  Papa  com  tal  con- 
fiança que  uao  duvida  de  ser  ouvido  uos  seus  justos  pedidos.  Por  isso,  e 
para  prover  a  sua  salvação  e  à  lrau(iuillidade  do  seu  reino,  e  para  não  mor- 
rer mteslado,  fez  testamento  dos  seus  bens  moveis  e  immoveis  com  o  con- 
selho dos  bispos  e  barões  e  com  o  consentimento  do  herdeiro,  o  seu  filho 
primogénito;  e  pediu  que  fosse  confirmado  pela  Santa  Sé,  para  não  ser  vio- 
lado. E,  porque  el-rei  nmitas  vezes,  pela  fragilidade  humana,  incorreu  na  ex- 
commuuhâo  por  causada  violenta  prisão  dos  clérigos  e  religiosos,  estando  do- 
ente asem  esperanças  de  vida,  pediu  liumildemeute  ao  arcebispo  eleito  de 
Braga  que  o  absolvesse,  o  queelle  fez,  segundo  a  forma  costumada  da  Egreja. 
E,  porque  não  duvida  (jue  por  estes  excessos  e  por  outros  muitos  que  com- 
metteu  por  instigação  do  inimigo,  olleudeu  gravissimaniente  a  magestade 
divina,  do  que  tt-m  vebementissima  dor,  pedm  humildemente  ao  Papa  (jue 
confirmasse  a  absolvição  e  penitencia  dadas  pelo  arcebispo  de  braga  e  o 
desobrigasse  de  ir  a  Santa  Se.  U  Pa(ia,  julgando  queo  arcebispo  eleito  de  Bra- 
ga procedeu  com  a  devida  madureza,  como  varão  probo  e  honesto,  rectifica 
o  Seu  procedimento  e  manda  ao  rei  cumprir  a  penitencia  imposta.  Aconse- 
Ihao,  porém,  a  cumprir  em  vida  os  legados  que  deixou  para  remédio  dos 
seus  peccados,  não  esperando  que  outros  o  laçam,  depois  da  sua  morte.  Da- 
da em  S.  João  de  Lalrao  aos  Vil  das  kaiendas  de  junho  do  14.»  anno  do  seu 
pontificado  (26  de  maio  de  lâlá  ^. 

1814)  Bulia  de  Innocencio  3.°  — /«  qui  tangit  montes—  dirigidas  el-rei 
(D.  Sancho  1.")  l'arece  que  Deus  moveu  o  coração  de  el-rei  á  penitencia,  e 
emquanto  o  afiligiu  com  doença  do  corpo,  iuduziu-o  a  curar  as  doenças  do 
espirito  e  a  sati.-fazer  á  divina  jusiiçi  pelos  excessos  com  que  tanto  a  ofTen- 
deu  Estando  enfermo  do  coipo,  mas  são  do  espirito,  fez  testamento  legi- 
timo, no  qual  deixou,  para  remédio  dos  seus  peccados,  muitos  legados  aos 
logares  pios,  às  pessoas  religiosas,  aos  doentes  e  aos  pobres,  fazendo  tam- 
bém prudentes  dispo.Mçòes  relativas  aos  filhos,  ás  filhas  aos  sohriqhos,  a  ou- 
tras pessoas  e  ao  reino.  Pedindo  el  rei  que  tudo  fosse  confirmado,  o  Papa, 
depois  de  o  fazer  ler  com  muito  cuidadona  sua  presença,  julgando  tudo  bem 

'  Epist.  Innoc.  IH,  lib.  XIV,  pag.  òrj,  episl.  10. 
'  tpiíl.  Innoc.  IH,  lib.  A/l',  pay.  õol,  episl.  59. 


PONTIKICADO  DE  INNOCENOIO  111  281 

disposto,  approva  o  dito  testamenlo  e  manda  qne  inviolavelniente  se  cum- 
pra, excepto  as  disposií^ões  que  (vi  de  certos  mosteiros,  porque,  segundo  as 
prescripções  canónicas,  não  podem  os  leigos  dispor  das  cousas  eeclesiasti- 
cas,  a  uão  ser  que  eile  se  tenha  referido  au  direito  de  padroado.  Dada  em 
S.  João  de  Latrão  aos  VI  das  kaíendas  de  junfio  do  14.°  anuo  do  seu  pontifi- 
cado (27  de  maio  de  1211)  i. 

1815)  Bulia  de  Innocencio  3.°— 7s  qui  tangit  montes — dirigida  ao  arce- 
bispo de  Compostella  e  ao  eleito  de  Braga  e,  ao  bispo  de  Zamora.  Esta  Bulia 
e  egual  à  antecedente,  e  tem  por  fim  encarregal-os  de  fazerem  cumprir  o 
dito  testamento  de  D.  Sanclio  1.°  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  VI  das 
kaíendas  de  junho  do  14."  anno  do  seu  pontificado  (27  de  maio  de  1211^  2 

1816)  Bulia  de  Innocencio  3.»— O/íw  ad  petilioiiem—á\Tig\ia.  á  infanta  D. 
Mafalda,  filha  de  el-rei  D.  Sancho  1.°.  A  pedido  de  el-rei  confirmou  o  Santo 
Padre  o  testamento  que  elle  tinha  feito  em  artigo  de  morte.  E,  porque  a  in- 
fanta D.  Mafalda  receiava  que  viesse  a  ser  molestada  por  alguns  por  eausa 
dos  legados  que  seu  pae  lhe  deixou,  pediu  ao  S.  Padre  que  lh'os  conlir- 
masse  por  auctoridade  apostólica.  O  Santo  Padre,  por  isso,  tomou  debaixo 
da  sua  protecção  e  da  de  S.  Pedro  a  pessoa  da  infanta  com  todos  os  bens 
que  legitimamente  possuia  ou  no  futuro  viesse  a  possuir,  e  conQrmou-lhe 
por  auctoridade  apostólica,  não  só  os  legares  de  Bouças,  Tuias  e  Arouca 
com  as  suas  pertenças  que  seu  pae  e  nrãe  lhe  deixaram,  mas  também  a 
herança  que  lhe  deixou  V.  Egea,  sua  ama  e  mãe  adoptiva.  Dada  em  S.  João 
de  Latrão  aos  III  dos  idos  de  outubro  do  14.»  anuo  do  seu  pontificado  (13 
d'outubro  de  1211)  '. 

1817)  Bulia  de  Innocencio  3.°  —  Olim  ad petilionem  —dirigida  ao  arce- 
bispo de  Compostella  e  aos  bispos  do  Lisboa  e  Guarda.  A  pedido  de  el-rei 
contirmou  antigamente  o  Santo  Padre  o  testamento  (jue  elle  linha  (eito  em 
artigo  de  morte.  Depois  refere  todo  o  pedido  e  concessão  de  que  trata  a 
Bulia  antecedente  e  manda  áquelles  a  quem  dirige  esta  Bulia  que  reprimam 
por  meio  das  censuras  ecciesiasticas  os  que  se  atreverem  a  molestar  a  in- 
fanta por  causa  dos  ditos  bens.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  em  as  nonas  de 
outubro  do  14."  anno  do  seu  pontificado  (7  d'outubro  de  1211)  ■*. 

1818)  Bulia  de  Innocencio  3." — Olim  ad  petitionem — dirigida  à  rainha  D. 
Thereza  e  D.  Sancha,  filhas  de  el-rei  de  Portugal,  D.  Sancho.  A  pedido  de 
seu  pae,  el-rei  D.  Sancho,  confirmou  antigamente  o  testamento  que  elle  tinha 
feito  em  artigo  de  morte.  E,  porque  as  infantas  temem  que  venham  a  ser 
molestadas  por  causa  dos  legados  que  elle  Ibes  deixou ',  pediram  ao  S.  Pa- 
dre que  Ui'os  confirmasse  por  auctoridade  apostólica.  Atteudendo  ao  seu 


1  Epist  de  Innoc.  Ill,  lib.  XIV,  pag.  631,  epist.  38.  ~  Symm.  Lus.,  Vol. 
44,  p.  193. 

2  Epist.  Innoc.  Ill,  lib.  XIV,  pag.  531,  epist.  60.  —  Symm.  Lus.  Vol.  44. 
pag.  198.  —  Symm.  vol.  44,  pag.  193. 

5  Epist.  de  Innoc.  Ul,  lib.  XIV,  pag.  555,  epist.  115. 
1  Epist.  Innoc.  Ill,  lib.  XIV,  pag.  559,  epist.  116. 

6  As  Bulias  n.o'  1822, 1826,  ISSO,  1832,  mostram  quanta  razão  tinham  as 
santas  filhas  de  D.  Sancho  pura  receiarem  os  incommodos  que  vieram  a 
to{p'(v  í""*  tcMsa  dos  legados,  não  obstante  a  presente  Bulia  e  a  seguinte. 
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pedido,  toma  debaixo  ila  prolocçãn  de  S.  Pedro  e  da  sua  as  pessoas  das  in- 
luQlas  com  todos  us  bens  gue  no  presente  possuem  ou  no  futuro  venham  a 
possuir.  ConOrina  á  rainlia  U.  Tiicrc/.a  o  casleilo  de  Montemor  e  a  villa  de 
Esgueira,  e  a  l>.  Sancha  o  castellu  do  Aiemquer  Dada  em  S.  João  de  iialrão 
aos  III  das  nonas  de  outubro  do  Vi"  anuo  do  seu  pontificado  (5  d'outubro 
de  1211).  '. 

1819)  Bulia  de  Innocencio  .'J.» — Olim  ad/jWiV/oní»»— dirigida  ao  arcebispo 
de  Coniposteila  e  aos  bispos  de  Zanioia  e  Astorga.  A  pedido  de  el-reí  de 
Porlug:ii  conlirmuu  antigamente  o  S.  Padieo  testamento  que  tinha  feito  em 
artigo  de  morte.  Depois  refere  o  pedido  de  D.  Tliereza  e  D.  Sancha  e  a  con- 
cessão que  lhes  fez,  como  se  iè  ua  Uuiia  antecedente,  e  manda  áquelles  a 
quem  dirige  esta  que  reprimam  pelas  censuras  ecciesiaslicas  os  que  se 
atreverem  a  niolestal-as  por  causa  dos  bens  que  seu  pae  lhes  deixou. 
Dada  em  S.  João  di:  Latião  em  as  nonas  de  outubro  do  14.°  anno  do  seu 
poutiticado  (7  doutubio  de  1211^. 

1820)  Bulia  de  Innocencio  3." — Cum  a  nobis  petitur  —  dirigida  ao  prior  e 
ao  convento  de  S.  Vicente  de  Lisboa.  Coiilirma.a  composição  que  F-,  prior 
e  P.,  chantre  d'Aicoba(;a,  juizes  delegados  pela  S.  Sé,  tizeram  entre  áquelles 
a  quem  a  Bulia  é  dirigida  e  o  bispo  de  Lisboa  acerca  da  isenção  do  con- 
vento de  S.  Vicente  de  Lisboa,  composição  legitimamente  feita  e  esponta- 
neamente recebida  peias  partes.  Dada  em  S.  João  de  Lalrão  em  as  nonas 
de  outubro  do  14"  anno  do  seu  poúlificado  {7  d'outubro  de  1311) '. 

1821)  Bulia  de  Innocencio  3." — Dí/epíi^/ii— dirigida  ao  abbade,  superior  e 
sachristão  de  Alcobaça  na  diocese  de  Lisboa.  A  pedido  do  prior  e  convento 
de  S.  Vicente  de  Lisboa,  encarrega-os  de  fazerem  observar  a  composição 
de  que  trata  a  Bulia  antecedente.  Dada  em  S.  João  de  Latrãoem  as  nonas 
de  outubro  do  14.°  anno  do  seu  pontilicado  (7  d'outubro  de  1211)  *. 

1822)  Bulia  de  Innocencio  3.» — Queirtum  veneraliitis — dirigida  ao  deãoR, 
ao  arcediago  e  ao  mestre  João,  com-go  de  Braga.  Diz-lhos  ijue  recebeu  uma 
queixa  do  bispo  e  cónegos  de  Coimbra  por  D.  Tliereza,  lilha  de  el-rei  de 
Portugal,  obrigar  menos  justamente  os  homens  de  Coimbra  a  fazer  muros 
e  nmnições,  sendo  por  isso  lesados  os  mesmos  homens  e  a  egreja  de  Coim- 
bra. Mauda-llies,  pur  isso  que  convoquem  e  ouçam  as  partes  e  resolvam  de- 
pois o  que  fòr  justo.  Dada  em  S.  João  de  Lalrão  aos  111  das  kalendas  de 
fevereiro  do  lo.°  anno  do  seu  pontilicado  (30  de  janeiro  de  1212)  *. 


>  Episí.  Innoc.  Ill  lib.  XIV,  pag.  559,  epist.  117. 

'  Epist.  Innoc.  Ill,  lib.  XIV,  pag.  559,  epist.  118. 

3  Epist.  Innoc.  Ill,  lib.  XIV.  pag.  560,  epist.  119. 

*  Epist.  Innoc  III,  lib.  XtV,  pag.  50V,  epist.  120. 

6  Tros/.,  cit.,  pag,  40.  Eis  o  que  diz  um  doifío  escriptor  sobre  a  causa  d'esta 
Bulia:  «O  caracter  violento  e  fogoso  d'este  soberano  (D.  Alfonso  2.°),  não 
«tolerando  coniradicçòes  a  sua  vontade  cheia  de  ambição  e  do  mal  avisado 
«desejo  de  dominar  tudo,  fez  que  logo  se  declarasse  em  aberta  opposição 
«com  suas  irmãs  a  raiulia  S.  Tliereza  e  S.  Sauclia,  que  seu  pae  dotará  com 
•  varias  terras  diroilos  e  jurisdiçrjcs,  tornando  as  independentes  de  seu  lilho 
«e  successor  pelo  largo  conhecimento  que  tinha  de  seu  caracter  capricliosa 
«e  violento;  e,  sem  embargo  de  jurar  o  cumprimento  do  teslamenio,  que  o 
tdiscreta  bondade  de  el-rei  seu  pae  dictàra,  mal  poude  D.  Allonsu  2.' 
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1823)  Bulia  de  Innoceneio  3.°  —  Justi.i  petenlium  tóííferiís  —  dirigida  a 
n.  Allbiíso  2.»  Coiiliiina-llie  por  ella  os  padroados  das  egrejas  de  que  esta- 
vam de  posse  os  seus  anlecessores.  Dada  em  S.  João  de  Lalrão  aos  10  das 
kalendas  de  abril  do  15."  anno  do  seu  pontificado  (23  de  março  de  1212) ', 

182i)  Bulia  de  limoceimo  i. '■— Nnverit  serenit...  dirigida  ao  rei  de  Portu- 
gal .  Admotísta-o  a  que  pague  o  censo  anuual,  não  só  o  preseute,  mas  também 
o  dos  aunos  anteriores,  devido  á  Santa  Sé  Uada  em  S.  João  de  Latrão  aos 
Vlll  das  lialendas  de  maio  de  13."  anno  do  seu  pontificado  (24  d 'abril  de 
1212)  2. 

1825^  Bulia  de  Innoceneio  3.° — Dilecti  fílii  fraires — dirigida  aos  bispos  de 
Astortia,  Burgos  e  Segóvia.  Commettelheso  exame  e  sentença  da  contenda 
suscitada  entre  o  rei  de  Portugal  e  a  ordem  do  Hospital  por  causa  da  posse 
de  Bucellas  e  de  outra  villa  de  que  fizera  doação  à  mesma  ordem  uma  Ir- 
mã de  el-rei.  Dada  em  Segni  aos  10  das  kaieudas  de  agosto  do  lo."  anuo 
do  seu  pontificado  (23  de  juUio  de  1212>  '. 

1826)  Bulia  de  Innoceneio  3.» — . . . .  cum  apostolo  * — dirigida  aos  abbades 
de  Spiua  e  Osseira,  na  diocese  de  Palencia  e  Orense.  Depois  d'um  breve 
exórdio  em  que  diz  que  as  discórdias  entre  os  príncipes  redundam  em  pre- 
juízo de  muitos,  expõe  as  queixas  que  lliefezo  rei  de  Portugal  (D.  Afronso2.<'), 
em  que  diz  o  seguinte :  —seu  pae  fez  testamento  em  que  deixou  a  suas  filhas, 
D.  Tliereza  e  Sancha,  além  de  oito  mil  áureos,  os  dois  eastellos  de  Alemquer 
e  Monte-mór,  com  prejuízo  não  pequeno  do  mesmo  rei  e  reino;  este  legado 


"tolerar  a  independência  de  pessoas  tão  poderosas  no  reino;  e  por  isso  rom- 
«peu  de  todo  contra  estas  suas  irmãs,  que  se  viram  obrigadas  a  recolher-se 
«as  suas  terras  e  'nellas  se  susteaiareni  e  repellirem  cora  mão  armada  a 
«violência,  que  elle  lhes  fazia.  'iSeste  conflicto  forçoso  era  à  rainha  S.  The- 
«reza  invadir  as  immunidades  ecclesiasticas,  e  em  tão  apuradas  circumstan- 
"cias  chamar  a  defeza  e  reparo  dos  muros  todas  as  pessoas  que  podiam  tra- 
«balhar,  e,  ou  fosse  que  o  liispo  e  o  cabido  vde  Coimbra)  com  isto  soirriam 
«tesão,  ou  fosse  que  desappiovassem  t;ies  desordens,  elles  se  queixaram  e 
«recorreram  a  luuoceucio  3.",  que  enião  era  o  Poulífice,  o  quai  por  Breve 
«de  29  de  jautíiro  de  1213,  expedido  ao  deão,  arcediago  e  a  um  outro  cónego 
«de  Braga,  mandou  tirar  inquirição  sobre  a  queixa,  para  obrigarem  a  rainha 
a  desistir  da  violência»  ^'Miguel  Hibeiro  de  Vasconcellos,  Noticia  Histórica 
do  mosteiro  da  Vacariça,  iilc.)A  Baila  de  Innoceneio  3.°,  sendo  do  Í5.»  anno 
do  seu  pontificado  não  pode  ser  de  1213,  mas  de  1212. 

»  Arviuvo  JV.  da  Torre  do  Tombo,  gac.  16,  maço,  2,  n."  16.— (Q.El.  tom.  9.", 
pag.  55). 

'  ArcIUvo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  gav.  16,  maqo  2,  n."  15.  (Quadro 
EL,  tom  9",  pag.  55>. 

^  Arckivo  ISac.  da  Torre  do  Tombo,  gav.  16,  maço,  2  n.»  15.  (Quadro  El. , 
tom.  IX,  pag.  55.)  Também  aproveitamos  este  pequeno  summario  do  Quadro 
Elementar,  mas  corrigimos  o  logur  da  data,  porque  foi  dada  em  Segni  (Sl- 
gniae),  que  era  o  condado  da  familia  de  Innoceneio  3.°  e  não  em  Signié 
como  duas  vezes  se  lê  nu  citado  Q.  El, 

*  Traduzimos  esta  Bulia  da  Monurcltia  Lusitânia,  onde  se  U  com  alguns 
espaços  em  branco,  pnncipulmenle  «o  principio,  faltando  até  as  primeiras 
palavras. 
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era  iiullo  nfio  só  porijiie  el-rei  não  eslava  cm  seu  juizo,  quando  o  foz',  mas 
laailieui  poríjue  eia  coulra  a  concessão  de  .Alexandre  3."  gue  linha  prevenido 
que  o  rei  não  pode.^ise  iliniinuii'  o  reino  oiii  picjuizo  do  suci'essor.  Tendo 
el-rei  do  Caslella  pedido  auxilio  eonUa  os  niouios  ao  do  Portugal,  esle, 
considerando  prudentenieule  o  eslado  do  reino,  pediu  a  .--uas  irmãs  que 
lhes  reslituisseni  os  ditos  caslellos  por  ser  'nullo  o  legado  pelas  razões 
expostas,  fazendo-lhe  por  três  vezes,  com  o  intervallo  de  8  dias,  este  aviso. 
Esperando  elrei  a  resposta,  as  irmãs  fortalecendo  os  easlellos,  recollierara- 
se  a  Montemor  com  sua  irmã  B.  (IJ.  Branca),  recebendo  allí  alguns  nobres 
contrários  ao  rei,  (|ue  os  linha  ei-pulsado  do  reino,  e  começaram  a  fortiticar 
o  castello  com  armas,  alimentos  i'  pessoas  nobres  e  plehi'as,  reunidas  no 
reino  de  Leão  e  'noutras  partes.  Temendo  o  rei  perder  o  dito  castello,  para 
alli  marchou  á  pressa,  e  propoz  a  sua  irniâD.  Tliereza  que  pagaria  as  des- 
pezas  a  uma  pessoa  nobre  que  tivesse  a  conQança  d'ambas  as  partes,  a  qual 
reservando  para  o  rei  só  a  munição  do  castello,  entregasse  todos  os  rendi- 
mentos d'elle  a  D.  Tliiueza.  Esta  não  só  recusou  a  proposta,  mas  até  os  en- 
carregados da  guarda  do  (lastello  começaram  a  invocar  em  alta  voz  o  nome 
do  rei  de  Leão  com  injuria  do  de  Portugal.  Por  esta  occasião  o  dito  rei 
de  Leão  com  quem  o  de  Portugal  julgava  estar  em  paz  lirme,  invadiu  de 
improviso  o  reino,  juntamente  com  P.  (U.  Pedro),  uiiião  do  rei  de  Portugal, 
com  D.  Pedro  l'"ernandes  e  com  F.  (D.  Etrnaudo^,  lillio  da  mesma  1).  The- 
reza.  Gomo  as  fronteiras  do  reino  não  estavam  guarnecidas,  devastou  com 
incêndio  muitas  aldeãs,  occupou  alguns  casteilos,  dando  um  ao  dito  irmão 
do  rei  de  Portugal,  reservando  contra  a  justiça  os  outros  para  si  e  para  seu 
lilho  A  pedido  de  1).  Tiieriiza,  o  S,  Padre  couliou  esta  questão  ao  arcebispo 
de  Coniposlellaeao  bispo,  de  Zamora,  delegados  apostolicos.^que  excommun- 
garam  o  rei  de  Portugal  e  sujeitaram  o  reino  o  iuterdicto,  mas  o  rei  de  Por- 
tugal pediu  ao  Papa  (|ue  lhe  lizesse  justiça  acerca  do  rei  de  Leão,  de  suas 
irmãs  e  dos  juizes  delegados. 

Querendo  o  Santo  Padro  acudir  paternalmente  ao  rei  e  a  suas  irmãs, 
manda  aíjuelles  a  quem  dirige  a  Bulia  que,  approximandose  do  logar  con- 
veniente e  recebendo  juramento  do  rei  e  suas  irmãs  de  que  obedecerão  aos 
mandados  do  Papa,  levantem  a  excommuiihão  e  imponham  ao  rei  que  no 
eniianto  não  moleste  suas  irmãs  e  a  estas  que  afastem  dos  Caslellos  as  pes- 
soas suspeitas  ao  rei  e  os  guardem  por  pessoas  de  (luem  não  lhe  possa  resul- 
tar damno;  que  depois  levem  o  rei  e  irmãs  a  fazerem  uma  composição 
e  concórdia  amigável;  e,  se  não  quizerem  fazel-a,  devem  os  executores  da 
Bulia  inquirir  da  verdade  e  participal-a  ao  l'apa,  marcando  ás  partes  um 
prazo  conveniente  para  se  apresentarem  ao  Papa  por  meio  de  procuradores 
idóneos  alim  de  receberem  a  decisão  apostólica.  Dada  em  Segni  aos  II  das 
kaiendas  de  setembro  do  15.°  auno  do  seu  pontilicado  (31  d'a  gosto  de  1212)  *. 

18á7)  Bulia  de  Innocencio  3." — Cum  inpurlibus  vestris — dirigida  ao  bispo 
de  Coimbra  e  aos  outros  bispos  de  Portugal.  Havendo  'neste  reino  o  cos- 
tume frequente  de  pôr  interdiclo  em  muitos  legares  por  causa  dos  peccados 
que  se  commettem,  duvida-se  também  'neste  reino  quando  deve  enlender-se 


1  Traduzimos  assim  esta  primeira  razão,  mas  não  com  segurança,  porque 
tem  espaços  em  bramv  na  Monarchia  Lusitânia  (Appendiíe  da  4.'  parle).  Diz 
assim  ...  lum  quod  diclus  frater  ipsius  tunc  temporis  expositus  extra  mor- 
temoequaquam  intellí  tuin  quod  contra  indulgentiam,  etc. 

2  Monarchia  Lusitânia,  Appendiíe  da  4.  parte,  escript.  34. 
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O  interdicto  geral  e  partkmlnr.  Como  ha  pessoas  que  receberam  da  Egreja 
romana  o  privilegio  de  no  tflnipo  do  interdicto  geral  llies  ser  licito  celebrar 
os  ofTicios  divinos,  com  as  portas  fechadas,  sem  tocaram  os  sinos  e  sem  ad- 
mittirem  os  excomungados  e  interdictos.  aíTirmam  que  não  são  obrigados 
a  observar  o  interdicto  particular,  mas  só  o  geral,  quando  o  reino,  ou  pelo 
menos  toda  a  província,  se  sujeita  ao  interdicto.  n'aqui  resulta  violar-se  mui- 
tas vezes  a  justiça  e  serem  desprezadas  as  sentenças  dos  prelados,  visto 
que  'numas  províncias  ínterdictas  se  celebram  os  officios  divinos  e  recebem 
quem  quer  a  elles,  com  as  portas  abertas  e  os  sinos  tocados,  emquanto 
'noutras  se  nãn  faz.  Para  que  a  diversidade  de  interpretações  não  de 
causa  a  discórdia  nem  fomente  ódios,  e  para  que  não  haja  duvida  quando  se 
(leve  entender  o  interdicto  geral,  declara  o  Papa  que,  quando  nos  privilégios 
nada  se  diga  expressamente  do  reino  ou  província,  por  nome  da  terra nao 
íu  entende  o  reino  ou  província,  mas  também  a  villa  e  castelln  e  que  a  ii 
tenha  loear  o  que  se  diz  do  interdicto  geral,  de  maneira  que,  quando  a  yilla 
ou  casteilo  estão  sujeitas  ao  ínterdictordeve  ohservar-se  a  prescripta  forma 
de  privilegio.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  Vil  dos  idos  de  fevereiro  (7 
de  fevereiro  de  1213^  '. 

1828)  Bulia  de  Innocencio  '^."—Vp'ni'rabilis  fratcr—ãWi^ulcí  aos  bispos  de 
Zamora  e  Porto  e  ao  mestre  Florêncio,  arcediago  de  Zamora.  Estando  o 
bispo  de  Coimbra  na  presença  do  Papa  expoz  as  queixas  que  tinha  por 
causa  dos  limites  do  seu  bispado  e  do  da  Guarda.  Tinham-se  dado  varias 
senti^nças  sobre  este  assumpto  pelos  juizes  delegados  da  S.  Sé,  que  foram 
o  bispo  de  Orense  e  outros,  que  depois  subdelegaram  no  abbade  de  Ceiça 
e  outros,  os  quaes  condemnaram  o  bispo  da  fiuarda  a  fazer  certas  restitui- 
ções e  o  excommungaram  por  não  querer  obebecer  á  sentença.  Depois  fize- 
ram as  partes  litigantes  uma  certa  composição,  mas,  estando  marcado  prazo 
para  irem  á  presença  dos  juizes,  o  bispo  de  Coimbra  não  poude  ir.  nem 
por  si  nem  por  meio  de  procurador,  a  Orense  por  causa  das  discórdias  que 
rebentaram  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  de  Leão.  Os  juizes,  porem,  con- 
demnaram o  bispo  de  ('oimbra  em  mil  e  seiscentos  soldos  damoedade  Leão 
e  procederam  menos  legitimamente  contra  elle,  e,  depois  de  appellação  legi- 
tima, fizeram  a  limitação.  Pediu,  por  isso,  o  bispo  dê  (íoimbra  ao  Capa  que 
aquelle  processo  dosjuízt^s  fosse  annullado,  não  só  com  relação  ásdespezas, 
mas  também  com  relação  aos  limites.  O  Santo  Padre,  consideraindo  que 
convém  as  duas  partes  que  'nesta  questão  se  proceda,  não  segundo  o  rigor 
da  justiça,  mas  segundo  a  providencia  da  equidade,  manda  àquelles  a  quem 
dirige  a  Bulia  que  obriguem  o  bispo  da  Guarda  a  restituir  ao  de  Coimbra 
os  fructos  que  lhe  deve,  segundo  j,á  tinha  mandado,  e  (|ue  façam  observar 
a  limitação  dos  bispados  feita  pelo  bispo  de  Orense  e  pelos  outros  juizes,  se, 
depois  d'ouvirem  o  que  for  allegado  por  ambas  as  partes,  reconheceram 
que  a  limitação  foi  bem  feita,  e  se  não  o  foi,  que  procedam  elles  a  essa 
justa  limitação,  depois  de  bem  inteirados  da  verdade  e  justiça.  Manda  tam- 


'  Epist.  Inn.  IH.  lib  I,  paij-  315,  episf.  554-— Esta  BuVa  foi  inserta  no  Corp. 
Jur.  Can.  (C.  Cum  in  partibus.  Do  Vcrb.  Sign),  oiide  amm  vem  summa- 
riaãtt  :  Generale  dicitur  intiTdictum  quod  fertur  nedum  in  provinciam  sed 
in  vi  liam  vel  castrum.  fínluzn,  rolli(i>))/!o-n  rin  1."  livro  dast  epiH.  ãflinn.  .■>.", 
allrihHi'-à  no  nnnn  de  llíis.  innx  'naiipimiiffdirõe»  do  Oirp.  ,lur.  lê-se  n  nnno 
de  1213.  que  foi  seguido  por  João  Pedro  Ribeiro  (Memorins  de  Lilt.  VorI .  V 
O,  pag  23). 
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bem  absolver  o  bispo  de  Coimbra  da  pena  em  qne  foi  pondfmnado  p^la  con- 
tumácia em  não  comparecer  na  presença  do  bispo  de  Orense  e  dos  outros 
juizfa,  se  mostrar  qne  não  ponde  ir  por  legitimo  Impedimento,  e  se  O  nao 
mostrar,  que  seja  cnndemnado  nas  le^niimas  e  moderadas  despezas  que  a 
outra  parte  fez  desde  qae  o  dito  liispo  de  Coimbra  começou  a  estarem  con 
lumacla.  Dispõe  ainda  que  o  bispo  de  Coimbra  não  seja  molestado  por  nin- 
puem  por  cansa  dos  hens  seculares  que  adquiriu  na  Covilhã  e  seu  termo. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  VI  das  kalendas  de  março  do  16  *  anno  do 
seu  pontificado  (24  de  fevereiro  de  1213) '. 

1829)  Bulia  de  Innocencio  3.°— Oblata  no6w— diriíiida  ao  abhade  e  prior 
de  Rennrio  e  ao  abhade  de  Palma  na  diocese  de  Brapa  e  Tui.  Uma  mulher 
M,  expoz  ao  S.  Padre  que  S  ,  seu  irmão  e  outros  assistiram,  madente  dia- 
bolo,  á  morte  d'um  certo  presbytero,  mas  que  arrependido,  reconheceu  Q 
seu  mal  e  estava  prompto  para  ir  à  Santa  Sé,  o  que  não  pode  fazer  por  se 
lhe  antecipar  o  artifrn  de  morte,  promettendo,  todavia,  com  juramento  que 
obedeceria  ás  determlnaçries  do  Papa  .acerca  d'aqnclle  crime.  Pediu,  por 
isso,  a  dita  mulher  a  misericórdia  e  indnipencia  do  Santo  Padre  acerca  da 
absolvição  e  sepultura  de  seu  irmão,  visto  que  foi  impedido  de  ir  à  S.  Sé 
pelo  artiíro  de  morte  e  não  por  desprezo  da  relipião.  O  S.  Padre,  attendendo 
a  que  não  deve  netrar  a  sraça  da  Egrcja  aos  arrependidos,  do  mesmo  modo 
que  deve  ser  severo  com  os  contumazes,  manda  áquelles  a  quem  dirige  a 
Bnila  que,  se  o  dito  S  ,  emquantn  era  vivo.  prometteu  uma  satisfação  con- 
dljina  ou  deu  signaes  de  arrependimento,  lhe  concedam  a  absolvição  e  se- 
pultura ecclesiaslica.unia  vez  que  d'ahi.  contra  o  costume  da  terra;  não  pro- 
venha jjrave  escândalo.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  III  dos  idos  de  maio 
do  16.°  anno  do  seu  pontificado  (13  de  maio  de  1213)  ^. 

1830^  Bulia  de  Innocencio  íi ."—Accepimus  ex  litleris — dirigida  aos  abba- 
des  de  Spina  e  Osseira,  na  diocese  de  Palenciae  Orense.  Diz  que,  tendo  en- 
carregado estes  dois  abhades  da  questão  entre  o  rei  de  Portugal  e  suas  ir- 
mãs, D,  Tereza  eD.  Sancha,  acerca  de  Monte-móre  Alemquer.approximaram- 
se  com  effeilo  do  logar  devido,  e  dispondou-se  a  levantara  excommunhão 
ao  rei  e  ao  reino,  as  irmãs  declararam  por  carta  que  a  Bulia  apostólica  tinha 
sidoimpetrada.suggerin lo  lhe  falsidade  e  occultando-ihea  verdade, e  pediram 
que  lhes  marcassem  um  praso  conveniente  e  um  logar  seguro  para  provarem 
isto.  E,  querendo  os  executores  da  Bulia,  por  conselho  de  varões  prudentes, 
marcar  elTei-tivamenle  ás  parles  dia  e  logar  competente,  o  rei  pediu  e  al- 
cançou d'elles  qne  todo  O  negocio  se  exiiozesse  ao  Papa,  asseverando  que 
era  prejudicado,  pois  julgava  que  devia  ser  absolvido  e  o  reino  da  excorn- 
munhão,  prestando  juramento  de  que  ohedeceria  à  decisão  do  Papa.  Estando, 
pois,  na  presença  do  Papa  os  procuradores  das  partes,  ouvindo  o  que  por 
uma  e  outra  foi  allegado,  querendo  fazer  justiça  a  ambas,  manda  que  os 
executores  da  Bulia  se  approsimem  do  logar  conveniente,  que  tomem  jura- 
mento ao  rei  de  que  obedecerá  aos  mandados  do  Papa  'naquillo  sobre  que 
foi  excommungado,  e  que  o  absolvam;  que  estabeleçam  tréguas  entre  o  rei 
e  suas  irmãs,  firmadas  por  juramentos  e  outras  cauções  idóneas  por  ambas 
as  partes,  cuja  observância  (loderá  sit  obrigada  pelas  censuras  ecclesiasti- 
cas;  que  façam  reparar  os  damnos  causados  por  uiaa  e  outra  parte  e  ouçam 


•  Trail.  dl.,  40-41). 

'  £j)M<.  Innoc,  III,  lib.  XYl,  pag.  771,  epist.  49. 
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O  quo  for  proposto.  Se  não  poderem  levar  o  rei  e  suas  irmãs  a  esta  compo- 
sição amigável,  devem  mandar  a  causa  sufiflcienlemenle  instruída  para  ser 
examinada  pelo  Papa,  marcando-lhes  um  prazo  conveniente  para  se  apre- 
sentarem na  presença  do  Papa  a  flm  de  receberem  a  decisão  apostólica.  Da- 
da em  S  João  de  Latrão  aos  XII  das  kalendas  de  juuho  do  16.°  anno  do  seu 
pontificado  (il  de  maio  de  1213;  '. 

1831)  Bulia  de  Innocencio  3 "—  (em  portuguez)— dirigida  ao  mestre  e  frei- 
res da  ordem  de  Calatrava.  Confirma  todos  os  bens  da  ordem  e  revalida  as 
concessões  dos  Pontífices  seus  successores  ^  acerca  das  liberdades  e  isen- 
ções que  declara.  Dada  em  Roma  aos  13  de  junho,  indicção  2.*  anno  da  En- 
carnação de  1214)  3. 

1832)  Bulia  de  Innocencio  3.°—Cum  oi/m— dirigida  ao  bispo  de  Burgos  e 
ao  deão  de  Compostella.  Estando  excommungado  o  rei  de  Portugal  e  o  rei- 
no sujeito  a  interdlcto,  por  causa  dos  graves  damnos  feitos  ás  irmãs  de  el- 
rei,  D.  Thereza  e  D.  Sancha,  relativos  aoscasteilosdH  Montemor  e  Alemquer, 
mandou  o  Papa  aos  abbades  de  Spina  e  Osseira  que  levantassem  a  excom- 
munhão  e  interdiclo,  segundo  a  forma  da  Egreja,  e  fizessem  mutuamente 
reparar  a  uma  e  outra  parte  os  damnos  manifestos  e  injurias^  e  que  ouvis- 
sem sobre  as  duvidas  o  que  lhes  propozessem.  Mandou-lhes  mais  que,  se 
podessem  levar  as  partes  litigantes  a  uma  composição  amigável,  enviassem 
ao  mesmo  Papa  a  causa  sufflcientemente  instruída  e  determinassem  às 
partes  um  prazo  para  se  apresentarem  ao  Papa  por  mtMO  de  procuradores 
idóneos,  afim  de  rei-eberem  a  decisão  apostólica.  Depois  d'isto,  apresenta- 
ram-se  elTeclívamente  ao  Papa  L..  de  Milão,  procurador  de  el-rei,  e  R., 
monge  de  Ceila  Nova,  procurador  das  irmãs;  o  segundo  dos  quaes  expoz 
que  os  ditos  juizes,  levantadas  as  ditas  sentenças,  condemnaram  o  rei  'numa 
certa  quantia  de  dinheiro  em  reparação  dos  manifestos  damnos  e  injurias, 
e  que,  cessando  o  pagamento  d'esse  dinheiro,  o  excom mungaram;  pedia,  por 
isso,  o  mesmo  procurador  que  o  processo  dos  mesmos  juizes  fosse  confir- 
mado. O  procurador  do  rei,  porém,  expoz,  pelo  contrario,  que,  negando  as 
infantas  os  direitos  reaes  a  seu  irmão  el-rei  de  Portugal  e  eausando-lhe 
muitos  outros  aggravos  e  perdas,  provocado  por  essas  injurias,  obrigado 
pela  insolência  de  suas  irmãs  a  solTrer  muitos  trabalhos  e  despezas,  decla- 
rou-lbes  justa  guerra,  segundo  o  costume  da  terra;  expoz  finalmente  que 
estando  reunidas  as  parles  na  presença  dos  ditos  juizes,  estes,  depois  da 
legitima  appellação  interposta  ao  Papa,  sem  a  lite  ser  contestada,  procede- 
ram à  inquirição  das  testemunhas  ''  e  condemnaram  o  rei  a  pagar  cento  e 
cincoenta  mil  áureos^  a  suas  irmãs;  e  que,  tendo  orei  appellado  d'estasen- 


'  Monarchia  Lusitana,  Append.  da  4."  parte,  Escript.  7. 

2  Suppomos  que  deverá  ler-se,  antecessores,  e  não  successores.  como  diz  o  Q.  El. 

'  Archico  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cart.  de  Aviz.  {Quadro  El.,  tom. 
9.0,  pag.  61. 

*  O  Quadro  El.  diz  que  os  juizes  condemnaram  o  rei  sem  ouvirem  teste- 
munhas, tnas  na  Bulia  lê-se  precisamente  o  contrario  ad  receptionem  tes- 
tium  procedentes.— O  príicuíí(í/or  rfo  m  queixara-se  até  de  serem  ouvidan 
as  testemunhas  e  ser  dada  a  sentença,  depois  da  appellação  do  rei  feita  ao 
Papa. 

^  Na  Bulia  lê-se  cento  e  cincoenta  mil  avreos  e  não  cincoenta  tnit  marabiti- 
mos,  como  traduz  o  Quadro  EL 
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tença  promuI{raram  sentenças  de  Interdicto  contra  elle  e  contra  o  reino.  Por 
isto  pediu  humildemente  o  procurador  do  rei  que  taes  sentenças  fossem  de- 
claradas 'nullas  e  as  liifantus  cundemnadas  a  reparar  os  daraoos  e  injurias 
feitas  ao  rei,  seu  irmão. 

O  Papa,  ouvindo  tudo  isto  eo  mais  fjue  alleparam,  doclarou  que  as  sen- 
tenças de  excoriununiião  e  interdicto  não  ol)rij;avam,  e  sobre  as  outras  ques- 
tões decidiu  que  as  prineezas  entrcg.isscm  nas  mãos  dos  templários  os  di- 
tos caslellos  para  serem  conservados  em  seu  nome  para  lá  haliitarera  pa- 
cificamente, de  maneira  que  nenhum  damno  |iossa  provir  d'elles  para  o  rei 
ou  para  o  reino,  e  que  o  rei  pel.i  sua  parle  nem  por  si  nem  por  outros  em 
nada  molestasse  ou  aggravasse  suas  irmãs,  mas.  pelo  contrario,  as  defen- 
desse e  conservasse  e  os  seus  direitos  também.  Mandou  inquirir  se  porven- 
tura o  rei  declarou  guerra  justa  a  sua  irniãs,  e.  se  constar  que  não  foi  justa, 
feita  a  avaliação  dos  damnos  por  varões  idóneos  e  fieis,  seja  o  rei  obrigado 
a  resarcil-os.  Se,  porém,  se  mostrar  que  a  guerra  foi  justa,  sejam  as  irmãs 
obrigadas  a  reparar  ao  rei  os  damnos  causados,  ou  peidoem  se  mutua- 
mente, se  as  partes  quizerem  concordar  n'isso  Sejam  também  as  infantas 
obrigadas  a  pagar  ao  rei  os  direitos  rpaes  dos  ditos  castellos,  visto  que  não 
consta  do  testamento  de  seu  paeque  fossem  isentas  dajurisdicção  real.  Con- 
fiou a  execução  disto  luiuellasa  (piem  dirige  aPulla.  Ha  pouco,  porém, as 
infantas  pediram  ao  Papa  por  meio  de  enviados  e  cartas  que  as  assegurasse 
como  seu  pae  dispoz,  ou  pelo  menos,  que.  para  sua  segurança  e  das  suas 
cousas,  se  entregassem  n;is  mãos  dos  templários  tantos  e  taes  legares  do  rei 
quantos  e  quaes  o  Papa  lhes  mandou  entregar  para  segurança  do  rei;  e  pe- 
diram também  com  instancia  ao  Papa  que  mandasse  estabelecer  uma  paz 
firme, ou,  pelomenos  tréguas  perpetuas. entre  ellase  o  rei  e  seussnccessnres, 
flrmad.is  com  jur.imentodo  arcebispo,  bispos,  barões  e  outros  fieis  do  reino 
de  Portugal.  Manda  por  isso,  o  Summo  Pontífice  áquelles  a  quem  dirige  a 
Bulia,  que,  permanecendo  em  seu  vigor  o  que  está  disposto,  procurem  es- 
tabelecer a  alliança  de  paz  ou  tréguas  entre  o  rei  e  suas  irmãs,  firmada  por 
juramento  e  outras  canções.  Dada  em  .'oão  de  Lalrão  aos  VII  dos  idos  de 
abril  do  19."  anno  do  seu  pontificado  (7d'abril  de  1216)  *. 

1833)  Bulia  de  Innocencio  3." — Cvm  venfrabilú  ^r«ícr— dirigida  ao  abba- 
de  de  Oyã  e  ao  arcediago  de  Santarém  nas  dioceses  de  Tui  e  Lisboa  e  a  P. 
Rodrigues,  cónego  de  Coimbra,  para  decidirem  as  questões  que  havia  en- 
tre o  bispo  de  Coimbra  e  o  de  Lisboa,  acerca  de  limites  de  bispado»  e 
terras  d'uma  diocese  que  estavam  na  outra.  O  bispo  de  Coimbra  chamou 
a  juizo  o  de  Lisboa  e  havia  questão  de  direito  e  posse  (pns<tesRorinm  et  pe- 
litoriíim)  acerca  d"umas  egrejas  e  só  de  direito  acerca  d'outras.  As  egrejas 
questionadas  eram,  além  d 'outras,  Ourem,  Thomar.Porlonioz,  Óbidos,  Torres 
Novas,  Pedrogam,  Dornas,  Maçãs,  Arega,  Figueiró,  Murta,  etc.  Indicam-se 
também  alguns  limites  dos  dois  bispados.  Dada  em  Perusa  aos  20  de  maio 
de  1210  2. 

1834)  Bulia  de  Innocencio  3." —  Cum  a  senlenlia —  dirigida  ao  abbade  de 
Alcobaça,  ao  chantres  de  Guimarães,  e  ao  mestre  eschola  de  Braga,  pela 
qual  revoga  a  sentença  ontrVira  dada  pelo  bispo  de  Zamora  e  outros  contra 
o  mosteiro  de  S.  Ouz,  niand.iiido  agora  executar  a  Bulia  que  moderava 
aquella  sentença.  Dada  em  Perusa  aos  V  dos  idos  de  junho  do  IO.»  anno 
do  seu  pontificado  (9  de  junho  de  1216) '. 


'  Monnrchia  hmiava,  App.  ãa  4."  parte,  Escript.  8. 
2  Trnsl.  ril.,  W. 
'  Tra$l.  cif.,  Í5<). 
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PONTIFICADO  DE  HONÓRIO  III  ('«A  1216  —  "A  1227) 

Reinado  de  D.  Affonso  II  (d 2 11— 1223) 

Reinado  de  D.    Sancho  II  (1223—1248) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  8) 

183o)  Bulia  de  Honório  3.°— Cíím  f/íarissímMS— dirigida  ao  arcebispo  de 
Braga  c  ao  deão  de  Composlella  .  Manda  que  façam  cumprir  firmemente 
ludo  o  que  foi  providenciado  pelo  seu  antecessor,  ínnoceneio  3.°,  acerca  da 
contenda  de  D  AlTonso  2."  com  suas  irmãs  D.  Thereza  e  D  Sancha  a  res- 
peito dos  legares  de  Montemor  e  Aleniquer,  e  ordenem  da  sua  parte  ao 
mestre  da  ordem  do  Templo,  em  Hespaiiha,  que  d(5  licença  aos  seus  caval- 
leiros  para  acreitar^-m  a  guarda  d'Hquellcs  legares,  e  a  isso  os  obrigue,  se 
necessário  for.— Esta  Buila  é  egual  no  lexloá  de  7  d'abril  de  1216,  que 
principia  — Cmwí  olim  charissiimis  (n."  1832) .  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos 
VI  dos  idos  de  janeiro  do  1."  anno  do  seu  pontificado  ('8  de  janeiro  de 
1217)  '. 

1836)  Bulia  de  Honório  3.°—Jnstis  pe/ettííHm— dirigida  ao  bispo  do  Porto. 
Confirma  o  legado  que  a  rainha  D.  Thereza,  mãe  de  D.  Affonso  1.°,  deixara 
à  egreja  do  mesmo  nome,  a  saber:  tudo  o  que  possuía  nos  limites  de  Bouças 
e  Santa  Maria  das  Aguas  Santas,  e  outros  bens  do  património  real,  incluin- 
do a  ciiade  do  Porto  com  todos  os  seus  rendimentos,  A  Bulia  transcreve  a 
verbi  do  testamento  da  rainha  referida  a  este  legado.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  H  das  kaioudas  de  fevereiro  do  1."  anno  do  seu  pontificado  (31 
de  janeiro  de  1217)  2. 

1837)  Bulia  de  Honório  3." — Te  ac  Joann?— dirigida  ao  arcebispo  de  Tole- 
do. Estando  na  presença  do  Papa  o  arcebispo  de  Toledo  e  João,  clérigo  de 
Braga,  procurador  do  arcebispo  de  Braga,  pediu  o  mesmo  procurador  que  o 
prazo,  já  peremptoriamente  marcado  por  ínnoceneio  3.°,  e  approvado  por 
Honório  3.°— a  festa  de  todos  os  santos,  fosse  prolongado  por  mais  tempo 
para  apresentar  as  testemunhas,  por  isso  mesmo  que  J.  Segunlino,  cónego 
de  Toledo,  que  o  arcebispo  di;  Toledo  tinha  nomeado  procurador  perante  aquel- 
ies  a  quem  foi  commeltido  o  depoimento  das  testenmnhas,  foi  julgado  in- 
sulBciente  por  elles.  O  Summo  Ponlihce,  porem,  attendendo  a  que  os  que 
receberam  o  depoimeto  das  testenmuhas  altestavam  expressamente  que  o 
raestno  procurador  lhes  ministrou  o  necessário,  como  proi-urador,  no  ca- 
minho e  assistiu  ao  depoimento  de  muitas  testemunhas  e  quiz  prestar  cau- 
ção de  que  por  todos  os  modos  havia  de  rectificar  o  negocio,  e  attendendo  a 


'  Vaticano.  Regeslo  de  Honório  3.',  anno  2.°,  Epist.  806.  Copia  authentica 
mandada  de  Roma  (Quadro  EL.  tom.  9.",  pag.  68/ 

2  Vaticano.  Regeslo  de  Honório  3.°,  epixtot.  260,  anno  1.°  Copia  authentica 
mandada  de  Roma.  ("Quadro  El.,  tom.  9.°,  pag.  70). 
20 
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qno  o  mesmo  arcebispo,  não  procurando  aeceitar  isto,  recusou  apresentar 
muitas  tesipmunhas,  reriutírido  pelos  mesmos  que  as  ouviam,  julga  que  não 
deve  admittir  o  podido  do  procurador  do  arcehispo  de  Braga,  concedendo  ao 
de  Toledo  esta  Bulia,  para  que  mais  tarde  não  venha  a  solTrer  prejuízo  '. 

1838)  Bulia  de  Honório  3  "  —  Coram  /«ííris— dirigida  ao  arcebispo  de  Bra- 
ga Contestada  na  presença  de  Innoi-encio  3.»  a  lite  que  havia  entre  o  arce- 
bispo de  Braga  e  o  de  Toledo  àcerra  da  primazia,  foi  marcado  prazo  perem- 
ptório. Et  infra.  Mas,  passado  esse  praso,  di'pois  d'uma  demora  não  peque- 
na, compareceram  os  procuradun-s  do  arcebispo  de  Braga  ((jue  eram  o  mes- 
tre eschoia  e  o  mestre  D.,  cónegos  de  Braga,  os  quaes  apresimtaram  ietlras 
do  arcebispo,  como  seus  procuradores);  mas,  porque  não  levaram,  segundo 
afBrmaram,  os  depoimentos  das  testemunlias  e  outros  auxílios,  pediram  com 
instancia  uma  dilação.  E  depois  que  Honório  3.°  os  ouviu  sobre  a  dilação  pe- 
dida, snpplicaram  finalmente  que  concedesse  á  egreja  de  Braga  a  dilação  por 
causa  da  instrucção  da  causa  por  auxilio  de  restituição  in  iniegrum,  mos- 
trando sohre  isto  um  especial  mandado  da  parle  do  mesmo  arcebispo  de 
Braga.  O  Papa  concedeu  elTectivamcnie  dilação  até  às  próximas  oitavas  de 
Pentecostes,  por  bi>neficio  de  restituição  in  intep-um.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  X  das  kaiendas  de  março  do  l."  anno  do  seu  pontificado  (20 
de  fevereiro  de  1217)  2. 


i  Quinta  Compitatio  Epistolnrum  Decretalium  Honorii  III,  c.  3.",  de  Dila- 
tionibiix;  Gonzalez,  commentarto  an  €.  Coram  felicis.  De  in  iiitegrum  restitutio- 
ne.  Não pndémnx  nveriíjnnr  a  data  pifcisii  d'esla  Bulia;  sendo,  porém,  unterior 
à  seguinte  (n.»  18381,  romn  xr  drj)rehendi'  do  seu  contexto  e  Gonralez  o  affir- 
ma,  e  sendo  a  seguinte  de  1217.  com  se  diz  na  nota  immediata,  deve  ser  a  pre- 
sente Bulia  ou  dos  fins  de  1216  on  do  principio  de  1217. 

*  Corp.  Jur.  Can,  c.  Coram  fdicis,  De  in  integram  restitutione.—  Tam- 
bém esta  Bulia  não  vem  reproduzida  por  inteiro  no  Corpus  Jur  Can.,  d'onde 
a  traduzimos.  Enrontrámol-a,  porém,  no — Tractatus  dePrimatu  Bracbaren- 
sis  Ecclesiae,  in  universa  Hispânia  (caidtulo  2i,  n."  2),  de  D.  Bodrigo  da  Cu- 
nha— que  por  sua  vez  aflirma  que,  no  seu  tempo,  se  conservava  por  inteiro  no 
livro  manusrriplo—]i\iÚa.e.  circa  calhedrales  regiii, — que  estava  em  poder  do 
Dr.  Balthazar  Pinto  Pereira,  juntamente  coma  bibliolheca  do  seu  irmão,  o  Dr. 
F>-anctsco  Vaz  Pinto,  senador  do  Palácio,  chancellei-  de  todo  o  reino.  E'  dotheor 
seguinte: 

llonorius  Episcopus  servos  servorum  Dei.  Venerahili  fratri  nostro  Ar- 
cliicpisi-opo,  et  dilcetis  filiis  Capitulo  Bracharensis  Ecclesiae,  salutem,  et 
Apostolicam  benudictioneni.  Coram  fel.  B(h-.  Innocentio  Papa  praedecessore 
nostro,  lite  inter  venerabilem  fratrcm  nostrum  Archiepiscopum  Toletanutn, 
et  te  frater  Archiepiscope  super  Primalia  soleíiiter  contestata,  vobis  fuit  per- 
emptorlus  terminus  assignatus,  ijuo  cum  rationibus,  et  defensiouibus  ves- 
tris  procuratores  idóneos  ad  Sedem  Apostolicam  mitteretis.  Nos  aulem  ha- 
bentes  rata  praedieta,  vobis  denunciavimus,  ne  denuo  expectarelis  citari, 
quia  nisi  compararetis  termino  assignato,  tu  frater  Archiepiscope  per  te,  veí 
sufDcieutem  procuratorem,  vosque  filii  Capitulum  per  idóneos  responsales, 
Nos  nihilomlnus  proccdereraus  in  ipso  negotio,  quantuin  justitia  postularei. 
Verum  elapso  termino  conslituto,  post  expectationem  non  modicam  compa- 
ruerunl  dilecti  fllii  Magister  scliolar.  etMagisterl).  canonicus  Bracharensis, 
vestras  nohis  litteras  praesentantes,  quilius  eos  esse  procuratores  vestros 
in  causa  praedieta,  ita  quod  utruinque  in  .solidum  apparehat.  Sed  quia,  ot 
dixerunt,  uou  aitulerant  depositioacs  tesliuiii,  et  alia  munimeuta,  dilationem 
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1839)  Bulia  de  Honório  3.»— Jttsíis  peíeníiítm— dirigida  à  infanta  D.  The- 
reza,  lilha  de  D.  Sancho  1.°.  Confirma  por  ella  as  doações  das  terras  que  lha 
fizera  D.  AfTonso,  rei  de  Leão  a  saber:  Entenza,  Soverosa,  Santa  Ema,  e 
Theuvra,  e  os  rendimentos  de  Villa  Franca  de  Valearce,  e  de  Benavento. 
Dada  em  Ferentino  aos  II  das  kalendas  de  agosto  do  2.»  anno  do  seu  pon- 
tificado (31  de  julho  de  1217)  K 

18i0^  Bulia  de  Honório  i"—  Cum  felicis  memoriae — dirigida  aos  bispos 
de  Burgos  e  de  Lugo  e  ao  deão  de  Gompostella.  Manda  em  virtude  d'ella 
que  o  bispo  de  Lugo  se  una  ao  de  Burgos  e  ao  deão  para  entenderem  jun- 
tos na  decisão  da  contenda  suscitada  entre  AÍTonso  2.°  e  as  infantas,  suas 
irmãs-  Dada  em  Ferentino  aos  VI  dos  idos  de  agosto  do  2.°  anno  do  seu 
pontificado  (8  d'ago3to  de  1217)  2. 

1841)  Bulia  de  Honório  3.»  —  Cuin  tu  frater  Archiepiscope — dirigida  a  D. 
Rodrigo,  arcebispo  de  Toledo  e  ao  cabido  da  mesma  cidade.  Pretendendo  o 
arcebispo  de  Toledo  vingar  para  si  o  direito  de  primazia  nos  reinos  da  Hes- 
panha,  foi  a  lite  soleranemente  contestada  cora  D.  Estevam,  arcebispo  de 
Braga  na  presença  do  Papa  Inuocencio  3.".  Finalmente,  ventilada  a  questão 
por  muito  tempo  perante  Honório,  estando  os  dois  arcebispos  na  presença  do 
Papa,  renunciaram  de  uma  e  outra  parte  ás  provas  e  allegações  e  pediram 
com  instancia  que  o  Papa  sentenciasse  definitivamente  a  questão.  Mas  o  Papa, 
pesadas  ascircumstancias  das  coisas  e  dos  tempos,  sobreestando  no  presente, 
entendeu  que  não  devia  dar  sentença.  A  pedido  das  partes  conservou  o  Papa 
os  documentos  e  actas  fechados  debaixo  da  sua  bulia  '  e  também  os  entre- 
gou às  partes  fechados  debai.xo  da  sua  bulia.  O  que  se  rasgoufoipor  consenti- 
mento das  partes,  por  conhecerem  que  nada  fazia  ao  caso.  Dada  em  S.  João 


cum  instantia  postnlaverunt.  Postquam  vero  contra  eos  interlocuti  fuimus 
super  dilatione  petita  (é  a  petição  da  Bulia  antecedente,  que  foi  negada),  tan- 
dem indulgeri  Ecclesiae  Bracharensi  dilationem,  propter  instruclionemcau- 
sae  per  auxilium  restitutionis  in  integrum  postulaveruit;  exibentes  super 
hoc,  ex  parte  vestra  speciale  mandatum.  Nos  autem  de  fratrum  uoslrorum 
consilio,  usque  ad  oetavas  Pentecostes  proxime  futuras,  per  restitutionis  be- 
neficium,  ad  id  vobis  terminum  duximus  indulgendum,  per  Apostólica  vobis 
scripta  praecipiendo  mandantes,  quatenus  sic  instructi  compareatis  in  ter- 
mino, quod  causa  sunm  possit  soriiri  effectum,  quia  cum  ultra  perempto- 
riumassignatum,  diu  sit  in  ipsius  Toletauaedispendium,  ejusdemeausaede- 
eisio  proteiata,  tunc  profecto  in  ea  quantum  postulaverit  ratio  procedemus. 
Dat.  Lateran.  10  kalend.  Martii,  Pontificatus  nostri  anno  primo. 

Concorda  perfeitamente  coma  parte  aproveitada  no  Corp.  Jur.  Canon.,  me- 
nos na  data,  que  'nalgumas  edições  é  de  J'J20,  seguida  também  por  João  Pedro 
Ribeiro.  Entendemos, porem,  que  deve  preferir-se  a  data  de  1217,  por  ser  a  in- 
dicada no  tal  códice  mauuscripto,  d'onde  D.  Rodrigo  da  Cunha  a  transcreveu. 
(Wià.  nota  antec./ 

'  Vaticano,  Regeslo  de  Honório  3.",  anno  2."  Tom.  I  e  11,  Epist.  352.  Copia 
authentica  mandada  de  Roma.  f'Quad.  El.,  tom.  9.°,  pag.  71^. 

2  Vaticano,  RegeUo  de  Honório  3.",  anno  2.",  Tom.  I  e  II,  Epis.  90.  fQuad, 
El.  tom.  9,  pag.  71). 

3  Até  ao  século  13  foi  constante  a  praxe  de  chamarem  bulias  unicamente  os 
sidlos,  porque  os  sellos  ordinariamente  se  fmmavam  redondos  ou  esphericos. 
Depois  deste  tempo,  passaram  as  bulias  a  significar  os  mesmos  diplomas  pon- 
tifícios, firmados  e  munidos  com  sello  pendente.  ( Vid.  Viterbo,  Eluc,  v.°  Bulla^. 
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(\p  Lnlrã(>.ins  XIV  rtiis  kaiendas  de  fevereiro  do  2.°  anno  do  seu  pontificado 
(19  de  janeiro  de  1218)  '. 

1842^  Bulia  de  Honório  3.» — Cum  vfinerabiliii  fraler  —  diriprida  a  D.  Este- 
vam,  arcebispo  de  Brapa  e  ao  rábido  da  mesma  cidade.  ^Esla  Bulia  6  exa- 
ctamente epual  à  antecedente,  com  a  difTe.rença  de  ser  diripida  a  outras 
pessoas  e  começar  de  outr.'  modo).  D.ida  em  S.  .loão  de  Latrão  aos  XIV 
das  kaiendas  de  fevereiro  do  2.°  anno  do  seu  pontificado  (19  de  janeiro  de 
1218)  «. 

184^)  Bulia  de  Honório  3  °  —  Gravem  ad  nof  —  dirigida  ao  chantre  e  ao 
mestre  escbola  do  Porto  e  a  M.  Martins,  arcediapo  de  Bratra.  Oueixnu-so 
o  bispo  de  C.iiinibra  de  que  o  prior  e  conetro-^  de  S  Cruz,,  cnm  prave  prejuízo 
e  agpravoseu  e  da  sua  diocese,  celebram  os  ofTicios  divinos,  quando  a  mesma 
diocese  está  sujeita  a  interdicto.  e  de  que  receberam  de  bispos  allieios  o  cbris- 
nia,  santos  óleos  e  outros  eccji-siasticos  sacramentos,  quando  antipamenie  O 
mesmo  bispo  h.ibitava  na  sua  diocese.  Manda,  por  isso.  o  Papa  áquellesaquem 
diripe  a  Bulia  que  ouçam  o  que  alleparem  por  uma  e  outra  parte  e  decidam  o 
que  fòr  justo.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  XI  das  kaiendas  de  abril  do  2.» 
anno  do  do  seu  pontificado  (22  de  março  de  1218)  '. 

1844)  Bulia  de  Honório  4."  —  VenprnhUis  fmter  —  diriçrida  ao  abhade  de» 
Ceiça,  na  diocese  de  Coimlira.  aM.  Martins,  arccdiaçro,  e  ao  mestre  nominpos 
coneiio  de  Brapa.  para  oliripareni  o  bJspoile  Laine.tjoe  onírns  bispos  circuni- 
visinhos  a  não  eonsaprar  as  egrejas  e  exercer  outros  officios  pontificaes  n^ 
diocese  de  floimbra  sem  licença  do  respectivo  bispo.  Dada  em  Riete  aos  XVII 
das  kaiendas  de  agosto  do  3.»  anno  do  seu  pontificado  (16  de  julho  de 
1218  ♦. 

1843)  Bulia  de  Honório  3."  —  VenerabiliK  fraler  —  diripida  ao  abbade  do 
Ora  (?),nadiocesedeTuy.a  J.Fafile.arcediapo  de  Lisboa  e  a  Pedro  Bndrigues, 
cónego  de  Coimbra,  para  resolverem  a  questão  ipie  havia  entre  o  bispo  de 
Lisboa  eo  de  Coimbra  acerca  de  certas  eprejase  outras  cousas,  questão  que 
tinha  ficado  por  decidir  desde  o  tempo  do  sen  predecessor,  Innocencio  3.°  Dada 
era  Rietoaos  XV  das  kaiendas  de  agosto  do  3."  anno  do  sou  pontificado  (18 
de  julho  de  1218)  6. 


'  Tractatm  de  Primata  Ecdeaine  Brarlinrensis,  cap  25. 

2  Historia  Eccl.  dof  Arcebispos  de  Braga,  por  D.  Rodrigo  da  Cunha,  2.' 
parte,  c.  21,  n."  7,  e  Tractaíus  de  Primatu  Eccl.  Braeli,  c.  25. 

'  Trasl.  cit.,  51. 

"  Trasl.  cit.,  51. 

*  Trasl.  cit.,  52.  — Vid.  Bulia  n."  18.3.^.- Encoiitram-se  muitas  vezes  nas 
Bulias  e  documentos  pontifirios  as  p(jííiíTa.s—quaestie,  causa,  lis,  judicium, — 
as  quaes,  posto  que  em  se)itido  lato  muitas  vezes  se  tomam  ramo  siptotiymas, 
lêem,  todavia,  em  sentido  mais  próprio,  differen<;as,  que  é  conveniente  determi- 
nar. A  questão  e  a  cousa  oti  o  direito  controvertido,  que  ainda  vão  foi  Invada 
a  juizn.  A  causa  é  n  mesma  questão  já  levada  ajuízo.  A  lit(!  é  a  causa  ou 
contenda  das  parles  depois  de  contestada  em  juizo.  Juizo,  no  sentido  maispro- 
prio,  em  direito  canónico,  i;  a  leqilima  discussão  e  decisão  dada  pelo  juiz  à 
controvérsia  do  reu  eauctor.  (Vid.  Saati,  Praelectiones  Júris.  Can.,  lib.  II, 
til.  I,  n.  2  e  4). 
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18itjJ  Bulia  de  lluiiorio  3." —  Ex  parte  rcíif;/íi//í7is— diriyida  aos  abbades 
de  Aleobai^a  o  Salzeda  para  darem  pusse  ao  bispo  de  Coimbra  de  certas  de- 
cimas que  Uie  devia  o  prior  de  Hales  da  diocese  de  Braga,  questão  que  já 
tiiilia  sido  vuulilada  no  tempo  d&  luuouencio  3."  Uada  em  Biele  aos  IX.  das 
kaieudas  de  agosto  do  4."  auuo  do  seu  poiítiticado  (ií  de  jullio  de  1219;  '. 

1847J  Bulia  de  UoQorio  3.° — Dilecli  /"íVíí— dirigida  ao  abbade,  prior  e  chan- 
tre de  Alcoba(;a.  Diz  o  Pontífice  que,  teiído  o  mestre  e  freires  de  Évora,  da 
ordem  de  Cister,  ajustado  uma  composição  com  o  bispo  da  sua  diocese, 
acerca  das  decimas  que  possuíam  ua  villa  de  Aviz,  e  lendo  sido  depois  obri- 
gados pelo  bispo  a  lazarem  outra,  sem  o  cunsenliineuto  do  mestre  de  Cala- 
trava,  impetraram  do  sumiiio  l'onlilice  a  graça  de  mandar  cumprir  a  primei- 
ra composição.  Honório  ordeu.i,  accedendo  ás  suas  supplicas,  que  o  abbade, 
prior  e chantre  tomem  conliecimeuto  da  causa  e  decidam  u  que  lor  de  jus- 
tiça, commetteudo-Uies  a  execução  da  stnteuça  por  meio  das  censuras  eccle- 
siasticas.  Uada  em  S.  João  de  Latião  ao  XVl  das  kalendas  de  dezembro  do 
5."  anuo  do  seu  poutiticado  ('IG  de  i^ovembio  de  itttíj  '. 

18Í8J  Bulia  de  Honório  3." — Cum  certas  jecerimus — dirigida  a  todos  os 
fieis  da  Hespanlia.  Coucede-lhes  as  mesmas  indulgências  liberalisadas  ao 
rei  de  Leão,  que  tinha  toniodo  a  Cruz,  e  a  todos  os  (jue  lortiíicam  e  guardam 
os  legares  pertencentes  aos  freires  de  Évora  da  ordem  de  Calatrava.  Dada 
em  S.  João  de  Latiáo  aos  XV  das  kaieudas  de  janeiro  do  5.°  auno  do  seu 
pontilii:ado  (IS  de  dezembro  de  l2:!0j  ^. 

18i9)  Bulia  de  Honório  3."  —  Ad  noslram  noveritis  —  dirigida  aos  bispos 
de  Aslorga,  Tui  e  Urense.  Manda  que  admoestem  o  rei  de  Portugal  por  causa 
das  violeuiuas  praticadas  contra  ecclesiasticos,  fulminaudo-o,  em  ultimo  caso, 
com  as  censuras  da  Egreja.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  X  das  kalendas 
de  janeiro  do  ò."  anuo  do  seu  poutiticado  (iO  de  dezembro  de  1220)  '. 

ISiiO)  Bulia  de  Honório  3  "  —  Cum  felicis  memoriae  —  dirigido  a  el-rei  de 
Portugal,  U.  Allonso  2." — Spíritum  consiUi  saiuoris. —  l)íz  o  bummo  Ponlilice 
que  o  papa  luuocencio  3.",  por  instancias  dos  prelados  portuguezes  havia 
conceUido  o  padroado  das  egrejas  do  reino  de  Portugal  a  el-rei  com  a  idea 
de  que  elle  as  defenderia;  mas,  constando  em  Boina  que  o  mouarcba,  sob 
pretexto  de  exercer  os  direitos  conferidos  pela  Santa  Sé,  ia  contra  as  egrejas 
que  era  obrigado  a  proteger  e  zelar,  Honório  3."  declara  revogada  e  de  ne- 
nhum elleito  aquella  graça  poutilicia,  retirandoo  iuteiramente.  Admoesta  de- 
pois o  soberano  a  não  se  iuvolver  em  cousa  alguma,  que  tivesse  referencia 
com  as  egrejas  de  que  trata  a  Bulia,  e  a  protegel-as,  assim  como  as  pessoas 
ecclesiasticas,  sempre  que  pelo  arcebispo  ou  bispos  das  respectivas  dioce- 
ses, fosse  requerido  para  o  lazer.  Dada  eiu  S.  João  de  Latião  aos  12  das 
kalendas  de  janeiro  do  5."  auuo  do  seu  ponlilicado  (ti  de  dezembro  de 
i220  =). 


1  Trasl.  cil.,  53. 

*  Archivo  Nac.  da  Torre  ãt  Tombo,  Cartório  de  Aviz.  (Quadro  El.,  tom.  i), 
pag.  73). 

3  Archivo  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de  Aviz.  {(Juad.  El.,  tom.  9, 
pag.  73). 

*  Archivo  da  Mitra  úe  liniya.  Maço  4.",  n."  íí.  —  (Quad.  El.,  tom.  S, 
pag.  78). 

»  6ymmtcl.,  Vol.  4o,  f.  17  v.  (i^md.  El,  tím.  0.  pag.  74).— Tendo  etrci  D. 
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1851)  Bulia  de  Honório  ^."—Spei-abnmos  Itartenus  —  dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra.  Começa  o  Summo  Poiílilice  dizendo,  que  esperava  que  o  prelado, 
ao  qual  se  dirifíe,  fosse  uma  tirme  columua  da  casa  de  Deus;  mas  las- 
tima-se,  porque  o  seu  prociediíneato,  longe  de  confirmar  esta  idea  acerca  d'el- 
le,  liulia  provado  o  contrario,  (ino  o  arcebispo  de  Braga  liavia  declarado  in- 
terdicto  o  rei  de  Portugal  e  todo  o  reino  por  causa  das  suas  perseguições 
contra  a  Egrcj.i,  e  icmeudo  as  iras  ilo  priucipe,  pedírareceioso  auxilio  ao  bispo 
do  Porto,  auxiiiu  que  o  prelado  lhe  assegurara,  e  depois  recusou,  adherindo, 
não  sem  nota  de  traição,  á  parcialidade  do  monarcha.  Manda,  pois,  o  Papa  ao 
bispo  de  Coimbra  que  se  humilhe  ante  o  arcebispo  de  Braga,  e  o  ajude  em 
tudo  o  que  poder,  para  ambos  assim  unidos  serem  mais  fortes,  e  o  summo 
Pontífice  não  se  vér  obrigado  a  eoagil-o  a  comparecer  em  juizo,  concluindo 
que,  no  caso  de  saber  que  elle  não  obedece,  confirmaria  a  sentença  de  ex- 
communtião  lançada  pelo  arcebispo  de  Braga.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  10  das  kalendas  de  janeiro  do  5.°  anno  do  seu  pontificado  (23  de  dezem- 
bro de  1220)  '. 

1852)  Bulia  de  Honório  3."  —  Auditis  et  intellectis  —  dirigida  ao  bispo  da 
Guarda.  Tendo  o  Summo  Pontífice  ouvido  o  que  os  delegados  apostólicos 
(fr.  João,  cónego  de  Coimbra,  e  Bartbolomeu,  cónego  da  (luarda  e  o  deão 
de  Ciudad  Uudrigo),  proposeram  acerca  do  processo  da  causa  que  se  venti- 
lava entre  o  Bispo  da  Guarda  e  o  de  Coimbra  sobre  limites  dos  respectivos 
bispados  e  outras  cousas,  declara  que  julgou  nullos  o»  mesmos  processos, 
não  obstante  o  bispo  de  Coimbra  ter  revogado  o  mandado  do  seu  procura- 
dor, visto  que  já  tinham  chegado  a  uma  conclusão  as  duas  partes,  quando 
chegaram  as  lettras  ou  cartas  ijue  revogavam  o  mandado.  De  resto,  con- 
demnou  o  bispo  de  Coimbra,  que  tinha  procurado  chamar  lodo  o  negocio  ao 
exame  da  Santa  Sé  e  que  revogou  o  mandado  do  seu  procurador  com  des- 
prezo do  Papa  e  prejuízo  do  bispo  da  Guarda,  nas  despezas  (|ue  o  mesmo 
bispo  da  Guarda  fez  desde  o  tempo  em  (lue  chegaram  ao  procurador  as  let- 
tras revoeatorias  do  mandado,  e  nas  que  fará  até  que  elle,  bispo  de  Coim- 
bra, vá  à  presença  do  Summo  Pontífice  para  responder  sobre  o  principal  e 
accessorios  da  questão.  E  para  que  não  possa  duvidar-se  d'Í8to,  concede  esta 
Bulia  fl220;  2. 

1853)  Bulia  de  Honório  3.»  —  Cum  nunquam  mores  —  dirigida  aos  bispos 
de  Palencia,  Astorga  e  Tui.  Depois  d'um  curto  axordio,  queixa-se  o  Summo 
Pontífice  de  que  el-rei  de  Portugal  tomou  por  cousellieiros  e  familiares  bo- 


Affonso  incorrido  em  excommunhão  e  perseverando  na  sua  contumácia,  o  Pa- 
pa chegou  a  negar-llie  a  benção  apostólica  debaixo  da  formiilii —  salutem  et 
aiiostolicam  beiíedictioneni,—  desejaiido-lhe,  em  seu  lugar,  rxpirilo  de  mais  são 
con<W/ítí— Spirilum  consilii  sanioris, —  o  que  se  observa  em  algumas    Bulias, 

'  Symmit.,  Vot.  43,  f.  25.  (Quadro  El.  lom.  9,  pag.  7S}. 

2  Corp.  Jur.  Cau.  C.  Auditis  et  intellectis,  De  Piocuratoribus.  São  muitas 
as  Bulias  poiítificias  que  se  referem  á  questão  dos  limites  dos  bispados  de  Coim- 
bra e  Guarda,  questão  que  por  tanto  tempo  e  com  tanio  ardor  se  agitou  entre 
os  respectivos  bispos,  duas  tias  quaes  mereceram  ser  incorporadas  no  Corp.  Jur. 
Can.; — esta,  e  a  do  n.°  I8ti2.  O  principio  geral  que  se  deduz  da  Bulia  presente, 
vem  indicado  «o  respectivo  summario  do  seguinte  modo:  Si  citatus  ad  lo- 
tara causam  conslituii  procuratorem,  quem  postea  revocat,  potest  nihilomi' 
Dus  contra  eum  procedi,  iu  quaulum  status  cau^áae  patitur. 
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mens  corruptos,  que  procuram  corrompu!-o,  suggerindo-lhe  impiedades  e 
outras-  cousas  illicitas.  Segundo  ouviu,  Pedro  Aiines  e  Gonçalo  Mendes,  chan- 
caller,  seus  (•ousellieiros,  ou,  melhor,  seus  enganadores,  eomo  rasque  habi- 
tam nos  esconderijos  do  rei,  por  tal  formão  rodeiam  com  seus  crimes  que, 
movendo-o  a  tudo  quanto  querem,  o  levaram,  além  d'outras  impiedades,  a 
perseguir  impiaineute  as  egrejas  e  lugares  pios,  ijue  era  obrigado  a  defen  • 
der  e  proteger;  e  a  expulsar  da  sua  egreja  o  arcebispo  de  Braga,  varão  res- 
peitável pelas  suas  lettras  e  virtudes,  desprezaudo  assim  o  mesmo  Jesus 
Christo,  que  afflrma  honrar-se  ou  desprezar-se  em  seus  ministros,  e  despre- 
zando também  a  própria  dignidade  real  que  com  isto  deslustra  mais  do  que 
imagma.  Ja  que  os  ditos  conselheiros,  que  incitam  o  rei  ao  mal,  não  atten- 
dem  ao  bem  da  sua  salvação,  pelo  menos  deveriam  attender  a  fama  para 
que  se  não  dissesse  publicameute  que  o  rei,  declarando  em  certo  modo  guer- 
ra a  Christo,  persegue  os  seus  ministros  e  devasta  e  faz  roubar  os  bens  da 
Egreja  destinados  ao  serviço  de  Deus,  nem  desiste  ainda,  depois  da  sen- 
tença de  tíXcominunhãoe  iuterdicto  contra  elle  fulminada.  Esperando  o  San- 
to Padre  que,  afastados  aquelles  homens  pestilenciaes,  se  alastara  salutar- 
mente  do  caminho  por  onde  o  guiavam,  julgou  que  devia  o  mesmo  rei  ser 
avisado  com  atteução  e  admoestado  a  que  se  afaste  inteiramente  dos  seus 
conselhos  e  familiaridade  e  não  attenda  às  suas  lisonjas  para  o  futuro,  mas 
chame  para  conselheiros  homens  probos  e  honestos.  Manda,  por  isso,  àque.les 
a  quem  dirige  a  Bulia  que,  apreseiii^udo-se  pessoalmente  ao  rei,  o  admoes- 
tem com  muita  atteução  e  o  levem  ellicazmente  a  fazer  o  que  lhe  recom- 
menda.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  11  das  nonas  de  janeiro  do  5.°  anno 
do  seu  pontiflcado  (4  de  janeiro  de  1221)  •. 

1834)  Bulia  de  Honório  3."— Oblata  wo6/í— dirigida  ao  arcebispo  de  Braga 
e  aos  chantres  de  Braga  e  Vizeu  Queixou-se  o  bispo  de  Coimbra  de  que  os 
frades  de  S.  Cruz  conhecem  e  julgam  as  causas  niatrimoniaes  e  impõem  pe 
nitencias  publicas.  Manda,  por  isso,  averiguar  a  verdade  da  queixa  e  resol- 
ver o  que  for  justo.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  Vil  das  kalendas  de  maio 
do  5."  anuo  do  seu  poutihcado  (25  d'abril  de  1221)  2. 

1835)  Bulia  de  Honório  i.^—Adnosíram  aMdíeníwj/í— dirigida  aos  cónegos 
João  Joannes  de  Coimbra,  Martinho  Peres  de  Caria  e  Bartholomeu  Peres  da 
Guarda,  para  confirmarem  ou  revogarem  a  sentença  já  dada  acerca  dos  limi- 
tes dos  bispados  da  Guarda  e  Coimbra,  sentença  de  que  as  partes  appella- 
ram  para  a  S.  Só.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  IV  das  nonas  de  junho  do 
5.»  anno  do  seu  pontiticado  (em  2  de  junho  do  1221)  3. 

1856^  Bulia  de  Honório  3." — Certantibus  pi  o  justitia  —àirigíáa.  aos  bispos 
de  Palencia  e  Osma  e  ao  deão  de  Palencia.  Depois  d 'um  curto  exórdio,  diz 
que  o  arcebispo  de  Braga  sollre  horrivelmente  uma  perseguição  do  rei  de 
Portugal  e  seus  cúmplices,  a  ponto  de  ser  obrigado  a  fugir  de  sua  casa.  Com- 
padecido d'elle  o  Summo  Ponlilice,  para  que  os  seus  perseguidores  o  não 
insultem  na  sua  penúria  e  o  nãu  obriguem  a  alguma  transacção  menos  di- 
gna, entendeu  que  devia  providenciar,  mandando  a  todos  os  bispos  suliraga- 
neos  de  Braga  e  a  todos  os  abbades  e  egrejas  da  província  e  diocese  de 


'  Monarckia  Lm.,  tom.  4.»,  liv.  i'i,  cap.  Ti.  —  Archivo  Nar.ion,  da  Torre 
do  'lombo,  Livro  dos  forues  e  doações  de  D.  Ajjonso  3,° 
2  Tcasl.  cit.,  53. 
'  TrasL  cit.,  64. 
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Draga  quo  soccorresseni  o  mesmo  ;irc«tii.s|)ij,  deíi^uamloltie  uma  eoiiurua 
sustentai;ão.  Se  os  ditos  sulfragaiíeos  e  us  outros  despresaram  estemaudadu 
do  Papa,  manda  á(|iielltís  a  que  diriííe  esta  liuila  que  os  obriguem  pelas  cen- 
suras ee^clesiaslicas.  Uada  i',m  S.  João  da  Ijatrão  aos  Xll  das  iíalendas  de 
janeiro  do  3.«  anuo  do  seu  poulilicado  (ál  de  dezembro  de  láál)  '. 

1837^  Bulia  do  Honório  3.°— E/si  venerabilis— Ungida,  a  el-rei  de  Portugal 
El-reide  Portugal  tinha  feito  muitas  injurias  ao  arcebispo  de  Braga.  O  Sum- 
mo  Pontífice  lamenta,  por  isso,  o  arrebispo,  mas  consola-se  por  elle  solTrer 
por  causa  da  justiça,  defendendo  os  direitos  da  sua  egreja;  e  lamenta  muito 
mais  el-rei,  ijue  deve  temer  um  gravíssimo  castigo  de  Deus  por  causa 
d'aquella  perseguição.  E'  de  tetner  que  a  obstinação  de  el-rei  se  torne  incurá- 
vel, porque  ainda  se  não  dei.\ou  vencer  pela  humildade  do  arcebispo  nem 
pelas  repetidas  exliortações  patiTiias  do  Pontilice,  antes  pelo  contrario, 
accrescentanilo  crueldade  a  crueldade,  desterrou  o  arcebispo  para  o  exílio; 
e,  avisado  pelos  bispos  de  Paleucía,  Astorga  e  Tui,  com  ordem  do  mesmo 
Honório  3.°,  para  desistir  de  taes  injurias,  não  o  quiz  fazer.  Por  isso  os  mes- 
mos bispos  excommungaram  solemnemente  o  rei,  segundo  a  ordem  que 
tinham:  mas  este,  em  vez  de  se  emendar,  oppoz  umas  razões  vãs  e  frívolas 
e  appellou  para  a  S.  Sé.  .Mas  esta  appellação  significa  apenas  o  propósito  de 
persistir  na  pertinácia,  que  não  deixará  de  ser  castigada  por  Deus.  Não 
obstante  reconhecer  o  Summo  Pontilice  que  o  n-i  faz  pouco  caso  das  admo- 
estações que  lhe  dirigem,  não  deixa,  todavia,  de  o  advertir  em  comprimento 
do  seu  dever,  para  que  todos  vejam  quão  indesi'ulpavel  é.  Exprime,  por  isso, 
o  desejo  de  elle  se  converter,  e  declara  que  fará  publicar  com  mais  frequên- 
cia as  ditas  sentenças  até  que  el-rei  dè  uma  condigna  satisfação  ao  arce- 
bispo e  aos  outros  lesados.  Se  a  contumácia  augmentar,  excitara  contra  elle 
os  reis  e  príncipes,  aos  quaes  dará  o  seu  reino,  desligando  os  seus  súbditos 
do  juramento  de  fedilidade.  Dada  em  Alairi  aos  XVI  das  kaiendas  de  juIIkj 
do  6.»  anno  do  seu  pontilk-ado  (IH  de  junho  de  1'i'i'i)  -. 

18o8j  Bulia  de  Honório  3.°—  Noveritis  vos  —  dirigida  aos  abbades  de  Os- 
seira,  da  ordem  de  Cister,  ao  abbade  e  prior  de  Cellanova,  na  diocese  de 
Orense.  O  Papa,  de|)ois  de  transcrever  a  Bulia  enviada  ao  rei  de  Portugal 
'naquella  data,  aconselhandoo  a  que  satisfizesse  ao  arcebispo  de  Braga  os 
prejuízos  causados  pelas  suas  iras,  causa  da  excoinniunlião  em  que  incorrera, 
ordena-lhes  que  apresentem  e  cominuniqueiii  pessoalmente  .ao  príncipe  as 
lettras  apostólicas  e  lhe  intimem  da  pai  te  da  Santa  Sé  o  preceito  de  obedien- 


'  Hist.  Eccl.  dos  Arcebispos  de  Braga  por  D.  Rodrigo  da  Cunha,  parte  2.', 
C.  '22,  n.«  8. 

2  Raynaldi.  Continuaiio  Amialium  Caesaris  Barornii,  —  Honório  3.", -an. 
1222,  n."  50. — Symm.  Lusit.  Vot.  44,  p.  265. --Traduzimos  o  presente  sumnia- 
rioda  preciosa  cotlecção  que  nos  deixou  ÍAiiz  Guerra: — Ponliflciarum  Consti- 
tutionum  in  Bullariis  Magno  et  Romano  contentarum  et  aliunde  desumpta- 
rum  epitome.  Veneiíis,  sumplíbus  hcredís  Xicolai  Pezzana  1772.  Tom.  U, 
De  Kejino  Portngalliae,  pag.  177.— O  Quadro  El.  (tom.  9,  pag,  82),  exlralan- 
do  a  presente  bulia,  commetteu  uma  notável  inexactidãu,  quando  diz  que  o 
Papa  ordenara  aos  commi.isurins  que  obrigassem  o  rei  a  appellar  para  Hotna, 
Náo  foi  assim;  o  rei  é  que  nppelluu  para  a  Sanla  Sé  para  evitar  a  excommu- 
nhão,  pelo  que  foi  reprehenaido  pelo  mesmo  Papa. 
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cia,  Da  certeza  de  que,  se  não  obedecer  d'esta,  vez  dentro  d'uni  prazo  deter- 
minado, às  admoestações  da  Egreja,  remediando  e  reparando  as  injurias, 
feilas  antes  e  depois  do  interdielo,  a  Guria  romana  procederá,  como  llie 
cumpre,  contra  a  sua  contumácia.  —  Manda  também  que  excommuDguem 
os  ecclesiasticos,  cavalleiros  e  qunesquer  pessoas  que  não  se  apartarem  do 
lado  do  monarciía  portuguí  z,  e  iiue  suspendam  o  deão  da  sé  de  Lisboa, 
mesire  Vicente,  o  deão  de  C.iiiinljia  J.,  e  o  chantre  do  Porto  P.,  no  caso  de 
egualmente  não  respeitarem  as  suas  intimações.  Dada  em  Alatri  aos  XVI 
das  kaleudas  de  juilio  do  (i."  auno  do  seu  pontificado  (Iti  de  juulio  de 
1'222)  1. 

1859)  Bulia  de  Honório  3." — Gvati  «obis— dirigida  aos  bispos  de  Asiorga 
e  Tui.  Queixou-se  o  arcebispo  de  Braga  ao  Papa  de  que  el-rei  de  Portugal 
obriga  os  clérigos  e  outras  pessoas  religiosas  a  responder  perante  o  juiz  se- 
cular tanto  nas  questões  crimies  como  nas  eiveis;  de  que,  não  conside- 
rando que  os  destinados  ao  serviço  divino  devem  ser  isentos  de  toda  a  servidão, 
fatiga-os,  com  alugueis  de  animaes  e  serviços  vexatórios  {migariis  et  parmi- 
gariís) ';  e  queixou-se  também  de  que,  não  contente  ainda  com  isto,  obri- 
'  ga-os,  contra  a  sua  vontade,  a  fazer  e  reparar  os  muros  e  fazer  expedições, 
sentinellas  au  atalais.  Não  querendo  nem  devendo  o  Summo  Pontifice  soffrer 
de  bom  animo  uma  tão  grande  injuria  a  Deus  e  à  Egreja,  tanto  mais 
que  o  imperador  romano  Frederico  deierminou  por  lei  geral  que  todas  as 
pessoas  ecclesiasticas  fossem  isentas  d'aquelles  serviços  [Í7nmiinis  a  saecu- 
laribus  taliis  et  exnclionibus,  angariis  et  parangariis)  e  que  só  fossem  cha- 
madas ao  foro  eedesiastico,  manda  aos  executores  d'esta  Bulia  que  admoes- 
tem o  rei  e  procurem  leval-o  a  desistir  de  todo  o  aggravo  feito  aos  clérigos 
e  outras  pessoas  religiosas;  se  o  não  fizer  devem  obrigal-o  pelas  censuras 
ecclesiasticas  (1222  ?) '. 


1  Archivo  de  Braga,  Maço  n.°  9  (Quad.  EL,  tom.  9,  paq.  84).— Esta  Bulia, 
tendo  a  mef.ma  data  que  a  antecedente  e  a  que  deixámos  ná  1.'  serie,  n.°  65, 
que  foram  dadas  im  Alatri.  não  pode  ser  datada  de  Laterani,  como  traz  o 
Quad.  El ,  certamente  por  equivoco  ou  lapso,  qne  nós  corrigimos. 

2  Sobre  a  siguipração  e  ethijmologia  das  palarras  angarias  e  parangarias, — 
lê-se  no  Eluc.  de  Viterbo.,  v.°  anguelras,  o  seguinte:  Pertendem  alguns  mostrar 
que  dos  árabes,  syros,  ou  caldeos  tomaram  os  latinos  e  europeus  as  palavras 
Angarias  e  Parangarias:  para  signifirarem  o  serviço  e  aluguel  dos  animaes:  o 
primeiro,  por  caminhos  direitos  ou  estrada  real,  o  segundo  por  atalhos  ou  ca- 
minhos transversaes  e  menos  seguidos.  E  que  depois  cliamarum  Angarias  e  Pa- 
rangarias. a  certos  tributos  e  pensões  que  com  violência  se  extorquiam,  dando 
a  mesma  origem  ao  verbo  angariar;  obrigar  ou  violentar  alguém  a  qualquer 
serviço.—  Mas  a  verdade  é  que  dos  persas,  inventores  dos  correios,  portas  ou 
postilhões  (a  quem  chamavam  angarns)  nos  vieram  as  Angueiras  ou  Angarias 
que  depois  serviram  á  manifestação  de  mui  diversos  conceitos.  Chamaram-se, 
pois,  Angarias:  1."  Os  togares,  mudas  ou  estações  em  que  estavam  promptas, 
as  bestas  de  alquile.  2"  Ó  preço  da  sua  conducção.  3°  Quaesquer  encargos  ou 
pensões  a  que  contia  a  sua  vontade  eram  violentadas  as  pessoas  nos  seus  cor- 
pos ou  fazendas.  4."  Toda  e  qualquer  violência,  a  vexação  injuria  ou  triste-. 
za.  5.,  etc. 

'  Quinta  Compitatio  Epistolarum  Decretalium  Honorii^  W,  c.  5,  De  censi- 
bus  et  exactionibus.  (Vid.  no  me%mo  titulo,  c.  3,  adisposição  do  imperador  Fre- 
derico a  que  a  Bulia  se  refere  e  em  Viterbo  as  significações  de  atalaya  e  talha 
(taliis). 
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1860)  Bulia  de  Honório  'Ò.°—Venerabilis  ^ra/er  —  dirigida  ás  infantas  D. 
Thereza  e  D.  Sancha.  Uoga-lties  que  expulsem  da  villa  de  Alemquer  os  as- 
sassinos do  sobriulio  e  murdomo  do  l)ispa  de  Lisboa,  iiegandu-ihes  o  asylo, 
de  (|ue  o  prelado  se  (jucixava,  e  que  prestem  ao  bispo  todo  o  favor  e  auxilio 
de  que  elle  precisar.  Dada  em  S.  João  de  Lalrão,  aos  18  das  kaleudas  do 
fevereiro  do  8.°  auno  do  seu  pontilieado  ilti  de  janeiro  de  12:24)  '. 

1861)  Bulia  de  Honório  3.° — Justis  pelenlium  desideriis—  dirigida  ao  arce- 
bispo de  Braga.  Conlirma-llie  a  concessão  da  decima  das  rendas  reaes  da 
diocese  hrachareuse,  feita  pelo  rei  de  l'orlugal  asna  egreja.  Dada  em  S.  João 
de  Lalrão  aos  3  dos  idos  de  maio  do  8."  anuo  do  seu  pcntiticado  (13  de  maio 
de  láái;  K 

1862)  Bulia  de  Honório  3.°  — Cum  causa?»— dirigida  aos  bispos  de  Orense 
e  Lamego  e  ao  abbade  de  Pombeno,  na  diocese  de  Braga.  Tendo  lhes  o  Santo 
Padre  commettido  a  causa  que  havia  entre  os  bispos  de  (Joimbra  e  da  Cuarda 
acerca  dos  limites  das  suas  dioceses,  recoida-llies  que  o  bispo  de  Coimbra 
e  o  procurador  da  outra  parte  litigante  approvaram  na  sua  presem-a  as  di- . 
visões  do  rei  Wauiba,  de  illustre  memoria,  li,  deiiois  de  referir  os  limites 
que  o  procurador  do  bispo  da  (juaida  o  o  bispo  de  (joimbra  propozeram, 
manda  aquelles  aquém  dirige  a  Bulia  que.  quando  chegarem  aparte  princi- 
pal da  causa,  procedam  segundo  as  divisões  ijue  melhor  se  provarem  pelos 
livros  antigos  ou  por  outro  modo,  tendo  também  presentes  as  lestenmuhas, 
fama  e  quasquer  subsídios.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  Vil  das  kaleu-- 
das  de  julho  do  8.°  auno  do  seu  pontilieado  (ti)  de  junho  de  IttkJ  '. 


'  Vaticano,  regesto  de  Honório  3."  anno  S."  Epist.  191.  (Quadro  El.  tom 
fl.»,  pag.  9V. 

'  Ib.  Epist.  437. 

3  TraíL  ctl.  pag.  ô9.— Também  esta  tíuLía  fui  aproveitada  por  S.  Raymun- 
do  Penaforl  para  a  coílecção  du  Corpus  Jur.  Cau.  fc.  Cum  causam,  De  pro- 
baliouibus/;  mas  vem  alu  somente  a  primeira  e  ultima  parle .  Nos  commenta- 
áwes  e  cauunislas  de  maior  nula  lambem  a  não  enconlrámos  tuda  reproduzi' 
do,  mesmo  naquelles  que  reproduziram  por  extenso  as  Bulias  do  Corpus  Jur. 
Can;  d' onde  coiugimos  que  anuo  conlieceram.  ielizmenle, porém,  conservou-se 
■no  Cartório  do  cabido  ae  Coimbra,  a  que  etla  dizia  respeito.  Vamos,  por  isso, 
transcrevela  em  lalim,  exactamente  como  se  encontra  no  Trasl.  cil.,  conser- 
vatido  a  mesma  oriliogrupliia,  e  incorrecções,  algumas  das  quaes  resalvare- 
mos  em  parenlliesis.  Diz  assitn: 

llonoriusEpiscopus  servus  servorumDei.  Venerabilibus  fratribus  Aurien. 
et  Laiiieceu.  Kpisco|)is  et  dilecto  lilio  Abbali  de  l'aloiiibai  io  Brachaieusis  dio- 
ca'Sis  salutem  et  apostolicam  beuedictionem.  Cum  causam  quae  inter  vene- 
rabiles  fialres  uoslios  Colimbriensem  el  Aegitaniensem  Episcopos  super 
suarum  limitatiouem  dicecesum  vertitur  vobis  duximus  commiitendam  cir- 
cumspectiouem  vestram  volumus  uon  latere  quod  idem  Colimbrien.  et  pro- 
curator  partis  alterius  approbaveruiit  in  nostra  praesentia  divisioues  clarae 
memoriae  Begis  Baiiibae  (WambueJ.  Sane  pars  Aegitanieu  episcopi  istas 
exibuit  coram  nobis  videlicet  egitania  leueat  du  Salama  (Sala)  usque  Naba 
(iVtitium),  de  Sena  usque  Maurieilam  (Manellam).  lulra  lios  términos  suam 
habeat  diocaisim.  Colimbria  teneat  de  iNaba  {Nava)  usque  Bergam,  de  Tor- 
rente (Torrento)  usque  Loram.  infra  hos  términos  suam  habeat  diueuesim. 
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1863)  Bulia  de  Honório  3."  —  Ad  petitionetn  tuam  —  dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra.  A  pedido  do  bispo  de  Coimbra  transcreve  a  Bulia  de  InnocencioS." 
— Cumpro  causa  —  dirigida  ao  bispo  de  Urense,  ao  abbade  de  Osseira  e  a 
P.  Fernandes,  arcediago  de  Krense,  na  qual  o  mesmo  Papa  Inuocencio  diz 
que  os  procuradores  dos  dois  bispos  foram  á  Santa  Sé  e  que  perante  o  car- 
deal G.,  do  liiulo  de  S.  Marliulio,  nomeado  para  os  ouvir,  o  procurador  do 
bispo  de  Coimbra  expoz  que  os  bispos  de  Zamora  e  Porto  delegaram  no  deão 
de  Lisboa  e  nomestreP.,moiigedeMoreruela  as  faculdades  que  as  partes  lhe 


Colimbrien.  autem  Episcopus  has  induxit.  Agitania  teneat  de  Salama  usque 
Nava  (iSavam),  de  Sena  usque  Mauriellam  (Munella7n)  infra  hos  términos 
suam  nabeat  dioca3sim.  Tola  Aegitauia  et  francos  sub  unus  {uno) 

quatuor.  Colimbria  teneat  de  iSava  usque  Bergam,  de  Torrente  usque  Loram. 
Infra  hos  términos  suam  liabeatdioc;esiiii.  Colimbria.  Trinio,  Selio,  Turbine, 
Insula  aslusianae,  Castrura  antiquum  Portugaliae,  sub  una  octo.  Quocirca 
discritioni  veslrae  per  apostólica  scripta  maudaums  quatenus  cum  ad  prin- 
cipale  iu  causa  perveneriíis  supradicta  vos  secuudum  divisiones  quae  per 
libros  autiquos  vel  alio  mudo  piubaverint,  nec  nou  lestes,  famam  et  quae- 
cumque  alia  amiuicula  dicenduiu  (Ueum  liabentes)  habeutes  prae  oculis  in 
commisso  vubis  uegulio  piocedatis.  Quod  si  non  omues  biis  exequendis  po- 
tueiitis  interesse  duo  veslrum  ea  nibilommus  exequanlur.  Datum  Lateran. 
septimo  kalendas  Julii  1'outilicat.  uostri  anuo  oclavo. 

Conjronaiido  esta  liuUa  com  o  trecho  que  d'eUa  se  tirou  para  o  Corpus 
Jur.  Cau.,  vé-se  que,  além  da  parle  omiitida,  ha  umas  pequenas  diff'erenças. 
A  principal  é  que  no  Corp.  Jur.  vem  assim  dirigida— Auieliaueu  et  Lameten, 
episcupis,  o  que  é  certamente  erro,  como  já  alguns  commenlador es  notaram, 
porque,  iralando-se  duma  questão  succedida  na  península  kespanica,  não  era 
natural  que  se  confiasse  ao  l)ispo  de  Orleans,  na  França.  Cironio  nas  notas  a 
este  6.  do  Corp.  Jur.  duvida  se  foi  dirigida  ao  bispo  de  Urense  ou  de  Coria 
(Cauriense^,  mas  o  Trasl.vit.,d'onde  acabamos  de  iranscrevel-a,  lira  todas  as 
duvidas,  lambem  no  Corp.  Jur.  se  lê  que  a  questão  de  que  tralava,  acerca 
dos  limites  de  bispados,  se  agitava  entre  o  bispo  Colobriensis  et  Egitannien- 
sis,  mas  o  primeiro  d'esles  nomes  vem  ahi  certamente  errado,  porque  se  traia 
dos  limites  dos  bispados  da  Guarda  e  Coimbra  ((^olimbrieusis  e  não  Colobri- 
ensis, que  era  uma  antiga  cidade  episcopalda  Hespanha,  que  hoje  tem  nome 
mui  difjerente  e  eidão  era  Calábria).  A  data  está  errada  ou  nas  edições  do 
Corp.  Jur.,  em  que  se  lê  o  anno  de  1220,  que  João  Pedro  Ribeiro  seguiu,  ou  no 
Trasl.  ed.,  onde  se  lê  a  data  que  seguimos  no  texto  (1224). 

A  parle  omitlida  ou  cortada  por  S.  Ruymuiuto  de  Penatort  é  a  que  se  refe- 
re ás  divisiJes  dos  dois  bispados  propostas  pelo  bispo  de  Coimbra  e  pelo  procu- 
rador do  da  Guarda.  —  Os  historiadores,  e  alguns  canonistas  principalmente 
Gonzalez,  annotando  este  cap.  do  Corp.  Jur.  Can.,  referem  as  differentes  di- 
visões da  Hespanha  em  bispados  e  os  limites  destes,  desde  os  primeiros  tem- 
pos da  Egreja.  Para  melhor  mleltigencia  da  Bulia  reproduzimos  a  divisão  fei- 
ta pelo  rei  Wamba  a  que  ella  se  refere.  Diz  assim  na  parte  que  se  refere  a 
Coimbra  e  Guarda,  como  se  pode  ver  nas  «Memorias  para  a  Historia  Eccle- 
siaslica  do  Arcebispado  de  Uraga,  escrjptas  pelo  P.  D.  Jeronymo  Contador 
de  Argote,  livro  4."  cap.  7.°,  Docum.  s.o; 

Couimbrieusii  Sedes  luiieat  ipsam  Conimbriam,  Eminio  (Águeda),  Selio 
(Ceifa)  Bime,  Insula,  Astrulione,  et  Porlugaliae  caslrum   antiquum  (Gaia) 

sub  uno  VH.  • Egitauieusis  teneat  totam  Egitaniam  Mene,  Cipio, 

et  Francos.  (Vid.  nas  Memorias  cit.  as  outras  divisões  dos  bispados  da  Hespa' 
nha  e  Portugal). 
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tiuliuui  cuuoedido  sobre  as  questões  que  entre  si  tíDham,  u  que  os  mesmos 
deão  o  abbade  cuudeuiiiuruui  legilniiaiiieule  u  bispo  da  Guarda  a  restituir  ao 
de  Coimbra  os  uneilos  npiseopaos  (jue  possuia  em  toda  a  Covilliã  e  beira  para 
serem  adiiiiuistiados  por  file,  salvo  o  uueito  de  propriedade,  sealgum  tialia. 
O  l'apa  Imioceueio  coutiruiou  uata  semeiíija  e  maodou  ao  abbade  de  Alco- 
bara,  ao  prior  de  Guimarães  e  ao  thesoureiío  de  Salamanca  qui',  depois  de 
luvesligada  e  couliecida  a  verdade,  piocfdessiiu  a  iimilagao  do.>  bispados, 
se  a  podessem  lazer  sem  louga  e  prejudicial  duiuora,  e  se  iiao  podessem,  que 
executassem  aqueila  seuleiíi^a,  daudo  posso  ao  bispo  do  que  llie  loi  marcado. 
Mas,  recoiibeceudo  que  não  podiam  lazer  a  limilaijão  sem  louga  e  prejudicial 
demora,  procederam  a  execução  de  seuieui;a,  segundo  o  mandado  apostólico. 
E,  depois  de  se  referir  a  ai)pellai,'ão  que  o  bispo  da  Guarda  lez  para  os  bispos 
de  (^oria  e  de  Ciudad  Uodrigo  e  para  o  cliaiitre  de  Lamego  (para  os  quaes 
alcançou  lettras  apuatolicas),  e  as  subdelegações  que  os  juizes  lizeram  e  a  sen- 
tença dada  (o  que  uao  se  pode  perceber  bem  por  haver  muitus  espaços  em 
biaiieo  nu  'lra^l.;,  e  depois  de  se  relerir  ainda  a  petição  do  procurador  do 
bispo  da  Guarda,  diz  i|uc,  julgaudu  obreiícia  e  buuielicia  a, bulia  alcançada 
para  os  bispos  de  Coria  e  GiuUad  Hodngo,  declarou  uullo  o  que  elle  lizera 
e  mandou  absolver  o  bispo  Coimbra  da  pena  dos  trcbeulos  áureos  em  que 
tililia  sido  cuudemuaudo,  maiidaudo-lhe  i(;stiluir  o  que  por  essa  occasião  o 
bispo  ú.i  Guarda  occupou.  IJada  em  b.  Juão  de  Lairao  aos  V  dos  idos  de  ju- 
lho do  4."  auiio  do  poulillcadu  de  luuocencio  3."  (U  de  junho  de  1211). 
Imii  seguida  a  trausciipção  desta  bulia  de  iunocencio,  que  naiuralmeule  loi 
coulirmada  por  llouoiio  3.",  lè-se  immediatameute  esta  data  da  presente 
bulia.  Dada  em  6.  João  de  i.alrao  aos  IV  das  kalendas  de  julho  do  b."  auuo 
do  seu  púutilicado  (28  de  julho  de  l'Àiõ)  '. 

18(j't)  Bulia  de  Honório  3." — VenerahiUs  /"ruícr— dirigida  ao  deão  e  chan- 
tre de  Vizi;u  e  a  U.  Miguel,  cónego  do  Porto  pira  lermmarem  a  questão  en- 
tre o  bispo  de  (Coimbra  e  a  tgieja  de  .S.  l^edio  de  Males  na  diocose  de  bra- 
ga acerca  dos  dízimos  reaes  de  que  ja  devi ,  estar  de  posse  o  bispo  de  Coim- 
bra, e  não  esla;  pois  que  Inuocjucio  U"  deu  commissão  ao  abbade  de  Al- 
cobaça e  outros  juizes,  os  quaes  mandaram  dar  posse  ao  bispo  de  Coimbra. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  11  dos  idos  de  outubro  do  "j."  auuo  do  seu 
poutilicado  (14  de  outubro  de  itt^) '. 

186j)  Bulia  de  Honório  3."  —  lionorum  jmhcum  est  —  dirigida'  aos  bispos 
de  Oreuse  e  Lamego  e  ao  abbade  de  PouiiJeiro,  ua  diocese  de  braga.  Sendo 
próprio  dos  bous  juizes  apressar  a  decisão  das  questões,  esiraulia  não 
lerem  julgado  a  questão  entro  os  bispos  de  Coimbra  e  Guarda  acerca  dos 
liiiiiles  das  suas  dioceses,  parecendo  que  elles,  juizes,  estavam  no  propósito 
de  prorogar  a  decisão,  pois  que  marcaram  o  praso  de  8  mezes  p.ira  resol- 
ver uma  duvida,  que  nasceu  das  palavras  da  bulia  que  delegava  a  ques- 
tão. Manda  que  sem  demora  julguem  a  questão,  seguudo  a  lórma  que  lhe 
tinha  indicado.  Dada  eui  Uiete  aos  XUi  das  kaleudas  de  uovembro  do  10." 
auuo  do  seu  poutihcado  (tO  doutubro  de  liiúj  '. 


'  Tarsl.,  cit.,  pag.  53-59. 
2  ÍYast.  cit.,  69.  Ifui. 
•  Tiasl.  cit.,  (50. 
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!Sfi6)  Tíiilla  (le  Honório  3."  —  Cnm  a  nohis  ■pHitur —  dirigida  ao  bispo  do 
Porto.  Prohibe-lhe  relaxar  as  sentenças  de  interdicto.  on  de  exfommunhão, 
que  tivesse  proferido  contra  o  rei  de  Portugal,  on  rontra  seus  súbditos  por 
cansa  das  injurias  feitas  ao  prelado  ou  à  sé  do  Porto,  sem  que  primeiro  o 
príncipe  repare  as  oITensas,  especialmente  estando  pendente  a  appeliacão  pe- 
rante a  Sania  Sé.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  II  das  nonas  de  janeiro 
do  li."  anno  do  seu  pontificado  (4  de  janeiro  de  1227)  •. 

1867)  Bulia  de  Honório  3.» — Carí.wíw?*.?  m  íftrwío— dirigida  ao  bispo, 
deão  e  chantre  de  Samora.  Queixa-se  o  Pontífice  de  que  o  rei  de  Portugal, 
em  logar  de  defender  e  amparar  a  Egreja.  de  que  é  filho,  se  levantasse  con- 
tra ella,  perseguindo  as  pessoas  ecclesiasticas,  como  já  acontecera  com  di- 
versas e  como  ainda  recentemente  .snceedára  ao  bispo  e  cabido  portuense, 
cujas  representações  á  Sé  Apostólica  eram  as  seguintes: 

Oue,  pertencendo  á  egreja  do  Porto  a  cidade  d'este  nome  com  todo  o  .*eu 
districto,  o  rei  de  Portugal  usurpava  a  sua  jurisdicção,  prcndendo-lhe,  ede- 
tcndo-lhe  os  cidadãos,  e  não  os  restituindo  á  sua  liberdade  sem  elles,  com 
grave  prejuízo  do  bispo  e  do  cabido,  lhe  pagarem  certa  quantia.— Que  os 
obrigava  a  serviY  no  exercito,  como  se  fossem  homens  seus;  e  que.  não  sen- 
do licito  aos  leigos  dispor  das  cousas  ecciesiasticas,  por  actos  de  vontade 
própria  a  respeito  dasegrejas  do  bispo,  el-rei  não  hesitava  em  usurpar  «ma 
auctoridade  que  não  tinha.— Que,  .sendo  o  costume  no  tempo  de  seus  pre- 
decessores occuparem  os  arciprestes  as  egrejas  vagas  e  depois  de  feito  o 
inventario  entregal-as  a  varões  ecciesiasticos  até  serem  providas  de  reito- 
res, o  rei  não  o  consentia  agora,  e  assim  que  vagavam,  sem  ouvir  o  prela- 
do, ou  os  seus  vigários,  as  occupava  por  meio  de  pessoas  suas.  e  as  fazia 
guardar  pnr  seculares,  e  sobre  algumas  d'ellas,  contra  toda  a  justiça,  invo- 
cava o  direito  de  padroado,  e  apresentava  ao  bispo  para  serem  providas 
pessoas  inúteis,  umas  vezes  estranhas,  cutras  da  sua  familia,  as  quaes 
não  só  não  queriam  residir  nas  egrejas,  mas  também  não  cuidavam  de  or- 
denar presbyteros:  e  que,  se  o  prelado  recusava  instituil-as,  incorria  na  in- 
dignação do  príncipe,  e  as  egrejas  eram  retidas  era  mãos  profanas,  e  des- 
truídas, sendo  o  bispo  muitas  vezes  cornpellido  a  admitiir  pessoas  menos 
dignas.  —  Que,  desejando,  ao  que  parecia,  acabar  completamente  com  a 
liberdade  ecclesiastica,  o  monaielia  obrigava  os  clérigos  a  servir  no  exer- 
cito, como  se  fossem  leigos,  ea  responder  perante  o  foro  secular,  vexando 
as  egrejas  e  varões  ecciesiasticos  com  execações,  era  opposição  ás  leis 
canónicas,  despojando  o  bispo  e  o  cabido,  não  só  de  alguns  direitos  e 
honras,  mas  particularmente  das  decimas  por  algum  tempo  pagas,  como  era 
direito,  por  seu  pae.  sem  que  para  o  coagir  a  observar  o  seu  dever  fosem 
sufficientes  as  lettras  e  admoestações  apostólicas. — Accresconta  o  Pontífice, 
que,  movido  por  estas  considernçõcs.  advfriira  o  rei,  e  lhe  pedira  que  desis- 
tisse de  semelhante  perseguição  contra  a  Egreja  e  as  pessoas  ecciesiasticas, 
imprópria  da  pureza  catholicã,  e  mandasse  restituir  ao  bispo  e  cabido  as  de- 
cimas confiscadas,  mostrando-se  favorável  e  benigno  para  com  a  religião. 
Por  ultimo  manda  aos  prelados  aos  quaes  dirige  a  Bulia  que,  se  o  monar- 
cha  desprezar  as  admoestações  ponlincias,  não  restituindo  ao  bispo  e  ao  ca- 
bido tudo  o  que  por  justiça  lhes  pertencia,  ouvissem  o  que  ambas  as  par- 
tes tivessem  que  állegar  acerca  da  questão,  e  obrigassem  á  execução  da 


•  VatÁcann  de  Honório  3°  tom.  54  Epist.  454.  Copia  authentica   mandada 
dt  Roma  (Quad.  El.  lom.  9,  pag.  05). 
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sua  sentença  os  recalcitrantes  por  meio  das  censuras  eccieslasticas.  Dada  em 
S.  João  de  Latrão  aos  15  das  lialendas  de  fevereiro  de  11.'  anno  do  seu  pon- 
tificado (18  de  janeiro  de  1227; ». 

1868)  Bulia  de  Honório  3."  —  Cum  cai/sfl?n- dirigida  ao  bispo  e  deão  de 
Samora.  Referindo-se  a  rontonda  que  existia  entre  o  rei  dti  Portufial  e  o  pri- 
lado  do  Porto  acerca  da  jurisdicí^ão  da  cidade  manda  aos  dois  commissarios, 
aos  quaes  envia  a  bulia:  1.»  (jue  todos  os  rendimentos  do  bispo  llie  sejam  en- 
tregues no  caso  de  elle  se  acliar  fora  de  Porlupal  por  causa  do  conflicto 
actual;  2."  que  prohibam  ás  justiças  do  rei  exercerem  qualquer  jurisdicção 
na  cidade  do  Porto,  doada  peia  condessa  D.  Thoreza  á  Egreja;  3."  que  man- 
dem mostrar  ao  rei  as  letras  da  Santa  Sé  sobre  este  nepocio.  Dada  em  S. 
João  de  Latrão  aos  15  das  kalendas  de  fevereiro  do  li."  anuo  do  seu  pon- 
tificado (18  de  janeiro  de  1227)  «. 


PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  IX  (19/3  ^227  —  21/8  1^41) 

Reinado  de  D.  Sancho  II  (1223—1248) 

(Vid.  1.»  serie,  pag.  13) 

1869)  Bulia  de  Gregório  9  » — Ju^tis  pelentium desideriis—Á\v\g\A^  ao  bispo 
e  cabido  do  Porto.  Recebe  sob  a  protecção  da  Santa  Sé  as  suas  pessoas  e  bens, 
justamente  adquiridos,  ou  que  de  futuro  adquirissem,  o  principalmente  a  ci- 
dade do  Porto  com  o  seu  termo  e  pertiuiças,  declarando  a  propriedade  da 
egreja  portuense  em  virtude  da  doação  da  rainha  D.  Thereza,  doação  que 
também  confirma.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  em  as  nonas  de  abril  do  anno 
1.°  do  seu  pontificado  (5  de  abril  de  1227)  '. 

1870)  Bulia  de  Gregório  9.»— ScíVe  í/cfrí-s— dirigida  a  D.  Sancho  2.°.  Las- 
tima o  pontífice  que  o  rei  de  Portugal  persiga  as  pessoas  ecclesiasticas, 
segundo  haviam  representado  ao  seu  antecessor,  Honório  3.°,  o  bispo  e  o  ca- 
bido portuense,  queixando-se  de  que  o  príncipe  se  queria  apoderar  da  ju- 
risdicção  que  lhes  pertencia,  e  que  privava  da  liberdade  os  cidadãos,  obri- 
gando-os  a  servir  no  exercito.  Notava  com  estranheza  que  elle  conipellisse 
os  ecclesiasticos  ao  exercício  das  armas,  e  os  forçasse  a  responder  perante 
os  tribunaes  seculares;  que  occupasse  as  egrejas  vagas  per  meio  de  homens 


•  Buli.  Rom.  tom.  3,  p.  1,  ad  ann  1227  §  10.  Não  obxtante  esta  Bulia  vir 
no  Buli.  Rom.,  e  summariada  na  cU.  collecrão  de  Luiz  Guerra,  tom.  II,  pag. 
178,  o  Quadro  EL,  d'onde  a  reproduzimos,  cita  apenas  o  Vaticano,  Regesto 
de  Honório  3.°,  anno  11.".  Epist.  92.  Copia  authenlica  mandada  de  Roma. 

^  Vaticano.  Regesto  de  Honório  3.°,-^nno  11.",  Epist.  491.  Copia  authen- 
tica  mandada  de  Roma.   (Q.  El.,  tom  9.  pag.  97). 

'  Árchivo  Nac.  da  Ton-e  do  Tombo,  livro  II  de  D.  Affonso  IV,  f.  24  v.  — 
(QiMd.  El.  tom.  9.°,  pag.  98). 
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sens,  e  apresentasse  para  ellas  aos  bispos  pessoas  não  idóneas;  que  seques- 
trasse as  decimas,  e  motivasse  diveçsas  outras  queixas,  referidas  na  bulia 
Carissimus  m  Christo  (Vid.  n."  1867).  Ajuntava  depois  que,  segundo  a  forma 
das  lettrasapostolicasdo  papa  HonorioS.o.advertirael-rei  sobre  este  assumpto, 
e  em  virtude  doselamores  dos  queixosos  oexhortára,  e  ilie  pedira  que  cedesse 
das  oppressões  contra  a  Egreja  e  as  pessoas  ecciesiasticas;  que  restituisse 
ao  prelado  portuense  as  decimas  confiscadas,  que  lhe  eram  devidas,  e  se 
convertesse  de  perseguidor  em  protector  do  clero.  Por  ultimo  declara,  que 
escrevera  ao  deão  e  chantre  de  Samora,  ordenaudo-lhes,que  fizessem  repa- 
rar ao  bispo  e  ao  cabido  tudo  o  que  fosse  de  justiça,  e,  ouvindo  ambas  as 
partes,  as  obrigassem  á  obediência  do  que  ordenassem  por  meio  de  censuras 
ecciesiasticas.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  3  das  nonas  de  maio  do  1.» 
anno  do  seu  pontificado  (5  de  maio  de  1227)  ». 

1871)  Bulia  de  Gregório  9.° — Carissimus  mCftmío— dirigida  ao  bispo,  deão, 
e  chantre  de  Samora  Depois  de  expor  as  perseguições  de  D.  Sancho  2.°  con- 
tra o  clero,  e  contra  a  jurisdicção  do  bispo  do  Porto  na  cidade  d'este  nome, 
manda  o  summo  Pontifico  aos  prelados,  aos  quaes  se  dirige,  que,  se  o  prínci- 
pe desprezar  ainda  as  admoestações  que  a  Santa  Sé  lhe  tinha  repetido,  resti- 
tuam ao  bispo  e  ao  cabido  quanto  for  seu  de  justiça,  oiçam  o  que  as  duas 
partes  litigantes  allegarem  a  respeito  da  sua  causa,  e  obriguem  os  conten- 
dores á  observância  das  ordens  da  Santa  Sé  por  meio  de  censuras  eeclesias-, 
ticas.CEsta  bulia  é  em  tudo  semelhante  á  de  18  de  janeiro  de  1227  (n."  1S67). 
Dada  era  S.  João  de  Latrão  aos  3  das  nonas  de  maio  do  1.°  anno  do  seu  ponti- 
ficado (6  de  maio  de  1227)  í. 

1872)  Bulia  de  Gregório  9.°— Cítm  causam— àlriglAa  ao  bispo  e  deão  de  Sa- 
mora. Tratando  do  eonflicto  suscitado  entre  o  rei  de  Portugal,  D.  Sancho  2."  e  o 
bispo  do  Porto,  acerca  da  jurisdicção  da  cidade,  e  referindo-se  a  outra  Bulia 
idêntica  de  Honório  3.0,  manda  aos  commissarios  que  os  rendimentos  do 
bispo  portuense  lhe  sejam  entregues  no  caso  de  estar  fora  do  reino,  e  que 
prohibam  ás  justiças  reaes  a  jurisdicção  na  cidade  do  Porto,  por  ter  sido 
doada  pela  condessa  D.  Thereza  á  Egreja,  mandando  communiear  ao  prín- 
cipe as  letras  da  Santa  Sé  sobr^  e-;tH  negocio.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  3  das  nonas  de  maio  do  1."  anno  do  seu  pontificado  (5  de  maio  de 
1227)  ^ 

1873)  Bulia  de  Gregório  9.°— ]Vort  absqne  áoíore— dirigida  aos  arcebispos, 
bispos  e  mais  prelados  do  reino  de  Portugal.  Manfla  que  elles  castiguem 
com  sentença  de  escommunhão  a  todos  os  que  molestarem  os  freires  da  or- 
dem d'Avis!  Dada  em  Anagni  aos  2  dos  idos  de  junho  do  l,"  anno  do  seu 
pontificado  (12  de  junho  de  1227)  *. 


'  Vaticano.  Eegcsto  de  Gregório  IX.annol.OjEpist.lO.  Copia  authentica man- 
dada de  Roma.  {Quad.  El.pug.  100). 

*  Arcihvo  Nac.  da  Torre  do  T.,.Liv.   í."  de  D.  Affonso  IV,  /.'  52.  {Quad. 
Et.  paq.  100). 

'  Vaticano   Regcsto  de  Gregório  IX,  anno  I,  Epist.  11.  Copia  authentica 
mandada  de  Roma.  (Quad.  El.  pag.  101). 

♦  Archiw  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cart.  d'Aviz.  (Quad.  El.  pag.  102). 
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1874)  Bulia  de  Gregório  9.°  —  Cum  ea  que  nobis  pietatis  —  aos  abbades  e 
monges  cisteri-ieuses.  Determina  que  das  olfertas  feitas  aos  mosteiros  da  or- 
dem de  Cister  se  não  tire  por(;ào  alguma  para  os  inelados  das  cgriíjas,  em 
que  viverem  os  doadores,  bada  em  S.  .loài)  de  Latrão,  aos  3  dos  idos  de  de- 
zembro do  1."  anno  do  seu  ponlilicado  (9  de  dezembro  de  láá7)  '. 

187o^  Bulia  de  Gregório  9." —  Querelam  venerahilis—  dirigida  ao  deão  e 
chantre  deVizeuealJ.  Miguel,  mestre  esehola  do  Porto  para  que  julguem 
da  (|ueslão  entre  o  bispo  de  Coimbra  e  prior  o  convento  de  S.  Cruz  de 
Coimbra,  que  ainda  reliuham  as  egrejas  do  termo  de  Leiria  pertencentes  ao 
bispo  de  Coimbra.  Dada  em  S  João  de  Latrão  aos  V  das  kaleudas  de  feverei- 
ro do  1.°  anno  do  seu  pontificado  (28  de  janeiro  de  1228)  ^. 

ISlCtJ  Bnlla  de  Gregório  '.>." — Venernhilh  /■rn^c?'— dirigida  aos  priores  de 
S.  Thiago  e  S.  Maria  de  Alcainui  e  a  V.  Mendo,  cónego  de  Lisboa  para  obriga- 
rem os  frades  dos  conventos  de  Alcobaça,  S.Cruz  ede  outros  mosteiros  apa- 
gar ao  bispo  de  Coimbra  a  porção  ou  parte  que  lhe  é  devida  pelos  defunctos 
que  sepultarem  nas  egrejas  dos  seus  conventos.  f)ada  em  S  João  de  Latrão 
aos  V  dos  idos  de  março  do  1.»  anno  do  seu  pontificado  (11  de  março  de 
1228).  3. 

1877J  Bulia  de  Gregório  O.» —  Ex  paele  jvnprflfiiV/.?— dirigida  ao  bispo  de 
Sabina,  legado  da  Sé  Apostólica.  Tendo  a  S.  Sé  encarregado  os  bispos  de 
Orense  e  de  Lamago  e  o  abbade  de  Pombeirode  n-soivera  questão  dos  limi- 
tes entre  as  dioceses  de  Coimbra  e  Guarda,  morreu  no  entanto  o  bispo  da 
liuarda  O  cabido  da  Guarda  lugia  dos  juizes,  e  foi  eb-ito  bispo  da  Guarda 
mestre  Vicente,  deão  de  Lisboa,  que  maliciosamente  não  procurava  consen- 
tir na  eleição,  apesar  de  já  terem  passado  mais  de  dois  annos.  O  bispo  de 
Coimbra  alcançou  do  Paiia  llnnorio,  seu  antecessor,  outras  lettras  apostóli- 
cas para  os  mesmosjuizes  obrigarem  o  cabido  a  apresentar  um  seu  eleito  ou 
um  seu  procurador  edoneo.  Mas  o  cabido  da  (inarda  encontrou  pretexto  para 
protrahir  a  causa,  e  o  bispo  de  Coimbra  queixa-se  de  que  se  fez  velho  atra- 
tar  d'este  negocio,  ha  quasi  trinta  annos,  e  de  que  nenhum  proveito  tirou  de 
muitas  sentenças  dadas  em  seu  favor.  Por  isso,  sendo  já  tempo  de  se  conhecer 
a  verdade,  manda  o  S.  Padre  ao  legado  ipie,  se  o  deão  de  Lisboa  não  con- 
siutir  na  eleição  d'entro  d'um  mez,  depois  de  lhe  ler  sido  marcado,  determi- 
ne também  ao  cabido  da  Guarda  prazo  competente,  dentro  do  qual  trate  effl- 
cazmente  de  arranjar  pastor,  e  se  o  cabido  o  não  fizer,  deve  o  mesmo  legado 
nomear  pessoa  edom-a  para  bispo  da  Guarda.  Depois  d'lsto,  deve  o  legado 
remettera  questão  dos  Ifmites  entre  as  dioceses  aos  primeiros  juizes  para  a 
examinarem  e  resolverem  sem  demora,  segundo  a  delegação  do  seu  anteces- 
sor. Dada  em  Perusa  aos  II  das  kalendas  do  agosto  do  2.»  anno  do  seu  pon- 
tificado (31  de  julho  de  1228)  *. 


*  ArrJiivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  II,  n.  HS  da  Collecção  Espe- 
áal.  (Quad.  El.  pag.  102). 

2  Trail.  dl.,  61. 

3  Trasl.  cit.  61  e  62 

*  Tra.^1  cit.,  62.  O  Dr .  Pedro  Alvares  Nogiieira no  sea  «Z3.U\()%o  Ao&Bis- 
pos  de  Coimbra»  faz  uma  referencia  a  esUi  líulla.  (jue  traduziu  quani  por 
completo.  Depois  de  falar  da  eleição  do  hixpo  de  Coimbra,  li.  C.resrnnio,  que  elle 
refere  ao  anno  de  lo;/2,  diz  que  muito  tempo  depois  das  Hespanhas  recupera- 
das dos  mouros,  o  povo  e  o  clero  juntamente  elegiam  os  bispos,  e  que  não  é 


PONTIFICADO  DE   GnEGORIO  IX  305 

1878)  Bulia  do  Gregorioí)."— Baiposfíflno^íí— diriptirta  aos  abbades  de  Alco- 
baça e  Salztída  Entre  o  liispo  àe  (Coimbra  eo  prior  de  Ratps,  iia  diocese  de 
Braga,  levanlou-se  queslão  àcen-a  de  certas  diii-iraas,  a  qual  Innocem-io  3.» 
tinha  mandado  resolver  por  aqueijes  a  (piem  esta  liuila  é  dirigida,  os  quaes 
eITectivameule  mandaram  dar  posse  das  decimas  ao  bispo  de  Coimbra,  con- 
demnando  o  prior  de  Rates  nas  des|)ezas.  Não  tomando  posse  d'ellas,  man- 
dou Honório  3."  dal-a  outra  vez;  mas,  tendo  morrido  antes  de  ter  começado 
o  processo,  renova  por  esta  Bulia  a  mesma  concessão  de  Honório  3.".  liada 
em  Perusaaos  Hl  das  nonas  de  agosto  do  2.°  auno  do  seu  pontificado  (3  de 
agosto  de  1228)  >. 

1879)  Bulia  de  Gregório  9.°— So/«í  (inní(?r«— dirigida  á  infanta  D.  Mafalda, 
filha  de  D  Sancho,  rei  de  Portugal.  Concede-lhe,  que,  apezar  do  interdicto, 
possa  ouvir  os  oíTicios  divinos  com  as  portas  fechadas,  não  tocando  os  sinos, 
e  expulsos  da  egreja  ou  oratório,  os  excommungados.  Dada  era  Perusa,  aos 
Vin  das  kalendas  de  junho  do  3.°  anno  do  seu  pontificado  (23  de  maio  de 
1229)2. 

1880)  Bulia  de  Gregório  9."— Eas  parte  «ofcííí^flíw— dirigida  á  infanta  D. 
Mafalda,  fdha  de  D.  Sancho  I.  Começa  observando  que,  havendo  o  seu  pr6- 
decessor  Innocencio  3."  confirmado  o  testamento  do  rei  D.  Sam-ho  I,  te- 
mendo, apezar  d'isso,  a  infanta  ser  molestada  na  posse  dos  legados,  que  lhe 
pertenceram,  pedira  ao  Pontifico  que  a  exemplo  do  seu  antecessor,  se  di- 
gnasse confirmar-lhe  os  bens  deixados  por  seu  pae;— que  att(  ndendo,  pois, 
as  suas  snpplicas  aecedia,  elle  Gregório  9."  a  tomar  também  sob  a  protecção 
de  S.  Pedro,  e  sua,  a  infanta  portugueza  com  todos  os  bens,  que  ao  presente 
com  justiça  possuísse,  ou  de  futuro  viesse  do  mesmo  modo  a  possuir,  e  lhe 
confirmava  todos,  e  especialmente  as  terras  de  Bouças,  Arouca  e  Casal  cora 
suas  pertenças,  as  quaes  lhe  tinham  sido  doadas  por  el-rei  seu  pae,  e  a  rainha 
sua  mãe  com  prévio  consentimento  dos  outros  filhos,  e  epualmente  Tuias, 
que  lhe  deixara  Egéa,  sua  ama,  depois  de  a  adoptar  por  filha.  Dada  em  Pe- 
rusa, aos  VHI  das  kalendas  de  junho  do  3.°  anno  do  seu  pontificado  (2o  de 
maio  de  1229). '. 


certa  a  opinião  dos  que  dizem  que  pertence  a  eleição  dos  prelados  aos  reis  de 
Hespanha  por  ganharem  as  terras  dos  mouros.  Em  seguida  diz  assim. 

(Consta  isto  muito  mais  evidentemente  de  um  rescriptodo  Papa  Gregório 
8."  (E'  erio  do  dr.  Pedro  Alvares,  a  Buliu  é  de  Gregório  9."  enão  Gregório  8.°) 
que  mandou  seu  legado  'nestes  reinos,  no  qual  se  contem  que,  havendo 
muitas  dilTerenças  e  demandas  enire  os  bispos  da  Guarda  e  Coimbra  sobre 
08  termos  dos  bispados,  falkceu  o  bispo  da  Guarda  e  foi  eleito  Mestre  Vicen- 
te, deão  de  Lisboa,  o  qual  não  se  queria  confirmar  per  razão  d'estas  deman- 
das. Pelo  que  o  Papa  mandou  ao  legado  ijue  lhe  notificasse  que  dentro  era 
um  certo  tempo  se  confirmasse;  e,  não  o  fazendo  assim, notificase  aos  cóne- 
gos da  Guarda  que  em  breve  tempo  elegassem  outro  bispo;  e,  se  dentro  'nelle 
não  elegessem,  o  niesmmo  legado  provesse  a  Egreja  de  pastor,  O  que  o  Pa- 
pa não  mandara,  se  os  reis  estivessem  em  posse  de  apresentar  nos  bispa- 
dos. Mostra-se  isto  mais  claramente  dos  papeis  que  estão  'neste  cartório,  ele." 
Vid.  Inst.  Christ..  VII  armo,  2.'  serie,  n.o6. 

»  Trasl.  cit ,  64. 

*  Vaticano.  R<gesto  de  Gregório  IX,  atino  IH,  Episl.  85.  Copia  anthentica 
mandada  de  Uorim.  IQiiad.  F.I.,  pog.  102). 

'  Vaticano,  iiegeslo  de  Gregório  .').",  t.  1.  atino  3.°,  Epist.  84.  Copia  autlien- 
tica  mandada  de  Roma,  fQuad.  El.,  pag.  103^. 
21 
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1881)  Bulia  de  firefrorio  ^.o  —  Ex  partp  nobilis  muUeris — dirigida  ao  bispo 
de  íjiirnetro  e  aos  abh.ides  de  S.  .loão  di'  T.irouiM  e  de  Salzeda.  Manda  qu  não 
dei\eni  iiifilestrir  a  iiifanla  D.  Mafalda,  lillia  de  D.  Sancho  I,a  qual  o  Papa  ti- 
nha lomado  debaixo  da  protrerão  da  Sania  Só  Apostólica  com  todos  os  bens 
leiritimamente  possuídos  ou  que  de  futuro  viesse  a  iiossnir,  e  principalmente 
as  terras  de  Bouças.  Casal  f  Arouca,  doadas  á  infanta  por  D.  Sancho,  seu 
pae,  pela  rainha  sua  mãe.e  também  Tuias,  que  Itie  deixara  V.  Ettéa,  sua  ama. 
Orduna  por  ultimo  o  sumino  Pontífice  que  todos  os  que  ousassem  molestar 
a  infanta  fossem  obrijiados  a  conter-se,  empregando  as  censuras  ecclesi- 
asticas.  E'  era  quasi  tudo  idêntica  á  Bulia  de  25  de  maio  (a  antecedente). 
Dada  em  Perusa  aos  VI!  das  kalendas  de  junho  do  3.»  anuo  do  seu  pontifi- 
cado (26  de  maio  de  1229)  '. 

1882)  Bnlla  de  Gregório  Q.o—Quod  jnspicnn/e— dirigida  ao  príncipe  D.  Pe- 
dro. Tendo  ouvido  o  infante  a  guerra  que  Frederico  declarou  á  Egreja  eos 
perigos  que,  por  isso,  a  ameaçavam,  ofTereceu-se  para  a  defender  e  promet- 
teu  ir  á  Itália  com  soldados  em  seu  auxilio.  O  Summo  Ponlifice  louva  por 
isso  o  príncipe  D.  Pedro  e  falla-lhe  da  pertinácia  do  imperador  Frederico, 
quede  tal  modo  se  endureceu  no  mal  que  despreza  a  própria  excommunhâo. 
Concede  a  indulgência  e  remissão  dos  peccados  ao  príncipe  e  aos  soldados 
que  o  acoinpaiiliarem.  para  em  certo  modo  o  conipensardos  seus  trabalhos. 
Dada  em  Perusa  aos  II  das  nonas  de  junho  do  3.»  auno  do  seu  pontificado 
(4  de  junho  de  12á9;  2. 

1883)  Bulia  de  Gregório  ^.''—Solef  annuere  —  dirigida  ao  mestre  e  freires 
da  ordem  de  S.  Thiago.  Confirma  lhes  todos  os  privilégios,  graças  e  liber- 
dades outorgadas  pelos  Papas,  .seus  antecessores,  e  egualmeute  as  immunida- 
des  e  isenções  concedidas  pelos  reis  e  príncipes.  Dada  em  Leão,  aos  X 
das  kalendas  deagostodo3.°anno  do  seu  pontificado  (23  dejulho  de  1229) '. 

188i)  Bulia  de  Gregório  9.''—QueTdfm  ven/rabilis  —  dirigida  ao  deão  de 
Yizeu,  ao  prior  de  S.  Vicente  e  ao  chantre  de  Lisboa.  Maiida-os  julgar  e  ter- 
minar a  queixa  contra  o  prior  e  cabido  de  S.  Cruz,  feita  pelo  bispo  de 
Coimbra,  que  affirmava  que  o  mesmo  cabido  e  frades  de  S.  Cruz  admitliatn 
nos  officios  divinos  os  excomnuitigado.i  por  elle,  e  que  occupavam  por  vio- 
lência as  egrejas  vagas  que  pertenciam  ao  bispo.  Dada  em  S.  João  de  Lalrão 


^Ibii.  Epist.  85. 

2  Oilorici  Rntjvaldi,  Continuatio  Annaliurn  Caesaris  Baronii.  anno  de 
1229,  §  3't.  pag.  3()2.  — fiMcrm.  obr.  cit.,  t.  II,  178.— A'o  Qiiad.  EL,  tom. 
9,  pag.  lOl  vem  lambem  inãirada  uma  liitlta  de  Gregório  9.",  exlrahida  do 
seu  Regcsto.  com  a  mesma  dula  de  4  de  junho  e  lambem  dirigida  a  I).  Pedro, 
infante  de  Portugal,  acceilando  o  socrorro  que  elle  offe.rereu  e  concedendo-llie 
a  remissão  dos  seus  peccados;  mas  começa  d'um  modo  differente.  Suppomos 
que  é  a  mesma  Bulia,  e  a  differença  do  comem  poderá  explirar-se,  ou  por  qual- 
quer lapso  e  equivorn,  ou,  melhor,  porque  li  iiiniildn  não  começa  a  reproduzil-a 
exactamente  pelas  primeiras  priluvra^,  que  iiirorreclnmrnle  se  lêem  no  Quad. 
Et  ,  a  saber:  Tue  liberalitatis  devote,  que  naluralmeitíe  devem  ler-se — Tuae 
liberulitníis  devotio. 

J  Arcilivo  Nac.  da  Torre  do  T ,  Liv.  dos  copos,  (.  C.  (Quad.  El.,  pag.  105). 
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aos  VII  das  kalendas  de  maio  do  3."  anno  do  seu  pontificado  (25  d'abril 
de  1231)  «. 

1883)  Bulia  de  Gregório  9." — Ex  speciali  quem  erga— divigida.  aos  bispos  de 
Astorga  e  de  Lugo  e  ao  deão  de  Lugo.  Expõe  as  queixas  que  o  bispo  da  Lis- 
boa fez  a  Santa  Sé  contra  o  rei  de  Portug-il,  por  este  vexar  e  perseguir  ns 
clérigos,  violar  as  iinmunidades  eeelesiasticas,  usurpar  os  bens  e  juiisdieyão 
ecclesiastica,  eomuiunicar  eoin  os  excommungados,  irilmtar  as  egrejas  e 
pessoas  ecelesiastieas,  etc.  Manda,  por  isso,  o  sunimo  l'oulilice  áquelles  a 
quem  dirige  a  Bulia  que  admoestem  o  rei  a  desistir  de  todos  estes  vexa- 
mes. Tendo  el-rei  declarado  que  a  cobrança  dos  impostos  tinham  sido  af- 
rendada  não  só  a  judeus,  mas  tambera  a  musulmanos,  manda  o  Papa  que  se 
nomeie  um  chrisião  insuspeito  a  todos,  e  que  seja  encarregado  da  arreca- 
dação dos  direitos  reaes  sem  gravame  dos  cbristãos.  Para  a  efBeaz  execu- 
ção da  Bulia  auetorisa  os  eonimissarios  a  usar  das  censuras  ecclesiasticas. 
Dada  em  Rieti  aos  Xill  das  kalendas  de  novembrodo  5."  anno  do  seu  pon- 
tificado (20  de  outubro  de  1231)  2. 

1886)  Bulia  de  Gregório  9.° — (em  portuguez) — dirigida  á  rainha  D.  The- 
reza.  Coufirma-lhe  por  auetoridade  apostólica  a  doação  que  lhe  fez  o  rei  de 
Leão  da  casa  de  Villaboa,  quando  ella  tomou  o  habito  da  ordem  de  Cisterna 
presença  do  bispo  de  Sabina,  legado  apostólico,  paraalli  se  fundar  um  mos- 
teiro. Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  XVII  das  kalendas  de  janeiro  do  3." 
anno  do  seu  pontiflcado  C16  de  dezembro  de  1231)  ^ 

1887)  Bulia  de  Gregório  9.°—  Cum  sicut  mteUexinms — dirigida  a  Fr.  Desi» 
derio,  penitenciário  daS  Sé,  da  ordem  de  S.  Francisco.  Concede-lhe  faculdade 
para  absolver  da  excommunhão  e  para  mandar  sepultar  em  sagrado  os  que 
entraram  em  Portugal  com  D.  Affonso,  primogénito  do  rei  de  Castella,  que 
tinham  sido  exeommuugados  pelo  arcebispo  de  Braga;  isto  no  caso  de  terem 
dado  provas  de  arrependimento  á  hora  da  morte.  Dada  em  Leão  aos  VIII 
das  kalendas  de  fevereiro  do  3.°  anno  do  seu  pontificado  (25  de  janeiro  de 
1232  4. 

1888)  Bulia  de  Gregório  9.°— Tanta  est  clavisPeiri — dirigida  ao  arcebispo 
de  Biaga.  Para  confusão  de  D.  P.^D.  Pedro)  que  foi  bispo  de  Coimbra  não  po- 
de deixar  de  recordar-se  de  que  elle,  bispo,  delinquiu  contra  o  Papa  e  contra 
aS.  Sé,  despresou  as  chaves  de  S.  Pedro,  feriu  a  auetoridade  ecclesiastica, 
não  só  por  violar  asentença  do  inierdieto,  que  a  principio  obsi^rvou,  mas  tam- 
bém por  incitar  e  até  obrigar  os  outros  a  não  observal-o;  e  áquelles  que  não 
poude  induzir  com  palavras  nem  dobrar  com  ameaças  a  quebrar  o  interdicto, 
depois  de  atrozes  injurias,  perdas  de  bens,  espoliação  de  parentes,  esbulhan- 
do-os  de  suas  dignidades,  prebimdas  e  bí^niflcios,  obrigou-os  a  fugir  mi.sora- 
velmente,  conferindo  os  seus  bens  coro  grande  temeridade  aos  fautores  d'elle, 
bispo,  o  qual  reconheceu  todas  estas  cousas  na  presença  do  Papa  e  dos  car- 


>  Irasl.  Cit.,  65. 

*  Regesto  de  Gregório  5.»,  anno  6.",  Epist.  147. 

'  Monarchia  Lus.,  tom.  IV,  c.  8,  pag.  130.— Não  encontrámos  o  texto  lati- 
no da  Bulia. 
4  Sym.  Lusit.  vol.  44,  p.  310. 
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desps.  Não  obstante  o  moncionado  bispo  ter  espontaneamente  resignado  nas 
mãos  do  mesmo  Papa,  não  quor  este,  todavia,  que  evitem  a  sancrão  ilas  penas 
canonJL-asos  (jue  temerariamente  violaram  aquiílla  sentença  de  interdicto  e 
ousaram  recel)er  as  dignidades,  preheudas  e  bíinclicios  dos  que  fornm  despo- 
jados d'elles  sem  culpa  e  sem  causa  racional.  Porisso  epara  que  a  perversi- 
dade d'estes  factos  não  sirv.-i  de  mau  exemplo  aos  outros,  por  auctoridade  de 
Deus  omnipotente  diM'lara  vãs  e  nullas  as  suppostas  instituições,  destituições 
e  eollações  dos  beneficios,  prebendas  e  dignidades  que  obispo  se  atraveu  a  fa- 
rer,  bem  como  as  sentenças  de  excommunlião  e  interdicto  que  elle  fulminou 
depois  da  violação  do  seu  interdicto.  E,  por(pie  deve  ser  tanto  maior  o  castigo 
quanto  maior  for  a  culpa,  man'ia  (|ut'  por  aiietoridade  aposliilica  sejam  sus- 
pensos de  oITicio  e  hcnelicio  não  só  todos  os  intrusos  a  (|uein  o  mencionado 
bispo  conferiu  aquellcs  beneficios,  prebendas  e  diiinidades.  dosquaes  devem 
ser  inleiramenle  removidos  bem  coniu  de  i|naes(|uer(iuiros  que  tenham,  mas 
também  lodos  os  outros  que  por  culpa  violaram  o  interdicto.  Deve  o  arce- 
bispo de  Braga  obrigar  a  ir  à  presença  do  Papa,  invocando,  se  for  preciso,  o 
auxílio  do  braço  secular,  aquellesque  tiverem  posto  mãos  violentas  nas  pes- 
soas e  bens  dos  ditos  cónegos,  prelados  e  clérigos,  a  flm  de  receberem  a 
sentença  que  merecem.  Dada  em  Spoleto  .los  VIII  das  kaiendas  de  junho  do 
e.oanno  do  seu  pontificado  {2o  de  maio  de  123á>  '. 

1889)  Bulia  de  Gregório  9." — Cum  dirat  Dominiix — dirigida  aos  arcebispos, 
bispos,  abbades  e  outros  prelados  da  lígreja.  Depois  d'uin  pequeno  exórdio, 
refere-se  ás  virtudes  e  milagres  ds  S.  António  e  diz  que  o  bispo  e  a  cidade 
de  Pádua  pediram  a  sua  canonisação  por  cartas  e  embaixadas.  Attendendo 
este  pedido,  nomeou  o  mesmo  bi.-.po  e  Frei  Jordão,  prior  de  S.  Bento  eFr. 
J.,  prior  de  S.  Agostinho,  da  ordem  dos  pregadores  em  Pádua,  para  exami- 
narem os  milagres  do  Sanli).  Pelas  informações  desla  commissão  e  pelos 
ditos  das  testemunhas  examinadas,  soube  o  S.  l'adre  das  virtudes  e  admi- 
ráveis milagres  do  Santo,  e  também  conheceu  por  experiência  própria  a 


'  Corp.  Jur.  Can.,  C  Tanta  est  Clavis,  He  excessibus  praelatorum.—  João 
Pedro  Ribeiro  na  indicação  que  fazdostextox  do  f.orp.Jur.,  relaliios  a  Portu- 
gal, dá  a  esta  bulia  a  data  de  i2S5.  lin^linifr,  porém,  na  sua uUimo do  Corp. 
Jur.  refere-a  ao  anno  de  1238.  Ambas  esliis'dalas,  porem,  nos  parecem  erra- 
das. Bochmer  diz  que  o  interdicto  de  que  fitlla  a  liulla  se  deve  referir  ao  tem- 
po em  que  el-rei  tinha  perturbado  a  disciplina  ecclesiastica  e  cila  Rnynaldo 
nu  anno  de  1238.  %  48  e  seguintes.  Mas  os  interdictos  de  que  ahi  falia  .são  ou- 
tros, impostos  posteriormenie  por  causa  da  demanda  com  n  bispo  de  Lisboa  ( Vid. 
Hull  n."  1.903  e  seg.).  Já  em  maio  de  1232  o  bispo  de  Coimbra  tinha  resignado 
nas  mãos  d:'.  Gregório  9.°,  e  não  parece  verosiniil  que  pass'utos  Ires  ou  seis  an- 
nos  o  Papa  mandasse  reparar  os  males  causados  por  elle.  Antes,  pelo  contra- 
rio, é  natural  que  logo  mandisse  pa^^sar  a  liulla.  Preferimos,  por  isso,  a  data 
que  D.  Rodrigo  da  Cunha  indica  na  sua  Uitloria  Kccl.  dos  Arcebispos  di'  Bra- 
ga, parte  2.',  c.  2.í,  tanto  mais  que  parece  ter  ivsto  a  Bulia  por  ertrnso  no 
livro  que  cita,  pois  faz  (illu^ãn  a  factos  e  cila  palacras  que  não  ,se  lêem  m 
Corp.  Jur. —  D.  Rodrigo  da  Cunha  adcerte  que  a  rebellião  do  bispo  em  vão 
querer  obserrar  o  interdicto  tornata-se  niiis  perigoso  e  srusirel,  porque  se  ob- 
servava em  todo  opniz,  menos  em  Coimbra,  onde  principnlmente  estava  a  cor- 
te, tornando  assim  inútil  a  cen.^uru  da  Egreja.— O  principio  geral  que  consub- 
stancia a  doutrina  do  rap.  diz  assim:  Non  servans  Interdictum  suspensas 
esl  ab  ollicio  et  beneficio  et  omui  jurisdictioue. 
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santidade  da  sua  vida  e.  a  sua  maravilhosa  couversação,  porque  o  Papa  algum 
loinpo  couviveu  com  multo  louvor  com  o  siinto.  Por  isso,  ea  pedido  (k)  meí- 
1110  liispo  e  cidade  de  Pádua  e  por  conselho  dos  cardeaes  e  dos  preUiuos  eu- 
tão  existentes  juiilo  da  S.  Só,  iuscreveu-o  no  catalogo  dos  Santos;  designou 
o  dia  13  de  junho  para  se  celehrar  a  sua  festa,  exhorlou  os  lieis  á  sua  de- 
vo(;ão,  e  concedeu  indulgências  áquelles  que  visitarem  n  seu  sepulchro  no 
dia  da  sua  festa  e  durante  toda  a  oitava.  Dada  em  Spoleto  nas  kalendas  de 
junho  do  6."  anno  do  seu  pontilieado  (1  de  junlio  de  i23á)  '. 

1890)  Bulia  de  Gregório  9.»— Si  quam  graviter—ámgiià  ao  bispo,  deão  e 
chantre  de  Zamora.  Expõe  as  queixas  do  bispo  do  Porto  contra  el-rei  de  Por- 
tugal, que  violava  as  imniuuidades  eeclesiasticas  e  obrigava  ecclesiasticos  e 
o  próprio  bispo  a  servir  no  exercito,  a  responderem  perante  os  tribunaes  ci- 
vis, a  pagarem  procurações  (Bnlla,  n  "  1729,  nota),  ele.  Tendo  já  o  Suinmo 
Pontiílce  exhortado  el-rei  a  desistir  d"aquelles  vexames  e  a  reparar  os  direi- 
tos violados,  manda  agora  áiiuelles  a  iiuem  dirige  Bulia  que  vão  à  sua  pre- 
sença e  procurem  leval-o  a  ubi:decer  ás  admoestaçnes  da  S.  Sé;  se  não  qui- 
zer  obedecer,  deverão  pôr  inierdicto  nos  logares  onde  elle  estiver,  denia- 
neira  que  ahi  não  seja  licita  a  celebração  dos  oílicios  divinos  e  a  administra- 
ção dos  sacramentos.  Uada  em  S.  João  de  Latrão  aos  Vlil  das  halendas  de 
junho  do  7.°  anno  do  seu  pontificado  fâõ  de  maio  de  1"233)  '\ 

1891^  Bullla  de  Gregório  9.°—  Si  quam  horribile—àiTigida.  ao  bispo  de  Cer- 
riauo  e  ao  arcediago  de  Palencia.  Queixou-se  o  bispo  do  Porto  de  nmitos 
aggravos  e  violências  praticadas  pelo  rei  de  Portugal  contra  elle  e  contra  as 
pessoas  e  bens  ecclesiasticos.  Manda,  por  isso,  que  vão  á  presença  do  refe- 
rido monarcha  e  o  admoestem  adesislirde  tão  graves  injurias.  Devem  mar- 
car o  prazo  de  um  mez  para  se  arrependerem  os  oJDciaes  do  rei  que  tiverem 
olTendido  a  egreja.  Se  el-rei  não  obedecer  dentro  d'esse  mez,  depois  de  espera- 
rem ainda  outro  mez,  porão  iiiterdicto  nos  logares  em  que  o  rei  residir  ou 
estiver.  Se  a  contumácia  permanecer,  empregarão  as  outras  censuras  da 
Egreja.  Dada  em  S.  João  de  Lairão  aos  Vil  das  kalendas  de  junho  do  7."  an- 
no do  seu  pontificado  ("lú  de  maio  de  1233^  K 

1892)  Bulia  de  Gregório  9.°— Cum  duí/wm— dirigida  a    todos  os  prelados 


i  Bullarium  Romamim,  Udijnum  Bidlarium  /?om.,  edição  de  Turim,  tom. 
III,  pag.  404.—  Vliroiiira  dux  Meuore.i  de  Fr.  Muno  de  Lisboa,  d'nnde  ha  dia:t 
a  extrahiu  o  auclor  das  «Gloi  ias  de  sete  séculos»,  breve  historia  de  S.  António 
de  Lisboa, publicuãn  por  occnsião  do  seliino  ci-titenario  do  glorioso  Ihaumatnrgo 
portuguez,  que  dá  a  Bulia  a  data  de  11  de  junho,  uo  passi  que  o  Buli.  Bom., 
d'onde  nós  a  extractauios,  lhe  dá  a  data  de  1  de  junho  e  o  Magnum  Buli.,  edi- 
ção de  Turim,  a  de  3  do  mesmo  mez. — E  de  notar  que  a  cunonisação  de  S.  An- 
tónio foi  uma  das  miiis  rápidas  de  que  ha  memoria  na  Egreja;  um  anno  depois 
da  sua  morte  tinha  as  honras  solemnes  dos  altares.  S.  Anlonw  morreuno  dia 
13  de  junho  de  1231  e  logo  no  mez  seguinte  foi  uma  deputação  pedir  a  Gregório 
S.oa  suacanonisação.  U  Papa  nomeou  logo  a  commissão  de  que  falta  a  Bulia, 
a  qual  terminou  os  seus  trabalhos  no  seguinte  fecereiro,  instando  logo  out)  a  vez 
o  bispo  e  cidade  de  Pádua  pela  immediata  canonisação,  que  leve  togar  em  30  de 
maio,  domingo  de  Pentecostes,  de  1232,  com  grande  pompa  e  concorrência,  em 
Spoleto , 

'  Regcstn  de  Gregório  IX,  anno  IX,  Epist.  122. 
Hegesto  de  Gregório  H.",  anuo  !/■",  Epts.  iTi, 
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(las  egrejas  lie  Portugal  paraobiuliireniiuao  hispo,  doão  e  chantre  de  Zamo- 
ra, ao8  quaes  encarrfigou  di^  «tiipn^gaiwii  as  penas  da  Riirfija  contra  o  rei  de 
Portugal,  por  ter  usurpado  os  diriMtos  do  hispodo  l'orto  Dada  euiS.  João  de 
Lalrão  aos  IV  dos  idos  do  junho  do  7."  auno  do  seu  poutílicado  ( 10  de  junlio 
de  1233  '. 

1893^  Bulia  de  (^ireporio  9." — AV  pnr/f  crirmimi — dirigida  ao  ndnislro  geral 
dos  franciscaiios,  poiK^eilendolln'  faciildaile  jiaraabselvcr,  por  uma  vez  so- 
mente, el-rei  de  PorUigal.  ipn'  jieiliu  aljsulvirão  da  pxconiinuiilião  em  que 
incorreu  por  ter  ftrido  e  nialiratadip  alguns  clérigos,  dewiido  inipor-lhe  uma 
salutar  penitencia  eadmoe?lal-o  a  evitar  taes  excessos.  Dada  em  S.  João  do 
Latrão  aos  XVIII  das  kaiendas  de  julho  do  7."  anno  do  seu  pontificado  (14 
de  junlio  de  1233^  ^. 

189y  Bulia  de  Gregório  9." — Cnm\malpfl!:cclesia—à\T\g\d3L  a  D.  Sancho  2." 
a  pedir-llie  auxilio  em  favor  da  Terra  Santa, donde  viníiam  constantes sup- 
plioas  de  soccorro.  Dada  em  Perusa  aos  Vdas  kaiendas  de  dezembro  do  8." 
do  seu  pontilicado  (^7  de  novembro  d(!  123i)  '. 

1895)  Bulia  de  Gregório  9.o—Consuevervnt  et  rípftejií— dirigida  a  el-rei  de 
Portugal.  Exliortaoa  que  olirigue  L.,  celliíileiro  do  antecessor  do  arcebispo 
de  Braga  a  dar  coutas  e  pede-llie  que  succorra  e.auxilie  o  arcebispo  de  mo- 
do que  não  veja  os  seus  direitos  violados  pela  prepotência  dos  nobres  pro- 
tectores do  celleireiro.  Dada  em  Perusa  aos  IV  das  kaiendas  de  dezembro 
do  8.°  anno  do  seu  pouliflcado  (28  de  novembro  de  1234)  *. 

1890^  Bulia  de  Gregório  9.».— Cm»»  nlia  «ícr— dirigida  ao  arcebispo  de  Braga, 
para  resolver  a  questão  que  havia  eiilre  o  bispo  de  Coimbra  e  o  seu  cabido, 
acerca  de  certos  bens  da  massa  capitular  e  da  meza  episcopal,  que  estava 
onerada  com  certos  encargos.  Dada  em  Temi  <  Interamni.':)  aos  XIV  das  ka- 
iendas de  novembro  do  9."  auno  do  seu  pontificado  (19  de  outubro  de 
1233)  K 

IS9'J  Bulia  de  Gregório  9." — Aqtia  per  /ípísropíí»»— dirigida  ao  bispo  de 
Astorga.  Declara  o  Sunmio  Pontífice  que  uma  egreja  pode  sor  reconciliada  por 
um  bispo  com  agua  benta  por  outro  liispo,  prdhihiiulo  que  isto  se  faça  pelos 
simples  presbyleros,  não  obstante  ocu^tiime  da  |inivincla  bracharense  (cos- 
tume que  deve  ehamar-se  -miIcs  coirupli-llai;  piiripie.  enibora  possa  delegar  o 
que  pertence  ao  puder  de  jurisdieeào,  não  pode,  piin^in,  delegar  o  que  é  pró- 
prio do  poder  dordeiiraijuelles  qiie  são  de  grau  iufeiior.  O  que  ató  alli  se 
tinha  feito  acerca  da  recoacialição  por  mandado  dos  bispos  mal  o  tolera. 
C1233). «. 


•  Regesto  de  Gregório  9.',  anno  9.",  Epist.  189.. 

2  Regesto  de  Gregório  9.'  anno  7.",  Epist.  171. 

3  Rrgexto  de  Gregório  9.",  anno  8,  Epist.  395. 

*  Vaíwano.  Regesto  de  Gregório  9.",  anno  8.°,  Epist.  334.  (Quadro  El., 
tom.  9.°,  pag.  122;. 

5  Trasí.  rit.,  65. 

6  Corp.  Jur.,  Can,  c.  Aqua,  De  consecratione  Eccleslae.  Também  repro- 
duzimus  este  capittUo  do  Corp.  Jur.  por  'nelle  se  allndir  a  um  costume  da 
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1898)  Baila  de  Gregório  9.° — Ex  spcciu/i— dirigida  aos  bispos  de  Astorga 
e  Lugo.  Polo  especial  alíei-to  de  r;iridade  que  lem  |iar,i  com  u  lUusUe  lei 
de  Portugal,  {lil  intra)  iiiautia  aos  bispos  de  Aslorga  e  l^ugo  que  zelosa- 
uieiite  levem  o  luesiiio  rei  a  uãu  peniiiltir  que  os  judeus  exerijam  oílieios 
públicos  eutre  os  chrislãns,  como  dispoz  o  concilio  geral.  Se  venderem  os 
seus  rendmientos  aos  judeus  ou  pagãos,  devem  dipuiar  um  clinstáo  de- 
quem  não  não  possa  suspeitar-se  que  cause  daiiinos  aos  clérigos  e  as  egre- 
jas,  por  meio  do  qual  os  judeus  ou  sarracenos  possam  receber  os  direitos  reaes 
sem  iujurias  dos  christãos  (1231))  '. 

1899)  Bulia  de  Gregório  9."  —  {em porluguez)  —  dirigida  no  arceliispode 
Braga  e  aos  seus  suliraganeos.  Manda  por  ella  que  não  lancem  senteni^a  de 


egrrja  de  Braga.  De  resto  apenas  expõe  um  principio  geral  que  é  assim  con- 
substanciado pelo  respectivo  summario:  Ecclesia  poUuta  per  sacerdotem  siiu- 
plicem  recoiicillari  noa  potesl,  eiiamsiaqua  Cueni  per  episcopum  beuedicla. 

Para  evitar  equicocos  é  conveni>nte  aáceitir  ijue  esta  aisposição  se  refere  ás 
egrejas  consagradas  e  não  ás  simplesmente  bentas,  as  quaes  podem  ser  recon- 
ciliadas pelos  simples  presbyleros. — João  Pedro  Ribeiro  lambem  ennmera  o  cap. 
seguinte  a  este  no  Corp.  Jur.  entre  os  perlena.ntes  a  Portugal,  mus  expõe-se 
'nelle  siniplesmenle  um  principio  geral  d'onde  não  uppurece  manifestamente 
nenhuma  ullusão  particular  a  Portugal.  Por  ser  mui  pequeno  e  pela  anu- 
loijia  que  tem  com  esie  que  acabamos  de  trailuzir,  reprudaztmot-o  a<iui  em 
nula,  como  vem  no  Gorp.  Jur.  Diz  assim:  Si  ecclesia  non  conseerala  cujus- 
comque  seiniue  lueiit,  aut  saiiguiuis  ellusioiíe.  poilula,  aqua  protiiius  exor- 
cizala  lavetur  ne  diulius  laudis  organa  suspendatur:  esl  tameu  quam  ciiius 
lieri  poterit  cousecrauda. — E'  dirigido  lambem  ao  bispo  de  Astorga.  No 
mesmo  caso  estão  os  c.c.  Ecclesia  e  Imiiiunitalem,  De  Immunilate  Eccl, 
etc,  os  quaesò'0  mui  remotamente  se  podem  refenr  especialmente  as  egrejas  de 
Portugal.  O  primeiro  declara  que  a  egieja  nau  consagrada  em  que  se  celebram 
os  of fidos  divinos  gosa  do  prndegio  deimmunidade;  é  i:irtgido  ao  bispo  de  As- 
torga. O  2."  dispõe  que  não  gozam  do  privilegio  de  immuiitiiade  os  qun  com- 
mettem  crimes  nas  egrejas  e  cemitérios  cum  esperança  da  immunidude;  é  di- 
rigido ao  Arcebispo  de  'loledo  e  Compostella.  Súu  ambas  de  líioã,  segundo  al- 
guns editores  do  Corp.  Jur.  O  capitulo  Si  concubmae,  de  Seuteulia  excom., 
lambem  indicado  por  João  Pedro  Ribeiro,  só  mui  remotamente  lambem  se 
pode  d' algum  modo  d' ferir  ás  egreja  de  Portugal,  e  por  isso  não  o  reproduzi- 
mos. Expõe  um  principio  geral. 

'  Corp.  Jur.  Can.,  C.  E.x  speciali,  De  judaeis.  lista  Bulia,  segundo  observa 
Gonsalez,  foi  dirigida  aos  bispos  de  Astorga  e  Lugo  e  não  a  bispos  porluguezcs 
para  muis  facilmente  e  sem  perigo  poderem  admoestar  e  reprehender  D.  San- 
cho 2,°  do  abuso  que  commellia  em  dar  os  offwios  públicos  aos  judeus  com 
aggravo  dos  ckristãos.  O  concilio  gerai  a  que  se  refere  é  o  4."  de  Lalrão,  cele- 
brado no  tempo  de  Dmocencio  3.",  que  prohibtu  e.<se  abuso  que  já  tinlia  sido  con- 
demnado pelo 3."  concilio  de  Toledo,  G.  Gum  sit  nimis,  Dejudaeis.  Gonzales  enu- 
mera os  officios  que  os  judeus  não  podiam  exercer  por  causarem  injurias  aos 
christãos,  principalmente  quando  compravam  ou  arrematava  os  tributos  ou  im- 
postos •  Por  isso  o  Papa  previne  esse  abuso,  mandado  nomear  um  christão  não 
suspeito  para  os  cobrar.  O  summario  do  C.  diz  assim  ;  Judaei  vel  pagni  pu- 

ttlicis  olliciispraelicieudi  nou  suul  et  si  eis  regalia  jura  vendaulur  ad  ea  col- 
igenda  praeliciendua  est  cliristianus  non  susiiectusá 
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excoininiinhão,  ile  suspciíião  u  ile  iiilerdiclo  cuutra  o  nieslre  e  fruíres  da 
ordem  de  Cister  ou  contra  os  que  inoereiíi  nus  seus  moinhos  ou  coserem  nos 
seus  fornos,  por  eslarmn  isentos  de  t;jes  pen.is,  em  virtude  dos  privllepios  da 
Santa  Sé.  Úada  eiu  S.  João  de  Ljtrão  uos  Xll  das  kaieudas  de  do  ll.°anno 
do  seu  poDtilicado  (19  de  ...  de  I1'i6  ou  1:^37)  '. 

1900)  Bulia  de  Gregório  9.''—LacrmabUem  venerabilis — dirigida  ao  arce- 
bispo de  Tolido  e  ao  bispo  de  Leão.Queixou-se  o  bispo  da  Guarda  ao  Papa 
de  que  o  infante  D.  Fernando,  irmão  de  El  Hei  de  Portugal,  vexava  as  egre- 
jas  e  as  pessoas  eeelesiastieas,  devastava  os  bens  da  egreja  da  Guarda  (|ue 
estavam  situados  na  mesma  diocese  e  na  de  l^isboa;  mandou  matar  alguns 
clérigos  in  í;íirris  em  Santarém  e  ameaçou  (|ue  fjiriani  damnos  ainda  mais 
graves.  M^miia  por  isso  Gregório  9."exc'ymmungaro  infante  e  os  seus  cúm- 
plices e  fautores  e  pul)licar  a  spnten(;a  até  (|ue  elledé  plena  satisfação,  bem 
como  manda  snjeitar  a  mterdieto  os  lugares  onde  elles  estivf-rem,  emcjuauto 
estiverem  e.xcommungados.  Dada  em  Viterbo  aos  III  das  kalendas  de  maio 
do  11.0  anno  do  seu  poatiQeado  (i9  dabril  de  1237)  ^. 

1901)  Bulia  de  Gregório  9.°— Si  (/«nm'iorri6í7(;— dirigida  a  El  Rei  de  Por- 
gal,  a  quem,  por  queixa  do  arcebispo  de  liraga,  exhorta  a  desistir  dos  enor- 
mes e  horríveis  abusos  que  comnvtiia,  perseguindo,  roubando,  e  vexando  os 
clérigos,  violando  as  immunidades,  etc..  Deu  ordem  ao  mesmo  arcebispo  de 
Braga  para  proceder  com  todo  o  rigor  contra  o  rei  e  seus  súbditos,  se  não  se 
emendarem  durante  três  mezes  depois  da  recepção  da  Bulia.  Dada  cm  S. 
João  de  Latrão  .ao  XVI II  das  kalendas  de  maio  do  12. «  anno  do  seu  ponti- 
ficado (14  d'abrilde  1238)3. 

1902)  Bulia  de  Gregório  d^—Saluli  lune  —  dirigida  a  el-rei  de  Portugal. 
Tinha  el-rei  de  Portugal  sido  excornmungado  pelo  arcebispo  de  Braga  e  ou- 
tros bispos  do  reino  com  ordem  do  mesmo  (íregorio  9.°,  por  causa  dos 
muitos  crimes  praticados  pelo  mesmo  rei  contra  a  Egreja  e  contra  os  cléri- 
gos. O  rei,  porem,  desprezou  as  censuras;  por  isso  o  Papa,  querendo  prover 
à  salvação  do  rei  e  à  defeza  das  egrejis.  .idmoestao  a  não  usurpar  os  seus 
bens,  a  não  pôr  clérigos  intrusos  nas  egrejas  ou  afastar  d'ellas  os  canonica- 
mente instituídos,  a  não  impor  encargos  indecentes  ao  arcebispo  e  clérigos, 
etc.  Communicao  mesmo  rei  que  deu  faculdade  ao  arcebispo  de  Toledo  para 
ferir  com  censuras  eeelesiastieas  os  que  se  opposerem  ás  letras  apostólicas  e 
para  sujeitar  o  reino  de  Portugal  a  interdicto.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  XVIII  das  kalendas  de  maio  de  12. «  anno  do  sea  pontificado  (14  d'abrll 
de  1238)  ♦. 


•  Archiw  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cari.  d'Aviz.  (Quad.  El.  tom.  9.o, 
pag.123). 

2  Symida  Lus.  43,  pag.  36. 

'  Sym.  Litsit ,  vol.  45  pog.  23. 

»  Uaynuldo,  obr.  cit.  an  em  1238,  §  49.  Não  obstante  Raytialdo,  alludir  a 
varias  bulias  de  Gregório  sobre  a  mnleria  de  que  esta  se  ocnipa,  a  semelhança 
d' esta  rom  a  antecedente  faznos  conjecturar  que  é  uma  só  Bulia,  que  o  mes- 
mo Raynatdo  não  Iranscrevru  desde  as  primeiras  palacras,  dando-lhe  por  isio 
começo  diferente.  Guerra  obr  cit.  tom.  2;  pag.  178. 
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1903)  Bulia  de  liregorio  9."— TíVannedí?»  çuam— dirigida  ao  arcebispo  de 
Toledo.  Expõe  os  insupportaveis  aggravos  que  el-rei  de  Portugal  fazia  ás 
pessoas  e  bens  ecclesiasticos,  nomeando  es|)ecialn>eute  o  deão  de  Lisboa, 
mestre  João,  que  foi  persft,niido  pelo  rei  e  despojado  dns  seus  bens  por  dis- 
putar com  direito  o  bispado  de  Lisboa;  o  iufaute  de  Serpa  queimou-lhe  as 
oasas,  e  os  seus  parentes  foram  obrigados  a  fugir  para  evitarem  egiiaes  pe- 
rigos, porque  nem  o  asylo  das  egrejas  era  respeitado.  Porquanto,  refugiados 
alli  os  partidários  do  deão,  o  infante  mandou  arrombar  o  lecto  e  uns  sarra- 
cenos, por  ordem  sua,  profanaram  o  altar,  pisaram  a  cruz  e  apoderaram-se  de 
todos  os  bens  do  deão.  Manda  por  isso  Gregório  9."  ao  arcebispo  de  Toledo 
que  soccorra  o  prelado  perseguido  e  os  outros  egualmente  vexados  com 
meios  pecuniários  que  deve  colher  de  subsídios  das  cathedraes  e  mosteiros 
de  Castella  e  Leão.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  II  das  nonas  de  maio 
do  12."  anno  do  seu  pontificado  (6  de  maio  de  1238^ '. 

1904)  Bulia  de  Gregório  9.°— Sí  quam  í/rarííer— dirigida  ao  rei  de  Portu- 
gal. Exhorta-o  a  desistir  das  perseguiyíies  que  fazia  áegreja  e  ao  arcebispo 
de  Braga,  que  se  queixou  ao  Papa  de  el-rei  lhe  ter  usurpado  decimas  que  lhe 
devia  e  outros  bens.  Se  el-rei  nào  quizer  ceder  ás  admoestações  do  Papa,  o 
deão,  arcediago  e  ihesoureiro  de  Orense  tem  faculdade  de  pôr  interdicto 
nos  logares  em  que  estiver.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  VI  dos  idos  de 
maio  do  12."  anno  do  seu  pontiScado  (10  de  maio  de  1238)  ^. 

1905)  Bulia  de  Gregório  9."  —  Olim  venerabilem  — dirigida  ao  arcebispo, 
deão  e  chantre  de  Braga.  O  bispo  do  Porto  mandou  vir  os  frades  de  S.  Do- 
mingos para  a  sua  diocese  onde  se  estabeleceram  com  muita  protecção  e 
auxilio  do  mesmo  bispo  que  lhe  deu  até  parta  dos  seus  bens  para  fazerem 
a  sua  fundação.  Mudando,  porém,  de  sentimentos,  deixou  de  protegel-os 
para  os  perseguir,  proliibiiubi-ihes  a  pregação  e  a  celebração  da  missa,  ex- 
coramungando  aquelles  quo  os  auxiliassem,  etc.  Roga  por  isso  o  Papa  ao  bispo 
do  Porto  que  desista  d'aquella  perseguição  e  levante  aquella  e.xcommuuhão. 
Se,  porem,  não  quizer  ceder  dentro  de  oito  dias  depois  de  lhe  apresentarem 
as  lettras  apostolie-is,  aqut^ll(ís  a  quem  é  dirigida  a  Bulia  devem  levantar 
aquella  excommunhão  e  declarar  nulla  qujlqner  outra  (pie  elle  imponha  aos 
benifeitores  do  novo  convento.  Dada  em  Anagni  aos  Vlli  das  kalendas  de 
outubro  do  12  "  anno  do  seu  pontilieado  (2i  de  setembro  de  1238^  '. 

1906J  Bulia  de  Gregório  9." — Cum  sicut  dilecliis  filius  —dirigida  ao  arce- 
bispo de  Compostella.  Enconimeuda-lhe  que  admoeste  os  prelados  de  Por- 
tugal, e  os  persuada  a  ijue  ajudem  com  auxílios  pecuniários  o  infante  de 
Serpa,  D  Fernando,  na  guerra  contra  os  sarracenos.  Dada  em  S.  João  de 
Latrão  aos  4  das  kalendas  de  dezembro  do  13."  anno  do  seu  pontificado 
(^8  de  novembro  de  1239)  K 

1907)  Bulia  de  Gregório  9.''—Cumsiculnobilis  vir— dirigida  aos  bispos  de 


'  Sym.  Lusit,  Vol.  45,  pag.  20. 

^  Sym.  Lusit.  vol.  48,  pag,  28. 

'  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Historia  de  S.  Domingos,  parte  1.',  livro  3.',  Sym, 
Imsíí.,  Vol.  44,  pag.  383. 

*  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  9",  anno  13  "j  epistol.  159.  Copia aulhenticn 
mandada  de  Roma  (Quadro  EL,  tom.  9.",  pag,  134). 
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Poriugal.  Mauda  que  absolvam  da  excomniuuhão,  em  que  incorreram  por 
causa  de  violências  couira  eiclesiaslicus,  a  lodos  os  que  acompautiareui  o 
iuTuiite  de  Serpa  ua  guerra  saiila  contra  os  iulieis;  uma  vez  (|ue  tenham  re- 
parado os  prejuízos  dos  olleudidos,  e  que  recomniendeui  do  mesmo  modo  aos 
seus  súbditos,  que  para  remissão  dos  peceados  soccoriam  o  exercito  do  in- 
fame, porque  llie  constava  que  padecia  graudes  necessidades.  Uada  em  S. 
João  de  Lairão,  aos  4  das  kaiendas  de  dezembro  do  13.»  auno  do  seu  pon- 
tificado (28  de  novembro  de  1239;  '. 

1908}  Bulia  de  Gregório  9."— Cm»»  sicul  lua  nodís— dirigida  a  D.  Fernando, 
iulaute  de  Seipa.  Concede  lhe  a  elle,  e  a  todos  os  que  o  acompanliarem  ua 
guerra  contra  os  sarracenos.as  mesmas  indulgências  liberalisadas  ás  pessoas 
que  iam  á  Terra  Santa.  Uada  em  S.  João  de  Latrão,aos  3  dos  idos  de  dezem- 
bro do  13»  anno  do  seu  poutilicado  (11  de  dezembro  de  1239)  '■'. 

1909)  Uulla  de  Gregório  9.",  —  Ctimvenises  ad sedem  aposío/icam— dirigida 
ao  infante  de  Serpa,  U.  Fernando.  Transcreve  nella  o  juramento  que  fez 
o  infante,  de  submissão  a  egreja  de  iioma.  Uada  em  S.  João  de  Lairao,  aos 
3  dos  idos  de  dezembro  do  13."  anno  do  seu  poutilicado  (11  de  dezembro 
de  1239;  3. 

1910)  Bulia  de  GTegonoQ.o—Cum  sicut  dileclus  fitiiis — dirigida  ao  arcebis- 
po de  Toledo.  Manda  que  obrigue  os  que  tinham  tomado  a  cruz  contra  os  sar- 
racenos acuniprirem  os  seus  volos  e  acciescenta  ijue  asaiiii  o  ordena  mo- 
vido pelas  inslancias-do  infante  de  Serpa,  I).  Fernando.  Uada  em  S.  João  de 
Lairão  aos  3  dos  idos  de  dezembro  do  13.»  anno  do  seu  poutilicado  11  de 
dezembro  de  1239  '. 

1911)  Bulia  de  Gregório  9.» — Ad  instanliam—dirigiiOL  ao  bispo  de  Osma. 
O  iiilanle  de  Serpa,  i).  Fernando,  irmão  do  rei  de  i'ortui;al,  conhecendo  a 
luuUidâu  e  enormidade  das  seus  ciiiiios,  loi  a  Huiiia  biii-ar-se  aos  pus  do 
Fapa  e  pedir-ilie  perdão.  U  l'apa  mandou  absolvel-o,  prestando  elle  primeiro 
jurameulo  de  resliluir  tudo  o  que  linha  usurpado,  ou  o  seu  preço,  de 
não  ollender  o  bispo  de  Lisboa  ou  os  seus  coiisaguineos  e  olhciaes, 
de  não  u»uipar  os  bens  da  Egreja  ou  lesar  os  seus  direitos.  —  linpuz-lhe  a 
seguiute  penitencia:  depois  de  voltar  a  l'oriugal,  duiaule  a  quaresma  não  de- 
ve lazer  a  barba,  lavar  a  cabeça,  vtstir  seda  ou  de  escailete  nem  de  ornatos 
dourados;  nao  deve  entrar  na  egreja,  mas  ouvir  missa  sumeute  das  porias 
até  a  quinta  leirasanta »,  devendo  'neste  dia  ser  admiltido  na  egreja  pelo  bis- 
po, lavar  os  pes  a  dez  pobres  e  vestilos  por  egual.  Durante  toda  a  quaresma 
deve  susleiíiar  cinco  pobres  na  sua  meza;  em  ludas  as  sexias  feiras  deve 
comer  no  chão  e  umu  só  eguaria,  servido  só  por  um  creado;  se  (juizer  co- 
mer muitas  eguarias,  deve  sustentar  nesse  dia  lautos  pobres  quantas  ellas 
íorem.  Ma  sexta  feira  sanla  deve  visitar  descalço  as  egrojas  ao  logar  em  que 
estiver,  ao  sabbado  seguinte  deve  lavar  a  cabeça  e  fazer  a  barba.  Ueve  jejuar 


'  Ibid.  Epist.  159.  (Qmd.  El.  tom.  9."  pag.  135). 

2  Ibid.  Epist.  161. 

5  Vaticano.  Hegesto  de  Gregório  9.°,  13  anno  Epist.  178.  Copia  autkentlca 
mandada  de  Roma.  (Quad.  El.  tom.  9.  pag.  13tí). 

*  ibid.  Epist.  102.  {Qvtad.  El.  tomo  O."  pag.  136). 

i>  Por  equivoco  ou  lapso,  o  Quad.  Et.,  summariando  também  esta  Bulia,  diz 
que  o  in/aiUe  de  Serpa  devta  ouvir  missa  das  portas  da  egre/a  olé  sexta-feira 
.  tanta,  mus  era  su  aíí  ú  quinta  feira  antecedente. 
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durante  seteaunus  assoxtas  fciras,  as  quatro  têmporas,  as  ladainhas,  todas  as 
vigílias  de  >'.  Senhora,  a  de  todos  os  santos  eas  dos  santos upprovadas  pela 
Egreja.  Em  todos  os  dias  da  sua  vida  não  eoma  carne  no  sabbado,  a  não  ser 
'naquelle  em  que  ealiir  o  dia  de  Natal,  ou  que  a  necessidade  a  isso  o  obrigue. 
Aa  egreja  de  Sanlareui,  onde  mandou  matar  os  clérigos,  deve  ir  descalço 
em  túnica  com  uma  corda  ao  pescoço,  desde  o  mosteiro  dos  frades  pregado- 
res, passando  pelo  hospital  do  S.  João  Evangelista,  atéá  Egreja  de  S.  Maria 
de  Alcáçova  e  em  cada  uma  d'estas  egrejas  deve  fazer-se  açoutar  ou  disci- 
plinar, eiiiquanlo  algum  sacerdote  cantar  o  Miserere,  isto  dentro  de  oito 
dias,  depois  de  alli  ter  chegado.  Deve  livrar  vinte  christãos  no  espaço  de 
três  annos  do  captiveiro  dus  sarracenos;  nunca  deve  prestar  auxilio  aos  sar- 
racenos contra  os  christãos,  mas,  pelo  contrario,  combatel-os  na  Hespanha 
e  principalmente  na  fronteira  de  Portugal.  O  Papa  participa  esta  penintencia 
ao  hispo  de  Osma  para  ver  se  o  infante  a  cumpre.  Dada  em  S.  João  de  Latrão 
aos  Xlll  das  kalendas  de  janeiro  do  13.»  anuo  do  seu  pontilicado  (20  de 
dezembro  de  1239>  '. 

1912)  Bulia  de  Gregório  Q^—Constitutm  in praesentia — dirigida  aobifpo 
de  Osma  e  ao  abbade  de  Valladolid  para  obrigarem  o  rei  de  Portugal  a  res- 
tituir ao  infante  de  Serpa,  seu  irmão,  os  bens  que  lhe  pertenciam  pelas  mor- 
tes de  D.  AíTonso  II,  seu  pae  e  de  D.  Leonor,  rainha  da  Dinamarca,  sua 
irmã,  não  obstante  uma  composição  que  o  mesmo  rei  fez  com  6  dito  seu  ir- 
mão, quando  este  ainda  era  menor,  da  qual  resultou  ficar  lesado.  Dada  em 
S.  João  de  Latrão  aos  XI  das  kalendas  de  janeiro  13."  anno  do  seu  pontifi- 
cado (22  de  dezembro  de  1239)  ^. 

• 

1913)  Bulia  de  Gregório  9."  —  Ne  obruatur  mnofp/iíía— dirigida  á  infanta 
D.  Thereza.  Observa  (jue,  attendendo  às  queixas  da  princeza  contra  as  oppres- 
sões  que  lhe  moviam  a  toma  a  ella,  e  a  todos  os  seus  bens,  debaixo  da  pro- 
tecção da  Santa  Sé.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  XI  das  kalendas  de  ja- 
neiro do  13.°  anno  do  seu  pontificado  (^22  de  dezembro  de  1239)  '. 


'  Rayn.  obr.  cit.  anno  1238,  §  61. — Sym.  Lttsit.,  Vol.  44,pag.  337.  Guerra 
obr.  cil.,  tem.  II  pafj.  118.  —  Depois  que  Luiz  Guerra  summariou  a  presente 
Bulia,  escreveu  ou  transcreveu  estas  palavras:  «Fuit  Fernaudus  strenuissi- 
mus  miles,  meriut  beneticiis  a  S.  Sede  ornari,  quae  illum  ejusque  bona  in 
suam  proteetionem  recepit,  omnia  loca,  quae  recuperasset  a  saraueuis  ei 
coiicessit  cruciatas  atas  publicavit  cum  indulgentiis  ut  validum  exercitum 
haberet;  saepe  cum  niauris  contlixit  eosque  superavit.» 

2  Regesto  de  Gregório  0°,  anno  13. °,  Episl-  188. 

■>  Vaticano,  fícgeslo  de  Gregório  9:\  anno  13."  Epist,  Í89.  Copia  aulhentica 
mandada  de  Boma  (Quad.  EL  tom.  9,  pag.  139), 


3iG        SUMMA  DO  BULLAHIO  POBlUGUEZ — 2.*  SERIE 

PONTIFICADO  DE  INNOC£NCIO  IV  (  ^Vc  1243  —  7,2  1254) 

Reinado  de  D.  Sancho  II  (1223—1248) 

Reinado  de  D.  Affonso  II  (1248—1279) 

(Vi(i.  1.*  serie,  pag.  17) 

1914^  Bulia  de  Innocencio  4 '"— Sua  moí/ís— dirigida  ao  eleito  da  Zamora 
e  ao  abbadi'  do  l'i.'lleis  da  ordem  de  Cister,  na  mesma  diocese  de  Zamora, 
pela  qaal  mandou  (|ae  a  somma  deixada  por  El-Uei  D.  AlToiíso  para  se  em 
pregar  em  certa  ohra  na  egreja  de  Coimbra,  soinma  que  eslava  em  poder  do 
prior  e  frades  do  liospital  de  S.  João  de  Jerosalem,  se  emiiregasse  segundo 
as  dispositjòes  de  El-llei,  nio  obstante  D.  Sancho,  seu  fillio,  prohibir  que  ti- 
vesse aquella  applicação.  Uada  em  Anagni  aos  V  dos  idos  de  julho  do  1.» 
anno  do  seu  pooliticado  (11  de  julho  de  1242)  '.  . 

1913)  Bulia  de  Innocencio  í.°—Sua  nobis  dilectas  /Ç/íu.s— dirigida  ao  arce- 
bispo de  Composlella  a  ao  bispo  de  Asiorga.  Tendo  o  conde  de  Bolonha  re- 
presentado à  S.  Sé  que  D.  liinciío  2.»  era  parente  de  sua  mulher,  D.  Mecia 
Lopes  do  Haro,  em  grau  prohibido,  manda  aos  executores  da  Bulia  que  os 
obriguem  a  divorciarem-se  no  caso  de  ser  verdadeiro  o  alludido  parentesco. 
Dada  em  Leão  aos  U  dos  idos  de  fevereiro  do  i."  anno  do  seu  poutiQcado 
í'12  de  fevereiro  de  lá4o>  ^. 

1916)  Bulia  de  Innocencio  l." — Inter  alia  desiderabilia—A\r\g)dA  a  D.  San- 
cho á.o,  rei;ommendando-llie  que  evite  as  graves  desoi'deus  de  que  era  ac 
casado.  Dizllie  que  recebeu  varias  queixas  dos  prelados  e  outros  do  reino 
contra  elle,  principalmente  por  ter  conculcado  a  liberdade  ecdesiatica,  de- 
pois de  frequentes  admoestações  dos  Papas,  seus  predecessores,  e  nomea- 
damente de  Gregório  9.",  e  por  ter  faltado  as  promessas  feitas  a  alguns  pre- 
lados lunumera  as  desordens  que  deixava  praticar  no  reino,  a  saber: — roubo 
dos  bern  ecclesiaslicos  e  seculares  por  toda  a  espécie  de  malfeitores,  casa- 
mentos em  graus  pruhibidos  e  usuipação  dos  bens  ecciasiasticos  e  outras 
violências  feitas  pi^los  banjes  e  outros  habltaules  do  reino,  não  obstante  a 
probibição  do  legado  ila  S.  Sé,  violação  das  excommunliões,  homicídios,  in- 
cêndios etc.  ele.  Pede-lhe  (|ue  evite  Iodas  estas  desordens,  de  que  ja  tinha 
sido  adinoesladú  iuulilmente  pelos  prelados,  para  se  não  ver  obrigado  a  touiar 
as  medidas  necessárias  á  salvação  d'elltí,  monarcha,  e  do  seu  reino.  Uada 
em  Leão  aos  XIII  das  kaiendas  de  abril  do  2.°  anuo  do  seu  poutiQcado  (20 
de  março  de  1243)  K 


«  Trasl.  cit.,  61. 

*  R''yesto  de  innocencio  4.",  anno  3.',  Episl.  244. 
'   Piov.   da  Uisl-  Gen.  Tom.  l.pag.  43,  Rayn.  obr.  cit.,  anno  1245,  §  4: 
Guerra,  obr.  cit.,  tom  il,  pag.  179, 
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,1917)  Bulia  de  Innocencio  4." — Grnndi  non  immerito  —  dirigida  a  todos 
os  mestres,  perceptores,  priores,  eoinmendadores  e  frades  do  Templo  e 
das  ordens  de  S.  Thiago  e  (!lalatrava  existentes  em  Portugal.  Expõe  as 
grandes  queixas  que  havia  contra  El-Rei  D.  Sancho,  e  os  esforços  da  S. 
Sé  para  o  chamar  a  melhor  caminho;  conhecida  a  suaiinutilidade,  manda  que 
obedeçam  ao  conde  di^  Bolonha  como  governador  do  ri'ino  Mas  protesta  S. 
Santidade  que  não  temi  ntenção  de  tirar  o  reino  a  D.  Sancho,  nem  a  seu 
filho,  se  o  tem,  mas  sim,  accudir  ao  mesmo  rei  e  preverá  destruição  do 
reino  pela  prudência  do  condo.  Dada  em  Leão  aos  II  dos  idos  de  agosto  do 
3."  anno  do  seu  pontificado  (12  d'agosto  de  1245)  '. 

1918)  Bulia  de  Innocencio  i.o  —  Exposila  nofiís— dirigida  ao  abbade  de 
Seiça  na  diocese  de  Coimbra  e  ao  deão  e  thosoureiro  de  Vizeu.  Manda  que 
obriguem  o  bispo  dn  P(irlo  a  restituir  ao  de  Coimbra  um.T  grande  parte  do 
bispado  de  Coimbra  queeslà  paraáquem  do  Douro,  que  separa  os  bispados, 
parte  que  elle  occupou  e  retém  contra  a  eomppsição  feita  pelo  cardeal  Boso, 
delegado  apostólico,  no  concilio  de  Burgos  e  approvada  pela  S.  Sé.  Dada  em 
Leão  aos  XIII  das  kaiendas  de  setembro  do  3."  anno  do  seu  pontificado  f'20 
d'a gosto  de  1245)  2. 

1919^  Bulias  (4)  de  Innocencio  4.» — Illitis  ordinem  ?jes/rMrrt— dirigidas  ao 
mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago.  El-rei  D.  Sancho  2 "  fez  muitas  doa- 
çi5es  á  ordem  de  S.intiago.  O  Papa  coiilirma  essas  doações,  feitas  em  Coim- 
bra, Santarém  e  Lisboa,  a  saber;  da  villa  de  Tavira,  dos  castellos  de  Mertola 
e  de  Caeella,  da  villa  de  Cezimbra  e  do  padroado  das  egrejas  de  Alcácer, 
Palmella  e  Alhandra,  algun\as  terras  de  Santarém  e  da  Lua  negra,  etc.  Da- 
das em  Leão  aos  VI,  V  e  III  dos  idos  de  setembro  e  aos  XVI  das  kaiendas 
de  outubro  do  S."  anno  do  seu  pontificado  (8,  9, 11  e  16  de  setembro  de 
1245; 3. 

1920)  Bulia  de  Innocencio  tu"— Querelam ««neraftiVís— dirigida  ao  prior  da 
Ecclesiola,  da  ordem  de  S.  Agostinho,  na  diocese  de  Porto,  para  decidir  a 
questão  que  havia  entre  o  bispo  e  cabido  de  Coimbra  e  o  bispo  e  cabido  de 
Vizeu,  acerca  das  egrejas  de  S.  Pedro  do  Sul  e  outra.  Dada  em  Leão  aos  X 
das  kaiendas  de  outubro  do  3."  anno  do  seu  pontificado  ^22  de  setembro  de 
1245)  4. 

192iy  Bulia  de  Innocencio  4.°—  Siw^erae  lieyoíiOiHs— dirigida  ao  Conde  de 


}  Trasl.  cit.,  67  72.— Esta  Bulia  é  idêntica  a  de  24  de  julho  do  mesmo  nn- 
no,  que  ficou  indicada  na  l.'  serie.  paq.  18,  n"  123.  Pode  ver-se  por  extenso 
nas  cit.  Provas  da  Hist.  Gen.,  tom.  I,  pag.  4o;  Monarchia  Lusit.  tom.  4.° 
app.,  Eseript.  23  Bayn,,  ohr.  cit.,  anno  1245,  §  68,  etc.  Westa  Bulia  tirou- 
se  o  C.  Grandi,  De  Supplenda  nugllcentia  Prael.,  in  6.",  rjue  assim  foi  sum- 
mnriado:  Si  ilie  qui  praeest  est  uegligens  et  remissos,  debet  superior  illi  dare 
idoDum  coadjuloreni. 

2  Trasl.  cit.  72,73. 

'  Bullaritim  Eqiifstris  Ordinis  J  Jarobi  de  Spntha,  Innocencio  4,  anno 
1245.  Escrii.pt.  /.'/,  20.  21,  31,  paç/.  153,  154,  155,  164.  Aggrupamos  eatas 
4  llullas  por  tratarem  Iodas  da  mesma  matéria.  Ja  na  1.'  serie,  »."  126,  ficou 
indicada  outra  Bulia,  semelliante  a  esta,  confirmando  a  doarão  da  villa  de 
Tavira. 

*  Trasl.,  72. — Esta  Bulia  tem  muitos  espaços  em  branco. 
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Bolonha.  Exhortou-o  a  emendar-se  e  eorripir  se  dos  abusos  de  qae  era  açou- 
sado  pelos  nobres  do  reino,  (|ue  se  (lunixarara  à  S.  Sé  de  que  elle  despojava 
barharaniente  el-rei  D.  Sancho  dos  seus  doiuinlos,  arrazando  cidades,  villas 
e  aldeãs  et  fazendo  pravos  prejuízos  a  lodo  o  reino.  Dada  em  Li-ão  aos  VIII 
das  kaieudas  de  junho  do  3.0  anno  do  seu  pontificado  (i'6  de  maio  de  i24G)  '. 

1922)  Bulia  de  Innocencio  V." — Sinr/rae  devolionix - (WúpiAií  a  D.  AlTonso, 
filho  do  rei  de  Catellla.  O  conde  de  Bulonlia,  sejuuudo  informações  de  D- 
AlTonso,  despojou  barbaramente  D.  Sancho  dos  seus  domínios,  arrasou  eida. 
des  e  usurpou  terras  do  mesmo  I).  AlTonso  e  as  que  lhe  tinha  doado  o  mes- 
mo D.  Sancho.  O  Papa  declara  que,  attendendo  às  inslant(^s  su|)plicas  dos 
prelados  e  nobres  do  reino,  confiou  a  defcza  do  reino  ao  condo  de  Bolonha, 
no  intuito  de  salvar  o  mesmo  reino,  não  querendo  todavia,  lesar  o  rei  ou  seu 
filho  nos  seus  direitos.  Escreveu  tan)bem  ao  mesmo  conde,  ex.horiaúdo-o  a 
corrígir-se  dos  abusos  de  que  era  accusado.  Dada  era  Leão  aos  III  das  ka- 
lendas  de  julho  do  3.»  anno  do  seu  pontificado  (25  de  junho  de  1246) '. 

19á3)  Bulia  de  Innocencio  't.^—.Utflndnites  qund — dirigida  ao  rei  de  Por- 
tugal, pela  qual  lhe  recommenda  o  bispo  de  Marrocos.  Dada  em  Leão  aos 
23  d 'outubro  de  1246  '. 

1924)  Bulia  de  Innocencio  4." — lílum  erga  muitos — dirigida  a  D.  AfTonso, 
filho  do  rei  de  Castella.  Narra  o  que  fez  para  salv.ir  o  reino,  entregando  o 
seu  governo  ao  conde  de  Bclonha,  mas  sem  intuito  de  [)rejudirar  os  seus  di- 
reitos ou  do  seu  filho.  Pede  agora  ao  mesmo  filho  dorej  de  Castella  que  attenda 
Fr.  Desiderio  da  ordetn  dos  frades  menores  e  penitenciário  da  S.  Sé,  ao  qual 
encarregou  de  examinar  e  compor  as  queixas  i|ue  ellc  fez  contra  o  conde  de 
Bolonha  por  usurpar  os  seus  bens  e  apoderar- se  tão  barbaramente  e  com 
tantos aggravos  dos  domínios  de  D.  Sancho  2.".  Dada  em  Leão  aos  V  dos  idos 
de  maio  4.°  anno  do  seu  pontificado  (II  de  maio  de  1247)  *. 

1923)  BulladeInnocenclo4.<>—CM?»ano6!.9p(;íí7!ir— dirigida  ao  abbadc  do 
Cister  ea  lodosos  conventos  da  ordem.  Prohibe  aos  prelados  que  deelarom 
interdictas  as  pessoas  do  abbade  e  seus  familiares,  e  as  dos  que  moerem  em 
seus  moinhos  ou  coserem  em  seus  fornos.  Dada  em  Leão  aos  XVI  de  no- 
vembro do  4.°  anno  do  seu  pontificado  (17  d'outubro  de  1247) '. 

1926)  Bulia  de  Innocencio  'i .°— Ctim  sicut  inlellexiinus — dirigida  a  Fr.  De- 
siderio, penitenciário  da  Sania  Sé,  da  ordem  dos  fradi's  menores,  a  fim  de- 
mandar enterrar  em  sagrado  os  cadáveres  dos  que  tinliam  sido  excommun- 
gados  pelo  an-ebispo  de  Braga  e  bispo  de  Coimbra,  por  entrarem  em  Por- 
tugal com  I).  AlTonso,  filho  do  rei  de  Castella.  Isto  no  caso  de  terem  dado 


*  Regestn  de  Innocencio  4.',  anno  3."  Epist.  594- 
2  .Si/m.  Lnsil.  Vol.  44,  pag.  389, 

'  Bnllarium  Patronatus  Port ugalliae  Regum  in  ecclesm  Africae,  Asiae  at- 
qiif  Oceaniue.  etc,  cnrante  Levg  Mana  Jordão.  Olisipone.  Kx  typographia  Na- 
tionali,  1868,  tom.  III,  pag.  2i»l. 

♦  Si/to.  Lh.sí7.,  Vol.  44,  pag.  401. 

'  Arrhivo  Nac.  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de  Ayiz.  (Quadro  El.,  tom.  9, 
pag.  163). 
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alguns  sisinaes  de  arrependimento,  antfls^de  morrerom;  se  não  deram  esses 
signaes.  deve  proceder  cnino  julçtar  mais  acertado.  Dada  em  Leão  aos  VIU 
das  Jvaleudas  de  fevereiro  do  S."  anno  do  seu  pontificado  (25  de  janeiro  de 
1248) ». 

1927)  Bulia  de  Innocencio  4."— Liei/  anofc/.<t— diriijida  a  Fr.  Desiderio,  reli- 
gioso da  ordem  de  S;  Francisco,  para  absolver  o  cabido,  abbades  priores  e 
mais  clero  da  cidade  e  dioeese  de  Braga  da  excommunbão  em  que  tenham 
incorrido,  por  faltarem  eom  o  subsidio  para  o  império  romano,  com  tanto 
que  paguem  metade  do  n^fcrido  subsidio  pelo  S.  Miguel  e  a  outra  metade 
no  S.  Miguel  do  anno  seguinte.  Dada  em  Leão  aos  V  das  kali-ndas  de  feve- 
reiro doo."  anno  do  seu  pontificado  (28  de  janeiro  de  1248^  ^. 

1928)  Baila  de  Innoi;encio4.''— ÍH/íW^/míis  Jijtper— dirigida  a  Fr.  Deside- 
rio da  ordem  dos  frades  menores,  penitenciário  da  S.  Sé.  O  arcebispo  de 
Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  impozerara  excommunhão  a  D.  Affonso,  filho  do 
rei  de  Castella  e  a  lodosos  que  entrassem  cora  elle  em  Portugal.  Muitos  dos 
que  incorreram  'nessa  excommunhão  não  forem  enterrados  em  sagrado.  Mas 
o  Papa  tinha  concedido  ao  mesmo  D.  Afi^onso  que  não  podese  serexcom- 
mungado  senão  com  auctoridade  siia.  Manda,  por  isso,  declaral-o  desligado 

.d'aquella  censura  e  enterrar  em  sagrado  os  que  deram  signaes  de  arrepen- 
dimento antes  de  morrerem.  Dada  em  Leão  aos  III  das  kalendas  de  fevereiro 
do  5."  anno  do  seu  pontificado  (30  de  janeiro  de  1248)  '. 

1929)  Bulia  de  Innocencio  4.° — E.x  parte  tua  fuit  —  dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra.  Quando  o  bispo  de  Coimbra  foi  sagrado,  jurou  que  visitaria  a  S. 
Sé  de  três  em  três  annos:  e,  como  seria  muito  pesado  o  cumprimento  de  tal 
juramento,  relaxou  o  S.  Padre  este  juramento,  desobrigando  o  bispo  de  visi- 
tar. Dada  em  Leão  aos  VI  dos  idos  de  fevereiro  do  6."  anno  do  seu  ponti- 
ficado (8  de  fevereiro  de  1249)  *. 

1930)  Bulia  de  Innocencio  4.°  —  Cum  skut  iilecli  /■//«— dirigida  ao  arce- 
bispo e  cabido  de  Toledo.  Exhorta  os  a  que,  sem  demora  nem  diffi- 
ruldade,  entreguem  o  cadáver  de  D.  Sancho,  rei  de  Portugal,  ao  abbade  e 
convento  de  Alcobaça  para  alli  ser  sepullado,  porque  alli  elegeu  a  .sua  se- 
pultura. Dada  em  Leão  aos  XVI  das  kalendas  de  setembro  do  8.»  annuo  do 
seu  pontificado  (16  d'agosto  de  12o0)  '"> . 

1931^  Bullade  Innocencio  4 .° — Sua  no6ÍA'— dirigida  ao  bispo  de  Vizeu  para 
obrigaros  priores  das  egrejas  seculares  de  S.  João,  de  S.  Pedro,  de  S.  Salvador 
do  Botão,  de  Cacia,  de  S,  Martinho  do  Campo,  de  Vilella,  de  Figueira  de  Ser- 
pinsjde  S.  -Maria  Magdalena,  deS.  Salvador,  de  S  .loão  de  Monte-Mor,  e  outros 
da  cidade  e  diocese  de  Coimbra  a  pagar  ao  bispo  as  procurações  que  lhe  de- 
viamra/íone  visitationis.  Dada  em  Leão  aos  V  dos  idos  de  março  do  8."  anno 
do  seu  pontificado  ^11  de  março  de  1251)  *. 


1  Regesto  de  Innocencw  éfi  anm  4.°,  Epkt.  516. 
^  Regeslo  de  Innocencio  4.",  nnno  4",  Epist.  ■'itl. 
'  Regesto  de  Innocencio  4.",  anno  5.",  Epist.  õÇ5. 

*  Trasl,cit.,  73. 

*  Alcobaça  Illustrada,  app.  • 

'  Trasl.  cit  ■ ,  56".— JVo  ind.  lícm  indicada  a  data  de  25  de  fevereiro.  Mo  pa- 
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1932)  Balia  de  Innocencio  4.° — Scnipntinm  fcliris — dirigida  ao  bispo  de  Coim- 
bra. Transcreve  e  confirtiia  a  Biilla  do  Innoocncio  3  "  — Cuin  o//»»— de  26  de 
junho  de  120!  (n "  179"i),  na  qual  se  eonlem  a  sentença  do  mesmo  Innocen- 
clo  que  julizou  o  mosteiro  de  Santa  Ouz  e  a  sua  capeiladoS.  João  isentas 
da  jurisdição  episropal  e  assim  julgou  que  tniiit.iscgrijas  do  bispado  de  Leiria 
e  a  mesma  cidade  que  líl-Rei  D.  AlTiinso  Hi'nri(|ues  dera  ao  mosteiro,  lhe 
perlenriam  por  hav^r  muitos  aiinos  qu(-.  estavam  de  posse  delias.  Dada  em 
Leão  aos  III  dos  idos  de  abril  do  8."  anno  do  seu  pontificado  ^11  d'abril  de 
1231)  '. 

1933)  Bulia  de  Innocencio  4.» —  Venerahilis  frater —  dirigida  ao  bispo  de 
Ciudad  Rodrigo.  Encarrega  o  de  decidir  a  questão  entre  o  bispo  de  Coim- 
bra caalibadesae  convento  de  Semide.que  recusava  p:ig.ir  a  ti'rça  pontifical 
dos  legados  das  pessoas  que  eligiam  sepultura  no  cemitério  do  mesmo  con- 
vento de  Semide  e  outros,  d'este  bispado.  liada  em  Perusa  aos  Xlll  das 
kaieudas  de  janeiro  do  9."  anno  do  seu  ponlilii-ado  (iO  de  dezembro  de 
1231;  ^. 

1934)  Bulia  de  Innoceneio  4.° — Sua  nohis — dirigida  ao  arcediago,  chantre, 
e  thesoureiro  de  Lisboa.  Encarrega-os  de  julgarem  do  pn^juizoqueo  bispo  e 
o  cabido  de  Coimbra  dizem  tersoíTrido  com  a  composição  feita  comaabba-' 
dessa  e  mosteiro  de  Lorvão  acerca  das  egrejas  de  S.  Martinho  do  Campo, 
Figueira  de  Serpins,  Botão,  Caria  e  Villela.  Dada  em  Perusa  aos  V  dos  idos 
de  janeiro  do  9."  auno  do  seu  pontificado  (9  de  janeiro  de  1252J  '. 

1933)  Bulia  de  Innoeencio  4."—  Pn  liltitrax  nostras — dirigida  a  el-rei  de 
Portugal.  Declara  não  querer  causar-lhe  prejuízo  na  posse  do  Algarve  e  de 
outros  logares  do  seu  reino,  que  o  rei  de  Castella  reputava  seus,  com  aslet- 
tras  apostólicas,  que  não  reconheciam  direito  ao  soberano  portuguez  ou  a 
qualquer  outro  nas  cidade  e  terras  d'esta  nossa  con(]uista.  Dada  em  Peru.sa 
nos  idos  de  janeiro  do  12.»  anno  do  seu  pontificado  (13  de  janeiro  de  1253)  ♦. 

1936)  Bulia  de  Innoeencio  4." — Cnm  a  nobis  pe/í7)/r— dirigida  ao  bispo  e 
ao  cabido  do  Porto.  Confirma  a  composição  feita  eutre  el-rei  de  Portugal  e  o 


rece  que  sejam  Bulias  difjerenles,  talvez  se  ron  fundissem  os  V  dos  idos  de  mar- 
ço cmn  V  das  knlendas  di)  mesmn  mez  que  dá  aquelln  dnta. 

'  Trasl.  ril  ,  74  a  8G. — Vem  transrripla  'nefta  íinlln.  rnmo  se  diz  no  texto, 
a  famosa  fíiilla  de  Imionncio,  3.°.  de  que  se  tirou  o  C  Cum  olim,  De  Privi- 
legiis,  a  que  nos  referimos,  eqne.  á  parte  o  trecho  do  Corp  Jur.,  svjipomos  até 
hoje  inédita  e  descntihe.ridn  dos  rnttonislns.  a  não  ser  oque  lUirbosa  afjirmii,  por 
a  ler  visto  no  cartório  do  convento  de  S  Cruz,  como  dissemos.  Julqnmos  con- 
veniente registar  aqui  esta  segunda  copia,  não  fó  por  ser  mais  -perfeita  que 
a  de  png.  :tl  a  4'J,  onde  truz  espaços  em  branco  que  nur;  se  vêem  aqui,  mas 
lambem  porque  a  julgamos  extremamente  rara,  sendo  talvez  o  Trasl.  cit.  o 
unira  dorumento  onde  ellapodc  oer-se  por  extenso. 

í  Trasl.  cit.,  87. 

'  Trasl.  cit..  88. 

*  Vaticano  Regesto  de  Innoeencio  4",  anno  10^  Epist.  390.  Copia  authenlica 
manáidn  de  Homa  fQuod.  El.,  tom.  9,  pag.  Ivl. 
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bispo  do  Porto,  composição  que  transcreve,  bem  como  a  carta  de  D.  Sancho 
2."  dirigida  a  (íregorio  9.",  promettendooliserviir  as  iiiiinunidades  ecclesias- 
ticas.  Dada  em  Anagoi  aos  II  das  nonas  de  julho  do  12."  anno  do  seu  ponti- 
Éieado  (6  de  julho  de  1234>  '. 

1937^  Bulia  de  Innocencio  4.° — Ad  nostram  novistis  audientiam — dirigida 
ao  mestre  eschola  do  Porto,  Soeiro  Paes  e  a  outro  cónego  da  mesma  Sé,  Mar- 
tinho Mendes  de  Refuios,  para  julgarem  do  prejuízo  que  o  bispo  de  Coimbra 
aflirma  ter  recebido  por  iMusa  da  composição  feita  com  o  convento  de  S.  Cruz 
acerca  dos  direitos  parochiaes  das  egrejas  de  Leiria,  Quiaios,  da  eapella  de 
S.  João  de  Coimbra  e  de  outros  assumptos.  Dada  em  Anagni  nos  idos  de 
julho  do  12."  anno  do  seu  pontificado  ^13  de  julho  de  lâoi)  ^. 

d938)  Bulia  de  Innocencio  4." — Ciim  prout  íis.serííMr— dirigida  ao  deão  e 
chantre  de  Zamora.  Manda-os  proceder  na  causa  enire  o  bispo  do  Porto  e  o 
rei  de  Portugal,  já  tallecido,  segundo  a  commissão  que  lhes  foi  dada  por  Gre- 
gório 9.0,  e  dispõe  de  novo  que  entreguem  ao  bispo  do  Porto  todos  os  seus 
rendimentos,  prohibindo  a  el-reii|ue  exerga  jurisdicção  na  cidade  do  Porto, 
doada  à  Egreja  por  D.  Thereza.  Dada  em  Anagni  ao*s  V  dos  idos  de  agosto 
12.°  anno  do  seu  pontificado  f9  d'agosto  de  1254^  '. 

1939)  Bulia  de  lanoceucio  4.0—  Etsi  a  qiiibusHbet  —  dirigida  a  El-Rei  de 
Portugal,  mandando-lhe  que  não  moleste  o  bispo  e  clero  de  Coimbra  e  lhe 
torne  a  refazer  o  castello  de  Avó  e  Coja,  que  destruiu  e  outras  muitas  cou- 
sas. Dada  em  Anagni  aos  XVI  das  kaiendas  de  setembro  do  12."  anno  do 
seu  pontificado  (17d'agosto  de  1234^  '. 

1940)  Culla  de  Innocencio  4.» — Promerente  fulei  vestrae  promptitudinp — 
dirigida  a  D.  Egas,  bispo  de  Coimbra  e  ao  cabido  de  Coimbra,  coiicedendi), 
a  seu  pedido,  que  não  fossem  obrigados  a  recebi^r  nenhuma  provisão  de 
pessoa  alguma  em  cooezia  ou  dignidade  da  Sé,  .•iluda  ipin  alcancem  Bulias 
de  provisão  com  a  clausula  —  non  obstante  qualibel  xedis  nposlolicue  inãul- 
gentia,  —  salvo  se  na  Bulia  se  fizer  menção  d'este  privilegio  e  do  nome  do 
bispo.  Dada  em  .'\nagni  aos  X  das  kaleudasde  setembro  do  12.°  anuo  do 
seu  pontificado  (23  dè  agosto  de  1254)  ^. 

1941)  Bulia  de  Innocencio  4.° — In  fatiarem — dirigida  ao  rei  de  Castella  e 
Leão.  Declara  que  elle  não  exerce  jurisdicção  alguma  sobre  o  rei  e  o  reino 
de  Portugal,  apesar  das  lettras  pontiflcias,  nas  quàes  o  próprio  Innocencio  4  » 
lhe  encommendára  que  favoreciisse  alguns  portuguezes  o  admoestasse  o  rei 
de  Portug.il.  Dada  em  Aoaani  em  as  kaiendas  de  setembro  do  12.°  anno  do 
seu  pontificado  (l  de  setembro  de  1234)  ^. 

1942)  Bulia  de  Innocencio  4.» — Et  si  animarum — dirigida  a  todos  os  reli- 
giosos de  qualquer  ordem  ou  profissão,  mandando-Ihes  que  não  recolham 


'  Dissertações  Chionologicas,  tom.  4,  parle  2.',  pag.  150. 
2  Trasl  at.,  89 

'  Hegesto  de  Innoceucio  4.",  anno  12,  Epist.  125. 
*  Trasl.  cit,  91. 
^  Trasl.  rit..  90. 

•■'  Torre  do  Tnmhn,  maiv  3,  n."  13.  (Qitad.  El.,  tom.  O,  pag.  175). 
22 
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OS  frepufttes  alheios  em  suas  ogrejas  às  missas  solemnes  n^m  a  suas  pregaçõe?. 
nem  llu.'S  dipam  niTitmiiias  r(usas  (jue  os  induzam  a  seus  mosteiros  nem  a 
suas  sepulturas,  nem  os  ouçam  de  ronfissão.  Dada  em  Nápoles  aos  XI  das  ka- 
lendas  de  dezembro  do  12."  anno  do  seu  pontificado  (âl  de  novembro  de 
12S4  '. 

1943^  Bulia  de  Innoaeneio  ^.''—Inspeximus  Utierax  —  dirigida  a  todos  os 
fieis.  Trascreve  c  confirma  a  Bulia  de  liUcio  2.<> — Devotionam  tuam — do  l." 
de  m;iio  de  1144  (a."  173(V,  |)ela  qual  o  í>ummo  Pontífice  tomou  o  reino  de 
Porlugal  debaixo  da  sua  protecção,  liada  em  Perusa  aos  II  das  nonas  de 
janeiro  do  10.°  anno  do  seu  pontificado  (4  de  janeiro  de  1253)  ^. 

1944)  Bulia  de  Innocencio  4." — De  Regno  —  ad  publicam  rei  memoriam — 
Expõe  o  Summo  Pontífice  o  que  fez  em  bedefirio  de  Portugal,  depondo  D; 
Sancho  2"  e  nomeando  em  seu  loirar  o  conde  de  Bolonha.  I).  AfTonso  3.°, 
que  prometteu  emendar  o  que  .seu  irmão  fizera  contra  a  liberdade  da  Kgreja. 
Não  cumprindo  a  sua  palavra,  ainda  fezpoior;  Gregório  9.°  avisou  paternal- 
mente para  iiue  fosse  grato  á  Ecrrejae  cumprisse  a  sua  promessa,  mandando  até 
pôr  interdiclo  no  reino,  se  não  .>e  emendasse  dentro  de  sete  mezes.  El-Rei 
promettia  obedecer,  mas,  juntando  promessa  a  promessa,  cada  veziaa  peior. 
Não  podendo  o  Summo  Poníidce  dissimular  já  por  mais  tempo  os  attentados 
do  monarcha,  manda,  segundo  a  plenitude  do  seu  poder,  (|ue  o  rei  jure  que 
obedecerá  ao  P^pa,  que  cumprirá  o  que  lhe  m.indaram  Honório  3."  e  Gre- 
gório 9.°  o  o  que  prometteu  com  solemne  juramento  em  Paris.  Deve  também 
obrigar  os  barões  e  officiaes  do  reino  a  jurar  antes  de  tomarem  posse  dos 
seus  ofBcios  que  não  hão  de  aconselhar,  auxiliar  ou  favorecer  o  que  o  rei 
attentar  contra  aquelles  avisos  dos  Papas  e  contra  o  juramento  feito.  Se  o 
rei,  três  mezes  depois  de  receber  esia,  não  cumprir  isto.  ficarão  sujeitos  ao 
interdicto  os  logares  em  que  habitar,  e  pas.s.ado  outro  mez  depois  dos  Ires, 
fii-arà  excommiingado,  e  os  si'us  .suceessores  tairib.'m  o  ficarão,  se  não  qui- 
zerem  cumprir  isto,  depois  d'um  anno.  Se  el-rei  persistir  ainda  no  sua  con- 
tumácia, passado  mais  um  mez  depois  dos  oulr^s  quatro,  ficara  o  reino  de 
Portugal  e  Algarves  sujeito  a  interdicto;  e  se  recusar  obedecer  ainda  por 
mais  três  mezes,  os  súbditos,  desligados  do  seu  juramento,  elejam  putro  rei. 
Se  o  rei  obíMlecer,  os  clérigos  (|ue  lhe  não  obedecerem  a  elle,  percam  os 
seus  benéficos  e  os  leigos  fiquem  exconunung.idos.  Dada  em  Beillguadri 
aos  I(  das  nonas  de  setembro  do  4 .°  auao  do  seu  poutificudo  (4  du  setembro 
de  1248) '. 


'  Trasl.  cil.  95.  Vid.  Bento  XIV,  De  Sacris.  Miss.  nobre  a  matéria  d'esta 
Bulia. 

2  Haiinaldo,  obr.  cit.,  an.  1253.  %46.  A  Bulia  de  Lúcio  2."  jà  tinha  sido 
confirmadii  por  .Uexandre  ,3.°  e  innocencio 3.°,  como  .ff  pode  ver  nos  stimmn- 
riox  ijue  fiznnos,  em  lognr  compeirnle,  dns  re.'!perticas  leltrns  apoflolicas.  Vid. 
o  mcxmo  Híii/naldo.  e,  antes  d'elle,  Barouio,  nos  .\unifrs  da  Egreja. 

'  Buli.  Bom.  tom.  3,  p.  2,  Guerra,  obr.  cit.,  tom  11,  pag.    17^. 
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PONTIFICADO  DE  ALEXANDRE  IV  ('-/„  1254  — ^'■/^  1261) 

.  Reinado  de  D.  Affonso  II  (1248—1279) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  20) 


1945)  Bulia  de  Alexandre  4.* — Sna  nnhU  —  dirigida  a  Sueiro  P-ms  mestre 
eschoia  do  Porto  e  a  Martinho  Mendes  de  Refoios  eiineiro  dn  mesma  Sé.  En- 
earrega-os,  a  pedido  do  bispo  de  Coimbra,  de  ohirigarem  o  prior  e  o  eonvento 
de  S.  Cruz  a  observar  a  sentença  dos  árbitros  escolliidos  por  ambas  as  partes 
(que  foram  o  bispo  de  Évora  e  o  chantre  de  Coimbral,  na  parte  qne  não  foi 
modificada  pelo  Papa,  acerca  dos  direitos  episcopaes  nas  egrejas  de  Leiria, 
Quiaios  e  na  capelia  de  S.  João  de  Coimbra  e  àcerea  de  decimas,  proprieda- 
des e  outros  objectos.  Dada  em  Xapoles  aos  IV  das  nonas  de  janeiro  do  1." 
anno  do  seu  pontiticado  (t  de  janeiro  de  1235^  '. 

1946)  Bulia  de  Alexandre  4. " —  Conqtiextux  est  nobis—  dirigida  ao  deão  e 
mestre  eschoia  de  Vizeu  e  a  Vicente  Joannes,  cónego  do  Porto,  para  decidirem 
a  questão  acerca  de  dizinios  e  outras  coisas  entre  o  bispo  de  Coimbra,  que 
se  queixou,  e  os  ahbades  dos  conventos  de  Seiça  e  Almacena  e  as  abbades- 
sas  de  Lorvão  e  Cellas.  Dada  em  Nápoles  aos  XIII  das  kalendas  de  feverei- 
ro do  1  "  anno  do  seu  pontificado  (20  de  janeiro  de  1255)  ^. 

194")  Bulia  de  Alexandre  4."  —  Cum  siciil  te  Mgnificante— Amç'\d:i  a  D. 
Egas,  bispo  de  Coimbra.  Conccdelhe,  por  esta  vez  sórrjenle,  a  exemplo 
do  seu  antecessor,  o  Papa  lano -encio,  faculdade  de  prover  em  pessoas  edo- 
neas  alguns  benefícios,  com  cura  esem  cura,  da  diocese  deCoimbra,  osquaes, 
por  direito  de  devolução,  deviam  ser  providos  pela  S.  Sé.  Dada  em  Nápoles 
aos  II  das  nonas  de  março  do  l."  anuo  do  seu  pontificado  (5  de  março  de 
125S  '. 

1948)  Bulia  de  Alexandre  4." — Exposnuit  nobis — dirigida  ao  arcebispo  de 
Compustella.  Queixou  se  a  condessa  D.  Mathilde  de  que  el-rei  D.  Allonso 
3.°,  seu  marido,  a  deixara  a  ella  para  casar  publicamente  com  1).  Beatriz 
cora  quem  vivia  adulteramente.  A  iustamiias  da  mesma  condessa,  (|ue  pe- 
dia a  separação  dos  cônjuges  adúlteros,  manda  o  Papa  ao  arcebispo  de  Com- 
postella  que  obrigue  el-rei  a  apresentar-se  a  Santa  Sé  dentro  de  quatro  me- 
zes.  Dada  em  Nápoles  aos  III  dos  idos  de  maio  do  1."  anno  do  sou  poutifl- 
cado  ('13  de  maio  de  1255)  *. 


>  Trasl.  cit.,  99. 
2  Trasl.  cit.,  100. 
»  Trasl.  cit.,  101. 
<  Sym.  Lusit.  vol.  44,  p.  401. 
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1949)  Bulia  de  Alexandre  i°  —  En  (/i/acji/íííWo— dirigida  aos  bispos  e  ca- 
bidos dl!  Coimbra  e  Guarda  Tninscicvrt  e  cuntirnia  a  coninosiçâo  aniigavi;! 
feita  pelos  árbitros  das  duas  partos  liiipantes  fbispos  do  Coimbra  e  Guarda; 
em  Nápoles  aos  i2  de  novembro  dt!  lâSi  d  a  snntença,  dada  imii  Roma  em 
1253,  sobre  os  limites  dos  seus  bispados.  Refere  as  diírerenles  pbases  porque 
passou  esta  lousa  questão,  alhidindo  as  dillereutes  senleiíeas  ipie  acerca 
d'elia  tinham  sido  dadas.  Dada  em  S.  João  de,  I^alrão  aos  V'dos  idos  de  de- 
zembro do  1.°  anno  do  seu  pontificado  (9  de  dezembro  de  1255) '. 

1950)  Bulia  de  Alexandre  4."  —  Pelitio  tua —  dirigida  ao  bispo  de  Coim- 
bra, auctorisando-o  a  absolver  os  clérigos  da  cidade  e  diocese  de  Coimbra 
da  excommunhão  e  irregularidades  em  que  tinham  incorrido  por  não  paga- 
rem a  vegesima  parte  dos  proventos  ecclesiasticos,  que  aS.  Sé  lhes  impoz. 
Dada  em  S.  João  de  Latrão  nos  idos  de  março  do  3.<*auno  do  seu  poutiQcado 
f^lS  de  março  de  1256  ^. 

1951)  Bulia  de  Alexandre  í."—Petitio  venerabilis  —  dirigida  a  El-Rel  de 
Portugal,  exortando-o  a  que  não  impeça  nem  perniitta  impedir  a  composi- 
ção feiía  entre  o  bispo  e  cabido  de  Coimbra  por  uma  parte  e  o  prior  e  con- 
vento de  S.  Ouz  por  outra,  por  mediação  do  bispo  de  Évora  e  chantre  de 
Coimbra,  acerca  dos  direitos  episcopaes  do  termo  de  Leiria  e  de  outras  egre- 
jas  de  Coimbra  e  acerca  de  decimas,  propriedades  e  outras  questões.  Dada 
em  S.  João  de  Lairão  aos  II  das  nonas  de  abril  do  2."  anno  do  seu  pontifica- 
do (4  d"abril  de  12ò6)  3. 

1952)  Bulia  de  Alexandre  4."— Tm/jí»  no/eníM— dirigida  ao  bispo  de  Coim- 
bra. Querendo  honrar  a  pessoa  do  bispo  e  i»or  meio  dVssa  honra  prover  a 
outros,  auctorisa  Pedro  Gomes,  reitor  da  egreja  de  S.  Pedro  de  Gouvea  e  Gon- 
ç^alo  Mendes^  reitor  da  egreja  de  S.  Eufemia  de  Penella,  a  possuírem  cada 
um  mais  outro  beneficio  curado,  ou  não  curado,  além  dociue  ja  tinham,  uma 
vez  que  se  não  falte  ao  serviço  dos  beneficios  nem  se  despreze  acura  d'al- 
mas.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos  VIU  das  kaiendas  de  maio  do  2."  anno 
do  seu  pontificado  (24  d'abril  de  1236)  *. 

1953)  Bulia  de  Alexandre  4." — Elsi  ea  7«oe— dirigida  aos  bispos  e  cabi- 
dos da  Guarda.  Depois  de  se  referir  á  questão  de  limites  entre  os  bispados 


'  Trnsl.  eit.,  102  a  120.  E'  muito  extensa  esta  liidla  e  pnrere-nns  muito 
importante  por  conter  valiosos  snbsiitios  para  a  chmoijruplim  porlugueza 
d'aquetla  epocha.  Aquestão  dos  limites  ilos  dois  bispados,  que  durou  tanto  tempo, 
deu  margem  a  fnllar-se  de  muitas  villas  e  aldeãs,  que  foram  questionadas  pe- 
los dois  bispos,  marcando-se  os  limites  por  meio  de  rios,  etc.  A  terra  princi- 
palmente questionada  foi  a  villa  de  Covilhã  que  pertencia  .a  Coimbra  por 
doação  de  D.  íiancho  1  ■"  e  D.  Dulce,  sua  mulher,  confirmada  por  Ceislino 
3.",  iH>ill.  n"  1646').  Falla-se.  porém,  na  liulla  de  muitas  outras  silundas  em 
toda  a  lieira  (iii  tola  Reira),  a  sí.ber  :  lUlmonte,  Cetnriro,  Liuhures,  Folgosi- 
nho.  Gúuiêa,  Cêa,  S.  Romão,  Ara,  Cola,  Lour  sa,  Midões,  Pedrogam,  Figueiró, 
Dornas,  Aguas  hellas.Arega,  ele.  fVid  Buli.  n."  Í8b'2). 

^  Trasl.cit.,  120. 

'  Trasl.  cit.,121. 

«  Trasl.  cit.,  122. 
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de  Coiínlira  n  (iuanla,  liaiisi-reve  o  diploma  ou  inslruunuito  que  escolheu  o 
cardeal  Juãu  du  lUulu  de  S.  Nicolau  iii  carctTt'  ailillro  dessa  queslão  era  lá 
de  noveinbio  ile  Iriõi  Coiifiiuia  e  approva  ijleuameulB  a  decisão  ou  senteui;a 
do  mesmo  cardeal  de  "21  de  fevereiro  de  lioG,  que  transcreve  litteralmente. 
Dada  em  S.  Joào  de  Lalrão  aos  27  de  abril  de  1:256  '. 

1954)  Bulia  de  Alexandre  4."— £/  si  m  i/Map— dirigida  ao  arcediagode  Sabu- 
gal 8  ao  chantre  de  Giudad  Kodrigo.  Manda  observar  a  sentença  que  marcava 
os  limites  das  diocese  de  Coind/ra  e  Guarda,  ordenando  que  cada  uma  das 
partes  tomasse  posse  do  que  lhe  pertencia.  Dada  em  S.  João  de  Latrão  aos 
V  das  kaiendas  d^i  maio  do  2."  anuo  do  seu  pontificado  (27  d'abril  de  1236)  '^. 

1930)  Bulia  de  Alexandre  4."  —  Simt  de  virtutum  —  dirigida  a  el-rei  de 
Portugal.  Tendo  el-rei  D.  AlTonso  3."  abandonado  a  sua  legitima  esposa, 
D.  Matliilde,  para  adultera  e  publicamente  casar  com  D.  Beatriz,  filha  do 
rei  de  Caslella  e  Leão,  com  quem  vivia,  manda  ao  arcebispo  de  Braga  que 
separe  os  cônjuges  adúlteros.  Também  no  mesmo  sentido  escreveu  ao  ar- 
cebispo de  Compastella  e  ao  bispo  de  Mondonhedo.  Dada  em  Viterbo  aos  IV 
dos  nonas  de  abril  do  í."  anuo  do  seu  pontiflcado  (2  d'abril  de  1238) '. 

1936)  Bulia  de  Alexandre  ífi— Querelam  feHíra6í7is— dirigida  a  Nuno  Fer- 
nandes e  João  Joaunes,  cónegos  de  Vizeu,  encarregando-us  de  terminarem 
a  questão  que  movia  o  bispo  de  Coimbra  ao  deão  e  cabido  e  outros  clérigos 
de  Braga  acerca  de  terras,  casas,  vinhas  e  outras  cousas.  Dada  em  Anagni 
aos  XV  das  kaiendas  de  março  do  3."  anuo  do  seu  pontiflcado  (15  de  feve- 
reiro de  1239)  ">. 

1937)  Bulia  de  Alexandre 4." — Venerabilis  frater  noster — dirigida  ao  deão 
Lourenço  Joannes,  ao  arcediago  e  a  João  Joaunes,  cónego  de  Vizeu,  encarre- 
gando os  de  terminarem  a  queslão  entre  o  bispo  de  Coimbra  e  a  abbadessa 
e  conventos  de  Cellas  da  ordem  de  (Cister,  acerca  de  dizimos  de  certas  ter- 
ras, vinhas,  etc.  Dada  em  Anagni  aos  II  das  kaiendas  de  fevereiro  do  6." 
annodo  seu  pontiflcado  ('31  de  janeiro  de  1260^  K 

1938^  Bulia  de  Alexandre  't.^—Mamfestis  probalum  eU  argumentis —  diri- 
gida a  D.  Allonso,  rei  de  Portugal.  Depois  de  expor  os  serviços  do  monar- 
cha  portuguez  em  beneficio  da  Egreja,  pelo  que  é  digno  de  louvor,  toma-o 
debaixo  da  protecção  da  S.  Sé  e  coulirma-lhe  todos  os  legares  que  conquis- 
tou aos  infleis,  sem  embargo  de  quaesquer  reclamações  dos  reis  visinhos. 
Manda  que  entregue  ao  arcebispo  de  Braga  o  censo  annual  de  dois  marcos 
de  ouro  *. 


*  Trasl.  cit.,  125-151.— Esla  Bulia  tem  a  mesma  importância  que  a  do  íí.« 
1949,  por  ser  quasi  idêntica.  E'  reaimeiUe  um  ducumento  notável. 

2  Trasl.  cit.,  Í22. 

'  Torre  do  Tombo,  Mitra  de  Braga,  maço  22.  Ha  outra  Bulia  egual  a  esta 
dirigida  a  D.  Beatriz. 

*  Trasl.  cit.,  i.jl. 
6  Trasl.  cit.,  151. 

*  Torre  do  Tombo,  livro  3."  das  Doações  de  D.  Affonso  3.",  II.  13. 


3át)  SIJMMA  DO  DULLAIUO   POHTUCUEZ — "i.*  SKHIK 

PONTIFICADO  DE  URBANO  IV  (29/,  1261  —  v^^  1264) 

Reinado  de  D.  Affonso  III  (1248—1279) 
(Vid.  1/  serie  pag.  23) 


1939)  Bulia  de  Urbano  4.° — S/g'm"/5rorMníno6is— dirigida  ao  deão,  chantre 
e  mestre  escliola  de  Coimbra.  Kiiearrega-os  de  terminarem  a  queixa  que  á 
S.  Sé  fez  o  bispo  e  cabido  de  Évora  contra  os  freires  de  Aviz  píir  edificarem 
egrejas  ua  sua  diocuse  com  prcjuizo  do  mesmo  bispo.  Dada  em  Orvieto  aos 
XVÚ  das  kaleudas  de  dezembro  do  2.»  anuo  do  seu  poiílilicado  ^15  de  no- 
vembro de  1202;  '. 

19()0^  Bulia  de  Urbano  4." — Venerabilk  /'ro/fr— dirigida  a  Lourenço  Joan- 
nrs,  arcediago  e  a  João  .loauues  cónego  ile  Vizeu,  para  julgarem  da  queixa 
feita  pelo  bi.spo  e  cabido  de  (Coimbra  coutra  os  reitores  dalgumas  egrejas 
do  Porlo,  acerca  d«  certas  decimas  e  outras  cousaí.  Dada  em  Orviedo 
aos  V  dos  idos  de  março  do  2.»  anno  do  seu  pontilicailo  (11  de  março  de 
1263)2. 

1961^  Bulia  de  Urbano  4." — Cum  a  noí;/.?— dirigida  ao  bispo  e  cabido  de 
Cnimbia  confirmando  as  terras,  casas,  riMidimentos,  vinhas  e  todos  os  ou- 
tros bens  iiue  actualmente  lhes  pertencem  legitimaiiienie  e  os  que  justa  e  pa- 
cilicauienttí  possuem.  Dada  em  Orviedo  aos  VIM  dos  idos  de  março 
do  2.0  onuo  do  seu  pontificado  ^8  de  março  de  1263^  ^ 

19G2)  Bulia  de  Urbano  4. "—Omí  celestia  sí»n«í— dirigida  a  D.  AlTonso,  rei 
de  Portugal.  Attendendo  ás  sujiplieas  do  monarcba  pnrtuguez,  dos  bispos 
e  pessoas  do  reino,  e  reis  e  príncipes  otrangiiros,  e attendendo  também  a 
que  l'orlugal,  é  censual  da  santa  Sé,  revalida  o  matrimonio  do  D.  AlTonso  com 
D.  Beatriz,  sua  parenta  em  4."  grau,  por  já  ter  fallecido  a  primeira  mulher 
de  D.  Alfonso,  D.  Malhilde,  vivendo  a  qual  casou  adulteiamente  com  a  mes- 
ma D.  Beatriz.  Dada  em  orviedo  aos  XIV  das  kaiendas  de  julho  do  2.°  an- 
no do  seu  pontificado  (18  de  junho  de  1263)  ♦. 

IWS)  Bulia  de  Urbano  4.°— fn  no.<<iap)'0/)OSMw//.'!— dirigida  aos  bispos  de 
Coimbra  e  Lisboa.  Tendo  o  arcebispo  de  Cumpostella  e  o  bispo  de  Mondo- 
nhedo  posto  interdicto  no  reino  de  Portugal  por  causa  do  casamento  de  D. 


'  Torrti  do  Tombo,  Cartório  de  Aviz.—Ua  outra  Bulia  semelhante  a  esta,  de 
9  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
''■  Trasl.  rit.,  162. 
'  Irail.  ctí.,  153. 
<  Regesto  de  Urbano  4.",  anno  2.°,  pag.  101. 
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Alíonso  3."  row  t).  beatiiz,  estando  ainda  \iva  a  sua  primeira  mulher,  D.  Ma- 
iliildi!,  e  lendo  esta  falleciílo,  os  bispos  e  uiuilas  outras  pessoas  pediram  a 
revaiidaíjão  do  spgiintio  niitrimoiiio  e  que  o  inlerdicto  se  levantasse.  Assim 
o  concede  o  Papa  pela  presente  Bulia.  Dada  em  Orvieto  aos  IV  das  nonas 
de  julho  do  2."  anuo  de  seu  puntilicado  ^4  de  juhio  de  12G3)  '. 

196't)  Bulia  de  Urbano  4.°— Sicuí  «a;paííí— dirigida  ao  bispo  de  Coimbra. 
Pertencia  ao  bispo  e  juntamente  ao  cabido  de  Coimbra  prover  o  deado  de 
Coimbra;  mas  tanto  tempo  demoraram  essa  provisão  que  passou  devoluti- 
vamente  para  a  S.  Sé.  Da  por  esta  Bulia  auctoridade  ao  bispo  de  Coimbra 
para  o  prover  elle  só,  por  esta  vez  somente,  em  pessoa  edonea.  Dada  em 
Orvieto  aos  II  das  nonas  de  agosla  do  2."  anno  do  seu  pontilicado  (í  ou 
6  de  agosto  de  1263)  -. 

1965)  Bulia  de  Urbano  4." — Cum  a  nobis  peí^<^ír— dirigida  ao  bispo  e  cabi 
do  de  tíoimbra,  reproduzindo  litleralmenie  e  confirmando  o  instrumento  feito 
em  Monte-Alór- Velho  aos  10  de  fevereiro  de  ISiGU,  pelo  qual  o  bispo  e  cabi- 
do Coimbra  applicaram  os  remiimeulos  superlluus  da  egreja  de  S.  Maria  de 
Alcáçova  de  Moiite-Mor- Velho  da  qual  eram  padroeiros  por  doação  de  Alíon- 
so 3.",  ao  mesmo  bispo  e  cabido,  excepto  a  terça  pontificial  que  seria  só  pa- 
ca o  bispo.  Dada  em  Urvieto  aos  XU  das  kaiendas  de  agosto  do  2."  anno  do 
seu  pontificado  (21  de  julho  de  1203)  '. 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  IV  (s/,  /2tf,'5  — «/„  1268) 

Reinado  de  D.  Aífonso  III  (1248—1279) 

(Vid.  1.*  serie  pag.  25). 

1966)  Bulia  de  Clemente  4.°— SM«cepíí  «•egiminís  — mandando  observar  e 
conlirmando  a  constituição  apostólica  que  determinava  que  os  [irovidos  nas 
egrejas  tivessem  cum  que  pagar  os  direitos  episcopaes,  e  além  d'isso,  a  sua 
côngrua  sustentoção.  Confirma  esta  disposição  por  causa  das  queixas  que 
recebeu  de  que  os  religiosos  isentos  recebiam  tantos  proventos  das  egrejas 
de  que  eram  padroeiros  que  não  ficava  aos  reitores  dessas  egrejas  o  bas- 
tante para  sua  sustentação,  para  o  pagamento  dos  direitos  episcopaes  e  ou- 
tros encargos.  Dada  em  Viterbo  aos  11  das  kaiendas  de  setembro  do  II  anuo 
do  seu  pontilicado  (31  d'agosto  de  1266)  *. 


'  Regesto  de  Urbano  4.°,  anno  2.",  pag,  105. 

2  Trasl.,cit.,  154. 

'  Trast.  cit.,  Iõ9. 

*  Trasl.  cit.  159. — Estn  Bulia  contém  uma  disposição  geral  que  não  se  refere 
a  Portugal,  fíeproduzinwl-a  pur  estar  transcripta  no  Trasl.  cit.  Também  de 
Clemente  4."  se  tianscreve  ahi  a  Bulia—  Sedes  apostólica — de  13  d'ayoslo  de 
l'Jtití,  ?M8  não  eielractamos  por  ser  de  interesse  geral  e  se  ler  no  Mnynum  Buli. 
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19tj")  Bulia  de  Clemente  4.° — Inrlinuli  pírdi/its— diritíida  ao  cliaulre  de 
Mondouliedu.  Eucarrega-o  de  revogar  o  que  se  resolveu  em  prejuízo  do  arce- 
diago (jonralo  nodrlgues  de  Composlella,  depois  que  começou  a  sua  viagem 
à  Sé  apostólica  para  tratar  dos  seus  ni'gocios  e  dos  da  sua  egreja.  Dada  em 
Viterbo  nos  idos  de  janeiro  do  3.°  auno  do  seu  poutiíicado  (13  de  janeiro 
de  1267)  '. 

1968)  Bulia  do  ('lemente  hi."— Querelam  r^ctoris — dirigida  ao  prior  de  S. 
Barthiiiút(ii!u  do  (loimlira  para  terminar  a  (luestãoque  o  reitor  de  S.  Maria 
de  Aljliocella  movia  contra  os  reitores  dasegrejas  de  S.  Martinho  o  S.  1'edro 
de  Lisboa  acerca  de  decimas  e  propriedades.  Oada  em  Viíeibo  aos  XV  das 
kalendas  de  fevereiro  do  li.»  anno  do  seu  pontilicado  (18  de  janeiro  da 
1267)  *. 

1969)  Bulia  de  Clemente  4.*—  Conqnesti  sunt  —  dirigida  ao  arcediago  de 
Gardia  e  Ihesoureiro  da  (luarda  para  terminarem  e  julgarem  a  questão  mo- 
vida por  João  e  Pascboal  Nunes,  Adré  Joannes,  e  Maninho  Peres,  porciona- 
rios  da  egreja  de  S.  Justa  de  Coimbra,  contra  Ksievam  I""ernandes,  porcio- 
nario  da  mesma  egreja,  acerca  de  certos  fructos  e  rendimentos.  Úada  em 
Viterbo  aos  XV  das  kalendas  de  fevereiro  do  3."  anno  do  seu  pontificado 
(18  de  janeiro  de  1267;  '. 

1970)  Bulia  de  Clemente  4.° — Conqneatm  eU  nobis — dirigida  ao  arcediago 
de  Cauto  na  egreja  de  Braga,  mandando  terminar  a  questão  de  que  se  quei- 
xou o  bispo  de  Coimbra  por  não  lhe  jiagarem  o  que  lhe  deviam  ratione  lisi- 
tationis  os  reitores  das  egrcjas  do  Botão,  do  Eixo,  de  Farinha  Podre,  de  Ser- 
pins,  de  Cacia,  deS.  Martinho  do  Campo,  de  Villela  ede  Figueira.  Dada  em 
Viterbo  aos  VI  dos  idos  de  jullio  do  3."  anno  do  seu  pontificado  (10  de  julho 
de  1267)  *. 

1971)  Bulia  de  Clemente  4.°  —  Venerabitiu  frater  —  dirigida  ao  bispo  de 
Lisboa  para  julgar  e  terminar  a  quci.xa  do  bispo  de  Coimbra  contra  ciTtas 
pessoas  nobres  acerca  do  direito  de  padroado  e  bens  ecclesiasiicos.  Dada 
em  Viterbo  nos  idos  de  agosto  do  III  anno  do  teu  pontificado  13  d'agosto  de 
1267)  s. 

1972^  Bulia  de  Clemente  'i.°—Ad  laudem  Genetriris  Dei — dirigida  ao  bispo 
de  Coimbra.  A  instancias  do  bispo  de  Coimbra,  o  cabido  d'esta  cidade  de- 
terminou que  a  Salve  Ruinlia  se  cantasse  todos  os  dias  depois  de  completas, 
o  que  primitivamente  se  não  fazia.  Querendo  o  bispo  venerara  Mae  no  Filho 
6  no  Filho  a  Mãe,  reconhecendo  que  EUa  é  um  singular  refugio  dos  fieis  e 


>  Traú.  cit.,  160. 
»  Trasl.  cit.,  161. 
5  Trasl.  cit.,  160. 
♦  Trad.  cit.,  lo8. 

'  Traíl.  cit.,  lG'J.~Tem  espaços  em  branco;  mas  pcrcebe-se  o  sentido  extra» 
(tado. 
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um  propicio  auxilio  de  todos,  para  que  podessem  continuar  aquelles  louvo- 
res e  durar  perpetuamente,  pediu  á  S.  Sé  que  detertniuasse  utna  certa  quan- 
tia, que  não  excedesse  quinze  marcos  de  prata,  para  ser  destribuida  só  por 
aquelies  que  pessoalmente  assistirem  à  soltredicta  antipliona  e  a  outra  que 
solemnemente  se  deve  cautar  em  houra  de  S.  Clara  Virgem.  O  S.  Padre, 
louvando  muito  o  zelo  e  cuidado  do  bispo,  concedeu  a  pedida  faculdade. 
Dada  em  Viterbo  aos  II  dos  idos  de  setembro  do  3."  anuo  do  seu  pontiflcado 
(lá  de  setembro  de  1267)  ». 

1973^  Bulia  de  Clemente  4." — In  dispensatione  ministroriím — dirigida  a 
Vellasco,  bispo  de  Taiiiagusia,  nomeando-o  bispo  da  Guarda.  Dada  em  Vi- 
terbo aos  XV  das  kalendas  de  outubro  do  3."  auuo  do  seu  puntilicado  (17  de 
setembro  de  1267^  ^. 

1974)  Bulia  de  Clemente  4."  —  Justis  petentium— dir\g\ã&  ao  bispo  do  Por- 
to, eoottrmando-llie  a  doação  feita  pela  rainUa  D.  Thereza  da  mesma  cidade 
do  Porto  (Vid.  Buli.  n."  183o).  Uada  em  Viterbo  aos  111  dos  idos  de  junho 
do  4.»  annodo  seu  pontiflcado  (11  de  junho  de  1268)  '. 

1975)  Bulia  de  Clemente  Í.'>—Ad  /íòeraíioncm— dirigida  a  D.  Aflonso  3", 
concedendo  llie  as  mesmas  indulgências  concedidas  aos  cruzados,  e  aquel- 
ies que  o  acompanhassem  na  expedição  em  favor  da  Terro  Santa.  Dada  em 
Viterbo,  aos  IV  das  kalendas  de  agosto  do  4.°  anno  do  seu  pontificado  (29 
de  junho  de  1268)  K 

1976)  Bulia  de  Clemente  i.°—Ad  liberatinnem — dirigida  aos  priores  da  or- 
dem dos  pregadores  de  Lisboa  e  aos  gurdiàes  dos  frades  menores  de  Évora 
e  Guarda.  Encarrega-os  de  receberem  e  guardarem  os  legados  pios,  testa- 
dos ou  por  testar,  por  três  annos,  ao  rei  Portugal  por  ir  em  soccorro  da  Terra 
Santa.  Dada  em  Viterbo  aos  III  das  kalendas  de  agosto  do  4."  anno  do  seu 
pontiflcado  (30  de  julho  de  1268)  K 


'  Trasl.  cit.,  162. 

^  Lucas  Wadding,  Annales  minorum,  vol.  4.",  Regesto  de  Clemente  4." 
n."  18 

3  Torre  do  Tombo,  livro  2."  de  D.  Aflonso  4°,  fl.  25. 

*  Rpgestn  de  Clemente  4.°,  anno  4f>,  Epist.  51. 

5  Wadding ,  obr.  cit.,  vol.  4.",  Regesto  de  Clemente  4.",  n."  28.  Em  o  n.° 
80  vem  outra  Bulia  de  Clemente  4."— Cum  carissimus— cow  a  mesma  data  e 
dirigida  aos  mesmos  commissarios,  enrarregando-os  de  absolverem  da  excom- 
munhão  incorrida  em  virtude  de  quaesquer  violências  contra  as  pessoas  eccle- 
siasticas  por  aquelies  que  ncompanhaxsem  el-rei  á  Palestina.  Em  os  n."'  31  e 
32  ha  ainda  mais  duas  bnllas—KA  liberationem  —  da  mesma  data,  dirigida 
também  aos  mesmos  commi.'isarios,  encarregando  os  de  pregarem  a  cruzada  em 
favor  da  terra  santa,  de  concedrrem  indulgência  a  todos  os  que  para  alli  par- 
tissem na  companhia  de  el-rei  oii  favorecessem  a  expedição  e  de  receberem  e 
guardarem  os  bens  adquiridos  por  usura,  rapina  ou  por  outros  meios  itUcitos, 
se  não  apparecessn  o  dono,  o»,  se  este  os  cedme. 
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1977)  Uulla  (It!  Ijiciiieiile  4."  —  Nfyolio  qnod  —  dirigida  aos  gaidiães  do^ 
Irades  menores  de  Saiilarein  e  Leiria.  Teudo  o  arcebispo  de  Braga  e  outros 
bispos  imposto  interdicto  uas  suas  dioceses  por  causas  das  dissensões  e  de- 
mandas que  traziam  com  el-rei,  manda  su9|ii'nder  por  seis  mezes  essas  sen- 
teuí-as,  enviando  o  seu  capcllão  Guilliermi;  Folquini  para  regular  com  D. 
Adonso  esta  suspensão  Dada  em  Viterbo  aos  U  das  kaleiídas  de  agosto  do 
4.°  anuo  do  seu  pontiticado  ^31  de  jullio  de  12G8)  '. 

1978)  Bulia  de  Clemente  ^."—0111  dcMilute  cun':lorum—à\n%\AAuY).  AíTouso 
3.",  adnioestaudo-o  a  desistir  dos  crimes  que  commettia  e  das  violências  e 
vexames  praticados  por  elle  e  seusofliciaes  contra  as  comniunidades,  con- 
tra pariicuiareá  e  conira  a  Egreja,  pelo  que  era  vivamente  accusado  perante 
a  S.  Sé.  Dada  em  Viterbo  aos  II  das  kaiendas  de  agosto  do  4."  anuo  do  seu 
pontificado  (31  de  julho  de  1268)  ^. 

1979)  Bulia  de  Clemente  4." — S«p'T  j/rntjaínmifcMí— dirigida  a  Guilherme 
Fol(|ulni,  capellão  da  S.  Sé  e  coutgo  de  Narbona.  Tendo  o  Summo  1'onli- 
flce  suspendido  por  seis  niezes  as  sentenças  de  interdicto  impostas  pelo  ar- 
cebispo de  Braga  e  outros  bispos  por  causa  das  contendas  com  el-rei,  decla- 
ra que  esses  seis  mezes  só  devem  conlar-se  da  partida  do  mesmo  Fol(|ul- 
ni  de  Roma  para  a  corte  portugueza.  Dada  em  Viterbo  nos  idos  de  setem- 
bro do  4."  anno  do  seu  pontilicado  ^13  de  setembro  de  1268^  ^ 

1980)  Bulia  de  Clemente  4" —  Vmirabilis  jrater — dirigida  a  el-rei,  pela 
qual,  a  instancias  do  bispo  do  Porto  manda  ao  mesmo  rei  que  execute  a  com- 
posição feila  por  D.  Sancho  2."  e  D.  Pedro,  bispo  da  miasma  citada,  a  qual 
já  tinha  sido  confirmada  por  Innocencio  4A  Dada  em  Viterbo  em  as  nonas 
de  novembro  do  4. ''anuo  do  seu  pontificado   (5  de   novembro  de  1268)  V 


PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  X  (>/,  i27i— 20/,  1276) 

Remado  de  D.  Affonso  III  (1248—1279) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  28) 


1981)  Bulia  de  Gregório  10.» -Scire  dcô^í— dirigida  a  el-rei  de  Portugal. 
Depois  d'um  notável  exórdio  em  que  affirma  a  necessidade  e  importância  da 
liberdade  ecclesi:istica  para  a  prosperidade  das  nações,  queixa  se  de  que 
essa  liberdade  ecclesiastica  esteja  tão  violada  em  Portugal.  Enumera  os 


'  Wadiling,  obr.  cit,  tom.  4.°,  n."  33  no  Regesto  de  Clemente  4,". 

2  Syin.  Luiit.,  Vol.  44,  pag.  481. 

'  Hegcsto  de  Clemente  4.",  annu  4fi,  Episl.  04. 

*  Torre  da  Tombo,  livro  de  D.  Affonso  3S,  fl.  35. 
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ag{!ravo8  que  el-rei  fez  á  ejrreja,  impondo  aos  bispos  as  pessoas  que  elles 
ileviaiii  nomear  livremente  para  os  beueflcios,  usurpando  a  jurisdieçãod'el- 
ies,  despojaudo-os  dos  seus  bens,  exilando-os  e  encliendo-os  de  injurias,  não 
permiltindo  que  os  judeus  t^  sarracenos  que  receijeram  o  baptismo,  professem 
a  religião  eluistã,  ele,  etc.  Uiz  lambem  que  o  seu  predecessor  Cienientei." 
mandou  nuneio  a  Portugal  Guilherme  Folquini  para  remediar  alguns  d'estes 
males,  mas  que  foi  chamado  da  sua  legação  por  causa  da  morte  do  mesmo 
Papa.  Dada  em  Orviedo  aos  V  das  kalendas  de  junho  do  2.»  anno  do  seu 
pontifiaado  (28  de  maio  de  1273)  ', 

1982)  Bulia  de  Gregório  10." — Cwn  carissimus — dirigida  ao  prior  dos  fra- 
des pregadores  e  ao  guardião  dos  frades  manores,  encarregandoos  de  exe- 
cutarem a  Bulia  antecedente.  Devem  mandar  ao  Papa  a  resposta  dada  por 
el-rei  e  a  indicação  do  logar  e  tempo  em  que  se  faz  a  apresentação  da  Bulia 
e  das  pessoas  que  assistiram.  Dada  em  Urvieto  aos  V  das  kalendas  de  junho 
do  â.»anno  do  seu  ponttifieado  ('28  de  maio  de  1273)  2. 

1983)  Bulia  de  Gregório  10.» — Solet  annuere — dirigida  aos  freires  de  Aviz 
confirmando-lhes  as  esenções  e  privilégios  que  os  Papas  seus  antecessores 
lhes  tinham  concedido.  Uada  era  Leão  em  as  nonas  de  junho  do  3."  anuo 
do  seu  pontificado  (5  de  junho  de  1274)  '. 

1984^  Bulia  de  Gregório  10."— Si/6  rebgiott\s  habitu — dirigida  ao  arcebispo 
de  Servilha.  Encarrega-o  de  obstar  às  violências  e  aggravos  de  que  se  quei- 
xaram os  freires  de  Aviz  da  cidade  de  Évora.  Dada  em  Leão  em  as  nonas 
de  junho  do  3."  anno  do  seu  pontificado  (5  de  junho  de  1274)  *. 

1985^  Bulia  de  Gregório  10,°— /pso  nos  cojií  — dirigida  sos  mestres  e 
freires  de  Calatrava.  Em  attenção  aos  serviços  por  elles  prestados  na  defeza 
.da  fé,  isenta-os  de  contribuírem  para  o  subsidio  da  Terra  Santa,  que  tinha 
sido  imposto  aos  rendimentos  ecciesiasticos.  Dada  em  Leão  aos  VIII  dos 
idos  de  agosto  do  3.»  anno  do  seu  pontificado  (6  d'agosto  de  1274)  *. 

1986)  Bulia  de  Gregório  lOfi—Exhibita  nobis  —  dirigida  ao  mestre  e  ea- 
valleiros  do  templo,  concedendo,  por  cinco  annos,  aos  sacerdotes  da  ordem, 
faculdade  de  os  absolvei  em  das  excoramunhòes  e  irregularidades  em  que 
tiverem  incorrido.  Uada  em  Leão  aos  IV  dos  idos  de  setembro  do  'àfi  anno 
do  seu  pontificado  (10  de  setembro  de  1274) «. 


'  Rmjnaldo,ohr.  cit.,anno  /273,  §2.5.  Guerra,  obr.  cit,,  tom.  II,  pag.180. 
Também  esta  Bitlta  vem  no  Sijm.  Lmit.,  Vol.  45.  (l.  65.  v.,  maz  traz  por  ex- 
tenso algumas  partes  ommittidas  por  Raijnaldo.  A  Monnrchia  lusitana  também 
faz  menijão  d'elta  no  tomo  4,  livro  X\^,c.  3U,  e  Iramcrnie  lambem  uma  parte 
d'eUa  em  latim  e  quasi  toda  em  portuguez,  da/ando-a  do  anno  de  1272. 

*  Monarchia  Lusit.  tom.  4.",  livro  XV,c.30.  Wndding  na  obr.  cit.,  lambem 
traz  outra  Bulia  dirigida  aos  mesmos  commissarios  sobre  o  mesmo  assumpto, 
datada  de  2  de  junho  de  1273. 

'  Torre  do  Tombo,  Cartório  de  Aviz. 

*  Torre  do  Tombo,  caixa  4.  n."  1.  Coll,  esp. 
&  Ibid. 

■  «  Ibid. 
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1987)  Bulia  de  Gregório  1(1."— L/í?  )ii>giin  Porlugaliae—inTH  fuliira  memo- 
ria. Defende  os  bispos  opprimidos  pelas  violências  de  I).  AlTonso  3.".  Faz 
uma  larga  exposirão  d'essas  violências  desde  o  tempo  de  Honório  3." 
e  AlTiiiiso  á.".  Hefe  re-se  ás  violências  de  Sancho  2.",  avisado  por  Gregório 
9." 6  deposto  por  Innocencio  4";  ás  promessas  de  AlTon-íO  3.",  que  b(!m  de- 
pressa as  quebrou,  e  aos  abusos  por  elle  praticados.  U(?fere  também  os  avisos 
de  Clemente  4."  e  o  juramento  que  o  niesiuD  Gregório  10 "lhe  obrigou  a 
fazer,  mas  sera  resultado.  Manda  por  isso,  a  el-rei  por  esta  Bulia  que 
elrei  preste  juramento  de  qui'  baile  observar  o  que  tinham  disposto 
Honório  3."  e  Gregório  9."  e  o  que  em  l'ariz  se  obrigara  a  praticar. 
Faz  outros  avisos  importantes  para  não  molestar  os  bispos,  pessoas  e  bens 
ecelesiaslicos,  marcando-liie  o  prazo  de  três  mezes  para  cuujprir  tudo.  Ini- 
põe-lbe  a  pena  de  interdicto  local;  se  não  produzisse  effeito,  doutro  d'uni 
certo  tempo  a  de  excommunbão  maior,  e  se  não  produzisse  eITeilo,  a  de  in- 
terdicto geral,  c,  se  nera  assim  se  emendasse,  desligaria  os  portuguezes  do 
juramento  úa  liie  obedecerem  e  lhe  tiraria  a  coroa.  IJada  em  Belliquadri  aos 
II  das  nonas  de  setembro  do  4.°  anuo  do  seu  poutilicado  (4  de  seteml)ro  de 
1273)  '. 
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Reinado  de  D.  Affonso  III  (1248- i279) 

(Vid.  i.*  serie  pag.  29) 


1988)  Bulia  de  João  'Í.i.°—Juciiniitatú  ex  exultationix  —  dirigida  a  el-rei 
de  Portugal.  Já  deve  ter  chegado  ao  conhecimento  do  monarcha  portuguez 
a  noticiada  sua  eleição  ao  sólio  poniitii'io,o  que  muito  o  deve  ti!r  alegrad  ), 
por  ser  portuguez  o  Papa  eieilo.  E  tauibem  eile,  Papa,  que  para  lodos  tem 
sentimentos  de  beuevoleui-ia.  para  el-rei  de  Portugal  tem  affectos  es- 
peciaes  e  um  grande  desejo  de  o  auxiliar  com  os  favores  da  S,  Sé. 
{Etú  caeleros  pnlenine  bewvolen,liae  pe.rsperiamus  inluilu,  tid  te  tamen 
tiativi  etinm  snli  miterin  zHam  sincerae  caritalis  acrendit  et  ad perso- 
nam  regiam  summis  favoribus  coiifovendnm  lirtus  originis  nos  inducit). 
Depois  de  Ibe   repelir  ainda  a  sua  boa  vontade  u  a  promessa  de  que  a 


'  Rayn.  obr.  cit.,  atino  de  12T5.  §  2Í.  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  11,  pag.  180. 
A  Monarrhia  Lusitana  faz  um  extracto  d'esta  ttulla  e  publicou  metade  d'etla 
em  Latim,  merecendo  que  Raynaído,  n.°  2S.  a  citasse.  Mos  o  citado  Guerra, 
depois  de  fazer  um  pequeno  extracto  d'esta  notável  Bulia,  diz  que  não  clwgou 
a  ser  mandada  a  Portugal  por  causamorte  de  Gregotio  ío,  o  que  nliàsnãonos 
parece  exacto.  Esta  liulla  pareC''  aque  ficou  summarinda  na  1 .'  serie,  n."  1.99. 
Repredtizimol-a  novamente  aqui  para  supprimos  a  falta  de  data  e  o  começo 
que  alti  se  não  vê.  O  Quadro  EL,  que  d'elin  faz  um  extenso  summario,  também 
a  não  cita  pelas  primeiras  palavras  em  latim. 
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EgfL^ja  de  Roma  se  mostrará  sempre  mãe  benigna,  diz  que  não  julgue  que 
([uiz  lesares  seus  direitos  por  privar  dos  beiíelicios  aos  clérigos  que  tinliam 
sido  providos  menos  L-auonicaniente,  porque  o  seu  zelo  pastoral  a  isso  o 
obrigou.  Exhorta-o  a  seguir  a  virtude^a  defender  a  Egreja  e  seus  ministros. 
E  para  a  efficacia  das  promessas  prommettle  enviar-llie  como  núncio  o  dile- 
cto filho. ..,  que  é  oriundo  portuguez,  a  quem  poderá  familiarmente  ouvir  e 
manifestar  o  que  quizer.  Dada  em  Viterbo  aos  V  das  nonas  de  mar(jo  do  1.° 
anno  do  seu  pontificado  (3  de  março  de  1277)  '. 


PONTIFICADO  DE  MARTINHO  IV  (27,  1281  —2»',  128S) 

Reinado  de  D.  Diniz  (1279—1245) 

(Vid.  1.*  serie  pag.  29) 


1989)  Bulia  de  Martinho  í.° — Ex  parte  «;e«í'rafi!;«rn— dirigida  ao  bispo  de 
Leão,  ao  deão  de  Salamanca  e  ao  arcediago  de  Osnia  era  Salamanca.  Co 
me^;a  por  se  referir  ás  injurias  dos  reis  de  Portugal  contra  a  Egreja  e  ás 
admoestações  de  Clemente  4."  e  Gregório  9."  em  lavor  da  liberdade  eecle. 
siasiica.  Recorda  também  o  interdiclo  aiiue  o  reino  esteve  sujeito  por  aquelle 
motivo.  Só  depois  de  el-rei  D.  Diniz  ter  incorrido  na  excominunhão,  fez  uns 
artigos  de  composição  com  o  clero,  (;uja  confirmatjão  pediu  á  S.  Sé.  O  Papa 
depois  de  os  analysar,  reconheceu  que  aisuns  embora,  conformes,  ao  direito 
tinham  uma  forma  capciosa,  mandandoos  redegir  em  forma  canóni- 
ca, para  terem  a  confirmação  apostólica,  se  for  pedida,  e  que  outros 
eram  defeituosos,  carecendo  da  auctoridade  do  direito.  Manda  aos  coinmis- 
sarios  que  exhortem  o  rei  a  que  se  conforme  cora  a  equidade,  para  depois 
terem  a  confirmação  apostólica  Dada  em  Orvieto  aos  VIK  das  kalendas  de 
abril, do  4.0  anno  do  seu  pontificado  (23  de  março  de  1284)  =*. 


>  Rm/naldo,  ohr.  ril. anno  1217,  %  12.  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  II,  pag.  181. 
— Ruiinaldo  nãn  mãir.a  wiihuma  data  a  enta  IluUa;  parece  rfiportar-si'  á  data 
da  Bulia  antecedente,  dirií/ida  de  Viterbo  aos  18  de  janeiro  de  1277  a  EHevam, 
bispo  de  Puris;  porque  a  HMa  dirigida  no  nosso  D.  Affonso  3."  vem  publicada 
immedintamente  depois  d'aqaella.  e  emlnqarda  data,diz  simplesmente.  Dada 
etc.  Guerra.  po''é.m,  dá-llie  claramente  a  data  que  reproduzimos  no  texto. 

2  Rai/naldo.  obr.  cil.  anno  1284,  §  26.  (luerra.  obr.  cit.,  tom.  II,  pag.  180. 
São  dignas  de  ler-se  as  comiderarões  que  Uai/iialdo  jaz  depois  de  publicar  a 
presente  U'tlla  Diz  que  no  Heqe^io  p'iiil>lic'0  e.ci.ite  um  pequeno  lipro.  enmw 
rando  as  injurias  feitas  á  Egrija,  negada-^  por  I).  Diniz,  que  prommetleu  evi- 
ta-las; no  fim  do  livro  vem  os  artigos  que  D.  Diniz  nãn  cumpriu  e  indira-os. 
O  Papa  determinou  a  forma  porque  D  Diniz  devia  pedir  a  confirmação  após 
tulwa.  Tiiik)  isto  consta  lambem  de  mais  duas  Bulias  de  Martinho  IV  :  uma 
de  1."  d' abril  de  1284  — Isti  sunt— e?»  que  se  referem  os  artigos  da  concórdia 
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PONTIFICADO  DE  NICOLAU  IV  (27, 1288—*/,  1292) 

Reinado  de  D.  Diniz  (1279—1325) 
Vid.  !.•  serie  pag.  29. 


1900)  Bulia  de  Nicolau  4.» —  Covqwaii  avnt  nobíx— dirifrida  ao  abbadp  de 
(Maceira?)  na  diocese  de  Vizeu  e  ao  thesoureiro  e  Chantre  de  Vizeu.  Quei- 
xando-se  o  bispo  e  Cabido  de  Coimbra  ctiitra  o  prior  e  freires  do  Hospital 
de  S.  João  de  Jerusalém,  por  causa  de  certas  decimas,  de  certos  rendimentos, 
d"uma  soiiimn  de  dinbeiro  e  d"outras  rousas,  mnnda  o  Papn  ao^  comniissa- 
rios  d'esta  Bulia  que  resolvam  o  que  for  de  justiça,  depois  de  ouvirem  as 
parles  Dada  em  Rieti  nos  idos  de  julho  do  2."  anno  do  seu  pontificado  (13 
de  julho  de  1289  «. 

19011  Bulia  de  Nicolau  4.» — Asmmpliquamris—ii\Tig\(\a.  a  fr.  Rodrigo,  bis- 
po de  Marroeo!).  Tendo-o  nomeado  bispo  de  Marrocos,  a  pedido  dos  reis  do 


e  ax  respostas  â'el-rci;  avtra  de  Í4  de  maio  de  /2S2— Ilaec  est  forma.  —  São 
amhas  summnrindas  prio  Quad.  El.,  que  <U  extrnhiu  dn  Sijm.  Lnsit. 

O  Qnad  EL,  porém,  publkn  tnmhem  outra  Bulia  de  Martinho  IV,  dirigida 
ao  bispo  do  Porto,  extrahiila  da  ohr.  cit.  de  Raynaldo,  maxcahiu  'num  grave 
equivoco,  suppondo  que  aquAle  bixpo  do  Porto,  que  foi  nomeado  legado  apos- 
tólico na  Lombardia,  Toscana  e  outras  regiões  da  Itália,  era  bispo  da  nossa 
cidade  do  Porto.  H"  junto  de  Roma  uma  Sé  episcopal  com  aquellc  nome,  que 
é  uma  das  seis,  cujo  prelado  é  um  cardeal  da  ordem  dos  bispos.  O  Quad.  El. 
confundiu,  pois,  o  bispo  portuensis  com  o  portugallensis, 

'  Encontrámos  muitas  Bulias  de  Nicolau  4.",  quasi  Iodas  relativas  ás  con- 
cordias  dos  prelados  rum  cl-rri  D.  Diniz. Ho  Traslado  cit.  das  Bulias  que  es- 
tão nas  gavetas  do  (Jarlorio  da  Sé  de  Coimbra,  têem-se  nbjuintis  ilas  tnais  no- 
táveis, íicsolvcmos,  porém,  não  as  publicar  aqnra,  remeti mdo  ns  leitores  para 
O  Quad.  EL,  onde  poderão  ver  os  sumtnarios  que  lá  se  fazem.  Também 
não  publicaremos  d'aqvi  por  diante  nenhuma  oulra  Bulia  que  já  esteja  tra- 
duzida em  resumo  pela  mesmo  Quad.  El.,  anuo  ser  uma  ou  outra  dos  mais 
notáveis,  como  são  as  que  .te  referem  á  inquisição,  e  a  não  ser  que  haja  algu- 
ma dala  ou  erro  a  corrigir. 

A  Bulia  de  Nicolau  4.°—CupieiUes  ul  controversiae — dirigida  a  F.,  arcebis- 
po de  Braga,  a  B.,  bispo  de  Silves,  a  A.,  bispo  de  Coimbra  e  a  J.,  bispo  de 
Lamego,  e  do  1."  de  fevereiro  lie  1288  e  não  1289.  como  traz  o  Quad.  El , 
e  se  tê,  também  na  1.'  serie,  n.o  20,3.  Foi  esta  Bulia  que  deputou  aqiirlles  bis- 
pos, que  então  estavam  presentes  na  cúria  romana,  para  fazerem  a  concórdia 
com  os  procuradores  de  el-rei.  Gabriel  Pereira  de  Castro,  porem,  indica  à  ver- 
dadeira  data. 

» Trasl.  cit.,  190. 
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CastPlla  e  Portugal  e  tendo-o  mandado  sagrar,  por  L.,  bispo  d'Oslia,  manda 
que  vá  effeclivaniiMite  tomar  conta  do  seu  bispado.  Dada  em  Roma  aos  III 
dos  idos  de  dezembro  do  2."  anno  do  seu  pontificado  (11  de  dezembro  de 
1289  » . 

1992)  Bulia  de  Nicolau  4.''—f'emportuguez)—Comeca por  se  referir  ás  la- 
ctas e  contendas  entre  os  bispos  e  reis  de  Portugal,  que  produziram  graves 
licrigos  aos  fieis  que  estiveram  sujeitos  ainterdictos.  A  S.  Sé  procurou  reme- 
diar estes  males.  Refere  o  que  o  arcebispo  de  Braga  e  mais  prelados  do  reino 
lizeram  perante  Martinho  4°,  Clemente  4."  e  Gregório  10",  osquaes  admoes- 
taram el-rei  de  Portugal  a  desistirdes  aggravos  que  constam  dos  artigos  que 
se  fizeram.  E,  ponjue  nem  I).  AÍTonso  3.ó  "nem  sfu  filho,  D.  Diniz,  observaram 
o  que  o  mesmo  Papa  Gregório  10"  tinha  determinado,  ficou  o  reino  interdi- 
cto,  estando  além  d'isso  exeommungndo  el  rei  I).  Diniz.  Por  este  motivo  o 
arcebispo  de  Braga  e  outros  prelados  rcuniram-se  na  Gu.irda  para  fazerem 
uma  concórdia  entre  si,  e  então  se  mostraram  os  ditos  artigos  a  D.  Diniz  em 
uma  corte  geral  onde  se  reuniram  muitos  religiosos  e  grandes  no  reino.  El- 
Rei  D.  Diniz  respondeu  a  cada  um  d'aquHlles  artigos  e  os  prelados,  receberam 
a  resposta,  se  o  Papa  consi>ntisse  'nisso;  pediram  a  Martinho  4."  a  eonfirma- 
(;ão  perpetua  d'esta  concórdia,  o  qual  encontrou  algumas  respostas  conformes 
ao  direito,  mas  envolvidas  em  cavillações,  de  que  deviam  ser  isentas  para  po- 
derem ser  confirmadas,  se  o  pedissem;  e  encontrou  outras  tão  sem  direito  e  de- 
feituosas que  não  as  podia  confirmar  era  boa  consciência.  Mandou  depois  o 
mesmo  Martiiiho4.''ao  bispo  deLfãoe  ao  deão  e  arcediago  de  Osmae  Salaman- 
ca que  mostrassem  os  dictos  artigos  e  respostas  já  emendadas  a  D.  Diniz  que 
recebesse  esses  respostas  era  corte  geral  com  o  conselho  e  consentimento  d'essa 
corte,  na  presença  do  arcebispo  e  prelados.  Deviam  el-rei  e  os  prelados  fa- 
zer composição  (|ue  a  S.  Sé  podesse  confirmar.  O  sobredito  deão  e  arcediago 
cumpriram  as  determinações  do  Papa,  mas  D.  Diniz  respondeu  que  se  jul- 
gava aggravado  em  alguns  do,*  ditos  artigos,  pelo  que  recorreu  ao  Papa  Ho- 
nório 4.°,  por  meio  de  Martim  Pires,  chantre  de  Évora  eE^stevam  Lourenço. 
Foi  o  negocio  estudado  por  quatro  cardeaes,  mas  nada  se  decidiu  por  mor- 
rer Honório  4."  'nesse  comenos,  sendo  eleito  Nicolau  4.°.  Então  o  dito  Mar- 
tim Pires  e  João  Martins,  cónego  de  Coimbra,  mandatários  de  D  Diniz,  pe- 
diram ao  Papa  que  tirasse  os  t.ie~;  aorgravo>;.  o  qual  mandou  estudar  a  ques- 
tão e  auctorisou  o  arcebispo.de  Braga  e  os  bispos  de  Coimbra.  Silves  e  La- 
mego, que  então  estavam  presentes  na  còrie  de  Roma,  a  fazer  composição 
com  os  ditos  procuradores  do  rei,  os  quaes  todos  fizeram  na  verdade  a  dita 
composição  ou  concórdia,  constando  de  quarenta  artisos,  respondendo  os 
procuradores  do  rei  aos  prelados  sobre  cada  um  dos  artigos.  Os  prelados  fica- 
ram satisfeitos  e  pediram  que  o  rei  confirme  e  receba  tudo  o  que  fizeram  os 
seus  procuradores.  Dada  cm  Roma  aos  G  de  jaoeiro  do  2."  aano  do  seu  pon- 
tificado (1289)  2. 


'  BuU.  Patr.  cit.,  tom.  I,  pag.  1.  Wnddinf),  ohr.  cit.,  tom.  II.  Ri'g''sto  de  • 
Nicolau  5»  .17,  etc.  ICsln  Bulia  xfmUi  do  i'."  nono  do  pontificado  de  Nicolau 
4.",  não  pode  ser  de  Í-JPO.  mmo  triiz  n  Bali.  Patr. 

i  Gabriel  Pereira  de  Castro,  De  Manu  Regia,  loni.  I,  pag.  296. 
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PONTIFICADO  DE  S.  CELESTINO  V  (sv  2254  —  "/is  1294) 
Reinado  de  D.  Diniz  (1279—1235) 

(Vid.  1/  serie,  pag.  30). 

1993)  Bulia  de  S.  Celestino  S.^—Paxlnralhofficii  dfbitu'm-à\TigiiA  a  to- 
dos os  coinmendadores  e  freires  da  ordem  militar  de  S.  Thi.igo  ern  Portiipal 
e  Algarves.  Confirma  a  Bulia  de  Nicolau  4."  —  Pastoralis  oflicii  debitum,— 
de  15  de  maio  de  1290,  pi'la  qual  subtraliiu  a  ordem  de  S.  Tliiago  em  Por- 
tugal à  sugeição  da  de  Hespaulia,  permittiiido  a  eleição  d'um  provincial  que 
administrasse  os  bens  e  pessoas  da  ordem  tanto  no  espiritual  como  no  tempo- 
ral, flcando  apenas  sujeita  á  visita  e  correcção  do  mestre  de  Castella.  Dada 
em  Aquila  aos  XV  das  kalendas  de  outubro  do  1."  anno  do  seu  pontificado 
(17  de  setembro  de  1291)  •. 

PONTIFICADO  DE  BONIFÁCIO  VIII  (^Vu  1-^^  -  "Ao  1303) 

Reinado  de  D.  Diniz  (1279—1235) 

(Vid.  1.*  serie/  pag.  31). 

189i)  Bulia  de  Bonifácio  8."— Pfíiíto  dí/ecíomm— dirigida  a  D.  Martinho, 
arcebispo  eleito  de  Braga.  Auctorisa-o  a  confirmar,  depois  de  bem  informado, 
a  annexação  que  D.  Aymerico,  bispo  de  Coimbra,  fez  das  egrejas  de  Pedro- 
gam.  Avô,  Touraes  e  Murtede  ã  meza  capitular,  alicndendo  a  tenuidade  dos 
rendimentos  do  cabido.  Dada  em  Anasni  aos  Anagiii  aos  XIII das  kalendas 
de  julho  do  l.»  anno  do  seu  ponttlicado  (19  de  junho  de  1295)  ^. 

199.J)  Bulis  de  Bonifácio  8. o—Pí<!7ío  ditertontm — dirigida  ao  prior  do  mos- 
teiro de  S.  Jorge,  que  costumava  ser  governado  pelo  prior  da  ordem  do  S. 
Agostinho.  O  bispo  de  Coimbra,  D.  Aymerico  e  o  deão  e  cabido  de  Coimbra 
fizeiam  nrna  divisão  de  certos  direitos  de  padroado,  jurisdicções,  fructos, 
rendimentos,  terras,  etc.  (>onliima  o  Summo  Pontilice  essa  divisão.  Dada 
em  S.  Pedro  de  Boma  aos  X  das  kalendas  de  dezembro  do  l."  anno  do 
seo  pontificado  (22  de  novembro  de  1295>  '. 


'  Lourenço  Pires  de  Carvalho.  Enucleationes  Ordinum  Militariam,  pag. 
299.— Provas  de  Hist.  Genel.,  tom.  I,  pag.  92  Pnbliravios  esta  Bulia  de  S. 
Pedro  Celestino,  porque  m  Quad.  El.  dà-se  por  equivoco  a  data  de  1235  à 
Bulia  de  Nicolau  4.",  confirmada  pela  presente. 

Atém  d'esta,  ha  ainda  mais  duas  Bulias  de  S.  Celestino  V,  fazendo  a  mesma 
coiicessãn. 

í  Tnisl.  cit.,  100. 

'  Trasl.  cit.,  191  e  193. 
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PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  V  ( s,,  1305  — lo/^  1314) 

Reinado  de  D.  Diniz  (1279—1325) 

(Vid.  1/  serie,  pag.  30). 

1996)  Bulia  de  Clemente  5.o — Ad  audientinm  nostram — dirigida  ao  bispo 
de  Vizeu  Ccnstando-lhe  que  andavam  indevidamente  alienados  alguus bens 
pertencentes  ao  cabido  e  egreja  de  Coimbra,. corno  terras,  casas,  vinhas,  pra- 
dos, bosques,  moinhos,  etc,  manda  ao  bispo  de  Vizeu  que  faça  voltar  ao 
direito  e  propriedade  do  cabido  todos  os  seus  bens  que  encontrar  iílicitamente 
alienados.  Dada  e:ii  Avinhão  nos  idos  de  setembro  do  4."  anno  do  seu  pon- 
tificado (13  de  setembro  de  1309 j  ». 

1997)  Bulia  de  Clemente  5.'>Significartint  noôís— dirigida  ao  abbade  da 
egreja  secular  da  S.  Senhorinha  de  Basto,  da  diocese  de  Braga.  Expozeram 
o  deão  e  o  cabido  de  Coimbra  que  alguus  filhos  da  iniquidade  oceultam  mali- 
ciosamente e  occultaraente  retôem,  os  seus  bens,  decimas,  rendimentos,  fo- 
ros, legados,  terras,  prados,  vinhas,  casas,  granjas,  provisões,  instrumentos 
pulilicos  e  outros  bens  pertencentes  á  mesma  egreja,  com  grave  prejuízo  das 
suas  almas  e  detrimento  do  cabido.  Manda,  por  isso,  ao  abbade  de  S.  Senho- 
rinha que,  por  si  ou  por  outrem,  admoeste  da  parte  do  Summo  Pontifica 
publicamente  uas  egrcjas  em  presença  do  povo  os  occultos  detentores  dos 
bens  mencionados,  a  fim  de  que,  dentro  do  praso  que  lhes  marcar,  os  resti- 
tituam  e  revelem  ao  dito  cabido  e  ihe  dêem  plena  satisfa^-ào.  Se  não  cum- 
prirem, deve  marcar-lhes  outro  prazo  de  tempo,  passado  o  qual,  não  tendo 
ainda  satisfeito,  pronuncie  contra  elles  sentença  de  excommunhão  até  satis- 
fazerem. Dada  em  Avinhão  nas  kalendas  de  abril  do  6."  anuo  do  seu  pon- 
tificado (1 »  de  abril  de  1310)  ^. 


1  Trasl.  cit.,  1.  O  compilador  das  Bulias  do  Trasl.  da  Sé  de  Coimbra,  suppos 
que  esta  Bulia  era  de  Clemente  2.°,  não  só  porque  fni  a  primeira  que  elle  tran- 
screveu, tjntrn  dns  de  Pfivhoal  2."  e  Honório  2.0,  mas  porque  expressamente 
escreveu  á  margem — Clemente  i  ".  Não  fntlmido  d' oiUrns  razões  tiradas  da  ma- 
téria da  Bulia,  seattendesse  n  que  este  Papa  só  governou  a  Egreja  alguns  me- 
zes  e  que  por  isso  não  podia  datiir  Bulias  do  4'^  e  6.'>  anno  dò seu  pontificado, 
reconheceria  que  não  podia  ser  de  Clemente  2».  O  togar  da  dtita.  purem,  Avi- 
nhão, mostra  claramente  que  é  de  Clemente  5.",  porque  foi  este  Papa  que  para 
alli  mudou  a  residenein  pontiftcia. 

*  Trasl.  cit.,  3.  E'  também  appticavel  a  esta  Bulia  n  nota  da  onteredeMe. 
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PONTIFICADO  DE  JOÃO  XXII  (  V.  1316— t/,^  1334  ) 

Reinado  de  D.  Diniz   (1279—1325) 

Reinado  de  D.  Affonso  III  (1325—1357) 

(Vid.  !.•  serie,  pag.  32) 

1998^  Bulia  de  João  ii."— Inter  cae^wn— dirigida  a  todos  os  coramenda- 
dores  e  freires  da  ordem  militar  de  S.  Tiiiago  existentes  em  Portugal.  Ex- 
pozo  rei  de  Castella,  D.  AfTonso  e  o  mestre  geral  da  ordem  de  S.  Thiago, 
além  d'outra9  cousas,  que  os  freires  de  Portncal  alcançaram  licença  de  Ni- 
colau 4."  para  elegerem  um  mestre  provitifial  portuguez  que  tivesse  o  cui- 
dado e  a  administração  temporal  e  espiritual  da  ordem  neste  reino,  ficando 
apenas  sujeitos  á  visita  e  correcção  do  mestre  geral  de  Caslella.  Os  freires 
portuguezes  elegeram  eITecti vãmente  provincial  a  João  Fernandes,  subtrahin- 
do-se  à  sujeição  do  mestn-  geral,  excepto  na  dita  visita  e  correcção,  o  que  foi 
causa  de  perturbação  em  todaaordi-m.  Expozeram  este  inconveniente  an mes- 
mo Nicolau  4."",  mas,  antes  de  ihe  dar  remedin,  morreu.  Succedeu-lhe  Celes- 
tino 5.",  o  qual  confirmou  a  concessão  de  Nicolau  4."  (Bulia  n*  1993).  Consi- 
derando, porém,  que  aquella  confirmação  foi  talvez  feita  por  subrepção,  revo- 
gou-a,  encarregando  os  bispos  de  Astorga  e  Tui  e  o  chantre  de  Jaen  de  pu- 
blicarem essa  revogação. Em  seguida  Bonifácio  8.0  revogou  e  anullou  também 
a  concessão  de  Nicolau  4.°,  determinando  que  os  ditos  feires  de  Portugal  esti- 
vessem em  tudo  sujeitos  ao  mestre  geral,  do  mesmo  modo  que  o  estavam  antes 
da  dita  concessão  de  Nicolau  4.°  e  Celestino  S.",  e  encarregou  o  arcebispo 
de  Toledo,  o  bispo  de  Salamanca  e  o  deão  de  Orense  de  obrigarem  os  frei- 
res de  Portugal  a  obedecer  e  de  executarem  a  sua  disposição.  EfTectivamente, 
vagando  a  Sé  apostólica  e  julgando  que  por  isso  podiam  desobedecer  impu- 
nemente, snbtrahiram-se  novamente  à  obediência  do  mestre  peral  e  elegeram 
provincial  o  coramendador  mór,  desprezando  a  Bulia  de  Bonifácio  8.°  Por 
tndo  isto  o  rei  de  Castella  e  o  mestre  giíral  da  ordem  pediram  remédio  a 
João  â2",  o  qual  mandou  por  esta  Bulia  que  obedecessem  ao  mestre  geral, 
prohibindo  lhes  que  elegessem  provincial  c.  lhe  obedecessem,  dizendo-Ihes 
que  os  castigaria,  se  não  obedecessem.  Dada  em  Avinhão  aos  XVI  das  ka- 
lendas  de  maio  do  1."  anno  do  sen  pontificado  (17  d'abril  de  1317)  '. 

1999)  Bulia  de  João  22.°— Eííí  no.t — dirigida  a  D.  Affonso,  filho  primogé- 
nito de  D.  Diniz.  Dizia-se  que  D.  Estevam,  bispo  de  Lisboa  era  a  causa  da 


'  BuU.  Equest.  Ord.  S.  Jacob.,  pag.  271.—  O  Quadro  El.  f  pouco  exorto  e 
e.Tplirito  no  peqwno  summario  que  faz  d' esta  Rulla.  Vej.  taml)em  no  BulL  da 
ordem  de  S.  Thiago  todas  as  Bulias  de  que  se  falia  na  presente  Bulia. 
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disf  ordia  de  D.  Diniz  com  seu  filho  D.  Affonso.  O  Papa  reprehendeu  o  bispo 
a  instancias  do  rei,  mas  como  ninguém  o  accusou.  não  o  puniu.  Tendo  D. 
Áffonso  pegado  em  armas  contra  seupae,  osummo  Pontifice  diz-liie  para  elle 
as  depor:  1."  que  é  indecoroso  que  o  flllio  seja  causa  da  separação  entre  seu 
pae  e  sua  mãe;  2.»  que  é  abominável  molestar  os  pães,  e  que,  assim  como  o 
ramo,  separado  da  arvore,  logo  sécca,  assim  também  o  filho  separado  da  obe- 
diência 8  reverencia  do  pae,  torna-se  filho  do  demónio;  3."  que  os  pães  de- 
vem honrar-se  como  mstrumenlos  de  que  Deus  se  serviu  para  nos  crear; 
4."  que  Deus  manda  honrar  os  pães  e  promelte  uma  longa  vida  aos  que  os 
honrarem;  5."  que  deve  temer  que  Deus  o  castigue  com  a  diminuição  do 
reino  em  que  deve  succeder.  Dada  em  Avinhão  aos  XII  das  kalendas  de 
abril  do  2.o  ou  5.»  annodo  seu  pontificado  (21  de  março  de  1318  ou  1321) '. 

2000)  Bulia  de  João  22."  —  Sua  nobis  —  dirigida  ao  deão  de  Ciudad  Ro- 
drigo. Expoz  Pedro  Pires  que  o  padroado  da  egreja  de  Villarinho  pertencia 
ao  cabido  de  Coimbra,  o  qual,  vagando  a  dita  egreja,  apresentou  ao  bispo 
da  mesma  cidade,  D.  Estevam,  para  alh  o  coliar.  D.  João  AÍTonso,  porém, 
varão  nobre,  senhor  da  Louzã,  afflrmava  falsamente  que  o  padroado  da  dita 
egreja  lhe  pertencia,  e  por  isso  apresentou  ao  mesmo  bispo  outro  clérigo, 
AÍTonso  Lourenço,  para  também  lhe  dar  a  instituição  canónica.  Morreu  no 
emlanlo  o  bispo  de  Coimbra  sem  resolver  a  qucslão  entre  os  dois  apresen- 
tados na  egreja.  Mas,  achando-se  enião  em  Coimbra  Martinho  Martins,  cha- 
mado Zoca,  cónego  de  Falência,  o  cabido,  sede  vnrante,  encarregou-o  do 
terminar  a  questão,  deeidindo-a  este  em  favor  de  Pedro  Pires,  apresentado 
peio  cabido.  O  dito  senhor  da  Louzã,  porém,  occipoua  dita  egreja  e  conser- 
va-a  em  seu  poder  com  prejuízo  do  apresentado.  Manda,  por  isso,  o  Papa  ao 
deão  de  Ciudad  Rodrigo  que  ouça  as  partes  e  decida  o  que  for  justo.  Dada 
era  Avinhão  aos  XIII  das  kalendas  de  abril  do  3.°  anno  do  seu  pontificado 
(20  de  março  de  1319)  ^. 

2001^  Bulia  de  João  22."— yld  audientiam  wosíram— dirigida  ao  arcediago  de 
Vizeu.  Manda-lhe  revogar  todos  os  emprazamentos  e  alienações  de  dizimos, 
terras,  casas,  vinhas,  bosques,  prados,  pastagens,  moinhos  e  quaesquer  ou- 
tros bens  pertencentes  ao  cabido  de  Coimbra  em  que  este  ficasse  lesado, 
não  obstante  quaesquer  lettras  apostólicas,  instrumentos,  etc  Dada  era 
Avinhão  aos  X  das  kalendas  de  julho  do  3."  anno  do  seu  pontificado  (22  de 
junho  de  1319) '. 


'  Guerra,  obr.  cit.  tom.  II,  pag.,  18í.—Diz-se  ahi  que  esta  Bulia  foi  dada 
aos  XII  das  kalendas  de  abril  do  V  anno  do  pontificado  de  João  22.°,  que  é 
o  anno  de  1318;  mas  o  5.»  anno  d'este  pontificado  começa  em  7  d' agosto  de 
1321;  ou  erra,  portanto,  quando  diz  que  é  do  5."  anno  dopontificado,  ou  quan- 
do diz  que  é  de  13t8.—Em  nota  a  esta  Bulia  recorda  o  cit.  Guerra  que  a  cau- 
sa da  discórdia  entre  D.  Diniz  e  seu  filho  D.  Affonso  foi  porque  este  soube 
ou  suppoz  que  seu  pae  queria  abdicar  o  Ihrono  em  D.  Affonso  Sanches,  seu 
filho  natural.  D.  Affonso  occupou,  por  isso,  Coimbra  e  Porto,  dizendo-se  que 
o  bispo  de  Lisboa,  D.  Estevam,  favorecia  a  discórdia.  A  rainha  S.  Izabel  fez 
as  pazes  entre  o  pae  e  o  filho. 

*  Trasl.  cit.,  104. 

'  Trasl.  cit.,  195. 


340  SUMMA   DO   BULLARIO    PORTUGUEZ— 2.*   SERIE 

um)  Bnlla  de  João  28."— Cwm  «os- diripida  a  D.  Gonçalo,  bispo  de  Lis- 
boa. Tt'TK\f)  el-rei  D.  Diniz  incorrido  em  excommiinhão  por  prender  alguns 
ecciesiasticos  e  frades,  cujos  crimes  pretendia  julgar,  eonira  os  arti|;os  da 
concórdia  feita  com  os  prelados,  mas  t''ndo  se  arrependido  i:  supplicado 
perdão,  dá  o  Papa  faculdade  ao  bispo  de  Lisboa  para  o  absolvi^r,  uma  vez  i]ue 
o  nii'8nio  rei  preste  juramento  de  (lue  não  tornará  a  commetter  os  mesmos 
excessos  ou  outros  semelhiiiiles  contra  a  liberdade  ecclcsiastica.  Dada  em 
Aviubão  aos  IH  das  kaleudas  de  juuho  do  7."  auuo  do  seu  pontificado  (30 
de  maio  de  1323>i. 

2003>  Bulia  de  João  22.°— Sífn  »io6/.?  -dirigida  ao  Ihesonreiro  de  Badajoz. 
Expõe  difTusamente  a  questão  (pie  houve  entre  o  mestre  geral  de  Castella  e 
o  provincial  de  Portugal,  da  ordem  de  S.  Tliiaiio  ^]5ulla  n  "  1998^,  e  em  se- 
guida diz  (|ue  nomeou  bispo  de  Siives,  em  vi'Z  do  arcebispo  de  Braga  para 
executnr  as  lettras  apostólicas  que  foram  dirigidas  a  este  e  ao  arcebispo  de 
Compostella.  O  dito  bispo  de  Silves  e  os  subdelegados  do  arcebispo  de  Com- 
poslclla,  que  foram  o  tliesnurelro  Juão  Patino  e  o  cónego  João  Fabro,  excom- 
nuingarani  Garcia  Pires  procurador  do  mestre  geral  edo  capitulo,  por  causa 
das  despezas  feitas.  O  dito  mestre  e  cabido  appi'llaram  para  a  S.  Sé,  mas 
não  proseguiram  a  appell;n;ão  em  tempo  compctrnte  por  motivo  justo,  e  por 
isso  pediram  remédio  ao  Papa.  o  qual,  pore>ia  Bulia,  dá  commissão  ao  tbe- 
souri'iro  de  Badajoz  para  ri-.solver  o  que  for  justo  Dada  em  Avinhão  aos  VI 
das  kalendas  de  junho  do  8."  anno  do  seu  pontilicado  ^27  de  maio  de  1324)^. 

200V)  Bulia  de  João  22." — Gravem  i/»erc/n»i— dirigida  aos  bispos  de  Lis- 
boa e  da  fiuarda.  Expõe  que  os  vigários  do  bispo  e  cabido  de  Coimbra  se 
queixam  de  que,  as  abbadiissas  dos  conventos  da  ordem  de  S.  Clara,  ou  de 
S.  Damião  ou  menores,  gosavam  do  privilegio  lie  não  pagarem  dizimos  das 
suas  propriedadi'S  já  adipiirjilase  que  adi|uirissem,  e  que,  por  isso.  a  abbades- 
sa  e  convento  de  S.  talara  junto  da  ponte  da  cidade  de  Coimbra  affirmam  que 
não  são  obrigadas  a  pagar  dizimos  das  propriedidi-s  adquiridas,  quando  se 
cúni'edeu  aqui'lle  privilegio  o  das  ad(|uiridas  di;()ois;  os  mesmos  vigários  e 
cabido  alTirmam  também  que  a  mesma  abbadessae  convento  de  S,  (>lara  ha 
poucos  annos  adquiriram  tantos  bens  (jue  ba-tam  para  sustentar  um  nume- 
ro de  freiras  muito  maior  do  que  as  que  lá  estão,  por  isso  que  o  bispo  e  ca- 
bido não  recebera  dizimos  das  propriedades  e  terras  doadas  ou  compradas 
pela  Bainha  S.  Izabel,  o  que  é  contra  á  egreja  de  Coimbra,  que  precisa  do 
rendimentos  para  o  culto  divino.  A  instancias,  pois,  do  cabido,  manda  in- 
vestigar o  que  o  ha  de  verdade  sobre  tudo  isto,  que  lhe  devem  referir.  Dada 
em  Aviuhão  em  as  uonas  de  maio  do  11.°  anno  do  seu  pontificado  p  de 
maio  de  1327;  K 


'  fíayn.  obr.  cit.,  ann.  1323,  §  il.— Guerra  obr.  cit.  tom.  11,  pag.  i8í. 
— 'Neste  dois  andores  podem  verse  as  seguintes  Bailas  de  João  23.': — Nuper 
ad  aures, — de  11  de  setembro  de  1320,  publicada  lambem  na  1.'  serie  d'esía 
Summu  do  Bali.  Por!.,  com  o  n.°  219:—Ucel  carissimi  ~  de  1  de  março  de 
1325;  —  Petitio  tua  —  d/i  27  d'ontuhro  de  1327,  as  duas  ultimas  diiigidas  á 
rainha  S.  Izabel.  e  lodos  ronipendiadas  no  Oníd .  Kl. 

2  Hitllarium  Eqnest.  Ord.S.  iacob,  anno  1324,  Siripl.  i.' 

^Trasl.  lit.,  19G. 
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áOD.j)  Bulia  de  .luão  i^^—Conqumi  stinl  — dirigida  ao  abbade  de  S.  João 
de  Tarouca,  ao  cliautro  e,  outro  eouego  de  Lamego,  Loureuço  Martins,  para 
decidirem  a  questão  que  o  cabido  de  Coimbra  movia  contra  a  da  Guarda 
por  causa  de  cortas  casas,  viuhas,  terras,  ele,  pertencentes  ao  de  Coimbra. 
Dada  em  Avinlião  em  as  nonas  de  outubro  do  13.°  anno  do  seu  pontiticado 
(7  de  outubro  de  VòiSJ  '. 

2006>  Bulia  de  João  22.»  —  Conquesti  sunt — dirigida  ao  chantre  do  Porto. 
Mauda-lhe  que  decida  a  i|uestão  que  o  chantre  e  cabido  de  Coimlira  movia 
contra  o  de  Vizeu  por  causa  de  certas  terras,  propriedades,  etc,  pertencen- 
tes ao  primeiro.  Dada  em  Aviuhão  em  as  nonas  de  outubro  do  13.»  anno  do 
seu  ponliíicado  (7  de  outubro  de  i3'28)  '■'. 


PONTIFICADO  DE  BENTO  XII   ( 20;,^  1334  — ^^j^  1342) 

Reinado  de  D.  AffonsoIV  (1325—1357) 
(Vid."  1."  serie  pag.  34) 

2007)  Bulia  de  Bento  12.»— Citm  sicuí— dirigida  a  el-rei  de  Portugal.  Ten- 
do D.  Alíonso  Henriques  promettido  pagar  quatro  onças  douro  à  S.  Sé, em 
reconhecimento  do  titulo  de  rei,  que  Alexandre  3."  lhe  concedeu,  e  tendo, 
depois,  o  concilio  de  Latrão  substituído  a(|uella  somma  por  dois  marcos  de 
ouro  puríssimo,  pede  agora  Bento  12."  a  U.  AtVonso  4."  (|ue  entregue  este 
censo  ao  arcebispo  de  Braga,  se  quizer  attender  à  salvação  da  sua  alma. 
Dada  em  Avinhão  aos  II  das  kalendas  de  dezembro  do  4-«  anno  do  seupon^- 
tiflcado  (30  de  novembro  de  1338) '. 


1  Trasl.  cit.,  197. 

*  Trasl.  cit.,  198. 

3  Rayn.  obr.  cit.,  anno  133S,  %  27.  Gnerra,  ohr.  cit.  tom.  li,  paij.  183.— 
Vejam-se  também  'nestes  aiuinres  as  duas  seguintes  líuttax  ile  Bento  I'J,  piibli' 
cadas  no  Quadro  El:— llabes  procul  dublo—  de  li!  de  maio  de  1341;— Gua- 
demus  et  exultamus  In  Domino—  de  30  d'àbril  de  1341,  por  nós  reproduzi- 
da na  l.'  serie  com  n  n."  221,  mas  que  'nestes  andores  começa  —  Veuerabilis 
frater,  o  nao  ser  que  seja  outra  Bulia  distincla. 
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PONTIFICADO  DE  S.  CLEMENTE  VI  (  Vs  1342-  •/»  1352) 

Reinado  de  D.  Affonso  III  (1327—1357) 
(VJd.  1.»  serie,  pag.  3i). 

2008)  Bulia  de  Clemente  fi.o— Quanto  devolioni  —  dirigida  a  D.  Affonso, 
rei  de  Portugal  Soube  o  Papa  que  no  reino  de  Portugal  se  violava  a  liber- 
dade ecriessiastica,  e  que,  se  algum  prelado  excommungava  esses  violado- 
res, o  rei  mandava  que  não  se  considerassem  exeommuiigados  e  que  eoiiimu- 
nieassem  com  quem  quizessem.  Queixase  o  Papa  de  taes  abusos,  accusando 
el-rei  de  se  afastar  da  piedade  dos  seus  maiores  e  de  desprezar  as  censuras 
da  Egreja.  e  admoestao  a  que  se  emende.  Dada  em  Avinhão  aos  XVI  das 
kalendas  de  setembro  do  9."  anno  do  seu  pontificado  (11  de  agosto  de  1330^ '. 

PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  VI  (i«/,2 1352  —  «/g  1362) 

Reinado  de  D.  Affonso  IV  (1325—1357) 

Reinado  de  D.  Pedro  1(1357—1367) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  34). 

2009)  Bulia  de  Innocenoio  6.° — Tuae  devotionvi  míTí/a— dirigida  a  D.  Ma- 
ria Mendes  da  diocese  do  Porto.  Desejando  esta  nobre  e  piedosa  mulher 
fundar  em  Villa  Nova  do  Porto  um  convento  de  canonissas  regulares  da  Or- 
dem de  S.  Agostinho,  que  deviam  viver  si'gundo  o  governo  e  disposições 
dos  frades  da  ordem  dos  pregadores,  pediu  ao  Papa  a  necessária  licença.  O 
Sumino  Pontífice,  louvando  o  zi'lo  da  supplicante,  concedeu  a  licença  pedida, 
salvos,  todavia,  os  direitos;da  ugreja  parochial  e  quaesquer  outros.  Dada  em 
Avinhão  aos  III  das  nonas  de  março  do  1."  anno  do  seu  pontificado  (5  de 
março  de  1333)  *. 


'  Rayn.  obr.  cit.,  anno  de  1350,  §  44.  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  II,  pag.  182. 
—Esta  Bulia  é  summariada  com  pouca  precisão  pelo  Quadro  El. 

'  Ckronka  dos  Cónegos  de  S.  Agostinho,  liv.  12,  c.  18.  n.°  9.  O  convento 
de  que  se  falia  na  Bulia  é  o  celebre  mosteiro  de  Corpus  Christi  do  Porto.  D. 
Maria  Mt^idfs  Petite,  viuva  d«  Estevam  Coelho,  começott  a  fundação  d' este 
convento  no  anno  de  1345,  nas  próprias  casas  em  que  vivia;  mas,  porque  o 
cabido  da  Sé  do  Porto  lhe  impedia  n  fitndnrãu,  recorreu  ella  á  S.  Sé,  que 
lhe  concedeu  licença  pela  pretenle  Bulia. 
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PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  XI  (30/,,  ISTO—^y^  1378) 

Reinado  de  D.  Fernando  (1367—1383) 

(Vid.  !.■  serie,  pag.  35) 


2010)  Bulia  de  Gregório  il.o— Ad  síudiu»»— para  perpetua  memoria.  Di- 
rigindo a  sua  attenção  para  a  universidade  de  Lisboa,  que  tiorescia  pelo  es- 
tudo da  sciencia  e  pelo  numero  dos  estudantes,  attendendo  os  pedidos  de  el- 
rei  D.  Fernando,  e  desejando  dar  maior  incremento  a  essa  universidade,  que 
será  tanto  maior  quanto  maiores  forem  as  honras  e  insígnias  concedidas  aos 
estudantes,  depois  de  tantos  trabaiiios,  como  fructos  dulcíssimos  da  sciencia, 
—concede  por  auctoridade  apostólica  a  mesma  universidade  a  faculdade  de 
conferir  as  insígnias  do  doutorado,  magistério,  licenceado  e  bacharelado  em 
todas  as  licitas  faculdades  aos  estudautesdignosd'isso.  Dada  em  Ânagni  em 
as  nonas.de  outubro  do  7."  anno  do  seu  pontificado  (1  d'outubro  de  1377  *. 


PONTIFICADO  DE  URBANO  VI  (s/,  1318  — ^Vio  1389) 

Reinado  de  D.  Fernando  (1367—1383) 

Reinado  de  D.  João  I  (1383—1433) 

(Vid.  1.*  serie  pag.  35) 

2011)  Bulia  de  Urbano  6."— Sofeí  annnere—  dirigida  ao  ministro  e  frades 
da  casa  de  Santarém  da  ordem  da  SS.  Trindade  e  Redempção  dos  captivos. 
Confirma-lhes  todos  os  indulto?,  privilégios  e  indulgências  dos  seus  prede- 
cessores e  as  liberdades  e  isení^ões  concedidas  pelos  reis  e  príncipes.  Dada 
em  Roma  em  S.  Maria  além  do  Tlbre  aos  V  das  kalendas  de  maio  do  2.°  an- 
no do  seu  poatiQcãdo  (27  d'abrll  de  1379)  K 


•  Livro  Verde  doarchivoda  Universidade,  fl.  60. 

*  Buli.  Ord.  Santissimae  Trin.,  126.  iVo  mesmo  Butlarto,  pag.  Ill,  fazse 
menção  d'uma  Bulia  semelhante  concedida  por  Urbano  5.'  ao  ministro  e  frades 
da  casa  do  Alvito,  diocese  de  Évora,  confirmando  os  seus  indultos,  privilegiot 
t  isenções. 
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áiM2)  líiilla  de  Urbano  G."— Sedes  apusiolica  pia  mater — dirigida  ao  bispo 
de  lilsboa,  para  absolver  .loão  Vi'i};a,  Silvestre  Rsleves  e  Kstevam  AlToriso, 
de  Lisboa,  que  mataram  o  arcebispo  It.  Martinho,  exliispode  Silves  e  fioií- 
(jalo  Vai 'e^í- prior  da  collopiada  de  Guiin.'irã''S,  scliisniaticos.  por  quererem 
eiilrftgar  a  ciil.ide  de  Lisboa  Estavam  escondiilos,  no  tecto  dafgreja  e  de  la 
os  precipitaram  (1)  Dada  em  Génova  aos  11  das  nonas  de  novembro  do  8."  an- 
nodo  seu  poniiiii-ado  (4  dé  novembro  de  1385)  '. 

2013^  Bulia  de  Urbano  6."— Pm  ^(íe/ium— dirigida  ao  bispo  de  Vizea.  D. 
Nuno,  conde  de  Bircellos,  querendo  mudar  as  cousas  terrenas  nas  eternas, 
resolveu  fundar  e  dotar  um  convento  á  sua  custa  em  Lisboa,  e  por  isso  pe- 
diu licença  ao  Papa  para  juntamente  com  o  convento  e  egreja  fundar  tam- 
bém cemeterio,«ampanario,  casas  e  outras  oHicinas  necessárias.  O  Papa, 
louvando  muito  o  propósito  do  conde,  mandou  ao  bispo  de  Vizeu  que  lhe  con- 
cedesse a  liceiíija  pedida,  es.abelecendo  o  dote  preciso  para  a  sustentação 
dos  religiosos,  salvo  sempre  o  direito  daegrejaparochial  eo  de  ()ual(iuer  ou- 
tro. Dada  em  Génova  aos  VI  dos  idos  de  deseridjro  do  9."  auno  do  seu  pon- 
tificado (S  de  dezembro  de  1380^  '■^. 

2014)  Bulia  de  Urbano  0." — ConqneMi  stint  nohis  — dirigida  ao  abbade  de 
Seica.  l£ncarrega-o  de  resolver  e  terminar  a  questão  entre  o  deão  e  cabido 
de  Coimbra,  e  o  prior  e  convento  de  S.  Craz  de  Coimbra  por  causa  de  cer- 
tos ramos  de  palmas  e  outras  cousas.  Dada  em  Perusa  aos  XVI  das  kaien 
das  de  janeiro  do  10.°  anuo  do  seu  poutilicado  fl7  de  dezembro  de  1387)  '. 


PONTIFICADO  DE   BONIFÁCIO  IX  ( 'v,  1389  —  ii,,  1404  ) 
Reinado  de  D.  João  I    (1383— U83) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  3G) 

2013^  Bulia  de  Bonifácio,  9.» —Sua  íwb/.s— dirigida  ao  abbadtí  de  C. . .  da 
diocese  de  Coimbra,  Expõe  que,  tendo  o  seu  predecessor  Urbano  6.°  conde- 


-í  Colleijao  dos  ilocnmenlos  com  que  se  aurtorisam  as  Mi-morias  para  a  vida 
de-ljH  Iv-i  D   Joãíi  l",  png.  17,  doe.  5.   Trtn  espaços  em  b>iimo. 

*  Hullariíim  (>:irmelitanum,  íom  /,  pag.  597.  Kr.  José  Ptireira  de  S.  Auna,  > 
Clirniiii a  do  Ciumeldus.  Donnnriilns  do  Tom,  l,  ducwn.  6.  liste  auctor  refere-se 
a  mais  duas  Bailas  ou  breves,  a  segunda  dax  <iU(U's  se  rntiservava  cum  outras 
no  convénio  do  Carmo  em  Lisboa,  concedidos  lambem  ao  condeslavel  D.  Muno,  em 
26  de.  novembro  de  1387;  uma  revalidava  a  (pie  antes  akanrárn  para  contrahir 
motrimonio  com  D.  Leonor  d' AU  im,  sem  embargo  de  parentesco:  outra,  que 
principia — Dilecto  filio  nobili,  —concedia  faculdade  para  fazer  celebrar  mis- 
sa a  qualquer  hora  depois  da  tneia  noite,  missa  que  podia  ouvir  com  sua  espo- 
sa e  familinves, ainda  nas  occasiões  de  interdicto,  não  havendo  concorrido  para 
elle.  Obr  cit.,  tom.  1,%  808. 

^Trast.  cU,  t99. 


I 
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ninado  como  scisiiiatico  o  antigo  cardeal  Roberto,  du  titulo  da  hazilica  dos 
Doze  Apóstolos,  anti-papa,  qne  usurpou  o  nome  de  (>leuieiite  VU,  e  a  todos 
os  seus  sequazes,  eque,  lendo  Marliin  Kodnguesadherido  ao  dito  anti-papa, 
já  depois  du  processo  eonlra  elle  leito,  o  inesnio  Urbano  G."  expediu  umas 
lettras  aposiolicas  a  Goni:alo  Vaz,  cónego  de  Ci  iiiibra,  para  nivestigar  a  ver- 
dade e  fará  privar  o  dito  Martim  do  cauonicato  e  prebenda  que  tinha  na 
sé  de  Coimbra,  se  realmente  tivesse  adberido  e  favorecido  o  anti-papa,  e 
para  dar,  por  auctoridade  apostólica,  o  mesmo  canonicato  e  prebenda  a  Gon- 
çalo Joannes,  obrigando  o  cabido  a  recebel-o  como  tal.  Mas,  tendo  o  mesmo 
Gonçalo,  cónego  de  Coimbra,  praticado  alguns  actos  'nesta  causa  pelos 
quaes  o  cabido  se  julgava  aggravado,  appellou  este  para  a  S  Sé,  e  por  isso 
iiiauda  agora  o  Papa  decidir  o  que  for  justo  e  canónico.  Dada  em  S.  Pedro 
de  Roma  aos  V  dos  idos  de  março  do  2.°  anão  do  seu  pontificado  cl  1  de 
março  de  1391)  '. 

2016)  Bulia  de  Bonifácio  9.o— fem  portuguez>— sobre  o  milagre  que  sucee- 
deu  na  rua  de  Corpo  de  Deus,  quando  os  judeus  furtaram  da  Sé  o  vaso  das 
hóstias  sagradas,  e  o  foram  enterrar  na  dita  rua,  de  que  tirou  o  seu  nome,  e 
onde  o  dito  vaso  foi  achado,  tendD-lhe  feito  os  judeus  mil  opprobrios.  Edi- 
hcou-se  no  dito  logar  a  egreja  de  N.  Senhora  da  Vicloria,  Dada  aos  22 
d'abril  de  1391  K 

.   2017)  Bulia  de  Bonifácio  9.^—PetUiod  j/ecíorum— dirigida  ao  bispo  do  Porto, 


«  Trasl.  Ci7.,201. 

*  Além  do  Traslado  rfas  Bulias  que  estão  nas  gavetas  do  Cartório  da  Sé  de 
Coimbra,  que  lem  sido  uma  das  principaes  fontes  a  que  temos  recorrido,  exis- 
te no  mesmo  Cartório  um  InoerUario  de  todas  as  Bulias  que  se  acham  no  ar- 
chivo  da  Sé  de  Coimbra,  que  se  exlrahiu  pelos  Reverendos  cónegos  cartorá- 
rios, Pantalmo  Pereira  de  S.  Paio  e  Manuel  Moreira  Rebello  com  a  assisten- 
cia  dos  académicos,  o  Dr.  Agontinho  Gomes  Guimarães  e  Simão  d' Almeida  Ri- 
beiro». Este  inventario  faz  parte  d'um  grosso  volume  que  tem  por  titulo  «ín- 
dices varioS".  Indica  dum  modo  tão  summario  e  genérico  a  matéria  das  Bui 
las  que  mal  se  pode  julgar  do  sm  valor  e  imoortancia,  e  por  esta  razão  não 
aproveitámos  muitas  Bulias  que  lá  vem  indicadas  e  que  se  não  lêtm  no  cit. 
Traslado.  Felizmente  a  Bulia  transcripta  no  texto,  a  mais  extensa  de  todas, 
bem  merece  ser  publicada.  Também  se  lê,  bem  como  todas  as  do  dito  inven- 
tario, n'um  outro  volume,  ainda  maior,  do  mesmo  Cartório,  qw.  tem  por 
titulo  «índice  das  Gavetas»,  fl.  339,  mas  tem  riscada  a  palavra  judeus,  qtte 
duas  vezes  se  lê  no  summario  do  dito  Inventario. 

Fizemos  algumas  investigações  para  encontrar  a  Bulia  por  ext''nso,  ou  no 
original  ou  transcript a,  mas  não  a  encontrámos,  nem  as  pesSjUs  doutas,  que 
consultámos,  nos  souberam  dar  couta  d'ella. 

Nas  "  Questões  forenses  acerca  das  rações,  foros  e  outros  direitos,  que  dos 
lavradores  e  proprietários  de  terras,  no  termo  de  Coimbra,  cobravam  antiga- 
mente alguns  senhorios  ecclesiasticos  e  seculares,  n^S»,  diz-se,  em  nota,  faltan- 
do dos  direitosdominicaes  du  capelladeN.  Senhora  da  Victoria:«  Fundada  por 
Anna  Affonso.  viuva  de  Gonçalo  Gonçalves  e  de  Nicolau  Rodigues,  talvez  para 
piedosa  commemoração  do  desacato,  que  no  episcopado  de  D  Vasco  pruclicara 
0  judeu  José,  subtrahindo  industriusamenle  do  sacrário  da  Sé  algumas  Parti- 
cuias  sagradas  que  em  «m  logar  immundo  fora  esconder  no  centro  da  judea^ 
ria  conimbricense,  hoje  rua  do  Corpo  de  Deus», 
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ao  abbade  de  S  ■  Paulo  e  ao  prior  de  S .  Craz  de  Coimbra,  coDflrmando  a 
sentença  que  por  commissão  apostólica  e  accordo  das  partes  se  linha  dado 
em  favor  do  cabido  de  Coimbra  contra  o  bispo;  em  virtude  da  qual  senten- 
ça 80  mandava  ao  cabido  tomar  posse  das  propriedades  de  Figueiredo,  e  á 
mesa  episcopal  se  impunha  o  pagamento  de  15  marcos  de  prata  das  terras 
deS.  Romão  de  Céa  para  serem  distribuiilas  pelos  cónegos  e  porcionarios, 
6  de  450  libras  annualmente  para  despezas  de  ijuestões  do  cabido  e  as  terças 
das  terças  pontíGcaes  e  outras  quotas  de  muitas  egrejas  que  se  nomeiam. 
Dada  em  Perusa  aos  II  das  nonas  de  março  do  4.°  anno  do  seu  pontificado 
(6  de  março  de  1393)  '. 

2018j  Bulia  de  Bonifácio  9.o  —  In  eminentissimag  dignitatis  specula  —  pela 
qual  a  instancias  de  D.  João  I,  eregiu  a  egreja  de  Lisboa  em  metropolitana 
e  elevou  o  bispo  D.  João  à  dignidade  de  arcebispo,  sujeitando  à  sua  jurisdi- 
cção  de  metropolita  as  dioceses  da  Guarda,  Évora,  Silves  e  Lamego  que  des- 
ligou da  jurisdicçãodos  meiropolitas  a  que  até  alli  estavam  sujeitas.  Dada 
em  Roma  aos  IV  dos  idos  de  novembro  do  5.°  anno  do  seu  pontificado  (IQ 
de  novembro  de  1394)  ^■ 

2019J  Bulia  de  Bonifácio  9.<>—  Sua  nobis  —  dirigida  ao  prior  de  S.  Cruz  de 
Coimbra,  para  decidir  a  questão  que  o  deão  e  cabido  de  Coimbra  movia  con- 
tra Lourenço  AlTonso  por  causa  da  egreja  de  S.  Pedro  de  Cantanhede,  que  ha 
cem  annos  estava  unida  ã  egreja  de  Coimbra.  Dada  em  Roma  aos  V  das  no- 
nas de  março  do  10.»  anno  do  seu  pontificado  (3  de  março  de  1399) ' 

2020)  Bulia  de  Bonifácio  9.'>—Pastoralis  officii—  pela  qual  de  novo  uniu, 
annexou  e  incorporou  á  mesa  capitular  as  egrejas  parochiaes  de  S.  Maria  de 
Assafargem,  de  S.  Julião  da  Foz  do  Mondego  e  S.  Pedro  de  Espinho.  Dada 
em  S.  Pedro  de  Romanas  kaiendas  de  fevereiro  do  12."  anno  do  seu  pon- 
tificado (1.0  de  fevereiro  de  iiOl)  *. 

2021^  Bulia  de  Bonifácio  9."  —  Sedis  Apostoticae  —  pelo  qual  determinou 
que  o  provincial  da  ordem  de  S.  Domingos  da  província  de  Hespanha  ' 
fosse  inquisidor,  podendo  delegar  a  sua  auctoridade  'noutra  pessoa  e  remo- 
vei a,  quando  o  julgasse  conveniente.  E,  se  elle,  provincial,  delegasse  ou- 
tra pessoa,  podia  no  em  tanto  exercer  o  mesmo  oITii-io  de  inquisidor,  quer 
na  presença  quer  na  ausência  do  seu  nomeado.  (jOiícede-llie  as  indulgências 
e  privilégios  de  que  gosam  os  inquisidores.  Proliibe  (jue  alguém  o  perturbe 
no  exercício  das  suas  funcçòes;  mas  com  esta  nomeação  não  quer  o  S.  Pa- 
dre causar  prejuízo  aos  ordinário  dos  logares  nem  as  pessoas  que  já  te- 
nham o  offlcio  de  inquisidor  concedido  pela  S.  Sé.  Dada  em  Roma  nas  ka- 


•  Trasl.  cit.,  203.  E'  muito  interestante  e$ia  Bulia. 

*  Prov.  da  Hist.  Genea\,  tom.  I,  pag.  364. 

•  Trast.  dl.,  199. 

*  Trasl  cU.,  208. 

'  A  Provinda  dominicana  de  Hespanha  cõmprehendia  então  o  que  mais  tar- 
de u  dividiu  em  três  provindas:  Caslella,  Andaluzia  e  Portugal  (Hht,  de  S. 
Pom.i  3.*  parte,  v.  i,  1.  6), 
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lendas  de  fevereiro  do  13.°  anno  do  seu   pontificado  (1-°  de  fevereiro  de 
1402)  i. 

2022^  Bulia  de  Bonifácio  9."— Ba  ^«aí-para  futura  memoria.  Confirma 
a  composição  feita  entre  o  bispo  e  i-abido  de  Évora  por  um  lado  e  o  ministro 
provincial  da  casa  de  Santarém,  da  Santíssima  Trindade  por  outro,  ácerea 
da  jurisdieção  da  villa  de  Alvito.  Dada  em  Roma  junto  de  S.  Pedro  em  as 
nonas  de  abril  do  10."  anno  do  seu  pontificado  (5  abril  de  1899^  *. 

2023)  Bulia  de  Bonifácio  9.°—Ad  audientiam  nostram —  dirigida  ao  deão 
de  Lisboa.  Manda-lhe  revogaras  alienações  dos  bens  do  convento ;de  Lisboa 
da  ordem  da  Santíssima  Trindade.  Dada  em  Roma  aos  XVIII  das  kalendas 
de  julbo  do  12  <>  anuo  seu  pontificado  (14  de  junho  de  1401)  '. 


PONTIFICADO  DE  JOÃO  XXIII  (  n/^  MÍO  —  ?»/t  1415) 
Remado  de  D.  João  I  (1385—1439) 

(Vid.  !.•  serie,  pag.  37.) 

2024)  Bulia  de  João  Í3.''—Ecclesiarumutilitali — dirigida  ao  prior  do  mos- 
teiro de  S.  Jorge.  Expz  D.  Gil,  bispo  e  o  cabido  de  Coimbra  que  existiam 
na  sé  trinta  e  oito  e  quarenta  prebendas,  duas  das  quaes  eram  destinadas 
aos  usos  da  fabrica;  mas  que  nos  últimos  tempos^  por  causa  de  guerras  e 
mortandades,  tinham  diminuído  muito  os  fructos  respectivos,  de  maneira 
que  08  cónegos  não  podiam  viver  com  a  decência  devida,  e  o  culto  divino 
diminuía  na  mesma  sé.  Allegaram  juntamente  que  na  só  metropolitana  de 
Lisboa  só  havia  trinta  e  um  cónegos  e  outros  tantas  prebendas,  cujas  ren- 
dimentos eram  o  dobro  ou  quasi  o  dobro  maiores  que  os  de  Coimbra,  e  que 
o  mesmo  succedia  em  Évora,  onde  só  havia  vinte  e  seis  cónegos  e  outras 
tantas  prebendas.  Pediram,  por  isso,  que  em  Coimbra  se  reduzisse  a  trinta 
o  numero  dos  eanonicatos  e  prebendas.  O  Santo  Padre  dá  commissão  ao  prior 
de  Jorge  para  fazer  esta  reducç.ão,  depois  de  se  informar  da  verdade  do  ex- 
posto. Dada  em  Bolonlia  aos  IV  das  kalendas  de  abril  do  I.«anno  do  seu 
pontiQcado  (29  de  março  de  1411^  ♦. 


•  Hist.  de  S.  Domingos,  loc.  clt. 

»  Bullarium  Ordmis  Sanclissimae  Trinitatis,  pag.  135. 
3  Ibid.,  pag.  138. 

♦  'frasl.  dl.,  211 —Em  segmda  a  esta  Bulia  cem  um  docHmento  de  Mendes 
Mnrlins,  mestre  eschola,  cónego  de  Coimbra  e  vigário  geral  da  mesma  egreja, 
sede  vacante,—  tranxcrerendo  a  mesma  Bulia,  depois  de  a  examinar,  a  pedido 
do  cabido,  r/Mc  lemia  que  ellu  se  destruísse  peta  agua,  furto,  jogo,  ralos,  ou  por 
qualquer  outro  perigo  dos  caminlios  e  dos  logares.  Foi  escripto  pelo  notariç 
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'.HIS3)  Biilla  de  João  ii." — llla  qiiae.  nro  .sHbsis/w/ía— l);ira  futura  memoria 
A  poJidu  do  mestre  Keniando  HiidiiiiUHs  e  iltj  lodos  os  prec«|)lori'S,  coiniiinu- 
dadoPfs,  militares  i;  Iriiires  da  rasa  de  Aviz  na  dioceso  do  Évora,  coulirtiia 
a  disposição  da  musuia  ordeiQ  acerca  de  ineladi!  dos  bens  iuovi;is  d'aquelles 
Que  falieees.scrn  sem  taslameiUo,  dos  nuacs  (lodiam  dispor.  Dada  em  S.  Au- 
tonio  extra  muros  de  Fioreui^a  aos  XVI  das  tcaleadas  de  outubro  do  4.» 
aano  do  seu  poiílificado  (HJ  de  sotembro  de  lil4>  '. 

âOâ6)  Bulia  de  João  ii^—Sinceivic  devolionis  -  dirigida  a  . . .,  arcediago  de 
Santarém  na  Sé  de  Lislioa.  .Maud  i  que  conlirme  a  doarão  dos  bens  feitos 
por  D.  Nuno,  coiidestavel  do  reino,  ao  convfinto  dos  cannelistas  de  Lisboa. 
Dada  em  S.  António  extra  muros  de  Florença  aos  13  de  agosto  do  4.»  anão 
do  seu  pontificado  f  14 13y  *. 


CONCILIO  DE  CONSTANÇA 

(Apostólica  sede  vaoante) 

2027)  Bulia  do  Concilio  de  ConsUnça  —  Signi/icarunl  nobis  —  dirigida  ao 
abbade  de  Alcobaça.  Tendo  exposto  o  deão  e  cabido  de  Coimbra  que  mui- 
tos cidadãos  e  leigos  da  cidade  e  diocese  de  Coimbra  não  pagaram  as  pen- 
sões annuaes  que  deviam  das  terras,  vinhas,  hortos,  moinhos,  casas,  prédios 
e  outros  bens  immoveis,  luaodava  por  esta  Bulia  que,  se  assim  é,  obrigue 
os  devedores  a  pagar  as  pensões  que  se  deverem  ao  cabido.  Dada  em  Con- 
stança aos  Y  das  kaiendas  de  junho  (.28  de  maio)  de  1417,  apostólica  sede 
vacante  K 


PONTIFICADO  DE  MARTINHO  V  (  »,  u  1417  —  ««/j  1431) 

Reinado  de  D.  João  I  (138.")— 11433) 

(Vid.  1."  serie,  pag.  38). 

2028)  Bulia  de  Martinho  H.o—Sane  í7tunssímMS— dirigida  aos  patriarchas, 
arcebispos,   bispos,   eleitos,    abbades,   priores,  etc,    pede  a  todos  os  im- 


Martim  Vaz  e  suh%crevf\i-o  o  d<ln  rignrio  grral  no  rlastro  da  cgreja  cathedral 
de  Coimbra  no  dia  .9  de  maio  de  141ti,  sendo  testemunltas  presentes  Gonçalo 
Joannes  do  Rego,  André  ionnnes,  e  Fernando  Martins,  além  d'oulros. 

'  Lourenço  Pires  de  Cangalho,  Enucl.  cit.,  pag.  703. 

'  liuUnrium  OtrmeUtamim.SiÀ.  I,  pag.  398. 

^  Tra4.  rit.  217. — A  linlla  coine.ça  a.s.«»i:— Sacrosanta  et  generalis  Syno- 
dus  con.'»tantiensi>  dilecto  Eccl'siae  lilio  abbali  muuaslerJi  de  .■\lcobatia 
Clixlion.  dioc.  salutem  elUeiomnipolenlis  benedictiouem.  /ííerwí/m:  Datum 
Couslantien  V  kaiendas  junii  aano  a  nativitale  Domiiii  Millo  quadrageutessi< 
mo  decimo  septioio  apostólica  sede  vacants. 
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peradores,  reis,  duques,  marquezes,  príncipes,  barões,  condes,  capitães, 
magistrados  e  quaes(|iier  outros  oíTieiaes.  e  shus  logares-tenentes,  ás  cida- 
des, aos  legares,  eastellos  e  a  todos  os  cliristãos  do  qualquer  estado  ou  or- 
dem ruligiosa,  que  peio  sangue  de  .(.  Christo  prestem  auxilio  a  D.  João  l  uas 
suas  conquistas  conira  os  inliuis.  Começa  por  lembrar  cuino  el-rei  D.  Joãol, 
inflaminado  no  zelo  da  prop.iga(;ão  da  fé  e  no  extermínio  dos  sarracenos  e  ou- 
tros intieis,  tanto  na  Africa  como  emtodaa  parte,  tomou  Ceuta  aos  iulieis  e  a 
sugeitou  ao  jugo  suavíssimo  de  Christo.  E,  desejando  El-Rei  continuar  tão 
gloriosa  empreza,  implorou  a  protecção  da  S.  Sé.  Em  virtude  dVssc  pedido, 
o  S.  Padre  rogou  a  todos  os  christâosqueo  auxiliassem.  Reoommenda  a  to- 
dos os  patriarchas,  arcebispos,  bispos,  abbades,  priores  e  superiores  de  mos- 
teiros que,  todos  as  Vfzi'S  que  D.  João  l."  lhes  pedire  o  julgar  conveniente^ 
preguem  a  cruzada  contra  os  iufiois  e  imponham  no  liorabro  dos  que  se  alis- 
tarem o  signal  da  (]ruz.  Concede  iudulgencia  plenária  a  todos  os  que.  con- 
trictos  e  confesssados,  tomarem  a  cruz  e  se  alistarem  'nesses  exércitos.  Faz 
participantes  d'essas  indiilgiuicias  todos  os  que  derem  auxilio  para  a  guerra, 
quer  dinheiro  quer  outros  meios,  contra  os  sarracenos  na  Syria.Dá  ticuldade 
aos  bispos,  sacerdotes  e  prelados  de  absolverem  el-rei  e  os  que  o  acompa- 
nharem, de  todos  os  peccados.  Dada  em  Constância  aos  XII  das  nonas  de 
abril  do  1.»  anno  do  seu  pontifl^;ado  (í  d'abril  de  1418)  '. 

2029)  Bulia  de  Martinho  õ.''—Ad  audientiam  nosíra»»— dirigida  ao  abbade 
de  Alcobaça,  dando-lhe  faculdade  para  revogar  aa  alienações  dos  bens  da  Sé 
de  Coimbra  que  se  fizeram  temporária  ou  perpetuamente  por  meio  de  empra- 
zamentos com  prejuízo  do  cabido,  não  obstante  juramentos,  leltras  apostó- 
licas, instrumentos,   e  renuncias.   Dada  em aos  XII  das  kaiendas   de 

setembro  do  1."  anno  do  sou  pontificado  (21  d'ago3to  de  1244)  *. 

2030)  Bulia  de  Martinho  3."  —  Cum  chn.rissimus  —  pela  qual  roga  a  todos 
aquelles  a  (|uem  chegarem  estas  leltras  apostólicas  que  prestem  auxilio  e 
favor  a  El-fii-i  D.  João  I.  Tinha  esta  grande  monan-ha  tomado  Ceuta  aos  sar- 
racenos em  Africa,  mas  são  grandes  os  esforços  d'esses  inimigos  para  recu- 
perar aquella  grande  e  notável  cidade  e  o  mesmo  rei  precisa  de  armas, 
forças,  cavallos,  alimentos  e  outras  cousas  necessárias.  Por  isso,  o  S  Padre, 
desejando  ardentemente  auxilialo,  roga  a  lodos  os  christãos  que  lhe  prestem 
soccorro,  concede  que  possam  todos  levar-lhe  esses  subsidies  de  que  ne- 
cesfitarem  e  roga  a  todos  os  reis,  príncipes,  duques  e  outros  senhores  tem- 
por;,es  que  façam  observar  esta  concessão,  deixando  pássaros  que  levarem 
subsidio  tanto  por  mar  como  por  terra.  Dada  em  Florença  aos  II  das  nonas 
de  abril  do  2.°  anno  do  seu  pontificado  (4  d'abriltle  1419^  '. 

2031J  Bulia  de  Martinho  5.»—  In  miiinenti  specuta  --  pela  qual  concede  a 
erecção  d'um  convento  de  franciscanos  na  cidade  de  Ceuta.  D.  Pedro,  filho 
segundo  El-Rei  D.  João  I,  duque  de  Coimbra  expoz  ao  S.  Padre  que  na  ci- 
dade de  Ceuta  havia  ura  ermitério,  fundado  debaixo  da  denominação  de  S. 
Thiago  e  que  era  muito  conveniente  erigir  o  dito  ermitério  em  convento 


•  Raynald.  obr.  cít.,  anno  1418,  §  21.  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  II,  pag.  183. 

*  'frasl.  cit,  'AIS. 

'  flaj/n.,  obr.  cit.,  1410,  S  8. 
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de  frades  menores,  para  que  estes  com  o  ministério  da  pregação  e  exemplo 
das  suas  virtudes  auxiliem  o  augtnonto  da  fé  catholica  e  extincção  dos  in- 
fiéis. O  S.  Padre  attendeu  o  seu  pedido,  (•oncedendo  a  erecção  do  convento 
com  todos  os  privilégios,  immuuidades,  isenções,  liberdades,  graças  e  in- 
dultos dados  à  ordem  dos  menores,  prchibiodo  une  sejam  molestado  ou  per- 
turbados pelo  reitor  do  antigo  ermilorio  ou  por  outros  quaesquer.  Dada  em 
P^lorença  aos  IV  das  nouas  de  junho  do  3.°  anno  do  seu  pontificado  (3  de 
junho  de  1420)  >. 

2032)  Bulia  de  Martinho  S.°—Sacrae  r«/i^ionís— dirigida  os  franciscanos 
de  Ceuta,  pela  qual,  a  instancias  de  O.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  segundo 
filho  de  ElRei  D.  João  I,  concedpu  ao  convento  dos  frades  menores  de 
Ceuta  todos  os  privilégios  de  que  gosava  o  convento  de  MonleSiào,  da  mes- 
ma ordem.  Dada  em  Roma  aos  IV  dos  idos  de  junho  do  4."  anno  do  seu 
pontificado  j^lO  de  junho  de  1421^  '. 

2033)  Bulia  de  Martinho  S ."—Humilibus  et  ^owmím— dirigida  ao  prior  do 
convento  de  S.  Jorge.  O  mestre  eschola,  thesoureiro  e  cabido  de  Coimbra, 
com  o  consentimento  do  bispo  D.  Fernando,  nomearam  supranumerariamente 
cónego  de  Coimbra  João  AfTonso,  reitor  da  egreja  parochial  d';  Paredes  da 
diocese  de  Lamego,  por  julgarem  essa  nomeação  muito  proveitosa  ao  bem 
e  utilidade  do  cabido,  e  aggrcgaraiiino  ao  iiumi.-ro  dos  cónegos  da  Sé,  que  já 
estava  completo,  dando-lhe  a  respectiva  prebendada  mesa  capitular  cora  ple- 
nitude de  direitos,  logar  no  cabido  e  no  coro  Determinaram,  poriam,  o  bispo 
e  o  cabido  que  logo  que  vagasse  algum  canoniealo  seria  dado  ao  mesmo  João, 
revertendo  o  que  tinha  agora  em  favor  da  mesa  capitular.  E  morrendo  Antó- 
nio .Martins,  couego  da  mesma  Sé,  desejava  o  dito  João  AÍTonso  receber  o 
seu  canonicato  e  prebenda;  mas,  duvidando  que  a  sua  provisão  e  coUação  não 
pedesse  subsistir  em  direito,  por  certas  razões,  mandou  o  mesmo  Martinho 
S."  por  outra  Bulia  que  fosse  graciosamente  provido  E  pediu  agora  quesup- 
primisse  o  canonicato  qne  vagou  por  morte  do  mesmo  António  Martins  e  In- 
corporasse a  respectiva  prebenda  a  mesa  capitular.  Mas,  não  tendo  o  Papa 
noticia  certa  de  tudo  isto,  manda  ao  prior  de  S.  Jurge  que,  sendo  verdade  o 
exposto,  supprima  o  canonicato  vago  pela  morte  do  cónego  António  Martins 
e  àé  08  fructos  da  prebenda  â  mesa  capitular,  não  s-judo  o  cabido  obri- 
gado a  provel-a  em  ninguém.  Dada  em  S.  Pedro  de  Roma  aos  IV  das 
nonas  de  maio  de  S.^anno  do  seu  pontificado  (4  de  maio  de  1421)  >. 


1  BttU.  Pat.  cit.,  tom.  1, 12. 

2  Buli.  Pat.  I,  18. 

3  Trasl.  cit..  219. 
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PONTIFICADO  DE  EUGÉNIO  IV  (  3/,  1431  —  «Vz  i^T) 

Reinado  de  D.  João  I  (1385  —  1433) 

Remado  de  D.  Duarte  (1433—1438) 

Reinado  de  D.  Afifonso  V  (1438—1481) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  39) 

2034^  Bulia  de  Eugénio  i.°—Co?!?!(C.'i/i.'ínní— pela  qual  deu  poder  ao abba- 
ile  de  S.  Paulo  de  Afrnaspna  para  decidir  a  questão  que  o  cabido  de  Coimbra 
movia  contra  Lourenço  i^fTonso,  vigário  perpetuo  da  egrejaparochial  de  Can- 
tanhede por  causa  de  certa  somma  de  dinheiro  em  que  este  foi  condemua- 
do  na  cúria  romana.  Dada  em  Rnma  junto  de  S.  Pedro  aos  XIV  das  kalendas 
de  abril  do  1."  anno  do  seu  pontificado  (19  de  março  de  1431)  '. 

2035)  Bulia  de  Eugénio  Í.o-Summi  dispositione  /??ríom— dirigida  a  Es- 
tevam,  abbade  de  Alcobaça  pela  qual,  tendo  deposto  o  abbade  de  Alcobaça, 
Fr.  Fernando  de  Quintal  por  suas  irregularidades,  nomeou  abbade  d'aquelle 
mosteiro  D.  Estevam,  que  era  abbade  do  convento  benedictino  de  S.  Pedro 
de  Pedroso,  na  diocese  de  Portalegre,  em  favor  do  qual  tinha  supplicado  D. 
João  rei  de  Portugal,  afflrmando  que  era  padroeiro  d'aqueile  mosteiro  de  Al- 
cobaça. Dada  em  Roma  aos  IV  das  kalendas  de  novembro  do  1."  anno  do  seu 
pontifleado  (28  de  outubro  de  1431)  ^. 

2036;  Bulia  de  Eugénio  4.*— Sita  no&ú— dirigida  aos  priores  de  S.  Crnz 
e  S.  Jorge  de  Coimbra  para  confirmarem  ou  annullarem  a  sentença  dada 
pelo  vigário  geral  de  Coimbra,  absolvendo  Lourenço  AfTonso,  reitor  da  egreja 
parochial  de  Cantanhede,  do  pagar  um  cálix  ao  cabido,  sentença  de  que  o 
mesmo  cabido  appellou  para  a  S.  Sé.  Dada  em  Roma  aos  VI  dos  idos  de 
outubro  doí."  anno  do  seu  pontificado  (10  de  outubro  de  1432)  '. 

2037)  Bulia  de  Eugenio4.o— Duiíum  pwtn  ad  nos— dirigida  a  ElRei  D.  Du- 
arte, pedindo-lhe  que  nada  attente  em  prejui/.o  dos  direitos  de  El-Rei  de  Cas- 
tella. — Diz  oS. Padre  que,  attendendo  ás  supplicas  de  el  rei,  que  muitissimo 
estimava,  lhe  concedeu  a  chamada  cruzada  para  a  conservação  e  defeza  de 
Ceuta  e  para  a  recuperação  de  outras  terras  e  legares  em  poder  dos  infleis; 
8  concedeu-lhe  também  por  outra  Bulia  as  ilhas  Canárias  para  conquistar, 
visto  que  el-rei  aíTirmava  que  nenhum  rei  tiuha  direito  a  ellas  ou  o  preten- 
dia. Depois  d'isto,  D.  João,  rei  de  Castella  e  Leão,  quoixou-se  muito  ao  Papa, 
por  meio  de  embaixadores  e  cartas,  affirmando  que  aquellas  letras  apostóli- 
cas, concedidas  a  el-rei  de  Portugal,  muito  prejuízo  lhe  causavam,  dimínuin 


•  Tra$l.  cit.,  221. 

*  Akob.  Ill,  app. 
'  Trasl.  cit.,  222. 
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do  OS  seus  direitos,  visto  qae  a  conquista  das  terras  de  Africa  e  d'aquelias 
ilhas  lhe  pertetiL-ia.  O  Papa  responleu  que  nSo  quiz  nunca  lesar  el-rei  de 
Castella,  que  não  foi  essa  a  sua  intenção,  que  soas  com-eileu  a  el-rel  de  Por- 
tugal debaixo  da  condi(;ão  de  não  nerleucer  a  ninguém.  E'  por  isso  e  para 
evitar  escândalos  e  prevenir  discórdia-;  entre  os  dois  reis  que  pede  a  eirei 
D.  João  I,  (lue  examine  as  letlras  apnsiulicas  e  nada  faça  contra  os  direitos 
do  rei  de  Hespanha.  Dada  em  liolonlia  aos  31  do  julho  de  1436  '. 

2038)  Bulia  de  Eugénio  'í.'>—HumiUI)us  supp/iciim— dirigida  ao  abbade  de 
S.  Paulo  de/Altnasiua  e  ao  prior  de  S.  Jorge,  mandando  confirmar  ou  revogar 
a  sentença  dada  pelo  vigário  geral  em  favor  do  reitor  de  Cantanhede  qupse 
recusava  prover  a  egreja  d'uni  cálix  (í  outras  viistes  e  ornamentos  eccle- 
siasticos,  com  o  pretexto  de  ter  sido  despojado  de  certos  bens.  O  cabido  ap- 
pelloud'esla  sentença,  (|ue  reputou  iuiqua.  E.  affirniando  o  mesmo  cabido  que' 
esta  Bulia  não  pode  publicarse  com  segurança  por  causa  do  poder  do  dito  rei- 
tor e  outros,  pedindo,  por  isso,  remédio,  manda  o  Papa  conlirmar  ou  revogar 
adita  sentença:  e,  se  os  executores  d'esta Bulia eonhcccrem  por  summaria in- 
formação que  o  dito  Lourenço  AlTonso,  reitor  de  Cantanhede,  e  outros  não 
comparecem,  concede-lhes  faculdade  de  faz^^rem  éditos  públicos,  que 
devem  ser  aíTixados  nos  logari!S  públicos  da  dita  egreja,  e  de  os  julgarem, 
depois,  como  se  estivessem  presentes.  Dada  em  Bolonha  aos  III  das  nonas 
de  outubro  do  6"  anno  do  seu  ponlilicado  (5  de  outubro  de  1436^  ^. 

2039)  Bulia  de  Eugénio  4." — ilnriiit  Innc  nobiliíatix—\)i>\í  qual  concedeu  a 
el-rei  D.  AfTonsn  3"  i|ue  na  sua  capelln  real  se  podessem  recitaras  horas 
canónicas,  celebrar  missa  e  os  outros  ofFicios  divinos,  segundo  o  costume  e 
rito  romano,  não  ficando  de  óra  avante  obrigados  os  seus  capellães  e  can- 
tores a  secuir  outra  ordem  ou  costume.  Dada  em  Ploreuça  aos  21  de  setem- 
bro de  1439  5. 

2040)  Bulia  de  Eugénio  4."— Eí.<í  Mifcepti  cura  regiminis — pela  qual  con- 
firmou as  doações  que  El  Bei  D.  Duarte  eD.  Atfonso  3"  Gzeram  ao  infante 
D.  Henrique,  duque  de  Vizeu  eà  ordem  de  Cbristo,  da  jurisdição  espiritual 
das  conquistas.  Dada  em  Florença  aos  V  dos  idos  de  janeiro  do  IS."  auno 
do  seu  puntifiado  ^"9  do  janeiro  do  anno  da  encarnação  1442_^  ♦. 

2041)  Bulia  de  Eugénio  4."— ///ms  qui  sepro  (/íuíni— pela  qual,  a  instan- 
cias de  D.  Henrique,  duque  de  Vizeu,  grão  mestre  da  ordem  militar  de  N. 
S.  Jesus  Christo,  concede  indulgência  plenária  a  todos  os  qae,  contrictos  e 
confessados,  peií^jarem  debaixo  da  bandeira  da  ordem  de  C-hrislo  contra  os 
sarracenos  e  inimigos  da  fé.  Dada  em  Florença  aos  19  de  dezembro  de 
1442  i. 


•  Rayn.  obr.  cit.,  anno  1436,  §  24;  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  II,  pa(t.  183. 
Estes  aurlores  não  indicam  a  data  precisa  d'esta  Bulia,  masoQitad.  El.  snp- 
preem  parle  esssa  falia.  Vid.  lambem  em  Ratpi.,  loc.  cit.,  n.<>  HalBullade  Eu- 
génio 4."  —  Mure  calliolici  —  dirigida  a  li.  Duarte  em  favor  da  paz.  a  qual 
vem  extraclada  no  Quud.  El.,  que  cita  apenas  a  copia  mandada  de  Roma. 

2  rrast.cií.,  223. 

5  Prov.  da  Hisí.  Gcn.,  tom.  V,  273. 

*  Buli  Patr.  I,  20. 
»  Buli.  Patr.  1,  21. 
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PONTIFICADO  DE  NICOLàU  V  (  V3  1447  -  «Vs    1455) 

Reinado  de  Affonso  V  (1438—1481) 

(Vid.  !.•  serie,  pag.  41). 

20'i2)  Bull.i  dl!  Nicolau  õ."—  Díccnt  r^pulamas.  et  covgrnum  —  pela  qual 
(■(niliniiou  a  «luição  ii(j  f).  Gonçnln  para  abbadf;  de  Alcobaça,  que  tinha  sido 
iiiilla.  Eugénio  4.", reservou  á  S  Sé  prover  o  mosteiro  de  abbade;  mas.__pela 
I  lorte  de  D.  Estevam,  os  frades,  naturalmente  isjnorando  a  reservarão  de 
Kugenio  4.o,  elegeram  D.  Gonçalo,  o  qual,  ignorando  também  a  reservação, 
I  roí-edeu  como  abbade.  Chegando,  porem,  ao  seu  conhecimento  a  noticia 
il  1  reservação,  pediu  D.  Gonçalo  á  S.  Sé  providencia  solire  o  caso.  Euge- 
j  11  'i  ",  era  18  de  de  dezembro  da  1446,  encarregou  o  mesmo  D.  Gonçalo 
u'  governar  o  mosteiro,  mas,  antes  de  se  expedirem  as  lettras  apostolii-as, 
morreu.  Nicolau  5."  confirma  esse  provimento  pela  presente  Bulia.  Dada 
eiii  Homa  aos  XIV  das  kalendas  ái  abril  do  1.°  anno  do  seu  pontificado  (18 
de  rnarço  de  1447)  '. 

2043)  Bulia  de  Nicolau  o." — Sua  nobis — dirigida  ao  prior  de  S.  Jorge  e  ao 
chantre  de  Évora,  encarregando-os  de  terminarem  a  questão  que  havia  en- 
tre Vasco  .loannes,  thesoureiro  da  Sé  de  Coimbra,  e  o  cabido  da  mesma  sé.  O 
cabido  dizia  que  o  thesoureiro  era  obrigado  a  certos  serviços  Foi  escolhido 
o  iMinego  Vasco  Pires,  como  arbitro,  para  fazer  composição  amigável,  mas 
I',  le  remeitea  a  questão  ao  bispo,  o  qual,  depois  do  thesoureiro  recusar  a 
r  iiiri'stação  do  libello,  o  excommiingou  O  thesoureiro  appellou  para  a  cnria 
iJl'  Braga,  como  metropolitana,  que  deu  a  sentença  de  excommunhão  por 
iiulla.  O  cabido,  appellou  d'esta  sentença  para  a  S.  Sé.  Dada  em  Spoleto  no 
dia  ante(-edente  às  nonas  de  julho  do  3."  anno  do  seu  pontificado  (6  de  iulho 
de  I449j  2. 

2044)  Bulia  do  Nicolau  .S."— íi?*w  nuper. — Para  futura  memoria.  Estando 
presentes  na  capella  pontificia  os  oradores  ou  embaixadores  de  D.  AlTonso, 
rei  de  Portugal  e  d'oi.lros  reis  e  príncipes,  não  se  observaram  as  devidas 
]inMV(b;ncias,  ficando  os  oradores  do  rei  de  Portugal  em  log.ir  que  parecia 
diMogàr  a  preeminência  e  honra  devida  a  el-rei  de  Portugal.  Declara  o  Papa 
que  isso  se  fez   iuadvertidameme    e   sem  nenhuma  culpa  ou  dolo  da  parte 


'  Alcob  Illustr.,  app.  Diz-se  nhi  qii^  a  Bulia  l.  /fí?  1446,  mas  'neate  nnvo ainda 
gnwrnnia  a  Kíjicja  Euqcnio  4.".  Naturabnunlc  a  Bulia  indicava  n  anno  da 
Kniarnaçiio.  Srja  n  ijue.  for,  é  cerlo  que  o  í.°  anuo  do  ponlijirado  de  Nicolau 
V  começa  em  (í  de  mai  f  o  de  1447. 

^  Trasl.  cit.,  I2ti. 
24 
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dos  oradores  porliiniipzps.  donde  não  podia  resultar  nenhum  prejuízo  para 
ollcs  nem  para  o  rei.  Na  basillra  de  S.  l'edro  e  'noutros  logares  e  na  co- 
roação do  imperador  Frederico  nem  sempre  os  embaixadores  tiveram  os  mes- 
mos' logares  e  assentos,  antes,  pelo  fonirario,  tiveram  logares  diversos  por 
ordem  do  Papa.  Declara  mais  (jue  deseja  que  se  conservem  illesos  e  se  au- 
pmeiítem  as  honras  e  preeininr^neias  de  I).  AlToiíso,  rei  de  Portugal,  a  quem 
se  refere  com  louvor.  Dada  em  lioiíia  aos  II  dos  idos  de  junho  do  6.»  annodo 
seu  ponliíicado  fll  de  junho  de  1452) '. 

204SJ  Bulia  de  Nicolau  S."— /)wm  ''iirr.<;a— dirigida  a  D.  Affonso,  rei  de 
de  Portugal,  pela  qual  concede  a  D.  AlTonso,  rei  de  Portugal,  e  aos  seus  su- 
cessores a  faculdade  de  con(|uistar  e  subjugar  os  reinos,  principados,  ter- 
ras, villas  e  castellos  dos  sarracenos  pagãos  e  outros  iiifieis.  pelo  que  mere- 
cerão a  benção  e  graça  da  S.  Sé.  Concede  indulgência  plenária  e  outras  graças 
a  lodos  aquelles  que  os  acompanharem  na  guerra  o.  prestarem  qualquer  au- 
xilio e  estiverem  contrictos  e  confessados.  Dada  em  Homa  aos  XIV  das  ka- 
lendas  de  julho  do  1.°  anno  do  seu  pontificado  (18  de  junho  de  1432)  ^. 

2040)  Bulia  de  Nicol.aa  o." — Divino  amnrc  rommuniti —  dirigida  a  El-Rei 
D.  AtToiíso  o."  e  aos  seus  successores,  roncedemlo-llies  a  faculdade  de  invadir, 
conquistar,  expugnar  e  subjugar  os  reinos,  ducados,  condados,  principados  e 
outros  domiiiios,  terras,  logar^-s,  villas,  easteJIos,  possessões  e  bens  dos  sara- 
cenos,  pagãos  e  outros  iniieis,  e  de  reduzir  á  escravidão  as  suas  pessoas  e 
appropriar  e  applicar  tudo  isso  aos  reis  de  Portugal.  Pede  e  roga  ao  mesmo  rei 
que  empregue  as  suas  forças  para  a  extensão  e  triumpho  da  fé  catholica. 
Concede  indulgência  plenária  a  todos  os  que,  confessados  e  contrictos,  o 
acompanharem  águerraou  lhe  prestarem  auxilio.  D.ida  em  Roma  aos  XIV  das 
kaiendas  de  julho  do  G.">anno  do  seu  pontificado  (18  de  junho  de  1432)  '. 

2047)  Bulia  de  Nicolau  5."  —  Hodie  ecHesine  co(ii»«6nc«ií«— dirigida  ao 
cabido  de  Coimbra,  matidando-lhe  que  receba  e  preste  obediência  a  D. 
AlTonso,  que  nomeou  bispo  de  Coimbra.  Dada  em  Roma  junto  de  S.  Pedro 
aos  XN'1I  das  kaiendas  de  setembro  do  6.°  anno  do  seu  pontificado  (13  de 
novembro  de  1432)  *. 


•  Rayn.,  obr.  cit.,  ann.  14r>2,  %  12.— Guerra,  obr.  cit.,  lom.  Jl,  pag.  Í83. 
Esta  Bulia  vm  lambem  comprndiadu  no  Quad.  HL,  qw  n  fxtrahiu  da  Sfim. 
Lusit.,  vol.  .38,  pag.  19S;  mas  purtcipia  (Vuutro  ni')(/o—l  x  Romani  Põntilicis. 
— A'í)  mesmo  caso  está  lambem  a  líulla  do  mesnio  Nicnl  v  5  ",  de  19  de  junho 
de  1452,  que  na  1.'  serie,  n."  2.'if>.  e  no  Quad  Kl.,  com  ça  -Dum  GrandI— e 
Hay..  ^  17.  só  cntneça  a  rital-a  pelas  palavras — S.ini'  Sicut. — Do  mesmo  modo 
lambem,  a  líuUa  i/ue  «a  /."  serie  deixámos  resumida  com  o  n"  264,  Rayn. 
(annnl4ã4,  %  8)  só  comeria  o  reprozil-a  pelas  palavras—  Nuper  nou  sine.  E'  de 
nolar  que  esta  ultima  fíulla  pertenre  ao  annn  de  14.'>.'i.  como  indira  o  Quad. 
El  ,  e  o  aurlor  das  Prov.  da  llist.  (leneal.,  tom.  1,  pag.  4'i(j.  porque  o  anno 
de  J4Ô4  que  'nella  se  lê  é  o  anno  da  Encarnação, que  só  acaba  em  março,  quan ■ 
do  já  linha  começado  o  anno  civil  de  1455. 

2  fíull.  Pa/r.,  1,22. 

'  Payn.,  obr.  ctl.,  anno  1252,  §  11;  Buli.  Patr.,  I,  24. 

«  Trasl.  rit.,  228. 
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2048)  Bulia  de  ^icohn.—Connderantes  prap.clara  opera  tea— dirigida  a  D. 
AlToDso,  rei  de  Portugal.  Declara  que  escolheu  D.  Alíonso,  rol  de  iPorlugal 
e  dos  Algarves  para  lhe  enviar  a  rosa  da  presente  quaresma,  pelo  bis|)0  do 
Porto,  attendendo  aos  seus  grandes  niereciuieutos  e  dedicação  para  eom  a 
S.  Sé.  Dada  em  Roma  nos  idos  de  abril  do  8.«  anno  do  seu  poniificado  ^13 
d'abril  de  1434 '. 


PONTIFICADO  DE  PIO  II  ( z^/s  1458—  is/g  U64) 

Reinado  de  D.  Affonso  V   (1438—1481) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  44). 


2049)  Bulia  de  Pio  1.°— Romana  Efcfe«'(t— para  futura  memoria,  pela  qual, 
a  instancias  do  bispo  e  cabido  de  Coimbra,  extinguiu  e  inteiramente  sup- 
priniiu  um  cannonieato  e  prebenda  da  Sé,  e  appiicou  e  uniu  os  respectivos 
rendimentos  á  fabrica  da  mesma  sé,  que,  segundo' se  aíTnma,  não  excedem 
70  libras  tornezas  pequena?.  O  bispo  e  cabido  linha  exposto  que  a  egreja 
cathedral  de  Coimbra,  apezar  de  ser  uma  das  mais  insignes  e  antigas  de 
Portugal,  na  qual  havia  28  cauonicatos  inteiro.'*,  tí  meios  canonicatos,  3 
tercenarias  e  doze  capellães  contiactados  pelo  cabido,  todavia,  os  rendimen- 
tos da  fabrica,  que  não  excediam  a  dez  florins  de  ouro,  não  bastavam  para 
toda  a  despeza,  para  a  reparação  do  edihcio,  e  que  a  suppres.são  d'um  ca- 
nonicato  não  fazia  falta.  Dada  am  Roma  aos  III  das  nonas  de  outubro  do  1." 
anno  do  seu  pon;iQcado  (5  de  outubro  de  1458^  2_ 

2050^  Bulia  de  Pio  2." — Pia  considerai inne—peh  qual,  tendo  exposto  o  ca- 
bido de  Coimbra  que  a  egreja  parochial  de  S.  Pedro  de  Cantanhede  era  ca- 
nonicamente unida  á  meza  capitular  e  que  o  seu  respectivo  vigário  muitas 
vezes  se  fazia  familiar  do  senhor  d'qnelle  logar,  barão  e  nobre,  mas  de  ne- 
nhum modo  favorável  aos  clérigos  e  pessoas  do  cabido,  o  qual  recebia  gra- 
ves damnos  e  prejuízos^  quando  procurava  receber  os  dizimos  e  rendimentos, 
além  d"ontros  escândalos,  snpprimin  e  extinguiu  a  vigarariade  Cantanhede  e 
uniu  e  appiicou  à  meza  capiíular  os  seus  rendimeulos,  que  não  excedem  o 
valor  de  40  libras  tornezas  pequenas.  Dada  em  Roma  :ios  XIV  das  kalen- 
das  de  novembro  do  !.«  anno  do  seu  pontificado  (17  de  outubro  de  1458^  '. 

2051)  Bulia  de  Pio  4.° — Circumspecta  caritas— V-dra.  futura  memoria.  Expoz 


»  Rayn.  obr.  eit.,  anno  J4r,4.  §  7.  BiUL  Pntr.  I,  35.  ~  Q  Q.  El.  traz  uma 
Bulia,  de  10  d'abril  de  1454  —  Consueveruul  Romani  Ponlificcs—  jtcla  i/iwl 
envia  a   rosa  d' ouro  a  D.  Affonso. 

2  Trasl   cit.,  233. 

'  Trasl.  cit.,  236. 
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O  Mliido  di^  floimhra  qnp,  appznr  dn^  <>statiU"s  p  onstnmps  de  multas  e(?rejas 
c.ithidr.ifs  <\c  Pnrlugal  |iermit!ir<>ni  aiis  coin-sins  f  bonpflci;idos  80  dias  df  au- 
sência, depnis  de  liTfiín  assistido  iim  anuo,  r^ci-liondoa'*  dpsirltiiiiçòps  quntidia- 
nascomo  se  cstivesspin  iprpscnlcs,  os  conosns  e  bf-ni'ficiados  de  Coimbra,  to- 
davia, só  tinham  clncoeiíta  e  si-is  dias;  e,  se  iiân  residissem  por  um  anno  in- 
teiro, sátinliam  quatro  dias  em  cada  mez.  A  instanci.ís  do  mesmo  cabido, 
concedeu  o  S  Padre  que  os  coneçros  e  beneficiados  de  Oimbrà  que  residis- 
sem pessoalmente  durante  nm  annn  inteiro,  podessem  estar  ausentes  por 
qualquer  causa  durante  oitenta  dias,  podendo  receber  as  distribuições  quoti- 
dianas '  com  a  mesma  intetrridade  como  se  estivessem  presentes,  e  aos  que 
não  completarem  a  residência  durante  um  aimo  inteiro  concede  cinco  dias  d(! 
ausência  em  cada  mez.  passado  o  qual.  já  não  podem  tirar  esses  cinco  dias. 
Dada  em  Homa  aos  XVÍII  das  kaiendas  de  dezembro  do  1."  .inno  do  seu 
pontificado  (14  de  novembro  de  lo58>  ''. 

2032)  Bulfa  de  Pio  2."  —  Vilae  nr  mnrnm  lionrsiax  —  diripida  ao  cónego 
Rodripo  Álvaro  para  (pie  o  bispo  de  Orviedo.  o  abba^ie  de  S.  Paulo  e  o  prior 
de  S.  Jorpe  lhe  dessem  posse  d'uin  canonicato  e  |in'benda  na  sé  de  (Coim- 
bra com  todos  os  direitos  e  proventos,  cadeira  no  coro,  etc,  em  que  foi  pro- 
vido depois  d'iimas  certas  pernmlas  e  resignações  i\iu'  houve.  Dada  eiu  Pe- 
rusa  no  anno  da  Encarnação  UW,  em  as  nonas  de  fevereiro,  l.»  anno  do  seu 
pontificado ^5  de  fevereiro  de  14o9)  '. 

205:^)  Bulia  de  Pio  2."—  fíoâie  ninvistirin  vcatrn  —  diripida  aos  frades  de 
Alcobaça,  |iela  qual  nomeou  al)bade  de  Alcobaça  D.  Hodripo,  já  abl)ade  do 
mosteiro  de  Oiça,  por  quem  interoedeu  El-Hei  D.  AlTonso  5",  que  o  linha 
como  seu  esmoler.  Dada   em  Roma  aos  31  de  maio  de  1459  V 

20154)  Rulla  de  Pio  2 »  —  Aã  Romani  Pnntifiiis—á\r\p\à&  ao  arcodiapo  de 
Uliveira  do  Porto. ao  chantre  deljslmaea  Luiz  Joanes,  coiiepodeVizeu.  Tendo 
siipprimido  o  canonicato  e  prebenda  que  primeiro  vapasse  na  Sé  de  Coim- 
bra, que  uniu  á  fabrica  da  mesma  Sé,  e  teodo-se  suscitado  duvidas  e  ques- 
tões por  certas  resipnações  e  permutas  feitas  entre  vários  cleripos.fmanda 
acabar  essas  questões  como  for  de  justiça.  Dada  em  Mantuaaos  VI  das  no- 
nas de  outubro  do  2.«  anno  do  seu  ponliQcado  (2  d'outubro  de  1459)  ^ 

20S3)  de  Pio  'i.o—Nuper  prn  parta— peh  qual  absolvo  de  todas  as  excomu- 
nhões, su?i)ensií'  s  e  interdictos  e  outras  sentenças  e  (lenas  ecciesiasticas  os 
presbyteros  e  cleripos,  tanto  seculares  como  regulares,  que  tomaram  parte 
na  grande  armada  que  tomou  a  cidade  de  Alcácer,  Esta  concessão  foi  feita 
a  pedido  de  El-Rei  D.  AlTonso,  que  para  dilatar  a   fé  de  Cbristo  passara  à 


•  Convém  observar  que  esta  concesmo  é  anterior  ao  Concilio  de  Trento  que 
rcfiulou  esta  matéria  doutro  modo. 

2  Trasl.ril.,  240. 
'  7ras/.  cit.,  220. 

♦  Alcnb .  lllustr.  app., 
»  Tnust.  rit.,  242. 
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Allrica  cuin  um  grande  exuicilu  conlru  os  íarraceiios.  Dada  em  Manlua  aos 
13  de  oulubio  de  14ò9  '. 

2036)  Bulia  de  Pio  2.»— Dum  tuam—peh  qual  fez  grào  mestre  da  ordem 
mililar  de  N.  S.  Jesus  Ctiiisto  el-rei  D.  Alíoiiso  o.",  pela  uiorle  do  lufante 
D.  Heurique.  Os  illuslres  auteiiessores  de  U.  Aliouso  liiiluui  leito  e  elle  conti- 
nuava a  lazer  lauibein  muitas  despezas  paiaexpugn;ir  us  iiilieis,  e  uomeada- 
meute  para  a  conservai^^ào  e  defeza  de  Ceuta  e  Alcácer,  que  us  sarracenos 
procuravam  recouquisiar,  e  não  poderia  com  tantas  despezas,  se  não  fosse 
auxiliado  pela  í>  Se,  a  quem  sempre  foi  lidelissimo.  Dada  em  Uoma  aos  Vlll 
das  kaleudas  de  fevereiío  do  3.°  auno  do  seu  poutilicado  CiS  de  janeiro  de 
14U0  2. 

2037^  Bulia  de  Pio  if—Sigmficarunt  nubis — dirigida  ao  prior  de  S.  Cruz, 
ao  arcediago  de e  ao  vigano  gerai  de  Lisboa  para  obrigar  a  resti- 
tuir ao  cabido  de  Coimbra  vários  bens  e  objectos  que  llie  pertenciam  no  le- 
gar de  Lomt^ar  na  diocese  de  Lisboa  e  noutras  pai  les  e  que  lujuslus  deten- 
tores negavam.  Dada  em  Roma  aos  V  dos  idos  de  maio  do  3."  anno  do  seu 
pontilicado  (11  de  maio  de  14tJl>  ^. 

2038)  Bulia  de  Pio  2." — Cum  siait  accepimus — pela  qual  dá  faculdade  ao 
bispo  rubicense  de  reter  e  obrigar  a  permanecer  nas  ilbas  Canárias  e  na 
Guiné  os  religiosos  de  quaesquer  oídeus,  tendo  para  isso  pedido  licença  aos 


í  Rayn.,  obr.  cit.,  anno  1439,  §  82. 

^  Hayn.,  obr.  cil.,  anuo  1461,  §  182,  Guerra  obr.  cit.Mmi.  II,  pug.  1S4. 
Bidl.  Puir.,  1,  3'J.  /i"  de  notar  que  ttsla  Butiu,  fatiando  d^elrei  de  Por- 
tugal, jà  o  chuma  fidelisstvio:  nisi  tibi  Apustulicae  sedis,  cui  lidelissimus 
seiíiper  fuisti,  patiocmium  sulfiagalur.  So  miis  tarde  li.nlo  XIV concedi u  u 
lilulo  dl'  [idflissimu  aos  reh  de  Portugal. 

5  Trasl.  dí..  249.  Os  objectos  que  se  deciam  ao  cabido  eram  muitos  e  vários. 

Transcri'ci"iuot-us  pur  curiosidade.  Eram  os  seguintes:  decimas,  primilms, 
noeulia,  sepulturas,  annieei  sai  ut,  anuiias  peiílioncs,  census.  frucius,  redditus, 

proceuíiis,  domos,  terras,  possessiunes,  yraiigeas,  iusuUa,piedia arre- 

rugia,  liueus,  oliveta,  ortos,  virgalta,  pi  ala,  puscua,nemora,  molendiaa,  sta- 
gna,  lacus,  piscarias,  uquus,  aquaram  decursas,  urbores,  arborum  fructus,  li- 
gita,posles,  trabes, plantas  vini-útadi,  frumcrUi,  ordei,  aeenae,  síliquas  milii, 
leguminum, — auri,  argeuti  moneliti  et  non  monetati,  lini,  laiiae  quuiUitates  — 
paunos  laneos,  líneos,  st:ricos,—saurtoraiu  relíquias,  caUces,  cruces,  ornamen- 
ta eccksiustica,  annulos,  ihonilia,  perlas,  lapides  pretiosos  et  alia  joialiu,  vasa 
áurea,  uigentea  et  deauratu,  tectos,  leclicas  culcitras,  linteanima,  coopeiloria 
baniaiia,  auricularia,  paicinariu,  índices,  cortinas,  cesles,tiinicas,  fuderalurus, 
manttitos,  capas,  cuputia,  luappas  lubalias,  sercietas,  maiiustergii,  cistas,  ol- 
tus,  piitellas,  dixios,  sculi tias,  caudvlubru,  i;t  uUu  douioriim  iitensiliu,  equos, 
oces,  buves,  caquas,purn>s,  capras  el  alia  antniulin  jiissalia,  tibios,  titleras  au- 
tenluas,  iuslrumeiUa  publica,  urrendaineiita,  lucatiiines,  luulractus,  documen- 
ta, LviíuííJN,  reiíiijiiiitDUi'!;,  ublhjii lionês,  regisli a, prolhiicolla,  leslaiucnta,  debita, 
legala,pecuniiiium  sutuinas,  aliuqiie  inuUiUu  el  tinnwbdia  liona. 

N'esle  me.wt)  anuo  de  IJtil  D.  João,  bispo  de  Coimbra  joi  nomeado  por 
Pio  2.",  núncio  da  S.  i'é  em  Porlugulcompoder  de  legado.  {liayn.,  anno  14(Jit 
%Í3SÍ). 
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seus  superiores.  A  razão  d'esla  concessão  é  porque  não  havia  prebyteros 
que  quizesseni  permanecer  'naqueiles  legares  multo  pobres,  e  os  fieis  Bi'a- 
vara  sem  missa  e  ollii-ios  divinos  e  morriam  sem  sacramentos.  Dada  em  Pe- 
trioli  na  diocese  de  Sena  em  as  nonas  de  outubro  do  b."  do  seu  pontiticado 
(o  d'outubro  de  141)2)  '. 

2039)  Bulia  do  Pio  l.—Ex  assuela  pietal is— pe]a.  gnal  destinou  Vr.  AÍTon- 
ío  de  Bolano,  da  ordem  dos  menores,  para  ir  a  (luine,  províncias  próximas  e 
ilhas  situadas  no  grande  Oceano  promovei-  a  fé  de  Christo.  Dá-llie  plenos 
poderes  e  faculdades  e  também  todas  as  giaras,  indulgeuclas  e  dispensas 
de  que  usam  e  gosam  o  vigário  e  frades  das  Canárias.  Diida  cm  Todi  no 
dia  antecedente  aos  idos  de  dezembro  do  S."  anno  do  seu  ponlilicado  f  12  de 
dezembro  de  146á>  *. 


PONTIFICADO  DE  PAULO  II  ( 3i/,  1464  —  ^»/,  1471  ) 

Remado  de  D.  AfTonsoV  (1438— 1481) 

(Vid.  1.»  serie,  pag.  4o) 

âU6U)  Bulia  de  Paulo  i.^—Rntioni  conf/rMíV— dirigida  aos  bispos  da  Guarda 
e  Vizeu  e  a  Pedro  Lourenço,  cónego  de  Lamego,  pela  qual  revogou  a  Bulia  de 
Callisto  3.°  acerca  da  erecção  dos  conventos  das  ordens  militares  em  Africa. 
Começa  por  lembar  a  tomada  de  Ceuta,  ha  uns  quarenta  e  cinco  annos, 
por  D.  João  1.",  e  de  Alcácer,  e  o  perigo  em  que  esteve  de  ser  outra 
vez  reluzida  ao  immundo  jugo  dos  infiéis  sarracenos.  Para  impedir  tão 
grande  mal,  Callisto  3.°  mandou  que  se  fundassem  alli  conventos  das  or- 
dens militares  existentes  em  Portugal,  mas,  não  se  executando  logo  as 
respectivas  letlras  apostólicas,  Pio  S.om.indou  que  em  Ceuta  ou  em  Alcácer 
se  lundassiim  de  Cliristo,  S.  Thiago  de  .'^pada,  e  de  Aviz  à  custa  das  mesmas 
orden.*,  devendo  concorrer  para  a  sua  edificação  Iodos  os  mestres,  gover- 
nadores, commendadores,  oUiciaes  e  beneficiados  de  iodas  as  espécies,  sem 
excepção  de  ninguém,  pro  rnta.  E  para  a  defesa  da  cidade  de  Outa,  o  grão 
mestre  devia  para  alli  mandara  terceira  parte  dns  mestres,  o/liciacs,  bene- 
ficiados, militares  e  religiosos  da  sua  ordem,  por  turno,  em  cada  anno,  de- 
vendo lá  esl.ir  um  anno  inteiro  à  custa  própria  para  defenderem  a  cidade; 
ninguém  devia  ser  escusado;  e,  se  houvesse  razão  legitima  para  algum  não 
ir,  devia  mandará  sua  custa,  em  sua  vez,  tantos  militares  qu.mtos  levaria  se 
fosse  pcssoalmeute.  Impunha  a  pena  de  exeommunhão  aos  que  não  fossem 
ou  não  permiitisem  a  deducçãodos  seus  fruclospara  os  que  fossem.  Nomeou 
executor  da  Bulia  os  arcebispos  de  Braga  e  Lisboa  e  os  bispos  de  Coimbra 
e  Ceuta,  a  quem  deu  vários  laculdades  e  poderes.  Depois  disto  o  infante  Li. 


'  Hayn.,  olir  cit.,  anno  14  i,  ?  4Í. 
» iJall.  I'aír.  1.  11. 
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Fernando  e  loilo3_  os  niililares  d'quellas  ires  ordens  exposeram  ao  mesmo  Pio 
^.o  (lue  os  conventos  toráfii  edificados  contra  os  infiéis  para  defesa  de  Portu- 
gal e  Algarves,  mas  que,  iiitcrpoudo-se  o  mar  entre  Portugal  o  Africa,  não  po- 
diam tomar  nem  conservar  as  partes  da  Africa  oceupadas  pelos  sarracenos, 
aitento  o  grande  numero  d'estese  as  poucas  forças  das  ordens  militares.  Além 
d'isso,  expunha  que  não  parecia  racional  que  as  ordens  militares  proteges- 
sem e  sustentassem  á  sua  custa  terras  cuja  utilidade  era  do  rei;  que  essas 
ordens  militares  eram  o  refugio  dos  reis  de  Portugal  para  collocarem  os  fdtios 
segundos  e  que  já  não  podiam  sustentar  o  seu  estado  cum  os  créscimos  dos 
rendimentos  (jue  lho  deixavam  depois  de  tantos  encargos.  Ainda  observou 
maisodito  infante  U.  Fernando  eos  mestres  das  ordens  que  ellas,  tendo  sido 
fundadas  para  a  defesa  do  reino,  foram  dotadas  de  muitos  privilégios  egraças 
pela  S.  Sé  e  reis,  eíjue,  por  isso,  até  aqui  foram  muito  amplificadas,  mas  que 
o  não  seriam,  seaquellaslettras  apostólicas  sortissem  o  seu  elTeito,  e  cahiriam 
e  perderiam  muitos  dos  seus  rendimentos,  o  que  seria  uma  lurpissima  igno- 
minia, se  acontecesse;  que  muitos  nobres  e  illustres  militares  julgavam  in- 
decoroso habitar  na  Africa,  nem  convidariam  nmguem  a  receber  o  habito  das 
ordens  militares,  antes  procurariam  impedir  que  o  recebessem.  Por  tudo 
isto,  pediram  a  Pio  2."  que  fossem  revogadas  e  annulladas  aquellas  lettras 
apostólicas  com  tudo  o  que  continham,  as  quaes  ainda  não  estiveram  em 
execução.  O  mesmo  Pio  "i.",  não  tendo  conhecimento  certo  de  tudo  isto,  pelas 
suas  lettras  de  14  de  junho  de  14tí4,  nomeou  certas  pessoas,  para  que,  cha- 
madas as  partes,  e  com  prévio  consentimento  do  rei,  auullassem  eflectiva- 
mente  aquellas  lettras  apostólicas,  se  fosse  verdade  o  que  se  allegava.  Mas, 
no  emlanto  morreu  Pio  "1.°,  sem  que  a  sua  vontade  se  cumprisse.  Por  isso 
manda  agora  o  S.  Padre,  Paulo  2.",  que  as  lettras  apostólicas  de  Pio  2."  te- 
nham valor  desde  e  dia  14  de  junho  e  que,  havendo  o  consentimento  do  rei, 
e  sendo  verdade  o  que  se  allegar  o  bispo  da  Guarda  e  o  de  Vizeu  e  Pedro 
Lourenço,  cónego  de  Lamego,  anoullern  e  revoguem  as  laes  lettras  apostó- 
licas. Dada  em  Roma  aos  Ifi  de  setembro  de  1464  '. 

2061)  Bulia  de  Paulo  2." — Exiqil  officium.—Á  egreja  parochial  de  Can- 
tanhede era  unida  à  mesa  capitular,  reservada,  todavia,  uma  côngrua  porção 
dos  seus  Iructos  para  o  seu  iierpetuu  vigário  Muitas  vezes,  porem,  este  vi- 
gário fazia  se  familiar  do  senhor  temporal  de  Cantanhede,  que  era  barão 
nobre,  e  muito  favorecia  o  dilu  vigário,  contra  o  cabido,  que  era  muito  le- 
sado, principalmente  na  cobrança  das  rendas,  etc.  l'ara  obviara  estes  ma- 
les e  escândalos,  o  seu  predecessor,  Pio  2.°,  a  instancias  do  cabido  suppri- 
miu  á  vigararia  de  Catanhede,  mandando  que  a  cura  d'almas  se  fizesse 
por  um  bennliciado  ou  capellão  do  cabido,  depois  da  morte  do  actual  vigá- 
rio AtfoQso  Joannes.  Este  morreu  fora  da  cúria  romana.  Mas,  tendo  morrido 
lambem  Pio  2.°,  antes  de  as  suas  kittras  apostólicas  terem  conseguido  o  seu 
elíeito  e  valor,  conlirma,  pela  presente  Bulia,  essa  extincçãoe  respectiva  an- 
nexaçào  ao  cabido  de  Coimbra,  prohibindo,  todavia,  a  alienação  de  quaesquer 
bens  immoveis  e  preciosos  moveis  da  mesma  vigararia,  sob  pena  de  incor- 
rer nas  penas  commiuadas  na  sua  Bulia,  sobre  a  alienação  de  bens.  Dada  em 
Roma  no  dia  anterior  às  nonas  de  novembro  do  6."  anno  do  seu  pontificado 
(í  de  dezembro  de  14b9y  ^. 


•  Lourenço  ?ires  de  C  rcallio,  obr.  clt.,  652.  Buli.  Pat.,  I,  42. 
í  Truíl   cil.,  2o0. 
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200á)  Bulia  di;  Paulo  ^."—Pftisli  a  noíxs— pela  tinal  aiinullou  o  jurainontu 
que  ei-rei  I).  AlToiíso  Ti."  tinha  ftiitn  de  nimiM  eoáer  a  uinfíucm  o  domiiiiu 
de  Faro,  auclorisaiido-o  a  dar  a(|iiiílla  villa  a  D.  AtToiíso,  eoiKli;  dt'  l"aro,  lilliu 
do  duque  de  Bragança,  em  virtude  dus  seus  uiuitos  merecimentos.  Dada 
era  Roma  no  dia  12  de  juulio  de  1470  '. 


PONTIFICADO  DE  SIXTO  IV (  r^  1471  —  12,,  1484) 

Remado  de  D,  Affonso  V  (U38— 1481) 

Remado  de  D.  João  II  (1481—1495) 

(ViiJ.  1.*  serie,  pag.  45). 

20G3)  Bulia  de  Sixlo  4." —  Clara  devníionis  sinceritas  —  dirigida  ao  arce- 
bi>|)u  de  Lisboa  e  ao  bispo  deLamei,'n.  Depois  de  recopilar  os  feitos  jrloriosos 
de  I).  AíTonso  .'i."  na  Africa  em  Ijini^ficio  il:i  propagarão  da  fé,  manda  aos  ar- 
cebispos de  Lisboa  e  ao  bispo  de  Lamego  ijue  instituam  egrejas  calhedraes  e 
collegiadas  na  cidade  de  Tanger,  e  em  Arzilla  e  Alcácer  e  nas  outras  terras 
mais  insignes  que  os  reis  de  Portugal  adquirirem,  e  i)ue,  |>ara  isso,  vão  a 
Africa,  se' o  julgarem  conveniente.  í)evem  designaras  dignidades,  persona- 
tos,  administragõcs,  officios,  canonicatos  e  benelicios,  dotes  e  rendimentos 
que  devem  ter  as  ditas  egrejas  erectas  u  fundadas  e  devem  conceder  ao 
mencionado  rei  o  direito  de  padroado  '1. algumas  dignidades,  canonicatos  e 
beneflcios.  Dada  em  itoma  no  anno  da  li^nearnaeão  1472,  aos  XII  daskaleu- 
das  de  setembro,  1.° anno  do  seu  pontificado  (31  d'agosto  de  Vkli)^. 

2064)  Bulia  de  81810  4.»— .4íí«rní  Reçiia  clementia—^tSiTSi  futura  memoria. 
Confirma  as  Bulias  de  Nicolau  5.*,  de  7  de  janeiro  de  i4.ii  i?i.°  26-i)  e  a  de 
Calisto  3.°,  de  1.3  de  mari;o  de  14  lj  (nS>  271 1.  (;oiirn  111,1  lambem  a  conven- 
ção de  paz  entre  D.  Allonso  ij."  e  Kernando  de  (^isiella.  Kiiearrega  os  bispos 
de  Évora,  Silves  e  Porto  de  publicarem  as  Bulias  conlirmadas  por  esta  e  de 


•  Prov.  V,  45'}. 

2  Buli.  Patr.,  I,  hl.  Cândido  Mendn  de  Almeida  no  seu  "Direito  Ecrl.  BaV' 
zilnro,  ele  «,  diz  que  não  ponde  descobrir  o  texlo  latino  d'esta  liulla,  ptibliean- 
do  a  ma  tradminn em  porluguez,  que  é  avlhentira,  por  ser  feita  pelo  Dr.  Es- 
teiam Gomes,  riijario  yeral  df  Lishou,  por  mondado  expresso  df  l).  João  2.°, 
Irudmrão  que  Iraiifrrere  dos  Prov.  da  llist.  Gen  ,  tom.  I.  pny.  4.'iõ.  O  texlo 
lalmo,  poié III,  conserva -se  un  Torre  do  Tombo,  ijar eia  17,  maço  tí,  n."  17, 
d' onde  o  transcreveu  o  compilador  do  Buli.  Patr.,  tom  I.  pag.  45,  que  alias 
cita  Lourenço  Pires  de  Carvalho,  e  outra  obra.  O  Ouad.  El.  traz  um  resumo 
d'ella,  citando  o  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  mas  no  maço  26,  n."  10. 
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auxiliarem  orei  de  l'ortugal.  Dada  em  lioina  aos  XI  das  kaleudas  de  jullio 
do  10."  auuo  do  seu  poulilicado  (21  de  Junho  de  1481)  '. 


PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  VIII  ( ^Va  1484  —  'V,  1492) 
Remado  de  D.  João  II  (1481—1495) 

(Vid.  1.*  serie  pag.  47) 

2065)  Bulia  de  Innoeencio  8.°  —  Sua  nobis  —  dirigida  ao  abbade  S.  Paulo 
e  ao  prior  de  S.  Jorge,  para  decidirem  a  questão  que  havia  entre  o  deão, 
chantre,  thesoureiro  e  cabido  de  Coimbra,  de  uma  parte,  e  os  arcediagos 
Fernando  Gil,  Pedro  AlTouso  e  Luiz  Barradas  de  Gea,  de  outra  parte,  acerca 
da  obrigação  que  os  segundos  liuhain  ou  não  de  tomarem  capas  e  sceptros 
nos  dias  solemnes.  Dada  em  Roma  aos  X  das  kalendas  de  dezembro  do  2." 
auuo  do  seu  poulilicado  (23  de  novembro  de  1483)  2. 

PONTIFICADO  DE  ALEXANDRE  VI  ( ii/j  1492  —  is/s  1^j03) 

Reinado  de  D.  João  II  (1481—1495) 

Reinado  de  D.  Manuel  (1495-1521) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  49) 

2066)  Bulia  de  Alexandre  6."  —  Aã  audienliam  —  dirigida  a  Domingos, 
bispo  zaphieuse,  ijue  habita  em  Lisboa,  a  Fernando  da  Gosta  e  Diogo  Vi- 
cente, cónegos  de  Lisboa.  Alguns  ministros  da  casa  da  ordem  da  SS.'"* 
Trindade  e  Kedemp<;ão  dos  caplivos  de  Lisboa  alienaram  alguns  bens  da 
mesma  casa,  dizendo  alguns  que  alcançaram  para  isso  da  S.  Sé  leltras 
apostólicas  na  forma  comnium.  Manda  àquelles  a  quem  dirige  esta  Bulia 
que  revoguem  ossa  alieniições,  empregado  as  censuras  da  Egreja  contra  es 
contradiclores.  Dada  em  Roma  no  aimo  da  Encarnação  1490  aos  X  das  ka- 
lendas  de  setembro,  4.°  do  seu  poulilicado  (23  d'agosto  de  1496^  ^. 


'  tíull.  Patr  ,  I  4.J.  O  Qaadr.  El.,  que  transcreveu  a  daia    da  Bulia  como 
nós,  escreveu  à  margem  —21  d' agosto  de  1471. 
2  Trasl.  eit.,  355. 
í  Buli.  Ord.  SS.^<^<'  Trinit.,  213. 
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20()7)  Bulia  de  Alexandre  i.o-llumililnm  si/pp/írum— diripida  a  D.  .loãrr, 
bispo  (iiu>  foi  do  Porlo,  e  ao  chanlrpe  viirinio geral  du  Lisboa.  EDcarreua-os 
de  oliriparem  rl-rei  II.  Manuel  a  pairar  aos  religiosos  iriuitarios  uma  cena 
quantidade  de,  dinheiro  (jue  se  lhes  devia  desde  D.  AlTunao")."  e  D.  João  2.°. 
Dada  em  Roma  no  anno  da  Encarnação  1^98  aos  XVII  das  kalendas  de  abril 
7.»  anno  do  seu  poniilicado  (16  de  mari;o  de  1498)  '. 

2068^  Bulia  deAlexandre  6.»— C«»n  rhanssiWMS— pelo  qual  ropaatodos  os 
liei»,  e  priuripaliiieuhj  aos  porluguizes  que  auxiliem  a  expedirão  de  D  Ma 
nuel  contra  os  infiéis,  a  qual  é  di'  inuila  exaltação  para  fé  e  que  tomem  a  cruz 
sobre  o  coração,  (|ue  nSo  duvidem  aconipanliar  o  dito  rei  e  alTiouiar  a  morte 
para  gloria  de  lieus.  E,  porque  luuiios  pudem  adoeci^r  durante  a  guerra  e 
podem  faltar  os  meios  de  os  soccorrer,  (píer  que  lodos  aquelles  que  derem 
dois  reaes  de  prata  para  este  fim  e  para  a  editicação  e  reparação  das  egrejas 
que  se  edilicarcin  nos  logares  conquistados  aos  infiéis,  se  tornem  partici- 
pantes de  todos  os  sulTragiõs,  orações,  esmolas,  jejuns,  disciplinas  e  lodos 
os  bens  espirluaes  que  se  fazem  e  poderão  fazer  em  toda  e  a  Egreja  militan- 
te Dada  em  em  Roma  aos  13  de  setembro  de  1496  '. 


PONTIFICADO  DE  JÚLIO  II  (  i'„  1503— nj^    1513) 

Reinado  de  D.  Manuel  (1495 — 1521) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  55). 

20C9)  Bulia  de  Júlio  2." — Sincaerae  devolionts  uffeclus — pela  qual  concede 
ao  duque  U.  Jayme  que  os  capellães  da  sua  capi'lla  resem  em  coro  e  cele- 
brem os  divinos  ollicios,  sem  prejuízo  dos  direitos  parocliiaes.  Dada  em  Ro- 
ma aos  10  de  junho  de  130.")  '. 

2070)  Bulia  de  Júlio  i.°—Hnmililim  supiilirum — dirigida  aos  priores  das 
egrejas  seculares  e  collegiadas  de  S.  Pedro,  S.  Salv;  dor  e  S.  Christovam  de 
Coimbra,  para  terminarem  a  questão  que  havia  contra  o  cabido  de  Coimbra 
e  Fernando  Rudrigues,  pro  deão  do  mesmo  cabido  acerca  da  reparação  de 
certas  casas  da  cidade  a  que  o  mesmo  era  ou  não  obrigado.  O  vigário  geral 
de  Coimbra  ja  tinha  dccidídu  em  favor  do  cabido:  a  cúria  de  Braga  como  me 
tropoliiana,  conliriiiou  i  s>.i.senlença;  mas  o  chantre  de  .S  Maria  dcGuimarães 
revogou-a.  D'esta  ultima  sentença  a|)pellou  o  cabido  para  a  S.  Si-,  e  agora  o 
S.  Padre  manda  resolver  o  que  for  jusio.  Dada  em  Roma  no  anno  da  Encarna- 
ção 1507,  nos  idos  de  junho,  3.»  do  seu  pontificado  (13  de  juuho  de  lo06^  *. 


>  BuU.  SS.""  Trinit.,213. 
»  BuU.  Patr.,  I.  54. 
»  Prov.  iV,  82. 
<  Irasl.  cit.,  257. 


WiNTiPif.ADO  riK  JUI.U)  n  3(33 

1'071)  Uulla  de  Júlio  2.°— iVup«r  jíco  par/e— dirigida  a  fr.  João  de  SanfAn- 
na,  provincial  da  proviucia  de  Poriugai,  o  a  fr.  (ioiK^-alo,  prior  do  convénio  de 
N.  Senhora  do  Carmo  de  Lisboa.  O  conde  1).  Nuno  Alvares  Pereira  não  só 
fundou  o  convento  rarinelila  de  Lisboa,  ma?  lamlienio  dotou  de  muilosjjens, 
e  eulre  oulros,  d'um  moinlio  na  villa  de  Almada  com  a  condição  de  não  ser 
aforado  a  pessoas  poderosas.  Com  o  andar  dos  tempos,  porem,  foi  o  dito 
moinho  aforado  a  certas  pessoas  nobres  e  poderosas  contra  a  vontade  do  seu 
doador,  d'onde  resultaram  grandes  damnos  ao  dito  convento.  A  pedido  dos 
commissarios  d'esla  Bulia,  "manda  o  Papa  que  realmente  não  seja  aforado  ou 
alienado  o  dito  moinho  a  pessoas  poderosas,  sob  pena  de  excommunhâo  e  sob 
pena  de  nullidade  de  taes  aforamentos  ou  alienai^-òes.  Dada  em  Roma  aos  8 
de  outubro  de  13  J7,  4.0  anno  do  seu  pontificado  '. 

2072)  Bulia  de  Júlio  2.»—  Sua  nobis— dirigida  ao  bispo  de  Coimbra  e  ao 
prior  de  S.  Pedro  de  Folques,  para  julgarem  a  questão  entre  o  cabido  de  Coim- 
bra e  Fernando  Rodrigues,  deão  no  mesmo  cabido,  acerca  da  residência 
pesssoal  que  o  mesmo  deão  indevidamente  recusava.  O  deão  tinha  sido  con- 
demnado  na  cúria  episcopal,  mas  appellou  para  Braga  onde  foi  absolvido. 
Agora  o  cabido  appellou  para  a  S.  Sé,  e  o  S.  Padre  manda  decidir  o  que  for 
justo.  Dada  em  Roma  no  anno  da  Eucarna(;ão  1598  aos  IV  das  nonas  de 
dozembro,  6."  anno  do  seu  pontificado  (2  de  dezembro  de  1508)  ^ 


PONTIFICADO  DE  LEÃO  X   (  u/J   1513  —  7,2  1521  ) 
Reinado  de  D.  Manuel  (1481—1521) 

(Vid.  1."  serie>  pag.  G3) 

2073)  Bulia  de  Leão  10.»— Pro  excdlente  praeminmtia—pe\3L  qual  erigiu 
o  bispado  do  Funchal,  a  intancias  de  El-Rei  D.  Manuel  e  extinguiu  a  viga- 
raria  de  Tliomar.  Dada  em   Roma  aos  12  de  jualio  de  1314  '. 

2074)  Bulia  de  Leão  lO^—Mili.lanti  Ecclesiae  iicet  inmeriti—si  lodos  os  ar- 
cebispos de  Portugal,  para  que  não  purmittam  que  os  arcebispos  de  Braga 
molestem  o  duque  de  Bragaui^a  e  Guimarães,  1).  Javme,  que  se  tinha  quei- 
xado á  S.  Aposlotica  de  certas  injurias  e  aggravos  feitos  pelo  arcebispo  de 
Braga,  relativos  ao  padroado  que  tinha  nas  egrejas  e  mosteiros.  Dada  em  Ro- 
ma nas  kaieudas  de  dezembro  de  1314  ■*. 


1  Buli.  Carm.  tom.  1."  pag.  434  Chronka  dos  Carmelitas,  tom.  2.",  Docu- 
ment.  23,  pag.  433  e  302,  onde  se  pode  ler  a  htstoria  da  Bulia. 

2  Trasl.  cu.,  2õ9. 

'  ¥rov.  IV,  46.  Cândido  Mandes  de  Almeida,  Direito  Eccl.  Brazileiro,  tom.  I, 
2°  parte,  pag.  471.  Vej-  as  notas  que  este  aiiclor  faz  a  t-sta  Bulia. 
*  Prov.,  11,  3Õ9. 
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iOlíj)  Bull.i  du  Leão  lU."— Kííae  ac  MO/-um— dirigida  ii  Manuel  da  Silva, 
reilor  da  egrcja  parocliial  du  Auçã.  Depui»  de  recordar  (|ue  liulia  reservado 
a  Sé  a()osloli('a  a  cullatjão  dos  beueíicius  uos  iiiezes  de  uuveiubro,  janeiro, 
março,  maio,  jullio  e  setembro,  acerescenla  (jue  no  mez  de  maio  uioneu  An- 
tónio (ie  Azevedo,  reitor  das  egreja»  di'  S.  Cbristovaiii  de  Mondim  na  dio- 
cese de  biaga  e  de  Ançã  na  diocese  de  (Coimbra,  pertencendo  por  isso  ao 
Papa  a  collai,-ão  destes  benelicios.  K  gueieiídcj  beuelicara(iuelie  a  quem  di- 
rige a  iiulla,  não  obstante  a  irregularidade  de  nascimento,  que  sana,  uiie 
e  incorpora  a  egreja  de  Ançã  a  de  Mondim,  eniijuanto  íui  reitor  d"ella  o 
mesmo  Manuel  d.>  Silva,  dando  para  isao  todas  as  dispensas  necessárias,  mas 
determinando  que  aguella  união  se  revogue  pela  morte  d'elle.  Dada  em  Ko- 
ma  no  anuo  da  Encarnaijão  lãlti  em  as  iionas  de  jullio  do  4.°  anno  do  seu 
pontilicado  (7  de  julbo  de  loltj;  '. 

ÍQ'6)  Bulia  de  Leão  10." — líodie  parohinUs  ecdesiae  —  dirigida  ao  bispo 
canallicense  (ÍJ  e  aos  vigários  geraes  de  Braga  e  (>oirabra  para  executarem 
a  Bulia  antecedenle,  pasíada  em  favor  de  Manuel  da  Silva,  reitor  da  egreja 
parocliial  de  Ançã,  a  qual  uniu  a  egreja  parochial  de  S.  Cliri.siovam  de 
Mondim.  Dada  em  Hoiiia  uoanno  da  Encarnação  loiU  em  as  nonas  de  julbo 
do  4.°  anuo  do  seu  pontilicado  (7  de  jullio  de  loltij  ^. 

2077)  Bulia  de  Leão  10:°  —  Siiicaerae  deioíioms  effecttts  —  [)iihi  qual  de- 
clara que  as  egrejas  de  S.  Maria  de  Moreiras  e  de  S.  Leocadia,  ambas  do 
arcebispado  de  Braga,  entram  nas  quinze  do  Padroado  do  duque  de  Bra- 
gança, L).  layme,  que  o  mesmo  Papa  llie  tiulia  concedido  para  erigir  em 
comiiieudas.  E,  porque  estas  egrejas  foram  doadas  ao  duque  por  uns  leigos 
que  diziam  que  tinham  o  direito  de  as  apresentar,  o  que  não  era  verdade, 
concede  agora  o  Papa,  por  esta  Bulia,  o  direito  de  padroado  d'estas  duas 
egiejas  ao  duque  de  Bragança  e  seus  successores,  subtraliiudo-as  assim  á 
apresentação  du  arcebispo,  a  quem  pertencia,  e  não  aos  leigos  que  as  doa- 
ram ao  duque.  Dada  em  Uoiiia  aos  19  de  abril  de  lolij  ^. 

2f78)  Bulia  de  Leão  ltí."—Dilali  (ilii  —  dirigida  ao  arcebispo  de  Lisboa. 
Alguns  empliileutas  do  convento  da  .Sanlissinia  Trindade  de  Lisboa  deixa- 
ram de  pagar  o  respectivo  lõro  ou  pensão  durante  dois  annos  e  não  procu- 
raram emendar  a  demora  do  pagamento  dentro  U'uiii  anuo  depois  dos  outros 
dois.  Manda  o  Papa  que  declare  que  o  couveiitu  pude  expul:>ar  taes  empbi- 
teutas  dos  bens  aturados.  Dada  em  Boina  no  anuo  da  Encarnação  de  1519 
no  dia  anterior  as  kaleudas  de  dezembro,  7."  do  seu  pontilicado  ('30  de  novem- 
bro de  1Ò19J  *. 

2U79J  Bulia  de  Leão  10."  —  Magnas  Omnipotenli  Deu  —  dirigida  a  D. 
Marito,  palriaiclia  de  Alexandria,  pela  qual  mauilesia  ao  patriaroba  de  Ale- 
xandria a  coiisõiaçãoque  teve  com  a  alliança  feita  eulre  Ei-llei  D.  Manuel  e 
L>avil,  rei  da  Etmopia  e  Abissínia,  e  por  saber  que  professavam  alli  a  dou- 
trina da  Egreja  romana.  ExUorta-o  a  que  preste  obediência  e  reverencia  á 


'    Traú .  cil.,  2t;o. 

"  írast.  ctí.,  264. 

'  Prov.  IV,  58. 

♦  iJull.  Ord.  Sanlissimaé  Trinit,  226. 
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Sé  apostólica,  como  6  sen  dever  e  de  todos  os  christãos.  Promette-lhe  que 
será  liberal  em  concederllie  as  honras  e  privilégios  que  se  podem  conceder. 
Dada  em  Roma  aos  i'0  de  setemliro  de  1521 '. 

2080)  Bnlla  de  Leão  10»  — Cmwí  ctossí.?  —  pela  qual,  depois  de  mostrar  a 
sua  alegria  cera  a  noticia  qne  teve  da  fé  dos  ethinpes.  pede  aos  arcebispos, 
bispos,  abbades,  prelados,  príncipes,  clero  e  povo  da  Klliiopia  que  vejiham 
a  Roma  fortificar  o  seii  espirito  e  que  façam  muitas  orações  em  acção  de 
praças  pela  alliança  feita  com  JSI-Rei  de  Portugal  e  para  que  Deus  se  digne 
completar  a  obra  começada.  Exhorta-os  a  permanecerem  na  fé.  Dada  em  Roma 
aos  20  de  setembro  de  1321  2. 

2081)  Rulla  de  I.eão  10.°— C"m  . «MpíTÍoWftí/s 'rnn/x— pela  qual  felicita  Da- 
vid, rei  da  Elhiopia  pi-la  .dliança  feita  com  El-Rei  D.  Manuel.  Diz  qui'  por 
D.  Manuel,  rei  de  Portugal  soube  qne  elle.  rei  da  Eiliiopia,  cujo  poder  já  ha 
muito  era  conhecido  do  [-"apa,  desejava  alliar-se  com  o  soberano  portuguez 
para  juntos  propagarem  a  fé  de  Christo  e  libertarem  o  sepulcbo  de  Christo 
das  mãos  dos  inlieis,  com  que  muito  se  alegrou  o  S  Padre,  pedindo  constan- 
temente a  Deus  que  as  duas  forças  se  unissem.  Depois  d'isto.  soube  também 
que  el-rei  D  Manuel  mandou  uma  armada  ao  mar  vermelho  com  um  embai- 
xador que  estreitou  alliança  comBernegar,  vicereide  David,  e  que  o  reino 
d'este  tinha  muitas  i'i  ladps  cheias  de  egrejai  e  conventos  e  que  muito  alli 
se  venerava  a  fede  Cliristo.  se  acreditava  que  o  bispo  de  Roma  era  o  succes 
sor  do  príncipe  dos  Apóstolos,  vigário  de  Christo  na  terra,  e  que  a  Egreja  ro- 
mana era  sua  mãe  e  não  havia  divergência  na  doutrina,  principalmente  acer- 
ca do  substancial.  Observa  que  o  momento  para  estreitarem  alliança  ed-bel- 
larem  os  turcos  não  podia  s^r  mais  propicio  e  opportuno,  visto  que  já  tinha 
morrido  Selim  eoseu  exercito  contra  o  sultão  e  Sophi  estava  redusido.  Para 
dar  graças  a  Deus  e  manifestar  a  alegria  que  isto  lhe  causou,  oantou-se  missa 
solemne  na  capella  papal  com  a  assistência  dos  cardeaes  uo  dia  da  Assum- 
pção do  N.  Senhora.  Para  lhe  mostrar  quanto  o  estima,  declara  lhe  que  está 
disposto  a  conceder  lhe  ludo  o  que  a  S.  Sé  pode  conceder  e  El-Rei  D.  Ma- 
nuel pedia,  uma  vez  que  todos  os  do  seu  reino  não  se  afastem  da  fé.  Exhor- 
tou  D.  Manuel  a  que  mandasse  bi.-pos  e  sacerdotes  de  vida  exemplar  e  pe- 
ritos na  Sagrada  Escriptura  e  direito  canónico  para  examin.arem  os  seus  ri- 
tos èm  ceremonias.  Está  disposto  a  conceder  graças  e  privilégios  aos  seiís 
patriarchas.  Pede-lhe  que  obedeça  a  sua  mãe,  que  lhe  foi  dada  quasi  divi- 
namente e  que  persevere  na  alliança  eonr  o  monareha  Portuguez.  Dada  em 
Roma  aos  20  de  setembro  de  1321  '. 


'  Buli.  Patr.  I,  128.  Corp.  Dipt.,  II,  .S6. 
2  Buli.  Patr.  I,  127.  Corp.  Dipl.,  II,  54. 
s  Buli.  Patr.  l,  123.  Corp.  Dipl.,  II,  51. 
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PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  VII  (  >("„  1523  —  J^^  1534) 

Reinado  de  D.  João  111(1521  —  1557) 

(Vid.  1.»  serie,  paç.  93). 

2082)  Bulia  de  ('lemfiiite  1  ."—lintioni  oon^ruií— dirigida  n  Manuel  da  Silva. 
Tendo  este  alcançado  de  Leão  l.^a  cprejaparoehialde  Ançã,  na  diocese  de 
Coimbra,  piirf-ilIcciniiMito  de  António  de  Azevedo,  sou  reitor  ^Bullan.oSíi?,)), 
mas  ouvindo  o  dito  Manuel  da  Silva  que  as  respectivas  lettras  apostólicas  se 
consideraram  viciadas,  por  não  depi<!narem  a  egreja  com  a  invocação  que 
tem,  a  qual  é,  de  S.  Julião  de  Portuniios  e  Ançã,  declarou  por  e.<ta  Bulia  Cle- 
mente 7.»  que  aquellas  leltras  apostólicas  tivessem  todo  o  seu  valor  desde  a 
sua  data,  que  é  de  7  de  julho,  como  se  expressamente  se  tivesse  feito  menção 
d'aque|la  invocação.  Dada  em  Roma  no  anno  da  Encarnação  de  1523  aos 
VI  das  kaicndas  "de  dezembro  1.»  anno  do  sen  pontificado  (áfi  de  novembro 
de  1.523J  '. 

• 

2083j  Bulia  de  Clemente  7.° — Ductus  fsf  ante  romperliim—\\e\i  qual  re- 
commenda  a  El-Rei  n.  João  3.°  ea  David  Almazarani,  lei  da  Ethiopia  e  da 
Abyssinia,  o  portador  d"esta.  que  ('  um  hebreu,  que  veio  da  Arábia  Deserta 
implorar  a  protecção  do  S.  Padre  contra  os  mahometanose  mouros  com  que 
anda  em  guerra.  O  S.  Padre  não  ponde  conhecer  bem  o  estado  da  questão 
pela  exposição  do  hebreu.  Manda-o,  por  isso,  ao  monarcha  portuguez  e  ao  da 
Ethiopia,  que  muito  bem  pode  conliei-er  da  verdade  do  (jue  alleíia  e  ambos, 
melhor  do  que  nin(ruein  o  podem  auxiliar.  Apesar  de  judeu,  recomtnendao 
com  empenho  para  o  auxiliar  no  que  for  coiivi-nieute.  Dada  em  lloma  aos 
4  de  fevereiro  de  1525,  2.°  anno  do  seu  pontificado  '^. 

2084)  lireve  de  Clemente  7.» — Tumsicui  woftis-pela  qual  confirma  a  car- 
ta que  Fr.  Gabriel,  geral  dos  ermitas  de  S.  Agostinho,  escreveu  ao  duque 
de  Bragança,  D.  Jayme  em  18  de  outubro  de  l."J20,  para  lhe  dar  auctoridade 
no  mosteiro  de  Vdia  Viçosa.  Dado.em  Uoma  uo  1 "  de  julho  de  1527  '. 

2085)  Breve  de  Clemente  T ."—Exignnl  mfríla  /!/a— dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra,  confirmando  e  interpretando  a  licença  que  Alexandre  6."  e  Leão 
10",  lhe  tinham  dado  de  testar,  não  só  dos  bens  próprios,  como  de  outros, 
com  varias  clausulas  e  faculdades.  Dado  em  Roma  aos  23  de  junho  de 
1530  7.0  anno  do  seu  poulilicado  '. 


«  Trasl.  cit.,  265 


'  Hayn.,  obr.  cit.,  anno  1525,  §  !>3.  Observa  este  aurtor  etnxegiiida  a  esta 
Bulta  f/iir  é  paru  admirar  que  foKsem  os  judeus  quem  avisassem  os  chrislãos 


da  ohrignrãn  de  combater  os  turcos. 
'  Prov.'  IV,  81. 
4  Trasl.  cit.  267. 
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Cédula  consistorial  do  pontificado  de  Clemente  l.^—Hodie  SancHs- 
simus  Chrisio  Pater— [iv\;i  (|ual  nomeou  D.  Martinho  de  Portugal,  sobrintio 
de  n.  João  3.»  H  seu  embaixador  em  Roma,  an-ebispo  de  Funchal.  Foi  o 
primeiro  nameado.  depois  que  o  bispado  do  Functial  foi  elevado  a  arcebis- 
pado, pela  morte  de  Diogo.  Devia  chamar-se  primaz,  como  já  o  faziam  os 
bispos  anteriores.  Dada  em  Bolonha  aos  10  de  fevereiro  de  ÍS33  '. 

2087)  Bulia  de  Clemente  7.°— Pro  excellmti  praeminmtia  —  peh  qual  eri- 
giu o  bispado  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde.  Separou  a  ilha  de  S.  Thiago  e  a 
egreja  parochial  de  Ribeira  Grande  com  todo  o  seu  termo  ou  districto,  terri- 
tório, villas,  legares,  egrejas,  clero,  povo,  etc.  da  jurisJieção  do  arcebispo 
do  Funchf.l  e  também  separou  da  mesa  archiepiscopal  do  Funchal  os  fruetos 
da  dita  egreja  parochial,  que  não  excedem  o  valor  animal  de  sessenta  e  seis 
ducados  de  ouro  da  camará.  Erigiu  em  cathedral  a  dita  egreja  parochial 
de  Ribeira  Grande,  mandando  que  desde  então  para  o  futuro  fosse  cidade  e 
tivesse  a  denominação  de  S.  Thiago.  Deu  faculdade  ao  novo  bispo  de  S. 
Thiago  de  erear  e  erigir  'neste  nova  cidade  e  diocese  as  dignidades  capitu- 
lares, canonicatos.  prebendas,  egrejas  e  outros  beneficies  ecciesiasticos.  Mar- 
cou o  território  do  novo  bispado  que  seria  composto  pela  cidade  agora  erecta 
de  S.  Tliiago  e  p^las  ilhas  de  S.  Antão,  S.  Vicente,  S.  Luzia.  S.  Nicolau,  Mayo, 
Fogo,  Sal,  Boa  Vista,  Brava  e  ptlo  espaço  de  3õ0  léguas  de  terra  firme  a  co- 
meçar do  rio  Gambia,  perto  de  Cabo  Verde,  ao  caho  das  Palmas,  e  rio  deS. 
André.  Fica  suflraganeo  do  arcebispo  do  Funchal,  e  deu  o  seu  padroado  aos 
reis  de  Portugal.  Dada  em  Roma  aos  31  de  janeiro  de  1338^. 


PONTIFICADO  DE  PAULO  III  ('3/,^  Í.55J  — '«/„  1Õ49) 

Reinado  de  D.  João  III  (1521—1557) 

(Vid.  1."  serie,  pag.  104.) 

2088^  Breve  de  Paulo  i.<>—  Rationi  congruit  —x>e\o  qual  erigiu  a  capella 
ducal  de  Villa  Vjçosa,  confirmando  concessão  já  feita  por  Clemente  7." 
Dado  em  Roma  aos  3  de  novembro  de  1.534  '. 

2089)  Bulia  de  Paulo  ^.'—Eqiium  repulnmux—pch  qual  erigiu  o  bispado 
e  cathedral  de  S.  Calharina  do  Goa,  na  Índia  oriental,  confirmando  a  Bulia 
de  Clemente  7."  que  não  tinha  chegado  a  expedir-se  por  causa  da  sua 
morte.  Dada  em  Roma  ao  3  de  novembro  de  1S34  ♦. 


»BmH.  Pfl/r.  1.46 


Cnrpo  Diplomático  Porttiguez,  tom.  II,  pag.  424 
2  lluU.  Ptilr.  I,  141.  Corp.  Dipl.  II,  418. 


'  Prov.  IV,  pus.  231. 

*  Buli.  P.  1, 148,  Prot;.  II,  133, 
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2090)  Bulia  de  Paulo  Z.o—Equum  rípuíamiM— pela  qual  erigiu  o  bispado 
de  S.  Thomé,  confirmando  a  Bulia  de  CIcmiTite  7  °.  que  não  chegou  a  pu- 
blicarse  por  causa  da  sua  inorti.'.  Hecdrd.i  prinieirainenle  a  erecção  ào  bis- 
pado do  Funchal  e  cxlincção  de  vigararia  dit  Thomar,  unlca  jurisdicçãoque 
até  ahi  havia  na  vasta  extensão  di'sde  o  (]aho  de  Dojaddr  alé  à  índia,  com 
prévio  eonsenliineiilo  de  IJ  Dioiío  Pinheiro,  vigário  de  Thomar  e  bispo  do 
Funclial.  Uecorda  depois  a  eiev;ii;ão  d'este  bispado  a  nietnipdlilano.  feila  por 
Clemente  7.°,  pela  morte  de  Diogo  Pinheiro  e  a  pedido  de  U.  João  3.°  e  a 
creação  do  bispado  de  S.  Tliumé,  erigindo  a  egrejade  S  Maria  da  Graça  eui 
cathedral  com  a  denominação  de  S  Thomé.  Designou  as  dignidades  e  bene- 
fícios que  devia  ter.  Marcou  os  limites  que  devia  ter,  isto  é,  a  parle  Ethio- 
pia  ou  Guiné  na  Africa,  que  vae  desde  o  rio  de  S.  André,  junto  do  Cabo 
das  Palmas,  até  ao  da  Boa  Esperança,  comprehendendo  a  parte  que  vai  dos 
limites  da  diocese  de  S.  Thiago  até  ao  Cabo  da  Boa  Esperança.  Designou  o 
dote  que  devia  ler.  Deu  o  seu  padroado  aos  reis  de  Portugal.  Tendo  mor- 
rido Clemente  7  °,  e  não  se  expedindo  as  lettra-  apostólicas,  o  S.  Padre, 
Paulo  3  ',  confirmaas  inteiramente,  determinando  ((ue  tenham  todas  o  seu 
efTeito  desde  o  dia  31  de  janeiro.  Dada  em  Roma  aos  3  de  novembro  1334- 

2091^  Bulia  de  Paulo  3."—  Cnm  nrut  acrepimm  —  pe\o  qual  concede  aos 
christãos  novos  que  possam  tomar  [lor  procuradores  e  defensores  quaesquer 
pessoas  que  quizerem— ('orno  os  sagrados  cânones  impõem  penas  aos  fauto- 
res e  protectores  de  herejes,  muitos  accusados  de  heresia,  ficavam  sem  de- 
fesa por  não  haver  quem  d"ella  se  encarregasse.  Ora,  não  ipierendoo  Papa 
tirar  a  ninguém  a  sus  defesa,  que  é  de  direito  natural,  dispõe  pelo  presente 
breve  que  todos  e  quaesípier  leigos  de  amhos  os  sexos  e  os  clérigos  de 
qualquer  dignidade,  preeminência  ou  auctoridade,  tomem  a  defesa  ou  patro- 
cínio de  (luaesquer  judeus  convertidos,  seus  filhos  e  descendentes,  não  só 
dentrode  Pcriugal, junto  de  ElRei  D.  Joãn  e  seus  oITiciaes  e  ipiaesquer  pes- 
soas, mas  também  fora  do  reino,  ainda  na  curi.i  romana,  e  (|ue  a  todos  li- 
vre e  lecitimamente  possam  prestarlhes  conselhos,  auxilio  a  f.ivor  tanto  em 
Juízo  como  fora  d'elle,  sem  que,  por  isso,  incorram  a  noia  de  infâmia  ou 
qualquer  macula  e  penas,  e  que  possam  f:izer  iior  si  ou  por  outrem  tudo  o 
que  for  necessário  e  opportuno  para  a  defesa  d'elles.  Prohibe,  sob  pena  de 
excomraunhão,  suspensão  e  interdicto  e  privação  de  oflicio  e  beneficio,  a  to 
dos  os  arcet  ispos,  bispos  e  seus  vigários  e  ofliciaes  e  a  todos  os  inquisido- 
res e  juizes,  seja  qual  for  a  sua  auctoridade,  que  nãn  se  opponliam  a  que  os 
novos  convertidos  tomem  patronos  e  defensores  e  a  qne  os  mandem  a  Roma 
e  a  outro  (|ualquer  logar,  e  que  não  ousem  periurbarou  pedir,  debaixo  de  qual- 
quer pretexto,  que  façam  livremftnlee  sem  alguma  impedimento  tudo  o  que 
diz  respeito  a  sua  defesa.  Outrosim  exhorta  e  pede  a  El  rei  D.  .loão  que  não 
soffra  nem  permitia  que  os  novos  convertidos  e  seus  descendentes  deixem 
de  gosar  o  que  lhes  é  coiici'dido  por  esta  Bulia.  Determina  cguabuenie  que 
estas  leltras  apostólicas  não  possam  ser  impugnadas  a  titulo  de  obrepção,  su- 
brepção,  revogação,  limitação,  suspenção  ou  motivo  semelhante  e  ijue  todos 
os  juizes  e  auctoridades  devem  julgar  conhecer  c  decidir  em  Ioda  a  parte, 
segundo  o  que  ellas  dispõem,  declarando  nullo  tudo  o  que  se  attentar  contra 
ellas.  Nomeia  executores  d'ellas  o  arcebispo  do  Trani  e  os  bispos  vi- 
gomiense,   o  cardeal  Guínuuc<'i  e  o  de  Pesaro,  para   qualquer  d'elles  as 


«  BnU.  Palr.  I,  1S3. 
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fazer  plenamente  cumprir,  não  permittindo  que  ninguém,  seja  quem  for, 
seja  molestado  ou  inquietado  contra  o  disposto  'neste  Breve,  e  determinan- 
do que  os  seus  eontradicion^s.  e  osqucprohibireni  a  defesa  dosconversos  den- 
tro ou  fora  do  reiuú,  seja  qual  for  a  sua  condição,  estado  ou  dignidade,  pos- 
sam ser  punidos  com  censuras  e  pennas.  Dada  em  Roma  aos  20  de  julho  de 
1S3S,  1.°  anno  do  seu  pontificado  '. 

2092)  Breve  de  Paulo  3.o—Summa  cum  jucundilate— pelo  qual  louva  D. 
AíTonso,  rei  do  Congo  pelo  zelo  com  que  de  muitas  maneiras  propaga  a  fé 
cliristã,  exhortando-oa  perseverar  e  a  dirigir  os  seus  filhos  pelo  mesmo  ca- 
minho. Está  disposto  a  attender  os  seus  desejos.  Dado  em  Roma  aos  5  de 
maio  de  1333  ^. 

2093)  Bulia  de  Paulo  3.°  —  Illius  vices  in  terris  gerentes  —  pelo  qual  con- 
firma o  perdão  geral  de  Clemente  7."  aos  christãos  novos. —  Começa  por 
lembrar  a  creação  da  inquisição  feita  por  Clemente  7.°  para  punir  e  corrigir 
os  judeus  e  hereges,  que,  depois  de  convertidos  voltavam  aos  seus  erros  e 
heresias.  Recorda  também  a  suspensão  que  o  mesmo  Clemente  7.»  fez  das 
faculdades  dàdasa  Diogo  da  Silva,  inquisidor  geral  e  aos  outros  inquisidores, 
mesmos  ordinários  dos  legares,  para  ini|uirirem  d'aquelles  crimes  e  os  puni- 
rem, e  que  escrevera  o  mesmo  Clemente  7.°  ao  bispo  de  Sinigaglia,  núncio 
apostólico  em  Portugal,  mandaiido-ihe  que  intimasse  a  Diogo  da  Silva,  aos 
ordinários  e  aos  outros  inquisidores  aquellas  lettras  apostólicas  de  suspensão 
das  faculdades,  suspensão  que  o  mesmo  nuniMo  devia  fazer  observar  inviola- 
velmente.  DepoisdMsto,  por  outras  lettras  aiiostolicas, absolveu  plenamente  os 
mesmos  christãos  novos  e  suspeitos  dos  mencionados  crimes,  das  sentemjas  de 
e!ícoramunbão,su3pençâo,  interdietos,  penas  temporaes  e  corporaes,  censoras 
e  penas,  ainda  que  reservadas  e  de  qualquer  modo  impostas;  mandou  soltar  os 
encarcerados,  os  exilados  e  os  condemuados  de  qualquer  mudo,  por  occasiào 
dos  crimes  de  heresia,  apostasia  e  blaspheraia.  Ueliabilitou  em  todas  as 
suas  dignidades  e  mandou  que  gosassem  dH  todos  os  privilégios  os  mesmos 
chrisiãos  novos  e  seus  succ(!ssores,  abolindo  inteira  e  absolutamente  toda  a 
macula  e  infâmia.  Cassou,  aboliu,  irritou  e  annullou  as  confiscações  de  que 
o  fisco  ainda  não  tomou  posse,  bem  como  os  processos  e  sentenças.  Infor- 
mações e  quaesquer  actos  praticados  contra  eiles  em  juizo  ou  fora  de  juizo, 
restituindo-os  e  reiutegrando-os  no  estado  em  que  estavam  antes  e  no  tem- 
po em  que  foram  baptisados.  Mandou  que  se  concedesse  alguma  cédula  ou 
documento  authentico  para  maior  segurança  dos  que  se  confessavam  e  ti- 
ntiam  o  seu  nome  nos  livros  dos  confessores.  Os  condemnados  pelo  crime  de 
heresia,  provada  em  juizo  e  do  todos  conhecida,  deviam  publicamente  abju- 
ral-a,  segundo  as  disposições  ecciesiasticas,  concedendo-lhes  a  faculdade  de 
recorrerem  ao  núncio  para  de  novo  serem  julgados,  se  se  considerassem  con- 
demnados injustamente.  Os  ditfamados   perante  o  núncio  podiam  justificar- 


1  Collectorio  das  Bulias  e  Breves  apostólicos,  cartas,  alvarás,  provisões  reaes 
que  contém  a  instituirãoe  progrusso  do  Sanlo  Offiiciocm  Portugal,  etc.  Em  Lis- 
boa nos  Estaâs  por  Lourenço  Craesbecck,  impressor  det-rei.  Anno  M-D.CXXXIV 
f\.  37  V. 

*  Rayn.,  obr.  cit.,  anno  1533,  §  59. 
25 
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se  rxtrajudicialmente,  por  meio  de  juramento  e  testemunhas.  Estes  perdões  c 
faculdades  deviam  ser  concedidos  \>e\n  forma  Indicada  sem  mais  clausula  ou 
penitencia,  a  não  ser  a  eonlissão.  Os  (|ut'  assim  a!can(;aram  o  perdão  não  po- 
diam ser  molestados  por  nenhum  pn-l.ido,  o  que  tudo  devia  ser  cumprido 
sob  as  mesmas  penas  contra  os  contiadietores  d'i'sta  concessão.  Mandou 
publicar  e  executar  estas  facnldadi-s  pelo  nuncij,  não  permittiiido,  de- 
baixo das  penas  eccieslas tiras,  que  os  aggraciados  ou  favorecidos  por  t;iias 
fospem  molestados,  impedido  ou  perturbados  pelos  inquisidores  ou  porquaes- 
quer  outros  Pediu  o  f^apa  a  D.  João,  rei  de  Portugal,  que  favorecesse  o 
mesmo  núncio  e  o  auxiliasse  na  execução  do  Breve.  Depois  d'isto,  o  mesmo 
Clemente  7.»,  para  satisfazer  ao  rei,  proliibiu  que  se  publicasse  o  Brevi' 
do  perdão.  E,  tendo  el-rei  mandado  nenri(|ue  de  Menezes  por  causa  d'esii' 
neçocio  a  Roma,  e  ouvindo  o  Papa  o  i|ue  elle  dizia,  bem  como  I).  Marlinlm, 
arcebispo  do  Fonclial,  embaixador  dan'i  juntu  do  Papa,  considerando  mailu- 
rament*^  as  objecções  que  faziam  ao  dito  perdão  e  respondendo  a  tudo  ci  m 
nrbanidade,  declarou  o  Papa,  depois  de  ainda  esperar  mais  de  quatro  mezr< 
pela  replica  do  rei,  que  o  Breve  de  perdão  tivesse  toda  a  força  a  ancloridaile. 
como  se  tivesse  .--ido  publicado  no  reino,  acrescent;indo  (pie,  .-eo  rei  ou  seii< 
ministros  Tizessem  cem  (|ue  os  cbristãos  novos  nàopodessem  cumprir  of|n 
o  Papa  mandiva  para  consesfuirem  a  absolvição,  se  julga- sem  absolvido- 
livres  'naqnillo  que  dizia  respeito  ao  poder  temporal  do  Papa,  relaiivamem 
ao  foro  eonlencioso.  Mandou  ao  mesmo  núncio  que  publicas-e  e  executasse 
a  sua  declaração  e  vontade,  debaixo  das  mesmas  comminaçôes  e  censuras 
contidas  no  dito  Breve  di;  perdão,  não  obstante  o  outro  que  o  annullou  De- 
pois d'isto,  porem,  o  dito  D-  Martinho,  arcebispo  do  Funchal  e  D.  Henri(|ue  de 
.Menezes,  embaixadoaes  de  el-rei  junto  do  Papa,  exposeram  que  o  mesmo 
rei  mandou  as  snas  respostas  e  julgava  que,  em  virtude  d'ellas,  não  se  devia 
proceder  ao  perdão  debaixo  da  forma  determin.ida.  .Mas  estas  respostas  che- 
garam, quando  Clemente  7  »  estava  doeiíi"  e  não  poderam  ser  lhe  apresen- 
tadas pelos  embaixadores,  mas  appresentaram  nas  a  Paulo,  3.">,  que  as  man- 
dou exaiuin.ir  por  varões  doutos,  justos,  (.'raves  e  experimentados,  a  fim  do 
pro<'eder  maduramente  'num  negocio  <le  que  dependia  em  parte  a  iranquilli- 
dade  do  reino .  R,  julgando  esses  varões,  depc  is  de  maduro  exame,  que  o  Bre- 
ve de  perdão,  concedido  por  Clemente  7.»,  se  devia  executar,  mandou  ao  nún- 
cio Paulo  3  »  que  eITertivamente  sií  executasse,  como  se  não  tivesse  sido  sus- 
penso. Estando  para  chamar  enuncio,  confirma  e  renova  plenamente  o  dito 
Breve  de  perdão,  que.  segundo  lhe  consta  já  foi  intimado  ha  muito  aos 
ordinários  do  reino,  dando  amplamente  a  todos  as  mesmas  graças  o 
concessões,  querendo  até  ([ue  não  sejam  obrigados  a  confissão,  abjuração, 
renuncia  e  outras  exigências,  uma  vez  (|ue  se  confessem  sacramentalmênto 
a  um  confessor  da  sna  escolha,  mas  sem  penitencia  publica,  não  podendo  ser 
raolestados,  impedidos  ou  perturbados  temporalmente  e  no  foro  contencio.so 
e  civil  pela  omissão  d'essa  conlissão.  dando  plenário  o  generalíssimo  poder 
e  faculdade  aos  confessores  escolhidos  por  elles  para  os  absolverem. 
Manda  soltar.todos  os  presos  e  desterrados:  anuulla  as  confiscações  dos 
bens;  restitue  e  reintegra  todos  os  accusados  e  cundemuados  em  todos  os 
privilégios  e  faculdades;  anulla  os  processos  e  sentenças  dadas  contra  os 
meomns,  os  (|uaes  repõe  no  antigo  estado,  não  podendo  sodrer  nada  por  cau- 
sa d'esses  proce>so<  ou  senlencai,  que  nunca  podem  ser  allegadas  contra 
elles  em  juizo,  ou  fora  d'elle.  Impõe  gravíssimas  penas  contra  os  que  se  op- 
pfizercm  a  este  Breve,  cujos  executores  são  os  arcebispos  de  Trani  e  Lisboa 
«  o  bispo  de  Ferrara.  Quer  também  que  os  presos  e  soltos  mm  fiança,  rens 
convictos  de  hesesia,  apostasia,  blasphemia.  façam  abjuração  publica,  mas, 
depois  da  abjuração,  devem  ser  soltos  íuteiranieote,  mesmo  sem  penitencia 
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publica.  Dado  em  Roma  aos  12  d'outubro  de  1S35,  1°  anno  do  seu  pontifi- 
cado i. 

209i)  Bulia  de  Paulo  3."— S«rr<  apostolatus  ministério -pela.  qual,  a  ins- 
taueias  do  duque  de  Braga ii(;a,  I).  Theodosio,  concedeu  para  a  ordem  de  Chris- 
to  mais  uma  prei-epturia  e  coiniiieiida  na  egreja  de  S.  Aodré,  do  bispado  do 
Porto,  além  das  que  o  Papa  Li'ão  10°  línlia  confodido  ao  duque,  seu  pae,  a 
pedido  de  el-rei  D.  Manuel,  reservando  para  o  reitor  eincoenta  cruzados 
annuaes  cora  todas  as  otiertas,  tanto  do  altar  como  outras,  eos  anniversarios, 
concedendo  o  padroado  da  dita  commenda  ao  duque  e  seus  suecessores. 
Dada  em  Roma  aos  29  d'abril  de  1336  '^. 

2095^  Breve  de  Paulo  3." — Cupientes  fidem  catholicam— pelo  qual.  a  instan- 
cias e  por  informação  de  D  João  3.»,  concede  a  todos  os  inquisidores,  ge- 
ral e  particulares,  e  aos  procum dores,  consultores,  de  Portugal  promotores 
e  outros  ministros  eoffii-iaes  doS  OfTicio,  queestlvereranoexercicio  das  suas 
funcções  a  faculdade  de  receberem  todos  os  fructos  dos  seus  benefícios  sem 
'nelles  residirem  pessoalmente,  quer  esses  beneflcios  sejam  com  cura  ou  sem 
cura,  quer  dos  já  adquiridos,  quer  dos  que  adquirirem.  Podem  os  ditos  inqui- 
sidores e  officiaes  receber,  exigir  e  levar  as  mesm.is  distribuições  quotidia- 
nas, anniversarios  e  emolumentos  com  a  mesma  exai'tidão,  como  se  realmen- 
te tivessem  residido  nos  seus  benelicios,  não  podendo  ser  por  ninguém  com- 
pellidos  á  resideneia  pessoal,  derogando  para  isso  todas  as  leis  em  contra- 
rio. Esle  Breve  é  concedido  por  cinco  annos,  contados  da  sua  data,  chama- 
do, por  isso.  Breve  do  quinqueunio.  Dado  em  Roma  aos  12  de  fevereiro  de 
1539  K 


•  Coll.  cit.,  42.  Magn.  Buli.  Roni.,  edição  de  Turim,  tom.  6,p.  205.  Corp. 
Dipl.  Port.,tom.  3.",  png.  254  Este  Breve  joi  apresentado  por  Eduardo  da 
Paz  a  João  Domingos,  bispo  cardeal  do  Porto  { liolin)  e  arcehiipo  de  Trani, 
que  o  intimou  aos  arcebispos  de  Lisboa,  Bruga  e  Funchal  e,  aos  bispos  de  Évo- 
ra, Silves,  Lamego,  Vizeu.  Coimbra,  Porto.  Guarda  e  Ceuta,  e  aos  superiores 
da.1  ordens  religiosas  e  militwes,  aos  grandes  do  reino,  etc.  etc,  como  se  pode 
ver  no  cit.  Coll.,  fl  41  v.  a  54. 

2  Prov.  IV,  139. 

'  CoUect.cit.,  fl.  95.  Este  Breie  vem  mal  indicado  ecom  data  errada  no  Quad. 
EL,  onde  principia— Fidam  eatholicam-e  se  lhe  attribue  à  data  de24de  fe- 
vereiro. O  titulo  4"  do  fitado  Collert.  trata  'dns  breves  dos  quinquennios  con- 
cedidos pelos  summos  Pontipres  aos  ministros  do  Santo  Officio  da  Inquisição 
de  Portugal  porá  poderem  levar  os  fructos  dns  seus  benefícios  em  ausência  ser- 
vindo o  Santo  OffiriO".  Loiío  no  principio  traz  o  auto  de  apresentação  dopri- 
meiro  Breve  do  quinquennio  neto  l)r.  Juão  Monteiro  ao  Ur.  João  de  M'llo.  in- 
quisidor. E'  do  theor  sfguiiile :  ».ínno  do  Nticimento  de  ttosso  Senhor  Jesu 
'Christo^  de  mil  e  quinlientos  trínia  e  nove,  aos  vinte,  e  hum  dias  do  mes  de 
«Março  do  ditto  anno,  em  a  muy  mirre,  e  sempre  leal  Cidade  de  Lisboa  dentro 
unos  Paços  Reaes  de  el  Beg  uo.'<so  Senhor,  per  ante  o  Uoiitor  João  de  Mello  In- 
'qifisidor,  e  c.pareceo  o  Doutor  João  Monteiro  do  desembargo  de  el  fíey  nosso 
tiSenlwr,  e  dos  agqraoos  em  sua  corte  e  casa  da  .<ivppliciição,  o  qual  em  pre- 
tsem^a  de  mim  publico  Notário  .[postolico,  e  das  testemunhas  ao  diante  nowiea- 
«das,  appresenioa  um  Breve  Apostólico  de  nosso  Senhor  o  Saneio  Padre  Paulo 
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2096)  Breve  de  Paulo  3.»— Diidura  pro  p'iríe- dirigido  a  S.  Francisco  Xa- 
vier, pplo  qual  fonrertt'  iiiíiuigencia  plenária  a  todos  os  que  fundarem  ou  do- 
tarem ou  auxiliarem  algnni  collcgio  de  estudos  ecclesiasliros  para  os  cléri- 
gos, e  aos  seus  fillios  e  família,  e  aos  que  entrarem  'nestes  collegios  com 
animo  de  permanecer.  Concede  altar  privilegiado  aos  sacerdotes  que  cele- 
braram por  algum  defuiicto  'nassas  egrejas.  Dado  em  Homa  em  1340  '. 

2097)  Breve  de  Paulo  Sfi—Siiirerae  devalioiíis  afffcluít—  passado  pela  Sa- 
grada Penitenciaria  e  dirigido  a  Rodrigo  de  Mello,  inaniuez  de  Ferreira  e 
conde  de  Teutusal,  pelo  qual  concede  ao  dito  marquez,  a  sua  mulher  e  a 
outras  pessoas  por  elle  nomeadas,  que  possam  escolher  confessor  que  os 
absolva  dos  peccados  r-íservados,  exceptos  dos  mencionados  na  Bulia  da 
Cea,  que  lhe  commute  qualiiuer  voto,  menos  os  'i  reservados;  concede  ora- 
tório particular  e(|ue  ahi  possam  baptisar  os  seus  filhos,  salvos  os  direitos 
parochiaes;  concede  que  possam  receber  os  sacramentos  paschaes  onde  qui- 
zerem  e  varias  indulgências  e  muitas  outras  graças.  Dado  em  Roma  aos  29 
d'abril  de  l.iil». 

2098)  Bulia  de  Paulo  ^."—Licel  aposío/ícas— dirigida  a  El-Rei  D.  João.  A 
seu  pedido,  concede-lhe  a  faculdade  de  demolir  algumas  egrejas  sujeitas  ao 
dominio  da  coroa  de  Portugal  no  reino  de  Marrocos.  Roma  8  de  novembro  de 
1341  '. 

2099)  Rnllas  de  Paulo  3*— Ad  sacram  benti  Vetri  sedem— e  outra — Hodie 
a  nohis  emanariinl—peU  qual  concede  ao  primeiro  marquez  de  Ferreira,  D. 
Rodrigo  de  Mello,  os  pre^timonios  de  certas  egrejas,  cujo  padroado  lhe  re- 
serva. Dada  em  Roma  aos  2  de  dezembro  de  1341  ♦. 


"IH.  ora  na  Igreja  de  Deos  presidente,  sub  annulo  Piscatoris  cerrado,  e  sel- 
"lado  r.om  o  dito  annel  cõ  suas  signaViras,  srritlo  em  p/rgaminho,  não  vi- 
"cindo  nem  cancdlado,  antes  segundo  que  per  elle  prima  fucie  parecia  de  todo 
«o  vicio,  e  suspeií-ão  carecenle.  Do  qual  Breve  o  traslado  de  verbo  ud  verbum 
«sequitur,  el  est  lale". 

E,  depois  de  transrrever  o  Breve  que  summariàmos  no  texto,  descreve  o  arto 
da  SIM  acceitação,  do  seguinte  modo:  «/s  appresentado  assi  o  dillo  Breve 
*Apostoli'-o,  como  ditto  he,  o  ditt  •  doutor  João  Monteiro  requereo,  e  pedio  ao 
*dillo  Inquisidor  que  o  acc£itasse,  e  a  jurisdirão  em  elle  contenda,  e  que  o 
"desse  á  sua  devida  execução,  assi,  e  da  maneira  que  se  'nelle  contem,  e  sua 
tSanctidade  o  manda,  quer,  e  ha  por  bem  que  se  cumpra,  e  guarde.  E  visto 
«todo  pello  ditto  doutor  João  de  Mello  Inquisidor,  tomou  o  dillo  Breve  Aposto - 
«lico  em  suas  mãos,  e  o  beijou,  e  pós  sobre  sua  cabrça  com  Ioda  a  obediência, 
«e  acatamento  devido,  e  como  obediente  filho  aos  mandadus  .Apostólicos  disse 
«que  o  arceitava,  como  de  fedo  o  acceitou,  e  a  jurisdicção  em  elle  contenda, 
«e  assi  prometteo  de  o  dar  a  sua  devida  execução,  como  em  elle  se  contem,  e 
'por  sua  Snnetidade  he  concedido,  mandado,  outorgado,  e  mandou  que  screvesse 
«assi  todo,  e  fizesse  auto  com  o  traslado  do  dito  Bvive.  Testemunhas,  qne  a 
«todo  forão  assi  presentes  o  dillo  Doutor  João  Monteiro,  e  Henrique  da  Moita 
'scrivão  da  Camará  de  el  Reij  nosso  Senhor.  E  eu  Diogo  Travaços  Notário 
tda  Saneia  Inquisição,  que  com  asdiltas  testemunhas  fui  presente,  eesto  scre- 
*vi  em  o  dia.  mes  e  era,  ut  supra,  rogatus,  et  requisitas». 

'  Buli.  Patr.  i.  173  « 

*  Prov. 

'  Buli.  Patr.,  lU,  216. 

*  ?rov.  K,j313. 
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2100)  Breve  de  Paulo  'A .''—fíomamisFontifer — pelo  qual.  tendo  prohibido, 
por  certas  causas,  aos  inquisidores  geraes  e  particulares  que^  a  pretexto  de 
qualquer  inquisição,  não  umlestassera  Diogo  íVruandtís,  leigo  do  Porto  e  seus 
pareuies,  e,  teudo-os  tambeui  isentado  da  jurisdicção  dos  inquisidores,  mas 
tendo  o  sobredito  Diogo  Fernandes  raachinado  contra  a  S.  Sé,  pelo  que  se 
tornou  indigno  da  graça  concedida,  da  qual  se  serve  contra  a  Egreja,  revoga, 
cassa  e  anuulla  a  niesina  isenção,  determinando  que  ninguém  possa  fazer 
uso  das  lettras  apostólicas  então  concedidas.  Esta  revogação  começa  a  ter 
valor  para  o  dito  Diogo  Fernandes  desde  a  data  d'este  Breve,  e  para  as  ou- 
tras pessoos,  seis  mezes  depois  da  sua  publicação  na  egreja  de  Évora.  Dada 
em  Roma  aos  28  de  outubro  do  1542  '. 

2101)  Breve  de  Paulo  3." — Cirrurnspecta  Romani  Pontificis—pe\o  qual  re- 
vogou a  isenção  da  jurisdicção  dos  inquisidores,  que  tinlia  concedido  a  Du- 
arte da  Paz.— Xo  tempo  do  seu  antecessor.  Clemente  7.°,  o  dito  Duarte  da 
Paz  tomou  a  defesa  e  patrocínio  dos  christãos  novos  na  Guria  romana,  aflBr- 
mando  que  elle  e  os  seus  parenies  suspeitos  de  beresia.  não  podiam  conse- 
guir justiça.  Por  isso  o  Papa  Paulo  3."prohibiu  aos  inquisidores  que  elle, 
Duarte  da  Paz,  e  seus  parentes,  que  se  nomeiam,  não  pudessem  ser  moles- 
tados, castigados  ou  perturbados  na  pessoa  e  bens,  e  qu(!  ficassem  inteira- 
mente isentos  da  jurisdicção  dos  inquisidores.  Mas,  tendo  agora  sabido  por 
pessoas  fidedignas  que  o  tal  Duarte  da  Paz  não  sonegou  a  fé  christã  e  vol- 
tou ao  judaísmo,  mas  até  se  fez  turco  e  segue  a  religião  dos  turcos,  e  não 
convindo  que  se  armem  da  isenção  concedida,  de  que  se  tornaram  in- 
dignos, contra  a  fé  christã,  revoga  e  annulla  inteiramente  a  isenção  .e  graças 
concedidas,  não  podendo  aproveiíar-se  do  Breve  concedido.  A  revogação 
presente  começa  a  ter  eITeito  desde  a  datad'este,  relativamente  a  t)uarte  da 
Paz,  e  seis  mezes  depois  da  sua  publicação  feita  em  Évora  relativamente  aos 
outros  comprehendidos  na  dita  isenção.  Dado  em  Homa  aos  28  de  outubro 
de  i542  2. 


Breve  de  Paulo  S." — Valentes  nobis,—  pela  qual,  a  instancias  de  D. 
João  3.°,  concede  aos  inijuisidores  de  Portugal,  que  possam  receber  os  fru- 
ctos  dos  seus  benefícios,  excepto  somente  as  distribuições  quotidianas,  em 
quanto  estiverem  no  exercicio  das  suas  funcções,  não  podendo  por  ninguém 
ser  compellidos  á  residiim-ia  pessoal,  de  que  os  dispensa,  seja  qual  for  a  na- 
tureza do  benelicio.  Dado  em  Homa  aos  10  de  outubro  de  1543  '. 

2103)  Bulia  de  Paulo  3.» — Vro  excellenli  apostolicae  sedís— pela  qual  creou 
o  bispado  de  Miranda,  designando-lhe  dignidades,  território»,  etc.  Dada  em 
Roma  aos  22  de  maio  de  1545  K 

2104^  Bulia  de  Paulo  3.">— Pro  excellenti  apostolicae  sedis—peh  qual  creou 
o  bispado  de  Leiria,  designando-lhe  dignidades,  território,  ete.  Dada  em 
Roma  aos  22  de  maio  de  1545  K 


»  Cotlect.  69,  v. 

*  Cotlect.  66,  V, 
»  Colled.  67,  V. 

♦  Provas,  II,  742. 
i)^m,  II,  746. 
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2105)  Breve  de  Paulo  ^."—Allulit  ad  «os— dirigidoa  clrei.  Por  Simão  da 
Veiga  recebeu  o  Pajia  a  caria  de  el-rci  escripta  em  Évora  aos  13  de  janeiro 
contra  o  ultimo  Breve  do  Papa.queproliiljiaquese  procedesse  contra  os  chris- 
tãos  novos  até  que  o  mesmo  Papa  fosse  informado  por  João  Ricci  qne  man- 
dou como  núncio.  Muito  accerb.imiMitc  pede  el-rei  na  sua  carta  a  revogação 
do  Breve  e  que  se  proeeda  contra  os  lierejescom  plena  severidade.  Responde 
o  Papa  sem  ira  e  cmn  tranquillidade.  Aecredita  na  piedade  e  rectidão  de  in- 
tenção de  el-rei,  atlribuiudo  a  culpa  do  mal  feito  nos  annos  passados  aos 
seus  ministros  ou  olliciaes,  por  consellio  dos  quacs  proliibiu  olrei  que  o 
dito  João  Bicci  de  Monte  Policiano,  núncio  do  Papa,  entrasse  no  reino. 
Muito  sentiu  a  oflensa  desta  prolilliição  e  ainda  mais  a  causa  que  a  deter- 
minou, que  foi  tcírniaiulado  o  Breve  que  proliil)ia  que  nada  se  fizesse  contra 
os  presos  da  inquisição,  Breve,  que  nada  continha  que  não  estivesse  d'liar- 
monia  com  a  justiça  e  equidade.  O  Papa  recebeu  muitas  queixas  contra  os 
ministros  da  inquisição,  que  injusta  e  cruelmente  usavam  do  seu  ofUcio;  e  o 
Papa,  que  também  era  accusado  do  excessivo  respeito  para  com  el-rei,  ad- 
moestou os  a  que  dessem  parle  a  el-rei,  e  encarregou  o  núncio  de  se  infor- 
mar de  tudo.  Depois  d'isto,  porém,  muitas  queixas  se  fizeram  |)or  causa  de 
muitos  que  foram  injustamente  queimados  e  d'ouIros  que  o  seriam.  Ora, 
vendo  o  Papa  que  seria  inútil  a  informação  do  núncio  depois  de  queimados 
os  corpos  dos  presos,  com  toda  a  caridade  e  dever  do  seu  ofDcio  mandou, 
que  se  suspendesse  a  execução  dos  presos  até  si'  ceriiflcar  da  justiça  ou  in- 
justiça do  processo,  (^om  esta  disposição  nem  os  maus  ficarão  sem  castigo, 
porque  continuam  a  estar  presos,  nem  os  innocentes  serão  punidos,  porque 
se  lhes  dá  tempo  e  espaço.  Se  o  Papa,  a  quem  perti'ncia  este  negocio  por 
ser  espihiual,  assim  procedeu,  procurando  descobrir  a  probidade  ou  injus- 
tiça da  inquisição  e  não  desprezando  as  supplicas  dos  aíílictos,  devia  me- 
recer a  approvação  e  louvor  de  el-rei,  paia  se  conhecer  a  sua  integridade 
e  a  da  mesma  inquisição.  Não  se  deve  admirar  o  rei  de  que  o  Papa  em  ne- 
gocio de  tanta  iniporlancia,  como  é  a  fé  calholiea  e  a  vida  de  tantos  homens, 
tome  cuidado  dos  ministros  da  in()uisição,  que  tem  má  fama.  e  lhe  peça 
contas  da  sua  administração,  para  que  Deus  a  não  peça  a  elle,  Papa,  e  ao 
rei,  do  sangue  de  tantos  mortos.  Mas  succedeu  o  que  não  devia  succeder, 
porque  este  procedimento  do  Papa,  honroso  para  elle  e  para  o  rei,  em  vez 
de  facilitar  a  entrada  do  núncio,  causou  a  sua  exclusão.  Accrescenta  ainda 
algumas  queixas  contra  el-rei.  por  não  querer  restituir  a  D.  Miguel,  cardeal 
de  Vizeu,  oi-  bens  usurpados.  Por  tudo  isto  exhorla  e  pede  a  el-rei  que 
evite  todos  estes  males.  Dada  em  Roma  no  dia  iC  de  junho  de  1515,  11.° 
anno  do  seu  puntincado  '. 

2106)  Breve  de  Paulo  3"—  Dudum  pn  charisaimnm — pelo  qual.  a  instan- 
cias de  ElRei  D.  João  3."  prorogou  por  mais  cinco  annos  a  faculdade,  con- 
cedida a  todos  os  inquisidores  oíFiciaes,  ministros  e  empregados  do  S.  OfD- 
cio, de  poderem  receber  lodos  os  fructos  de  quacsquer  benefícios  eccle- 
siasticos  estando  ausentes  delles,  como  se  realmente  estivessem  presentes. 
Dado  em  Roma  aos  26  de  outubro  de  1545  '. 


*  Rayn.  obr.  cit.,  anno  1545.^  38.  Guerra  obr.  rit.  tom.  II,  pag.  187. 
Corpo  Uipt.  Port.,  vnl.  :'>.  piui.  4S4,  onde  se  publica  a  versão  portngueza  d'es- 
te  Breve,  exlrahida  do  Archivo  Nacion.  da  Torre  do  Tombo,  Collecr.  Moreira, 
Caderno  3".. 

>  Colect.  f//.,98. 
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2107)  Brevfl  de  P.iiilo  'i."  —  Illiiis  qui  /Hí.scívro/.s— pelo  qual  concedeu  per- 
dão giT.il  aos  clirislfios  novos  de  Portugal. —Lembrando  o  preceito  de.  J.  C. 
que  manda  perunar  não  scti!  ve/.es,  nias  setenta  vezes  sete,  abre  á  porta  da 
piedade  e  da  misericórdia  àijuelles  que  se  apartaram  da  fé,  concedendo  por 
graça  ou  lavor  o  que  o  rigor  do  direito  não  perniitte. — Pelo  seu  predecessor 
Clemente  7."  soube  que  no  reino  de  Portugal  e  donninios  de  D.  João  3.»  alguns 
christãos  novos,  que  se  tinham  convertido  do  judaísmo,  voltavam  outra  vez  a 
segoiro  rllnjudaico  O  mesmo  Clemente  7.»  deu  faculdade  ao  seu  comniissano 
e  inquisidor  de  proceder  contra  os  reusd'aquelles  crimes,  mas  depois  suspen- 
deu aquella  faculdade,  bem  como  qualquer  outra  dada  aos  ordinários  e  quaes- 
quer  connnissòes  (n  "  759).  E  piirnltimo  concedeu  um  amplo  e  pleno  perdão 
a  todos osculpados  ou  suspeitos  dos  crimes  mencionados,  fossem  quem  fos- 
sem, restituindo-llies  os  bens,  rehabilitando-os,  ele.  Paulo  3.°,  succedendo- 
-Ihe,  conlirmou  estas  ultimas  lettras  apostólicas,  dando  faculdade  para  os 
christãos  novos  serem  plenamente  absolvidos  de  todos  aquelles  crimes  no 
foro  temporal  civil  e  criminal,  mesmo  contencioso  (n.»  !!093Í.  E,  tendo  sabido 
por  informação  de  inuilos  que  os  chiistãos  novos  voltavam  outra  vez  a  seguir 
o  judaísmo  e  se  commettiam  os  mesmos  crimes  mencionados,  nomeou  in- 
quisidores no  reino  de  Portugal  e  cjnunissariosda  S.  Sé  os  bispos  de  Co- 
imbra, Lamego  e  Ceuta,  cuja  prudência,  clrcumspecção,  rectidão,  e.xperien- 
cia  e  doutrina  1).  João  2."  atteslou,  por  meio  do  seu  embaixador,  e  nomeou 
ainda  para  o  mesmo  flin  um  outro  bispo  ou  um  religioso  ou  um  clérigo  secu- 
lar, constiluidoem  digndade,  que  (ossf.  perito  na  Iheologia  e  direito  canónico, 
o  qual  devia  ser  designadopor  D.  João  3.".  E,  depoisde  recordar  outras  let- 
tras apostólicas  que  davam  e  moderavam  faculdades  aos  inquisidores,  de- 
vendo no  futuro  ou  proximamente  proceder- se  livremente,  segundo  o  ri 
gordo  direito  e  talvez  segundo  outras  lettras  apostólicas,  ha  pouco  concedi- 
das ou  que  se  devem  conceder,  querenilo  acudir  aos  christãos  novos,  para 
não  serem  obrigados  a  sujeitar-se  ao  rigor  da  inquisição  pelos  crimos  pas- 
sados, por  motu  próprio,  sciencia  certa,  com  madura  deliberação  com  alguns 
eardeaes,  ha  por  bem  conceder-lbes  perdão  geral,  que  se  extende  a  todos 
os  novos  conversos  de  ambos  os  sexos,  seja  qual  for  a  sua  dignidade,  con- 
dição ou  estado,  a  todos  os  que  léem  domicilio  em  Portugal,  nacionaes  ou 
estrangeiros,  a  todos  os  que  por  temor  ou  coacção  se  ausentarem  de  Portu- 
gal, a  todos  os  lilhos,  netos,  descendentes,  aos  accu>ados,  interrogados, 
denunciados,  coufessos,  conviclus  dos  seus  crimes,  coudi-mnadosa  qualquer 
pena,  ou  de  morte,  ou  perpetua,  ou  leujporal,  ou  de  sambenito,  embora  a  con- 
demnação  já  estivesse  em  execuçoto.  (Concede  a  todos  absolvição  de  todas  as 
penas  e  censuras.  Manda  que  sejam  soltos  todos  os  presos  e  que  a  todos 
se  restituam  os  seus  bens  conliscados,  as  suas  honras  e  preeminências  e  que 
tudo  e  por  tudo  einlini  se  restitua,  reponha  e  reintegre  plenamente  no  estado 
em  que  estavam  antes  e  no  tempo  em  i)ue  foiam  baptizados  e  como  se  alies, 
pães  e  antecedentes,  fossem  sempre  verdadeiros  christãos  e  nunca  se  tivessem 
afastado  da  verdadeira  fé.  Declara  cjue  lodosos  sbsolvidos  e  seus  e  descen- 
dentes não  sejam  em  nada  prejudicados  por  occasião  do  exposto,  não  poden- 
do contra  elles  proceder-se,  allegar-se  ou  trazer-se  ajuízo  a  absolvição,  nem 
emflm,  solTrer  (|iiali)uer  injuria,  damno  ou  incommodo.  Faz  por  ultimo  graves 
prohibiçôes  debaixo  de  gravíssimas  penas  aos  inquisidores  ordinários  e  jui- 
zes, sejam  quem  forem,  todas  em  favor  dos  christãos  novos  e  para  a  com- 
pleta execução  d'este  Breve.  Dado  em  Roma  no  dia  11  de  maio  de  1S47  '. 


*  Co!'ed.,  51,  tsU  interessante  Bi  eve  foi  publicado  'num  domingo,  IO  de 
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PONTIFICADO  DE  JDLIO  III  ( »',  1550— i^j^  1555) 

Remado  de  D.  João  III  (1521—1557) 

(Vid.  !.•  serie,  pag.  133). 

2108)  Bulia  de  Júlio  'i." — Ex  iniuncAo  noliis  —  piila  qual,  a  instaDclas  do 
duque  D.  Tlieodosio,  concede  que,  lendo  crescido  multo  as  rendas  de  quatro 
egrejas  do  seu  padroado,  (que  faziam  parte  das  quinze  em  que  tinham  sido 
creadas  perceptorias  para  a  ordem  de (>liristo,a pedido  de  el-rei  D.Manuel  e 
do  duque  D.  Jayme/  possa  cre;ir'u6llas  tantas  perceptorias  quantas  lhe  pa- 
recer, quando  vagarem,  com  consentimento  do  mestre  ou  administrador  da 
ordem  e  com  a  clausula  de  liear  a  maior  iiarte  da  renda  para  a  commenda 
que  tiver  a  invoca(;ão  daegrejae  de  os  coininendadores  das  commendas  no- 
vamente creadas  serem  ohrigados  a  contriljuir  pro  rala  para  os  encargos  da 
dita  egreja.  Uada  em  Roma  aos  Vlll  dos  idos  de  maio  (8  de  maio  de 
1551)  i. 

2109)  Bulia  de  Júlio  3."— Superno  dispo^itinne—peh  (jual  dotou  a  capella 
ducal  de  Villa  Viçosa  com  aliíuns  fructos  separados  dos  heneficios  ecclesias- 
licos  que  eram  do  padroado  do  duque  1).  Theodosio,  que  eram  mais  de  no- 
venta, cujo  rendimento  excedia  o  valor  aunual  de  dez  mil  ducados  de  ouro 
da  camará.  Dada  em  Homa  aos  IV  das  kaiendas  de  dezembro  do  2.°  anno  do 
seu  pontificado  (29  de  novembro  de  1532)  ^. 

2110^  Breve  de  Júlio  2.°—Dudum  felicis  rerordalionis—  pelo  qual,  a  ins- 
tancias de  El  Rei  D.  João  3.",  prorogou  por  mais  cinco  annos  o  chamado 
Breve  do  quinquénio,  concedido  por  Paulo  3.°,  ein  20  d'oatubro  de  1343,  (n.° 
2106)  em  12  de  fevereiro  de  1339  (n."  2093).  Dado  em  Roma  aos  23  de  mar- 
ço de  1333 '. 

2111^  Breve  de  Júlio  3.°— Cí/m  nos  nuper— pelo  qual  concedeu  ao  patriar- 
cha  da  Ethiopia,  ha  pouco  nomeado,  e  que  lia  pouco  recebeu  o  pallio,  licença 
para  usar  das  suas  faculdades  nas  regiões  circumvisinhas  do  reino  da  F.thio- 
pia.  Dado  em  Roma  aos  13  de  fevereiro  de  1533  *. 

2112)  Breve  de  Júlio  3."— Cum  ms  nuper  —  peio  qual  dispensa  da  visita 


julho  de  J248.  pelo  Dr.  António  Pinheiro,  pregador  de  elrei.  O  Corp.  Depl, 
Port.,  vol.  6,  pag.  14Í,  lambem  publica  efte  Breve,  notando  a  viciosa  pontua- 
ção que  se  li  no  Collect.,  cit,  que  na  verdade,  torna  a  sua  leitura  aifficil  e 
fastidiosa. 

'  Prov.,  IV,  166. 

»  Prov.  IV,  234. 

»  Collect.  99  V. 

*  fíuyn.  obr.  dt.,  auno  1655,  %  23. 
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—ad  sacra  limina,—  era  quanlo  esliverem  fora  da  Europa,  o  patriarcha  da 
Ethiopia,  João  Nuoes  Barrelto  e  os  seus  eoadjulores,  André  de  Oviedo, 
bispo  de  Hierapolis,  e  Melchior  Gameiro,  bispo  de  Nicea.  Dado  em  Homa 
aos  21  de  fevereiro  de  1553  '• 


PONTIFICADO  DE  PAULO  IV  ( 23/^  1555  —  ««/s  1559) 

Remado  de  D.  João  III  (1521—1557) 

Remado  de  D.  Sebastião  (1557—1578) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  149). 

2113)  Breve  de  Paulo  4.»— /)oínm?ts«osfer— peloqualrecomnieiidaa  Clau- 
dino Petregiano,  rei  da  Etliio|.ia,  o  patriarctia  da  Ethiopia.  Recorda  que  no 
tempo  de  Júlio  3.»  o  rei  da  Ethiopia  pediu  á  S.  Sé,  por  meio  de  El-Rei  D. 
João  3.»  que  lhe  mandasse  alguém  que  lhe  instruísse  o  seu  povo  na  doutri- 
na chrislã.  Foi  então  nomeado  patriarcha  da  Ethiopia  João  Nunes  Barretto, 
da  companhia  de  Jesus,  e  como  a  distancia  é  muita  nem  podem  mandar- se 
muitas  pessoas  com  a  facilidade  e  promptidão  que  é  necessária,  foram  logo 
dados  dois  coadjutores, com  futura  suceessào  ao  mesmo  patriareha  osquaes 
foram  André  de  Oviedo,  bispo  de  Hierapoli,  e  Melchior  Carneiro,  bispo  de 
Nicea  lambem  ambos  da  Compaiihiade  Jesus.  No  emtanto  morreu  Júlio  3.o 
e  pouco  depois  o  seu  successor  Marcello  2.»,  de  maneira  que,  eslf.ndo  pre- 
parados para  partir,  tiverem  de  esperar  nova  eleição  pontitieia,  que  reeahiu 
em  P;iulo  4.°, que  agora  escieve  ao  Rei  de  Portugal  para  os  mandar  ao  Rei  do 
Ethiopia  com  este  Breve,  declarando  que  terá  por  feilo  a  elle.  Papa,  tudo 
o  que  se  fizer  aos  dietos  patriarcha  e  bispos.  Pede-lhe  que,  por  meio  do  mes- 
mo D.  João  3.0,  o  avise  da  chegada  d'elles  à  Ethiopia  e  dos  fruetos  da  sua 
missão.  Dado  em  Roma  aos  10  de  março  de  1536  2. 

2114)  Bulia  de  Paulo  i:.°—Ex  commhso  «oftís— pelo  qual  impoz  a  pensão 
annual  de  trezentos  cruzados  nos  fruetos  da  mesa  episcopal  da  Guarda  em 
favor  do  S.  Officio.  Esta  pensão  foi  imposta,  quando  foi  nomeado  bispo 
para  aquella  dioceíe  D.  João  de  Portugal,  por  morte  de  D.  Christovam.  Da- 
do em  Roma  aos  23  de  março  da  1356  '. 

211SJ  Breve  de  Paulo  4.0— íforfíe  Officio  ftereíícae— pelo  qual  nomeou  exe- 
cutor da  Bulia  antecedente  os  arcebispos  de  Lisboa  e  Évora  e  o  vigano  ge- 
ral de  Portalegre,  determinando  a  pena  que  deviam  impor  aos  que  recusas- 
sem o  pagamento  de  pensão  imposta  pela  dita  Bulia.  Dado  em  Roma  aos  23 
de  março  de  1536  ' . 


»/&íd,§26. 

»  Rayn.  obr.  cit.,  anno  1556,  §  42.  .     .    , .  . 

3  Coltect.,  125.  Esta  pensão  foi  applicada  ao  S.  Officio  de  Lisboa, 
*  Collect.,  126. 
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iHò)  Baila  de  Paulo  4.°  —  Pasloralis  ofp-ii  —  pela  qnal  inipoi  a  pensão 
annual  de  trezentos  e  setenta  e  r ineo  criizidus  sobre  os  fructos  da  meta  aí- 
clilepiscopal  de  Braga  em  favor  do  S.  Oflirio.  Esta  pensão  foi  imposta  (luan- 
do  fui  nomeado  arcebispo  d'a(juella  diocese  l).  Fr.  Uartholomeu  dos  Marly- 
res.  por  óbito  de  D.  lialtliazar.  Observa  o  -S.  Padre  ijue  não  qm-r  que  se  ex- 
pa^ain  IJullas  de  reservacjões  ou  |)ensòes  ^:'Ml  o  conseutlmento  d'aquellesque 
as  devem  satisfazer.  Impõe  também  por  esta  juesnia  Bulia  outra  pensão  de 
mil  cruzados  nos  fructos  da  dita  meza  arcliiepiseopal  em  favor  do<;ierigo 
João  Kicci  Júnior,  de  Lisboa,  um  vez  que  estas  duas  pensões  e  quaesquer 
outras  que  se  cobrem  até  a  souima  de  (jiiatra  mil  sete  centos  e  cincoenta 
cruzados  não  excedam  a  terceira  parte  dos  fructos  da  mesa  arcbiepisco|)al. 
Porque,  se  excederem  essa  terceira  parte^  devem  ser  reduzidas  de  tiianeira 
que  todas  ellas  não  façam  mais  que  a  terceira  parte;  mas  a  pensão  dos  tre- 
sentos  e  setenta  e  cinco  cruzados  para  o  S.  Ullicio  não  poderá  nunca  ser 
reduzida.  Deve  ser  paga  por  duas  vezes,  —  metade  pelo  natal  e  metade  pe- 
lo S.  João.  Uada  em  Kuma  no  auno  da  Encaina(,'ão  de  ioo8  aos  VI  das  ka- 
eudas  de  fevereiro  do  4.°  anuo  do  suupontilicado  i.27  de  janeiro  de  1559)  >. 

2117)  Breve  de  Paulo  4. *'—Wo'ií«  0/^cio— pelo  qual  nomeou  executores 
da  Uiilla  antecedente  os  arcebispo-)  de  í^isboa  e  Kvora  e  o  bispo  de  Portale- 
gre, determinando  a  nena  contra  os  seus  contradictores.  Dado  em  Koma 
no  anno  da  Encarnação  de  1íjo8  (e  não  1.j.";;í)  aos  VI  das  kaieiídas  de  feve- 
reiro do  4.''  anno  do  seu  pontiQcadu  ('ms  27  de  janeiru  de  1559) ''. 
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Reinado  de  D.  Sebastião  (1557— 1578) 
(Vid.  I.*  serie,  pag.  146) 

2118)  Breve  de  Pio  4.° — DitiJum  rum  feliris  rerordationis—pe\o  qual  de- 
terminou que  nas  causas  inquisitoriaes  se  deve  proceder,  segundo  as  díspo- 
siçõesdo  direito  commume  seguindo  o  que  se  observa  em  Boma  e  era  toda 
aparte,  revogando  e  annulando  o  Breve  de  Paulo  3.°,  de  8  de  janeiro  de 
l.^iiQ,  o  (piai  declarava  os  christàos  novos  não  poderosos,  para  o  elfeito  de 
lhe  serem  dados  os  nomes  dos  accusadores  e  testeniunbas.  Dado  em  Homa 
aos  3  de  janeiro  de  1560  ^. 

2119)  Breve  de  Pio  4.° — Dudum  fdicis  recardaiioni.t—\te[o  qual,  a  instan- 
cias de  £1-Rei  D.  Sebastião,  concede  mais  outro  quinquénio,  a  contar  do 
ultimo,  aos  empregados  da  inquisição,  do  mesmo  modo  que  Ibes  foi  couce- 


>  Collfct.  127.  A  pensão  foi  applicada  ao  S.  Ofjicio  de  Lisboa. 
»  CoUecl.  128. 
»  Coliect.  70. 
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dido  por  Júlio  3."  em  14  de  Junho  de  1553.  Dado  em  Roma  aos  20  d'abril 
de  1360'. 

2120)  Bravo  de  Pio  4.»—  In  exrehabenli  Peiri  Sede  —  peio  qual  creou  e 
constituiu  legado  a  latere,  mas  somente  nas  cuusas  de  fé,  o  cardeal  infante 
D.  Henrique,  já  inquisidor  geral,  tio  de  el-rei  D.  Sebastião,  attendendo  ãs 
diffleuldades  dos  tempos,  qiíe  são  mui  calamitosos  e  turbulrntos  e  em  que  o 
inimigo  commum  se  esforça  por  separar  os  Tieis  da  obediência  aos  seus  su- 
periores, e  em  virtude  dos  seus  merecimentos.  Uada  em  Roma  aos  20  de 
setembro  de  1360  2. 

2121)  Breve  de  Pio  ^."—Singular is  et  eximiae  ímíií— pelo  qual  deu  ao  car- 
deal D.  Henrique  a  faculdade  de  ler  e  reter  quaesiiuer  iivios'proiiibidos  e  de 
dar  a  mesma  licença  a  outras  pessoas,  sem  incorrerem  em  nenhuma  censu- 
ra. Dado  em  Roma  aos  2  de  dezembro  de  1360  ' . 

2122^  Breve  dePio  4.'— Cttm  nwdiamMS— pelo  qual,  tendo  conhecimento  de 
que  alguns  ordinários  dos  logares  tratara  as  causas  de  heresia  por  amor,  ou 
odiOj  ou  temor  das  partes,  ou  com  precipitações,  ou  com  demoras,  e  queren- 
do remediar  estes  males,  concede  ao  cardeal  D.  Henrique,  inquisidor  geral  e 
legado  da  S.  Só  nas  cousas  da  fé,  faculdade  de  avocar  a  si  as  causas  pen- 
dentes de  heresias  e  de  subdelegar  o  seu  eonheeimento  a  pessoas  idóneas. 
Dado  em  Roma  aos  2  d'abril  de  1561  *. 

2i23>  Breve  de  Pio  ^.''—Audimus  /«—dirigido  ao  bispo  de  Hierapolis,  bis- 
po de  Oviedo  e  coadjuetor  do  patriarcha  da  Kthiopia.  Manda  lhe  este  Breve 
por  António  Pinto,  paraque  ambos,  depois  de  conferenciarem,  vão  ter  com  o 
imperador  da  Etbiopia,  Mennas,  e  lhe  peçam  que  mande  um  ou  mais  legados 
ao  Concilio  ecuménico  que  se  ha  de  celebrarem  Trento,  com  assistência  dos 
bispos  da  Itália,  Hespanha,  França,  Germânia,  Polónia  e  das  outras  nações 
El-rei  D.  Sebastião  já  mandou  os  seus  oradores  e  bispos.  Diz-se  que  o  pa- 
triarcha de  Constantinopla  manda  o  arcebispo  de  Galacia  para  assistir  em 
seu  nome.  Espera  que  faça  o  mesmo  o  patriarcha  dos  Gophtos,  que  ha  pou- 
co prestou  Obediência  ao  [^apa  e  ã  S.  Sé,  desejando  muito  a  sua  união  com 
«lia  Espera  grandíssimos  fructos  para  toda  a  Egreja  d'este  concilio,  em  que 
esta  muito  empenhado.  Dado  em  Roma  aos  20  d'agostode  1561  ^. 

2124)  Breve  de  Pio  4."  —  Exponi  nobis  nuper  —  pelo  qual,  tendo  sido  in- 
formado por  Lourenço  Pires  de  Carvalho,  embaixador  de  D.  Sebastião  junto 
da  S.  Sé,  de  que  nos  domínios  de  Portugal  grassava  o  crime  nefando  entre 
os  hereges,  com  perigo  de  se  propagar  aos  bons,  e  pedindo-ilie  el-rei  remé- 
dio para  estes  males,  como  era  o  de  conceder  aos  inquisidores  que  possam 
proceder  contra  taea  culpados,  ainda  que  sejam  isentos,  encarrega  Pio  4.°  o 
cardeal  de  providenciar  como  julgar  conveniente,  deixando  a  responsabili- 
dade á  sua  consciência.  Dado  em  Roma  aos  20  de  fevereiro  de  1362  «. 


>  Colled.  100  V. 

2  Colled.,  72  V. 

'  Colled.,  73  V. 

♦  CoUed..  74. 

6  Rayn.,  obr.  dt.,  anno  1.561,  |  04.  Buli.  Patr.,  I,  202. 

6  CoUed.  75  t). 
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2123)  Breve  de  Pio  í.°—Exponi  nobis  nií/ier  fecisti  —  paio  qual  fioncede 
ao  (Cardeal  D.  Henrique  e  aos  in(|Uisidores  por  eile  subdelegados  a  faculdade 
de  absolverem  os  culpados  de  heresia,  reconciliados  com  a  lígreja,  de  quaes- 
quer  censuras  reservadas  em  que  tenham  incorrido  por  outros  crimes.  Dado 
em  Roma  aos  i7  do  março  de  1562  '. 

2126)  Bulia  de  Pio  i.o—Exposuit  nobis  dcsupur—pelz  qual  impoz  a  pensão 
annual  de  um  conto  de  reis,  2:oOO  cruzados  para  o  S.  Ollicio  da  inqui- 
sição de  Kvnra,  sobre  os  fruinos  da  mesa  arcliiepiscopalda  iiiesuia  cidade. 
(jOmeça  pnr  observar  que  não  quer  que  sejam  expedidas  leltras  apostólicas 
de  reservarão  ou  designaçòi^s  de  pensões  annuaes  sem  consentimento  d'a- 
quelles  que  as  devem  pagar.  Por  isso  esta  pensão  foi  imposta  quando  proveu 
o  dito  arcebispado  no  bispo  de  .Silves,  D.  João  de  Mello,  pela  resignação  do 
cardeal  infante  D.  Henrique.  A  pensão  deve  ser  paga  por  duas  ve- 
zes: metade  pelo  Natal  e  metade  pelo  .S.  João.  Deve  ser  paga  ao  cardeal  in- 
fante como  inquisidor  mcJr,  padendo  a  gastar  como  lhe  parecer, attendendo 
às  grandes  despesas  que  elle  fez  dos  seus  próprios  bens  com  a  inquisição. 
Pela  morle  de  D  Henrique  deve  ser  ••eeebida  pelo  inquisidor  g-ral  pro  tem- 
pore,  para  a  gastar  só  no  S.  i  iflicio.  Impõe  a  pena  de  mlerdicto  aos  que  não 
pagarem.  Nomeia  executores  da  presente  Bulia  o  bisi»  di'  Amélia  e  os  vi- 
gários geraes  de  Lisboa  e  Coimbra.  Dada  em  Roma  aos  2U  de  junho  de 
1564  2. 

2127)  Breve  de  Pio  i." — Dndnm  !iiti>iidí'm—[)e\o  qual,  a  instancias  de  el- 
rei  D.  Sebastião,  prorogou  por  outro  quinípieunio,  a  coniardo  ultimo,  a  facul- 
dade concedida  por  Paulo  3.»,  em  12  de  fevereiro  de  15i9,  e  renovada  de 
cinco  em  cinco  annos,  limilando-a,  porém,  só  aos  beoelicios  sem  cura.  Dado 
em  Roma  aos  16  de  outubro  de  1564  '. 


PONTIFICADO  DE  S.  PIO  V    (  i:/,    1ÕG6  — 1/5   1572) 

Reinado  de  D.  Sebastião  (1557—1578) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  15u) 

2128)  Bulia  de  S.  Pio  õ.^—Ex  purle  dilirti  —  peh  qual,  louvando  e  reme- 
morando os  feitos  illustres  do  marquez  de  Villa  Ueal,  Miguel  de  Menezes, 
lhe  coutirma  os  privilégios  e  faculdades  que  Ine  tinham  sido  concedidos, 
priacipalmente  peio  penitenciário  rnór,  em  21  de  maio  de  1525,  e  por  Paulo 


'  Colled.  74  V. 

*  Colled.  128  V.  A  pensão  devia  ser  paga  ainda  que  ella,  sommada  coin 
quaesquer  outras,  excedesse  metade  dos  fructos  da  dita  mesa. 
'  Cvllect.m.  V. 
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4",  em  19  de  junho  do  primeiro  do  seu  pontificado,  e  por  Jiilio  3.»,  relativas 
a  certos  patrimónios,  rendas  e  padroados  concedidos  a  casa  de  Villa  Real. 
Dada  em  Roma  no  1.»  de  julho  de  1566  '. 

2129)  Breves  de  S.  Pio  o  "—Sr  litteris.  r/(arissí?nt— dirigidos  ao  patriareha 
da  Ethiopia  e  ao  seu  coadjutor,  Melchior  Carneiro,  bispo  de  Nicea.  Diz-ihe 
que  soube  por  carta  d"el  rei  D.  Sebastião  para  o  seu  embaixador  em  Roma 
quea  sua  missão  na  Ethiopia  nada  aproveitava  por  cansa  da  dureza  de  co- 
rat-ão  e  da  pertinácia  no  erro  d'aquelliis  povos;  e  que,  pelo  contrario, 
seria  muito  ulil  na  ilha  do  Japão,  na  China,  (^ompadi^cido  o  S.  Padre  dos 
bispos,  que  inutilmente  soffreram  tantos  trabalhos,  inutilmente  para  os  ou- 
tros, mas  utilmente  para  elles,  porque  Deus  os  recompensará,  manda-os 
para  a  China  e  Japão  com  os  mesmos  poderes  e  faculdades  com  que  foram 

mandados  por  Júlio  3.°  e  suceessores  á  Ethiopia.  Dada  em  Roma  aos 

de  1566  2. 

2130)  Bulia  de  S.  Pio  ^ ."—Rationi  congr>iit—\ie\v>  qual  confirmou  a  anne- 
xação  da  vigararia  de  Touraas  á  mesa  capitular,  não  obstante  as  disposições 
que  havia  contrarias  às  uniões.  Dada  em  Roma  aos  17  de  janeiro  de  1566  '. 

2131^  Bulia  de  S.  Pio  5.» —  Rodie  ciim  dilectus—  dirigida  ao  vigário  geral 
de  Leiria,  pela  (|ual  manda  prover  na  egreja  parcchial  de  S.  Julião  de  Por- 
tunhos,  que  é  do  padroafio  laical  e  ecciesiastico,  (o  que  se  acha  vaga  pela 
resignação  de  Manuel  de  Azevedo^,  António  Novaes  do  Porto,  depois  de  ter 
sido  examinado  pelos  examinadores  synodaes.  Se  o  bispo  de  Coimbra  não 
prover  dentro  dos  trinta  dias  immedialos  á  apresentação  da  Bulia  concedida 
a  António  Novaes,  deve  o  vigário  geral  de  Leiria  proceder  ao  exame  e  pro- 
vel-o  na  dita  egreja.  Dada  em  Roma  aos  6  de  novembro  de  15Ij6  ■•. 

2I32J  Bulia  de  S.  Pio  5  "—Dignnm  arftiAramur— dirigida  ao  bispo  de  Coim- 
bra, para  prover  na  egreja  parocliial  de  Portunhos,  que  é  do  Padroado  lai- 
cal e  ecciesiastico  e  está  vaga  pela  resignação  de  Manuel  Azevedo,  o  cléri- 
go António  Novaes  do  Porto,  depois  de  o  mandar  examinar  pelos  examina- 
dores synodaes,  se  osh(juver,  ou  por  outros,  se  os  não  houver  deputados  pe- 
lo synodo.  Dada  em  Roma  aos  6  de  novembro  de  1566  ^. 

2133)  Breve  de  S.  Pio  5."— fi.rponí  «o/íís— dirigida  a  el-rei  D.  Debastião. 
Diz  que,  não  obstante  o  Concilio  de  Trento  mandar  que  os  matrimonies  não 
se  celebrassem  sem  a  presença  do  parocho  ou  com  sua  licença,  e  que  ne- 
nhum religioso  pregasse  e  ouvisse  as  confissões  dos  seculares  sem  licença 
do  bispo,  todavia,  como  nas  províncias  ultramarinas,  por  falta  de  parochos,  os 
regulares  exercem  o  o(Tii'io  de  parochos,  d'onde  resultam  grandes  fruclos, 
el-rei  D.  Sebastião  pediu  á  S.  Sé  que  os  religiosos  continuem  a  exercer  o 
offlcio  de  parochos  dos  legares  que  lhe  estão  ou  serão  designados,  assistin- 
do aos  matrimónios,  administrando  os  s.acramentos,  confessando,  pregando, 
etc.  O  S.  Padre  attende  este  pedido  de  S  Magestade,  permittindo  a  todos  so 


•  Prov.  V,  26. 

^  Buli.  Patr.  I,  211. 
í  Trasl.  cit.,  287. 

*  Traal.  ãt.,  291. 
»  Trasl.  cit.,  293. 
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religiosos  qae  administrem  o  saorameato  do  matrimonio,  observando  na« 
outras  soleinaidades  a  forma  do  Concilio  tiidentiao,  e  que  exer(;am  as  ou- 
tras faiicções,  uma  vez  que  s:iibam  a  lioííua  dos  povos  indios  e  lenham  li- 
cença dos  seu>  superiores,  sem  lerem  necessidade  de  pedir  lieen^'a  aos  or- 
dmarius.  E  para  que  nada  innoveni  os  bispos  'naí|up.lles  logares  onde  estão 
os  religiosos  (pie  exercem  a  eura  (l'aimas,  manda  que  seja  'uullo  tudo  o  que 
se  aaeutar  contra  estas  disposições.  Uado  em  Ruma  aos  â4  de  março  de 
1367  '. 

213i) Breve  de  S.  Pio  5  "—Pervenissead  /«— dirit;ido  a  D.  Gaspar,  arcebispo 
de  Goa.  Soube  pela  sua  carta  que  recebeu  o  volume  do  Concilio  de  Trento 
juntamente  cora  um  Breve.  Alegra  se  com  os  progressos  que  a  fé  de  Ctiris- 
to  faz  na  índia,  e  solTre  tanto  com  as  penias  causadas  pela  heresia  de  Lulbero 
na  Europa,  quanto  i;osa  com  os  progressos  da  fé  'noutras  partes.  Louva  o  car- 
deal D  Henriíjue  pelo  seu  zelo  pela  fé.  Não  acceita  o  pedido  que  lhe  faz  o  dí 
to  arcebispo  da  resignação  do  seu  arcebispado.  Sente  os  seus  incommodos 
em  tanta  edade,  mas  recorda- llie  que  é  por  muitas  tribulações  que  se  entra  na 
pátria  celeste.  Não  se  devo  abíindouar  o  posto  era  que  Deus  nos  collooou. 
Também  elle,  Papa, cheio  de  fadigas  e  cuidados  muitas  vezes  lhe  parece  mais 
desejável  o  seu  antigo  estado.  Mas  não  se  deve  fugir  ao  jugo  que  Deus  poz. 
Diz-lhe,  pois,  que  evite  tal  pensamento.  Com-ede  aos  bispos  d'a(|uella  re- 
gião a  faculdade  de  dispeusareiu  os  matrimónios  contrahidos  em  graus  pro- 
hibidos,  como  lhe  pediu,  e  poderá  ver  por  outras  letras  apostólicas  que  Ibe 
manda,  bem  como  a  faculdade  de  conceder  indulgências  elle  e  seus  sucees- 
sores  todos  os  annos  nos  dias  de  festa  mais  soleuiues  Dadu  em  Roma  aos  7 
d'ontubro  de  13G7  2. 

2135)  Bulia  de  S.  Pio  ij.°— Cm»«  ad  nihil  magis — pela  qual  impoz  a  pen- 
são de  um  conto  de  reis  (2:.j()0  cruzados)  nos  fructos  e  rendimentos  da 
mesa  episcopal  de  Coiuibra,  em  favor  do  S.  offl'-io  da  inquisição  da  mesma 
cidade.  Começa  por  lembrar  qu;  el-rei  D.  Sebastião,  no  intuito  de  favore- 
cer a  fé  catliolica  e  extinguir  a  peste  da  hí^resia,  creou  em  Coimbra  outro 
oflicio  da  inquisição,  além  dos  dois  que  já  havia,  eui  Lisboa  e  em  Évora. 
Mas  não  tendo  meios  sulíicientes  para  bem  exercer  a  sua  missão,  deseja  el- 
rei  dolai-o  dos  rendimentos  necessários.  Considerando  o  S.  Padre  que  os 
fructos  e  rendimentos  da  mesa  episcopal  de  Counbra  sobem  a  vinte  e  dois 
mil  cruzados  e  que,  se  alguma  iiensào  fosse  tirada  d'esses  rendimentos,  o  S. 
Oflicio  muito  lucraria,  impõe  eITectivamente  a  pensão  animal  de  dois  mil  e 
quinhentOi-  cruzados,  livres  de  todo  o  encargo,  de  toda  a  decima  e  encargos, 
ainda  para  soccorrer  a  fabrica  de  S.  Pedro  e  as  expedições  contra  infleis  e 
turcos,  e  ainda  que  (jue  seja  pedido  de  imperadores,  reis,  duques,  e  já  esteja 
onerada  cora  outras  pensões,  uma  vez  (|ue  todas  as  pensões  suminadas  não 
excedam  metade  d'esses  rendimentos.  Deve  ser  paga  todos  os  annos,  meta- 
de pelo  Natal  e  me:ade  pelo  S  .loão.  Nomeia  executores  d'esta  Bulia  os  liis- 
pos  de  Amélia,  Leiria  e  Vizeu.  E,  como  as  lettras  apostólicas  que  impõem  pen- 
sões ou  reservação  de  fructos,  nào  podem  execntar-se  sem  (consentimento 
d'aquelles  (pie  devem  satisfazel-as,  e.^ta  Bulia  come(;ará  a  sortir  desde  já  o 
seu  elfeito,  se  o  seu  actual  bispo  D.  João  con.sentir;  se  não  consentir,  só  de- 
pois de  vagar  a  sé  episcopal;  mas  roga  e  pede  com  instancia  ao  dito  bispo 
que  consinta  e  queira  desde  ja  acceitar  a  mencionada  pensão^  o  que  será 
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muito  agradável  a  Deus,  ntílá  Egreja  e  proveitoso  á  sua  alma.  Dado  em  Ro- 
ma aos  7  d'oulubro  de  1367  ', 

2136)  Breve  de  S.  Pio  ^."—Exponi  nobis  —  dirigida  a  el-rei  D.  Sebastião: 
A  seu  pedido  concede  aos  rp^'ulares  a  faculdade  de  pregar,  administrar 
os  sacramentos,  ouvir  confissÕHS  na  índia,  sem  necessidade  de  pedirem  fa- 
culdade aos  ordinários,  uma  vez  ijiie  tenham  licen(;ados  seus  superiores  e 
saibam  a  língua  d'aquelles  povos.  Dado  em  Roma  aos  23  de  março  de  1067*. 

ay!)  Bulia  de  S.  Pio  S  "  -  Aã  smnmum  apostolatus  apicem — pela  qual,  a 
instancias  de  el-rei  D.  Sebastião  impoz  a  pensão  de  um  conto  de  reis  (2:500 
cruzados)  nos  fructos  da  mesa  archiepiscopal  de  Lisboa  em  favor  da  S.  offl- 
cio  da  inquisição  da  meí-ma  cidade. — Depois  de  recordara  instituição  da  in- 
quisição para  extinguir  a  beresia,  e  a  necessidade  de  lir  rendimentos  para 
ler  muiistros  idóneos,  observa  que  nenhuma  pensão  se  pode  executar  sem  o 
consentimento  d'aquelle  que  deve  pagar.  E,  attcndendo  a  que  os  rendi- 
mentos do  arcebispado  de  í.isboa  sobem  a  doze  contos  de  reis  ^30.000  cru- 
zados) e  a  que  receberia  um  grande  auxilio  a  inquisição  de  Lisboa,  se  d'esses 
fructos  se  separasse  nma  pendão,  como  deseja  el-rei  D.  Sebastião,  impõe  a 
dita  pensão  de  um  conto  de  reis,  livres  de  todo  e  qualquer  encargo  de  toda 
e  (juahpjor  subtracção,  ainda  que  seja  para  a  fabrica  de  S.  Pedro,  ou  para  a 
expedição  contra  infleis  e  turcos  e  ainda  que  haja  instancia  de  imperadores, 
reis  ft  duques,  de  maneira  que  aquella  somma  seja  sempre  entregue  ao  in- 
quisidor gerai  pio  tempore,  uma  vez  que  esta  pensão  somniada  cum  qualquer 
outras  que  haja  não  excedem  a  metade  dos  fructo-  e  rendimentos  da  mesa 
archiepiscopal  Deve  ser  paga  por  duas  vezes:  metade  pelo  Natal  o  metade 
pelo  S.  João  E'  necessário  por  agora  o  consentimento  expresso  do  actual  ar- 
cebispo, o  cardeal  infante  D.  Henri((U(%  e  depois  da  sua  morte  ou  resignação 
flca  por  esta  Bulia  já  reservada  aipiella  pensão,  que  não  poderá  ser  annul- 
lada  Depois  de  impor  a  pena  aos  conlradletores,  nomeia  executores  os  bis- 
pos de  Amélia,  Leiria  e  Portalegre.  Pede  ao  cardeal  que  consinta  já  na  pen- 
são. Dada  em  Roma  aos  7  d'outubro  de  1567  '. 

2138)  Breve  de  S.  Pio  5." — Sanr.ta  Romana  et  apostólica  s(!íÍ(>s— pelo  qual 
concede  a  todos  os  chrislãos  da  índia  dez  annos  de  perdão  aos  que  ajudarem 
aconstrucção  das  casas  para  a  instrucçào  dos  cathecunrcnos,  que  el  rei  D. 
Sebastião  ãlli  quer  edilicar.  e  aos  que  deixarem  em  testamento  ou  legados 
alguns  subsídios:  e  sete  annos  aos  ((ue  servirem  nas  ditas  casas  dos  catbe- 
cumenos.  contrictos,  confessados  e  commungados.  Dado  em  Roma  aos  lide 
outubro  de  1567*. 

2139)  Breve  de  S  Pio  o." — Mhericorãkirnm  Pa/ri  -  dirigido  áo  Vice-Rei- 
tor  e  conselheiros  de  Portugal  na  Índias  orientaes.  Exprime  a  muita  alegria 
com  q\ie  recebeu  as  noticias  dos  gr.indes  progressos  da  fé  na  índia.  Todos 
os  povosenaçnes  christãos  hão  de  conhecer  qiianfo  louvor  se  deve  aos  serenís- 
simos reis  de  Portugal,  que  f.iziori  levar  a  luz  do  Evangelho  até  aos  últimos 
confins  fla  terra  com  o  seu  cuidado  e  gr.indeza  d'aniuio.  O  Papa  é  de  todos, 
tanto  doseja  a  conversão  dos  gentios  quanto  chora  a  perda  d'outras  almas.  A 
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(floria  de  N.  Jesas  Christo  merece  sem  duvida  que  se  derrame  o  sangoe 
porElle,  que  por  nós  o  derramou,  e  muitos  portuguezes  com  snmma  (íloria  o 
fizeram,  cujo  frucio  agora  rei^ehem.  M.is,  ali'm  da  gloria  de.  Deus,  também  se 
alcan(;a  a  gloria  do  rei  e  a  houra  e  gloria  da  uação,  i)orque  (]uanto  mais 
gentios  se  converterem,  mais  glorioso  se  torna  o  nome  do  rei,  mais  firme 
se  estaljelece  o  reino  'naquellas  paragens,  maiores  forças  se  adquirem  para 
se  sujeitarem  as  barbaras  nações  ao  dominio  dos  portuguezes.  Devem, 
por  tanto,  prestar  lodo  o  auxilio,  cuidado  e  favor  aos  operários  da  vinha 
do  Senlior,  isto  é,  aos  prelados  e  aos  outros  religiosos  de  qual(juer  ordem. 
Devem  defender  os  gentios  das  injurias  dos  militares  e  tirar  os  impedimen- 
tos que  obstem  á  sua  conversão  ou  a  retardem.  Dado  em  Roma  aos  11  de 
outubro  de  loG7  '. 

2140^  Breve  de  S.  Pio  S.°—An'onius  Pinto  secrelarius  /ui«  — pelo  qual 
attende  o  pedido  feito  por  el-rei  D.  Sebastião  de  não  conceder  outro  decen- 
nlo  de  perdão  aos  cliristãos  novos. — Para  que  os  christãos  novos  mais  facil- 
mente se  emendassem,  tinlia  a  S.  Sé  concedido  que  os  seus  bens  não  fossem 
confiscados  durante  dois  decennios  consecutivos,  o  ultimo  dos  quaes  termi- 
nou no  dia  7  de  junho  do  anuo  corrente,  l.j68  Os  chHstãos  novos  pediam 
mais  outro  decennio,  mas  El-Rei  D.  Sebastião  fez  saber  ao  Papa  pelo  seu 
secretario  António  Pinto  que  em  consciência  se  não  podia  annuír  a  tal  pe- 
dido, ponjue,  longe  de  os  trazer  á  fé  catholica,  mais  occasião  lhes  dava  de 
prevaricarem  e  permanecerem  em  nos  seus  erros  e  ritos  judaicos.  In- 
formou também  o  mesmo  seeretario  que  el-rei  temia  que  negada  a  graça, 
os  christãos  novos  recorreriam  a  Sé  apostólica  e  por  isso  pedia  egualmente 
os  não  altendesse.  Por  tuiJu  isto,  o  Papa  attende  os  pedidos  de  El-rei,  negando 
o  tal  decennio  e  promettemio  nada  fazer  contra  a  jurisdição  dos  inquisido- 
res. Dado  em  Roma  aos  10  de  julho  de  1568  ^. 

2141)  Breve  de  S.  Pio  õ ."—Exponi  nobis  nwper— pelo  qual,  a  instancias 
de  El-Rei  D.  Sebastião,  prorogoupor  outro  qninquennio,  a  contar  do  ultimo, 
a  faculdade  concedida  aos  inquisidores  por  Paulo  3.*  em  12  de  fevereiro  de 
lo39  eullimameute  por  Pio  4. "em  16  de  outubro  de  1.564.  Restringe,  porém, 
essa  faculdade,  concedendo  só  aos  in(|ulsidores,  que  exercessem  o  seu 
múnus  no  mesmo  Jogar  onde  eram  benefii'iados,  e  os  que  fossem  inquisido- 
res fora  do  logar  dos  seus  beneiicios,  só  dois  cónego  década  egreja  que  não 
tivessem  prebendas  qualificadas,  podiam  gosar  este  indulto,  uma  vr-z  que  não 
tivessem  cura  dalmas.  Quer.  porém,  que  nos  dias  festivos  e  solemnes  os  dis- 
pensados por  este  Breve  da  residência  coroai,  estejam  nas  suas  egrejas  tanto 
quatito  possível.  Dado  em  Roma  aos  4  d'agosto  de  1368'. 

2142)  Breve  de  S.  Pio  ã^—Etsi  fralernilaiem  luam — pelo  qual  exhorta  D. 
Pedro,  bispo  de  S  Salvador  no  Brazil  a  exercer  eom  todo  o  zelo  e  cuidado  o 
ministério  pastoral,  principalmente  a  empregar  todos  os  meios  para  que  os 
novos  conversos  á  fé  deixem  os  costumes  selvagens  pelos  d'uma  vida  civi- 
lisada,  persuadindo-os  a  deixarem  o  mau  habito  de  andar  nus,  vestindo-se 
como  conv.im  ao  pudor  ehristão  e  a  gente  civilisada.  Exhorta-oa  trabalhar 
com  todo  o  cuidado  no  grande  ministério  para  que  Deus  o  chamou,  expoado- 
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lhe  os  motivos  que  devem  estimular  o  seu  zelo  pela  gloria  de  Deus  e  salva- 
ção das  almas.  Dada  em  Roma  aos  tí  de  julho  de  1369  '. 

2142)  Breve  de  S.  Pio  3." — Nuper  emanarnnt — pelo  qual  amplia,  por  outro 
quinquénio,  as  faculdades  concedidas  pelo  Breve  de  l(i  de  outubro  de  ISfii. 
Por  este  Breve  tinha  o  S.  Padre  restringido  as  faculdades  concedidas  aos  in- 
quisidores. Mas  o  cardeal  infante  D.  Henrique,  inquisidor  geral, expoz que 
os  rendimentos  dos  ires  otTicios  da  inquisição,  qu^  havi.i  em  Portugal  (Lisboa, 
Évora e  Coimbra),  e  doutro  uas  Índias,  eram  tãodiminuitos,  que  não  se  po- 
diam encontrar  pessoas  idóneas,  se  não  se  concedesse  o  indulto  de  que  até 
alli  gosavam.  O  santo  Padre,  attendendo  a  que  o  offlcio  de  inquisidor  deve 
ser  exercido  por  pessoas  de  i[uem  nenhuma  sinistra  suspeita  possa  haver, 
e  que  tenham  uma  sustentação  tão  decente  que  os  não  perverta  a  necessi- 
dade de  bens  temporaes,  amplia  e  extende  a  concessão  feita  em  4  de  agosto 
de  1368,  a  três  conselheiros  ou  consultores,  a  um  promotor  liscal  e  a  um  no- 
tário, era  qualquer  dos  quatro  oITicios  da  inquisição.  Quer  também  o  S.  Padre 
e  manda  ao  cardeal  D.  Henrique,  onerando  a  consciência d"elle  e  dos  outros 
interessados,  que  não  retirem  mais  de  tr  *  pessoas  para  os  ministérios  de 
inquisidor,  das  egrejas  onde  ella  não  estiver  instituída,  e  que  nos  dias  mais 
soleranes  sejam  obrigados  a  ir  assistir  aos  offlcios  divinos.  Dado  em  Roma 
aos  23  de  julho  de  1369  2. 

2144)  Breve  de  S.  Pio  o." — Nnper  ex  renerabilis—  dirigido  ao  cardeal  D. 
Henrique.  Expõe  que  os  ethiopes,  tendo  pedido  um  patriarcha,  que  lhes  foi 
coQcedido,  o  não  quizeram  receber;  mas,  depois  de  terem  solTrido  muitas 
calamidades,  mostraram  muitos  e  indubitáveis  signaes  de  arrependimento. 
Por  isso  pediu  a  el-rei  D.  Sebastião,  seu  sobrinho,  que  lhe  mandasse  uma 
expedição  para  trazer  á  unidade  da  Egivja  aquelles  povos.  Roga  ao  cardeal 
D.  Henrique,  como  legado  da  S.  Sé,  que  itxite  orei  a  mandara  expedição. 
Por  pessoas  competentes,  conhecedoras  d'aquelles  povos,  soube  que  esta  ex- 
pedição é  de  muito  proveito  a  Portuga'  nos  negócios  da  índia,  e  que  a  sua 
omissão  ou  desprezo  lhe  pode  trazer  grave  detrimento.  De  maneira  que  é 
uma  empreza  gloriosa  diante  de  Deus,  por  trazer  á  união  da  Egreja  tantas 
almas  redimidas  com  o  sangue  precioso  de  N.  S.  Jesus  Christo,  e  diante  dos 
homens,  por  ser  de  tanta  utilidade  para  o  rei.  Porque  conhece  o  aelo  do  car- 
deal, dispensa-se  de  o  exhortar  com  mais  razões.  Dado  em  Roma  aos  17  de 
dezembro  de  1509  ^. 

2143)  Breve  de  S.  Pio  õ.°—Provincifile  condlium — dirigido  a  D.  Gaspar, 
arcebispo  de  Goa.  Diz  (pie  recebeu  de  muito  boa  voatadiolivro  ou  decretos 
do  concilio  provincial,  celebrado  pelo  arcebispo  de  Goa,  e  que  muito  folgou 
com  oseu  zelo  pela  religião,  pflo  que  muito  o  louva,  e  exhorta-o  a  perseverar  no 
exercido  d'este  e  semelhante  ollicio,  apontando  lhe  para  a  grande  recompensa, 
que  ha  de  terna  bemaventurança,  e  mostrando-se  disposto  a  prestar-lhe  todos 
08  auxílios  qjie  precisar.  Tendei  conhecimento,  por  carta  de  el  rei  d(í  Portugal, 
de  que  os  religiosos  de  S.  Francisco  e  jesuítas  tr.abalham  com  muito  cuidado 


•  fíuU.  Patr.,  I,  220. 
2  Collect.  cit.,  i04v. 
^  Buli.  Patr.,  l,  22.1 
26 


*80  suMMA  DO  Bru  A^in  poaTfi-.riiz  -2.*  serie 

Ba  conversão  dos  infleis.  pncarr«pa  oarceliispo  de  lhes  dir  a  benção  papal, 
significandolhesqitnritn  isso  llie  á  frrato,  além  do  premio  anf  hão  d«  ter  no 
Ceu.  Dará  [larte  o  qiie  houver.  Dado  em  Ron)a  no  1."  de  janeiro  de  loVO  '. 

2146)  Bulia  de  S.  Pio  ^^.''—Vitai'  nc  Mor?/m— dirigida  a  .António  Novaes, 
reitor  da  egreja  parficliial  d''  S.  Julião  de  Pnrtnnlws,  absoivendo-o  da  irre- 
gularidade e  mais  penas  em  fjue  im-orreii,  por  não  rL'Ci'bi'r  as  ordens  sacras 
e  o  presbyterado  dentro  do  tempo  marcado,  depois  de  provido  na  egreja 
paroehial  de  Porlunhos,  e  mandando  ao  bispo  de  Amélia  e  aos  arcediagos  de 
Barroso  e  Regoa  que  lhe  dêem  posse  da  dita  egreja.  Dada  em  Horaa  aos 
14  de  julho  de  1370  2. 

2147)  Breve  de  S.  Pio  5°—Rntio  po.?í»///j/— pelo  qual,  di  pois  de  lembrar 
a  limitação  que  tinha  feito,  em  4  d'as.'Oslo  de  1608.  ao  chamado  Breve  do 
quinqui-nnio,  e  a  ampliação  que  depois  concedeu,  cm  2H  de  jullio  de  l.i69. 
ainda  amplia  e  exti-ndi^  o  indulto,  de  que  ahi  se  falia,  aos  eoníeiheiros  ou 
deputados  do  conselho  geral  da  inquisição,  que  costuiuam  ser  três  pessoas 
ecclesiasticas  mais  gradruadas.  e  nm  secretario, com  as  declarações  e  limi- 
tação expressas  nos  Breves  auteeedi-nles,  determinando  que  só  pos.sa  lirar- 
se  de  cada  egreja  um  cónego,  (|ue  não  teuha  prebenda  qualificada,  dignidade, 
ou  cura  d'almas.  Dado  em  Roma  aos  27  de  julho  de  1370  '. 

2148)  Breve  de  S.  Pio  3." — Er  dehilo  pnsloralh  offirii—O  Papa  Paulo  ÍV 
revogou  todas  as  alienações  e  concessões  dos  bens  do  cibido  de  Cnimbra, 
feitas  além  de  três  aimos,  e  Pio  JV  niiti}.'ou  o  rigor  dessa  disposição;  não 
obstante  estas  disposições,  continuaram  os  abusos  que  ellas  queriani  reme- 
diar, e  por  isso.  e  para  altender  as  supplicas  d(i  eabldo,  revoga  as  concessões 
dos  bens  do  cabido,  comniPitendo  a  execução  d'esle  Breve  aos  bispos  de 
Coimbra,  Vizeu  e  [..eiria.  Dado  em  Roma  aos  10  doutubro  de  1570  *. 

21491  Breve  de  S  Pio  S  "—Níibilitfix  qi^vfiix  —  pelo  qual  fez  as  serninles 
coneessões  ao  duque  de  Br.igancn.  D.  J<ião:  -  que  podesse  ouvir  missa  e  . 
assistir  aos  ofBcios  divinos  nas  e^pollas-móres  das  egrejas,  lanto  seculares 
como  regulares;— qunpodesse  baptisaros  seus  filbiisna  sua  eapella.  mas  com 
licnça  do  parocho;  —  que  pudesse  ter  aliar  portátil  nas  jornadas,  ainda  em 
tempo  de  i#terdiclo;  —  que  nos  di;is  ile  jejum,  tanto  da  quaresma  como  íiu- 
tros  quaesquer  do  anno,  podesse  com  a  f.imilia  comer  ovos,  manteiga,  queijo 
e  outros  l;ictii-inios;  —  e  finalmente  que  podesse  ter  na  sua  companhia  dois 
religiosos  de  ordem  mendieante.  com  licença  do  respectivo  superior  Dado  eiu 
Roma  aos  8  de  janeiro  de  1571  ^. 

2130)  Breve  de  S.  Pio  ^o—Eiigii  rcstrae  fT>minc~\ie\Q  qual  conciide  á  in- 
fanta D,  Izabel  e  á  duqueza  de  Bragança,  D.  .loaniia  de  Mcmdonça,  licença  do 
entrar,  comer  e  dormir  no  convento  das  Cliagas  de  Vílla  Viçosa,  podendo 
levar  na  sua  companhia  utna  creada,  decentemenie  vestida.  Dado  em  Borna 
aos  8  de  janeiro  de  1371  '\ 
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21311  Breve  de  S.  Pio  S.o—Diona  reddimur  a»«nííoní!— Exposeram-lhe  os 
bispos  da  índia  que  não  se  encontra  'naquellas  regiões  o  bálsamo  necessá- 
rio para  a  sagração  do  santo  chrisma,  mas  (jue  lia  lá  um  certo  licor  ou  sueco, 
(lue  vem  da  Alexandria,  de  muita  fragani-ia,  que  serve  para  lavar  as  feri- 
das, e  (|ue  é  tido  geralmente  pelo  verdadeiro  bálsamo.  Concede  o  S.  Padre 
|)erpetnamenie  que  possam  usar  d'esse  licor,  em  vez  do  verdadeiro  bálsamo, 
na  sagraçãodo  sanlo  cliiisma,  aoqnalse  dará  a  mesma  fé,  se  tiver  sido  rita- 
niente  sagrado,  como  se  'nelle  houvesse  o  verdadeiro  bálsamo.  Dado  em  Ro- 
ma aos  â  d'agosto  de  1371  '. 

21S2)  Breve  de  Pio  S."— Romani  Pontificis  aeqtia  —  Exposeram  ao  summo 
Pontífice  que  na  índia  os  infiéis  casavan)  com  muitas  mulheres  e  que  por 
causas  levíssimas  as  repudiavam.  Quando  depois  recebem  o  baotismo,  per- 
mittese  lhes  ficar  com  aquella  mulher  que  foi  baptisada  como  marido,  uias 
ai-ontece  muitas  vezos  que  essa  ninlher  não  é  a  primeira  do  marido;  de  manei- 
ra que  os  bispos  e  ministros  são  atormentados  com  escrúpulos,  julgando  que 
rste  não  é  o  verdadeiro  raatrimunio,  .sendo,  todavia,  extremamente  duro  se- 
paral-os  das  mulheres  cora  quem  receberam  o  baptismo,  principalmente 
porque  é  difflcilinio  encontrar  a  primeira  mulher.  Por  isso,  o  S.  Padre,  que- 
rendo acudir  aos  indianos e  livrares  bispos  de  escriipulos,  declara,  em  vir- 
tude, do  si>u  pleno  poder  aiiosluiico,  que  os  indianos  bapiisados  e  que  no  (u- 
turi)  se  baptizarem,  podem  permanecer  com  as  mulheres  com  quem  foram  ou 
hào  de  fer  haptisados,  como  sendo  suas  legitimas  esposas,  e  que  o  seu  ma- 
trimonio é  legitimo,  não  podendo  (|uah|ner  outra  auctoridade  julgar  o  con- 
trario. Dado  em  Roma  aos  2  d'agosto  de  1371  \ 

213.'))  Breve  de  S.  Pio  5.» — Cum  niliil  mtuih — pelo  qual  proroga  e  amplia, 
por  outro  quinquénio,  o  indulto  de  não  residência  aos  inquisidores  e  oÉBciaes 
do  S.  Oflicio  Começa  por  lembrar  os  Breves  de  Paulo  3°.  Jnlio  3."  e  fio 
't "  e  ,1  limitação,  ipie  este  fez,  só  aos  beneficies  não  curados.  Recorda  tam- 
bém a  concessão  que  elle.  Pio  3.",  fez  com  restricçõese  deelaraçíjes,  isto  é, 
permittindo  apenas  aos  in(|Ui>idores  quereeidjessem  todos  os  fructos  dos  seus 
beneficies  sem  'nelles  residirem,  fossem  quaes  tossem  esses  henefieios,  uma 
vez  que  exeri-esspm  o  munos  inquisilori;il  no  logar  dos  mesmos  beneficies; 
e,  exercendo-o  fnra  d'elle,  somente  dois  cónegos  que  não  tivessem  pre- 
l)enda  qualifirada,  dignidade  ou  cura  d"almas,  podiam  gosar  d'esse  indulto. 
Extendeu  depois  o  iiídu  Ho  a  Ires  conselheiros,  a  um  promotor  fiscal  e  a  um 
notário.  Mais  tarde  ainda  o  ampliou  aos  conselheiros  on  deputados  e  secreta- 
rio do  conselho  geral  da  inquisição,  com  certas  declaraçiies,  podendo  ser  ti- 
rado para  esse  efíeiío  só  um  coneco,  de  cada  egreja,  que  não  tivesse  pre- 
benda qualificada,  dignidade  ou  cura  d'almas.  Expondo  agora  el  rei  D.  Sebí.s- 
tião  (pie  são  poucos  os  rendimentos,  e  que  nãti  se  cnconirani  pessoas  idóneas, 
concede,  durante  cineo  annos,  aos  inquisidores  (geral  e  particulares), aos  seus 
consultores,  promotores,  guardas  e  outros  ministros  da  inquisição,  em  quanto 
estiverem  no  exereicio  das  suas  fancç(5es,  seja  onde  fôr,  qne  possam  receber 
todos  e  quaesquer  fructos,  ainda  as  distribuições  í|uotidianas.  dos  seus  hene- 
fieios ecdesiasticos,  seculares  e  regulares,  uma   vez  que  não  tenham  cura 


'  Buli.  Patr.  1,  223. 

2  liull.  Oiãink  F.   Minnrutn  S.  P.  Fraiiriaci  Çapnrinorum,  ctc.  a  P.  F. 
Michaele  a  Tugin,  lomus  Vil,  pag.  103. 
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d'alníiag,  qnft  sãoos  únicos  exceptuados,  não  podendo  ser  compellidos  à  resi- 
dência. Dado  em  Roma  aos  20  dagoslo  de  !o"l  '. 

?l5i)  Breve  de  S.  Pio  3.°  —  Quoniim  pro  ea  charitate  —  dirigido  a  Men- 
nas,  rei  da  Elhiopia.  Diz  que  iio  anuo  passado  Silim,  rei  dos  turcos,  que- 
brando os  seus  juramenlos  i'  sem  ser  provocado,  movido  sò  pela  sua  cohi(;.a, 
aggrediu  a  illustre  republica  de  Veneza  e  o  reino  e  ilha  de  Cypre.  Por  isso 
pediu  logo  por  meio  de  cartas  e  legados  aos  príncipes  chrislãos  que  repri- 
missem o  furor  do  lyranno.  Feita  ailiança  entre  a  S.  Sé,  a  Hespanha  e  Ve- 
neza, sem  demora  preparar.im  uma  gniude  armada,  que,  em  sete  de  outubro 
passado,  teve  um  grande  combate  com  os  turcos  no  golpho  de  Corintho,  na 
Grécia,  e  foi  tão  grande  a  victoria  dos  cliristãos  que  nunca  se  ouviu  seme- 
lhante nos  primeiros  séculos.  Porquanto,  a  armada  turca,  composta  de  tre- 
zentas naus,  munida  de  iodas  as  loríjas  e  auxílios  de  guerra,  foi  tomada  na 
maior  parle  e  o  resto,  ou  ficou  submi  rijido,  ou  morreu.  Morreram  mais  de 
trinta  mil  turcos  com  os  seus  chefes.  Vieram  para  o  poder  dos  cbristãos, 
com  uma  grande  multidão  de  captivos,  cento  e  noventa  naus,  onde  estava  a 
sua  força  e  auxilio.  Estando  este  cruel  inimigo  despojado  da  sua  armada,  não 
deixru  oS.  Padre  nem  deixa  de  excitar  os  principaes  cbristãos  a  tirarem 
óptimos  fructos  d'esta  grande  victoria.  Por  isso.  também  pede  ao  rei  da 
Ethiopia  que,  depois  de  dar  graças  a  Deus  pela  victoria  alcançada,  não  perca 
a  occasião  de  reprimir  a  ti-meridade.  ferocidade  e  soherba  d'este  crudeli.s- 
simo  tyranno,  a  lodos  funesto  e  inimigo  accerrimo  dos  christãos.  Deve  mo- 
ver-lhé  guerra  para  a  qual  não  faltara  o  auxilio  e  forças  do  sangue  latino. 
Dado  em  Roma  aos  17  de  novembro  de  1371  ^. 

2135)  Breve  de  S.  Pio  o.''— Mi  cirnam  et  gloriosissimam -àingiáo  a  El-Rei 
D.  Sebastião.  A  gloriosíssima  victoria  alcançada  sobre  os  turcos,  como  já 
participou  a  sua  mageslade,  deve  ser  de  grande  utilidade  púratoda  achris- 
tandade,  se  os  príncipes  christãos  e  os  reis  visínhos  do  inimigo  não  perde- 
ram a  occasião  de  continuar  a  victoria.  Por  isso  já  escreveu  aos  reis  da 
Ethiopia  e  Pérsia  e  aos  outros  príncipes  d'aquelles  povos,  como  poderá  ver 
da  copia  das  cartas  que  envia,  e  pede  a^'ora  a  D.  Sebastião  que  escreva 
também,  se  o  julgar  conveniente,  aos  mesmos  reis  e  príncipes,  e  que  mande 
as  cartas  por  pessoas  idóneas,  que  desempenhem  bem  a  sua  missão,  o  que 
será  para  bem  da  chrisiaudade  e  benelicio  do  seu  reino.  Dado  em  Roma  aos 
17  de  novembro  de  1371  '. 


•  CoHect.,'rit.,  108- 

2  buU.  Patr.,  1,228. 

*  Buli.  ?atr.,I,  227. 
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PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  XIII  (  n/^  1572—  lo/^  1585) 

Remado  de  D.  Sebastião  (1557—1578) 

Reinado  do  Cardeal  D.  Henrique  (1578—1580) 

Reinado  de  D.  Filippe  I  (1580—1595) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  IGl). 


2136)  Bulia  de  Gregório  13."  —Jiistis  peteatiiim  —  pelo  qual  conflrraou  a 
coniiiluição  que  S.  Pio  S."  concedeu,  a  pedido  de  D.  Sebastião,  para 
erigir  uma  só  congregação  de  lodos  os  eouveutos  da  ordem  de  S.  Bento,  que 
havia  em  Portugal.  Dado  em  Roma  aos  2a  de  maio  de  1572  '. 


'  Guerra,  obr.  cit.,  tora.,  III,  pag.  3S8.—Na  1.'  snie,  pag.  163,  n.^  1196 
ficou  succintamenie  summariado  um  Breve  de  Gregório  13.°,  que,  attenla  a 
sua  importância,  julgamos  conveniente  reproduzir  aqui,  traduzindo-o  litteral- 
mente  quasi  por  completo.  Diz  assim  : 

Breve  de  Gregório  13  "  —  Exponi  nobis  —  dirigido  a  El-Rei.  Expoz  sua 
magestade  ao  santo  Padre  que  algumas  leis  dos  seus  reinos,  recebidas  por 
usu  antiquíssimo,  e  os  privilégios  a  elle  concedidos  peia  Sé  apostólica e 
aos  reis,  seus  predecessores,  eram  abrogados  pelas  constituições  apostólicas 
(|uc  se  publicavam  na  quinta  feira  in  Coena  Domini,  d'oude  não  só  resultava  um 
graxe  prejuízo  á  jurisdicção  real,  mas  lambem  não  podiam  tirar-se  aquellas 
leis  e  privilégios  sem  uma  grande  perturbação  da  paz  e  tranquilidade  e  con- 
córdia em  que  viviam  "nestes  reinas  os  dois  poderes,  ecciesiastico  e  civil. 
Por  isso  devia  o  rei  presumir  que  não  podiam  estar  compreliendidas  na  Bulia 
da  Cea,  nem  era  sua  intenção,  como  o  não  era  dos  Papas,  seus  predecessores, 
revogar  e  abrogar  as  leis  que  foram  feitas,  algumas  lia  mais  de  cem  annos,  e 
ouUas  ha  mais  de  duzentos,  para,  segundo  as  coucordias  entre  os  reis,  seus 
maiores,  eo  estado  ecciesiastico,  tiraras  controvérsias  e  compor  as  questões 
que  então  nasciam  e  para  fomentar  a  paz,  algumas  das  quaes  foram  corro- 
boradas pela  santa  Sé,  bem  como  os  privilégios  qu'3  foram  concedidos,  du- 
rando ainda  as  suas  justas  e  legítimas  causas,  tanto  mais  que  estas  leis  e  pri- 
vilégios se  encaminham  e  entendem,  não  paraolíensaou  diminuição  da  liber- 
dade ecclesiastica,  mas  para  o  serviço  de  Deus  e  bem  publico  dos  seus  rei- 
nos e  domínios,  e  para  promover  a  paz  e  a  tranquilidade  entre  os  dois  pode- 
res, 6  como  taes  foram  recebidas  e  ate  aqui  observadas  paciíicamente  e  sem 
escândalo  debaixo  dos  olhos  e  tolerância  dos  núncios,  lodavia,  El-Rei  D. 
Sebastião,  em  signal  de  reverencia  para  com  o  santo  Padre  e  a  santa  Sé, 
Julgou  que  não  lhe  era  licito  pol-as  em  execução  sem  especial  declaração  do 
Suinmo  Poutilice  e,  pioliiblu  Ulstti  o  seu  uso  até  consultai'  o  Papaj  por  Issq 
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ilo')  IJreve  de  Grfgorio  lò^—lCxponi  nohis  nvper —  pelo  qual  concedr 
a  mesma  faculdade  concedida  por  Pio  4.».  cm  20  de  fevereiro  de  15f)2,  e  du 
mefrrto  moio,  ao  cardeal  1).  Henrique. — '",omo  o  cardeal  D.  Henrique  nadu 
tivesse  determinado  acerca  do  eríine  neLiiido,  iiiites  da  inorle  (V^  Pio  4.», 
duvidava  agora  se  a  faculdade  por  esti^  concedida  liiilia  ou  não  expirado  com 
a  sua  morte;  por  isso  El-Rei  I).  S-lia-siião  pediu  a  Gregório  13.  a  conrtrnia- 
ção  d'aiiuella  faculdade,  isto  é,  u  podiT  proceder  coulra  r)8  sodomitas,  do  mes- 
mo modo  que  contra  os  crimes  da  heresia.  O  Papa,  porém,  não  sahendo  se 
se  isso  conven-lia,  oii  não,  ourtra  a  coiiseirneia  do  cardeal  infante  soliie  esli' 
negocio,  dando- lhe  a  faculdade  de  |)riicedi'r.  ou  nãn,  seijundo  o  pediílo  do  rei. 
como  melhor  lhe  parecer.  Dado  em  lioma  aos  13  dagosto  de  1574  •. 

2138)  Breve  de  Gregório  13." — Kximian  tune  dcvnlionis—pcAo  qual,  tendo 
concedido  à  duqueza  de  Bragança  licença  por  assistir  com  as  suas  filhas 
aos  olll-ios  divinos  no  coro  das  freiras  e  n.is  cf.pellas  mores  de  quaesquer 
egrejas,  por  bruve  de  %i  de  novemhro  de  1370,  concede  agora  a  licença  aos 
liíhos  da  mesma  duqueza,  licenija  para  assistirem  aos  olíicios  divinos  uo<? 
coros  dos  religiosos  e  nas  capelias  mores  de  quaesquer  egrejas.  Dado  em 
Boma,  aos  18  de  novembro  de  1374  '■'. 

21o9)  Bulia  de  Gregório  13."— S«pcc  >:prcula  militantis  Ecclesiae —  pela 
qual  erigiu  o  bi>pado  de  Macau,  designandolhe  para  seu  território  a  China 
e  o  Japão,  e  Goa  para  nielropolita,  roncedeiido  o  padroado  <la  nova  diocese 
aos  reis  de  Portugal.  Uada  em  Uoma  aos  23  de  janeiro  do  1573  ', 

2160)  Breve  de  Gregório  13." — Iiisuiiiriminni'! — pelo  qual  separou  a  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  da  Kgreja  de  S.  Salvador  da  Bahia  e  a  erigia  em 


pediu  á  santa  Sé  que  se  dignasse  providenciar,determinandoo  uso  de  taesleis 
f  privilégios,  como  lizeram  os  seus  antecessori'S.  O  sanlo  Padre  respondeu 
que  nem  pelas  cartas  de  sua  magestade  nrm  pria  exposição  (|iie  lhe  mandou, 
lazer,  soube  quaes  eram  as  leis  e  privilégios  derogrados  pela  Bulia  da 
Céa,  nem  tem  nenhum  conhecimento  dVllas.  Por  Isso."  pede  a  sua  magesta- 
de que  sem  demora  lhe  mande  as  concordias.  continuações,  leis  e  privilé- 
gios, para  que,  vistas  e  consideradas  com  o  seu  paternarafrecto,dè  as  provi- 
dencias necessárias,  para  .acudir  à  segurança  da  sua  c<mscieneia  eá  tran(|uili- 
dade  de  seus  reinos.  O  santo  Padre  procurará  ser  benévolo  para  com  elrei, 
de  maneira  que  se  não  ha  de  arrepender  da  sua  piedade  e  devoção  para  com 
a  santa  Sé.— No  enitanto,  paraja  dalgum  modo  fazi'r  a  vontade  d'El-Rei, 
concede  que,  sm  im-orrercm  nas  censuras  da  Bulia  da  Cê'i,  possam  usar 
d'aquellas  leis  e  privilégios  e  julgar  e  proceder  seLiumloellas,  como  até  aqui, 
(mas  não  em  despreso),  uma  vez  que  senão  o|ipciiiliam  aos  decrelos  do  con- 
cilio de  Trento;  isto  durante  um  anno,  ou  mais,  segundo  o  beneplácito  da 
santa  Sé.  Quer  linalmenle  o  siinto  Pailre  que  por  este  Breve  sua  maL'estade 
não  adqnir  nenhunia  jurisdicção.  l);i(lo  em  lloma  aos  2.)  d'abril  de  )S74.  — 
liiiU.  Fatr.  1,  241.  Gabriel  Pireira  di-  Castro,  De  Manu  Begia,  tom.  I,  c.  6, 
n.°  16  — Cf ndidn  Alendes  de  Almeida,  obr.  nl.,  tom.  l,  pag.  314.  Na  1.' 
serie  e  no  Qt  idro  Elementar,  que  lambem  fez  um  breve  resumo  d'este  notá- 
vel documente,  lê  se  a  data  de  29  de  abril  e  não  25,  como  traz  Gabriel  Pereira 
de  Castro. 

»  Collect.  pag.  76  v. 

*  Prov.  IV,  372. 

»  Pro'-.  í/f,  2/7.  —  fíiill,  Pntr.,  l  243. 
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vit;.iifaria.  lixpoz  I).  Spliastião  ao  Tniia  que  a  provincia  áe  S.  Salvador  do 
Br,i7.il  t'ra  l;io  cxtíMisa  qiic  o  sfu  paslor  não  podia  iittcndtT  às  necessidades 
iliis  lieis  exislentes  na  província  do  Uio  de  Janeiro.  Foi  por  isso  esta  provin- 
da sipaiada,  e  erecta  em  prelasia,  governada  por  am  vigário  com  jurisdicção 
quasi  episcopal,  podendo  instituir  paroclios,-  visitar  e  corrigir  as  egrejas, 
julgar  as  causas  pertencentes  ao  foro  ecciesiastico,  ele  ,  mas  estava  sujeito 
ao  bispo  de  S  Salvador.  A  nomeação  d'este  vigário  era  do  direito  do  padroa- 
do real.  Dada  eui  S.  Pedro  aos  15  de  julho  de  4,"  anno  do  seu  pontificado 
(1S75).  '. 

2ltílí  Breve  de  Gregório  13.°—  Etsi  Romnnus  Ponlifex—pelo  qual,  a  in- 
stancias de  El-Rei  D.  Sebastião,  proroga,  por  outro  quinquénio,  aos  ministros 
do  S.  Officio  o  indulto  de  receberem  os  fruclos  dos  seus  benpficios,  estando 
ausentes  delles,  no  exercício  do  seu  ministério.  Recorda  as  concessões  de 
S.  Pio  S"  e  concede  o  mesmo  indulto  (pu^  este  concedeu,  em  20  d 'agosto  de 
1371,  mas  com  uma  «txecpção.  Até  agora  a  prebenda  magistral  não  foi  ex- 
ciíptuada  'nestes  Breves  do  quiniiu!'nnio,  mas  Gregório  13. "  expreisameule 
diz  que  os  Inquisidores,  consultores,  promotores  e  ministros  do  S.  Offlcio 
possam  receber  todos  os  fruclos  dos  seus  bctietii-ios,  ainda  as  distribuições 
quotidianas  e  eii.olumentos  de  anniversarios  e  outros,  de  todos  os  beneticios 
eccleíiasticos,  sejam  ou  não  qualificados,  excepto  o  beneficio  da  prebenda 
theologal,  e  uma  vez  que  não  tenham  cura  d'almas.  Quer  também  o  S. 
Padre  que,  se  algum  inquisidor  ou  ministro  do  S.  OfTicio  tiver  no  logar 
da  sua  residência  alguma  prebenda  tlieologal,  possa  receber  os  fructos  e  as 
distribuições  quotidianas,  ainda  que  não  assista  às  horas  canónicas,  uma 
vez  que  desempenhe  o  ónus  imposto  á  mesma  prebenda,  em  razão  da  sua 
qualidade  theologal.  Dado  em  Roma  aos  10d'agosto  de  1373  '. 

2!()2)  Breve  de  Gregório  13."— Cal holicorum  ac  insignium  ducum  —  pelo 
qual  concede  aos  duques  de  Bragança  (|ue  dos  fructos  e  rendas  dos  beneli- 
cio.s  do  padroado,  (jue  elle  nomeasse,  podesse  separar  e  desmembr/ir  mil  e 
quuiheniosducaJos  de  ouro  da  camará  e  applicalos  í>'  pfipHuum  para  as 
distribuições  quotidiauas  da  sua  capella  ducal  de  Villa  Viçosa.  Dado  em  Ro- 
ma aos  13  d'agosto  de  1573  '.. 

2103)  Breve  de  Gregório  13."  —Pnstoiali.i  ofíicii  fitríi— pelo  qual  concedeu 
ao  S.  0(li''io  da  inquisição  de  Portugal  metade  dos  fructos  das  primeiras 
conesias  que  vagassem 'em  todas  as  Sés,  menos  Lisboa,  Évora  e  Coimbra, 


í  Guerra,  obr.  cif.,  tnm.  II,  pag.2(/!.  Buli.  Hom.  tom.  5,,  p.  3.,  pag.305. 
— Cândido  Mandes  de  Almeida  no  seii  Direito  Eccl.  Brazileiro  {tom  1,  2.'  p. 
pai).  548,  nota)  diz  que  nao  ponde  descobrir  este  documento,  que  julgava  im- 
portante para  a  elucidação  da  questão  dn padroado.  Teve  apenas  conliecimenlo 
d'elle  pela  referencia  que  lhe  faz  Pizarro  nas  suas  Memorias  do  Rio  de  Janei- 
ro, D.  Tliomaz  da  Encarnação,  e  sobretudo  a  Bulia  de Innocencio  li." — Ro- 
mani Pontilieis, — de  16  de  novembro  de  1676;  a  qual  elevou  a  bispado  a  pre- 
lazia do  Rio  de  Janeiro.  Nesta  Bui  la  fala  Innocencio  do  Breve  e:cposlo  de 
Gregório  13."  ao  qual  dà  a  data  de  líi  de  julho  de  1570  e  não  lõ  do  mesmo 
mez. 

*  CoUect.  cit.,  pag,  111. 

'  Prov.  IV,  3il. 
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que  diiviani  pajrar  2  ti-rras  parles.  — Hl-liei  li.  Seliastião  expoz  ao  S.  Fadrc 
que  o  ollicio  da  inquisição  cm  l'orlu!;al  estava  oníT.ido  de  muitas  despezas, 
a  ponto  de  que  dez  mil  e  quinhentos  cruzados  não  haslavam  para  tudo;  ora  os 
seus  rendimentos  do  mesmo  Santo  OlTicioeram  tão  pequenos  ([ue  difficilmente 
chegavam,  ou  não  excrediam,  a  eiuco  mllcnizadus.  <.ei;undo  a  opinião  com- 
nium.  Desejando  remediar  estes  iiiconvenienles  e  attender  o  pedido  de  el-rei 
D.  Sebastião,  appilca  ao  S.  Ullicio  metade  de  lodosos  fructos,  rendimentos 
direitos  e  emiiliimentos,  ainda  mesmo  das  distrilinirões  quotidianas,  de  to- 
dos 05  eanonicatos  que  de  qualquer  modo  vagarem  d'a(jui  para  o  futuro, 
exceptuando  as  prebendas  doiilorai's,  theologaes  e  penilenciaes.  Se  aconto 
cer  tjue  algum  canonieato  não  renda,  coulaudi»  todos  os  emolumentos,  mais  do 
que  duzentos  cruzados,  só  a  parle  que  excede  é  ijue  ;riea  reservada  para  o 
S.  Ollicio,  de  maneira  que  liiiucm  sempre  cem  cruzados  annuaes,  pelo  me- 
nos, para  os  que  alcançarem  essas  prebendas.  Dado  em  Koma  aos2G  d'outu- 
bro  de  1575  •. 

21C4)  Breve  de  Gregório  13. "—Cmíi  alias  fdici.i  recordai ioms— O  Papa  S. 
Pio  5."  e  o  mesmo  Gregório  13."  concederam  a  Rainha  D.  Caíliariua  licença 
para  entrar  no»  conventos;  mas.  tendo  sido  revogada  essa  licença,  é  de  no- 
vo concedida  por  este  Breve.  Dado  em  Hoina  aos  12  de  dezembro  de  1575. 

2105)  Breve  de  Gregório  13." — Exponi  nolns  ferisíi — dirigida  ao  duque 
de  Bragança,  pelo  qual  tendo-se  levantado  algumas  duvidas  sobre  a  execu- 
ção do  Breve  de  13  d'agoslo  de  1573,  declara  que  a  sua  intenção  foi  e  é  que 
a  desmembração  e  separarão  dos  mil  e  (|uinlienios  ducados  Ue  ouro  para  a 
dotação  da  ca(iella  ducal,  se  devia  fazer  só  d'a(|uelles  benefícios  do  padroa- 
do ducal  (lue  o  duque  nomeasse  e  especilicasso  e  não  de  todos  os  do  seu 
padroado  sem  excepção.  Concede  também  ao  mesmo  duque  e  seus  succes- 
sores  a  faculdade  de  fazer  estatutos  sobre  a  residência  e  destribuições  do 
deáo,  tliesoureiro  capellãos  e  ministros  da  capella  ducal.  Dado  em  Homa  aos 
i8  de  novembro  de  1576  ^. 

álClí)  Breve  de  Gregório  13.' — Laudamus  magnopere—pe\o  qual  muito  lou- 
va o  rei  de  Cociíiin  por  favorecer  os  christ<ãos.  (E'  resposta  à  carta  do  mes- 
mo rei  ao  Papa,  datada  de  2  ile  janeiro  de  l.")76,  na  qual  lhe  dizia:  que  pro- 
tegia os  ehristàos:  que  Mar  Abrahão,  arcebispo  de  Angauiale,  não  poude  ir 
ao  concilio  provincial  de  Goa,  por  lhe  terem  sido  feitas  muitas  injurias  e 
e  oppressões  e  por  ter  estado  preso  duas  vezes;  que  o  arcediago  Gregório 
lhe  pedia  indulgências  para  uma  egreja  que  fez  dedicando-a  á  Assumpção 
de  K.  Senhora).  O  S.  Padre  respondeu,  louvando-o  e  dizendo  (|ue  nada 
podia  determinar  acerca  do  arcebispo  de  Angainalt^  por  não  saber  de  que 
injurias  se  trata,  nem  o  motivo  da  sua  prisão.  Concede  as  indulgências  pe- 
didas em  nome  do  arcediago.  Dado  em  Roma  aos  21  de  dezembro  de  1576  *. 


>  CoUect.  1S6  v.—Como  se  vê  pelo  Breve  de  'J8  de  julho  de  1583,  esta  Bulia 
não  sortiu  effeito,  sendo  então  reduzida  a  pensão  a  terceira  parte  dos  fructos, 
em  vez  de  metade. 

*Bull.Patr.,I,ií3. 

*BuU.  Patr.,  //,  221  e  222. 
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âl67)  Breve  de  Gregório  l2.—Exponi  nobis—a  El-Rei  D.  Sebastião.  Ex- 
poz  tíl-rei  ao  S.  Padre  que,  era  virtude  dos  estatutos  das  ordens  militares 
de  Portugal,  approvailos  pela  S.  Sé,  cujo  administrador  perpetuo  é  o  rei  de 
Portugal,  só  pode  conceder  se  o  habito  regular  das  mesmas  oi  dens  e  só  podem 
dar-se  perceplorias  ans  tiiililares  ijue  servirem  por  um  certo  tempo  em  Afri- 
ca na  guerra  contra  os  iiilii'is,  ou  pelo  .m.enos,  nas  destinadas  á  guarda 
e  tutella  dos  loiiares  inaritimos.  Expoz  também  que  uma  grande  multidão 
de  turcos,  piratas,  hereges  e  outros  infiéis  infestam  o  oceano  e  roubam  as 
mercadorias  e  naus  dos  chrisiãos  e  assolam  os  seus  portos,  ilhas,  províncias, 
e  logares  marítimos,  causando  graves  damnos,  perdas,  mortes  e  escravidões. 
Nem  é  fácil  remediar  estes  males;  é  preciso  mandar  grandes  navios  chama- 
dos de  alto  bordo,  servidos  por  militares  muito  peritos  e  valorosos,  não  in- 
feriores aos  que  trabalham  nas  guerras  da  Africa.  Por  isso  deseja  sua  ma- 
geslade  que  aquelles  que  trabalham  "nesses  navios  por  tanto  tempo  quanto 
se  requer  na  Africa,  possam  ser  admittidos  a  receber  o  habito  das  ordens 
militares  e  possam  conseguir  as  suas  perceplorias,  se  de  resto  tiverem  os 
outros  requisitos.  O  santo  Padre  attendeu  o  pedido  de  el-rei,  fazendo  a  men- 
cionada concessão.  Dado  em  Roma  aos  11  de  junho  de  1577  '. 

2168)  Vwac  voeis  ornculum  — pelo  qual  Gregório  13."  declarou,  nos  pri- 
vilégios concedidos  à  Companhia  de  Jesus,  que  pelo  nome  de  índias  orien- 
taes  se  entendiam  todas  as  regiões  e  ilhas  que  pertencem  a  Portugal,  quer 
por  direito  de  domínio  ou  conquista,  como  dizem,  quer  de  commercio  e  na- 
vegação, que  ficavam  para  além  da  Mauritânia  para  o  norte  e  oriente.  E 
peio  nome  de  índias  occidentaes,  entende  se  tudo  o  que  fica  no  occidente 
além  das  ilhas  Afortunadas  (Canárias)  e  Terce.iras  e  que  pelo  mesmo  direito 
pertence  a  Portugal  ou  á  Hespanha.  Dada  em  Roma  aos  11  de  outubro  de 
1577  «. 

2169)  Bulia  de  Gregório  {Z ."—Cunctorum  ChrisH  /5áí!/ííír)i— dirigida  a  el- 
rei  D  Sebastião,  pela  qual  lhe  concede  a  fav'ulJade  de  nomear  as  pessoas 
ecciesiasticas  que  julgasse  conveniente,  para  que  estas  revalidassem  os  ma- 
trimónios nullos  contrahidos  no  Congo,  em  virtude  doimpedimento  de  clan- 
destinidade, consanguinidade  e  outros,  provavelmente  ignorados  pelos  no- 
vos conversos  a  fé.  Dada  em  Roma  aos  13  doutubro  de  1577. 

2170)  Breve  de  Gregório  13»— Sa/«aton's  Domirii  nostri— pelo  qiwl  conce- 
de altar  privilegiado  todos  os  dias  e  a  todos  os  sacerdotes  que  celebras- 
sem missa  no  altar  iiiór  da  egreja  de  S.  Jeionymo  de  Villa  Viçosa,  que  é  a 
eapella  do  duque  de  Bragança,  concedendo  as  mesmas  indulgências  e  re- 
missões que  se  lucram  no  altar  privilegiado  da  Egreja  de  S.  Gregório  em 
Roma.  Dado  em  Roma  aos  28  de  dezembro  de  1577  *. 

2171)  Bulia  de  Gregório  l3.''—Romnnus  Po>itifiex—pe\&  qual  nomeou  D. 
Manuel  de  Menezes,  bispo  de  Coimbra,  coadjutor  e  futuro  successor  do  car- 
deal D.  Henrique  no  offlcio  de  inquisidor  geral.  Dada  em  Roma  aos  24  de 
fevereiro  de  1578  ^. 


1  Bui.  Patr.  I,  246. 
^  Buli.  Patr.,  I,  248. 
J  Prov.  III.  223. 
^  Prov.  IV,  852, 
"  Collert.  18  u. 
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2l7â)  Breve  de  Gregório  {'.i-^—Ivciedibililei-  laetati  .si/m«s— diripido  a  D. 
Jofio,  n'i  (Ití  Ceylão,  i-in  i-usposla  a  caria  i|iu,'  eslu  llie  eacrcveu.  Kxliorla-o  a 
pi!  riiiauecur  na  lé.  Diz-llie  que  escreve  au  rei  de  Porlujjal,  como  llio  pediu, 
a  reconinicndal-o  cora  empenho.  Dadu  em  Roma  do  1."  de  julho  de  lo78  '. 

2173)  lireve  de  Gregório  {'Ò.o—Urdililae  furrunt  íioííií— pelo  qual  recom- 
nienda  a  el-rei  D.  Sebastião  o  rei  de  Geyiáo,  1».  João,  que  escreveu  ao  Papa, 
mostrando  a  sua  coustaucia  na  fe  e  que  se  V('  muito  necessitado  por  causa 
dum  seu  parente  que  lhe  usurpou  o  ihrimo.  O  S.  l'adie  roga  a  el  rei  D. 
Seljaslião  que  o  altenda  no  pt-dido  que  fe/  de  o  ajudar  com  as  armas,  se  as- 
sim o  entender.  Coatia-lhe  este  neguiiu,  porque  elle,  Papa,  uão  tem  outras 
noticias,  seuão  as  dadas  pelo  supplicaate.  Dado  em  Roma  aos  3  de  julho  de 
1578". 

2174)  Breve  de  Gregório  \2.'>—Libcidimm(ietitimur—pdo  qu?l  louva  o 
arcebispo  de  Goa  pelos  seus  trabalhos;  pede-llie  (]Ub  receba  no  synodo  dioce- 
sano, com  iiiiiit:!  b' iu'i;mdade,  delereiícia  e  caridade,  o  arcebispo  de  Anga- 
male  e  reromuiciida-llie  os  padres  da  Companhia  de  Jesus,  louvando  os 
seus  trabalhos  apuslulicos.  iJado  em  Roma  aos  tj  de  novembro  de  1578  '. 

2173)  Breve  de  Gregório  l'i  ."—Jurundissimae  nvbis — pelo  qual  exhorta  o 
arcebispo  de  .Angamale  a  trabalhar  na  propagação  da  fé  e  a  servir-se  para 
isso  dos  padres  jesuítas.  Pede-llie  que  va  assistu'  ao  coucilio  provincial  de 
Goa,  poique  não  lia  oulro  a  (jue  elle  pussa  assistir,  visto  que  o  seu  arcebispa- 
do uào  tem  sutlruganeos.  Anima-o  a  uão  temer  injurias  ou  moléstias,  por- 
qne  escreveu  aos  bispos  a  recommeudar  que  o  recebam  com  honra  e  bene- 
volência Dado  em  Uoma  aos  29  de  novembro  de  1578  * . 

2176)  Breve  de  Gregório  i'i.''--Libenter  commendamus—pdo  qnal  pede 
ao  cardeal  Bei.  D.  Henrique,  que  favoreça  os  clirisiàos  do  pairiarchado  da 
Ethiopia,  que  se  vêem  vexados  e  em  grave  perigo,  não  su  por  causa  das 
discórdias  intestinas  e  tumultos  dos  mesmos  etliiopes,  e.Kcitados  por  um  lai 
Asniaco,  mas  lamliem  por  causa  das  insidias  dos  turcos  e  outros  mahoiiieta- 
nos  visiniios.  Heconimeiída-ihe  também  o  arcebispo  de  Angamale,  que  lhe  di- 
zem estar  opptiiiiidoe  pede-lheque  o  recomíiundeao  pro-rei  e  governador  da 
índia.  l)ado  em  Homa  aos  i  de  dezembro  de  lò78  ^. 

2177)  Breve  de  Gregório  13»— Cmí»  ad  nihil  magis—pelo  qual  determinou 
que  o  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Jorge  da  Costa,  pagasse,  durante  quatro  ânuos, 
a  pensão  de  um  conto  de  reis,  que  estava  por  pagar  ao  S.  Ulilcio.  Kecorda  que, 
a  pedido  de  I).  Sebastião,  S.  Pio  5."  impoz  a  peiisão  de  2500  cruzados  sobre 
os  fructus  da  mesa  arcliiepiscopal,  em  favor  do  S.  Ullicio,  que  deviam  ser 
pagos  pelo  cardeal  D.  Henrique,  se  quizesse,  e  pelos  seus  successores.  Deixan- 
do D.  Henrique  a  adn  iuistraçáo  co  aioebispado  de  Lisboa,  succedeu-lhe  D. 
Jorge  da  Costa,  mas  nem  um  ue  m  outro,  aió  hoje,  pagou  aquella  pensão  ao  S 


»  tíull.  Putr.,  n,  224. 
»  UuU.  Paír.,  U-JH5. 
'  UuU.  Paír.,  11,  a^ff. 
•  mu.  Patr.,  II,  ÍÍJ7. 
»  mi.  Pulr.  II,  2Í8. 
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Otlirio,  nem  as  Ifttras  aposioIiMS  lie  S.  Pio  S.°  tiveram  effeito,  porque  foi 
taiiibem  imposU  no  iRiiipii  ilo  card'>al  D.  Henrique,  quando  deixou  o  arce- 
liispado,  a  pensão  anntial  de  (juinze  milducadns,  cem  moios  de  trigos  eeem 
arrobas  de  cera,  e  ainda  foi  onerada  a  mesa  archiepiseopnl  com  outros 
em-aigos.  Expoz  agora  o  iiii-snio  i-ardial  D.  lli'iirii|ue,  rei  de  Portugal,  que, 
I>ara  acudir  ás  despezas  do  S.  Omcio.  desejava  i|uh  se  executassem  aquellas 
Ictiras  apostólicas  que  concediam  a  pensão  de  um  eonlo  déreis  ao  S. 
Olficio.  Dada  era  Roma  aos  17  de  fevereiro  de  1379  *. 

12178)  Breve  de  Gregoiio  13."— Ofíaa-itm^íícsíicmrM/n— pelo  qual  prolilbe,soh 
pena  de  excommuuliao,  que  não  possam  usar  o  liabiio  da  C  jiigregai^-ão  dos 
(Cónegos  de  S.  João  Evangelista  em  Portugal,  á  maneira  dos  cónegos  de  S. 
Jorge'  de  Alga  em  Veneza,  senão  aquelles  que  forem  membros  da  mesma 
congregação.  Dado  em  Roma  aos  12  de  julho  de  1379  2. 

21791  Rreve  de  Gregório  13."— ês/jo/íí  nobis  niiper  tecisti—\)tí\(j  qual,  ten- 
do El-Rei  D.  Sebastião  concedido  aos  christàos  novos  que  os  seus  bens  não 
fossem  conliscados  na  espeiani^a  da  sua  emenda,  e  reconhecendo  agora  o 
cardeal  rei  que,  em  vez  de  aproveitar  tal  concessão,  mais  prejudicial  se  tor- 
na, revoga  as  lettras  apostólicas  e  privilégios  que  concedem  o  perdão  do 
confisco,  e  manda  que  se  [iroeeda  contra  elles,  conforme  o  direito  e  o  costu- 
me do  S.  Ollicio.  Dado  em  Frascati  aos  6  de  outubro  de  1579  '. 

2180)  Breve  de  Gregório  H.^—Pridem  á  no6i.s— pelo  qual  concede  ao  du- 
que de  Bragança,  U.  João  I,  os  fructos  de  algumas  eommendas  vagas  e  bene- 
ficies da  sua  apresentação  para  os  poder  applicar  para  o  resgate  do  duque 
de  Barcellos,  seu  lilho,  e  de  alguns  criados,  que  ficaram  captivos  na  batalha 
de  Alcácer.  Dado  em  Roma  aos  ;28  d'outubro  de  1579  * . 

2181)  Bulia  de  Gregório  13."  — Paslornlis  officii  cura — pela  qual  impoz  a 
pensão  annual  de  quinhentos  cruzados  sobre  os  fructos  da  mesa  episcopal 
de  Lamego,  em  lavor  do  S.  Ollicio.  —  Como  não  possam  expedir-se  letiras 
apostólicas  de  designação  ou  reservação  da  pensões,  sem  coasentimento  d'a- 
([uelles  que  as  devem  pagar,  foi  est.t  pensão  imposta,  quando  I).  Antó- 
nio foi  provido  bispo  na  sé  de  Lamego.  E'  isenta  de  toda  a  decima,  ónus 
ou  encargo,  e,  sommada  com  as  outras  pensões  que  já  paga  a  dita  mesa  epis- 
copal, não  chega  a  terça  parte  dos  seus  fructos.  Deve  ser  paga  em  duas  me- 
tades, uma  pelo  Natal  e  outra  pelo  S.  João.  Impõe  a  pena  contra  os  que 
recusarem  o  pagamento.  Dada  em  Roma  aos  13  de  novembro  de  1379  s. 

2182)  Bulia  de  Gregório  13." — Hodie  officii  saficZíssimae— pela  qual  nomeou 


'  Collccl .  pag.  144.  — Eule  Breve  é  assim  summariado  no  eit.  Coll:  Breve 
do  Vapa  Grei/orio  13,°,  dado  em  17  de  fevereiro  de  Í579  per  que  ouve  pnr 
bem  que  o  Anebispu  de  Lisboa,  D.  Jorge,  pagasse  por  tempo  de  4  anms  ao 
Santo  Ofjicio.  quatro  couios.  s.  hum  conto  cada  anno,  pela  pensão  decursa  do 
couto  de  pensão  que  se  estava  devendo  ao  Santo  Officio  sobre  fructos  do  ditto 
Arcebispado  do  anno  de  sessenta  e  sete  até  ao  dito  de  19, 

2  Queria,  obr.  cit.,  tom.  III,  pag.  297. 

3  Collect.  cit,,  78  V. 
1  Prov.,  IV,  280. 

•  Coltert.,  14').— Foi  appUcixda  a  inquisição  (íc  Lisboa, 
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executores  da  Hulla,  de  13  de  novombro  de  1j79,  que  iinpunlui  a  pensão  de 
duzentos  mil  reis  ou  quinhentos  cruziidos,  para  o  S.  Ollicio,  nos  fructos  da 
mesa  episcopal  de  Lamego,  os  bispos  da  Amclia  e  Leiria  e  o  chantre  de  Lis- 
boa. Uada  eni  Roma  aos  18  de  novembro  de  1579  >. 

2183)  Bulia  de  Grtgorio  {'^."—Paslonilin  o/y/ni— pela  qual  impoz  a  pensão 
annual  de  (jualrocenlos  mil  réis  de  moeda  portLigueza,  que  não  excedem  oito 
centos  ducados  de  ouro  da  camará  sobre  os  fructus  da  mesa  episcopal  de  Mi- 
randa, em  favor  do  S.  Oflicio.— Como  não  podem  impor-se  pensões  sem  o  con- 
sentimento d'aquclles  que  as  devem  pagar,  a  pensão  imposta  por  esta  Bulia 
foi  designada  quando  foi  provida  a  se  episcopal  de  Miranda  na  pessoa  do  bis- 
po D.  Jeronymo.  A  pensão  é  livre  de  todo  o  ónus  ordinário e  extraordinário,  e. 
sommada  com  outras  que  ja  tem  o  bispado  de  Miranda,  não  chega  ã  terça 
parte  dos  seus  fructos;  deve  ser  paga  pelo  Natal  e  pelo  S.  João.  Impõe  a 
pena  de  mierdictode  entrada  na  egreja  áqueiles  que  não  pagarem  'naquel- 
las  festividades,  ou  pelo  menos,  dentro  do  30  dias  immediatamente  seguin- 
tes. Uada  em  Roma  aos  2  de  dezembro  de  1579  *. 

218't)  Bulia  de  Gregório  13°— Hodie  ofjkiio  sanctissimae—peh  qual  nomeou 
o  bispo  de  Amélia  e  os  provisores  e  vigários  geraes  de  Braga  e  Lisboa  exe- 
cutores da  Bulia  antecedente.  Dada  em  Koma  aos  2  de  dezembro  de  1579'. 

2185)  Breve  de  Gregório  13.''—Accepi7nus  a  r/rw— pelo  qual  louva  o  por- 
tugez  Manuel  Fernandes, jesuíta,  administrador  dopatriari-hado.daEthiopia 
depois  da  morte  da  patriarcha  D.  Audré,  oude  muito  tem  sotTrido,  exhortan- 
do-o  a  solírer  com  fortaleza  de  animo  e  a  empenhar-se  na  pacificação  do 
rei  e  de  Baruagaes.  Dado  em  Roma  aos  28  de  janeiro  de  1S80  *. 

2180)  Breve  de  Gregório  l3.o—Elsi  Romanus  Ponlifex—pdo  qual  proroga 
por  outro  quiuqueiiuio  o  indulto  coucedulo  pelo  seu  Breve  de  10  d'ago.sto 
de  1575,  com  as  mesmas  clausulas  e  condições  e  nos  mesmos  termos.  Dado 
em  Roma  aos  16  de  abril  de  1580  ^ 

2187)  Bulia  de  Gregório  13.»  —  HO'lie  emanarunt —  pela  qual  erigiu  e  de 
novo  creou  na  capella  ducal  uma  dignidade  de  deão,  que  tenha  a  primeira 
preeminência,  dolaudo-aeom  cinco  sextas  parles  dos  rendimentos  e  proven- 
tos da  1'greja  de  S.  Paio  de  Fào  e  do  chaiUrado  da  egreja  collegiada  do  S. 
Maria  de  Barcellos.  Dada  em  Roma  aos  23  de  maio  de  1581. 

2188)  Bulia  de  Gregório  13." — Ho(ít>  emanaruní— pela  qual  creou  a  digní- 
de  de  lliesoureiro  mór  da  capella  de  Villa  Viçosa.  Dada  em  Roma  aos  8  d'a- 
gosio  de  1581  '. 


'  Collect.  cil..  141  V. 
»  Collect.  cit.,  142. 
'  Collect.  cit.,  143  V. 
*  Buli.  Patr..  //,  281. 
í  Prov.  IV,  362. 
'  Prov.  IV,  358. 
7  Collect.  cit,  118. 
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2189)  Breve  de  Gregório  12  ."—Consuevernnt  —  á\r\g\áo  a  Filippe,  rei  (ie 
Portugal.  Diz-lhe  que  "os  reis  de  Portugal  costumaram  prover  às  necessida- 
des dos  padres  jesuítas,  que  estão  na  índia  e  principalmente  em  Goa  e  por 
isso  pede-lhe  que  os  favoreça  do  mesmo  modo,  louvando  a  sua  vida,  doutri- 
na e  piedade.  Dado  em  Roma  aos  22  de  janeiro  de  1382  '. 

2190)  Breve  de  Gregório  13. — Exhihita  nobis — dirigido  ao  duque  de  Bra- 
gança, D.  João,  pelo  qual  dispõe  que  as  distribuições,  uão  lucradas 
pelos  ausentes  na  capella  ducal  de  Villa  Viçosa,  se  appli(iuem  e  acresçam 
aos  que  actualmente  assistirem,  e  não  á  capella  e  sua  fabrica,  como  até  alli 
se  fazia,  visto  que  se  tinham  sulFicieutemeute  provido  as  despezas  da  fabrica. 
Dado  em  Roma  aos  30  d 'agosto  de  1582  ^. 

2191)  Bulia  de  Gregório  13."  —  Omnium  saluH  —  pelo  qual  concedeu  in- 
dulgência plenária  todas  as  vezes  que  se  celebrar  missa  de  defunctos  no 
altar  de  S.  Pedro  na  sé  de  Coimbra.  Dada  em  Roma  aos  29  de  seteuibro  de 
1382  ». 

2192)  Breve  de  Gregório  13.''-Ex  injwncti nobis  apo<<tolic.i-pelo  qual  limitou 
6  reduziu  à  terça  parle  a  pensão  que  tiuha  imposto  em  todas  as  sés  do  reino, 
e  a  metade  as  pensões  da  sé  de  Lisboa,  Évora  e  Coimbra -Expoz  ao  S.  Pa- 
dre Filippe,  rei  de  Poríugal,  que  eram  muito  grandes  as  despezas  do  S.  Offl- 
eio,  de  maneira  que  não  bastavam  para  tudo  quatorze  mil  cruzados.  Ora  os 
rendimentos  do  mesmo  ofBcio  por  anno  uão  chegavam  a  dez  mil  cruzados. 
A  pedido  de  el-rei  D.  Sebastião  já  o  mesmo  S.  Padre  tinha  coucedido  que 
dos  eanonicatos  das  sés  de  Lisboa,  Évora  e  Coimbra  se  tirassem  duas  ter- 
ças partes  para  o  S.  olBcio  e  dos  cauonicatos  das  outras  sés  do  reino  meta- 
de, excepto  das  prebendas  theologal,  doutoral  e  penitenciaria.  Mas  esta  des- 
membração  e  applicação  de  fruetos  não  sortiu  eITeito.  Porisso.  querendo  re- 
mediar os  inconvenientes  propostos  por  el-rei  eatholico  e  attender  ao  seu 
pedido,  separou  metade  dos  fruetos  das  sés  de  Lisboa,  Évora  e  Coimbra,  e 
dos  canoni('atos  das  outras  cathedraes,  a  terça  parte;  e  applicou  esses  fru- 
etos, assim  desmembrados,  ao  S.  ofBcio.  D"esta  demembração  é  excluída  e 
prebenda  theologal, doutoral  e  penitenciaria,  e  nos  fruetos  que  devem  ser  des- 
membrados dos  benefícios  eutram  as  destribuições  quotidianas.  Se  algum 
Cínonicato  não  chegar  ft  render  duzentos  cruzados,deve  ser  feita  a  desmem- 
bração  de  maneira  que  fiquem  sempre,  pelo  menos,  cera  cruzados  annnaes 
para  os  que  alcançarem  essa  prebenda.  Só  tem  effeito  com  a  morte  dos 
actuaes  possuidores.  Dado  em  Roma  aos  28  de  julho  de  1583  *. 

2193)  Bulia  de  Gregório  13.»— Do/or«  rordis— pela  qual  concede  a  cruza- 
da para  a  redempçãodos  captívos  em  Marrocos  ou  batalha  de  Aleaçer.  Diz 
que  sempre  se  commove  quando  se  lembra  do  desastre  da  expedição  de  D. 
Sebastião  á  Africa,  onde  ficaram  dez  mil  captivos.  Apesar  do  dinheiro  gasto 
para  a  sua  libertação  por  D.  Henrique  e  Filippe  I,  ainda  lá  estão  quasi  dois 
mil  em  poder  dos  bárbaros,  que  os  maltratam,  destituídos  dos  bens  tempo- 


i  Butt.  Patr..  11,244. 

2  Prov.  IV,  368. 

»  Trasl.  cit.,  306. 

*  Collect.  137,  v.  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  I,  pag.  186. 
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raes  e  espirituaes  e  em  perigo  de  cahircin  em  infedilirtade.  Do  reino  não 
podera  esperar  liburtação,  por  estar  exhausto  com  graves  e  muitas  despezas. 
Roga,  pois,  a  lodos  os  fieis  sujeitos  ao  duniiiiio  de  Portugal  que  dêem  es- 
molas para  aiudir  àquella  redemp(,-ão.  Para  rariliiar  e  promover  essas  es- 
molas, abre  os  tliesouros  da  Esreja  e  cuia-ede  indulgência  plenária  e  oulias 
muitas  graeas  e  favures  a  todos  os  que  concorrerem.  Será  conveniente  ex  • 
l"ir  iodas  estas  graças  e   privilégios.  Dada  era  Uoma    uo  1."  d'agosto  de 

2i9i)  Breve  de  Gregório  i3  °—Alias  pircibus—pelo  qnal  determina  que, 
se  não  tiver  sortidd  elTeilo  o  indulto  ••impedido  em  28  de  julho  d-^  l.')83  a 
prinii^ira  vez  que  vagari|ual(|upr  canonicalo,  o  deva  sortir  a  segunda  vez  qiii' 
houver  tal  vagatura  -  A  pedido  de  el-rei  l'ilippe  e  dns  in(|UÍsidores  de  Por- 
tugal, o  S.  Padre  tinha  concedido  ao  S.  Offioio  d'cstíi  reino  que  .«e  lhe  ap- 
plii-asse  metade  de  todos  os  rendimentos  dos  rannnicatos  de  Lisboa,  Evo 
ra  e  Coimbra,  e  a  terça  parte  dos  rendimentos  dos  caniniieatos  das  outras 
sés  do  reino,  como  se\i!  do  Breve  de  28  de  julho  de  1083.  Tendo,  poréni, 
vagado  um  canonicato  e  prebenda  na  sé  de  Lisboa,  pel.i  morte  de  Paulo 
Nunes,  o  cardeal  Alberto,  do  titulo  de  S.  (íruz  d'^  Jeru-alem,  archiduque 
d' Áustria  e  legado  apostólico  'nestes  reinos,  ignorando  as  disposições 
d'aquellas  leitras  apostólicas,  não  entregues  ainda  aos  inquisidores, 
proveu  n'aquelle  eanonicato  o  clérigo  AlTonso  Coloma,  a  pretexto  de  in- 
dullo  apostólico  para  isso  conci'dido,  o  qual  clérigo  alli  foi  collado  e  tomou 
posse.  Agora  o  S.  Padre,  para  evitar  questões  e  as  despezas  que  d'ahi  resul- 
tam, desejando  favorecer  a  todos  e  altender  as  supphcas  de  el-rei  Fillip- 
pe,  manda  aos  imiuisidores  que  desistam  do  indulto  que  lhes  foi  conce- 
dido com  relação  a  este  canonicato  e  não  molestem  o  dito  Affonso  Coloma, 
adiando  a  e.^íecução  do  indulto  para  quando  elle  tornar  a  vagar,  E  concede 
que,  não  lendo  elTeiío  o  indulto  a  primeira  oii  segunda  vez,  o  tenha  a  segun- 
da ou  terceira  que  vagarem  os  canonicatos.  Dado  em  Roma  aos  8  d'agosto  de 
1384  *. 

2in.S)  Breve  de  (íregorio  13,°  —  Prid''m  pio  irdimenflis  —  pelo  qual  dá 
faculdade  ao  núncio  em  Portugal,  o  cardeal  AlbiTto,' do  titulo  de  S.  Cruz 
em  Jerusalém,  archiduque  d'Austria,  de  diíterininar  as  esmolas  que  se  de- 
vem dar  para  a  redempção  dos  captivos  de  Alcácer,  afim  de  lucrarem  As 
indulgências  e  graças  cen('edidas  peia  Bulia  da  Cruzada,  ha  pouco  expedi- 
da. Dado  em  Roma  aos  3  de  dezembro  de  i38i ', 

2196)  Breve  de  Gregório  13.°—Sincerae  devotionis  o/fw/Ks— pelo  qual.  a 
instancias  do  duíjue  de  Bragança,  D.  .loão  I,  dispoz  que  os  commenda- 
dores  que  eram  apresentados  pela  casa  de  Bra.gança,  só  deviam  servir  aos 
respectivos  duques,  e  que.  se  não  obedecessem  na  forma  dos  seus  indul- 
tos, perdessem,  pela  primeira  vez,  os  fructos  das  commendas,  durante  seis 
mezes;  pela  segunda  vez,  os  fructos  d'um  aano,  e  pela  terceira  vez,  a  própria 
commenda. 


'  Buli.  Patr.  11,  2ifl. 

í  Colt.  139. 

^BuU.  Valr.  //,  250. 
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2107)  Breve  de  Gregório  l'i.°—Exipit  liiae  mia  nos-  iiii^iào  ao  duque 
d«  BiTgança,  D.  João,  pelo  qual  lho  concede  a  faculdade  di^  pode  ter  o  S  "■" 
Sacr.unenio  na  sua  capulla  de  Villa  Viçosa  e  expolO  iia  i)ulala  feira  maior 
de  poder  fazer  procisão  uo  domingo  de  Pasclioa.  Dado  eiu  Roma  '. 


PONTIFICADO  DE  SIXTO  V  ( 1/5  Í58õ  —  ^Ve  l'^^^) 

Reinado  de  Filippe  I  (1580—1598) 

(Vid.  1.»  serie,  pag.  166). 


3108  Bulia  de  Sisto  o"— f/n(fi>  venerabil('m,-(\mg,u]n  ao  cabido  de   Coim- 
bra,  mandando-llK!  que    receba  a   preste    obiídieucia   a   D.  AfTonso,    que 
li:insferiii  da  diocese  de  Silves,  para  a  de  Coimbra,  por  fallecimeiito  de  I). 
Gaspar.  Dada  em  Roma  aos  3  de  junho  de  1585  ". 
\ 

2109)  Breve  de  Sisto  S.^-Cvm  alias  felicis  recordationh- pp]o  qual  pro- 
r.OiTou,  por  outro  quinqueunio.  aos  inquisidores,  consultores,  promotoras, 
guardas  e  ouiros  ministros  e  officiaes  da  inquisição,  o  indulto  ãf^  poderem 
receber  todos  os  fructos,  e  proventos,  ainda  as  distribuições  quotidianas,  dos 
spus  benefícios,  estando  ausentes  d'elles.  como  se  realmente  presentes  esti- 
vessem. Podem  receber  o?  fractos  de  todos  os  beneficies  eccle.siasticos,  se- 
culares e  regulares,  uma  vez  qiie  nem  tenham  cura  d'almas  nem  prebenda 
thi'olognl,  como  liispuz  Gregório  13.°  1'eroga  todas  as  leis  em  contrario,  ainda 
os  mesmos  estatutos  capitulares  que  exigem  aos  novos  benefíi-iados,  nos  pri- 
meiros tempo»,  uma  residência  mais  rigorosa.  Dado  em  Roma  aos  10  d'a- 
gosto  de  1585  '. 

22(X))  Bulia  de  Sixto  S."— Inter  aliasc^iras  -  pela  qual,  tendo  vagado  o  otíi- 
cio  de  inquisidor  geral,  nela  morte  do  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Jorge  de  Al- 
meida, nomeou  para  aquelle  offti-io,  o  cardeal  Alberto,  do  titulo  de  S.  Cruz 
em  Jerusalém,  archiduque  d'Austria,  legado  n  taterfi  nos  reinos  de  Portugal 
e  Algarves.  pessoa  muito  do  agrado  e  ainda  parente  di>  Filippe  I,  rei  de  Por- 
tugal, apezar  de  ainda  não  ter  25  annos  completos.  Dada  em  Roma  aos  25 
janeiro  de  138  '■  *. 

2201)  Cédula  Consistorial  do  poniifli-ado  de  Sixto  5.°  pela  qual  foi  con- 
firmado primeiro  bispo  de  Funay  ou  Japão,  Sebastião  de  Moraes,  pri^sbytero 
(la  Companhia  de  Jesus,  que  foi  apresentado  à  S  Sé  por  Filippe  l.",  rei  de 
Portugal.  Dada  em   Roma  aos  19  de  fevereiro  de  1388  •■■. 


<  Prov.  IV,  369. 
2  Trasl.  cit.  37. 
'  Collect.  114  V. 
*  Collect.,  19. 
^BuU.  Pcrfr./,  235. 
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2202)  Bnlla  de  Sixto  S.o—Hodu;  emanarunt  —  dirigida  aos  abbades  de  S. 
Paulo  e  de  Cea  e  ao  prior  de  S.  Cruz,  mandando  observar  e  transcrevendo  a 
Rulla  que  confirmou  o  concórdia  feita  entre  o  bispo  e  cabido  de  Coimbra, 
acerca  da  provisão  dos  benefícios.  Dada  em  Roma  aos  12  de  novembro  de 
1.S88 «. 


PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  XIV  (  5/,,  1090—^^:^^   1501) 

Reinado  de  Filippe  I  (1580—1598) 

(Vid.  L'  serie,  pag.  1(57). 

220'})  Breve  de  Gregório  li.»  — Cuma/íns  /(•/««■«— pelo  qual  concede  aos 
inquisidores  e  outros  offlciaps  do  S  Officioo  indulto  de  receberem  os  fructos 
dos  seus  beneliclos,  durante  outro  quinquennio,  com  as  mesma<  clausulas 
e  nos  mesmos  e  t"rmos  condições  com  que  Sixto  V  fez  egual  concessão  em 
10  de  agosto  de  1583.  Dado  em  Uoma  aos  17  de  fevereiro  de  1591  -. 

2?0'i)  Bulia  de  Gregório  14."— Dtí-w  msí»  viãntur —  pela  qual  concede  as 
indulgências  e  graças  da  cruzada  para  os  soldados  de  Africa.  Dada  em  Ro- 
ma aos  6  de  abril  de  li)!U  '. 

2205)  Breve  de  Gregório  \\.<>—Magextalis  íitae— dirigido  a  Filippe,  rei  de 
Hespauha  e  Portugal,  concedendolhe  a  faculdade,  que  lhe  pediu,  para  fazer  e 
corrigir  os  estatutos  das  ordens  militares  de  Portugal  e  Algarves.  Dado  em 
Roma  aos  25  d'agosto  de  1591  *. 

2206)  Breve  de  Gregório  14.° — Magextalh  íjíaff— dirigida  a  Filippe,  rei  de 
Portugal  e  Hespanha.  El  rei  D.  Sebastião  e  D.  Henrique,  administradores 
das  ordens  militares  obraram  por  ignorância  contra  os  seus  estatutos  e  por 
isso  pediram  a  confirmação  do  que  tinham  feito,  o  que  Sixto  5."  concedeu. 
Tendo  feito  o  mesmo,  Fili|ipe  seu  successor,  egiialniente  por  ignorância, 
tanilnMii  pediu  a  mesma  confirmação  dos  seus  actos,  o  que  foi  concedido 
pelo  presente  Breve,  até  que  se  corrijam  os  estatutos.  Dado  em  Roma  aos 
29  de  agosto  de  1591  s. 


'  Trasl.  cU.,3í4. 

2  Cnllfct.  lie  V. 

5  Buli.  Paír.,  2.53. 

<  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  Ill,  pag.  293. 

s  Guerra,  idem. 
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PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  VIII  ( 3o/,  1Õ92  —  5/9  Í605  ) 

Reinado  de  Filippe  I  (1580—1598) 
Remado  de  Filippe  II  (1598—1621) 

(Vid.  !.•  serie,  pag.  168) 

2207)  Bulia  de  Clemente  8.'>—MilUnnti  Ecclesiae—àmgkla  aos  priores  de 
S.  Cruz  e  de  S.  Jorge,  e  ao  deão  do  Porto,  para  que  não  perniittam  que  o 
cabido  de  Coimbra  seja  molestado.  Dá-lhcs  a  faculdade  de  obrigarem  os 
detentoríís  dos  bens  lio  cabido  a  restituil-os,  isto  para  dar  remédio  aos  males 
do  mesmo  cal>ido,  que  não  podia  recorrer,  sem  grande  dilfleuldade,  à  S.  Sé, 
para  resolver  cada  uma  das  questões  que  havia.  Dada  em  Roma  aos  15  de 
julho  de  i59"2  ". 

2208)  Breve  de  Clemente  8." — Exigit  nobilitas  generis— pelo  qual,  a  pedi- 
do do  duque  de  Bragança,  D.  Theodosio,  pedido  feito  piir  Miguel  de  La- 
vampa,  seu  encarregado  de  negócios,  lhe  concede  a  faculdade  de  poder  em- 
pregar no  seu  serviço  (desembargadores,  secretários,  conselheiros,  agentes, 
etc.)  as  pessoas  ecclesiasticas,  incluindo. sacerdotes,  cónegos,  beneficiado  e  di- 
gnidades das  egrejas  cathedraes  e  metropolitanas,  uma  vez  que  não  deixem 
de  cumprir  03  encargos  a  que  são  obrigados  nas  suas  egrejas  e  beneficios,  e 
ahi  residam,  e  não  tomem  parte  nas  causas  de  sangue.  Dado  em  Roma 
aos  13  d'agosto  de  1S92  2. 

2209)  Breve  de  Clemente  8  » — Exponi  nobis  nuper — pelo  auai,  a  intancias 
do  duque  de  Bragança,  D.  Theodosio  2.°,  concedo  que  os  capellães  da  capella 
ducal  de  Villa  Viçosa  possam  lucrar  as  destribiiiçòes  e  rendas  da  referida 
capella,  assistindo  em  qnahpier  egreja,  capella,  mosteiro  ou  logar  do  reino, 
onde  estiver  o  duque  de  Bragança,  e  que  os  rendimentos,  vasos  e  ornamen- 
tos sagrados,  e  os  instrumentos  da  dita  capella  possam  empregar-se  o 
gastar-se  nas  outras  egrejis,  caiiellas,  mosteiros  e  logares,  onde  o  duque  de 
Bragança  residir  ou  mandar  celebrar  os  offlcios  divinos,  ainda  que  ausente. 
Dado  em  Roma  aos  13  d'agosto  de  1£92  '. 

2210)  Breve  de  Clemente  Sfi—Expositnm  nobis—  dirigido  a  Filippe,  rei  de 
Portugal,  pelo  qual  dispoz  que  as  pen.sões  e  os  bens  das  ordens  militares,  su- 
periores a  cem  escudos,  só  fossem  dados  aos  mesmos  militares,  e  os  de  me- 


'  Trasl.  cil.,317. 

í  Prov.  rit..  IV,  46(1.  Giirrm,  obr.  cit.,  H,  189. 

'  Pioc.  IV,  «8.  Guerra,  obr.  cit.,  II,  pag.  189. 
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nos  valor,  portessem  ser  dados  n  pessoas  não  militares,  não  obstante  a  con- 
stltQJpão  (\o  S.  Pio  ."1 "  que  determinava  que  todos  eilos  não  se  concedessem  se- 
não aos  militares.  Dado  em  Roma  aos  12  de  novembro  do  1592  '. 

2211)  Breve  de  Clemente  H.o—Pieinth  íuag— pelo  qual  concede  á  dnqne- 
za  de  Bragança,  D.  Catharina,  ea  seu  tilho,  a  faculdade  de  escolher  confes- 
sor, secular  ou  regular,  entre  os  approvados  pelo  ordinário,  que  os  absolva 
de  todos  os  peçcados  e  censuras,  ainda  dos  reservados  á  S.  Sé  e  dos  ex- 
pressos na  Bulia  da  Céa;  concede  também  licença  para  comerem  carne  na 
quaresma,  com  conselho  de  medico  e  confessor,  excepto  nas  sextas,  sabbados 
e  quartas  feiras  de  têmporas,  e  de  comerem  ovos  e  lacticínios,  licita  e  livre- 
mente, sem  algum  escrúpulo  de  consciência:  concede  que  no  tempo  de  inter- 
dicto  possam  assistirá  missa,  fechadas  as  nortas,  excluídos  os  excommun- 
gados,  uma  vez  que  não  tenham  dado  causa  ao  interdicto;  e  concede  final- 
mente que  possam  mandar  celebrar  missa,  em  caso  de  necessidade,  meia 
hora  ?ntes  da  aurora  e  meia  hora  depois  do  meio  dia.  Dado  em  Roma  aos 
15  de  dezembro  de  1592  *. 

2212)  Breve  de  Clemente  8.°—  Cum  nlinx  felirix—  pelo  qual  concede,  por 
ontro  quinquennio.  a  contar  do  ultimo,  o  indulto  de  poderem  receber  os  fru- 
ctos  dos  seus  benefícios,  estando  ausentes  d'elles,  os  inquisidores  e  offlciaes 
da  inquisição,  com  as  mesmas  restricçõos  e  nos  nifsmos  termos  e  clausulas 
com  que  foi  concedido,  em  27  de  fevereiro  de  loOl,  jwr  Gregório  14.°.  Dado 
em  Roma  aos  24  de  julho  de  1.59."  '. 

2213)  Bulia  de  Clemente  S.°Siiprr  spemlfi  militnntis—pc\%  (lual  erigiu 
o  bispado  do  S.  Salvador  nos  reinos  do  Gongo  e  Angola,  Separado  do  bis- 
pado de  S.  Thomé.  O  logar  de  S.  Salvador  foi  elevado  a  cidade  e  a  sua 
egreja  parnchial  a  caihedral,  com  a  invocação  de  S.  Salvador.  Fica  suíTra- 
ganeodo  arcebispo  de  Lisboa.  Dá  faculdade  a  Alberto,  cardi>al  diácono  do 
titulo  de  S.  Cruz  em  .lerusalcm.  legado  da  S.  Si'  em  Portugal,  de  mar- 
car os  limites  da  nova  dioi-ese.  Marca  a  dotação  da  mesa  caiiitular  em  du- 
zentos mil  reis.  Dá  o  direito  de  padroado  aos  reis  de  Portugal,  mesmo  iia 
primeira  vez,  a  titulo  de  fundação  e  dotação.  Dado  em  Roma  aos  20  de  maio 
de  1.596  \ 

2214)  Bulia  de  Clemente  8.°— Cwm  vuj)er  officinm—\)e\í  qual,  tendo  va- 
gado o  oíTii-io  de  inquisidor  cerai  nos  reinos  de  Portugal  e  Algarves,  pela 
sabida  do  reino  do  legado  nlntere,  o  cardeal  .\lberto,  archiduque  d' Áustria, 
nomeou  para  aquellcí  officio  o  bispo  de  Elvas,  D.  António  de  Mattos,  dando- 
Ihe  a  faculdade  de  nomear  e  substituir  os  inquisidorfls  locaes  e  as  pessoas 
que  julgasse  conveniente.  Dada  em  Roma  aos  12  de  julho  de  1596  *. 


'  Gttrrra,  nbr.  ril..  1,292. 
»  Pinr.,  cit../K.  .•i97. 
s  Cnllfct.  clt..  118. 
«  hull.  Patr.  I,  256. 
i  Colled.  cit.,  21  V. 
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f2i5)  Breve  passado  pelo  colloctor  geral  de  Clemeine  8.0  -&b  parte  tua 
—  pelo  qual  conende  a  D.  Citharina  licença  para  fazer  trasladar  o  corpo  de 
sua  lilha  Clierubina,  do  mosteiro  de  Alcácer  do  Sal  para  Villa  Vi(;osa.  Dado 
em  Lisboa  aos  13  de  julho  de  1397  •. 

2216)  Breve  de  Clemente  8fi—Indulgentias et  gratian — pflo  qual  proroga, 
por  mais  três  annos,  as  indulgências  e  graças  da  Bulia  da  Cruzada,  concedi- 
das por  Gregório  li.",  em  Breve  de  6  ou  17  de  abril  do  1.''  anno  do  seu 
pontificado  (1391),  e  por  elle  mesmo,  Clemente  8.",  em  9  de  fevereiro  de 
1592.  Encarrega  da  execução  d'este  Breve  António  de  Mendonça,  presi- 
dente da  mesa  da  consciência  e  das  ordens  militares.  Dado  em  Roma  aos  9 
de  janeiro  de  1S98  «. 

2217^  Breve  de  Clemente  8."— -lií  fíomani  —  dirigida  ao  bispo  de  Targa, 
seu  collector  dos  espólios,  auctorisando-o  a  resolver  as  duvidas  e  iiuestões 
que  havia  entre  as  ordens  militares  de  Christo,  S  Thiago  e  Aviz,  e  o  arce- 
bispo de  Évora,  que  pretendia  visitar  os  legares  dependentes  d'aquellas  or- 
dens, asquaes  se  defendiam  com  os  seus  privilégios.  Dado  em  Roma  aos  3  de 
abril  de  1598  s. 

2218)  Breve  de  Clemente  8." — ym^traf  pastoralú  soUcitudinh — dirigido  ao 
arcebispo  de  Braga,  para  resolver ,  pn»  6ono  pnm,  certas  contendas  enire 
o  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Miguel  de  Castro  e  o  bispo  de  Vizeii,  D.  Jorge 
d'Atliaide,  capellão  niór  de  s.  magestade  caiholica  e  perpetuo  abbade  com- 
mendatario  de  Alcobaça.  Dado  em  Roma  aos  11  de  abril  de  1398  *. 

2219)  Breve  de  Clemente  %.^—Muneris  noatri partes  —pelo  qual  concedo 
a  D.  António  de  Mattos,  bispo  de  Elvas,  inquisidor  geral,  a  faculdade  de  pro- 
ceder contra  os  confessores  sollicitantes .  Dado  era  Roma  aos  12  de  janeiro 
de  1399  5. 

2220)  Breve  de  Clemente  S.<^— Sedes  apostólica  pia  Mater— pp\o  qual  con- 
cede a  D.  António  de  Mattos,  bispo  de  Elvas,  inquisidor  geral,  facnidade  de 
poder  dispensar,  durante  cinco  annos,  nas  penas  de  relapsia,  os  neophitos  do 
ultramar,  até  ao  terceiro  lapso,  perdoando-lhes  quaesquer  penas  corporaes, 


>  Provas  cit.,  IV,  402. 

'  Buli.  Palr.,  II,  257  —  .1.^  indulgências  concedidas  por  este  Brere  [oram 
depois  concedidos  por  6  annos  snccessiramente,  petas  Bulias — Indnlgentias  — 
datadas  de  Í6  de  dezembro  de  1€09,  de  23  de  dezembro  de  1615,  de  Ifí  de  se- 
tembro de  1621,  de  11  de  fevereiro  de  11, 31,  de  31  de  janeiro  de  16'37,  de  20 
de  outubro  de  1660.  de  14  d' agosto  de  1668,  de  10  de  setembro  de  1611,  de  11 
de  setembro  de  16  '8,  do  1."  de  outubro  de  J6í>0  e  de  9  de  fevereiro  de  1697 . 
Paulo  5°  e  Gregório  15.°,  ao  concederem  estas  graças  e  indulgencius  impose- 
ram  a  pensão  de  dez  mil  ducados  o»  escudos  para  a  fabrica  de  S.  Pedro.  — 
Vid.  Guerra,  ohr.  cit.  II,  192,  e  Begimenlo  que  se  ha  de  observar  no  tribunal 
da  Bulia  da  santa  Cruzada. 

'  Guerra,  obr.  cit.,  III,  132. 

♦  Alcobaça  Illustrada. 

»  Co«er<.,clt.,83. 
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capitães,  confiscações  de  bens  e  outras.  Dado  em  Roma  aos  22  de  janeiro 
de  1399  >. 

222!)  Breve  de  Clementt  B.^—Pietatis  tuae  meritis—peh  qual  concede  a 
D.  Cattiarina  a  inestna  fafulíiadfi  (jui^  concedpu  ;i  spu  filho  D.  Theodosio,  em 
13  de  agosto  de  1592,  depodiT  em|in't;:ir  nosmi  servido  as  pessoas  eeelesias- 
ticas,  com  as  mesmas  condições  e  requisitos  Uado  em  Roma  aos  3  de  feve- 
reiro de  1399  '■'. 

2222)  Breve  de  Clemente  8."  —  Multam  in  Domino  —  pelo  qual  louva  o 
arcebispo  de  Goa,  1).  Aleixo  de  Menezes,  pelo  seu  zelo  pela  gloria  de  Deus 
e  salva(;ão  das  almas,  e  por  trazer  a  fé  eatlioliita  os  cliri>tãús  nestorianos  da 
egreja  malabarica.  Dado  em  Roma  no  1."  dabril  de  1399. 

2222)  Breve  de  Clemente  8.°— C«m  a/w«  felicis  —  pelo  qual  conrede,  por 
outro  (luinquennio,  arontardo  ultimo,  aos  imiuisidores  e  consultores,  pro- 
motores e  outros  iniuislros  do  s.  ofTicio,  o  indulto  de  poderem  receber  os 
fruclos  dos  seus  henetieios,  estando  auseutes,  com  as  mesmas  liniitações  e 
restrií-ções  com  que  fui  concedido  pelo  Breve  de  2i  de  julho  de  1393.  Dado 
em  Roma  ao»  8  de  abril  du  1600  *. 

2224)  Breve  de  Clemente  S»— fiomiíK/s  Ponfi/ca;— pelo  qual,  a  instancias 
de  Filippe  2.»,  determinou,  além  d'ouiras  cousas,  que  as  causas  crimes  dos 
militares  das  quatro  ordens  de  P.jriu^ial,  devem  ser  julgadas  na  Índia  — em 
segunda  instancia  pelos  ministros  pua  isso  deputados  pelo  rei  de  Portugal, 
ou  pelo  seu  vice-rei  ou  governador  das  liidiasorientaes,  do  mesmo  modo  que 
os  deputados  da  mesa  da  consciência  e  das  ordens  militares  em  Portugal  o 
deviam  fazer:  em  primeira  instancia,  pelo  juiz  destinado  pelo  grão  mestre, 
do  mesmo  modo  que  em  Portugal  (kíIo  juiz  das  ordens  militares  deputado  pela 
santa  sé;  em  terceira  instancia,  pelo  vice-rei  juntamente  com  o  arcebispo  de 


'  CoUect.  cit.,  88  o. — Em  cinco  de  marro  de  1607,  por  Breve  dirigido  a  D. 
Pedro  de  Castilho,  bispo  de  Leiria  e  inq'iisid»r  geral,  rfiwcou  Paulo  .5.<>,  por 
m'iis  cinco  nnvoíí,  i  grwa  de  nerâão  concedido  pelo  presente  Breve.  E,  pnra  nne 
mais  aproveitasse  esse  perdão,  por  breve  de  2H  de  setembro  do  mesmo  anuo, 
determinou  o  mesmo  Paulo  6.°  que  os  cinru  annos  da  grara  ou  perdão  não  se 
deviam  começar  a  coiitur  d)  dia  da  data,  mas,  sim,  do  dia  da  sua  publicação 
nos  lagares  da  índia.  Urbano  8.°  concedeu  lambem  dois  Hreres  eguaes  a  esl'', 
um  em  22  de  abril  de  1625,  e  outro  em  JO  de  janeiro  de  1034. 

2  Provas  cit.,  lV.4Ht. 

'  liull.  Palr.,  /,2."j9  —Por  Breves  de  27  de  janeiro  de  1595  e  21  de  janeiro  de 
1ÔH7,  foi  n  Aleixn  de  Menezes  encarregado  de  yurernar  a  diocese  de  Angamale, 
vaga  peta  morte  do  bifpo  Mar-Abrahãn,  até  ijue  fosse  prori-la  de  bispo,  e  de 
trazer  á  nnidade  da  fé  'is  iliamadifs  cluistã^is  de  S.  Tltomé,  gue  ernm  da  seita 
nesloriana.  o  gue  effecliramente  l).  Aleixo  de  Menezes  ronsijuiu,  depois  de  ler 
visitado  n  mesma  diocese  e  celebrado  o  concilio  de  Diamper. 

'  Collect.  120.  -  Leão  11  o,  em  12  dabril  de  ifínn.  e  Paulo  5."  em  21  de 
julho  (/■•  lijíú,  concederam  outro  Breve  do  mesmo  llicvr  guv  este  c  com  as  mes- 
mas clausulas. 
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Goa,  podendo  delegar  ou  tomar  outras  pessoas  que  bem  lhes  parecer.  Não 
liavendo  o  viee  rei,  devi;  julgar  o  governailor  das  índias  e  nrio  havendo  arce- 
bispo, deve  julgar  o  administrador  do  arcebispado,  devendo  proceder  ura 
juntamente  com  o  outro.  Dado  em  Roma  aos  14  d'oulubro  de  UiUO  '. 

2223)  Breve  de  (clemente  S.'>~Honeslix  (•'illioli.contm—]n\\o  3. "  concedeu 
aos  membros  das  ordens  nnlilares  a  faculdade  de  poderem  testar.  Júlio  3." 
abrogou  esse  privilegio:  mas,  a  pedido  deFilippe  2. o,  é  outra  vez  renovado 
esse  privilegio  peio  presente  Breve.  Dado  em  Roma  aos  14  d'outubro  de 
1600  í. 

2226)  Breve  de  Clemente  8."— Onerosa pasloralis—GreçíOTio  13." concedeu, 
aos  jesuítas,  entre  outros  nuiilos  privilégios  a  prerogativa  de  elies  só  irem  mis- 
sionar para  a  Índia,  prohibindo  ás  outras  ordens  religiosas  (jue  lá  fossem. 
Crescendo,  porém,  o  numero  dos  lieis  e  não  bastando  já  os  jesuítas  para  as 
necessidades  da  pregação  e  ministério  apostólico,  concede  licença  aos  reli- 
giosos, de  qualquer  ordem,  de  irem  missionar  era  toda  a  Índia.  Prohibiu, 
todavia,  a  alguns  religiosos  que  fossem  das  ilhas  lilippinas  ou  de  qualquer 
outra  das  índias  oi-cide'ntaes  para  o  Japão,  embora  isso  fosse  concedido  pelos 
Poniiflces  Romanos,  mas  devem  para  lá  ir  de  Portugal.  Dado  em  Roma  aos 
12  de  dezembro  de  16(X)  ^. 

2227)  Bulia  de  Clemente  8."  —  Vitae  ac  morum  —  dirigida  a  Melchior  da 
Fonseca,  ex  reitor,  chamado  prior,  da  egreja  parochial,  chamada  priorado,  de 
S.  Pedro  de  Kolhadosa  pela  qual,  tendo  Iheacceitado  aresign.ação  da  egreja 
parochial  de  S.  Pedro  de  Folliadosa,  e  tendo  provido  'nella  Francisco  Gomes, 
concede-lhe  uma  pensão  ecciesiastica  de  cem  cruzados,  livres  de  todo  o  en- 
cargo, que  correspondem  a  oitenta  ducados  de  ouro  da  camará,  que  deve 
ser  paga  pelo  mesmo  Francisco  Gomes  em  duas  prestações,  uma  pelo  .\atal,  e 
outra  pelo  S.  João.  Dada  em  Roma  aos  31  de  julho  de  1601  *. 

2228)  Bulia  de  Clemente  S.^—Hoilie  cum  riiíedi/í— dirigida  ao  bispo  de 
Amélia,  (?)  ao  deão  e  ao  vigário  geral  de  Coimbra,  mandando  executar  a 
Bulia  antecedente,  pela  qual  concedeu  ao  ex-prlor  de  Folhodosa  a  pensão 
annual  de  cem  cruzados,  livres  de  todos  os  encargos,  sobre  os  fructos  da 
dita  "greja  e  da  de  S.  Paio.  Dada  em  Roma  aos  31  do  julho  de  1601  ^ 

2229)  Bulia  de  Clemente  8. »— O/r/iíiim  íirbíVríimif— dirigida  ao  vigário  ge- 
ral de  Coimbra,  mandando  prover  Francisco  Gomes  na  egreja  parochial  de 
Falhadosa,  dentro  de  trinta  dias,  depois  da  apresentação  d'esta,  vaga  pela  re- 
signa(;ão  de  Melchio  da  Fonseca,  bem  como  na  de  S  Paio,  depois  de  o  ter 
mandado  examinar  pelos  examinadores  synodaes,  se  os  houver,  ou  por  ou- 
tros na  falta  d'aquelles.  Dada  em  Roma  aos  31  de  julho  de  1601  '', 


»  Buli.  Patr.,  I,  262. 

^  Guerra,  obr.  cit.,  I,  293.  —  São  também  dignos  de  ler-se  os  Breves  de 
Paulo  õ.o,  de  14  de  janeiro  de  1608,  $7  de  dezembro  de  1610,  sobre  as  ordens 
miUtares,  que  Unham  cahido  em  muitos  abusos,  mandados  corrigir  e  castigar 
pelo  coltector  do  Papa. 

«  Guerra,  obr.  cit.  IV,  199. 

*  Trast.  cit.,  32 í. 

6  Trasl.  cií.,  329. 

»  Trasl.  cit.,  384. 
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2'í;10)  Bulia  de  Cli;mente  H."  —Hodie  rum  i/iVscíus— dirigida  ao  vi^'ario  ?«- 
ral  de  Lamiigo,  inaiidauilo  prover  Krani-isno  Gomes  na  egreja  parurliial  de 
Folliadasae  de  S.  Faii»,  vaga  por  resignação  de  .Melchior  da  Fonseca,  se  o 
vigário  geral  do  (Coimbra  o  uáo  fa/.er,  dentro  do  irinla  dias,  depois  de  lhe 
apre-senlireni  as  respectiv  as  lettras  anoslolicas.  Dada  em  Roma  aos  31  de 
julho  de  ItJOl  '. 

2231)  Bulia  de  Clemente  8.»— A'x  injuncto  desuper  ~  pela  qual  isentou  a 
capella  ducal  de  Villa  Viçosa  e  o  seu  deão,  capellães,  ministros,  bens  e  be- 
nelicios,  da  visita,  correcção,  jurisdicção  e  su|ierioridade  do  ordinário  d'Evo- 
ra  e  de  qualquer  outro  d 'este  reino,  c  sujeitou  a  dita  capella,  pessoas  e 
cousas  d'ella  a  Sé  apostólica  e  ao  coUeclor  ijue  pro  tempore  estivesse  'nestes 
reinos,  e,  faltando  elle,  a  pessoa  por  elle  nomeada.  Dada  em  Roma  aos  19 
de  setembro  de  IfiUl  *. 

2232)  Bulia  de  Clemente  8.0— C«wí  tenerabilis  Georgius— pelo  qual  no- 
meou L).  Alixaadre,  lilho  de  D.  Catharina  e  do  du(jue  de  Bragança.  I).  João. 
uiqui.->idor  geral  d  estes  reinos  e  senhorios  de  Portugal.  Dada  em  Roma  aos 
29  de  jullio  de  IWá  K 

2233)  Bulia  de  Clemente  S.°—MUitanli  £fdi'«!ae— dirigida  ao  chantre  e 
nieslre  oschola  de  (joimbra,  (|ue  sào  juizes  e  conservadores,  (lara  auxiliarem 
o  cabido  de  Coimbra  e  obrigaram  os  devedores  e  detentores  dos  seus  bens 
a  pagar,  salvos  os  decretos  do  concilio  de  Trento.  Dada  em  Roma  aos  31 
de  janeiro  de  1603  *. 

2234)  Decreto  Apostólico  da  sagrada  Congregação  do  Concilio  Tridentlno, 
no  tempo  de  Clemente  8.",  pelo  (ninl  se  prohibe  que  os  cónegos  façam  ca- 
bido na  sé  de  Coimbra,  ao  tempo  em  que  se  rezam  as  lioras  no  coro,  ou  se 
dizem  as  missas   couvcnluacs  ou  soleinucs.  Dado  em  Roma  em  1603  '. 

2233)  Breve  de  Clemente  8."  —  Tnae  fraternitali  —  dirigido  ao  bispo  de 
Coimbra.  Ans  filhos  dos  mouros  não  podiam  conferir-se  benefícios  ecclesias- 
ticos  que  tivessem  cura  d'almas  ou  fosscui  dignidades  e  canonicatos;  mas  du- 
vidou se  SC  poderiam  couceder-se  os  beueticios  de  meios  cónegos,  terceoá- 
rios  ou  quaternários.  Interrogado  Clemente  8."  pi'lo  bispo  de  (>oimbra,  res- 
pondeu negativamente  com  o  presente  Breve.  Dado  em  lioina  aos  14  da 
janeiro  de  1G03  ''. 

2á3!j)  Breve  de  Clemente  S.'>—Nobililntis  tuae  merilis — pelo  qual  concede 
ao  duque  de  Bragança,  L>.  Theodo>iú,  que  possa  termiuar  de  noite  os  olll- 
cios  da  semana  santa,  começados  de  dia,  não  obstante  a  prohibição,  sob  pena 
de  excommunbãú,  que  Unham  feito  os  ordinários,  por  mandado  ^ostolico,  de 


I  Trasi.  cit.  327. 

»  Prov.  IV,  652.  Guerra,  obr.  clt  ,  II,  189.— £s(n  Bulia  foi  executaiapor 
Decio  Cnrafa,  coUeclor  geral  com  poderes  de  nuncm. 
'  CoUeclorio,  cit.,  tit.  I,  pag.  23  v.  Prov-  cit.,  IV,  432. 
*  Trait.  cit.,  331. 

'  índices  larios  e  Índice  dat  Gavetas  do  cartório  do  cabido  de  Cotmbrd. 
»  Guerra,  obr.  cit.  H,  190. 
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terminar  de  noite  os  o(Tii'ios  da  semana  santa  em  Portugal.  Dado  em  Roma 
ao»  10  de  raari;o  de  160i  '. 

2â37)  Bulia  de  Clemente  8."— Cum  offimiw  generalis—^Q\&  qual  nomeou 
inquisidor  giTal  nos  reinos  e  doniinios  de  Portugal  o  bispo  de  Leiria,  D.  Pe- 
dro de  Dasiillio.  Aquelle  oflieio  eslava  vago,  poniue  D.  Alexandre  de  Bra- 
gança, prior  da  collegiada  de  Brajíança,  tiulia  tidu  nomeado  com  a  condição 
de  que,  se  fosse  eleito  Ijisiio,  diixasse  de  ser  inquisidor,  e  agoia  foi  nomea- 
do areebispo  de  Évora,  deixando,  por  isso,  vago  o  logar  de  inquieidor  geral. 
Dada  em  Koma  aos  "iZ  d 'agosto  de  1G04  '. 

2238)  Breve  de  Clemente  i.'>—Poslulata  «o6/s— pelo  qual  concedeu  per- 
dão geral  aos  eluistãos  novos  —Começa  por  lembrar  os  perdãos  geraes,  con- 
cedidos por  Clemente  7  "  e  Paulo  3.",  edo  mesmo  modo  concede  amplo  per- 
dão aos  chrislãos  novos,  presos,  accusados,  contlseados  ele,  etc.  Dado  em 
Roma  aos  23  de  agosto  de  16U4  '. 


>  Vrov.lY,591. 

2  Collect.  cit.,  23  V. 

5  CoUect.  cii.,  59  V.  Esta  notável  Bulia  foi  publicada  em  16  de  janeiro  de 
1605.  Estavam  presentes  u  cabido  da  Sé,  D.  Jeronipno,  que  servia  de  porteiro 
mór  de  sua  magcstade,  Francisco  Corrêa,  senhor  de  Deltas  e  outros  muitos  fi- 
dalgos e  carregadores  da  corte,  íiartliolomeu  Rodrifiues  Lucas  e  Luiz  da  Gama 
e  outra  muita  genle.  Depois  de  publicada,  ufílxou  se  uma  autkentica  copia 
d'elta  em  latim  nas  portas  principaes  da  mesma  sé.  Em^lO  de  setembro  de 
16:17  publicou  o  Santo  ofjicio  o  edito  da  graça;  e,  para  que  mcllior  chegasse 
iio  conhecimento  dos  interessados,  mimiluu  que  no  domingo  da  publicação  não 
houvesse  em  Lisboa  mais  que  o  scrmãn  da  fé'  O  edito  da  graça  ou  perdão 
lai  publicado  pelo  bispo  D.  Fernão  Martins  Mascarenhas,  inquisidor  geral,  e 
'nelte  dizia  que  os  christãos  novos  seriam  absolvidos  da  excommunhão  em  que 
incorreram,  sem  haver  pena  alguma  temporal,  e  que  seriam  Iratadot  com  muita 
benegnidade  e  misericórdia,  sem  nenhum  rigor  da  jusltça,  e  que  os  seus  bens 
nãii  seiiam  conliscados .  E  para  o  não  serem  foi  publicado  o  Alvará,  de  sua 
majestade,  de  7  de  agosto  de  1627, pelo  qual  concedia  os  bens  aos  que  confes- 
sassem suas  culpas  dentro  do  termo  do  edito  da  graça.  Como  se  vê,  o  edito  da 
graça  da  inquisição  tem  a  data  de  10  de  setembro  e  o  alvará  a  de  7  d' agosto, 
e  ambos  joram  publicados  em  19  de  setembro,  que  era  um  domingo,  sendo  em 
seguida  uffixados  nas  portas  da  sé.  Vid.  Collect.  cit.  Q.  65  a  67. 
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PONTIFICADO  DE  PAULO  V  (  16/5  1605  —  s»/,  1621 ) 

Reinado  de  Filippe  II  (1598—1621) 

(Vid.  1.'  serie,  pai?.  170). 

2239)  Breve  de  PanIoS.o— &:  injuttrlo — pela  qual  confirmou  a  erei^ção  que 
Fili|i|)H  2.0,  rei  di^  Poriuçral,  f(^7,  (i'uin  collesio  em  Ooinibra  para  sustentar  os 
clérigos  das  ordens  milit.ires,  que  haviam  de  possuirás  couimendas  das  or- 
dens militares  de  S.  Thiago  e  Aviz.  Dado  em  Koma  aos  211  d'agostu  de 
1603  '. 

2210)  Cédula  consi<torial  do  pontificado  de  Paulo  S.o—fJniif  sanctissimus 
— declarando  creado  o  bispado  de  Mejinpor,  a  instancias  d(í  FItippc  2.»  de 
Porluiial.  Foi  desnu-nihrado  da  diocese  de  Cocliim  A  egreja  da  S.  Thomi^  foi 
elevada  a  cathedrai.  Da  poder  para  ahi  se  crearem  as  dignidades,  canoui 
calos  e  benelicios  necessários.  O  seu  território  é  composto  pelo  dos  reinos 
de  Bengala,  (jiromandel.  Orizae  Pegu,  mas  a  sua  limitaçrio  dBve  ser  feita 
pelo  rei  de  Portugal  uu  seu  delegado.  PesigDam-se  para  dote  da  mesa  epis- 
copal duzentos  md  reis.  Concedido  direito  de  padroado  aos  reis  de  Portugal, 
por  direito  de  fundação  e  dotação.  O  seu  primeiro  bispo  é  D.  Sebastião  de 
S.  Pedro,  da  ordem  dos  eremitas  de  S.  Agostinho.  Dada  em  Roma  aos  9  de 
janeiro  de  1600  2.' 

22ii)  Breve  do  Paulo  0° —  Arcfpmn.i  non  .s/rtí-  —  pelo  qu)l,  tendo  sabido 
que  alguns  ecclesiasticos  promoviílos  a  bispos  dasegrejas  orientaes,  addlam 
a  sua  partida, e,  permanecendo  11,1  llespanlia,  rec  bem  os  respectivos  fructos, 
não  obstante  as  disposições  de  (Iregorio  13.°,  determina  que  os  bispos  eleitos 
para  as  egrejas  das  índias,  sujeitas  ao  dominio  di'  Filippe  2.»  de  Portugal  e 
',i.°  de  llespanlia.  só  podem  ser  sngrados  'nessas  reiíiòes.  E.  porque  seria 
impossível  receber  a  sagraç.ão  dentro  dos  três  mezes  marcados  pelo  direito,  e 
seria  difiíicil  encontrar  lá  bispos  suíTícienles  p.ira  a  fazer,  declara  que  os  ires 
mezes  marcados  para  a  sua  sagração,  só  começarão  a  ser  contados  do  pri- 
meiro dia  da  chegada  ao  porto  da  illia  ou  continente,  onde  esta  a  sua  egreja, 
e  que  a  sagração  pode  ser  feita  só  por  um  bispo  e  duas  pessoas  constituídas 
em  dignidade.  Confirma  as  disposições  de  Gregório  i^.',  que  privou  dos 
fructos  das  suas  i'gri'jai-  os  bispos,  eniquanto  não  fossem  residir  'nellas,  man- 
dando-os  applicar  à  fabrica  das  egrejas,  a  compra  de  paramentos,  etc.  Dado 
em  Roma  em  1606  ^. 

2242^  Breve  de  Paulo  õo—Mngestntis  /«oc  — dirigida  a  Filippe  2.",  rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves.  Nenhum  membro  das  ordens  militares  de  S.  Thia- 


>  Guerra,  obr.  cit.,  I,  289. 
«  tiiill.  Patr.,  II,  4. 
í  /(!///,  Pfilr.  II,  7. 
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go  de  Spatlia,  S.  Bento  de  Aviz,  e  (íhristo,  podia  conseguir  preceptorias  sem 
iiiililar,  durante  três,  na  Africa.  As  iilias  da  Hollanda  e  Zelândia  subtrahi- 
raui-se  ao  mesmo  rei  FIlippe,  o  qual,  para  as  obrigar  a  voltar  ao  seu  domi- 
nlo,  pediu  ao  Papa  (pie  concedesse  que  os  militares,  que  combatessem  centra 
os  íjatavos  na  armada  liespauliola,  por  cinco  ânuos,  podessem  conseguir  as 
preceptorias,  como  se  combatessem  na  Africa  contra  os  infiéis.  Dado  em 
Roma  aos  21  de  julho  de  10O6  i. 

2243)  Breve  de  Paulo  3.»—  Alias  sicut  — Os  italianos  tinham  uma  egreja 
com  cura  d'almas  em  Lisboa  e  começaram  a  edilicar  um  hospital  para 
os  doentes  e  peregrinas  da  sua  nação.  Estando  a  obra  parada,  o  cardeal  da 
Áustria,  legado  da  S.  Sé  em  Portugal,  concedt-u  quinhentos  cruzados  para 
esta  obra,  tirados  de  certas  dispensas  mairiraoniaes,  porque  impunha  aos  que 
as  pediam  o  pagamento  d'uma  certa  quantia,  e  não  outras  obras.  Clemente 
S.^approvou  isto,  e  Paulo  o."  fez  o  mesmo,  a  pedido  dos  italianos,  pelo  pre- 
sente Breve.  Dado  em  Roma  aos  G  de  fevereiro  de  1607  ^. 

2244)  Breve  de  Paulo  6."— Cmí»  sicití— pelo  qual  concede  aos  cónegos  de 
Goa,  que  servem  no  santo  offlcio  d'esta  cidade,  a  faculdade  de  poderem  re- 
ceber as  distribui(;ões  quotidianas,  uma  vez  que  certamente  conste  que  elles 
servem  na  inquisição.  Dado  em  Roma  aos  7  de  março  de  1607,  ^. 

2243)  Breve  de  Paulo  S^—Sedis  Ápostnlicae.— Gregório  1.3.»  tinha  disposto 
que  só  os  jesuítas  podessem  ir  á  índia.  Clemente  S."  permittiu  que  lá  fossem 
missionar  os  religiosos  d'oulras  ordi-ns,  mas  determinou  que  saliissem  de 
Portugal  e  não  das  ilhas  pliilippinas  para  o  Japão.  Paulo  3.",  pelo  presente 
Breve",  permittiu  que  fossem  por  qualquer  caminho.  Dado  em  Roma  aos  11 
de  junho  de  1608  ■*. 

2246)  Breve  de  Paulo  3  "— Cum  Sícmí  noruusí— pelo  qual  dà  faculdade  ao 
inqui^idor  geral  de  proceder  contra  '^s  sollicitantes,  do  mesmo  modo  que  sé 
l)rocedia  contra  os  herejes.  Dado  em  Roma  aos  16  de  setembro  de  1608  ^. 

2247)  Breve  de  Paulo  S.°  —  Hodie  pf.r  aífa.?  — dirigida  a  l^ilippe,  rei  de 
Portugal,  pelo  qual  [irorogou,  por  outro  irieunio,  as  esmolas  das  iudulgemias 
da  Cruzada  em  Portugal,  mas  quer  que  em  todos  os  annos  d'este  triennio 
se  mandem  para  a  fabrica  de  S.  Pedro  d^z  mil  ducados  de  ouro  da  camará. 
Dado  em  Roma  aos  9  de  dezembro  de  1608  ^. 


«  Guerra,  obr.  cit.,  1,  289. 

^Guerra,  ohr.  cit.,I,  243. 

'  Guerra,  obr.  cit.,  lli,  231. 

<  Guerra,  obr.  cit.  IV,  199. 

=  Collert.  cil-  84  v.  —  O  exemplar  do  Colled.  cit.  de  que  nas  ^errimns  tenl 
uma  nota  manuscnpla  á  martym  d'e$te  Breve  que  diz  :  Este  breve  .ie  pu- 
blicou em  Ecora  em21  de  julho  de  1609,  eaSOdo  mesmo  pasxou  o  Cabido  pre- 
catório {por  ser  sé  vagante)  aos  inquisidores  em  que  lhes  requeriam  não  pro- 
cedessem privativo  nem  ainda  eomumlative.  Os  inquisidores  responderam  que 
(Ofsem  requerer  ao  inquisidor  geial. 

6  Gmrru,  obr.  cil.  II,  192.  Em  16  de  dezembro  de  1607  prorogou  asmeimas 
indulgências  com  a  mesma  pensão. 
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2248)  Bulia  de  Paulo  ti."—liomanus  Poníz/íx— pela  qual  novamente  elevou 
a  arcebispado  a  dioccsi;  de  Augaiuale.  Forque  o  arcebispado  de  Angamale 
estava  situado  em  remotas  paragens  entro  gentios  e  schisniatiros  e  não  ti- 
nha sullraganeos,  Clemente  H.'  suppi  iiiiiu-llie  o  titulo  de  arcebispado  e  a 
dignidade,  supremacia  e  direito  lueliupolitauo,  rodu/.mdo  a  simples  cathedral 
com  um  bispo,  sulTraganeo  do  arcebispt'  de  Goa.  Mas,  porque  esta  suppres- 
são  causou  uma  grande  perturbarão  entre  o  elero  e  lieis  de  Angamale,  re- 
stitue  o  S.  l'adre,  pela  presente  Liuila,  o  titulo,  dignidade,  honras  e  preemi- 
nência de  arcebispado  ou  meiropoliia  a  diocese  de  Angamale,  deslingando-o 
inteiramente  da  junsdicijào  arcliiepiscopal  do  metropoiita  de  Goa-  Dada  em 
Roma  aos  22  de  dezembro  de  1G08  > . 

2249)  Bròve  de  Paulo  5.°—  Alias  pro  paríe  —  peio  qual,  a  instancias  de 
Filippe  2.0,  desmembrou  e  desligou  da  junsdic^-ão  do  bispo  de  Cochim  o 
ciero,  povo  e  ingar  de  Gangrauor  e  para  aqui  transferiu  a  sede  do  bispado 
de  An!,'ainale,  com  todos  os  seus  benelicios,  tilulos,  direitos  e  privilégios. 
O  bispo  de  Goctiiiu  procurou  impedir  aquclla  desuienibrai^ào  e  transfeiencia 
com  bastante  escândalo  dos  tieis  e  dos  pagãos.  i'or  isso  o  S.  Padre,  a  pedi- 
do de  l-^ilippe  2.",  novamente  coutirma  e  approva  aquella  desmembraijão  e 
transla(;ão  e  manda  restituir  á  egreja  de  Gangrauor  os  ornamentos,  para- 
mentos e  oiijei'losdo  culto  queliie  loram  tirados,  para  a  diocese  de  Gocbini. 
Absolve  os  lii'is  que  tivessem  iui;oriido  em  aiguma  censura  por  occosião  ou 
a  prete.xto  das  seiUtínijas  dos  bispos  de  Gocbim  e  Angamale.  Dada  em  Itoma 
aos  3  de  dezembro  de  1609  ^. 

2230)  Breve  de  Paulo  o"— 6'um  s/cití  — pelo  qual  mandou  ao  arcebispo  de 
Goa,  e  aos  vigários  provinciaes  das  ordens  de  o.  Domingos  e  eremitas  de 
S.  Agostinho,  que  in.iiquem  o  território  da  diocese  de  Angamale  e  acabem 
as  questões  suscitadas  entre  as  diuce.->es  de  Gochim,  Meliaimr  e  Angamale, 
chamando  em  seu  auxilio,  se  o  julgarem  conveniente,  o  inquisidor  mais  an- 
tigo, aos  quaes  dá  os  poderes  necessários.  Uada  em  Homa  aos  i  de  dezem- 
bro de  1609  '. 

2231)  Breve  de  Paulo  o." — Cum  nohis  noí«í/i— pelo  qual  dá  vários  poderes 
ao  arcebispo  de  Goa,  ou  a  queiu  as  suas  vezes  lizer,  para  marcar  o  território  a 
diocese  de  Angamale  e  acabar  por  uma  vez  os  escândalos  e  questões  que 
havia  entre  esta  diocese  e  a  de  Gocliim  e  Meliapor^  Uado  em  lioma  aos  3 
de  dezembro  de  1609  '. 

2232)  Bulia  de  Paulo  ."i.o—fíxponí /ioftis— pela  qual  confirmou  a  composi- 
ção feita  eulre  a  Universidrde  de  Goimbra  e  o  reitor  do  coilegio  dos  jesuítas 
de  Coimbra.  El-rei  Fillppe  tinha  iii.nidado  a  universidade  que  pagasse  para 
a  edillcai,'ão  do  coilegio  da  Companhia  de  Jesus  ires  contos  de  reis  ("três  mil 
escudos^/,  em  todos  os  annos,  ate  perfazer  a  somma  de  vinte  mil  cruzados.  E 
porque  a  universidade  recusava  pagar,  fez  uma  composição  com  o  reitor 


»  Buli  Vatr.  II,  8.  Guerra,  obr.  cit.,  III,  i09. 
buli.  Puír.  11,  10.  Guerra,  ibid ,  tbid. 
9  Uull.  Vitr.  li  li. 
*  UííU.  l'utr.  IL,  li, 
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docuUegio.  Dada  em  Konia  nas  kaleadas  de  fevereiro  do  G."  anuo  do  seu 
pontificado  (1."  de  fevereiro  de  1610)  '. 

2á53)  Bulia  de  Paulo  S^—Hodie  Venerabilimi—ã\v\g;\ási  ao  cabido  de  Coim- 
bra, mandaudo  iiie  que  receba  e  preste  obediência  a  D.  Alíonso  Furtado  de 
Mendouga,  que  transferiu  da  iliucjíe  da  Guarda  para  a  de  Coimbra,  por 
óbito  de  D.  Aflouso  de  Castello  Branco.  Dada  em  Honia  aos  5  de  setembro 
de  1610  «. 

2254)  Breve  de  Paulo  .j.^—Gmí ws  agiinus — de  gratulação  a  Susnea,  por 
outra  vez  subir  ao  tlirono  da  Ethiopia.  Commuuica-lhe  que  o reconimendou 
a  Filippe  2.°,  como  llie  tinha  ptuiido.  Exliorta-o  a  propagar  a  fé  de  Christo. 
Dada  em  Roma  aos  4  de  janeiro  de  1611  3. 

22S3)  Bulia  de  Paulo  o" — De  salnte  gregis  —  pelo  qual  concede  perpetua- 
mente indulgência  plenária  e  ontros  bens  espirituaes  era  favor  da  irmandade 
do  S.  Anua,  erecta  na  sua  egreja  de  Colares.  Dada  em  Konia  aos  IX  das  ka- 
lendas  de  fevereiro  do  auno  da  Encarnação  de  1610  (24  de  janeiro  de  1611)  *. 

9236)  Baila  do  Paulo  5." — In  superiminenti — pela  qual  separou  a  provín- 
cia de  Pernambuco  da  egreja  de  S.  Salvador  e  a  erigiu  em  vigairaria  ou 
prelazia,  que  devia  ser  governada  por  um  sacerdote  nomeado  pelo  rei  e  com 
poderes  episeopaes,  menos  aquelles  que  dependem  do  character  episcopal. 
Dada  era  Koma  aos  12  de  agosto  de  1611  '. 

2257)  Carta  do  Cardeal  Arigoui,  por  ordem  de  Paulo  5.»,  dirigida  ao  bis- 
po de  Leiria,  D.  Pedro  de  Castilho,  inquisidor  geral,  sobre  o  numero  de  be- 
neficiados que  se  podiam  tirar  do  cabido  de  Évora  para  o  serviço  do  santo 
ofBcio. — O  deão  e  cabido  de  Évora  queixaram-se  a  Paulo  o."  de  que  o  ser- 
viço do  seu  cabido  deminuia  muito,  por  causa  das  pessoas  que  procuravam 
ser  erapr(!gadas  nos  servii;os  da  inquisição,  para  gosarem  da  isenção  que 
lhes  era  concedida  do  serviço  da  egreja,  e  por  isso  pediam  que  fosse  limi- 
tado a  duas  ou  ires  o  riuiiiero  das  laes  licen(;as,  e  que  a  sua  nomeação  se  fi- 
zesse com  previa  informação  do  cabido  acerca  da  qualidade  e  sulliciencia 
das  pessoas  deputadas  para  aquelie  cargo.  Visto  o  Breve  de  21  de  julho  de 
1610,  S.  Santidade,  depois  de  tratar  d'isso  na  congregação  do  S.  Ollicio,  re- 
solveu que  acerca  da  Iniiilação  do  numero  das  pessoas  nada  se  innovasse, 
deixando  tudo  ã  prudência  e  circuraspecção  do  inquisidor  geral,  e  que  os 
fructos  e  distribuições  quotidianas  as  podessem  gosar  só  aquelles  que  de  con- 
tinuo servem  na  inquisição,  e  que  aquelles  que  não  servirem  actualmente 
no  s.  ollicio  não  sejam  isentos  do  serviço  da  egreja  nem  gosem  as  destri- 
buições.  Escripta  em  Roma  aos  15  d'agostú  de  1612  ^. 


»  Guerra,  obr.  cit.  I,  331. 

*  Trasl  cit.,  333. 

3  Buli.  Patr.,  U,  18.  Vide. 

*  Chronica  Carmet ,  tom.  2.»,  n.<>  201,  e  Documentos,  pag.  428. 

6  Guerra,  obr.  cit,  111,208.  —  Cândido  Mendes  d'Almetida  no  seu  Direilo 
end.  Br.  diz  que  nao  poude  encontrar  este  Urece,  que  elte  parece  ter  confun- 
dido cum  o  de  5  de  julho  dr.  1614,  ab'iixo  summariado. 

6  Colled.  cit.,  121  V. 
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2238)  Breve  de  Paulo  o."— l/í  en  qiiae  -p  'lo  qual  approva  e  confiima  per- 
petiiaiiicnlf  as  constituiçrics  e  e.stalutus  do  convénio  das  freiras  de  S.  Mo- 
uica,  daordein  dos  eremitas  de  S.  .Agosiitilio,  fundado  pelo  arcebispo  de  Goa, 
D.  Aleixo  de  Menezes,  sanando  i|uaesquer  defeitos  ()ue  bouvesse,  e,  mandando 
observares  mesmos  estatutos,  bado  em  Roma  aos  á7  de  novembro  de  1C13  '. 

2239)  Breve  ái  Paulo  5.°—Multum  gatisi — dirigida  ao  rei  daElhiopia, 
Sultani-Sagliedo.  Diz-ihe  que  recebeu  as  cartas  que  lhe  mandou  por  Amó- 
nio Fernandes,  da  Compauliia  de  Jesus.  Felicita-o  pelas  suas  prosperidades 
e  por  ter  vencido  os  gallos,  fçealios  seus  inimigos.  Muito  senie  não  ler  ou- 
vido ainda  da  bocca  de  António  ['"ernandes  o  que  lhe  mandou  narrar.  Está 
disposto  a  auxilial-o;  ja  deve  saber  pilas  carias  que  lhe  mandou  iio  princi- 
pio do  anno  passado  (|ue  o  recoinmeiídou  a  Filippe,  rei  de  llespanha,  como 
lhe  pediu.  Dada  em  Honia  uo  1."  de  fevereiro  de  ilili  ^. 

â26Õ)  Bulia  de  Paulo  o."— iw  supereminenti  —  pela  qual  uniu  á  prelazia 
de  Pernambuco,  que  separou  da  egreja  de  S.  Salvador,  as  províncias  de 
Paraíba,  llamaraca  e  liio  Grande,  -e  as  sujeitou  ao  vigário  de  Pernambuco, 
que  mais  cummuda  e  facilmente  as  pode  governar.  O  vigário  devia  residir 
na  província  de  Paraíba.  Dado  eui  Bomaaos  o  de  julho  de  1614'. 

2261)  Breve  de  Paulo  3." — Cum  alias  felicis -\)elo  qual  proroga.  por  outro 
quinquennio,  aos  inquisidores  e  ouiros  ininislros  da  iui|uisii;ão  o  indulto  de 
poderem  receber,  estando  ausentes,  or  fructos  dos  seus  bi'uelicios,  exeeiito 
os  prelados  das  e^Tejas  palri.-iicliais,  metropolitanas e  cathedraes  emijuesào 
obrigados  a  residir,  e  os  benelieíados  que  tèem  parochias,  cuia  d'aluias,  ou 
prebenda  theolotial.  De  resto  é  como  o  Breve  do  mesmo  Papa,  com  data  do 
21  de  julho  de  ItilU.  Dada  em  Homa  aos  12  de  outubio  de  1613  *. 

2262)  Bulia  de  Paulo  3.°— C«»í  olpcium  g'cní'ra/!,s— pela  qual,  tendo  vagado 
o  ollicio  de  inciuisidor  geral,  jiela  morte  do  hi?po  de  Leiria,  1).  Pedro  de  Cas- 
tilho, nomeou  para  aiiuelle  cargo  o  bispo  de  Faro,  D.  Fernão  Martins  Mas- 
carenhas. Dada  em  kouia  ao  4  de  julho  de  1616  ^. 

2203)  Breve  de  Paulo  3.° — Ad  audientiam  —  Os  juizes  leigos  avocaram  a 
si  algumas  queslões  que  devia  de>:idir  o  collector  pontilieio  em  ^Portugal; 
cercaram  a  casa  d'esle,  iujuriram  os  seus  familiares,  prohibiram-lhe  a  comi- 
da, e  não  desistiram  de  tal  procedimento,  depois  de  excommungados  pelo 


'  Buli  Patr.,  Ill,  218. 

2  Buli.  Patr.,  ir,  23. 

'  Guerra  obr  cit.,  III,  208.— £<í«  Breve  foi  recog^ido  por  nutro  de  Uibano 
S."  — Romanus  Ponliíiex,  de  6"  de  julho  de  1624,  o  qunl  outra  tez  sujeitou  as 
prorinciíi.i  de  Paraíba,  Itnmarnra  e  liio  Grande  á  diocese  de  S.  Salvador,  de- 
terminando que  o  vig/irio  de  Pernnmbuc  >  vollanse  a  residir  em  Pernambuco. 

♦  Collect.  cit.,  122,  V.  Mais  tarde,  em  10  de  setembro  de  1620,  O  mesmo 
Paulo  õ."  fez  nova  conceisuo.  Urbiino  S.",  em  22  d'agosto  de  lG2õ,  e  em  27  de 
novembro  de  1030,  concedeu  lambem  o  chamado  Ureve  do  quinquennio,  que  já 
Unka  fido  concedido  vinte  vezes,  além  d'estas  duas  de  Urbano 8,° 

»  Colkcl.  26  V. 
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mesmo  collector  pontifício.  Chegando  estps  factos  ao  conhecimento  do  Papa 
reprovou-os  e  inipoz  as  cenouras  ecclesiasticas  aos  mesmos  juizes.  Dado  em 
Roma  aos  6  d'aatuhro  de  1617  '. 

2264)  Cédula  Consistorial  do  poiUiflcado  de  Paulo  ^."—Hodie  Sanctmi- 
«líís  — annunciando  a  confirmarão  de  Diogo  Valente,  de  Lisboa,  da  Compan- 
iiia  de  Jeí.us,  para  a  egreja  ealhedral  de  Funay,  vai^a  por  morte  de  D.  Luiz, 
uo  reino  de  Japão,  apresentado  á  S.  Sé  por  Filippe  '■2. o.  rei  d;-  Portugal,  a 
i|ueni,  por  direito  de  fundação  e  dote,  perteuce  o  padroado  daquella  egreja, 
Dado  em  Roma  aos  8  de  janeiro  de  1618  2-  • 

2265)  Breve  de  Paulo  5."—  In  proximis  magestatis  —  dirigido  a  Álvaro, 
rei  do  Congo.  Diz-lhe  que  recebeu  com  grande  prazer  a  carta  que  lhe  man- 
dou por  João  Baptista  Vives  e  que  em  breve  lhe  mandará  os  missionários  ca- 
puchinhos que  lhe  pediu. — Promette  que  não  deixará  de  dar  algum  testemu- 
nho de  benevolência  ao  seu  confessor  Braz. — Folga  por  ver  que  louva  a  dili- 
gencia do  bispo  de  Fo<sonibrone,  collector  apostólico  em  Portugal,  em  man- 
dar-lhe  as  cartas  do  S  Padre,  esperando  S.  Santidade  que  o  successor  d'elle, 
o  bispo  de  Aibeuga,  tenha  egual  diligencia.  Louva  o  mencionado  João  Ba- 
ptista Vives  pelo  bom  desempenho  da  sua  missão  Dado  em  Roma  aos  31  de 
agosto  de  1620  '. 

2266)  Breve  de  Paulo  5° — MUI imus  admigestatem —pelo qaA\  recommen- 
da  a  Álvaro,  rei  do  Congo,  os  capuchinhos  que  lhe  manda  a  seu  pedido.  São 
poucos,  (12  com  o  seu  chefe),  e  pobres  dos  bens  terrenos,  mas  ricos  da 
sabedoria  e  scienciade  Deus.  Espera  grandes  fruetos  d'esta  missão.  Dado 
em  Roma  aos  13  de  janeiro  de  1621  ^. 


PONTIFICADO  DE  GREGÓRIO  XV  ( ^/.,  1621  —  s/,  1623) 

Remado  de  Filippe  III  (1621  —  1640) 

(Vid.  1.»  serie,  pag.  172). 

2267)  Bulia  de  Gregório  IS.'— Romani  Pontificis  fonsiícía— pela  qual  con- 
firmou a  de  Paulo  3.°,  de  2  de  dezembro  de  1S41,  que  concedia  à  casa  de 
Ferreira  certos  prestimonios  'nalgumas  egrejas.  Dada  em  Roma  no  anno  da 
Encarnação  de  1621  aos  IX  das  kalendas  de  fevereiro  (21  de  janeiro  de 
1622)  5. 


'  fiuerra,  obr.  cit ,  I,  433  -  O  mesmo  Paulo  5."  cm  24  de  novembro  domes- 
mo  nnrio  dfu  fuculdnde,  jiflo  Breie — Sr;des  a|ioslolii'ae, — de  absolver  os  mesmos 
juhfs,  se  fe  arrependerem  e  revoqassem  o  mal  {eito, 

'■'  liiill.  Patr.   II,  28. 

'  tlult.  Patr  ,l\,  29. 

'  HuU.  Patr,  II,  M. 

•■  Prov.  V,  51'J. 
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5268)  Breve  de  Gregório  Iti.o—Samiap  memnrine  /'nii/fí.'!— dirijjido  a  Ál- 
varo, rei  do  Codío.  Diz  lhe  que,  (!Mi(|iiaiito  os  missionários  que  su:i  inagcs- 
taile  mandou  pedir  a  Paulo  3.»,  sp  pr(>p:iravam  a  partir  para  a  Afriíia  e  es- 
peravam iiudhor  tempo,  morn'u  »  Siimmo  Pontifirc,  Paulo  ti.",  simm  ti-r  o  pra- 
zer de  os  VRr  partir,  como  tanto  desejava.  Manda-os  agora  Gregório  15.", 
esperando  egualmi>nti>  grandes  fructos  d'i'sla  missão.  R(  commenda-os  a  sua 
Tiiagcslade.  dizeiído-lho  qni^  Itnus  tiTá  como  foito  a  RIJc,  tudo  o  i|ue  fizer 
aos  seus  servos.  Dado  em  Roma  aos  19  de  marro  de  1621  '. 

,  2269)  Bulia  de  Gregório  lò.°  —  Coelestis  Palris  —  pela  qual.  a  instancias  de 
FilippeS.^e  do  cabido  de  Coimbra,  approva  e  confirma  ai  disposições  ultima- 
mente feitas  pelo  bispo  e  cabido  acerca  da  pureza  do  sangue  que  devem  ter 
os  ecciesiasticos  que  lião  de  servir  a  sé  de  Coimbra.  Dada  em  Roma  aos 
lo  de  junho  de  16âl  ^. 

2270)  Breve  de  Gregório  15  "—Citm  xinil  —  pela  qual,  depois  de  recordar 
as  Bulias  de  erecç.^o  e  os  privilégios  da  universidade  de  livora,  dá  ao  ge- 
ral da  Companhia  de  Jesus  plena  faculdade  sobre  esta  universidade,  isen- 
tando-a  inteiramente  da  jurisdic(;ão  do  arcebispo  de  Évora.  E,  porijue  o  ge- 
ral eslà  longe,  permitte  lhe  qui'  pos.sa  escolher  um  conservador  a  quem  Gre- 
gório Id.^dáa  faculdade  de  resolver  as  iiuestões,  nomear  empregados,  etc. 
Dado  em  Roma  aos  8  de  novembro  de  1621 '. 

2271^  Breve  de  Gregório  lõ."— Alias  n  felids—\w]o  qual  concedeu  ao  ar- 
cebispo de  Goa  a  faculdade  de  deputar  algum  religioso  da  ordem  dos  eremi- 
tas de  S.  Agostinho,  para  visitarem  o  eoiivento  d''  S.  llonica,  dos  Religiosos 
augustinianos  de  Goa,  quando  elle,  arcebispo,  não  podesse  ou  estivesse  au- 
sente. Também  concede,  mas  só  ao  arcebispo  de  Goa  prn  temporo,  a  facul- 
dade de  resolver  as  duvidas  que  houver  no  governo  du  dito  convento  e  de 
interpretar  ou  declarar,  mas  não  alterar  ou  iiinovar.  Dado  em  Roma  aos  10 
de  março  de  1622  *. 

2272)  Breve  de  Gregório  l.j.»— f/í!írcr«)  domlniri  (}ri'gis—pc\o  qual  confir- 
ma e  approva  o  Breve  de  S.PioS",  de  16d'abiil  de  lo6Í,  contra  os  sollicitaii- 
tes.  Manda  que  se  observe  e  cumpra  invinlavelniente  não  só  nos  reinos  de 
Hespanha,  mas  em  todas  as  partes  do  mundo  i'atholico;  explica-o  e  extende 
o  crime  da  sollicitação  a  muitos  casos,  que  se  expõem.  Dado  em  Roma  aos 
30  d'agoslo  de  1622  s. 


'  BhII.  Capnc,  VII,  192.  Bult.  Palr.  II.  31. 

2  Trasl.  rji.,  336.  'Num  nox  Inilim  ànf  Gareins  do  Cnrlorin  do  cabido 
de  Coimbra.  Ii'-se  n  inn^ijcm  do  aiiiiitiuirio  d'fxla  HuUn  u  fcguinte  nota:  — 
Estfi  hn'vc  se  qiiiimnii  em  ohservainin  dii  lei  regia  de  S.  Maijcstade. 

'  Guerra,  obr.  cit.,  tom.  I,  pag.  334. 

*  Hiilt.  Palr.  III,  219. 

■'  Collect.  cit..  as  y. 
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PONTIFICADO  DE  URBANO  VIII  ( s  „  1623  —  íc/"  1644  ) 

Reinado  de  D.  Filippe  III  (1621--1640) 

Remado  do  Cardeal  D.  João  IV  (1640—1656) 

(Vid.  I.*  serie,  pag.  17'2). 

2273)  Bulia  dw  Urbano  ^."—RaHoni  cmiririnl—x^iAn  qnal  se  deolnra  a  cano- 
nização de  S.  Francisco  Xavier.  (Tinha  sido  feita  nor  Gregni  io  IS»,  em  12  da 
março  de  1622  juntamenie  com  ad'i  S.  Isiiloro  Agricola.  S.  Ignacio  dcLoyo- 
la,  S.  Filippe  Nery  e  S.  Thereza  de  Jesus,  mas  não  expediu  as  respectivas 
Bulias  ou  constituições  por  rnorrer  no  emtanto).  Dada  em  Roma  aos  6  d'a- 
gosto  de  1623  ». 

227i)  Breve  de  Urbano  8  ° — Onerosa  paxtoralis.—P^TH  não  demorar  mais 
a  solução  das  questões  entre  os  militares  de  Aviz  e  S  Tliiago  e  o  bispo  de 
Évora,  manda  ao  collector  geral  que  designe  vinte  dias,  dentro  dos  qnaes 
devem  eleger  os  commissarios  necessários,  cuja  sentença  devem  acceitar, 
o  bispo  e  os  militares.  Dado  em  Roma  aos  13  de  janeiro  de  1624  2. 

2275)  Breve  de  Urbano  8."— Alias  a  /■c/íci— dirigido  ao  collector  pontiflcio 
dos  espólios  da  camará  apostólica  em  Portugal.  Gregório  lo.",  pela  sua 
Bulia— /íiscniM6í7/.s-  fidH,~àe:  3  de  fevereiro  de  1622,  tinha  prohibido  confes- 
sar e  pregar  aos  regnlarrs  sem  licença  dos  ordinários  dos  logares;  e,  tendo- 
se  suscitado  varias  "duvidas  por  oecasião  d'essa  Bulia  que  foram  resolvidas 
pela  sagrada  Congregação  do  Concilio,  como  consta  d'oiitra  Bulia  do  mesmo 
Gregório  IS."—.!»  ficral  —  e  An  regnlnris,  foi  em  Portugal  escolhido  Miguel 
Pereira  pelos  mesmos  regulares,  para  tirar  as  devidas  conclusões  d'aquelies 
Bulias  de  Gregório  13. «Em  quanto  isso  se  não  faz  manda  Urhano  8."  so- 
breestar  na  execução  das  referidas  constituições  de  Gregório  13,*.  Dado  em 
Roma  aos  3  de  março  de  1625  '. 


• 


'  Bvll.  Pa/r.  71,  33. 

2  Guerra,  obr.  cit  1,  294.  EHe  Brfvi'  não  xortin  o  drurjadn  pfjffito,  pnrqnf 
ait  parlfs  Uttig-intex  nppnz''rani  a  nota  de  sw^pcição  ao^  rommwsvir/o'!  elpilns 
pelo  cnllertor.  Continiiarnm,  pnr  hxn,  ainda  mai<  rircn^ax  íj.s'  liitrix,  para  rr- 
aolver  as  qnaes  o  mesmo  Urbano  S-",  por  lirere  de  28  de  maio  de  1626,  que 
principia  lambem -OnPTOfia  pastoralis — dá  fanildarie  no  rei  de  escolher  os  depu- 
tados que  as  deviam,  decidir.  Ao  bispo  deu  licença  de  recusar  três  dos  nomea- 
do» pelo  rei.  E,  porque  o  bispo  effeclivamente  regeitou  três  dos  seis  nomeados 
pelo  rei,  perguntou  o  mesmo  rei  gue  se  havia  de  fazer  se  um  dos  três  não  re- 
cusados estivesse  impedido.  E  o  Papa  respondeu  por  outro  Breve  —  Alias  a 
noliis,— í/e  20  de  dezembro  de  ífíSl,  que  nomeasse  o  rei  mais  dois,  podendo 
rejeitar  um  o  bispo  c  outro,  não  rejeitado,  seria  o  terceiro. 

'  Giiírra,  obr.  cit.,  Ill,  1',). 
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2276)  Breve  de  Urbano  8  »— Safro.^flníi/m  apostolntun.  —  O  arcebispo  de 
Évora  dispoz  que  não  podessem  ser  ailmitliiios  as  dignidades  e  i-anonicatos 
da  sua  egreja  arohieplsoopal  a(iiji'll*»s  (|iie  proviessem  de  oaes  hebreus,  por 
parle  do  pae,  iiidilinidaiiienti',  e  por  ii.ule  da  mão  aléao  7"  grau  Todos  de- 
viam jurar  a  observaDCia  d"esta  disposi(;ão.  Quando  alguém  fosse  provido 
'nalgum  d'aipielles  bent-fieios,  devi:.m  logo  eleger-se  dois  cónegos  e  iim  es- 
iTivão  ou  notário  (pie  deviam  onvesiigar  a  pureza  do  sangutí  do  novo  piovi- 
du.  No  enilaulo  punham-se  de.  parte  us  fructos  do  beniliiio  desde  o  dia  etn 
que  alguém  foi  provido,  para  só  llie  serem  entregues,  depois  de  reconhecida 
a  pureza  do  sangue.  O  areebi>pu  também  devia  procurar  que  os  outros  be- 
nefícios se  conferissem  só  aos  puros  do  sangue  judeu.  Pediu  el  rei,  a  ins- 
tancias do  arcebispo,  a  confirmação  pontifícia  d'eslas  disposições,  o  que  foi 
concedido  pelo  presente  Breve.  Uado  em  Homa  aos  20  de  março  de  1625  '. 

2277)  Breve  de  Urbano  8."  —  Romani  Ponti/irh.  —  Declara  que  os  cóne- 
gos regulares  de  S.  Cruz  de  Coimbra  não  gosain  do  privilegio  da  Bulia  da 
(Cruzada  acerca  da  eleição  dos  confessores.  Uado  em  Roma  aos  10  de  setem- 
bro de  162S  2. 

2278)  Rescripto  em  nome  de  Urbano  S."—  Coiigrvm  qvinpolius — acceitan- 
do  a  renuncia  que  D.  Fr.  João  da  1'iedade  fez  do  bispado  de  Macau.  O  seu 
pedido  dizia  que  foi  chamado  porFilippe  3."  para  tratar  de  urgentes  negó- 
cios na  llespaulia,  onde  se  encontrava:  que  não  podia  vditar  à  sua  diocese, 
sem  evidente  perigo  da  sua  vida,  ailenia  a  sua  ertade  de  65  a  70  annos  e  a 
longa  navegação  e  vi:igeni:  cpie  ainda  que  volta>se,  seria  quasi  inútil  áquel- 
la  egreja  onde  é  necessário  quem  leulia  vigor  para  o>  grandes  trabalhos  que 
exige.  A  sagrada  congregação  doconsi<torioadniiltiu  a  renuncia  e  o  S.  Pa- 
dre confirniou-a  em  27  d'oulubro  de  16i3.  Dado  em  Roma  aos  Kl  de  setem- 
brj  de  1626  '. 

2279)  Resoluções  (duas)  da  S.  Congregação  da  Propaganda: 

I  Diz  que  o  múnus  da  inquisição,  onde  não  lia  inquisidores,  pertence  aos 
bispos,  a  por  isso  alFirmou  (jue  era  escusado  (jue  os  bispos  do  Japão,  da  Chi- 
na e  Macau  fizessem  Uai  pergunta,  principalmente  nas  províncias  sujeitas  ao 
rei  catbolico.  —  II.  (Concede  aos  jesuita>  que  possam  admittir  os  jovens  ao 
habito  clerical  na  China,  sem  lerem  licença  do  ordinário,  a  quem  se  mandou 
»que  a  iiãQ  negas.-e.  Dada  em  Roma  aos  Itde  novembro  de  1626  *. 

2280>  Bievede  Ijlhiiliu  8.°— Augitsti  gcueris  claritudinem  —  pelo  qual  si- 


'  r,uerrtt,o\)T.  cit..  III,  248. 

'  tínerra,  obr.  cii  .  3,  313  — Por  Breve  de  30  de  mnio  de  /tf2.9— Romanus 
l'Quli{i:\.— fez  Urhiinns."  n  mesma  declaração  rei  ai  wamenie  aon  be.nedirtinns: 
por  lirece  de  31  de  jallio  de  16:ií> — Romanus  Poniife.x  -  o  mesmo  relal ivamenle 
aos  jesuita»;  e  por  Bulia  de  19  de  marro  de  1630 — In  specula, — declarou  que 
mnliiins  religiosos  de  i/aalquer  ordem  podessem  escolher  confessor  em  virtu- 
de da  Hulla  ria  cruzada. 

í  liult.  ratr.  II,  39. 

•  ISutl.  Palr.,  11,41. 
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gnifícn  a  D.  Duarte  de  Brag.'in(;a  (^)a  alegria  f|iie  teve  porsaher,  por  meiodo 
cardeal  Barberiui,  (jue  elle  era  modelo  de  piedade  e  dedicarão  á  Sé  apostó- 
lica, e  por  isso  o  louva.  Dado  em  Roma  aos  3  de  janeiro  de  1627  '. 

2281)  Breve  de  Urbano  8.°—Nilifluminis — ao  sHJtãoSeírued,  imperador  da 
Abyssinia.  Congratnla-se  pela  propagação  da  fé^io  seu  reino.  Pedirá  ao  rei 
de  ílespanha  que  não  consinta  nunca  que  em  vão  peca  o  auxilio  do  poder 
austríaco.  Dado  em  Roma  no  1."  de  fevereiro  de  1627  2. 

2282)  Breve  de  Trljano  8  "—Ut  decreta— fp]o  qual  dá  faculdade  a  D.  Dio- 
go, bispo  do  Japão,  para  proceder,  como  delegado  do  summo  Pontifice  e  da  S. 
Sé,  com  censuras,  penas  ecclesiasticas,  sem  app'  Ilação,  contra  todos  e  quaes- 
quer  regulares  que  não  obedecerem  aos  decretos  de  2o  de  setembro  de 
1626.  Dado  em  Roma  aos  27  de  fevereiro  de  1627  '. 

2283)  Breve  de  Urbano  S." — Exponi  nobis  —  dirigida  ao  collector  dos  es- 
pólios em  Portugal  No  anuo  de  1619  FiliiipeS."  fez  viagem  para  Portugal,  a 
lim  de  visitar  os  caslellos  e  fortalezas  d'este  reino:  e,  fazendo  muitas  despe- 
zas,  os  offlciaes  da  eaniara  de  Lisboa  deram-lhe  uma  certa  quantia  de 
dinheiro  que  tinham  cobrado  d'um  imposto  sobre  carne  e  vinho,  imposto 
que  era  destinado  a  levar  agua  para  Lisboa  e  (|ue  devia  ser  também  exi- 
gido dos  ecciesiaslicos  com  licença  da  S.  Sé.  Incorreram,  por  isso,  nas  cen- 
suras ecclesiasticas  e  pediram  absolvição  dVJlas  ao  Papa,  que  por  este  Breve 
encarregou  o  seu  collector  de  a  dar.  Dado  em  Roma  aos  14  de  julho  de 
1627  ^ 

2284)  Breve  de  Urbano  S.^—Pnsloralis  ofíicii—pe\o  qual  concede  um  jubi- 
leu aos  fieis  qui!  habitam  no  império  da  Ethiopia,  dando  varias  faculdades 
ao  confessores .  Dado  em  Roma  aos  31  d'acosto  di^  1627  K 


Breve  de  Urbano  S."  —  HoiHe  pro  parte  —  dirigida  ao  collector  dos 
espólios  em  Portugal.  Espozerara  ao  Papa  os  offlciaes  da  Camará  de  Lisboa 
que  havia  'nesta  cidade  uma  grande  falta  de  agua  doce  e  que  era  necessá- 
ria grande  despi^za  para  a  conduzir  para  lá,  despeza  que  só  os  leigos  não 
podiam  fazer.  Pediram,  por  isso,  licença  á  S.  Sé  para  que  os  ecclesiasticos 
participassem  d'essa  despeza,  ja  que  haviam  de  participar  das  vantagens. 
O  Papa  fez  essa  concessão  por  meio  d'este  Breve.  Dado  em  Roma  aos  14  de 
outubro  de  1627  e. 


Breve  de  Urbano  8  "—Viril  Deus — pelo  qual  louva  D.  AlTonso,  na- 
triarcha  da  Ethiopia,  e  os  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pelos  grandes  fru- 
ctos  da  missão  portugueza  "naquclle  império.  Dado  em  Roma  aos  4  de  mar- 
ço de  1628  1. 


'  Prov.  cit.,  V,  42. 

í  Buli.  Patr.  II,  42. 

^  Buli.  Palr.,43.  Guerra,  obr.  cit.,  IV,  202. 

''  Guerra,  obr.  cit,  11,  Í91.  São  também  dignou  de  ler  se  os  Breves  de  Ur- 
bano 8."  sobre  as  (laesíões  entre  o  mesmo  collector  O  commissario  da  bulia  da 
cruzada  (Vid.  Guerra,  toe.  cit.,  102} . 

i  Buli.  Patr.  II,  45 

«  Guerra,  obr.  cit.  II,  191. 

'  Buli.  Patr.,  11,^46. 
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2287)  Breve  de  Urbano  8.»-  Exponí  nobis  —  dirigido  ao  colleclor  dos  es- 
polies. Havendo  multas  despezas  para  defender  os  domínios  da  índia,  que 
trani  roubados  pelos  inimitíos,  os  offii-iaos  da  Gamara  de  Lisboa  impozeram 
um  iribulo  sobre  a  earne  e  o  vinho.  Para  também  ser  exigido  do  clero,  pe- 
diram a  respectiva  licença  ao  Papi,  que  a  concedeu  com  a  condição  de  não 
exceder  a  quantia  de  qu'a»o  centos  mil  escudos.  O  rei  devia  nomear  uma 
pessoa  e  o  clero  outra  para  se  exigir  o  tributo.  Dado  em  Roma  aos  30  de 
janeiro  de  1C29 ». 

2288)  Rulla  de  Urbano  8.»— Cum  officium  generalis—\)e\a  qual,  tendo  va- 
gado o  offlcio  de  inquisidor  geral  'nestes  reinos,  por  morte  do  bispo  de  Faro, 
D.  Fernão  Martins,  nomeou  para  aquellle  logar  o  bispo  da  Guarda,  D.  Fran- 
cisco de  Castro.  Dado  em  Roma  aos  28  de  janeiro  da  1630  ^■ 

2289)  Breve  de  Urbano  8.°— .4(f  clavum.  —O  clero  de  Portugal  odereceu 
ao  rei  um  donativo  voluntário  de  trinta  mil  cruzados  e  outro  de  duzentos  e 
vinte  mil.  Estipulou-se  o  tempo  do  pagamento,  cobradores,  etc.  O  Papa.  a 
pedido  do  rei,  approvou  essas  condições.  Dado  em  Roma  aos  30  de  maio  de 
1630  1. 

2290)  Rreve  de  Urbano  8.°-  Ex  debito  paftoralia  o/^ní— dirigido  a  todos 
os  lieis.  Gregório  13.",  em  28  do  janeiro  de  1585,  dispoz  que  nenhum 
missionário  podesse  ir  á  China  e  ao  Japão,  .sem  expressa  licença  da 
Santa  Sé.  Mais  tarde,  Clemente  8.»,  reconheeendo  cpie  os  padres  da 
Companhia  de  Jesus  não  bastavam  para  a  evangelisação  'naquellas  regiões, 
d'uma  vastíssima  população,  permittiu  a  todas  as  ordens  rellgío.sas 
que  para  alli  fossem:  mas  só  poderiam  ir  por  Portugal  e  d'alli  começar  a 
navegação  para  as  índias  e  Goa.  Paulo  5."  reconheceu  que  esta  prohibição 
não  deu  os  resultados  que  se  esperavam  e  por  isso  revugou-a,  permittinrto 
que  os  missionários  fossem  por  qualquer  caminho.  Urbano  8,"  confirmou  e. 
e  corroborou,  pelo  presente.  Brevo,  a  concessão  de  Panlo  5.°.  Preceitua  a  uni- 
formidade nu  ensmo,  devendo  para  isso  servir-se  do  calliecisnio  romano  « 
do  do  cardeal  Hellarmino,  que  podiam  traduzir  para  a  liniiua  d'aqurllcs  po- 
vos. Altendendo  á  perseguição  que  ha  no  Japão  contra  a  religião  christã, 
permitte  (]ue  lodos  os  missionários  possam  administrar  todos  os  sacramentos, 
ainda  ns  iv-T!erv;idos  ao«  p.irn-hns  mas  não  os  que  requerem  o  carater  epis- 
copal.  Dado  em  Roma  aos  22  de  fevereiro  de  1633  *. 

2291)  Bulia  de  Urbano  ^.''—.Kpostolalus  o/^cium— pelo  qual  confirmou  Fr. 
António  do  Rosário,  da  ordem  dos  pregadores,  no  bispado  de  Malaca,  que  é  do 
pailroado  de  Portugal  e  que  liidia  vagado,  pela  transferencia  de  D.  Gonçalo 
da  Silva  para  o  de  Ceuta.  Dada  em  Roma  aos  9  de  fevereiro  de  1634  *. 


'  (Uierra,  obr.  cit.  II,  101  —fim  12  de  dezembro  do  mesmo  imno.  pelo  bre- 
ve— alia-í  a  nobis—,  amfilitm  o  Popa,  a  pedido  do  rei.  a  mesma  lirniçn  para 
o  clero  regular  existente  em  Portugal,  mas  só  por  dez  annos.  E  por  Breve 
áe  20  de  novembro  de  1635,  prorogou  a  mesma  licença  por  mais  6  annos. 

2  Coltcet.  dl.,  28  v. 

'  Oiierm.  obr.  eit.,  II,  191. 

♦  llull    P,ilr.  //.  4H. 

'•ISull.  l'alr.,U,'ól. 
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2292)  Breve  de  Urbano  8.»— Romanwí  Poíiít/^x- Depois  d'um  curto  exór- 
dio, diz  que  D.  Francisco  de  Castro,  bispo  da  Guarda  inquisidor  geral  dos 
reinos  de  Portugal  e  Alparves,  lhe  comiTinnicnn  t\iv^  em  tortos  os  ofifiiMos 
da  inquisição  d'('slcs  reinos  se  linha  canonicainiMite  instituido  uma  confra- 
ria dos  inquisidores,  ministros,  olliciaes  efamiliaies  do  mesmo  santo  oíTicio, 
com  a  invocação  c  denominação  do  S.  Pedro  nijrrtyr.  Para  o  bom  governo 
d'essa  associação  flzeram-se  uns  estatutos,  que  reproduz  por  completo.  Têem 
21  capitules  que  tratam  da  origem  da  confraria,  do  seu  titulo,  insígnias,  ir- 
mãos d'outros  districtos^  offlciaes.  thesoureiro,  eli'ição,  bens,  etc,  etc.  Ten- 
do pedido  à  Santa  Sé  a  confirmação  d'estes  estatutos,  o  Papa  mandou-os 
examinar  e  concedeu  lhes  depois  a  pedida  confirmação  apostólica.  Dada 
em  Ruma  aos  22  de  novemliro  de  1634  '. 

2293)  Bulia  de  Urbano  8.°  —  Hodie  venerabilem  —  dirigida  ao  cabido  de 
Coimbra,  recomniendando-lhe  que  receba  e  preste  obediência  a  D.  Jorge, 
que  transferiu  d  i  diocese  de  Miranda  para  a  de  Coimbra,  vaga  pela  transfe- 
rencia de  D.  João  Manuel  para  o  arcebispado  de  Lisboa.  Dada  em  Roma 
aos  9  do  junho  de  1636  2. 

2294)  Breve  de  Urbano  S.o—Licet  vigore—  dirigida  o  collector  apostólico 
em  Portugal.  Embora  o  collector  pontifício  dos  espólios  em  Portugal,  em 
virtude  das  suas  faculdades  geraes,  tenha  o  poder  de  impor  censuras  con- 
tra os  violadores  das  immunidades  ecclesiasticas,  todavia,  concede -lh^  ex- 
pressamente por  este  Breve,  esse  poder,  explicando  quem  se  deve  entender 
pelos  violadores,  que  ousam  despojar  as  egrejas  dos  legados  pios,  ainda  cora 
obrigação  de  missas,  invadir  os  bens  ecclesiasticas,  etc.  Dado  em  Roma  aos 
2  de  julho  de  1636  K 

2293)  Breve  de  Urbano  8."—  Pnstorulh  offirii —  dirigida  ao  rei  Filippe. 
Alguns  ministros  de  Filippe.  rei  de  Hespanha  e  Portugal  abusando  da  con- 
stituição de  Gregório  9,°,  que  tinha  concedido  que  podessem  empregar  os 
bens  da  Egreja  para  soccorrer  as  necessidades  do  reino,  despojavam  as 
egrejas  e  os  legares  pios  dos  seus  bens.  Pede  Urbano  8."  ao  rei  que  tal  não 
permitia,  antes,  pelo  contrario,  emulo  da  piedade  dos  skus  maiores,  castigue 
os  usurpadores,  e  obrigue-os  a  restituir  os  bens  despojados.  Dado  em  Cas- 
tello  Gandolpho  aos  27  d'outubro  de  1636  *. 

2296)  Bulia  do  Urbano  8."—  VUm  ac  «nonííw  — dirigida  a  Francisco  Fer- 
nandes d'Almeida,  provendo-ona  egreja  parochialou  vigairaria  de  S.  Pedro 
de  Villa  Secca,  que  estava  unida  á  mesa  capitular  e  tinha  vagado  no  mez 
de  fevereiro,  pela  morte  de  Francisco  Gomes.  Dada  em  Ruma  aos  3  de  jullio 
de  1637  \ 

2207)  Bulia  de  Urbano  8.°— Hodie  diterto  ^/<o— dirigida  a  Octaviano  Rag- 
gio,  e  a  Thomé  Nunes,  cónego  e  vigário  geral  de  Coimbra,  para  executarem 


'  Appendice  ao  CoUect.  cit. 
2  Trasl.  cit.,  344. 
5  fíitejra,  obr.  clt.,EI,  433. 
''  Guerra,  obr.  r.it.,  II,  190. 
'  Trasl.  cit..  346. 
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as  Ipttras  apostólicas,  pftlasqnaps  proveu  FranciswFftrnandes  d' Almeida  na 
pjrreja  parochial  ou  vipairarla  de  S.  P^dro  dft  Villa  Seeca  na  diocese  de 
Coimbra.  Dada  em  Roma  aos  3  de  julho  de  1637  '. 

2298)  Brevfl  de  Urbano  8 ''-^.4íiVjs/'í!Íír!.?. — Tendo  Gregório  15."  concedido 
indulíjeniMa  plenária  aos  (kis  qui;  visllassein  alsuiua  egreja  no  dia  du  S. 
Franrisco  Xavier,  conci'dein'rh.ino  8."  a  mesma  indulgeni'ia  no  dia  para  que 
se  transferisse  a  sua  festa,  quando  esta  eahir  na  primeira  dominga  do  ad- 
vento. Dado  em  Roma  aos  :22  de  setembro  de  1637  2. 

2299)  Breve  de  Urbano  8.°— ComwíssMT»  noftís— dirigido  ao  collector  ge- 
ral da  S.  Sé  era  Portugal.  l'or  Breve  de  21  de  maio  de  1337,  Paulo  3.<>  pro- 
hibiu  com  severas  penas  a  lodos  os  clirisiãos,  fosse  qual  fosse  a  sua  digni- 
dade, estado  ou  condição,  (jue  reduzissem  à  escravidão  oi  habitantes  das 
índias  occidentaes  e  meridionaes.  Durando  as  mesmas  causas  d'esla 
prohibição,  renova  agora  o  S.  Padre  a  mesma  severa  prohibição.  Dada  em 
Roma  aos  22  d'abrirde  16-39  '. 

2300)  Breve  de  Urbano  8.°  —  Chtmnm  —  dirigido  a  Gaspar  de  Gusmão, 
conde  dns  Olivaes.  O  collector  pontili'-io  dos  espólios  em  Portugal  publicou 
censuras  ecclesiasiicas  contra  os  que  deiinliam  os  bens  ecclesiasticos.  Es- 
tes, porém,  levantaram-se  furiosamente  contra  elle;  cercaram-lhe  a  casa, 
privar?mn-'o  de  alimentos,  e,  tendo  fugido  pela  janella  para  o  convento  dos 
fraueisi-anos,  alii  foram  arrani'al-o,  expulsaram-no  do  reino.  enclieram-n'o 
de  injurias  e  afTronlas.  violaram  os  avisos  que  elle  fez  afTixar  ás  portas  das 
egrejas,  etc.  Tendo  o  S.  P.idre  conhecimento  d'isto.  dirige-se  por  este  Breve 
ao  conde  dos  Olivaes,  que  era  o  primeiro  ir)inistro  de  el-rei.  exhort.indo-o  a 
que  procure  fazer  voltar  o  dito  collector  a  Lisboa  cum  a  dignidade  que  lhe 
é  conveniente  e  ahi  exerça  os  direitos  da  S.  Sé.  Dr-veráo  mesmo  entender-se 
com  o  núncio  em  Madrid,  ao  qual  escreveu  sobre  o  assumpto.  Dado  em 
Roma  aos  31  de  outubro  de  1639  '. 

2301)  Breve  de  Urbano  8."— Cura  sicvl — dirigido  ao  núncio  apostólico  na 
Hespanha.  Refere  os  triste»  acontecimentos  de  que  falia  o  Breve  antecedente 
e  dá-lhe  faculdade  para  absolver  a(iuelles  criminosos,  ponpie  a  gravidade 
dos  crimes  não  pode  deixar  d»»  os  fazer  .'irrepender.  Devem,  porém,  restituir 
o  que  usurparam  ás  egrejas.  Dado  em  Roma  aos  31  de  outubro  de  1639  '. 

2302)  Breve  de  Urbano  8."— Cum  nitjBfr— dirigido  ao  collector  dos  espó- 
lios em  Portugal.  Dà-lhe  faculdade  de  proceder,  estando  fora  de  Portuigal, 
contra  os  portuguezes  que  o  injuriaram,  e  contra  os  extrangeiros  que  então 


»  Trasl.cU.,  .349. 

'  Guerra,  obr.  cit..  I,  216. 

J  Buli.  Patr.,  II  54. 

*  Gtwrrn.  obr.  cit ,  433.  —  JVa  www  dia  e.Kreveii,  lamhcm  Urbano  8."  a 
el-rei  Fdippe  3."  e  a  D.  Miiria  di>  i^abom,  goremadora  de  Portugal,  sobre  o 
tnexmo  nsnumplo,  dingind  i-llieirox  Breves  —  Pastoralis  anuuensis—f— Super 
militantes. 

*  Guerra,  obr.  cit.,  I,  434. 
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esUiViím  em  Lisboa  e  se  assoe iarair.  aos  iiitsnios  poiiiiguezes,  podendo  pro- 
ceder judiciaiuicuttí  coulra  elles  eii) qualquer  logar  que  se  eucoulraiem.  Da- 
do em  Uoma  aos  2:2  do  dezembro  de  1(J3!)  '. 

2303^  Breve  de  Urbaao  8.0-Cum  jici/í— dirigido  ao  coUector  pontifício  dos 
espólios  em  Portugal,  dau  do-llie  faculdade  para  absolver  os  usurpadores 
dos  beus  eceleslasiicos.  que  ja  se  arrepeuderam  e  pediram  absolvição.  Dado 
em  Uoma  no  1."  de  janeiro  de  IGiO  2. 

2304)  Breve  de  Urbaao  8:'~Pmeclaro  pietatis — pelo  qual  recomraenda  a 
Álvaro,  rei  do  Cougo,  Boaventura  de  Alessano  e  os  seus  três  companheiros, 
da  ordem  dos  capucbmbos.  Uado  em  Uoma  aos  1(3  de  julho  de  1640  ^. 

2303)  Breve  de  Urbano  8.°—EiHanarunt  aíwí— dirigido  ao  coUector  pon- 
titicio  dos  espólios  em  Portugal.  Para  que  conheçam  a  gravidade  dos  seus 
crimes  aquelles  que  injuriaram  o  dito  coUector,  declara  o  Papa  que  elles 
em  nenhuma  parte  do  mundo,  sir^jam  quaesiiuer  for  os  seus  privUegios,  po- 
dem ser  absolvidos,  nem  ainda  em  virtude  das  faculdades  da  Bulia  da  Cru- 
zada. Dada  em  Roma  aos  7  de  setembro  de  1040  '. 

2306)  Breve  de  Urbano  S.^—Exponi  nobis — dirigido  ao  inquisidor  mór  de 
Portugal.  Gosava  a  universidade  de  Évora  do  privilegio  de  não  estar  sujeita 
á  inquisição,  senão  nas  cousas  da  fé,  dé  maneira  que  podia  constituir  juiz 
de  certas  feiras  ou  mercados,  que  costumavam  fazer-se  todas  as  semanas. 
Um  creàdo  do  inquisidor  queria  comprar  'naquelle  mercadu  um  cesto  de 
fructa  para  o  seu  amo,  mas  o  juiz  do  mercadOj  que  era  Uuque  Gortez,  theo- 
iogo  collegial  do  collegio  do  Bei,  prohibiu  essa  compra  antes  de  »e  prover  o 
collegio  da  Purificação  de  >i.  Senhora.  Deu-se  conhecimento  do  facto  a  in- 
quisição, que  mandou  citar  Roque  Gortez,  o  qual  não  quiz  comparecer,  di- 
zendo que  não  era  obrigado  a  compareeer  perante  a  inquisição,  a  não  ser 
por  causa  da  fé.  Encontrado,  porém,  na  rua  com  habito  collegial,  foi  preso  e 
encerrado  na  cadeia.  U  Padre  Francisco  Pitherm,  da  Gompanhia  de  Jesus,  len- 
te da  primeiracadeirade  Theologiaua  mesma  universidade,  que  foi  encarre- 
gado de  ir  ter  com  o  inquisidor,  para  libertar  Uoque  Gortez,  também  esteve 
preso,  primeiramente  no  convento  dos  domiuicos,  e  depois  no  cárcere  da' 
ordem.  Ouvidas  estas  queixas  da  universidade,  mandou  o  Papa  ao  inqui- 
sidor que  soltasse  os  presos  e  se  abstivesse  de  molestar  a  universidade  e  vio- 
lar os  seus  privilégios.  Dado  em  Uoma  aos  16  de  junho  de  lli41  \ 


*  Guerra,  obr.  cit.  I,  434. 

2  Guerra  obr.  cit-,  I,  434.  No  dia  immedialo  dirigiu-lhe  Urbano  8."  outro 
Breve,  censurando-o  por  ter  fugido,  sem  consultar  a  S.  Sc,  para  o  Paço  real 
de  Madrid . 

i  Buli.  Pa/r.,  II.  67. 

*  Guerra,  obr.  cit.  /,  334.  NÒ  dia  17  do  mesmo  mez  e  anno  dirigiu-lhe  ain- 
da outro  Breve — Duduma  aMs  — declarando  que  os  sobi  éditos  réus  não  po- 
diam invocar  um  seu  favor  nenhum  privilegio,  quer  universal,  quer  parlicutar, 
quer  pessoal,  seja  emfim  de  que  natureza  fur,  ajim  de  se  sujatarem  ao  inter- 
diclo  já  publicado,  ou  ainda  por  publicar,  pelo  mesmo  coUector. 

6  Guerra,  í,  334.  O  privilegio  do  foro  foi  concedido  á  unicersidade  de  Évora 
por  D.  Seb  istião  no  anno  de  i577,  o  qual  dispoz  que,  «só  os  conservadores  da 
dita  universidade  seriain  os  juizes  competentes  de  toda  as  causas  eiveis  e  cri- 
vie.i  que  se  mucesseiu  com  Ui  esiudaules,  olficiaes  e  mais  pessoas  (jut!  gosain 
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2307)  Uiilla  de  Urbano  8.»— i/i  supiemn  «pos/o/írae— dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra  para  approvar  e  confiniiar  com  aui-ioridadu  apostólica  a  disposição 


dos  privilégios  da  dita,  conforme  a  seit<  eslaíutos,  posto  qw  sejam  de  coutas 
da  almoVtqaria,  coimas  e  penas  que  locarem  aos  «íi/os  pririlft/ioii,  ele.»  E  os 
eslatulus  da  luisma  univirsidadn,  livro  1.°,  cap.  !),  %  3,  dizem  que  «ao  ofíicio 
de  Almolaec  perifuce  reger  egnieriiar  a  feira  franrn.  da  viiirersidade,  con- 
forme aos  priciUgios  qw  et-rei  tem  dado  á  universidade  e  nimotnçar  e  pôr  os 
preços  aos  mantimentos  e  mais  coisas,  ctc.»  E  no  ^  I."  tiiiliam  dito  qne  no 
açougue  da  cidtde  não  se  podiu  dir  carne  ou  pescado  a  nitxjnem  sem  estar 
provido  a  CoHegio  do  Espirito  Santo  c  o  conservador  e  graduados  da  univer- 
sidade, fidalgos,  estud^mtes  e  mais  pessoas  d'elln  ele. 

E'  tanJjtim  muito  interessante  o  padrão  da  tal  feira  dos  estudantes,  que  por 
ser  muito  extenso  não  publicamos  aqui.  Lcmol-o  noApp.  manuscripto  ao  Cot- 
lecl.  cit.,  com  o  seguinte  titulo:  "Traslado  do  Padrão  da  feira  dosestndantes  da 
universidade  de  Eroru,  que  se  faz  ás  terças  feiras  de  cada  semana,  tirado  de 
outro  que  está  em  um  livro  antigo  da  Camará  da  mesma  cidade,  que  come- 
çou no  anno  de  1540  e  esta  a  fl.  231.»  'Meste  documento  concede  D.  Sebastião, 
a  pedido  de  seu  tio,  o  cardeal  D.  Henrique,  ao^  lentes,  deputados,  conselheiros, 
olficiaes  e  estudantes  da  dita  universidade  feira  franca  de  muitos  animaes  e 
cousas  que  nomeia,  afim  de  serem  melhor  providos  do  mantimentos,  etc.  Tem 
a  data  de  TJ  de  setembro  de  1561. 

Para  maior  esclarecimento  da  questão  a  que  refere  o  Breve  exposto,  publi- 
camos em  segwdíi  a  sentença  da  inquirição  contra  o  padre  lioqua  Cortez.  E' 
do  tlieor  seguinte: 

Sentença  que  na  Inquisição  de  Évora  se  deu  contra  o  Padre  Ro- 
que Cortez  Gollegial  da  Purificação. 

Vistos  csles  auios.  pelição  do  promotor  da  justiçado  s.  oITicio  A.:  as  tesle- 
nmulias  qub  stí  perguntaram,  |u'lo  coiiiliulo  nella  contra  o  Padre  Roque  Cor- 
tez, collegial  do  coliegio  da  l'urilic;i(;ão  d'tísta  cidade  dKvora,  e  almalace  da 
leira  H  ;  citaijõcs  luitas  ao  mesmo  lloque  em  sua  pessoa  assun  para  ver  jurar 
lestemunlias,  como  tiimbeiii  para  allegar  os  embargos  que  tivesse  a  não  ser 
condemuado  nas  penas  dos  eucuntos,  com  (|ue  não  veio  no  termo  ipie  lhe  foi 
assignado.  Mostrase  que  terça  feira,  (]ue  foram  nove  do  tnez  de  dezembro 
próximo  pasmado,  lõia  João  Simões, criado  do  L.^o  João  Estaco,  deputado  d'esla 
inquisição,  em  coiupanbia  de  Andié  Velbo  à  feira  que  'nesta  cidade  se  faz 
às  terças  feiras  de  cada  semana,  comprar  frucla  para  o  dito  deputado,  eqiie, 
havendo  concertado  uma  canastra  de  peras  por  preço  de  um  cruzado,  e  dado 
ao  vendedor  doze  vinténs  de  signa),  o  dito  João  Simõe-;  dera  conta  ao  R. 
da  dita  compra,  elle  pedira  licença  para  tirar  a  canasti.i  da  feira,  e  que 
o  R.  lhe  reí-pcmdi-ia,  que  logo  a  iria  ver,  elle  daria  licença  para  a  le- 
var. iMosira-sB  mais  que,  chegando  o  R.  ao  logar  onde  eslava  a  dita  ca- 
nastra de  peras  lhe  pediram  dois  collegiaes  da  Purificação  para  o  mesmo  col- 
iegio, e  que,  dizendo-lhe  o  dito  João  Simões  e  André  Velho  que  haviam  com- 
prado a  dita  fructa  primeiro,  como  lhe  tinham  ditoeera  para  o  dito  deputado 
do  8.  uíTicio,  o  U.  respondera  que  buscassem  outra  fruta,  porque  aquella 
queriam  os  ditos  collegiaes  e  a  haviam  de  levar,  que  tinham  o  primeiro  lo- 
gar E  requerendo  os  sobreditos  ao  R.  muitas  vezes  lhe  mandasse  dar 
a  dita  truta  para  o  dito  deputado,  porquanto  os  ministros  do  s.  oflicio  tinham 
o  primeiro  logar,  o  H.  respondera  que  qualquer  ....  linha  primeiro  lo« 
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i|up  fez  o  f.iliiJode  Coirniira,  LTenndo  o  log.ir  de  subclianlre,  iiue  proveu  em 
Anlonio  V;iz  Tusi^no  no  aiiiio  do  1620,  o  (jnal  exerceu  com  satisfação  de  to- 
dos e  grande  esplendor,  e  resolvendo  adniitlilo,  e  os  seus  successores  lam- 
bem, ao  concurso  dos  beiíeíieios  que  pertencem  ao  cabido  como  os  outros 
bencBciados  ecapellães,  podendo  optar.  Dada  em  Uoniaaos  13  de  setembro 
de  16i7  i. 


gar  que  o  dito  deputado,  e  que  com  elTeito  mandara  entregar  a  canastra  de 
fruta  aos  collegiaes,  os  quaes  em  o  R.  voltando  as  costas  a  entregaram  a 
um  estudante  e  não  fora  para  o  collegio.  O  que  tudo  visto  e  a  forma  do  pri- 
vilegio concedido  ao  s.  otricio  peio  rei  U.  Sebastião,  em  que  manda  indistin- 
ctamente  ([ue  dêem  com  toda  a  brevidade  carne,  pescado  e  todos  os  mais 
mantunentos  e  cousas  necessárias  para  provimento  dos  cárceres  da  iuquisi 
cão, dos  in(|uisidores,  e  mais otriciaes  dos.  oíliiio, das  melliuresque  houver, 
é  primeiro  que  a  alguma  outra  pessoa  de  qualquer  qualidade  e  preemmeu- 
cia  que  seja,  ainda  que  tenham  outra  tal  provisão  e  privilegio,  eoino  este, 
porquanto,  'nesta  parte,  iia  por  bem  de  o  derrogar  por  favorecer  o  s.  ofll- 
cio,  e  cousas  que  lhe  locam,  conforme  a  sua  obrigação.  E  não  se  allegar  por 
parte  do  R.  cousa  alguma  que  de  condeinnação  o  releve,  e  nos  compelir  o 
conhecimento  d'eíta  cau.-^a,  por  nos  ser  commeltida  no  dito  privilegio  privati- 
vamente, e  estar  declarado  que  o  do  s.  ollicio  é  ranior,  e  como  tal  precede,  ao 
da  uuiveisidade,  por  se  conformarei  ma  disposição  de  direito,  e  a  maiorida- 
de e  precedência  nos  privilégios  ser  conhecida  pela  causa  por  que  foram  con- 
cedidos, e  a  da  fé  qne  moveu  aos  senhores  reis  d'estes  reinos  a  conceder  os 
do  s.  oíTicio,  como  d'elles  consta,  a  maior  que  se  pode  considerar,  e  ser  outro 
sim  conforme  ao  direito  que  os  ministros  do  s.  officio  devem  ser  preferidos 
ao  reitor,  lentes,  collegios,  officiaes  e  estudantes  da  universidade  e  ser  o  di- 
to privilegio  concedido  à  Egreja  e  renmneratario:  nos  quaes  termos  se 
não  deve  nem  pode  revogar  o  mais  antigo  que  o  da  universidade  nem  de 
fai-to  está  revogado  e  não  ser  tençãu  de  sua  magestade  revogar  os  privilé- 
gios do  s.  officio  por  clausulas  geraes:  e  dando-se  provimento  na  feira  à  mul- 
tidão dos  estudantes  que  se  dê  o  necessário  para  os  cárceres  do  s.  olScio  e 
ministros  d'elle,  não  obrar  e  dito  privilegio  cousa  alguma  em  seu  favor  por 
ser  notório,  que  'nesi:i  cidade  não  ha  entro  provimento  mais  que  o  da  feira, 
por  se  levar  a  ella  tudo  o  que  se  houvera  de  vender  na  praça  e  mais  logares 
públicos  da  dita  cidade.  E  finalmente  ser  opinião  recebida  e  praticada  em 
todos  os  reinos  (pie  o  clérigo  que  serve  olBcio  secular  e  deliuque  'nelie,  pode 
ser  punido  pelu  juiz  secular,  com  penas  de  suspensão  do  mesmo  oflicio, 
pecuniárias  e  outras  que  não  sejam  indecentes  a  seu  estado,  suspendemos 
aoR.  do  olficio  que  exercitava  de  almotace  merc(''  de  sua  inagestade  e  o 
condemnamos  em  vinte  cruzados  para  asdespezasdos  presos  pobres  da  in- 
quisição na  (órraa  da  dita  provisão  do  senhor  rei  D.  Sebastião,  e  pague 
as  custas  dos  autos.—  Évora  em  meza  28  de  janeiro  de  1643.—  Barthoíomeu 
de  Monteagudo.  Duarte  P.".  Alves  Soares  da  Costa, 
»  Trasl.  cit.,  351. 
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PONTIFICADO  DE  ALEXANDRE  VII  (  V,  10õ5—  a/j  1G67) 

Reinado  de  D.  João  VI  (1640—1656) 

Reinado  de  Affonso  (1656—1683) 

(Vid.  1."  serie,  pag.  173). 

2308)  Briive  de  Alexandre  T.o—  Cum  sinit  —  concede  a  faculdade  pedida 
pelos  religiosos  do  convento  carmelita  de  Lisboa,  para  podenim  recitar  so- 
ieninemente  o  ofTiclo  de  N.  Senhora  na  ca|)ella  da  bibliotheca  do  seu  con- 
vento, no  prnnLÍro  dia  não  impedido,  depois  da  oitava  da  l'asclioa,  uma  viz 
que  não  se  omitia  a  recila(;iio  do  ollicio  coi rente  e  uão  haja  prejuízo  no  co- 
ro. Dado  em  Homa  aos  30  de  agosto  de  1035  •. 

2309)  Breve  de  Ale.Kandre  7.» — Cum  sirni — dirigido  a  Fr.  .laeinlho  de  S. 
Vicente,  carmelita  descalço.  Tliomé,  arcediago  da  egreja  de  Angainale,  se- 
parou-se  da  obediem-ia  devida  ao  arcebispo,  juntaniiinte  como  cento  e  cin- 
coenta  mil  christãos,  e  usurpou  e  exercia  a  jurisdic(;ão  episcopal  soljre  elles. 
Para  evitar  estes  ni;iles,  absolvendo  os  culpados,  etc,  manda  o  S.  Padre  tam- 
bém paraalli  aiiuelle  a  quem  dirige  0  Breve.  Dado  em  S.  Pedro  aos  19  de 
jaueiru  de  16.j6  '■'. 

2310)  Breve  de  Alexandre  7."— Cum  sicuí— pelo  qnal  encarrega  Fr.  José 
deS.  .\hria,  carmellita  descalço  di-  ir  á  província  de  Angamale  e  inquirir 
da  reb"llíão  praticada  pelo  arci-digo  Thomé  da  egreja  de  Angamala,  que 
se  afastou  da  obediência  do  seu  an-ebispo  junlamente  com  cento  e  cincoenia 
mil  clirístão»  e usurpou  a  dignidade e  juiísdicção  episcopal  sobre  os  mesmos 
christãos.  Encarrega  o  dicto  carmi'llita  de  trazer  a  obediência  do  arcebispo 
os  schísmaticos,  dando-lhe  para  isso  vários  poderes.  Dado  em  Boma  aos  24 
de  janeiro  de  1636  '. 


^hiM.  Cnrm.,  II.  018. 

^  Gurrra,  obr.  cil  111,  110. — Na  mesma  data  dirigia  o  papa  o  Breve — Cum 
pro  compouendo  —  ao  vigário  capitular  e  no  rnhiilo  de  Cocliim,  e  o  lireve  — 
Cum  nos  —  aos  fieis,  eirifswilicof  e  religioaos  d'aquellti.<!  regiões,  rogando  a 
todos  que  recebessem  benignamente  e  iijiidussem  os  di'os  Fr.  .laeinlho  de  S.  Vi- 
cente e  Fr.  José  de  S.  Murin  de  que  Jalln  o  lirere  seguinte.  Ao  1."  de  fevereiro 
do  mesmo  anno  dirigiu  o  lireve — Ad  aures — ao  tal  arcediago  srliismatico,ex- 
liortando-o  a  voltar  á  r.bediencia  devida.  Fm  'Jíi  de  ferereiru  d')  mesmo  anno 
escreveu  ao  clero  e.  povo  de  Angamale  o  Breve  —  Gravíssimo,  —  ao  arcebispo 
de  Angamale  o  Breve — Relatum  est;— eao  vigaria  capitular  e  cabido  de  Çochim 
o  Brcre— Cum  pro  componendis -rc-omme/Kíando  a  paz,  e  obediência  e  pe- 
dindo quf  recebam  benignamente  Fr.  José  de  S,  Maria, 

>  Buli.  Patr.  II,  79. 


I 
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2311)  Breve  de  Alexandre  1  ."—Sacrosancti  apos/otaíus- pela  qual  estabe- 
lere  21  avizos  para  serem  observados  pelo  clero  de  Goa  afim  de  se  evitarem 
certos  abusos  que  lá  se  commettiam.  Dado  em  Roaia  aos  18  de  janeiro  de 
1638  '. 

2312)  Decreto  da  Sagrada  Congregação  da  Propaganda  no  pontificado  de 
Alexandre  'l.''—Ad  m«íius— pelo  qual,  para  mais  facilmente  prover  ás  necessi- 
dades dos  Deis  na  índia,  determina:  1.°)  queos  parochos,  quer  regulares,  quer 
seculares,  que  não  fossem  natui  aes  d'aquelles  povos,  sejam  obrigados  a  tomar 
uracappellão  mdigena  para  confessar  e  pregar  nos  dias  de  festa  ao  povo  na 
suapropria  lingua;  i.°)  que  os  mesmos  parochos  não  prohibam  a  celebração  do 
s.  sacriflcio  aos  sacerdotes  indígenas  nas  suas  egrejas,  antes,  pelo  contra- 
rio, os  recebamcom  urbanidade;  3.")  que  os  mesmos  parochos,  principalmen- 
te os  das  aldeias  e  viUas,  além  da  doutrina  christã,  ensinem  também  aos 
jovens  princípios  de  grammatica  e  as  outras  artes  liberaes;  4.°)  que  nas  pro- 
cissões se  não  permitiam  ritos  dos  gentios  ou  outros  actos  que  desdigam  da 
lijagestade  do  culto  catholico;  e  (lue  os  ecclesiastieos,  principalmente  os  re- 
gulares, não  levem  umbellas  nas  mesmas  processões.  Dado  em  Roma  aos 
22  de  julho  de  1638  2. 

2313)  Breve  de  Alexandre  1  fi—Sacrosancti.  —  Os  oito  mosteiros  da  con- 
gregação dos  conegoo  regulares,  que  havia  em  Portugal,  costumavam  man- 
dar ura  procurador  ao  capitulo,  mas,  em  geral,  eram  novos  os  escolhidos 
e  perturbavam  o  capitulo.  A  congregação  pediu  remédio  para  estes  males  ao 
Papa,  o  qual  determinou  que  escolhessem  oito  professos  de  edade  madura 
8  experientes.  Dado  em  Gastello  Gandolpho  aos  10  d'outubro  de  1638 '. 

2314)  Breve  de  Alexandre  7." — Procommissa  wotís— pelo  qual,  tendo  man- 
dado Fr.  José  de  S.  Maria,  bispo  de  llierapolis,  por  commissario  apostólico 
e  administrador  de  S.  Thomé,  na  índia  Oriental,  tanto  em  vida  como  pela 
morte  do  arcebispo  de  Angamale,  Francisco  Garcia,  o  encarrega  de  escolher 
ura  ou  dois  sacerdotes  seculares  ou  regulares,  existentes  no  Malabar,  e  de 
os  sagrar  bispos  titulares  com  a  assistência  de  dois  outros  sacerdotes  e  de 
os  constituir  vigários  apostólicos  em  todo  ou  em  parte  do  arcebispado  de 
Cranganor.  emquanto  a  S.  Sé  não  providenciar  d'outro  modo.  Dispensa  os 
novos  bispos  da  residência  nas  egrejas  para  onde  os  mandar  Fr.  José  de  S. 
Maria,  emquanto  essas  egrejas  estiverem  em  poder  dos  imiieis.  Dado  em 
Roma  aos  24  de  dezembro  de  16S9  ''. 


2313)  Breve  de  Alexandre  T>—Gratum  nobis  /ííí7— dirigido  aos   fieis  da 
Serra  " 
lhes 


rra  do  Malabar.  Diz-lhes  que  recebeu  a  carta  d'elles  e  que  novamente 
ís  manda  Fr.  José  de  S.  Maria,  bispo  de  Hierapolis,  por  causa  da  scissão 


'  Buli.  Pntr.  11,  92. 

2  Butl.  Patr.,  11,  9í.  —  Bull.  Capuc. 

5  Gwrra,  obr.  cit.  1,313. — Vid.  lambem  o  Breve  de  Alexandre  7.°— Cum 
sicut,— dí"  9  de  dezembro  de  1638  para  que  nenhum  cónego  impetrasse  lettras 
apnstolicas  sem  licença  do  capitulo  geral.  São  dignas  de  ter-se.  por  serem  úteis 
paio  a  historia  d' esta  congregação,  as  informações  que  o  cil.  Guerra,  traz  em 
nota  (t  esle  Brecn. 

*  Buli.  Patr.  11,  233. 
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feita  por  Tlioiné  de  Campo.  Pede-llies  ipie  o  recebam  como  commissario  apos- 
tólico, administrador  da  provinoia  da  Si-rra  do  Malabar  ou  deS.  Tbomé. 
Impõe  severas  penas  aos  ipie  obedecerem  ao  inenciouado  Tbomé  de  Campo. 
Avisa-os  de  ijui^  iiem  elle.  Papa,  nem  o  soa  antecessor  Inuocencio  IO.»,  nem 
outro  Poiítilice  llies  manda-am  corno  leiíulo  um  tal  i^'uacio  Callrimense  At- 
lalla  ou  Adeodato.  que  se  diz  palriarcha,  schismatito.  Dado  em  Roma  aos 
20  de  janeiro  de  KitiO  ' . 

2310)  Breve  de  Alexandre  7.» — Remcante  ai  íxIíik — pelo  qual  recommen- 
da  outra  vez  Fr.  José  de  .S.  Mari;i,  bispo  do  Ilierapolis,  que  segunda  v  •/ 
manda  á  Serra  do  Malabar  para  compor  a  scisão  feita  por  Thomé  de  Cam- 
po, que  usurpou  a  dignidade  e  jurisdictão  episcopal.  Uado  em  Roma  aos 
20  de  janeiro  de  ItUiO  ^. 

2317)  Breve  de  Alexandre  l.^—Elsi  longis  terrarum—pe\o  qual  exhorta 
Garcia,  rei  do  Congo,  a  empregar  a  sua  auctoridade  para  a  correcção  e  ex- 
tirpação de  três  graves  crunes  que  impunemente  grassavam  no  reino  du 
Congo,  a  s  iber,  o  abuso  da  nigromancia  e  encantos;  o  costume  de  pequenos 
furtos  e  rapina.s,  praticados  pela  gente  do  povo;  e  a  oppressão  e  vexações  que 
os  nobres  faziam  aos  pobres  e  humildes.  Ptde-lbe  que  empregue  todos  os  es- 
forços para  a  destruição  de  taes  vícios,  o  que  muito  redundará  em  benefieid 
da  tranquilidade  publica  e  regimen  civil.  Dado  em  Castello  Gandolplui  ,iii.^ 
5  d^uutubro  de  1660  '. 

2318)  líulla  de  Alexandre  ' .'>,  pela  qual  coneele  dispensa,  absolvição  e  re- 
habiliiação  das  ordens,  (jua  tinham  dado  os  abbades,  no  bispado  de  Coimbra 
commetiida  ao  bispo  de  Perga,.Sede  vacaute,  em  Coimbra,  em  razão  das  con- 
tendas em  Roma  sobre  a  conliruiíição  dos  Bispos,  nomeados  pelos  reis  d'esle 
reino.  Dada  em  Roma  aos  22  de  julho  de  1662  *. 

2319)  Breve  de  Alexrndre  7."— Cum  sicut  accepimiis — pelo  qual  transfere 
para  o  dia  3  de  dezembro  a  indulgência  plenária  cuncedila  ás  egrejaa  dos 
padres  da  Conip.inbi.i  de  Jesus  no  dia  2  do  mesmo  mez  Por  Breve  de  8  de 
junbo  de  10:22  o  Papa  Gregório  15°  concedeu  a  todos  os  fieis  que  visitassem 
as  egrejas  da  Companhia  de  Jesus  nas  festas  de  S.  Ignacio,  a  31  de  julho 
e  de  S.  Francisco  Xavier,  a  2  de  dezembro,  desde  as  primeiras  vésperas  até 
ao  oceaso  do  sol  Jo  dia  segumle;  mas  como  o  oíTicioe  festa  de  S.  Francisco 
Xavier  foi  transferido  para  o  dia  3  do  mesmo  mez,  os  padres  da  Companhia 
de  Jesus  pediram  também  a  transferencia' da  indulgência  para  o  mesmo  dia, 
o  que  foi  concedido  pelo  presente  Breve.  Dado  em  Roma  aos  18  de  julho 
de  1663  \ 

23iO/  Breve  de  Alexandre  7.° —  Alias  pro  parle — Havia  na  universidade 
de  Coimbra  quatro  lentes  de  Cânones,  do  collegio  de  S.  Pedro,  e,  além  d'iâso, 


»  BuU.  Patr.,  11,  98. 

«  Uull.  Patr.,  //,  97. 

>  BuU.  Vatr.,  11,  101. 

*  Iihlices  viiríot  e  Indires  das  gaveta:<  ih  cartório  da  Sé  de  Coimbra 

'Buli    Palr.,  11,  102. 
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o  reitor  e  men)bros  do  mi-smo  collcgio  elegeram  um  outro  supranumerário, 
para  succeder  no  ensino.no  caso  d-u,na  vagatura.  Pediram  ao  Papa  que  desse 
a  respectiva  licença,  alias  já  dada,  o  que  elle  lez  com  o  presente  Breve .  Dado 
em  Castello  Gaiidolplio  aos  n  de  outubro  de  lt)65  i. 

nm  Breve  de  Alexandre  7.»  -Alins  eniminvit-Os  cónegos  do  cabido  de 
Coimbra  usam  murça  enm  capuz,  e  concederam  aos  meios  cónegos  o  uso  da 
murca,  mas  sem  eaimz,  para  haver  distinc(;ão  entre  e  les.  Os  meios  cónegos 
porém,  para  evitar  esta  differença,  usaram  também  de  capuz  nas  murças. 
Mas  a  Sagrada  Congregação  dos  Ritos,  a  pedido  e  interrogação  dos  cónegos 
respondeu  que  não  era  licito  aos  meios  cónegos  e  tercenarios  de  Loimbia 
usar  de  habito  egual  ao  dos  cónegos  no  coro  e  funcçoes,  e  que  o  cabido  nao 
podia  conceder  habito  egual.  OS.  Padre  conflrmou  esta  resposta,  a  pedido 
dos  cónegos.  Dado  "m  Rema  aos  17  de  agosto  de  160b  ". 

2322)  Bulia  de  Alexandre  7.»,  pela  qual  concede  faculdade  ao  cabido  para 
que  possa  repartir  entre  si  as  rendas  luctuosas  e  sellos  da  se  vacante.  Dada 
em  Roma  aos  17  d'outubro  de  1666  '. 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  IX  ( so/e  1667— y^^  1669  ) 

Reinado  de  D.  àffonso  VI  (1656-1683) 

Regência  de  D.  Pedro  II  (1668—1683) 

(Vid.  1.*  serie,  pag.  173). 

2323)  Resposta  da  Congregação  da  Propaganda,  pela  QU^l-le^lara  que  su- 
bsiste a  iurisdiccão  do  viíar.o  capitular  de  Malaca,  es  ando  ja  extmcto  o 
cabido  Morto  o  bispo  de  Malaca,  o  cabido  elegeu  um  vigário  entremos  coue- 
gí.  Os  hollàndezes!  porém,  apoderaiam-se  d-aquella  cidade  «  Proh'l|-ram  o 
Ixercicio  da  religiãocatholica,  cono  tazem  '-'•n '"^a*^^*  ^«^  ^^3  f/-^^"^ 
isso  os  cónegos  disiiersaram-se  e  morreram,  menos  o  vigário  capitular,  uu 
vidlndo-seTa  juiisdicção  d^este  continuava  ou  não,  a  Sagrada  Congrega- 
ção respondeu-íi^Jv»'<ííW -no  dia  14  de  dezembro  de  1668  *. 

2324)  Breve  de  Cl  mente  9.»  -  SMicUwln  pa^ioraJh-  pelo  q^i»' renova 
nrôlubicão  feita  nor  Urbano  8.»  aos  missionários  para  nao  eommerciarem  di- 
Sa  ou  imn  c^unenle,  e  extende  nomeadam.nle  essa  proh.h.çao  aos  mis- 
sionarmos da  índia.  China  e  Japão.  Dado  em  Roma  aos  17  de  jnnho  de  1669  \ 


'  Guerra,  obr,  eil.,  I,  331. 
2  Guerra,  obr.  cit.  IV,  247, 
'  índices,  cil, 
*  liull  Patr.  n,  113. 
6  Uull.  Patr.,  I,  11''- 
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:2323)  Breve  de  Clemente  9.»— in  excelsa  ò-cd/s— pelo  (|u;il  renova  e  con- 
firma as  lettras  apostólicas  de  Aloxaiidr--.  7.°,  de  18  de  janeiro  de  lCo8,  e  o 
decreto  da  congn-gação  da  Propaganda,  de  22  dejulho  do  mesino  anno,  con- 
tra os  abusos  dos  ecclesiasticos  de  Goa  e  ilhas  adjaceutes.  Uado  em  Roma 
aos  13  de  setembro  de  lu(J9  ■. 


PONTinCADO  DE  CLEMENTE  X   ( 2u".  1670  —  i",;,  1676) 

Reinado  de  D.  Aífonso  VI  (1656—1683) 
Regência  de  D.  Pedro  II  (1668—1683) 

(Vid.  1.'  serie  pag.  174). 


2326)  Breve  de  Clemente  10.°— /n  eminenii  Prinripin—fielo  qual  determi- 
nou que  o  ollicio  de  S.  Francisco  Xavier,  aposiolo  das  Índias,  mandado  col- 
locar  uo  kaleiírlario  romano  por  Alexandre  7 .",  com  o  rilo  semi-duplex, 
fosse  para  o  futuro  duplex  de  preceito,  e  que  o  recitassem  tudos  os  que  são 
tibrigados  às  boras  canónicas,  tanto  seculares,' como  regulares,  de  um  e  ou- 
tro sexo.  Dado  em  Roma  aos  i4  de  julho  de  1G70  *. 

2327)  Breve  de  Clemente  10.°— 6'um  sicul  pro  parte —  pelo  qual  decl.ira 
que  as  innovai,'ões  feitas  no  provimento  das  egrejas  metropolitanas  e  cathe- 
draes  de  Portugal  índia  e  mais  comiuislas,  depois  da  morte  de  D.  Sebastião 
e  du  (Cardeal  U  Henrique,  como  llies  fez  saljer  el-rei  D.  Pedro,  peio  seu  em- 
baixador em  lioiíia,  Fiaucisco  de  Sousa,  conde  do  Prado  e  marquez  das  Mi- 
nas, nenhum  prejuízo  fizeram  aos  direitos  da  Coroa  de  Portugal,  e  que  todas 
essas  provisões  licarain  no  mesmo  estado  em  que  estavam  nu  tempo  de  l). 
Sebasliâu  e  1).  HíMirlijue,  como  se  realmente  não  tivessem  sido  feitas.  Uado 
em  Roma  aos  22  de  dezembro  de  1G70  3. 

2328)  Breve  de  (llemente  10. °—Coelestibus  el  a^iosíoíias— dirigido  ao  bis- 
po de  Beryto.  Este  expoz  á  S.  Sé  que,  movido  peio  zelo  da  religião,  censu- 
rou duas  proposições  do  padre  António  tjuintana  Duegua,  a  primeira  das 
quaes  aíBrmava  que  todos  os  religiosos  de  um  e  outro  sexi  podiam  ser  pa- 
drinhos da  confirinação,  sem  causa,  sem  culpa  e  sem  licença  dos  seus  supe- 
riores ou  ordinários,  e  a  segunda  ensinava  que  todos  os  religiosos  podiam 
administrar  o  sacramento  da  contirmação  aos  lieis  e  as  ordens  menores  aos 
regulares,  seusaubditos,  nas  índias  orientaes  e  occídentaes,  segundo  as  Bul- 


^BM.  Palr.Al.  119. 

'  Buli.  Patr.',  II.  125. 

'  Buli.  Valr.,  11,  120. — No  memno  dia  declarou  por  oulro  Breve — Cura  sl- 
ctll — que  essan  invocações  também  nenhum  prejuízo  causavam  aos  direitos  da 
S,  Sé  úc.rci  dos  benefícios  do  remo.  (Vid,  (Juerra,  11,  lUOj, 
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las  de  L(>ão  10  e  Adriano  6.".  Expoz  também  o  mesmo  bispo  de  Beryto  qne 
Fr.  Luiz  Fragoso,  da  ordem  dos  pregadores,  commissario  do  inquisidor  de 
Goa  no  reino  de  Siam,  sem  nenhuma  auetoridadeoexcommungou  i-omo  re- 
belde ao  s.  ofRcio  e  suspeito  de  heresia.  Pelo  presente  Breve  declara  o  S. 
Padre  que  justamente  foi  notada  a  primeira  proposição,  como  contraria  aos  sa- 
grados cânones  e  costumes  da  Egreja  universal,  e  também  a  segunda,  como 
ialsa  e  temerária,  a  não  ser  que  realmente  tenha  sido  concedido  aquelle  pri- 
vilegio aos  regulares  nas  índias  por  Leào  10  e  Adriano  t;.".  e  annulla  a  senten- 
ça do  pretendido  commissario  do  s.  oIUmo,  declarando-a  de  nenhum  valor. 
Manda  aos  inquisidores  de  Portugal  que  ordenem  ao  inquisidor  de  Goa  que 
não  torne  a  servir-se  do  tal  Fr.  Fragoso,  que  d^vem  obrigar,  sahir  do  reino 
de  Siam.  Dado  era  Roma  aos  11  de  setembro  de  1671  '. 

2329)  Breve  de  Clemente  10.»— Sacroçanf^í— Nomeia  um  definitorlo  novo 
para  resolver  as  questões  que  havia  na  província  franceza  de  S.  António  no 
Brazil  entre  os  fnades  menorps  da  observância  e  os  da  mais  restricta  obser- 
vância. Dado  em  Roma  aos  18  de  maio  de  1672  2. 

2330)  Breve  de  Clemente  10.»—  Cum  per  litte.ras  —dirigido  arcebispo  de 
Goa  ou  ao  cabido.  Soube  o  S.  Padre  por  cartas  recebidas  da  índia  que  as 
pes.soas  a  quem  é  dirigido  o  Breve  e  seus  offlciaes  declararam  subrepticias  as 
bulias  pontifícias,  concedidas  aos  bispos,  « francezes  que  os  seus'  ministros  que 
estão  em  Siam  procederam  contumeliosamente  contra  o  bispo  de  Beryto, 
obrigando-o  a  apresentar  as  suas  Bulias,  como  se  elle  estivesse  sujeito  ao 
cabido,  e  não  immediatamente  à  S.  Se,  excoramuiigandn-o  e  impondo-lhe 
uma  multa.  Espera  que  os  Bulias  serão  bem  interpretadas  e  manda  que 
prohibara  aos  seus  offlciaes  que  para  o  futuro  não  procedam  contra  os  vi- 
gários apostólicos  e  seus  missionários,  que  estão  fora  do  dominio  temporal 
do  reino  de  Portugal.  Dado  em  Roma  aos  19  de  novembro  de  1673  '. 

2331)  Breve  de  Clemente  10.»— .SííKi(U"í«(íopa«^orn/is— pelo  qual,  em  vir- 
tude de  muitos  abusos  e  vexações  feitas  pelos  offlciaes  de  inquisição  de  Goa 
aos  vigários  apostólicos  e  seus  missionários,  alguns  dos  quaes  foram  presos, 
isenta  da  jurisdieção  do  s.  offlcio  de  Goa  os  vigários  apostólicos  e  seus  mis- 
sionários, mandados  pela  S.  Sé  á  Índia,  "naiiuelles  logares  não  sujeitos  ao 
dnininlo  temporal  do  reino  de  Portugal,  isto  é,  na  China,  Conchinchuia,  Ton- 
kiin,  Siam  e  Camboja  e  outros  logares.  Dado  em  Roma  aos  22  de  dezembro 
de  1673  ". 

2332)  Breve  de  Clemente  i{)S' —Injnndi nohis—pAn  (jual  confirmou  as  dis- 
posições de  Urbano  8."  que  permittiam  aos  missionários  ir  á  Índia,  sem  vi- 
rem e  Portugal,  d'aqui  a  Goa,abrogando  inteiramente  as  disposições  em  con- 
trario. Recorda  o  que  a  este  respeito  dispozeram  os  Papas.  Dado  em  Roma 
aos  23  de  dezembro  de  1673  '". 


»  Buli.  Patr.,  11,  128. 
2  Guerra, ohr.  cit.,  IV^,  61. 
'  Buli.  Patr.,  II.  133. 
♦  Buli.  Patr.,  II,  136. 
i  Hull.  Patr.,  11,-  li2. 
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2333)  Breve  de  Clemente  iO.°— AUas  pro  parte— àir)f\io  ao  arcebispo  de 
Sidónia,  inqnisido'-  geral,  e  ao.s  outros  inquisidores  de  Portugal.  Por  man- 
dado do  juiz  fi<i'al  do  iriiiunal  do  s  ofni'io  foram  sequestrados  os  henencios 
de  Manuel  da  Cosia  Zusarte,clerij;odo  Purlo,  lia  tn^sannosrL-sideniecm  Roma. 
S'ippõeelle  (|ui'  isto  de  fez,  por  seraccusado  de  lieresiae  apostasia  pela  mesma 
Inquibição  di'  Portugal,  e  quer  apresentar-se  ao  tribunal  do  s.  olFitio  de  Roma 
para  se  justificar  e  ino>trarqui'  .-^emiire  foi  ratliolieo.  Pediu,  por  isso,  que  o 
processo  feito  em  Portugal  se  renieitesse  para  Roma.  Osanlo  olficio  deRoma 
tomou  conheiíimento  da  causa,  estando  preso  o  dito  Manuel  da  Costa  Zusarte, 
até  quo  fosse  julgado,  e  prohihiu  aos  inquisidores  de  Portugal  que  continuas- 
sem a  causa,  e  mandou  que  lhe  enviassem  o  processo,  commiiiando-lhes  penas 
se  não  obedecessem.  Foi  solto  o  encarcerado,  dando  ellc  canção  para  se  apre- 
sentar todas  as  vezes  que  fosse  citado.  Dado  em  Roma  aos  4  de  julho  de 
1(574  1. 

2.134)  Breve  de  Clemente  10."— í^j/m  dí/cr/í  — dirigido  ao  arcebispo  de  Si- 
dónia, inquisidor  geral,  e  aos  outros  inquisidores  de  Portugal.  Os  christãos 
novos  de  Portugai  e  Algarves,  presos  nos  varceres  da  inquisição,  por  causa 
dos  crimes  que  se  lhe  imputavam,  appellaram  para  a  inquisição  suprema.  O 
Papa  chamou  a  si  estas  questões  e  mandou  as  examinar  pela  suprema  inqui- 
sição, preceituando  aos  inquisidores  de  Portugal  que  não  continuassem  a 
questão  e  mandassem  os  processos  feitos  soo  pena.  Dado  em  Roma  aos  3  de 
outubro  de  l(i7i  '. 

233.1)  Breve  de  Clemente  iO.'—Exponi  nnhis  — Para  se  fundar  o  convento 
de  S.  Cruz  das  freiras  capuchinhas  de  l.i>lioa  por  indulto  apostólico  de  19 
de  setembro  de  1671,  vieram  (|uatro  religiosas  dos  conventos  das  capuchin- 
has de  Paris  c  Tour,  podendo  demorar-se  no  dito  convento  de  Lisboa,  dur.in- 
te  seis  annos.  .\ão  podendo,  porém,  até  à  presente  daia,  realizar  o  lim  da  sua 
vinda,  e  sendo  de  grave  prejuízo  não  continuar  uma  obra  tão  piedosa,  feliz- 
mente começada,  por  expirarem  os  seis  annos  concedidos,  e  restando  ape- 
nas duas  religiosas  das  (luairo  que  vieram,  snpplicaram  as  ditas  religiosas 
capuchinhas  do  convento  de  S  Cruz  de  Lisboa,  que  se  concedesse  a  vinda 
paraalli  de  mais  quatro  religiosas  dos  ditos  conventos  de  Paris  e  Tour.  O  S. 
Padre  fez  essa  concessão,  uma  vez  que  'nisso  consintam  os  respectivos  or- 
dinários e  venham  por  caminho  direito  e  sem  desvio  para  logar  estranho, 
podendo  demorar-se  o  tempo  necessário  para  esl:  beleceram  a  observância 
regular,  segundo  o  juizo  do  núncio  apostólico.  Dado  em  Roma  aos  13  do  ja- 
neiro de  lOrS  '. 

2330)  Rreve  de  Ciem.  nt(í  10." — Religiosns  zp/m.<:— dirigido  ao  padre  Antó- 
nio Vieira,  da  Companhia  de  Jesus,  isenlando-o  da  jurisdicção  da  inquisi- 
ção de  Portugal,  esiijeitando-o  á  inquisição  suprema.  O  padre  António  Vieira 
habiidupor  algiiin  tempo  era  Roma  e  lá  obteve  esta  cuncessão  antes  de  vol- 
tir  a  Portugal,  para  prevenir  imminentes  perigos  da  sua  saúde.  A  inquisição 
de  Portugal  tinha  o  já  condemnado.  Dado  em  Roma  aos  17  d'abril  de  lG7o'*. 


'  Guerra,  obr.  cil.,  I.  IStí. 

2  Guerra,  obr.  cit.  IV,  186. 

3  Hitll.  Cmp  ,  V,  .■)9  386. 

'  Guerra,  obr.  cit.,  I,   186. 

A  senloira  do  santo  o/fteio  de  Coimbra  que  condcmnou  o  Padre  Antonk 
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PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  XI  ( 21/.,  1676  —  12/7  Í689 ) 

Reinado  de  D.  Afifonso  VI  (1655—1683) 
Regência  de  D.  Pedro  II  (1867—1683) 
Reinado  de  D.  Pedro  II  fl6-3— 1708) 

(Vid.  !.•  serie,  pag.  180) 
2337)  Bulia  de  Innocencio  li.*— .W  sacram  biali  Petn  sedem— pela  qual 


Vieira,  depois  de  muitas  considerações  sobre  as  accusações  de  heresia  que  lhe 
fizeram,  diz  assim:  «Mandam  (os  inquisidores  e  deputados  do  santo  oflirio) 
que  o  R ,  o  Padre  António  Vieira,ouça  a  sua  sentença  nasalado  santo  ofpcio 
na  forma  costumada,  perante  os  inquisidores  e  maisministros,  ofíiciaes,  e  al- 
gumas pessoas  relif/iosas,  e  outros  ecclesi'islicps  do  corpo  da  universidade,  e, 
seja  privado  para  sempre  de  voz  ortiva  e  piissira,  e  de  poder  pregar,  e  recluso 
no  collefiio,  ôh  ousa  da  sua  religião  que  o  sai<to  nffirio  designar,  d'onde  sem 
sua  ordem,  não  sahira;  e  que  por  termo,  por  elle  nfsignado,  se  obrigue  a  não 
tratar  mais  as  proposições  de  que  foi  arguido  no  drurso  da  sua  causa,  nem 
por  palavra,  nem  por  escripto,  sob  p^nade  ser-  rigorommente  castigado,  e  que 
depois  de  amm  publicada  a  sentença  se  leia  outra  vez  no  seu  collegio  d'esta 
cidade  por  um  notário  do  .tanto  officio  em  presença  de  toda  a  communidade, 
e  que  da  maior  condemntção  qtie  por  suas  culpas  merecia  o  relevam,  havendo 
respeito  ás  sobreditas  retratações,  e  desistências,  e  vários  protestos  qtie  tinha 
feito  de  estar  pela  censura  e  determinação  do  santo  officio,  depois  que  'ne.Ue 
viram  a  intelUge.ncia  e  explicação  que  hin  dindo  ás  suas  propo:<ições,  de  que 
se  lhe  linha  feito  carga,  e  ao  muito  tempo  da  sua  reclusão,  e  outras  conside- 
rações que  no  caso  se  fizeram;  e  pague  as  cuslas". 

Foi  publicada  esta  sentença  ao  R.  yia  .tala  da  inquisição  de  Coimbra  em 
conselho  geral  na  tarde  de  13  de  dezembro  de  1667,  gastundo-se  com  a  ler  duas 
horas  e  um  quarto,  e  no  sabbado  seguinte  se  publicou  no  seu  collegio  pela  ma- 
nhã, aonde  ficou  para  d' ali  ir  para  a  casa  da  residência  de  Pedroço,  que  lhe 
designaram  para  lugar  da  sua  reclusão,  o  qual  antes  de  partir  lhe  foi  conimu- 
tado  pelo  conselho  goal  para  a  casa  da  Coloria  de  Lisboa;  e  este  n'ella  foi 
perdoado,  e  dispensado  pelo  mesmo  conselho  geral,  lomludo  no  mez  de  julho  de 
1668,  e  depois  no  mez  de  agosto  de  1669  partiu  da  corte  de  Lisboa  para  a  de 
Roma  com  licença  de  S.  Alteza,  etc. 

Consta  isto  do  livro  manuscripto,  que  temos  á  vista,  intitulado  -  Pai)eis  do 
Pailrp  Vioira — Contem  os  seguintes  documentos:  l.^íCoptndo  decreto  que  S.  Ma- 
gestade  mandou  aos  ininislros  do  conselho  da  fazenda  paru  que  se  lhe  cônsul- 
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pIovou  a  bspado  a  prelasia  de  Pernambuco,  crpada  por  Panio  5.»,  em  5  da 
julho  de  1614.  Dada  em  Roma  aos  16  de  novembro  de  1676  '. 

2338)  Bulia  de  Innocencio  il."— Inter  pasloraliit  o/^fi/— pnla  qnal  elevou 
a  diocese  da  Bahia  a  nirtropoiitana.  Dada  em  Roma  ao<  10  de  novembro  de 
1676  í. 

2339)  Bulia  de  Innocencio  11.°  —  Romatxus  Ponti fieis — pela  qual  erigiu  o 
bispado  de  Olinda.  M.ireou  os  limiíes  lia  nova  diocese,  designou  o  seu  dote 
e  concedeu  o  padroado  (l'elle  »o  rei  com  a  coiidi(;ão  de  nomear  bispo  e  dl 
gnidadcs  da  caihedral  (Iniiro  (i'iini  anno.  Dada  em  Hiiina  aos  X  das  ka- 
iemlas  de  dezembro  du  1.»  aiino  do  seu  pouUticado  i22  de  novembro  de 
1676)  3. 


taaae  o  modo  com  quf  fe  havia  n  mino  de  defender  no  cano  que  se  rompesse  a 
(jv.erra  ronlra  os  hollnndizes.  Tem  a  dnla  de  dezembro  de  16'4S. 

2.°)  Decreto  que  S.  Mngistade  mandou  nwtministrnf  dn  ronselho  dn  fazenda 
para  que  se  tlie  ronsuHusse  os  meios  de  se  continuar  a  guerra  com  os  hollan- 
dezes.  Tem  a  data  de  13  de  marido  de  1618. 

3°  Consnlta  dits  ministros  do  conselho  da  fazenda  sob7-e  os  artigos  e  pontos 
que  se  propvzeram  pelos  estudos  em  ordem  á  pnz.  Tem  a  data  de  14  de  de- 
zembro de  1648. 

4"  Copia  do  Dec-eto  que  S.  Mngestnde  ordena  aos  seus  ministros  do  conse- 
lho de  Fazenda  rejam  as  capitulnções  e  artioos  com  os  quaes  o  embaixador 
de  Portugal  Franiisco  de  íinusa  Coutinho  deu  principio  à  paz  com  os  estados 
geraes.  Anno  d*-  164S  'A'",s7í  derreto  ordena  S.  Maqistade  que  os  ministros  do 
Conselho  de  Fazenda  dêem  o  sen  roto,  onrindo  o  parecer  do  Padre  António 
Vieirn.  Tem  "  dula  de  21  d^nntnliro  de  IH-IS. 

5°  Pontos  protizionaltnenie  ])ropustos  para  tirar  e  pnrlicipar  as  differen- 
ças  entre  o  Sr.  Rei  de  Porlnqnt  por  wna  parte  e  os  senhores  estados  geraes 
das  pmrinrias  unidas  dn  outra  parle. 

6"  Parecer  que  deu  o  Padre  António  Vieira  snhre  se  entregar  a  campanha 
de  Pernambuco  n(s  hollandezes  em  21  de  oWnbro  de  1648.  pura  effeilo  de  se 
ajustarem  as  pazes,  ao  qualcommnmtnle  chamam— p'ipel  forte  — Este  parecer 
contam  uma  noticia  do  que  temos  va  .America,  Air  ira  e  .Asia  etc. 

7  »  Esperanças  de  Portugal,  quinto  império  do  mundo;  primeira  e  segunda 
rida  ite  el-rei  f)  Jo''in  4"  por  Gonçalo  anrs  Handarra.  explicadas  pelo  Padre 
António  Vieira,  ita  Companhia  de  Jesus,  offerecidas  ao  sr.  bispo  do  Japão  em 
29  d'ubril  de  1S.'>U. 

8.°  Defeza  do  livro  intitulado  —  Quinto  império  —  que  é  juntamente  a  se- 
gunda npidogiado  Urro — Clavis  profelarum  de  regno  flhrisli — que  o  Padre 
António  Vieira  offereceu  aos  senhores  inquisidores,  estanda  preso  e  respostas 
das  itroposiçues  censuradas.  Sa  ultima  parte  d'este  resumo  está  recupilada  a 
maior  parle  da  tida  do  Padre  Anionio  Vieira. 

.9»  Sentença  pronunciada  pelos  inquisidores  e  deputados  da  santa  mezada 
inqni^irrio  contra  o  Padre  .{ntonio  Vieira,  religioso  na  Companhia  de  Jesus. 

*  Provas  V,  l'>7. — Cândido  M ■  d' .Umeida,  nhr    cit.  parte  2.',   pag.    570. 
Buli.  Vatr.,  II,  164. 
'  Prov.  cit.,  III.  223.— Cândido  M.  d'. Almeida,  ihid.  pag.   .533. 
'  Guerra,  obr.  cit.,  III,  pag.  187. 


PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  SI  433 

2340)  Breve  de  lunoceneio  H."— ^/tos  <■«?«— dirigida  ao  núncio  de  Por- 
tugal. Depois  de  se  referir  ao  Breve  de  Cleiíieute  10.",  de  3  d'oiilubro  de 
1674  (n."  23.')4i,  nomeia  ln(|uisidor  supri'mo  em  Pnrlugal  o  arcebispo  de 
Braga.  E  manda  ao  núncio  que  niodilii|ui!  a  prohibiçãn  di^  que  falia  o  dilo 
Breve  de  Clemente  IO.»,  de  maneira  que  o  an-ebispo  de  Braga,  novo  inciui- 
sidbr  possa  proceder  contra  os  cbristàos  novos  de  rrqulh inria,  não  poden- 
do, todavia,  impor  a  pena  de  morte,  a  de  condemQa(;ào  perpetua  às  gaie-s,  e 
a  da  confiscação  de  bens.  penas  eujaapplicaçâo  reservou  a  si  e  á  inquisição 
suprema.  Dado  em  Roma  aos  28  de  novembro  de  1676  '. 

2341)  Bulia  de  Innoceneio  {{.<>— Snpfr  niiúw.w  orbh  —  pela  qual  erigiu 
em  bispado  o  tf^rritorio  do  estado  do  Maranhão.  Dada  em  Roma  aos  30  de 
agosto  de  1677  2. 

2342)  Breve  de  Innoceneio  11." -Cum  7!0.« — Tinha  o  Papa  mandado  ao  ar- 
cebispo de  Braga,  inquisidor  geral, e  aos  outros  inquisidores,  qui',  sob  pena  de 
suspensão,  entregassem  ao  nunciò  certos  processos  que  fizeram.  Como  os  não 
entregassem,  declara  o  Papa  que  incorreram  efTi'ctivami'nte  na  pena  de  sus- 
pensão, e,  portanto,  que  eram  nullos  todos  os  actos  praticados  ou  por  prati- 
ticaf  durante  a  suspensão.  Dado  em  Roma  aos  27  de  maio  de  1679 '. 

2343)  Breve  de  Innoceneio  {{.'>— Romamis  Pontifex. — Refere-se  às  deso- 
bediências dos  inquisidores  de  Portugal,  não  obstante  as  disposições  de  Cle- 
mente 10  o  e  as  do  mesmo  Innoceneio.  Restitue  a  tirada  jurisdicção  aos  inqui- 
dores,  prohibindo  aos  ordinários  que  a  exerçam,  mas  impõe-lhe  as  clausu- 
las ou  limites  d'essa  jurisdicção,  principalmente  nas  causas  dos  chrislãos 
novos.  As  principaes  são:  l.o)  que  se  não  faça  a  confiscação  dos  bens  dos 
réus  antes  da  sentença  ;  2.°)  que  ninguém  seja  preso  sem  primeiro  haver 
indícios  legítimos  de  culpa;  3.<')  que  o  advogado  possa  fallar  com  o  reu  e 
este  escolher  outro  advogado:  4.")  que  os  chrislãos  novos  sejam  admittidos 
à  defeza  dos  réus;  5.")  que  no  interrogatório  das  testemunhas  e  réus  se 
evitem  suggestões,  concessões,  permissões,  etc;  6.0)  que  aquellesque  se  re 
conhecerem  innocentes  sejam  logo  soltos;  7.")  que  não  se  devem  condemnar 
aquellesque  não  se  provar  que  seguem  os  ritos  de  Moyses;8.'')  que  é  neces- 
sária a  rep^Hição  das  testemunh.as,  depois  da  citação;  9.°^  que  os  presos  de- 
vem ser  tratados  com  caridade,  as  prisões  devem  ser  menos  rigorosas  e  escu- 
ras, etc.  Tudo  isto  e  muitas outrasol:iusulasm:mdou  Innoceneio  11.°  observar 
ao  inquisidor  geral,  sob  pena  de  interdictona  Egreja  edi  excommunhão  aos 
offlciaes.  Dado  em  Roma  aos  22  d'agosto  de  1681  *. 

2344)  Breve  de  Innoceneio  11  " — Admonet  nos — pelo  qual  confirmou  a  dis- 
posição do  geral  dos  frades  raeuores,  o  qual  aboliu  os  commissarios  euro- 
peus nas  provindas  da  mes  ma  ordem  no  Brazil.  Dado  era  Roma  aos  13  de 
maio  de  1683  \ 


'  Gueira,  obr.  cit.,  I,  186. 

2  Proy.  cit.  V,  llí.  Buli.  Palr.,  11,  172.  Canãiiic  Mendes  d' Almeida,  obr. 
cit.  2.'  p.  5S8. 
'  Guerra,  obr.  cit..  1, 186. 
<  Guerra,  obr  cit.,  I.  187. 
*  Guerra,  obr.  cit.,  IV,  61. 
29 
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5^13)  Breve  de  Innocencio  ii.^—Cum  rws  m  pnmfi— polo  qoal  agradece 
ao  príncipe  regente  I).  Pedro  o  soec.orro  que  lhe  mandou  conlra  08  turcos. 
Dado  em  Roma  do  1."  de  agosto  de  KiSI)  ■. 


PONTinCADO  DE  ALEXANDRE  VIII  (6/,„  1689— i/^  1691) 

Reinado  de  D.  Pedro  II  (1683—1706) 
(Vid.  !.•  serie  pag.  185), 

23W)  Decreto  da  sagrada  Congregação  da  Propaganda,  polo  qual  resolveu 
referir  ao  Suinmo  1'outilico  os  gravíssimos  motivos  e  prejuízos  contra  a  ere- 
cção  dos  bispados  du  Pekím  e  Naiikiiu.  dado  m\\  â  de  janeiro  de  KWO.  Feita 
a  exposição  ao  S.  Padre,  Sua  Santidade  não  o  approvou  e  mandou  executar  as 
Bulias  dá  erecção,  a  iusiaiicias  do  rei  de  Portugal.  Dado  em  ii  de  janeiro  de 
1G90  2. 

234")  Breve  de  Alexandre  S.» — Ad  pnfloralis.—O  arcebispo  de  Mraga  in- 
stituiu unia  congregação  de  padres  seculrares,  á  mant!ira  da  congregação  do 
Oratório  de  S.  Filippe  Nuri,  us  quaes  volunlariamente  se  sujeitavam  á  clau- 
sura, sem  todavia  fazerem  votos.  Diniicavam-se  á  salvação  das  almas,  por 
meio  <la  pregação,  conlissões,  míssòts  e  outros  exercieiosespirituaesO  Papa 
louvou  e  coulirmou  este  mslituli);  iseiitou-o  da  jurisdição  dos  parochos;  per- 
mittiu  que  pode>sem  confessar  e  admiaí-trar  a  Eucharisiianas  suas  eprejas; 
os  clérigos,  urna  vezadmittítlus,  não  podiam,  sol)  pena  de  cxconuntmhão,  sa- 
liir  da  i-ongregaçào,  mas  esta  podia  expulsar  us  que  se  portassem  mal.  Es- 
tavam suji'ilos  ao  arcebispo  de  Braga,  principalmente  nas  missões.  Conce- 
deu indulgências  aos  (pje  intrasseni  na  -ougregação,  aos  (pie  visitassem  as 
suas  egrejas,  etc.  Dado  em  Homa  aos  30  de  setembro  de  1090  '. 


i  Prnv.  cit.,  V,  92. 

^  llull.  Palr.,  lí,  19J. 

'  Guerra,  obr.  cit.,  Ill,  280. 
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PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  XII  (  i?/,  1691  —  vi^  1700) 

Remado  de  D.  Pedro  II  fi683— 4  706) 
(Viil.  1.»  serie,  pag.  186). 


2348)  Breve  de  Innoíeneio  l%.o—E  svblimi  sfdi^—peh  qual  desmembrou 
algumas  províncias  dos  bispados  de  Nankim  e  Pekim,  que  foram  confiadas 
a  vigários  apostólicos,  emquanto  se  não  erigirem  neilas  novos  bispados.  Re. 
corda  a  designação  do  território  feita  com  a  aucloridade  apostólica,  por  D. 
Pedro  2.0,  dos  dois  bispados,  a  saber:  Pekim  era  composto  de  Xatuug  e  Le- 
oatung,  Xansi,  Houan,  Xen.sj  e  Sechuen,  cora  as  ilhas  e  terras  adjacentes  a 
Pekim:  Nankim  era  composto  de  Chekiang,  Fokien,  Kiangsi,  Hiiguang, 
Queicheu  e  Juara,  com  as  ilhas  adjacentes  a  Nankim.  Pelo  presente  Breve,  ao 
arcebispado  de  Peckim  fica  só  pertencendo  a  província  de  Pekim,  Hantiing  e 
Leoaiimg  e  ao  de  Nankim  a  província  de  Nankim  e  Houan.  Dada  em  Roma 
aos  13  do  outubro  de  1696  '. 

2349)  Breve  de  Innocencio  12.°—  Çnni  siciit  ail  T)os/n— pelo  qual  manda 
ao  arcebispo  de  Goa  e  aos  bispos  de  Macia  e  Malaca  que  observem  e  façam 
observar  as  lettras  apostólicas  de  Clemente  iO, "—Clirhtianae  religionis—ãe 
7  de  junho  de  lG7't,  que  prohibiam  aos  bispos  das  índias  exercerem  actos 
de  jurisdicção  sobre  os  vigários  apostólicos  na  China.  Dado  em  Roma  aos 
22  d'outubro  de  1696  2. 

2350)  Breve  de  Innocencio  l'i.'>—Ex  commissae— pelo  qual  declara  que  o 
reino  de  Tonkim  é  separado  e  independente  da  diocese  de  Macau  e  que  o 
bispo  d'este  a  seus  offlciaes,  não  podiam,  por  isso,  exercer  actos  de  jurisdi- 
cção allí,  fosse  qual  fosse  o  pretexto,  côr  ou  occasíão.  Dado  em  Roma  aos  23 
d'outubro  de  1696  K 

2.3.51)  Breve  de  Innocencio  12."— Mcr  exímios — dirigido  ao  rei  da  Pér- 
sia, pelo  qual  recommendou  á  sua  protecção  os  carmeliías  descalços,  que 


>  Buli.  Patr.,  II,  iO^— Guerra,  ohr.  cit.,  IV.  207. 

2  B'(lt.  Pntr.,  11.  mi.-Giim-a,  obr.  cit.  IV,  207. 

'  Buli  Patr.  II.  207. — Guerra,  obv.  cit..  IV,  207.— Sofcrp  esta  desmembra- 
ção  e.  sobre  a  de  Pekim  e  í\ankiin,  veja-se  o  Buli.  Patr.,  (11,  27)  e  a  carta  ita- 
liana ou  instrucções  dadas  pela  S.  Sé  au  núncio  em  Portugal.  Diz-se  ahi  ao 
núncio  que  mostre  ao  rei  de  Portugal  a  necessidade  d'aquella  desmembração, 
attenta  a  extraordinária  extensão  e  população  dos  hispado.i,  e  que  a  S.  Sé 
procedeu  com  Iodas  as  allenções  para  com,  a  coroa  de  Portugal.  Entre  outras 
cousas  diz  o  seguinte  :  »E primeiramente  não  nuiz  S.  Santidade  que  se  locasse 
a  falidiosa  questão  dn  padromlo  universal  ddquellas  regiões,  tão  defendido  pe- 
los ministros  do  rei  eido  gravemente  impugnado  71a  corte  de  Roma."—  liull. 
Patr.  /;,  209. 
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resifliam  na  ciilade  de  Zulpie  principalmente  o  bispo  de  Aspão,  D.  Fr.  Elias 
de  S.  Albertro.   Dado  cm  Roma  aos  23  du  dezembro  de  1096  '. 

2352)  Breve  de  Innoceneio  i-l.^—Cnm  sicut  (wcepimus — pelo  qual  ordena 
ao  an-ebispo  de  Goa  e  aos  bispos  do  Meliapor,  Granganor  e  Gochim  que  não 
perturbem  a  jurisdieção  de  Pfdro  l'aulo,  arcebispo  de  Ancyra,  que  linha  sido 
mandado  como  vigário  aposiolieo  aos  reinos  do  Idalcão,  Golconda  e  Grão 
Mosor.  e  executem  as  lettras  apostolii-as  sobre  esta  matéria,  já  publicadas 
por  Clemente  10».  em  7  de  junho  de  lG7i  e  as  6  do  fevereiro  de  1697.  Da- 
do em  Roma  aos  6  de  fevereiro  de  1697  ^. 


PONTIFICADO  DE  CLEMENTE  XI  ( 23/^^  1700  —  19/3  1721 ) 

Remado  de  D.  Pedro  II  (1683—1706) 
Reinado  de  D.  João  V  (1706—1750) 

(Vid.  1.' serie,  pag.  190) 

2333)  Carta  de  Clemente  11°,  escripta  pelo  seu  próprio  punho,  dirigida 
ao  rei  de  Portugal,  participanio  a  sua  eleição  ao  pontificado,  pedindo  a  be- 
nevolência do  rei  e  prometteiido  a  sua.  Dada  em  Roma  no  dia  da  sua  con- 
sagração, 30  de  novembro  de  170(»  ' 

2334)  Breve  de  Ciemente  11."  -Elsi  i/ftcdíí— pelo  (]a;»l  reeommenda  a  1). 
Pedro  2.0,  rei  de  Portugal,  Carlos  Thomaz  Maillard  de  Tournoa,  que,  sendo 
prelido  domestii'o.  assistente  ao  solo  pontifício,  foi  nomeodo  ;5  de  dezembro 
de  1702i  patriarcha  de  AnihioeUia  e  visitador  apostólico  na  índia  e  principal- 
men'e  na  China,  danio  Ih''  t:unbi'in  alguns  companh^^iros,  que  egualmente 
recommenda  a  el-rei  de  Portugal  ben^mf-rito  da  propagição  da  fé,  como  os 
seus  antecessores.  Dado  em  Roma  aos  8  de  janeiro  de  1702  ♦. 

2r).j)Breve  de  Clem?nte  li.o-Uhii-rni^rabilifratri—peki  qual  recommenda 
ao  are^^bispo  de  G)ao  patriarcha  de  Aatiochia,  legado  c  visitador  apostólico 
na  índia  e  China,  pedindo-lhe  que  o  trate  com  toda  a  deferência  e  cuidado. 
Dado  em  Roma  aos  20  de  junho  de  1702  ^. 


'  Prof.  dt  y.  Í24.—Bull.  Vatr.,  II,  208. 

'  Pror.   V,  224. 

'  Cleiífntia  Undi'cimi,  PontifHs  Maximi,  Ephtolae  et  Brrrin  nflcctiorn . 
Bomn  1120  piig  5  f  6. — Qinifi  tndo<t  o?  dorumento^  de  Clemente  li  ",  aqni  c.i- 
taAo%,  vem  'ne!íla  rira  cotlee.ção,  d'onde  os  tirou  o  compilador  do  Bali.  Patr. 

«  B'í«.  Pn/r..III,  6. 

»  Ciem.  XI  Epifl.,  etc,  pag.  123  e  126— Bi««.  P<7/r..  III,  ff.- No  memo 
dia  e  para  o  mesmo  fim  dirigiu,  ao  bispo  de  Meliapor  o  Breve— JiihW  esl— . 
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2336)  Brcvi!  de  Cleineute  H.'' — Persuasum  plane — dirigida  aos  inquisido- 
res de  Goa.  Teudo  iioiiifailo  (Carlos  Tiiomaz  de  Toiírujii,  patriarcha  de  An- 
tioeliia,  visita<lor  apusiolicu  aas  índias  oiieiítaes,  eoiii  poder  de  legado  ala- 
tere,  e.xhorla-os  a  ()ue  lhe  dêem,  e  os  seus  súbditos  taiubeui,  o  testemunho 
de  obedieuL'ia  e  respeito  (jiie  é  devido  a  um  legado  da  S.  Sé.  Dado  em  Roma 
aos  W  dtí  junho  de  170á  '. 

2337)  Dei-laração  de  Clemente  11."  —  pela  qual  se  determiua  qUe  a  festa 
de  S.  Francisco  Xavier,  quando  cahir  na  primeira  dominga  do  advento,  se 
transHra,  com  a  annexa  indulgência,  para  a  segunda  feira  iraniediata.  Dada 
eui  Roma  aos  24  de  novembro  de  170(j  -. 

2338)  Breve  de  Clemente  11.»—  Niipp.r  pro  parle— i^elo  qual  na  província 
dos  eremitas  de  S.  Ago-tínho  do  reino  de  l'ortugal,  faz  pruvinciaes  absolu- 
tos os  vigários  provinciaes  da  congregação  da  índia,  tanto  que  chegarem  a 
este  reino,  depois  de  cumprirem  seu  tempo,  que  é  um  inteiro  triennio  com 
louvor;  e  os  que  forem  lentes  jubilados  depois  de  vinte  ânuos,  pelo  menos,  de 
pregação  com  applauso  e  jusia  fama  nas  principaes  cidades  de  Portugal. 
Estando  'nestas  comdições  o  lente  jubilade  Fr.  Simão  de  Gouveae  Fr.  João 
Pereira  por  terem  trabalhadoitanto  em  distantes  paragens,  uumeia-ospiovin- 
ciaes  absolutos,  com  voto  em  capitulo  e da  lhos  os  privilégios  que  costumam 
ter  os  provinciaes  na  província  de  Portugal.  Dado  em  Roma  no  1."  de  fe- 
vereiro de  1706  '. 

2339)  Breve  de  Clemente  11." — Memores  quanto — dirigida  a  D.  Pedro,  rei 
de  Portugal.  Participa-Uie  que  approvou,  com  diploma  de  %i  de  dezembro  de 
1703,  o  culto,  desde  teiiipu  iinmeinorial,  prestado  as  bemaventuradas  Tíie- 
reza  e  Sancha,  da  ordem  de  (^^ister,  filhas  1).  Sancho  1."  El-rei  tmha  leito 
esse  pedido  no  tempo  de  Inuocencio  12.».  Recoiiiuieiida  a  el-rei  o  postulador 
da  causa,  D.  Bernardo  de  Castello  Branco,  procurador  geral  da  Congrega- 
ção eisterciense  de  Alcobaça  Dado  em  Roma  aos  20  de  fevereiro  de  170t)  *. 

2360)  Breve  de  Clemente  11." — Seriem  earum  serum—pe\o  qual  exhorla 
o  bispo  de  Meliapor  a  promover  a  obediência  dos  seus  diocesanos  ao  legado 
apostólico,  e  lhe  dá  faculdade  para  absolver  Fr.  Miguel  Angelo,  da  ordem 
dos  capuchinhos,  que  estava  arrependido  e  pedia  perdão  de  ler  incorrido 
nas  censuras  da  Egreja  por  ler  recusado  obedecer  ao  legado  da  S.  Sé.  Dado 
em  Roma  aos  30  d'outubro  de  1706  ^ 

2361)  Breve  de  Clemente  11."  -Perspectum  esse—  dirigido  ao  arcebispo 
de  Goa.  Recorda  que  mandou  á  índia  o  patriarcha  de  Aiitiochia  com  plenos 
poderes  de  legado  a  laUre  e  visitador  apostólico,  e  que,  couira  toda  a  espe- 
ctativa,  alguns  missionários,  que  principalmente  deviam  dar  bom  exemplo,  o 
não  receberam  bem.Refere-se  particularmeute  aos  capucbinhos  da  cidade  de 


1  BuU.  Patr.,  III,  244. 

*  Buli.  Palr.,  III.  230. 

'  Appendice  manuscriplo  ao  exemplar  do  BuUario  da  ordem  dos  eremitas 
de  S.  Agostinho,  que  se  conserva  na  bibliolheca  da  universidaú», 

♦  Clementis  XI,  Epist.,  etc,  2234. 
o  iíutl.  Palr.,lH,  ai. 
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Madrastapatão,  quu  não  obedeceram.  Este  procediíiumio  não  devia  ser  favo- 
recido; todavia,  conslallie  ([ue  eile,  arcebispo,  abro^ou  o  i|ue  fez  o  legado. 
Não  o  pode  acreditar.  Deelara  que  o  arcebispo  uão  tiiilia,  Ufiii  tem,  faculdade 
para  abrogar  e  declarar  nidlosos  aclos  ou  decretos  do  pairiarcha  d>)  Anilo- 
chia,  nem  qualquer  outra  auctoridade  o  pode  faz'r.  A  exconiiiiuuhão  por 
elle  lauçada  permanece.  Dado  em  Roma  aos  3(1  d'outubro  de  1700  '. 

23G2)  Breve  de  Clcmciite  H."  —  Siiiniliraciniufí  —  dirijíidoao  arcebispo, 
de  Goa.  Em  30  de  outubro  passado  escreveu  IIh'  a  declarar  que  uenbunia 
auctoridade  podia  chamar  a  ex.imc,  imjiuguar  ou  aiirmllar  o  ipie  o  patriarcha 
de  Antiochia  tinha  prescrli)io.  Depois  d'isio,  soubi;  ([ue  em  Melliapor,  em  no- 
me do  arcebispo  do  Goa,  lai  publicado  um  decrdd  injurioso  ao  patriarcha, 
accasando-o  de  usurpador  da  dignidade  o  missão  de  que  tinha  sido  encarre- 
gado. Declara  o  Summo  Pontilii-e  uullo,  inelDcaz  e  temerário  tal  ducrelo,  di- 
ctado  p.ara  manifesto  desprcso  da  aurturidailo  poiuilicia.  Exliorla  o  arcebis- 
po a  dar  à  S.  Sé,  sem  demora,  a  batisfacão  necessária  e  ao  patriarcha  aobe- 
Uii-ncia  devida,  para  que  a  S.  Sé  se  não  veja  obiig;ula  a  empregar  os  meios 
que  os  sagrados  cânones  determinam.  Dado  em  Homa  no  1."  de  janeiro  do 
1707  2. 

2363)  Breve  de  Clemente  li."— títírt«n<'«ii'ií(iits— dirigido  ao  bispo  de  Me- 
liapor.  Tondo-lho  concedido  a  faculdade  de  absolvei-  Fr.  Miguel  Angelo,  ca- 
puchinho, que  tiulia  incurridu  em  excomuumlião  jtor  negar  a  devida  obe- 
ijiei;cia  ao  patriarcha  de  Anliocliia,  dei.xando  ao  .iibitiio  do  mesmo  arce- 
bispo o  designar  o  tempo  dentro  do  qual  devia  recorrer  ao  mesmo  patriar- 
cha, declara  agora  que  a  .sua  mente  foi,  e  é,  que  esse  tempo  deve  ser  limitado. 
Dado  em  Rooia  uo  1.»  de  janeiro  de  1707  ^. 

2:3G't)  Breve  de  Clemente  11.°— 6'M>n  nos— pelo  qual  declara  nullos  e  revo- 
ga inteiramente  os  decretos  ou  edictos  do  arcebispo  de  Goa  e  de  qualquer 
outra  auctoridade,  contra  a  jurisdicção  do  patriarcha  de  Antiochia,  visitador 
apostólico  e  legado  du  .^ummo  1'oniitice  e  da  S.  Sé,  com  plenos  poderes  de 
legado  a  Intere.  Dado  em  Roma  aos  4  de  janeiro  de  1707  ". 

236.J)  Breve  de  Clemente  II.*— SoWaíidíspirííuaH— dirigido  a  D.  Pedro 
2.»  Pedelhe  que  intervenha  junto  do  governo  da  Hollanrta  para  que  se  re- 
movam os  obstáculos  que  os  catholicos  batavos  põem  a  que  o  arcebispo  de 
Cranganor  tome  posse  da  sua  egreja.  Para  que  os  religiosos  carmelitas 
descali;os  não  .sejam  accu^ados  de  lavurecerem  laes  impedimentos,  e  nomea- 
damcnie  o  bispo  de  .Vltílullupolis,  fr.  Angelo,  vigário  apostólico,  declara  que 
realmente  uão  favorecem.  Dado  em  Boma  aos  13  de  janeiro  de  1707  '•. 


•  PíOD.  IV,  S68.  —  Esla  fínlln  lambem  vem  traduzida  no  Buli.  Palr.,  (Ill, 
36),  para  onde  fui  copiada  da  Obra  do  fr.  Cunha  Itimra.  —  "A  juri/tdirrão 
diocesana  do  biapudo  de  S.  Thomé  de  Mrtiajinr  nau  pos^rsíõrf:  iwilrzns  e  {rance- 
zasa. — Mas  diz-sc  alli  que  no  archivo  dn  bispado  de  S.  Thomé  não  se  encon- 
trou o  onginal,  mas  somente  a  tradurcão  porlugueza.—Nascil,  Prov,  ê  BuU. 
Patr.,  II J,  258,  lé-se,  porém,  o  texto  latino. 

»  BuU.  Palr.  Ill,  262. 

'  Buli.  \>air.IIl.i&ò. 

*Bull.  Pa'r.  Ill,  26i, 

1'liiill  Palr.  Ill,  2(ifi. 
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23tiG)  Rréve  de  Cleniunte  11." — Rx  liia  (juae  d/Vw/Kí— liirigido  a  yl-rei 
D.  João  S."  Poriíiforuiarues,  dada<  pelo  liiiibaixador  de  Sua  Mageslade,  An- 
dré de  Mello  de  Casiro,  soiilie  S.  Saiilid^nle  i|uoul-rei  ja  tinha  cuiilieciuiealo 
dos  gravissinios  vexames  e  dítliculdades  (jiie  os  piopagadoies  da  fé  solTrem 
lia  Gliiiia,  e  que  iiiuilo  desgoslaram  a  uni  e  outro.  Mas  o  desgosto  de  S.  San- 
tidade foi  d'alguni  modo  suavisado  |)or  sabei  que  as  perturbações  da  Cbina 
jirovieram  do  decreto  que  o  cardeal  de  Touniun,  commissaiio  e  visitador 
apostólico,  ali  promulgou  acerca  de  certos  ritos  e  ceremonias  dos  ehinezes, 
decreto  que  eslava  de  harmonia  com  as  iustrucções  dadas  pela  S.  Sé^  em 
20  de  novembro  de  1704.  Por  isso  espora  que  o  imperad  jr  da  Cliina  depo- 
nha a  sua  indignação  e  permilta  a  observância  d'aquillo  que  é  conforme  á 
religião  christã;  e  para  esse  fim  liie  escreve,  como  el-rei  poderá  ver  da  copia 
dás  lettras  que  envia.  A  maior  esperança,  porém,  de  S.  Santidade  está  na 
protecção  de  s.  magestade,  que  muito  implora,  para  que  todos  obedeçam  ás 
decisões  da  S.  Sé.,  acerca  dos  ritos  e  ceremonias.  Sente  muito  que  o  car- 
deal de  Tournon  llzesse  alguma  cousa  que  olíendepse  s.  magestade.  Como 
não  pode  suspeitar  das  causas  de  lai  procedimento,  procurara  informar-se 
para  decidir  o  que  for  justo.  No  emlanlo  tem  por  certo  que  isso  nada  ha  de 
obstara  que  s.  magestade  tenha  pela  fé  aquelle  zelo  de  que  elle  e  seus 
anlepassados  deram  tantas  provas.  Dado  em  Roma  aos  2  de  março  de 
1709  1, 

2367)  Breve  de  Clemente  11.°  —  Scriptis  nnle  rf«os— dirigido  a  El-Rei  D. 
Jo.ão  S.».  Tendo-lhe  escnpto  ha  dois  dias,  para  que  defendesse  os  propaga- 
dores da  fé  na  China  e  promovesse  a  obediência  as  decisões  da  S.  Sé  acerca 
dos  ritos  6  ceremonias  chinezas,  soube,  no  emtanto,  por  cartas  do  cardeal  de 
Tournnn,  chegadas  hontem,  que  o  mesmo  cardeal,  por  ordem  do  imperador 
da  China,  chegou  a  Macau,  para  alli  descançar,  até  acabar  a  tempestade  que 
se  tinha  levaiUado;  mas,  infelizmente,  a  maior  tempestade  se  lhe  levantou  no 
logar  do  seudescanço.  Diogo  de  Pinho  Ferreira^  capitão  geral,  seus  ministros 
e  até  o  próprio  bispo  de  Macau,  encheram  de  injurias  e  contumelias  o  mes- 
mo cardeal  e  seus  familiares,  sem  attenderem  ao  seu  charaeter  sacerdotal, 
á  sua  eminente  dignidade,  ás  penas  ecciesiastíeas  e  ao  próprio  direito  das 
gentes,  que  até  para  as  nações  barbaras  é  sagrado  e  inviolável.  Primeira- 
mente cercaram-lhe  a  casa,  que  alugou,  de  dia  e  de  noite  com  muitos  sol- 
dados, que  o  detéemcomo  captivo.  Depois  prohibiram-lhe  o  exercício  da  sua 
jurisdicção  e  das  suas  faculdades,  como  delegado  apostólico;  e  chegaram  a 
prohlbiri  por  meio  d'uni  edicto.aos  lieis  de  Macau,  toda  a  communicaçãn  com 
o  cardeal.  E  por  fim  prenderam  alguns  dos  seu  familiares  e  companheiros, 
entre  os  quaes  um  sacerdote;  martyrisaram  outrcs  e  aíUigiiam  a  todos,  com 
pasmo  e  admiração  dos  gentios,  e  com  animo  tão  hostil  que  a  coroa  do  mar- 
tyrio,  que  não  receberam  dos  gentios,  já  a  esperam  dos  iiroiirios  christãos. 
S.  Santidade  maguou-se  profundamente  com  taes  noticias,  que  cominunica 
por  correio  expresso  a  sua  magestade,  que  também  não  poderá  dei.xar  de  as 
sentir,  para  que  dé  pronipto  remédio,  afim  de  que  o  cardeal  e  seus  com- 
panheiros voltem  á  Europa.  Os  (jue  taes  attentados  commetteram,  além  de 
terem  incorrido  nns  graves  censuras  e  penas  da  Egreja,  não  devem  ficar 
impunes,  para  se  lavar  a  deshonra  feita  á  Ínclita  nação  portugueza,  que 
sempre  foi  tão  obediente  e  dedicada  á  S,  Sé.  Dado  em  Homa  aos  4  de  mar- 
ço de  1709  ». 


>  BuXl.  Patr.  m,  77. 
»  BM,  Paír.,  111,79, 
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Í368)  Breve  de  Clemente  ii.°—Piis  catholicorum  rfgum  votis — dirigiilo 
a  el-rei  1).  João  3."  (>)iici!dti-ll)(;  que  o  seu  capiOlfio  mòr,  cunstitaídu  eiudi- 
gaid.idi!  episcopal,  tenha  a  cnra  d'aliiiaj  de  tdda  a  fainilia  real,  de  iodas  i: 
qiiaesquer  pessoas,  quer  iiaciouaes,  quer  estrangeiras,  que  seguem  a  còrtp, 
seja  qual  for  o  estado,  grau,  ordem,  vondição  ou  preeniiDencia,  tanto  ecclesi- 
asticas  como  seculares  (exi-cpluando  os  areebisfios  e  bispos),  e  isto  nas  ci- 
dades e  lugares  onde  a  mesma  cone  estiver,  tendo  sobre  elias  toda  a  juris- 
dicção  que  os  hisiios  e  outros  ordinários  tem  na  sua  dioiíese.  í'ode  exer- 
cer a  sua  jurisdicção  também  por  meio  de  outrem,  sobre  todas  as 
pessoas  da  corte  e  da  capella  real,  familiares,  capellães,  serventuários 
do  oratório,  cantores  e  initiistros  da  capella  e  todas  as  pessoas  que 
servirem  e|-rei.  1'ude  deputar  c mlessores  retíiiiaies  e  seculares  e  pregado- 
res onde  estiver  a  corte, sem  poder  sit  impedido  pelo  ordinário  do  loparon 
de  estiver  el-rei  ou  a  corte  ou  a  casa.  Pude  baplisar,  ministrar  os  sacramen- 
tos pascliaes,  absolver  casos  episcopaes,  dar  sepultura  ecciesiastica  em  tem- 
po de  interdicio;  pode  receber  olferlas  em  quas(|uer  eiirejas,  onde  na  presen(;a 
d'el-rei  os  capellães  celebrarem  os  ollJcios  divinos:  solemuisar  os  matrimónios 
celebrados  na  presen(;a  del-rei,  e  conceder  2iK)  dias  de  itiduliiencias.  Pode 
administrar  os  sacramentos  na  egreja  e  da  egreja  parocbial  mais  próxima  do 
palácio  real.  Pode  conservar  o  S.  Sacramento  e  extrema  uncção.  O  capei - 
Ião  mor  ó  immedialameule  sujeito  à  S.  Sée  os  outros  capellães,  cantores  e 
acolytosao  capellão  niór.  Podem  os  capellães  cantores  e  acoh  tos  receber 
ordens  sacras  de  (jualiiuer  bispo  cailiolico.  Podem  recitar  o  ollicio  e  missa, 
ainda  os  religiosos,  segundo  o  rito  romano.  Podem  aut«cipar  e  pospor  as  ho- 
ras canónicas  em  cada  dia.  Podem  expor  oS.  Sacramento  na  festa  e  oitava 
de  Corpus  Christi  e  ua  3  "  e  6."  feira  maior.  Podem  celebrar  antes  da  aurora 
e  ama  hora  depois  do  meio  dia,  na  preseufja  do  rei.  Dada  em  Huma  aos  á 
d'agosto  de  1709. 

2369)  Breve  de  Clemente  il,"—Pfirpendente!:  ai^propinquare  —  ãir\gU\o  a 
el-rei  U.  João  ■'i."Nãc)  lendo  recebido  resposta  ás  ieilras  apostólicas  que  lhe 
mandou  por  um  rápido  correio,  como  pedia  a  gravidade  do  assumpto,  acer- 
ca do  execravel  escândalo  commetlido  contra  o  cardeal  de  Tournou,  que  não 
pode  recordar  sem  lagrimas  e  sem  horror,  novaoiente  recorre  a  s.  mages- 
tade  para  dar  remédio  áquelles  gravíssimos  males.  Hecorda  novamente  as 
injurias  commetiidas  pelo  capitão  geral,  seus  oHiciaes  e  outros,  contra  o  sou 
legado,  tão  illustre  que  o  elevou  á  dignidade  cardinalícia.  Exborta-oa  que 
veja  o  que  o  mundo  catholicc  exige  da  sua  aucloridade  o  justiça,  da  sua 
piedade  e  zelo,  que  já  herdou  dos  »eus  maiores.  Não  é  preciso  recordar-lhe  a 
necessidade  de  dar  liberdade  ao  cardeal;  poisque  a  Egreja  solTre  uma  grave 
dor,  emquanto  o  cardeal  solTrer  aquclla  ignominiosa  pena,  o  que  elle  Papa 
não  pode  tolerar,  sem  faltar  ao  seu  dever,  nem  Deus.  reclissimofjuiz,  deixará 
irapunido  tão  grande  crime.  ICl-rei  deve  ja  provideiu-iar  para  que  não  corra 
perigo  a  sna  fama  e  salvação.  Dado  em  Roma  aos  23  de  janeiro  do  17iO  '. 

2370)  Breve  de  Clemente  ll.o— JVon  est  cur— dirigido  ao  duque  de  Cada» 


•  Cordex  Titulorum  S.  Patriarchalà  Eccleiiae  Liibonentiã.  Liiboa  1746,  tom, 
1,2 

*  Buli.  Patr.  111,  81.  Em  28  de  fevereiro  de  1710  escreveu  ao  cardeal,  cOA' 
fortando-o  e  dando-lhe  parte  dn  que  tinha  feito. 
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vai.  Participa  lhe  que,  a  pedido  de  el-rei,  e  como  testemunho  de  benevolên- 
cia para  com  os  duijues,  lhe  concedeu  dispensa  para  os  dois  matrimónios,  que 
muito  deviam  aproveitar  ao  esplendor  e  interesse  da  sua  familia.  l'ede-lhe  a 
sua  protecção  e  valimento  junta  do  rei,  em  favor  dos  direitos  da  S.  Sé  na  ques- 
tão dos  quindennios,  e  em  favor  da  liberdade  do  cardeal  Tournon,  legado  da 
S.  Sé,  preso  em  Macau,  com  grave  injuria  da  Egreja  e  despreso  do  seu  mu- 
nas e  dignidade.  Dado  em  Roma  aos  12  de  junho  de  1710  '. 

2371)  Breve  de  Clemento  U.o—Con/ídimuí— dirigido  a  el-rei  D.  João  o.» — 
Parlicipa-lhe  que,  a  seu  pedido,  concedeu  as  dispensas  supplicadas  para  dois 
matrimónios  de  duas  faniilias  illuslres,  apezar  das  difliculdades  que  havia  em 
contrario.  Com  alegria  c  de  boa  vontade  lhe  concedeu  as  dispensas,  tanto  de- 
sejadas, em  forma  costumada;  mas  elle.  Papa,  ainda  não  recebeu  resposta 
.acerca  da  tão  discutida  questão  dos  quindeimios,  apezar  de  ter  procurado 
remover  os  obstáculos  d'ellas.  Mas,  peior  do  que  tudo,  éa  questão  do  car- 
deal de  Touruou,  legado  da  S.  Sé,  preso  em  Macau,  despojado  da  suaaucto- 
ridade  e  liberdade,  o  que  ninguani  pode  ouvir  sem  se  horrorisar.  Exhorta-o 
a  considerar  a  gravíssima  injuria  que  faz  á  Egre\a  e  quanto  aggrava  a 
sua  fama,  e,  o  que  é  mais,  a  sua  consciência,  e  quanto  deve  temer  o  castigo 
de  Deus.  Sente  amargamente  que  s.  magestade  não  lhe  tenha  dado  res- 
posta as  letlras  apostólicas  e  instantes  pedidos  que  lhe  tem  feito  por  correio 
expresso,  Pede-lhe  que  corresponda  á  sua  paternal  benevolência  para  com 
elle  e  ás  provas  de  aíTecto  que  lhe  dá,  juntamente  com  a  benção  apostó- 
lica. Dado  em  Roma  aos  lâ  de  junho  de  1710  ^ . 

2372)  Bulia  de  Clemente  ll.^—Decet  Romanum  Pontificem—  Refere  a  ere- 
cção da  collegiada  de  S.  Thomé,  na  capella  real,  em  virtude  da  concessão 
apostólica,  que  tinha  sido  executada.  A  pedido  de  Nuno  da  Cunha  Ataíde,  ca- 
pellão  uiór,  bispo  de  Targe,  pedido  apresentado  por  André  de  Castro,  declara 
que  só  as  dignidades  e  eouegos,  e  não  os  beneficiados,  tèem  voz  e  logar  no 
cabido.  Dada  em  Roma  no  1.°  de  outubro  de  1710  '. 

2373)  Breve  de  Clemente  11." — Dudum  procul  dúbio— âirigiào  3.1).  João 
0.°.  Recorda  o  decreto  do  cardeal  de  Tournon,  de  2o  de  janeiro  de  1707, 
acerca  dos  ritos  chinezes  e  as  decisões  da  S.  Sé  que  o  contirmaram,  mas 
principalmente  o  decreto  ultimamente  publicado,  de  23  de  setembro  de 
1710,  que  lhe  envia,  no  qual  se  impõe  a  todos,  seja  qial  for  a  sua  digni- 
dade ou  eonlição,  a  observância  d'elle.  Depois  d'isto,  soube  com  niagua 
que  se  dava  uma  interpretação  muito  alheia  da  verdade  às  decisões  da 
S.  Sé;  por  isso,  explicou  qual  era  a  sua  mente  e  mandou  comraunicar  essa 
explicação  ao  geral  dos  jesuítas,  dominicanos,  franciscanos  e  augustianos. 
Tanto  este  decreto,  como  os  demais,  acerca  desta  matéria,  foram  manda- 
dos executar  pela  S.  Sé  ao  cardeal  de  Tournon,  que  já  deve  estar  restituído 
á  liberdade,  em  virtude  das  ordens  dadas  por  el-rei,  ao  vice-rei  da  índia,  se- 
gundo consta  da  participação  de  s.  magestade  ao  Papa. Pede-lhe  que  auxilie 
o  cardeal  para  a  consecução  da  paz,  tão  desejada,  e  que,  'nesse  sentido,  dô  or- 


1  Buli.  Patr.>  111,  86. 
>  buli  Putr.  III,  84. 
iCodex,  Til.,  etc.  1,39. 
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dens  aos  st-us  governadores  naquellas  regiõi-.s,  para  que  se  removam  todos 
os  obstáculos.  Uado  em  Uoma  aos  17  de  janeiro  de  i711  >. 

2374^  Bulia  de  (Clemente  {[."—fíomnnus  Ponli/fx—O  caliidode  (.".oimbra, 
expoz  ao  Papa  i|ue  'Milre  elle  e  os  coui'pos  regulares  deS.  Cruz  houve  sem- 
pre relaeões  de  benevolência  e  delieadozi,  seudoaié  os  cónegos  de  Coimbra 
os  primeiros  fundadores  dos  cónegos  regulares  de  S.  Agoslinlio;  pediu, 
por  isso,  aos  mesmos  cónegos  regulares  commuiilcavão  dos  privilégios  e  gra- 
ças espirituaes,  e  a  faculdade  de  poder  rezar  o  odicio  dos  santos  da  ordem, 
o  que  foi  concedido  pelo  capitulo  geral  da  mesma  ordem,  em  7  de  janeiro 
de  1709.  Pela  presente  Hulla  confirma  e  a(iprova  o  Papa  esta  concessão. 
Dada  em  Uoma  aos  21   de  março  de  1711  ^. 

2373)  Breve  de  Clemente  11° — Quod  superioribus — dirigido  a  D.  João  5.". 
Dá-lhe  parte  da  morte  do  cardeal  'fournon,  dnpois  das  graves  injurias  que 
soffreu  ua  prisão,  em  Macau,  como  t;intas  vezcs  lhe  comnmnicou.  Charaa-lhe 
a  attenção  para  n  que  de  sua  magesiade  exigem  as  leis  divinas  e  humanas,  o 
sacro  còllegio,  a  S.  Sé  e  todo  o  mundo  calholico,  isto  é,  a  reparação  de  tão  gra- 
ves males.  E  a  melhor  reparação,  a  mais  grata  a  memoria  do  cardeal  e  accei- 
te  à  S.  Sé,  será  promover  com  a  sua  realauctoridade  pronipta  e  devida  exe- 
cução do  que  o  mesmo  cardeal  e  a  S.  Sé  disposeram  acerca  dos  ritos  chi- 
ne/.es  como,  lautas  vezes  lhe  pediu-  Dado  em  Hoina  aos  19  de  setembro  de 
1711  '. 

2376)  Decreto  da  Sagrada  Congregação  da  Pro|)aganda — pelo  qual  se  de- 
termina que  nenhum  missionário  se  admitta  n:is  missões  do  rio  de  S. 
Francisco,  sem  primeiro  ter  terminado  o  lenipo  da  sua  missão  no  Congo  e 
ilha  de  S.  Thomé,  a  não  ser  por  causa  de  doença.  O  motivo  é,  porque,  sen- 
do o  clima  de  S.  Francisco  mais  suave  e  benigno  que  o  d'aquelles  povos, 
receiava-se  que  lodos  para  alli  quizessem  ir,  deixando  os  outros.  Dado  em 
Roma  aos  14  de  março  de  1712  *. 

2377)  Breves  de  Clemente  11.° — Expenso  nup^r—  e—Praedpuo  cum  ani- 
«if— dirigidos,  o  primeiro  a  D.  João  3.',  e  o  segundo  á  rainha  D.  Mai  ianna. 
Tendo  siilo  concedido  aos  presbxlems  de  S.  Kilippe  Neri  o  convento  dos 
carmelitas  descalços  de  (loa,  e  aos  frades  de  S.  Jnão  de  Ueus  o  hospicio  de 
Diu,  dos  mesmos  carmelitas,  julga  que  não  deve  ser  approvada  tal  concessão, 
por  não  haver  razão  que  a  justifique;  antes,  pelo  contrario,  pede  a  D.  João 


»  Buli.  Prtír.,  m,  92. 

'  Passim,  em  lodns  n.t  edirõcs  dos  Officios  próprios  dos  aantnt  cónegos  re- 
gulares.— Km  13  de  fetombro  de  1751  a  Congregaçãu  dos  fíitos  publicou  o  .se- 
guinte Decreto:  Tendo  (Clemente  11."  concediíín  nos  conrgos  da  sé  d'!  Coimbra 
o  privilegio  ile  recitarem,  o  mesmo  officio  que  recitam  us  ciincgos  regulares  de 
S.  Cruz,  o  bispa  de  Cnimbra  d,'Sijin'.o  que  o  clero  secular  da  sua  cidade  e  da 
$ua  diocese  se  conformasse  inteiramente  na  recitação  do  officio  divino  com  o 
kaiendario  da  cathedrol,  pediu  essa  faculdade  ao  santo  Padre,  Bento  14.", 
que,  na  verdade,  extendeu  ao  clero  da  cidade  e  diocese  de  Coimbra  os  officios 
divinos  concedidos  por  Clemente  11.^  á  cathedral. 

»  tíull.  Patr.,  111,  116. 

*  Buli.  Patr.,  Ill,  IJO, 
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õ."*  e  a  D.  Marianna  qne  façam  restituir  aos  ditos  carmelitas  descalços  o  seu 
convento  de  Goa  é  o  liospicio  de  Diu.  Dado  em  Homa  aos  14  de  maio  de 
1712  '. 

2378)  Breve  de  Ulemenle  11.° — Non  sine  gn/ri  — dirigido  ao  bispo  de  Me- 
llapor.  Com  grande  tristeza  suulje  que  em  Meliapor  corria  o  boato 
de  que  a  S.  Sé  tinha  abrogado  o  de(Teto  de  23  de  juulio  de  1704,  publi- 
cado em  Pudicbery  pelo  cardeal  de  Tournou,  de  boa  memoria,  e  que  os  ri- 
tos e  eeremonias,  coudemnaJos  como  suspersliciosos  pelo  mesmo  decreto,  fo- 
ram permitlidos  e  approvados.  Para  que  se  conlieça  a  verdade  em  negocio 
de  tanta  gravidade,  euvia-llie  um  folheto  aullieulico  da  Sagrada  Congregação 
da  inquisição,  oude  verá  ijual  foi  e  é  a  mente  do  Summo  Poutlfiee.  Dado  em 
Homa  aos  17  de  setembro  de  1712  ^. 

2379)  Breve  de  Clemente  il."— Dilecto  /<7ío~dirigido  a  ei-rei  D.  João  S." 
Tendo  enviado  José  Pirrau,  como  núncio  extrpordinario,  junto  de  el-reí  de 
Portugal,  enearregou-o  de  felicitar  sua  magestade,  pelo  nascimento  do  prín- 
cipe do  Brazil  e  de  expor  oulrus  negócios,  principalmente  de  miplorar  a  sua 
protecção  para  as  missões  da  Chinae  índias  orientaes,  como  sempre  fizeram 
os  reis,  seus  illustres  antecessores.  Kncarregou-o  também  de  pedir  repara- 
ção para  as  graves  injurias  feitas  ao  cardeal  Tournou  e  seus  companlieiros 
é  familiares,  sem  outra  rasào  ou  crime,  a  uão  ser  obedecerem  á  S.  Sé,  como 
tantas  vezes  lhe  coummuicou.  Deve  reparar  este  gravíssimo  mal,  que  tanto 
tem  escandalisado  não  só  os  christãos,  mas  até  os  próprios  infiéis.  Dado  em 
Roma  aos  10  de  janeiro  de  1714  ^. 

2380)  Breve  de  Clemente  U." — Quam  ingenti  armorum — pelo  qual  pede 
a  el-rei  D.  João  S."  soccorro  contra  os  turcos.  Dado  em  Koma  aos  17  de  ja- 
neiro de  1715  *. 

2381)  Breve  de  Clemente  M." — Ex  lilleris  magesialh  ííwí— dirigido  a  el- 
rei  D  João  3.°.  Pelas  cartas  que  sua  magestade  llie  enviou,  ha  quàsi  quatro 
ânuos,  pelo  seu  ambaixador  em  Roma,  o  Marquez  de  Fontes,  e  pelas  repelidas 
declarações  d'este,  soube  do  grande  desejo  que  tinha  em  prover  á  felicidade 
e  tranquilidade  das  missões.  E  elle.  Papa,  depois  de  maduro  e  longo  exame, 
e  depois  de  ardentamenle  implorar  o  auxilio  de  Deus,  tomou  as  resoluçõps 
e  as  medidas  que  constam  da  constituição  junta,  sobre  os  ritos  chinezes,'que 
providencialmente  publicou  no  dia  de  S.  José,  principal  patrono  das  missões 
orientaes.  Pede-lbe  que  dè  ordem  aos  seus  representantes  n"aquellas  regiões, 
principahnente  aos  governadores  de  Goa  e  Macau,  para  que,  não  só  não  po- 
nliam  impedimento  a  execução  daquellas  letlras  apostólicas,  mas  até  o  remo- 
vam, se  alguém  o  puzer,  para  conseguir  plenameule  o  seu  elTeito.  'Nisto  nada 
mais  fará  do  que  seguir  o  exemplo  e  o  zelo  dos  seus  maiores  que  tanto  se 
empenharam  em  propagar  ã  fé,  por  meio  de  guerras  contra  os  infleis,  até  aos 


1  Buli.  Vatr.  III,  12o  o  128. 

■'  bxtll.  Paír.  III,  128. 

3  Buli.  Poír.,  III,  139.  —  Com  a  mesma  data  e.  com  o  mesmo  fim  cUrigiu 

B/-ín!-Pr(jficlenii  Istuc— ao  rorrfca/  D.  Nuno  da  Cunha. 

*  Vrov.  cit.,  V.ibd. 
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ullimos  coDflas  da  terra,  e  taola  reverencia  e  dedicação  tiveram  à  S.  Sé  Da» 
do  em  Roma  aos  30  de  março  de  1715  '. 

238á)  Breve  de  CienieiUe  ll.°—Expensis  mcrííís— dirigido  a  Sebastião  de 
Andrade  Pes.sáolia,  arcebispo  de  (iua.  Tendo  o  preconizado  arcebispo  de 
Goa  DO  ultimo  consistório  secreto,  exhorta-o  a  desempenliar  com  toda  a  iatei- 
reza,  prudeucia,  sollicilude  e  vigilância  a  sua  gravíssima  missão.  Em  pri- 
meiro lugar  admoesta-o  a  não  ultrapassar  os  luiiitcs  marcados  à  sua  ju- 
risdicção,  acauleliaudo-se  em  uão  seguir  os  periiiciosissinios  exemplos  do 
seu  ultimo  autcossor,  o  qual,  com  glande  escândalo  dos  lieis  e  grave 
prejuízo  do  seu  nome  e  consciência,  ousou  perseguir  os  vigados  e  missio- 
nários mandados -pela  S.  Sé,  e  levou  a  sua  temeridade  a  ponto  de  declarar 
nullas,  por  edicto  de  22  de  dezeiíiliro  de  1704,  as  censuras  do  cardeal  de 
Tournon,  então  palriarclia  de  Anliocliia,  commissario  e  visitador  apostólico; 
e,  por  carta  pastoral  de  %>  daljril  de  1710,  pioliibia  a  todos  os  seus  súbditos, 
com  pena  de  excoiiiiiiuulião,  ijuo  obedecessem  ao  mencionado  patriarcha  de 
Anlioctiia  ou  a  qiiahiuer  outro  vigário  aposlulíro.  Apezarde  nullas  e  sem  valor 
estas  disposições  do  arcebispo,  para  maior  cautella,  o  S.  Padre  as  condem- 
nou,  e  reprovou,  e  novamente  o  faz.  e  ordena  ao  novo  arcebispo  de  Goa  que 
declare  nullas  e  de  nenhum  valor  (juaesquer  disposições  que  encontrar  do 
seu  antecessor,  contra  o  dito  commissario  e  visitador  apostólico.  Como  os 
Romanos  Pontilices  tinham  escutado  alguns  vigários  e  missionários  apostó- 
licos da  Cliiiia,  Sião,  ele,  prescreve  que  não  exerça  actos  de  juiisdicção 
contra  elles,  e  que  remova  tudo  o  que  o  tal  seu  prcUecesor  tiver  feito  em 
sentido  contrario  Recorda-lue  a  obediência  a  que  é  obiigado  uaracom  aS. 
Sé  em  virtude  do  juraiiieiito  que  fez,  e  exliorta-o  nomeadamente  a  que  pro- 
cure a  observância  da  Couslituiçáo  —  £x  illa  die—àti  19  de  março  do  anuo 
passado,  acerca  dos  ritos  cliinezes,  da  qual  lhe  manda  uma  copia  aulbeutica. 
Dado  em  iloma  aos  2  de  janeiro  de  1710  2. 

2383)  Breve  de  Clemente  11 »— Prae/c;-  omnem  expeclatioai:m—à.mg\&o  a 
D.  João  o"  Pelas  cartas  de  s.  mageslade,  coin  data  de  12  d'agosto  passado, 
apresentadas  pelo  embaixador  extraordinário,  Alarquez  de  Fontes,  recebeu 
com  surpri'za  certas  queixas  de  s.  mageslade,  por  não  attender  aos  pedidos 
d'el-rei  acerca  da  erecção  de  ires  bispados  na  t^liiua.  Esperava  S.  Santidade 
que  el-rei,  approvasse  inteiramente  as  razões  largamente  expostas  ao  dito 
embaixador  extraordinário,  pelas  quaes  uão  auuuiii  agora  a  erecção  dos  ires 
bispados,  attento  o  presente  estado  de  perturbação  em  que  se  encontram  as 
missões  chinezas,  reservaudua  para  melhor  tempo.  E  acerca  d'este  assumpto 
nada  mais  diz,  a  uão  ser  que  di:ve  ler  poi  certo  que  nunca  foi  proiiosito  de 
S.  Santidade  lesar  ou  diminuir  os  seus  reaes  direitos,  antes  pelo  contrario, 
amplialos.  Porquanto,  sendo  tão  preclaros  os  mereciíneulos  dos  reis  do 
Portugal  para  com  a  religião  crtholica,  de  que  tantos  tesiomualios  se;npre 
deram  os  Pontilices  Huiiiauos,  é  sua  intenção  não  se  afastar  desses  vestí- 
gios.— Pelo  que  respeita  a  questão  dos  illos  chinezes,  deve-se  julgar  termi- 
nada, depois  da  ultima  constituição,  que  mandou  observar,  removendo  quaes- 
quer  razões  contra  a  sua  execução.  Pede-lhe  que  luterpoaba  a  sua  real  au- 


•  Buli.  Poír.  Ill,  145.  —  Vii.  ibiil.  o  tal  documento  e  medidas  que  to- 
mou, relativamente  à»  missões  e  rtlos  chinezes  e  as  carias  da  Propaganda  ao 
vigário  apnsíoUco  e  d'esle  ao  bispo  de  Heliapor, 

»  tiull.  l'ulr.  111,  lia. 


ctoridade  p,in  se  cumprir  o  que  S.  Santidade  determinou.  Diz-lhe  que  se 
informe  cuni  o  nuiu-io  io<é  Firráu,  que  em  seu  nome  Uie  explicará  tudo. 
Dado  em  Roma  aos  4  de  janeiro  de  1716  •. 

2;i8i)  Breve  de  Clemente  llfi—Quantam  nofii.?— dirigido  á  rainha  D.  Ma- 
rianna,  pelo  qual  lhe  pede  que  interceda  perante  seu  esposo,  el-rei,  para 
que  poccorraa  Egreja  e  a  Itjilia  contra  os  turcos.  Dado  em  Roma  aos  7  de 
janeiro  de  171C  2. 

2385)  Bulia  de  Clemente  11.°  —  Rnmnnnm  drret — pela  qual  determina  o 
habito  e  insígnias  que  devem  usar  os  cónegos  e  beneficiados  da  insigne  col- 
legiada  de  S.  Thomé.  erecta  por  auctoridade  apostólica  na  capella  real.  Dada 
em  Roma  aos  30  de  janeiro  de  1716  '. 

2386)  Bulia  de  Clemente  11.» — In  supremo  apostolatiis  sólio-  pela  qual  eri- 
giu a  santa  egreja  patriarchal  de  Lisboa  e  concedeu  ao  patriarcha,  ao  capel- 
lão  mor  e  às  dignidades  e  cónegos  da  mesma  egreja  rlifTerentes  graças  e 
privilégios.  Dada  em  Roma  aos  7  de  novembro  de  1716  ''. 

2387)  Allocução  de  Clemente  H.o—Initio  labcntis  anni  —  feita  no  consis- 
tório secreto  de  7  de  dezembro  de  1716,  pela  qual  transfere  para  a  egreja 
patriarchal  de  Lisboa  occidental,  ha  pouco  erecta,  o  bispo  de  Portalegre,  D. 
Thomaz  d'Almeida,  a  qual  egreja  declara  que  tem  50  mil  fogos,  300  mil  ha- 
bitantes, 4  bispados  suffraganeos  (Leiria,  Lamego.  Funchal  e  Angra),  6  di- 
gnidades, 18  cónego^.  12  beneficiados  e  outros  ministros.  Dada  em  Roma  aos 
7  de  dezembro  de  1716  ^. 

2388)  Breve  de  Clemente  ll.^—SoHcifa  pastoralis  officii  vigilância— pe\o 
qual  confirmou  e  corroborou  o  monitorio  do  bispo  de  Algarve,  executor  da 
da  Bulia  da  creação  da  patriarchal  de  Lisboa,  o  qual  determinava  que  o  ca- 
bido de  Lisboa  oriental  se  denominasse  sempre  oriental,  e  que  tal  cabido  não 
perturbasse  a  jurisdicção  da  mitra  patriarchal  e  observasse  tudo  o  que  foi 
determinado  pela  S  Sé  e  executores  da  dita  Bulia.  Dada  era  Roma  aos  18  de 
fevereiro  pe  1717  ^. 

2.389)  Bnlla  de  Clemente  {{.'>— bfffnhili  ilirina  Mfi/estatis  proridentia  — 
polo  qual,  depois  de  ter  louvado  a  munilieenci.t  real  de  D.  João  5."  em  pro- 
mover o  ornato  e  decoro  da  p:.triarchil.  com-ede  muitas  gr;iças  ao  respecti- 
vo cabido,  como  é,  poderem  usar  as  6  dignidades  e  os  18  cónegos  de  capa 
magna  eni-arnada  com  pelles  de  arminho  no  inverno  e  niurça  encarnada  no 
verão;  os  12  benefiei.ados  de  capa  magna  roxa  com  pelles  de  arminho  no 
inverno  b  no  Verão  de  murça  forrada  de  seda  encarnada.  Dada  em  Roma 
aos  12  de  março  de  1717  ^ 


>  Buli.  Valr.  IH,  150. 

2  Prov.  cit.,  V,  1,'j7. 

'  Codex.  Tit ,  ele.  I,  68. 

*  Prov.  cit.,  F,  170.  Codex  Tit.,  etc.  I,  86.  Bnll  Patr.,  Ill,  275.  -  Cândido 
Mendes  de  Almridn,  obr.  cit.,  3.  parte,  892.  /?'  nntavel  esta  longa  tíulla,  a 
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5  Codex  Tit.,  etc,  I.  H6. 
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2390)  Breve  de  Clemente  {i.-—Aequa  et  plane egugia—á\T\f'\do  ao  reilor 
doutores  e  professores  da  universidade  de  C/jinibra.  Louva-os  por  lerem  re- 
cebido e  abraçado  a  doutrina  da  Constituição- í/ni^í^iíít/s— do  mesmo  Papa, 
suieitando-se  a  auctoridade  apostolic;i,  como  rccoiilieceu  pela  carta  cheia  de 
obediência  e  piedade  filial,  que  lhe  dirigiram.  Exhnrta-os  a  permanecereiíi 
sempre  firmes  na  doutrina  da  Egreja.  Dado  em  Roma  aos  10  de  maio  de 
1717  >. 

2391)  Breve  de  Clemente  lífi-Mnltis.  iisque  praedaris—[io\o  qual  agra- 
dece com  muito  reconhecimento  a  armada  que  lhe  mandou  contra  os  turcos. 
Dado  em  Roma  aos  17  de  junho  de  1717  ^ 

2392)  Breve  de  Clemente  11. o  — Super  pro  parte  —  pelo  qual  confirma  o 
decreto  da  Congrecação  dos  Bispos  e  Regulares  acerca  da  divisão  da  pro- 
vinda de  S.  João  Evangeli.-ta  das  ilhas  dos  Açores  e  Terceiras  dos  frades 
menores  da  observância.  Dado  em  Roma  aos  8  de  julho  de  1717  '. 

2393)  Bulia  de  Clemente  II.»  —  Rrí/is  parifiri  —  pelo  qual  approva  e  con- 
firma o  decreto  do  bispo  do  Aliiarve,  como  delegado  aimstolico.  publicado 
por  oecasião  da  divisão  da  cidade  e  diocese  de  Lisboa,  acerca  do  princi- 
pio e  distribuição  da  funcção  das  Quarenta  Horas  na  cidade  de  Lisboa  ori- 
ental e  occiílental.  Expoz  o  patriarcha  de  Lisboa  que  S.  Santidade  tinha 
concedido  indulgência  plenária  a  todos  os  que  visitassem  as  Quarenta  Horas, 
instituídas  em  Lisboa,  à  maneira  de  Roma.  Depois  a  cidade  de  Lisboa  foi 
dividida  em  duas  partes,  oriental  e  oc-ideiilal:  d"onde  nasceu  a  duvida,  onde 
devia  começar  a-dita  funcção  das  Quarenta  Horas,  se  na  egreja  patriarchal 
se  na  archiepiscopal  Mas  o  bispo  do  Alí.'arve,  dclcgruio  apostólico  para  a 
execução  da  Bulia  da  creação  da  patriarchal,  dcciílin  que  'nesia  c  que  devia 
começar  a  dita  funcção  e  que  nas  outras  egrcjss  dambas  as  cidades,  deve 
fazer-*se,  segundo  a  distribuição  combinada  com  o  vigário  geral  de  uma  e 
outra.  Transcreve  o  decreto  do  bispo  do  Algarve.— A  instancias  do  patriar- 
cha, o  Santo  Padre  confirmou  este  decreto;  avocando  a  Si  a  controvérsia, 
extinguiu  a  e  impoz  perpetuo  silencio.  Dado  em  Roma  aos  11  de  julho  de 
1717  < 

2394)  Breve  de  Clemente  11.»  —  Cum  ex  plvrimorum  litteris—p(;\o  qnal 
louva  e  agradece  ao  conde  do  Rio  Grinde,  Lopo  Kurtado  de  .Mendonça,  pelo 
feliz  resultado  da  aimada  cbristã  contra  os  turcos,  devido  em  parte  ao  va- 
lor dos  porluguezes  Maiida-lhe,  como  testemunho  de  amor  paternal,  um  pre- 
sente, a  que  estão  anoexas  indulgências.  Dado  era  Roma  aos  16  de  se- 
tembro de  1717  -. 

2393)  Declaração  da  Congregação  do  Concilio,  determinando  que  se  tole- 


•  Ciem.  XI  Epist.,  ele,  32.j  e  326. 
Pior.  cit.  V.  I.jS. 
'  Wull.  Vatr.,111,  2'G. 
<  CnA.,  TU,  etc.  I,  210. 
s  Prot-tts  cil.,  V,  139. 
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rassem  as  profissões  do  fé  foitas  por  meio  de  procurador,  attendendo  á  boa 
fé,  com  que  foram  feitas  e  quo  para  o  futuro  se  fizessem  pessoalmente.  Dada 
em  Roma  aos  2  d'outubro  de  1717  *. 

2396)  Breve  de  Clemente  li. ''—Expedire  arftiírnwMr— dirigido  ao  arce- 
bifpo  de  Goa.  Communica-llieas  faculdades  concedidas  ao  vigário  apostólico 
do  Grão  Mogol,  Golconda  e  Idalcão,  por  7  annos,  para  serem  renovadas  de 
7  em  7  annòs.  Concedeu  ao  mesmo  vigário  apostólico  a  faculdade  de  poder 
dar  ordens  sacras,  incluindo  o  presbytêrado,  a  titulo  de  missão,  a  qualquer 

,  pessoa  idónea,  ainda  que  seja  de  diocese  alheia  e  sem  demissorias  do  pró- 
prio ordinário,  com  a  condição  de  declarar  e  promelter  que  ha  de  servir  nas 
missões  sujeitas  ao  mesmo  vigário  apostólico,  ainda  que  lá  não  tenha  estado 
o  tempo  exigido  pelos  sagrados  cânones  para  contrahir  domicilio.  Cnmmu- 
nica-lhe  que  elevou  á  dignidade  de  bispo'fr.  Maurício  de  S.  Thereza,  car- 
melita descalço  e  o  deputou  vigário  nos  ditos  reinos.  Pede-lhe  quA  o  re- 
ceba como  tal  e  faça  que  todos  o  recebam.  Dado  em  Roma  aos  o  d'oulu- 
bro  de  1717  2. 

2397)  Breve  de  Clemente  11." — Spemlatoreu  Domns  hrael — pelo  qual 
encarregou  ao  patriarcha  de  Lisboa  a  visita  do  mosteiro  de  S.  Maria  da 
Rosa,  da  ordem  de  S.  Domingos,  situ.ado  na  diocese  de  Lisboa  oecidental,  con- 
cedendo-lhe  para  isso  a  necessária  jnrisdicção.  Subtrahiu  o  convento  á  ju- 
risdicção  do  provincial  ou  regulares  e  sujeitou  o  inteiramente  <á  jurisdicção 
do  ordinário  da  diocese,  tanto  no  espiritual  como  no  temporal,  emquantonão 
determinar  d'outro  modo,  prohibinJo  aoi;  regulares  que  ali  exerçam  jurisdi- 
cção. 4s  actas  da  visita  devem  ser  mandadas  ao  S.  Pontifice.  Dado  em  Ro- 
aos  18  de  novembro  de  1717  ^. 

2398)  Bulia  de  Clemente  11."— 6r«g/s  domm/ci  r«ra— pela  qual  confirmou 
a  de  17  de  novembro  de  1716  sobrií  a  divisão  da  cidade  de  Lisboa  em  orien- 
tai e  oecidental,  erecção  da  patriarchal,  etc.  Repete  as  disposições  d'essa 
Bulia.  Trascreve  a  sentença  dada  pelo  bispo  do  Algarve,  executor  da  dita 
bulia,  que  mandava  erigir  a  egreja  da  insigne  collcgiada  de  S.  Thonié  em 
metropoliana  patriarchal,  mudado  este  nome  para  o  de  N.  S.  da  Assump  ção, 
que  dava  ao  novo  arcebispo  patri.iivha  a  ilignidade  e  jurisdii'ção  de  capel- 
lão  mór,  que  designava  para  cabido  da  p.niriarchal  o  cabido  da  mesma  colle- 
giada,  que  marcava  os  suffraganiíos  dos  2  arcebispos,  a  saber:  do  arcebispo 
patriarcha,  o  bispado  de  Leiria.  Lamego.  Funchal  e  Angra:  e  do  arcebispo  de 
Lisboa  oriental,  o  bispado  dn  Guarda,"  Portalegre,  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e 
Congo;  que  de^signava  as  pessoas  que  devi.im  fazer  a  divisão  do  territó- 
rio de  Lisboa  entre  os  dois  an-ehispados.  Transereve''egualmente  a  senten- 
ça do  dito  bispo  do  Algarve,  que  approvava  a  divisão  do  território  de  Lisboa 
feita  pe|a.=  pesso:is  delegadas.  Approva  S.  Santidade  e  confirma  as  men- 
cionadas sentenças,  sanamlo  e  supprindo  todos  e  «luaesquer  defeitos,  prohi- 
bindotudo  que  fosse  contrario.  Para  evitar  duvidas  entre  os  dois  arcebispa- 
dos faz  algumas  disposições. — Dá  ao  cabido  e  cónegos  da  patriarchal  a  pre- 
cedência sobre  todos  os  outros  cabidos  do  reino  e  sobre  todas  as  dignidades 


>  Cod.  Tit.  etc.  I,  217. 
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ecclesiaslicas,  excepto  a  de  bispo.  Confirma  a  faculdade  já  concedida  aos  có- 
negos da  patriarclial  de  poderem  usar  rnitra  e  paramentos  ponliflcaes  nos  dias 
soleinnes  e  exlende-a  aos  dias  e  fiinccõcs  feriaes,  e  à  celebração  de  exé- 
quias, baptismos  e  matrimoiiins;  podciítlo  lambem  enlebrar  parlictilarmente 
à  maneira  dos  bispos.— Determina  que  o  palriarcha  de  Lisboa  tenha  prece- 
dência subre  lodos  os  outros  arcebispos  e  bispos,  incluindo  o  da  Sé  primacial 
do  Bríu^a,  e  que  o  mesmo  arcebispo  primaz,  os  outros  arcebispos  e  bispos, 
cabidos  e  coriimnnidades  ceclesiaslicas,  tanlo  regulares  como  seculares,  o  rece 
bani  com  aquolla  honra  com  que  receberiam  os  outros  semelhantes  patriar- 
ehas  e  legados  da  S.  Sé,  não  exercendo  na  sua  presença  nenhum  acto  de 
jurisdicção  que  não  exerceriam  na  presença  dum  lesrado  apostólico.  Fmal- 
meiUe  desipna  os  executorts  da  pn-senle  Bulia  a  quem  concede  amplas  fa- 
culdades. Dada  em  Roma  aos  3  de  janeiro  de  1718  '. 

2399)  Bulia  de  Clemente  ll.o—Copiosvít  in  misericórdia— \ie\a.  qual  erigia 
em  bispado  o  território  da  capitania  do  Grão  Pará.  Dada  em  Roma  aos  ide 
março  de  1719  *. 

2400)  Breves  de  Clemente  H."— um  que  principia—  Graii  cum  animi  — 
dirigido  a  D.  João  5.»;  outro  que  principia  — P/unínum  oonít  —  dirigido  ao 
cardeal  da  Cunha.  Soube  que  os  frades  capuchinhos,  a  quem  fura  confiada 
a  missão  do  Congo,  foram  d'alli  expulsos  por  maquinação  e  dolo  d'um  cerlo 
Estevam  Botelho,  presbvtero  secular,  que.  abusando  da  faculdade  que  os 
mesmos  missionários  ih"e  deram  de  administrar  os  sacramentos  do  baptismo 
6  matrimonio,  começou  a  declarar- se  vigário  geral  e  grande  conselheiro  do 
rei.  exercendo  muitos  actos  de  jurisdicção.  A  este  junlou-se  um  outro  pres- 
bytero  secular,  que  alli  chegou  em  1717,  usurpando  falsamente  o  titulo  de 
visitador,  e  perseguindo  os  missionários,  de  modo  que  llies  fez  perder  a  f e  e 
estima  d'aquella  gente  crédula,  e  os  obrigou  a  fugirem  daciuella  região.  De- 
sejando remover  estes  males  e  escândalos,  pede  a  el  rei  (e  interpõe  o  vali- 
mento do  cardeal  da  Cunha),  que  mande  expulsar  dalli  aquelles  presbyte- 
ros  e  quaesqner  outros  que  lá  usurpam  a  missão  e  mande  chamares  capu- 
chinhos, a  quem  pertence  a  missão.  Dados  em  Roma  aos  28  de  março  de 
1719'. 

2401)  Breve  de  Clemente  11."— Saerbxanrli  apostolatus—xtclo  qual,  a  in-  ' 
stancias  de  D.  João  3.",  concede  ao  patriarcha  de  Lisboa  a  faculdade  de  pro- 
mover aos  graus  académicos  na  sagrada  Theolugia  e  Direito  Canónicos,  ba- 
charelato e  doutorado,  as  dignidades  e  cónegos  da  patriarchal,  que  nao  tin- 
ham sido  promovidos  a  esses  graus,  como  se  tivessem  recebido  na  universi- 
dade (le  Coimbra,  ou  outra  ijualquer.  com  algumas  condições  e  declarações. 

a  saber  :  1 »  Esta  faculdade  é  limitada  só  aos  cónegos  e  dignidades  da  pa- 
triarchal; 2  o  só  os  patriarchas  pro  tcmpore  ou  um  seu  subdelegado  pôde  con- 
ferir os  graus;  3."  esta  faculdade  não  passa  para  o  cabido  ou  vigário  capi- 
tular: 4."  os  graus  não  se  conferem  senão  passado  o  tempo  dos  estudos,  que 
se  requer  para  elles  na  universidade  de  Coimbra;  5.»  devem  preceder  os 
acto  ou  exames  que  se  fazem  em    Coimbra;   G."  devem  ser  feitos  do  mes- 
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'  Itull.  Vntr.  III.  IfiO.  —  Prov.  rit.  V,  3ÍÍ.    Candtdo  Mendes  d  Almeida, 
obr.  ril .  2.'  parle.  61'!. 
»  Bidl.  Valr.,  Ill,  lG3  e  104. 


PONTIFICADO  DF.  CLEMENTE  XI  U9 

mo  modo,  com  tantos  arguentes  como  em  Coimbra;  T."  deve  haver  approva- 
ção  ou  reprovação;  8.»  o  exame  de  licemMado  como  em  Coimbra;  9.°  Os  pro- 
movidos devem  fazer  a  profissão  de  fé  e  juramento  di  defender  a  iramaeu- 
lada  Conceição;  10.°  devem  empregaras  solemiiidades  devidas;  11."  os  pro- 
movidos devem  ser  considerados  para  lodos  os  olTeitos  como  tendo  recebi- 
do os  graus  na  universidade  de  Coimbra,  excepto  para  os  empregos  da  uni- 
versidade; 12°  o  palriarclia  deve  fazer  menção  d'este  indulto.  Dado  em  Ro- 
ma aos  7  de  setembro  de  1718  '. 

2402)  Breve  de  Clemente  H  "—  Maqestati  tuae  —  dirigido  a  D.  João  5  »• 
Manda-lhe  este  Breve  por  Carlos  Ambrósio,  patriarcba  de  Alexandria,  que 
nomeou  visitador  apostólico  na  Clima  e  'noutros  reinos  e  ilhas  orientaes. 
Espera  muito  d'esta  missão  para  a  propagação  da  fé  e  gloria  de  Deus.  Para 
issoé  necessária  a  observância  dos  decretos  relativos  aos  ritos  chinezes.Re- 
comraenda  a  cl  rei  o  dito  patriarcba  para  poder  executar  as  disposições  da 
S.  Sé.  Dado  em  Uoma  aos  30  de  setembro  de  1710  2. 

2403)  Breve  de  Clemente  11."— Sacrosanctum  apostolalus— pêlo  qual  eri- 
giu em  província  da  ordem  dos  frades  carmelitas  da  antiga  observância  as 
duas  vigairarias  da  Baliia  e  Rio  de  Janeiro  no  Brazil.  Dado  em  Roma  aos 
20d'abril  de  1720  3. 

2404)  Breve  de  Clemente  11." — Sacroamidi  apr)slõlatus~\>e\o  qual,  a  ins- 
tancias de  D.  João  3.°,  concedeu  ao  patriarcba  de  Lisboa  pro  tempore  que  po- 
desse  sagrar  aos  reis  de  Portugal  e  dar-llie.s  as  insígnias  reaes,  não  obstante 
o  indulto  concedido,  om  143G,  por  Eugénio  4.",  ao  arcebispo  de  Brat;a.  Da- 
do em  Roma  aos  20  de  setembro  de  1720  ''. 


PONTIFICADO  DE  INNOCENCIO  XIII  f/a  1721— ''k  1724) 
Reinado  de  D.  João  V  (1706—  1750) 
[  (Vid.  i.»sei'ie,  pag.  196) 

V  2405)  Breve  de  Innocencio  13.°—  Ad  auçjendam  —  pelo  qual  concede,  du- 
rante sele  annos,  indulgência  plenária  áquelles  (|ue  visitarem  a  exposição 
das  Quarenta  Horas  na  egreja  patriarclial  de  Lislioa,  com  as  condições  or- 
dinárias. Dado  em  Roma  aos  2  de  seljmbro  de  1722  '. 


*  Cod.,  Tit.  1,295. 

2  tiull.  Patr.,  11,  174.— iV'j  pao.  seçiidnle  vem  outro  Breve  — CMm  satis  ao 
príncipe  D.  Fnincisco.  irmão  d'el-rei,  outro  00  marquez  d' Abrantes  —  Ad 
venit  jani  tempus  outron  ao  imperado<'  da  Cliina,  no  arcebispo  de  Goa, 
ao  bispo  de  ]>luukiin  e  Pelcim  e  ainda  outros,  fazendo  o  mesmo  pedido  e 
recoinmendacão. 

'  tíult.  Palr.  111,  280. 

*  Cod.,  Ta.  1,  310. 

*  Cod.,  Tit.  I,  370.  Aribndn  o  sdeunio,  diifia  vezes  se  renovou  a  mesma  fa- 
culdade, pelo  mesmo  tempo,  a!é  que  Ikulo  14"  a  concedeu  perpetuamente  ■ 
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2406)  Bulia  de  Innocencio  ii.o  —  Adregirem  nnwenalif  Ecdesiae—  pela 
qual,  a  Instancias  (Íd  cardeal  Cunha,  pairiàrclia  de  Lishoa,  di'pois  de  terallu- 
dido  ao  esplendor  da  ejíreja  patriarclial  de  Lisboa  e  seus  privilégios,  que  se 
julga  a  mais  celi-bre  de  todo  o  mundo,  com-ede  que  os  beneficiados  existen- 
tes e  os  futuros  da  egreju  patriarchal  de  Lisboa  possam  usar  de  habito  pro- 
lalicio  de  seda  ou  lã,  isto  t\,  batina  roxa  com  maniellela  roxa  e  rochette  sobre 
a  batina,  mesmo  na  preseuíja  de  (luaesquer  arcebispos,  liis|)0S  e  palriareba 
de  Lisboa,  cardeaes  e  legados  da  S.  Sé,  mas  só  dentro  do  Lisboa  e  não 
'noutra  parte.  Dada  em  Roma  aos  10  d'outubro  de  1722  '. 

2407)  Breve  de  Innocencio  13.°— Coí/esíiu?»  munerum  — pelo  qual,  a  in- 
stancias da  rainha  I)  Marianna  Josepha,  concedem  aos  confrades  de  um  e 
oníro  Sexo  da  confraria  das  sete  Dores  da  linmaculada  Virgem  Maria,  erecta 
na  egreja  palriarclial  d(!  Lisboa  occidental: — 1.°  que  gozem  de  todas  e  cada 
uma  das  iudulgcucias  concedidas  ás  confrarias  erectas  pelo  prior  geral 
dos  Servos  de  Maria:  2.°  que  possam  escolher  qualquer  sacerdote  approvado 
pelo  Urdinariíi  que  p(jssa  benzer  e  distribuir  os  escapulários:  3."  que  a  6.' 
feira  da  semana  da  [;aixão  seja  o  dia  de  fesla  principal,  em  vez  do  domingo 
da  Paixão,  e  que  'nesse  dia  ganhem  as  iudulgeucias  coucedidas.  Dado  em 
Roma  aos  7  de  maio  de  1723  ^. 


'  Cod.,  Tit.  I,  377.  Ente  privilegio  não  esteve  em  itso;  os  beneficiados  nunca 
usaram  do  habito  prelaticio. 
»  Cod.,  Tit.  I,  384. 
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INTRODUCÇÃO 


KOIÒES  GERAES  IIE  LEI  E  DIREITO 

SuMMARio  :  —  1."  Noção  e  divisão  da  lei.  —  2.°  Lei  eterna  e  lei  natural. 
—  3.°  Lei  positiva.  —  4."  Noções  e  divisões  de  direito.  —  3."  Direito 
ecclesiastico. 

§  1." 
Moção  e  divisão  de  lei 

1.  Accepções  da  palavra  direito.— Sua  relação  com 
a  lei.  —  A  pylavra  direiío,  tanto  no  uso  vulgar  como  em  lin- 
guagem scientifica,  tem  diversas  significações;  as  mais  notáveis, 
porém,  são  Ires,  a  saber:  a  objociirn,  a  subjectiva  e  a  efficiente. 

Objectivamente,  a  palavra  direito  significa  o  que  é  justo,  quer 
dizer,  o  que  è  legitimo,  ou  conforme  á  lei,  e  o  que  é  devido  a  al- 
guém legitimamente. 

Em  sentido  subjectivo,  designa  a  faculdade  moral  que  o  homem 
tem  de  operar,  segundo  a  lei. 

Considerada  em  sentido  efíiciente,  isto  é,  attendendo  ao  princi- 
pio d'onde  deriva  e  á  regra  ou  norma  que  o  produz,  a  palavra 
direilo  toma-se  como  syrionima  de  lei. 

O  direito,  pois,  seja  qual  for  o  aspecto  sob  que  se  considere, 
tem  sempre  uma  relação  muito  intima  com  a  lei;  porque  ou  desi- 
gna a  mesma  lei,  ou  o  seu  objecto,  ou  um  dos  seus  effeitos  mais 
notáveis,  —  a  faculdade  de  operar  •. 

Convém,  por  isso,  dar  em  primeiro  logar  algumas  noções  acer- 
ca da  lei. 


•  A  palavra  direito  vem  do  latim  —  áirigm,  regere;  —  mas  os  latinos  ex- 
primem a  idôa  do  direito  com  o  vocábulo— y«s,—'iue,  segundo  uns,  ó  a  abra- 


i  tNTRODUCÇÂO 

2.  Definição  de  lei.  '. — A  lei,  propriamente  dicla,  define-se: 
O  mandado  racional,  imposto  para  o  bem  commum,  e  sii Ificivnte- 

menle  promulgado  d  sociedade,  por  arjurlle  que  a  governa  *. 
Resulta  (fesla  detlnição  que  são  (piairo  os  elemenlos  essenciaes 

da  lei  :  aj  um  mandado  racional ;  li)  destinado  a  promover  o  bem 

commum  ;  c)  imposto  por  quem  governa  a  sociedade  ;  dj  e  sufli- 

cieulemeute  promulgado. 

a)  Um  mandado  ou  ordenação  racional.  Só  a  razão  pode 
regular  e  dirigir  os  actos  humanos;  por  isso  a  lei  provem  essen- 
cialmente da  razão.  Mas,  para  Laver  lei,  não  basta  uma  simples 


viação  de  jiislua;  segundo  outros,  vem  de  Jí/í:sií;e  segundo  outros,  de ^i/rare. 
Os  inoderuos  pliilologos,  porém,  fazem-na  derivar  da  raiz  sanscrila  yu,  que 
siguiíii-a  unir,  eiihirar. 

Tanibeiu  a  pakivia  direilo  se  considera  como  scienola,  e  significa  a  que 
trata  dos  principio»  fundaiiientaes  da  legislação.  Já  S.  Thoinaz  observou  que 
se  costuma  empreg:ir  iiiuilas  vezes  a  palavra  que  designa  um  objiícto, 
para  lambciii  significar  a  scii'ncia  (|ue  trata  d'esse  ojjjecto  (2.  2.  quaest.  57. 
a.  1).  Assim  coííio  a  palavra  medicina,  diz  o  Sanlo  Doutor,  foi  primitiva- 
mente empregada  para  significar  o  remédio  (|ue  se  dá  aos  enfermos,  e  de- 
pois passou  a  designar  a  urle  ou  sciencia  que  trata  dos  remédios;  assim 
também  a  palavra"direito  (jns),  empregada  primitivamente  para  designar 
uma  cousa  justa,  passou  depois  a  significar  a  arte  ou  sciencia  que  trata  do 
que  é  justo.  E  'neste  sentido  definiam  os  antigos  jui'isconsultos  romanos 
a  palavra  direito:  jus  esl  ars  boni  et  aequi. 

1  A  palavra  ter,  lei,  segundo  S.  Thomaz,  vem  de  ligare,  segundo  Cícero 
de  eligere,  e  segundo  S.  Isidoro  de  legere. 

Lei,  no  sentido  mais  genérico,  é  toda  a  norma  de  operação:  ou,  segundo 
S.  Tliomaz  (í.  2.<"  ijuaest.  M,  a.  2),  «uma  ctirta  regra  e  medida  dos  actos, 
segundo  a  qual  o  agente  é  levado  a  operar  ou  a  abster-se  de  operar».  Esta 
definição  abrange  as  chamadas  leis  pbysicas,  que  são  as  normas  ou  regras 
dns  seres  creados,  que  se  determinam  a  operar  por  necessidade  da  sua 
natureza. 

Em  sentido  mais  próprio,  a  lei  só  se  attribue  aos  seres  racionaes,  que  são 
ligados  ou  obrigados,  não  por  determinação  pliysica  ou  necessária,  mas, 
sim,  moral  ou  voluntária.  E  ainda 'neste  sentido,  jamais  limitado,  o  conceito 
da  lei  pode  ser  muito  lato,  abrangendo  as  regras  ou  preceitos  das  artes,  a 
qpe  também  se  dá  o  nome  de  leis,  e  assim  se.diz:  as  leis  da  grammatica  ,da 
musica,  da  arcliitectura,  ele. 

'iNum  sentido  ainda  mais  rigoroso,  a  lei  só  designa  a  regra  e'_a.  medida  dos 
actos  bumanos.  E  esta  lei  moral  ainda  pode  ter  maior  ou  menor  extensão, 
conforme  designa  quaiiiuer  preceito  do  superior  ou  só  o  preceito  que  é  pro- 
mulgado permanentemente  para  o  bem  cominum  e  para  a  sociedade  per- 
feita. É  este  o  conceito  próprio  e  rigoroso  d.i  lei,  que  definimos  no  texto. 

D'aqui  se  v(?  que  a  divisão  mais  lata  di-  lei  é  a  indicada  por  Platão,  — 
em  leis  physkus,  leis  artislicus  e  leis  moraes. 

í  Qiiaedam  ralionis  ordinatio  ab  boniim  commiine  ab  eo  qui  curam  COffíWtt* 
fUlatis  habel  promulgata.  [S>.  Th,  1.2."  quaest.  90,  a,  4). 
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regra  ou  direcção  da  razão;  é  também  essencial  o  acto  da  vonta- 
de do  superior,  que  impoiília  a  obrigação  de  fazer  aquillo  que 
é  disposto  e  regulado  peia  razão.  Com  muita  verdade,  portanto, 
se  diz  que  a  lei  é  um  mandado  racional,  isto  é,  um  decreto 
ou  preceito  da  vontade,  segundo  a  direcção  da  razão  *. 

b)  Destinado  a  promover  o  bem  commnm.  O  mandado  ou  orde- 
nação do  superior  só  terá  razão  de  ser,  quando  procurar  o  bem 
dos  súbditos,  porque  o  bem  é  o  fim  de  todos  os  actos  humanos. 
Quando  essa  ordenação  tende  ao  bem  particular,  chama-se  pre- 
ceito, propriamente  dicto ;  quando  tende  ao  bem  commnm,  cha- 
ma-se lei  '^. 

cj  Imposto  por  qnem  governa  a  sociedade.  Para  que  o  mandado 
racional  tenha  a  força  imperativa  de  obrigar,  é  necessário  que 
seja  imposto  por  um  superior.  Ora  o  superior  é  aquelle  a  quem 
está  confiado  o  encargo  de  governar  a  sociedade,  e  não  pode 
leval-a  efjicazmenle  ao  bem  commum,  se  não  tiver  realmente, 
o  poder  de  impor  obrigação. 

d)  Sufficieniemenle  promulgado.  Se  os  súbditos  não  conhecerem 
o  mandado  racional  do  superior,  è  claro  que  não  o  podem  cum- 


*  É  próprio  da  lei  dirigir  e  obrigar  a  actividade  tiumana  :  pertence  á 
razão  dirigil-a,  pertence  à  vontade  obrigal-a.  Pela  razão  o  legislador  esta- 
belece os  meios  necessários  para  a  consecução  do  fim,  e  vá  a  proporção  que 
existe  entre  este  e  aquelles;  pela  ventado  quer  e  manda  que  se  empreguem 
esses  meios.  E  aqui  está  a  dilTerença  entre  o  conselho  e  a  lei.  O  conselho  é 
uma  regra  que  nos  dirige  e  illuraina,  mas  não  nos  obriga  ou  compelle;  a 
lei  dirige-nos  e  obriga-nos. 

A  ordem  do  superior  que  não  fosse  regulada  pela  razão,  mas  só  depen- 
desse do  seu  arbítrio,  seria  iniquidade  e  não  lei,  como  diz  S.  Thomaz. 

Por  isso  com  razão  diz  Balmes  que  por  estas  palavras  —  ordinatio  rationis 
— se  exelue  do  conceito  da  lei  a  força  e  o  arbítrio,  e  se  proclama  o  principio 
de  que  a  lei  não  é  um  mero  elTeilo  de  vontade,  corrigindo- se  d'este  modo  a 
celebre  sentença:  quod  principi  placuit  legis  liabet  vigorem. 

2  A  lei  é  para  as  acções,  na  ordem  pratica,  o  que  os  axiomas  são  para  as 
demonstrações,  na  ordem  especulativa.  Ora  como  os  axiomas  são  universaes 
e  communs,  communs  devem  ser  as  leis.  Mas  tal  não  seria  a  lei  que  só 
procurasse  o  bem  particular. 

A  diflerença  entre  lei  e  preceito,  deduzida  de  que  este  é  para  o  bem 
particular  e  aquella  é  para  o  bem  commum,  não  é  única,  visto  que  também 
se  distinguem  em  razão  do  superior  que  os  impõe,  ao  sujeito  que  os  recebe, 
do  togar  que  aíTectam  e  do  tempo  que  duram. 

Assim  a  lei  ó  imposta  por  uma  pessoa  publica,  á  conmunidade,  que  reside 
'num  certo  território,  para  durar  permanentemente;  ao  passo  que  o  preceito 
pode  ser  imposto  por  pessoas  particulares,  a  individuas  particulares,  não 
alTeuta  o  território,  porque  é  pessoalf  e  acaba  com  a  morte  de  quem  o  impõe 
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prir,  nem  são  obrigados  a  isso.  Portanto  é  indispensável  que  lhe 
seja  convenientemente  communicado  ou  intimado. 

3.  Divisão  da  lei. — A  lei  divide-se:  —  a)  em  razão  da  sua 
existência; —  b)  em  razão  do  seu  aticlor  immedialo; — c)  em  ra- 
zão do  seu  fundamento  e  promulgação;  —  d)  em  razão  dos  actos 
que  prescreve. 

a)  Em  razão  da  sua  e.ristencia,  divide-se  em  etenia  e  tempo? ai, 
conforme  existiu  sempre,  desde  ioda  a  eternidade,  na  meute 
divina,  ou  começou  a  existir  ou  manifeslar-se  no  tempo. 

b)  Em  razão  do  seu  andor  immedialo,  divide-se  em  divina  e 
humana,  e  a  humana  em  ecdesiaslica  e  ciril,  conforme  tem  por 
auctor  immedialo,  ou  Deus,  ou  o  poder  ecciesiaslico,  ou  o  poder 
civil. 

c)  Em  razão  do  seu  fundamento  e  promulgação,  divide-se  era 
natural  e  positiva,  conforme  se  funda  na  vontade  necessária  de 
Deus  e  é  manifestada  pela  razão,  ou  se  funda  na  vontade  livre 
de  Deus  e  dos  liomens  e  é  coniiecida  pela  promulgação  externa. 

d)  Em  razão  dos  actos  que  prescreve,  ou  dos  effeitos  que  pro- 
duz, divide-se  em  ajfirmatica,  ncyalira.  permissiva  e  penal,  con- 
forme, para  promover  o  bem  coinmuin,  prescreve  certos  actos, 
prohibe  outros,  permille  os  iudiffereules  e  castiga  os  maus  '. 

§  2.» 
liCl  eterna  e  lei  natural 

4.  Lei  eterna.  —  Sua  existência.  —  Lei  eterna  ó  a  razão 
divina  em  quanto  dirige  e  governa  tudas  as  cousas  creadas;  ou:  a 
razão  e  a  vontade  de  Deus  que  manda  conservar  a  ordem  natu- 
ral e  prohibe  que  se  perturbe  *. 


•  Mandar,  prohibir,  pennitlir  e  castigar,  bâo  os  quatro  actos  da  ioi,  ou  os 
quatro  modos  como  a  lei  attiiige  a  nossa  actividade.  O  premiar  não  é  rigo- 
rosamente acto  ou  efTeito  da  lei,  porque  é  propilo  de  qualquer  pessoa;  não 
assim  o  punir,  que  só  pode  pertencer  ao  superior. 

A  lei  atlirmatlva  cumpre-se  com  a  pratii-a  da  acção  e  a  negativa  com  a 
sua  omissão.  Postoque  uma  e  outra  tenha  egualmente  a  força  de  obrigar,  ha, 
todavia,  muita  diffcrença  na  effleacla  ou  moJo  como  obrigam.  A  negativa 
obriga  semper  et  pro  semper,  quer  dizer,  obriga  em  cada  momento,  não  podendo 
conceber-se  um  só  Instante  em  que  o  homem  não  seja  obrigado,  por  exem- 
plo, a  não  blaspliemar.  A  lei  aflli  inaliva,  pelo  conlrarlu,  obriga  semper,  isto  ó, 
desde  o  momento  da  sua  proinulgai,-ão  até  a  sua  abrogação,  mas  não  obriga 
pro  seinper,  Isto  é,  em  cada  momento,  mas  só  em  alguns  determinados, 

i  A  primeira  dcQaição  é  du  S.  Tliomaz,  a  segunda  do  S.  Agoítisho.  Leg 
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Existe  a  lei  eterna.  Na  verdade,  assim  como  na  mente  do  ar- 
tista antes  de  operar  existe  a  idêa,  norma  ou  exemplar  das  cou- 
sas que  ha  de  fazer,  assim  também  na  mente  de  quem  governa 
existe  a  ordenação  ou  disposição  das  cousas  que  ha  de  governar. 
Ora,  sendo  Deus  o  auclor  do  universo  e  governando-o  com  infi- 
nita sabedoria,  é  claro  que  na  mente  de  Deus.  emquanto  é  auctor 
do  mundo,  existiu  sempre  a  norma  ou  idêa  das  cousas  que  havia 
de  crear,  e,  emquanto  governa  o  mundo,  existiu  a  razão  pratica  das 
cousas  que  iiavia  de  governar.  E'  a  esta  razão  governadora  do 
universo,  que  existe  na  mente  divina,  é  a  este  dictame  pratico 
da  razão  divina  que  move  todos  os  seres  para  o  seu  flm,  que  se 
dá  o  nome  de  lei.  e  lei  eterna,  porque  a  razão  divina  nada  con- 
cebe no  tempo,  mas  sim,  ab  aelerno  *. 

5.  Sujeito  da  lei  eterna.  —  Todos  os  seres  creados  estão 
sujeitos  á  lei  eterna  e  por  ella  são  governados,  porque  a  lei  eterna 
é  a  razão  do  governo  de  Deus,  segundo  a  qual  todas  as  crealuras 
devem  operar,  visto  que  todas  as  crea'uras  dependem  do  seu  Crea- 
dor,  e  existem,  porque  Elle  quiz.  e  como  Elie  quiz. 

Por  isso  todas  as  creaturas  participam  da  lei  eterna,  mas  nem 
todas  do  mesmo  modo.  As  crealuras  irracionaes  não  participam 
da  lei  eterna  intellectualmente;  Deus,  imprimindo  'nellas  os  prin- 
cípios inlriíisecos  da  sua  operação,  isto  é,  dando-lhes  uma  certa 
inclinação  ou  instinclo,  dirige  as  realmente  ao  fim  que  lhes  foi 
designado,  obrigando-as  phi/sicamente,  de  maneira  que  as  crea- 
turas irracionaes  são  dirigidas,  não  se  dirigem,  pela  lei  eterna. 


aeterna  nihil  aliml  est  quam  ralin  ditnn  ae  sapientiae,  secundmn  qtioi  esi  dire- 
ctiva omnium  arliium  et  mntionum.  (Snm.  Tlieol.  1.'  2.""  q.  93,  a.  1). 

Ralio  vel  roliinta^  Dei  ordinem  naturalem  conservari  jiibens,  pertttrbari  i^e- 
tans.  (S.  Aug.  Contra  Faust.,  XXIII,  27).  O  mesmo  Santo  Doutor  definiu  a 
lei  eterna  aiiídri  mais  brevemente:  Sítmwa  ratio  cuixemper  obtemperandum est. 

1  Contra  a  lei  eterna,  que  só  pode  ser  negada  por  aquelles  que  neg.arn 
qno  Deus  crenu  e  governa  o  nuuuio,  costuma  oppor-se  esta  diffleuldade: 
para  liaver  lei  ó  necessário  (pie  haja  súbditos  a  (picmi  se  imponha  e  pro- 
mulgue; ora  iieiiliuma  iT(!atura  existiu  ab  celerno  ;  logo  não  pode  existir 
ni.MiiuiMia  lei  ei(wna. — Para  respdiidernios,  ou  nielíinr,  para  explicarmos  a 
difTii-uliladi',  deveiiiiis  distinguir  na  lei  dois  estados  differentes:  um  interior, 
nutrn  exterior,  isto  i',  ilevemiis  ciinsiderar  a  lei  ou  activamente,  quer  dizer, 
emipiaiilo  i'xiste  im  legisladdr,  ou  pnxaieiímente,  eiuquaiiln  e.rixte  nnx  xiibditos. 

(Juaiiilo  deiiKilisli-aiiKis  a  exislnieia  ila  lei  eterna.,  rereriíiiii-nds  cvideiitíí- 
mente  á  lei  coiisnli^rada  U(j  seu  estado  iiílcrim-,  ou  na  ini'iiti'  divina;  pi)r(|ue 
nos  snbilitiis,  (pie.  ainda  não  exislinni.  iiào  |iii(l(\  (Mia  e(iiisid(M'ar-se  eterna.  A 
l(.'i  eterna  iiãn  oliiiga  siMiãii  no  t(wiipii,  mas  tem  a  fiir(;a  de  obrigar  ab  aeler- 
no. Deus  cdnlKM-ia  as  creaturas  ipu^  liaviain  de  existir  e  impoz-lhes  ab  aeterno 
as  leis  por  (|ue  devi;im  regular-se. 
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As  creaturas  racionaes  n3o  só  participam  da  lei  eterna  d'este 
modo,  no  que  tem  de  commtim  com  as  iriacionaes,— mas  também 
como  convém  á  sua  natureza  especifica;  por  isso  diriyem-se  pela 
lei  eterna,  que  as  obriga  nioialmenle. 

A  participação  da  lei  eterna  na  creatura  racional  toma  o  nome 
particular  de  lei  natural. 

6.  Lei  natural  — Sua  existência.— Let  natural  é  a  parti- 
cipação da  li>i  eterna  na  creatura  racional  '.  Esta  lei  é  divina,  por- 
que tem  a  Deus  por  auctor  immediato,  e  é  natural,  porque  se 
funda  em  a  natureza  e  ó  conhecida  piíla  luz  natural  da  razão. 

Existe  a  lei  natural.  Esta  proposição  demonstra-se:  —  A)  pelo 
testemunho  da  consciência;  —  B)  pelos  princípios  da  razão; — O) 
pelo  consenso  universal  do  género  humano. 

A)  Pelo  testemunho  da  consciência.  Na  verdade,  todo  o  homem 
sente  dentro  de  si,  como  a  consciência  altesta,  que  ha  acções  in- 
trinsecamente boas.  que  se  julga  imperativamente  obrigado  a  pra- 
ticar, e  cuja  omissão  é  um  verdadeiro  mal,  como  é,  por  exemplo, 
o  amor  aos  pães;  e  pelo  contrario  vè  que  ha  acções  más,  que  se 
julga  obrigado  a  omitlir,  como  é,  o  furto,  o  homicídio,  a  calum- 
nia,  etc.  E,  quando  desobedecemos  a  este  preceito  interior,  omit- 
tindo  as  primeiras,  ou  praticando  as  segundas,  sentimos  a  voz 


•  Lex  naturalis  nihtl  aliud  est  quam  parlicipatio  teyis  aeternae  in  rationali 
creatura.  (Sum  Tlifol.  1.'  2.'^  q.  51,  a  2). 

A  lei  iialural  não  é  uma  cousa  diversa  da  lei  cleriia,  mas  ha  dilleren- 
ças  entrp  cilas,  (|iití  cotivciii  dctciiiiinar: 

a)  Alei  eterna  é  a  lei  considerada  aclivainciilc,  isto  é,  considerada  na 
mente  divina;  a  lei  natural  é  a  mesiiia  lei  elerna  considerada  passiva- 
mente nas  cieaturas  racionaes: por  isso  distiii^'ue-se  uma  da  oulra,  Cduio  a  lei 
priiMiLilii.idM  aos  súbditos  se  distinjiue  da  lei  ja  feila  pelo  legislador,  mas 
aimla  lião  proiiiiili;ada.  E  a(|ai  está  a  razão  porijui!  uma  se  chama,  e  é, 
eterna  e  a  inilra  leniporal. 

6)  Uma  e  outra  é  divina,  mas  de  divi'rso  modo:  a  lei  elerna  é  divina, 
poniue  está  no  mesmo  Deus:  a  lei  natural  é  divina,  porijue,  emhora  esteja 
fora  de  Deus,  é  imuiediatauieule  promulgada  p(ir  Heus,  emipiaiUo  é  auctor 
da  natureza. 

c)  A  lei  eterna  é  primitiva  e  impartici|)ada;  a  lei  natural  é  derivada  e 
participada. 

d)  Distinpuem-se  em  razão  da  extensão;  a  lei  eterna  é  mais  lala,  extende- 
se  a  todas  as  creaturas,  (|uer  racionaes,  quer  irracionaes;  a  Uú  natural  é  uma 
partici|)ação  d'aquella  lei  eterna,  existente  sii  nas  creaturas  racionaes. 

e)  A  lei  eterna  é  a  regra  primaria,  mas  não  a  inmiediata  e  próxima  dos 
actos  liumanos;  a  lei  natural  não  é  regra  primaria,  mas  é  a  inunediata. 

Em  virtude  destas  dilTerenças,  vê-se  (pji'  nãn  tèem  razão  os  (|ue  condft- 
ninam,  como  uppostaás  regias  da  divisãn.  :i  ilislincçãn  enire  a  lei  eirroa  e  a 
lei  tenipiiral,  fundados  em  que  a  lei  natural,  ipie  e  temporal,  uão  é  dillereu- 
te  da  lei  eterna. 
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da  consciência  que  nos  reprehende  e  accusa,  do  mesmo  modo 
que  nos  dá  a  paz  e  a  tranquilliJade,  quando  lhe  obedecemos. 

Ora  esle  preceito,  que  todos  experimentam  e  ninguém  pode 
negar,  de  praticar  as  acções  boas  e  evitar  as  acções  más,  —  a) 
è  uma  verdadeira  lei, — b)  é  uma  lei  divina, — c)  e  é  uma  lei 
natural.  Logo  existe  a  lei  natural. 

sl)  É uma  verdadeira  lei;  porqna  esta  obrigação,  que  sentimos,  de 
praticar  o  bem  e  evitar  o  mal,  ou  provém  da  nossa  mesma  razão, 
ou  provém  d'uma  superior  a  nós.  Mas  não  pode  provir  da  nossa 
mesma  razão,  porque  repugna  que  nós  sejamos  ao  mesmo  tempo 
súbditos  e  superiores  de  nós  mesmos,  e  porque,  realmente,  nos 
sentimos  obrigados,  não  por  nós  mesmos,  mas  por  uma  magestade 
superior,  que  invenavelinente  tememos  e  respeitamos  •.  Logo 
provém  d'um  ser  disdnclo  da  nossa  personalidade  e  superior  a 
ella,  que  noi-a  impõe,  —  o  que  é  uma  verdadeira  lei. 

b)  É  uma  lei  divina;  porquo  esse  superior  distinclo  da  nossa 
personalidade,  que  noI-a  impõe,  é  Deus.  Com  eíTeito,  esta  lei  é 
para  todos  os  homens,  sem  excepção  de  ninguém  ;  é  pela  sua 
observ.-inria  ou  desprezo  que  nós  julgamos  com  certeza  se  as 
aucloridades  supremas  das  nações  governam  bem  ou  mal;  e  não 
ha  uenhnni  homem  que  se  uão  julgue  obrigado  a  praticai  a. 
Logo  provém  d'um  Ser  superior  de  todos  os  homens,  que  não 
pode  ser  senão  Deus.  Di^mais.  esta  lei  diz  respeito  aos  mesmos 
actos  internos,  e  obriga  ainda  com  grave  damno  o  perigo  de  vida, 
o  que  só  é  próprio  da  lei  divina. 


'  D';i'iui  se  vê  a  falsidade  da  thcoria  racionalista  que  proclama,  cnm 
Kant,  a  autonomia  da  razão  humana,  e  lho  dá  o  poílcr  di^  nhrlgar  a  vontade, 
iudejieuilcntemente  de  Deus  Esta  doutrina  é  lutcicaintínte  falsa,  porque— a) 
repugna  ao  conceito  da  própria  lei;— 6)  excede  inteiramente  as  forças  da  ra- 
zão;—f)  cahe  em  muitas  contradições. 

a)  Repugna  ao  conceito  da  própria  lei.  Pat-a  haver  1(m  é  indispensável  o 
acto  da  vontade  (u.  2)  Ora  os  juízos  ou  dict^mes  da  razão,  em  si  mesmos 
considerados,  não  são  actos  da  vontade;  illumiuam,  illustram,  mas  não  obri- 
gam. Portanto  a  razão  não  pode  ligar  a  vontade,  nem  a  lei  natural  provir 
da  razão  humana. 

6)  Excede  inteiramente  as  forças  da  razão  creaãa.  Para  que  a  razão  hu- 
mana pudesse  impor,  só  por  si,  a  lei  natural,  era  necessário  que  podesse  de- 
terminar ao  homem  o  sen  fim,  e  o  nexo  necessário  entre  elle  e  as  suas 
acções.  Ora  isio  só  o  pude  fazer  ocrcador  e  senhor  de  todas  as  cousas. 

rs'ão  fui  a  razão  humana  ipie  cdnstilniu  a  onlnn  natural  das  cousas:  a  ra- 
zão descolire  e  conliiTi'  essa  ordiwn  ilrirrniJMMil.i  e  imposta  por  Deus,  é  o 
arauto  de  Deus,  que  manifesta  a  ohrÍEfação  (pie  Klh^  nos  imiiõe,  mas  não  pro- 
duz, nem  pódi'  produzir,  ohrifração. 

c)  Cne  rm  mnitnx  coiitrcdicmes",  porque  suppue  a  razão  ahsolula  e  illimita- 
da  ao  mesmo  tijmpo  (|ue  s(!  reconhece  croada  e  íiuita,  e  toraa-sc  ao  mesmo 
tempo  superior  e  súbdita  de  si  mesma. 
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o)  E  uma  lei  natural,  porque  é  conhecida  pela  luz  natural  da 
razão,  e  porque,  sendo  t3e  conítanic  e  universal,  provem  de 
Deus  emquanto  é  auctor  da  natureza  humana,  e  aíii  tem  o  seu 
fundamento. 

B)  Pelos  princípios  da  razão.  Em  primeiro  logar  demonstra-se 
a  existência  da  lei  natural  por  um  argumento àpnon,  deduzido  da 
sua  necessidade  hypothetica.  Na  verdade,  Deus  podia  deixar  de 
crear  o  homem,  mas  creandoo,  a  lei  natural  era  tão  necessária 
como  a  lei  eterna.  Porquanto,  se  Deus  quiz  ordenar  e  dispor  to- 
das as  cousas,  é  claro  que  o  homem  não  podia  sublrahir-se  a  uma 
disposição  e  ordenação  conveniente  á  sua  natureza  que  é  a  lei 
natural.  —  Nos  seres  irracionaes  Deus  imprimiu  uma  natureza  tal 
que  os  inclina  ou  determina  phusicaniente  a  conseguir  o  seu  fim; 
no  homem  imprimiu  a  lei  natural,  porque,  dotado  de  razão  e 
liberdade,  não  pode  ser  obrigado  por  outro  vinculo  a  não  ser 
a  obrigação  moral. 

Em  segundo  logar  demonstra-se  a  existência  da  lei  natural  pelos 
princípios  da  razão,  confrontando  a  mesma  razão  com  a  lei  eierna. 
Na  verdade,  todos  nós,  pela  luz  da  razão  natural,  distinguimos  o 
bem  do  mal,  e  conhecemos  que  ha  acções  boas,  que  são  necessá- 
rias para  conseguir  o  fim  ultimo  e  para  conservar  a  recta  ordem; 
e,  pelo  contrario,  conhecemos  que  ha  acções  más,  que  lhe  são 
contrarias.  Do  mesmo  modo  conhecemos,  pela  mesma  razão  natu- 
ral que  Deus,  creador  do  universo,  que  governa  com  infinita 
sabedoria,  justiça  e  bondade,  não  pode  deixar  de  proiíibir  ao  ho- 
mem aquellas  acções  más,  conliarias  ao  fim  ultimo  e  á  recta 
ordem,  e  não  pode  deixar  de  preceituar  as  acções  boas.  Portanto 
a  nossa  razão  conhece  a  vontade  de  Dons,  isto  é,  a  lei  eterna, 
que  governa  todas  as  cousas  e  manda  conservar  a  recta  ordem 
e  prohibe  que  se  perturbe.  Ora  a  [)arlici[)ação  da  lei  eterna  na 
crealura  racional  é  o  que  nós  chamamos  lei  natural.  Logo  existe 
a  lei  natural. 

C)  Pelo  consenso  unanime  do  género  Intmano.  Todos  os  povos, 
em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  logares,  reconheceram  e  admit- 
liram  a  lei  natural,  o  que  certamente  fizeram  levados  pela  evi- 
dencia real  da  verdade,  porque  a  lei  natural  é  molesta  e  contraria 
á  mesma  vontade,  restringe  a  liberdade  e  coarcta  as  paixões  *. 


•  D'ahi  se  rftconliece  também  o  erro  grosseiro  dos  materialistas  e  attieus 
que  attribuem  a(|uelles  dictames  praiiros  il;i  i;izão  á  educação,  ao  ensino 
ou  á  astúcia  dos  legisladores.  A  educação  e  (|uaes(]uer  oulms  causas 
semelliaiites  são  causas  particulares  a  de|)i'iideiii('s  da  diversa  iiidole  dos  po- 
vos, que  não  podem  explicar  os  taes  dictiiines  gravados  na  consciência  de  to- 
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7.  Propriedades  da  lei  natural.  — As  principaes  proprie- 
dades da  lei  natural  são  três:  — A)  immntabilidade,  — B)  uni- 
versalidade,—  C)  unidade. 

A)  Immutabilidade. — A  lei  pode  mudar  por  dois  modos:  ab 
intrínseco  e  ab  extrínseco.  Muda  intrinsecamente,  quando  a  lei  deixa 
de  ser  racional  e  para  o  bem  commum,  e  por  isso  cessa  antes  da 
revogação  do  superior.  Muda  extrinsecamente,  quando  o  superior 
legitimo  a  abroga,  deroga  ou  dispensa  •. 

A  lei  natural  é  immutavel  intrínseca  e  extrinsecamente : 

a)  Ê  immutavel  intrinsecamente:—  l."  porque  se  funda  em  a 
própria  natureza,  que  é  imrnutavel;  — 2."  porque  é  participação  da 
lei  eterna,  que  é  immutavel;—  3."  porque,  se  mudasse,  as  acções 
intrinsecamente  más  e  as  intrinsecamente  boas  e  necessárias 
deixariam  de  o  ser,  o  que  é  impossível. 

b)  É  immutavel  extrinsecamente: — \.°  porque  não  pode  aca- 
bar por  vontade  humana,  visto  que  o  inferior  não  pode  dispensar 
na  lei  do  superior;  —  2."  porque  não  pode  acabar  também  pela 
vontade  de  Deus,  que  não  pode  contradizer-se  nem  deixar  de  querer 
e  approvar  o  que  é  intrinsecamente  bom  e  de  reprovar  o  que  é 
intrinsecamente  mau. 

B)  Universalidade. — A  lei  natural  é  universal  de  dous  modos  : 
emquanto  se  extende  e  obriga  a  todo  género  humano,  e  emquanto 
é  manifesta  e  conhecida  por  todos  os  homens  que  têem  o  uso 
da  razão. 

A  lei  natural  é  universal  no  primeiro  sentido,  isto  é,  exlende-se 
a  lodos  os  homens  sem  excepção  d'um  só,  porque  se  funda  em 
a  natureza  racional  do  mesmo  homem,  e  por  isso  onde  estiver  a 
natureza  racional  do  homem  estará  a  lei  natural.  E'  universal  no 
segundo  sentido,  isto  ó.  não  pode  ser  desconhecida  de  nenhum 
homem,  e  é  indelével,  clara  e  manifesta  a  todos,  porque  d'outro 
modo  não  se  cumpriria  o  fim  necessário  da  mesma  lei  ^. 


dos,  tão  vniversaes  e  indrlrveis.    É  força,  pois,    rHrorrer  á  mesma  natureza 
humana,  L|ue  è  sempro  a  mesma  tim  todos,  e  nunca  pode  corromper-se. 

'  Falíamos  da  mudança,  propriamente  dieta,  da  lei,  |M)r(|UO  alem  d'cssa  ha 
uma  outra  imprópria,  que  se  dá,  quando.  pciiiiaiiiTondo  intacta  a  mesma 
lei,  todavia,  alguma  cousa  se  lhe  accrescenia.  Mas  'neste  caso  não  ha  mu- 
dança da  lei,  mas,  sim,  uma  certa  perfeição  extensiva  da  mesma  lei,  que 
não  repugna  á  lei  natural.  As  leis  positivas  podem  considerar-se  em  certo 
modo  como  acciescentamentos  da  lei  natural. 

I'i'la  abrogação  a  lei  acaba  inteiramente;  pela  derogação  só  em  parte.  A 
di^ípíiiisa  i'xime  alguma  pessoa  da  sua  obiigação,  permanecendo  todavia  a  lei. 

-  Como  são  muitos  c  diversos  os  prec(útos  da  lei  natural,  é  preciso  deter- 
minar u  \alor  da  razão  para  os  conliecer.  São  de  ires  classes: 
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O)  Unidade— K  lei  natural  é  una:— a.)  porque  ó  uno  o  fim  a 
que  tende; — b)  porque  é  uno  o  seu  auclor:— c)  poKjue  é  una  a 
natureza  humana  e  uno  é  o  moilo  como  todos  a  intendem;  —d) 
porque  é  uno  o  sou  principio  fnndameutal,  a  qun  podem  reduzir- 
se  todos  os  seus  preceitos  *, 

§  3." 
liCl  positiva 

8.  Diôerença  entre  a  lei  positiva  e  a  lei  natural.  — 
A  lei  positiva  distingue-se  da  lei  natural  principalmente:  —  a)  em 
razão  da  matéria;  —  b)  em  razão  do  auclor;— o)  em  razão  da 
proiiiulgarão. 

a)  Distinguem-se  em  razão  da  maioria;  porque  o  objecto  próprio 


1.°)  preceitos  universaes  e  primários,  Pomo,  por  exemplo,  bonnm  est  fa- 
cicndwn,  mnliim  ritandinii;—^.")  preceitos  sccnníliirios,  ou  conclusões  imme- 
mediatas  dos  primeiros  ijreccilos.  inlim;imi'nte  lig.idas  com  el|i'S.  ícoiiio  amar 
a  Deus,  Itonr^ir  o.'-'  p/n-x,  não  fazer  a  outrnn  o  que  nua  queremos  que  se  nos 
fará,  etc.;— 3.°)  conclusòes  ri'iiiotas  dos  jireceitos  primários. 

Os  preceitos  universaes  não  |)odem  ser  ignorados  nem  rencivel  nem  in- 
venchelmente  por  ninguém,  porcpie  são  na  ordem  pratica  o  que  os  axio- 
mas são  na  ordem  especulativa,  e  do  mesmo  modo  que  estes  são  evidentes 
por  si  e  não  se  demonstram,  assim  também  aquelles. 

Os  preceitos  secundários,  ou  conclusões  próximas,  também  não  podem  ser 
ignorados,  porque  |são  de  facílima  intelligencia.  e  a  voz  da  consciência  os 
impõe,  como  a  experiência  attesta.  Mas  podem  ignorar-se  vrndvelmente, 
durante  algum  tempo,  se  tiouver  alguma  causa  extrantia  á  natureza,  comoé 
a  vontade  pervertida  pelas  paixões  más,  por  costumes  perversos  e  cor- 
rompidos. 

As  conclusões  remotas  podem  itíM(irai'-se  inrenrivelmeiíle,  porijue  exi- 
gem um  longo  rai'iocinio,  de  ijue  n>'iii  tddos  são  capazes,  e,  na  verdade,  dá-se 
a  ignorância  Invencível  d'ellas  rni  muílas  pessoas  rudes. 

'  São  nuiílos,  é  verdade,  os  preceitos  da  lei  natural,  mas  lia  iini  princi- 
pio fiiinlamental  a  que  lodos  os  precidlos  podem  reduzir-se. 

Este  prínripiíi  (uinlamiMilal  v  assim  indíi-ado  por  S.  Ttiomaz:  —  honiim  esl 
fndendum;nuiliitii  tildiidnni.  Muitos  ontKis  se  lècm  indicado,  mas  d'estes,  uns 
são  falsos,  por  não  terem  os  requisitos  d'um  princípio  fundamental:  outros 
coincidem  com  ode  S.  Tliomaz,  que  não  pode  vantajosamente  snlistiluir  se. 
O  principio  fundamental  deve  ser:  irreriíiclivel,  isto  é,  (|ue  não  possa  ser  re- 
duzido a  outro,  porque  então  já  não  seria  fundamental  ;  unhersal,  ponjue 
deve  abranger  lodos  os  preceitos;  .súnp/cs  ? r/aro, comoé  próprio  dos  princi- 
pies universaes. 

Ora  o  principio  de  S.  Tliomaz  tem  lodns  .^stas  condições:  é  irreductivel  e 
univers.al,  ponpie  todos  os  preccítiis  e  proliíbieões  da  lei  natural  se  resu- 
mem 'nisto  —  fazer  o  bem  e  evitar  o  mal.  A  sua  enuncia(;ão  mostra  quaulo 
é  simples  e  duro. 
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e  immediato  da  lei  natural  s3o  as  acç5es  do  sua  natureza  boas, 
que  preceitua,  e  as  acções  de  sua  natureza  más,  que  prohibe,  e 
por  isso  a  lei  natural  é  immulavel  e  necessária.  O  objecto  da  lei 
positiva  Stío  as  acções  que  não  são  de  sua  natureza  boas  ou  más, 
isto  é,  são  as  acções  que  não  haveria  obrigação  de  praticar  ou 
omittir,  se  não  existisse  a  lei  que  as  preceitua  ou  prnhibe  *. 

b)  Distinguem-se  em  razão  do  aiictor;  porque  a  lei  natural  depende 
da  vontade  necessária  de  Deus,  e  a  lei  positiva  da  vontade  livre 
de  Deus  e  dos  homens.  E  por  isso  a  lei  positiva  é  divina  e  hu- 
mana, conforme  tem  por  anctor  immediato  Deus  ou  os  homens. 

c)  Distinguem-se  em  razão  da  promulgação;  porque  a  da  lei  na- 
tural f,iz-se  por  meio  da  razão  de  cada  um,  ao  passo  que  a  da  lei 
positiva  tem  de  fazer-se  externamente,  e  não  pode  ser  conhecida 
d'oulru  modo,  visto  que  depende  da  vontade  livre  do  legislador. 

Ha  algumas  leis  que  são  naturaes  em  razão  da  matéria  e  posi- 
tivas em  razão  da  promulgação,  como  seria,  por  exemplo,  a  lei 
positiva  que  prohibisse  o  furto  com  determinadas  penas.  Esta  lei 
seria  natural  em  razão  da  matéria,  mas  positiva  pela  promulgação 
e  sancção. 

9.  Necessidade  da  lei  positiva.  —  A  In  positiva  é  necessá- 
ria: —  a)  para  determinar  e  applicar  a  lei  natural;  —  b)  para  a 
explicar;  —  c)  para  a  sanccionar. 

a)  Para  determinar  e  applicar  a  lei  natural.  —  Os  preceitos 
da  lei  natural  são  universaes  e  indeterminados,  como,  por  exem- 
plo, deve  prestar-se  culto  a  Deus,  pnnir-se  o  mal,  concorrer-se 
pani  o  bem  conmium,  etc;  mas  não  dizem  o  modo  como  se  ha  de 
prestar  esse  culto,  que  pena  deverá  ter  o  malfeitor,  como  se  deve 
concorrer  para  o  bem  commnm.  etc.  Mas,  comn  tudo  isso  é  neces- 
sário e  não  pode  fazer-se  particular  e  arbitrariamente,  é  indispen- 
sável a  lei  positiva  para  satisfazer  a  essa  necessidade. 

b)  Para  a  explicar.  —  A  lei  natural  contém  alguns  preceitos 
que  as  pessoas  rudes  não  sabem  applicar  aos  casos  particulares 
e  concrelos,  e  por  isso  é  necessária  a  lei  positiva,  lanto  mais 
que  essa  applicação  pode  fazer-se  de  vários  modos;  ora  se  fosse 
deixado  a  cada  um  applicar  a  lei  natural,  nasceriam  mnilas  duvi- 
das e  opiniões  oppostas;  por  isso  a  lei  positiva  é  necessária  para 
impor  uma  norma  constante  de  operar. 

c)  Para  a  sanccionar.  —  Os  homens,  sujeitos  ás  paixões  e  dola- 


'  K  por  isso  se  diz  (\w'.  as  ;ic(;õi!s  ilc  sua  natureza  más  se  |)i'oliiheui,  piir- 
([uu  sãii  nwis,  ao  passo  (luc  as  da  lei  positiva  são  más,  por(|uc  se  proliibum. 
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dos  de  iaclinaç(5es  más,  muitas  vezes  transgridem  os  preceitos  da 
lei  natural;  por  isso  as  leis  positivas  devem  acudir  em  favor  da 
lei  natural,  estabelecendo  sancções  mais  efficazes  do  que  aquellas 
que  tem  'nesta  vida  *. 

10.  Relações  da  lei  natural  oom  a  lei  positiva.— Como 
esta  deriva  d'aquella. 

De  dois  modos  a  lei  positiva  pode  derivar  da  lei  natural: 

i.°)  como  as  conclusões  derivam  dos  princípios;  assim,  por 
exemplo,  'neste  syllogismo:  o  mal  deve  evitarse;  mas  o  furto  é  um 
mal,  logo  o  furto  deve  evitar-se.  A  conclusão  deriva  do  principio 
fundamental  da  lei  natural,  e  por  isso  a  lei  positiva  que  pro- 
liibe  o  furto  é  sobretudo  uma  lei  natural,  e  como  lei  natural 
deve  ser  proposta. 

2.°)  Como  as  cousas  determinadas  e  particulares  derivam  das 
indeterminadas  e  communs:  assim,  por  exemplo,  a  lei  natural 
prescreve  que  o  mal  seja  punido,  que  se  paguem  tributos,  etc, 
e  a  lei  positiva  determina  a  quantidade  e  a  qualidade  da  pena,  do 
tributo,  etc. 

A  lei  positiva  é,  pois,  ou  declarativa  ou  determinativa  da  lei 
natural.  Se  é  declarativa,  não  ó  senão  a  mesma  lei  natural  pro- 


1  A'cerca  da  necessidade  da  lei  jinsitiva  ha  dois  errns  contrários:  o  «a- 
turalLtmo  moral,  que  só  admitle  a  lei  natural,  e  o  poxitirismo  moral,  (|ue  só 
admitte  a  lei  positiva.  Este  erro  ficou  refutado  peia  demonstração  da  exis- 
tência da  lei  eterna  e  da  lei  natural.  A  presente  jiroposição  combate  o  na- 
turalismo morai. 

Resulta  das  razões  expnst.as  no  texto  que  a  lei  positiva  6  necessária,  ge- 
ralmente faltando.  Mas  esta  necessidade  não  c  egual  para  ambas  iis  espé- 
cies da  li'i  positiva  —  divina  e  humana 

A  lei  |i(isiiiv;i  divina  pode  consider.ar-sc  na  (iidriii  sdlircnatnral  e  na 
ordem  nalural. 

Na  ordem  natural  a  lei  divina  positiva,  isto  é,  a  pnimiilsação  positiva  da 
natural  é  necessária,  não  abaoliita,  mas  só  viornlmnilc,  [."  p:ira  (|iie  os  homens 
saibam  sem  duvida  e  sem  errns  o  ipic  diz  icspiMto  á  moralidade  ;  2."  para 
que  a  lei  divina  regule  e  ordene  os  .icln^  jiiiernos,  di'  que  .i  lei  linmana 
não  pode  julgar;  .t."  paia  proliibir  e  punir  luilos  os  ui.ales,  visto  que  a  lei  hu- 
mana não  |M)de  lazel-o   (S.  TIhmiI    ipiol.  (II  arl.  4). 

Na  ordem  sobrenalur.il  a  lei  positiva  divina  é  ah^nliilnninilr  nrmsnvia, 
supposta  a  elevação  do  limnem  a  um  eslado  sobrenatural,  para  haver  propor- 
ção entre  o  fim  e  os  meios,  porque  um  fim  .sobrenatural  só  pode  conse- 
guir-se  por  meios  sobrenaturaes. 

EfTeciivamente,  Deus,  na  sua  infinita  liberalidade,  dignou-se  dar  aos  ho- 
mens muitas  leis  pnsilivas  Depois  de  lhes  dará  lei  natural,  deu-lhes  a  pro- 
mulgação positiva  d'essa  mesma  lei  no  miilile  Sinai  e  tendo  elevado  o  ho- 
mem a  um  estado  sobrenatural,  estabeleceu  uma  admirável  economia  (|uc 
dotou  dl'  muitas  leis  pnsilivas. 


NOÇÕES  GERAES   DE   LEI   E   DIREITO  i3 

mulgada  e  sanccionada  externamenle.  Se  é  determinativa  (e  as 
leis  positivas,  propriamente  dietas,  são  as  que  determinam  e  espe- 
cificam o  que  é  indeterminado  pela  lei  natui'al),  a  lei  natural  é 
condição  e  causa  d'essa  lei  positiva. 

A)  A  lei  natural  é  condição  indispmsavel  da  lei  positiva.  —  Na 
verdade,  toda  a  lei  positiva  presuppõe  a  lei  natural,  porque  a  lei 
natural  manda,  que  lodos  obedeçam  a  Deus  e  áquelles  a  quem 
Deus  quer  que  obedeçamos;  ora  sem  este  principio  da  lei  natural 
nenhuma  lei  positiva  se  poderia  conceber. 

B)  A  lei  natural  é  causa  da  lei  positiva.— E  na  verdade,  deve- 
mos considerar  na  lei  duas  cousas:  o  acto  da  razão  e  o  acto  da 
vontade,  isto  é,  a  sua  rectidão  e  justiça,  e  a  sua  força  de  obrigar. 
Ora  uma  e  outra  cousa  se  funda  na  lei  natural,  que  é,  por  isso,  a 
sua  causa  exemplar  e  e/jiciente. 

a)  É  a  sua  causa  exemplar.  —  \.°)  Se  prescindirmos  da 
lei  natural,  nenhum  outro  fundamento  se  poderá  dar  ás  leis  posi- 
tivas senão  a  própria  razão  e  vontade  humana.  iMas  a  razão  hu- 
mana afasta-se  muitas  vezes  da  verdade,  e  a  vontade  da  rectidão, 
preceituando  o  mal.  Portanto  não  pode  ser  norma  constante  da  lei. 
—  2.")  Se  não  houvesse  outro  fundamento,  alem  da  razão  e  von- 
tade humana,  seguir-se-ia  que  não  havia  leis  injustas,  porque, 
sendo  independentes  e  não  tendo  superior,  podiam  legislar  como 
lhes  aprouvesse.  Por  tanto  deve  existir  outra  norma  e  outro  exem- 
plar mais  seguro  e  eflicaz,  que  não  pode  ser  outro  senão  a  mesma 
lei  eterna,  manifestada  pela  razão. — 3.")  E  a  experiência,  de  facto, 
assim  o  mostra,  porque  os  homens,  quando  se  promulga  alguma 
lei,  logo  a  sujeitam  a  exame  para  verem  se  é  justa  e  recta,  ou 
não,  comparando-a  com  os  princípios  da  lei  natural.  A  lei  natural 
é,  pois,  a  causa  exemplar  da  lei  positiva. 

b)  Ê  também  a  sua  causa  efjiciente;  isto  é,  a  lei  positiva  tira  a 
sua  força  de  obrigar  da  lei  natural. 

Com  eITeilo,  só  Deus,  ou  áquelles  a  quem  Deus  der  esse 
poder,  pode  obrigar  as  crealuras  racionaes;  —  1.")  porque  orde- 
nar as  creaturas  racionaes  para  o  seu  fim  só  o  pode  fazer  o 
creador  e  senhor  das  mesmas  creaturas;  —  2.°)  porque  nenhum 
poder  creado,  sem  auctoridade  de  Deus,  pode  impor  condições 
(leis)  de  que  dependa  a  consecução,  ou  não  consecução,  d'esse  fim. 
Portanto,  o  poder  que  os  homens  téem  de  fazer  leis  obriga- 
tórias não  lhes  vem  de  si  mesmos,  mas  da  ordenação  de  Deus, 
que  determinou  empregar  os  homens  no  governo  do  mundo. 

H.  Condições  essenciaes  da  lei  positiva.— Para  que  a 
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lei  positiva  tenlia  a  (orça  de  obrigar  é  necessário  qne  tenha  alguns 
requisitos: — A)  da  parle  da  matéria, — B)  da  parle  do  legislador, 
— C)  da  parle  da  proinulgaçm. 

A)  A  maleria  da  lei  deve  ser: — a)  possível,— t))  justa. 

a)  Possível.  —  A  possibilidade  da  lei  pode  ser  physíca  e  mo- 
ral. E'  plujsíca,  quando  a  matéria  preceituada  da  lei  não  excede 
as  forças  dos  súbditos;  é  moral,  quando  essa  maleria  não  é  ex- 
Iremameute  diílicil  com  relação  ao  fim  da  lei. 

A  possibilidade  physicn  é  da  essência  de  toda  a  lei,  ainda  das 
divinas,  porque  a  lei  impossível  é  como  se  não  existisse;  ninguém 
pode  ser  obrigado  ao  impossível,  segundo  o  apliorisma: — adimpos- 
sibdia  nono  tenelur. 

A  possibilidade  moral  è  da  essência  das  leis  humanas,  que 
devem  allenderás  forças  commuus  dos  súbditos,  e  não  impor  o  que 
é  extremamente  difficil.  Dizemos  das  leis  humanas  e  não  divinas, 
porque,  se  Deus  impozer  alguma  lei  árdua,  certamente  acudirá 
á  fraqueza  humana  com  o  auxilio  extraordinário  da  graça. 

b)  Justa.  A  maleria  da  lei  é  jusla,  quando,  conformando-se 
com  a  natureza  humana,  é  útil  ou  necessária  para  o  bem  com- 
mum,  e  quando  não  repugna  com  alguma  obrigação  superior 
dos  súbditos.  Se  for  o  contrario  d'isto,  a  lei  é  injusta  e  não 
tem  a  força  d'obrigar;  porque  é  da  essência  da  lei  ser  para  o 
bem  conunum  e  provir  da  razão,  que  não  pode  eslar  em  contra- 
dicção  comsigo  mesma  (n.°  2). 

B)  O  leyislaJor  deve  ler  uucioiiãade.  sobre  os  subdilos  (n."  2) 
e  não  deve  exceder  os  limites  d'essa  auctoridade. 

O)  A  promulgação  deve  ser  kgiiima,  islo  é,  feita  por  auctori- 
dade do  superior,  e  siijfiáenie,  islo  é,  que  realmente  chegue  ao  co- 
nhecimeuio  dos  subdilos. 


§  4.» 

iVorõeB  c  dlvisõeii  de  direito 

12.  Tríplice  significação  da  palavra  direito.  Direito 
como  lei.  — (lonui  já  dissemos  (n.°  1),  são  três  as  principaes 
signilicações  da  palavra  direito:  toma-se  como  lei,  como  justo,  e 
como  facnliíndi',  segundo  o  tríplice  aspecto  como  pode  conside- 
rar-se:  efíicimle,  objectiva  e  subjeclivamente. 

Ho  primeiro  sentido,  direito  divide-se  exactamente  como  a  lei; 
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e  assim  dizemos:  direito  natural,  direito  positivo,  direito  divino, 
direito  ecclcsiastico,  ele,  do  mesmo  modo  que  dizemos  lei  natu- 
ral, lei  positica,  lei  dicina,  lei  ecclesiastica,  etc. 

Devemos,  porém,  observar  que  a  lei,  ou  o  direito  considerado 
como  lei,  está  para  o  direito  considerado  objectiva  e  subjecti- 
vamente, como  a  regra  para  as  cousas  reguladas,  e  a  causa  para 
o  eíTeito,  porque  é  a  lei  (e  portanto  o  direito  considerado  como 
lei)  que  determina  o  que  é  justo,  e  é  a  lei  que  dá  ao  homem  os 
direitos  ou  faculdades  que  tem. 

13.  Direito  considerado  objectivamente  —  sua  divi- 
são.—  O  direito  objectivamente  considerado  designa  aquillo  que 
é  j listo;  e  o  jitslo  loma-se  em  dois  sentidos:  em  sentido  lalo, 
signilicando  tudo  aquillo  qne  é  legitimo  ou  conforme  á  lei;  em 
sentido  restricto,  significando  só  aquillo  que  é  rigorosamente  de- 
vido a  algUHm. 

'Neste  ultimo  sentido,  justo  ou  direito  envolve  Ires  ideas:  —  a  de 
relação  para  com  outrem,  a  de  debito,  c  a  de  egualdade  '.  Quando 
se  verificam  estas  três  condiçiies,  o  direito  (/'«s/oj  diz-se  ;jer/eiío/ 
quando  falta  alguma  d"ellas,  diz  se  imperfeito. 

14.  Direito  considerado  subjectivamente. —  O  direito 
considerado  subjectivamente  define-se:  a  faculdade  moral  inviolá- 
vel de  fazer,  ou  omittir,  ou  exigir  alguma  cousa. 

Diz-se  faculdade,  isto  é,  poder, — e  poder  moral,  que  opera  sobre 
o  espiíito,  para  o  distinguir  do  poder  pliy.sico,  que  opera  sobre  os 
corpos.  O  direito  contrapõe  se  á  força  physica,  e  pode  existir 
sem  elia,  como,  pode  existir  força  physica  sem  direito.  Mas,  como 
todo  o  poder  suppõe  uma  força  e  a  força  do  direito  não  é  píiysica, 
seguese  que  ha  de  necessariamente  ser  moral,  porque  não  ha 
senão  estas  duas  espécies  de  força,  —  physica  e  moral. 

E  este  poder  ou  faculdade  não  se  diz  simplesmente  moral, 


1  «Três  condições  ou  propriedades  tem  a  virtude  da  justiça.  A  primeira, 
que  só  se  exercita  em  uma  pessoa  a  respeito  de  outrem,  e  iião  se  podo  exer- 
citar em  uma  pessoa  a  respeito  de  si  mesma.  A  segunda,  que  haja  obriga- 
ção de  direito:  isto  é,  que  da  parte  d'aquelle  que  exercita  o  acto  da  justiça 
haja  obrigaç-ão  de  faziT,  e  da  outra  parte  haja  jus  para  pedir  que  se  faça.  A 
terceira,  que  se  guarde  egualdade  de  uma  e  outra  parte;  isto  é,  que  o  preço, 
V.  g ,  seja  justo  e  regulado  pela  cousa  vendida».  (Cortez  Bremeu,  Universo 
jurídico,  tr.  da  jusl.  tit.  1,  n.  3). 

A  principal  d'estas  condições  é  a  egualdade,  (juo  pode  ser  aritlimelica  ou 
geométrica,  conforme  versa  entre  cousa  o  cousa,  ou  entre  o  premio  e  o  me- 
recimento da  pessoa.  Uma  é  objecto  da  justiça  commutativa,  a  outra  objecto 
da  justiça  distributiva.  (Bremeu,  loc.  cit.  n.  1), 
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mas  também  inviolável,  para  denotar  a  sua  efficacia,  e  o  respeito 
que  lodos  lhe  devera. 

As  ultimas  palavias  da  definição — fazer,  ou  omillir.  ou  exigir 
alguma  cousa, — designam  o  objecto  do  direito,  o  qual,  ainda  que 
se  diga  subjeclivo,  nunca  é  rigorosamente  tal,  mas  lia  de  ter  neces- 
sariamente um  objecto. 

15.  Obrigação  correlativa  ao  direito.  Porque  o  direito  é 
uma  faculdade  moral  inviolável,  é  necessário  que  lhe  corresponda 
uma  obrigação.  Com  eHeilo,  a  lei  que  dá  a  alguém  o  poder  inviolável 
de  fazer,  omillir,  ou  exigir  alguma  cousa,  para  se  não  contradizer  a 
si  mesma,  é  necessário  que  imponha  aos  outros  a  necessidade  de 
não  se  opporem  áquella  faculdade,  e  de  prestarem  aquillo  que 
juslamenle  lhes  è  exigido.  Por  isso  obrigação  define  se:  a  neces- 
sidade moral  de  fazer,  omillir  ou  prestar  alguma  cousa,  a  qual 
obrigação  lambem  se  chama  direito  passivo,  como  a  faculdade  de 
o  exigir  se  chama  direito  adivo. 

Quando  alguém  exige  aqnillo  que  lhe  é  devido  por  justiça  estricla, 
o  direito  lambem  se  chama /)e//('!7o,e  a  obrigação  correlativa, jiinrftca; 
quando  se  pede  aquillo  que  é  devido  pelas  outras  virtudes,  o 
direito  chama-se  imperfeito,  e  a  obrigação  correlativa  é  obrigação 
moral,  de  que  não  nos  occupamos. 

16.  Relação  jurídica.— Seus  elementos.— O  direito  e  a 
obrigação  correlativa,  considerados  conjunclamente,  constituem  o 
que  se  chama  relação  juridirn. 

Onde  houver  direito  e  obrigação,  ha  de  necessariamente  haver 
ura  sujeito  que  pode  pedir,  outro  que  deve  prestar,  e  que  deve 
prestar  alguma  cousa,  e  por  um  motivo  legitimo.  Por  isso  em  to- 
da a  relação  jurídica  devemos  considerar  quatro  elementos:  — A) 
sujeito;  —  B)  termo ;  —  C )  matéria;  —  D)  titulo. 

A)  Sujeito.  O  sujeito  em  quem  reside  o  direito  é  sempre  uma 
pessoa,  isto  é,  um  individuo  de  natureza  racional;  porque,  sendo 
o  direito  uma  faculdade  moral,  só  pode  ser  próprio  de  quem  for 
dotado  de  razão  e  liberdade.  Por  isso  quando  os  homens  maltra- 
tam os  auimaes  ou  abusara  das  outras  cousas  creadas,  não  fazem 
injuria  a  esses  animaes  ou  cousas,  mas  a  Deus,  que  manda 
usar  racionalmente  das  cousas  sobre  que  nos  d^u  dominio. 

A  pessoa,  ou  sujeito  de  direito,  pode  ser  real  ou  ficticia,  e  a 
real  pode  ser  physica  ou  moral,  e  a  moral  perfeita  ou  imperfeita. 

a)  Pessoa  physica  e  moral.  Pessoa  physica  é  o  mesmo  que  pes- 
soa individual;  e  pessoa  moral  é  a  reunião  de  duas  ou  mais  pes- 
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soas  physicas,  porque  ha  muitos  direitos  que  pertencem,  não  ás 
pessoas  individuaes,  mas  á  sua  reunião,  que  se  chama  sociedade. 

b)  Pessoa  moral  perfeita  e  imperfeita.  Quando  a  pessoa  moral, 
ou  sociedade,  tem  em  si  mesma  os  meios  de  que  precisa,  e  por 
isso  é  independente  na  consecução  do  seu  direito,  diz-se  juri- 
dicamente perfeita;  quando  é  dependente,  não  tendo  em  si  os 
meios  necessários,  diz-se  imperfeita. 

c)  Pessoa  fictícia.  As  leis  dão  algumas  vezes  direitos  a  cer- 
tos entes  moraes,  que  não  são  pessoas,  propriamente  dietas, 
como,  por  exemplo,  os  hospitaes,  misericórdias,  etc.  Os  verda- 
deiros sujeitos  do  direito  'neste  caso  são  aquelles  para  cuja 
utilidade  se  fizeram  essas  instituições,  as  quaes,  em  razão  das  fa- 
culdades que  lhes  dá  a  lei,  se  podem  chamar  pessoas  ficticias. 

B)  Termo  do  direito.  O  termo  do  direito,  que  é  o  sujeito  da  obri- 
gação, também  não  pode  ser  senão  uma  pessoa,  porque  a  obriga- 
ção, que  o  direito  importa,  só  pode  residir  na  vontade  dos  outros. 
O  sujeito  da  obrigação,  além  da  natureza  racional,  deve  ter  o  uso 
da  razão,  porque  ninguém  pode  ser  obrigado  ao  que  não  co- 
nhece. O  exercício  do  direito  também  suppõe  o  uso  da  razão, 
mas  não  assim  o  próprio  direito. 

C)  Muteria  do  direito  e  da  obrigação.  São  as  cousas  destinadas 
aos  usos  dos  homens,  e  as  acções  dependentes  da  vontade  livre 
dos  outros  homens.  As  pessoas  não  podem  ser  matéria  do  direito 
humano;  são  obrigadas  a  prestar  o  que  devem  legitimamente, 
mas  não  podem  tornar-se  objecto  do  dominio  alheio,  porque  a 
escravidão  absoluta  repugna  à  natureza  racional  do  homem,  que 
é  naturalmente  livre. 

D)  Titulo  do  direito  e  da  obrigação.  O  titulo,  ou  fundamento 
primário,  mas  remoto,  do  direito  e  da  obrigação  é  a  lei,  e  pre- 
cisamente a  lei  eterna,  porque  só  Deus,  senhor  absoluto  das  suas 
creaturas,  pode  impor  obrigações  e  dar-lhes  faculdades,  mediata 
ou  immediamente  (n."  10).  O  titulo,  propriamente  dicto,  ou  o  fun- 
damento secundário,  mas  próximo,  do  direito  e  da  obrigação,  é  o 
facto  particular  pelo  qual  a  lei  a  uns  dá  o  poder  de  fazer  e  a 
outros  impõe  a  obrigação  de  prestar.  Esse  facto  particular  é  ou 
a  própria  existência  do  homem,  ou  alguma  cousa  dependente  do 
seu  estado,  condição  ou  actividade,  como  a  herança,  a  prescri- 
pção,  a  compra  e  venda,  etc. 

17.  Attributos  do  direito.  — Três  cousas  devem  conside- 
rarse  no  direito,  considerado  como  faculdade,  ás  quaes  se  dá  o  no- 
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me  de  propriedados  ou  atlribulos  do  direito:  a)  limitação ;  h) 
coacção ;  o)  coUisão  '. 

a)  Limitação.  E'  da  essência  de  todo  o  dircilo  humano  ser 
limitado.  Só  os  direitos  de  Deus  são  infinitos  e  illimiladns  *.  Os 
limites  do  direito  humano  são  determinados  peia  natureza  do 
objecto  sobre  que  versa  e  pelas  obrigações  que  tem  o  sujeito 
dos  direitos. 

bj  Coacção.  A  força  ou  eíTicacia  do  direito  é  essencialmente 
moral,  visto  que  provem  da  lei,  que  a  uns  dá  a  ficuldade  de 
exigir  e  a  outros  impõe  a  obrigação  de  prestar,  (jiiando,  porém, 
os  homens  não  quizerem  prestar  o  que  devem  por  justiça  estricla, 
para  que  o  direito  seja  reahnente  útil  e  ellicaz,  pode  cmpregar-se 
a  força  [)hysica  para  remover  os  obstáculos  ao  ciuniirimento  d'a- 
quella  obrigação.  As  obrigações  jurídicas  estão  sujeitas  à  coacção. 
Ordinariamente,  poiém,  não  são  as  pessoas  particulares  que  na  so- 
ciedade podem  usar  da  força;  devem  rec(urerà  ancloridade  social. 

c)  CoUisão.  —  Dáse  coilisão  ou  conllicto  eulie  diíeilos,  quando 
Dão  pode  couseguir-se  um  sem  se  violar  outro.  Uo  mesmo  modo, 
dáse  coilisão  entre  duas  obrigações,  quando  não  podem  cum- 
prir-se  ambas  juntamente. 

Como  a  lei,  que  dá  os  direitos  e  impõe  as  obrigações,  é  um  man- 
dado racional  e  tira  a  sua  força  de  obrigar  da  vontade  Deus,  e 
como  a  recta  razão  e  a  vontade  de  Deus  nunca  podem  contradi- 
zer-se  e  estar  em  oppnsição  comsigo  mesmo,  é  evidente  que  o 
conílicto  de  direitos  e  obrigações  é  mais  appareute  do  que  real, 
e  que  ha  de  haver  uma  norma  segura  de  resolver  esse  confliclo, 
isto  é,  de  conhecer  qual  direito  ou  obrigação  deve  prevalecer, 
visto  que  é  impossível  a  observância  simullauea  d'ambos.  Quando 
dois  direitos  ou  duas  obrigações  não  podem  cumprir-se  junta- 
mente, um  d'elles  cessa,  deixa  de  ser  direito  e  de  ser  obrigação, 
porque  nenhuma  lei  pode  impor  o  impossível.  De  maneira  que  a 
coilisão  é  mais  subordinação  de  direitos  e  de  obrigações  do  que 
verdadeiro  conílicto. 

18.  Normas  para  resolver  o  conflicto  de  obrigações. 
Estas  normas  são  deduzidas: — a)  dos  bens  a  que  se  referem; — b) 


'  A  limitação  é  attributo  do  direito,  considerado  em  si  mesmo;  a  coilisão 
é  attributo  do  direito,  comparado  cnm  outro  direito;  a  coacção  é  attritiuto  do 
direito,  om  ordem  ao  sujeito  activo  e  passivo  do  direito.  Cardeal  Zigliara, 
Pphilos.  Mor.  pnr.  ali. 

2  Com  razão  foi,  pois,  condimiiiada  esta  proposição: 

Reipublirue  staliis,  tilpote  omnium  jurium  origo  et  fons,jure  quodam  poUef 
ntUlit  circurmcripto  limitUmi.  Syll,  prop.  39, 
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(las  leis  que  as  impõem;  —  c)  das  pessoas  a  quem  somos  obri- 
gados. 

a)  Dos  bens  a  que  se  referem.  Os  bens  são  necessários  e  não  ne- 
cesssarios,  e  os  ueccssaiios  são  mais  ou  menos  necessários,  con- 
forme se  referem,  mais  ou  menos,  ao  bem  uilimo  e  supremo.  Além 
d'isso,  uns  são  sobrenaluraes,  outros  naluraes;  uns  raoraes, 
outros  niateriaes;  uns  públicos,  outros  privados;  uns  são  da  alma, 
outros  do  corpo;  uns  da  vida,  outros  do  estado.  É  claro  que 
na  intenção  da  lei  estão  primeiro  os  bens  maiores,  depois  os  me- 
nores; primeiro  os  necessários,  depois  os  não  necessários;  pri- 
meiro os  da  alma,  depois  os  do  corpo,  etc. 

b)  Das  leis  que  as  imimein.  As  obrigações  impostas  pela  lei  supe- 
rior devem  preferir-se  às  impostas  pelas  leis  inferiores.  Em  razão 
da  sua  exceliencia  e  necessidade,  as  leis,  se  estiverem  em  conílicto, 
devem  cumprir-se  por  esta  ordem: 

i.°)  a  lei  natural,  que  deve  preferir-se  a  todas,  porque  se  fun- 
da na  vontade  necessária  de  Deus; 

2."j  as  leis  positivas  divinas,  porque  os  legisladores  bumanos 
nada  podem  preceituar  contra  a  lei  divina,  que  obriga  a  lodos; 

'ò.")  as  leis  ecclesiaslicas,  porque  tendem  a  um  bem  maior  e 
mais  necessário  que  os  das  outras  leis  hmnunas; 

4.°)  as  leis  civis,  que  obrigam  em  consciência,  quando  tiverem 
os  devidos  requisitos  *. 


'  Sobre  a  ordem  por  que  as  leis  deviam  cuniprir-se,  dispunham  as  Orde- 
nações do  reino,  Uv.  3.",  ttt.  64 : 

". .  .E  quando  o  caso,  de  que  se  trata,  não  fòr  determinado  por  lei,  estylo, 
ou  costume  de  nossos  reinos,  mandamos  que  seja  julgado,  sendo  matéria 
que  traga  peceado,  por  os  Sagrados  Cânones.  K  sendu  matéria,  que  não  iraga 
peccado,  seja  julgado  pelas  leis  iniperiaes,  posio  que  os  Sagrados  Cânones 
determinem  o  contrario.» 

Mais  tarde  a  cliamada  lei  da  boa  razão,  de  18  d'agosto  de  1769,  expondo 
as  citadas  palavras  da  ordenação,  dispoz  : 

Suscitando-se  com  estas  palavras  um  conílicto,  não  só  entre  os  textos  do 
Direito  Canónico,  e  os  textos  do  Direito  civil,  mas  até  com  os  das  minhas 
mesmas  leis;  e  supppondo  se  com  erro  mauileslo  para  sustentar  o  mesmo 
conílicto,  que  no  loro  exlerno  dos  meus  Iribunaes,  e  da  minha  magistratura 
temporal,  se  pode  conhecer  dos  peccados,  que  so  pertencem  privativa  e  ex- 
clusivamente ao  foro  interior,  e  a  espirilualidade  da  Egreja;  mando  outro- 
siin,  que  a  referida  supposiçào  d'aqui  em  diante  se  haja  por  não  escripla, 
declarando,  como  por  esta  declaro,  que  aos  meus  sobrediclos  tribunaes  o 
ministros  seculares  não  toca  o  c(jnhecimento  dos  peccados;  mas  sim,  e  tão 
somente  o  dos  delictos;  e  ordenando,  como  ordeno,  que  o  referido  conílicto, 
fundado  'naquella  errada  supposição,  cesse  inteiramente;  deixando-se  os 
referidos  textos  de  Direito  Canónico  para  os  miuislros  e  consistórios  eccle- 
aiasticos  us  ubseivaiem  (uus  seus  devidos  e  oompeleulus  lermos^  uas  dtíut" 
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Se  esliverein  em  collisão  duas  obrigações  impostas  pela  mesma 
espécie  de  lei,  a  negativa  deve  prelerir-se  á  positiva,  porque  é 
maior  mal  contrariar  o  bem  do  que  não  o  procurar. 

Se  estiverem  em  conflicto  duas  obrigações  positivas  impostas 
pela  mesma  espécie  de  lei,  então  devem  observar-se  as  regras 
deduzidas  das  pessoas  a  quem  somos  obrigados. 

c)  Das  pessoas  a  quem  somos  obrigados.  Primeiro  devemos  cum- 
prir os  deveres  para  com  Deus,  depois  os  deveres  para  com  a 
sociedade  e  por  ultimo  os  deveres  para  comnosco;  por(|ue  a  von- 
tade de  Deus  deve  preforir-se  á  dos  homens,  e  o  bem  publico 
ao  bem  particular. 

Se  o  termo  da  obrigação  for  o  mesmo,  então  deve  attender-se 
á  maior  ou  meuor  necessidade,  a  qual  pode  ser  extrema,  grave 
e  commum. 

19.  Normas  para  resolver  o  conflicto  entre  os  direi- 
tos.—  Como  as  obrigações  são  correlativas  aos  direitos  fn.°  IS), 
as  normas  para  resolver  o  conilicto  entre  estes,  em  ultima  analyse 

coincidem  com  as  indicadas  para  resolver  o  conflicto  entre 
aquellas. 

Se  o  sujeito  dos  direitos  em  conflicto  é  um  e  o  mesmo,  então 
o  conflicto  é  interno  e  subjectivo  e  sem  diíTiculdade,  porque  o  uso 
dos  direitos  em  geral  não  ú  obrigatório,  como  os  deveres;  basta 
não  usar  d'um  d'esses  direitos  para  se  compor  toda  a  duvida. 

Se  os  sujeitos  dos  direitos  em  conflicto  são  diversos,  obser- 
vam-se  as  normas  indicadas. 

20.  Divisão  do  direito  subjectivamente  considerado. 
— O  direito,  subjectivamente  considerado,  divide-se: — A)  em 
razão  da  matéria;— B)  em  razão  do  titulo; — C)  em  razão  do 
sujeito. 

A)  Em  razão  da  matéria  divide-se:  a)  em  direito  de  jurisdicção; 
h)  em  direito  de  propriedade,  conforme  se  refere  ás  acções  dos 
súbditos,  que  devem  ser  dirigidas  para  o  bem  publico  e  para  o 


gões  d.i  sua  inspec^^ão;  e  seguindo  somente  os  meus  Iribunaes  e  m.igislra- 
dos  seculares  nas  matérias  lemporaes  da  sua  coiiipetencla  as  leis  palrias  e 
subsidiarias,  e  os  louváveis  costumes,  e  estyios  legitimamente  estabelecidos, 
na  forma  (jue  por  esta  lei  tenho  determinado.» 

Mais  explicitamente  ainda  o  Decreto  n."  2&  de  16  de  maio  de  1832,  art. 
177,  dispoz: 

«Não  haverá  mais  casos  mixti  fori:  o  foro  ecclesiastlco  é  só  competente 
para  o  conhccimeoto  da$  causas  puramente  cspirituaes.» 
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próprio  bem,  ou  se  referem  ás  cousas  que  cada  um  emprega  para 
a  sua  commodidade. 

a)  O  direito  de  jtirisdicção,  que  é  o  legitimo  poder  de  go- 
vernar os  súbditos,  define-se  mais  explicitamente:  «o  legitimo  e 
publico  poder  de  obrigai-  os  súbditos  em  cousas  concernentes  ao  bem 
commtim,  ou  ainda  (ao)  dos  particulares  *b.  O  direito  de  juris- 
dicç3o,  directa  e  primariamente,  diz  respeito  ao  bem  dos  súbditos, 
em  que  se  exercita;  e  'nisto  se  distingue  também  do  direito  de 
propriedade,  que  é  sempre  para  utilidade  própria. 

h)  O  direito  de propr/edarfe  define-se:  «O  legitimo  poder  de  obri- 
gar livremente  aos  outros  a  alguma  acção,  ou  omissão,  que  prin- 
cipalmente ceda  em  proveito  d' nquelle  que  obriga  *».  Subdivide-se: 
a)  em  real,  ou  in  re;  b)  em  pessoal,  ou  ad  rem. 

a)  O  direito  in  re,  ou  real,  que  também  se  chama  dominio  de 
propriedade,  é  a  faculdade  de  dispor  d'alguma  cousa  sem  injuria 
de  ninguém  ;  se  se  pôde  dispor  de  toda  a  cousa  inteiramente,  o 
direito  ou  dominio  chama-se  pleno  ou  perfeito;  se  se  pôde  dispor 
só  da  substancia,  ou  sô  do  fructo,  chama-se  semipleno  ou  imper- 
feito, que  ainda  se  subdivide  em  directo  e  útil. 

b)  O  direito  de  propriedade  pessoal,  ou  ad  rem,  dá-se  quando, 
nos  é  obrigada,  não  a  cousa  immediatamente,  mas  a  pessoa.  O 
direito  de  propriedade,  quer  seja  real,  quer  pessoal,  é  sempre  um 
poder  que  recae  sobre  as  cousas:  —  iminediatamente,  se  é  real, 
— mediatamente,  isto  é,  sobre  uma  cousa  que  deve  ser  prestada  por 
alguém,  se  é  pessoal. 

B)  Em  razão  do  titulo  em  que  se  fundam,  dividem-se  os  direi- 
tos em  naturaes  (que  também  se  chamam  congénitos,  absolutos,  pri- 
mitivos ou  originários),  e  em  positivos  (que  também  se  chamam, 
advenlicios,  hypotheHcos  e  secundários),  conforme  se  fundam  na 
lei  natural  ou  na  lei  positiva.  Uns  e  outros  são  alienáveis,  ou  não 
alienáveis,  conforme  são,  oii  não,  necessários  para  o  cumprimento 
dos  nossos  deveres. 

C)  Em  razão  do  sujeito  em  que  reside,  divide-se  o  direito  em 
individual  ou  privado,  e  em  social  ou  publico,  conforme  reside 
'numa  pessoa  physica  ou  'numa  pessoa  moral. 

Em  geral,  porem,  costuma  reslringir-se  mais  a  significação  do 
direito  publico  e  ampliar-se  a  do  direito  privado.  Direito  publico 
é  o  que  pretence,  não  a  qualquer  pessoa  moral,  mas  só  á  socie- 


•  Cortez  Bremeu,  obr.  cit.  n.  2. 

*  Idem. 
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dade  perfeita,  emquanto  é  sociedade  perfeita,  isto  é,  emqiianto 
tem  plenos  poderes  para  a  cnn>ecuç5o  do  seu  fim. 

No  estudo  do  direito  publico  delermiiia-se  a  constiluiç3o  da 
sociedade,  quer  em  ordem  aos  poderes  que  lem  pura  conseguir 
o  seu  fim,  quer  em  ordem  ao  sujeito  dVsses  poderes. 

O  direito  privado,  pelo  contrario,  é  o  que  pertence  ás  pes- 
soas particulares,  ainda  que  sejam  pessoas  moraes  imperfeitas, 
emquanto  devem  participar  do  bem  social. 

O  direito  publico  e  privado,  tomados  'neste  sentido,  que  é 
aquelle  em  que  vamos  consideral-os,  distinguemse  entre  si  em 
razão  do  sujeito,  da  matéria  e  do  fim. 

O  sujeito  do  direito  publico  é  a  sociedade  perfeita;  o  seu  objecto 
é  a  constituição  da  sociedade;  o  fim  é  o  bem  commum  de  todos 
os  sócios.  O  sujeito  do  direito  privado  são  os  indivíduos  e  as  pes- 
soas moraes  imperfeitas;  o  seu  objecto  são  as  relações  sociaes 
particulares  constituídas  pela  sociedade;  e  o  fim  é  a  participação 
particular  do  bem  commum. 


§  3." 
Direito  Eccleslastlco 


21.  Definição  áe  Direito  ecclesiastico.  —  Por  Dirritc 
ECOLESiASTico  cntendeuios  não  só  o  ai/steiiin  das  leis  que  delenitiuam 
a  constituição  da  Egreja,  cmquaulo  í  sociedade  perfeita,  mas  tam- 
bém o  complexo  dos  leis  propostas,  estabelecidas  e  approvadas 
pela  mesma  Egreja. 

Como  se  vê,  tomamos  aqui  a  palavra  direito,  como  synonyma 
de  lei;  mas  esta  siiiiiíficaçno  não  é  exclusiva,  visto  que  muitas 
vezes,  no  decurso  d'este  trabalho,  teremos  occasíão  de  a  empre- 
gar nos  outros  sentidos,  já  indicados  (n.»  1  e  li),  principalmente 
no  subjectivo,  para  designarmos  as  faculdades  ou  poderes  que  a 
Egreja  e  os  seus  ministros  toem. 

22.  Divisão  do  Direito  ecclesiastico.  —  O  Direito  eccle- 
siastico, como  acabamos  de  definil  o,  divide-se  em  jiuhlico  e  pri- 
vado. O  primeiro  estuda  a  conslilnição  da  Egreja,  enKpmnlo  é 
sociedade  perfeita,  quer  dizer,  investiga  a  sua  natureza  social,  os 
poderes  de  (pie  está  revestida  |)ara  conseguir  o  seu  fim,  o  sujeito 
em  quem  residem  esses  poderes,  e  as  relações  que  tem  com  as 
outras  sociedades  perfeitas. 
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O  segundo  estuda  o  complexo  das  leis  que  a  Egreja  propoz, 
constituiu  e  approvou  para  a  consecuç5o  do  seu  fim. 

Tendo  já  notado,  em  geral  (n.°  20),  a  differença  entre  o  direito 
publico  e  o  privado,  fácil  é  reconhecer  também,  em  especial,  a 
differença  entre  o  Direito  ecclesiastico,  publico  e  privado  '. 

23.  Divisão  d'este  trabalho.  —  A  divisão  do  Direito  eccle- 
siastico,  que  acabamos  de  fazer,  é  lambem  a  divisão  natural  do 
nosso  trabalho,  em  duas  partes:  I  Dikeito  publico  ecclesiastico. 
— II  Direito  privado  ecolesiasico. 

Como  dissemos,  o  Direito  publico  ecclesiastico  trata  da  consti- 
tuição da  Egreja.  Ora  a  constituição  fundamental  da  Egreja  foi 
determinada  por  Jesus  Christo  d'um  modo  positivo:  mas  Jesus 
Christo  deu  também  á  Egreja  o  poder  de  se  organisar  e  estabe- 
lecer d"liarmonia  com  aquella  constituição  fundamental.  De  ma- 
neira que  o  direito  publico  da  Egreja  é  dirino  e  humano. 

O  divino  é  fundamental,  essencial,  primário  e  immutavel.  O 
humano  é  accidental,  accessorio,  secundário  e  mutável. 

Na  primeira  parte  só  trataremos  do  direito  publico  divino,  de- 
terminando a  natureza  da  Egreja,  considerada  como  sociedade 
perfeita,  e  os  poderes  que  recebeu  do  seu  divino  Fundador. 
D'este  modo  o  Direito  publico  ecclesiastico,  para  nós,  é  o  mesmo 
que  o  direito  constituinte  divino  da  Egreja.  É  um  tratado  preli- 
minar, servindo  de  introducção  a  lodo  o  direito  constituído  pela 
Egreja;  porque  não  podemos  Iralar  logicamente  do  direito  con- 
stituído pela  Egreja  sem  mostrarmos  o  poder  que  a  Egreja  tinha 
de  o  constiluir.  O  estudo  das  operações  d'um  ser  deve  estar  pre- 
cedido pelo  da  natureza  e  faculdades  d'esse  ser. 

E  como  para  fazer  este  esludo  só  temos  de  recorrer  á  revela- 
ção divina  e  aos  princípios  do  direito  natural,  prescindimos  por 
agora  de  quaesquer  outras  noções  preliminares,  que  reservamos 
para  o  logar  competente,  entrando  desde  já  no  estudo  do  Direito 
publico  ecclesiastico,  como  acabamos  de  consideral-o. 


1  Convpin,  todavia,  notar  que  taiiibnm  se  distiiií;ui'iii  em  razão  da  fontu. 
O  Direito  ecclesiastico  publico  fiiiida-se  priucipalmeiíte  iia  revelação  divina;  o 
privado  funda-so  na  auetoridade  da  Egreja. 


PRIMEIRA  PARTE 


DIREITO  PrBLICO  ECCLESIAS^TICO 


24.  Divisão  do  Direito  publico  eoclesiastico. 

No  Direito  publico  ecciesíaslico  esluda-se  a  natureza  da  Egreja, 
considerada  como  sociedade,  e  determinam- se  os  seus  poderes 
ou  direitos  (n."^  22  e  23).  Ora  os  direitos  ou  poderes  da  Egreja, 
como  os  de  qualquer  outra  sociedade,  são,  uns  internos,  relati- 
vos á  sua  vida  intima,  outros  externos,  correspondentes  ás  suas 
relações  com  as  outras  sociedades.  Por  isso  o  Direito  publico 
ecciesiastico  divide-se  em  interno  e  externo,  que  farão  o  objecto 
de  duas  secções. 

Na  primeira  secção  trataremos  da  natureza  da  Egreja,  consi- 
derada como  sociedade,  e  dos  seus  direitos  internos;  na  segunda 
das  relações  da  Egreja  com  as  outras  sociedades. 


SECÇÃO   PRIMEIRA 
DIREITO  PUBLICO  ECCLESIASTICO  INTERNO 


25.  Divisão  da  secção  primeira.  —  Como  'nesta  secção 
se  trata  da  natureza  da  Egreja,  considerada  como  sociedade,  e 
dos  seus  poderes,  e  como  para  determinarmos  uma  e  outra  cousa, 
convém  determinar  primeiro  a  natureza  e  os  poderes  da  sociedade 
em  geral,  —  dividiremos  esta  primeira  secção  em  três  capitulos: 
o  primeiro  tratará  da  sociedade  cm  geral;  o  segundo,  da  natureza 
da  Egreja;  c  o  terceiro,  dos  poderes  da  Egreja, 
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CAPITULO  I 
Da  sociedade  em  geral 

SuMMARio:  —  1."  Noção  e  elementos  da  sociedade;  —  2."  Divisão  da  so- 
ciedade; —  3.°  Poderes  em  geral  da  sociedade;  — 4."  Poder  legislativo, 
judiciário  e  executivo, 

ARTIGO  I 
Noção  e  elementos  da  sociedade 

26.  Definição  de  sociedade.  —  Seus  elementos.  Socie- 
dade é  a  reunião  de  duaa  ou  inuis  j/essoas  para  conseguirem  um 
(im  cominum  por  meios  coiiiiuuns. 

Resulta  de  definição  que  para  liavor  sociíHlade  é  necessário  que 
haja  duas  ou  mais  pessoas,  de  lai  modo  utiidas,  que  consliluam 
uma  entidade  moral,  afim  de  conseguir  um  fim  commum  por 
meios  communs.  São,  pois,  quatro  os  elementos  da  sociedade:  a) 
pluralidade;  bj  união;  c)  fim;  d)  meios. 

a)  Pluralidade.  E'  claro  que  um  só  individuo  não  pode  constiluir 
sociedade;  são  necessários,  pelo  menos,  d'iis.  Mas  dois  bastam, 
como  acontece  na  sociedade  conjiiiíal,  (pie  consta  apenas  de  marido 
e  mulher.  A  idea  de  pluralidade  cslá  contida  em  o  numero  dois, 
segundo  a  regra  de  direito:  pluralis  loculio  duortim  numero  est 
contenta  *. 

b)  União.  Para  haver  sociedade  não  hasta  o  facto  material  da 
reunião;  é  necesssario  quo  haja  um  vinculo  que  os  una,  de  ma- 
neira que  de  muitos  indivíduos  se  formií  uma  sú  entidade. 

Esse  vinculo  éconsliliiido  parcialmenti' pela  inteliigencia,  porque 
os  seres  racionaes  não  podem  unir-se  senão  d'um  modo  propor- 
cionado à  sua  natureza.  M;is  a  inteliigencia  sú  por  si  não  ha.^la 
para  constituir  a  união  social,  poniiie  miiilos  indivíduos  podem 
estar  d'liarmonia  acerca  d'um  ohjccto  (iiiahjner,  havendo  unidade 


'  Livro  VI  das  Decrelacs.  fíeg.  jitr.  40. 
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de  intelligeiícia,  sem,  todavia,  constiluirem  o  que  vulgarmente 
se  chama  sociedade.  Além  da  união  da  intelligencia,  ô  necessária, 
portanto,  a  união  da  vontade,  e  da  vontade  que  se  determina 
efíicazmente  a  conseguir  o  fim  por  meio  dos  esforços  reunidos 
dos  sócios.  Requer-se,  portanto,  que  a  multidão,  além  de  covhe- 
cer  o  fim,  o  queira  conseguir  efíicazmenie.  De  maneira  que  para, 
de  facto,  subsistir  a  sociedade,  é  necessário  que  haja  uma  trí- 
plice união :  de  inlelligencias,  de  vontades  e  de  esforços. 

c)  Fim.  O  fim  da  sociedade  é  sempre  um  bem,  porque  a  união 
das  intelligencias  e  das  vontades  só  pode  fundar  se  no  bom  '. 
E  este  bem  deve  ser  commnm,  de  modo  que  nenhum  o  possa 
procurar  para  si,  sem  d'algum  modo  o  procurar  e  conseguir  tam- 
bém para  todos  os  outros.  Se  o  bem  não  fosse  o  mesmo  para 
todos,  não  haveria  união  social,  porque  faltava  o  vinculo  consti- 
tuído pela  conspiração  para  o  mesmo  fim  ^. 

d)  Meios.  O  fim  não  pode  conseguir-se  sem  meios  proporcio- 
nados, e  esses  meios  devem  ser  communs,  porque  é  a  reunião 
das  forças  dos  sócios  que  consegue  mais  eíTicazmente  o  que 
individualmente  não  poderia  conseguir-se,  ou  só  com  ^difficul- 
dade. 

27.  O  principal  elemento  da  sociedade  é  o  fim.  — - 
Demonstra-se  pelas  seguintes  razões: 

a)  Porque  é  o  fim  a  razão  de  ser  da  sociedade,  a  qual  só  existe 
para  elle  se  conseguir. 

b)  Poi-qne  é  o  fim,  conhecido  e  querido  pelos  sócios,  que  pro- 
duz a  união  social,  ou  o  vinculo  que  os  prende. 

c)  Porque  é  o  fim  que  determina  e  especifica  as  sociedades. 
Na  verdade,  a  multidão  e  a  união  são  elementos  communs   a 

todas  as  sociedades;  os  meios  não  se  podem  determinar  senão 
pelo  fim,  visto  que  ha  de  haver  proporção  entre  uns  e  outros. 
Portanto  o  elemento  próprio  de  cada   sociedade  é  o  fim,  o  qual 


'  O  mal  não  pode  ser  fim  das  sociedades  Só  pnr  uma  certa  analogia  ou 
stMiielhaiiça  se  chama  sociedade  a  reunião  dos  liumens  para  fazer  mal;  o 
tal  reuniãi)  não  pode  durar,  porque  o  mal  é  de  sua  natureza  causa  de  sepa- 
rai;ão.  Ja  os  antigos  jurisconsultos  romanos  diziam  com  profunda  verdade : 
Si  maleftcii  societas  coita  est.,  cirnslnt  nullam  esse  sorictatem.  Generatiter  enim 
tradilur,  rerwm  inhonestnrnm  nullam  esse  societatem.  (L.  57.  D.,  Pro  sorio.) 

2  Se  o  bem  da  sociedade  fosso  só  para  um  ou  para  poucos,  com  exclusão 
dos  outros,  haveria  escravidão,  ou  a  famosa  sociedade  leojiiua  da  fabula, 
mas  não  haveria  sociedade  propriamente  dieta. 
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faz  que  uma  n3o  seja  outra,  que  uma  se  distinga  especificamente 
da  outra  *, 

d)  Porque  o  poder,  que  a  sociedade  tem,  deriva  do  seu  flm. 
Com  effeito,  existindo  a  sociedade  sò  para  conseguir  o  fim,  e  n3o 
tendo  outra  raz3o  de  ser,  é  claro  que  ella  tem  todo  o  poder,  e 
só  o  poder,  que  for  necessário  para  conseguir  esse  fim.  D'aqui 
resulta  que  se  o  direito  ao  fim  for  absoluto  e  independente, 
também  a  sociedade  o  será,  porque  a  sociedade  é  meio  para 
consegiur  o  fim,  e  quem  tem  direito  ao  fim,  tem  direito  aos  meios 
proporcionados.  Ora  sendo  absoluto  e  independente  o  direito  ao 
fim.  também  o  direito  á  sociedade  o  será,  visto  que  a  socie- 
dade é  meio  para  conseguir  o  fim.  Vice-versa,  se  o  fim  da  socie- 
dade for  subordinado,  dependente  e  condicionado,  pela  mesma  ra- 
zão a  sociedade  será  subordinada,  dependente  e  condicionada. 

e)  Porque  do  fim  resultam  as  relações  das  sociedades  entre 
si.  Esta  razão  é  um  corollario  das  antecedentes. 

Na  verdade,  se  a  sociedade  existe  para  conseguir  o  fim,  e  se 
a  natureza  da  sociedade  depende  da  natureza  d'esse  fim,  é  claro 
que  as  sociedades  estão  umas  para  as  nutras  como  os  respecti- 
vos fins.  D'onde  se  vè  qne  as  sociedades  serão  relativamente  su- 
periores ou  inferiores,  conforme  o  forem  os  seus  fins. 

O  fim  é,  portanto,  o  elemento  principal  da  sociedade,  o  seu 
principio  formal,  que  faz  que  a  sociedade  seja  sociedade.  Mas, 
além  d'este  principio  formal  extrinseco,  a  sociedade  tem  um  outro 
egualmente  necessário — a  auctoridade,  que  em  concreto  produz 
e  faz  subsistir  a  união  social. 

28.  A  auctoridade  é  essencial  e  necessária  na  socie- 
dade. 

Na  idea  de  multidão,  procurando  conseguir  uniformemente  o 
mesmo  fim,  está  essencialmente  incluida  a  idea  de  auctoridade,  por- 
que muitos  individuos,  dotados  de  liberdade,  podendo,  por  is.so, 
escolher  entre  a  diversidade  de  mHos,  não  poderiam  constituir 
uma  só  entidade,  sem  um  principio  regulador  que  os  uniformizas- 
se. Se  formam  um  sò  corpo,  é  porque  existe  a  auctoridade,  isto 


'  Quando  muitas  socii'd.id»'s  proi-nram  conscfruir  o  mesmo  fim,  as  socie- 
dades distinfíuerii-se  sú  iiunuTiraincnlL'.  Quando  [iroruraiii  c-onsepuir  fins 
diversos,  então  distinpuem-se  espenficamenle,  e  tiram  a  sua  denominação 
precisamente  d'es5es  fins.  As^im  imia  sociedade  diz-se  srienti/ita,  litteraria, 
commerciat,  espiritual,  ele,  coururoie  o  Om  a  conseguir  for  um  bem  scienti- 
fico,  Utlerario,  etc. 
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é,  O  principio  regulador  da  actividade  dos  sócios  para  a  consecu- 
ção do  fim.  com  o  poder  de  os  obrigar;  ou,  por  oulras  palavras, 
o  direilo  de  obrigar  os  membros  da  sociedade  a  conspirarem  para 
o  bem  commtitn. 

—  Necessidade  da  auctoridade.  O  principio  que  acabamos  d'ex- 
por  mostra  a  necessidade  da  auctoridade.  Mas  convém  corrobo- 
rar 6  explanar  a  demonstração  com  os  argumentos  seguintes : 

a)  A  sociedade  tende  sempre  a  um  bera  que  pode  conseguir- 
se  de  vários  modos  e  por  meios  diversos,  e  os  membros  da  socie- 
dade são  de  sua  natureza  livres  na  escolha  d'esses  meios,  podendo 
empregar  uns  ou  outros.  Ora  a  variedade  no  emprego  dos  meios 
lira  a  couspiração  social  para  o  bem  commum,  essência  da  so- 
ciedade. Logo  para  liaver  essa  essencial  conspiração,  é  necessário 
que  haja  ura  principio  intelligente  que  lenha  a  missão  de  coorde- 
nar os  meios  para  a  consecução  do  fim  e  que  tenha  o  poder  de 
obrigar  a  vontade  dos  sócios,  evitando  d'este  modo  toda  a  diver- 
gência d'opiniões  e  variedade  de  esforços. 

b)  Ainda  que  todos  os  sócios  estivessem  Iheoricamente  con- 
vencidos da  necessidade  de  empregar  os  raesmos  raeios,  muitos 
deixariara  de  realmente  os  empregar,  se  não  houvesse  uma  força 
que  de  facto  os  obrigasse. — Demais,  onde  ha  homens,  ha  inevitavel- 
mente rixas  e  contendas,  que  é  forçoso  evitar  e  dirimir,  porque  a 
paz  e  a  ordem  são  coaJição  indispensável  da  sociedade.  Ora  não 
pode  deixar-se  ao  arbítrio  dos  interessados  a  solução  de  laes  con- 
tendas, o  que  causaria  ainda  maior  perturbação  e  desordem.  Por- 
lanto  é  necessária  a  auctoridade  para  prestar  esse  indispensá- 
vel serviço. 

c)  Mostra  a  experiência  que,  sem  auctoridade,  nunca  subsistiu 
sociedade  alguma,  quer  civilisada,  quer  barbara;  quer  domestica, 
quer  civil;  quer  legitima,  quer  ilhgitima.  Ora  o  que  è  Ião  con- 
stante e  universal,  sem  uraa  única  excepção,  não  pode  deixar  de 
fundar-se  na  própria  natureza  da  sociedade. 

29.  Sujeito  da  auctoridade. — A  auctoridade,  sendo  um 
direito,  exige,  corao  qualquer  outro,  ura  sujeito  em  quem  resida. 
A  auctoridade  nas  sociedades  que  existem  não  é  uma  simples 
abstracção,  mas  uma  realidade  concreta,  inherente  à  natureza  da 
sociedade.  Como  a  união  é  essencial  á  sociedade,  e  como  é  a 
auctoridade  que  realiza  a  união,  é  manifesto  que  a  auctoridade 
em  concreto,  ou  o  sujeito  da  auctoridade,  ha  de  ser  lambem  só 
um. 

Quando  a  unidade  da  auctoridade  é  pbysica,  quer  dizer,  quando 
O  sujeito  da  auctoridade  é  uma  pessoa  plij'sica,  a  forma  de  go- 
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verno  da  sociedade  chama-se  numnrchin.  Onando  a  unidade  da 
auctoridade  é  iiiDial,  islo  é,  i|iiuii(lo  a  auctoiidade  em  concreto  é 
uma  pessoa  moral,  a  forma  do  gdveruo,  cliama-se  polyarchia,  que 
ainda  pode  ser  aristmcracia  ou  deDincracia,  conforme  a  pessoa 
moral,  que  é  sujeito  da  auctoridade,  constar  só  de  alguns  ou  de 
todos  os  sócios. 


ARTIGO  II 

Divisão  da  sociedade 


30.  Fundamentos  da  divisão  da  sociedade. —A  socie- 
dade divide  se:  i.°  em  razão  da  exlell^ão,  em  unuersal  eparticti- 
lar;  'i."  em  razão  do  fundamento  e  origem,  em  moral  e  jurídica, 
6  a  juridica  em  nrcessaria  e  vuhin'aria;  3."  em  razão  dos  elemen- 
tos de  que  consta,  em  orgânica  e  inorgânica;  4."  em  razão  do 
mutuo  poder  dos  sócios,  em  egnal  e  dem^gual;  5."  em  razão  da 
sua  independência,  em  perfeita  e  imperfeita. 

31.  Sociedade  universal  e  particular.  —  O  homem  é  de 
sua  natureza  sociável:  l.°  porque  é  dotado  da  faculdade  de  fallar 
e  ouvir;  2.°  porque  tende  naturalmente  para  viver  conjuuctamente 
com  os  seus  semelhantes;  3."  porque  sem  a  sociedade  não  po- 
deria existir,  viver,  educar-se  e  inslruir-se;  4."  porque  a  experi- 
ência mostra  que  realmente  os  homens  viveram  sempre  univer- 
salmente em  sociedade.  Por  is.<o  com  razão  se  define  o  homem 
um  animal  social ',  e  à  reunião  de  todos  os  homens  que  no  mesmo 
tempo  vivem  no  mundo  se  dá  o  nome  de  sociedade  iinicersal, 
porque  um  vinculo  commum  os  lij;;!  para  formarem  uma  só  fami- 
lia,  debaixo  da  auctoridade  commum  de  Deus,  que  os  governa 
por  meio  da  lei  natural  ^. 

Sociedade  pariicular  é  a  que  consta,  não  de  lodos  os  homens 
que  existem  'num  dado  tempo,  mas  só  d'uma  parte  em  relação 
a  um  õm  particular. 


>  S.  Thoma/,  1."  p.  q.  97  arl.  1. 

*  Algiiti!-  aurlorei  pur  sociedade  universal  não  só  («ntondeni  a  reunião 
de  todos  os  lioiiiens  (jue  exislíun  'num  dado  lempo,  mas  tanibem  a  de  todos 
os  que  existiram  e  iião  de  existir.  Mas  este  latis^imo  coiiceilo  de  sociedade 
é  impróprio,  porque  realmeutu  nuuca  existiu  essa  sociedade  siumltaaea* 
nieuto. 
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32.  Sociedade  moral  e  jurídica,  voluntária  e  neces- 
sária. —  ^Jiiaiulo  niuilos  iiidividuos  consiiiiani  para  o  mesmo  fim, 
levados  somente  por  mero  aíTeclo,  sem  liaver  eiilre  elles  obriga- 
ção jui  idica  que  os  una,  a  sociedade  chama-se  moral  ou  amigável, 
e  'uesle  caso  só  tem  foiga  úireclka  relativamente  aos  sócios  e 
estes  só  obrigações  moraes  para  com  a  sociedade.  Quando,  peio 
contrario,  os  sócios  são  obrigados  jiiridicameiíle  por  lei  ou  pado 
a  conspirar  para  o  mesmo  lim,  a  sociedade  diz-se  jurídica,  lendo 
por  isso  força  ou  poder  de  obrigar  os  sócios,  e  estes  obrigação 
juridica  para  com  a  sociedade. 

—  Se  a  obrigação  juridica  é  contrahida  livremente  por  algum 
pacto,  a  sociedade  juridica  (única  de  que  nos  occupamos),  diz-se, 
e  é,  voluntária  ou  pacticia.  Mas  se  a  obrigação  juridica  é  imposta 
por  necessidade  da  natureza,  ou  pela  vontade  positiva  do  superior, 
a  sociedade  diz-se,  e  é,  necessária  ou  legal. 

Grande  é  a  differença  entre  a  sociedade  voluntária  e  a  neces- 
sária. A  primeira,  visto  que  se  funda  e  subsiste  em  virtude  do 
pacto  livre  dos  sócios,  tem  a  forma  e  a  constituição  que  aprouve 
aos  pacluautes  e  está  sujeita  a  todas  as  mudanças  que  ainda 
aprouverem  aos  mesmos  sócios.  A  segunda,  imposta  pela  lei, 
tendo  um  fim  determinado  e  obrigatório,  tem  a  forma  e  a 
constituição  que  for  exigida  e  determinada  pela  natureza  d'esse 
fim  ou  pela  vontade  de  quem  a  impõe,  e  não  está  sujeita  a  mu- 
danças dependentes  da  vontade  dos  sócios. 

A  sociedade  domestica  e  a  Egreja,  por  exemplo,  são  sociedades 
necessárias, — a  domestica  imposta  pela  lei  natural;  a  Egreja  pelo 
direito  positivo  divino. 

33.  Sociedade  orgânica  e  inorgânica  ou  simples  e 
composta.  A  sociedade  simples  ou  inorgânica  é  a  que  consta 
só  de  pessoas  physicas;  e  a  composta  ou  orgânica  é  a  que  se 
compõe  também  de  pessoas  moraes  ou  de  menores  sociedades, 
como  é,  por  exemplo,  a  sociedade  civil,  que  consta  de  famílias. 

34.  Sociedade  egual  e  desegual.  —  A  sociedade  diz-se 
egual  ou  desegual,  segundo  os  seus  membros  lêem,  ou  não,  egual 
direito  relativamente  ao  seu  regimen. 

As  sociedades  voluntárias  são  naturalmente  eguaes,  embora 
por  consenso  dos  sócios  possam  estabelecer  uma  certa  desegual- 
dade.  Pelo  contrario,  as  sociedades  necessárias  são  deseguaes,  se 
a  sua  natureza  assim  o  exigir,  como  acontece  com  as  sociedades 
domestica  e  civil,  ou  se  as  leis  que  as  irapõein,  assim  as  consii* 
tuirem,  como  acoolece  com  a  E^Teja. 
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35.  Sociedade  perfeita  e  imperfeita.  Uma  cousa  qual- 
quer diz-se  perfeita,  quando  lein  em  si  lodos  os  elementos  exigi- 
dos pela  sua  nalureza,  de  forma  (jue  nada  lhe  falle  para  conse- 
guir o  seu  fim.  E  assim  diz-se  perfcila  a  sociedade  que  tem  em 
si  tudo  o  que  é  necessário  i)ara  a  realização  do  seu  fim,  sem  para 
isso  precisar  ou  depender  d'oulra.  E  por  isso  sociedade  perfeita 
é  o  mesmo  que  sociedade  independente.  Pelo  contrario,  socieda- 
de imperfeita  é  a  que  não  tem  em  si  quanto  precisa  para  a  con- 
secução do  seu  fim,  dependendo,  por  isso,  d'outra. 

A  perfeição  ou  imperfeição  jurídica  d'uma  sociedade  depende, 
portanto,  do  seu  fim. — A  sociedade  qne  tiver  por  fim  um  bem 
completo,  um  bem  que  não  seja  parte  d'oHlro  bem,  que  não  es- 
teja subordinado  a  outro  do  mesmo  género,  será  uma  sociedade 
perfeita.  O  contrario  se  deve  dizer  da  sociedade  imperfeita. 

D'este  modo  a  sociedade  que  procurar  as  riquezas,  ou  a  gloria, 
ou  a  saúde,  ou  qualquer  outro  bem  particular,  será  uma  sociedade 
imperfeita,  porque  qualquer  d"esles  bons  paiticulares  faz  parle 
do  bem  geral,  que  é  a  felicidade  da  vida  presente,  que  abrange 
todos  aquelles.  E  a  sociedade  que  tiver  por  fim  esta  felici- 
dade da  vida  presente  será  perfeita,  porque  tende  a  um  bem 
completo,  e  por  isso  será  independente  dentro  da  sua  espliera,  e 
terá  dentro  de  si  tudo  quanto  precisa  para  a  consecução  do  seu 
fim.  Disse  dentro  da  sua  espliera,  porque  não  pode  lezar  outro 
bem  maior,  de  género  diíTerente,  porqne  os  bens  que  podemos 
appetecer  e  procurar,  estão  entre  si  subordinados,  não  podendo 
o  menor  impedir  o  maior. 


ARTIGO  III 
Poderes  em  geral  da  sociedade 

36.  Qual  e  (juanto  poder  tem  a  sociedade.  —  Já  vimos 
(n."  28)  que  todo  o  poder  da  sociedade  deriva  do  seu  ilm.  Resta 
investigar  a  natureza  e  a  quantidade  d'esse  poder. 

Com  relação  á  natureza  do  poder  da  sociedade,  convém  exa- 
minar primeiramente  se  porventura  elle  será  simplesmente  a 
somma  dos  direitos  que  cada  um  dos  membros  linha  para  conse- 
guir o  fim  da  sociedade,  e  por  isso  da  mesma  natureza  e  espécie 
que  o  d'esses  membros,  ou  se,  pelo  contrario,  será  alguma  cousa 
mais,  que  exceda  a  somma  d'esses  direitos,  e  por  isso  d'uma  na- 
tureza diveisa, 
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37.  O  poder  da  sociedade  voluntária  não  excede  a 
somma  dos  direitos  dos  sócios. — Na  verdade,  se  a  socie- 
dade é  volnnlaria,  os  seus  membros  obrigaram-se  por  mutuo 
consenso  a  empregar  os  meios  a  que  já  tinham  direito  antes  de 
constituirem  sociedade.  Por  estes  esforços  reunidos  dos  sócios 
melhoram-se  consideravelmente  as  forças  de  cada  um,  conse- 
guindo em  sociedade  o  que  individualmente  seria,  ou  difíicil, 
ou  impossivel.  A  coileclividade  é,  por  isso,  mais  excellente 
que  o  individuo,  e  o  direito  da  sociedade  maior  que  o  dos  seus 
membros,  singularmente  considerados.  Mas  esta  maioria  e  excel- 
lencia  de  poder  resulta  apenas  da  reunião  dos  meios  que  estavam 
espalhados  pelos  sócios,  e,  por  isso,  não  é  roais  do  que  a  somma 
d'esses  meios.  Se,  por  isso,  os  membros  quizerem  dissolver  a 
sociedade,  podem  fazel-o,  sem  que  a  auctoridade  da  sociedade 
possa  obrigalos  a  permanecer  'nella  ou  exigir  alguma  cousa 
contra  a  vontade  de  todos,  o  que  já  não  acontece  quando  a  socie- 
dade é  necessária. 

38.  O  poder  da  sociedade  necessária  excede  a  somma 
dos  direitos  dos  sócios.  —  Com  elíeito,  quando  a  sociedade 
é  necessária,  os  seus  membros  não  são  livres  em  acceilal-a,  ou 
não,  mas  são  obrigados  a  permanecer  'nella  em  virtude  d'uma 
lei  a  que  elles  estão  sujeitos;  e  a  auctoridade  respectiva,  inter- 
pretando, ou,  melhor,  executando  essa  lei,  pode  obrigar  os  sócios 
lodos,  ainda  que  renitentes,  porque  a  sociedade  já  não  resulta 
da  vontade  dos  sócios,  mas  da  imposição  do  superior.  D'esle 
modo  a  sociedade  terá  o  poder  que  esse  fim  exigir  e  que  for  deter- 
minado pelo  superior,  e  não  o  que  depender  do  livre  arbitrio  de 
seus  membros. 

Ora,  se  o  fim  da  sociedade  for  differente  e  maior  que  o  dos 
seus  membros,  como  acontece  na  sociedade  civil,  é  claro  que 
para  conseguir  esse  fim  maior  e  d'uma  espécie  superior,  se  exi- 
gem meios  superiores. 

Se  o  fim  da  sociedade  for  idêntico  ao  dos  seus  membros,  como 
acontece  na  iígreja,  ainda  a  sociedade  pode  ter  maior  poder  que 
a  somma  dos  direitos  de  cada  um,  se  o  superior  que  impõe  a 
sociedade  der  os  meios  para  a  consecução  do  fim,  não  a  cada 
um  dos  membros,  mas  á  sociedade,  toruando  assim  aquelles  de- 
pendentes d'esta  K 


'  Esta  (|iiestau  i-HlacImia-so  Intimaniciitc  oníii  a  orlpciu  do  poder  da  socie- 
dade. Nas  sociedades  voluiiiarias  o  poder  social  (irovciii  d;i  vontade  dos  só- 
cios e  o  sujeito  essencial  d'esso  poder  são  todos  os  sócios,  (|ue,  todavia,  o 
podem  delegar  'num  ou  mais,  Nas  sociedades  necessárias  a  origem  do  po- 
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39.  Poder  da  sociedade  sobre  os  sócios.  —  Todo  o 
poder  da  sociedade  sobre  os  sócios  se  pode  enunciar  nas  seguin- 
tes proposições: 

A}  A  sociedade  pode  justamente  exigir  dos  membros  tudo  quanto 
é  necessário  para  a  consecução  do  fim. 

Na  verdade,  ou  a  sociedade  é  necessária  ou  volunlaria.  Se  é 
voluntária,  os  membros  livremente  se  obrigaram  a  cuiiseguir  o 
fira  e  a  empregar  os  meios  necessários.  Ora,  a  Ioda  a  obrigação 
juridica  corresponde  sempre  o  direito  perfeito  de  exigir  o  cum- 
primento d'essa  obrigação  (n."*  15  e  17).  Logo  a  sociedade  (su- 
jeito do  direito  correlativo  à  obrigação  juridica  dos  sócios)  pode 
exigir  d'esles  quanto  é  necessário  ou  útil  para  a  consecução  do 
lim  social. 

Se  a  sociedade  c  necessária,  então  ainda  a  obrigação  que  os 
membros  lêem  de  conseguir  o  fim,  é  maior  e  mais  augusta,  por- 
que 6  imposta  pelo  legitimo  superior,  e,  por  isso,  maior  e  mais 
augusto  o  correlativo  direito  da  sociedade. 

B)  A  sociedade  não  pode  exigir  mais  do  que  for  necessário  ou 
útil  para  a  consecução  do  fim.  Porquanto,  toda  a  razão  de  ser 
da  sociedade  é  o  fim  (n."  27),  e  por  isso  tudo  o  que  o  fim  não 
exigir,  lambem  o  não  pode  exigir  a  sociedade  *. 

V)  A  sociedade  não  pode  exigir,  sem  primeiro  ser  determinado 
pela  competente  auctoridude,  o  que  for  necessário  ou  ulil  á  conse- 
cução do  fim,  mas  pertencer  a  uma  ordem  superior. 

Não  o  pode  exigir,  porijue  não  tem  competência  para  isso,  e 
não  tem  competência,  porque  o  iiileiior  não  pode  usurpar  as 
attribuições  do  superior,  o  que  seria  uma  perturbação  e  uma 
desordem,  para  que  não  pode  haver  direito.  A  sociedade  só 
pode  exigir  o  que  for  neccessario  ou  ulil,  e  lhe  pertencer,  e  não 
o  que  exceder  a  sua  capacidade  e  a  deviíla  subordinação  de  fins. 

Todavia,  quando  o  que  é  ulil  ou  necessário  tiver  sido  deter- 
minado pela  aucloridade  competente,  então  pode  exigil-o,  porque 
já  Qão  usurpa  attribuições  alheias. 


der  esta  na  lei  que  as  impoz.  Essa  lei  pode  estabelecer  o  poder  da  sociedade, 
sem  todavia  deliíriíiinar  o  sujeito  deite,  como  acontece  na  sociedade  civil;  e 
pôde  estabelecet-o,  determinando  logo  o  sujeito  d'ess6  poder,  como  acontece 
na  Egreja. 

»  Se  a  sociedade  exorbitar,  exigindo  o  que  não  é  necessário  ou  ulil  para  a 
consecução  do  lim,  os  membros  não  são  realmente  obrigados  a  obedecer  em 
virtude  do  direito  da  sociedade;  mas  podem-n'o  ser.  se  u  que  lór  exigido  for 
licito  e  liouesto,  e  houver  razão  para  o  praticar,  como  é,  por  exemplo,  evitar 
Q  escândalo. 
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— Estes  poderes  da  sociedade,  que  acabamos  de  considerar,, per- 
tencem tanto  ás  sociedades  perfeitas,  como  ás  imperfeitas,  com  a 
diííerença  de  que  ás  sociedades  peifeitas  pertence  independente- 
mente, observada  somente  a  subordinação  dos  fins,  ao  passo  que 
ás  sociedades  imperfeitas  pertencem  dependentemente  das  per- 
feitas e  com  as  clausulas  que  estas  impozerem. 


ARTIGO  IV 
Poder  legislativo,  judiciário  e  executivo 

40.  Divisão  dos  poderes  da  sociedade.  —  O  poder,  que 
a  sociedade  tem,  de  exigir  dos  seus  membros  tudo  quanto  é 
necessário  para  a  consecução  do  seu  fira,  desdobra-se  em  três 
partes  :  —  poder  legislativo,  poder  judiciário  e  poder  executivo  *. 
Na  verdade: 

A)  Se  a  sociedade  tem  o  direito  de  exigir  tudo  o  que  é  neces- 
sário para  a  consecução  do  fim,  (n.  39),  pode  propor  à  mesma 
sociedade,  d'um  modo  obiujotorio,  os  meins  necessários  para  essa 
consecução,  dando-ibe,  assim,  com  a v cio i  idade,  a  norma  de  ope- 
rar. A  esta  attribuição  da  sociedade  dá-se  o  nome  de  poder 
legislatiio. 

B)  Mas  não  basta  propor  os  meios,  é  necessário  applical-os, 
e  empregal-os  do  modo  como  foram  propostos.  Para  isso  é  neces- 
sário que  a  sociedade  teidia  o  direito  de  julgar: — 1."  do  sentido 
da  lei; — 2."  da  acção  do  súbdito;  —  'i."  da  conformidade  ou  não- 
couforniidade  da  acção  com  a  lei.  D'aqui  o  poder  judiciário, 
isto  é,  o  poder  de  julgar  da  conformidade  ou  não- conformidade  das 
acções  dos  súbditos  com  a  lei,  e  de  determinar  os  respectivos  effeitos 
jurídicos.  Em  razão  da  matéria,  o  juizo  pode  ser  civil  ou  criminal, 
conforme  versa  acerca  d'um  direito  controvertido  entre  dois  ou 
mais  sócios,  ou  acerca  d'uma  simples  Irausgressão  da  lei. 


'  Esta  celebre  divisão  do  poder,  proposta  por  Movtesquieu  (De  VEsprit 
des  lois,  tio.  XI,  cap.  VIJ,  ainda  iioje  é  geraimente  seguida.  Para  o  nosso 
estudo  não  precisamos  investigar  ijual  lenha  sido  ou  deva  será  distriliuição 
d'esles  poderes  nas  sociedades  conslituidas.  Existam  ou  não,  no  todo  ou  em 
parte,  em  órgãos  dislinclos;  precisem  ou  não  d'uni  poder  moderador  para  o 
seu  recto  exeicicio;  e  sejam  dependentes  ou  indepimdentes  entre  si,  é  certo 
que  estes  são  os  tros  poderes  fuudainentaes  da  sociedade,  geralmeutâ 
admittidos, 


â6  PARTK  1."  — SECÇ.  1.'  —  DIREITO  PUBL.  ECCL.  INT. 

O)  Ainda  não  bastam  estes  poderes  para  a  plena  consecução 
do  fim  da  sociedade.  E'  necessário  promover  a  execução  das  leis 
e  as  sentenças  do  poder  judicial,  oljiigando  os  sócios  que  a  isso 
se  recusarem.  D'aqui  o  poder  eaecutno,  cuja  fuiicção  piincipal 
está  no  poder  coactivo,  que  é  a  faculdade  de  obrigar  por  tneio 
da  força  physica  os  sucias  renitentes. 

41.  A  sociedade  perfeita  tem  poder  legislativo. — Esta 

proposição  é  um  corolkiiio  do  principio  gerai  que  eslaljelece  que 
a  sociedade  pode  exigir  dos  seus  membros  o  ipie  é  necessário 
para  a  consecução  do  lim.  I'aia  a  confirmar  basla  i'ecordar  dois 
princípios  evidentes: — 1.°  que  o  fim  não  se  consegue  sem  meios 
(n."  26 j; — á.°  que  o  emprego  dos  meios  não  pode  ser  deixado 
ao  arbítrio  dos  sócios  (n."  28),  o  que  tiraria  a  conspiração  para 
o  fim  social.  É  manifesto,  portanto,  que  a  sociedade  lia  de  ueces- 
sariamente  ter  o  poder  de  designar  esses  meios  e  de  obrigar  os 
sócios  ao  seu  emprego.  É  isto  o  que  conslitue  o  poder  legislativo. 
— É  evidente  também  que  a  auctoridade  social  não  pode  propor 
arbitrariamente  os  meios,  mas  deve  proceder  racionaliiwnte, 
como  é  próprio  da  natureza  humana,  deve  procurar  o  bem 
commum,  requisito  essencial,  porque  não  pode  exigir  nada  que 
não  seja  necessário  ou  ulil  ao  fim  (n.°  39),  e  deve  manifestar  cla- 
ramente a  sua  vontade  aos  sócios.  E  eis  como  naturalmente 
viemos  a  expor  de  uovo  os  requisitos  da  lei,  que  é  o  mandado 
racional,  etc,  (n.  2). 

42.  A  sociedade  perfeita  tem  o  poder  judiciário.  — 
Também  esta  proposição  resulta  immediatamente  do  principio  ge- 
nérico exposto  (n."  39).  De  nada  valeria  fazer  leis,  se  estas  se 
não  cumprissem  no  sentido  em  que  foram  promulgadas.  E,  para 
ellas  se  cumprirem  d"esse  modo,  é  necessário  que  a  auctoridade 
social,  e  não  oulra,  julgue  d'esse  sentido,  e  se  porventura  as 
acções  dos  membros  são  as  que  se  preceituaram  ou  não,  não  po- 
dendo deixar-se  ao  arbítrio  de  cada  um  o  cumprir  a  lei  a  seu 
modo,  o  que  Iraria  grave  perturbação  e  desordem,  attenta  a  gran- 
de diversidade  de  iutelligencias,  de  interesses,  de  paixões,  etc. 

43.  A  sociedade  perfeita  tem  o  poder  coactivo  '. 

A)  A  sociedade  tem  o  direito  de  obrigar  os  sócios  ao  cumpri- 


'  E'  este  o  poder  ila  sociedade  (lue  principalmente  importa  vingar  para 
moslrar  quanlo  e  racional  o  emprego  da  força  pliysica,  principalmente  na 
applicação  das  penas.  Porquanto,  deveudo  a  sociedade  conseguir  o  seu  floj 
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mento  das  leis;  (n."»  39,  40  e  41).  Ora  todo  o  direito  perfeito 
é  de  sua  natureza  coactivo  (n."'  15  e  17).  Logo  a  sociedade 
tem  poder  coactivo. 

B)  Ou  por  ignorância,  ou  por  malicia,  é  certo  que  muitos  se 
recusam  a  observar  as  leis,  sem  as  quaes  não  se  consegue  o  bem 
social.  Ora,  quando  os  sócios  se  recusam  ao  cumprimento  dos  seus 
deveres,  o  único  meio,  certamente  efficaz,  de  os  obrigar  a  pres- 
tarem o  que  devem,  é  empregar  a  força  physica.  Mas  a  sociedade 
tem  o  direito  de  conseguir  o  fim.  Logo  tem  o  direito  de  empregar 
a  força  physica  *. 

C)  O  poder  legislativo  e  judiciário  seriam  inúteis  sem  o  coacti- 
vo. Mas  a  sociedade  não  pode  subsistir  sem  elles.  Logo  tem  ne- 
cessariamente o  poder  coactivo. 

44.  A  sociedade  tem  o  poder  de  impor  penas  ^. 
Porque  as  penas  são: — A)  necessárias; — B)  elficazes; — C)  justas. 


racionalmente,  como  pode  ser  justo  o  emprogo  (l'um  meio,  que  de  sua  natu- 
reza iijo  é  rarional, — a  força? 

Respondemos  que,  embora  a  força  physica  não  seja  racional  por  sua  na- 
tureza, pode,  todavia,  tornar-se  tal,'  se  for  meio  necessário  e  porporcionado 
para  a  consecução  do  fim,  visto  que  tem  direito  aos  meios  necessários  e 
proporcionados  quem  tem  direito  ao  fim.  Ora,  nós  suppomos  que  a  força  é 
realmente  meio  necessário  e  proporcionado,  como  dizemos  no  texto. 

>  A  defeza  e  a  conservação  da  sociedade  é,  pois,  o  titulo  ou  fundamento 
que  a  sociedade  tem  de  eiiiprcjrar  a  força.  E  d'este  modo  estão  naturalmente 
marcados  os  limites  d'esse  direito:  tudo  o  que  não  for  para  a  conservação  e 
defeza  da  sociedade  será  injusto  e  irracional. 

2  A  ■penn,  que  em  geral  se  diz — mnlum  pfixxionisnhmaliim  (tríiuuis, — consi- 
d(Mad:i  ilebaixo  do  ponto  de  vista  social,  deliiie-se:  o  mal  phijKico  inlUgião  pela 
aucloridade  competente  por  causa  da  perturbarão  que  o  seu  crime  causou  á 
sociedade. 

Diz-se  mal  phydro  pnin  denotar  a  privação  d'um  bem,  quer  seja  material, 
quer  espiritual,  í|uer  social.  As  censuras  ccclrsiaslicas,  que  privam  de  bens 
espirituaes  e  a  perda  dos  direitos  civis  são  verdadeiras  penas. 

—As  penas  tomam  vários  nomes,  conforme  os  eITeilos  que  produzem;  e 
assim  dizem-se  exemplares,  lindicativas  e  medicinaes  ou  correccionaes,  con- 
forme se  ap[jlicara  para  preservar  a  sociedade  dos  delictos,  ou  para  vingar 
e  reparar  a  ordem  moral  violada,  ou  para  a  emenda  do  delinquente. 

As  penas  não  podem  applicar-se  contra  qualquer  acção  má,  mas  só  contra 
a(|uella  que  se  chama  crime, 

— (]rime  ou  delicto  é  a  acrãn  ou  omissão  injusta,  imputável  ao  seu  andor,  que 
perturba  a  ordem  social.  Para  haver  delicto  são,  portanto,  necessários  três 
elementos: 

(i)  iirrão  ou  omissão  injusta,  isto  é,  proliibida  por  alguma  lei,  sem  o  (piè 
não  siiá  má;  mas  ncni  toda  a  acção  má  ó  crime;  é  necessário  (jue 

bj  seja  imputável  ao  seu  aurtor,  porque,  se  o  não  for,  teremos  um  infor- 


35  PARTf  1.'  — SECÇ.  1.'— DIREITO  POBL.  ECCl.  KT. 

A)  São  necessárias.  Porque  os  homens,  para  quom  devia  ser 
bastante  a  força  directiva  das  leis,  facilmente  despresam  o  mal  da 
culpa,  que  a  sua  violação  importa,  e  recusam  a  devida  obediência 
à  auctoridade,  como  altesta  a  experiência  quotidiana.  Ora,  n3o 
obedecendo  os  homens  por  medo  da  culpa,  n3o  ha,  realmente, 
outro  meio,  para  os  obrigar  a  obedecer,  senão  a  pena.  As  penas 
são,  portanto,  necessárias. 

B)  Sãn  eíficazes.  Na  verdade,  os  homens  deixam  de  cumprir  os 
seus  deveres  sempre  no  intuito  de  alcançar  um  bem  ou  evitar  um 
mal.  Ora,  desde  o  momento  em  que  saibam  que,  transfjredindo  a 
lei,  tem  de  soíTrer  um  mal,  egual  ou  maior  do  que  aquelle  que 
queriam  evitar,  e  tem  de  privar-se  d'um  bem  também  egual,  ou 
maior  do  que  aquelle  que  esperavam,  ficam  sem  impulso  ou 
motivo  para  desobedecer  á  lei. 

D'este  modo,  ainda  antes  da  sua  applicação  a  pena  promove  o 
cumprimento  da  lei  e  evita  graves  perturbações  que  seriam  ine- 
vitáveis sem  ella. 

Mas,  se  nem  sempre  a  pena  é  efficaz  antecedentemente  á  sua 
applicação,  depois  que  ella  se  applira,  produz  oiilrns  salutares 
effeilus,  iutimainenie  ligados  com  a  defeza  da  sociedade,  a  saber: 
—  1."  corrige  o  delinquente;  —  2."  serve  de  exemplo  aos  outros, 
que  mais  se  confirmam  no  propósito  de  não  as  merecer; — 3.°  vinga 
a  ordem  moral  e  social  violada. 

C)  São  jiislns.  E'  uma  verdade  do  senso  commnm,  proclamada 
pela  voz  da  natureza,  que  a  virtude  ê  digna  de  premio  e  o  crime 
de  castigo.  Ora,  ainda  que  sú  Deus  na  outra  vida  vingue  plena- 
mente Ioda  a  ordem  moral  violada,  a  sociedade,  todavia,  pela  sua 


tunio,  uma  desgraça,  mas  não  um  erimts  como  são  as  acções  involuntárias, 
as  dos  loucos,  ètc;  nem  hasla  ainda  que  a  acção  má  seja  imputável  ao  seu 
auctor,  é  neeesario 

cj  que  perturbe  n  ordem  social .  por(|ue.  se  a  não  perturbar,  haverá  peceado, 
ou  violação  da  ordem  moral,  mas  não  delieto.  Para  haver  crime  é  necessário, 
pois,  quê  a  acção  provenha  do  dolo  ou  malícia  do  auctor  e,  por  isso,  lhe 
seja  imputável, 'e  que,  alem  d'isso,  perturbe  a  ordem  social. 

— Quando  a  acção  má,  perturbadora  da  (irdem  social,  provier,  não  do  dolo  ou 
malicia  do  auctor,  mas  da  omissão  da  diligencia  devida  frulpti  jurídica),  ha 
quasi  delirto;  e  quando  o  delinquente  se  esforça  por  praticar  um  delicio  e 
enijirega  para  isso  todos  os  meios,  mas  contra  a  sua  vont.ide,  por  acaso, 
se  não  realiza,  commelte  «m  rrim''  frustrado;  e  (juando  começou  a  praticar  o 
crime,  empri'gando  alguns  meios,  a  sua  acção  má,  tendente  ao  crime,  cha- 
íiia-se  tentativa. 

Tanto  no  quasi  delicto.  como  no  crime  frustrado  e  na  tentativa,  ha  todos 
os  elementos  do  crime  propri.imenle  dicto,  ainda  que  seja  meiíoi'  a  pertur- 
bação social.  Por  isso  são  puníveis,  embora  menos  do  que  o  delicio. 
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parte,  deve  reparar,  tanto  qnanto  puder,  a  perturbação  social, 
causada  pelo  crime,  porque  seria  uma  injustiça  deixar  em 
egiialdade  de  circumstancias,  diante  da  sociedade,  o  bom  e  o  mau 
cidadão.  Quem  cumpre  as  leis  deve  gosar  de  todas  as  vantagens 
da  sociedade;  o  delinquente  não  tem  direito  a  egual  recompensa. 
Mas,  delinquindo,  muitas  vezes  gosa  maior  bem  e  recompensa 
que  os  bons  sócios,  o  que  não  pode  ser.  Por  isso  a  sociedade 
deve  reparar  este  inconveniente  por  meio  da  pena.  Se  o  delicto 
ficasse  sem  punição  haveria,  portanto,  uma  constante  desegual- 
dade,  injustiça  e  desordem  na  sociedade,  o  que  deve  evilar-se  '. 


CAPITULO  II 
A  Egreja  considerada  como  sociedade 

SuMMARio:  — 1."  lustituição  e  propriedades  da  Egreja;  — 2.°  A  Egreja  é 
sociedade  legitima,  necessária  e  jurídica;  —  3.°  A  Egreja  é  sociedade 
perfeita; — 4.°  A  perfeição  jurídica  da  Egreja  e  os  seus  adversários. 

ARTIGO  I 

Instituição  e  propriedades  da  Egreja 

45.  Fundação  da  Egreja. — Naturalmente  religioso,  porque 
natural  e  absolutamente  dependente  de  Deus,  o  homem  precisava 
de  viver  em  sociedade  religiosa.  E,  porque  Deus  tinha  sobre 
elle  desígnios  mais    elevados    que   os    exigidos   pela   natureza 


i  O  delicto  impune  é  por  sua  natureza  uma  desordem,  e  uma  desordem  tão 
grave  que  os  ímpios  negam  a  divina  Providencia  por  verem  'neste  mundo 
prosperar  os  maus.  O  próprio  Btiilhan  confessa  que  "O  espectáculo  de  um  cri- 
minoso gosar  em  paz  os  fruetos  do  seu  crime,  é  um  insulto  publico  á  justiça 
e  á  moral». 

A  sociedade  tem,  portanto,  o  direito  e  a  obrigação  de  impor  penas:  o 
ilireito,  ponjuc  o  delini|uenle  é  um  verdadeiro  aggressor  injusto,  roubando- 
llie  o  niellior  dos  seus  bens,  —  a  ordem;  o  davcv,  porque  «a  sociedade,  pu- 
nindo, cumpre  um  dever  para  com  o  ddiniinentc,  proporcionando-lhe  a  occa- 
sião  de  procurar  o  verdadiuro  bem:  —  para  com  os  snrios,  corrigindo  na  sua 
mente  a  desordem  e  o  erro  de  jiilgarcni  prorritnao  o  delicto: — para  com  o  Cren- 
dnr,  sustenlantci  .i  U\eíi  ih-  iuÁi(^ii>'  Ti^^rclU,  Saggio  Tlicuretk-odi  DinUonutu- 
rale,  tom.  I,  u.  801. 
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Que  lhe  den,  qniz  fundar,  e  de  facto  fundou,  uma  sociedade 
reliífiosa,  sobrenatural,  a  que  deu  o  nome  de  Egreja. 

Na  verdade,  o  Verbo  divino  assumiu  a  natureza  humana,  viveu 
com  os  homens  e  elevou-os  a  um  estado  sobrenatural,  deslinandoos 
a  um  fim  que  excede  immensamente  a  capacidade  da  sua  natu- 
reza, dando-lhes  para  isso  os  meios  proporcionados,  revelando-lhes 
as  mais  sublimes  verdades  e  impondo-lhes  os  mais  salutares  pre- 
ceitos. Para  continuar  a  sua  aupusta  missão  instituiu  a  sua  Egreja, 
a  que  todos  os  homens  devem  pertencer,  se  quizerem  conseguir 
o  seu  fim  ultimo,  ponjue  só  á  Egreja  deu  os  meios  necessários 
e  proporcionados  *. 

46.  Fim  da  Egreja. — O  fim  da  Egreja  é  o  mesmo  que  o  de 
Jesus  Ciihisto, — santificar  os  iioniens  e  mediante  essa  santificação 
conduzil-os  á  vida  eterna.  Todas  as  outras  sociedades,  como  todos  os 
indivíduos,  devem  tender  ao  seu  fim  ultimo,  mas  este  fim  épara  ellas 


•  A  fiindapão  da  Eproja  é  o  fado  culminante  da  liistoria,  (lue  enrlic  o 
mundo,  e  domina  lodos  os  aonntiícimi-nlos  E'  aos  tlii'(ilo^'os  iiiii'  porlence 
demonstrar  a  divindade  do  Clirislianismo.  O  nosso  traliallio  é  juridien  c  não 
ttieolopieo:  escrevemos  para  os  fieis  o  não  para  os  incrédulos  ou  lierepc.';. 
O  Direito  Ecciesiastico  suppõe  a  Theologia  e  'nella  se  funda.  Sem  esta  liase 
não  poderia  fazer-se  o  nosso  estudo.  Suppomos,  portanto,  demonstradas  todas 
as  verdades  da  fé.  Se  recordamos  alguns  princípios,  mais  elementares, 
ensinados  na  Theologia,  é  para  expormos  o  direito  que  d'ahi  resulta. 
E  assim  é  útil  e  conveniente  recordar  que  a  Egreja  é: 
a)  Una,  quer  dizer,  tem  uma  só  fé  e  nm  só  regimen,  e  por  isso  a  heresia 
8  o  scisma  separam  da  verdadeira  Egreja. 

h)  Snntn.  Santa,  não  só  porque  foi  fundada  pela  própria  santidade  in- 
creada  e  porípie  é  xnnta  a  sua  fé,  santos  os  seus  preceitos,  ritos,  etc,  mas, 
principalmente,  porque  santifica  (santidade  activa)  por  meios  efricacissimoi!, 
e  porque  no  seu  seio  conta  sempre  membros  ornados  da  mais  sublime  san- 
lidade,  de  maneira  que  nunca  faltou  'nella  uma  insigne  profissão  de  fé,  um 
fecundo  e  maravilhoso  exercício  de  boas  obras  e  o  hiToismo  da  virtude, 
manifestado  por  admiráveis  prodígios  e  outros  dons  sobrenaturaes. 

r)  Calkolica.  Catholica  de  direito,  tendo  recebido  a  divina  missão  de  se 
propagar  em  toda  a  parte,  em  todos  os  tempos  e  entre  todas  as  pessoas; — e 
catholica  de  facto,  estando  realmente  espalhada  por  todo  o  universo,  não 
physica  mas  moralmente. 

d)  Apostólica,  por  ser  fundada  pelos  apóstolos,  por  conter  a  doutrina  dos 
apóstolos,  e,  principalmente,  portpie  os  seus  bispos  o  n)iiiistros  succedem  im- 
mediatamente  aos  apóstolos  por  uma  serie  nunra  interrompida. 

e)  Alem  d'isso  a  Egreja  é  indefeclivel,  devendo  perseverar  até' ao  fim  do 
mundo  com  a  mesma  constituição,  propriedades  e  dotes  com  que  começou 
a  existir,  e 

fj  Infallierl,  de  infallibilidade  communicada  pelo  siiu  Auctor,  tendo  a 
assistência  do  físpirKo  Santo  para  nunca  poder  afastar-sc  da  verdadeira  fé 
e  dos  bons  costumes. 
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simplesmente  geral  e  remoto,  ao  passo  que  para  a  Egreja  é  pró- 
prio e  immedinto,  e  só  ella  tom  os  meios  necessários  para  a  con- 
secução d'csse  fim,  de  forma  que  a  salvação  eterna  não  pode 
conseguir-se  fura  d'elia,  como  demonstram  os  theologos. 

47.  A  Egreja  é  sociedade.— Sua  definição. 
Demonstra-se,  investigando:  —  A)  os   elementos   de  que  se 
compõe; — B)  os  nomes  que  Jesus  Christo  lhe  deu. 

A)  Para  haver  sociedade  é  necessário  que  haja  pluralidade, 
união,  fim  e  meios  (n."  26),  e  a  sociedade  será  tanto  mais  excel- 
lenle,  quanto  maiores  e  melhores  forem  esses  elementos. 

Ora  na  Egreja  existem  todos  eiles  'num  grau  de  perfeição 
nunca  aUingido  por  nenhuma  outra  sociedade. — Existe  a  pluralidade, 
e  maior  que  a  de  nenhuma  outra  associação;  —  de  direito  e 
poi'  dever  a  humanidade  inteira  lhe  pertence;  de  fado  mais  de 
300  milhões  a  compõem  actualmente.  —  Todos  procuram  a  sua 
felicidade  eterna,  ultimo  e  mais  elevado  de  todos  os  bens  que 
podem  desejar-se.  —  E  não  só  a  grandeza  d'esse  fim  tem  a  má- 
xima força  de  attrahir  e  unir  as  vontades,  mas  a  aucloridade, 
que  gov^erna  essa- multidão,  é  um  centro  perfeitíssimo  de  ?«w»7arfí; 
porque,  sendo  infallivel  e  santo,  tem  o  din^ito  de  estabelecer, 
como  realmente  estabelece,  a  mais  perfriía  união  de  intelligencias 
e  de  vontades.  Logo  a  Egreja  é  sociedade: — é  a  sociedade  roUqiosa 
insliiuida  por  Jesus  Christo  para  que  'nella  e  por  meio  d'plla  os 
homens  possam  conseguir  a  vida  eterna;  —  ou — a  multidão  de 
homens  viadores,  unidos  pela  profissão  da.  mesma  fí',  pela  com- 
munhão  dos  mesmos  sacramentos  e  velo  regimen  dos  mesmos 
pastores,  principalmente  do  Summo  Pontífice,  para  conseguirem 
a  vida  eterna. 

B)  Dos  nomes  com  que  Jesus  Christo  designou  a  sua  Egreja  resulta 
que  lhe  deu  a  forma  de  verdadeira  socií^dade.  Chamou-a  reino, 
cidtide.  rebanho,  casa  de  Deus,  corpo  e  corpo  de  Christo,  palavras 
cujo  conceito  envolve  a  idea  de  sociedade.  A  mesma  palavra 
Egreja  denota  reunião  de  chamados.  E  o  governo  d'esta  Egreja, 
qno  tnmlmm  é  chamado  reino  dos  céus  em  razão  do  seu  fim  e 
dos  seus  meios,  foi  confiado  plenamente  a  Pedro  '. 

48.  A  Egreja  é  sociedade  espiritual  e  sobrenatural. 

Na  verdade,  as  sociedades  especificam-se  e  dislinguem-se  pelo 
seu  fim  (n."  27),  e  pelo  fim  se  dolermina  a  sua  natureza  e  essência. 


'  S.  Motth.,  XVI,  i6-i7. 
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Ora  o  fim  da  Egreja  (santificaçSo  e  salvação  eterna  dos  homens),  é 
espiritual  e  sobrenatural.  Logo  a  Egreja  é  uma  sociedade  espiritual 
6  sobrenatural.  —  E'  um  fira  espiritual,  porque  n3o  foi  instituída 
para  ganhar  bens  temporaes,  gosar  uma  vida  opulenta,  ou  qualquer 
outra  cousa  d'ordem  material  e  terrena,  mas,  sim.  para,  mediante  a 
nossa  santificação  por  meio  da  fé,  com  a  participação  dos  sacra- 
mentos, e  exercício  de  boas  obras,  salvarmos  a  nossa  alma.— É  um 
fim  sobrenatural,  porque  é  a  vis5o  bealiflca,  immensamente  supe- 
rior ás  forças  naturaes  do  homem,  visto  que  foi  elevado  a  este 
estado  sobrenatural,  nSo  devido  à  sua  natureza  '.  Logo  a  Egreja  ó 
uma  sociedade  espiritual  e  sobrenatural  ^. 

49.  A  Egreja  é  uma  sooiedade  distincta  da  sociedade 
civiL — Esta  proposição  é  um  cnroilario  das  antecedentes,  e  só 
pode  ser  negada  pelos  que  não  admittem  a  divina  missão  de  Jesus 
Christo.  Com  effeito.  a  Egreja  é  uma  sociedade  espiritual  e  so- 
brenatural no  fim,  moios  e  nalureza;— a  sociedade  civil  é  tem- 
poral e  natural  na  origem,  no  h"m  e  nos  meios. 

A  Egreja  é  uma  só.  indefeciivei,  infallivel,  ele: — as  sociedades 
civis  são  muitas,  defectíveis,  falliveis,  etc.  São,  portanto,  inteira- 
mente distincias  e  differfMiles. 

Apenas  se  identificam,  algumas  vezes,  com  relação  aos  membros, 
devendo  os  mesmos  indivíduos  pertencer  a  ambas  as  sociedades. 
São  materialmente  idênticas,  mas  ainda  com  uma  diíTerença,  a  saber: 
todos  os  membros  da  sociedade  civil  devem  pertencer  à  mesma 
Egreja,  que  c  uma  só:  mas  nom  lodos  os  membros  da  Egreja 
podem  e  devem  pertencer  á  mesma  sociedade  civil,  porque  ha 
muitas,  entre  si  materialmente  dislinctas. 


>  /  ad  Corint.,  XIII,  12;  /  Joan.,  III,  2. 

2  A  Eprcja  é  uma  sociodadft  espiritiuit  e  não  uma  soricdadn  d"',  eapirilos, 
o  que  é  muito  diverso.  Em  razão  dos  seus  membros  a  Egreja  i'  visível,  e  ex- 
terna, o  fim  6  que  ó  espiritual. 

Sendo  a  Egreja  composta  (\'homeni!.  tendentes  a  um  fim  npirittial  e  sobre- 
naturnl,  i\\r,A  i]i'\e  ser  a  natureza  dos  meios,  —  espiíiliial  ou  material? — 
E'  rl.iro  que  iis  homens  nrio  podem  ai)preliemii'r  nem  empregar  meios 
puramente  es|iiriluaes,  e  é  elaro  egnalmente  que  um  fnn  espiritual  e  sobre- 
nalnral  não  poile  i-oiiseguir-se  senão  jior  meios  |)roporcionados,  isto  é,  espi- 
ntu.ies  e  sobn^nalnraes  lainluMu.  Logo  os  meios  que  a  Egreja  tem  para  a 
consecução  do  sen  fim  são  niixtos, — de  natureza  espiritual  e  sensível:  são 
sensíveis,  porque  são  apprehendidos  e  empregados  por  homens;  são  espi- 
ritnaes  e  sobrcMiaturaes  na  enieacia  e  virtude  (|ue  o  próprio  Deus  lhes  deu. 

E,  d'estc  modo.  em  r;izão  (fesles  meios  sohreií.inirai'^,  lamliem  a  Egreja 
se  diz  xolirniiilunil,  como  sobrenatural  se  diz  lambem  pela  origem,  pela 
constituição  e  pelas  relações  (]ue  a  prendem  a  Jesus  Ctuisto,  seu  auctor. 
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50.  A  Egreja  é  uma  sociedade  desegual.— Pela  divina 
instituição  da  Egreja  nem  todos  os  seus  membros  participam  por 
egual  dos  poderes  da  mesma  E','reja:— a  multidão  e  a  auctoridade 
esl3o  na  Egreja  inteiramente  discriminadas.  A  auctoridade  per- 
tence só  a  uma  ciasse, — o  clero,— que  ainda  não  possue  por  egual 
o  poder,  havendo  entre  elle  uma  hierarchia,  divinamente  insti- 
tuída para  cada  um  dos  poderes  (ordem  e  jurisdicção),  de  que  a 
Egreja  está  revestida,  como  veremos, 

ARTIGO  II 

A  Egreja  é  uma  sociedade  legitima, 
necessária  e  jurídica 

51.  A  Egreja  é  sociedade  legitima. —  Chamamos  legi- 
tima a  sociedade  que  existe  em  virtude  d'uma  verdadeira  lei. 

Ora  a  Egreja  existe  em  virtude  de  lei  divina  positiva.  Logo  é 
uma  sociedade  legitima. 

Existe  por  lei  divina  positiva,  porque  Jesus  Christo  disse 
solemnemente  aos  Apóstolos:  foi-me  dado  todo  o  podei-  no  ceu  e 
na  terra:  ide,  pois,  ensinae  todas  ns  gentes,  baptisanão-as  em  nome 
do  Padre,  etc.  *.  «O  que  crer  e  for  baplisado,  será  salvo:  o  que 
porém  não  crer  será  condemnado  "^». 

Para  o  cumprimento  d'este  preceito  divino  não  precisavam 
os  apóstolos  de  licença  ou  reconhecimento  da  auctoridade  civil, 
e  podiam  executal-o,  como  realmente  fizeram,  ainda  contra  a 
prohibição  dos  governantes.  Foi  a  missão  que  receberam  do 
próprio  Deus,  a  quem  todos  os  homens  estão  sujeitos.  A  lei  pri- 
maria e  fuudamenlal  (n.°'  10  e  18)  é  a  nalural.  Ora  a  própria  lei  na- 
tural preceitua  que,  primeiro  que  tudo,  se  deve  obedecer  à  lei 
divina  positiva,  quando  aprouvera  Deus  concedel-a,  e  se  alguma 
lei  humana  se  oppozer  á  lei  divinn,  não  será  verdadeira  lei.  E' 
esta  a  doutrina  catholica,  como  é  a  da  sã  philosophia.  A  Egreja 
é,  pois,  uma  sociedade  legitima  ^. 

52.  A  Egreja  é  uma  sociedade  necessária.  —Esta  pro- 


'  Data  est  mihi  omnis  poteslas  in  rocio  et  in  terra:  eunte/t  ergo  docete  omnes 
gentes,  baptisantes  eos  in  vonúne  Putris  et  Filii  et  Spiritus  Sanrti,  docentes 
eos  sei-vare  omnia  (juaecunque  mnitdiiri  vobis. . .  S.  Mattli.,  cap.  ult.,  v.  18-20. 

-  Eiiiilrx  in  miindum  tmivcrsum  prncdicnie  Kcangclimn  omni  creaturae. 
(Jiii  crnl/ili-ril.  ri  hiiiilisatus  fiicrit,  aulnix  eril;  qiií  vero  non  rrediderit,  con- 
(Iniiimliiliu:   .S.  Miirc,  XVI,  ).')-!(). 

'  iJiiiidu  se  vô  que  a  Egreja  recebeu  do  inuprio  Ueus,  e  não  de  nenlmma 
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posição  é  um  corollario  da  antecedente.  Jesus  Chhisto  impoz  a 
todas  a  obrigaç3o  de  pertencerem  à  Egreja,  sob  pena  de  eterna 
condemnaç3o,  como  acabamos  de  ver  *.  Nada  ha,  portanto,  para 
o  homem  mais  necessário  e  transcendente  *. 

53.  A  Egreja  é  sociedade  jurídica — A  sociedade  neces- 
sária é  sempre  jurídica  (n."  32).  Mas  a  Egreja  é  sociedade  neces- 
sária. Logo  é  sociedade  juridica. 

Qnando  os  homens  se  inscrevem  na  Egreja.  obedecem  á  lei 
divina,  que  à  mesma  Egreja  deu  o  direito  de  existir  (n."*  45, 51  e52) 
e  de  operar, — soltci-aiiia  (jue  não  lhe  foi  conimnnirada  por  ne- 
nhuma auctoridade  liumana,  mas  pela  vontade  do  propiio  Deus. 
Por  isso  os  deveres  que  conlralieni  os  que  porlenccni  á  Egreja  são 
jurídicos,  correspondentes  ao  direito  soberano  e  perloito  que 
Deus  lhe  concedeu. 

Os  homens,  uns  para  com  os  outros,  tèem  deveres  jurídicos  e 
deveres  moraes,  mas  para  com  Deus  todos  os  deveres  são  jurídi- 
cos, porque  correspondem  ao  direito  absoluto,  e  o  mais  perfeito 
de  todos,  que  Elle  tem  sobre  as  suas  creatnras.  Ora  a  Egreja  não 
é  senão  a  expressão  sensível  dos  direitos  de  Deus,  em  cujo  nome 
governa  e  impera.  D'aqui  o  foro  interno,  onde  pode  julgar  todos 
os  actos  humanos,  mesmos  internos,  e  o  foro  externo  ^. 


anctnridadp  hnmiinn,  o  (liii'ilo  lifi  e.rMir  e  de  operar  cm  todo  o  mundo. 
Quem  ousará  ni'ír;ir  a  Dons  o  poder  di;  dar  á  sua  í^frn-ja  a  cxisliMicia  que 
Itie  approuve?  Existindo  ella  |ior  direito  positivo  divino,  a  (|Ui'  todos  os  ho- 
mens estão  sujeitos,  nenlmma  lei  luimana  ponde  e  poderá  jamais  impedir 
justamente  a  .sua  instituirão  e  propaíiação;  e,  por  isso,  tendo,  conjo  real- 
mente lem,  o  direiío,— direito  perfeito  e  inviolável, — de  existir  e  operar,  de 
tiarmonia  eom  o  seu  fim,  pode  exigir  que  não  seja  impedida  no  exercício 
da  sua  missão. 

'  Aos  tlieolo!;os,  e  não  a  nós.  que  escrevemos  um  tratado  jurídico,  per- 
tence exjilicar  como  se  deve  entender  esta  necessidade,  isto  (■',  se  o  |)crten- 
cer  á  Ejírcja  é  sim|i|esniente  um  preceiío  do  (|ue  excuse  a  ignorância  ou 
quaiíjuer  outro  motivo  sem  culpa,  nu  se  é  também  um  meio,  por  tal  forma 
necessário  que,  ainda  otnittido  sem  culpa,  a  salvação  seja  impossível. 

E'  doutrina  catliolii-a  que  a  Ejíri^ja  é  necessária,  nrir^milalf  mrdii  e  não 
simplesmenli!  nemailnte  priterrpti. — Mas  devem  distinguir-se  na  Epreja  dois 
elementos  :  um  visível  e  exliirno, — o  corpo,  constituído  por  aquelles  que  estão 
unidos  pela  profissão  da  mesma  fé,  pi-l.i  cnmmunlião  dos  mesmos  sacramentos 
e  pela  oliedienria  aos  mesmos  pasloies;  onlro  invisível  e  interno,  que  se 
cfiama  alma,  eonstlluido  por  tudo  aqiiilln  que  a  torna  solinuiaturalmente  viva 
e  vivificante,— a  graça  santllicante,  as  virtudes  infusas,  as  prac.is  acluaes,  os 
dons  do  Esfiirito  S.-into,  ele.  E'  nec(;ssario,  nemsilate  mrilii.  pertencer,— 
ín  rc,— á  alma  da  Egreja,— ih  ro/o.— ao  corpo.  D  pertencer  in  re  ao  corpo 
só  é  necessário  nrces^ilalr  prnrrrpli. 

2  S.  Matheits,  XVI,  H\. 

'  "Os  fieis,  entrando  na  lígreja,  contraliem,  ipso  facto,  verdadeira  sujeição 
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ARTIGO  III 
A  Egreja  é  sociedade  perfeita 

54.  Processo  da  demonstração.  Divisão  do  artigo  *. 

A  Egreja  existe  por  diíeito  positivo  divino,  e  é  o  que  Jesus 
CmiiSTo  quiz  que  fosse(n.°"45eseg.).  Para  conhecermos,  portanto,  a 
sua  natureza  e  faculdades  é-nos  indispensável  conhecer  a  vontade 
de  Jesus  Chhisto.  Ora,  só  a  podemos  conhecer  pelo  modo  como 
se  conhecem  as  outras  verdades  reveladas,  isto  é,  pela  Sagrada 
Escriptura  e  pela  divina  tradição.  Supposta,  porem,  a  exisleucia 


á  mesma  Egreja,  como  a  soberana.  Contrahem,  portanto,  deveres  jurídicos 
para  com  cila;  (jucr  dizer,  deveres  que  correspondem  a  direito,  e  a  direito 
altíssimo,  qual  é  o  de  soberania,  e  de  soberania  directamente  divina.  A 
Egreja,  portanto,  é  sociedade  jurídica,  tendo  obrigados  a  si,  como  a  corpo 
moral,  cada  um  dos  seus  membros,  e  produzindo  'nelles  com  suas  leis  ver- 
dadeiras obrigações  jurídicas. . .  A  auctoridade  da  Egreja  é  a  mesma  aucto- 
ridado  de  Cbristo  e  como  tal  é  reconhecida  por  cada  um  dos  fieis,  pelo  pró- 
prio facto  do  baptismo.  Os  deveres,  portanto,  dos  fieis  em  face  da  Egreja 
são  os  mesmos  que  tóem  para  com  Deus;  e  por  isso  são  jurídicos,  porque 
jurídicos  são  em  face  da  auctoridade  divina».  Liberutore,  Del  Diriílo  Publico 
Eccl.,  cap.  I,  art.  I,  §  3. 

Nem  todos  os  dever,  s,  porem,  impostos  pela  Egreja  são  jurídicos  no  sen- 
tido de  que  o  seu  cumprimento  possa  ser  exigido  no  foro  externo.  Estão  'neste 
caso  os  que  se  referem  ao  tribunal  da  penitencia,  onde  se  regulam  as  rela- 
ções do  individuo  com  Deus.  Ora,  como  as  relações  immediatas  com  Deus 
são  inaceessiveis  á  auctoridade  humana,  não  produzem  nenhum  eíTeito  jurí- 
dico externo,  diante  dos  homens. 

As  obrigações  jurídicas  dns  fieis  para  com  a  Egreja  pertencem  todas  ao 
foro  externo,  que  regula  as  relações  do  indivíduo  com  a  mesma  Egreja  no 
que  se  refere  aos  actos  externos.  Mas  ainda  nem  todas  as  d'esta  espécie  são 
jurídicas,  porque  umas  referem-se  directamente  ásantilicação  do  individuo, 
como  é,  por  exemplo,  o  jejum,  a  abstinência,  etc;  outras  referem-se  á  vida 
publica  da  Egreja  e  á  sua  subsistência  social. 

As  primeiras  não  são  jurídicas,  propriamente  dietas;  se  se  omittem,  accu- 
sam-se  voluntariamente  no  tribunal  da  penitencia;  e,  quando  muito,  o  Pastor, 
conhecendo  essa  omissão,  corrige  e  aconselha  paternalmente,  mas  não  obriga, 
e  não  corrige  no  foro  externo,  a  não  ser  quando  essa  omissão  produz  escân- 
dalo, porque  então  já  ollende  a  ordem  social. 

As  segundas  são  verdadeiramente  jurídicas,  porque,  se  se  omittem,  além 
d'ofTenderem  o  bem  individual,  lesam  o  bem  social  e  impedem  ásantilicação 
dos  outros,  que  é  o  fim  da  Egreja.  No  capitulo  seguinte  mostraremos  que  a 
Egreja  é  dotada  de  poder  coactivo  e  até  onde  se  extende  esse  poder.  (Víd. 
Mons.  Cavagiiis,  Delia  Natura  di  societá  giuridica  competente  alia  ChiesaJ. 

'  A  perfeição  jurídica  da  Egreja  é  a  questão  principal  do  Direito  publico 
ecciesiastico.  Procuraremos,  por  isso,  expol-a  com  todo  o  desenvolvinieuty 
que  a  brevidade  d'um  compendio  permitte, 
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da  Egreja  e  determinado  o  seu  fim,  pude  a  razão  demonstrar  se 
esse  íim  exige,  ou  uão,  a  sua  (lerleirão  jurídica. 

São,  porlaiilo,  dois  os  processos  para  demonslrar  aqueila  ver- 
dade : —  1."  investigar  a  vontade  e.rprcssa  do  divino  Fundador  da 
Egreja  nas  fontes  da  reveia(.ão;  2."  examinar  peia  razão  o  que 
pede  a  natureza  já  conhecida  da  Egnja. 

O  primeiro  processo  é  seguido  principalmente  pelos  Iheologos; 
o  segundo  pelos  juristas.  Nós  exporemos  brevemente  uns  e  ou- 
tros nos  Ires  paragruplios  seguiutos,  em  que,  para  maior  clareza, 
dividiremos  este  artigo: — no  1."  exporemos  os  argumenlos  dedu- 
zidos da  natureza  ou  fim  da  Egreja;  no  12."  os  deduzidos  da 
Sagrada  Escriplura;  no  3."  os  deduzidos  das  outras  fontes  da 
revelação. 


§  l." 

Arguittentos  deduzifloe»  da  natureza  da  Egreja 

55.  A  Egreja  é  sociedade  perfeita,  porque  é  suprema. 
—A  sociedade  que  fòr  suprema  iia  de  necessariamente  ser  per- 
feita. Mas  a  Egreja  é  uma  sociedade  suprema.  Logo  é  peifeita. 

A  sociedade  supitma  é  perfcilo.  iNa  verdade,  sociedade  suprema 
é  aqueila  acima  da  qual  não  se  dá  outra,  aqueila  que  uão  tem 
superior,  que  não  tem  dependências.  Se  fosse  inferior  a  alguma, 
já  não  seria  suprema.  .Mas  é  precisamente  este  o  conceito  da 
sociedade  perfeita  (n.°  35).  A  sociedade  que  estiver  subordinada 
a  outra  e  não  tiver  em  si  quanto  precise,  não  poderá  dizer-se 
suprema;  se  é  suprema,  é  perfeita. 

A  Egreja  é  uma  sociedade  suprema,  porque  o  seu  fim  é 
supremo.  O  maior  bem,  mais  completo  e  universal,  que  pode  de- 
sejar-se,  é  a  felicidade  eterna,  a  posse  de  Deus.  A  este  fim  estão 
subordinados  lodos  os  tins;  este  é  absolutamente  nece.^sario, 
acima  do  qual  não  se  dá,  nem  mesmo  se  concebe  outro. 

A  Egreja,  que  tem  este  fim,  é,  pois,  uma  sociedade  suprema  e 
como  tal  perfeita.  Repugna  que  um  tal  fim,  e  portanto  a  sociedade 
que  o  procurar,  se  tornem  dependentes  de  quaesquer  outros 
fins  ou  sociedades. 

A  Egreja  é,  portanto,  uma  sociedade  juridicamente  perfeita. 

56.  A  Egreja  é  sociedade  perfeita,  porque  é  sobrena- 
tural.— A  sociedade  que  íòrsobi  enalural  ha  de  ser  necessariamente 
perfeila  sem  dependência  d'outra.  Na  verdade,  repugna  que  uma 
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sociedade  sobrenatural  dependa  d'oHlra  d'ordem  natural,  porquanto, 
o  que  é  d'unia  ordem  superior  não  pode  depender  do  que  é 
d'uma  ordem  inferior.  Dizer  que  uma  sociedade  sobrenatural  é 
inferior  a  outra  natural,  é  allirmar  uma  perfeita  contradicção. 

Demais,  para  se  conseguir  um  fim  são  necessários  meios  ade- 
quados á  consecução  d'esse  fim ;  um  lim  sobrenatural  exige  meios 
sobrenatnraes.  A  sociedade  que  fòr  sobrenatural  hade  ter  meios 
sobrenaturaes.  Ora  as  sociedades  humanas,  que  são  d'ordem  na- 
tural, não  tem  meios  sobrenaturaes;  por  isso  não  pode  depender 
d'ellas  a  sociedade  que  fòr  sobrenatural.  Uma  sociedade  sobre- 
natural ou  tem  em  si  mesma  quanto  precisa,  ou  não  é  sociedade. 

Mas  a  Egreja  é  sociedade  sobrenatural,  porque  tal  é  o  seu 
fim  (n."'  47  e  48).  Logo  a  Egreja  é  sociedade  perfeita. 

57.  A  Egreja  é  sociedade  perfeita,  porque  é  espiri- 
tual. —  Repugna  que  o  superior  se  subordine  e  dependa  do 
inferior.  Uma  sociedade  temporal  não  tem  capacidade  para  go- 
vernar e  superintender  no  governo  d'uma  sociedade  espiritual 
pelas  mesmas  razões  por  que  não  pode  superintender  no  governo 
d'uma  sociedade  sobrenatural.  Assim  o  pede  a  mesma  natureza 
das  cousas  *. 

58.  A  Egreja  é  uma  sociedade  perfeita,  porque  é  uni- 
versal, única  e  una. — Jesus  Chhisio  instituiu  uma  única 
Egreja,  que  deve  durar  até  ao  fim  do  mundo  e  que  dotou  d'u- 
ma  perfeita  unidade,  unidade  de  fé  e  de  regimen.  Ora  estes  prin- 
cípios fundamentaes  exigem  que  a  Egreja  seja  perfeita,  e  que, 
por  isso,  não  dependa  de  uenliuma  outra. 


1  Accresce  uma  razão  de  conveniência,  que  bem  mostra  a  sabedoria 
divina,  que  separou  o  governo  das  cousas  espirituaes  do  das  temporaes,  e 
não  quiz  que  aquullas  dependessem  d'estas. 

Se  a  sociedade  espiritual  e  sobrenatural  di'pendesse  da  sociedade  civil 
(única  perfeita  da  ordem  natural),  ficavam  subordinados  os  mais  altos  inte- 
resses da  humanidade  aos  capriclios  e  intrigas  da  politica;  as  cousas  reli- 
giosas tornavam-se  uma  arma  politica,  cujos  abusos  mal  podemos  calcular. 

Todos  sabem  o  que  é  e  o  que  tem  sido  o  governo  das  nações  em  todos  os 
tempos,  e  como  as  paixões  e  os  interesses  humanos  téem  intluido  'nesse 
governo. 

Seria,  portanto,  em  Deus  uma  falta  de  sabedoria  e  providencia  tornar 
as  cousas  religiosas  dependentes  das  sociedades  civis,  taes  como  são  e 
téem  sido  sempre.  Para  Deus  prover  idnniMiiiente  ao  governo  da  sociedade 
espiritual,  instituiu  um  magistério  inlallivel,  prometteu-llie  uma  especial 
assistência  e  fez  santa  essa  sociedade,  —  benellcios  que  não  concedeu  ás 
sociedades  civis, 
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Na  verdade,  a  Kgreja  não  poderia  depender  senão  da  sociedade 
civil.  —  Mas  as  sociedades  civis  são  niiiitas  em  numero,  indepen- 
dentes e  autónomas  entre  si.  A  Egieja,  se  dependesse,  deveria 
depender  de  cada  uma  d'ellas;  mas  'neste  caso  não  haveria  uma  só 
Egreja,  haveria  tantas  quaulas  são  as  sociedades  civis, — visto  que 
cada  uma  d'elias  é  independente  das  outras  e  tem  um  regimen 
próprio,  que  lhe  dà  unidade.  'Neste  caso  a  Egreja  leria  tantos 
regimens,  isto  é,  liavcria  tantas  Egrejas,  qnanlas  fossem  essas 
sociedades.  Para  se  manterá  unidade  da  fé  nu  Egreja,  conslituiu-a 
Jescs  Ciihisto  infailivel,  e  para  manter  a  sua  unidade  de  regimen, 
tornou-a  independente  d'outras  e  fel-a  santa  '. 

59.  A  Egreja  é  uma  sociedade  perfeita,  porque  tem 
todos  os  requisitos  da  sociedade  perfeita.  —  Este  argu- 
mento é  uma  nuva  forma,  ou,  melhor,  uma  recapituiação  dos  ante- 
cedentes. 

A  sociedade  perfeita  não  faz  parte  nem  depende  d'oulra  e 
tem  em  si  todos  os  meios  necessários  [laia  a  consecução  do  seu 
fim,  (n."  35).  Tal  é  a  Egreja.  Logo  a  Egreja  é  sociedade  perfeita. 

A  Egreja  não  faz  parti'  (fotiira,  jiorque  o  seu  fim  é  universalis- 
simo,  a  nenhum  subordinado;  e  nau  i'  inferior,  porque  é  supremo. 

Tcui  em  ni  tudo  quanlo  é  necessária  para  a  cvnseciuãu  do  seu 
fim,  porisso  mesmo  que  não  faz  parte  de  nenhuma  outra,  e  por- 
que esses  meios,  devendo  ser  espirituaes  e  sobrenaluraes,  só 
'numa  sociedade  espiritual  e  sobrenatural  devem  existir;  e,  real- 
mente, nenhuma  outra  existe,  espiritual  e  sobrenatural,  além  da 

Eg''tíja-  ^  .  .  ,      . 

A  experiência  confirma  a  razão  exposta  com  irrecusável  evi- 
denciai—durante ires  sectílos,  pelo  menos,  a  Egreja  santificou  e 
salvou  os  homens,  isto  é,  conseguiu  o  seu  fim,  não  só  desfavo- 
recida de  todo  o  auxilio  dos  poderes  humanos,  mas  até  viclima 
das  mais  cruéis  perseguições.  Se  ella  não  tivesse  em  si  mesma 


'  «A  Egreja  é  una.  Uno,  portanto,  é  o  poder  que  o  governa.  Se  este  poder 
dependesse  do  poder  secular,  já  não  seria  uno,  mas  iiiullipliee  e  vario,  vislo 
que  inulliplice  e  vario  é  o  poder  de  cada  um  dos  Estados,  que  a  quizessem 
sujeitar. —  A  ligieja  é  santa,  eé  a  sua euMiuanloopiTa  assistida  por  (íhrislo. 
Se  dependesse  dos  príncipes,  perderia  tal  santidade,  não  tendo  Cliristo  pro- 
metlido  a  nenhum  principe  a  sua  assistência— A  Egreja  é  catholica,  isto  é, 
universal.  Nenhum  governo  politico  gosa  da  universalidade,  nem  pode  in- 
fluir d'algum  modo  nos  suhditos  dos  outros  Estados.— A  Egreja  é  aposlolica, 
isto  é,  deiiva  a  sua  doutiina  e  a  sua  auctoridade  dos  apóstolos.  Ora,  digam- 
iios,  a  qual  dos  apóstolos  succedeu,  por  exemplo,  o  rei  de  Hespanha,  ou  O 
rei  de  lialia,  ou  o  presidente  de  republica  franceza?»  Liberatore,  ob.  cit. 
cap.  II,  art.  I,  $  i. 
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quanto  precisava  para  a  consecução  do  seu  fim,  não  poderia  fun- 
(Jarse,  propagar-se  e  subsistir  durante  um  tão  longo  período  sem 
o  menor  auxilio  da  sociedade  civil  '. 

— E'  verdade  que  a  Egreja,  sendo  composta  d'homens  e  lendo 
um  culto  externo,  precisa  de  bens  lemporaes,  e  por  isso  de  meios 
naturalmente  subordinados  á  sociedade  civil.  Mas  isto  em  nada 
obsta  à  sua  perfeição  juiidica,  porque  os  meios  da  Egreja  são  de 
duas  espécies:  —  uns  primários  e  essenciaes,  intrinsecamente 
proporcionados  ao  seu  fim  espiritual  e  sobrenatural,  dotados  de 
virtude  ellicacissima  para  conseguir  esse  fim;e  a  Egreja,  e  só 
ella,  os  possue  em  si  mesma,  sem  qne  a  sociedade  civil  tenha  ou 
possa  ter  'neiles  a  minima  superintendência;— outros  secundários 
e  subsidiários,  embora  indispensáveis,  e  são  os  bens  e  soccorros 
teinporaes.  Estes  não  os  não  tem  a  Egreja  hnmecliaia  e  male- 
rialmenle  em  si  mesma;  mas,  porque  Deus  tudo  ordenou  e 
dispoz,  querendo  que  o  inferior  sirva  ao  superior,  temos  vir- 
tual e  mediatamenie,  podendo  exigil-os  com  direito  de  quem 


1  Na  sua  Enoyclica  Immoiiale  Dei,  do  i."  de  novembro  de  188o,  Leão  XIII, 
expõe  a  doutrina  da  luiidação  e  perf'ei(j'ão  juridira  da  Egreja  por  estas  palavras: 

«O  Uuigenito  lilhu  de  Deus  luuilou  na  terra  aijuella  suciedade  que  se 
chama  a  Egreja,  á  qual  deu,  para  coiitiuuar  duiaiite  lodo  o  deeurso  dos 
séculos,  a  mesma  excelsa  e  divina  missão  ((ue  Elle  tiiilia  recebido  do  divino 
Pae.  Assim  como  o  Fae  me  mandou  a  mim,  assim  eu  vos  mundo  a  lós.  (Joan., 
XX,  21).  Estae  certos  de  que  eu  estou,  covivosco  todos  os  dias,  até  á  consum- 
mação  dos  séculos.  (Muttli.,  XXVlll,  20). 

Portanto,  assim  como  Jesus  Ghuisto  veio  á  terra  para  os  homens  terem 
vida,  e  para  a  lerem  em  maior  abundância  (Joan.,  X,  10);  assim  também  a 
Egreja  tem  por  lim  a  eterna  salva^'ào  das  almas;  e  por  isso  a  sua  natureza 
é  tal  que  abraça  todo  o  género  bumaiio,  não  circumscripta  por  nenliuin 
bmite  de  lugar  ou  de  tempo.  Pregue  o  Evangelho  a  toda  a  creuíura  (Marc, 
XVI,  15).  A  uma  tào  grande  nmllidão  de  liumens  o  mesmo  Deus  designou 
magistrados  que  os  podessem  governar  com  poder;  e  escolheu  um  que 
tivesse  sobre  todos  a  auctoridade  de  príncipe,  e  fosse  supremo  e  infallivel 
mestre  da  veidade,  ao  qual  entregou  as  chaves  do  reino  dos  céus.  E  eu  te 
darei  as  chaves  do  reino  dos  céus.  (Maitti ,  XVI,  19).  Apascenta  os  meus  cor- 
deiros, apascenta  as  minlias  ovelhas.  (Joan.,  XXI,  lt)-17).  Eu  roguei  por  ti 
para  que  a  tua  fé  não  falte.  (Luc,  XXII,  32). 

Esta  sociedade,  embora  composta  d'liomens,  do  mesmo  modo  que  a  socie- 
dade civil,  todavia,  em  razão  do  lim  a  que  tende  e  dos  meios  que  emprega 
para  conseguil-o,  é  sobrenatural  e  espiritual  e  por  isso  se  distingue  e  dilíere 
da  sociedade  civil,  e,  o  que  é  mais  miportante,  é  sociedade  no  seu  género 
e  juridicamente  perfeita,  visto  que,  por  vontade  e  beneticio  do  seu  Fundador, 
tem  em  si  e  por  si  mesma  tudo  o  que  é  necessário  para  a  sua  existência  a 
operação,  Assim  como  o  liin  a  que  a  Egreja  tende  é  o  mais  nobre  de  todos, 
assim  também  o  seu  poder  é  de  todos  o  mais  excelleute,  nem  é  iureriur  aQ 
poder  civil,  uein  a  elle  sujeito  de  modo  algum». 
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porveiilura  os  possua.  —  Poderá  dar-se  o  fado  de  lhe  serem  nega- 
dos, mas  isso  não  argue  falia  de  direito  ou  imperfeição  juridica 
na  Egreja,  mas  simplesnieiile  a  falta  do  cumprimento  d'um  dever  '. 

Argumentos  deduzidos  da  sagrada  Escriptura  ' 

60.  A  Egreja  é  sociedade  perfeita  por  vontade  ex- 
pressa do  seu  Fundador. — Jiísus  Ciiuisto  muitas  vezes 
manifestou  expressamente  (pie  a  sua  ligreja  era  perfeita;  mas 
principalmente: 

A)  Quando  pioiuelleu  iitsiiliiil-a.  Depois  que  S.  Pedro  confes- 
sou a  sua  divindade,  Jiísus  (Ihuimo,  entre  outras  coisas,  disse: 
. .  .«E  III  és  Pedro  e  nobre  esla  pedra  edificarei  a  minha  Egreja 
e  as  portas  do  inferno  não  prevalecerão  contra  ella.  E  eu  te  darei 
as  chaves  do  leino  dos  céus  e  tudo  o  que  ligares  sobre  a  terra,  será 
ligado  lambem  fio  ceu;  c  ludo  o  que  desatares  sobre  a  terra,  será 
desatado  lambem  tio  ceu  •*». 


'  Os  ineius  iiiísolutunicnle  necessários  e  intriíisrçamcnte  proporcionados 
ao  fim  da  Egreja  são  os  uspirituaes  e  subrenaturaes.  Se  a  Egreja  não  os 
tivesse  em  si  nK^sma,  não  poderia  dizer-se  sociedade  perfeita;  tendo-os,  nin- 
guém poderá  conleslai-llie  aquella  (|ualidade.  Ora  é  certo  que  a  Egreja  os 
tem,  e  de  nenhuma  oulra  sociedade,  existente  no  mundo,  os  poderia  receber. 
— Us  meios  dordeni  lemporal  lambem  são  necessários  á  Egreja,  porque  é  uma 
sociedade  visível,  composta  d'iiomens,  que  t(''em  necessidades  temporaes. 
Se  lhe  são  necessários,  certamente  os  deve  possuir  dalgum  modo,  porque, 
tendo  recebido  de  Deus  o  direilo  de  existir  e  operar  em  ordem  á  conse- 
cU(,-ão  do  seu  (im,  recebeu  certamente  o  direilo  ao  emprego  dos  meios 
necessários,  sob  pena  de  admittirmos  em  Deus  uma  evidente  coutradic(j'ão, 
o  que  é  impossível. 

Ura,  tendo  a  Egreja  direito  aos  meios  temporaes  e  não  os  tendo  em  si 
mesma,  é  claro  que  os  pode  legiliniameule  exigir  de  quem  os  tiver. 

A  Egreja  tem,  portanto,  os  meios  necessários; — os  espirituaes  tem-os 
realmente  em  si  mesma,  os  temporaes  tem-os  formalmente,  podendo  exigil-os 
com  direito. 

2  Tanto  os  theologos  como  os  juristas  demonstram  a  perfeição  jurídica 
da  Egreja  pelos  lestemunhos  da  Sagrada  Escriptura,  mas  cum  uma  dilTe- 
rença:  —  os  iheolDgos  pelos  subsídios  da  hermeneulíca  bíblica  averiguam  e 
(lemonstram  o  senliiio  da  Sagrada  Escriplura; — os  juristas,  visto  que  o 
iJíreilu  Ecclcsíuslíco  presuppnr  a  Thi'i)li)^ia.  aproveitam-se  d'esse  trabalho, 
expondo  a  Sagiada  Escrqilura  no  sciiiido  ja  explorado  e  adiníltído  na  Theo- 
iogia  calliolica,  sem  terem  necessidade  de  o  vingar  e  defender. 

'  Et  ego  diro  tibi,  guia  In  es  Pelriis,  el  super  Intiic  pelram  aedificabo  eccle- 
siam  meam,  et  pnrtne  inferi  non  pnieialebuni  adversns  eam.  Et  tibi  dabo 
claves  regni  ruelurum.  Et  quodcnmque  liguieris  super  terrum,  eril  ligatum  et 
in  coelis:  et  qiwdcumque  solieris  super  terram,  eril  ligatum  et  in  cuelií, 
S.  ilalth.,  XVi,  18-19. 
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D'oiide  se  vè: 

1.°  Que  Deus  deu  plenissimo  poder  á  Egreja:  —  Pedro  tem 
as  chaves  do  reino  do  ceu,  e  por  chaves  do  reino  do  ceu,  segundo 
a  mais  rigorosa  hermeneulica,  enlende-se  o  poder  ou  aucloridade 
de  governar;  e,  em  virtude  d'essa  aucloridade,  liga  ou  desliga  tudo, 
isto  é,  governa  effeclivamenle,  impondo  ou  tirando  obrigações 
aos  súbditos,  e  faz  tudo  isto  independentemente  de  qualquer 
aucloridade  humana. 

2.°  Que  a  Egreja  não  depende  de  nenhuma  aucloridade  hu- 
mana, porque,  se  dependesse,  já  Deus  não  ligava  ou  desligava 
no  ceu  o  que  o  Summo  Ponliiice  ligasse  ou  desligasse  na  terra, 
Aquellas  palavras  mostram  que  entre  a  Egreja  e  Deus  não  ha 
sociedade  intermediaria. — Com  efleilo,  supponhamos  que  a  Egreja 
é  dependente  da  sociedade  civil:  'nesle  ca.so  a  sociedade  civil  pode 
oppor-se  ao  que  a  Egreja  determina;  mas  em  tal  hypolhese  já  se 
não  verificaria  a  promessa  de  Jesus  Ghristo,  —  ligar  ou  desligar 
no  ceu  0  que  a  Egreja  ligasse  ou  desligasse  na  terra.  —  D'outro 
modo  ainda:  supponhamos  que  a  Egreja  liga  ou  desliga  na  terra; 
em  virtude  da  promessa  infallivel  de  Jesus  Chhisto,  isso  é  confir- 
mado no  ceu;  mas,  se  por  hypolhese,  a  Egreja  fosse  depen- 
dente do  Estado,  o  ceu  ficaria  dependente  da  sociedade  civil,  o 
que  é  absurdo. 

3."  Que  o  fundamento  da  Egreja  é  Pedro  e  não  César.  Ora,  se 
a  Egreja  dependesse  da  sociedade  civil,  o  seu  fundamento  seria 
César  e  não  l'edro.  A  Egreja,  rigorosamente  fadando,  não  poderia 
dizer-se  fundada  sobre  uma  auctoiidade  dependente  d'oulra.  Essa 
outra  é  que  seria  o  fundamento  perfeito  e  completo  da  Egreja. 

B)  Quando  deu  a  S.  Pedro  a  plmilude  do  poder.  Depois  da 
sua  gloriosa  resuireição,  Jesus  Chhisto  consliluiu  S.  Pedro  pas- 
tor universal  da  Egreja,  cumprindo  assim  a  promessa  de  o  tornar 
o  fundamento  da  Egieja. — Apascenta  os  meus  cordeiros,  apascenta 
as  minhas  ovelhas  '. 

Segundo  o  uso  da  Sagrada  Escriptura  e  das  línguas  orienlaes, 
a  expressão  pascere  e  pastor  designam  governar  ou  o  império  ou 
poder  da  sociedade  no  sentido  mais  rigoroso,  como  demonstram 
os  theologos. 

Ora,  se  o  poder  de  S.  Pedro  não  fosse  perfeito  e  independente, 
a  Egreja  não  teria  um  só  pastor,  mas  tantos  quantos  são  os 
Estados,  e  o  supremo  pastor  da  Egreja  não  seria  S.  Pedro,  mas 
aquelles  de  quem  S.  Pedro  estivesse  dependente. 


»  Joan.,  XXII,  15-17, 
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C)  Quando  mandou  prôgar  os  apóstolos.  Antes  de  subir  ao  ceu  disse 
Jesus  Christo  aos  apóstolos:  foime  dado  lodo  o  poder,  eic.  (ri."  51). 

D'onde  se  vè  que  os  apóstolos  foram  mandados  independen- 
temente da  sociedade  civil  com  plenos  poderes  para  ensinarem, 
para  administrarem  os  saciamciilos  e  para  constiliiirem  disciplina 
(docentes  eos  servare).  O  seu  poder  é  independente,  porque  inde- 
pendente é  o  poder  de  (;iiristo. 

D)  Quando  prophelisou  que  os  príncipes  haviam  de  perseguir  os 

apóstolos.  Em  S.  Mallieus  (X,  17)  e  em  S.  Lucas  (XXI,  12)  lé-se 
que  Jiisus  Chhisto  pioplielison  (jue  os  rei.-  e  piincipes  haviam  de 
perseguir  os  apóstolos  e  oppor-se  ao  eslabeleciniento  da  Egreja, 
Como  realmente  fizeram.  Se  Jtsus  Christo,  pois,  tornasse  a  Egreja 
dependente  da  sociedade  civil,  tornava-a  depeiulenle  dos  seus 
adversários,  pelo  menos  ao  principio,  o  que  repugna  inteiramente 
á  sabedoria  e  á  providencia  divina.  Aquellapropliecia  e  as  palavras 
com  que  anima  os  Apóstolos  mostram  que  a  tornou  independente. 

E)  Quando  deu  á  Egreja,  e  só  d  Egreja,  os  meios  necessários 
para  a  consecução  do  seu  fim.  Para  a  sanclificação  e  salvação 
eterna  do  iiomem,  fim  próximo  e  remoto  da  Egreja  (n.°  46),  é 
meio  indispensável  a  lé  e  os  sacramentos.  Oia  Jtsus  Chhisto  só 
à  Egreja  confiou  o  ensino  da  fé  *,  e  a  admiiiislração  dos  sacra- 
mentos 2,  bem  como  só  á  Egreja  deu  a  faculdade  de  constituir  a 
necessária  disciplina  para  o  seu  governo  ^. 

§3.» 
Argumentos  dedaxldos  da  tradição 

61.  O  procedimento  dos  apóstolos  mostra  que  rece- 
beram de  Jesus  Cliristo  plenos  poderes,  independentes 
de  quaesquer  auctoridades. 

Na  verdade,  os  apóstolos  começaram  .a  fundar  a  Egreja  com 
opposição  formal  e  perseguição  violenlissima  dos  judeus  e  dos 
gentios.  Ora,  se  Jksus  Cunisio  os  tornasse  dependentes,  deviam 
ceder  á  probibição  das  auctoridades,  porque  essa  proliibição  seria 
legitima  e  ju.>-ta.  Mas  os  apóstolos  não  cederam,  pelo  contrario, 
responderam  que  deviam  obedecer  mais  a  Deus  que  aos  homens  *. 


1  Matth.,  XXVIII,  18;— S.  Marc,  XVI,  16. 

2  Luc,  XXII  19;— Joaii.,  III,  1.);  XX,  23;  VI,  54;  etc. 

3  Matth.,  XYIII,  18;  XXXVIIl,  18, 
♦  Act  Apost.,  V,  Í59. 
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E  Deus  approvou  esse  procedimento,  confirmando  com  estron- 
dosos milagres  a  sua  pregação  e  a  admirável  propagação  do 
Evangelho. 

62.  Não  só  com  o  facto,  mas  também  com  o  ensino 
a  Egreja  tem  proclamado  a  sua  independência. 

Não  só  com  o  fado  a  Egreja  tem  sempre  proclamado  a  sua 
independência  da  sociedade  civil,  mas  lambem  com  o  ensino  '• 
Toda  a  historia  ecciesiastica  é  cheia  de  documentos  que  indubi- 
tavelmente o  attestam  ^.  Apontaremos  apenas  alguns: 

A)  Os  Santos  Padres  s3o  concordes  em  ensinar  com  lodo  o 
vigor  a  independência  da  Egreja  ^. 


1  «Esta  auctoridade  completa  em  si  mesma  e  perfeitamente  independente, 
já  ha  muito  impugnada  por  uma  pliilosophia  aduladora  dos  prineipes,  nunoa 
a  Egreja  deixou  de  reivindieal-a  e  pol-a  publicamente  em  execução,  sendo 
os  primeiros  a  pugnar  por  ella  os  apóstolos,  os  quaes  responderam  impávidos 
aos  prineipes  da  synagoga  que  lhes  prohibiram  a  propagação  do  Evangelho: 
importa  obedecer  mau  a  Deus  do  que  aos  homens  (Ad.  Apost.,  V,  29). 

Os  santos  padres  procuraram  opportunamente  defender  a  mesma  aucto- 
ridade com  poderosas  razões,  e  os  romanos  pontífices  nunca  omittiram  vin- 
gal-a  contra  os  seus  adversários  com  invencível  constância».  Leão  XIII, 
encydica  Immortale  Dei. 

^  Mons.  Roskoramj,  bispo  da  Hungria,  colleccionou  em  12  volumes  muitos 
d'esses  documentos  a  que  deu  o  titulo  de  Documenta  Catholica  pro  indepen- 
dentia  poteslatis  ecclesiasticae. 

3  Seria  longo  do  mais  fazer  'num  compendio  um  resumo  dos  testemunhos 
dos  Santos  Padres  acerca  da  independência  da  Egreja.  Quem  os  desejar  ver, 
consulte  a  citada  coUecção  de  Mons.  Roskovany,  ou  os  pequenos  extractos 
que  facilmente  se  encontram  em  Tanjuini  (Júris  Publici  Eccl.  Inst..  lib.  I, 
sect.  11,  art.  I); — Cavagnis  (Inst.  Jur.  Publ.  Eccl.  cap.  II,  art.  V): — Mazzella 
(De  religione  et  Kccl.,  disp.  III,  art.  IX);  —  Groot  (Siimma  apolog.,  quaest. 
IV,  art.  Vy.-etc. 

Mons.  Cavagnis  nas  suas  Nozioni  di  Diritto  Publico  naturale  ed  ecclesiastico 
(cap.  III,  p  4)  assiui  classifica  e  resume  os  tastí^munhos  dos  Santos  Padres: 

l."  '■Affirmam  os  santos  padres  a  existência  dos  dois  impérios, — temporal 
e  espiritual,  um  dos  príncipes,  outi^o  da  Egreja,  ambos  independentes  na 
sua  esphera,  mas  o  da  Egreja  tanto  mais  nobre  e  sublime,  quanto  o  ceu 
excede  a  terra  e  a  alma  o  corpo;  c  por  isso  também  os  imperantes  civis 
estão  suji'itos  k  Egreja  iiai|uílli)  {\\v  <.>'  ivicrii  á  religião.  S.  João  Chrysostomo 
(li07nilia  ir>  snhre  a  Kpixíiilu  od  CuriíiL.  imiii.  3  e  4); — S.  Izidoro  de  Pelusio, 
(lib.  o,  epistola  lilij).  —  N.  Orrgorio  \ii:inii:eno  (oração  17  e  20  a  Theodosio 
imperador)  — S.  Oelasio  Papa,  (carta  a  Anastácio  imperador). 

2."  "Afflrmam  que  os  imperadores  não  estão  acima,  mas  dentro  da 
Egreja.  Assim  falia  S.  Agostinho.  Por  isso  mostram  que  estes  (os  impera- 
dores) nada  podem  por  aucloridade  própria  nas  cousas  religiosas.  Assim 
faltaram:  S.  Gregório  Nazianzeno  (na  oração  2,  referindo  as  palavras  de 
S,  Basílio  e  de  S.  Gelasio  Papa  na  carta  4); — S.  Joã,o  Damasceno  (na  pri- 
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B)  Muitos  cânones  contidos  no  Decreto  de  Graciano  ensinam  a 
mesma  verdade.  Basta  citar  os  can.  I,  111,  V  e  VI  da  Dist.  X. 
parle  !.„,  e  o  celebre  can.  XI  da  Dist.  96,  que  diz:  Si  imperator 
calholicH»  est.  filim  est,  non  proesid  Ecclesiae;  quod  ad  religionem 
compelil,  discere  ei  convenil,  non  docere. 

O)  A  Constituição  do{;matica  Liceí  de  João  XXII;— a  bulia  tw 
Coena  Domini  *,  e  todas  as  que  condemnam  o  beneplácito  repio, 
que  são,  pelo  menos,  22;  —  Pio  ÍX  nas  suas  alloruções:  Mtdtis 
gravibusqm  de  17  de  dezembro  de  18G0.  Singulori  quadam  de 
9  de  dezembro  de  1854,  Maxime  quidem  de  9  de  jniilio  de  1862; 
— as  proposições  condemnadas  do  Syllabus  (19,  20,  54)  *; — Leão 

meira  orarão  acerba  dax  imngena);  —  S.  Eusébio  de  Verceil  (ao  imperador 
Confiando); — S  Ambrósio  (ao  imperador  Valenliniano)». 

3.°  «Portanto  rejeitam  a  intervenção  civil  como  usurpação  sacrilepa. 
Assim  diz  S.  Theodoro  Sltidila  (segundo  o  testeniuniio  de  Teocteristo  no 
capitulo  a."  da  vida  de  S.  Xireta)». 

í.°  "Lúcifer  de  Cagliari  á  primeira  vista  até  parece  excessivo  nas  suas  in- 
vectivas contra  o  imperador  CoH.sínncío,  que  se  intromettia  nas  cousas  ecclesias- 
ticas,  chamando  o — amigo  dodemimio  (no  livro  I  prn  Alhanaaio):  mas  S.  Atlia- 
nasio  respondeulhe  que  o  Es|iiiil(i  S^uilo  tinlia  fallaito  pela  sua  hoeca». 

5.°  "Todos  os  santos  padres  cnii)iiii'Mt.im  o  lexto  evanjrejico:  dae  a  César 
o  que  é  de  César,  e  a  Deus  o  que  é  de  Deus.  pondo  em  evidencia  a  indepen- 
dência respectiva  dos  dois  poderes, — temporal  e  espiritual,  de  maneira  que, 
assim  como  o  Pontífice  não  pode  intrometter-se  no  palácio  imperial  ou  no 
exercito,  assim  também  o  imperador  não  pode  entrar  na  Epreja,  ou  nas 
cousas  sagradas.  Assim  escrevem:  S.  Ambrósio  (ao  imperador  Valenliniano); 
^S.  fjeonrio  (ao  imperador  Conslancio):  —  S.  Gregório  II  (ao  imperador 
Leão  Isaurico): — ele. 

'  "É  assim  chamada,  porque  até  Clemente  XIV  (1769)  costumava  publi- 
car-se  todos  ns  annos  na  ipiinta-feíra  santa,  isto  é,  na  quinta  feira  in  coena 
Domini  O  cardeal  José  llerpenroettier  na  sua  obra  allemã  traduzida  para  o 
italiano — Krciesia  Cnlhohca  el  f^tntiis  rhrislianus.  diss,  4.  p.  2.  num.  .'),  Ah 
que  no  tenipo  de  Urbano  V  (i:!()2-13701  tinha  sete  artigos  (í  dez  no  tempo 
de  Martinho  V  (I4I7I:  depois  ainda  solTreu  outras  modificaçijes,  mas  depois 
de  Urbano  VIU  (1(127)  ficou  substancialmente  a  mesma.  A  sna  força,  em- 
(juanto  á  parte  disciplinar,  julpava-se  depender  da  sua  publicação  annual, 
mas  S.  Pio  V  (itUSS)  deu-lhe  valor  perpetuo.  Depois  de  1769  não  se  tornou 
a  publicar  para  evitar  as  contendas  com  os  príncipes  contrários  á  lígreja. 
Mas  com  relação  ao  seu  valor  dogmático  basta  que  tivesse  sido  publicada 
uma  só  vez».  (Cavagnis.  Elementa  jur.  piibl.  nalur.  el  eccl.  c.  II. 

2  Dizem  assim  as  proposições  condemnadas" 

Prop  XIX.  Krrlesia  non  est  vera  perfeclaqiie  sorielas  plane  libera,  nec 
pollet  siiis  propriis  el  conslnnlibiis  juribus  sibi  a  divino  suo  Fundalore  rolla- 
tis,  sed  rivilis  polestalis  est  definire  quae  sint  Ecclesiae  jura  ac  limites,  inter 
qnos  eadetn  jura  exercere  qiieal. 

Prop.  XX.  Ecclesiae  poleslas  suam  auclorilalnn  exercere  non  debel  absque 
civilis  gubernii  renia  et  assensus. 

Prop.  LIV.  lieges  et  príncipes  non  solum  ab  Ecclesiae jurLidictionee.cimuntur, 
vgrum  etiam  in  quaestionibusjurisdictioms  dirimendis  supeiiores  sunt  Ecclesiae. 
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XIII  nas  encyclicas  Immortale  Dei  do  1."  de  novembro  de  188o, 
Libertas  de  20  junho  de  1888,  Sapientiae  Christinnne  de  IO  de 
janeiro  de  1890;— por  tal  fornia  ensinam  a  doutrina  da  perfeição 
jurídica  da  Egreja  que  ninguém  se  pode  gloriar  do  titulo  de 
calliolico  e  rejeital-a.  A  incredulidade  é  o  principal  adversário 
d'esla  verdade  fundamental.  Quem  admittir  a  divina  missão  da 
Egreja  não  poderá  deixar  de  reconhecel-a. 

A  Egreja  tem  concedido  grandes  privilégios  aos  imperantes 
civis,  tem  tolerado  grandes  males  para  evitar  outros  maiores, 
nunca,  porém,  tolerou  o  erro  que  nega  a  sua  independência. 

63.  A  própria  auctoridade  civil  tem  reconhecido  a 
verdadeira  independência  da  Egreja.  — Na  verdade,  «os 
príncipes  e  os  governos  dos  estados  a  reconheceram,  não  só  em 
theoria,  mas  também  na  pratica;  fazendo  tratados  e  transacções, 
mandando,  e  reciprocamente  recebendo,  legados,  e  com  a  tn  ca 
de  outras  relações,  acostumaram-se  a  tratar  a  Egreja  como  uma 
suprema  potencia  legitima  'd. 


1  Leão  XIII,  Encyclica  Immortale  Dei. 

Não  foi  só  na  edade  media  que  os  iniporantes  civis  recontieceram  esta 
independência;  depois  da  paz  dada  á  Egreja,  foram  os  príncipes  de  todos 
os  tempos  e  os  mais  zelosos  da  sua  aiicluriíl.idi'.  Cunatanlino,  Valenliniuno 
(364-376),  Theodo^io  Magno  (379-395),  línnoiiK  (:!0:i-'i()S),  Jiisliniano  e  Basílio, 
entre  os  antigos,  deram  os  mais  expressivos  lesleniiinlius  em  favor  de  inde- 
pendência da  Egreja.  São  muito  notáveis  as  palavras  de  Liitz  VII,  Rei  de 
França,  a  Frnlmco  I,  ((iiando  este  se  oppunlia  á  auctoridade  da  Egnja. 
Quem  as  desejar  ver,  bem  como  outros  notáveis  documentos  da  parte  dos 
governantes  civis,  consulte  as  ciladas  obras  de  Tarquini,  Capagnis,  Mazella. 
Veja-se  também  Pennacchi  (Commenturia  in  Const.  Apost.,  SediS,  p.  I,  app.  V), 
e  principalmente  a  obra  magistral  de  Bianchi  (delia  potesta  e  delia  polizia 
delia  aiiicsa). 

Os  regalistas  mais  intransigentes  t(*'om  d'algnm  modo  reconhecido,  pelo 
menos  em  theoria,  a  independência  da  Egreja." Podi'  dizer-se  que  todos  eiles 
são  unanimes  em  confessar  ([ue  a  Egvf'\:\  r  iiidcprnilriitr  'naiiuilln  ()ue  é 
d'ordeni  puramente  espiritual.  Me  maneiía  ipn.'  as  grainlcs  (]ni'stões  que  prin- 
cipalniciile  nu  século  passado  laiitu  sr  agilaraiii  ai-en-a  dos  direitos  da  Egreja 
e  dii  Estado,  tiiihaiii  mais  pdi  iilijrcld  dclci minar  a  matéria  de  eonipelencia 
d'uina  contra  sociedade,  do  ipie  migara  respectiva  e  lunlua  imlependencia, 
como  ainda  teremos  occasião  de  ver.  Os  principaes  coriplieus  da.  statotatria, 
levados  pela  evidencia  da  verdade,  admittiani,  sim,  em  principio,  a  inde- 
pendência da  Egreja,  no  que  era  de  ordem  espiritual,  mas  de  tal  modo 
restringiam  e  explicavam  o  que  era  espiritual,  que  de  facto  vinham  a  negar 
aquella  verdade. 

E'  certo,  porém,  que  expressamente  declaravam  e  reconheciam  que  a 
Egreja  é  indepcudcnli'  na  ordem  espiritual.  Para  não  sahir  das  fronteiras 
do  nosso  paiz  basta  citar  por  todos  o  iamoso  Marquez  d(^  Pombal,  o  mais  in- 
tolerante e  exigente  dos  regalistas,  ((ue  apezar  das  suas  leis  contrarias  á 
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ARTIGO  IV 

A  perfelçfio  Jurídica  da  Egreja 
e  os  seus  adversários 

64.  Adversários  da  perfeição  jurídica  da  Egreja.— 
Rediizem-se  a  ires  classes  os  adversários  da  perfeição  jiiiidica  da 
Egreja:  incrédulos,  herejes  e  rcgalisías.  Os  ullimos  subordinam  a 
Egreja  ao  Estado,  tornando  a(|uella  dependente  d'esle,  querendo 
todavia  parecer  catliolicos.  Como  a  perfeição  jnridica  da  Egreja 
é  a  verdade  fundamentai  do  Direito  publico  ecdesiaslico,  é  tam- 
bém a  mais  combatida.  Examinaremos  no  presente  artigo  os  argu- 
mentos com  que  a  impugnam. 

65.  Objecções  contra  a  perfeição  jurídica  da  Egreja. 
Demonstrámos  a  perfeição  jnridica  da  Egreja  pelos  princípios 

da  razão  e  da  revelação.  As  objecções  que  se  fazem  contra  ella 
são  deduzidas  das  mesmas  fontes.  Podemos  reduzil-as  às  seguintes: 

I  Repugna  o  estado  no  estado  e  o  conflicto  permanente  em 
que  ambos  estariam,  se  ambos  fossem  independentes. 

II  Sendo  o  território  indispensável  para  uma  sociedade  per- 
feita, e  não  o  tendo  a  Egreja,  porque  o  território  ó  do  Estado, 
segue-se  que  aqnella  não  pode  ser  perfeita. 

III  Quando  a  Egreja  foi  instituída,  o  Estado  estava  de  posse 
do  direito  de  regular  a  religião  nalural,  porque  a  religião  é  meio 
para  a  defeza  do  Estado.  Ora,  repugnando  á  justiça  a  perda  de 
direitos  adquiridos,  segue-se  que  o  Estado  pode  ainda  intervir 
nas  cousas  religiosas. 

IV  A  Egreja  não  tem  direitos  magestalicos. 

V  E'  uma  sociedade  espiritual.  Logo  não  é  perfeita. 

VI  Não  tendo  bens  teniporaes,  não  tem  quanto  precisa,  e  por 
isso  não  é  perfeita. 

VII  Não  tem  poder  coactivo,  nem  o  pode  ler,  porque  o  seu  fim 
não  pode  conseguir-se  à  força,  mas  deve  ser  livre.  Logo  ele. 


verdadeira  independência  da  Ejireja,  fazia  csrrever  nos  eslalnlos  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  approvados  pela  carta  de  lei  de  28  d'ap(isIo  de  1772: 

"Dará  a  eonhecer  (o  professor  de  Hireiío  Canoiíieo):  (|ue  ainlios  o^  ditos 
poderes  (da  Epreja  e  do  Estado),  posto  (|iie  sej.-ini  em  si  rralmriiit'  indi-jwii- 
dentes,  e  tendam  a  fins  diversos:  eoniliido,  (|iiando  são  ben)  exercitados,  cada 
um  conspira  e  contriiiue  reciprocamente  para  os  fins  próprios  do  outro... 

E  d',nipii  concluirá  fine  tanto  a  Epreja,  coi^io  o  Estado,  só  podem  sur 
felizes,  liavendo  boa  tiarmonia  entre  ambos». 
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VIII  Alguns  textos  da  Sagrada  Escriptura  oppõem-se  à  indepen" 
dencia  da  Egreja. 

IX  A  tradição  ecciesiastica  favorece  os  regalistas. 

X  A  Egreja  tem  permittido  que  os  imperantes  civis  se  intro- 
mettam  nas  cousas  sagradas. 

Vamos  mostrar  a  falsidade  d'estes  argumentos,  que  por  serem 
expostos  'numa  forma  concisa,  nada  perderam  certamente  do  seu 
valor.  A'  sétima  objecção  responderemos  no  capitulo  seguinte,  onde 
examinaremos  qual  é  o  poder  coactivo  pertencente  á' Egreja. 

66.  I  Não  repugna  a  Egreja  independente  no  Estado 
independente.  Não  lia  conflicto  permanente. 

Repugna  certamente  que  denlio  do  mesmo  território  haja  duas 
socied.ides  perfeitas  com  os  mesmos  súbditos,  se  essas  sociedades 
tiverem  o  mesmo  fim,  e,  pelo  conseguinte,  a  mesma  matéria,  como 
se  verificaria  pela  coexistência  de  du;is  sociedades  civis,  ou  de  duas 
sociedades  religiosas;  porque  uma  limitaria  a  outra,  e  nenhuma 
seria,  realmente,  independente.  E'  claro  que  não  podem  coexistir 
duas  auctoridades  independentes  paia  governarem  os  mesmos 
súbditos  e  a  mesma  matéria; — o  conflicto  entre  elles  seria  perma- 
nente, porque,  sendo  inde|)endenles.  podiam  governar  d'um 
modo  opposto,  e  os  súbditos  não  poiliam  cumprir  obrigações 
ou  leis  oppostas. 

Ora  lai  hypothese  não  se  verifica  com  a  coexistência  mutua- 
mente independente  da  Egreja  e  do  Estado  no  mesmo  território. 
Uma  pode  coexistir  perfeilamenle  com  a  outra  sem  nenhum 
dos  inconvenientes  apontados,  porque  o  pm  a  que  tendem  e  a 
matéria  sobre  que  versam  são  inteiramente  diversos;  cada  uma 
das  sociedades  tom  um  campo  d'acção  differenle  (n.°  49);  de 
maneira  que  não  ha  logar  para  uma  ex('luir  a  soberania  da  outra. 
— Também  não  se  pode  dar  conflictn  por  os  súbditos  serem  os 
mesmos,  sujeitos  a  auctoridades  differentes,  que  podem  mandar 
cousas  oppostas  a  titulos  diversos  e  assim  preceituar  uma  o 
que  a  outra  prohibe; — não  se  pode  dar,  digo,  tal  conflicto,  porque  a 
ordem  natural  está  perfeitamente  d'liarmonia  com  a  espirilual  e 
sobrenatural;  sendo  Deus  auctor  d'unia  e  outra  não  podem 
contradizer-se  e  oppor-se.  A  felicidade  tterna  e  a  temporal,  longe 
de  se  excluírem,  harmonisam-se  perfeitamente. 

Portanto,  da  natureza  das  coisas  não  pode  provir  realmente 
conflicto.  Se  eile  se  dér,  terá  por  causa  o  erro  ou  a  malícia  dos 
homens.  Mas  ainda  'nesta  hypolhese  tal  conflicli)  pode  resolver-se 
perfeitamente  sem  quebra  da  independência  de  qualquer  d'ellas; 
porijue  se  devera  applicar  as  regras  que  já  estabelecemos  (n."  18) 
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para  resolver  o  conflicto  de  direitos.  O  bem  menor  deve  ceder 
ao  maior  e  o  menos  necessário  an  mais  necessário  '. 

67.  II  Território  oivil  e  território  eccleslastioo  ou  re- 
ligioso.—E'  falso  qne  a  Epreja  não  lenha  o  terrilorio  qne  liie  é 
próprio  para  a  consecuçSo  do  sen  fim. 

Jesus  Chhisto,  qne  tem  dominio  absolnto  e  perfeitissimo  sobre 
todas  as  cousas;— Z)o»)/ní  «í  terra,  et  plenitiido  ejus;  orhis  terra- 
rum  et  universi  qui  hahitant  in  eo  *; — dala  est  mihi  omnis  potes- 
tas  ^;  —  eritis  mihi  lextes  m  Jerusalém  et  in  nmni  Judea  et 
Samaria,  et  ttsqiie  ad  ttUimum  lerrae  *; — disse  aos  apóstolos  que 
fossem  pregar  o  Evangelho  e  estabeleceu  o  seu  reino  em  todo 
o  mundo.  O  direito  de  exercer  a  sna  jiwisdicção  em  qnalqner 
logar  é  uma  consequência  inevitável  da  existência  da  Egreja,  que 
é  uma  sociedade  legitima  e  necessária  (n.'"  SI  e  5á).  E  este 
território  religioso,  pcrtencenie  á  Egrej.i,  não  implica  contradicção 
ou  repugnância  com  o  território  politico  ou  civil  dos  estados, 
do  mesmo  modo  que  este  não  contraria  o  direito  de  proprie- 
dade, pertencente  aos  indivíduos  particulares  ^. 

Haveria  contradicção  ou  repugnância,  se  ambas  as  sociedades 
exercessem  direitos  no  mesmo  territoiíio  acerca  da  mesma  malc- 


•  A  lei  civil  que  contrariasse  o  hem  espiritual  nãn  seria  lei  |)ro|)riani(íiile 
dieta,  seria  iniqiia  e  como  tal  não  obriíiaria.  Esta  liypothese,  extraonlinarla 
e  anormal,  deixava,  é  verdade,  os  súbditos  na  dura  alternativa  de  incorrer 
nas  penas  civis  ou  de  desprezar  a  consciência.  Claro  está  que  o  estado 
deve  evitar  taes  leis;  e  a  Efrrrja,  tr;ilando-se  de  lei  puramente  ecclcsiastica, 
poderá  tanibi'ni  não  exifíir  o  ciuiipi  iiiicnlo  da  sua  lei,  puramente  ecclesias- 
tii-a,  em  opposição  com  as  penas  civis,  se  na  sua  prudência  o  julgar  conve- 
niente. Mas  isto  é  questão  de  prudência  e  não  falta  dií  direito. 

A  difriculdade,tãopreconisada  pelosprolivstaiitese  retrallstas,  mostra  i|ui'  os 
fins  estão  subordinados  entre  si,  e,  coimo  observa  Tiii<ihihi.  se  aljíuina  cousa 
valesse,  seria  contra  o  Estado  e  não  coiilr.i  a  E^ieja,  porque  é  absurdo 
que  haja  menos  direito  para  conseguir  a  felicidade  eterna,  que  é  o  fim  da 
Efrreja,  do  que  para  coiisepuir  a  temporal. 

^  Pmlm.,  XXIII,  I. 

3  Matlli.,  XXVIII.  17. 

♦  Act.  Apost.,  I,  8. 

5  IVonde  se  vc  que  a  palavra  terrilmin,  ou,  mais  riporosamentíí,  o  direito 
territorial,  pode  toinar-se  em  Ires  seiíliilos: — 1."  direilo  de  propriedailc.  ou 
dominio; — 2."  direito  de  povernar  (lulilica  ou  civiliiienie  as  pessoas  que  ha- 
bitam dentro  d'uni  certo  território,  ou  juriMUcnto  politica  ou  temporal;  — !!  " 
direito  de  povernar  os  fieis  que  existem  ein  todo  o  mundo,  ou  jnnadirrãn 
espiritual.  E'  claro  (|ue  o  território  da  Epreja  não  é  o  doniinio  ou  ijiirind- 
rcão  politica,  mas,  sim,  a  e^pirilual,  e  csl.i  só  a  poih^  nepar  iiuem  nepar  a 
d'ivindade  de  .Iksis  Ciiiusto  e  o  niand.ido  formal  (jue  Elle  deu  aos  apóstolos 
de  pregarem  o  Evangelho  cm  lodo  o  Hiundo. 
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ria;  mas  nSo  se  verifica  tal  liypothese:  subsistem  no  mesmo  terri- 
tório direitos  de  natureza  diversa.  O  direito  que  a  sociedade  civil 
tem  ao  terrilorio  n5o  é  absoluto,  de  maneira  que  exclua  o  direito 
que  Deus  tem  e  aquelles  a  quem  Deus  o  concede.  A  Egreja,  por- 
tanto, promulatando  leis  para  todo  o  mundo,  não  promulga  lei  em 
território  alheio,  mas  em  território  próprio  *. 

68.  III  A  diminuição  dos  direitos  do  Estado  pela 
existência  da  Egreja. 

N3o  é  preciso  investigar  agora  quaes  eram  rigorosamente  os 
direitos  que  o  Estado  se  arrogava  antes  da  instituição  da  Egreja. 

Supponiiamos  até  que  elie  podia  regular  por  completo  da 
religião  natural  e  dispor  d'ell:i,  cnmo  meio  de  conseguir  o  seu  tim, 
natural  lambem.  Podia  Deus  tirar-lhe  esses  direitos?  —  Podia; 
e  realmente  o  fez,  não  só  sem  a  menor  injustiça  contra  o  Estado, 
mas  até  favorecendo  os  seus  interesses. 

Na  verdade,  pela  instituição  d'uma  religião  sobrenatural,  a 
religião  natural  não  ficou  subsistindo  por  si  mesma,  independente 
d'aquella;— não  ha  duas  religiões,  uma  d'ordem  natural,  outra  d'or- 
dem  sobrenatural,  esta  inclue  necessariamente  aquella.  Não  devem 
prestar-se  a  Deus  dois  cultos,  um  natural  outro  sobrenatural. 
Supposia  a  elevação  do  homem  ao  estado  sobrenatural,  o  seu 
fim  ultimo  de  ordem  natural  ficou  contido  no  da  ordem  sobre- 
natural. Ora  o  Estado  é  incumpetente  e  naturalmente  incapaz 
de  tratar  das  cousas  religiosas  d"or(iem  sobrenatural.  E"  á  Egreja 
que  compete  tratar  da  única  religião  que  existe,  idónea  para  nos 
levar  à  consecução  do  nosso  fim  ultimo.  De  maneira  que,  se  o 
Estado  antes  da  existência  da  Egreja  regulava  a  religião  natural, 
é  porque  não  tinha  ainda  sido  instituída  a  sociedade  que  devia 
tratar  exprofeaso  do  nosso  fim  ultimo,  e,  por  isso,  os  direitos 
que  até  ahi  tinha  em  matéria  religiosa  eram  hypolhelicos  e  devo- 
lutivos: instituída  a  Egreja  por  bennfirio  e  misericórdia  de  Deus, 
esses  direitos  já  não  podiam  continuar  a  pertencer  ao  Estado. 


•  Por  isso  fom  razão  escreveu  S.  Bernardo  ao  seu  ex-discipulo  Eugénio  III: 
« Orhe  exfvndmn  est  ei,  qui  forte  volet  explorare,  qvae  non  aã  tuam  perti- 
nerit  curam.  (De  Consid.,  1-3.  c.  I). 

Nenhum  terrilorio  é  alheio  á  jurisdirção  do  .Suinm.i  Pontirice.  A  opinião 
contraria,  alTirmando  que  as  constituições  pontllicias,  promulgadas  nos 
paizns  dos  prini-ipes  temporaes,  são  piniiiulgadas  em  terrilorio  allieio,  foi 
condemnada  como  lierelica  e  xeismofirn  por  liniurrnrio  X  em  t(i4'i-  e  nova- 
UKmle  i'eprovada  e  condemnada  pur  Ctemcnic  Ai  na  Consl.  Accepimiis.  de 
11  de  janeiro  de  1715. 
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E  longe  de  perder  com  isso,  o  Estado  ganhou,  porque,  quanto 
mais  6  melhor  se  promover  o  bem  da  religiSu,  mais  o  Estado 
lucra,  maior  é  a  sahitar  influencia  que  este  recebe  d'aquella.  Ora 
é  claro  que  as  cousas  religiosas  são  incomparavelmente  raellior 
tratadas  por  uma  sociedade  que  só  tenha  isso  por  ílm,  como  real- 
mente acontece,  do  que  por  outra  cujo  fim  principalmente  é  a 
felicidade  d'esle  mundo  (n."  S7  nota)  '. 

69.  rv  Os  direitos  magestaticosda  Egreja.— Por  direi- 
tos magestaticos  entende-se  o  supremo  poder  legislativo,  judiciário 
e  coactivo.  Claro  está  ijue  a  Egreja  nao  tem  taes  direitos  de  ordem 
civil,  mas  tem-os  certamente  de  ordem  espiritual,  como  resulta 
do  ariigo  antecedente,  e  como  veremos  mais  detidamente  no 
capitulo  seguinte. 

70.  V  O  fim  espiritual  da  Egreja  não  obsta  á  sua  per- 
feição jurídica. — A  Egreja  é  nma  sítciedade  espiritn;il.  mas 
não  c  uma  sociedade  d'e.^piritos.  Em  razão  do  fim  é  espiritual, 
mas  em  razão  dos  membros  é  visivel.  e,  como  tal,  os  seus  meios 
não  são  puramente  espiíiluaes,  mas  sim  mixtos  (n.°  48  nota). 
D'elles,  pois,  se  pode  julgar  no  foro  exlorno,  são  matéria  vi.sivel, 
sujeita  ao  foro  humano.  Do  fim  espiritual  da  Egreja  nada  se  pode 
concluir  contra  a  sua  independência,  pelo  contrario  elle  a  reclama 
imperiosamente,  como  vimos  (n."  57). 


1  i'A  autonomia  do  Estado  não  só  não  recebe  ofTcnsa  com  a  soberania  da 
Egreja,  mas,  peln  ronlrario,  recebe  auxilio  e  conforto.  Não  recebe  offensa, 
poríiue  a  línrcja  diz  respeito  a  uma  ordem  de  (|ue  o  listado  não  é  capaz, — 
a  ordem  reiiitiosa,  as  relações  do  homem  com  Deus,  a  maneira  de  se  san- 
tificar, o  caminho  a  scçruir  para  chegar  á  vida  eliírna. 

O  Estado,  legitimamente  entendido,  nada  tem  que  ver  com  estas  cousas, 
que  sahem  fora  da  esphera  da  acção  pohtica.  Se,  portanto,  a  Egreja  as  sub- 
mette  ao  seu  governo  por  disposição  divina,  que  injuria  faz  ella  ao  Estado? 
Por  ventura  faria  injuria  ao  direito  de  propriedade  de  Ticio  quem  occupasse 
um  terreno  não  occupado  por  Ticio.  nem  susceptivel  de  ser  por  elle  occu- 
pado? — Pelo  contrario,  o  Estado  recebe  auxilio  e  conforto,  como  dissemos, 
porque  a  Egreja  repete  e  intima  conliiiuamente  aos  seus  fieis  o. preceito  de 
Christo:  Reddile,  quae  siinl  Cuesaris,  Caesari-.  Liberntore,  obr.  cit.,  cap.  III, 
art.  I,  §  II. 

"Em  lugar  do  direito  hypothetico  de  ordenar  a  religião  natural,  dá  Deus 
ao  Estado  o  dever  de  protcgiT  a  religião  sobrenatural,  o  que  attendendo  á 
excelli'ni"ia  do  Tun.  é  mais  imbrc  ainda,  do  ipie  a  ordenação  exterior  da  reli- 
gião natural.  A  r.izão  (•  porque  a  ordem  sobrcnatur.il  i'xcede  sem  proporção 
a  ordem  meraineiitt!  naiiiral,  e,  por  isso,  aquelles  ipie  d'ell,i  participam,  ;iinila 
que  secundariamtíiiie,  são  mais  excellcntes",  Cavagnis,  Etcmenta  jtirix  puM, 
fiat.  et  ecd.  cap.  III. 
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71.  VI  OslienstemporaesdaEgreja.— ÉfalsoqueaEgreja 
não  leiítia  direito  aos  bens  leniporaes,  necessários  para  a  consecução 
do  seu  (im,  como  já  dissemos  (n.°  59).  Existindo  e  operando  pelo 
direito  sagrado  e  inviolável,  que  lhe  foi  dado  directa  e  immediala- 
mente  por  Jescs  Ciibisto,  tem  indubilaveinicnle  direito  aos  meios 
necessários,  sejam  elles  qnaes  fon-ni,  estejam  onde  estiverem. 

72.  VIII  Nenhum  texto  da  Sagrada  Escriptura  contra- 
ria a  perfeição  juridica  da  Egreja. — A  Sagrada  Escriptura  não 
pode  contradizer-se.  Oia  a  Sngrada  Kscriíitiira  expressa  e  clara- 
mente allirma  que  a  Egnja  é  indepcndenle.  Todavia  os  adversá- 
rios da  sua  peileição  jniidica  lambem  recorrem  ás  fontes  da  re- 
velação para  combatei'  aqiiella  verdade.  Adduzem  principalmente 
as  palavras  seguintes  de  íí.  Pedro  e  S.  Paulo:  Stibmcitci-vos  a  toda 
a  humana  creatitra,  por  avwr  de  Deim:  quer  seja  ao  rei,  como  a 
soberano,  quer  aos  governadores  como  enviados  por  elle  paia  tomar 
vingança  dos  malfeitores,  e  para  louvor  dos  bons:  porque  assim  é 
a  vontade  de  Deus  ele.  ' .  —  Todo  o  homem  esteja  sujeito  ás  potes- 
tades superiores  '^. 

Mas  que  se  conclue  d'aqui?  Que  os  fieis  devem  obedecer  ás 
aucloridades  civis  em  matéria  da  sua  competência.  A  Egreja  tem 
sempre  ensinado  esta  doutrina,  que  em  nada  prejudica  a  sua  inde- 
pendência. 

E'  certo  que  o  Estado  é  também  sociedade  perfeita  dentro  da 
sua  esphera,  como  a  Egreja  dentro  da  sua;  uma  não  exclue  a 
outra,  harmonisam-se  perfeitamente  ^. 


1  Subjecti  igitur  estote  omni  hiimnnae  creaturae  propter  Deiim,  sive  regi 
quasi  praecellenli,  sive  diieibii^  tanqunm  ab  eo  mis.th  ad  lindictam  nialefailorum, 
tandem  vero  banorum.  Qiiia  sic  est  rolunlds  Dei  ut,  ele.  (I  Pet.,  II,  13-tS). 

^  Omnis  anima  poteslalilnis  siiblimioribus  xnbdito  sit.  (Ad  Rom  ,  Xlll,  1). 

'  Além  dos  textos  citados,  a  muitos  outros  costumam  recorrer  os  adver- 
sários, mas  com  o  mesmo  resultado,  l^or  (exemplo:  Jesus  Chbisto  (Luc, 
XXII,  25,  27)  disse  aos  apóstolos :  Os  reis  dos  gentios  dominam  sobre  ettes;  e 
os  que  teem  sobre  ettes  auctoridade,  cliamam-se  bemfeilores.  Aão  liude  ser  po- 
rem, assi7n  entre  vós  outros:  mas  o  que  entre  vós  é  o  maior  fa(^a-se  como  O 
mais  pequeno,  e  o  que  governa  seja  como  o  que  serve.  Estas  palavras  do  Sal- 
vador recornmeiídam  a  liuniiMade  e  a  mansidão  aos  apóstolos,  não  negam 
á  Egreja  a  suprema  auctoridade  que  lhe  deu.  Os  apóstolos  discutiam  ques- 
tões de  primazia  entre  si  e  .Iesus  Christo  respondeu  aquellas  palavras,  mos- 
trando o  modo  como  diviam  exercer  o  seu  poder,  &  contirmando-o  com  o 
seu  exemplo  e  dizendo :  Porque,  qual  e  o  maior,  o  que  está  sentado  á  meza, 
ou  o  que  o  serve?  não  é  maior  o  que  está  seutádo  a  mesa?  Pois  eu  estou  no 
meio  de  vós  outros  como  o  que  serve.  Jesus  Chbisto  dava- se  como  modelo 
aos  apóstolos,  e  Jesus  Christo  por  ser  tiumilde  e  por  servir,  não  deixava  de 
mr  pleuissíino  poder  e  absoluto  doininio  sobre  todas  as  coisas. 
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73.  IX  A  tradição  ecclesiastica  não  favorece  os  re- 
galistas.— Já  o  mosirámos  (n."  Gáj.  E'  iiiiiiossivul  a  coulradicção 
na  palavra  divina,  quer  esla  nos  seja  nianiíeslada  pelos  iiagiogra- 
plios,  quer  pelos  órgãos  da  Iraditão.  l'orlanlo,  nerhum  teslemunlio 
dos  Sanlos  padres  se  pode  invocar  contra  a  independência  da  ligreja '. 

74.  X  A  Egreja  nunca  reconlieceu  a  sua  dependência 
do  Estado. — E"  ccrlo  (]iie  os  imperantes  civis  cbristãos  muitas 
vezes  se  inlrometterain  nos  negócios  ecclesia.^licos.  Alas  Iodas  as 
vezes  que  o  lizeram  sem  a  necessária  delegarão  ou  consenlimenlo, 
a  Egreja  reclamou  e  íulminou  até  com  as  censuras  ecciesiasticas 
os  usurpadores  da  sua  jurisdiC(.'ão.  São  d"uma  energia  invencivei 
as  palavias  com  que  os  sanlos  padres  repreliendiam  as  auclori- 
dades  civis  que  se  iiitromelliam  nas  cousas  sagradas. 

A  Egreja,  quando  a  sua  nunca  desmentida  i)rudencia  o  acon- 
selhava, podia  calar-se  e  solírer  em  silencio  para  evitar  males 
maiores,  mas  nunca  reconheceu  nenhuma  auctoridade  no  Estado 
para  tratar  dos  negócios  ecdesiasticos.  Se  o  Estado  o  fez,  esse 
lacto  não  pode  abrogar  o  direito  que  Deus  deu  á  Egreja. 


'  É  uuia  regra  fundamental  da  ln3rmoneulii'a  ([ue  a  interprelação  d'um 
lexio  qualíiULT  se  deve  fazer  diiaiiiioiiia  rum  u  respeclivu  contexto.^  l'or 
isso  das  palavras  dos  santos  padres,  separadas  dus  seus  coutexlos,  uâo  se 
pode  couliei^er  a  sua  doutrina,  principalmente  a  duuliina  que  expõem,  não 
tanto  como  doutores  particulares,  mas  como  órgãos  da  tradii;ão.  Ura  a  dou- 
trina geral  e  constante  dos  santo»  padres  e  a  que  indicamos  no  artigo  pre- 
cedente. 

E'  muito  celebre  esta  passagem  de  S.  Oplato  (De  srliismate  Doiiatistarum, 
lib.  3)  a  que  os  adversários  principalmente  se  soccorn-m:  Eidesta  «/  iii 
HepuOlka,  non  licspuliltrn  in  Erdcsia.  A'  primeira  vista  estas  palavras  pare- 
cem indicar  que  a  IOt,M cja  faz  parte  do  Estado,  i;  por  isso,  que  não  é  perfeita. 
Alas  que  não  c  este  o  siiilldo  delias,  o  mesmo  santo  padre  o  atlirma,  quando 
precisamente  no  mesmo  livro,  exproba  e  reprelicude  os  donatistas  por  que- 
rerem tornar  a  Egreja  depiiidente  do  imperador.  Donato,  chefe  da  litiesia 
que  delle  tirou  o  nome,  liiilia  i\\jeitado  umas  esmolas  que  o  imperador  Coiis- 
lanle  tinha  oilerecido  as  egiejas  d'Aliica.  S.  Uptato  lepreheudeu  o  liereje 
com  o  fundamento  de  que  ;>.  l'aulu  manda  orar  pelo?  imperantes  civis  para 
viverem  em  tranquillidade,  e  accresceuta  (jue  nau  esta  o  Estado  na  Egreja, 
mus  a  Egreja  nu  Estado,  islo  é  no  império  romano. . .  onde  a  Eyreja  floresce, 
o  que  nao  acontece  nos  povos  bárbaros,  qne  não  dão  garantias  de  segurança  á 
Egreja.  Ue  maneira  que  S.  Optalo  falia,  não  de  qualquer  estado,  mas  do  im- 
pério romano,  eiii  cuutraposi(;ão  com  as  outras  uai^òes.  Ura,  se  a  Egreja  fosse 
dependente  ilu  Estado,  não  haveria  de  sel-o  so  do  império  lumano,  mas  de 
lodos  os  outros.  D'onde  se  vé  que  o  sentido  do  santo  Liispo  era  que  a  Egreja 
estava  no  império  romano,  isto  é,  que  alli  tiulia  liberdade  e  »egui'aui,'a,  e  O 
Estado  uãu  estava  na  Egreja,  isto  e,  aão  defendia  o  Estado  com  an  aruittij 
e  cum  u  íui\'a,  mas  victí-veriia. 
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CAPITULO  III 
Os  poderes  da  Egreja 

SuMMARio:  —  1.°  Os  poderes  da  Egreja  em  geral; — 2.°  O  poder  legislativo 
da  Egreja;  —  3."  O  poder  judiciário  da  Egreja; — 4.°  O  poder  coactivo  da 
Egreja;— 5."  O  sujeito  dos  poderes  da  Egreja. 

ARTIGO  I 
Os  poderes  em  geral  da  Egreja 

75.  Critério  por  onde  se  determinam  os  poderes  da 
Egreja. — A  Egreja  é  uma  sociedade  peileila,  e,  por  isso,  tem  os 
poderes  que  peileucem  á  sociedade  perteila.  Mas  a  Egreja  não 
é  uma  sociedade  natural  e  voluntária;  é,  pelo  contrario,  sobre- 
natural e  necessária,  instituída  d'um  modo  positivo  por  Deus,  que 
lhe  deu  a  natureza  que  aprouve  á  sua  vontade  libérrima. 

Para  determinarmos,  pois,  os  seus  poderes  não  havemos  de 
atlender  só  à  sua  natureza  de  sociedade  perfeita,  mas  devemos 
proceder  com  cnteiid  positivo,  isto  é,  devemos  investigar  a  von- 
tade do  seu  divino  Fundador. 

76.  Poder  d'ordem  e  poder  de  jurisdicção. — Investi- 
gando a  vontade  de  Jksus  Ciihisto,  reconhecemos  que  Elle  insti- 
tuiu dois  poderes  na  sua  Egreja: — o  poder  d'ordtím  e  o  poder  de 
jurisdicção  *: — o  poder  d'ordem  para  santificar  os  fieis,  o  poder 
de  jurisdicção  para  os  reger  e  governar  em  ordem  á  vida  eterna. 

A  Egreja  tem  o  poder  de  jurisdicção,  porque,  sendo,  como  é, 
uma  sociedade  perfeita,  não  podia  deixar  de  o  ter,  visto  que  está 
incluído  na  própria  idèa  de  sociedade  perfeita. 

A  El/reja  tem  o  poder  ddrdem,  porque  é  lambem  sociedade 
espiritual  e  sobrenatural;  por  isso  devia  ter,  como  tem,  meios 


'  «Duplex  est  spiritiinli^  poli':<tiM;  una  qiiiãpm  sacramentalis,  alia  jurisdi- 
ctinnaUs.  Sarraiwiilatis  iiaideiti  jxilestus  ent  qiiiie  per  aliquam  consemitionem 
tonfertiir,  et  lulis  poteMas  seniiiãum  suam  exxentiam  remanel  in  hotniiie,  qiii 
per  consecrationem  euin  ext  udeptux  quamdia  virit,  sive  in  srhisma  sive  in  hae,' 
resim  labatur. . .  Potesttis autem  juiisdictiunalis  estquaeex  simplici injunctione 
hominis  confertw  et  talis  potestas  non  immobiliter  adhceret,  unde  in  schii- 
malicis  et  liuereticis  non  mane('>.  (S.  Thovi.,  i.  2,  q.  39,  a  3). 
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de  elTicacia  sobtciialiiial,  (|iie  nos  (lessem  a  graça  sanlificanle, 
indispensável  para  o  iionieni  ser  elevado  á  ordem  solirenalural  o 
à  vida  eleriia.  K'  por  meio  dos  satiamenlos,  siynaes  visíveis  da 
graça  iuvisivel,  inslilnidos  por  Ji;sis  Cmhisto,  qnc  o  liomem  alcança 
a  graça.  O  poder  de  os  adminj>lrar  e  o  poder  dOrdem  '. 

Ao  Direito  l'nblico,  (pie  traia  da  Kgreja,  como  sociedade  e 
sociedade  perfeita,  não  perlence  tratar  do  poder  d'ordem,  ([ue 
dá  sem  dnvida  iimii  altis>ima  dignidade  e  preeminência  aos  que 
o  possuem,  mas  não  dá  poder  de  governar  ou  reger  súbditos  *. 

77.  Divisão  do  poder  de  jurisdicção.  —  li'  ao  poder  de 

jurisdicçãi),  isto  é,  ao  poder  de  reger  e  governar  os  súbditos, 
ipie  perlence  exigir  d'esles  o  (pie  é  necessário  para  a  couí-eciição 
do  lim  social.  U  j)()der  de  jurisdicção  desdobra-se,  pois,  como  a(juelle 
principio  (n."  40)  em  podei'  legi.slalivo  (que  abrange  o  poder  de 
magislerioj,  judiciário  e  coactivo. 

78.  Poder  de  magistério.  —  A  Egreja  não  ò  uma  simples 
sociedade  visivel,  e.xterna,  perfeita;  e,  como  lemos  observado 
muitas  vezes,  sociedade  espiritual  e  sobrenatural;  é  uma  religião 
conslituida  em  estado,  em  sociedade  perleila.  Por  isso  ella  dirige 
e  governa  o  tnlcruo,  a  coiiHiviicia  d(>  lioinem,  elevado  a  um 
eslado  sobreiuilnial;  é  essa  a  sua  principal  missão,  e,  como  tal, 
leni  um  poder  ou  direito  que  iieidiiima  (iiilia  sociedade  pode  ler, 
— o  de  governar  auctorltariamenle  o  espirito,  mediante  o  ensino. 
A  Egreja  tem  o  direito  de  ensinar.  Segundo  os  princípios  da 
doutrina  calliolica,  a  fe  ii  indispensável  para  a  salvação.  O  conlie- 
cimenlo  das  verdades  reveladas,  que  excedem  a  compreliensão 
bumana,  necessário  para  a  salvação,  só  pode  ler-se  por  meio  do 
eusiuo  auclorilario  da  Egreja.  A  Egreja  leiíi,  pois,  o  poder  de 


'  "A  Kgicjii  c  um  li-niplo  e  um  lliroiio;  quer  liizor  é  ao  mesmo  toiíipo  uma 
roligiio  e  mil  ifiim,  ;iiiiii;i  (|ue  de  oídem  espiritual.  A  razão  desla  duiila 
(|ualidadf  da  EgK^ja  e  |)()i(|ue  Jesus  Clirlslo,  seu  luiidador  c  sua  cabeça,  (i 
ao  iiiosiiio  lumpd  saceidole  e  rei.  Tu  i's  sacerdus  in  aelernum  (Ps.,  lOO,  4). 
Egu  uiilfin  loiííliliittis  sum  l(i'x.  (Ps..  11,  Gj. 

Se  Jesus  Clirislo  d  saceidole  e  rei,  a  Egreja  é  religião  e  reino.  Como  reli- 
gião é  dotada  do  poder  d'ordem;  como  remo  do  poder  de  jui  isdirção.  A  pri- 
meira refere-se  ao  exeivieio  do  culto  divino  e  a  admiiiistiai;ào  dos  sacra- 
meiílos;  a  seguiidi  ao  governo  das  pessoas,  no  ipie  diz  respeito  á  fé  e  aos 
costumes».  (Ubrialnir,  Ihi  Uirillu  Pnbluo  liai,  c.  II,  ar.  1,  g  1.°). 

''  A  propila  jurisdicção  interna  não  mereceria  o  nome  de  jurisdicção  e  faria 
parte  do  poder  doidem,  se  aio  dependesse  da  exlerna,  porque  apenas  diz 
respeito  a  pessoas  particulares,  iudtviduuimuulu  cuusiduradas,  cuiu  uUeiluii 
uraiiicuto  do  couscitíueia. 
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ensinar,  que  e  uma  parle  do  seu  poder  de  jurisdicção,  uma  fun- 
cção  do  poder  legislativo.  O  magislerio  jurídico  da  Egreja,  dotado 
do  dom  da  infallibilidade  (n.°45,  nota),  que  governa  a  intelligencia 
do  homem,  com  direito  ao  assenso,  é  até  a  parte  mais  nobre  e 
elevada  do  poder  de  jurisdicção  *. 

79.  A  Egreja  tem  verdadeiro  poder  de  jurisdicção, 

independente  do  poder  civil.  —  Depois  de  termos  mostrado 
que  a  Egreja  é  uma  sociedade  perfeita,  pareceria  inútil  fazer  nova 
demonstração  da  presente  these.  Todavia,  como  alguns  adversá- 
rios da  Egreja  pretendem  reduzir  os  seus  poderes  só  à  faculdade  de 
pregar  o  Evangelho  e  administrar  os  sacramentos,  e  isto  mesmo 
com  muitas  restricções  e  dependências,  é  conveniente  tratar  mais 
detidamente  d'esta  matéria,  mostrando  que  a  Egreja  tem  verda- 
deiro poder  legislativo,  judiciário  e  coactivo,  o  que  vamos  fazer 
nos  artigos  seguintes  ^. 


'  Alguns  auctores,  tanto  canonistas  como  tlieologos,  e  entre  elles  Lieber- 
man,  Phillips,  Franzetin,  ele,  consideram  o  magislerio  da  Egreja  como  unia  ter- 
ceira espécie  de  poder,  distincto  do  poder  de  ordem  e  do  poder  de  jurisdi- 
cção. E,  assim,  dividem  os  poderes  da  Egnya  em  magistério  {o  poder  d'eii- 
sinarj,  ministério  (o  poder  d'ordeni)  e  império  (o  poder  de  jurisdicção). 

A  doutrina  cominum,  recebida  nas  escliolas  cutliolicas,  rejeita  esta  divisão 
com  o  fundamento  de  (|ue  o  simples  magislerio  doutrinal  não  é  poder,  pro- 
priamente dirlo,  e  o  magistério  autlientico,  que  obriga  ao  assenso,  é  parte 
do  poder  de  jurisdicção. 

Todavia,  apezar  do  poder  de  magistério  fazer  parte  do  poder  de  jurisdi- 
cção, não  costumam,  geralmente,  os  juristas  tratar  d'elle.  E'  na  theologia  que 
se  expõe  a  natureza,  sujeito  e  objecto  d'esse  poder. 

2  Não  foi  só  na  edade  media  que  Marsiíio  de  Pádua  negou  á  Egreja  O 
poder  de  jurisdicção:  este  erro,  então  eondeninado  pela  auctoridade  apostó- 
lica, foi  novamente  resuscit.ido  por  alguns  inimigos  da  independência  da 
Egreja,  e  principalmente  na  Itália,  onde,  nos  últimos  tempos,  a  famosa  questão 
romana  deu  margem  a  tantas  controvérsias  e,  infelizmente,  a  tantos  erros, 
contra  a  liberdade  pontifícia. 

Minglieíti  escreveu :  «A  reunião  dos  cidadãos  'numa  fé  e  'num  culto  forma 
a  Egreja:  os  seus  cliefes  não  téem  poder  ou  império,  mas  simplesmente  uma 
auctoridade  moral».  fStato  e  Chiesa,  cap.  III). 

O  senador  conde  Codorna,  que  tanto  se  tem  occupado  das  relações  da 
Egreja  com  a  sua  nação,  escreveu  por  sua  vez:  «Nas  cousas  moraes  a  Egreja 
não  faz  e  não  pode  fazer  senão  uma  de  duas  cousas,  a  saber:  em  matéria  de 
doutrina  moral  deAne  dogmaticamente  a  lei  para  manter  a  sua  pureza  e 
unidade,  e  'nisto  é  infallivel;  em  matéria  de  apjDlicação  e  execução  da  mesma 
por  meio  dos  actos  Imiiianos,  iiistrue,  ensina,  illumina,  mas  não  manda,  não 
pode  mandar".  (Anoca  Antologia,  Serie  II,  vol.  23). 

Esta  doutrina  è  exposta  ainda  cora  mais  calor  pelo  mesmo  Codorna  no 

seu  opúsculo, — II  principio  delia  rinascenza  e  uno  strascico  dei  media  evo, 

ossiá  la  conciliazione — transazione.  Já  antes  d'elle,  Mnmiani  (Teórica  delta 

religione  e  delia  Slatoj  e  Castagnola  (Relasione  giurídichi  tra  Chiem  e  StatoJ, 

6 
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ARTIGO  II 

O  poder  legislativo  da  Egreja 

80.  Adversários  do  poder  legislativo  da  Egreja. — 
Alguns  hereges,  entre  os  quaes  Aerio  *,  os  valdenses  -,  Marsilio  de 


e  outros  tinliam  ensinado  o  mesmo  erro,  cujo  fim  é  reduzir  a  Egreja  á 
simples  eoudiíjão  d'uu)a  sociedade  moral,  só  com  a  faculdade  de  orar, 
pregar  e  administrar  os  sacramentos,  mas  sem  nenhuma  attribuição  de 
poder  publico,  de  fazer  leis,  de  julgar,  punir,  ete. 

0  que  dissemos  acerca  da  natureza  da  Egreja  como  sociedade  legitima, 
jurídica  e  perfeita,  é  bastante  para  mostrar  o  erro  e  falsidade  de  lai  doutrina. 
Nos  artigos  seguintes  novamente  o  mostraremos.  Para  não  rci-orrer  a  outros  ar- 
gumentos basta  recordar,  por  agora,  qu<^  um  concilio  ei-umi'nico,o  do  Vati- 
cano, definiu  dogiuatlcaiiiente  que  o  Summo  Ponlilice  tinlia  pleiínm  et  su- 
premam  patcslaíem  jiirisiliilioiíis  in  nniiersam  Eciiendiu,  nun  xoliim  in  rebiis 
quae  ad  fdem  el  mores,  sed  eliam  in  iis  quae  ad  disciplinam  et  regimen  Eccle- 
siae,  per  lotam  orbein  diffusae,  pei-tinent. 

Leão  XIII  lambem  diz  na  sua  encyclica  Immortnle  Dei:  «Só  aos  apóstolos 
deu  Jesus  CnmsTo  plenos  poih^res  in  sacra,  ajuntandu-lhes  a  faculdade  de 
fazer  verdadeiras  leis  e  o  duplo  poder  que  d'ahi  deriva, — julgar  e  punir. 
Foime  dado  lodo  o  puder  no  ceu  e  nu  terra :  ide,  pois  e  ensinar  todas  as  gentes. . . 
ensinando-as  a  ol)servar  todas  as  cousas  que  ros  tenho  viandadn.  (Matlli., 
XXVIII,  18-20).  E  'noutra  parte:  Se  os  não  onvir,  dize-o  á  Egreja  (Mattli., 
XVIII,  17).  E  outra  vez:  tendo  em  nossa  mão  o  poder  de  castigar  a  todos  os 
desobedientes.  (II  ad  Coriuth.,  X,  (i).  Outra  vez  ainda.'  para  que  estando  pre- 
sente não  empregue  com  rigor  a  auctoridude,  que  Deus  me  ileu  para  edificarão 
e  não  para  destruição.  Porlanto,  á  Egreja,  e  não  á  soci(;dade  civil,  perteiice 
conduzir  os  homens  ao  ceu,  e  a  ella  foi  designada  por  Deus  a  missão  de  conhe- 
cer e  determinar  o  que  pertence  á  religião,  de  ensinar  todos  os  povos,  e  alar- 
gar quanto  possível  os  confins  do  chrislianismo,  "numa  palavra,  de  governar 
por  sua  auctoridade,  livre  e  desembaraçadamente,  a  religião  christa». 

Como  será  possível,  portanto,  conciliar  a  doutrina  cailiolica  com  aquelle 
erro?— Demais,  não  é  manifesto  que  o  exercício  do  poder  d'ordem  suppõe  o 
de  jurisdicção? 

1  Aerio  no  século  IV  para  combater  a  auctoridade  do  seu  ex-aniigo  Eusta- 
thio,  bispo  de  Constanlinopla,  allinuou  ipie  o  bispo  não  era  superior  ao 
presbytero,e,paia  iinpcdii  ludo  o  ijue  lhe  atlraliia  a  rsiim.i  do  povo,  condemnou 
todas  as  ceremonias  da  Egnja  e  a  celebração  das  leslas,  em  que  o  bispo 
apparecia  com  luzimeuto  e  explendor.  Negou  que  fossem  precisas  as  orações 
pelos  defuntos  e  sustentou  que  a  Egreja  não  linha  poder  de  determinar  jejuns. 
Os  protestantes  renovaram  os  erros  de  Aerio,  cuja  seita,  aliás,  pouco  durou. 

*  Pedro  Waldo  fundou  a  seita  dos  valdenses  em  1136,  a  qual  tomou  vários 
nomes  o  ramificações,  segundo  as  cidades  e  províncias  onde  predominava, 
e  segundo  os  seus  princip.ies  coripheus:  leonistas  ou  pobres  de  Leão,  picardos, 
lombardos,  bohemws,  búlgaros,  arnaldistas.  josephistas,  lollardos,  ele,  são  08 
nomes  por  que  ó  conhecida  esta  celebre  heresia,  que,  entre  outros  erros, 
fiegãvade  vários  modos  a  auctoridade  da  Egreja.  Foram  condeoinados  muitas 
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Pádua  *,  João  Vicklef  ^,  João  Huss  ^  Luthero  etc.  *,  negaram 
à  Egreja  o  poder  de  fazer  leis;  outros,  os  regalistas,  admittem 
aqiielle  poder,  mas  dependente  do  poder  civil.  Contra  uns  e  outros 
demonstraremos  a  seguinte  proposição: 

81.  A  Egreja  tem  poder  de  fazer  leis. — Esta  proposição 
demonslra-se  com  argumentos  deduzidos:  —  A)  da  natureza  da 
Egreja; — B)  das  palavras  de  Jesus  Christo;  —  O)  da  praxe  uni- 
versal da  mesma  Egreja  desde  os  tempos  apostólicos  até  nossos  dias. 

A)  Da  natureza  da  Egreja.  Na  verdade,  a  sociedade  perfeita 


vezes  pela  auctoridade  aposlolica,  mas  principalmente  por  Alexandre  III 
era  1163,  e  pelos  syiiodos  de  Tuiirs  em  117o,  de  Lombes  em  1178,  de  Tolosa 
em  1179,  e  nos  concilios  ecuménicos  de  Latrão  111  e  IV,  e  pela  constituição 
de  Gregório  IX.  Exívmmunicamus  inserta  uo  corpus  jiiris,  De  hwret. 

'  Marsilio  de  Pádua  no  principio  do  século  XIV  para  agradar  a  Luiz,  o 
Bava)"o,  escreveu  o  seu  livro  Ueffmorium  pacis,  uo  qual  nega  a  auctoridade 
que  a  Egreja  tem  de  fazer  leis,  ele.  Foi  conderauado  por  João  XXII  no  Const. 
Licet  de  23  d'oululjro  de  13á7.  Ainda  'neste  capitulo,  teremos  occasião  de 
nos  referir  aos  erros  de  Marstlio  de  Pádua,  mais,  tarde  seguidos  pelos  pro- 
testantes e  outros  inimigos  da  independência  da  Egreja. 

2  Mais  celebre,  porém,  que  as  antecedentes  é  a  heresia  de  João  Wicle.f, 
nascido  em  Wiclif,  na  provinda  de  York,  pelo  anno  1329,  o  qual  bem  se 
pode  chamar  o  patriarclia  das  heresias  posteriores.  As  dissensi5es  dos  Ponti- 
íices  romanos  com  a  Inglaterra,  o  scisma  do  Occidente,  que  então  começava, 
e  as  altas  protecções  de  Wiclej'  muito  concorreram  para  a  propagação  d'esta 
heresia  verdadeiramente  auarchica,  que  tiinta  influencia  teve  no  governo  da 
Inglaterra.  A  universidade  de  Oxford,  depois  de  examinar  os  livros  de 
Wtclef  extrahiu  d'elles  278  proposições  dignas  de  censura,  que  conteem 
toda  a  sua  doutrina.  A  universidade  de  Paris  condemnou  principalmente 
24  proposições  de  Wklef,  sendo  10  como  heréticas.  O  papa  João  XXIII  confir- 
mou e  renovou  com  a  sua  auctoridade  essa  condemnação  'num  concilio 
celebrado  em  Roma  em  1413.  O  concilio  de  Constança,  celebrado  em  1415, 
na  sessão  VIII  condemnou  4.5  artigos  da  doutrina  de  Wklef,  sendo  a  maior 
parte  como  heréticos  e  os  outros  como  erróneos  ou  temerários. 

'  O  principal  propagador  da  doutrina  de  Wiclef  foi  João  Hus,  professor  da 
Universidade  de  Praga,  não  menos  celebre  na  Allemanha  do  que  aquelle  na 
Inglaterra.  Foi  condemnado  no  concilio  de  Constança. 

*  Luthero  escreveu :  Quo  jure  Papa  snper  nos  leges  constiluit?  quis  et  dedit 
potestatem  caplivandue  libertalis  uostrae,  per  baptismum  nobis  donataef  cum 
neque  Papa,  neque  cpiscopus,  neque  ultus  Iwminum  liabeat  jus  unius  syllabae 

constituendae  super  chrístianum  hominem,  nisi  fiat  ejusdem  consensu 

Christianis  nihit  ulto  jure  posse  imponi  legum  sive  ab  hominibus,  sive  ab 
angelis.  (De  Captiv.  Babyl.). 

Pelo  que  se  vê  do  texto  citado,  Lutheru  ia  muito  longe  nas  suas  invectivas 
contra  todo  o  poder  e  auctoridade  humana;  não  negava  só  á  Egreja  o  poder 
de  fazer  leis,  negava-o  á  sociedade  civil  e  a  toda  a  auctoridade  creada,  eomo 
se  vó  das  palavras ;  neque  utlus  liominum;-~sii-e  ub  kominibus,  sive  ab  angeUi, 
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tem  O  poder  de  fazer  leis  (u.*  41).  Ora  a  Egreja  é  uma  sociedade 
perfeita  (art.  III  do  cap.  II).  Logo  a  Egreja  tem  o  poder  de  fazer  leis '. 

B)  Das  palavras  de  Jusrs  Christo.  Jksis  Ciiristo  disse  aos 
apóstolos :  tudo  o  que  ligardes  na  leira,  será  ligado  no  ceu;  e  tudo 
o  que  desligardes  na  terra,  será  desligado  no  Ceu.  Eslas  palavras 
designam  o  poder  10i;isialivo,  porque  as  palavras  ligar  (ligare)  e 
desligar  (solvere)  na  Sagrada  Escii[)liii'a  significam  obrigar  ou  deso- 
brigar auctoritariamenltí  (n.°  00).  E'  claro  que  .liísus  Chuisto 
não  designava  por  aqiiellas  palavras  niMilium  vinculo  material  ou 
physico,  mas,  sim,  moral.  Ora  o  vinculo  moial  é  a  lei,  porque 
obriga  ou  liga  a  vontade  do  homem  a  fazer  ou  omillir  alguma 
cousa  (n."  2)  ^. 


•  Demais,  os  preceitos  ou  leis  do  Evangelho  são  geupricos  e  universaes; 
JjESUS  Christo  não  deteriiiiiiou  cspcfirii-aniinite  tudo  o  que  as  circumstan- 
cias  do  tempo,  lugar  e  pessoas  n^rlaiiiavani  'numa  soriedad(>  universal,  que 
havia  de  durar  alé  ao  tiin  do  mundo.  Por  isso,  não  podia  deixar  de  dar 
àquelles  a  quem  conriou  o  governo  d'essa  sociedade  a  faculdade  de  regular 
e  determinar  tudo  o  i]ue  fosse  necessário  e  conveniiínte  para  a  consecução 
do  seu  fim.  As  leis  ecclesiasticas  estão  para  o  Evangelho  como  as  da  socie- 
dade civil  estão  para  o  direito  natural;  e,  como  estas  são  necessárias  (n.°  9), 
assim  lambem  o  são  aquellas. 

Eis  como  o  Cardeal  Belarmino  e.xpõe  este  novo  argumento:  «Assim 
como  na  sociedade  civil  são  necessárias  as  leis,  que  são  como  que  certas 
consequências  deduzidas  do  direito  natural,  ou  delerniiunções  do  mes- 
mo, assim  também  na  Egreja  são  necessárias  as  leis  ('i'cli'siaslicas,  que 
são  também  como  que  conclusões,  deduzidas  dos  priíicipios  do  Evangelho, 
ou  determinaijões  do  mesmo.  Por  e.veniplo,  o  Evangelho  diz:  qxd  mihi 
minislrat,  me  scí/ím/í/r.  Daciui  deduz  a  Egreja,  como  conclusão:  portanto 
é  útil  deteiiuinar  por  lei  (jne  ninguém  seja  admittido  aos  sagrados  minis- 
térios, se  não  quizer  observar  a  continência.  Do  mesmo  modo,  o  Evangelho 
manda  receber  a  Santíssima  Eucharistia,  mas  não  determina  como,  ou 
quando.  Portanto,  o  Chefe  da  Egreja  determina  que,  pelo  menos,  se  re- 
ceba na  Paschoa;  e  os  apóstolos  determinaram  por  lei  que  se  recebesse  era 
jejum  antes  de  qualquer  alimento».  (Conlrovers.,  t.  I;  De  Romano  Pontificej 
lib.  IV,  c.  16). 

*  Como  já  observámos,  é  aos  theologos  que  compete  fazer  a  hermenêutica 
das  palavras  da  Sagrada  Escriplura;  nós  toniamol-as  no  sentido  que  elles 
averiguam  e  demonstram.  Comludo,  seja-nos  licito  recordar  (|ue  aquella 
genuina  interprela^'ão  so  coiilirma  com  outros  textos  do  Evangelho,  onde 
certamente  as  palavras  ligare  e  solvere  se  tomam  no  sentido  indicado. 
Nolite  putare  quonurm  veiii  solvere  legem;  non  veni  solvere  sed  adimplere,  etc. 
fS.  Matth.,  V,  17-19).  Altigant  onera  gravia.  (S.  Matlh.,  XXllI,  i.).  No  mesmo 
sentido  emprega  S.  Paulo  as  referidas  palavias,  quando  diz:  Quae  sub 
viro  est  tnulier.  vivente  viro,  ulligata  esl  legi:  siauteni  murtuus  fueril  vir  ejus, 
soluta  est  a  lege  viri:  (Ad  Hom.,  VII,  2). 

Lightfoot  mostra,  pelo  menos  com  trinta  exemplos,  que  é  este  o  sentido 
^0  ^ue  o»  bebreus  totnarara  as  palavras  ligar  e  desligar.  (Vid.  C(ilmt,  etCi}i 
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O)  Da  praxe  da  Egreja  desde  os  tempos  apostólicos  até  nossos  dias, 

a)  Os  apóstolos  n3o  só  interpretaram  authenticamente  as  leis 
divinas,  declarando  que  os  fieis  estavam  desobrigados  dos  preceitos 
legaes,  mas  também  elies  próprios  promulgaram  verdadeiras  leis.  No 
Concilio  de  Jerusalém  preceituaram  aos  fieis  que  se  abstivessem 
do  que  tivesse  sido  sacrificado  aos  idolos,  e  do  sangue  e  das  car- 
nes suffocadas  '.  S.  Paulo  «andava  pela  Syria  e  peia  Cilicia, 
confirmando  as  Egrejas,  ordenando-llies  que  guardassem  os  câno- 
nes dos  apóstolos  ^»;  proliibiu  que  os  bigamos  se  ordenassem  ^; 
que  as  mulheres  entrassem  na  Egreja  com  a  cabeça  descoberta  '; 
preceituou  que  nos  sabbados  se  fizessem  esmolas  ^;  louva  os 
corinthios  por  observarem  os  seus  preceitos  ^  etc.  Ora  tudo  isto 
são  verdadeiras  leis. 

b)  O  mesmo  fizeram  sempre  os  successores  dos  apóstolos,  ora 
reunidos  em  concilio,  ora  separadamente,  como  atteslam  os  innu- 
meraveis  volumes  que  contèem  a  legislação  ecciesiaslica. 

c)  Foi  condemnada  como  herética  a  opinião  que  taxa  de 
abusiva  o  exercício  que  a  Egreja  tem  feito  do  poder  legislativo  na 
constituição  e  sancção  da  disciplina  exterior  '. 

82.  O  poder  legislativo  da  Egreja  não  depende  da 
auctoridade  civil.  —  Porquanto,  a  Egreja  o  recebeu  immedia- 
tamenle  de  Jksus  sem  nenhuma  dependência  humana,  como 
vimos.  Não  lhe  é,  pois,  communicado  pela  sociedade  civil,  como 
pretendem  alfíiuis;  nem  o  podia  ser,  como  nem  até  podia  provir 
do  direito  natural,  ou  d'uma  auctoridade  de  ordem  natural,  por- 
que o  fim  a  ijue  tende  e  a  matéria  sobre  que  versa  são  de  ordem 
sobreriatuial,  que  excede  a  capacidade  e  a  natureza  de  qualquer 
poder  de  ordem  natural.  A  Egreja  recebeu-o  do  seu  divino  Fun- 
dador, em  quanto  é  auctor  da  graça.  Sendo,  pois,  como  é,  de 
ordem  sobrenatural,  não  pode  depender  do  Estado,  porque  o 
superior  não  pode  depender  do  inferior. 


1  Ad.  Apost.,  XV,  29. 

2  Idem,  XV,  41. 

'  /  Ad  Thimol.,  III.  2. 
*  I  Corinth.,  XI,  IO. 
5  //  Corinth.,  VIII. 
"  /  Corinth.,  XI,  2. 

■>  liiilhi  Avclorem  fidci  de  Pio  IV.  Vcjase  tanibcm  a  citada  eucycliea  Immor- 
tale  Dei,  do  Leão  XIII,  prineipalmeuto  as  palavras  reproduzidas  (n."  79,  nota). 
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83.  O  poder  legislativo  da  Egreja  nSo  lesa  os  direi- 
tos do  Estado.  Seu  objecto.  —  Na  verdade,  cada  uma  das 
duas  sociedades  tem  uma  espliera  de  acçTio,  inteiramente  dis- 
tincta  e  harmónica  (n."'  49  e  66).  A'  Egreja  compete  legislar 
sobre  a  matéria  espiritual  e  sobrenatural,  ao  passo  que  ao  Estado 
pertence  o  que  é  de  ordem  natural  •. 

A  Egreja,  legislando  e  regulando  indepeudentemente  essa  ordem 


'  As  palavras  de  Jesus  Christo — tudo  o  que  ligares  na  terra,  etc, — não 
podem  entender-se  'num  sentido  absoluto,  mas  relativo,  visto  que  se  referem 
ao  reino  dos  ceus.—Dar-te-ei  as  chaves  do  reino  dos  céus,  disse  o  Salvador  a  S. 
Pedro: — d'onde  se  vê  que  as  outras  palavras — tudo  o  que  ligares,  se  referem 
ao  reino  dos  céus,  que  é  a  E^'reja,  e  diz  respeito  a  quatro  cousas  i;eraos: — 
pregarão  da  divina  palavra:  exercício  do  culto;  administração  dos  sacramen- 
tos e  observância  dos  preceitos  e  ctinsclhos  evangélicos.  Tudo  o  raais  per- 
tence ao  Estado.  (Vid.  Librratuir,  i>\>.  cit.  n.  122). 

Ouçamos  ainda  Leão  XIII,  que  assim  falia  na  encyclica,  tantas  vezes  citada, 
Immortaíe  Dei: 

«Deus  dividiu  o  governo  do  género  humano  entre  dois  poderes,  a  saber, 
o  ecclesiastico  e  o  civil:  um  superintende  nas  cousas  divinas,  o  outro  nas 
humanas.  São  ambos  supremos  dentro  da  sua  ordem",  ambos  têem  os  seus 
limites  dentro  dos  quaes  devem  conter-se,  determinados  pela  sua  natureza 
e  pelo  seu  fim  próximo,  de  inaneiía  que  ambos  téem,  como  que  um  circulo 
dentro  do  qual  se  exerce  por  direito  próprio  a  acção  de  cada  um. 

Mas.  ponjue  os  súbditos  de  ambos  os  poderes  são  os  mesmos,  podendo  a 
mesma  cousa  pertencer  ao  direito  e  juízo  de  cada  um,  posto  que  debaixo 
de  aspecto  differenle,  deve  a  divina  Providencia,  (jue  os  creou  a  ambos,  ter 
convenientemente  marcado  o  caminho  d'um  e  ouiro.  Os  poderes  que  ha, 
foram  ordenados  por  Deus.  (Ad  fíom..  XIII,  1).  Se  assim  não  fosse,  nasceriam 
muitas  vezes  contendas  e  conilictos:  nem  rara>  vezes  o  lioniem  teria 
de  ficar  perplexo,  como(iuem  se  encontra  entre  dois  caminhos  sem  saber  o 
que  fazer,  estando  collocado  entre  as  duas  dis|iflsições  contrarias  de  duas 
auctoridades,  ás  quaes  não  pode  em  consciência  recusar  obediência.  Oia  isto 
repugna  inteiramente  á  sabedoria  e  á  bondade  de  Deus.  ipie  no  governo  do 
mundo  physico,  ainda  ipie  d'uma  ordem  nmito  inferior,  tem  moderado  umas 
pelas  outras  as  forças  e  as  causas  naturaes,  ligando-as  poi'  uma  forma  tão 
admirável  que  nenhuma  d'ellas  prejudica  as  outras,  e  (pie  todas  'num  per- 
feito conjuncto  tendem  para  o  fim  a  (pie  visa  o  universo.  E".  pois,  necessário 
queb.nja  entre  os  dois  poderes  um  systema  do  relaç(ies  bem  ordenado,  não  sem 
analogia  com  o  (|ue  no  homem  constituo  a  união  d;i  ahn;i  e  do  corpo.  Não 
pode  fazerse  uma  justa  ideia  da  natureza  (!  da  força  d'estas  relações  senão 
considerando,  como  já  dissemos,  a  natureza  de  cada  um  dos  dois  poderes, 
6  confoniiando-se  com  a  exc(!llencia  e  nobreza  dos  seus  fins,  pois  que  um 
tem  por  fim  immediato  e  especial  occupar-se  dos  interesses  terrestres,  e  o 
outro  procurar  os  bens  celestes  e  eternos.  Assim,  tudo  o  que  nas  cousas 
humanas  è  consagrado  a  um  titulo  (|ual(pier,  tudo  o  (pie  diz  resiicito  á  sal- 
vação das  almas  e  ao  culto  de  Deus,  quer  por  sua  natureza,  quer  em  rela- 
ção ao  seu  fim,  tudo  isto  compete  á  auctoridade  de  jurisdicção  da  Egreja. 
Emqu.anto  ás  outras  cousas  de  que  a  ordem  civil  e  politica  trata,  ò  justo 
que  fiquem  sujeitas  á  auctoridade  civil,  porque  Jesus  Cniusro  ordcuuu  que 
se  (Jésse  a  César  o  que  é  de  César  e  a  Deus  o  que  é  de  Deus». 
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espiritual,  n3o  usurpa  atlribniçSes  que  lhe  não  pertençam,  exerce 
os  direitos  que  só  a  ella  foram  dados,  e  cumpre  a  divina  missão 
que  nenhuma  auctoridade  humana  pode  tirar-lhe. 

— Quando  dizemos  que  á  Egreja  pertence  a  ordem  espiritual  e 
sobrenatural  e  ao  Estado  a  ordem  temporal  e  natural,  não  que- 
remos dizer  que  a  uma  pertence  a  alma  e  ao  outro  o  corpo 
do  homem;  isso  seria  uma  mutilação  impossível.  Os  actos  huma- 
nos, visíveis  e  externos,  são  regulados  e  dirigidos  pelas  duas 
sociedades,  cada  uma,  porem,  com  fim  diverso  e  debaixo  de  ponto 
de  vista  diverso,  mas  sempre  externo.  O  homem  não  opera  exter- 
namente só  como  cidadão,  mas  também  como  fiel.  O  poder  legis- 
lativo da  Egreja  diz,  portanto,  respeito  á  ordem  espiritual  externa 
e  visível,  ás  relações  dos  fieis  entre  si  e  dos  fieis  com  os  seus 
superiores,  visíveis  também.  A  Egreja  não  é  uma  sociedade  de 
espíritos,  é  uma  sociedade  d'homens,  constituída  por  actos  ex- 
ternos, a  quem  por  isso  compete  regular  esses  actos  externos  no 
que  diz  respeito  ao  fim  espiritual  e  sobrenatural  do  homem. 
Demais,  uma  sociedade  humana  (e  a  Egreja  é  sociedade  humana, 
poslo  que  espiíiUial  em  razão  do  fim)  não  pode  legislar  senão 
acerca  d'aquiilo  de  (jue  pode  julgar.  Ora  o  homem  não  pode 
julgar  dos  actos  internos,  só  Deus  o  pode  fazer  '. 


1  Dp  iis  polest  homo  legeni  facere,  de  quibus  potest  jiidicare.  Judicium  autem 
hominis  esse.  non  polest  de  interioribm/idibus,  qui  tatent,  sed  solam  de  exterio- 
ribus.  S.  Tlioni..  Sam.  l.a  2.<",  quaest.Ol,  a  4. — É  vordade  que  a  Egreja  julga 
dos  actos  inlciuos  no  tri))U!i:il  da  penitencia,  mas  este  tribunal  é  divino, 
não  ('  triliunal  e  foio  da  Egreja,  propriamente  dicto,  é  o  tribunal  da  cons- 
cieui-i,i  piTante  Deus;  o  ponitinite  apresenta-se  alli  diante  de  Deus,  repre- 
sentado pelo  seu  ministro,  e  para  que  este  desempenlie  a  sua  missão  tem 
necessidade  de  que  o  penitente  lhe  manifeste  as  suas  culpas.  Mas,  de 
resto,  o  confessor  é  alli  apenas  causa  instrumental  e  representante  de  Deus. 

Alem  d'isso,  o  tribunal  da  pentencia  diz  respeito  directa eimmediatamente 
ao  individuo  e  não  á  sociedade  christã.  O  tribunal  da  Egreja,  a  que  o  poder 
legislativo  corresponde,  ó  publico,  visivel  e  externo. 

Convém,  todavia,  observar  que  a  Egreja,  e  a  sociedade  civil  também,  pre- 
ceituando actos  humanos,  implicitamente  preceituam  os  actos  internos 
necessários  para  os  externos  se  dizerem  humanos;  e  por  isso,  para  conhe- 
cerem as  transgressões  da  lei,  investigam  se  o  acto  foi  ou  não  voluntário. 
Ainda  mais:  a  Egreja,  preceituando  actos  que  tenham  o  valor  e  a  eíTicacia 
exigida,  implicitamente  preceitua  o  acto  interno  de  que  dependa  esse  valor 
e  efncacia,  como,  por  exemplo,  a  contrição  na  confissão.  A  sociedade  civil 
é  (pie  já  não  pode  ir  tão  longe,  e  a  razão  está  em  que,  para  a  salvação  eterna, 
não  basta  o  acto  e.xterno  di'sacoinpanhado  do  intei'no,  e  para  a  tranquillidade 
pul)lica  e  paz  publica  basta  o  simples  acto  externo.  Fora  d'estas  hypotheses 
a  Egreja  nada  pude  i-oni  i-elação  aos  ai-lo-f  pura  e  estrictamente  internos. 
Também  não  devemos  csipiccíír  ipu'  a  Egreja  é  dotada  do  poder  de  magis- 
tério, mediante  o  (jual  regula  os  actos  internos  do  homem,  e  que,  por  isso, 
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ARTIGO    III 

O  poder  Judlolario  da  Egreja 

84.  Adversários  do  poder  judiciário  da  Egreja.— Do 
mesmo  modo  que  o  poder  legislativo,  lambem  o  poder  judiciário 
da  Egreja  é  negado  por  hereges  e  regalisias,  com  o  pretexto  de 
que,  sendo  o  homem  só  responsável  diante  da  consciência,  só 
tem  a  Deus  como  juiz.  Demonstremos  também  contra  estes 
que  a  Egreja  é  dotada  de  poder  judiciário. 

85.  A  Egreja  é  dotada  de  poder  judiciário.  —  Também 
esta  proposição  se  demonstra  com  três  ordens  d"argumentos, 
deduzidos:  —  A)  da  natureza  da  Egreja;  —  B)  das  palavras  de 
Jesus  Christo;— C)  da  praxe  da  mesma  Egreja  desde  os  tempos 
apostohcos  até  nossos  dias. 

A)  Da  natureza  da  Egreja.  Com  effeito: 

a)  A'  sociedade  perfeita  compete  o  poder  judiciário  (n."  42). 
Ora  a  Egreja  é  sociedade  perfeita  (n."'  54-64).  Logo  a  Egreja  tem 
o  poder  judiciário. 

b)  A  Egreja  tem  o  poder  legislativo  (n.°  81).  Ora  o  poder 
legislativo  é  inútil  sem  o  judiciário,  porque  as  leis  não  seriam 
observadas,  se  os  súbditos  soubessem  que  ninguém  lhes  pedia 
contas  por  isso,  ou  seiiam  observadas  como  aprouvesse  a  cada 
um.  Logo  a  Egreja  tem  o  poder  judiciário. 

c)  A  Egreja  tem  certamente  o  poder  de  governar  os  súbditos. 
Ora  ao  governo  d'uma  sociedade  não  é  menos  essencial  o  poder 
judiciário  que  o  legislativo,  porque  se  pode  conceber  mais  facil- 
mente uma  auctoridade  suprema  sem  este,  do  que  uma  sociedade, 
dotada  de  leis,  sem  o  poder  de  julgar  se  as  acções  dos  súbditos 
est5o  ou  não  conformes  com  essas  leis  *. 


ha  uma  prande  difTerença  entre  o  seu  poder  legislativo  e  o  seu  poder  de 
magistério.  As  definições  doutrinaes,  relativas  á  fé  e  aos  costumes,  |)ro- 
véem  da  Egreja  como  causa  instrumentai  de  Deus; — a  Egreja  é  niestia  com 
auctoridade  para  impor  assenso  de  fé  divina;  essas  leis  são.  por  isso,  immu- 
taveis.  Não  assim  as  leis  que  provêem  do  simples  poder  legislativo,  que  podem 
abrogar-se,  visto  que  são  leis  humanas,  (jue  exigem,  não  adhesão  por  fornia 
que  a  sua  falta  torne  o  homem  infiel,  mas,  sim.  obediência,  ainda  (|ue  essa 
obediência  seja  devida  a  uma  auctoridade  que  governa  em  nonit;  de  Deus. 
'  O  povo  hebreu  por  mais  de  três  séculos  foi  governado  pelos  juizes  que 
não  tinham  o  poder  legislativo,  bastando-llies  a  lei  positiva  divina,  que  ulles 
applicavam. 


í 
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B)  Das  palavras  de  Jesus  Christo. 

a)  As  palavras  citadas  no  artigo  antecedente— /Mrfo  o  que  ligardes^ 
etc. ,—n'5iO  só  mostram  o  poder  legislativo  da  Egreja,  mas  também 
o  judiciário,  porque  o  ligar  e  desligar  niío  é  menos  próprio  d'este 
do  que  d'aquelle,  e  ainda  parece  mais  próprio  do  poder  judiciário, 
porque  os  juízos  síío  mais  concretos  e  determinados  que  as  leis, 
e  por  isso  mais  próximos  dos  actos  individuaes  do  homem,  n5o 
obstante  o  poder  legislativo  ser  mais  nobre  que  o  judiciário. 

b)  Se  algum  peccador  contumaz  não  quizer  emendar-se,  era 
virtude  da  correcção  fraterna,  deve  ser  denunciado  á  Egreja  por 
ordem  expressa  de  Jesus  Christo.  Se  teu  irmão  peccar. . .,  dize-o 
á  Egreja:  e  se  não  ouvir  a  Egreja,  tem-no  por  um  gentio  ou  um 
publicano  *. 

Por  estas  palavras  deu  Jesus  Christo  á  Egreja  o  poder  judi- 
ciário:—  1.°  porque  indicou  o  reu,  o  acciísndor,  o  juiz,  a  sen- 
tença e  a  pena;  portanto,  nada  falta  para  haver  um  verdadeiro 
juizo;  —  2."  porque  não  se  denuncia  um  culpado  senão  a  quem 
tem  direito  de  o  julgar  e  punir:  seria  inútil  a  denuncia  sem 
esse  poder;  —  3."  porque,  se  alguém  fosse  declarado  como  gíenYto 
e  publicano,  isto  é,  se  fosse  condemnado,  sem  algum  juizo  ou 
sentença,  haveria  grave  injustiça. 

C)  Da  praxe  da  mesma  Egreja  desde  os  tempos  apostólicos  até 
nossos  dias. 

a)  S.  Paulo  julgou  o  incestuoso  de  Corinlho,  e  declarou  impli- 
citamente que  podia  julgar  os  membros  da  Egreja,  quando  afíir- 
mava  que  lhe  não  pertencia  julgar  os  que  estavam  de  fora  ^;  julgou 
Hymeneu  e  Alexandre  •'';  e  ordenou  a  Timotheo  que  exercesse  o 
poder  judiciário,  quando  lhe  disse:  não  recebas  acciísação  contra 
o  presbj/tero,  senão  com  duas  ou  Ires  testemunhas  *.  Trata-se  aqui 
d'um  verdadeiro  juizo  externo:  ha  accusador,  testemunhas,  reu  e 
jtiiz.  Ora  a  accusação  seria  innlil  e  certamente  não  seria  pre- 
ceituado por  S.  Paulo  o  modo  de  a  receber,  se  o  bispo  S.  Timo- 
theo não  tivesse  o  poder  de  julgar. 

b)  A'().s  cânones  dos  apóstolos  indica-se  a  ordem  dos  juizos  rela- 
tivamente aos  bispos  accusados  (Can.  73);  o  concilio  de  Nicea 
contra  Ario,  o  de  Epheso  contra  Nestorio,  o  de  Chalcedonia  contra 


•  Si  pe.rrnvmt  in  te  frater  tuas,. . .  dic  Ecdefiae:  si  avtevi  Ecdesiam  non 
mdierit.  sit  tibi  sicut  etlinicus  et  publicanus.  S.  Mattli.,  XVIII,  IS- 17. 

2  /  ad  Orrintli.,  V,  1-5,  12. 

3  /  Tliimot.,  l,  20. 

>  1  Tliimotli.,  V,  19. 
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Dioscoro  empregaram  o  poder  judiciário.  S.  Athanasio  appellou 
do  juizo  dos  eusebianos  para  Júlio  I.  A  Egreja,  portanto,  desde 
os  tempos  apostólicos,  exerceu  o  poder  judiciário  *. 

o)  Os  santos  padres  commummente  ensinaram  e  exerceram  o 
poder  judiciário.  Para  não  amontoar  citações,  basta  recordar  que 
uma  grande  parte  da  legislação  ecclesiaslica  versa  acerca  dos 
juizos. — O  segundo  livro  das  decretaes  trata  dos  juizos,  e  os  cano 
nistas  dividem  geralmente  o  Direito  canónico  em  Ires  partes  ou 
tratados:  pessoas,  cousas  e  juizos. 

86.  Objecto  do  poder  Judiciário  da  Egreja.  Foro  ex- 
terno da  Egreja.— Como  o  poder  judiciário,  em  geral,  é  a  appli- 
cação  da  lei  aos  casos  particuiariís,  é  claro  que  o  objecto  de  tal 
poder  se  contem  dentro  dos  limites  do  poder  legislativo,  nem 
o  pode  exceder. 

Ora  a  Egreja,  alem  das  suas  leis  disciplinares,  tem  as  leis 
dogmáticas,  tem  o  seu  ensino  aucloritario,  que  é  a  parte  mais 
excellente  da  sua  jurisdicção,  por  governar  a  iutelligencia  dos 
fieis.  Por  isso,  o  poder  judiciário  da  Egreja  extende-se  a  julgar 
também  da  conformidade  dos  actos  dos  fieis  com  esse  ensino  no 
que  diz  respeito  ã  fé  e  aos  costumes  ^ 

— Como  o  poder  legislativo  liumano  se  não  pode  exlender  aos 
actos  internos,  propriamente  dictos  (n.°  8.3),  também  o  poder  judi- 
ciário pára  'nesse  limite.  Claro  está,  pois,  que  o  poder  judiciário,  que 
temos  mostrado  existir  na  Egreja,  é  o  poder  judiciário  do  foro 
externo.  ■''  A  Egreja  não  julga  dr  Í7Heniis,  a  não  ser  nos  casos  e 
pelo  modo  que  indicámos  (n."  8.3,  nota). 


•  É  cerlissimn.  diz  Binnrhi  (Pnlizia  d'cUa  Cliirxn),  que  existiu  sempre  na 
Epreja  o  foro  extcrin).  diverso  iln  foin  piMiitriicinl  ou  da  coiiscliMida.  Para 
neiiar  a  sua  exislcin'!,!  Iniío  luis  inimcirus  siícuIos.  seria  necessário  renun- 
ciar a  todos  os  monumentos  liistoricos  que  nos  restam  d'esses  tempos. 

*  Na  verdade,  assim  eomo  o  poder  leçrislalivo  seria  inútil  sem  ojudieiario, 
assim  tamlieni  o  maçristerio  .inetoi  itaiio  da  Ejireja,  seria  vão.  se  se  deixasse 
ao  arbitrio  de  eada  um  a  applieaerio  ii'esse  ensino  aos  casos  particulares. 
Tanlo  por  malicia  —  ex  rnbis  ijísia  e.vuignit  viri  Iníjiientes perversa  iit  ahdn- 
cant  (liscipiilos  pnsi  se. — cnnio  jjor  ipnoraneia,  ensinam-se  muitos  erros  con- 
tra a  fé.  Se  a  Egreja  não  tivesse  o  podíT  de  julgar  da  doutrina,  podiam  esses 
erros  prevalecer  contra  a  verdade. 

Demais,  assim  como  as  leis  disciplinares  precisam  de  queni  as  interprete 
e  applique  aos  casos  particulaies,  assim  também  com  relação  .10  ensino  da 
Egreja  é  necessário  quem  expli()ue  o  sem  verdadeiro  sentido  e  confronte 
com  elle  os  costumes,  e  as  crenças  dos  fieis. 

3  A  nossa  legislação  cjvil  só  reconhece  a  existência  do  foro  «eclesiástico 
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ARTIGO  IV 
O  poder  coactivo  da  Egreja 

87.  Adversários  do  poder  coactivo  da  Egreja.  Divisão 
do  artigo.— De  lodos  os  poderes  da  Egreja  o  mais  impugnado 
é  o  coactivo.  No  século  V  os  donatistas,  na  edade  media  Marsilio 
de  Pádua, oi  valdenses,  albigenses,  etc,  eem  tempos  mais  próximos 
os  protestantes,  jansenistas  e  regalistas  negaram  á  Egreja  o  poder 
coactivo;  mas  nem  todos  do  mesmo  modo.  Uns  negaram  só  o 
poder  de  impor  penas  temporaes,  outros  até  o  poder  de  impor  as 
espirituaes  *. 

Por  isso,  por  amor  de  methodo  e  pela  importância  e  extensão 
da  matéria,  dividiremos  este  artigo  era  3  §§:— no  l."  mostrare- 
mos em  geral  que  a  Egreja  é  dotada  de  poder  coactivo;— no  2.°, 
que  esse  poder  se  extende  á  faculdade  de  impor  penas  tempo- 
raes;— e  no  3."  responderemos  a  algumas  difficuldades. 


para  o  conlieeiniento  das  cousas,  puramente  espirituaes,  como  se  vê  do 
decreto  que  deixámos  transcripto  (n."  16,  nota). 

1  Sondo  a  pena  a  violenta  privação  d'algum  bem — (Suarez,  De  Fide,  disp. 
20,  xect.  3,  n.  13), — haverá  tantos  géneros  de  penas  quantos  são  os  géneros 
de  bons  de  que  u  homem  pode  ser  privado.  Ora  estes  bens  são  temporaes, 
espirUuaes  e  mixtos;  d'aqui  a  divisão  genérica  das  penas  ecclesiasticas  em: 
meras  penas,  censuras  e  penitencias. 

As  penas  ex]iiriluacs,  que  privam  de  bens  espirituaes,  são  as  censuras, 
as  irregularidades  e  a  incapacidade  para  os  oflicios  ecciesiasticos. 

Os  bens  temporaes  que  o  homem  possue  são:  a  vida,  a  integridade  physica, 
a  liberdade,  os  beiísmateriaes,  o  bom  nome  e  o  exercício  de  direitos:  d'aqui  as 
penas  que  privam  d'a(|iielles  bens,  a  saber:  pena  capital;  penas  aftlictivas,  pri- 
são, exilio,  confiscação  d(;  bens,  multas  pecuniárias,  infâmia  e  perdadedireitos. 

As  penas  mixtas  são  as  penitencias  canónicas,  isto  é,  as  penas  volunta- 
riamente recebidas  para  satifazer  á  justiça  divina  pelos  peccados  commettidos, 
e  à  sociedade  pelo  escândalo  dado.  Dizem-se  voluntariamente  recebidas  (ainda 
que  impostas  pelo  superior  no  foro  externo  da  Egreja),  por(|ue  a  força  ma- 
terial não  obriga  ao  seu  cumprimento.  São  solemnes  e  não  solemnes.  As 
primeiras  ha  muito  tempo  que  não  estão  em  uso  na  Egreja. 

Quando  vingamos  para  a  Egreja  o  poder  de  impor  penas,  não  nos  refe- 
rimos ás  penitencias  nem  ás  (|ue  se  impõem  no  foro  interno;  mas,  sim, 
ás  espirituaes  e  temporaes,  iiiqiostas  no  foro  externo  e  contencioso  da  Egreja 
contra  os  contumazes  e  rebeldes. 
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A  Egreja  é  dotada  de  poder  coavtlvo 

88.  Porque  ô  sociedade  perfeita.  —  A  sociedade  perfeita 
tem  o  poder  coactivo  (n."  43).  Ora  a  Egreja  é  sociedade  perfeita 
(n."  54,  64).  Logo,  etc. 

Este  argumento  é  convincente.  Mas  poderia  ser  invalidado,  se  se 
demonstrasse  que  a  Egreja,  apezar  de  perfeita,  não  precisava  de 
poder  coactivo.  'Neste  caso,  porém,  a  negação  do  poder  coactivo 
da  Egreja  u3o  importaria  a  negação  da  sua  perfeição  juridica. 

E  a  razão  é  porque — ou  o  poder  coactivo  é  necessário  á  Egreja, 
ou  não.  Se  é,  necessariamente  o  tem,  porque,  sendo  sociedade 
necessária  e  juridicamenle  perfeita  (artigos  11  e  III  do  capitulo  II), 
tem  indubitavelmente  direito  a  tudo  o  que  é  necessário  à 
consecução  do  seu  fim  (n.°  39).  Se  não  é  necessário,  nem 
por  isso  deixa  de  ser  perfeita,  porque  perfeita  é  a  sociedade 
que  tem  em  si  tudo  o  que  é  necessário,  e  que  não  depende 
d'outra,  e  tal  seria  a  sociedade  que  não  tivesse  o  poder  coactivo, 
quando  este  não  fosse  necessário;  porque  a  sociedade  perfeita  não 
pode  exigir  o  que  não  é  ulil  ou  necessário  (n.°  39)  *. 

Para  que  a  demonstração,  poitanto,  fique  complela  convém 
provar  que  o  poder  coactivo  é  ulil  e  necessário  á  Egreja,  como 
resulta  do  argumento  seguinte,  que  não  é  senão  uma  explanação 
ou  uma  nova  forma  do  antecedente. 

89.  Porque  o  poder  coactivo  é  útil  e  necessário 
á  Egreja.  —  Repugna  que  a  Egreja,  quer  em  virtude  da  sua 
natureza,  quer  por  vontade  expressa  do  seu  divino  Fumladur, 
não  tenha  tudo  o  que  é  necessário  para  a  consecução  do  seu  (im. 
Ora  o  poder  coactivo  é  útil  e  necessário.  Logo  a  Egreja  tem  o 
poder  coactivo. 

Prova-se  que  o  poder  coactivo  é  necessário  e  útil  á  Egreja. 

a)  A  Egreja,  como  qualquer  outra  sociedade,  pode  ter,  e  real- 
mente tem,  membros  contumazes  e  rebeldes,  que  não  querem 


'  Como  sft  v('.  (ta  fyjla  fie  poder  coactivo  nada  se  poderia  coiieluir  contra 
a  perfi!Íção  juridica  da  Egreja,  ainda  na  hypothijse,  que  se  não  verifica,  de 
elli^  não  ser  necessário. 

Só  esta  simples  consideração  bastaria  para  responder  á  Vil  diíDculdade, 
que  deixàmos.exposta  contra  a  perfeição  da  Egreja  (n.°  6o). 
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cumprir  os  seus  deveres  e  perturbam  a  ordem  social.  Ora  para 
vencer  estes  obstáculos,  que  impedem  o  exercicio  da  sua  divina 
missão,  não  ha  outro  meio  senão  obrigar  os  contumazes  e  pumr 
os  criminosos  (n."  43  e  44). 

b)  O  poder  legislativo  e  judiciário  da  Egreja,  como  o  das  outras 
sociedades,  sem  o  coactivo  seriam  inúteis.  O  poder  coactivo 
bem  se  pode  considerar  o  nervo  que  sustenta  e  vigora  os  outros 
poderes,  e  faz  conter  os  maus  para  não  perturbarem  a  Egreja. 
Nem  se  diga  que  as  penas  não  são  meios  aptos  para  se  conseguir 
um  fim  espiritual,  porque: 

c)  A  Egreja  deve  procurar  a  emenda  dos  delinquentes,  o  que 
é  realmente  um  beneficio  para  elles.  Ora  as  penas  são  meios  de 
os  corrigir  e  emendar;  pois  mostra  a  experiência  que  ha  homens 
tão  ignorantes  e  duros  que  mais  facilmente  se  dobram  e  vencem 
com  o  mal  physico  do  que  com  o  mal  moral,  quer  antes  quer 
depois  da  applicação  da  pena. 

Antes  da  sua  applicação,  a  pena  faz  conter  os  delinquentes,  que, 
por  medo  d'ella,  evitam  a  acção  peccaminosa,quealiás  não  evitariam'. 
Depois  da  sua  applicação,  a  pena  corrige-os,  porque  os  faz  arre- 
pender do  mal  feito,  de  que  se  não  arrependeriam  sem  ella, 
visto  que  jã  'neste  mundo  a  pena  lhes  mostra  a  fealdade  da  culpa. 

d)  Ainda  que  o  individuo  realmente  não  evitasse  senão  o  acto 
mau  externo,  peniKuieceudo  a  vontade  e  o  affecto  interno  mau, 
ainda  haveria  grande  lucro  para  o  mesmo  individuo, — tanto,  quanto 
resulta  da  differença  que  vae  da  malicia  e  effeitos  do  acto  interno 
ao  externo. 

e)  Mas  a  utilidade  maior  é  para  a  sociedade,  que  d'este  modo 
flca  preservada  dos  delidos  que  a  perturbam.  O  delinquente 
pode  considerar-se  um  injuslo  aggressor  da  sociedade;  ora,  se  todos 
teem  direito  a  defender-se  da  injusta  aggressão,  esse  direito  não 
pode  faltar  á  Egreja. 

90.  Porque  Jesus  Christo  expressamente  lhe  deu 
esse  poder.   Na  verdade: 

a)  Jesus  Ciinisio  deu  á  Egreja  o  poder  de  ligar  e  desligar 
tudo.  Tralando-se  de  vinculo  moral  (physico  não  pode  ser),  o 
ligar  é  o  mesmo  que  obrigar  (n.°  81).  Ora,  tanto  se  obrigam  os 
súbditos  dóceis  como  os  rebeldes  e  contumazes  '.  D'onde  se 
vê  que,  não  só  a  Egreja  recebeu  o  poder  legislativo  e  judiciário, 


'  Odertmt  peccare  boni  virtuHs  amore;  oderunt  peccare  mali  formidine 
poenae.  Const.  Licet  de  João  XXII. 

>  Ugantur  non  tolum  volmiarii,  sei  eliam  inviti,  Jd, 
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mas  lambem  o  poder  de  fazer  leis  penaes,  e  executal-as,  porque 
seria  conlradiclorioque  podesse  fazer  a  lei,  se  não  podesse  applicaí-a. 
b)  Já  vimos  (n."  85)  que  a  Egreja  pode  considerar  como  gentio  e 
publicano  o  que  não  quizer  ouvir  a  mesma  Kgreja;  quer  dizer  que 
Jesus  Christo  deu  tal  poderá  Egreja  que  pode  separar  do  seu  seio, 
isto  é,  excommungar,  os  rebeldes  e  os  Loniumazes.  Os  pagãos  n3o 
recebem  os  sacramentos.  Ora  a  exconiiiumlião  não  só  pertence 
ao  poder  coactivo,  mas  é  também  pena  corporal  e  alllictiva, 
porque  separa  da  communhão  dos  fieis. 

91  Porque  S.  Paulo  declarou  que  tinlia  esse  poder 
e  o  exerceu.  Gora  elleito : 

a)  S.  Paulo  aflirmou  que  tinha  o  poder  coactivo,  quando  escre- 
veu aos  corinthios:  Que  quereis?  irei  a  vós  outros  com  vara,  ou 
com  caridade  e  espirito  de  mansidão?  *.  A  vara  de  que  S.  Paulo 
falia  é  a  faculdade  de  castigar  e  punir,  como  se  vè  do  contexto. 
In  virga,  sciliceí  disciplinae  veniam  ad  vos,  scilicet  castigandos, 
interpretou  Santo  Tbomaz. 

Mais  expressamente  ainda,  e  sem  figura,  S.  Paulo  arroga  a  si  o 
poder  de  castigar,  quando  diz :  ...  Tendo  em  nossa  mão  o  poder 
de  castigar  a  todos  os  desobedientes  ^.  ...  Eu  vos  escrevo  isto 
ausente,  para  que,  estando  presente,  não  empregue  com  rigor  a  au- 
Ctoridade  que  Deus  me  deu  para  edificação  e  não  para  destruição  ^. 

b)  E  não  sú  se  attribuiu  o  poder  coactivo,  mas  de  facto  o 
exerceu,  quando  entregou  a  Salanàz  o  incestuoso  de  Corinlho  *, 
Alexandre  e  Hymeneu  ^;  quando  mandou  aos  habitantes  de  Thes- 
salonica  que  notassem  e  não  tivessem  commercio  com  aquelles  que 
não  obedecessem  à  sua  carta  ^;  e  quando  prometteu  não  perdoar 
a  certos  peccadores  ^ 


'  Quid  vultisf  in  virga  veniam  ad  vos,  aut  in  caritate,  et  spiritu  mansue- 
Minis?  I  Corinlh.,  IV,  íl. 

*  Et  in  promptu  habenles  ulcisci  omnem  inobedientiam.  II  Corinth.,  X,  6. 

'  Ideo  haec  absens  scribo,  ut  non  praesens  dunus  agam  secundum  potestatem 
quam  Dominus  dedit  mihi  in  uedipcationem  et  non  in  destruitionem.  II  Ad 
Corinth.,  XIII,  IO. 

*  I  Connth..  V,  5. 

6  /  Ad  Tim.,  I,  20. 

'  Quod  si  quis  non  obedit  vfrbo  nostro  per  epistolam,  hunc  notate,  et  ne 
eommisceamini  cum  iUo  ut  confundatur.  I  Ad  Tlies.,  III,  14. 

'  Praedixi  et  praedico  ut  praesens  et  nunc  absens  iis,  qui  ante  peccaverunt) 
ti  Cfterii  omnibuí,  quoniam  ti  venero  iteram  non  paroam.  ti  Ai  Corintli.,  XIII,  2) 
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92.  Porque  a  praxe  da  Egreja  em  todos  os  tempos 
assim  o  comprova.— A  Egreja,  porque  é  dotada  de  infallibi- 
lidade,  não  pode  cahir  em  erro,  e  porque  é  satita,  não  pode 
usurpar  attribuições  alheias.  Ora  a  Egreja  tem  ensinado  dogma- 
ticamente  que  llie  pertence  o  poder  coactivo,  como  vamos  ver  no 
numero  seguinte,  e  sempre  o  tem  exercido,  como  consta  de  todo 
o  direito  canónico.  Logo,  etc.  Wnguemmelliordo  que  a  Egreja  pode 
saber  as  faculdades  que  lhe  pertencem;  se  ella  se  arroga  dogma- 
ticammte  aquelle  poder  e  se  o  tem  exercido  sempre,  ninguém 
o  poderá  negar  sem  deixar  de  ser  calholico. 

93.  Documentos  em  que  a  Egreja  vinga  o  seu  poder 
coactivo.  —  Omitlimos  os  testemunhos  dos  Santos  Padres  para 
sò  expormos  os  mais  notáveis  documentos  da  Egreja. 

a)  O  papa  João  XXII  na  sua  bulia  dogmática  Licel  de  1327 
condemnou  o  erro  de  Marsilio  de  Pádua,  que  ensinava  que  toda  a 
Egreja  junta  não  podia  castigar  iieuluim  homem  com  poder  coa- 
ctivo, a  não  ser  por  concessão  do  imperante  civil. 

b)  O  concilio  Tridentino  expressamente  definiu:  Si  quis  di- 
xerit...  nec  alia  Ínterim  poena  ad  christianani  vilam  cogendos, 
nisi  ut  ab  Eucharistia  aiiorumque  sacramentorum  percepíione 
arceantur.  anathema  sit. 

c)  Bento  XIV  no  breve  ad  Assíduos,  de  1753,  dirigido  aos 
bispos  da  Polónia,  cundeinnou  La  Berde,  que  negava  o  poder 
coactivo,  confirmando  também  a  citada  bulia  de  João  XXII. 

d)  Pio  VI  na  famosa  bulia  Auctorem  Fidei,  de  1794,  condemnou  o 
jansenistico  conciliábulo  de  Pistola,  que  ensinava  o  mesmo  erro. 

e)  Pio  IX  pelo  seu  breve  dogmático  Ad  Apostolícae  de  22 
d'agosto  de  1851  contra  os  erros  de  João  Nuytz  condemnou  a 
seguinte  proposição,  que  depois  foi  inseria  no  Syllabus,  (prop. 
XXIV):  Ecciesiae  vis  ínferendae  potestatem  ullam  leinporalem  dire' 
ciam  vel  índirectam.  E  na  Encyclica  Quanta  Cura  de  1864  con- 
demnou est'outra  proposição:  Ecciesiae  jus  non  cumpetere  violaío- 
res  legum  suarum  pnenis  temporalibus  coercendí. 

f)  Finalmente  o  glorioso  pontífice  actualmente  reinante.  Leão 
XIII,  na  Encyclica  Immortale  Dei  vinga  para  a  egreja  o  poder 
coactivo  (a."  78,  nota), 

§2.» 
Cixtensáo  do  poder  coa«ttvo  da  ÊgreJa 

94.  Estado  da  questão.  — E'  de  fé  que  a  Egreja  tem  o  di- 
reito de  punir  os  delinquentes,  e  por  isso  é  hereje  quem  nega 


80  PAHTB  1.* — SKCÇ.  1.'  —  DmEÍTO  PUBL.  ECCL.  INT. 

esse  direito,  como  se  vê  do  cânon  XIV  sess.  VII  do  concilio  Trid. 
e  da  Bulia  Atictorem  Fidei  de  Pio  VI.  Até  onde  se  extende,  porém, 
esse  direito?  Poderá  a  Egreja  uão  só  impor  penas  espiritiiaes, 
mas  também  as  temporaes,  isto  é,  as  que  affeclam  directamente 
o  corpo  ou  os  bens  da  fortuna  ? 

A  doutrina  da  Egreja  responde  afTirmativameule,  e  segundo  ella 
seria  peio  menos  errónea  e  temeraiiu,  senão  herética  também,  a 
opinião  que  negasse  á  Kgreja  o  direito  de  impor  penas  temporaes  '. 

Devemos,  porém,  obsei  var  que  uma  cousa  é  o  direito,  outra  o 
uso  d'esse  direito.  Atteutas  as  condições  sociaes  da  epocha  pre- 
sente, a  Egreja  mal  pode  esperar  na  pratica  a  completa  obser- 
vância de  todos  os  seus  direitos.  Mas  nem  por  isso  é  inútil  tratar 
d'esses  direitos,  de  que  a  Egreja  agora  não  pode  usar,  porque  nunca 
é  inútil  expOr  a  verdade,  porque  nunca  se  deve  alterar,  esquecer 
ou  perder  o  seu  genuíno  conceito  *. 


'  É  certamente  herética  a  doutrina  que  nega  á  Egreja  o  poder  de  punir 
com  penas  espintuaes;  Suarez  (De  Fide),  e  Bouix  (Tiact.  de  Judiciis,  1. 1, 
pars  1,  secl.  II,  cap.  IV,  §  4)  alíirmam  que  é  também  herética  a  que  nega 
o  direito  de  impor  penas  temporaes. 

'A  nossa  missão  é  expor  a  doutrina  da  Egreja,  aliás  muito  salutar,  em 
bora  essa  doutrina  esteja  ou  possa  estar  em  opposirão  com  a  nossa  lefjis- 
lação  civil.  Pormaiorque  seja  a  nossa  boa  vontade  em  conciliar  sempre  a  duotri- 
na  e  legislai^ão  ecclesiastica  com  as  disposições  civis,  essa  conciliação  muitas 
vezes  pode  tornar-se  impossível. 'Neste  caso,  deveríamos  por  ventura  atraiçoar 
a  nossa  consciência,  negando  a  doutrina  da  Egreja.  ou  faltará  nossa  missão, 
escondendo  a  legislação  civilf  .Não  pude  ser:  exporemos  uma  e  outra,  como 
realmente  são.  Se  houver  desaccordo,  a  culpa  não  é  certamente  nossa  por 
expormos  e  approxiraarmos,  como  nos  cumpre,  as  duas  legislações. 

A  matéria  de  que  nos  estamos  occupando  submistra-nos  desde  já  occa- 
sião  para  notar  um  desses  pontos  em  que  é  impossível  harmonisar  a  dou- 
trina da  Egreja  com  a  nossa  legislação  civil.  A  Egreja  affirma  que  tem  direito 
de  impor  penas  temporaes,  como  resulta  dos  argumentos  que  expomos  no 
texto.  A  legislação  civil  portugueza  não  reconhece  nem  permiltoo  exercício 
de  tal  direito.  Como  prova,  citaremos  apenas  o  seguinte  decreto,  de  29  de 
julho  de  1833,  que  é  explicito  nos  três  últimos  artigos. 

Art.  í."  Os  crimes  commettidos  contra  a  sociedade  pelos  ecclesiasticos 
seculares  ou  regulares,  de  qualquer  preeminência  distincção  e  nomeaclatura 
que  sejam,  são  processados  e  punidos  pelos  juizes  criminaes. 

Art.  2."  Os  erros  dos  ecclesiasticos  em  matéria  de  doutrina,  de  sacra- 
mentos ou  oITicio  meramente  religioso,  serão  processados  e  punidos  pelo 
bispo,  segundo  as  regras  canónicas,  sem  que  todavia  empreguem  penas 
corporaes. 

Art.  3.°  Ficam  extinctos  os  cárceres  e  aljubes  dos  ecclesiasticos  regulares 
e  seculares,  por  não  terem  objecto  algum. 

Art.  4."  As  penas  canónicas  não  produzem  inbabilidade  alguma  sobre 
9  cidadão, 
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